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Peixoto .. . . . .. . • . • . .. .. .. • .. .. .. • .. .. . . . .. . • . .. .. . • .. . .. . .. 387 

Centené.rlo de morte do Mal. José Pessoa Cavalcanti de 
Albuquerque. Sen. Milton Cabral ......................... ; • 884 

J'aleelmento do Sr. Mirio da Silva Cravo. Ben. Lourlval 
Baptl.lta ............... :. . . .. . .. .. . . . .. .. .. .. . .. . . . . .. . .. .. 385 

J'aleclmento do jornalista Mauricio Blrot.Q Sobrinho. 
sen. Octêvio OVdollo .. .. .. • .. .. .. .. • .. .. .. .. • .. .. • .. .. .. . ol28 

Falecimento elo Sr. Kubltschek de l!'lguelredo. Sen. Jorre 
Kalume .................................................... 427 

:Requerimento n.o 2811111, pedindo o leva.ntame:nto da : 
sessão em homenagem ao Dep. Siegfried Reuser. Sen. Carlos 
Chlarelll .. .. . .. .. ..... .. .. .. .. .. .... ... .... .. .... .. .. .. .. . . 431 

IMPOSTO SOBRE A RENDA (VIde também ProJetosl 
Betiflcação das declaraçlles de bens apresentadas até o 

exerciclo de 1988. Sen. Benedito Ferreira ................ .. 
Dls!llle aobre retulcação das declaraçllea de bens apresen­

tadas atê o exerc!clo de 1988; PL8 u.o 31/88. Ben. Benedito 
Ferreira 

Dispõe aobre .retltlcação das declarag6es de bens apresen­
tadas atê o ezerciclo de 1988; PLS n.o 31/88. Sen. Benedito 
Perrelra .................................................. . 

INOONS1Tl'l1CIONAL1DADE 

Oficio "8" n.0 2/88, de 2-12-85 -Comunicando que o STJ' 
Julgou procedente a Bepresentacão u.o 1. 2118-1, do Distrito 
hderal, decl&r&ndo a lnccmatl.tucl.onandade da expreasio 
"atua.la" e das expreSSÕes "bem como 08 d1plomBdoa que 
lngreaaarem nesae curso em vestibular realizado atê julllo de 
1983", todas contidas no art. 1.o da. Lei n.0 8.888, de 11-9-79 

JNELEOmiLIDADE !vide também ProlefeSl 

Blltallelece C&808 de Ineleglb111dadl!; PIB n.o 23/88 -Com-
plementar. Sen. Alvaro Dias ............................ .. 

INJ'OBMATICA (vide também PLANII'I'l 
Encamtnh•ndo a votação do Requerimento u.o 3/88, de 

~~r:.~::f.~:~ ~~~~~~ ~~~ -~ ~~~- ~-~ -~· 
Declaração de voto aobre o Requerimento n.0 3/88. Sen. 

Jamll Baddad ........................................... .. 
Declaração de voto sobre o Requerimento n.0 3/88. Ben. 

Carlos Ohl&rel11 .......................................... . 
Queatio de Ordem sobre o Requerimento n,o 8/88. Ben. 

Humberto Lucena ........................................ . 
Declaração de voto aobre o Requerimento n.0 .3/88. Sen. 

Roberto CamPOS ......................................... .. 

377 

378 

377 

301 

305 

314 

315 

815 

315 

388 
Questio de Ordem aobre a votação do Requerimento u.o 

3/88. Sen. Humberto Lucena ......... :. . . . .. .. . . . . . . . . . .. . . . 370 

INBT1TUTO NACIONAL DE ABSIST8NCIA MtDICA B 
PREV!:D!NCIA SOCIAL IINAMPSl 

Assegura o credenclamento m6dloo pelo INAMPS nos 
casos que especifica; PIB n.o 189180- ApZQvado . . . . . . . . . . 122 

INIITITtiTO NACIONAL Dili COLONIZAÇ.\0 E 
REFORMA AOBABIA IINCBAl 

Cria dlretoriaa na estrutura do INCRA; PLC n.o 220/85 -
Aprovado . .. .. .. . .. . .. . . . . . . . .. .. . .. .. .. . . . • . . .. .. . . .. . .. . . 828 

Declaração de voto aobre o PLC n. 0 220/85. Sen. Jorre 
Kalume .................................................... 327 

IBlUGAQAO (VIde também Jfllftlonel 

PI:Qgrama de Irrigação elo Jfordeate. Sen. José LIDa • . • . . 295 

LBOIAO BRASILI!ItRA DE .ASS:rS'I'!:NCIA ILBAl vide tam-
bém Cli'IBDo&) 

Prosrama Integrado de Atendimento 11 Criança - "Prl.-
mew a Criança». Sen. Lourlval Baptista . . . . . • . . . . . . . . • . . . . 408 

LEOIBLAQAO JW!:lTOl\AL (vide também Calldl4atara Xata, 
Eleltles; Projetas, SllblepDda) 



Blltlllpe a canelldatura nata e a eublegenda nas elelç&es 
para o Senado J'ederal; PLS u.o -:11:11/88-COmpleme.ntar. Seu. 
A10711k! Chaves .•.••...•• , ...•..•..••••.•..•..••..•.. , ...•.. 

Sublegenda e canclldatura nata. Seu. Alvaro Dlal ..... . 

MATO GROSSO 

81M 
832 

Intervenção Federal DO Bltado de Mato Groaao. Seu. 
Gastão _J4illler., ., .. , .... , ,., •.... , .. , .......•.• , .••.. ,..... 183 

MERCADO BltTERNO !vide também Amérlaa Latina) 
Crllição ·do Mercado· Comum Latino-Americano. Seu. 

César Cala ............••••....•.••... · ....•................ 
. . . . . .. . . . 

MEBCADO I'INANCEIRO (vide também ClDmlaio Parlamen-
tar ele IDI&aêrlto (CI'I) . 

Prorroaa por 180 dlaa o prazo conceclldo 11 CPI criada pela 
Re.loluçáo u.o 112/80, destinada a lnvestlpr o funcionamento 
do mercado financeiro no Pala; Reaoluçao n.0 2/88 ..•....... 

MINIB'l'miO DA J'AZBNDA . 
''J'Imaro a.aaegu:ra que a Inflação fica entre 1% e 15%", 

entrevlata do Mtnlatro Dllaou J'unaro ao .Jornal do Brull. Seu. 
HUmberto Lucena ................•.....•................•. 

MOEDA EBTRANGEIBA (vide também B&Dcoa, PIIIJetoe> 
Autorlsa dep6altoa em moeda estrangeira em bancos do 

Pala; PLS n.o 28/88. sen. MartiDa :nlhO .. : ... : .......... : .. . 

MaromBTA PROJ'IBBIONAL 
li'IICallnçlo das concllçliell laborlala e sanitárias doa mo-

torlataa de tranaporte rodoviol.rlo. Sen. Nelson Carneiro ..... . 

NICARAOt1A 
A,luda militar e financeira da Nlcarol.pa ao Brallll. Seu. 

J'ol.blo Lucena ............................................ · 
Influência da ação revolaclonol.rla .saudiDiata no Brallll. 

Seu . .Joaê Ignol.clo Ferreira ................................. . 

NORDESTE (vide também lntpçia) 
pzograma de Irrigação do Nonleste. Seu • .Toaê Llns . · ..••. 

Maiores recu1110s orçamentol.rloe ao Nordeste. Ben . .Tutahy 
Ma.plbiea ................................................ . 

NOVA BRABlLANDIA (MT) 

8'13 

292 

838 

852 

885 

284 

884 

295 

881 

Reforma agrol.rla e educação relviDcllc&das pela comllnl-
dade de Nova Brallllllnclla. <MT>. Seu. Gastio Miiller . . . . . • . . 838 

NOVA REPOBLICA 
Reallzaçlles do Governo da Nova Repdbllca. Sen. Carlos 

ChlareJII .. . .. .. .. .. . .. . .. • • .. .. • .. .. .. .. .. . • • . .. .. . .. . • • . • :11'13 

OBRAS POBLICAB 
Construção de ponte Uganda os Bltados do Paranol. e 

Mato Groaso do Sul. Sen. Ellêas J'arla .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 885 

PAREOERBB 

N.o 88/88 - OO.T .-. Sen. Belvidlo Nunes. Dlspiie eobre In­
centivo 11 aqulalçio de veiculo ·utllltárlo, movido a ol.lcool, por 
produtor rural, uaa condlçlies que especifica; PLS n.0 89/83 :1188 

N.o 89/88 - CJ' ~ Sen. Carlos :t.7ra. Dlap6e eobrti Incen-
tivo 11 aqulalçlo de veiculo utilitário, movido a ol.lcool, por 
produtor rural, uaa concllçliell que especifica; PLS u.0 89/83 :1188 

N.o 80/88 - CCJ _:. Sen. Belvldlo Nunes. Dlaplle eobre In-
centivo 11 aqulalçio de veiculo utllltol.rlo, movido a ol.lcool, por 
produtor rural, nas condlçlles que especifica; PLS u.0 89/83 :1187 

N.o 91/88 - CBPC.- Seu. Joio LObO. Acrescenta dlapo-
altivo 11 Lei u.o 1. 711, de 28-10-5:11 - Blt&tuto doe J'unclo.Dol.-
rlos P6bllcoa CMs da t1nlio; PLC n.0 23/83 .. .. .. .. .. .. .. • 287 

N.V 92188 !.. OOJ - Sen. Heividlo NUnes. Acre8Cente. 
d.l®oaltivo 11 Lei n.0 1. 711, de 28-1D-52 - lllllt&\llllo ciAI l'un- . . · 
clonol.rloe P6bllcoe Civis da lnllio; PLC n.0 28/83 • , • •.• • . . • • 16'1 

N.o 811/88 - CBPC - Sen. Nlvaldo Macbado. Ac%etlcen-
ta dl&poaltlvo 11 Lei n.o 1. 711, de 28-1D-52 - Bltatuto doa 
"PuncloDol.rloa Pdbllcos Civis da t1Dião; PLC u.0 28/83 . . . • . . 287 

N,O .M/88 - 00J - .Sen. :M&rt.lnB J'llho. l'Jlstltu1 ·eomil-
lio para coibir o ueo Indevido dD poder enonAmlco ou da 

..... 
estrutura admiDiatrativa DO processo eleitoral; PLS n.0 85, 
de 1982 .................................................... 288 
· N.0 85/88 - CSPC ~ Sen. Vlrllfllo. Távora. Institui eo­
mlaaio pare coibir o ueo Indevido do poder econ6mlco ou 
da estrutura admlnl.stratlva no processo eleitoral;· PLS n.• · · 
85 de 1982 .............................. ~·:""··:"""""" 288 

N.0 118/88 - CCl - Seu. Alfredo Campos. Acrescente. 
dlapoaltivo 11 Lei n.o 6.010. de BD-1-88, que orga.nlaa a Jus-
tiça. J'ederal dlo Primeira ru.stAncla.; PLS n.0 81/Sõ • • . • • . • . . . 288 

N.0 97/88 - CBPC - Sell. Nlvaldo MaChado. Acreecent& 
dlapoaltlvo 11 Lei n.o 5.010, de 30-5-86, que oriiBJlÜia a .Tulltlça 
J'ederel ile Primeira l'Jlstllncla: PLS u. 0 81/85 . . . . . . . . . • . . . . 289 

N.0 88/88 - CCl - Seu. PILIBOS Pôrto. l'llla em 5 dias o 
prazo para comparedmento do :Ministro de Eatado convocado 
para prestar lnformaçllea; PR n.0 87/83 . . . • . . • . • . • . . • • . • • • 289 

N.0 99/88 - CD- Sen. João LObo. ll'bl:a em 5 di&B o ;pra-
zo para ·comparecimento do :Ministro de Batado CODvocado 
para prestar lnformaçllea; PR n.0 87/83 . . . • . . . . . . . . . . . . . • 270 

N.0 100/88 - CCIJ - Sen. Pedro SIIIIOD. Sobre o PR D.0 

1t9, de 1980, que acrescenta parol.grafo ao art. St4 do Relll-
mento Interno .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 270 

N.0 101188 - CD - Ben. Joio LObo. Sobre o PR n.0 149, 
de 1980, que acrescenta parol.grato ao art. 844 do Repmento 
Interno .. . • .. .. .. .. .. . .. .. .. .. . .. . .. . .. . . .. .. .. .. . .. .. .. . . 270 

N.0 102/88 - DJ' - sen. Lomanto J6nlor. Orla 6rBioa 
na estrutura búlca da admiDIBtração ·do Distrito l'eder&l; 
PLC n.0 201/85 .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 101 

N.0 103/88 - CJ' - Seu. Lomanto J(mlor. Cria 6rgloa na 
estrutura búlca da administração do Dlatrlto Federal; PLC 
u.o :1101/85 .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . 302 

N. 0 lM/88 - CBPC - Sen .. Jorge Kelume. Orla dlretorl&B 
na estrutura do INCRA; PLS n.0 220/85 . . . . . • . . . . . . . . . . . . 302 

N.0 105/88 - Cl' - Sen. Jorge Kelume. Cria cllretorla 
na estrutura do INCRA; PLS n.o 220/85 •...... ; . • . . . . . • . . SOO 

N.o 108/88- OO.T- San. l'áblo Lucena. Eltende aos ln­
\egrantea da cate10r1a runclonel de Agente de TrADalto as 
gratlftcaçliell lnstltuldas pelos Decretos-leia u... 1. 727/79, 
2.128/84 e 2.239/85, PLS n.0 374/85-DJ' . . • . . . . . . . . . . . ... . . . . . 302 
· ·: N.q-107/88- DF.- Sen. Lomanto .Tdnlor. EB\ende ao• 
lntegran\ea da Cate10rla J'unclonal de Agente de TrAnsito aa 
gratlf1ca.ç6ea 1Dstltuf4&1 pelo& Decretos-leia u ... 1.'127/79, 
2.128/84 e 2.239/85. PLS u.0 374/85-DI' .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. • 303 

N.o 108/88- CJ'- Sen. Lomanto Jónlor. EltA!nde &01 
Integrantes da C&te10rla J'unclonal de Agen\8 de TrAnsito 
aa gratlftcaçliell lnstltuld&B pelos Decretos-leia n... 1. 727/79, 
2.1211/84 e 2.:1138/85; PLS n.o 374/88-DJ' .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 303 

N.0 iODi88 - CAR - Sen. Albei:to B1IvL Autorlsa o 
INCRA. a &nenar, mediante venda, oa lmóvela mbaDoa que 
menciona; PLC u.0 10/85 . . . . .. . ... .. . ........... ... . .. . • . 303 

N.o 110/88 - DJ' - Ben. Mol.rlo Mala. Autoriza. o INCRA 
a aUenar, mediante venda, os lmóvela urbanos que mencio-
na; PLC n.o 10/85 ............... ;. ;.. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. 301 

N.o 111/88 - CJ' - Seu. J"orp Kelume. Autoriza. o INCRA 
a alienar, medlan\8 venda, os lmóvela urbanos que meu-
clona; PLO n.o 10/85 .................. ......... ......... 11118 

N.o 112/88- CSPC- Ben. Jorge Kalume. Dlaplle sobre 
a estruturação das cate110rl&a J'unclon&la do Grupo-Atlvida.­
desde ApolO Jucllclárlo doa-Quadros Permanentes das Becre­
t&rlaa do superior Tribunal MJlltar e das A.uclltxniaa da .Jus-
tiça MI.Utar; PLC n.o :1108/85 .............. .' ...... :.. .... .. 803 

N.• 113/88 - CJ' - Sen. Jorge Kelume. Dl8p6e eobre a 
e•\ruturaçlo daa Catesortaa J'Unclon&la Grupo-Atlvidadea de 
Apolo lUcllclol.rlo doa QuadroS Pem~anen\ea das Becret&rlaa 
da Superior .Trlb11Jlel.M!Utar e. das Auclltol:I.&B !la ~tlça MI-
Uta;r; PLC n.o 208/85 . .. . .. . .. . . . . . .. . . . .. .. • .. . . .. . .. .. . . 8IM 

. N:0 . u4i88 - CCl - Ben. ,Béuo OUelroa. Dlaple eobre 
o Blt&tuto doe Pollclala :Mil1taree da Policia MUltar do DIB-
.;trlto J'ederaol; PLS n.o 2t8/85-DI' .. .. .. .. .. .. .. . .. .. .. .. .. • 825 
• • N:0 i."i5/lia :.:.. DF ·..:..: seu. "Loiui.Dto J(lnlor. Dlsplle eobre 
o Eatatu\Q doa Policiais Mtlltares da Policia :Milltar do Dla-
trlto Fedel'lll; PIS ·u:o "246/85-DJ' ·......................... 125 

N.0 118/88 :.... CR - BeD. Martins :nlhO. Blteude aos Inte­
grantes da C&OOIOrla :ruuc10ns1 de Agente de TrADalto as sra­
tlftcaçliea IDStituldas 11e1o1 Decretos-leia n.01 1.727/79, 2.1:118, .. 
de 1984 e 2.289/85; PLS n.o 174/85-DJ' .. .. .. .. .. .. .. .. .... 11017 



N.0 117188 - CR - Ben. Jorge Kalume. crl.a o !:atado 
do Tocantins; PLB n.o 13/88-0ompl.ementar . • . . . . . . • . • • . . 329 

N.0 118/88- CR- Ben. Jorge .Kalum~. Autozlza o Go­
verno do !:atado da Pa.ralba a contratar operação de crêdl.to; 
PR n.o 148/85 ..•.•.•..•......••...•.•. , . • . . . .• . . . . . • . . • .. 373 

N.0 119/88 - CR - Ben. :MartiDI J'llho. Autoria a Pre­
feitura de :Mogi-Guaçu !SP) a contratar operaçl.o de erêdlto; 
PR n.o 1114/85 ....... , .................................. , .. 873 

N.0 120/88- CR- Sen. :Ma.rtiDI J'llho. Autozlza a Pnt­
f&ltura de Campina Grande IPBl a elevar o montante de 
sua di'VIda cODBOUdada; PR n.0 181/85 . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . 373 

N.0 121/88- CR- Sen. Jorge Kalume. Autoriza o Go-
verno do Distrito l!'ederal a oontratar operação de crédito; 
J\'R n.0 182/85 .. .. . .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. • .. .. .. .. .. .. .. . 373 

N.0 122/88 - CR. - Ben. Lenoir Vargaa. Autoriza o Go­
verno do Estado de Santa Cat.u1na a realizar operação de 
emprêatlmo externo; PR n.0 184/85 •••. ,. . . . . . . • . . . . . . . . . . 373 

N.0 123/88 - CR - Sen. Saldanha Denl. Autoriza O 
Governo do EJtado do :Mara.nhl.o a reaUzar operação de em-
préstimo externo; PR n.o 188/85 .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . 374 
. N.0 124/88 - CR. - Sen. Martins :nlho. Autoriza o Oo-
wrno do Estado de Mln&a Gerais a realizar operação de em-
préltlmo ezterno; PR n.o 188/85 . .. . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . 374 

N.0 125/88- CR- Sen. Jorge Kalume. Autoriza o Go-
verno do Estado do Rio Grande do Sul a elevar o montante 
de sua divida consolidada; PR n.o 170/85 . . . . . . • . . . . . . . . . 374 

N.0 128/88 - CR. - Sen. Martins Filho. Autoriza a Pre­
feitura de Vinoea PauUata ISPJ a contratar operação de 
c~dlto: PR n.o 174/85 . . . . . . . . . .. .. . . . . . .. . . .. . . . . . .. . . . . . 874 

. N.0 127/88 - CR - Ben. Martins l'llllo. Autoriza a Pre·- ~." .. 
feitura de BrasllAndla I:MS) a contratar operaçl.o de erêdlto; 
PR n.o 175/85 .. .. • .. . . . .. .. .. . .. . .. . . . . . . . . . . . . . . . .. . .. . . 375 

N.0 128/88- CR.- Sen. :Martb:la Filho. Autorlza o Go­
verno do :Estado do :Rio de Janeiro a elevar o montante de 
sua divida CODIOIIdada; PR n.o 180/85 .. :. . . . • . . . . . . . . . . . . 375 

N.0 128/88 - OR - Sen. :Martins 1'1lho. Autoriza a Pie­
feitura de :Marlngi (PR) a contratar operação de crédito; 
PR n.o 185/85 . . .. .. . . . . .. . . .. . . . .. . .. . . . .. . . .. . .. . . . .. . . . . 375 

N.0 130/88- OF- Ben. Jorge Kalume. Autoriza o Po­
der Eftcutlvo a abrir crédito oespeclal ao Subanem Eucargos 
Oerala da 'U1111.o; PLC n.o 183/85 .. .. .. .. .. • .. . . . .. .. . .. . 402 

N.9 131/88 - OSPO - Sen. llltah7 Magalhães. Dl.sp6e 
sobre a estruturação de C&teaor!U l'lll1Cionala do Orupo­
Attvldad.es de Apolo .JudlciArlo, do Quadro das Secretarias 
do Tribunal Federal de Kecunos e do CoD8elho da lllatlça 
Federal; PLC n.0 183/85 .. . . . . . . . . . . . . .. .. . .. . . . . . . . . .. . . . 402 

N.0 132/88 - CP' - Sen. Jorae Kalume. Dlsp6e 10bre a 
estruturação de Categorias runelona.la do Grupo-Atlvlda.des 
de Apolo llldlciArlo, do Quadro das Secretarias do Tribunal 
l'ederal de Reeur- e do COnselho da Juatlça J'ederal; PID 
n.o 183/85 . .. .. .. . .. .. .. .. .. .. . .. .. .. .. • • .. .. .. .. .. .. .. .. • . 402 

N.0 133/88 - CC.J - Sen, Aderbal .Jurema. Obriga os 
órgãos tlacalbia.don!a do eurcJclo profissional a recolherem 
70% do saldo dlsponlvel, para aerem aplicados em programa 
de formaçl.o proflalonal; PIB n.0 183/83 .. .. .. . .. .. . .. .. .. 401 

N.0 134/88 - CLS - Sen. Gabriel Hermes. Obriga os ór­
gl.oa flacaUzadores do ezerclclo proflaalonBl a recolherem 70% 
do saldo dlapo.nlvel, para serem aplicados em programa de 
formaçio proftsalonal; PIB n.o 188/83 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 401 

N.0 135/88 - CP' - Sen. Helvldlo Nunes. Obriga os ór­
gl.oa flacallaadores do eurclclo profissional a recolherem 70% 
do saldo dlaponlvel, para aerem aplicados em programa de 
tormaçio protlaaiODal; PLS n. o 183/83 . . • . • . . . . . . . . . . . . . . . 403 

N.0 138/88 - CR - Sel1. :Martins l'llho. Autoriza o Go­
verno do Estado da Paralba a contratar operaçl.o de crédito; 
PR n.o 147/85 . .. • • .. .. .. . . . .. .. .. . .. . .. .. .. .. . . . . . . . .. . . .. 423 

N.0 137/88 - CR - Sen. Nlvaldo Machado. Autoriza a 
Prefeitura de Sio Sebastll.o !SP) a contratar operaçl.o de 
cr6dlto; PR n.O 1112/85 . . .. .. . .. .. . . . .. . . .. . .. . • .. .. .. . .. . . 423 

N.0 138/88 - CR - Sen. Nlvaldo Machado. Autol1za a 
Prefeitura de :Mococa (SP) a contratar operação de crédito; 
PR n.o 1118/88 .. .. .. • .. . .. .. .. • .. .. .. . .. .. .. .. .. . .. .. .. .. . 4114 

N.0 139/88 - CR - Sen. :Martins l'llho; Autoriza a Pre- Pár. 
feitura de Caraguatatuba !8Pl a contratar operação de crê-
dito; PR n.0 115/85 ........................ ·.. .. . .. .. .. .. .. 424 

N.0 140/88 - CR. - Sen. Nlvaldo :Machado. Autol1za a 
Prefeitura de Campo Limpo Paulista ISPl a contratar ope-
raçio de crédito: PR n.o 158/85 .. . . . . .. .. .. .. .. . . . . .. .. .. 424 

N.0 141/88 - CR - Sel1. :MartiDI :nlho. Autorlaa ·a Pre­
feitura d.e Agudos !BPI a contratar operaçl.o de crédito; 
PR n.o 117/85 . . .. . . . .. . . .. . .. . . .. . .. .. .. . . . .• .. . . .. . .. • .. .:15 

N.0 142188 - CR. - Sen. Nlvaldo :M&chado. Autoriza a 
Prefeitura de Santa BArbara D'Oeste (SP) a contratar ope-
raçl.o de crl!dlto; PR n.o 158/85 · .. . .. . .. . .. . .. .. . .. . . .. . . . 425 

N.0 143/88- CR- Sen. :Martins Pilho. Autol1za a l're­
!eltura de Angra dos Bela IR.!") a contratar operaçiio de crê-
dito; PR n.0 180/85 . .. . . . . . . .. .. .. . . . . . . . . • .. . . . . . . . . . . . . 425 

N.0 1W88 - CR. - Sen. :MartiDI :nlho. Autoriza a Pre­
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DIÁRIO 
ANO XLI - N• Oll 

1- ATA DA W SESSÃO, EM 17 DE MARÇO 
DE 1986 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Mensagens do Senhor Presidente da Re­
pública 

Submetendo à deliberaçdo do Senado a escolha de 
nome indicado parafuncão cujo provimento depende de 
sua prévia aquiescéncia: --

- N~' 66/86 (n~' 65/86, na origem), referente à es­
colha do Sr. Carlos dos Santos V eras, Ministro de 
Primeira- Classe, da Carreira de Diplomata, para 
exercer a função de Embaixador do Brasil na Jainai­
ca. 

Submetendo à deliberação do Senado o seguinte pro­
jeto de lei: 

-Projeto de Lei do Senado n~'l6/86-DF, que fixa 
o efetivo da Polícia Militar do Distrito Federal, alte­
ra dispositivo da Lei nl' 6.450, de 14 de outubro de 
1977, e dá outras providências. 

1.2.2 - Pareceres encaminhados- i Mesa 

1.2.3- Comunicações da Presidência 

- Prazo para apresentação de emendas ao Projeto 
de Lei do Senado n~> 16/86-DF, lido anteriormente. 

- Recebimento das Mensagens nl's 65, 68 a 70f86 
(n'l's 61, 62 a 64/86, na Origem), petas quais o Senhor 
Presidente da República, solicita autorização_ ;;i a 
que as Prefeituras Municipais de Cruzeiro - SP Na: 
virai e Sete Quedas - MS e Pedras Grandes- SC, 
possam contratar operações de crédito, para os fins 
qúe especificam. 

1.2.4 - Discursos do Expediente 

SENADOR JORGE KALUME. como Líder -
Título de .. Professor Honoris Causa" conferido ao 
Senador José Fragelli, Presidente do Senado, pela 
Universidade Federal de Mato Grosso do Sul. Posse 
do Senador Murilo Badaró na Academia Mineira de 
Letras. 

SENADOR MURILO BADARO.- Agradecendo 
à Casa as homenagens tributadas a S. Ex• na tarde de 
hoje. 

.. 
República Federativa do Brasil 

DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

I ~.~ 

TERCA~FElllA, 18 DE MARÇO OE 1986 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

O SR. PRESIDENTE JOSE FRAGELU -
Associando-se às homenagens tributadas ao Senador 
Murilo Badaró. Agradecimento aoS encômios- feitos 
à pessoa de S. Ex', pela honraria que lhe co-nferiu a 
Universidade de Mato Grosso do Sul. 

1.3 -ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n~> 10/82 (n~> 
4.608/81, na Casa de origem), que autoriza o Poder 
Executivo a instituir a Fundação Universidade das 
Missões, com sede em Santo Ângelo- RS. Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Requerimento nl' 3/86, urgência para o Projeto 
de Lei da Câmara n"' 218/85 (n~> 6.698/85, na Casa de 
origem), que dispõe sobre o I Plano Nacional de In­
formãtiCa e Automação - PLANIN. Votação adiada 
por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n9 172/82, que acres:. 
centa letra ao item II do art. 275 do Código de Pro­
cesso Civil, instituindo o rito sumarlssimo para as 
açõe:s constitutivas legal de aqueduto. Votação adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 226/83, que conce­
de anistia a dirigentes sindicais punidos com base na 
legislação trabalhista. Votação adiada por falta de 
quorum. 

- Projeto de Lei Senado_ n"' 127/85, que dispõe 
sobre a extensão dos efeitos das Leis n"'s 3.:502, de 21 
de dezembro de 1958 e 3.164, de 19 de junho de 19.57, 
a outros casos, que especifica, e dã outras providên­
cias. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 115/83, que resta­
belece direitos aos servidores militares que se encon­
trem efou passarem para a inatividade. Votação adia­
da por falta de quorum. 

---Projeto de Lei do Senado n"' 81/85; que dã nova 
redação aos artigos 4"', item II, 5~> e 125 do Decreto-lei 
nl' 200, _de 25 de fevereiro de 1967,_ alterado pelo 

-necreto-lefn"' 900, de 29 de setembro de 1969, dispõe 
sobre a obrigatoriedade de publicação de atas e con~ 
tratos de interesse da Administração Pública Federal 
direta e indireta, e dâ outras providências. Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 336/80, que dispõe 
sob_re privilégios assegurados-às EmpresáS de Audita­
gem de Capital Nacional, e dã outras providências. 
Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n"' 199/80, que a~segu­
ra o credenciamento médico pel~ INAMPS nos casos 
que especifica, e dã outras prOvidências. (Apreciação 
preliminar da constitucionalidade.) Votação adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de Lel do Senado rP' 160/82 que restrin­
ge a disponibilidade dos bens imóveis do analfabeto. 
(Apreciação preliminar da constitucionalidade ejuri~ 
dicidade.) Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado nl' 124/83, que faculta 
às empresas reve:ndecJoras de combustível ao público 
o pagamento 'ã vista ou da parte por elas efetivamen~ 
te comercializada. Votação adiada por falia de quo-­
rum. 

--Projeto de Lei_d_o Senado n9 154/84, que define 
a residência mêdíca e disciplina o exercício profissio­
nal da atividade, dando outras providências. (Apre­
ciação preliminar da constitucionalidade ejuridicida­
de.) Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n~' 206/85, que permi­
te o uso _dos créditos em fundos do Decreto-lei nl' 157 
para amortízação de prestações do Sistema Financei~ 
rode Habitação. Votação adiada por falta de quorum. 

1.3.1 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR CARLOS CHIARELLI, como Líder 
- Realízações do Governo da Nova República, em 
seu primeiro ano. 

SENADOR FÁBIO LUCENA -Concessão, pela 
Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, do 
título de Doutor Honoris Causa ao Senador Jos~ Fra­
gelli. 

O SR. PRESIDENTE JOSE FRAGELLI- Agra­
decimento às manifestações dos Srs. Senadores pela 
distinção que lhe foi conferida pela Universidade Fe~ 
deral de Mato Grosso do Sul 

SENADOR FÁBIO LUCENA, como Líder -
Realização, em Brasflia, da 8• Conferência Nacional 
de Saúde. 

SENADOR JOSE LINS-- Situação precária em 
que se encontram as vítimas das enchentes que asso­
lam o Estado do Ceará. Programa de irrigação do 
Nordeste. 
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretot-Geral do Senado Federal 

JOSI: LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO DE MORAIS SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO CI:SAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Oiretor Adjunto 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA -Título de 
"Homem do Ano de 1986", concedido ao empresário 
brasileiro Luís Eulália de Bueno Vidigal pela Câmara 
Brasileira - Norte - americana de Comércio. 

1.3.2 - Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

1.4-ENCERRAMENTO 

EXPEDIENTE 
CENTRO GMFICO DO SINADO ADIIAL 

DI~IIO DO CONGIISSO NACIONAL 

lmpres~ sob a responsabilidade do Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Anual ............. ·····~ .••••.••.. - •••• ----·-···. ---··-· Cz.$ 22,00 

Semestral ......... ·····-----·········-~---····-·- .. Cz$ 46,00 

Exemplar Avulso: Cz$ O, 17 

Tiragem: 2.200 exemplares. 

2-,. Di!>CIJ~S.Q._I'ROJ'ERIDO EM SESSÃO 
ANTERIOR 

Do Sr. Senador Humberto Lucena, pronunciado 
na sessão-de r4-3-86. 

-:l-ATOS DÁ COMISSÃO DIRETORA 

N"s 6 e-7, de 1986. 

4- MESA DIRETORA 

5 .,-LIDERES E. VI CE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

6~-COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 

Ata da 14\1 Sessão, em 17 de março de 1986 

4' Sessão Legislativa Ordinária, da 47' Legislatura 

Presidência dos Srs. José Fragelli e Jorge Kalume 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Fãbio Lucena- Aloysio Chaves­
Hélio Gueiros - Alexandre Costa - Cesar Cais -
Virgílio Távora.:..... Carlos Alberto- Mo~cyr Duarte­
Martins Filho - Humberto Lucena - Marcondes Ga­
delha- Cid Sampaio..:... Nivilldo Machado - Luiz Ca­
valcante - Lourival Baptista - Passos Pôrto - Lo­
manto Júnior- Nelson Carneiro- Jamil Haddad -
Murilo Badaró --Alfredo Campos_....;.. José Fragelli­
Enéa.S Faria - Octavio ·cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelfi) -A lista de pre­
sença acusa o comParecimento de 25 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 
· Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 

O Sr. lY-5ecretário irá proceaer à leitura do Expedien­
te. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

-Do Senhor Presidente da República submetendo à 
deliberação do Senado a escolha de nome indiçarlo para 

cargo cujo provimehto depende de sua prévta aquiescên­
cia_:_ 

~MENSAGJ!;M 

N• 66, de 1986 

(n~' 065/86, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Fede­
ral: 

D~:conforrpÍd~dê ~mo Artigo _42, item III, da ·có~s.; 
tiluição Fe~eral, ~enho a honra de submeter à aprovação 
de Vossas Excelêltcias a escolha, que desejo fazer, do Se­

- nhor Carlos dos Santos Veras, MiníStro de Primeira 
Clas_se, da Carreira de Djplomata, para exercer a função 
de Embaixador'do Brasil na Jamaica, nos termos do§ 2'i' 
do Artigo 24 do Decreto n'i' 91.658, de 18 de setembro de 
1985. 

Os méritoS do Embaixador Carlos dos Santos .Yeras, 
que _me induzifal'!l a escolhê_-lo para o desempenho dessa 
eleVada função, constam da anexa infomação do- Miriís-­
tério das Relacões Exteriores. 

Br:isília, 13 de março de 1986.- José Samey. 

INFORMAÇÃO 

Curricnlum Vltae 

CARLOS DOS SANTOS VERAS 
ParnaíbafPI, 17 de abril de 1922. 
Filho de Mirócles Campos V eras e 
Maria dos Sã.ntos V eras. 
Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, FDkUBjRJ. 
Curso_ de Históría- da Cartografia Politica do Brasil, 
IRBr~ 

Curso de Prâtica Diplomática, IRBr. 
Diplomado em Italiano, Espanhol e Sociologia Política, 
IRBr. 
C_Urso SUperior de Guerra=, "ESG. 
Cônsul de Terceira Classe, concurso, 31 de dezembro de 
1945 
Segundo-Secretário, merecimento, 19 de setembro de 
1951. 
Primeiro-Secretârio, merecimento, 21 de fevereiro de 
1957. 

Conselheiro, título, 28 de janeiro de 1963. 
Ministro de SeguflO.ã Classe, merecimento, 29 de abril de 
W65. . . . 

Ministro de Primeira Classe, merecimento, 27 de junho 
de 1977. 

Auxilia! do ChCfc dà Departamento ECOnómico e Con­
sular, 1950. 
Chefe, Substituto, da Divisão Econôn1k:a, 1958. 
Washington, OEA, TerceirO-Secretário, 1951. 
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Washington, OEA, Segunáo-Secretário, 1951/54. 
Washington, OEA, Encarregado de Negócios, 1953. 
Hel.c;inque, Segundo-Secretário, 1954/55. 
Helsinque, Encarregado de Negócios, 1954 e 1955. 
Atenas, Segu~do-Secretãrio, 1955/57. 
Atenas, Encarregado de Negócios, 1955. 
Lisboa, Primeiro-SeCretário, 1960/62. 
Lisboa, Encarregado de Negócios, 1960 e 1961. 
Nova Iorque, ONU, Primeiro-Secretário:· 1962/61. 
Nova lmque. ONU, Conselheiro, 1963"/65. __ 
Nova Iorque, ONU, Ministro-Conselheiro; 1965. 
Buenos Aires, Ministro~Conselheiro, 1965/68. 
Buenos Aires, Encarregado de Negócios, 1966 e 1967. 
Milão, Cônsul Geral, 1968/72. 
Lima, Encarregado de Negócios, 1975. 
Nairobi, Embaixador, 1975/78. 
Lusaka, ,Embaixador, cumulativamente, 1976/78. 
Kampala, Embaixador, cumulativamente, 1976/78. 
Dar-es-Salaam, Embaixador, cumulativamente, _ 
1976/78. 
Saint-Louis, Embaixador, cumulativamente, 1976/78. 
Bucareste, Embaixador, 1978/86. 
Missão Especial à Argentina, 1946 (membro). 
Comissão Nacional do Trigo, 1946/47 (sé:cretári'?)· 
Conferência de Comêrcio e Emp~ego, ONU, -Havana, 
1947 (secretário). -

Comissão de Redação e Coordenação na Conferência 
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Ordem do Mérito Militar, Oficial, Brasil. 
Ordem_de Rio Branco, Crã-Cruz, Brasil. 
Medalb.a do Mérito Santos Du-mont, Brasil. 

- Medalhi do Mérito Tamandaré, Brasil. 
Medalha Laura Milller, Brasil. 
Ordem do Condor, Comendador, Grécia. 
Ordem do Infante D. Henrique, Comendador, Portugal. 
Ordem de San Martin, Grande Oficial, Argentina. 
Ordem Soberana de Malta, Grande Oficial, Malta. 
Ordem do Mérito, Comendador, Itália. 

O Embaixador Carlos dos Santos V eras se encontra 
nesta data no _exercício de suas funções de Emb"aixador 
do Brasil junto à República Socialista da Romênia. 

Secretaria de EStado -das Relações Exterjores, 
de __ 1986. -Paulo Monteiro Lima, Chefe do De-
partameilio do Pessoal. 

-()téomissão de Relações ExteriOres.) 

......... Do Senhor Presidente da República submetendo à deli­
bera,;;íio do Senado projeto de 'lei: 

MENSAGEM 
N• 67, de 1986 

(N9 066/86, na origem) 

lnteramericana pata Manutenção da Paz e Segurança no Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Fede-
Continente, Rio de JaOeiro, 1947 (secretário-assistente). ral: 
111 Reunião das Partes Contratantes do GA TI, Annecy 
1949 (secretário). Nos termos do art. 51, combinado com o artigo 42, 
Terceira Série ôC Negociações Tarifárias e IV Reunião item V, da Constituição, teriho a honra de submeter à 
das Partes Contratantes do GATT, Torquay, 1950 (dele- elevada deliberação de Vossas Excelências, acompanha-
gado). do de Exposição de Motivos do Senhor Governador do 
Comissão Especial para estudar a posição do Brasii":Pe- Distrito Federal, o anexo projeto de lei que ... fixa o efeti-
rante 0 GATT, Rio-de Janeiro, 195t (membro). vo da Polícia Militar do Distrito Federal, altera disposi-
crES, 1952 (representante-substituto). tivo da Lei n9 6.450, de 14 de outubro de 1977, e dâ ou-
lU Sessão Extraordinária do CIES, Caracas, 1953 tr3.s providências"· 
(membro). Brasilia, em 13 de marco de 1986.- José Samey, 

Comissão Interamericana de Paz, Washington, 1953 E._M,_ N~> 007 (86-GAG Brasília, _5 4e mllrço de 1986. 
(representante-interino). Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 
Comissão lnteramericana de Paz, Washington, 1953 Tenho a honra de submeter à elevada consideração de 
(representante-suplente). __ Vossa Ex~1ência, o anteprojeto de lei que versa sobre a 
X Conferência Interamericana, Caracas;1954-(membro): fixação de efetivo e alteração de dispositivos da Lei n' 
Negociações Tarifát:ias Brasileiras, GATI, Genebra, 6.450, de 14 de outubro de 1977 (LOB), referentes à Polí-
1958 (membro). cia Militar do Distrito FederaL 
Conselho de Política Aduaneira, 1958 (membró). 
xrv Sessão das Partes Contratantes do GATT, Ge- 2. Conforme exposto pelo SenhOr Comandante~ 
nebra, 1959 (delegado). Geral da Corporação, o efetivo atual da Polícia Militar, 
Negociações de Novo Ajuste de Comércio e Pagamento 5.389 homens, encontra-se defasado quanto ao binômio 
entre o Brasil e o Japão, 1960 (delegadO). populacãojpolícia, pois, o Estado-Maior do- Exêrcito 
XVII Sessão da Asseni:blêia Geral da ONU, Nova Ior- preconiza que para cada 1.000 (um míl) habitantes são 
que, 1962 (membro). necessários pelo menos dois policiais. Dessa forma, con-
XXXIV Sessão do Comitê de Assistência Têcnica, Nova siderando a população atual do Distrito Federal eStima-
lorque 1962 (representante). da em 1.600.000 (hum milhão de seiscentos mil)_ habitan-
2' parte da XXXIV Sessão do ECOSOC, Nova Iorque, tes e tomando-se em conta os afastamentos da Corpo-
1962 (membro). -- ração por férias, 1/12, emprego em atividade-meio e ou-
Conselho de Segurança, Nova Iorque, 1963 tros destinos, 25%, o efetivo ídearpara uma escala de ser-
(representante-suplente). _ víço de 6x24 horas s<.?ria pÇ)rtanto de 21.332 policiais-
X Sessão do ConsClho Diretor do FUn-do- Espédai ·da- - militares. 
ONU, Nova Iorque, 1963 (representante-substituto). 
Reunião do Comitê de Assi_st~cia Técnica da ONti, Co-
penhague, 1963 (rePfesentantef -

Reunião do Comit~ "àd hoc" do(> .. DEZ" do Cob·útê de 
Assistência Técnica da úNU, Nova Iorque, 1964 repre­
sentante). 
XII Sessão do Conselho de Administração do Fundo Es­
pecial da ONU, Haia, 1964 (delegado~suplente). 
Conferência da ONU sobre Comércio e Desenvolvimen­
to, Genebra, 1964 (nlembro). 
Reunião do Comitê de Assistência Técnica, Viena, 1964 
(delegado). 
XIX Sccsào da Assembléia Geral da ONU, Nova Ior­
que. 1964 (membro). 
XIII Sessão do Conselho de Administração do Fundo 
Especial da ONU, Nova Iorque, 1965_ {delegado). 
Comitiva da Escola Superior de Guerra, viagem de estu­
dos ao exterior, 1973 (chefe_). 
Diretor do Curso Superior de Guerra da Escola Superior 
de Guerra, 1973. 

3. Por outro lado, o efetivo ora proposto exige uma 
reCst_riltiiracão da organização básica desse Organismo 
Policial-Militar, criando-se três novos órgãos- Direto­
ria de Ensino, Comando do Policiamento e Academia de 
Polícia Militar - e incluindo os Quadros Policiais­
Militares Feminino e de Oficiais Policiais-Militares Mú­
sicos. 

4. A presente proposição dá ênfase especial às Uni­
dades Operacionais, visando agilizar a ação do policia­
mento ostensivo, bem como aos órgãos de ensino, em 
busca de uma melhor adequação às necessidades de for~ 
mação, especialização e aperfeiçoainento de oficiaise 
praças da Corporacão. 

5. Finalmente, esclareço que o anteprojetO em lide já 
recebeu parecer favorável do Estado-Maior do Exército. 

Ap~?veito_ a oportunidade para re~ovar a Vossa Exce­
lêOcia protestos de respeito e estima. - Deputado José 
Aparecido de Oliveira, Governador do Distrito Federai. 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
No 16, DE 1986- DF 

Fixa o efetivo da Policia Militar do Distrito Fede­
ral, altera dispositivo da Lei n9 6.450, de 14 de ou~ 
tubro de 1977, e dá outras providências. 

O Senado Federal decreta: 

Art. ]9 O efetivo da Polícia Militar do. Distrito Fe­
deral. de que trata a Leí n9 6.983, de 13 de abril de 1982, 
passa ~a ser fixado em 8.647 (oito mil, seiscentos e aua­
renta e sete) Policiais-Militares. 
- Art. 211 O artigo 36 dã Lei n9 6.450, de 14 de outubro 

de 1977 - que dispõe sobre a Organização Bâsica da 
Polícia Militar do Distrito Federal - alterada pela Lei 
nº 6.983, de 13 de abril de 1982, passa a vigorar com a se~ 
guinte redacão: __ 

..Art. 36. o pessoal da Polícia Militar do Dis­
trito Federal compõe-se: 

I- Pessoal da Ativa: 
a) Oficiais, constituindo os seguintes quadro~: 
-Quadro de Oficiais Policiais~ Militares 

(QOPM); 
-Quadro de Oficiais Policiais-Milifares Femini­

nos (QOPMF); 
-Quadro de Oficiais PoliciaiS-Militares de Saú­

de (QOPMS); 
-Quadro de Oficiais Policlais-Militares Cape­

lães (QOPMC); 
-Quadro de Oficiaís Policiais-Militares de Ad­

ministração (QOPMA); 
-Quadro de Oficiais Policiais-Militares Espe­

cialistas (QOPME); e 
--Quadro de Oficiais Policiais~Mllitáres Músi-

cos (QOPMM). 
b) Praças Especiais da Polícia Militar (PEPM): 
-Aspirantes-a-Oficial; e ---- ~ 
-Alunos-Oficiais. 
c) Pra c as, constituindo os seguintes Quadro,s: 
-Quadro de Praças Policiais-Militares Comba-

tentes (QPPMC); 
-Quadro de Praças Policiais-Militares Femini­

nos (QPPMF); e 
-Quadro de Praças Policiais-Militares Especia-

listas (QPPME). 

II-- Pessoal I nativo: 
a) Pessoal da Reserva Remunerada; e 
b) Pessoal Reformado. 

Parágrafo único. - O Qup.dro de Oficiais Músi-_ 
cos (QOM) de que trata -a Lei n'i' 5.622, de l'i' de de­
zembro de 1970, declarado em extinção pelo § 2' do 
artigo 2'i', da Lei n9 6.983, de: 13 de abril de 1982, é 
reativado, passando a denominaNe: Quadro de 
Oficiais Policiais-Militares Músicos (QOPMM)." 

Art. 39 _O efetivo a que se refere o artigo I 'i' desta lei 
ficará distribuído pelos postos e graduações previstos 
nos Quadros da PoUcia Militar do Distrito Federal, na 
seguinte forma: 
I- Quadro de Oficiais Policiais-Militares (QOPM): 
Cotõriel PM ...................•..•• ~ •• ·-·. . 8 
Te-néri:te-Coronet PM .......•... ·-·-·......... 21 
Major PM ....... -...............•. - ...•... 38 
CapítãoPM .....................•.......•• 78 
19-Tenente PM . , ................•. ~- ~·. .. •.•• 70 
2º-Tenente PM . . . . . . . . . . . . . • • • . . . . . . . . • • • • 82 
II -Quadro de Oficiais Policiais-Militares Femininos 

(QOPMF): 
Capitão PM Femínino . . . . . . . . . . . . . . . . • . . • • . 1 
l'<'-Tenente PM Feminino ..... ~ ............... 2 
29-Tenente PM Feminino . . . . . . . . . . . . . . . • . • . 4 

III- Quadro de Oficiais Policiais-Militares de Saúde 
(QOPMS): 

Tenente-Coronel PM Médico ........ _.. . . . . . . _ 2 
Major PM Médico ..........•. ~·............ 3 
Capitão PM Médico . . . . . . . . . . • . . . . . . • . • . . . 7 
Capitão PM Dentista .. , . . . . . • . . . . . . • . . . • • . • 1 
1º-Tenente PM Mêdico ......•....... ~·.... 18 
19-Tenente PM Dentista ................. -·. 7_ _ 



264 Terça:..feira 18 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Março de I 986 

IV- Quadro de Oficiais Policiais-Militares Capelães 
(QOPMC): 

2
. 

!'>~-Tenente PM Capelão ................... . 
V- Quadro de Oficiais POliciais-Militares de Admi-

nistração (QOPMA): 
Capitão PM .............•....•••.• ~ .... '"""' 12 
!'>~-Tenente PM ..... ,_, ...........••.... -~·· -25 
2'>~-Tenente PM .......... _ •. ··-·-~._.-'-A._._. r• .. ,__,__, 38 
VI- Quadro de Oficiais PoliciaiS-Militares Especia­

listas (QOPME): 
!'>~-Tenente PM 
2'>~-Tenente PM 

VII --Quadro de Oficiais Policiais-Militares Músicos 
(QOPMM): - --- --

Capitão PM Músico .........• _ ..... r •• -·~·.-. --.1 
]'>~-Tenente PM Músico ....... ·-·-<· 
2'>~-Tenente PM Músico·- ........... _,, .. ::~·., .. 
VIU- Quadro de Praças Policiais-Militares Comba-

tentes (QPPMC): 

Subtenente PM Combatente 
}9-Sargento PM Combatente 
2'>~-Sargento PM Combatente 
3'>~-Sargento PM Cõm-batente 
Cabo PM Combatente 
Soldado PM Combatente 

.......... : .... --52-­
•..•..••.••... 8) 

""'""""' 205 
........... ., .. 609. 
.............. 983. 

. . .. . . . .... .. . . •• 5.700 

IX- Quadro de Praças Policiais-Militares Femininos 
(QOPMF): 

Subtenente PM Fem-inin-o .•.. -. . . . . • . . . . . . . . 1 
1'>~-Sargento PM Feminino ..• r r• •••••••• :. • 2 
2"'-Sargento PM Feminino ......... , . . . . . . . 5 _ 
3'>~-Sargento PM Feminino ................... 13 
Cabo PM Feminino .•.•. ,_ ...••.•.•..•...•. _.25 
Soldado PM Feminino ........... :..~ .. .- •. 143 

X- Quadro de Praças Policiais-Militares Especialis-
tas (QOPPME): 

..... "'0" ...... 6 .. 

.................... ~-28 

.... '·"·" "' -· .... }7 
: .. ............. 66 
.. ·····~· ...•.... !50 

Subtenente_ PM EspecialíSta 
1"'-Sargento PM Especialista 
2'>~-S.irgento PM Especialista 
3'>~-Sargento PM Especialista 
Cllbo PM Especialista 
Soldado PM Especialista ...... _, ............. LLO 

§ t"' O efetivo de Praças EspeciiiS terán-úmeró variá­
vel, até o limite correspondente ao de vagas existentes no 
posto de 29-Tefiente PM, acrescido dos claros e abatidos 
os excedentes porventura existentes nos demais postos 
do QOPM. 

§ 2\' As vagas resultantes da execução desta lei serão 
preenchidas por promoção, admissão por concurso ou 
indusão, a partir da data da sua publicaÇão até T988, em 
parcelas a serem estabelecidas pelo Governador do Dis­
trito Federal, de acordo com a necessidade do serviço e a 
disponibilidade orçamentária. 

§ 3.,._ Compete ao Governador do Distrito Federal re­
gulamentar, dentro do quadro de que trata o item X des­
te artigo, as qualificações Policia1s-Milítares indispensá­
veis ao pleno funcionamento das atividades da CorpÕ­
ração. 

Art. 4'>~ Ficam incluídos na estrutura e organização 
da Polícia Militar do Distrito Federal, os seguintes ór­
gãos: 

I- Diretoria de Eris1no- ("DE); 
II- Comando de Policiamento (CP); e 
III- Academia de Eolícia ryt:ilitar (APM). 

Art. S'>~ A Diretoríã. de Ensino - DE, órgão de di­
reção setorial do sistema de ensino, incumbe o planeja­
mento, coordenação, fiscalização e controle das ativida­
des de formação, atualização, reciclagem, especialização 
e aperfeiçoamente de oficiais e prãÇãS: 

Art. 6'>~ Ao Comando de Policiaffierito- CP, órgão 
de execução responsável_, perante o Comandante-Geral, 
pela manutenção do policiamento ostensivo no âmbito 
do Distrito Federal, compete o planejamento, comando, 
coordenação, fiscalização e controle operacional das 
Unidades de Polícia Militar que lhes são subordinadas, 
de acordo com diretrizes e ordens emanadas do 
Comandante-Geral. 

§ J'>~ O CP constitui escalão intermediário de Co- pletamento de oficiais do Quadro a que se refere o artigo 
mando entre_as unidades operacionais e o coinando ge~ anterior. 
ral. - -- -- - - -- · 'Aort~- 3q - Ficam orga~-izados ~~ Quadros de Oficiais 
. § 2~7"00 CP dlSP'ófã"'"deEStadá~MãTOi-, c·entrõde Ope:"" ~,,.,... .. M'éõiêO-s, Oe.Xdffiiili'SITiÇão,EsPêClãfistaS-e Músicqs da 

rações Policiais-Militares (COPOM) _e elementos admi- Polícia Militar do Di~trjto_FederaJ_com os seguintes efe-: 
nistrativos indispensáveis. _ti_,_os_: ___________ _ 

·=-~~~~;~,:a~~~~~~1-~~~·:~-i~~~~i~-:~--~: ----~~~-~-~Quadro de Oficiais Médicos 
· · llo, 'ínCu"ri1b"ê ã"lor-fhação, especialização e apel-feiçoa- MaJor PM .. ·-~~-· ·-·-· .. _. ·-·--· __ 

mento de oficiais·. Capitães PM ............ ., .-. , • --~i,~ r .••• ~ 
~~!:_}Y. A . .Q~p.iz~ção prevista no _artigo 49, desta 1 9 s-Tene~tc;:~ PM -~-·-~-:__:--~·-~·~-~---~·-····~ ·-·· ..... _ 4 

J~Ç~jLê.§J~v.f~~i[~j!~~~~~~~~~~~ ·~;:_~~-~-e~in~ '~--==~--~.;.QÍl~Ã_rJJ __ d_e :Õfidais -d~-Ãd-~inistraçiio 
I- O CP, até 31 de dezembro de 1986; {9s~Tenentes PM ... -.~ .-.~-· .• -._. ~·--· ~--·....... 5 
JJ ~A-DE__. .atê .n d~ dezembro de 1987; e 29s-Tene.otes PM ·--~· .... ·--- ~ ...... ··~ ... ,____ 13 

--7IT=-A_~APM,até 31 de dezembro qe 1988. 

~-__:_.=_~t:_t_:._~d_e_spesas decorrentes da aplicação desta 
-~_Lei Gº.rr.M.ã9_à____ç__Qn_t--ª_d~do_tações orçamentárias do Go~ 
- vern<f do Distrito Federal. 

Art. lO. Esta lei entra erp vigor na data de sua publi-
cação. 

-Art. 11. Revogam-se as _disposições em con_tr_ãrio. 

LEGISLAÇÃO _'CITADA 

------LEI N• 6.450, 
"~"~~ PE H DE OUTUBRO DE 1977 

Dispõe sobre a organização básica da PoUcla Mili­
tar do Distr~to _Federal, e-~~ outras provi_d!~~ias. 

" TITULO III 

-_--Pessoal 

-- ---·-- -CAPITULÕ I 

Do Pessoal da PÕiícia Militar do Distrito Federal 

Art. 36. O pessoal da Polícia Militar do Distrito Fe-
- d~ral ~qmpõe-se: 

·--·--I -Pessoal da itiva: 
~~--'a) Oficiais, constituindo os seguintes quadros: 
~--- -:-Q_u_~ç!_rg 9e Oficiais_ J>oliciaís-_Militare~_ (QOPM); 
~-~ ...... _Quadro de Oficiais PoliciaiS-Militares de Saúde 

(QOPMS): 
b) Praças Especiais da Polícia Militar, cOmpreenden-

do: 
--Aspirante-a-Oficial PM; e 
-Alunos-Oficiais;-- -
c) Praças Policiais-Militares (Praças PM); 
II - Pessoal inativo: 
a) Pessoal da Reserva Remunerada; e 
b) Pessoal Reformado. 

LEI N• 5.622 
DE I' DE DEZEMBRO DE 1970 

Fixa os efeiihos da Polícia Militar do Distrito Fe-
deral e dá outras providências. · 

O Presidente da ~~pública 
Faço l)aber que -o CoÕgresso Nacional decreta e eu 

~anciono a seguinte Lei: 
Art. {9 Os efe!j_yos de O fiei ais do Quadrõ da POlícia 

Militar do Distrito Federal de que trata o item I do arti~ 
go 49 do Decreto-lei n"' 9, de 25 de junho de 1966, altera~ 
do pelo Decre~'?~!--~" 4:2_~~-~-l~ -rriai-ço_~e 1969, por 
po~tos_ sã_o fixado~! de acordo com o artigo 69 do 
Deáéiõ:jel[lúinefo 3-15, de_l3 de março de -1967, em: 

Coronéis PM . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 
Ten~ntes-Corp_n~is PM _ 6 
Majores PM 13 
Capitães PM . ~-, . -~-· . • . . . 44 
l"s-Tenentes PM ... ·... 51 
29s-Tenentes PM . . 52 

.,Ar!. _2~~ Q~~~~ivg~s!_e praças do Quadro de Que tra­
t_i(_o __ ai'tigO- arlTerJOf sãO-fixa-dos em: 

Subtenente$ -PM 23 
l'>~s-Sargentos PM 51 

"29.s--Sargeritcis Pf\.C 137 
39s Sargentos PM 314 

Gbos PM . . . . .. . . .. . .. .. . . . 388 
Soldados PM. . .... , . . . . . . . 1.994 

Paragrafo ú"nico. Os Aspirantes Oficial PM serão em 
número variável de acordo com a necessidade do recom-

(9s-Tenentes PM 
29s-Tenentes PM_ 

Quadro de Oficiais Músicos 

I 
2. 

J9s-Tenentes PM .-. ·····-···-·-·-·--·-·--·---·~--. .,...·-··~---- 1 
29_s-Tenentes.PM ... ,., •. ,.,. ..... ..,,.,. ~..,,...,,-.-. ..,.., 2 
Art. 4"' O preenchimento das_ claros decorrentes da 

aplicação do disposto nesta lei serâ regulado pelo Gover­
nador do Oistrfto -Federal, devendo efetuar-se em função 
das disponibilidades orçamentárias . 

A-rt. 5'>~ O efetivo global da Polícia Militar do Distri­
to Federal será _distribuído da forma constante dos Qua­
dros de organização a serem aprovados pelo Governa­
dor do Distrito Federal, a quem competirâ a criação, 
transformação, extinção, denominação, localização e es-

,~_utufaÇãCu:los_órgãos de Comando, Unidades e Subuni~ 
"_.dades. . _ 

Art. 69 O Governador do Distrito Federal, median~ 
_____tt: proposta do Comandante da Polícia Militar do Distri­

to Federal, estabelecerá as gl_laJLfic~ções policiais milita~ 
res de praças, dentro do efetivo previsto no artigO 29. 
_ Parág_rafo_ (!niqg_._A_s_c_ondições de formação, habití· 
tação e movimentação de praças dentro das respectivas 
qualificações, obedecerão as prescrições que forem esta­
belecidos nci Regulamento Geral da Corporação. 

ÃrL 7'>~ As- despesas decOrreriieS -da aplícaÇão deSta 
lei correi-à o à Conta de dOtaçõeS-- o-rçamentárias do Go­
verno do Distrito Federal. 

Art. 8'>~ EstaLeientrarãemvigorapartirdél'>~deja­
neiro de 1971, revOgadas as disposições em contrário. 

Brasília, l"' de dezembro de 1970; 1499 da Independên­
cia e 829 da República. 

LEI N• 6.939, 
DE 9 DE SETEMBRO DE 1981 

InstíiufO regiÕte sumário de registro e arquivamen­
to no Registro do Comércio, e dá outras providências. 

O F_re_s_idente da República, faço saber_ que _o Congres­
so Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPITULO I 
Do Regime Sumário 

Art. 1<? E instituído o regime sumãrio de registro e 
arquivamento no Registro do Comércio que será aplica­
do: 

I --a todos os atos sujeitos a registro ou arquivamen­
to relativos a firritã.s lridividuais e s_ociedade mercantins 
que preencham, cumulativamente, os seguintes requisi­
tos: 

a) sejam constituídas sob a forma de sociedade por 
quOtas de ·responsabilidade limitada, sociedade .em nome 

- coleti~•o;-sõCTeaãde-em·comandffã ou sociedade de capi­
tal e ii"iôúSTrla;- -- - -
.-b) tenhUiri -cOmô-SOCiõS ape-rias peSSoas ffsicas reSiden-

tes no País; - --- -----
" II- aos atos, contratos e estatutos -de soCiedades 

mercantis, sujeitos a registro ou arquivamento no Regis­
-tró -do Comércio; inclusive os mencionados no art. 29, 
cuja validade dependa, por força da lei, da prévia apro­
\'laçãó por·órgãoS"ffõVefuãfrienlais; 

III- aos demais atos societários não incluídos entre 
aqueles cujo registro" Ou arquivamento dependa de deci-
são Colegiada, nos termos do art. 29, __ _ 

Parágrafo ún"iCo:-- A Sociedade que, a qualquer tem­
po, deixar de preencher os requisitos do item I passará a 
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ficar sujeita ao regime ordinário de registro e arquiva­
mento no Registro do Comércio. 

Art. 2"' COntinuam sujeitos aO regime de decisão CO­

legiada pelas Juntas Comerciais, na forma de legislação 
própria: 
I- o registro ou arquivamento: 
a} dos_ a tos _de constituição de sociedades anôrtímas, 

bem corno das atas de assembléias gerais e demais atas, 
relativos a essas sociedades, sujeitos ao registro ou arqui­
vamento no Registro d9 Comércio; -

b} dos atas concernentes à Constituição-das socieda­
des mútuas, às alterações dos seus estatutos e à sua disso­
lução; 

c) dos atas referentes à transformação, incorporação, 
fusão e cisão de _sociedades mercantis; 

d) dos a tos extra judiciais ou de decisões judiciais de li­
quidação de sociedades mercantis; 

e) dos a tos de constituição de consórcios, conforme o 
previsto no art. 279 da Lei n<:> 6~404, de IS de de:r.embro 
de 1976; 

f) dos atos mencionados no item I do art. 1', quando 
não preenchidos os requisítos nele estabelecidos; 
II- o julgamento das impugnações e recursos previs­

tos no CapítUlo II desta Lei e na legislação referente ao 
Registro do Comêrcio. 

Art. 3' O registro ou arquivamento sumáríó sCfá 
concedido mediante decisão singular, com observância 
do disposto nos parágrafos deste artigo e na forma a ser 
estabelecida no regulamento desta Lei. 

§ )9 As empresas individuais, no registro da decla­
ração ou anotação de firma individual, apresentarão for­
mulário próprio, de acordo com modelo aprovado pelo 
órgão competente do Ministêrio da Indústria e do_ Co­
mércio, o qual conterá a qualificação completa e identi­
dade do respectivo titular, bem como declaração, por ele 
firmada sob as penas da lei, de que incxiste iinpedimento 
legal à prática do comércio. -

§ 2' As sociedades mercantis referidas no item I do 
art. 19, apresentarão, para o registro ou ~rquivamentode 
seus atos societários, os seguintes documentos: 

a) o instrumento a ser registrado ou arquivado, assi­
nado pelos sócios ou seus procuradores; 

b) declaração, firmada sob as penas da lei, de que ine-­
xiste impedimento legal à participação da pessoa física 
em sociedade comercial, com~ sócio ou administrador. 

§ 3<:> O registro Ou arqu1vamé:nto dos atos referidos 
no art. 19, iteni II, independerá do cumprimento de qual­
quer formalidade, além da aprovação prêvia pelo órgão 
governamental competente_ 

§ 49 Quando se tratar de registro de declaração de 
firma individual, ou de arquivamento de ato constitutivo 
de sociedade ou de alteração de denominação social, a 
Junta Comercial verificará, desde logÓ, a inexistência de 
nome comercial idêntico ou semelhante àquele que esteja 
sendo pleiteado. 

§ 5<> O cancelamento de firma individual será deferi­
do mediante apresentação de requerimento assinado 
pelo respectivo titular. 

§ 6<:> A cópia de documento, autenticada na forma da 
lei, dispensa nova conferência com o originaL 

§ 79 A autenticação poderá, ainda, ser feita rpedian­
te cotejo da cópia c-om ci original, Pelo próprio servidor a 
quem o documento seja apresentado. 

§ 89 Além dos referidos neste artigo, nenhum outro 
documento será exigido das firmas individuais e socieda­
des referidas no art. 1<>, bem como de seus titulares, só­
cios ou administradores. 

§ 9<> Não se aplica ao regime sumário, previsto neste 
artigo, o disposto no§ 49 do_ art. 71 da Lei n' 4.215, de27 
de abril de 1963, que lhe foi acrescentado pela Lei n' 
6.884. de 9 de dezembro de 1980. 

Art. 4' Os pedidos de regist-ro ou arquivamento em 
regime sumário, serão apreciados e decidi~os no prazo 
mâximo de 3 (três) dias úteis, contados da respectiva 
apresentação. - -

CAPITULO II 
Do Controlc.n1a LegalldadeoAios Atos Submetidos 

a Registro ou Arquivamento Sumário 

Art. 5<:> O ato registrãào ou arquivado, consOante o 
disposto no art. 3', poderá ser iJ?pugnado, dentro dos 10 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACiONAL (SÓção II) 

(dez) dias úteis subseqüentes ao deferimento, em qual­
quer diis hipóteses previstas no art. 6<>, por terceiros ou 
pela Procuradoria da Junta Comercial. 

§ 19 Impugnado o registro ou arquivamento, serâ 
aberto prazo de 10 (dez) dias para que o interessado 
apresente contra-razões. 

§ 2<> O 'Pedido de impugnação. será julgado pelo ple­
nário da Junta· Coffiercial. 

§ 3Q Da decisão do plenário caberâ recurso, sem efei­
to suspensivo, no pra-zo.de 15 (quinze) dias, ao Ministro 
da Indústria e do ComérCio, obedecido o disposto no art. 
53 da Lei n9 4.726, de 13 de julho de 1965. 

§ 4' Não caberá impugnação pela Procuradoria da 
Junta Comercial na hipótese de inobservância do prazo 
previsto -no art. 4<> 

§ 5<> A firma individual ou sociedade mercantil, cujo 
ato sul;tmetido a registro ou arquivamento tenha sido de~ 
fínitivamente impugnado, providenciará, no prazo de 30 
(trinta) dias, a sua retificação ~e o vício for san~vel, sob 
pena de, não o fazendo, ser declarado o cancelame-nto do 
r~gistro ou arquivamento, sem prejuízo de outras 
sanções cabíveis. 

§ 6<> Os prazos previstos neste artigo serão contados 
a partir da data da publicação no Diário Oficial ou do re~ 
cebimento, pelo interessado, da comunicação oficial, a 
qual poderá ser feita por via postal, com aviso de re­
cepção. 

§ 79 Competirá ao Presidente da Junta Comercial 
declarar o cancelamento, que produzirá efeitos após sua 
publicação no Diário Oficial. 

§ 8<> As Juntas Comerciais comunicarão o cancela­
mento por via postal, com aviso de recepção, além da 
pu bUcação no Diário Oficial. 

Art. 6<> O cancelamento do registro ou arquivamen­
to somente poderá ser declarado: 
r- na alteração contratual, se o instrumento não esti­

ver assinado por todos os sócios, salvo: 
a) quando o contrato ou estatuto permitir a delibe-­

-ração de sócios que representem a maioria do capital so­
cial; 

b) no caso de exclusão de sócio do cargo de gerente, 
por deliberação da maioria do capital social; 

c) nas demais hipóteses de exclusão de sócio previstas 
em lei; 
II- se do contrato de sociedade em comandita não 

constar a assinatura dos comanditárioS, poderidá; se as­
sim_ ~::equerido, ser omitidos os ncimes destes na publi­
cação e nas certidões respectivas; 

III - se o contrato contiver matéria contrária à lei, 
aos bons costumes e à ordem pública; 

IV --se do contrato não constarem; 
a) o tipo de sociedade adotado; 
b) a declaração precisa do objeto social; 
c) o capital da sociedade, a forma e o prazo de sua in­

tegralização, o quinhão de cada sócio, bem como a res­
ponsabilidade dos sócios; 

d) a qualificação de cada s9cio e dos a_dministi:"adores-, 
com a declaração de seu nome civil, nacionalidade, esta~ 
do civil, número oficial de identidade e órgão expedidor. 
domicilio e residência com endereço completo, observa­
dod o disposto no § l '; 

e) o nome comercial, o Município da sede e o foro; 
f) o prazo de duração da sociedade e a data de encer­

ramento do seu exercício social, quando não coincidente 
com o ano civil; 

V---. Se for verificada a existência de fi~a individual 
ou sociedade com nome comercial idêntico ou semelhan­
te: 
vf- se não houver sido obtida prêvia aprovação do 

contrato ou de sua alteração pelo Governo, nos casqs em 
que essa aproVação seja exi8:ida em lei; 

VII - nos casos de incapacidade, impedimento ou ile­
gitimidade de sócio ou· administrador; 

VIII- na hipótese do não cumprimento de solenida­
de, prescrit~ ,~,m ~ei, essencial. à ~~!idade do ato; 

IX - se, frt baiXa de firma JQ;áiVJdual e na extinção ou 
redução do capital de sociedade comercial, existir dêbito 
com a _fazenda Pública Federal, Estadual o_u Municipal; 

X- se não houver sido cumprida qualquer das exi­
gências previstas no art. 39; 
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XI- nos casos de falsidade documental ou ideológi~ 
ca. 

§ I Q A qualificação completa dos sócios e adminis­
tradores, referida no item IV, alínea d, deste artigo, será 
dispensada nas alterações contratuais, com relação às 
pessoas já identificadas e qualificadas em ato da mesma 
Sqciedade pii:Viãrnente registrado ou arquivado na· Re­
gistro do Comércio. 

§ 2<:> O cancelamento poderá ser ilidido, na hipótese 
prevista nó item IX, mediá.nte prova de que foi prestada 
caução ou garantia que baste parâ a satisfação integral 
do débito e seus acessórios. 

§ 3<> Na hipótese de cancelamento prevista no item 
XI, os responsáveis, definitivamente condenados na for­
ma da lei penal, ficarão impedidos de comerciar ou de 
participar da administração de qualquer sociedade mer­
cantil. 

CAPITULO J1I 
Disposições Gerais 

Art. 7_,_ O registro e arquivamento no Registro do 
Comércio, bem como a autenticação de livros "mercantis, 
poderão ser requeridos às Juntas Comerciais, suas dele­
gacias e escritório-s e tambêm às autoridades estaduais e 
municipais que, mediante convênio com as Juntas Co­
merciais, estejam autorizadas a prestar esses serviços. 

Art. 89 Compete exclusivamente ao Departamento 
Nacional do Registro do Comércio: 

I - estabelecer e consolidar as normas e as diretrizes 
gerais de registro e arquivamento de atos de firmas indi­
viduais e sociedades mercantis de qualquer nàtureza, itl­
clusive no que se refere à documentação a ser exigida 
para os aludidos fins; 
- H- baixar instruçõeS -ã serem seguidas pelas Juntas 
Comerciais, com vistas à descentralização dos serviços, 
simplificação documental e melhor atendimento ao 
usuário, 

Art. 9<> Compete ao Poder Executivo Federal fixar o 
· número de vogais e respectivos suplentes em cllda cir­

cunscrição do Registro do Comércio, bem como autori~ 
zar a instituição de turmas especializadas nas Juntas Co~ 
merciais. . 

Parágrafo único. As turmas especializadas serão or­
ganizadas segundo a natureza jurídica ou econômica das 
pessoas cujos atos devam ser registrados ou arquivado; 
no Registro do Comércio. 

- Art. -iÕ. · À prÕvã.de-Ci~Tiãção com trib~tos e contri­
buições previdenciârias, nas hipóteses de baixa de firma 
individual ou de extinção ou redução do capital de socie-­
dade mercantil, serâ feita mediante informação prestada 
diretamente pela autoridade arrecadadora competente à 
Junta Comercial, por solicitação desta última. 
.. § ]<> Se, rio Prãzo ae-30 (tríniii) dias; a aUtoridade ar: 
recadadora não houver prestado a informação, 
conceder-se-á o registro ou arquivainento, independente-
mente ~OY!_ q.e g_uit'!9ã~ __ _ 

§" 29 Na hipótese prevista no § 19, o chefe da repar­
tiÇão e o servidor encarregado ou responsável, se prova­
da negli.[êl_!fj~_g.!!__d_Qig,_~~~!lde_rão civil? pena_l_ c:_ ad!lli: 
nistrativamente pela omissão, como exerC1Cío irregular 
de suas atribuições. 

§ 3<> l>urante o Cfêcúrso.cTO PI-aZó rcl'efído iio §I <i, fi­
carão suspensos os demais prazos aplicáveis ao processo 
de registro ou arquivamento. 

· § 4, Não serâ exigída, para fins de registro ou arqui­
vamento no -Registro do Comércio, prova de quitação ou 
de situação regular com tributos e contribuições de qual­
quei- natureza, salvo nas hipóteses previstas neste artigo. · 

Art. 11. As aJterações de contrato ou estatuto de so­
ciedade poderão -~r efetivadas por escritura pública ou 
particular, independentemente da forma de que se hou­
ver revestido ~ respectivo ato de constituição. 

Art. 12.- Sãõ"" as Juntas ComeJIII:iais autorizadas a de­
volver os documentos submetidos a registro ou arquiva­
mento no Registro do Comércio se os interessados deixa­
rem de atender, no prazo de 90 (noventa) dias, exigência 
formulada em processo de registro ou arquivamento, 
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ressalvadas as hipóteses de interposição de recurso tem­
pestivo e de justificacão fundamentada. 

Art. l3. As empresas deverã.o comunicar-à Junta 
Comercial as alterações de endereço. 

Art. 14. A prova da publicidade de atas s_ocie_tà_rios, 
quando exigida em lei, será feita media_nte anotação nos 
registras da Junta Comercial à vista da apresentação da 
folha da Diário Oficial, ou do jornal onde foi feita a 
publicação, dispensada a juntada da mencionada folha. 

Art. 15. O fornecimento de informações cadastrais 
ao Registro do Comêrcio desobriga as firmas individuais 
e sociedades mercantis de_ prestarem idênticas infor­
mações a outros órgãos ou entidades da Administração 
Federal, Estadual ou Municipal. 

Parágrafo único. O Departamento Nacional do Re· 
gistro do Comércio m-anterã à disposição dos órgãos re­
feridos neste artigo os seus serviços de cadastramento de 
empresas. 

Art. 16. O item III do art. 38 da Lei n'>' 4.726, de 13 
de julho de 1965, passa a vigorar com a seguinte redação: 

.. III -Os documentos de constituição ou alte­
ração de sociedades mercantis, de qualquer espécie, 
em que figure como sóciO, diretor ou gerente pessoa 
impedida por lei especial, ou condenada por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, con­
cussão, peculato, contra a economia popular, a fé 
pública ou a propriedade, ou a pena criminal que 
vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
funções, empregos ou cargoS públicos." 

Art. 17. As firmas individuais e sociedades comer­
ciais, inclusive sociedades anônimas, que, a partir de t"' 
de janeiro de 1977, não tenham exercido atividade eco­
nómica ou comercial de qualquer espêcie, poderão re­
querer a sua baixa no Registro do Comêrcio, dentro de 
180 (cento e oitenta) dias, a contar da data de vigência 
desta Lei, independentemente de prova de quitação com 
a Fazenda Pública Federal, Estadual e Municipal. 

Parágrafo único. O rquf:riinento será assínado pelo 
titular da firma individual ou representante legal da pes­
soa jurídica. 

Art. 18. Esta Lei entrará em vigor dentro de 90 (no­
venta) dias, a contar de sua publicação. 

Art. 19. Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasília, 9 de setembro de 1981; 160'>' da Independência 

e 93'>' da República. -JOÃO FIGUEIREDO- João 
Camilo Penna - Hélio Beltrão. 

(Às Comissões de Constftufçao e Justiça, do Dis­
trito Federal e de Finanças.) 

PARECERES 

PARECERES 
N•s. 88, 89 e 90, de 1986 

Sobre o Projeto de Lei do Senado_n'>'_99, de 1983, 
que udispõe sobre incentivo à aquisi~ão de veículo uti­
litário, movido a álcool, por produtor rural, nas con­
dições que especifica". 

PARECER N• 88, DE 1986 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Helvídio Nunes 
De autoria do ilustre Senador Nelson Carneiro, o pro­

jeto sob exame estende a,os produtores rurais, qUe explo­
ram áreas de terras de até 500 (quinhentos) hectares, o 
direíto á aquisição de veiculo utilitái'io,-inovido_aálcool, 
nas mesmas condições Com cjue presentemente são bene­
fiCiados os motOristaS de táxi (art. I'>' do Decreto-lei n" 

,1.944, de 15 de junho de 1982) que "concede isenção do 
Imposto sobre Produtos Industfializã.dos para táXi cóm 
motor a álcool". 

2. Na justificação, após-referir-se aos inêe"riTivos da­
dos à produção de automóveis a~ool através da aqui­
sição de __ v_eículos, com isenção, por parte dos motdTistas 
profissionais de táxi, esclarece o autor: .. o que aqui se 
querê, tão-somente, a extensão de benefícios aos peque­
nos produtores rurais, vale dizer, os que exploram áreas 
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de terras não superiores a 500 hectares, visando não so­
mente fa.dlitar a vida de tais trabalhadores mas, princi­
palmente, um e_st_!mul_~_à produção de alimentos, de que 
tanto carece a Nação". 

3. O projeto versa matéria tributária. Como conciliá­
lo com o disposto no item I do art. 57 da Constituição? 
Vem ao caso a dis_tinçào proposta por Pontes de Miran­
da ctúre Direito -Fitiariceiro e matéria financeira. 

A-matéria financeira é reservada à iniciativa do Presi~ 
dente da República, nos termos do item I do art. 57 da 
COnstituição; o Direito Financeiro- no qual se inclui o 
Direito Tributário- é área de competência concorr~nte. 
Versando, portanto, Direito Financeiro, o projeto é 
constitucional. 
-Jurídica, regimental e tecnicamente o projeto desmere­

ce reparos, a não ser quanto à necessidade de correçào 
do equívoco de co_ncordância ocorrido no art. 3'>'. 

No mérito (art. JOO, item I, n9 6, do Regimento Inter­
no), a prOposição se me afigura oportuna, pois que é um 
estímulo ao pequeno e médio produtores na tarefa de au· 
menta da produção racional. 

4. Ante o exp-o-sto, o parecer é pela aprovação do 
projeto, por constitucional, juridico, regimental, de boa 
técnica legislativa e, no mérito, oportuno e conveniente, 
c_om__a_s_egu_in_te emenda: 

EMENDA N• l- CCJ 

Substitua-se, no art. l'>' a expressão "presentemen­
te são'' por "foram"; substitua"se. no art. 3'>' a 3' pes­
soa do plural do futuro do indicativo "'poderão" pela 
3• pessoa do singular "'poderá"; e substitua-se no art. 
3'>' a palavra ''venda", pela palavra ualienação'". 

Sala das Comissões, 22 de maio de 1985, -José Igná­
cio Ferreira, Presidente - Helvrdlo Nunes, Relator -
Aderbal Jurema - Luiz Cavalcante- Nelson Carneiro 
(sem voto)- Américo de Souza- Hélio Gueiros- .'\1-
fredo Campos. -

· PARECER N• 89, DE 1986. 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Carlos Lyra 
Em apreciaç5o,-Projeto de Lei de iniciativa do Sena~ 

dor Nelson -CarneifO-,- QUe- prOPõe seja assegurado aos 
produtores rurais, que exploram áreas de terras de até 
500 hectares, "o díreitõ à aquisição de veículo utilitário, 
movido a <Ílcoõ1, nas ráesnúis condições em que presente­
mente são beneficfados os motOristas de tâxi". Ainda a 
teor do Projeto, para usufruir do incentivo o produtor 
rural deverá comprovar (1) ser "proprietário ou arrenda­
tário de área de terras, possuidor de título de proprieda­
de ou contrato de arrendamento devidamente registrado 
no cartório competente, com extensão não superior ao 
limite fixado", mas acima de (a) 5 hectares, no caso de 
produtor hortifrutigranjeiro; (b) 20 hectares, no caso de 
atividade relacionada com plantações de lavouras de ce­
reais ou outros alimentos, temporárias ou não; (c) 50 
hectares, no caso de ati v idade_ pecuária; (2) explorar "a 
terra em todos os casos, apresentando de_claração do ór­
gão competente com exercício de fiscalização na área in­
dicada"; e (3) estar "filiado ao Sindicato Rural da Re­
gião". Propõe, finalmente, que o veículo adquirido nas 
condições do benefício "não poderá ser objeto de venda 
ou locação antes de _decorridos cinco anos da operação 
de compra". 

Visa o projeto, segundo o seu autor.,. .. não somente fa­
cilitar a vida de tais trabalhadores" (os produtores ru­
rais), mas principalmente estabelecer "um estímulo à 
produção de alimentos, de__que tanto carece a Nação", 
dO que ''possa efeiivamente -resultar em.- proveito tanto 
para o produtor, _quanto para o País". 

O benefício aos motoristas de táxi, a que se refere o 
projeto fofinstituíâO- pelO-becreto-lei n'>' 1.944-, de_15 de 
junho de 1982, para- Vigorar -por- prazo cei-to- Lniciã.l­
mente atê-30 dejunh_o de_l982, Prorrogádo Para 30 de se­
tembro de 1983, pelo Decreto-lei n'>' 2.026, de 19 de junho 
de.J 983. Podendo ser utilizado apenas uma vez, consistiu 
ila isenção do ImpoSto--sO~re Produtos Industrializados 
para os automóveis- de p~ageiros com motor a ãlcool 
até 100 CV (100 HP) de potência bruta SÁB, quando ad­
quiridos por (I) motoristas profissionais comprOvada­
mente no exercício da atividade de condutor autônomo 
de passageiros e desde que destinassem o automóvel à 
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utilização nessa ati v idade, na categoria de aluguel (táxi); 
e (2) pessoas jurídicas, inclusive cooperativas de traba­
lho, que fosst:m permissioní1rias ou concessionárias de 
transporte público de passageiros, na categoria de alu­
guel (táxi), e-desde que destinassem tais veícUlos automo­
tores à utilização nessa atividade. 

Mencionado diploma assegurava a manutenção do 
crédito do Iffiposto ·sobre Produtos Industrializados, re­
lativo às matérias-primas, produtos intermediários e ma­
terial de embalagem, efetivamente utilizados na indus­
trialização dos automóveis isentos, constituindo con­
dição da isenção a lransferência, para o adquirente, dos 
correspondentes benefícios; e ressalvava que o imposto 
incidiria, normalmente, sobre quaisquer acessórios oP­
c:ionais, que não fossem equipamentos originais do mo­
delo de veiculo adquirido. Dispunha, por fim, que a alie~ 
n_açào do veículo, adquirido com isenção, a pessoas que 
não satisfizessem os requisitos e as condições estabeleci­
das, implicaria o pagamento, pelo alienante, do tributo 
dispensado, monetariamente corrígido, com redução de 
um terço do v;;~lor, relí;_lt_ivamente a cada ano cii,iiJ trans­
corrido a partir da data da aquisição; acarretando a 
inobservância desse preceptivo, além da exigência do tri­
buto corrigido monetariamente, a cobrança de multa e 
juros moratórias, previstos na legislação própria para a 
hipótese de fraude na falta de pagamento do imposto de-
vido. · 

Como se vê, a desoneração prescrita pelo Decreto-lei 
n\'1 1.944/82 deixaria de ajustar-se in totum à hipótese em 
exame, como sôi acontecer notadamente quanto aos as­
pectos material e subjetivo; não se devendo esquecer ain­
da de que, quanto ao seu aspecto temporal, o projeto é 
mais restritivo - impede a_ venda ou locação do veiculo 
durante cinco anos em vez de três. A par disso, condições 
outras foram acrescentadas para atender à peculiaridade 
do novo incentivo. Por conseguinte, redigido como está, 
o Projeto comete ao exegeta a tarefa de circu_nscrever c 
alcance da repristinaç5o que confere ao citado Decreto· 
lei n'>' 1.944/82,- não maís cm vigor. Conquanto essa tare­
fa não se configure impraticável, não resta dúvida de que 
poderú apresentar percalços. Assim sendo, a bem da cla­
reza, c Dªra maior facilidade na interpretação da futura 
leí,-S.m-.j., sugere-se inserir no Pfôjeto, expreSSamente, as 
Cõndições objeto da reiTiíssãO indireta àquele decreto­
lei, que, como se diss-e já perdeu sua validade. Essa provi­
dência, que em nada prejudicaria o espfrito da propo­
sição, teria a vantagem de tornar mais transparentes os 
contornos da isenção que se pretende instituir. 

Quanto_às repercussões financeiras da propositura, 
pode-se dizer que nào seria afetada a evolução normal da 
arrecadação do Imposto sobre Produtos Industrializa­
dos,_tendo em vista que a desoneração se faria sobre uma 
demanda excedente do mercado específico, propiciaCiã: 
exatamente pelo incentivo em análise. Além disso, have­
ria reflexos positivos na produção agrlcola, em vista da 
maior acessibilidade na aquisição dos veículos, tão ne­
cessários nas propriedades rurais. 

Todavia_ o baraleameoJo dos seus preços poderia levar 
a uma distorção no mercado, induzindo parte da popu­
hú;ãõ a substituir o uso do-autOmóvel de passeio pelo dos 
utilitários i!).centivados. Para evitar-se essa possível dis­
torção, sugere·se o acrêsdri1.o, ao projeto, de dispositivo 
determinando que o Poder Executivo prescreva, na regu­
lamentação do diploma, rigorosa fiscalização de sua 
aplicação, no sentido de desestimular eventuais fraudes, 
bem como de obrigar a administração tributária compe­
tente a a dotar as medidas adequadas para preveni-las ou 
reprimi-las. 

Em face_do exposto, somos pela aprovação da propo­
situra com as alterações a seguir: 

EMENDA N• l -CF 

(Substitutivo)_ 

Dê-se ao Projeto a seguinte redução: 

"Art. l'>' Aos produtores rurais que explorem 
área de terras de até 500 (quinhentos) hectares, é as­
segurado o diryj~Q à aquisição de veículo utiHtário, 
movido a álcodt com isenção do. Imposto sobre 
Produtos Industrializados. 

Parágrafo único. Ressalvados os casos excepcionais 
em que ocorra destruição completa do veículo, o benefl-
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cio previsto neste artigo somente poderá ser utilizado 
uma única vez. 

Art. 2~> Fica assegurada-ã manutenção do crédito do 
Imposto sobre Produtos lndustrializidos !elativo às 
matérias-primas, produtos intermediários e material de 
embalagem, efetivamente utilizados na industrialização 
dos produtos a que se refere o artigo ante~ior. _ ~ _ 

Art. 3~> Cunstituí Condição para aplicação do dis­
posto nos arti&ás li' e 29 desta Lei a tral}sferência, para o 
adquirente, dos correspondentes ben~flcios. 

Parágrafo único. O impostO incidirá, normalmente, 
sobre quaisquer acessórios opcionais, que não sejam 
equipamentos origiiútis do modelo de veículo adquirido. 
'Ait. 41' O produtor rural, para beneficiar-se do in-­

centivo previsto nesta lei, deverá comprovar: 
I- que é proprietário ou arrendatário de área de ter­

ras, possuidor de título de propriedade ou contrato de 
arrendamento devidamente registrado no Cartório com­
petente, com extensão não sup6ríor- ãO liinite fixado no 
artigo 1~>, mas acima de: 

a) cinco (5) hectares, no caso de produtor hortifruti­
granjeiros; 

b) vinte (20) hectares, no caso de atividade relaciona­
da com plantações de lavouras de cereais ou outros culti­
vares alimentícioS~ temporáriOs ou IÍãO; · · 

c) cinqUenta (50) hectares, n·o caso de atividade pe-
cuária; ___ - _- ___ ' ___________ _ 

U- que efetivamente explore a terra em todos os ca­
sos, apresentando declaração do órgão competente com 
exercício de fiscalizaÇão na área indicada; __ 
III- que esteja filiado ao Sindicatõ Rural da região. 
Art. 59 O veículo adquirído através dos berieffcios 

desta lei não poderá ser objeto de alienação ou locação 
antes de decorridos 5 (cinco) anos da operação de com-
pra. ~ 

§ }9 A alienação do veículo adquirido com isenção a 
pessoas que não satisfaçam os requisitos e as condições 
estabelecidas no artigo 19, implicará o pagámento, pelo 
alienante, do tributo dispensado, monetariamente corri­
gido, com redução de 1/5 (um quinto) do valor relativa­
mente a cada ano civil transcorrido a partir da data da 
aquisição:-- -- - --

§ 29 A inobservância do disposto no parágrafo anfe­
rior deste artigo acarretará, além da exigênCia do tributo 
corrigido monetariamente, a cobrança de multa e juros 
moratórias, previstos na legislação própria para hipótese 
de fraude na falta de pagamento de impostos devido. 

Art. 69 O Poder Executivo regulamentará a presente 
lei no prazo de 60 (sessenta) dias, inclusive prescrevendo 
rigorosa fiscalizaç:io de sua aplicação, no sentido de pre-
venir ou reprimir possíveis- frau~es. __ 

Art. 79 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 8~> Revogam~se as disposições _em-contrá.do". 
Sala das Comissões, em 2 de outubro de 1985.- Lo­

manto Júnior, Presidente - Carlos Lyra, ~elator --:- AI~ 
cídes Saldanha - Martins Filho - Virgílio Távora -
Marcelo Miranda- Américo de Souza- Rob_erto Cam­
pos - Jutahy Magalhães - César Cais. 

PARECER N' 90; DE 1986 

Da Comissão de ·constituição e Justiça 

Relator: Senador Helvídio Nunes 

Trata o projeto, de autoria do nobre Senador Nelson 
Carneiro, assegurar aos produtores rurais, que explorem 
áreas de terras de atê 500 hectares, o direito à aquisição 
de veiculo utilitário, movido a álcool, nas mesmas con­
dições em que são bellefiCiados -os motoristas de táxi. 

2. Visa, ainda, a_ proposição, segundo justifica seu 
autor, não somente a facilitar a vida dos rurícolas, mas 
principalmente, inccntiYar a produção de alimentos de­
que tanto carece a Nação. 

3. Anteriormente, a Comissao de COflstítuiçãO_eJus­
tiça julgou~a constitucional, jurídica e, no mérito, õpor­
tuna. 

4. Examinando a matéria, a Comissão de Finanças · 
propôs emenda substitutiva, objetivando, ·se&undo seu 
relator, a: 

a) inserir no Projeto, expressamente, ·as c"Oitdições o'li"-­
jeto da remissão indireta a-0 Decret'O-lei n"' L944,de 15 
de junho de 1982, que conCedeu o bf:oefício aOs motoris-
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_ tas de táxi, com o fito de atender às peculiaridades do 
novo incentivo; 

b) evitar uma possível distorção de mercado em face 
do barateamento dos preços, o que poderia induzir parte 
da população a substituir o uso do automóvel de passeio 
pelo dos utilitários incentivados; 

c) desestimular eventuais fraudes, abrigando a admi­
-nistração tributária competente a .adotar as medidas ade­
quadas para preveni-ias ou reprimi~\as. 

5. Retorna_, agora, ao exame deste órgão técnico a 
proposição, a fim de que se manifeste acerca do substitu­
tivo apresentado. 

6. Não vislumbro motivo para se não_ aprovar a 
em:enda proposfa e bem justificada. 

Ante as razões expostas, opino pela aprovação do 
substitutivo apresentado pela Comissão de Finanças. 

Sala das Comissões, em 12 de março de 1986. -José 
lgnácio FCrreira, Presidente - Helvídio Nunes, Relator 
- Nh·aldo Machado- José Uns- Octávio Cardoso­
Roberto Campos - Moacyr Duarte - Fábio Lucena. 

PARECERES 
N•s 91, 92 e 93, de 1986 

Sobre o Projeto d_e Lei da Câmara n"' 23, de 1983 
(n? 5.199-B, de 1981, na origem) que Hacrescenta dis­
positivo à Lei n? 1.711, de 28 de outubro de 1952-
Estatuto dos Funcionários Civis da União". 

·PARECER N• 91, DE 1986 
-Da Comissão de Serviço Público Ci~il . 

Relator: Senador João Lobo 
De iniciativa do ilustre [)_eputado Léo Simões, vem a 

exame desta Casa, após ser aprovado na Câmara dos 
Deputados, projeto, objetivando acrescentar dispositivo 
à Lei n9 1.711, de 28 de outubro de 1952- Estatudo dos 
Funcionários Civis da União. 

A proposição visa deixar expressamente configurada, 
na lei, a possibilidade de o funcionário público que já te­
nha completado tempo de serviço para aposentadoria e 
que haja reqUerido, aguardar fora do exercício da função 
a publicação do ato respectivo, desde que tenha obtido 
manifestação favorável do órgão de pessoal a que seja 
subordinado. 

Tendo em vista que o projeto fere flagrantemente o 
texto constitucional vigente, mais precisamente os arti­
gos 57, V, 103 e l09, I, solicito audiência prévia da dou­
ta Comissão de Constituição e Justiça, resguardando-me 
para proferir parecer definitivo após o seu pronuncia­
mento. 

Sala das Comissões, 19 de junho de 1983.- Martins 
Filho, Presidente eventual- João Lobo. Relator- Pas­
sos Pôrto -Jorge Kalume- Alfredo Campos- Mário 
Maia. 

PARECER No 92, DE 1986 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Helvídio Nunes 

O projeto em exame, originãrio da Câmara dos Depu­
tados, de autoria do ilustre Deputado Léo Simões, acres­
centa dispositivo ao art. 176 da Lei n9 l.71J,_de 28 de ou~ 

_tubro de 1952 (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis 
da União}. 

2. Na justificação, diz o autor: "O objetivo da pre­
sente proposição é, conforme se depreende claramente 
de S!Ja ementa e m~smo do texto, dt::ixar consignado ex~ 
pressamente na lei a possibilidade de o_ funcionário 
público aguai-dar fora do exercício a publicação do ato 
de s_ua aposentadoria, quando ele já houver preenchido 
as condições de tempo de serviço para obtê-la, e quando 
já a tiver_ requerido e o órgão de_ pessoal jã se manifesta­
do favoravelmente ... ". 

3. Vem o projeto a esta Comissão em virtude decon_­
sulta da d,outa Comissiío de Serviço Público Civil (art. 
100, item VT, do Regimento Interno), sob suspeita de in­
constitucionalidade. 

9 projeto; Porém, não é inconstitucional. 
Com efeito, acrescenta parágrafo ao art. 176 do Esta­

tuto dos _ _F_uncíonários PUblicas, do seguinte teor: 4 '0 
funcionário que houver completado o tempo de serviço 
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exigidO e f6quirei ã.posentadoria, poderá aguardar, após 
manifestação favorável do órgão de pessoal, fora de 
exercido, a publicação do ato respectivo". 

As normas vigentes traduzidas no Decreto n"' 65.412, 
de 13 de outubro de 1969, dispõem o seguinte: 

~'Art. I~> Os processos de aposentadoria dos 
servidores civis da União, da administração diretll.. 
serão integralmente instruídos no órgão central de 
PeSsoal a que estiver vinculado o servidor. 

Art. 29 Publicado o ato de aposentadoria, o 
servidor .-será automaticamente desligado, salvo o 
caso de aposentadoria compulsória por implemento 
de idade, em que o desligamento se dará de acordo 
com o art. 187 da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de 
1952". 

Assim, a inovação proposta visa a alterar, apenas. o 
tempo do desligamento do servidor do órgão a- que está 
vinculado, isto e; se após a publicação do ato, como de~ 
termina o preceito em vigor, ou se depois da manifes-­
tação favorável do órgão de pessoal, como deseja a pro­
posição. 

A iniciativa, pois, com base no art. 56 da Constituição 
Federal, não foi alcançada pela restrição imposta no art. 
57, item V, que há de ser interpretado tendo em vista, 
também, a regra estabelecida no art. 103 do mesmo di­
ploma legal. 

A espêcie cuida, Soment!!, de fixar norma de procedi­
mento, que não cria direito, mas que apenas fixa maneira 
de exercitá-lo. O direito jã existe, apurado pelo órgão de 
pessoal competente. 

Em conseqüência, o problema de saber se o servidor 
que requeret.aposentadoria por tempo de serviço deve 
aguardar, em serviço, a publicação do ato, ou afastar-se 
tão logo ocorra a "manifestação favorável do órgão de 
pessoal; não é de natureza constitucional, mas de ordem 
admini·stl ativa". 

Cabe à Comissão de Servh;o Público Civil, por ·conS"e-­
guinte, ex.aminai"-1he O méritO. 

Sala das Comissões, 2Z de maio de 1985. -José lp'~ 
cio Ferreira, Presidente - Helvídio Nunes, Relator -
Raimundo Parente - Nivaldo Machado - Hélio Guelros 
-Américo de Souza- Lulz Cavalcante- Octario Car­
doso. 

PARECER N• 93, DE 1986 

Da Comissão de Serviço Público Civil 

Relator: Senador Nívaldo Machado. 
O presente projeto de lei, de iniciativa do ilustre De­

putad.o Léo Simões, vem a exame desta Casa, após ser 
aprovado na Câmara dos Deputados, visando a acres­
centar dispositivo à Lei n"' 1.711, de 28 de outubro de 
1952 - Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da 
União. 

A proposição tem por objetivo permitir O desligamenR 
to do funcionâ:rio,logo após a manifestação favorável do 
órgão de pessoal quanto à sua aposentadoria, não neces­
sitando, assim, aguardar em exercfcio a publicação do 
respectivo ato. 

Trata-se, conforme manifestou a douta Comissão de 
Constituição e Justiça, de matéria de natureza adminis­
trativa, que procura ericurtar a rotina burocrática de des­
ligamento do funcionárío no momento da aposentado­
ria. 

De fato, a manifestação favorável do órgão de pessoal 
significa que o funcionário preencheu as condições de 
tempo par<! aposentadoria. Nada justifica, portanto, sua 
permanência em exercício. 

Embora, na prática, o intervalo de tempo entre a ma­
nifestação favorável do órgão de pessoal e a publicação 
do a-tO da aposentãdoria tem sido relativamente peque~ 
no, h& casos em que o dirigente do órgão de pessoal não 
tem delegação de competência para assinar Portaria de 
Aposentãdoria, quando então deverá ser levado a despa­
cho do Ministro de Estado, ocorrendo, muitas vezes, de­
moras prolongadas. 

Verifi"cã-mos, assim, que esta proposição ê- muito váli­
da quanto ao méritO. Nossa indagação, neste momento, 
é_ se ela é oportuna, uma vez q~e e~t~mos às vésperas de 
receber do ExeCUtiVO,-é~forme teill sidO ãTIUnciadO, o 
Projeto dq "Novo" Estatuto dos Funcionários, quãndo, 
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çiepois de aprovado, a Lei nt 1.711, de 28-10~52, serâ 
substituída. 

Propomos, portanto, a emenda substitutiva abaixo, 
tratando da matéria independente da Lei do Estatuto 
dos Funcionários: -

EMENDA N• 1-CSPC 

Autoriza o desligamento do funcionârio logo 
após manifestação favorâvel do órgão de pessoal, 
sobre sua aposentadoria. 

Art. I 'i' O funcionãrio que houver completado o tem­
po de serviço _exigido e requerer aposentadoria, poderá 
aguardar, após manifestação favorável do órgão de pes­
soal, fora de exerclcio, a pul::!licação do ~to respectivo .. 

Art. 2~' Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação. ____ ----

Sala das Comissões, 12 de março de 1986.- Alfredo 
Campos, Presidente - Nivaldo Machado, Relator -
Virgflio Távora- Jutahy Magalhiies- Jorge Kalume. 

PARECERES 

Nos 94 e 95, de 1986 

Sobre o Projeto .. Lei tio .Santlo .. 35, de 1981; 
,qi. ·-..,_o,.,. colbh-o-·-­
podor~oo-.-.-~­
píbceSSo el~'\ 

PARKCER N• 94, DE 1986 
Da Comtssao de C0nstituiçio e-Justiça 

Relator: Senador Martins Filho 

p .projeto sob exame, de autoria do ilustre Senador 
Itamar Franco, tem por escopo a -institüiÇão de comissão 
para coibir o uso indevido do poder econômico ou da es­
trutura admiqistrativa, no processq eleitoral. 

2. O autor, em longa e bem fundamentada justifi­
cação, alega o desvirtuamento das instituições 
democrãtico~representativas, pelo abuso do poder eco­
nómico e o uso indevido da máquina administrativa, que 
têm manipulado os resultados das eleições e favorecido a 
existência dos famosos "currais eleitorais". 

Afirma, ainda, que existem no ordenamento jurídico 
nacional, vários diplomas legais visando a coibir o· uso 
indevido do poder económico no processo eleitoral e a 
interveniência da mãquina administrativa, em prol de 
determinado candidato, porém, essas normas punitivas 
têm sido ineficazes, ante a inexistência de um órgão pró­
prio, dotado de pg,çleres inquisitoriais para apurar a~ prá­
tica dQ · tipo de infração. _ 

Destâ.-te, o autor submete. à apreciacão desta Casa, 
projeto ae tei estabelecendo sobre a criaçaõ de Comís=' 
são para c_oibir .o uso indevido do poder econômic.o e da 
estrutura administrativa no processo eleitoral, efe-tivan­
do a implementação das normas jurídicas, elabÕr'adaS 
com o intuito de irripedir tais atas abusivos e garantir-a 
lisura e legitimidade dos resulÜl.dos eleitorais. 

3.' · A proposição é inacatável sob'o aspecto da cons_ti­
tucionalidade e juridicidade, inexistindo óbices a se lhe 
opor. 

4. No mêrito o projeto é de toda conveniência e 
oportunidade, sendo digno do nos~o ent~si.~_ili.c_o ap~io, 
haja vista que tem por objetivos garantir a prática legíti­
ma dos institutOs de democracia representativa, mor­
mente o do sufrãgio livre e secreto, que se encontram 
ameaçados pelo manuseio indevido do poder económico 
e da mãquina estatal, em prol de interesses de grupos ou 
setores da sociedade e em detrimento dos legítimos titu­
lares do poder: o povo. 

5. -- Quanto à têcnica legislativa e regimen~aliâãdi::, 
iÍlexistem falhas, sendo perfeita a Proposição. 

6. Ante o exposto, é o nosso parecer pela aprovacão 
do proJeto Por reputã:-lo coiistitucional,jurídtco, re-gi­
mental, de boa técnica legislativa e, nõ mérito, oportuno 
e conveniente, com Emenda n'i' 1-CCJ, que oferece. 

Sala das Comissões, em 3 de outubro de 1985.- José 
lgnácio Ferr~ira, Presidente- Martins Filho, Relator­
Nivaldo M.Jthado --OC:távio Cardoso- Nelson Carneiro 
-RobertO CampoS·...:...·Rélio Gueiros 'vencido)- Rai~ 

_ mundo Parente- Jutahy Magalbàes. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 
1 

EMENDA N• 1-CCJ 

AO PROJETO DE LEi bO SENADO 

-N• 35, DE 1982. 

O ã.rt .• 3~' passa--a vigofar com a seguinte redação: 

"A Comissão será infegrã.dã. por unl representan­
te indicado pelo partido político, çom representati­
vidade na Assembléia." 

Sala da Comissão, 3 de outubro de 1985.- Martins 
Filho. 

PARECER N• ~5, DE 1986. 

Março de 1986 

Essa é, se_m dúvid~, a dura realidade com a qual_convi~ 
vemos. Esperamos, pois que esse projeto, quando trans­
fo-rm-aáo em lei, Possa contribUir, de fato, para minorar 
tais abusos. 

A pi-OPosição, ·conta- ãO todo~ com 10 artigos, sendo 
que do 41' ao 71' defírii a "competência e rorma de atuaçào 
da ComiSsão~ O artigo 8~' estabelece o prazo de 30 (trin­
ta) dias ao Tribunal Superior Eleitoral para regulamen­
tação desta Lei. O 9Q e o lO tratam, respectivamente, da 
vigência da norma e da revogação de disposição em con· 
trá rio. 

Somos, no âmbito desta Comissão, favorável à apro­
vação deste Projeto, por considerá~lo, quanto ao mérito, 
válido, conveniente e, sem dúvida, oportUno. Somos ain­
da, pela rejeição da Emenda n9 1-CCJ, pelas razões ex-

-=---~a Comissâ9 ~e_Se~Ço_fúbllco Civil 

Relator: ~~~a~~~_X}rg_~i~ _Távora 

----postas, com as Emendas n~'s 1 e 2 da CSPC, que oferece-

De autoria do ilustre Senador Itamar Franco, o pre-­
sente projeto de lei tem por objetivo instituir na Capital 
de cada Estado da União, uma comissão fiscalizadora 
das normas eleitorais, relativas ao uso indevido do poder 
econômico ou da estrutura administrativa no processo 
eleitoral~ 

No art. 2'i' estabelece que todos os cidadãos ou parti­
dos políticos são partes legítinl.as para denunciar à co­
missão eventuais deslizes que contrariem as normas elei­
torais sobre esses assuntos. 

Em seu artigo 311 define a Composição da Comissão, 
que será integrada por representantes indicados, um de 
cada partido político com diretório registrado· no Esta­
do, e por um Membro do Ministério Público que a presi­
dirâ. 

Na douta Comissão de Constitüição e Justiça este pro~ 
- jeto de lei recebeu uma emeilda que modificou esse arti­

go: 

•· Emenda NP I - CCJ ao Projeto de Lei do Senado n'i' 
15. de 1982. 

O Art. _39 passa a vigorar com a seguinte redação: 

"A Comissão será integfã~a por um representan­
te indicado pelo partido político, com representati­
vidade na Assembléia . ., 

Esta Emenda alterou totalmente a composição da pro­
posta original, sem justificação que, aparentemente, evi­
de_ncie su_a necessid_ade. 

No nosso entender, consideramos mais legítimo que a 
Comissão seja integrada por representantes indicados 
pelOs pai'fídos políticos "com diretório registrado no Es­
t8.d0", do que apenas pelo partido político "com repre­
sentatividades na Assembléia", uma vez que, dessa for­
ma, estaríamos eliminando os partidos novos que não ti­
veram tempo suficiente para ter representatividades nas 
Assembléias Legislativas estaduais. 

Vemos, também, que a e~enda não explicita quem 
deverá presidir a Comissão, quando a Proposta erigi~ 
nâria deixa claro que deverâ ser o representante do Mi­
nistério Público. 

O autor justifica a necessidade dessas Comissões a 
nível das unidades da federação, como órgãos que viriam 
fiscalizar e apurar a prãtica do uso indevido do poder 
económico ou da mãquina administrativa governamen­
tal no processo eleitoral. 

Afirma, com procedência, que o ordenamento jurídi­
do nacional coíbe, em diversos díplomas, as práticas des­
sa natureza, porém a ineidstênciã de um órgão próprio, 
dotado de poderes inquiSitoriais para apurar responsabi­
lidades, faz com que essas leis punitivas permaneçam-­
ineficazes ao longo -do tempo. 

O que visa Q aUtor, com esta proposição, é fazer cum­
piir a legislaçãO-vige~te. Afirma, ainda, na sua Justifi­
cação, com muita propriedade, que "as virtudes do siste­
ma democrático" representativo de governo desaparecem 
por completo, quando não se dispõe de instituições capa­
zes de coi_bir atitud_es que visem unicamente fraudar a_ a_u­
lêntica vontade do eleitorado com o recurso a expedien­
tes excusos". 

mos: 

.. EMENDA N9 _?- CSPC ao Projeto de Lei do 
SenadO nQ 35,-cte. 1982. 

O .art. 19 passa a vigorar com a seguinte re--
daçào: 

""Haverá_na Capital de cl:!da unidade da Fede-­
ração uma Comissão Fiscalizadora das normas 
eleitorajs relativas ao uso indevido do poder 
e_conômico ou da estrutura administrativa go~ 
vernamental no processo eleitoraL" 

"EMENDA N'i' 3 -CSPC ao Projeto de Lei do 
Senado n9 35, de 1982. 

- No artL-~ onde se lê por cada partido políti­
co, leia-se de cada partido político, e onde se lê no 
Estado, leia-se na Unidade da Federação. 

Justificação 
Das Emenda n9 2 e 3 ~ CSPC 

Mudamos Estado para Unidade da Federação con­
templando, assim, o~ J'erritórios e o DistritO -Federal. 
Este último passará a ter eleições a partir do próximo 
ano, razão que justifica a inclusão. 

Acrescentamos a palavra governamental após estrutu­
ra_ administrativa, para tornar claro que, a vedação 
refere-se especificamente à estrutura administrativa do 
Governo. 

Saia das Comissões, 12 de março de_l986.- Alfredo 
Campos, Presidente - Virgílio Távora, Relator - Ju­
tahy Magalhães-· Jorge Kalume -- Nivaldo Machado. 

PARECERES 
Nos 96 e 97, de 1986 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n9 61, de 1985, 
que "'acrescent~ dispositivo à Lei n9 5.010, de 30 de 
maio de 1966-, <i_ue Organiza a Justiça Federal de pri­
meil:a instância'-~· 

PARECER No 96, DE 1986 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Alfredo Campos 
De iniciativa do Ilustre Senador Nelson Carneiro, vem 

a exame da Comissão de Constituição e Justiça o PrOjeto 
de Lei n{' 61, de 198~, acrescentando parágrafo único ao 
art. 65 da Lei n9 s.oro, âe 30 de maio de 1966, que orga­
ni:w. a Justiça_ F_ederal de primeira instância. 

2. -0 dispositiVo que- se pretende--seja acrescentado de­
termin_a -haja "e"m cada circunscrição judiciária, uma 
vara encarregada da Corregedoria dos Presídios e da 
Polícia Judiciária Federal'', adotando~se, na esfera fede~ 
rnl, a norma salutar inscrita nas Leis de OrganizaçãO Ju-­
diciãria dos -Estados. Na verdade, como bem salientado 
na Justificação, há crimes que só podem ser praticados 
por agentes de àutoridade pública no exercício de suas 
funções. E não raro, agentes da polícia - uma parcela 
minoritária, é verdade, -, exorbitam de suas funções e 
praticam atas que-atentam contra a liberdade individual. 
a .i_ncolumidade físic:a e moral dos cidadãos, tipificando­
se nessa conduta diversos crimes, dentre eles o de abuso 
de autoridade. 

3. Afirma ainda o nobre Senador que "a correição 
permanente exercida pelo judiciário sobre os atas dessa 
espécie de agentes da autoridade pública é altamente sa­
lutar e estratifica a -garantia contra os excessos e desvios 
do poder" 
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4. A afirmação é procedente e chego mesmo a indagar 
se a omissão da Lei e, atê certo ponto, o desinteresse dos 
Juízes e Representantes do Ministério Público em verifi­
car in loco a situação de pessoaS detidas não estarão con­
tribuindo para que muitos abusos sejam cometidos e 
mui~os inqu~ritos fiquem paralisados. 

5. A médida- Pfõj)osta é, altamente, benéfica e~ como 
ressalt~u seu ilustre ~u~or, acolhe_ sugest_ã_() en~am.ính~­
da pela'As"sociação doS Advogad-os de São Pauío; 5eiTl-" 
pre atenta na defesa dos direitos humanos. 

6. Entretanto, para que possam- Set alcançados os sa­
lutares propósitos da excelente inici_ativa, torna-se im­
prescindível seu aperfeiçoáment~. Afastada a aparente 
iDconstitucionalidade- que a redação proposta sugere -
criação de "uma vara encarregada da Corregedoria dos 
Presídiqs. e da Polícia Judídãria Federal", com o conse­
qiU~tite auménto de despesas_(art. 57, II, Constituição Fe­
deral) - e que a Justificação nega, aínda assim, o Proje­
to deve ser aclarado, para preve'r, expressam_ente, a com­
petência do juiz federal para a -matéria em causa:. 

7. Com efeito, _a r_ecente L~i de E_~_c;cução Penaf, Lei_ n'~'_ 
7.210, d~ a deíufhO-de f984~ ~tribuí, IiO ar~igo 6~ ao 
jui~_ da execução a competência pat'à ••inspecionar, men­
salmente, os estabelecimentos penais, to_rnand_o_ provi­
déncias para o adeQuado fUncionamento e promovendo, 
quando for o caso, a: aPuraçãO de responsabilidade" (i­
tem VIl) e para-"illterdítar, no tódo ou ein parte, estabe­
lecimento penal que estiver funcionando em condições 
inadequadas ou com infringêrrcia_ aos dispositivos da lei" 
(item VIU). E, nos termos do _art. 65, da m_esma Lei, o 
juiz da_ execução penal é o iJ?-dicado pela lei de ~rgani­
zaçào judiciãria local, ou seja, o jui;da execução penal é, 
sempre, o juiz estadual, ainda que o juízo da condenação 
seja O·da Justiça Federal comum ou especializada. Tal 
assertiva é corroborada pelo disposto no parágrafo úní­
co do artigo 21', in verbis: 

"Esta Lei aplicar-se-á igualmente ao preso· provi­
sório e ao condenado pela Justiça Eleitoral ou Mili­
tar, quando recolhido a estabelecimento sujeito a ju­
risdição ordinãda." - ---- --- ---

Tal comando foi éxplicado na -EXposiçãO de Mofivos 
que acompanhou o Projeto do Executivo nos seguintes 
termos: 

"17. A igu~fdade da aplicação da i.ei ao_ preSo 
provisório e ao condenado pela Justiça Eleitoral ou 
Militar, quando re~olhid~s a estabelecim_ento sujei-_ 
to à jurisdiÇão _ordinária"-; assegurâdo rio parãgra­
fo único do artigo 21', visa a impedir o tratamento 
discriminatório de presos ou internados submetidos 
a jurisdições diversas. 

18. ~om _ <? teXto agora propoSto, desaparece a 
injustificável diversidade de tratamento disciplinar a 
presos recolhidos ao mesmo estabelecimento, aos 
quaiS-se assegura idêntico iegimejurídico." 

E o Poder Judiciãrio já infei-pl-etOu a lei .. nes.Se sentido: 
concluindo pela competência do Juiz Cstadual para a 
execução penal, ainda _quan:cfo se trate de condenação, 
por exemplo de civil, pela Justíça Militar, como aconte­
ceu no julgamento do H.C. n" 32.275-2 RJ, relator o Mi­
nistro Lima Pessoa (DJ 21/06/&5, pág, 10136), 

8_. Po_r outro lado, não se pode deixar de reconhecç:r 
que a inexistência de estabelecimentos penais federais­
para usar a ~e~miriõ_logia da Lei n9 7 .210, de 1984_---:-:: 
constitui óbice natural para a criação ou para a especiali­
zação de uma '"vara encartegãda da Corregedoria Q:os 
Presídios". 

Entretanto, a idéia do nobre Senador Nelson Carneiro 
é válida e deve ser endossada. Se é verdacle que a cor­
reição dos estabelecimentos penais estaduais compete 
sempre ao Juiz estadual, não é menos verdaçie que o pre­
so provisório, recolhido a dependências da Polícia Fede~ 
ral, não está sujeito à jurisdição da Jus~iça estadual, ra­
zão por que necessário se torna expressa previsão legal 
da competência do Juiz federal para proceder à correição 
permanente dos atas da políci<iJUdídáriã- (ederal, inclusi~ 
ve os atas referentes_ ao preso provisório recolhido às de­
pendências do Departamento de Polícia Federal. A 
omissão- e o incidente, amplamente divulgadÓs pelos 
meios de comunicação entre um Juiz estadual e autorida­
des do Departamento de Polícia Federal aconselham fi_­
QUe expresso na lei o dever dos Juízes federais. 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

9. Parece-me, todavia, mais apropriado uma emenda 
ao artigo 13, que estabelece a competência do Juiz fede­
ral. Embora jã inscrita na lei a competência do Conselho 
de Justiça Federal para fixar a competência administrati­
va dos Juízes e para especializar varas (art. 69, X e XI), 
não é demais e expressa previsão dessa competência, no 
que diz respeito à matéria em pauia, no parágrafo único 

_ do _artigo -~3. Qu~ abundat no~ noce~"· 

I O. Por outro lado, é necessár_iõ esclarecer que a 
competência da Justiça Federal estabelecida nos itens V, 
VI e VII do art. lO, limita-se· ao procedimento da conde­
nação e que, transitada em julgado a Sentença condena­
tó.::_ia, os a"Utos serão .::emetido.s ao juízo estadual compe­
tente para a execução penai. 

--- Parece-m~;_a}Ii.da; ~onveniente reformQlar a proposta 
do ilustre Senador Nelson Carneiro de modo a evítar 
que, no mesmo artigo, o caput cuide de ~alicia <: o pará­
grafo único disponha sobre órgão judíciãrio. e- oportu­
no, a:inda, atualizar o e~:put do artigo 65, eis que ainda 
emprega a antiga ~enominação do Departamento de 
Polícia federal. 

Finalmente, um esclarecimento: e-mb"ora não muito re­
c_omendável, a técnica de, no corpo do artigo ou entre 
parênteses no final, fazer remissões a artigos da própria 
ou de outras leis obedeceu à sístem~lfca ado.tada pela Lei 
n'l' 5.010, cuja uniformidade de oritmtação técnico­
legislativa deve ser preservada. 

Pelo ex-pOsfo, acolho a Pro_i,os.iC;ãO na forma do substi­
tutivo seguinte: 

EMENDA N9 1-CCJ (SUBSTITUTIVO) 

-Art. 19 Os artigos 10;-13- C 65 da J,..ei n" 5.010, de 30 
de- maio de 1966. passam a vigorar com a seguinte re­
dação: 

"Art. 10. . ··~·· •.••..•. -...;.~,.__ •.••. ~~ ... ~. ~...--..-. 

§ 11' AcompetênciaestabelecidanositensV, VI 
e VIl deste artigo se limita ao pro-cedimento da con­
denação. 

§ 2'~ Transitada em julgado a sentença conde-: 
natória, os autos serão remetidos ao juízo estadual 
competente para a execução penal (art. 65, Lei n"' 
7.210, de II de julho do 1984.)" 

"Art. 13. """"""" .. < .. "" ........ 

X- pro_ceder à correição permanente da Polícia 
Judiciária Federal. 

Parãgrafo único. Quando na Seção Judiciária 
houvex mais de um juiz, o Conselho ·da Justiça Fe­
deral fixará a competência estabelecida no item X 
c!_este artigo." __ _ 
__ ""Art, 65. A Polícia Judiciária Federai' serã 
exercida pelas autoridades policiais do Departa­
mento de Polícia Federal, observando-se, no que 
couber, as disposições do Código de Processo Penal 
(Decreto-lei n9 3.689, de 3 de outubro de 1941), da 
Lei n" 4.483, de 16 de novembro de 1964, da Lei da 
Execução Penal (Lei n" 7.210, de li de julho de 
1984} e demais normas legais aplicãveis ao processo 
penal. 

Parâgrafo únicO. - OS.- atoS da" Polícia Judiciária 
Federal, incluídos os referentes ao preso:_provisório 
recolhido às dependências do Departamento de 
Polícia Federal, serão submetidos à correição pelo 
juiz federal (art. 13, X e_ parãgrafo único)." 

_ Art. 29 ___ Esta Lei entra.. em vigor na data de sua publi-
cação. 

Ar( 39 Revogam-se as disposições em contrãrio. 
Sala das Comissões, em 20 de Ii.ovembro. de 1985·.-­

José Jgnácio Ferreira, Presidente- Alfredo Campos, Re­
lator - Martins Filho - Jutahy Magalhães - Hélio 
Gueiros- Lenoir Vargas- Nelson Carneiro- Nivaldo 
Machado - Luiz Cavalcante. 

PARECER N• 97, DE 1986 
Da Comissão de Serviço Público Civil 

Relator: Senador Nivaldo Machado 
O presente Projeto de Lei de iniciativa do ilustre Sena­

dor Nelson Carneiro, sob exalne, objetiva acrescentar 
dispositivo à Lei n9 5.010, de 30 de maio de 1966, que o r~ 
ganiza a Justiça Federal de primeira instância~ 
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Especificamente, o que pretende é que "haja em cada 
circunscrição judiciária, uma vara encarregada da corre· 
gedoria dos Presídios e da Polícia Judiciãria Federal". 

Na do_uta Comissão de COnstituição: e JUstiça Cste 
projeto de 1éi. mereceu emenda substitutiva que o enri­
queceu quanta: a técnica legislativa, facilitando o seu en­

r tendimento, sem ferir o objetivo a que se propõe: 
Afirma o ilustre Senador, na justificação, que "a cor~ 

reção permanente exercida pelo judiciário soDre os ãtOs 
dessa espécie de agentes da autoridade pública é alta­
mente salutar e extratifica a garantia cOntia O$ excessos e 
c!_esvíos- do poder". 

__ S~m dÚvida~ embora seja uma minOria que o fazem, 
esses abusos existem e não há como coibi-los_, daí a ne­
cessidade deste dispositivo legal. 

Consideramos a propósta oportuna e benéfica à popu­
l_a~ão. sendo um instrumento a mais na garantia dos dí-

. fe!ltos humangs tão perseguidos pela IaboriÕsa -ASso­
ciaç-ão dos Advogados de São Paulo, de quem partiu a 
sugestão deste projeto de lei, prontamente atendida pelo 
nobre Senador. 

Somos, portanto, no âmbito desta Comissão. dC par~~ 
cer favorável a esta proposição, na forma da Emenda n9: 
l da douta Comissão de Constituiçã.o e Justiça. 

Sala das Comissões. em 12 de março de 1986. _ Alfre­
do Catnpos, Presidente - Nivaldo Machado Relator­
Virgílio Távora- Jutahy Magalhães- Jo~e Kalume. 

PARECERES 
N•S 98 e 99, de 1986 

Sobre o Projeto de Resolução do Seriado nt 37, de 
!983, que "fixa em S (cinco) dias o prazo para com­
parecimento do Ministro de Estado con'focado para. 

~ prestar informações, e dll outras providências". 

PARECER N• 98, DE 1986 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Passos Pôrto 
De autoria do nobre Senador Itamar Franco, o proje­

to de resolução sob nosso exame altera a alínea. "a" do 
art. 419 do Regimento Interno do Senado Federar. com­
p(ementando o disposto no art. 418. 

. No primeiro caso, quando o comparecimento do Mi­
nistro de Estado ao_ Plenârio do Senado decorrer de con­
vocação, prevista no e~:put do art. 38 da Constituição, 
ser~lhe-á dado o prazo de çinco dias~ a contar da d~J_ta da 
comunicação, ou, caso se encontre no estrangeiro, a par­
tir do seu retorno ao Brasil. 

No segundo caso, convocado ou comparecendo vo­
luntariamente, o Ministro, quando deseje fazer prévia 
exposição verbal sobre o tema, distribuirá o seu texto 
com antecedência mínima de 48 horas. 

A matéria não se ressente de qualquer eiva de inconsti­
tucionalidade ou injuridicídade, acorde com a técnica le­
gislativa. 

No mérito, no entanto, é digna de amplos reparos. 
Em primeiro lugar, tolhe o Minisiro de Estado de ela­

boração da sua fala no Congresso, sem nenhum proveito 
para ele ou para o Parlamento. 

Hã assuntos técnicos, principalmente os de natureza 
económica e financeíra; que exigem a mobilização de um 
sem-número de dados estatisticos com a respectiva inter­
pretação, exigindo longo trabalho dos assessores a ma­
dura meditação do Ministro do Estado, se deseja, real­
mente, fazer uma exf'Osição esclarecedora. 

Também nos parece, data venia, descabida a exigência: 
do texto escrito, distribuído com quarenta e oito horas 
de antecedência, quando a principal característica dos 
Parlamentos é a orafíd~ii:i.e, sempre mais atento o ple­
nário à~ exposições de improviso do que à longa leitura 
de textoS. 

Assim, embora constitucional e jurfdico, na prelimiM 
nar, somos, no mérito, pela rejeição do Projeto de Reso­
lução n9 37 de 1983. 

Sala da Comissão, 22 de novembro de 1984.- Helvf­
dio Nunes, PTe.Síde-nte- Passos Pôrto, Relator- Gui­
lherme Palmeii-a - Hélio Gueiros - Moacyr Duarte -
Enéas Faria- Jutahy Magalhães- José lgnáclo Ferrei-
ra. 
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PARECER N• 99, DE 1986 
Da Comissão Diretora 

Relator: Senador João Lobo 
De iniciativa do ilustre Senador Itamar Franco, vem a 

exame desta Comissão Projeto âe Resolução, fixando ~m 
5 (cinco_) dias o prazo para comparecimerito de Minisúo 
de Estado, convocado para prestar informações e dando 
outras providências. 

Na justificação da proposição, esclarece o seu ilustre 
Autor que a dinâmica dos acontecimentos políticos é ca­
paz de transformar determinado evento de ocorrência re­
cente em fato histórico com assustadOr& rapidez. Assim é 
que os desdobramentos de uma determinada situação 
podem acarretar o surgimento de novos dados e elemen­
tos que acabam por transformar completamente o qua­
dro inicial. 

O Dispositivo Regimental que se pretende alterar per~ 
mite ao Ministro de Estado, convocado para prestar es~ 
clarecimento, comparecer à Casa no prazo não superior 
a 30 (tririta) dias. 

A redação do prazo da alfnea a, do art. 419, para 5 
(cinco) dias e o estabelecimento da antecedência mínirria 
de 48 (quarenta e oito) horas, para que o Ministro de És~ 
tado, nas hipóteses previstas no art. 418, casO éjUeira -fa~ 
zer prévia exposiçãO verbal sobre o teina da sua convO~ 
cação, envie à Casa o seu respectiVO tC:xio, verTi de C:.llcon~ 
Tro, como bem Opinou o AUtor do PrÓjeto,da(fiilâriiíCã·­
dos acontecimentos po_!íticos, capazes que são de- trans~_ 
formar um evento atuãl erri um fato histórico. 

Além disto, o Projeto tem o mérito de villorizar a ativi~ 
dade política do Senado Federal no acompanhamento 
dos negóciOs públicos. --

Assim, 'somos, no âmbito desta Comissão, pela apro~ 
vação do Projeto. 

Sala das Comissões, em 6 de março de 1986.- José 
Fragelli, Presidente - Joio Lobo, Relator - Martins 
Filho - Alberto Silva - Passos Pôrto - Eunice Michiles 
- Enêas Faria - Mário Mala. 

PARECRES 
N•S 100 E 101, DE 1986 

Sobre o Projeto de Resolução n9 149, de 1980, que 
"acrescenta parágrafo ao art. 344 do Regimento ln­
temo". 

PARECER N' 100, DE 1986 

Da Comissãolle·Constituiçãõ e Jiüiiça 

Relator: Senador Pedro Simon 
O projeto de resolução sob exame, de autoria do ilus~ 

tre Senador Jutahy Magalhães, acrescenta parágrafo ao­
art. 344 do, Regimento Interno, dispondo que a votação 
de proposição não conclufdo por falta de quorum não 
poderá mais ser encaminhada por Senador que para este 
fim já tenha usado da palavra. 

2. Na justificação, argúi o AutOr; '' ... (j enciaininha­
mento de votação não foi incluído no Regimento para 
promover a morosidade, mas ao contrário, para propor­
cionar ao legislador, em tempo certo, uma oportunidade 
para um último esclarecimento, idêia ou orientação 
sobre a matéria prestes a ser votada, mas comportando, 
por isso tnesmo, análises sucessivas que só são pertinen­
tes às fases de apreciação nas ComisSões-e de discussão", 

1.- Sob ·os aspectos de constitucionalidade,juridicidi~­
de e técnica legislativa, o projeto desmerece reparos. 

Reputamo~lo, porém, anti~regimental, não no sentido 
de que altera o Regimento, que não é nem por ser, evi~ 
dentemente, inalterável, mas no sentido de que atenta 
contra um princípio mesmo do direito parlamentar, já 
que toda matéria deve ter sua discussão esgotada, ao 
passo qu.e a alteração pretendida impediria que usassem 
da palavra senadores ocasionalmente ausentes por moti­
::os_ de for_ça maior. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

4. Ante o exposto, opinamos contra a aprovação do 
projeto, que, embora constitucional_e jurídico, se apre­
senta contrário a princípio regimental 

Sala da Comissão, 15 de junho de 1983.- Murilo Ba­
daró, Presidente - Pedro Simon, Relator - Guilherme 
Palm_eira - José Ignácio --Martins Filho - Carlos 
ChiaE-elli - Passos Pôrto - Severo Gomes - Joio Cal-

PARECER N• 101, DE 1986 

Da Comissão Diretora 

Relator: Senador João Lobo 

De iniciativa do ilustre Senador Jutahy Magalhães, 
vem a exame desta Cõm1ssão, pOr força do art. 97, inciso 
VI, do Regimento Interno do Senado Fed_eral, Proj~to de 
ResolUção, objetivando ac_rescentar parágrafo ao art. 
344 do Regimento Interno, com o fim de, na votação_ de 
proposição em Plenário, não concluída por falta de quo­
rum, impedir o Senador que tenha encaminhado a sua 
votaçãO, usai- novamente da palavra para novo encami­
nhamento da matéria. 

Na justificação do Projeto o seu ilustre Autor esclare~ 
ce·-quê à-semethail.Ça ao que -õoo-rre· cCiin-a discussão das 
proposições, o Re&iffiento Interno, além da hipótese da 
ausêltcia de oradcii:es, rião Prevê Outros casos de eru::erra­
mento do encaminhamento de votação. Não prescreve, 
airiOi~ i quantidade de oradores que dela pode fazer uso, 
exce.çjo felta apenas ao encaminhamento- de ·votação -de 
requerimentO. - -
· A proposição foi examinada na Comíss_ão de Co_nsti­
tuição ejllstiÇa em duas (2) oportunidades, na primeira 
delas, 5 de agosto de t 982, solicitou a pensamento a este 
projeto de outro, versando matéria correlata, o de n9 9 de 
1982 que, por força do art. 367, foi arquivadO no fim da 
legislatura e, por força do mesmo dispositivo, in fini, ar~ 
quivado definitivamente, por não terem requerido o seu 
desarquivamento até o fim da Sessão Legislativa seguin­
te, 

Existe, por conseguinte, sobre a matêria somente o 
~Projeto, em tela, em tramitação. 

Na segunda oportunidade, em 15 de junho de 1983, a 
Douta Comissão de Constituição e Justiça opinou peta 
sua rejeição por "contrário a princípio regimental" 

O encaminhamento de votação é um instituto que não 
tem por objetivo retardar o processo de votação das pro­
posições em Plenário. Seu fim, isto sim, é o de proporcio­
nar ao legislador oportunidades para um último esclare~ 
cimento, "idéia ou orien-tação' sobre a matéria prestes a 
ser votada", comportando, por isto mesmo, análiSes su~ 
cessivaS e os esclarecimentos-ciue se fizerem necessários. 

Pelo exposto, somos, no ânlbüo desta ComissãO, pela 
rejeição~--do-Pr-Ojetõ. -- - - -

Sala das Coffiissões, 6 de março de 1986. -José Fra­
gelli, Presidente - João Lobo, Relator - Martins Filho 

- - Alberto Silva:--=- Passos- Pôrto - Eunice Michiles -
Enéas Faria - Mário Maia. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Do Expedien­
te lido consta o Projeto de Lei do Senado n9 16, de 1989 
"'""""::"DF, que receberá emendas, perante a primeira comis­
sã-o-a que foi distribuído, pelo prazo de cinco sessões or­
dinárias, nos termos do art. 141, item II, alínea b, do Re­
gimento Interno. 

Ó SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência 
recebeu a Mensagem n9 65, de 1986 (n"' 61/86, na ori­
gem), pel~ qual_o Senhor Presidente da ~epúbliCa, nos 
termos do art. 42."item VI, da ConstituiÇão, e de aêordo 
com o arL29 da Resolução n9 93176, do Senado Federal, 
solicita autorizaçUo para que a Prefeitura Municipal de 
Cruzeiro (SP) possa contratar operação de crêdito, para 
os fins que especifica. --

A matéria será despachada às Comissõ_es de Econo­
mia, de Constituição e Just~a e de Municípios. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência 
re_cebeu as Mensagens n"'s 68 a 70, de 1986 (n9s 62 a 
64/8~. na origem), pelas quais o Senhor Presidente da 
Rep.ii-blica, nos termos do art. 42, item VI, da Consti~ 
tuição, e de acordo com o art. 29 da Resolução n9 93/76, 
do Senado F~de@!__0o.licitª- autorização para que as Pre-
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fcituras Municipais de Na virai e Sete Quedas (MS) e Pe­
dras Grandes (SC), possam cqntratar operações de crédi~ 
to: para os· fins que especificam. 

As matêrias serUo despachadas Us Comissões de Eco~ 
nomia, de Constituição e Justiça e de Municípios. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
pahlVra ao nobre Senador Jorge Kalume, como Uder. 

b SR. JORGE KALUME (PDS - AC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senado_r_es: 

Deixei a planície. Sr. Presidente, e vim para a monta~ 
nha para IJI~lhor me fazer ouvi~ pelos que aqui se encon­
tram e PeiÕ Brasil inteiro---:·--

Estas minhas palavras têm o sentldo, Sr. Presidente, 
de me congratular com a Casa por dois notáveis eventos: 
o primeiro, diz respeito a V. Ex•, quando a Universidade 
de Campo Grande, em um gesto que caracteriza a gran­
deza dos seus professores e do corpo discente, resolveu 
considerar V. Ex~ Professor Honoris Causa daquela Uni~ 
versidade. Ê um título raro, Sr. Presidente, só destinado 
àqueles que efetivamente se dedicam à educação e aos 
problerrii1s brasileiros, como é o caso de V. Ex• 

Meus panlbéns. 
Agora, eu me volto para outro grande colega, o Sena~ 

dor Murilo Badaró, em cuja festa de posse, na Academia 
Mineira de Letras, estive. 

Sr. Presidente, Srs. senadores: 
O pronunciamento desta tarde tem o sentido de regis~ 

trar, nos Anais desta Casa, a minha homenagem ao c-ole~ 
ga Murilo Badaró que assumiu, na noite de 14 deste mês, 
na Academia Minefra de Letras, a Cadeira n9 29, de Gus~ 
ta v o Capanema, saudoso colega, tendo sido seu primeiro 
ocupante o escritor Aureliano Pimentel. Foi uma reu­
nião da inteligência, da cultura e do espírito. O seu con~ 
dutor máximo, escritor Vivaldi Moreira, com a sua pecu­
liar performance de erudito, soube dar o brilho e o toque 
adequados à grandeza da cerimônia. 

A solenidade do ato enterneceu a quantos ali estive­
ram participando do singular e majestoso evento, tam~ 
bém realçado pela elegância dos discursos, quer do novo 
imortal Murilo P<1ulino Badaró, quer do Acadêmico e 
Ministro Oscar Corrêa, que saudou.o recipiendário, quer 
do Presidente Vivaldi Moreira. 

Todos cintilaram pelo aprumo da linguagem literária, 
pelas referências ternas, sentimentais e históricas acerca 
das figuras exponenciais de Minas, tornando~se difíCil, se 
alguém desejasse distinguir, qual o mais brilh::mte nessa 
porfia dos símil_es de Rui ou dos Péricles. Dir~se-â que a 
magnificência da solenidade esteve à altura das tradições 
das Alterosas e dos méritos moral, intelectual e poHtico 
do homenagca.do, _como o guardião de honra du Cadeira 
de seus antecessores, muito bem evidenciudo pelo Presi­
dente Vivaldi Moreira: "com vo'sso talento, com vosso 
paúiotismo·e com o vo"sSo amor à êausa pública", 

E n~o foi diferente também o testemunho do Acadê~ 
mTco oscar-corrê-ã: 

"Trazeis, embora jovem, cabedal de experiências 
e serviços, talento e cultura que nos autorizam 
dizer-vOS que vossa presença há de ser, na Academia 
estímulo aos que, vendo_~ vos a vitória, se disponham 
a seguir os mesmos caminhos que trilhais, tão ba~ 
nhado de luzes_: aplausos." 

O Sr. Fábio Lucena - Permite v. Ex~ um aparte? 

O SR. JORGE KALUME - Ouço, com muito pra­
zer, o nobre Senador pelo Amazonas, Fábio Lucena. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador Jorge Kalume, 
em nome da Liderança do PMDB e do Governo, no Se~ 
nado, ofereço a V, Ex' a nossa mais autêntica solidarie­
dade e entusiásticos aplausos ao pronunciamento que 
ora formula da tribuna do Senado r ·!ral. A investidu­
ra do eminente Senador Murilo Badaró, na Academia 
Mineira de Letras, por sobre engrandecer aquela tradi­
cional, opulenta, rica e poderosa casa de cultura da nos"~ 
sa Nação, enriquece e enobrece o Sen<1do da República. 
SobN;tudo pelo fato de o homem que substitui o grande 
Gustavo Capanema, na Academia Mineira de Letras ser 
um intelectual do mesmo coturno do grande Ministro da 
Educação, Senador e homem público mineiro qUC faz 
parte daqueles de mais fina cepa que Minas Gerais há 
fornecido à Nação brasileira. A festa não é apenas de 
Minas Gerais, a festa e a alegria são do Senado Federal. 
Tanto que o Sr. Presidente do Senado Federal, Senador 
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José Fragelli. se fez representar naquela solenidade de 
posse do acadêmico e imortal MurHo Badaró na Acade­
mia Mineira de Letras pclo~Líder de nossa Banca-da, Se­
nador Alfredo Campos. Quefo inserir em seu pronuncia­
mento, Sr, Senador, o regozijo de todl:l a nossa Ba11cada 
e acredito, não tenho dúvida, de todo o Senado, de tõdO 
o Congresso Brasileiro por este acontecimento notâvel. 
O Senador M urilo Badaró agonr está investido de uma 
dúplice responsabilidade pública. Primeiro, a de repre­
sentar honrosamente, como o tem feito, o EstadO Oe -M"i­
nas no Senado Federal; e segundo, o de interpretar uma 
cultura que lhe é própria, com o conhecimento e com o 
preparo inteleÇ.tual que lhes são inerentes. Não apenas a 
cultura de Minas, mas a cultura da Nação brasileira na 
gloriOsa Academia -Mirieiia de Letras. Era o aparte que 
tinha que dar a V. Ex~ Muito obrigado. 

O SR. JORGE -KALUME - Nobre Senadoi-Fábio 
Lucena, só quem assistiu a fi:sta pode dimensionar- a 
grandeza daquele gesto de carinho ao novo imortal, e os 
que ali acorreram me comoveram e me alegraram, por­
que a festa se destinou a um colega nosso que tem sabido 
cumprir o seu dever com elegânciu e lealdade. A V. Ex•, 
nobre Senador Fábio Lucena, que enriqueceu a minha 
sauduçào, os meus agradecimentos. 

O Sr. Virgílio Távora- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JORGE KALUME- Ouvirei o noEiie Senador 
Virgílio laVara. 

O Sr~ Virgílio TávOra- A homenagem prestada a este 
v.arilo de Plutarco, que ê José Fragelli, não é, nobre Se­
nador, sua, mas de toda ii Çasa que se habituou a nele 
cultivar a fígura do homem pdblico. Parabéns pela ini­
ciativa, feliz como lod<:~s oriundas de V. Ex• Ainda, emi­
nente Senador, foi V. Ex~ feliz, também, como poucas 
vezes, cm trazer a esta tribuna o relato do que, para gáu­
dio de nosso Partido, foi a consagraç~o de que se consti­
tuiu alvo o nosso Líder Murilo Badaró. E onde? E por 
que motivo? Na Academia de Letras de sua terra, cená­
culo maior da cultura das Alterosas. E substituindo 
quem'? O homem que por tantos anos deit Oi'llho, deu 
realce à representação mineira na vida pública bniSile-ira. 
Conhecêmo-lo peJa força, pela firmeza de atitudes, pelo 
destemor das lutas. E mais s-ob esta faceta, fruto do 
convivi o de todos nós, que é justarilente a doJiterato fi. 
no. Revelou assim Badaró mais um dos motivos para 
que nós, seus amigos, nos orgulhássemos do dia, tão bem 
rch1tado por V. Ex~ nas suas manifestações maiores na­
quele .sodalícío do saber. Com V. Ex• toma mito maior 
realce essa solenidade pela descrição dela feita e, ao mes­
mo tempo, a justiç<~ é prestada a um dos homens que 
mais neste.Senado tem-se destacado pelas suas atitudes, 
pelo trato fino e, principalmente, pelu coragem na adver­
sidade. 

O Sr. Lomanto Júnior- Permite-me V. Ex• um apar­
te'? 

O SR. JORGE KALUME - Logo ouvirei V. Ex• 
Nobre Senador Virgílio Távora, incorporo com uma 

grande honra o aparte de V. Ex•, que contribuiu de um:.1 
maneira profundu para engrandecer ainda mais esta s<:~u­
daçào que estou fazendo desta Tribuna, tenho certeza, 
nào somente cm meu nome, como de toda a Casa. Muito 
obrig<ldo a V. Ex~ 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lomanto Jú­
nior. 

O Sr. Lomanto Júnior- O registro que V. Ex• faz nes­
ta t<:~rde, Senador Jorge Kalume, é d:iqUeie-s que impõe, 
por um dever de admiração, por um dever de amizade, 
por um dever de justiça, assedar-me. TOdos nós estamos 
festejando o ato de justiça, a convocãÇão de Murilo Ba­
daró para integrar os quadros da Academia Mineira de 
Letras que tem como Presidente a figura admirável de 
Vivaldi Moreira~ Murilo Badaró, político dos mais ful­
gurantes nos quadros de Minas Gerais, tem a aliar à sua 
capacidade de político, a cultura e o talento que todos 
nós já nos habituamos aqui a proclamar e a admirar. Tí­
vemos notícia, e razões contra a nOssa vOntade impedi­
ram de e.o;tarmos presente par;,~ assistir a éonsagração cul­
tural do nosso eminente Líder. S. Ex~ vaí ocupar a Ca­
deira 29, antes Prei:nchida pda inesquecível figl!ra de um 
homem que podemos considerar como um dos pró­
homens deste nosso País- Gustavo Capanema; GúSli:f.· 

QIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

vo Capanema, que honrOu esta Casa, que honrou o Par­
lamento nacional e que tanto contribuiu para dignificar 
a educação e a cultura do nosso País. Mas, aquela cadei~ 
ra agora tem um substituto à altura do seu antecessor. 
Murilo Badaró é c!essas figuras raras, é dessas figuras ex­
cepcionais, é desses homens_ que o século registra. S. Ex• 
tem, ainda jovem, um grande caminho a percorrer na 
vida política e cultural do País. Minas tem em Murilo 
Buduró <l segurança e eu quero ter a felicidade de ainda 
assistir a realização do seu grande sonho que é o de diri­
gir aquele grande Estado, que tem contribuído para o 
elenco de estadistas deste Pais; ainda quero ver Murilo 
Bad<:~ró chefiando o ~tado 9e Minas Gerais. Este prê­
inio que S. Ex• recebe é o justo prêmio. AS-noiteS dedica~ 
das ao estudo e à leitura é também um prêmio ao seu ta­
lento. AQ solidarizar-me com V. Ex•, nobre Senador Jor­
ge Kalume, neste momento em que registrã. eSte evento, 
tenho certeza de que toda a Casa se associa nesta festa, 
nesta alegria. nesta congratulação, dizendo a Murilo Ba­
·daró: "aqueles que estudam, aqueles que trabalham, 
aqueles que se esforçam, aqueles que passam pela vida 
lutando têm, sem dúvida alguma, as suas pagas, os seus 
momentos de consagração e de justiça". 

O SR. JORGE KALUME- São os mérítos do home­
nageado, Murilo Badaró. A sua lealdade a esta Casa, a 
sua dedicação aos trabalhos do Senado Federal, já me 
fariam ocupar esta tribuna para dizer do meu contenta­
mento em vê-lo na Academia Mineir-a de Letras. 

Muito obrigado, nobre Senador Lomanto Júnior. 

O Sr. Nívaldo Machado- Permite V< Ex• um aparte? 

O SR. JORGE KALUME - Com muito prazer, 
nobre Senador Nivaldo Machado. 

O Sr. Nívaldo Machado -Senador Jorge Kalume, fa­
lando em nome do Partido Democrático Social,.do qual 
V. Ex• é_ um dos Líderes mais acatados, V. Ex• faia tam­
bém em nome do Senado Federal que acolhe as suas pa­
lavras com a maior simpatia, os merecidos aplausos, e se 
associa a elas, quando dirige uma saudação ao Presiden­
te_desta Casa, pelo recebimento, há poucos dias, do títu­
lo de Doutor Honoris causa da Universidade de Mato 
Grosso da· Sul, com sede em Campo Grande, e quando 
também dirige a sua saudação, cordial e fraterna, ao Se­
nU dor Murilo Badaró, pelo seu ingresso na Academia 
Mineira de Letras. Não é por acaso, nobrê Senador Jor­
ge Kalume, que tanto o Presidente, Senador José Fra­
gel!i, quanto o Senador Murilo Badaró fóiãm distingui­
dos: um com o título de Doutor Honoris causa e outro 
pelá Academia Mineira de Letras. Os títulos e os méri­
tos, a inteligência e a cultura de ambos justificam, à sa­
ciedade, as palavras que V. Ex• está pronunciando de 
saudação em nome do Senado Federal a esses eminentes 
homens públicos. 

Por isso é que, em meu próprio nome, e tambêm, pOs-
- so 9izer, em nome do meu Partido, devo, por imperativo 

de justiça, associar-me a V. EX:• nessa saudação que diri­
ge aos Senadores José Fragelli e Murilo Badaró, porque 
ambos, pelos titulas que apresentam, pela inteligência e 
pela cultura,_ além da condição de Líderes _políticos dos 
mais destacados, f:.1zem jus à _dis([nção de que foram al­
vos - tudo isso justifica que esta Casa possa considerar 
um privilégio e uma honra tê-los aqui integrando os qua­
dros do Senado da República, como figuras exponen­
ciaiS da vida pública brasileira. Muito obrigado. a V. Ex' 

O SR. JORGE KALUME- Efetivamente, nobre Se­
nador Nivuldo Mach<:~do, eu não poderia deixar, como 
fez V. Ex~ no seu aparte, de homenagear; inicialmente, a 
figura impoluta do nosso colega José Fragelli,_ no mo­
mento em que recebeu essa grande !áurea. Daí por que as 
suas palavras também contribuíram, como as dos demais 
colegas, para enriquecer esta homenagem que ora presta­
mos a Murilo Badaró e a JoSé Fragelti. Muito obrigado. 

O Sr. Carlos Chiarelli- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JORGE KALUME - Ouço o nobre Líder do 
PFL, Senador Carlos Chiarelli, que representa o grande 
Estado do Rio Grande do Sul. 

O Sr. CaríOs Chiarelli- Nobre Senador, na verdade o 
Senador Nivaldo Machado, no exercício da Liderança, 
neste momento, ~alou pelo Partido,_ falOu" por si e falou 
por mim. Mas nãO gosta:iia -de perdet a oportunidade. 
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aqui estando, para registrar a minha satisfação pessoal e 
o meu r~onhecimento público de poder conviver nesta 
Casa com figuras tão ilustres. O nosso Inclito, verticaf e 
aus.tero_Presidente José Fragelli, este homem que Mato 
Grosso presenteou ao País e que temos a satisfação de 
sermos por S. Ex• dirigidos. O reconhecimento que o en~ 
sino superior, a universidade que é o centro por excelén~ 
cia da pesquisa, da busca da verdade e da indagação 
cientifica lhe outorga a titulação de Doutor honoris cau .. 
sa, por méritos reconhecidos por trabalhos prestados e 
sobretudo,_. pela sua fulgurante personalidade no cenârio 
político e na sua contribuição insubstituível no processo 
de afirmação democrática da nacionalidade. Por isso. 
junto a -minha palavra à do Senador Nivaldo Machado, 
neste preito de reconhecimento e admiração. E, também, 
na hora em que a Academia Mineira de L.etras, colega na 
titulaiidadC: na Cadeira que teve antes a figura tão no~ 
tória e signifiCativa de Gustavo Capanema, este outro 
mineiro de fulgurante inteligência, de dinamicidade polf~ 
tica, de reconhecidos méritos como homem vocacionado 
para a liderança e permanentemente atento aos interes~ 
ses das alterosas e aos próprios interesses nacionais, mas 
que ao lado desse feitio político definido não perdeu 
toda a densidade criativa do homem de letras. Refiro­
me,. evidentemente, ao Senador Murilo Badaró. Gos_taria 
também de, secundando as palavras daquele que exercita 
as funções da Liderança do meu Partido nesta hora, tra~ 
zero meu abraço, o meu reconhecimento, o meu aplauso 
e por que não dizer, a minha satisfação, ao ver que se fez 
justiça e que se exaltam os méritos de quem os tem, Nós, 
Senadores, nos sentimos profundamente rejubilados, 
vaicfoS:_os e felizes, por termos na nossa companhia e nO 
nosso convívio figuras tão ilustres, que estão sendo pres~ 
tigiadas por universidades e por academias, ganhando o 
galardão do honoris causa ou ganhando o direito à imor~ 
talidade e que nós possamos aplaudi-los, porque ao fazê­
lo estamos apenas e tão-somente praticando um ato de 
inteira e inadiável justiça. 

O SR. JORGE KALUME --Nobre Senador Carlos 
Chiarelli, meus louvores a V. Ex• por essa sua partici­
pação, através do seu brilhante a~arte, nesta home~a~ 
gem que ora tributamos aos quendos Colegas0 Multo 
obrigado. 

O Sr. Passos Pôrto- Permite-me V. Ex• um'I.Uparte? 

O SR. JORGE KALUME - Ouço, com prazer, o 
aparte do nobre Senador Passos Pôrto.-

0 Sr. Passos Pôrto- Nobre Senador Jorge Kalume, 
V. Ex• já fala em nome de todos nós, quando, nesta tri­
buna, e com presença às solenidades de posse do Sendor 
Murilo Badaró na Cadeira que era ocupada por Gustavo 
Capanema, em Belo Horizonte, V. Ex• já, de uma ceita 
forma, retrata o pensamento de todos nós, quando ho­
menageia essa grande figura de Minas Gerais pela posse 
naq ue[a Academia, uma Academia de homens de letras, 
sim, mas, sobretudo, de políticos. Vê V. Ex• que foram 
membros dessa Academia o saudoso Presidente Tancre­
do Neves, o saudoso Presidente Juscelino Kubitschek, o 
V ice-Presidente Pedro Aleixo e todo esse elenc.o de polí­
ticos que têm honrado a tradição política mirieira que, 
parece-me, só completam a sua biografia quando entram 
para a imortalidade da sua academia. Estamos vivendo 
no Brasil, entre outras coisas singulares, um período aca­
démicQ. É Presidente da República o acadêmico José 
Sarney, da Acadel)lia Maranhense de Letras, da Acade­
mia Brasileira de Letras e da Academia Brasiliense de 
Letras. O Senado, de uma certa forma, sobretudo neste 
período, tem tido outras tantas figuras que vivem o mun­
do acadêmico brasileiro, a exemplo do Senador Aderbal 
Jurema, que é Presidente da Academia BrasiHense deLe­
tras. Muitas vezes, diante de tanto pessimismo de que se 
envolve a vida parlamentar, há esses instantes de euforia, 
quando vemos a nossa Casa também transformada 
numa casa de Letras, através das suas figuras mais emi­
nentes, que de uma certa forma vivem a vida acadêmica 
nos seus Estados. Ao tempo em que V. Ex' homenageia 
este grande político mineiro, da região do Jequitinho­
nha, romancista, homem possuidor das melhores quali­
dudes do político mineiro, regionalista, orgulhoso da sua 
tradição histórica, da sua tradição Política, Murilo ·aa­
daró, que conheci já sucedendo a seu pai aqui, no Con­
gresso Nacional, ---: porque fui contemporâneo de seu 
pai na Câmara dos Peputados - é uma dessas figuras 
iluminadas que Minas Gerais costuma mandar ao Con-
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gresso Nacional, para representar aquilo que ele tem de 
melhor nas suas virtudes cívicas .e políticas. E também, 
no discurso de V. Ex', quando presta homenagem ao Se­
nador José Fragelli, podemos dizef: que o Senador José 
Fragelli já é outro universo político, cultural e socíal. Ele 
é a escola paulista, é o professor, como o atual Governa­
dor de São Paulo, que começou sua vida profissional 
como profesSor; é o homem que, nesta semana, junto ao 
Senador Murilo Badaró, pontifica n-õ univerSõ intelec­
tual do Brasil, dando-lhe a sua terra, a Universidade de 
seu Estado o titulo de Doutor honoris causa, que já o me·­
recia há muito tempo, pelos serviços prestados como 
professor e como político em.- sua terra. De modo que me 
solidarizo e o faço em nome do meu Estado, a essas duas 
homenagens que são'justíssiinas e que o Senado .federal 
estã fazendo_ neste instante. Muito obrigado. 

O SR. JORGE KALUME - Nobre Senador Pass_os 
Pôrto, V. Ex• situou muitobe~ o seuaparte: é a ~alori~ 
zação da classe polítlca, uma prova de cJUe os político_s, 
mesmo enfrentando óbices, dificuldades, nas horas mais 
cruciais recebeni como recompensa esses--gã.lardões, 
como aconteceu com José Fragelli e agora com Murilo 
Badaró. Muito obrigado a V. Ex• 

O Sr. Aloysio Chaves- Concede~me V.Ex~ um apar· 
te? 

O SR. JORGE KALUME- Ouço __ o nobre Professo.r~ 
Doutor, Senador e- imortal Aloysio Chaves. 

O Sr. Aloysio Chaves- Nobre Senador Jorge Kalu­
me, desejo associar-me, num ato da mais lídimajustiça, à 
manifestação de V. Ex•, na qual presta uma grande ho­
menagem, rende um grande tributo de admiração a dois 
eminentes cole&as nossos, o Presidente desta Casa, Sena· 
dor José Fragelli e o Líder do PDS, Murilo Badaró. Este, 
eleito para ocupar na Academia Mineira de Letras a C a· 
deira n" 29, que, _com exceção de seu fundador, foi ocu­
pada sucessivamente pelas três figuras das mais notáveis 
em Minas Gerais, no campo político, jurídico e intelec­
tual nessa última metade do século: Pedro_ Aleixo, Mil­
ton Campos e Gustavo Capanema. Só este fato já devé 
ser suficiente para encher _de satisfação e justo júbilo o 
nosso eminente colega, Senador Murilo Badaró. Mas, 
nesta coincidência, há também um ato de justiça históri~ 
ca, porque o Senador Murilo Badaró, filho e neto de 
político, ê, como orador, como político, um homem de 
letras, corno fundamentalmente o foram Pedro Aleixo, 
Milton Campos e Gustavo Capanema. Ocupa uma Ca­
deira que sempre teve, em Minas, as figuras mais altas, 
mais expressivas como titulares. As qualidades, não só 
de orador, de político, de homem de público, mas tamM 
bém de escritor, de Murilo Badaró, sempre os admirei 
desde qu.e cheguei a esta Casa. E guardo bem a 
lembrança de um primoroso discurso de S. Ex'; na Câ­
mara Municipal de Diamantina, quando, nos pródro­
mos da campanha eleitoral encetada em 1982, recebeu o 
título de cidadão dessa histórica e bela cidade mineira e 
do Brasil. Discurso perfeito na forma e nas idéias, Que 
deixou uma matca imperecível no espírito e na 
lembrança de todos nós. Mas o conhecimento, também, 
de outras obras da lavra do nosso eminente colega per­
mite avaliar a justeza desta eleição, e, portanto, como se 
enriquece a Academia Mineira de Letras com o ingresso 
do Senador Murilo Badaró nessecen~culo. Desejo mani­
festar, também, a minha satisfaçãO pela homenagem que 
V. Ex•, em nome desta Casa e dos seus colegas, está tri~ 
botando ao Senador José Fragelli. Homem público que 
conheci no Senado, de raras virtudes morais e intelec~ 
tuais, que se conduz com iriepreensível probidade e com~ 
petência no exercício da Presidência desta Casa e no de­
sempenho do mandato que o Estado de Mato Grosso Jbe 
outorgou, S. Ex! recebe o título de doutor bonoris causa 
da universidade de Mato Grosso do Sul, creio que como 
uma dessas homenagens que podem encher de satisfação 
o espírito e o sentimento de qualquer um de nós, porque 
vem de uma universidade, de uma universidade do seu 
Estado, de uma universidade de renome, para consagrar 
também o homem público extraordinário que muito fez 
e ainda fará, sem dúvida alguma, pelo seu Estado, pela 
cultura e pelo desenvolvimento de Mato Grosso do SuL 
Portanto, em nome do meu Estado, associo-me plenaM 
mente à dupla homenagem que V. Ex• estâ prestando, 
nesta Casa, ao Senador José Fragelli e ao Seõador Muri~ 
lo Badaró. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

O SR.-JORGE KALUME- Agradecendo a V. Ex•, 
vem~me à lembrança um ensinamento rotário, no qual se 
enquadram esses dois companheiros:''- Dar de si, sem 
pensar ~m si". ·~E mais se beneficia, quem melhor serve". 
-~E o que fiz~~am_. __ Deram_tudo de si, em favor da comu-

-nidade, derªm tudo de si em favor da cultura, e, sem pe-
dir, veio a reC.Oifl])ensa. Muito obrigado a V. Ex•. 

O Sr. Helvídio Nunes- V. Ex' me permite um aparte? 

O SR. JORGE KALUME- Vou ouvir V. Ex• com 
riluifà-<ilegría, -nob-re Senador Helvídio Nunes. 

-O Sr. He1vídio Nunes - Nobre Senador Jorge Kalu­
me, V. Ex• teve a feliz inspiração de homenagear, na tar­
de de hoje~ a dois dos ~el_hores Senadores dest{l_C).sa~ Q_ 
Preside_rite Jõ.S:i:: fi:ã:S,e]í, pilQ]íl_u[_Q_que lhe de_ntm, pelo 
illulo que Th_e_cO-ríferJU: a Universidade do seu Estado, de 
Doutor honoris causa. Láurea que, se explica, que, se ma~ 
_te_riaUza, não diz de todo o valor do agraciado. Advoga­
do_~_ professor no seu Estado, o Senador José Fragelli, 

__ tantO-IIa sua passagem pela Câma!a dos Deputados 
como nesta Casa, reveJo.u-se um homem não apenas 
preocupado com as coisas do espirita, mas, sobretudo, 

- com a ciência jurídi.ca. E aulas magistrais ele já proferiu 
no Plenário desta Casa, quando habitava sua parte mais 
buix1!_t_ç-nç._ Pl_~_nª-ri9A~ CQmissão de Constituição e JusM 
tÍça. A Universidade apenas reconheceu_e proclamou os 
méritos do agraciãdo, que são muito maiores do~ que o 
recOil_hecimento. V~ Ex' também homenageia, na tarde 
de hoje, o Senador Murilo Badaró, pot ter ingressado na 

--Academia Mineira de Letras, e na qual ocupa a Cadeira 
até há bem pouco ocupada por aquele que não apenas 

- _ ilustrou esta Casa, mas engrandeceu a vida cultural e 
politica do País, que foi Gustavo Campanema. Murilo 
Budaró, este companheiro a quem todos nós aprende­
mos a aplaudir e, sobretudo, a admirar, pelos seus co­
nhecimentos, pela sua cultura, pela sua correção pessoal 
e pela amizade que sabe transmitir a todos os seus com~ 
panheiros. Permita-me V. Ex•, eminente Senador Jorge 
Kalume, que, por seu intermédio, eu me solidarize com 
estes dois Senadores, José Fragelli e Murilo Badaró, que 
engrandecem a vida cultural do País e que honram a ver­
dadeira, a legítima política brasileira. 

O SR. JORGE KALUME - O aparte de V. Ex~. 
_ CQ!llO do~ de:rn~i§_ç_o__kgas, CQ_n~rib_!,iit,lpara dar maior fu!M 
gOr à homenagem que ora estamos prestando. 

COntinuo, Sr. President~ 
·--:ç:onlãgiàdo _pefa poinpa dessa cerimônia marcante na 
vida cultural de Belo Horizonte, lembrei~me do conselho 
de ~acon, o conspícuo filósofo inglês: "pr_ocura primeiro 
as Coisas do espíritO, que o resto serã suprido ou não senM 
tírcinos f<ilia." 

Não exagero se afirmar a V. Ex's que contemplei 
-aqUele__ ambien_te simples, mas que se agigantou ante o 
respeito e a atenção predominantes,_ enganando-se a 
cada momento em que se sucediam os oradores, face à 
ll}~gi~L.cJ_a.arte.9.?-. or~tória. cujas palavras soavanu;;onç._~ 
ramente--coriii:>OS-baC,-SgOrgeios das aves que enterne­
cem, alegram e engrandecem a próp_ria natureza/ E teve 
raiâo o meu parente mineiro, nascido no Acre, Dr. Car­
los Gatasse Kalume, ao manifestar-me comovido o seu 
depoimento sobrC: a festa que assistira, pela grandiosida­
de-do es!letáculo cultural tão do nosso agrado. 

-7\_ arriíiàde_d~v_otaâa ao_ amigo Murilo Badaró fçzcom 
que -pessoas as miiis eXPressivas e altas autoridades de 
Minas Gerais comparecessem à sua consagrada posse, 
como o Goverri3.doT Hélio Garcia. o Arcebispo Metro­
politano _D. Jo~ç. Resende .Costa, o Presidente do Tribu­
nal de Justiça Dr. Hélio Arm·ond Werneck Côrtes1 o ex­
Governador Rondon Pacheco e o Presidente do Instituto 
Históric(l ~ Oe_ogrJ_tic;o d~ Mjnas Gerais, Professor José 
Geraldo de Faria. 

A essas figuras talentosas que compõem a Academia 
Mineira ~e_ Letras, yeio somar~se a de Murilo Badaró, 
comÕ -nOva estrela a brilhar no firmamento daquele so~ 
dalício. 

Desloca-iam-se-para a solenidade, de Brasília, os Sena­
dores Alfredo Campos, representando o .Presidente José 
Fragelli, Luís Viana filho, Nelson Carneiro e o que lhes 
fala, bem como o Deputado Federal Raul Bernardo, o 
Acadêmico Alan _ Viggiapo, o jornalista Gilberto Ama­
ral, os empresáriOs -:\luízio Carvalho e Geraldo Vascon­
celos. E como corolário do Acontecimento, a recepção 
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adequou-se ao realizaNe na sede do Automóvel Clube, 
prédio sóbrio e acoihedor, de construção neoclássica, co­
mandado pelo Dr. Celso Pinheiro. 
. De tudo _quando presenciei, não posso olvidar o gesto 
do Governador Hélio Garcia ao decidír, através do novo 
imortal Muriló Badaró, doar uma sede à Acarlemía Mi­
neira de Letras, que ainda funciona num andar de edifí­
cio, ofertado pelo saudoso Governador Negrão de Lima. 
E o Presidente Vivaldi Moreira, ao anunciar a boa nova, 
deu-lhe o sentido de uma verdadeira apoteose, comple­
tanto assüri a alegria que a todos encantava e contagiava. 

Essa conduta do Governador Garcia, voltada às cdi· 
sas do espírito, bem reflete a sua alta sensibilidade, tendo 
sido o seu gesto altamente aplaudido. 

Murilo Badaró, culto, polido, leal, soube ser digno das 
pompas recebidas, como escrevera o seu Patrono GustaM 
vo Capanema: A personalidade de cada um de nós é o 
nosso cerne. É a nossa tradição pessoal, que nos cumpre 
engrandecer de minuto a minuto". Este pensamento re­
flete a personalidade do mineiro e colega Murilo Badaró. 
A excelsitude da cerimônia estâ justificada, mesmo por~ 
que, como diz o filósõfo árabe: "os escritores e os-poetas 
sào os eleitos de AJluh! Seus melhores e mais úteis serviM 
dores, por que consagram suas vidas ao progresso das fa­
culdades mentais. Aqueles que ensinam a ciência e o sa­
ber e que cantam as belezas da vida são na verdade os lu~ 
minares e os legisladores do Mundo; sem eles a humani· 
dade cairia na ignorância e na barbárie." muito obriga­
do. (Muito bem! Palmas.) 

O Sr. Murilo Badar6- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Murilo Badaró para uma bre­
ve comunicação._ 

O SR. MURILO BADARÓ (PDS- MG. Para uma 
comunicação. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Sr. Presidente, confesso minha perturbação em face do 
que acabo de ouvir e d_e sentir. Não tenho sequer pala­
vras para retribuir a esse gesto de magnanimidade dos 
Srs_. Senadores e, em especial, do Senador Jorge Kalume 
para comigo. Com relação a V. Ex~ também aqui nomea­
do, procederam eles com inteira justiça. 

Sr. Presidente, a cadeira que assumi na Academia mi­
neira de Letras tem uma singularidade; ela é essencial­
mente uma cátedra de políticos, com exceção do seu fun­
dador, o folclorist~ Lir).dolfo Gomes, que adquiriu no­
meada efltre os meios intelectuais do País pelo seus notá­
veis.trabulhos de pesquisa folclórica c, também, de natu~ 
reza filológica. Sempre foi ela ocupada por homens polí­
ticos que, mesmo em meio a essa febril e trepidante ativi­
dade, não descuraram, em nenhum momento, do interes­
se pelas boas letras e o trato das questões intelectuais; à 
exceção feita, certamente, do orador que neste instante 
está falando. 

A começar por Milton Campos, Sr. Presidente, que 
sucedeu ao fundador da cadeira, e eu me eximo de falar 
sobre ele, de vez que a Casa já o conhece de sobra, e mais 
dõ-que·a CiSa o cOnhece, o Brasil o admira e não há na­
da, não há nenhum ângulo novo na sua personaHdade 
que possa ser analisado com foros de novidade. Certa­
mente, foi um dos mais completos homens públicos que 
o Brasil já teve. 

Logo após, veio Pedro Aleixo, que foi um notável 
político e um grande mineiro que presidiu esta Casa, 
como Presidente do Congresso Nacional, orador de 
raça, advogado perfeito _que deixou imorredoura contri­
buição à cultura jurídica mineira. 

. E finalment~. Gustavo Capanema, que foi um intelec~ 
tuul na melhor acepção da palavra, e não se pode falar 
em cultura no Brasil, a partir dos anos da década de trin­
ta, sem que se esteja justaposto a todos os fenômenos 
que gravitam em torno dessa área, a figura de Gustavo 
Capanema. Ele foi uma reformador, um inovador, foi 
um homem que abriu perspectivas muito grandes para o 
Pais ao tempo em que, como Ministro da Educação e 
Saúde do Governo Getúlio Vargas, teve entre outras no­
táveis contribuições, Sr. Presidente, a estruturação da 
Universidade do Brasil. Quando se faia hoje em matéria 
de renovação de ensino e de_ cultura, já Capanema defi­
nia a universidade, cerca de trinta anos atrás, com ex­
pressiva atualidade, com uma densidade de conceito que 



M mço de 1986 

realmer.te, surpreende. a quantos tenham oportunidade 
de o lenm. 

Finalmente, Sr. Presidente, ja_mais substituir Capane­
ma: suced\!r será possível, não com o mesmo brilho, não 
com a meuna _competência. 

' Eu quero, Sr. Presidente, com estas palavras desata-
viadas, tangpo pela emoção e, de certa maneira, pertur­
bado por tantas manifestações de cortesia e de generosi­
dade para co?Jigo, agradecer, pe11horadamente, os Sena­
dores Helvídjo Nunes, Aloysio Chaves, Passos Pôrto, 
Carlos Chiarem, Nivaldo Machado, Lomantq Júnior-, 
VirgíHo Távora, Fábio Lucena, que falou em nome da 
Liderança da Maioria do Governo e, finalmente, a este 
querido amigO, Sr. Senador Jorge Kalume, uma das 
glórias da polílica acrean_a_ e lifaSTleira, que foi excessivo 
nos seus conceitos a meu repeito. 

O Padre Antônio Vieira, diiía q-ue .. toda altura é um 
precipício", e com esses gestos de benevolência e geriero­
sidadc para comigo, os meus eminentes colegas me colo­
caram à beira de um verdadeiro precipfcio, o que aumen­
ta as minhas responsabi!idades para que eu possa, no Se­
nado, fora dele ou em qualquer lugar a qu-e· a vida públi­
ca me levar, conduzir-me de 'acordo com os padrões de 
dignidade, honradez~ probidade, eficiência e patriotismo 
que são a marca desta Casa. Muitõ Obrigado. 

O Sr. José Lins- Permite .V. Ex• um aparte, nobre 
Senador Murilo Badaró? (Assentimento do orador.) 
Nobre Senador Murilo Badafó; perriúta-me V. Ex•, an­
tes que dê por terminado o seu discurso, que eu também 
cumprimente V. Ex~ e, sobi"eludo, que eu parabenize a 
Academia de Letras do Estado de Minas Geiais pela 
grande aquisição que fCz na -pessoa de V. Ex'. Sou, não 
de agora, um velho admirador do seu disciúio, da sul!_ in­
teligência, da sua proficiência polúica. Não posso deixar 
de congratular-me com V. Ex', com a sua família que, 
certamente, recebe a homenagem como preito às suas 
qualidades. Reitero a V. Ex• uma velha admiração quej-ª 
não é de hoje. 

O Sr. Lenoir Vargas- Permite V. Ex• um aparte?a 

O SR. MURILO BADARÓ - Ouço V. Ex• 

O Sr. Lenoir Vargas ~Antes que V. Ex• conclua, e 
como não estive presente na sêssão em que o Senador 
Jorge Kalume prestou justa humenagem a V. Ext-, desejo 
incluir, neste momento, nas várias palavras quejã foram 
ditas de admiração à inteligência, à cultura e à capacida­
de intelectual de V. Ext-, o modesto_.respeito deste repre­
sentante de Santa Catarina, que se tem sobremodo hon­
rado em tê-lo como o seti Líder nesta Casa do povo bra­
sileiro. O que se vê é natural; com orgulho e alegria a cul­
tura e a inteligência de Minas Gerais tributar a V. Ex• 
um justo reconhecimento, levando-o a ocupar' uma das 
Cadeiras do seu mais responsável sodalício. 

O SR. MURILO BADARÓ- Sr. Presidente, encerro 
estas considerações não sem antes de transmitir a V. Ex~ 
o meu melhor agradecimento por ter-se feito representar 
na solenidade pela presença do eminente Senador Alfre­
do Campos, Líder da Maioria desta Casa~ Muito grato. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragel!i)- Antes de pas­
sar a Ordem do Dia, eu também devo dizer umas poucas 
palavras. Em primeiro lugar, para me congratular com o 
nobre Senador Jorge Kalume, pela saudação que ele fez 
ao nosso estimado e brilhante colega, Senador Murilo 
Badaró. Quero fazer minhas todas as palavras, todas as 
justas observações sabre a pessoa e a pe-rsonalidade de 
Murilo Badaró, como um homem de letras, como políti­
co, orador, sem dúvida, que sempre, nesta Casa, nos en­
canta com seus pronunciamentos. Ainda há poucos me­
:;es, tive o prazer de fazer com S. Ex• e outros colegas 
uma visita aos Esiados Unidos, onde várias vezes tive­
mos debates com autoridades americanas. E o Senador 
Murilo Badaró, sempre constituía -um pontO alto élas 
nossas manifestações naqueles debates. Eu sempre sen­
tia, quando ele falava, quando discursava, quando discu­
tia, um íntimo orgulho por ter um colega como o Sena­
dor MurHo Badaró representando os políticos hrasiteiros 
e o Brasil. 

De sorte que a Mesa c~mgratula-se com a pa~avra 
oportuna do Senador Jorge Kalume, e só posso dizér que 
fiquei realmente sentido de não poder pessoalmente 
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comparecer à solenidade de posse de S. Ex•, na Acade­
mia Mineira de Letras, mas me fiz representar por al­
guêm, justamente pelo meu amigo e pelo Líder da nossa 
Buncada, mineira tambêm, Senador Alfredo Campos, 
que, sei bem, representou à altura, o Senado Federal. 

Em segundo lugar cabe-me agr..adecer ao SeJJador Jor­
ge Kalume e a todos os colegas que se manifestaram nas 
rCfe{ênCJas aO título que recebi de Doutor Honoris Cansa 
da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul. Foi um 
gesto de- magnanimidade da direção daquela Universida­
de, do seu corpo discente por proposta justamente dos 
professores da sessão de Aquidallana, da Universidade, 
pOrtanto da cidade em que moro. Essa particularidade, 
devo confessar, me tocou, porque foi exatamente por ini­
ciativa desses que convivem comigo na mesma cidade em 
que fui galhardo<Jdo com um título muito acima dos 
meus merecimentos. 

Agradeço, portanto, ao Senador Jorge Kalume e a to­
dos os colegas que aqui se manifestaram pelas palavras 
com que tão generosamente me brindaram. (Muito bem) 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- Está finda a 
Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Não há quorum para deliberação. 
Em conseqi1ência, as matêrias da Ordem do Dia, todas 

-em fase de votação, constituída do Projeto de Lei da Câ­
mara n~ 10/82; Requerimento n~ 3/86; Projetes de Lei 
do Senado n's 172(82, 226(83. 127(85, 115/83, 81(85, 
336(80, 199(80. 160/82, 124/83, 154/84 e 206/85, ficam 
com a sua apreciação adiada para a próxima sessão ordi­
nária. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Volta-se à lis­
ta de oradores. 

Concedo a palavra, como Líder, ao nobre Senador 
Carlos Chhuelli. -

O SR. CARLOS CHIARELLI (PFL - RS. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

No último sábado, tivemos a oportunidade de regis­
tnu o primeiro aniYersário do Governo da Nova Re­
pública. A partir da própria postura do Presidnete José 
Sarney-excluiu-se qualquer idéia de festividade, em res­
peito, evidentemente, à memória do saudoso Presidente 
Tancredo Neves. 

Mas se não houve festas, Sr. Presidente, evidentemen­
te não se poderá dizer que não há razão de comemoração 
administratiYa e política. Conscientemente, sabemOs 
que, um ano passaâo, estilmos convivendo com o êxito 
de uma ativtdade de Governo e, se não há euforia, ou se 
não dcYemos tê--la em respeito a Tiricredo N-eVes, segu­
ramente, em homenagem a Tancredo também, há moti­
YOS para regozijo. 

De certa forma, os resultados obtidos foram tão rápi­
dos e as conquistas tão consensuais, tão evidentes e tão 
significativas, com o resgate de compromissos que pare­
ciam, à primeira vista, quase sonhos inatingíveis, que a 
rapidez e celerida-de da concretização do desejado termi­
nou incorporando de maneira Oôittural e _normal uma 
série de exQ_~_tativas ansi_adas e desejos contidos que pas­
saram, agora, de pronto, no jogo normal do processo de­
mocrático, a integrar-se no currtculo das realizações ins­
tituCionais e Políticas do novo País, com nova imagem e 
com novo conteúdo. 

Hoje, há fatos e feitos que são mais arquivos da vida 
bmsileíra ainda que devessem ser motivos de re­
l~mbrança permanente. Hoje, não se destacam mais por­
que se convive com as eleições diretas que votamos há 
menos de um ano nesta Casa, com as eleições metropoli~ 
tanas, com_as eleições nas áreas de seg~;trança, o resgate 
da cidadania aos munícipesJ e municípios que não a ti~ 
nham ou que não a exercitavam, castrados de longa da­
ta._ E de mais a mais, talvez o impacto da imediatidade 
das conquistas tenha feito com que elas, de certa forma, 
se tornassem fatos naturais e normais seJU que as ten_ha-_ 
mos desfrutado com alarde. Mais ainda, que as tenha­
mos e;r._ercitado com eficácia. 

O pluripartidarismo, Sr. Presidente, que hoje nos per~ 
mite_uma convivência com as idéias mais amplas no elen­
co da criação das agremiações políticaS; o resgate históri-
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co, com a poss1b1hdade de cidadãos iguais a nós, que não 
tiveram acesso às letras, de poder viabilízar a sua vania­
de atruvés do voto do analfabeto; o fim das limitações na 
vida política, com a inclusão da coligação que é, indiscu­
tivelmente, um instrumento de aperfeiçoamento no qua­
dro institucional do País, tudo isto, ao lado da Yiabili­
Z<Jção de agremiações partidár"ias que, ainda que no­
tórias, eram clandestinas e que puderam alcançar a con­
dição de, emancipadas, integrar-se na vida pública na­
cional. 

E diga-se mais, Sr. Presidente, nesta rápida retrospec­
tiva, tu-do isso feito num dima de tranqi1ilidade, de paz e 
de ordem, sob o manto diáfano, mas real, e não fantasio­
s:o da Democracia, que, de c.erta forma, nos tutela com 
afetividade. Nào houve imposições, tudo decorreu do 
jogo··Jivre do mecanismo das relações absolutamente 
protegfdas no campo de instituições crescentemente e so­
lidamente sadias no aspecto democrático. Mas não me 
parece que seja a hora de permanecer apenas no enfoque 
da temática institucional, hoje com trânsito em julgado 
no que diz respeito às suas efetiYas conquistas e reconhe­
cida, proclamada e respeitada quanto à sua fecundidade 
em termos de benefícios e bem-aventuranças para a con­
vívêncí<i ·dos cidadãos. 

O .Sr. Fábio Lucena - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Dentro de um mi­
nuto. 

Eu gostaria, Sr. Presidente, de fazer uma pequena in­
cursTho sobre os outros compartimentos da vida naciona1 
e, de certa maneira, cobrar um pouco da nossa memória 
à luz de certas dificuldades no mundo das relações eco­
nômicas. O ano passado nós conseguimos, e é bom que 
não nos esql:leçamos, resgatar o dever que tínhamos, to­
dos nós, cidadãos brasileiros, de acabar com a pérfida, _a 

cruel, a insidiosa e prejudicial recessão. Tínhamos um 
desafio de pôr fim à estagnação. Tínhamos a incumbên­
cia de. liquidar com a pasmaceira na Yida econômica, 
com a ociosidade crescente no mundo da produção, com 
o sucateamento ·das nossas estruturas industriais. Tínha­
mos o dever de agilizar a vida do nosso parque fabril. E 
sobretudo, Sr. Presidente, ouvindo aquele ensinamento 
de Wjnstorl Churchill, de que "pior do que o desempre­
go, só a guerra, porque, além de mutilar e matar, tam­
bém desemprega", tínhamos o deYcr, imperioso e impe­
t~tivo, de lutar contra o desemprego:;. 

O Sr. Aloysio Chaves - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. CARLOS CHIARELLI - E sobre isso gosta­
ria de fazer uma rãpida incursão, não sem antes ouvir o 
aparte que já me fora pedido antes pelo ilustre Senador 
Fábio Lucena. 

O Sr._Aioysio Chaves- Peço que V. Ex• me inscreva 
posteriormente. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Pois não. 

O Sr. Fábio Lucena - Nobre Líder Senador Carlos 
Chiarelli, em verdade digo que V: Ex• estâ falando em 
nome da Aliariça Democrática, da restauração das gran­
des perspectivas de há tempos alimentadas pelo povo 
brasileiro. V. Ex~ focaliza com precisão as grandes con­
quistas do GoYerno da Aliança Democrãtica no curto 
período de um ano. Mas, importante, não menos impor­
tante do que a síntese que V, b.• faz, nobre Senador Car­
los Chiarelli, é que o Senhor Presidente da Repóblica 
conseguiu, com um ato de coragem política, restaurar o 
ânimo que parecia fenecido, e falecido, da parte do poYo 
brasileiro. Os jornais de domingo, sobretudo o jornal O 
Estado de S. Paulo, publicam pesquisas de opinião públi­
ca dando conta de que a unanimidade dos consultados 
apóia· o gesto, a decisão corajosa, consentânea com os 
anseios e interesses nacionais, a dotada pelo Senhor Pre­
sidente da República na manhã histórica de 28 de feve­
reiro próximo passado. Em assím sendo, nobre Serlador 
Carlos Chiarelli, nós só temos que creditar a esse esforço 
governamental toda a nossa confiança, a fim de que a 
confiança do povo, neste momento decisivo para o futu­
ro do nosso País, sirva, de fato, .de sustentáculo à exe­
cução das grandes medidas de transformação que foram 
concebidas, e que estão sendo implantadas pelo Gover­
no, com vista à restauração da dignidade da nossa gran­
de Nação brasileira. Meus parabéns. minha solidarieda-
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de em nome da bancada do PMDB, pela qual V. Ex• 
também está falando neste momento ao lúcido, eloqüen­
te, importante _e inadiável discurso que V. Ex~ pronuncia 
nesta tarde aqui no Senado Federal. Era o a pane que ti­
nha que lhe dar. Muito obrigado. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Ilustre Senador Fá­
bio Lucena. Líder do PMDB, agradeço honrado a dele:­
gação de competência que V. Ex• me outorga, e sobretu­
do agradeço a manifestação de soHdariedade, o apoio e a 
perfeita integração de idéias, bem como a contribuição 
altamente valiosa, no aspecto intelectual e político, com 
que, evidentemente, dá brilho a esta manifestação que 
quero a mais objetiva e a mais adequada à realidade da 
vida vivida- neste ano passado sob_ a êglde da Nova Re­
pública_ E antes de ouvi-lo, ilustre Senador, gostaria de 
fazer alguns ráPidos comentários, para depois po-der ter 
a palavra inteligente dO Senador Aloysio Chaves. 

DizíamoS" do dever in"exorâvel e do_ desafio imPoster­
gãvel de fazer frente à recessão. -Passado o período, ava­
liados os números, olhada a panorâmíca brasileira, nós 
nos deparamos com a retomada efetiva do crescimento. 
OHo por cento, cresceu o Pafs, chegando, em certos seto­
res, a ultrapassar a barreira quase inesperada dos li%. 
Ombreamo-nos com as grandes economias _do_ mundo 
ocidental e demo-nos ao luxo, num esforço extraordi­
nário e solidário da população brasileira, sob a firmeza 
de orientação de uma proposta administrativa sadia, de 
ultrapassar as cifras normalmente usadas como paradig­
mas pela Alemanha Ocidental ou pelo Japão, Mas o 
crescer não teria valia se fosse o crescer pelo crescer no 
aspecto económico. O mais importante, Sr. Presidente, ê 
que se agregaram· ao contexto social brasileiro pelo me­
nos mais um milhão e quinherltos e cinqüenta mil novos 
postos de trabalho, que estão aí a abrigar, a assegurar, a 
garantir aqueles que estavam desocupados ou desempre­
gados, preocupados com o drama trágico da recisão con­
tratual, ou aqueles que chegavam ao mercado de traba­
lho na sua aspiração jovem e na expectativa do exercício 
de um direito constituCional de trabalhar, que também é 
um dever. Esses novos empregos nos mostram que se 
buscou dar uma capilaridade social e uma distribuição 
compatível a um crescimento que não seria satisfatório 
se se medisse apenas pelo termômetro dos números eco­
nômicos. E mais, Sr. Presidente: não aumentou apenas o 
número dos empregados. O impOrtante é que ao lado 
disso nós podemos dizer que no decurso -do_ ano que pas­
sou tivemos dois reajustes do salário mínimo que não fo­
ram meras carreções numerais nem ffieraS m-odificações 
nominais; tivemos dois reajustes do salárío mínimo que 
se traduzem em dois aumentos reais desse valor básico, 
desse piso do ganho remuneratório do trabalhador que 
se tornou, por força dessas alterações, no mais consisten­
te salário míntmo vivido pelo trabalhador brasileiro na 
última década e que fez com que esse instrumentO de ãfe­
ricão e essa garantiã trabalhista real crescesse na ordem 
de 15% no seu quantitativo em -termos de poder de com­
pra. E seria pouco, Sr. Presidente, se nos limitãssi:!mos ao 
salário mínimo, porque ficaríariios apenas nas correçôes 
do piso. A verdade é que, levantados os números atê 31 -
de dezembro de 1985 por instituiÇões insuspeitas, oficiais 
ou privadas, chanceladas inclusive j:)or estatísticas das 
melhores universidades, nós vemos que o valor real do 
salário, não mais do salãrio inínimo, nãO maiS do 
salário-teta, mas o valor médio dO salário bfri.sileiro cres­
ceu, no ano que passou, a razão de 10.6%, o que quer di­
zer qüe os mais de 42 milhões de trabalhadôres assala-ria-.; 
dos deste País, no decurso desse período que se implanta 
com o Governo José Sarney, tíveram uni ganho efetfvõ 
que transcende a inflação, que supera as deflações, que 
ultrapassa as correções de l0,6%. 

O Sr. Aloysio Chaves- Permile-me V. Ex• um aparte? 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Pois não, Ouço, 
exatamente, neste momento, em homenagem não apenas 
à figura Hustre_do Senador, ma.s ad ProfeSsor da matéria 
o reconhecido jus labora1ista, que nos dá a honra de ser 
co-partícipe desta Casa, o Senador Aloysio Chaves. 

O Sr. Aioysio Chaves - Senador Carlos Chíarelli, 
agradeço a refer~ia que V. Ex• me faz. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Não se agradece o 
que se merece. 
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O Sr. Aloysio Chaves- Mereço o julgamento de V. 
Ex', que, na mtnha opinião, acho que ê excessivo e gene~ 
raso. Mas desejo agradecer e fazê-lo, mais uma vez, com 
toda i.l ênfase, na oportunídade em que solicito este! apaf­
te u V. Ex~, não para apreciar o mérito da sua exposição, 
que me parece inquestionável, mas para transmitir-lhe 
um apelo como Líder do Partido d~ Frente Liberal. V. 
Ex~. que é também reconhecidamente um_jurista e um es~ 
peêlalista no Direito do Trabalho profiigou, e o fez com 
pülavras candentes, o desemprego ~desemprego que 
nOS ronda, que continua a nos ameaçar, ameaça que 
cresce e que não diminui, não obstante as medidas ado­
tadas pelo Governo, porque ainda hoje a televisão, e os 
jornais, noticíavam que o volume de despedidas, o nú­
mero de empregados despedidos, cresceu extraordinaria­
mente neste mês de março -seguramente mais do que o 
dobro verificado no mesmo mês no ano anterior- e fo­
calízou cen-as, inclusive na Delegada Regional do Minis­
tério do Trabalho, na qual líderes sindicais -pediam pro­
vidências para _conter ~ssa onda de des~ediment~ que se 
iniciou, atingindo particularmente os empregados com 
men-os de um-an·õ deüaOãlfio para os ·quais nto há ne-­
cessidade dessa hOmológãÇão administratiYa da rescisão 
do contrato. Ora, V. Ex~ sabe cjue o pacote baixado pelo 
Governo foi cauteloso e previdente, neste particular, 
quando inseriu- O seguro desenipn!go ....;. seguro desem­
prego que o Minisiro Mário Henrique Slmonsen classifi­
cou de muito conservador, mas segurO desemprego que 
está lançado em bases na minha opini~o- prãticas, em 
bases_re:tis. e que poderá ser o ponto de partida para o 
aperfeiçoamento e o desdobramento dess_e instituto. Pre­
vendo cxatamente isso que está agora ocorrendo e como 
uma colaboração a esse esforço do Goverrio, que é tam­
bém um esforço nacional, para combater e debelar a in­
flação, apresentei, nesta Casa, o Projeto de Lei que to­
mou o n"' 9, regulamentando a dispensa arbitrária. Este 
projeto dei como uma contribuição ao Governo, na área 
sindical, porque poderá ser um elemento de contenção e 
evitar exatamente o que já começou, sobretudo na área 
dos supermercados e de outros estabelecimentos congé­
neres. O Governo, atravês do partido de V. Ex', atravês 
do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, da 
Aliança Democrática, poderá ir ao encontro das aspi­
rações dos trã.balhadofes- e aO mesmo tempo-protegê-los 
contm essaS medidas arbitrárias e sem motivaç~o com a 
aprovação deste instrumento legal. Ê o apelo que deixo a 
V. Ex~. como Líder do Partido da Frente Democrática, 

O SR. CA~LÜS C.tiiARELLI - Reg_istro e acoiho a 
intervenção oportuna e a sugestão pertinente do Senador 
Aloysio Chaves. 

E gostaria de dizer"::t V, Ex•, nobre Senador, -que entre 
as medidas em pauta para a complementação do chama­
do "pa_co~e" ou do Program<l de Estabilização Ecõnômi­
ca que es_lliç. merece_!l_do _Q_e_~tudo, -~-ªn_álise e o aprofun­
damento com vista~_J uH~rior defiberação, sobretudo 
desta C~~a, e do Çongresso como um todo, se inclui a 
idêiª da ad_q_ç@ d_ª m~çª_nismo~_que deverão conduzir a 
uma política de disciplina restritiva no processo das res­
cisões trabalhistas. 

Digo-lhes mais, que pretendo, no decurso desta e1<:po­
siçào, fazer algum comentário mais amplo sobre este as­
pecto, d_entre aquilo que nós pensamos pleitear e aquilo 
que o Govern9, em si_ mesmo, abre espaços para, comes­
sds medidas, complementar as decisÕC$ _de hoje. 

Por istq, agraçl_eço a ma.nifes_taçã_o de V. Ex•, e diria 
àpcnas·cfue-ela ãnrecípa, em parte;· praticamente;- o.-capr-­
tulo fjna[ das considerações que pretendo e estou fazen­
do nesta Cas<~. 

O Sr. Hugibi!rto LuceQ~ - Pt;:rmite-me V. Ex• um 
aparte? -

Q-SR. CARLOS CHIARELLI- Óuço V.~Ex',_meu 
estimado co-Líder de 1985. 

O Sr. Humberto Lucena - Em primeiro lugar, quero 
salientar que as manifestações que V. Ex~ recebe, de 
ap-oiO --às medidas do Presidente Josê Sarney, no plano 
econômico-financeiro, representam, sem dúVida alguma, 
u sociedade brasileira, pOi§ as últimas pesquisas publica­
das pela grau.s;!,e imprensa brasileira, lhes asseguram um 
respnldo de ~ca;de ~ais de 90%. E para nós, que inte­
gramos a Aliança Democrática a nível nacional, esse 
pacto é motivo de grande júbilo, porque cada dia que se 
pass-a, -o Gover'ho da Nova República vai cumprindo to-
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dos e~queles compromissos assumidos em praç~ pública 
por ocusiào da histórica campanha popular q~e cansa~ 
grou a eleição de Tancredo Neves e José S~mey para 
Presidente e Vice-Presidentc da República. Particular­
mente, o PMDB. que é o maior partido d;;~ Aliança De­
mocrática, sente-se gratificado com o êxito das iniciati­
vas presidenciais, pois ;;~s reformas que consubstanciam 
as aspirações populares- no plano político-institucional 
vinham nos leYando aceleradamente à plenitude demo­
crática e, agora, essas providências no campo 
eco-nómico-financeiro, que implicam em u..'lla nova eco­
rajosa política de combate sistemático e definitivo à ín­
fiuçào, Sem dúvidã nenhuma, nos deixam inteiramente ã 
vontade para, cada vez mais, apoiar, no plano político­
parlamentar, o Governo do eminente presidente José 
Sarney. 

Levo a V. Ex~. portanto, a minha integral solidarieda­
de as suas palavras e estou certo de que elas significam 
não upenas o pensamento do Senado, mas de toda a 
Nação. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- Quero infor­
mar que, lamentavelmente, o tempo de V. Ex• jã está es­
gotudo em 4 minutos, mas V. Ex' pode continuar. Só pe­
diria que, ~m questão de apartes- como Yejo que há ou­
tros colegus a solicitar- que fossem manifestações rã pi­
das ao prunciamento de V. Ex' Mas V. Ex• está fazendo 
tão magnífico prOnunciamento, que pode continuá-lo. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Sr. Presidente, não 
poderia deixar de registrar o quanto, p8.ra esses resulta­
dos satisfatórios alcançados por este País, contribuiu a 
figura do ilustre Senador Humberto Lucena, que foi 
mais partícipe do que testemunha. Líder do Governo 
que foi nesta Casa no decurso do ano passado. 

Mas há outros dados, Sr. Presidente, que gostaríamos 
de .trazer â lembrança deste Plenário. Não foram apenas 
empregos a mais que se criaram no decurso de 1985, 
criaram-se em !985 mais 21% de empresas no País, ates­
tado da confiança no Governo e na recuperação nacio­
nal, isto é, 3!0.251 entidades empresariais, sendo que 186 
mil delas, microempresas, passaram a compor, agregan­
do o novo coo texto_ estelar do mundo empresarial brasi­
leiro. Tivemos_.Q_IJtro_s r_e_suJtados que nos pareceram dig~ 
nos de registro nesta hora. 

Enc_erramos o exercício com um superávit na balança 
comercial superior a 12 bilhões e meio de dólares . .Te­
mos, hoje, reservas cambiais que nos colocam numa po­
siçãO de absoluto privilégio no contexto internacional, 
ultrapassando 8 bilhões de dólares, numa solidez indis­
cutível. para respaldar uma decisão do significada que 
foi <1 cri<lção de uma moeda i'orte, que, apesar de o Trata­
do de Bretton Woods não requerer lastro efetivo, mas 
apenas um compromisso internacional, no caso _brasilei­
ro, na atualidade, tem lastro efetivo, de_corrente das re­
servas existenles_ nos cofres do Tesouro brasHeiro. Mais 
do que isso, o fantasma da renegociação da dívida exter~ 
na, conseguimos-Vencê-lo, ainda que n~o definitivamen­
te. Com êxitos bem sucedidos, reescalonamos o paga­
mento do montante a vencer, de 15 bilhões de dólares, e 
-o obtivemos por uma adequada estratégia negOciadora, 
pela firmeza de postura de _política externa, pela capaci­
dade de fazer frente àqueles que tradicionalmente nos 
impunham condíções, pelo mérito que tivemos de nOs li­
bertur e nos independentizar, da tutela e da auditagem 
pennanente do FMI, e pela capacidade, política e moral, 
d;; fuzer frente-a--credo-res-que- acredi-taram; efetivamente-; 
no êxito antecipado de a nossa economia obter taxas de 
juros e esperamos que, reduzidas, nos permitam, hoje, 
fechar m, ~antas dessa negociação com uma diminuição 
da ordem de 400 milhões de dólares daqueles que seriam 
exigidos do Brasil, se não tivéssemos tido esse comporta­
mento negocial. 

O Sr. Nivaldo Machado- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. CARtqS CHl~RELLI - Sr. Presidente, evi­
dentemente, tudo isto foi exitoso. lndiscutiYelmente que 
tudo isto n<~sceu após um tempo de angústia, frustração 
e descaminho da História, quundo nos foi retirado do 
convívio a figura tutt!lar de Tancredo Neves e quando 
Josf.§arney foi chamado a exercer a Suprema Magistr<~­
tura "da Nação, e o fez com discrição e notoriedade, com 
dignidude de estadista, e o fez preenchendo o espaço que 
lhe correspondia, com os olhos postos na História e dan­
do ao curgo a dignidade que a função precisa ter. 
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No entanto, nós sabíamos e sabia o Presidente, o Go­
verno e o povo brasileiro, que, se a Governo passara 
caril louvor no exame de efidência no final do exercício, 
tirando not::l 10 nas reformas institucionais, ftran-do nota 
lO no avanço social, tirando nota 10, quem sabe, em me­
didas econômicas que venceram a recessão e estimula­
rum o crescimento, tínhamos todos a plena convicção e a 
eVídência de _que ficáramos em segUnda época em ma­
téria de inflação ... 

O Sr. José- Lins - Permite V. Ex~ um aparte? _ "'-
0 SR. CARLOS t'lfiARÉLLI - ... e que não tínha­

mos ainda derrubado e _derrotado esse mal terrível que 
continuava a-nos enfernizar, atormentar e, de certa for­
ma, a desestruturar as próprias relações sociais, políticas 
e económicas da Nação. 

Vencíamos batalhas, superávamos obstáculos, coo~ 
quistávamos res.ultados, mas tính<~.mos sobre nós sempre 
a mancha negra do processo inflacionário. E foi dessa 
forma que chegamos à alvorada de 28 de feveyelro~ 

Certo de que muito melhor do que o discurso serão os 
apartes,_ mas ungido e, de certa forma, admoestado com 
a generosidade e a cortesia que são peculiares ao Presi­
dente, vejo-me na contingência de pedir aos a!lligos que, 
além de brilhantes, sejam sintéticos._ 

O Sr. Nivaldo Machado - Senador Car!Õs Chiarelli, 
ao assinalar o transcurso do primeiro ano do Goverilo 
José Sarney, V. Ex', como Líder do Partido da Frente 
Liberal, traz a esta· Casa dados irrefutáveís _q1,1e ninguém, 
de boa fê, poderá contestar; e argUi o avaJ]çO do Gover­
no não só no plano político-fnstitucional COmo também 
no plano social e, agora recentemente, com medidas efe­
tívas no plano económico. Por isso, podemos dizer que 
este primeiro ano de Governo assinala,_sem_dúvi~a,_~m_ 
gnmde acervo de reaHza_ções que justíficaní a euforia do 
povo, o apoio e o aplauso das populações brasHcüas ao 
Presidente José Sarney. Quero, portanto, nesta hora, ao 
destacar o brilhante pronunciamento de V. Ex', sinteti­
zando as obras que o Governo realizou nesta Primeira 
fase, associar-me ao regozijo público pelo êxito assinala­
do em tão curto período. Digo a V. Ex_': nós, que desde a 
primeifa hora, sem tergiversações, sem titubearmos, nos, 
que sempre o apoiamos, agora temos justificadas razões 
de continua_r- ada~~~-~e ?_su~tent~c~l? p~rl~ll)en_ta_r~e QlJC_ 
Sorr Ex-celência precisa pára tevãr a-borii termo a obra 
que iniciou sob os auspícios da esperariça e da confiança 
do povo brasileifo. 

O SR. CARLOS ÇHIARELLI - Agradeço ao nobre 
Senador Nivaldo Machado a contribuição valiosa que 
presta com o aparte oportuno que acaba de produzir, 

Falávamos, Sr. Presidente,oç!O evento e_ do episódio de 
28 de fevereiro: o programa de eSta_!:liliz_ação, as reformas 
económicas, o "pacote", colJ]O a consagrada e consagra· 
dora manifestação poputar jâ o batizou, algo esperado 
quase como um milagre e aplaudido e apoiado pela von· 
tade praticamente unânime da Nação. 

Os jornais variam 82%,91%,93% de apoio de todas as 
classes, de todos os segmentos, homens_ e mulheres de to· 
das as idades, dizendo que aguardavam ansiosamente, 
quase que com descrença, a chegada de alguém, a inicia~ 
tiva de um Governo que pudesse realmente enfrentar 
essa doença q~e parecia incurável e para qual se des· 
cobriu o remédio eficaz e de resultados tão imediatos, 
que-contagiam na Sua cura, o que, de certa forma, é uma 
antítese do próprio processo das enfermidades. 

Sr. Presidente, não vou falar das medidas (ja reforma 
econômica. E quejâ são conhecidas e aqui foram tão de­
batidas. Não vou dizer do apoJo_interno. Vou_le!llbrar, 
apenas, a esta Casa as manifestações da imprensa inter­
nacional. 

A Voz da América, enfaticamente, .Cumpririi.enta Õ 
Brasil pela coragem na adoção de medi_das tão sérias. 

O editoiial do Times estabelece que a seriedade de um 
país que toma medidas desse porte é de ser proclamada. 

O Washington Post enfatiza a firmeza e a coragem de 
um governo que é capaz de assumir decisões tão signifi­
cativas. E fico por aqui, nessas manifestações da impren­
sa internacional, Sr. Presidente, para não r~petir"'- cansa­
tiva e monotonamente, os elogios, -os lou.vores, a ênfase 
de u.po,io dada pr;.~ticamente por todas as publicações de 
grandC porte, JOrnais c revistas de todo o mundo ociden­
tal e, sobretudo, da Europa. 

Ouço V. Ex', Senador José Uns. 
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O Sr. José Lins..,.... Nobre Uder, desculpe-me V. Ex~. 
por interromper sua exposição. Todavia, cada um de nós 
tem vonttlde de participar dessa manifestação a? Presi~ 
dente José Sarney pela passagem do !Y aniversário do seu 
Governo. V. Ex~ hoje não fala nem por si nem pela sua 

- Bancada, nem por aqueles que lideram a Frente Liberal. 
V. Ex• é portu-voz, é intérprete do grande e carinhoso 
aplauso do povo brasileiro, que aí está enaltecendo e 
agradecendo ao Presidente José Sarney o seu esforço co­
tidi<lno, a sua dedicação a essa imensa t_arefa que é ~dmi­
nisW.tr este País numa fase tão difícil. Foram l milhão e 
700 mil empregos criados no ano passado; foi o controle 
da dívid<l, sem aquelas amarras do FMI; foi o aumento 
real dos salários; foi a contenção do déficit público; é a 
proposta de reforma Qo ensino; é este E:randC trabalho de 
estabiliZação da economia, que abre toda uma esperança 
nova. Congratul<!ndo-me com o se~,~ discurso, reafirmo: 
V. Ex~ fala em nome do povo brasileiro e não apenas em 
nome próprio ou no do seu Partido. 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Agradeço, sobre­
modo, a manifestação inteligente de V. Ex•, ilustre Sena­
dor José Lins, que_bem melhor do que eu, especialista no 
mündo da economia. teria con-diÇões de desembrulhar e 
nos explicar os meandros das propostas entend_endo-as 
como bem as entende, e didaticamente fazendo com que 
melhor as. conhecêssemos. No entanto, por decorrência 
das funções, cabe-nte o dever e o dever agradável, de fa­
zer el>ta manifestação. 

Sr. Presidente, de tantas decisões tomadas com bravu­
ra, com coragem, com firmeza e com ousadia pelo Presi­
dente Sarney naquela manhã, nos lembramos do mo­
J;nenlo em que saía do Palácio da Alvorada e despedia-se 
dos Líderes e Presidentes dos Partidos, depois de uma 
re_união matinal que antecedeu a reunião do Ministério, 
e caminhando em direção a seu automóvel, ao receber as 
honras militares de estilo, S. Ex• se voltou para nós e di~­
se,: "Este é um caminho que não tem volta, porque as de­
cisões foram- tomadas e eu agora espero a compreensão e 
o apoio do povo". 

Realmente nunca uma frase fora tão pouco retórica e 
tão realista, nunca uma decisão teve uma forÇa tã.O con­
t-undente; e.nunca houve.tim circuito tão eficaz de com­
preensão e solidariedade dentro de um_ esquema de ins­
tantaneidade. Como é notável a capacidade de entendi­
mento quando se parte para o plano do bom senso! 
Como se torna fácil argumentar e ser entendido e se fazer 
crer e receber solidariedade, quando se defende aquilo 
que éJegítimo_e se propõe aquilo que é sadio! 

Por isso, Sr. Presidente, não volto a comentar o que 
contêm o Programa de Estabilização Econômica. Todos 
nós o sabemo_s, a Nação o conhece e o aplaude. Há resul­
tados. Hoje 17 dias depois hã resultados objetivos que 
transcendem o apoio pela simpatia. _ 

a· mercadO de trabalho, apesar de algumas distonias 
setorials, apesar de alguns desajustes em determinados 
segmentos, à luz das informações do Sistema Nacional 
de Emprego, à luz do levantamento de dados dos pró~ 
prios órgllos sindicais das grandes áreas industriais do 
Brasil, o mercado de trabalho, após 15 dias de uma siste­
mática de combate à inflação e de controle de preços que 
aJguns alardeavam de maneira agourenta ou dotados de 
sinistrose, que haveria de entrar em turbulência e anar­
quia, o mercado de trabalho se mantém rigorosamente 
estável, e as preliminares informações oficiaiS trazidas 
pelo próprio Senhor Presidente José Sarney, na reunião 
do Conselho Político da última seri1ana: à luz de dados 
oficiais <lo Ministéfíc) do Trabalho, eram que, mais do 
qm:equilíbrio no mercado de trabalho, este já dava mos­
tras claras de discretas, mas efetivas taxas de crescimen­
to: O que é quase um milagre, Sr, Presidente, o que é 
atingir, de certa forma, o êxito, por mais esperado e aca­
lentado que ele fosse, Desa_trelar a .economia do.vírus da 
inflação, retirar a correção, congelar preços e manter ao 
mesmo tempo, o mercado de trabalho sadio e .com pers­
pectivas de crescimento é algo que, na verdade, faz com 
que nós do Brasil, nestes tempos, neste Governo e nesta 
hora, com o apoio da sociedade, estejamos construindo 
algo que não se encontra em nenhum livro, em nenhum 
compêndio, em nenhum ensinamento, quer de Ciência 
Polftica quer de Economia. Ê: um espetãcUio nOtável de 
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realização que a sociedade brasileira, o povo brasileiro, 
está construindo, talvez até derrubando princípios teóri­
cos tradicionais e mostrando que a capacidade de mobi­
lização e solidariedade valem muito mais do que certas 
equações, mesmo incógnitas, como aquela criada pelo 
Governador do Rio de Janeiro. 

Por outro lado, ilustre Presidi:nte - permita-me o 
roubo da prorrogação de tempo -lembraria a V. Ex' e 
aos ilustres Senadores que, ao lado do crescimento do 
emprego, vemos outras respostas fundamentais. As Bol­
sas, tanto a do Rio como a de São Pauto, inclusive as re­
giOriU:is, demonstraram não apenas no primeiro momen­
to, que poderia ser de mera euforia ou de reação emocio­
nal. inas no de~empenho das duas semanas, na média 
acompanhada e continuada, em primeiro lugar absoluta 
firmeza, absoluta estabilidade e, mais do que isto, o per­
manente traço ascendente do crescimento de operações e 
do fechamento em alta. Portanto, sadja a base e sadia a 
cúpula, mantido o emprego e fortalecidas as empresas. 

Este é o reflexo e esta é a radiografia, após pouco tem­
po, é verdade, mas após vencida a etapa crucial de im­
plantação de um programa que teve esse corte, não con­
tundente, mas forte, de cirurgia na vida económica da 
Nação. 

Por outro lado, a poupança nacional, que começa a 
ser canalizada para fortalecer as empresas sérias e sóli­
das, na crença de que o lucro deve ser resultado do traba­
lho, da produçãg, da geração de bens de serviços, e não 
da_ especulação do papel pelo papel, é quem explica, é 
quem induz e quem esclarece o porquê dessa reação da 
economia e da próprio comportamento do mercado de 
ações. 

Se a Bolsa está firme, aS ações crescem de valor, a es­
peculação cai. Os juros, os famosos juros escorcbantes 
durante tanto tempo, contundentes e inaceitáveis, vírus 
terrível do processo e da doença inflacionária, apesar de 
não terem sofrido o traumatismo impactante do congela­
mento, graças a uma mentalidade e a uma mudança ge­
raLdo comportamento financeiro, bem como às diretri~ 
zes do Governo, diminuíram e estão diminuindo. Posso 
dizer, Sr. Presidente, à luz dos dados que temos, da per. 
formance da economia e das curvas decrescentes, vão di~ 
munuir nufis, muitô mais. Não da forma cortante de um 
ato só. que podêria pôr em risc9 a própria estrutura do 
edifício arquitetado do sistema financeiro, mas através 
do processo gradualista, constante _e efetivo, da indução 
governamental, que combate qualquer extrapolação no 
valor dos juros, e, sobretudo, de medidas complementa­
res, talvez até mesmo liberando parcela do compulsório 
bancário, aumentando, como tem aumentado, dia a dia, 
em números expressivos, o valor dos depósitos à vista, e 
colocando mais dinheiro a menos preço nos bancos, para 
que estes emprestem mais dinheiro a menos juros à po-
pulação. _ 

Esta ê a mecânica, esta é a estratégia e esta ê a politica 
traçada em termos reais de complementação das medi­
das do pacote. 

Ninguém pense que se vai tão-somente aguardar inde­
finidamente a decaída do valor dos juros. Enquanto 
ocorrerem e estiverem no ritmo de decréscim-o, que está. 
pautado e previsto pelo próprio Projeto de Estabilização 
Econômica, continuaremos a adotar a sistemática do 
tratamento clínico. No entanto, o Presidente da Repúbli­
ca já deixou bem claro, e o Governo está muito conscien­
te e definido, se algum tropeço houver nesse encaminha­
mento, se alguma reversão - que creio não ocorrerá -
vier a acontecer há instrumentos fortes, contundentes e 
de_ açào imediata, para também, nesse particular, fazer 
cõm que as coisas caminhem de maneira uniforme, ho­
mogénea e adequada, rumo ao efetivo congelamento e à 
harmonização da economia. 

Sr. Presidente, com todo o tempo imperioso, pergunto 
a V. Ex~ quantos minutos, na generosidade .de V. Ex•, 
ainda nos concederia, para que pudesse concluir meu ra­
ciocínio. ' 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) - Temos dois 
oradores. Por isso, a Presidência gostaria que V. Ex•, 
com a sua reconhecida capacidade de síntese, sem perder 
na substância. fizesse uma conclusão tão rápida quanto 
possível. 
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O SR. CARLOS CHIARELLI - Obedecendo a seu 
esp[rito, que, sendo generoso, não se afasta do sentimen­
to regulamentar de justiça, farei o mãior erripenho __ para 
tanto. 

Sr:. Presidente, um fato precisa ser exaltado no contex­
to nacional. O Programa de Estabilização Económica 
significa, entre outras coisas~ -redistribuição de renda, 
nova repartição" da riqueza nacional. 

Tínhamos no Brasil, at~ dezembro do ano passado, 
uma parcela de 29.8% do Produto Interno Bruto que se 
destinava à formação da massa salariaL Menos de 30% 
do nosso Produto Interno Bruto constitufa salãrio, era a 
folha de pagamento do brasileiro conio um toáo. Com a· 
reforma económica, com o Programa de Estabilização; 
os salários chegarão a 35% do PIB. 5% vai ganhar o tra­
balhador, o trabalhador "lato sensu .. ; o trabalho vai au­
mentar 5% na sua participação, na rerida e na riqueza na­
cionaJ. Transferindo-se esses 5%~ neCesSarianiCnte, de um 
outro fator, que é o fator caPítat, me parece que essa 
transferência, essa espécie de transfusão de sangue sala­
rial, de crescimento da valia do trf!.balho, é fato funda­
mental para que se tenha em conta os destaques, os méri­
tos dessa decisã.o governarriental toffiada, que ~. na ver­
dade, muito pouco - se dissermos que é um programa 
económico, seria, -relativamente, uma conquista simples, 
se fosse uma vantagem social; e seria um mero comple­
mento no- campQ institucional, que ní\o lhe daria a visão 
esférica que; teve. Na verdade, essa decisão governamen­
tal teve acolhida. Nós da Frente Liberal, particularmen­
te, que acreditamos, ontem i: hoje, na postura do Gover­
no, e sempre tivemos cre-nça·nas decisões firmes e no ca­
minho que se haveria de seguir, temos absoluta con­
vicção, e ó tem a Aliança Democi-ática como um todo, 
de que,_ mais do que social, econômico ou político, se fez 
uma verdadeira mudança cultural, se fez uma reforma ê­
tica. se fez a valorização do. trabalho,-do trabalhador e, 
afinal de contas, a colocação num patamar e numa hie­
rarquia maior da produção de bens de serviço e se estig­
matizou, felizmente, a espeCUlação, a ciranda dos papéis, 
o trambique, a esperteza, errl favór do_s padrões morais 
de comportamento. 

A vitória é uma vitória poHtica, as realizações podem 
ser econômicas, as conquistaS~ talvez, sejam sociais, mas 
os méritos maiores para sociedade brasileira é que; esta­
mos agora, com a Nova República, com essas decisõ~ 
ajudando a construir uma nóva PersOnalidade para Um 
novo brasileiro que acredita em mudanças sérias e crê na 
valia das relações humanas dentro de patamares éticos. 

Creio qUe este é o -grãlide momento a C'omemorar, 
quando temos um ano de sonhos que se transformaram 
em realidade, de angústias que-nos acompanharam du­
rante tanto tempo e de realizações permanentes. 

J:: a melhor maneira, Sr. Pre-Siaenre, de homenagear a 
memória de Tancredo Neves e dar s_olidariedade: ao gesto 
de coragem do Presidente José S~ney, (Mui_to b~m,!Pal~ 
mas.) 

COMPARECEM MAIS OS SllS. SENADORES: 

Alcides Palo - GalvãQ Modesto -Gabriel Hermes 
- João Castelo - Alberto Silva - Helvídio Nunes -
José Lins - Guilherme P31nleira -~ lt3.inai- Franco -=:­
Ga-stão Müller - Lenoir Vatgã:s- Carlos Chiarellí. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fãbio Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA PRONUNCIA DfS­
CURSO 'QUE. ENTREGUE il- REVISA O DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR: 
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Srs. Senado­
res, mais uma vez, tenho a agradecer, de uma maneira di­
reta, ao meu Partido, ao meu Líder- Senador Alfredo 
Campos, e a este Senador que, a par de ser nosso colega, 
sabe fazer-se amigo, e que, além de colega e amigo, é to­
dos os dias por nós admirado: talvez até menos pelo seu 
talento, pela sua oratória fluente, pOr eSsa invejável ca­
pacidade __ de usar os vocábulos com beleza e com preci­
são, pela sua cultura, por essa memória que eu dele inve-­
jo sadiamente, mas sobret!Jdo, pela sua personalidade ·, 
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íntegra, pela sua coragem moral, pelas suas atitudes sem­
pre claras e definidas. 

~- _1;_1!-_._t~rminou dizen_4o _que durante 20" anos, razendo 
~op-osiÇ1f6;ílãÕ- ipfindeu a fazer elogios._ Vou guardar, 
aliás, todos os pronunciamentos desta desta sessão, e os 
deste amigO que também nós estimamos assim tão acon­
chegadamente- para usar um termo do Senador Fãbio 
Lucena - que ê o Senador Jorge Kalume. Quero guar­
dar esses pronunciamentos e, sobretudo, esse últímo do 
Senador FãbiO Lucena, porque S. Ex• desbordou em elo­
gios que estão muito além dos meus pequenos méritos. 

Tenho procurado, na minha vida pública, agir sempre 
numa meta que- me: parece fundamental para todos nós 
homens públicos~ trabalhar, agir e proceder com serieda­
de. Esta ê uma palavra-chave na vida de todos os ho­
mens públicos_._Apenas isso- permitam-me e~ ponta 
de vaidade, dizendo que eu sempre procurei ser um ho­
mem sério em todas as manifestações da minh:i vída 
pública. 

Não tenho nem de lon8e a cultura, a erudição que me 
atribuiu o generoso companheiro Senador Fábio Luce­
na. N_ão sou um cultor das Letras: Apenas um pouco da­
quilo que aprendi na Academia do Largo de São Fran­
cisco :..:..:...._o Direito. Sou, ~e fato, um ledor quase incor­
rigível, porque gosto da leitura, e com isso aprendi algu­
ma coisa. Sobretudo- permitam-me insistir-, sempre 
procurei, no desempenho dos vários mandatos que t~nho 
tído, desde deputado estadual, federal e de senador, sem­
pre procurei cultivar a amizade dos meus companheiros 
de todos os Partldo_s. 

Quando jovem, fui um tanto arrebatado- como bem 
disse o meu caro ·amigo Senador Gastão MUller. b natu~ 
ral, ê quando iniciamos em política --e já se disse que 
um homem público, para ser realmente digno de viver in­
teiramente a sua aventura política, ele quase sempre co~ 
meça como comunista, como extremista e, depois, nO 
correr da vida póblica, vai mudando as suas atividades, 
porque, ser um homem de esquerda, sem dúvida nenhu­
ma, manifesta sentimentos de generosidade, Porque sen­
timento de solidariedade humana e social. Isso não quer 
dizer que, -co-m- o· correr dos anos, o homem vai-se tor­
nando menos solidário para com os seus semelhantes. 
Mas é que entram em causa tantas outras considerações 
de nossa vidar-nà comunidade, que realmente vamos­
nos transformando. Assim como a generosidade com 
que se inicia a vida pública, o ardor com que nós a co­
meçamos· também ê um predicado da mocidade. 

Agradeço, S_enador Fábio Lucena, as suas palavras ex­
tremamente magnânimas para comigo: E queira Deus 
que as suas palavras ---: "desejando-me_ no correr deste 
ano prosseguir na direção dos trabalhos da nossa Casa e 
do Congresso Nacional com firmeza" se transforma em 
realidade, que eu possa assim proceder, porque esta, 
realmente, é_ a úriica ambição que tenho: conduzir esta 
Cas-a ·com dignidade, acertando tailfO qUaiitO- Possível, 
porque, de fato, hã momentos difíceis no- exercício de 
uma Presidência: no Senado isso quase não acontece. 
Esta é uma Casa onde todos_ nos entendemos com a 
maior facilidade. Há aqui um espírito de camai-adagem, 
de companheirismo, de afe"ição, posso dizer sem nenhum 

- - ~.g~r9, -~JJtr~ to_dq_s~ _R_gue faz t;:om que a nossa convi­
vência se--reViSta _de eX.ii"emà facilidade em- n-ossas re­
lações. N_o entanto, às vezes, no Congresso, temos alguns 
momentos diflceis, e, para isso, querO continuar contan­
do com a compreensão dos meus companheiros, com a 

- sua s.olidariedade, com o seu estímulo, com o seu ampa-
ro, com a sua ajuda, como vâri1;1s vezes tem acontecido, 
quando o nobre Senador Fábio Lucena e outros compa­
nheiros soDem até à Presidência para me dizer uma pala­

-vra:de ânimo e de conselho. 

Realmente, permitam-me dizer, tenho essa feição de 
simplicidade, e a tenho graças a Deus, porque aceito a 
palavra do companheirismo, o c-onselho daqueles que se 
encontram ao meu lado e com os quais tenho de traba­
lhar. 

Muito obrigado, Senador Jorge Kalume e Senador Fá­
bio Lucena. Agradeço ao Senador Gastão MUller, com­
panheiro de tantas lutas, às vezes em posições contrárias 
e, felizmente, hã tantos anos nas mesmas fileiras. 

Muito obrigado a todos os Senhores. 
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O Sr. Fábio Lucena- Sr. Presidente, peço a palavra 
para um comunicado da Liderança. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fábio Lucena, para um comu­
nicado de Liderança,. 

O Sr. Fábio Lucena\PMDB- AM. Para uma comu­
nicação.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A Liderança do PMDB e do governo não poderia dei­
xar de se manifestar pOr ocasião da realização do 8• Con­

_ferêRcia _Nacional de_ Saú~ a iniciar-se hoje. em 
Brasília. .. . 

A s~ Conferência roi pautada a partir do desenvolvi­
mento do tema Saúde, direito de todos, dever do Estado, 
na tentativa de resgatar a perspectiva de uma análise 
multidirecional que abranja aspe<:tos referentes à estru­
tUra básica dos serviços de satlde do Pafs, tal como fora o 
ternário apresentado em dezembro de 1963, por ocasião 
de 3~ Conferência.. A Liderança do PMDB e do governo 
conclama esta Casa, em especial os Srs. Senadores repre­
sentantes da classe médica, para que se engajem na luta 
promovida pelos organizadores do evento, e que tragam 
a este Plenário. para um debate mais amplo. os assuntos 
discutidos naquela reunião, por certo motivadores de 
nova postura, por parte do Legislativo, diante dos graves 
problemas- que afcitafrl a área de saúde no Brasil 

Era o comunicado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O Sr. Jorge ~lume- Sr. PresidCnte, solicito a pala­
vra, para igual comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jos~ Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Para uma CO' 
municação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores_: 

Comunico a V. Ex'" e à Casa que, representando a Co­
missão de Saúde, por delegação do seu Presidente, Sena­
dor Lourival Baptista, estive presente à 8• Conferência 
Nacional de Saúde, incltisíve participando da Mesa, a 
convite do Sr. Ministro da Saúde. 

Mas uma vez expresso, através desta tribuna, sucesso 
à 8• Conferência Nacional de Saúde, que está sendo rea­
lizada sob os auspícios do povo brasileiro. (Muito Q.em!) 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador José Lins. 

15 SR. JOSE. i.INS /'RONiJNClA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE-À REVISA O DO ORADOR, 
SERÁ PUBUCADO POSTERIORMENTE. 

o- SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo_ a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

A Câmara Brasileira - Norte--americana de Comér­
cio, prestigíosa entidade vinculada à promoção de inicia­
tivas e providências destinadas ao fortalecimento do in­
tercâmbio econômico~financeiro, bem como à melhoria 
das relações globais entre os dois países, indicou o nome 
do Doutor Luis Eulália de Bueno Vídigal Filho.- per­
sonalidade _brasileira escolhida para receber a consagra­
dora homenagem consubstanciada no título d~. "Homem 
do Ano de l986". 

A semelhança do que ocorre todos os anos, a seleção e 
apresentação do Man of the Year, pela BraZIIIAb­
American Chamber of Commerce, Inc. passaram a consti­
tuir o mais expressivo e importante evento do seu calen­
dâríO, não soinente pela significação intrínseca dessa lâu­
rea, - preponderantemente outorgada aos empresários 
ou administradores que mais se destacaram nos dois paí­
ses em termos de talento, prestígio e capacidade em­
preendedora - como pela suas crescentes repercussões 
políticas e sociã:is: 

Este ano, de acordo com a comunicação que me foi 
enviada pelo CO~Chairman Ex.ecutive da entidade o dou­
tor Vicente J. Bonnard, a escolha do brasileiro que deve­
rá ser o Man of the year 86 recaiu, por unanimidade, na 
pessoa do dinâmico administrador e empresário Luis 
Eulália de Bueno Vidigal Filho que, além de formado em 
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Direito pela Universidade de São Paulo, fez cursos inten: 
sivos de pós-graduação em Administração de Empresas 
na Universidade de Illinois (EUA), desempenhando, no 
momento, as funções de Presidente da Federação das In­
dústrias do-- Estado de São Paulo (FIESP) e do Centro 
das Indústrias do Estado de São Paulo. 

No ano passado, o Man ofthe year85 foi o doutor An­
gelo Calmon de Sá, Diretor-Presidente do Banco Ec_onó­
mico, ex-Ministro de Estad_o da Indústria e do Comêrci~ 
do e ex-Presidente do Banco do Brasil. 

Como se vê, a Câmara Brasileíra-Norte~americana de 
Comércio escolhe os .. Homens do Ano" levando em 
consideração além d·as qualificações jâ mencionadas, 
brasileiros ou norte-americanos que tenham, de fato, 
prestado relevantes serviços, não somente entre o Brasil 
e os Estados U nídos como igualmente entre os dois paí~ 
ses e as demais nações do Contfnente. -

Sobre o assunto jã me pronunciei, desta tribuna, em 
diversas ocasiões, depois de ter participado, c_omo convi­
dado, de inúmeras reuniões e solenidadeS propJÕvidas 
pela entidade, no contexto das excepcionais progra~ 
mações realizadas em New York, quando sãos tributa~ 
das homenagens especiais aos titulares agraciados com o 
título outorgado pela Brazilian~American Chamber of 
Commerce, Inc. -

Congratulo-me por conseguinte, COI!!_ essa bene!flérita 
instituição pela feliz eScolha do dOutor Luis Eulálio Bue­
no Vidigal Filho, a quem felicito e parabenizo pela hon~ 
raria excepcional que lhe foi conferida que vale, também 
como uma homenagem especial prestada ao empresaria­
do brasileiro. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kaiume.) - Nilo hã 
mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encer­
rar a presente sessão, designando para a sessão ordinária 
de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único,-do PrO)etõ de Lei da Câma~ 
ra n9 10, de 1982 (n9 4.608/81, na Casa de origem), que 
autoriza o Poder Executivo a instituir a Fundação Uni­
versidade das Missões, com sede em Santo Ângelo -
RS, tendo 

PARECER FAVORÃVEl,-sobn• 2)2, de 1982, da 
Comissão 

- de Educação e Cultura. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 
148, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n9 1.025, de 1985), que 
autoriza o Governo do Estado da Paraíba a contratar 
operação de crêd.ito no valor de Cr$ 3.520.541.401 _(três 
bilhões quinhentos e vinte milhões, quinhentos e quaren­
ta e um mil, quatrocentos e um cruzeiros), tendo 

PARECER, sob n9 1.026, de 1985, da Comissão 
- de Constituição e J U.!ltiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 
161, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n9 1.094, de 1985), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Campina Grande 
(PB) a elevar em Cr$ 1.492.599.767 (um bilhão, quatro­
centos e noventa e dois milhões, quinhentos e noventa e 
nove mil, setecentos e sessenta e sete cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.095 e 1.096, de 19~5, áas Co· 
missões: 

- de Constituição e Justiça, pela Constitucionalidade 
e Juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

4 

Votação, em turno únic.o, do Projeto de Resolução n9 
162, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
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como conclusãQ de seu Parecer n9 1.097, de 1985), que 
autorJza o _Governo do Distrito Federal a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cr$ 702.312.620.154 (sete­
centos e dois bilhões, trezentos e set.enta e dois milhões, 
seiscentos e vinte mil, cento e cinqfienta e quatro cruzei­
ros), tendo 

PARECERES, sob nos 1.098 e 1.099, de 1985, das Co· 
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela Constitucionalidade 
e Juridicidade; e 

-do Distrito Federal, favorãvel. 

5 

Votação, em turno úníco, do Projeto de Resolução n9 
164, de 1985 (apresentado pela Comissão de Finanças 
como conclusão de seu Parecer n9 1.102, de 1985), que 
autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina a reali~ 
zar operação de empréstimo externo no valor de US$ 
52,000,000.00 (cinqUenta e dois milhões de dólares norte­
americanos),destinado ao financiamento parcial do II 
Programa de Rodovias Alimentadoras daquele Estado, 
tendo 

PARECER, sob n9 1.103, de 1985, da Comiss~o 

-de Constituição e Just!ça, pela constitucionalidade 
_e J.uridicidade. -

6 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 3, de 
1986, de autoria dos Senadores Humberto Lucena e Car­
los Chiarelli, respectivamente, Líderes do PMDB e PFL, 
requerendo nos termos do art. 371, c, do Regimento In­
terno, urgência para o Projeto de Lei ~a Câmara n9 218, 
de 1985 (nY 6.698/85, na Casa de origem), que dispõe 
sobre o 1 Plano Nacional de Informática e Automação 
-PLANIN. 

7 

Votação, em primeiro tUrnO, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 172, de autoria do Senador Moacyr Duarte, que 
acrescenta letra ao item II do art. 215_ do C_6digo de Pro­
cesso Civil, í~~tituindo o rito súmarfsSimo pãra as ações 
constitutivas de seividão legal de aqueduto, tendo 

PARECER, sob n~' 537, de 1985, da Comissão_ 
- de Constituição e Justiça, pela constituCiCinalidade e 

jtJridícidade e, no mérito, favorável. 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado nY 226, de 1983, de autoria do Senador Nelson Car­
nei~o, que _concede anistia a dir_ígentes sindicais punidos 

.)m base na legislação trabalhista, tendo 
PARECERES, sob nos 513 e 514, de 1985, das Comis-

sões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade-e 

ju_ridicidade; e 
- de Leg:islaçil.o Social, favorável. 

9 

Votação, em primeiro turno, -do Projeto -de Lei dO Se­
nado n9 127, de 1985, de autoria do Senador Jutahy Ma­
galhães, que dispõe sobre a extensão dos efeitos das Leis 
n'~ 3.502, de 21 de dezembro de 1958 e n91.164, de J9 de 
junho de 1957, a outros casos, que especifica, e dã outras 
providências, tendo 

PARECER, sob n9 432, de 1985, da Comlssã.o: 
- de Constituição e Justiça, favorável, com Emenda 

que apresenta de n'~ l~CCJ. 

10 

Vo-tação, em primeiro -turno, do -Prõjeto dei Lei do Se­
nado n9 115, de 1983, de autoria do ,Senador Martins Fi­
lho, que restabelece direitos aos se_~idores militares que 
se encontrem eJ ou passarem para a inatividade, tendo 

PARECERES, sob n9s 540 a 542, de 1985, das Comis-
sões:_ _ ·-- . 

- de Constituição e Justiça, favorável, com Emenda 
que apresenta de n9 1-CCJ; 

- de Segurança Nacional, contrârio; e 
- de Finanças, favorável ao projeto e contrário à 

Emenda da Coffiissão de Constituição e Justiça. 
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Votação, em primeiro turno, do Projeto de ~ei do Se­
nado nt 81, de 1985, de autoria do Senador Jutahy Ma­
galhães, que dã nova redação aos arts. 49, item II, 59 e 
125 do Decreto-lei n9 200, de 25 de fevereiro de 1967, ai~ 
terad_o pelo Decreto-lei n9 900, de 29 de setembro de 
1969, dispõe sobre a obrigatoriedade de publicação de 
atos e cOntratOs de interesse da AdminiStração Pública 
Federal direta e indireta e dá outras pro"~dências, tendo 

PARECER, sob n'~' 81, de 1986, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

.juridícídade; e 
PARECER ORAL, favorável, proferido em plenário, 

da Comissão 
- de Serviço Público Civil. 

12 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 336, de 1980, de autoria do Senador Pedro Si­
mon, que dispõe sobre privilégios assegurados às Empre­
sas de Auditagem de Capital Nacional e dã outras provi­
dências, tendo 

PARECERES, sob n9s 248 a 250, de l983, das Comis­
sões: 

-de Çonstituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade e, quanto ao mérito, favorável, nos termos 
de Substitutivo que apresenta; 

de Eco_qomia, favorável ao Substitutivo da Comissão 
de Constituição e Justiça, com voto vencido dos Senado­
res Josê Lins, Gabriel Hermes e Lenoir Vargas; e 
·- de Relações Exteriores, favorável ao Substitutivo 

da ComiSsão de Constituição e Justiça. 

13 

Votação, em primeiro turno ·(apreciação Preliminar da 
cOnStituCiànalidilde, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 199, de 1980, 
do Senador Henrique Santillo, que assegura o credencia­
mente médico 'pelo INAMPS nos casos que especifica, e 
dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n9 144, de 1981, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de, com voto vencido do Senador Lázaro Barboza. 

14 

Votação; em primeiro turno (apreciaçãd preliminar da 
cohstitucíbn-alidade e juridicidade, nos termos do art. 
296 do Regimento Interno) do Projeto de Lei do Senado 
n'~ 160, de 1982, da Senadora Laélia de Alcântara, que 
restringe a disponibilidade dos bens imóveis do analfabe­
to, tendo 

.PARECER, sob n'~ 849, de 1985, da Comissão 
.:... de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de e injuridicidade. 

IS 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen~ 
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n9124, de 1983, 
de autoria do Senador Gastão MUller, que faculta às em­
pre_s-as revençledoras de combustivel ao público o paga~ 
meitto a vista ou da parte por elas efetivamente comer­
cializada, tendo 

PARECER, -sob n9 742, de 1985, da Comissãç.: 
-de Constituição e Justiça. pela inconstitucionalida­

de. 

16 

Vot~ção, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade e juridicidade, nos termos do art. 
2% do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n9 154, de 1984, de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
.que define: a residência médica e disciplina o exercício 
profissional da atividade, dando outras providências, 
tendo 

PARECER, sob n9 463, de 1985, da Comissão: 
- de _Ççmstituiçào e Justiça, pela inconstitucio~alida­

de e injuridicidade. 
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17 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 206, de 1985, 
de autoria do Senador Jorge Kalume, que permite o uso 
dos créditos em fundos do Decreto-lei n9 157 para amor­
tização de prestações do Sistema Finariceirõ de Habi­
tação, tendo 

PARECER, sob n'i' 881, de 1985, da ComisSão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de, com voto venc:ido do __ Senador Nelson Carneiro. 

18 

Discussão, em turno único do_ Projeto de Resolução n'~' 
154, de 1985 (apresentado pela ComisSão de Economia 
como conclusão de seu Parecer nl' 1.073, de 1985), que 
autoriza a Prefeitura MuniCipal de Mogiguaçu (SP) a 
contratar operação_ de crédito no valor de CrS 
13.770.573.000 (treze bilhões, setecentos e setenta mi­
lhões, quinhentos e setenta e três mil cruzeiros), tendo 

PARECERES, sob n'i's 1.074e 1.075, de 1985, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

- de Municípios, favorável. 

19 

Discussão, enl turno único-do Projeto de Resolução nv 
159, de 1985 (apresentado_ pela Comissão de Economia 
corno conclusão de seu Parecer n'i' 1.088, de 1985), que 
autoriza a PrefeitUra Municipal de Várzea Grande (MT) 
a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
4.395.142.078 (Quatro bilhões, trezentos e noventa e cin­
co milhões, cento e quarenta e dois mil e setenta e oito 
cruzeiros), tendo 

PARECERES, sob n•s 1.089 e 1.090, de 1985, das Co' 
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

- de Municípios, favoráveL 

20 

Discussão, em turno único _do Projeto de Resolução n" 
166, de 1985 (apresentado pela Comissão de Finanças 
como conclusão de seu Parecer n" 1.l32, de 1985), com 
voto vencido do Senador Helvídio Nunes), que autoriza 
o Governo do Estado do Maranhão a realizar operação 
de empréstimo externo;- no-v-alor de USS 47,000,000.00 
(quarenta e sete milhões de_ dólares norte-americanos) 
destinada ao refinanciamento dos compi'(miissos exter­
nos existentes e vencíveís em 1985, tendo 

PARECER, sob n" l.133, de 1985, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade, com voto vencido do Senador Helvidio Nu~ 
nes. 

21 

Discussão, em turno único do Projeto de Resolução n'i' 
168, de_ 1985 (apresentado pela Comissão de Finanças 
como conclusão de seu Parecer n" l.L45, de 1985), com 
voto vencido do Senador Helvidio Nunes), que autoriza 
o Governo do Estado de Mi nas Gerais a realizar _ope­
ração de empréstimo externo, no valor de USS 
120,000,000.00 (cento- e-vinte milhões de dólares norte­
americanos) destinada ao Programa de refmanciamento 
da dívída externa daquele Estado, tendo 

PARECER, sob n" 1.146, de 1985, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade, com voto venci9-C? do Senador Helvfdio Nu~ 
nes. 

22 

Díscussão, ein- tUrno ú-nTcOdo Projeto de Resolução 0.9 
170, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n" 1.151, de 1985), que 
autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Sul a 
elevar em CrS 18l.488.226.556_(cento e oitenta e um bí­
lhões, quatrocentos e oitenta e oito milhões, duzentos e 
vinte e seis mil quinhentõs--e cinquenta e seis cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 
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PARECER, sob n" 1.152, de 1985, da Comissão: 
-de Constltuiçio e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

23 

DiscuSsão, em turno único do Projeto de Resolução n" 
174, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n9 1.161, de 1985), qile 
autoriza a" Prefeitura Municipal de Várzea Paulista (SP) 
a contratar operação de crédito, no valor de Cr$ 
14.688.611.200 (quatorze bilhões, seiscentos e oitenta e 

·oitO milhões, seiscentoS e onze mil e duzentos cruzeiros), 
tendo 

PARECERES, sob n"s l.162e l.163,de l985,dasCo­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade. 

- de Municípios, favorável. 

24 

Discussão, em turno único do Projeto de Resolução n'1 
_J7.~~J2_8_~_(apresentado pela Comissão de Economia 

cofnõCblR:lusão de seu Parecer n'i' 1.164, de 1985), que 
aUtoriza":- i Prefeiturª _r.Au~?icipal de Brasilân_dia {MS) a 

- -cornr-ãtai' cipe-raÇão---=de- CfêditO, no -valor de Cr$ 
3-.043.254.331 (três bilhões, quarenta e três milhões, du~ 
zentos e cinqUenta e quatro mil, trezentos e trinta e um 
cru:r,eiros), tendo 

PARECERES, sob ii's 1.165 e l.J66,de 1985,dasCo­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade: e 

..,...,.., de Municípios, favorável. 

25 

Discussão, em turno único do Projeto de Resolução n'1 
_ _\_8_0, de 1985 (apre.sentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de Seu-Parecer n'1 l.l79, de 1985), que 
aY.toriz,a:o Gover_ilQ.Õ.Q_);sta_cio do Rio deJan~iro ªelevar 
eiri--CrS s·5.ó65.50ô-:-OOO (oiteÍtta e-CinCo bírhões, seiscen­
tos e sessenta e cinco milhões e quinhentos mil cruzei­
ros), o m-o-ntante -de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n~ 1.180, de 1985, da Comissão: 
--=- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 
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Discussão, em turno único do Projeto de Resolução n~ 
85, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão d~ s~u Parecer n'i' 1.193, de 1985), q_ue 
ailtOtfii(ã Pr~f~itur~ Mufl_icipal de Maringã (PR), a ele­
var em Cr$ 9~627.841.800 (nove bilhões seiscentos e vinte 
e !fere-milhões, oitocentos e quarenta e um mil e oitocen~ 
fos cruzeiros), o_ montante de sua dívida consolidida, 
tertdo 

PARECERES;-so.b n~>s 1.194 e 1.195, de 1985, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

- de Municípios. favoráVel. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta~se a sessão às 17 horas e 40 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
HUMBERTO LUCENA NA SESSÃO DE 14'3-86 
E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR; 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

Q SR. HUMf!E_RTO_lUCENA (PMDI)- Pa. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. presider;t.te, Srs. Sena­
dores: 

Nos idoS-de-1959, aO ch,egar, como Deputado Federal 
peta Par"aíba, no Palácio Tiradentes, tive o prazer de me 
relacionar com um dos jornalistas mais atuaÍttes~a gran­
de_lmprensa brasileira no Rio de Janeiro, Oyama Bran­

_CfãOJerres--;-que pelo seu espírito profissional~ ·tornou-se 
logo, entre os seus colegas, um dos maiOres líderes dos 
movimen-tos reiviridicitórios dos que compunham, àque­
la época, a prestigiosa classe dos jornalístas. 

Março de 19K6 

Sr: Presidente, Srs. Senadores, por isso mesmo, foi 
com imenso pesar que tomei conhecimento, pelo Jornal 
do Brasil de hoje, do falecimento do jornalista Oy_a_rna 
Brandão Telles, ocorrido ontem, no Hospital do 
lNAMPS, em Ipanema, na cidade do Rio de Janeiro,. 

Senti-me no dever de fazer o registro desse óbito n.os 
Anais do Senado C_Qm_o hoffienagem a um dos homens 
que mais deram- de sua vida ao jornalismo brasileiro, 
sobretudo ao jornalismo político. 

O Sr. Passos Pôrto- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não, nobre 
Senador Passos Pôrto! 

O Sr. Passos Pôrto- Nobre Senador Humberto Lu­
cena, eu estou tomando conhecimento agora e lamentan­
do, profundamente, o desaparecimento deste grande jor­
nalista de Sergipe, Oyama Telles, nosso amigo de muitos 
anos, o qual vimos, nos dltimos tempos de sua vida de 
jornaHsta, já -apoSentado do Ministério da Marinha, 
como Assessor de Imprensa do Ministério da Justiça. De 
modo que eu quero me associar a V. Ex• e enviar a sua 
famma, no Rio de Janeiro e no meu Estado, um profun~ 
do pesar e nossa solidariedade por este triste aconteci­
mento. 

O SR. HUMI)ERTO LUCENA - Muito obrigado 
pela manifestação de V. Ex•, que também foi meu c_on­
temporâneo no Palácio Tiradentes, quando o jornalista 
Oyãma Tel\es pontificava no noticiário politico brasilei­
ro como um dos comentaristas mais conceituados. 

"O ilustre desaparecido era Sergipano, de Araca~ 
ju, advogado e_jornalista. Dedicou a vida a reporta· 
gens políticas durante ll anos, no Correio da Manhi 
e depois no Última Hora. Durante o período em que 
serviu ao Exército, foi instrutor do então recruta, 
Armando Falcão de_ quem mais tarde, foi_ assessor 
no Ministério da Justiça, tendo assessorado também 
o Senador Petrônio Portela e o Ministro Ibrahim 
Abi-Ackel. Dirigiu o sefOi' de Documentação do Se­
nado Federal, em Brasília, onde morou 10 anos e se 
tornou figura popular no Congresso. Publicou dois 
livros, um sobre a vida de Santa Terezinha, A Meni­
na das Rosas. _o outro so~!e a visão política do país, 
há seis anos, intitulado Caos. Era casado com Yeda 
Telles e tinha três filhas: Nair, Martha e Çâtía e três_ 
netos, Natascha, Isabelle e Vitor. Será enterrado ho­
je, à tarde, no Cemitério do Jardim da Saudade, na 
Avenida Baronesa de Mesquita, em Nova lguaçu." 

Essa foi a desoladora notícia do Jornal do Brasil, no 
seu obituário, a respeito do desaparecimento do jornalis­
ta Qyama Brandão Tel_les. 

Trago, portanto, em ~eu nome pessoal, à família en­
lutada, os meus sinceros-pêsames pelo falecimento desse 
meu grande amigo pessoal e ilustre jornalista brasileiro: 
E desta tribuna transmito as minhas condolências que, 
acredito, sejam as de todo o Senado Federal, não só aos 
Comitêscde Imprensa da Câmara e do Senado, mas, par­
ticular e especialmente, à Associação Brasiliense de Im­
prensa e à Associação Brasileira de Imprensa na pessoa 
do seu eminente Presidente, o Jornalista Barbosa Lima 
Sobrinho. 

Era o que eu tinha a dizer. 

ATO N• 6, DE 1986 

Da Comissão Diretora do Senado Federal 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de 
suas atribuições legais, Constantes do art. 3'1 do Decreto 
Legislativo n~' 114, de 1982: e 

Considerando que o Decreto~lei nl' 2.284, de 10 de 
março de 1986 dispôs sobre a instituição da nova unida­
de do sistema monetário brasileiro; 

Considerando ainda que o referido Decreto-lei estabe­
leceu novos critérios par cálculo dos vencimentos dos 
servidores civis da União; 

Considerando, finalmente, o que dispõe o art. 55,§ 1'1 
da Constituição Federal, resolve 

Art. 1" Os valores do subsídios (parte fixa e variã­
vel) dos Senadores, bem como a ajuda de custo são con-
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vertidos em cruzados, segundo os critérios fix.ados pelo 
Decreto-lei n"' 2.284, de 10 de março de 1986; 

Art. 29 Este Ato entra em vigor na d_ata de sua 
•publicação, com .. efeitos retroativos a partir do diã 1"' de 
marÇo de 1986. 

Art. 39 Revogam·se as disposições em corttrãrio_. 
Senado Federal, 13 de março de 1986. -José Fragelli 

- Enéas Faria - Alberto Silva- Marcondes Gadelha­
José Martins Filho - Passos Pôrto. 

ATO No 7, DE !986 

Da Comissiio Diretora do SenidO-Fed-Cfal 

A Comissão Diretora do _Sénado Federãi, no uso de 
suas atribuições regimentais, tendo em vista a instituiÇão 

GRUPOS 

a! Direção e Assessoramen 
to Superiores - DAS 

b) Pireção e Assistência 
Intermediárias -
DAI 

da nova unidade do sistema monetário brasileiro, deter­
minada pelo Decreto-lei n"' 2.284, de 10 de março de 
1986; e 

Considerando que o referido Decreto-lei estabeleceu 
novos critérios para cálculo dos vencimentos dos servi­
dores públicos; 

Considerando o que dispõe o art. 55, § l'~ da Consti­
tuição Federal, resolve 

Art. l\' Os vencimentos, salários, proventos e de­
mais remunerações dos servidores do Senado Federal, 
assim como as pensões, são convertidos em cruzados 
conforme tabelas anexas, segundo os critérios fixados 
pelo Decreto-lei n~' 2.284, de 10 de março de 1986, obser­
vado o disposto no Art, 21. 

?Íatf E X O ·-· ' I. 

VENCIMENTO OU SAJ.ARI:o 

Art. 2~' Aplicar-se-á o disposto no artigo anterior 
aos servidores do Centro de Informática e Processamen­
to de Dados do Senado Federal (PRODASEN) e Centro 
Gráfico do Senado Federal (CEGRAF), devendo os res­
pectivos Conselhos de Administração elaborar as tabelas 
correspondentes. 

Art. 3~' Este Ato entra em vigor na data de sua 
publicação, com efeitos retroativos a partir do dia 1' de 
março de 1986. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, 13 de março de 1986. -José Fragelli 

- Enéas Faria - Alberto Silva - Marcondes Gadelha 
-José Martins Filho- Passos Pôrto. 

MENSAL :REPRBSBNTAçJ\.0 MENSAL RETRlBUIÇ.llo MENSAL 

N!VE!S 
'Â PARTIR DE A PARTIR 'DE A PARTIR DE 

01/03/86 % 01/03/86 01/03/86 

cz$ Cz$ 

DAS 01 4.496,97 60 2.698.18 7.195.15 

DAS 02 5.314,67 75 3.986,00 9.300,67 

DAS 03 5.928,00 85 5.038,80 10.966,80 

DAS 04 6.950,11 90 6.255,10 13.205,21 

DAS 05 7.358,91 95 6. 990,95 14.349186 

DAS 06 8.176,70 '100 8.176, 70 16.353,40 

NIVEIS VALOR MENSAL DA GRATIFiciÇ:Ku 

A PAR'l'IR DE Ol/03/86 CORRELAÇÃO 

Cz$ 

DAI-3 l.033r74 

DAI-2 785,33 Categorias de 

DAI-1 620,08 NI.vel Superior 

DAI-3 620,08 

DAI-2 537,45 categorias de 

DAI...-}._ 413,26 N.Í.vel Médio 
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ANEXO-II A N E X O - III w 

CARGOS E EMPREGOS DE NÍVEL SUPERIOR' CARGOS E EMPREGOS OE NÍVEL MÉDIO 

VENCIMENTO OU SALARIO VENCIMENTO OU SALARIO 

REfERtNCIA 
Cz$ 

REfER~NCIA 
Cz$ 

-
A PARTIR OE '01/03/86 A PARTIR OE 01/03/86 

NS - 1 1. 732,86 
NS - 2 1~863,99 
NS - 3 1.957,02 
NS - 4 2.054,58 
NS - 5 2.157,73 
NS - 6 2.264,92 
NS - 7 2.378,46 
NS - 8 2.497,16 
NS - 9 2.593,52 
NS - 10 2. 723,03 
NS - 11 2.827,33 
NS - 12 2.969,46 
NS - 13 3.08'2,37 
NS - 14 3.;236,52 
NS - 15 3.379,62 
NS - 16 3.528,57 
NS - 17 3.683, 72 
NS - 18 3.867,62 
NS - 19 4.061,07 
NS - 20 4.264,55 
NS - 21 4.477,35 
NS - 22 4.701,68 
NS - 23 4.936,20 
NS - 24 5.182,89 
NS - 25 5.442,35 

NM - 3 601,55 
NM - 4 625,b0 
NM - 5 650,2ó 
NM - 6 676' 87 
NM - 7 699' 43 
NM - 8 925,14 
NM - 9 952,20 
NM - 10 977,46 
NM - 11 1.003,17 
NM.- 12 1.029,33 
NM - 13 1.057,75 
NM - 14 1.086,61 
NM - 15 1.116,83 
NM - 16 1.156,45 
NM - 17 1.194,89. 
NM - 1'8 1.240,16 
NM - 19 1. 287,89 
NM - 20 1.343, 71 
NM - 21 1.410,06 
NM - 22 1.479,50 
NM - 23 1. 552,67 
NM - 24 1. 630,18 
NM - 25 1. 710,79 
NM - 26 1. 795,1, 
NM ·- 27 1.-884,40 
NM - 28 1.977,43 
NM - 29 2 .. 074,78 
NM - 30 2.177,71 
NM - 31 2,'284,98 
NM - 32 2 .• 457 ,98 
NM - 33 2.678,73 
NM - 34 2 .. 918, 70 
NM - 35 3.179,75 
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SENADO FEDERAL 

1- ATA.DA 15• SESSÃO, EM 18 DE MARÇO 
DE 1986 

1.1 -ABERTURA 

Í.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Leitura de projeto 

Projeto de Lei do ~enado nl' 17/86, de autoria do 
Sr, senador Nelson Carneiro, que estabelece reserva 
de vagas para para.plé:gicos nas empresas. 

1.2.2- Requerimentos 

- N"' 20/86, d.e aU.t~riB. dõ Sr: S-eriador Itamar 
Franco, solicitando a transcrição, nos Anais do Sena­
do, da recepçã"o ao acadêmico Mut'ilo Badar6, na su­
cessão da cadeira 29, da Academia Mi~eira de Le­
tras, de Belo Horizonte. 

- N11 21/86, de autor~a do Sr. SenadorJutahy Ma­
galhães, solicitando informações ao Poder Executivo 
que .menciona. Deferido. 

1.2.3 - ComUB!caçiles 

-Da Bancada do Pártido Democrático Social, reR 
conduzindo o Sr. Senador Murilo Badaró como 
Líder do Partido. 

-Do Sr. Jaison Barreto, refer~nte à !lUa filiação 
ao Partido Democrático Trabalhista e ao exercício da 
Liderartça partidária, nesta Casa. 

1.2.4- Discursos do Expediente 

SENADOR FÁBIO LUCENA- Crítica à polltlca 
externa norte-americana, em face do pfonunciamen· 
to do Presidente Ronald Reagan, d~ que o Brasil es­
taria rebendo ajuda comunista da r{icarágua. 

. SENA IJQl{;/{VMiiER'(O Li)(;JffiA - A~.ÚiSe 
ao Progranui de Estabilização Económica do Gover·' 
no, Entrevisttt êtftcedida pelo Ministro Dflson Funa­
ro ao J ornai do Brasil. Criação d.e um Minist~rio Ex- • 
traordinário para defesa do Consumidor. 

SENADOR HELV!DIO NUNES- 35• aniver· 
sário do JornaL O Dia, do Estado do Piauf. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Presença de 
·S. Ex• e do 'sena~or Amaral Peixoto ao Congresso de 
Prefeitos, realizado em Niter6i, na semana passada. · 

SUMÁRIO 

1.2.5- Comunh:açl.o da Presidência 
~ConvOcação de sessão extraordinária a realizar-se 

hoje, às 18 horas e 30 minutos, corn OrdCm do Dia 
que designa. 

1:2.6 -Leitura de projeto 

Projeto 'Çe Lei do Senado n'1 18/86, de autoria do 
Sr. Senador Murilo Badaró, que estabelece nor.QJ.as 
para a realização de eleições em 1986 e dá outras pro~ 
vidências. · 

1,2.7-Requê'Hmento 

N'1 22/86, de autoria do Sr. Senador Martins Fi~ 
lho, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado, 
do discurso proferido pelo Senador José Fragelli, 
quando do recebimento do Título de Doutor Honorfs 
Causa, conferido pela Universidade Federal de Mato 
Gro_sso do Sul. 

ORDEM DO DIA 

;_Projeto de Lei do S~nado n<> 226/83, que conce­
de anistia a dirigentes sindicais punidos com base na 
legisl~çào trabalhista. Votação_ adiada por (ata de: 
quorum. 

~- Prbjeto de Lei da Çâmara n'1 10/82 {n' 
4.608/81, na Casa de' origem), que autoriza o Poder 
Executivo a institUir a Fundação Universidade das ' 
Mls~õeS, com sede em Santo ÁngeloRRS. Votaçilo 
ad!ada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n'1 148/85, que autoriza o 
Governo do Estado da Paraíba a contratar operação 
de credito no valor de Cr~ 3.520.541.401. Votaçio 
adiada por falta de quorum. 

..... Projeto de Resolução n9 161/85, que autoriza a 
_ Prefeítura Municipal, de Campina Grande-PB a ele­
, v ar em Cr$ 1.492.599.767, o montante de sua divida 
- consolidada. Votaçio adiada p_or falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 162J85, que autoriza o-
Governo do Distrito Federal a contratar operações 
de--CréditO-no-Valõf-cfê Crs7o2.j,72.62D.IS4. V.ntaçiÓ 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n'1 164/85, que autOriià à 
Governo do Estado de Santa Catarina a realizar ope~ 
ração de empréStimo externo no valor de USS 

S2,00o,OOO.QO, destinadO ao financiamento parcial do 
II Programi de Ródovias Alimentadoras daquele EsR 
tado, Votaçio adiada por falta de quorum. 

·- Requerimento p'1 Ji86, de !lUtaria dos Srs. Se-­
nadores Humberto Lueéfla e Carlos ChJarelli, solici­
tando urgência para o· Projeto de Lei da Câmara n'1 
218/85 (n• 6.698(85, na Casa de origem), que dispõe 
sobre o I Plano Nacional de Informática e Auto­
mação- PLANIN:Votaçi~ adiado por falta de quo-
rum. . 

- PrOjeto _de l.ei do- Serlàdo n! 172/82. que acres" 
centa letra ao item II do art. 275 do C6digo de Pro­
cessp Cfvil, instituindo o rito 'sumarfssimo para as 
ações constitutivas de sc:rvidãq legal de aqueduto. 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n' 127/85, que:: dispõe 
sobre a extensão dos efeitos das Leis n'1 3.502, de 21 
de dezembro de J958 e n'1 3.164, de 19- de- jUnho de 
1957, a outros casCiS, que esPeCifiCa·; e dá outras pio­
vidências. Votaçio adlad51 por ralt~ de guorum. 

-Projeto de Lei do Senado n'1 115/83, que resta­
belece direitos aos servidores militares que se encon­
trem ejou passarem para a inatividade. Votaçlo adla­
d4 p_or falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n'1 81/8-5, que dã nova 
redação aos arts. 4'1 item II, 5'1 e 125 do Decreto-lei n'1 
200, de 25 de fevereiro de 1967, alterado>.pelo 
Decreto-lei n'1 900, de 29 de setembro de 1969, Ai.spõe 
sobre a obrigatoriedade de publicação de atos e con­
tratOs de. interesse da administração pílblica federal 
direta e indireta, c dá outras providências. Votaçlo 
adiada por falta de quorum. 

- PrOjetO~ dC Lei do Senado 119 33678ô, que. dispõC 
sobre privilégios asseguradps às empresas de audita­
gem de capital nacional, e dá outras providências. 
Votaçio adiada por falta de quorum. 

- PfOjCto de Leí"dci Senado nY T99/80, Qtie assegu· 
i'a o credenciarnento médico pelo INAMPS nQs casos 
que específicà, e dã outr~ providências. Votaçlo 
adiada por falta de quorum. 

- Pi-ojetô deLe! Qç Senado n9160j82, qUe re&trin· 
ge a disponibilidade dos bens im6veis do analfabeto. 
Votaçio adiada por falta de quorum. 
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretot-Geral do Senado Federal 

JOS~ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO DE MORAIS SILVA 

Diretor Administrativo 

MARIO C~SAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Oiretor Adjunto 

-Projeto de Lei do Senado n9l24f83, que faculta 
às empresas revendedoras de combustível ao público 
o pagamento à vista ou da parte por elas efetivamen­
te comercializada. Votação adiada por falta de quo-
rum. 

- Projeto de Lei do Sena,do n9 154/84, que define 
a residência mêdica e disciplina o exercício profissio­
nal da atividade, dando outqts providências. Votação 
adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n'i' 206/85. que permi­
te o uso dos crêditos em fundos do Decreto-lei nt 157 
para amortização de prestações do Sistema Financei­
ro de Habitação. Votação adiada por falta de quorum.· 

-Projeto de Resolução n"' 154/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Mogi-GuaÇu-SP a contratar 
operação de crêdito no valor de Cr$ 13.770.573.000. 
Discussão encerrada, ficãndo a votação adiada por 
falta de quorum, tendo usado da palavra o Sr. Murilo 
Badaró. 

-Projeto de Resolução n~' 159/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Várzea Grande-MT a con­
tratar operação_ de crédito no valor de Cr$ 
4.395.142.078. Discussão encerradã, ficândo a 'vo­
tação a~iada por falta de quorum. 

-Projeto de ResoÍução n"' 166/85, que autoriza o 
Governo do Estado do Maranhão a realizar ope­
ração de emprêstimo externo no valor de USS 
47,000,000.00, destinada ao refinanciamento dos 
compromis~os externos existentes e vencíveis. Discus­
são encerrad&', ficando a votação adiada por falta de 
quorum. 

- Projf:to de Resolução n"' 168/85; que autõriza o 
Governo do Estado de Minas GeraiS a realizar ope­
ração de empréstimo externo, no vator .-Q~ USS 
102,000,000.00 destinada ao programa de refinancia­
mento da dívida externa daquele Estado. Discussilo 
encerrada, ficando a votação adíada por falta de quo-­
rum. 

- Projeto de Resolução n"' 170/85, que· autoriza o 
Governo do Estado do Rio Grande do Sul a elevar 
em Cr$ 181.488.226.556, o montante de sua dívida 
consolidada. Discussão encerrada, ficando a votação 
adiada por falta de quorum. 

- Pi-ojetO de- Resolução n"' 174/85, que autOriza a 
PrefCitura Municipal de Vãrzea Paulista-SP'acontra­
tar operação de crédito no valor de CrS 
14.688.611.200. Dlscussilo encerrada, ficando a vo­
tação adiada por falta de quorum. 

- Pr~jeto de Resolução n"' 175/85, Que autoriza a 
Prefeit.t;tra Muncipal de Bras!lândia-MS, a contratà.r 

EXPEDIENTE 
CINTitO GúFICO DO SINADO fiDIRAL 

DU{RIO DO CONGRESSO NACIONAL 

lmpre$$0 sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superficie: 

Anual ........... ·- . . . . . . . . . . . • • . . . . . . .. . . . • • • . • Cz$ 92,00 

Semestral Cz$ 46,00 

Exemplar Avulso, Cz$ O, 17 

Tiragem, 2.200 exemplares. 

operação de crédito no valor de CrS 3.043.254.331. 
Discussão eilcerrada, ficando a votação ·adiada por 
falta de quorum. 

- ProjetO de Resolução n"' 180/85, que autoriza o 
Governo do Estado do Rio de Janeiro a elevar em 
CrS 85.665.500.000, o montante de sua dívida conso­
lidada. Discussão encerrada, ficando a votação adia­
da por falta de quol)lm. 

-Projeto de Resolução n"' 185/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Maringâ-PR:, a elevar em 
CRS 9.627.8~1.800, o montante de sua dfvida'.cpnso-­
lidada. Disidsio encerrada, ficando a votação adia­
da por falta de quorum. 

t:_3.1 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR CESAR CALS- Comentários sobre 
o Decreto-lei __ l'l"' 2.284/86, na parte referente aO 
!;ieguro-desemprego, em relação aos trabalhadores ru-
r ais. 

~sEl-fXi:JOR~JAMIL HADDAD, como Líder -
Documento elaborado pela Comissão Executiva Re­
gional do Rio de Janeiro do Partido Socialista Brasi­
leiro, sobre as ffiedidas de estabilização econômica 
baixadas pelo Governo. 

SENADOR JÓSE L/NS- Problemas socia_is que 
vêm ocorrendo na cidade de Fortaleza-CE, em decor­
rêncül das eocQeriteS que atingem aquela Capital. 

SENADOR AMtRICO DE SOf.JZA -Primeira 
viagem oficial do Presidente Josê Sarney ao Estado 
do Maranhão. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Adoção de 
tarifa únicã: para os transportes urbanos. 

~ SENADORJUTAHY MAGALHÃES-Necroló­
gio dO MO~nSenhor Juarez Prata-. da comunidade ecle­
siâstica baiana. 

SENADOR GASTÃO MULLER- Notícia veicu- · 
lada pelo Jornal do Brasil, edição de 12 do corr~nte, 
sob o título "Escolas de Mato Grosso não iniciam 
aulas até professores receberem". 

- 1.3.2 ~Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 16• SESSÃO, EM 18 DE MARÇO 
DE 1986 

2.1- ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1- Leitura de Projetos 

- Projeto de Lei do Senado n"' 19/86, de autoria 
do Sr. Senador Murilo Badaró, que modifica a re­
dação do art. 41 do Decreto-lei n"' 2.284, de 10 de 
março de 1986. 

-Projeto _9e Lei do -~enado n'i' 20/ª-_6, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que dispõe sobre a 
transferência da matrícula de universitários servido­
res públicos. 

2.2.2- Leitura de- Resolução 

- N9 i, de 1986, que prorroga por 180 dias, o pra­
zo condedido à Comissão Parlamentar de Inquêrito 
criada pela Resolução n'i 52, de 1980, destinada a "in­
vestii!;ar o funcionamento do Mercado Financeiro no 
País". 

2.3- ORDEM DO DIA 

- R(!dação final das Emendas do Senado ao Proje­
to de Lei da_Câmara n'i' 100/85 (n"' 2.609/8?,, na Casa 
de origem), que introduz modificações na legislação 
de amparo aos ex-Combatentes da Segunda Guerra 
Mundial, e dá outras providências. Aprovad~. Ã Câ­
mara dos Deputados. 

-.Redação final do Projeto de Decreto Legislati-: 
vo n"' 5í84 (n"' 39/83, na Câmara dos_ Deputados), 
que aprova o texto da Convenção para Evitar a Du­
pla Tributação e _Prevenir a Evasão Fiscal em Ma­
têria de Imposto sobre a Renda entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo do 
Equador, celebrado em Quito, a 26 de maio de 1983. 
Aprovada. À promulgação. 

- Redação final do Projeto de Lei do Senado n'i' 
235(85-DF, que altera os artigos 1"', 2"', 3"', 49 10 e li 
da Lei n'i' 6.450, de I 4 de outubro de 1977, que dispõe 
sobre a organização básica da Polícia Militar do Dis­
trito Federal, e dá outras providências. Aprovada. A 
'sanção. 

- Parecer da Comissão de Relações Exterioi-es 
sobre a Mensagem n9 36/86 (n9 1/86, na origem), de 
6 de j~J)eíro do corrente ano, pela qual o Senhor Pre­
sidente ·da República submete à delibt!ração do Sena­
do a escéilhâ do Sr. Hêlio Antônio Scarabotolo, Mi­
nistro de Priineira Classe, da Carreira de Diplomata, 
para exercer a furiÇão de Embaixador do Brasil junto 

. à República do Iraque. Apreciação adiada por falta 
de qu~rum. 

- Parecer da Comissão de Relações Exteriores 
sobre a Mensagem n'i' 263/85 (n9 545/85, na origem), 
pela qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha do Sr. JorRe de Sâ 
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Almeida, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de 
Diplomata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto ao Rejno da Arábia Saudita. Apreclaçii.Õ 
'adiada por falta de quorum. 

2.3.1- Discurso após a Ordem do Dia 

SENADOR NELSON CARNEIRO'-Apoiamen­
to à reivindicação de servidores burocráticoS da Polí­
cia Federal. 

2.3.2 --Designação da Ordem do Dia da próxima 
seSsão 

2.4 -.ENCERRAMENTO 

3 - Discursos pronunciados em sessões anteriores 

--:-Do Sr. Senador Cid Sampaio, proferido na ses-
são de 14-3-86. 

-Do Sr. Senador José Lins, proferido na sessão 
de 17-3-86. 
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4-ATOS DO PRESIDENTE DO. SENADO 

- N<?s 22 a 24, _de 1986. 

5-MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VI CE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 

Ata da 15~ Sessão, em 18 de março de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~. Legislatura 

Presidência dos Srs. José Frdge7li, ,Martins Filho e Amaral Peixoro 

ÃS·/4 HORAS E 30 MlNUT'ÕS. ACHAM-SE PRE-· 
SENTES OS SRS. SENADORES: - .· .. -

Jorge Kalume- Fábio Lucena- Aloysio Ch_aves....,.. 
Gabriel Hermes - Hé1io Gueiros - João Casteió __:. 
Helvídio Nunes - Cesar Cal~ - José Lins - VírgíÜo 
Távora- Carlos Alberto- Moacyr Duarte- Martins 
Filho - Humberto Lucena - Marcondes Gadelha -
Cid Sampaio - Nivaldo Machado - Guilherme Pal­
meira- Luiz Cavalcante- Lourival Baptista- Passos 
Pôrto - Lomanto Júnior - João ·earmon - Nelson 
Carneiro- Jamil Haddad- Itamar Franco- Murilo 
Badaró ~Alfredo Campos- Benedito Ferreira- Gas­
tão Milllér - José Fruge!H - Enéas Faria - Lenoir 
Vargas -Carlos Cltiarelli - Qctavio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 35 Srs. Seiladores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteçào de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 

Não há expediente a ser lido. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será tido pelo Sr. 19-
Secretário. 

E tido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO- -
No 17, de 1986 

Estabelece reserva de vagas para paraplégicos nas 
empresas. 

O Congresso Nacl'Onal decreta: 

Art. 19 Dois por cento (2%), pelo menos, das vagas 
que se abrirem nos quadros de trabalhadores das empre­
sas privadas, com mais de 50 empregados, a partir da vi~ 
gência desta lei, serão reservadas a paraplégicos. " 

Art. 29 A empresa que descumprir o disposto nesta 
lei sujeitar-se-á a penas pecuniárias de valor entre cin­
qUenta (50) e cem (100) -vezes O rilaio-r valor de referêncí~. 
aplicáveis pela autoridade competente do Ministério do­
Trabalho. 

Art. 39 Esta Lei entrarã'-em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 49 Revogam-se as díspo.Síções em contrário. 

Justificacão 

Us paraplêgicos, em geral, são pessoas normais, capa­
zes de desempenhar trabalho produtivo. Ao contrário do 
que comumente se pensa, a perda de parte das condições 
fisicas de uma pessoa fá-Ia aumentar o rendimento de 
seu trabalho em atê 40%. _ 

Assim, dado o problema que existe da indisponibilida­
de de mercado de trabalho para pessoas em tais con­
dições, propomos a reserva obrigatória de pelo menos 

dois por cento das vagas, nas emPresas privadas para os 
. paraplégicoS. 

Sala das Sessões, em 18 de março de 1986. - Nelson 
'eameiro. 

(Às Comissões de Constituiçãõ- e Justiça e deLe­
gislação Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- O projeto lido 
será publicado e remetido às Comissões competentes. 

Sobre a mesa requerimento que será lido pelo Sr. 19-
Secretário. 

É lido o seguinte 

· REQUE~IMENTO 
N• 20, de 1986 

Nos termos do art. 233 do Regimento Interno, requei­
ro a tra~scrição; nos Anais do Senado, da recepção ao 
Acadêmico- M urilo Badaró - sucessão na c"adeira 29 -
Academia Mineira de Letras, Belo Horizonte, 1986. 

Sala das Sessões, em 18 de março de 1986. - itamar 
Franco.- -

O SR._ PRESIDENTE (José Fragelli) - De acordo 
com o Regimenfo, o requerimento lido será submetido 
ao exame da Comissão Diretora. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19-
secretârfo. 

f: lido o seguinte 

Ilm"' Senhor 

REQUERIMENTO 

N• 21, de 1986 

Senador Josê Fragelli 
MD. Presiâente do Senado Federal 

Sen_hor Presidente: _ ___ _ __ 
Solicito a V. Ex•, nos termos do art. 2.39. alínea b, do 

~'Ri::Simento Interno do Senado, providências na sentido 
de encaminhar ao Poder Executivo requerimento, com 
vistas a obtenção das seguintes informaçõe5,junto à ·su­

. DAM -:- Superintendência do Desenvolvimento da 
·Amazônia: 

a} número de projetas e montante dos recursos apro­
vados; montante de recursos liben1dos por projeto; 

b} composição da fonte de_ recursos dos projetas, 
montante dos investimentos aprovados, destacando o 
valor dos financiamentos subsidiados; 

c) descrição sucinta dos projetas agropecuários e 
agroindustriais beneficiados com incentivos fiscais na 
área de atuação da SUDAM; 

d) análise econômica e financeira sun:láda dos proje­
tas, especificando o montante dos _financiamentos subsi­
diados em cada projeto; 

e) quais os projetas que tiveram seus financiamentos 
cancelados; quais as principais causas destes cancela­
mentos; qual o grau de inadimplência; quais os estágios 

de implantação do projeto em que ocorreram os cancela­
mentos; 

f) como ocorrem a devolução dos recursos financeiros 
ao Estado, quando do cancelamento dos projetas; 

g) descrever, sinteticamente, quais os projetas consi­
derados lucrativos; qual o montante de recursos gerados 
por estes projetas, tanto na forma de impostos como de 
rerida estimada a nívef regional; 

h) quais foram as alterações observadas em termos de 
estrutura fundiária, emprego e renda nas áreas dos proje­
tas· 

i) procedência regional do capital; 
j) súmula dos resultados da Comissão de Avaliação 

dos. Incentivos FisCais (COMIF), instituída pelo Decreto 
n"' 091.158, de 18 de março de 1985. 

As informações. solicitadas devem fornecer subsídios 
aos seguintes Projetas de Lei do Senado: PLS 00247, d~ 
1984; de 1985, PLS 00356, de 1985, PLS 00153, de 1985. 

erasília, 12 de março de 1986.- Jutahy Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) --Serão solici.._ 
tadas as informações requeridas. (Pausa.) 

Sobre a mesa, expediente que será lido pelo Sr. I•~ 
Secretário. 

E lido o seguinte 

Excelentissimo Senhor 
Sen<!dOr José Fragelli 
DD. Presidente do Senado Federal 

Nos termos do arL 64, § J9, do Regimento Interno, te­
mos a honra de comunicar a Vossa Excelência que a 
Bancada do Partido Democrático Social deliberou re­
conduzir o Senhor Senador Murilo Badaró como Líder 
do Partido, no Senado Federal. 

Sala das Sessões,_ em 10 de março de 1986. -Jorge 
Kalume - Benedito Ferreira - Alt-xandre Costa -
Virgílio Távora - João Castelo - Moacyr Duarte -
Luiz Viana - Cesar Cais - Roberto Campos - Gabriel 
Hennes - O_ctávio Cardoso - Lenoir Vargas - Loman­
to Júnior. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, expediente que serã lido pelo Sr. _19-
Secretáríõ: 

É lido o seguinte 

Oficio N., 005 
Liderança do PDT 

Senhor Presidente: 

Brasília, t 3 de março de 1986 

Permito-fl'l:e vir à presença de Vossa Excelência para 
comunicar-lhe Que tendo me filiado ao Partido Demo~ 
crático TrAbalhista - PDT, passo a integrar a sua ban­
cada nesta Casa' do Congresso Nacional. 

OutroSSim, esclareço a Vossa Excelência que conti­
nuarei exercendo a Liderança do PDT nesta Casa, em 
conformldade com o art. 64 do Regimento Interno. 
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Valho-me do ensejo para renovar a Vossa Excelência 
os meus protestos de estima e alto apreço. 

Atenciosamente. Senador Jaison Barreto, Líder do 
PDT. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -O eX-pediente 
lido vai à publicação. 

O SR. PR_ESI_DENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fábio Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: __ _ 

Do alto da sua arrogância impeiüil, o Presidente dos 
Estad_os Unidos da Amérca do Norte, Sr. Ronald Rea­
gan, transrere agora, para o plano da política externa da­
quele país os papéis de bandido que ele interpretou ao 
longo de. grande lempo em medíocres filmes produzidos 
em Hollywood, repetindo erro, insensatez e imprudência 
anteriores de seus antecessores e dele próprio. 

O Chefe de Estado nort(}>americano denunciou, no úl­
timo domingo, em cadeia nacional de rádio e televisão, 
captada por cerca de 250 milhões de norte-americanos, a 
leviana informação de que o Brasil está recebendo ajuda, 
inclusive em armamentos, dos comunistas da Nicarágua. 

Esta é a segunda vez, Sr. Presidente, e soment~ neste 
ano, que o Governo norte-americano tenta lançar o Bra­
sil contra o Governo da Nicarágua, com o qual nada t(}> 
mos que ver, salvo no que se ___ ref~re ao cumprimento de 
acordos e tratados internacionais firmados, em nome da 
soberania nacional, com os países do continente latino­
americano. 

Já no dia 27 de fevereíro deste ano, o Secretário de Es­
tado, George Shultz, dos Estados Unidos, disse, perante 
o Senado daquele País, que gueriilheiros, no Brasil, es­
tão sendo treinados por agentes externos proced~ntes da 
Nicarágua. 

O Governo do Presidente José Sarney, ao tomar co­
nhecimento da leviana acUsação, rcit-gü.l com a energia 
que se impunha em tal situaçãu conflãgrativa, em que-a 
mentira predomina como peça essencial da inse~satez. 

O objetivo, Sr. President~, I_lão* arrancar ao Senado 
americano, que limita por forçã da ConStituição daquele 
país as ações externas do seu governo, a autorização 
para conceder a ajuda de 100 milhões de dólares a guerrí­
lheiros que pretendem derrubar o governo sandinista. 

O Brasil nada tem que ver, faço questão de sublinhar, 
com os asstintos internos de governo de nenhum pais, em 
respeito ao princfpio da autodeterminação dos povos 
que o Brasil há firmado reconhecer com sua assinatura 
soberana em diversos tratados e acordos internacionais. 

O objetivo do Governo Ronald Reagan é repetir o que 
se fez, há 21 anos, com a República Dominicana, quan­
do o então Presidente Lyndon Johnson! servindo-se do 
lastro de ditaduras militares que se espraiavam pelo 
Continente, a fim de organizar uma força interamericana 
para ocupar militarmenfe a Nicarágua. Isso em 1965 foi 
possível, inclusive com a vergonhosa participação das 
Forç-as Armadas do Brasil, graças ao governo títere e de 
submissão que na época estava instalado em nosso P~í~: 

Hoje, Sr. Presidente, tal hipótese passaria por ser-sim: 
plesmente uma insanidade. Já no episódio da invasão de 
Granada, Ronald Reagan não obteve o apoio ~os sel!_s 
antigos sócios e lacaios da América Latina. E ago~a o 
episódio _no afl'aire nicaragUense não obterá, com certe­
za, o endosso ou a aljava de países soberanos como o 
Brasil. 

Os Estados Unidos, depois de haverem sustentado du­
rante 27 anos a ditadura dos Duvaliers no Haiti, tempo 
em que converteram aquela desgraçada nação- do Caribe 
no mais pobre e miserável país do mundo, e tendo sido 
forçados a colocar um avião militar às escondidas, à sor­
relfa, à socapa, pela madrugada, para favorecer a fuga 
do ditador haitiano Baby Doe, assistiam, _menos de um 
mês depois, o vergonhoso episódio das Filipinas, onde o 
grande sócio dos Estados Unidos, Ferdinand Marcos, 
teve que ser expulso do país, contra a vontade do gover­
no ianque, por uma dona de casa, a Senhora Corazón 
Aquino, que derrubou com o apoio do bravo povo _filip~­
no a ditadura de Marcos que, ao longo de 20 anos, mfeh­
citou o Arquipélago Nacional das Filipinãs. 

Agiu bem o Senhor Presidente J o sê Sarney ao re~ 
chaçar esta tentativa maledicente, essa insuflação da opi~ 
nião pública dos Estados Unidos por seu Presidente que 
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já atingiu oS eStertores da andropauSa. Aglü Óem o-GO­
verno Sarn~_y em_ convocar o Embaixador interino dos 
Estados UnidQs no llrasil, Sr: Alexander Watson para 
exigir-lhe esclarecimentos. . 

Mas é preciso sublinhar, Sr. Presidente, que tudo Isto 
faz parte de um plano de ação preconcebida. Tão logo o 
S~. Reagan tomou posse no Governo dos Estados Uni­
dos, no dia 20 de janeiro de 1981, naquela ép-oca, sob o 
patrocíno da Casa de Las Americas, foi realízad?• num 
país da Amêricã dos Caraíbas, um encontro de mtelec­
tuais pela soberania dos povos de nossa América. Na­
quela reunião, foi exibido aos seus participes o docu~en­
to secreto_da política Reagan para a América Latma, 

~ublicado_ em São_ Paulo, em junho de 1981, sob os 
auspicias da Editora HUCrTEC. 

Eis o que diz o intelectual Fernando Peixoto, na apre­
sentação deste dQcumeiltO, em ou{ubro de 1981: 

"O capitalismo concerne à produção. O socialis.: 
mo estã dirigido para a distribuição. O problema 
imediato na América Latina é a pr~~uÇão, !l~O ·a 
distrfbUlção; Para dar, primeiramente deve haver al­
guma coisa para dar. Com esta redução, que deve 

_ _fa_z_er co_rar __ quatquer economista capitatista media­
name_nte_ inte]gente, o documento parte para ardo­
rosa defesa de sua idéia central: o sagrado capitalis­
mo privado. Outros exemplos da incapacidade de 
raciocínio podem ser encontrados com nitidez na 
parte final, onde um projeto ideológico ê defendido 
com argumentos não apenas cínicos mas também 
bobos:_ veja-se a conceituação ideológica de "idéia 
hemisférica''. 

Esse documento, Sr. Presidente, jamais teria sido 
publicado em nosso País se ilão dispuséssemos agora das 
garantias do estadO de direito, das garantias ao exercício 
das funções essenciais das instituições políticas e sociais 
em nosso País; este docume'nto apresenta a síntese, a 
grande síntese do plano do Presidente Reagan para toda 
a América Latina, inclusive para o Brasil. Trata ele de 
quatro ',f.roposições absurdas, absurdas porque todas 
elas coni:luzem à guerra, à guerra de extermínio, eviden­
temente, com_o se tentou fazer com o Vietnã, que-depoís 
de cerca de trinta anos de ocupaÇão, ao longo da gestão 
de seis presidentes norte-americanos, acabou por 
expuls~-l_os da Indochina, restaurando a milenar iode~ 
pendência e autodeterminação dos povos vietnamitas. 

Hoje, como o&: Reagan não consegue ganhar a guer­
ra nOs campos, no teatro da guerra real, ele a transfere 
para o cinema e se fantasia de _"Rambo" para fazer, pe­
rante os vídeos e as telas cinematográficas, aquilo que 
seus soldados assassinos foram impotentes de promover 
contra o povo do Vietnã do Norte e do Sul. 

A mesma trama está em curso contra -a América Cen-_ 
LJ1v~ porque a Propost3 n"' 1, que consiste na a.meaç~ mi­
litar exteJna aos países abaixo do rio Grande, mclusive o 
Brasil, pi'oclama a necessidade de revitalizar o sistema de 
segurança hemisférica por meio da sustentação do Trata­
do lnteramericano de Assistência Recíproca e da ob­
,t.ençào do comando de Escritório Interamericano de D(}> 
l'~a. para efetivar a ampla lista de resoluções que re­
forçarão a segurança do hemisfério contra as ameaças 
externas e internas. 

A política muda,-Sr Presidente, mas a geografia não. 
Este hemisfério ainda é a metade do planeta, e nós -

- quem o fala é o governo ianque - somos metade da 
América. Nosso futuro geoestratégico, económico, so~ 
cial e político deve ser assegurado por um sistema de se­
gurança hem~sférico. Os sonhos de Simon Bolivar e Tho~ 
mas Jefferson- não são tão válidos agora, como u foram 
errr 1826. 

O lATRA, ou o Tratado do Rio de Janeiro, é tãO vital 
hoje como o era em 1948, quando foi assinado em Bogo­
tá. Â política dos Estados Unidos deve ser dirigida para 
o restabelecimento do sentido de comunidade e interesse 
mútuo que são os elementos essenciais da revitalização 
desse tratado. A ameaça representada pelos esforços in­
gentes do eixo-soviético-cubano, para subverter por den­
tro e_ atacar por fora os governos legítimos deste hemis­
fério, só pode ser detida dentro de tal sistema de segu~ 
rança. Os navios da marinha soviêtica reforçada pela 
enorme presença soviética na ilha de Cuba, representam 
Um p-eng-o claro e constante para todas as nações do h_e­
misfério. O Tratado do Rio de Janeiro é uma resposta 
exata e prudente a essa flagrante ameaça. 

Março de 1981f 

Esse -tratado,--Sr. Presidente, o Tratado do Rio de Jã.~ 
neiro, pretende agora ser transformado em munição di­
plomática C,: a segi.J1r, em mtinicição efetivamente belicis­
ta, para os plano expancionistas do Go\lerno Reagan, 
que agora, com suas calúnias e com suas mentiras acaba 
por levar de roldão o Governo do Brasil, tentando por' 
todos os modos, os mais soezes imagináveis, comprome­
ter as forças democráticas do nosso Pais com as forças de 
subversão clandestinaS, Ou mesmo Com as forças legiti­
mamente revolucionárias que tentam, pelos meios admi-. 
tidos pelo direito natural, restaurar a independência qucf 
foi escorraçada dos seus países, pela ajuda, pela influên­
cia, pela interferência e até pela Pressão do Pentâgono, 
como agente direto do Governo dos Estados Unidos da 
América. 

Ê peciso que o Governo do Presidente José Sarney 
ado te as providências que ontem adotou, porque são as 
providências mais compatíveis com os interesses e com 
os reclamos da NaÇão brasileira. O Governo do Brasil 
em nenhum momento deve aliar-se aos eStalidos belicis­
tas e expancionistas do ex-bandido de filmes de moci­
nhos, que por tanto tempo assolou a mediocridade cine­
matográfica norte~americana e que hoje, graças a Deus; 
pelo último quadriênio permitido pela constituição ian­
que, governa a grande nação do norte. O Governo do 
Presidente José Sarney deve continu.ar a pedir expli­
cações a esses deletérios envolvimentos do esforço __ da 
restauração da plenitude democrática em noss-o Pais com 
movimentos subversivos ou revolucionários que legíti~ 
mamente grassaram pelo Continente, por oóra e graça 
da insensatez dos governos dos Estados Unidos, que ain­
da continuam a alimentar o pernicioso pensamento e a 
deletéria concepção de que os países ao sul do Rio Gran­
de continuam a _ser quliltal da República dos Estados 
Unidos da América do Norte. Com sua atitude, Sr. Pre­
sidente, o Presidente José Sarney, ao exigir explicações 
da Embaixada do Governo Norte Americano, governo 
que acusou o Brasil e acusou levianamente de estarrece­
bendo ajuda militar e financeira do Governo da Nicará­
gua, a atitude do Presidente José S~rney ê ~ que mais 
condiz _com os interesSes e com os propósitos da sobera4 

nia nacional brasileira. Cottt efeito, nem o Governo da 
República nem a Nação, por suas instituições, nem o 
Congresso Nacional, muito menos este Congresso, pode 
admitir em.qualquer hipótese a ressureição da famigera­
da doutrina Monroe que, deturpada nos seus fundamen­
tos, enunciados em 1803 pelo grande presidente no.rte­
americano, continuaram ao longo de um século e meto a 
servir de argumento e de instrumento para a invasão de 
repúblicas dos Continente sul-americano·e das repúbli­
cas dos caraíbas pelo imperialismo dos Estados Unidos~ 
assim como o Pacto de Varsóvia continua a servir de pr(}> 
texto para a escravização.dos países do Leste Europeu e 
da Ãsia pelos imperialisrilos dos czares ressurretos do 
império soviético, atualmente na figura e na pessoa dos 
dirigentes ditatoriais comunistas da República da .R~ssia 
e do Império ainda não soterrado dos czares sovtêttcos. 
Sim, Sr. Presidente, o governo brasileiro, ao rechaçar es­
sas investidas do governo ~arte-americano, age em def(}> 
sa da soberania e _da honra nacionais. 

Sr. Presid_ente, vou_apresentar projeto de lei ao Sena­
do, a fim de que as Forças Armadas Brasileiras só pos­
sam sair de território brasileiro com autorização adrede, 
antecipada, do Congresso_ Nacioilal, com o objetívo de 
não mais permitir que nosSas Forças Armadas tenham a 
honra tingida e tisnada. como o tiveram em 1965, quan­
do o acaçapamento do Marechal Castello Branco ao im­
perialismo norte-americano permitiu que os soldad~s 
brasileiros fossem massacrar, com armas do povo bras1~ 
!eira, a independência da República Dominicana. 

O Sr. César Cais - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PREsiDENTE (José Fragelli) -Comunico a 
V. Ex• que seu tempo terminou. Esperamos que dê o 
aparte- ao nobre Senado.r César Cais e peço a V. Ex• para 
concluir. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Como o aparte foi solici­
tado antes_da admonição de V. Ex•, peço permissão para 
ouvir o Senador César Cals. 

O Sr. César Cais - Nobre Senador Fâbio Lucena, 
quero, neste momento, dar o meu apoio pessoal à pr~po­
sição que V. Ex• pretende apresentar, não p,elos mottvos 
que aí cita, mas entendo que o Congresso Nacional deve 
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dar a prévia autorização para a saída das Forças Arma­
das Brasileiras para outro palco de operação fora do 
Brasil. Quero dar meu total apoio a esta proposição que 
V. Ex~ pretende apresentar. Na realidade, eu creio que o 
Presidente da República se"ja o Chefe Supremo das 
Forças Armadas, mas é óbvio que a Constituição prevê 
que qualquer interfefência num outro palco de ope­
rações tem de ser referendado pelo Congresso, Penso que 
V.-Ev tem razão, quando diz "a prévia autorízação". 
Estou absolutamente de acordo com V. Ex• Gostaria, 
também, de dizer que a Nação brasileira assistiu coni- a 
maior perplexidade a cena oferecida pela tevê, em que ó 
Presidente Reagan diz o absurdo de que o Brasil recebe o 
auxílio militar vindo da Nicarágua. Isso é um total ab­
surdo e creio que é mais uma demonstração de que a 
política externa norte-americana-b_usca sempre a radica­
lização, a bipolarização inlerilacional, desconhecend_o a 
política como a do n·osso País, a polftica externa brasilei­
ra, que é uma política não alinhada; o Br~~i_l es'colhendo 
os seus próprios caminhos, o Brasil escolhendo os s~us 
parceiros não só em termo de economia, em termo de 
política, em termo de .assistência técnica ou de intercâm­
bio técnico. Nós, de fato, temos de propugnar pela conti­
nuidade desse não alinhamento em que o Brasil funda­
mentou a sua política externa de autodeterminação dos 
povos. Nós não devemos interferir ein nenhuin pafs, mas 
não devemos aceitar, de maneira alguma, interferência 
na política do nosso Pais. Era o que eu tinha a dizer. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Tem inteira razão V. Ex• 
Agradeço ao seu aparte, nobre Senador César Cais, pre­
cisamente porque promanado do homem de extraordi­
nária visão de polític_ã_ Ínterna e externa do Brasil, como 
é V. Ex', de larga, fausta e farta particpação nos mais 
dramáticos e decisívos momentoS da nossa História COn­
temporânea. Muito obrigado a V. Ex• __ 

Concluindo, Sr. Presidente, quero aftrmar que só vejo­
uma diferença entre o Sr. Reagan e o Sr. Gorbatchov: 
enquanto o Sr. Gorbatchov é comunista, o Sr. Reagan é 
um nazista. E quero lembrar a iniagem de Sã_o_Tomás de 
Aquino- e aqui me refiro aos Estados Unidos_- quan­
do o grande sábio cristão definiu as causas da queda d~ 
Império Romano. Disse São Tomãs que Roma caiu por­
que conseg~iu despertar o ódio do resto do gêne:o hu­
mano. 

Hoje, Sr. Presidente, os Estados Unidos estão conse_, 
guindo repetir o feito romano, estão despertando o ódio 
do restante da humanidade. O futuro pertence a eles, Sr. 
Presidente, e não a deus. 

Era o que tinha que dizer. (MUito benl! Palmas:) 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Humberto Lucena, por cesSão 
do Senador Martins Filho. 

O SR. HUMBERTO LUCENA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISAODO 
ORADOR, SERÁ PUBLicADO POSTERIOR:·· 
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Helvídio Nunes, par'a uma 
breve comunicaçijo. 

O SR. HELV!DIO NUNES (PDS - PI. Para uma 
breve comunicação.)- Sr. Presidente, SrsA Senadores: 

Dizia o jornalista Gualter Gontijo Maciel, num misiÇt 
de irreverência e de sacrilégio, que "jOrnal é,c.omo a mis~ 
sa: um milagre diáiio". A comparação é válida para to­
dos os órgãos de irpp(ensa;:tanlo Os de gral).de como os 
de médio e peque-nO portes. Talvez-seja ?té mais verda--­
deira em razão inversa· do que em razão direta. com efei­
to, parece-me muito núi.ís difícil fundar, manter e fazer 
prosperar uma empresa jornalística em Estados e centros 
populacionais ricos, altamente industrializados e de co­
mérciO exfiemainente dinâm!co, do que em cidades e re­
giões de limitada éirculaçãÔ de riquezas. 

Daí minha admiração pela chamada "imprensa do in­
terior". 

E, no âmbito desta, te-nliojuStifícã.dO orgulho-Pelã. Tni~ -­
prensa de meu Estado. _ 

É por isso, Sr. Presidente, (Jue me sinto na obrigação 
de registrar o 35~" aniversário do_jornal O Dia, Ocorrido a 
I~"·de fevereiro, quando o Congrj::sso Nacional se encon-
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trava efn recesso. São fáceis-de avaliar as dific~ldades 
que esse (~lrgão de imprensa teve de vencer para firmar-se 
como líder no sctor em meu Estado, sobreludo sabendo­
se_ como ê difícil a própria -~Obre~iVêndi. Na verdade, 
não está muito longe o tempo, vale recordar, que até jor­
nais de tradição e de circulação nacional, como o Correio 
da Manhã, o Diário de NotíciaS e O Jornal, entre outrOs, 
tiveram de encerrar suas atividades. 

O Dia, porêm, além de COJ:!guistar e consolidar sua li­
derança nO" Piauí, alcançou marcante presença nos Esta­
dos do Maranhão e do Ceará e circula em várias capitais 
brasileiras, inclusive Brasília, onde tem como sucursal a 
Organização Brasileira de Notícias- OBN~ Sua tiragem 
de lO mil exemplares - expressiva para a região - é 
cOmprovada pelo IVC. 

Tal êxito se deve, por certo, a vários fatores, destaca-­
damen~e ao tino empresarial de seu fundador, ao espiritõ 

-,e capacidade prçfissional de seus_ diretór~. à equipe jor­
nalística e aos seus funcionãríos. 

É graça~ a ess~~ fatores que O Dia acompanhou a evo­
_lução gráfiCa que se processou, nos últimos anos, no Bra­
sil e no mundo, s~ndq impresso pelos mais modernos 
inéiodos .de off-Set, e apresenta um conteúdo jornalístico 
de elev~do padrão, a serviço da comunidade teresinense, 
do povo do Piauí e da Nação brasileira. A população de 
meu Estado, sobretudo tem no O Dia um permanente 
defensor de seus interesses e um denoc:l_ado tradutor de 
seus ideais. · 

Justo, pois, que eu, desta alta tribuna do Parlamento 
brasileiro, envie meus aplausos ao Coronel Octávio Mi­
randa, que preside com invejável tirocínio jornalístico e 
COrripetência empresarial, ao lado dos Drs. Walmir Mi­
randa e José Trabullo de Souza, o jornal O Dia e os de­
mais órgãos que integram a .. Rádio e Televisão Piauí 
Ltda~~. 

E me congratulo com o corpo de jçrn?listas e funcio­
nários de O Dia por presentearem Teresina e o Piauí com 
um jornal que engrandece a imprensa brasileira. 

Era o que tinha a dizer._ (Muito bem!) 

o s:R: PRESiDENTE (Martins Filho)- O:,ncedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, para uma 
breve comunicação. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - RJ. Para 
uma breve comunicação. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Cumpro o dever de comunicar a V. Ex•. e à Casã·que, 
em cumprimento das determinações do Sr. Presidente 
José Fragelli; o Senador Amarai Peixoto e eu estivemos 
representando o SenadO no Congresso de Prefeitos reali­
_zado durante a semana passada em Niterói. Ontein, pela 
manhã, ainda em cumprimento à determinação do Se­
nhor Presidente da República José Sarney, pronunciei, 
na Escola de Guerra Naval, uma conferência sobre o Po~ 
de_r Legislativo. 
- Para que conste dos Anais, aqui ficam estas comuni­

cações. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presiden-te. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Altevir Leal - Raimundo Parente- Alddes Paio­
Gaivão Modesto -- Alexandre Costa - Américo de· 
Souza - Alberto Silva- Carlos Lyra ~ Jutahy Maga­
lhães- Amaral Peixoto- Fernan-do Hell;fique Cardoso 
-Roberto-Campos- Ãlvaro Diã.S...:.. Jaison Barreto­
Ivan Bonato - Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- A Presidên­
cia convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 
18 horas e 30 minutos, destinada à apreciação das ·se-­
guintes matérias: 

- Redação fitial das Emendas do Senado ªo Projê­
to de Lei da Câmara nl' 100, de 1985; 

- Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
nQ 5, de 1984; 

- Redação final do Projeto de Lei do Senado n"' 
z:rs, de 1985 -DF;e 

_ -Mensagens nl's 263, de 1985 e 36, de 1986, refe­
rente à escolha de chefes de missão diplomática. 

O SR. PRESID~'I.'E ,(Martins Filho) -: Sobre a me­
sa. projeto de lei que será lido pelo Sr. }Q8 Secretãrio. 
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É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI J>O SENÃDO 
N• 18, DE lcJU . 

Estabelece normas para a realização de eleições 
em 1986 e dá outras providências. 

~O Congússo Nacional deereta: 

Art. 1 Q As eleições para Governadores e Vice­
Governadores, Senadores e suplentes, Deputados Fede­
rais e Estaduais, serão realizadas, simultaneamente, em 
todo o País, no dia 15 de novembro de 1986. 

Art. 21' O número de Deputados por Estado, à Câ­
mara do Deputados e às Assembléias Legislativas, será 
fixado pelo Tribunal Superior Eleitoral. 

Art. 3Q Nas eleições reguladas por esta Lei, os Parti­
dos poderão coligar-se e organizar chapas conjuntas de 
Governador e Vice-Governador, Senadores, Deputados 
Federais e Deputados Estaduais. 

§ 1~" Nas chapas de Coligação poderão ser inscritos 
candidatos filiados a qualquer um dos Partidos dela inte~ 
grante. 

§ 2'>' A decisão de coligar-se será. adotada por maio~ · 
ria absoluta de votos, pelo Diretório Regional ou pela 
Comissão Diretora Regional Provisória, devendo ser 
aprovada pela Convenção de cada Partido coligado. 

§ 31' A Coligação poderá registrar, como candidatos 
a Deputados Federais e Estaduais, até o do_bro do núme:. 
.ro de lugares a preencher. 

§ 4~" Cada Partido poderá registrar, como candida .. 
tos a Deputados Federais e Estaduais, até o nÜmero de 
l_ugares a preencher, mais da metade completada a fração 
desde que não participe da Coligação. 

Art. 4Q A Coligação terá denominação própria, a ela 
assegurados os direitos conferidos aos Partidos Políticos 
no que se refere ao processo eleitoral. 

ArL 5'1' Os Presidentes dos Diretórios Regionais ou 
das Comissões Executivas Regionais ProvisóriaS dos 
Partidos requererão à Justiça Eleitoral o registro dos 
candidatos indicados na Convenção. 

§ 11' No caso de Coligação o pedido de registro será 
firmado em conjunto pelos Presidentes dos Partidos coli-
~ados. _ _ --: _ 

§ 2~" Em cas_o de morte, renúncia ou indeferimento 
de registro de candidato, o Partido ou Coligação deverá. 
provídencíãi- a sua substituição no prazo de dez dias, me­
diante escolha da Comissão E~ecutiva Regional do Par­
tido a que pertencia o substituído. 

Art. 61' Quando o PartidO ou Coligação apresentar 
apenas um candidato a Senador, os candidatos a suplen­
te, em número de dois, serão votados na Convenção, ca­
bendo o primeiro lugar na chapa àquele que obtiver 
maior votação. 

Parágrafo único. Eleito o Senador, serão considera­
dos eleitos os suplentes, observada a ordem de colocação 
na chapa oficial. 

Art. · 7~" As Convenções Regionais, destinadas à es­
-colha de candidatos, deverão ser realizadas entre 15 de 
maio e 5 de agosto de 1986. 

§ 11' Para serem votados, nas Convenções Parti­
dârias, os candidatos devem ser indicados pela Comissão 
Executiva Regional ou por, no mínimo IO% .(dez por 
cento) dos Convencionais, não podendo ser 'subscrita, 
por qualquer Convencional, mais de l (t.Jma) chapa, sob 
pena de cancelamento do seu apoiamento. 

__ § 2'>' As chapas serão apresentadas à Comissão Exe­
'CUtiva dos Partidos, dentro de 3 (três) dias, a contar da 
data da publicação do edital de convocação da Con­
venção. 

§ 3<? Nas Convenções haverã a presença de observa­
dor designado pelo Presidente do Tribunal Regional 
Eleitoral. 

Art. _8 9 Nas círcunsc~ições em que não Jtouver dire­
tório parlidârio o?B:anizado, a Convenção para a escolha 
'dos candidatos será organizada e; dirigida pela Comissão 
Diretora .Regional Provisória, ·integrada por 7 (sete) 
membros, designada pela Comissão Executiva Nacional, 
sob a presidência de um deles, indicado no ato de desig-
nação. _ _ 

§ lQ Na hipótese e que o_ Diretório não «;Steja com 
S!\_<! composiçã() completa, por renúncia, morte ou desli­
gamento, a maio"ria absoluta ierã calculada levando-se 
"em conta o número de membros remanescentes. 
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§ 2'~ A Convenção a -que se refere este artigo terá a. 
seguinte composição: 

I - ps membros da Comissão Di_retora Regional Pro~ 
vis6riâ; -

II- os Senadores, Deputados Federais e Deputados 
Estaduais com domicílin na circunscrição. 

Ã.rt. 9"? ·Nas eleições previstaS nesta lei, as emissoras 
de râdío e televisão, inclusive as de propriedade da 
União, dos Estados e dos Municípios, reservarão, para a 
propaganda eleitoral gratuita pelos Partidos Políticos ou 
ColigaçõeS, 90 (noventa) espaçoS de 2 (duas) horas 
diãrias nos 90 (noventa) dias que antecederem a antev~­
pera do pleito, sendo pelo menos, uma hora à noite, en­
tre as vinte e vinte e três horas. 

§ l'il O horârio gratuito será distribuído metade de_ 
forma igual entre os Partidos ou Coligações que concor­
ram ao pleito e metade na proporção-das bancadas exis­
tentes na Câmara dos Deputados. 

§ 2<? As emissoras de rádio e televisão ficam obriga­
das a divulgar, gratuitamente, comunicaçOes oU ins­
truções da Justiça Eleitoral. 

§ 3'1' Poderão ser transmitidos por emisS-Oras de rádio 
e televisão debates entre candidatos, desde que resguar­
dada a participação de todos os Partidos ou Coligações 
que concorram ao pleito. 

§ 4<? O Tribunal Superior Eleitoral regulamentará o 
horário gratuito de propaganda eleitoral, e a Justiça 
Eleitoral fiscalizará a sua execução. 

Art. 10. A propaganda eleitoral paga, pela imprensa 
escrita, será de exclusiva responsabilidade dos Partidos 
efou Çoligações. . 

Ãrt. 11. Ficam vedados e considerados nulos de ple­
no direito, não gerando obrigações -de espécie alguma 
para a pessoa jurídica interessada, nem nenhum direito 
para o beneficiário, os atos que, no período compreendi­
do entre 16 d.e mªio de 19_86 _e)~Jlejanciro de 1_987ti!ll_: 
portarem ein'O.omear, corar-atar, exonerar ou transferir, 
designar; readaptar servidor público, regido por Estatu­
to ou pela Consolidação das Leis do Trabalho- CLT, 
ou proceder a quaisquer outras formas de provimento na 
administração direta e nas autarquias, nas sociedades de 
econoin.ia mista e empresas públicas da União, dos Esta-
dos ·e Municipios; . 

Parágrafo único. Excluem-se do disposto neste artigo: 
I- nomeação de aprovados em concurso público ho­

mologado até 15 de maio de 1986; 
II- nomeação para cargos em comissão da Magistra­

tura, do Ministério Pút?lico e dos Trib!.mais de Contas. 
Art. 12. Ao servidor público, sob regime estatutário 

ou não, dos órgãos ou entidades da administraÇão dire_ta 
9u indíreta da União, dos Estados e Municípios, de Em: 
presas Públicas e nos empregados de Empresas Conces­
sionárias de Serviços Públi_cos, fica ·asseg-uradO o ôireito 
à percepção de seus vencimentos e vantagens ou salários, 
como se em exercfcio de sua ocupações habituais estives­
sem, durante o lapso de tempo que mediar entre o regiS­
tro de sua candidatura perante a Justiça Eleitoral e o dia 
seguinte ao da eleição, através de simples comunicação 
de afastamento, para promoção de sua campanha eleito-
ral. _ _ __ 

Art. 13. O Tribunal Superior Eleitoral baixará ins­
truções para o fiel cumprimento desta lei. 

Art. 14. Esta lei entra em vigor na data de sua publí-
cação. , 

Art. 15. Revogam-se as disposições em contrârio, es­
pecialmente o art. 250, da Lei n"' 4.737, de 15 de julho de 
1965, o parágrafo único do artigo 12, da Lei n<? 6.091, de 
15 de agosto de 1974, o artigo 4<? da Lei n<? 6.978, de 19 de 
janeiro de 1982 e o Decreto-lei n9l.541, de 14 de abril de 
1977. 

Justificação 

O projeto de. lei ora submetido à apreciação do Senado 
Federal nasce da necessidade de se expedirem normas 
para as eleições de 1986, incluindo a questão da propa­
ganda e da formação das coligaÇões interpartidárias. 

O tempo de propaganda gratuita nas emissoras de rá­
dio e de televisãç é ampliado para duas horas diárias, no 
período de 90 {noVCrita) diaS anteriores à v~spera do plei­
to. Esta alteraÇão justifica-se pelo aumento do mímero 
de Partidos registrados na Justiça Eleitoral, além de estar 
em jogo a eleição de uma Ass~mbléia Nacional Consti­
tuinte, para a qual o eleitoradO precís-a 6star suficiente­
mente esclarecido pelos Partidos e pelos candidatos. 
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Por fim, o projeto de lei permite a propaganda paga na 
-_ imprensa- jornais, revistas e outros periódicos- sob a 

responsabilidade dos Partidos ou das Coligações, me­
diante a proposta de revogação do parágrafo único do 
artigo 12, da Lei fi'? 6.091, de 15 de agosto de 1974. 

-Saia das SesSões, em 18 de março de 1986.- Murilo 
Badaró. 

LEI No 4.737, 
DE 15 DE JULHO DE 1965 

..... .__, ... -··· ....... ~ .. -.. ·- ........ '~' ........ ·-~ 
Ait. 250. Nas eleiÇõeS gerais de âmbito estadual e 

. muiliCij)ãl, a propaganda eleitoral gratUita, através de 
emissoras de rádio e televisão de qualquer potência, in· 
clusive nas de propriedade da União, dos Estados, dos 
Municípios e dos Territórios, far-se-ã sob fiscalização di~ 
reta e permanente da Justiça Eleitoral, obedecidas às se­
guintes normas ( __ 8) ( 119); 

I- as emissoras reServarão, nos 60 (sessenta) dias an· 
teriores à antevéspera do pleito, 2 (duas) horas diárias 
para a propaganda, sendo uma hora à noite, entre vinte e 
vinte e três horas; 
II- os Partidos limitar-se-ão a mencionar a legenda, 

O currículo e o número do registro do candidato na Jus­
tiça Eleitoral, bem assim a divulgar, pela televisão, sua 
fotografia, podendo ainda, anunciar o horá,Pio e o local 
dos comícios; --

III - o horário da propaganda será dividido em 
períodos de 5 (cinco) minu_tos e previamente aituricia:do; 

_IV :___o horário--destinado a cada Partido s~râ distrí­
buído em partes iguais entre os candidatos e, nos Mu­
nicfpis Onde houver sublegendas, entre estas; 

V - o horário não Utilizado por um Partido não po­
derá ser transf~rido o_u redistri~uíd_o a o_!!!.-QLf_f!!tiQ.i_ _ 

VI - a propag"ãnda CÍ(:IS _Calld.idãios -àS'e!eições de âm­
bito municipal só poderá ser feita pelas emissoras de rá­
dio e televis&o cuja outOrga tenha sido concedida para o 
respectivo Jvíliiücfpio, vedada a retransmissão em rede. 

§ l q O Diretório Regional de cada Partido designará, 
no Estado e em_ cada Município, comissão de três 
wembros para dirtgir e supervisionar a propãgil.ndã -elei­
toral nos. limites das-respectivas jurisdições (1 19). 

§ 29 As empresas de rádio e televisão ficam obrigadas 
a divulgar, gratuitamente, comunicados da Justiça Eleí­
toral, atê o máximo de quinze minutos, entre as dezoito e 
vinte e duas horas, nos quarenta e cinco dias que prece­
derem ao pleito (119). 

LEI N• 6.091, 
DE 15 DE AGOSTO DE 1974 

(Texto consolidado) 

Q!s_2õe sobre o fornecimento gratuit~ de transpor­
_!e,_ em dias de eleição, a eleitores residentes nas Zo­
nas Rurais. e dá outras providências. 

Art. 12._ A pror:)agand-a eleitoral, no rádio e na tele­
visão, circunScreVer:s_é~ã úiliCa e exclusivamente ao hoM 
rário gratuito disciplinado pela Justiça Eleitoral, com a 
expr~~a ~ibição de qualquer propaganda __ paga. 

Parágrafo único. Será permttfda apenas-a divulgação 
paga, pela imprensa escrita, do currlcum vitae de candi­
dato e do número do seu registro na Justiça Eleitoral, 
bem como do Partido a qu_e pertenc_e. 

LEI N• 6.978, 

DE 19 DE JANEIRO DE 1982 

Estabelece normas para a realização de eleições 
em 1982, e dá outras providências. 

Art. 4<? Serão considerados candidatOs natOs dos 
partidos a que pertencerem os atuais deputados federais 
~~_taduais, observactos os prazos da filiação partidária e 
o disposto no § 39 do art. 67 da Lei n' 5.682, de 21 de 
junho de 1971. 

ParágrafO úniCO.--~ Os candidatos natos não figurarão 
nas chapas apresentadas à Convenção, nem serão sub-
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metidos à votação dos convencionais, e terão seus nomes 
automaticamente indicados no pedido ·de registro. 

DECRETO-LEI 

N• t.541, DE 14 DE ABRIL DE 1977 

IDstitUí sUbtegendas-pai'a as· eleições de senador e 
prefeito e dá outras providências. 

O Presidente dã. República, 

No uso da atribuição que lhe confere o§ l<? do artigo 
2<? do Ato Institucional n<? 5, de 13 de dezembro de 1968, 
tendo em vista o artigo 182 da Constituição e o disposto 
no Ato Complementar n'? 102, de 19 de abril de 1977, 

Decreta: 

_Art. L q Os partido_s políticos poderão instituir até 
três sublegendas nas eleições diretas para senador e pre­
feito. 

Páragra(o único. Sublegendas são listas autônomas 
de candidatos concorrendo a um mesmo cargo em 
eleição, dentro do partido político a que são_ filiado~. 

Art. 2<? Os votos do partido serão a soma dos votos 
atribuídos.aos candidatos das sublegenqas. 

§ }9 Considerar-se-á eleito o mais votado dentre 
eles. 

§ 29 Havendo empate na votação entre candidatos 
do mesmo partido, será considerado eleito o mais idos:o. 

Art. 39 Ocorrendo empate entre as somas dos votos 
daS sublegendas de partidos diferentes, será considerado 
eleito o candida.t_o que tiver obtido o maior número de 
sufrágios. 

Art. 49 Cada sublegenda terá o nome do partidores-­
pectivo, sendo numerada de um a três na ordem decres­
cente de votos obtidos na Convenção e, em caso de em· 
pate, mediante sorteio. 

Art. 5<? SetãQ_consider_ados candidatos do partido 
em sublegendas aqueles que, indicados, no mfnimo, poi' 
dez por cento dos convencionais, tenham obtido indivi­
dualmente, pelo menos, vinte por cento dos votos da 
Convenção: 

Parágrafo única. Os subscritores da indicação de 
candidatos serão- cOnsideraaos instituidores das respecti~ 
vas sublegendaS para todos os efeitos deste decreto-lei. 

Art. 6<? Os candidatos a senador em sublegenda do 
partido, não eleitos, serão considerados suplentes do se· 
nador eleito, de acordo com a ordem decrescente de; vo­
tação. 

Art. 7<? Q~uando o partido apresentar apenas um 
candidato a senador, os candidatos a suplente, em núme· 
ro de dois, serão votados na Convenção, cabendo o pri­
meiro lugar na chapa àquele que obtiver maior votação. 

Parágrafo único. Eleito o senador, serão considera~. 
dos eleitos os suplentes, observada a ordem de colocação 
na chapa oficial. · 

Art. 8<? O número deJ.ugares a que tem direito o par­
tido, na formação da chapa para a Câmara Municipal, 
será distribuído entre as sublegendas na proporção dos 
votos recebidos na Convenção. 

., ---- - .-- - . - -- - .. .. . . 
-Art. · 99 .. Ó rêgistfO de Candidatos das sublegendas sC­

rá ri!querido pelO Presidente do r~espectivo DirCtóriojun~ 
tamente com_ os demais candidato~ do partido. Se não o 
fizer no prazo de três dias, os instituidores das sublegen~ 
das poderão requerer o registro perante a Justiça Eleito­
ral, que requisitará cópia da ata da Convenção e os do~ 
cumentos necessários para instituir o processo. 

Art. 10~ _ Cada _s~blegenda poderá ser representada 
junto à Justiça Eleitoral, até a decisão que diplomar os 
eleitos, por dois Delegados Especiais, escolhidos pelos 
respectivos subscritores. 

Art. 11. Ás sublegendas serão assegurados os mes­
mos direffos que a ler coricede aos partidos políticos no 
que se refere ao processo eleitoral. 
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Art. 12. O Tribunal Superior Eleitoral expedirá as 
necessárias instruções para fiel execução deste decreto­
~ . 

Art. ·13.-.. 0 presente decreto-lei entra em vigor na 
·data de sua publicação. 

Art. 14. Ficam revogadas a ~ei n9 SA53, de 14 de ju­
nho de 1968, e demais disposições em conttáríd'. 

Brasflia, 14 de abri.l dC: 1977; 1561' da Independênci_a e 
"_899 da República - ERNESTO ··GEI§E'L - Ãrmàndo 
P.lcão. 

(À Comissão de Constituição e Justica.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) --;9 J1rOjeto 
lido será pub~icado e remetido à Co~issão comJ>étÇ?te. 

Sobre a mesa,_ ~equerimento que será lido pelo Sr. l'i'-
Sec'retário'. :" - - - -,, 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• .22, de 1986 

Nos termos do art. 233 do Regimento Interno, requei­
ro a transcrição, noS Anais do Senado·, do discurso pro­
ferido pelo Senador José FragelJi, Presidente desta Casa, 
quando do recebimento do Titulo de "Dputor f{onoris 
Causa", conferidO pelã-tJniversidade Federal de Mato 
Grosso do Sul- na cidade de Aquidauana, Jlaquele Es­
tado. .,.., 

Sala das Sessões, em J 8 de março de 1986. - Martins 
Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- De acordo 
com o _art. 233, § 19 do Regimento Interno, o requerimen­
to será submetido a exame da Comissão Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) --Passa-se à 

ORDEM . .Db DIA 
Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 

!<?-Secretário. -

São lidos e aprovados os seguintes 

REQUERIMENTO 
N• 23, de 1986 

Nos termos do art. 198, aUnea d, do Regimento Inter­
no, requeiro inverSão ~a Ordem do Dia, a fim _de que a 
matéria constante do item_ n9 6 seja submetidã. aO Ple-
nário em 269 lugar. . 

Sala das Sessões, em 18 de março de 1986.- Roberto 
Campos. 

REQUERIMENTO 
N• 24, de 1986 

Nos termos do art. 198, alínea d, do Regimento Inter­
no, requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de que a 
matéria constante do item n~' 8 seja submetida ao Pie~ 
nário em primeiro lugar. 

Sala das Sessões, em 18 de março de 1986. -MorDo 
Badaró - Nelson Carneiro - Alfredo Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Aprovados 
os requerimentos, serãO feitas ãs inversõeS sOlícitadas. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -Item 8: 

Votação, em primeirO turno, do Projeto de Lei 
do Senado n9 220, de 1983, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, que -Concede anistia a dirigentes 
sindicais punidos com bãse na legislação trabalhis­
ta, tendo-

PARECERES, sob n's 513 e 514, de 1985, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali~ 
dade e juridicidade; e 

-de Legislação Social, favorável. 

Em votação o projeto, em primi:lrO ·tUrnO. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

O Sr. HeiYídiÕ Nunes - Sr. Presidente, peço verifi­
cação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -Sendo evi­
dente a falta de quorum, a Presidência suspenderá a ses­
são-, fazend() acioríar as campainhas por lO minutos, a 
fim de -convocar os Srs. Senadores ao plenário. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 15 horas e 58 minutos, a sessão é rea­
berta às 16 horas e 6 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Estâ reaber~ 
ta a sessão. 

P~rsistindo a falta de quorum, em Plenârio, a votação 
do projeto fica adiada. 

Igualmente as matérias em fase de votação, constantes 
da Ordem do Dia da presente sessão, constituída do Pro­
jetp de Lei da Câmara n9 l0/82; Projetas de Resolução 
n•s 148(85, 161(85, 162(85, 164/85; Requerimento n• 
3(86; Projetos de Lei do Senado n•s 172(82, 127/85, 
115/83,81/85, 336/80, 199/80, 160/82, 124/83, 1~4(84 e 
206/85, ficam com a sua apreciaçâb adiada para a próxi­
ma sessão ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Item 18: 

DiscussãO, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 154, de 1985 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
1.073, de 1985), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de ~og_i-Guaçl!_ @P} a contratar operação de crédi­
to no valor de Cr$ 13.770.573.000 (treze bilhões, se­
tecentos e setenta milhões, quinhentos e setenta e 
três mil cruzeiros), tendo 

PARECERES, sob nl's 1.074 e 1.075, de 1985, 
das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 
~ de Municípios, favorável. 

Em discussão. (Pausa.) 

O Sr. Murilo Badar6 - PeÇo a palavra, Sr. Presidente, 
para discutir o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Murilo Badaró para discutir. 

O SR. MURILO BADARÓ (PDS- MG. Para discu­
tir.) -Sr. Presidente e Srs.. Senadores: 

O Seriado Federal está, mais uma Vez, diante de volu­
mosa pauta destinada a votação de projeto concedendo 
empréstimos a Estados e a municípios, alguns para rola­
gero de divi~as, outros para cons~ução de obras de 
infra-estrutura econômica e social, com recursos do Fun­
do de Assistência Social da Caixa Econõmica Federal, e 
muitos projetas de emprésÜmos externos. É eyidente que 
cada um deles justificado em- função de interesses seto­
"riais e-que vão-merecer da parte do Senado um exame 
aten-to pela notória impoitáncia que cadâ uma dessas 
proposições terá nas comunidades a que se destinam. 

Este volume apreciâvel de projetas destinados a Esta~ 
dos e municípios, Sr. PresídCnte, por outro lado, põe a 
nu nossa dramática dependência da União-._ Coin esse 
centralismo hipertrofiado, através de uma legislação tri~ 
butâria que não consulta os interesses da Federação bra~ 
sileira e que, apesar de ter se transformado em truísmo a 
afirmação de que é preciso fazer uma reforma que dê aos 
Estados e municípios um mínimo de recursos que lhes 
permita autonomia financeira e u·ma espécie de aUtO~ 
administração, não se consegue chegar a nenhum resuJw 
tado mais concreto, a não ser a Emenda do Senador Pasw 
sos Pôrto que de fato, deu aos municípios brasileiros, em 
especial, recursos substanciais. 

E a propósito disso, Sr. Presidente, a respeito de tribu­
tos e de impostos, aproveito o ensejo da discus~~o deste 
projeto para convocar a Casa ao exame de uma questão 
da maior importância, e que já está sendo objeto de u~a 
grande polémica nas diversas capitais e nos municípios. 
Trata-se do art. 41, do Decreto-lei n9 2.284, de 10 de 
março de 1986. Para que as pessoas se recordem, o 
Decreto-lei n9 2.284 é o famoso pacote que está buscan­
p:o__~- estabilização monetária do País, o pacote da refor­
ni.a tiibutâria. 

O pacote, Sr. Presidente - não vamos aqui fazer ne­
nhuma análise técnica do pacote, isso é para aqueles ilu­
minados tecnocratas que o elaboraram e para os doutos 

Quarta-feira 19 287 _ 

na matéria - estabelece como principio geral a conver­
são do cruzeiro para o cruzado. 

No art. 89, no § 19, o decreto-lei estabele o fator p::e 
conversão diário do cruzeiro para o cruzado, que vem 
sendo adotado para pagamento de todas as obrigações 
contraídas em todas as atividades, exceção feitas àquelas 
que estão expressas no próprio decreto. Para as ope­
rJlções mercantis, aS operações de crédito, para paga­
mento até de tarifas das empresas públicas, para tudo is­
so, o Governo, através do Decreto-lei n9 2.284, esta0e1e-­
ceu o princípio geral da conversão. 

Ocorre, Sr. Presidente, que no art. 41 há uma flagrante 
injustiça e um tratamento diferenciado para com o con­
tribuinte. Quando se trata de pagar ao Estado tributos e 
contribuições de quaisquer natureza, Sr. Presidente, o 
decreto não permite a conversão: paga-se à base de um 
cruzado por mil cruzeiros, a conversão seria paritária, 
retirando-se apenas os três zeros. 

Ora, por que essa diferenciação? Em primeiro lugar 
ela fere o princípio da isonomia e seria inconstitucional. 
Em segundo lugar, Sr. Presidente, quando 11e faz referên­
cia ao fato gerador do tributo, ocorrido antes do dia 28 
de fevereiro, o decreto Tepete o óbvio, porque não existe 
fato gerador de tributo que não se tenha verificado no 
exercício ant~rior, guardando fidelidade ao princípio 
constitUcional.' -

Igualmente com relação aos ad valorem que ocorrem 
no instante em que se efetiva a operação mercantil o Go­
verno quer que o contribuinte pague sem a conversão. 
Teria importância isso, Sr. Presidente? Claro que sim, 
porque todos os impostos, todos os tributos que foram 
lançados à conta dos contribuintes, municip3is, esta­
duais e federais, já tinha seus índices com a inflação pro­
jetada para o ano de 1986. 

Vamos toma·r, por exemplo, o caso do Imposto Pre­
dial e Territorial Urbano, cobrado pelas prefeituras. 

Não é nem o caso de se analisar o que aconteceu no 
Rio de Janeiro, porque o Prefeito, devidamente autoriza­
do pela Câmara Municipal, fez o aumento do imposto 
depois da decisão governamental, que se configurou no . 
chamado pacote económico. Mas, quando as prefeituras 
lançaram os índices do Imposto Predial e Territorial Ur­
bano, para 1986, ela~ já embutiram no v:alor do_imposto 
a inflação projetada pelo próprio Governo em dados Ofi~­
ciais. Ora, se se quer tirar de tudo, no decorrer deste ano. 
e dos anos subseqUentes, a inflação inerciai, ou seja 
aquela inflação que vinha do passado, não hã por que 
prevalecer o que estâ estatuído no art. 41, ou seja, não hâ 
conversão de cruzeiros para cruzados. Ela se faz nos ter­
mos dos§ {9, do art. 19, ou seja, I cruzeiro corresponde a 
l milésimo. do _cruzado. 

E mais, Sr. Presidente. Não_ é de hoje. Todos sabem e 
proclamam - e em especial o PMDB assoalhou isso 
abundantemente, eloqüentemente - que o Brasil é U!ll 
dos países que possui as maiores cargas fiscais do mun­
do. Os contribuintes brasileiros, as empresas brasileiras 
sofi-i!m um à" tremenda carga fiscal. E isto ficou provado 
quando da discussão do pacote de J;Jovembro, aquele pa­
cote, que foi votado aqui no prazo de cinco dias para Câ­
mara e di cinco horas pelo Senado, sem que o Senado 
pudesse sequer discuti-lo conforme é do seu dever. 

Pois bem, Si. P-n!sidetite,~ reconhecéÕdo isto, o Gover­
no, através do decreto-lei, não quer que o contribuinte 
faça, no momento de pagar o seu imposto, a conversão 
de cruzeiros para cruzados, segundo a tabela que ele pró~ 
prio estabeleceu. E é o que nós estamos propondo: modi~ 
}icar isso. Para quê? Para que, aprovado o projeto, o 
contribuinte ao pagar o seu tributo faça a $:'onversão de 
cruzeiro para cruzado nos termos do artigo 89 § }9, que 
estabele a escala_progressiva de desvalorização do cruzei· 
ro. Ainda mais~ Sr. Presidente, nas vendas a prazo o im­
posto ad valorem ê cobrado tambêm com inflação embuw 
tida e projetada. E para esses efeitos prevalece ê o que es_. 

tá disposto no artigo 41, ou seja, não se faz a conversão· 
segundo a ~abela de desvalorização do cruzeiro. _ 

NãO há necesSidade ae êst.Cnder niãíÕres comentârios; 
de vez que os órgãos técnicos da Casa vão examinar a 
matéria. Apenas peço vênia a V. Ex' Sr. Presidente, para 
chamar a atenção da Casa para o fato de que este é um 
projeto que pretente colaborar no sentido do aperfeiçoa­
mento de uma medida que ainda não foi submetida ao 
Congresso Nacional, mas que nos termos da Consti­
tuição se encontra em pleno vigor. Em segundo lugar, Sr. 
Presidente, para eliminar dela uma lesão ao princípio 
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Constitucional, no capítulo dos Direitos e Garantias ln~ 
dividuais. E mais, para evitar uma série intermiilãVel de 
ações judiciais que vão ser desencadead~s_ por quantos 
contribuintes se entendam que estão sendo lesados no 
seu direito, em face das novas determinações do Gover­
no Federal. 

Com estas palavras, Sr. Presidente, encaminho à mesa 
o presente projeto que modifica o t~to do art. 41, para 
estabelecer que no caso de pagamento de tributos preva­
leça a norma contida no§ l9 do art. 8'>', ou seja; ao contri­
buinte fica facultado a usar a tabela de conversão que 
desvaloriza o cruzeiro, diariamente, segundo as regras 
do próprio decreto-lei, relação ao cruzado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. President!!. (Muito bem!) 

O SR. PRFSIDENTE (Martins Filho) --Continua 
em discussão. (Pausa.) 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso-da pa­
lavra, encerro -a discussão. 

A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -Item 19: 

DiscUssão, em turnO úriicO, -do Projeto de Reso­
lução n9 159_, de 1985 (apresentado pela Comissão 
de Economia _como conclusão de seu Parecer n9 
1.088, de 1985), que autoriza- a Prefeitura Municipal 
de Várzea Grande (MT) a contratar operação de 
crêdito no valor de Cr$ 4.395.142.078 (quatro bi­
lhões, trezentos e noventa e cinco milhões, cento e 
quarenta e dois mil e setenta e oito cruzeiros), tendo 

PARECERES, sob n's L089 e L090, de 1985, 
das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali-
dade e juridicidade; e _ 

-de Municípios, favorãvel. 

Em discussãg_ o projeto: (Pausa.) 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da pa­
lavra, encerro a discussão. 

A v9tação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -Item 20: 

Discussão, em turno único, do Projeto de -Resci­
lução n9 166, de 1985 (apresentado pela Comissão 
de Finanças como conclusão de seu Parecer n' 
1.132, de 1985, com vofo Vencido do Senado-r HdVT--­
dio Nunes), que autoriza o Governo do Estado do 
Maranhão a realizar operação de empréstimo exter­
no, no valor de USS 47,000,000.00 (quarenta e sete 
milhões de dólares norte-americanos) destinada ao 
refi:úmchime-nió-dOs CO-mpromissos externos exis­
tentes e vencíveis em 1985, tendo 

PARECER, sob n9 1.133, de 1985, da Comissão: 
-de Constituição e J~stiça, f?_ela constitucionali­

dade e juridicidade, com voto venCido do Senador 
Helvídio Nunes. 

Em discussão o Projeto. (Pausa.) 

Se nenhum dos Srs. Senadores i::li!Sejar fazer uso da pa­
lavra, encerro a discussão. 

A votação fica adiad~ por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -Item 21: 

Discussão, em turno único;--do Projeto de Reso­
lução n9 168, de 1985 (apresentado pela Comissão 
de Finanças corno conclusão de seU -Parecer n9 . 
1.145, de 1985, com voto veriCido do Senador Helví­
dio Nunes), que autoriza o Governo do Estado de 
Minas Gerais a realizar operação de empréstimo ex­
terno, no valor de US$ 102,000,000.00 (cento e vinte 
milhões de dólares norte-americanos) destinada ao 
Programa de refinanciamento -da dívida externa da­
quele Estado, tendo 

PARECER, sob n9l.l46, de 1985, da Comissão: 
- da Constituição e Justiça, pela constitucionali­

dade e juridicidade, com voto vencido do Senador 
Helvfdio Nunes. 

Em discussão o Pro}eto. (Pausa.) 

Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da pa- -
lavra, encerro a discussão. 

A votação fica adiada por falta de quorum. 

~IÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Item 22: 
Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­

lução n9 170, de 1985 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
i.t51, de 1985), -que autoriza o GoYerno _do Estado 
do Rio Grande_ do Sul a elevar em CrS 
181.488.226.556 (cento e oitenta e um bilhões, qua­
trocentos e oitenta e oito milhões, duzentos e vinte e 
seis mil quinhentos e cinqUenta e seis cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n9J.l52, de 1985, da Comissão: 
- de ConStituição e Justiça, pela constitucionali­

dade e juridicidade. 
Em discussão o Projeto. (Pausa.) 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da pa­

lavra, encerro a discussão. 
:-A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Item 23: 
Discussão, em turno único, do Projeto de Reso~ 

lução n' 174, de 1985 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão d~ seu Parecer ri9 
1.161, de 1985), que autoriza a Prefeitura Municipal 

q:Je Várzea Paulista (SP) a contratar operação de crê--
dito, no valor de CrS 14.688.611.200 (qUatorze bi~ 
lhOes, seiscentos e oitenta e oito milhões, seiscentos 
e onze mil e duzentos cruzeiros), tendo 

PARECERES, sob n9s 1.162 e 1.163, de 1985, 
das Comissões: _ _ 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridiciçlade. 

-de Municípios, favorãvel. 
-Em discussão. (Pausa.) 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da pa­

lavra, encerro a discussão. 
A votaão fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Item 24: 
Discussão, em turno único, do Projeto de Reso~ 

lução. n' 175, de 1985 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
l.164, de 1985), que autoriza a Prefeitura Municij>ãl 
de Brasilândia (MS), a contratar operação de crédi­
to _no valor de Cr$ 3.043.254.331 (três bilhões, qua­
renta e três milhões, duzentos e cinqUenta e quatro 
mil, trezentos e trinta e um cruzeiros); tendo 

PARECERES, sob n9s 1.165 e l.166, de 1985, 
das Comissões: 

- de Constituiçílo e Justiça, pela constitucionali-
-dade e juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 
Em_discu_ssã_o. (Pausa.) _ 

-Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso dª' pa­
'lavra, encerro a discussão. 

A votação fica adiada pãr falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Item 25: 
Discussã_o, em turno único, do Projeto de Reso­

lução n9 180, de 1985 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
1.179, de 1985), que autoriza o Governo do Estado 
do Rio de Janeiro a elevar em CrS 85.665.500.000 
(oitenta e_ cinco bilhões, seiscentos e sessenta e cinco. 
milhões e quinhentos mil cruzeiros), o montante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n9l.l80, de 1985, da Comis_são; 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­

dade e juridicidade. 
Em discussão-; (Pausa) _ 
Não haVendo quem peça a palavra, encerro a discus~ 

são: - --- ---- -

A votação fica àdiada por fidta de quorum. 

O SR._ PR~IDENTE (Martins Filho) -Item 26: 

Discussão, enl turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 85, de 1985 (apresentado pela Comissão de 

- -Ecõnãn:iia -com-c; ·canC1usão de seu Parecer n9 I. 193, 
de 1985), Que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Maringã (PR), a elevar em Cr$ 9.627.841,800 (tiove 
bilhões, seiscentos e vinte e sete milhões,oitoicentos 

--e quarenta e um mil e oitócentós cruzeiroS), o -múrl-
-- tante de sua díVida consolidada, tendo 
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PARECERES, sob n's 1.194 e I .195, de 1985, 
das Comissõ~: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali-
dade e juridicidacle; ç _ _ _ 

-de MunicíPios, favorável. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não haVendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Volta-se à 
lista de oradores. 

Concedo· a palavra ao nobre Senador Hêlio Oueiros. 
(Pausa.) 

S. Ex• está ausente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jorge Kalurne. 

(Pausa.) 
S. Ex• está ausente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Cêsar Cais. 

O SR. CESAR CALS (PDS - CE. Pronuncia o se~ 
guinte discurso.) ~ Sr. Presidel_l!e, .§.rs. Senadores: 

Seguro-desemprego exclui trabalhador rural 

O Decreto-lei n9 2.284, de lO dem~rço de 198i5, institui 
no seu artigo 25, o "seguro~desemprego" visando "pro­
ver assistência financeira temporãria ao trabalhador de­
Sempregado eril virtude de dispensa sem justa causá Ou 
por paralisação, total ou parcial, das atividades do em­
pregador". 

No seu artigo 26 - item I, especifica que terá direito à 
percepçãO do benefício o trabalhador que preenche o se~ 
guinte requisito: ••haver contribuído para a previdência 
social, durante, pelo menos, trinta e seis meses, nos últi­
mos quatro anos". 

Ora, Sr. Presidente, a condição acima exclui desse be­
neficio praticamente to_dos os trabalhadores rurais. 

Até mesiTI.o Õs que têin emprego fix=o e registro ni Ca:r­
teira profissional, entendo que estão excluídos, pois no 
aluai sistema previdenciário rural, o empregado não 
contribui pessoalmente para a previdência, ao contrário 
do que acontece com os trabalhadores urbanos. 

Em artigo publicado na Folha de S. Paulo, dia 14 de 
março de 1986, o jornalista M urilo de Carvalho destacou 
tal fato aduzind9 que h!)je somente os .empregadores pa­
gam ao FUNRURAL um valor fixo de2,5% do total ob~ 
tido com a venda da produção agrícola. 

Mais adiante, diz o jornalista: 

"A leitura desse ártígo do Decreto-lei trouxe per­
plexidade- aos trabalhadores rurais que através da 
FETAESP estão estudando um documento de pro­
testo a ser encaminhado ao Governo, que vêem nele 
uma profunda injustiça, já que dá tratamento dife­
rente aos trabalhadores." 

E de fato, Srs. Senadores, o volume de arrecadação em 
relação a cada empregado rural ê muito maior do que em 
relação a cada empregado urbano,jã que o recolhimento 
é de 2,5% do valor bruto da produção, independente do 
núnlero de empregados de cada propriedade. 

Ao registrar, nesta Casa, esta distorção observada no 
Decreto-lei em qUestão, o fãço na intenção de advertir o 
Gov~~no Federal e_ o Congresso Nacional, a fim de que 
não seja con-solidada essa flagrante injustiça contra os 
trabalhadores rurais, que esperam do Presidente da Re­
pública a iniciativa de determinar o reexame do mencio-
nado texto legal. -

Re{llm~nte este assunto tem sido objeto de muitas i~J­
dagações no interior do Estado do Cearã. Hâ pouco, 
percorri 55 municípios - de fevereiro para cá. E após 
esse plicote econ~mica, em que se falou tanto em seguro­

. desemprego, há uma indagação muito grande no sentido 
de saber porque os trabalhadores rurais não estão incluí­
dos nesse seguro-desemprego. 

Não creio Que o Congresso Nacional possa consolidar 
essa injustiça. Parecem-me que ê o momento para, atra­
vês deste Congresso, fazer-se um apelo ao Presidente da 
República, com a finalidade de se fazer a revisão deste 
decreto-lei, no tocante a este item 1, do artigo que obriga 
- para usufruir do seguro-desemprego, - o trabalha­
dor recolher à Previdéncia Social, durante 36 meses em 4 
anos. Os trabalhadores rurais_ não fazem isso, pela pró-
pria lei. . 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado. 
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O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jamil Haddad que falará 
comQ Líder do PSB. 

O SR. J A MIL HADDAD (PSD - RJ. Pronuncia o se-
guinte discurso~)'- Sr. Presidnte, Srs. __ Senadores: ___ _ 

A Comis~ão &ecutiya Regi~nal do Rio de Janeiro dO 
Partido SociãJiStà Brasileiro, reunida na sexta-feira, pró­
xima passada, redigiU um dãcúnieniõ sObre o chamado 
pacote, que passo a ler para qu_e __ co~ste dos Anais desta 
Casa: 

"O PSD AOS MIL1TANTES SOCIALISTAS, 
ÂS FORÇAS PROGRESSI~TAS 

E AO POVO FLUMINENSE. 

Apoiar a tranSição democrática, a estabilização eco­
nómica e organizar o povo para mudar o País. 

l. O Pais vive momento muito partiçular de sua his­
tória. O Governo Federal decretou mudanças na Econo­
mia que colocaram o povo e ·as forças progressistas em 
face de urií{nova situação. O centro das atenções deixou 
de ser a p"erda diária da qualidade de vida do trabalha~ 
dor. O ''ptrcote" projeta a modernização do ·capitalismo 
brasileiro e abre caminho à discussão do futuro da socie­
dade. 

2.· Ao fixar o valor da moeda e incç;n;porar tradicio­
nais reivindicações dos trabalhadores - como o conge­
lamento dos preços-ao consumidor, a criação do ainda 
tímido seguro-desemprego, a livre neg_ociação e o fim da 
correção monetária- o "pacote" mudou o eixo da eco­
nomia. Antes, o principal b'Cneficiârío era o-capital espé­
culativo, estêril. Doravante, deverá ser o capital votado 
para a produção, capaz de gerar riquezas e empregos, 

3. O "pacote" não nasce, no entanto, da vontade dos 
trabalhadores. Nem obedece, fundameotalm_cmte aQS 
seus interesses.. Seu ahjetívo é capacitar o citpit21ismo 
brasileiro para dirigir o Estado _C10m eficiêncía e tranqiii­
Iidade. O "pacote" estabelece as bases de um novo libe­
ralismo, econômico, políticO e social, como força diri­
gente em nosso País. 

4. Devemos ter claro, porêm, que, do ponto de vista 
dos trabalhadores, tal mudança de eixo encerra também 
vantagens. Ela nos coloca, novamente, diante da possibi­
lidade de lutar, organizadamente, pela mudança do cará­
ter e do modêlo da sociedade em que vivemos. 

5. ~ essencial que o "pacote" dê certo. Se, efetiva~ 
mente, como desejamos, a inflação fqr reduz.ida a índices 
insigniflc:J.nte; se crescerem os investimeritos produtivOs;­
se se atingir a norrnalízação do a_l;msteçimeO.to e do~ ser­
viços se, en(tm, a especulação for derrotada, ê claro_que 
a médio e longo prazos ganharão os trabalhadores. 

6. O "pacote", todavia, precisa ser corrigido em sua 
deficiências, para que se firlnem as premissas mínimas­
para a decidida retomada do desenvolvimento. São im~ 
prescindíveis o reajuste automático integral dos saláríos 
na data~base; a correção do projeto de seguro­
desemprego (que exclui amplos se_tores da classe traba-_ 
lhadora atingidos pela recessão), o qual, além de amplia­
do, deve independer da existênci~ de;_ sald9-i orçamen­
tárioS e constituir-se em- algo mafs que urri simple_s "seg_~:~~_ 
ro anti-recessão"; a redução dos jUros bancários; a esta­
bilidade na empresa pelo menos enquanto durar o con­
gelamento; o estabelecimento de uma nova lei de remes­
sa de lucros que dê fim à sangria de nossa economia_ e a 
garantia de negociações realmente liYres entre patrões e 
empregados com base em amplo reconhecimento do di­
reito de greve, estendida a sindicalização aos servidores 
públicos, ademais de ampla autonomia social. 

7. As questões fundamentais do povo ~rasíl~i_ro não 
serão tratadas enquanto não for mudadO, ~efinitiVaniçn:__ 
te, o modelo económico. Dois pontos __ são essenCiais para 
isto: a execuÇão imediata da R.eformã Agrária e a revisão 
da dívída externa com amplo conhecimento pela socie­
dade. As medidas económicas do Governo, se em seu 
conjunto eram necessâihiS, não alteram, porém, o cará­
ter conservador do Governo _e do Estado~ pois, não alte­
ra, seja a estrutura polítiCa,-Seja a estrutU_r~ econ§mica, 
voltada para beneficiar o capital, e sua brutal concen-
tração. - - - ---

SL EstamoS conscientes de que a solução definitiva 
dos problemas do povo biasileiro, no atUal estágio de âe­
senvolvimento tecnológico, depende da eliminação da 
estrutura de classes e do sistema de dominação que lhe é 
inerente, mediante a ~lização inte$ral do nosso Progra-

PIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

ma. E.ntretanto, ·a-té que as condiçõeS da sociedade 61-aSi­
leira permitam a edificação do socialismo, urge a adoçâo 
imediata da medidas que tragam o Brasil à contempora~ 
neidade, eliminand_o-se, inclusive por imposição de cons~ 
ciência inoral, as inJám~ injustiç~s sociais, assegurando.:-

-se aos br"asileiros o efetívo exercício de sua cidadania e 
dOs seus direitos inalíenâveiS .. 

9-._ O fracasso do "pacote", ao contrário do q1,1e ai~ 
guns possam pensar, não afetará fundamentalmente os 
setores co.J;J~rvad.orçs da sociedade. Fracassando a_ tran- _ 
stçãO democrá~i~a, a _charriada "N_ºv_a :&.Cpública" des­
pencará na cabéça dos trabalhadores e das forças de es­
-cjuáda. ·só quem tem a ganhar _com o fr~c_asso do plano 
sãO aqueles· que se beneficiaram com os negros anos da 
Ditadura de 1964. 

tO. Em conseqUência, nós, os so~iaristas, devemos 
participar atfvamente _dó esíorço nacional contra a espe­
culação, o mercado-negro, a sabotagen:t econômica. De­
vemos estar _na linha de frente da fiscalização popular, 
tendo presente que a simples fiscalização, em moldes po­
liciais e desorganizados, corno vem sendo feita, não con­
tribui pura q avanço da sociedade, que em breve se senti­
rá cansada. Muitas vezes, pelo contrário, leva à despoli­
tização e lança diferentes segmentos do povo, uns contra 
os outros. 

11. A ação dos socialistas deve ser no sentido de or­
ganizar a povo nos sindicatos, nas entidades de classe, 
asSociações de moradores e partidos progressi~tas. Deve 
pi'infar por esclarecer a populaÇão quanto às razões que 
determinaram a especulação, a fraude na qualidade dos 
produtos, o Iocaule dOs fornecedores. Devemos esclare­
cer a população sobre o caráter da sociedade e a necessi­
dade de criar sistemas populares de abastecimento que 
'excluam o atravessador. Cada militante socialista deve 
estar integrado às lutas e __ à vida de_s_ua comunida.de. 

12. O momento atual mostra, com ainda maior cla­
reza, 0 acerro--dapOinica que, traduzida- lla Frente De­
mocrática Rio, feúniu, nas eleições municipais do Rio de 
Janeiro, em 1985, o Partido Socialista Brasileiro, o Parti­
do Comunista Brasileiro, o Partido Comunista do Brasil, 
e o PMDB autêntico. A campanha deserlvolvida pores­
tas quatro forças foi a única que apontou na direção que 
o País está hoje tomartdo. Juntas, as forças progressistas 
levaram à população a discussão do caráter da sociedade 
brasileira. Para nós, aquele foi o irifcio de -uma longa ca­
minhada para cuja reprodução, consolidação e am­
p-liação devem dirigir~se todos os nosso esforços. 

13. As forças progressistas têm profundo papel a de­
sempenllªr na construção do futuro. Seja n-a Constituin­
te, na Assembléia Legislativa ou nas entidades da socie­
dade civil. É importante fazer com que a esta Frente se 
integrem o PT e as demais forças Ql!e se alinham nessa 
vértente.--

14. -Todas estas questões só serão passiveis se forem 
aplicãdas a todos os níveis de atuação. se uma alia"nça 
-político-eleitoral se oficializa -no nível das direções, é o 
trabalho nas bases que transforma a ação de um dia na 
História de uma vida. 

15. A Executiva Regional chama as C<?.missões Mu­
niCipais e ZonaiS a criar condições para que nossa mili­
tância trabalhe integrada com os demais partidos pro­
gressitas e entidades de massa, para mudar a sociedade e 
o País. 

Socialismo e liberdade. 
Rio de Janeiro, 17 de março de 1986." 

O Sr. Beriedito Ferrei[ a - Antes de V. Ex• concluir, 
Permitiria uni- aParte? - - - -

O SR. JAMIL HADDAD - Com muito prazer. 

O Sr. Benedito .Fefreira- Nobre Senador J..amil Had­
dãd, V. Ex~ traz -esse manifesto a lume e, ob"viamente, 
como Líder do PSB nesta Casa, V.Ex•. esposa C? seu con­
teúdo, a sua substância. Eu gostaria de chamar a atenção 
de V. Ex• !?ara _um tópico: ê com relação a esse modismo 
que já é quase ciue peculiar no comportamento da nossa 
gente e que, ultimamente, se alastra numa velocidade 
realmente espantbsa, dada às facilidades de comuni­
cação pr_ofiCiadas pelos ~eios ~e comunicaçã~, sobretu-. 
do atravê~ da _televisão. Eu _assiti_,__ muito preocupado no 
fifi-ai cj~ta __ se.Õlana, uma_ reportagem da Reda Glob_o de 
Televisão, em que a repórter, fazendo um tape, identifi­
ca, num estabelecimento industrial, uma máquina de be­
neficiar arroz, e aponta esse empresário, como atrav~a-
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dor, esse industrial, que pegou seUs iecursOS-.ê "roi im­
plantar essa máquina de arroz lá no interior do Pará, evi­
dentemente com vista a impedir o transporte ocioso da 
casca e do farelo do arroz para tornà-lo competitivo nos 
grandes centros de consumo. Essas insdústrias deveriam 
ser estimuladas pelo Governo, jâ que o nosso transporte 
significa consumo de _petróleo, e petróleo significa eVa­
são de divisas. No entanto, essa repórter, por esse modis-­
mo que aí está, de pichar o comerciante, o industrial 
como atravessador, o que faz é niVelá-lo por baixo, como 
se a atividade de intermediação fosse uma atividade cri­
minosa. E, nesse aspecto, eu tive uma preocupação 
maior, porque ficou nítido, ficou bem claro, que não era 
um especulador de "malas nas costas"; era um estabele­
cimento industrial, com a máquina de beneficiar arroz, 
localizada lá no sul do Pará, bem no interior do Pará, 
onde os produtores de cereais estavam preocupados por­
que houve um safra abundante e eles estavam sem os 
meios de transporte. E preocupados estavam com os 
preços que iriam obter, em face- da precariedade dos 
transportes, para sua produção. Ao mesmo tempo em 
que dava notícia da enorme rede armazenadora da 
CIBRAZEM, louvada a presença do Estado, ê louvável 
essa rede de armazéns, pixava aquele empresário, aquele 
industrial, com a palavra mágica: atravessador. "Esse 
atravessador", diz a repórter, "está oom suas mâqilinas 
vazias, está com seus armazêns vazios". Vê V. Ex•: -a 
continuarmos com essa inconseqUente adjetivação de pi­
xar todo comerciante. todo empresário de atravessador, 
não tenha V. Ex• dúvidas, ninguém vai mais empreender 
neste País. Agora, por exemPlo, vemos o MinistrO Paulo 
Brossard, que ê, iri"equivocamente, um homem da melhor 
qualificação, pelo seu equilíbrio, pelo seu senso, sobretu­
do pela sua cultura jurídica, pela sua postura ~omo ho­
mem público e eu tive o privilégio de ser colega de S. Ex• 
na Câmara dos Deputados e, depois, aqui no Senado e 
conheço muito bem a formação moral e cultural do Mi­
nistio Paulo Brossard, no entanto, o Ministro- Paulo 
Brossard está preparando, segundo a imprensa, um pro­
jeto que vai tornar inafiançável aquele que, por desgraça, 
tenha cometido um deslize ou que tenha sido denuncia­
do, simplesmente denunciado, até mesmo por uma ar~ 
madilha de um seu concorrente, ou de um funcionário 
que com ele esteja- magoado, trocando a etiqueta de um 
produto em um supermercado, ele poderá ser preso e en­
quadrado num crime inafiançável. E sabe V.Ex• que, 
neste País, ísto não acontece, lamentavelmente, até com 
os latrocidas, que conseguem, mais das veieS, escapar ao 
flagrante, conseguem burlar o Judiciário e, consel:J.ilente­
mente, a sociedade, que foi lesada, não ficando preso e 
podendo responder ao processo em liberdade. E é dific.tl 
q!l_e elt? compareça, depois, para _responder ao processo a 
que 'ésfá sujeito portel-matado-para roubar. Então, vê V. 
Ex• como é perigOsa essa onda, da forma como está sen­
do colocada, já que até o próprio Minístro Paulo Bras.. 
sard, que, por todos os títulos, representa para n6s cida­
dãos comuns, ou parlamentares, brasileiros de um modo 
geral, uma tranqüilidad~ ter um homem daquele estirpe 

, ·no Ministério da Justiça, atê S. Ex~ salvo retificações, 
que parece que não foram feitas, por S. Ex• o Ministro 
Paulo Brossard, com todo o seu equilíbrio, com toda a 
sua cultura jurídica, parece-me que está embarcando 
nessa canoa de tornar inafiançável um crime, ou um su­
posto crime, ou uma denúncia de um empresário, colo­
cando, neste caso, numa condição pior do que atê mes­
mo a_ daquele que mata para roubar, desde que tenha a 
cautela e-a habilidade de conseguir um advogado esper­
to, o chamado "Advogado de porta de cadeia", de ma­
neira tal que ele burle o flagrante. Então, lá vai esse em­
presário, esse comerciante, às vezes, vítima - como eu 
disse - de uma intriga ou de uma maldade, sem mais e 
nem menos, ficar preso numa cela, sem ter como usar 
das prerrogativaS do nosso Código de Processo Penal. 
Eu irisiSfo nesse-aspeCto, porque sei que isso colide com a 
formação de V. Ex•, embora com as convicções de eco­
nomia controlada pelo Estado. Ideologicamente, eu sei 
que V. Ex• defende como melhor solução, mas eu sou 
homem de livre empresa,. obviamente divergindo nesse 
aspecto da questão. Mas sei que V. Ex~. com o seu espiri­
ta de homem justo, tenho certeza de que não defenderia 
essa postura, q11:e já comeÇa a se a_vantajar no Brasil, de 
colocar, como um marginal, numa posição de crime ina­
fiançável, Um empresário, além dessa pixação, hoje tão 
comuffi: .~ tão vulgarizada, de confundirwse como simples 



290 Quarta-feira 19 

atravesSã~dor quem 'empreende cÕmêrcio oU indúStria 
m::stt: País. • 1 

Peço deculpas a V. Ext por ter-me alongado tanto, 
mas é realmente um assunto que tem me preocupado e 
até mesmo me angustiado, porque vai, como uma bola 
de neve, num crescendo, desvirtuando, sem dúvida, os 
objetivos do Governo que, na-realidade, quer e pretende 
de fato, com o tabelamento, com o congelamento, que 
haja o acompanhamento d} todos, para hão haver burla, 
Mas.sei que o Presidente da República não pretendeu­
e não pretende - tranformar o Brasil num país onde os 
homens que trabalham e produzem, onde os homens que 
comercializam e são indispensãveis à atividade da pro­
dução - os comerciantes - passam a ser encarados 
como verdadeiros marginais, ou pioTes que os mãrginais 

. comuns. Muito obrigado a V. Ex•. 

O SR. JA!Yni. HAD~~D .-_Sou eu q~~ agradeço a V. 
Ex•, nobre_Senador Benedito Ferreira. Veja V. Ex• que, 
num dos itens desse nosso document_o, colocamos que 
devem·os estar na linha de frent~ da fiscalização popular, 
:tendO presente que a simples fiscalização, em moldes po­
licíais e desorganizados, como vem sendo feita, não con­
tribui para O avanço da sociedade, que em breVe se senti­
rã cansada. Muitas vezes, pelo contrãrio, leva à despoli~ 
tização e lança diferentes segmentos do povo uns contra 
os outros. , 

Convetsando, outro dia, com meu issessor técniCo, o 
antigo Deputado José Bonifâcio Diniz de Andrada, res­
peitado na Câmara Federal pela sua inteligência, seu sa­
ber e sua cultura, e como grande criminalista que é, a res­
peito da legislação que estava send_o levantada, no Mi­
nistério da Justiça, a respeito do ciíme inafiançãvel, 
achávamos nós que essa não deveria ser a medida a ser 
tomada. Vimos posteriormente, nobre Senador, nova de­
~Iatação na imprensa na qifal o Ministro Brossard recua­
va daquela primeira colocação, e declarava que deveria 
haver uma fiança, progressiVa e bem elevada, proporcio­
nal ao grau de riqueza. Veja V. Ex• que um empresário, 
de alto poder financeiro em São Paulo, foi enquadrado e 
pagou uma fiança de dez mil cruzeiros antigos, ou seja, 
dez cruzados. __ _ _ 

De maneira que hã necessidade de uma reformulação 
quanto à fiança. Somos daqueles, também, que não ad­
mitem a prisão sem fiança, cOnsiderada como crime ina­
fiançâvel. Queremos, aqui, deixar bem claro também que 
quando falamos em atravessador, e V. Ex• entendeu o 
sentido da nossa nota, que atravessador ê aquele que 
pega a produção do pobre trabalhador, principalmente 
os produtos agrícolas, produtos conseguidos com muita 
dificuldade, produtos perecíveis, que compram aquela 
produção por preços verdadeiramente inimagináveis, 
para vendê-la com lucros tremendos_ em cima do pobre 
plantador daqueles gêneros alimentícios. Quando _fala­
mos em atravessador é nesse sentido. E V. Ex• sabe que 
jâ expuz, hã poucos dias, nesta Casa, uma grande preo­
cupação: acho que todos nós deveremos partir, neste 
momento, para a defesa intranSigente da indústria nacio­
nal que se encontra num momento crucial. Sabemos nós 
da facilidade de crédito conseguida pelas empresas inter­
nacionais, já Que têm o dólar com muita facilidade, e as 
empresas nacioriais, com os juros altos, escorchantes do 
mercado, não terão condições de sobreviver na compe­
tição. Falei até, no último pronunciamento, de uma no~ 
ta, com matéria paga, de vãrio_s produtores, torrefadores 
e comerciantes de café, contra a Melitta, empresa multi­
nacional, implantada em São Paulo, com subsídio gover­
namental, e já se nota o iníciO de u:rna luta do empr~­
riado nacional e das multii:J.acionaiS. 

Este momento é mUito preocupante para nós, tenios 
que estar ao lado das empresas nacionais porque sabe­
mos que muitas multinadonais se instalam em países em 
que a mão-de-obra é muito barata e quando a rentabili­
dade jâ não é desejada, pura e simplesmente, fecham 
suas fábricas, vão~se instalar em outros países e deixam o 
desemprego em massa nos países de onde saem. 

Assim. nobre Senador Benedito_ Ferreira, agradeço o 
aparte de V. Ex•, e o meu pronunciamento na Casa, hoje 
erâ para trazer: para constar dos Anais ... 

O Sr. Benedito Ferreira --Antes que V. Ex.• concluís­
se, queria agradecet a ínforrilã:ção, porque sabe V. Ex•, 
sabe a Casa qUe eu, sistemãticaDiente, nos finais de se­
mana, corro para Araguaína, isto é, a 1.250 qui1ômetros 
de Brasília para cuidar dos meus afazeres particulares. 
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De sorte que, regressando ontem à noite a Brasilia, não 
Jiye oportUni3ade de ver nos jOrnais essa tranqUilizadora 
noticia que _v. Ex• dá, de que o Ministro Paulo Brossard, 
dentro daquela perspectiva que temos de S. Ex•, de ho­
mem sc:nsato, de homem equilibrado, de um verdadeiro 
jurista, recuara dessa sua posição. Agora, quanto a uma 
fiança progressiva, tratando~se de um comerciante esta­
belecido, vê V. Ex• que, na realidade, dever-se-ia aplicar, 
sem dúvida alguma, uma pena pecuniãriã, porque não 
deixa de_ser um apenamento o depósito, a fianÇa em di­
nheiro. Acho que um indivíduo estabelecido, uma em­
presa regular ou um empresário regular, não é um .. mala 
nas costas", não é um indivíduo que possa facilmente 
sair da órbita do Judiciário daquela comarca para outra 
e que passe a exigir uma precatõOã para que ele compâ~ 
reça e responda àquele processo. Mas, de qualquer for~ 
ma, é razoâvel que se aumente o valor das fiailças que es~ 
tão ai, nesses níveis qUase que irris6rios, como é g"fatifi­
cante saber~se que o Ministro Paulo Brossard continua 
sendo, à frente do Ministério, num momento realmente 
crucial para o Brasil, aquele homem que nós aprendemos 
a querer bem nesta Casa, como na Câmara dos Deputa­
dos, e, sem dúvida nenhuma, atendendo às expectativas 
daqueles que --o conhecem ou que têm a pretensão de 
conhec~lo, como é o meu caso em paTticular. Muito 
obrigado a V. Ex• pela informação que me deu. ' 

·o SR. JAMIL HADDAD - Encerrando, Sr. Presi­
Jente, trouxe a nota da Comissão Executiva Regional do 
Partido, qu.e fiz questão de ler para que conste dos Anais 
-dC$_ta Casa. 

Era este o pronunciamento que desejava fazer. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESID~NTE (Amaral Peixoto)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador José Lins. 

O SR.JOSf: UNS PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERÃ PUBLICADO POSTE.RIOIIMENTK 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Concedo a 
palavra ao nobr~Senador Américo de Souza. 

O SR. AM~RICO DE SOUZA (PFL-MA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente. Srs. Senadores: 

Ainda tenho, nos olhos, a visão do entusiasmo do 
povo maranhense e, nos _ouvidos, os aplausos, o vozerio 

--das crianças, os gritos das mulheres, a aclamar o Presi­
dente José Sarney em s_ua primeira viagem oficial ao seu 
Estado, o Maranhão. Foi, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, um espetáculo dos mais entusiasmadores e dos mais 
emocionantes. Mulheres de todas as classes sociais, ho­
mens de_ todos os partidos, crianças de todas as idades a 
agitar suas mãos, umas com bandeiras do Maranhão e 
do Brasil, outras com as tabelas_ de preços congelados 
pela reforma econômii::a do Presidente José Sarney, mas 
t_odas, Sr. Presidente, levando ao eminente Chefe da 
Nação o seu entusiasmo e a sua aprovação unânime àS 
medidas que tomou recentemente, em que transformou 
este País numa nova Nação. 

É este o registro que faço, Sr. Presidente, do Mara­
nhão que abraçou de braços abertos e com entusiasmo, 
do Governador Luiz Rocha que se reencontrou com o 
seu velho amigo líder e conterrâneo. das classes políticas 
e do povo em geral, que elevou o nome do Presidente Jo­
sé Sarney ao mais alto dos píncaros, tão merecedor que 
ele é, pelo muito que tem feito pela Nação e pelo muito 
que farã ainda pelo Brasil e pelo Maranhão. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - RJ. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs: Seria~ 
dores: 

O transporte urbano estã desorganizado em quase to­
das as capitãis brasileiras, mas as populações das âreas 
metropolitanas, principalmente na periferia urbana, são 
as que mais sofrein, tendo que deslocar-se, diariamente, 
os que moram nos subúrbios pai"a o centro da cidade, 
não apenas gastando em mêdia de dez a vinte por cento 
do salârio mínimo, mas viajando em ônibus desconfortá­
veis, de horários ifregulares e tarifas insuportãveis. 

~o que acontece no Rio de Janeiro e municípios vizi~ 
nhos. - - --

Autoridades estaduais têm anunciado o estabeleci­
mento de uma nova política tarifãria para os transportes 
urbanos, operando as empfesas de ônibus segundo a fi­
xação do preço das passagens promovida pelo Governo 
do Estado, inclinado a adotar a tarifa única. 

Seria uma solução elogiãvel e altamente benéfica para 
os moradores em áreas carentes, mais distanciadas do 
Centro, sem que o Estado nada vã dispender com esse 
subsídio, pago pelos usuários mais favorecidos pela pro­
ximidade do Centro, o que implica na residência em 
áreas mais valorizadas e dotadas de melhor urbanização, 

Não se trata de medida oríginal, mas adotada em ou~ 
tras cã.pitais dó País, qüe, assim, sõlucionaram parcial­
mente_o problema dos elevados preços das passagens ur­
banas, ao :ffienos para a parte mais pobre da população. 

O cefto é que; e5côlhidaS as linhas de preço único, ra­
cionalmente, seria possível atenuar o sofrimento dos tra­
balhadores, eliminando-se as distorções das tabelas em 
vigor, facilitado o controle desse meiO de transporte pela 
autoridade governamental. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
heml) 

O SR. PRESIDENTE (Amaral Peixoto)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUT AHY MAGALHÃES (PMDB- BA. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena-
dores: _ _ 

FaleCeu, no dia 8 de- fevereiro último na Capital do 
meu Estado, o Monsenhor Juarez Prata- um dos mais 
queridos e respeitados representantes da comunidade 
eclesiástica baiana, _ 

À missa de corpo presente, celebrada pelo Cardeal 
Dom A velar Brandão Vilela, na Igreja do Colégio da~ Ir­
mãs Dorotéias, compareCeram mais de 50 padres, inclu­
sive 3 bispos auxiliares, além de centenas de fiéis, discí­
pulos e amigos, _que em preces e cânticos buscaram tribu­
ta_~ a_ derradeira_h_omenagem ao sacerdote, vitimado pelo 
câncer aos 67 anos de idade. 

O Monsenhor Juarez Prata, que nasceu na cidade de 
Lagarto, Estado de Sergipe, no dia 28 de outubro de 
1918, era filho de JOsé Marcelino Prata e de Dona Geer­
Hna Prata. 

Ordenou-se no ano_ de 1956, passando a servir como 
Capelão do Bom Pastor nas igrejas de São Raimundo "e 
do Colégiõ das Irmãs Dorotéias. A serviço da Arquidio­
cese de Salvador, durant.e quase 30 anos, exerceu cumu­
lativamente as funções de Secretário Particular dos Car­
deais Dom Augusto Álvares da Silva, Dom Eugênio 
Salles e, por fim, de Dom A velar Brandão Vilela, com 
quem completaria, proximamente, 15 anos de trabalho 
conjunto. 

Não foi sem inteiro Conhecimento, portanto, que Dom 
A velar Brandão Vilela, no ato litúrgico hã pouco referi­
do, exaltou as grandes virtudes do Monsenhor, entre as 
quais destacou a inteira doação à vida sacerdotal, e a ex­
tremada dedicação aos serviços e à causa da Igreja. 

Considerado como exemplo de vida cristã, o Monse­
nhor Juarez Prata filiava-se à linha conservadora, por 
conta de uma formação alicerçada na obediência aos 
dogmas e à hierarquia religiosa. Nutrindo grande respei­
to aos ensinamentos, à liturgia e aos sacramentos, tinha 
como de seu dever servir à Igreja e aos homens, com 
todo o desprendimento e o empenho permitidos por sua 
força e dedicação. 

Em seu leito de morte, no Hospital Português de Sal­
vador, entre rezas e meditação, muito provavelmente so­
correram a Monsenhor Juarez Prata a!: oregações de São 
Paulo, o Apóstolo das Gentes: "Qua..':tuer coisa que fi­
zerdes, fazei-a Coin todo o coração, como se fora para o 
Senhor, e não para os homens, sabendo que do Senhor 
reCebereis OOrito reConi:pensa-a herança". 

O pranteado sacerdote, que em espírito hoje habita, 
por certo, o Reino de Deus, padeceu com extrema resig­
nação e heróica: tranqUilidade, as dores terríveis de su" 
doença irremediâvel. 

Sabia breve o descanso eterno, prometido aos que la­
boraram permanentemente no amor ao próximo, e que, 
como ele, dedicaram toda a existência à prâtica do Bem, 
aos serviços~ à divulgição dos mandamentos da Igreja. 

Era o que tinha a Ob:er. (Muito bem!) 
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O SR. PRESID~NTE (Amarai Peixoto)..:._ ConCedo a 
palavra ao nobre Senador Gastão MUller. 

O SR. GASTÃO MULLER (PMDB- MT. Pronun· 
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Seiiado­
res: 

Mato Grosso, não há dúvida, vive momentos dramáti­
cos. O Sr. Govi::i'Jüidor-perdeu-se num emaranhado ad­
ministrativo e político. ~ triste sentir que um Estado 
como Mato Grosso, de uma potencialidade a toda pro­
va, esteja à beira da falência. O atual Governo prima 
pela desorganização, ou seja, gasta mais do que recebe. 

Vamos aos fatos, Sr. Presidente, Srs. Senadores, para 
dar um exemplo. A arrecadação do Estado é de 100 mi­
lhões de cru:tados e a despesa só com pessoal vai a mais 
de 160 milhões_de cruzados. Há uma situação, portanto, 
calamitosa, ou seja, o déficit mensal é de 60 milhões de 
cruzados. ~-

Fiquei sabendo que o DERMAT, está pa:ra1iSado, 
diante do descrédito da ação junto aos fornecedores de 
combustível. São centenas de- máquinas paradas, repre­
sentando, um imenso capital paralisado e as rodovias, 
totalmente, intransitáveis. 

Ainda agora, o Jornal do Brasil, edição de 12 do cor­
rente, traz uma notícia muito triste, ou seja: .. Escolas de 
Mato Grosso não iniciam aulas até professores recebe­
rem". São 450 escolas paralisadas, correspondendo acer­
ca de 400 mil alunos sem aula, diante da greve justa dos 
professores. Os professores são em número de 17 mil. e 
500 professores e solicitam o seguinte: "pagamento dos 
salários atrasados, estabelecimento de um calendârio de 
pagamento até o final do ano e a instituição do concurso 
público". 

Lamentável, repito, Sr. Presidente, Srs. Sçnado~es, a 
situação trágica de Mato Grosso, diante da impreVidên­
cia do Sr. Governador. Sabe-se que houve triplicação 
dos funcionários públicos estaduais, conforme nos infor­
mam. COnsta que o Sr. Governador quando assumiu o 
governo de Mato GroSso, tinha uns 20 (vintermrr·servi­
dores públicos e três aTias depois, estâ com 60 (sessenta) 
mil aproximadamente. Daí o descalabro da adminis­
tração com reflexos na vida política do Sr. Governador 
que está sendo melancolicamente rejeitado pelo l_'articio 
ao qual se quer filiar. ~ 

Leio, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a notícia veicula-
da pelo Jornal do Brasil, conforme já citei: 

"ESCOLAS DE M. GROSSO 
NÃO INICIAM AULAS AT!i 

PROFESSORES RECEBEREM 

Cuiabá - Com seus salários atrasados hâ nlais 
de dois meses os 17 mil e soo_ professores que for­
mam a rede estadual de ensino de Mato Grosso hâ 
uma semana recusam-se a retornar às salas de aula 
enquanto o governo não encontrar uma solução 
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P~ra o inl~asse. Eles não 'encontram receptividade 
para suas reivindicações - pagamento dos salários 
atrasados, estabelecimento de um calendário de pa­
gamento até o final do ano e a instituição de concur­
so público. 

O presidente da AssOCiação Mato--Grossense de 
Professores, Antonio Carlos Rodrigues, disse ontem 
que o governo, atrav~ da Secretaria de Educação, 
chegou a fazer uma contra-proposta, segundo a 
qual os salários do mês de janeiro seriam pagos em 
15 de março, os de fevereiro em IS de abril e no iní­
_çio ~e maio a situação toda estaria regularizada. 

Mas, segundo Rodrigues, quando a categoria pe­
diu que a contra-proposta fosse colocada num do­
cumento assinado pelo Governador Júlio Campos, 
~ fim de_ que fosse submetido à apreciação de uma 
assemblêia-geral, o secretário de_ Educaçã'o, Rubem 
Cruz, recuou e atê hoje o.ão deu nenhuma resposta. 

Os professores não aceitam mais qualquer pro­
mess_a ~ta do governo do Estado e pretendem re­
tornar às salas de aula depois <{Ue se concretizar 

__ uma negociação com o governo que toda a catego­
ria aceite. Os professores se reúnem todos os dias na 
sede 9a associação, no centro de Cuiabá, e saem em 
passeat1:1 de protesto pelo atraso de seus salários. 

Segundo o presidente da associação, ·o apoio da 
comunidade tem sido fundamental para o movi­
mento. 

- - As cidades onde se registra o maior nómero de 
escolas e alunos na rede C:stadual são Cuiabá, CáCe­
res, Várzea G_.rande, Rondonópolis e Barra do 
Garças. Em todo o Estado de Mato Grosso são 450 
esçolas (todas paralisadas) e cerca de 400 mil alunos 
que ~tão sem condiçQe.s_de retornar às aulas em 
função da greve. 

A Secretaria de Educação havia planejado o ca~ 
lendário es:colar deste ano para ter início no dia 3 de 
fevereiro (o ano letivo ), com 40 por cento das esco­
las em funcionamento, depois adiou tfara o dia 17 
de fevereiro e n~ terceira programação, havia esta~ 
beleddo a data de 3 de março. O retorno dosprofes~ 
sares às salas de _aula ainda é uma incógníta." 

_E~a o _que tinha a dizer. (Muito bem!) 

Ô s:R~-PREsiDENT_E (Amar~l Peixoto)- O Sr~ Se.­
nador Jamil Haddad encaminhou à Mesa requerimento 
de inforinações. 

Nos termos do inciso VI, do art. 239, do Regimento 
Interno. o requerimento será examinado pela Presidên­
cia. 

O SR. PRESIDENTE (Amarai Peixoto) -Não há 
mais oradores insáitos. 

Nada mais havendo a tratár, a Presidência vai encer­
rar a presente sessão, designando para a sessão extraor~ 
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dinúria a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, ante­
riormente convocada, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-
Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 

pela Comissão de Redação em seu Parecer n'i' 80, de 
1986}, das emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câ­
mara n9 100, _de 1985 (n'i' 2.609/83, na Casa de origem), 
que introduz modificações na Legislação de Amparo aos 
ex-Combatentes da Segunda Guerra Mundial, e dá ou­
tras providências. 

-2.-
Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 

pela Comissão de Redação em seu Parecer n'i' 84, de 
1986) do Projeto de Decreto Legislativo n~' 5, de 1984 (n"' 
39/83, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
da Convenção para evitar a dupla tributação e prevenir a 
evasão fisCal em matéria de impostos sobre a renda entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e o Gover­
no do Equador, celebrado em Quito, a 26 de maio de 
1981. 

-3-
DiScussão, em turno único, da redação finil (oTeieCida 

pela Comissão_ de Redação em seu Parecer nl' 79, de 
1986), do Projeto de Lei do Senado n~' 235, de 1985-
DF, que altera os artigos 1"', 2"', 3~>, 4<~, 10 e ll da Lei' n~> 
6.450, ç:fe 14 de ~utubro de 1977, que dispõe sobre a orga­
nização bãslca da Polícia Militar do Distirto Federa[, e 
dá outras providências. 

-4-
Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão 

d_e Relações Exteriores sobre a Mensagem n'i' 36, de 1986 
(n'~ I /86, na origem), de 6 de janeiro do corrente ano, 
pela qual o Senhor Presidente da República submete à 
deliberação do Senado a escolha do Senhor Helio Anto­
niO SCirabotolo, M-inistro de Prirlleira ClasSe, da carrei­
ra de Diplomata, para exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto à Rep~lica ~o Iraque. 

-5-
DiscuSsão, em turno único, do Parecer da. Comissão 

de_Relações Exteriores sobre a Mensagem n~' 263, de 
I98_5_(n~> 545/85, na origem), de 29 de outubro de 1985, 
pela 'cjUal o Senhor Presidente da República submete à 
deliberação do Senado a escolha do Senhor Jorge de Sá 
Almeida, Ministro de Primeira Classe, da carreira de Di~ 
plomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto ao Reino da Arábia saudita. 

O. SR. PRESID~NTE (Amaral Peixoto)- Está en~ 
cerrada a sessão. 

(Levanta~se a sessdo às 17 ;,oras e 12 minutos.) 

Ata da 16~ Sessão, em 18 de março de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Altevir Leal - Fábio Lucena -
Raimundo Parente- Alcides Paio -Gaivão Modesto 
- Aloysio Chaves -_"tabriel Hermes- Hélio Gueiros 
-Alexandre Costa- João CaStelo- Américo de Sou~ 
za- Alberto Silva - Helvídio Nunes- Cesar Cais­
Josê Lins- Virgílio Távora- Carlos Alberto.:.__ Moa­
c)'r Duarte - Martins Filho - Humberto Lucena ---:­
Marcondes Gadelha- Cid SamP"aio- Nivaldo Macha­
do- Guilherme Palmeira- Carlos Lyra- Luiz Caval­
cante_ - Lourival Baptista - Passos Pôr to - -J utahy 
Magalhães- Lomanto Júnjor- João Calmon- Ama-

Presidênciado Sr. José Fragelli 

ral Peixoto- Nelson Carneiro- Jamil Haddad- Ita­
mar Franco - M urilo Badar6 - Alfredo Campos -
FerMftJ!q_l{enr!gu~ Cardoso -.Benedi~_Ferr~ira­
Gastão MUller- Roberto Camp_os- José Fragelli­
Álvaro Dias- Enéas Faria- Jaíson Barreto- Ivan 
Bonato- Lenoir Vargas- Carlos Chiarelli - Pedro 
Simon - Octavio Cardoso. 

o sR~ PRESIDENTE (Jos;; Fragelli) ~À-lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 51 Srs. Senadores. Ha­
vend_o número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a pfóteç:ãó de Deus, iniciamos nossos trabal!lo~. 
O Sr._ !<~-Secretário irâ procedei à leitura de projetas de 

lei. 

São lidos os seguintes 

- PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 19, de 19ÍI6 

Modifica 'a redaçã.o do art. 41 do D"ecreto-Lei W' 
2.284, de 10 de março de 1986. . 

O Congresso Nacional decreta; 
Art. 1<~ O art. 41 do Decreto-Lei nQ2.284, de 10 de 

março .de 1986, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"A conversão de cruzeiros para cruzados dos va~ 
lares dos tributos e das contribuições em geral, cujo 
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fato gerador haja ocorrido at~ 28 de fevereiro de 
1986, far-se-â de acordo com o disposto no parAgra-
fo lt do art. 89" ' 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justiflcacio 

Hã inegâvel diferenciação de tratamento no Decreto.· 
Lei n' 2.284, de 10-3-86, com relação ao contribuinte 
brasileiro, jâ duramente atingido por uma das mais pesa­
das cargas fiscais do mundo. . 

_e: irrecusâvel que os tributos e contribuições de qual­
quer natureza, federais, estaduais e municipais, devidos 
pelos contribuintes no presente ex;erdcio, tiveram seus 
valores fix:ados com a inserção de fndices de inflação 
projetada para o ano de 1986. . 

Em Particular, os tdbuios indiretos, na medida em que 
correspondem impostos ad~valorem, trazem embutidos a 
expectatiVa inflacionâria futura. Com efeito, as vendas a 
prazo sofrerão a conversão estabelecida no parágrafo 19 
do artigo 89, não se justificando, portantõ, tratamento , 
diferenciado para a arrecadação dos tributos incidentes. 

Ademais, o fato gerador do tributo, de qualquer esp~ 
cic, somente poderia ter ocorrido no exerclcio anterior, 
cm respeitO ao princípio constitucional que rege a qta­
t6ria. 

Torna-se, pois, indispensâvel, que o pagamento dos: 
,tributos seja feitç com !!.conversão de cruzeiros cm cr:u­
zados, de acordo com a tabela prevista no Decreto-Lei. 

Tiita.:Se de àâr preValência ao princfpio -de isonomia, 
pedra de toque do capítulo dos direitos c garantias indi­
viduais. 

Sala das Sessões, em 18 de março de 1986. - Murllo 
Badar6. 

LEGISLAÇ:fO CITADA 
DECRETO-LEI N• 2.284, DE IODE MARÇO DE 1986 

· ·A~t.' :ú: · ·À. ~~~~;;a~ d~ 'dr~~~;;~:; p~;; ~;~;~d;;; d~·s 
valores- dos tributos e das contribui_çQes em geral, cujo 
fato gerador haja ocorrido até 28 de fevereiro de 1986, 
far-sc-á de acordo com o dispon_p no § 19 do artigo 19. 

§ 19 As declarações de rendimentos relativas ao 
exercício financeiro de 1986, ano-base de 1985, serão 
apresentadas em conformidade com a legislaçilo, em vi­
ge:ncia, convertendo-se para cruzados o resultado final 
pela paridade fixada no § 19 do artigo 19. 

§ 29 As pessoas jurídicas que, em 1986, ainda t~­
nham exercícios sociais, não coincidentes com o ano cfv1l, 
farão as respectivas declarações segundo instruções a se­
rem baixadas pelo Minist6rio da Fazenda. 

DA CONVERSÃO DAS OBRIGAÇOES 
Art. 89 As obrigações de pagamcnto,·exprcssas em 

cruzeiros, sem cláusula de corrcção monetária ou com 
clâusula de correção monetária prcf"IX.ada, constituídas 
antes de 28 de fevereiro de 1986, deverão ser convertidaS 
em cruzados na data dos seus vencimentos dividindo-se 
o montante em cruzeiros pelo fator de conversão ftxado 
no§ 19, 

§ 19 o- fator de conversão scrâ·, diário e calculado 
pela multiplicação da paridade inicial (1.000 cruzeiros/I 
cruzado), cumulativamente por 1.0045 para cada dia de­
corrido a partir de 3 de março de I986. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Éco­
nomla e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N9 20, de 1986 

"Dispõe sobre a transferência da matricula de unl­
versitliflos senldores p6bllcos". 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 111 Ao servidor público estadual ou municipal, 
matriculado em curso universitârio, é assegurada a cor­
respondente transferência para estabelecimento federal 
congêncre, da localidade para que for removido, obser­
vadas as seguintes condições: 

I- a remoção não poderá. ter ocorridO a pedido do 
servidor, mas a criti:rio da administração; 

11- a distância entre o estab'c:lccimcnto de ensino uni­
versitârio de origem e o dã. nova matrícula devcrâ ser su­
perior a cinqUenta (50) quilómetros, por estrada de roda-
gem; - -

III- somente serâ efctuada nova matrícula, no esta­
belecimento universitário federal do local da remoção, 
para semestre completo, 

Art. 211 Esta Lei entrara. em vigor na data de su~ 
publicação. 

Art. 311 Revogam-se as disposições em contrârio. 

JustiOcaçio 

São comuns os casos de servidores püblicos estaduais, 
ou mesmo municipais, matriculados cm curso univcrsi­
târio ,que, removidos por decisão da administração, para 
outro local distante, ftcam impossibilitados de contin~r 
seus estudos na instituição de origem e tamb~m eni outra. 
qualquer à falta costumeira de va~as. 
Tem~s· pai-a nOs, por iSto, que seria dC inteira justtça 

assegurar-se a esses o direito à matrícula em estabeleci­
mento de ensino universitário federal, quando, evidente­
mente, na nova localidade existir, ao menos P~.ra ciuc 
não se interrompam os estudos tão importantes pessoal­
mente ao servidor c ao Pais. 

Sala das Sessões, 18 de março de 1986. -Nelson Caf .. 
nelro. 

(Às Comissões de Constituição e Justlça, de Edu­
cação e Culturfl e de Serviço Público Clvil.) 

O SR. PRESIDENTE (Jos~ Fregelli)- Os projetps li· 
dos serão publicados e remetidos às comissões compe­
tentes. 

Sobre; a Mesa, documento que vai ser lido pelo Sr.·t9~ 
Secretário, 

'fi lido o seguinte 

RESOLUÇÃO 
N• 2., de 1986_ 

Prorroga por iio (cento e olteâta) dias o PrazO 
concedido ã Comissio Parlamentar de lnquêrlto cria~ 
do pela Resoluçio n9 52, de 1980, destinada a "lnvea­
~:::,\ ~ funcionamento do Mercado Financeiro no 

O Senado Federal Resolve: 
Artigo único. S prorrogado por 180 (cento e oitenta) 

dias, nos termos do art. 178 do Regimento Interno, o 
prazo concedido à Comissão Parlamentar de lnqu~rito 
criado pela Resolução n9 52, de 1980, destinada a .. inves­
tigar o funcionamento do Mercado Financeiro no Pais", 

Sala das Comissões, cm 18 de março de 1986. -:-Jorge 
Kalume- Altevlr Leal- Fábio Lucena- Alcldes Sam­
palo - Galvio Modesto- HElio Gueiros- Hei'Y~ 
nes - Cesar Cais - José Lins - Virgílio Ti v ora ..J. 
Moacyr D~arte - Martins Filho - Humberto Lucena -
Cid Sampaio- Carlos Lyra- Jutahy Magalhies­
Amaral Peixoto- Nelson Carneiro- Jamil Haddad­
Murilo Badar6- Alfredo Campos- Fernando Henrique 
Cardoso - Gastilo MUller - Roberto Campos - Carlos 
Chlarelli. 

O SR. PRESIDENTE (Jos~ Fragelli)- O documento 
lido contém subscritores em número suficiente para 
constituir, desde logo, Resolução do Senado, nos termos 
do art. 178', do Regimento Interno. 

Será publicado para que produza os devidos efeitos. 

O SR. PRESIDENTE (J~s~ .Fragelli) :_ Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Discussão, cm turno único, da redação final (ofe­
recida pela comissão de redação em seu parecer n9 
80, de 1986), das emendas do Senado ao Projeto de 
lei da Câmara n9 100, de 1985 {nll 2.609/83, na Casa 
de origem), que introduz modificações na legislaçll.o 
de amparo aos ex-combatentes da Segunda Guerra 
Mundial c dâ outras providências. 

E~ discusd.o a redação ftnal. (Pausa.) 

Março ge 198,6 

Não havendo quem queira discuti-la, dçclaro-a encer­
rada. 

Encerrada a discussão, a redação final é considerada 
Definitivamente aprovad!l-, nos termos do art. 359 do Re­
gimento Interrto. 

A mat6ria voltará à Câmara dos Deputados. 

S a seguinte a redaçiio final aprovada 

Redação final das emendas do Senado ao Projeto 
de Lei da Cimara nll 100, de 1985 (n9 2.609/83, na 
Casa de origem), que Introduz modificações na legis­
lação de amparo aos ex-combatentes da Segunda 
Guerra Mundial e d' outras provldênciu. 

Emenda n9 1 
(corresponde à Emenda n9 I ---CLS) 

No artigo 19, onde se te::" ... na Força Expedicionária, 
na Força Ai:rea ou na Marinha, ao se aposentarem" leia· 
$e: ..... na Força Expedicionê.ria, na Força A~rca ou na 
Marinhai portadores do diploma da Medalha de cama­
penha, aposentados ou que venham a aposentar-se". 

Emenda n9 Z 
(corresponde à Emenda n9 2 - CLS) 

No artigo 29, onde se ta: " ... da FEB, da F AB, ou da 
Marinha ... ", leia-se ..... da FEB, da FAB ou da Marinba, 
portadores do Diploma da Medalha de Campanha". 

O SR. PRESIDENTE (Jos~ Fragelli) - Item l: 

Discussão, em turno único, da redaçAo final (ofe­
recida pela comissão de red.ação cm seu parecer n9 
84, de 1986) do Projeto de decreto legislativo n9 5, 
de 1984 (n9 39/83, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da convenção para evitar a dupla tri­
butação de prcveD:_iF a cv~sAo fiScal em mati:ria de 
impostos sobre a renda entre o Governo da Re· 

- pública Fcdcra~iva do Brasil c o Governo do Equa­
dor, celebrado em Quito, a 26 de maio de 1983. 

Em discussão a redaÇão final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada, 
Encerrada a discussão, a redaçilo final 6 considerada 

definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re­
gimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

~ a seguinte a redação final aprovada. 

Redaçlo final do Projeto de Decreto Legislativo a9 
S, de 1984 (n9 39/83, na CAmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 44, item I, da Constituição, e eu 
Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1986 

Aprova o texto da Convenção para Evitar a D':Jpla 
Trlbutaçilo e Prevenir a Evasio Fiscal em MatEria de 
Impostos sobre a Renda entre o GoYerno da Repd.bll­
ca Federativa do Brasil e o Governo do Equador, te­
lebrado em Quito, a 26 de maio de 1983. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 :t: aprovado o texto da Convenção para Evi· 

tar a Dupla Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal em 
Ma~ria de Impostos sobre a Renda entre o Governo da 
República Federativa do Brasil c o Governo do Equa­
dor, celebrado em Quito, a 26 de maio de 1983. 

Art. 29 Este D-ecreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESlD!lNTE (Jos~ Fragelli) - Item 3: 

-Discussão', cm turno único, da redaçilo ftnal (ofe­
recida pela Comissão de Redação em seu Parecer n' 
79, de 1986), do Projeto de Lei do Senado n9 235, de 
1985- DF, que altera os artigos 19, 29, 39, 49, 10 e 
ll da Lei n9 6.450, de 14 de outubro de 1977, que 
dispõe sobre a Organização Básica da Policia Mili­
tar do Distrito Federal, e dá outras providências. 

Em discussão a redaçilo final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 
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Encerrada a discussão, a redaçào final ê considerada 
definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re-­
gimento Interno. 

O projeto vai à sanção, 
~ a seguinte a redação final aprovada 

Redaçio final do Projeto de Lei do Senado n' 235, 
de 1985- D.f, que altera os artigos 111, 2~', 39; 4~', 10 
e 11 da Lei nt 6.450, de 14 de outubro de 1977, que 
dispõe sobre a Organização Básica da Polícia Militar 
do D~strlto Federal, e d!i outras providências. 

O Senado Federal decreta: 
Art. I~' Os artigos 1'>', 2t, 31', 41', 10 e 11 da Lei nt 

6.450, de 14 de outubro de 1977, passam a vigorar com 
as seguintes alterações: 

"Art. I 'i' A PoUcia Militar do Distrito Federal 
- PMDF, considerada Força Auxiliar, Reserva do 
Exército, nos termos da Constituição Federalj orga­
nizada com base na hierarquia e disciplina, em con­
formidade com as disposições do Decreto-lei n9 667, 
de 2 de julho de 1969, alterado pelo Decreto-lei n9 
2.010, de 12 de janeiro de 1983, destina-se à manu­
tenção da ordem pública c segurança interna do 
Distrito Federal. 

Art. 29 Compete à Polícia Militar do Distrito 
Federal: 

I- executar com exclusidadc, ressalvadas as mis­
sões peculiares das Forças Armadas, o policiamento 
ostcnsívo, fardado, planejado pela autoridade com­
petente, a fim de assegurar o cumprimento da Lei, a 
manutenção da ordem pública e o exercício dos po­
deres constituídos; 

II- ,. . ,, ...... ~H~~~~,~ •. ,.',.,.""""' 
III-,.,,.,,.,,,.,,.,,,.,,,,,, 
IV - atender à convocaç~o, inclusive mobili­

:z:ação, do Governo Federal cm caso de guerra exter­
na, ou para prevenir ou reprimir grave perturbação 
da ordem ou ameaça de sua irrupção nos casos pre­
vistos na legislação em vigor, subordinando-se à 
Força Terrestre para emprego cm suas atribuições 
específicas de polícia militar c como participante da 
Defesa Interna e da Defesa Territorial. 

Art. 39 A Polfcia Militar do Distrito Federal 
subordina-se administrativamente ao GOvernador 
do Distrito Federal e, para fins de emprego nas 
ações de manutenção da Ordem Póblica, sujeita-se à 
vinculação, orientação e ao planejamento e controle 
operacional da Secretaria de Segurança Pública. 

Art. 49 O Comandante-Geral da Polícia Mili­
tar do Distrito Federal ~ o responsável pela admi­
nistração, comando e emprego da Corpáração. 

Art. 10. O Comandante-Geral da Polícia Mili­
tar do Distrito Federal será um oficial da ativa, do 
óltimo posto, da própria Corporação, portador de 
Curso Superior de Policia. 

§ 19 Sempre que a escolha não recair no oficial 
PM mais antigo da Corporação, terá ele preceden­
cia funcional sobre os demais oficiais PM. 

§ 29 O provimento do cargo de Comaç.dã"nte- , 
Geral será. feito mediante ato do Governador do 
Distrito Federal, após aprovação, pelo Ministro do 
Exército, do nome do indicado, observada a for­
mação profissional do _oficial para o exerclcio de co­
mando. 

Art. 1 I. O Comando-Geral da Polfcia· Milifar 
do Distrito Federal poderá, também, ser exercido 
por General-de-Brigada da ativa do Ex~cito ou por 
oficial superior combatente da ativa, preferente­
mente do posto de Tenente-Coronel ou CorOnel, 
proposto ao Ministro do Exército pelo Governaçlor, 
do Distrito Federal." 

Art. 29 Esta Lei entra cm vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Item 4: 

Discussão, em turno ónico, do parecer da Comis­
são de Relações Exteriores sobre a Mensagem n9 
263, de 1985 (n' 545 (85, na origem), de 29 de ou­
tubro de 1985, pela qual o Senhor Presidente daRe­
páblica submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Jorge de Sá Almeida, Ministro de Primei­
ra Cl~;~sse, da carreira de diplomata,, para exercer a 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

função de Embaixador do Brasii junto ao RêinO dã 
Arábia Saudita. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 5: 

Discussão, em turno único, do parecer da Comis­
s!o de Relações Ex.teriore!!_ sobre a Mensagem n9 36, 
de 1986 (n9 1/86, na origem), de 6 de janeiro do cor­
rente ano, pela qual o Senhor Presidente da Re­
pública suhmete à. delibetaç!o do Senado a escolha 
do Senhor Hélio Antonio Scarabotolo, Ministro de 
Primeira Classe, da carreira de diplomata, para exe· r 

ccr a função de Embaixador do Brasil junto à Re­
póblica do Iraque. 

As matérias coni'tantes dos itens 4 e S da Ordem do . 
Oía da presente sessão, nos terrnos da alínea h do art. 
402 do Regimento Interno, deverão ser apreciadas em 
sessão secreta. 

Solicito aos Srs. funcionários as providências neces- 1 

sârias, a fim de que sej!l- reapeitado o dispositivo regi- · 
mental. I 

(A sessao torna-se secreta às 18 horaS e 42 minutoS' 
e volta a ser pública às I 8 horas e 56 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Estâ reaberta 
a sessão. 

Há orador inscrito. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Camei~ 

ro, 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ, Pro-' 
nuncia o seguinte discurso',) Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, houve um ~empoem c}ue os fpncionltrios da Fazenda 
que trabalhavaQl diret!lmentc nas tarefas de fiscalização 
ieccbiam uma gratificação especial, sob a forma de parti­

-cipação nas multas. Posteriormente, ainda na d~cada de 
sessenta, foi suprimida a percepção desse percentual na 
arrecadação das multas, o que não impediu, no ;ntanto, · 
aquela Secretaria de Estado de apresentar ao Governo 
Exposição de Motivos, finalmente transformada em lei, 
dividindo um percentual da arrecadação em benefício 
tanto daqueles servidores como de todos quantos traba­
lham no campo da exação fiscal, embora em funções bu­
rocráticas. 

Reconheceu-se, no caso, que, lançando tributos, exa­
minando declarações dos contribuintes ou fiscalizando 
diretamente a arrecadação, todos exercem a tareifea de 
fazer com que sejam propiciados à União os meios finan­
-ceiros de que carece para a execução dos serviços públi­
cos. 

O mesmo deve ocorrer no que tange às funções de se­
gurança, que podem ser exercitadas pelos órgãos mais 
diversos, tendo, no entanto, o mesmo objetivo final. 

Inspirados nessa convicção, servidores administrati­
vos do Departamento de Polícia Federal no Estado de 
São Paulo cncaminharallJ ao Presidente da Repóblica, 
no ano passado, um memorial solicitando-lhe urgência · 
para o andamento do ante-projeto criando a carreira 
.. Atividade de Apoio Policial Federal", objeto de proces­
so em tramitação no Ministério_ da Justiça e no DASP, 
com: parecer fa.vorá.vct do ex-Ministro Fernando Lyra. 

A pretendida unificação do tratamento burocrâtico­
salarial importará no atendimento a velhas aspir:içõcs de 
servidores burocráticos da PoUcia FederaL, há tantos 
anos, agravada cm decorrência do Decreto-lei n9 2.251, 
de 26 de fevereiro de 1985. A situação dos servidores 
acobertados pela função policial, correndo os mesmos 
riscos e em situação ainda pior, pois os malfeitores não 
fazem distinção entre policiais armados e desarmados, 
por vezes trabalhando lado a lado, precisa e deve ser cor­
rigida, com a alteração daquele decreto. 

Em todas as Superintend!ncias Regionais, funcio­
nários considerados administrativos são minimizados no 
exerclcio de suas funções, constatando-se, em quaisquer 
dependências do 6rgão, o exercício, por uns e outros, das 
mesmas funções com riscos iguais. Não se trata de caso 
isolado, como se pensa no Ministério da Administração, 
mas um estudo criterioso demonstrará o elevado número 
dos injustiçados, quando realizarão funções de igual pro­
pósito e idêntica finalidade, 

Esperamos justiça para esses servidores, depois de um 
atento exame do Ministro Alufzio Alves, 

Era o que Unhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

,!i!ua_rt~-feira 19 :1,93 ,. 
O SR, PRESIDENTE (lo sé Fragelli) - Nada mal; 

havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão', dcsig­
' nã.ndo para a sessão ordinária de amanhã a segu~n;c 

ORDEM DO DI~ 

' Votação, em turno ünico, do Projeto de ~ei da Câma~ 
ra n\' 10, de 1982 (n\' 4,608/81, na Casa de origem), que: 
autoriza o Poder Executivo a instituir a Fundação Uni­
versidade das MissõeS, com sede em Santo Ângelo -
RS, tendo I! • 

' PARECER FAVORÁVEL, sob n' 212, de 1982, da 
Comissão: 

c_:_ de Educação e Cultura. 
2 . 

Votação, cm turno 'Único, do Projeto de Resolução n9 · 
148, de 1985 (apresentado pellComissão de Economia 
como. conclusão de seu Parecer n9 1.025, de 1985), que ' 
autonza o Governo do Estado da Paraíba a contratar 
operação de crédito no v•ior de Cr$ 3.520,541.401 (Ires 
bllhões qu1~hentos e vinte milhões, quinhentos e quaren­
ta e um md, quatrocentos c um cruzeiros), tendo 

. PARECER, sob no 1.026, de 1985, da Comissão 
-de Constitulçio e Justiça, pela constitucionalidade c· 

juridicidade. 
' ·~ 

VotaÇãO;e-mturnOúnico, doProjêfo de ReSolllçio n,~-
161, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 

1 como conclusão de seu Parecer n• 1.094, de 1985), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Campina Grande 
(PB) a elevar em Cr$ 1,492.599,767 (um bilhio, quatro· 
centos e noventa e dois milhões, quinhentos e noventa e 
nove mil, setecentos c sessenta e sete cruzeiros) o mon· 
tante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n" 1.095 e 1.096, de 1985, das Co· 
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela Constitucionalidade 
e Juridicidade; e 

-de Municipios, favorável. 

4 
Votaçifo, cnl tUrno-único, dÔ Projeto de Resol~-ão nt 

162, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como. conclusão de seu Parecer n9 1.097, de 1985), que 
autonza _o Governo do Distrito Federal a contratar ope­
ração de crédito no valor de CrS 702.372.620.154 (sete­
centos e dois bilhões, trezentos e setenta c dois milhões 
seiscentos e vinte mil, cento e cinqUenta e quatro cruzei~ 
ros), tendo 

PARECERES, sob n\'s 1.098 e 1.099, de 1985, das Co-
missões: ' 

- de Constituição e Justiça, pela Constitucionalidade 
e Juridicidade; e 

-do Distrito Federal, favortive1. 
' 5 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nt 
164, de 1985 (apresentado pela Comissão de Finanças 
como conclusão de seu Parecer n\' 1.102, de 1985), que 
autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina a reali­
zar Op_eração de t?!J1Pr~timo externo no valor de USS 
52,000,000.PO (cinqílcntã e dois milhões de dólares norte­
amcricanos),dcstinado ao financiamento parcial do II 
Programa de Rodovias Alimentadoras daquele Estado, 
tendo 

PARECER, sob n9 1.103, de 1985, d'!- Corilissão: 

-de Constltuiçlo e Justiça, pela constitucionalidade 
~ juridicidadc. 

Votação, em turno único do Projeto de Resolução n' 
154, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como co.pclusão de seu Parecer n' 1.073, de 1985), que 
autoriza a J:'refeitura Municipal de Mogiguaçu (SP) a 
contratar operação de . cr6dito no valor de Cr$ 
13.770.573.000 (treze bilhões, setecentos e setenta mi­
lhões, quinhentos e setenta e três mil cruzeiros), tendo 

PARECERES, sob nos 1.074 e 1.075, de 1985, das Co­
missões: 

- de Constltuiçílo e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-:: de Municlplos, favorável. 
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Votacão; em turno único do Projeto de Resolução n9 
159, de 1985 (apreseri.tado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n' 1.088, de 1985), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Vârzea Grande (MT) 
a contratar operação de crédito no valor de CrS 
4.395.142.078 (quatro bilhões, trezentos e noventa e cin­
co milhões, cento e quarenta e dois mil e setenta e oito 
cruzeiros), tendo __ 

PARECERES, s-ob n<?s 1.089 e 1.020, de 1985, das Co-
missões: _ 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridÍcidade; e 

- de Municípios, favorâveC 

8 

Votação, em turno único do Projeto de Resolução nl' 
166, d(: 1985 (apresentado pela Comissão de Finanças 
como conclusão de seu Parecer n9 1.132, de 1985}, com 
voto vencido do Senador Helvídio Nunes), que autoriza 
o Governo do Estado do Maranhão a realizar operação 
.de empréstimo externo, no valor de US$ 47,000,000.00 
(quarenta e sete milhões de dólares norte-americanos) 
destinada ao refinanciamento dos compromissos exter­
nos existentes e vencíveis ein 1985, tendo 

PARECER, sob n"' l.l33, de 1985, da Coniissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade, com voto vencip.o do Senador Helvídio Nu­
nes. 

9 

Discussão, em turno único do PrQjeto de Resolução n!j 

168, de 1985 (apresentado pela Comissão de Finanças 
como conclusão de seu Parecer n"' 1.145, de 1985), com 
voto vencido do Senador Helvfdio Nunes), que autoriza 
o Governo do Estado de Minas Gerais a realizar ope­
ração de empréstímo externo, no vitlor de US.$ 
120,000,000.00 (cento e vinte milhões_de dólares nor.te­
americanos) destinada ao Programa de refinanciamento 
da dívida externa daquele Estado, tendo 

PARECER, sob n"' 1.146, de 1985, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. com voto vencido do Senador Helvídio Nu­
nes. 

10 

Votação, em turno único do Projeto de Resolução n'>' 
170, de 1985 (apresentado pela Comissão de Econoffiia 
como conclusão de seu Parecer n"' 1.151, de 1985), que 
autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Sul a 
elevar em CrS 181.488.226.556 (cento e oitenta e um bi­
lhões, quatrocentos e oiteri:ta e oitO milhões, duzentos e 
vinte e seis mil e quinhentos e cinqUenta e seis cruzeiros), 
o montante de sua dívida consolidada. tendo 

PARECER, sob n'>' 1.152, de 1985, da Comissão~ 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

11 

Votação, em turno único do Projeto de Resolução n'>' 
174, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conc~llião de seu Parecer n'>' 1.161, de 1985), que 
autoriza a Pr~feitura Municipal de Vârzea Paulista (SP) 
a contratar operação de· crédito, no valor de Cr5 
14.688.611.200 (quatorze bilhões, seiscentos e oitenta e 
oito milhões, seiscentos e onze mil e duzentos cruzeiros), 
tendo 

PARECERES, sob n'>'s 1.162 e 1.163, de 1985, das Co­
missões: 

-de Constituiçilo e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade. 

- de Municípios, favorâvel. 

12 

Votação, em turrlo únicO do Projeto de Resoluç~o n'>' 
175, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n"' 1.164, de 1985), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Brasilãndia (MS) a 
contratar operação de crédito, no valor de CrS 
3.04-3.254.331 (três bilhões, quarenta e três ~ilhões, du­
zentos e cinqoeilia e quatro mil, trezeiltos e trinta e um 
cruzeiros), tendo 
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PARECERES, sob n'>'s 1.165 e 1.166, de 1985, das Co­
missões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

jurididdade; e 
~ de Municípios, favorâvel. 

13 

-votaÇão, em turno único do Projeto de Resolução n"' 
180, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n'>' 1.179, de 1985), que 
autoriza o Governo-do Estado do Rio de Janeiro a de v ar 

-em crs 8'5.665.500.000 (oitenta e cinco bilhões, seiscen­
tos e sessenta e cinco milhões e quinhentos mil cruzei-

- iOS}, o montante de sua dívida consolidada, tendo 
PARECER, sob n'>' 1.180, de 1985, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constituciOnalidade e_ 

juridicidade. 

14 

Votação, em turno único do Projeto de Resolução n'i' 
85, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n'>' l.l93, de 1985), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Marfngá, (PR), a ele­
var em CrS 9.627.841.800 (nove bilhões_ seiscentos e vinte 
e sete milhões, oitocentos e"quarenta e um mil e oitocen­
tos cruzeiros), o montante d~ sua dívida con~ólidada, 
tendo 

PARECERES, sob n'>'s 1.194 e 1.195, de 1985, das Co­
missões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e · 

- de Municípios, favorável. 
15 

Votação. em turno único, do Requerimento n'>' 3, de 
1986, de autoria dos SenadoreS H umbertq Lucena e Car­
los Chiarelli, respectivamente, Lideres do PMDB e PFL, 
requerendo nos termos do art. 371, ~~o Regimen~o In,--' 
terno, urgência para o Projeto de Lei da Câmara n"' 218, 
de 1985 (n'>' 6.698/85, na Casa de origen~.), que dispõé: 
sobre o I Plano Nacional de Informática e Automação 
- PLAN1N. 

16 

~ Votação, em prime~ro turno, do Projeto de Lefdo Se-· 
nado n'>' 172, de autoria do Senador Moacyr Duarte, que 
acrescenta letra ao item. U do art. 275 do Código de Pro­
cesso Ciyil, jnstitui!ldO o rito sumaríss~mo para as ações 
constitutivas de serVidão legal de aqueduto, tendo 

PARECER, sob n'>' 537, de 1985, da Comissão 
_-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade e, no mérito, favorável. 

17 

Votação, em primeiro turno, dd Projeto de Lei dç Se­
nado n'>' 226, de 1983, de autoria do Senador Nelson Car· 
nêiro, que Coilceàe cinistia a dirigentes sindiCais :r)6.pido8 
com base na legislação trabalhista, tendo 

PARECERES, sob n•s 513 e 514, de 1985, das Comis­
sões; 

-de Constitui-ção e Justiça, pela constitucionalidade e 
jm;idlddade; e_ _ -· 

- de Legislãção Social, favo~ãvel. 

18 

_votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n'>' 127, 4~ 1985, de autoria do Senador Jutah__y Ma­
galhães, que dispõe sobre a extensão d_os efeitos das Leis 
n'>' _3.502-1 de ~I de dezembro de 1958 e n"' 3.164, de I'>' de 
jüriho d_e_j957, ~_9utros g~.sps, que especifica, e dâ outras 
providências, tendo 

PARECER, sob n"' 432, de 1985, da ComiSSão: 
- de Constituição e Justiça, favorâvel, com Emenda 

que apresenta de n"' 1-CCJ. 

19 

~2tação, erg___p~imeiro tu~no, do Projeto de Lei do Se-­
nado n"' 115, de 1983_, de autoria do Senador Martins Fi­
lho, que restabelece direito:;; aos servidores militares que 
se_encontrem ejou passarem para a inatividade, tendo 

PARECERES, sob n'>'s_540 a 542, de; Í98"'5, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, favorável, com Emenda 
qu'e apresenta de n'>' 1-CCJ; 

Março de 1986 

:- de Segur~nça Nacional, contrário; e 
- de Finanças, favorável ao projeto e contrário à 

Emenda da Comissão de C9nstituição e Justiça. 

20 

Votação, em primeiro tUrno, do Projeto de Lei do Se­
nado n"' 81, de 1985, de autoria do Senador Jutahy Ma­
galhães, que dá nova redação aos arts, 4'>', item II, 5~' e 
125 do Decreto~leí n~' 2do, de 25 de fevereiro de 1967, ai~ 
terado pelo Decreto-lei n'>' 900, de 29 de setembro de 
1969, dispõe sobre a obrigatorü~dade de publicação de 
a tos e contratos~ de interesse da Adminístração Pública 
Federal direta e indireta e dâ outras providências, tendo 

PARECER, sob n"' 81, de 1986, da Comissão 
-de _Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade; e . 
PARECER ORAL, favorável, proferido em plenário~ 

da Comissão: 
- de Serviço Público Civil. 

21 

. Votação, em primeiro tur:no, d'? Projeto de ~i do Se~ 
nado n'>' 336, de 1980, de autoria do Senador Pedro Si­
mon, que dispõe sobre privilégios assegurados às Empre­
sas de Auditagem de Capital Nacional e dâ outras provi­
dênciãs, tendo 

PARECERES, sob n'>'s 248 a 250, de 1983, das Comis­
sões: 
~de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juriçiicidad~ e, quanto ao mérito, favorável, nos termos 
de Substitutivo qUe apresenta; 

de Economia, favorável ao Substitutivo da Comissão 
de Constituição e Justiça, com voto vencido dos Senado­
res José Lins, Gabriel Hermes e Lenoir Vargas; e 

- de Relações Exteriores, favorável ao Substitutivo 
da Comissão de ConS_títuíção e Justiça. 

22 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos té:rmos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n'>' 199, de 1980; 
do Senador Henrique Santillo, que assegura o credencia­
mentQ médico pelo INAMPS nos casos que especifica, e 
dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n~' 144, de 1981, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de, com voto vencido do Senador Lázaro Barboza. 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade e juridicidade, nos termos do art. 
296 do Regimento Interno) do Projeto de Lei do Senado 
n"' 160, de 1982, da Senadora Laélia de Alcântara, que 
restri.nge a disponibilidade dos bens imóveis do analfabe-­
to, tendo 

PARECER, Sob n'>' 849, de 1985, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de e injuridicidade. 

_24 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n'>' 124, de 1983, 
de autoria do Senador Gastão MUller, que faculta às em­
presas_ revende_doras de combustível ao público o paga­
mento à vista ou da parte por elas efetivameirite comer­
cializada, tendo 

PARECER, sob n"' 742, de 1985; da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

25. 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constituciQnalidade e juridicidade, nos termos do art. 
296 do R~-gimento Interno). do- Projeto de Lei do Senado 
n"' 154, de 1984, de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
que define a residência mêdica e disciplina o exercício 
profissional da atividade, dando outras providências. 
tendo 

PARECER, sob n'>' 463, âe 1985, da Comissão: 
- de ConstÍtuição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de.e injuridicidade. 
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Votação, em primeiro turno (apreciação Prtlf:Õ:úiiaf da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Intern_o), do Projeto de Lei do Senado n'~>206, de 1985, 
de autona do Senador Jorge Kalume, que permite o uso 
~os créditos em fundos do Dec,reto-lei n"' l57 para amoi­
tJ.zação de prestações do Sistema Financeiro de Habi-
tação, tendo · 

PARECER, soh n'~' 881, de 1985, da ComiSsão:" 
- de Constituição e Justiça, petà inconstitJcionalida­

de, com voto vencido do Senador Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (José fragelli)- Estã encerra-
da a sessão. --

(Levanta-se a sessão às 19 horas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. CID 
SAMPAIO NA SESSÃO DE 14-3-86 E QUE> EN- -
TREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. CIDSAMPJ.IO (PMDB~ PE.-Profi'uncia o 
seguinte discurso.) ....:.. .sr: Presidente, Srs.- Senadores, 
Volto hoje a falar e~ Plenário, com relação a um proble~ 
ma que considero de alta importância para os interesses 
nacionais. O 'Governo, através da estabilização do cru­
~zeiro e -das medidas adotadas no terreno econôrnico­
financeiro, deu uma nova esperança aos brasileiros. o 

Mas, a par dessas modificações que não -tenho nenhuma 
reserva a fazer e que coincide exatamente com meu pon­
to de vista externado vârias-vezes, nesta Casa, em clife­
rentes pronunciamentos, quero salientar que nesses pro~ 
nunciamentos referia-me, também, a outros programas, 
no terreno económico e social que deveriam ser postos 
em prática, concomitantemente. E com a adoção das me­
didas adotadas, CO!h o_ refluxo dos recursos do p~ocesso 
financeiro e especulativo, vamos ter uma massa de reçur­
~sos que serão aplicados no Pais. ESses recursos podem se 
i.çanalizar para várias atividades, como a atiVidade da 
construção civil e podesn-se voltar para a agricultura, atê 
elevar o preço da terra no País, sem uma norma. E seria 
de alto interesse nacional. que o Governo fixasse diretri­
zes prioritárias e se ãssociilsse a elas, para que esses re­

fcursos tivessem algum interesse em se canalizarem nesse 
sentido, em termos de ate.p.der a uma programação que 
se(ia de grande utilidade para o País. Ao mesmo tempo 
em que isto deve ocorrer no terreno econ6mico, hâ, tam­
bém, uma outra face do problema - é o problema so­
cial. No Brasil, a grande massa da força do trabalho ain­
da está marginalízada da participação na estrutura in­
dustrial. Dentro dos palses desenvolvidos, principã1men­
te os ocidentais, hoje, os sindicatos de trabalhadores e os 
trabalhadores individualmente, como no caso dos Esta­
dos Unidos, da Holanda e da Bélgica, participam da es­
trutura produtiva através da sua integração _!lO _corpo de 
acionistas. Os sindicatos alemães chegam a ser maiores 
acionistas e proprietários de grandes siderúrgicas, de 
grandes bancos e de grandes companhias de seguro. Isso 
foi conseguido através do tempo em paises que atingiram 
desenvolvimento muito antes do que nós, que gozaram 
das vantagens dos períodos imperialistas e colonialistas 
em que eles tanto se aproveitaral?l dos povos mais atra­
sados. Nós não chegaremos a este estágio sem um artifi­
cio, sem uma intervenção da sociedade e do Gover.no 
coino representante da sociedade. Propus, quando anali­
sei as medidas económicas que foram adotadas pelo Go­
verno, que seria hora, porque nas horas d_e crise ê que as 
classes mais abastadas abrem mão de alguma coisa. Daí 
a necessidade dessas medidas serem concomitantes. Su­
geria naquela hora de recessão em que as fãbricas fecha­
vam, em que as empresas interrompiam a sua atividade 
01.!_ reduziam a sua produção, sugeria, naquela êpoca, em 
que os maiores dêbitos das empresas privadas estavam 
com o fisco ou com a Previdência Social, débitos alta­
mente acrescidos pelas multas e pelas correções e im~ 
possíveis de serem resgatados por essas empresas, suge­
ria que esses débitos fossem perdoados. Mas que os cré­
ditos resultantes desse perdão passassem do passivo 
exigível das empresas, para o seu capital, e que as ações 
decorrentes passassem a constituir fundos dos trabalha­
dores na própria empresa, em um fundo nacional de par­
ticipação dos trabalhadores. E sugeria, ainda, que fosse 
criado um fundo com outra medida que acompanharia 
esse projeto, que o Governo criasse um furido de desen· 

vo1vimento ou de crescimento da empresa nacional. E 
que os recursos desse fundo, aplicados nos projetas prio­
ritários, não seriam sob a forma de empréstiriios canali­
zados para <l produção industrial, mas, sob a forma de 
participação acionária e que essas ações, encaminhadas 
pelo Governo iriam para aquele fundo, da qual partici­
paria toda força do trabalho do Brasil. Nós transfor­
maríamos este País em uma democracia, onde todos os_ 
homens, sendo trabalhadores e ganhando do trabalho, 
por outro lado, através de um artificio, ganhariam tam­
bém do capital sendo, ao mesmo tempo, trabalhadores e 
capitalistas. 

Nas sOciedades desenvolvidas, onde existe mais ou 
menos harmonia social, onde esses países crescem sem 
risco de crises ou hecatombes soci~s, a força do trabalho 
já estã associada à fo-rça produtiva, não à mera partici­

~ pação de lucros que pode ser eventual ~até escamoteada. 
b uma participação integral, é uma participação de risco, 
é uma participação que, ao mesmo tempo, iinplica em re-

- sultado e_em colaboração. 
Daí por que, Sr. Presidente e Srs. Senadores, volto a 

~sta tribuna para dizer que, dentrO daquelas sugestões 
que somente" Parcialmente coincídem com a do Governo, 

'porque coincidem no plano económico e no plano finan­
ceiro quase que integralmente, as vistas do Gov:erno se 
esteridam também para aquelas proposições sociais, para 
aquelas proposições econômicas, porque, ao mesmo 

- tCinpo, nós asseguraríamos o crescimento do Brasil e 
- ·âarlamos à grande massa de trabalhadores brasileiros, 

talvez os mais marginalizados do mundo, a condição de, 
integrados como um todo e em _processo _de crescimento, 
terem uma vida digna da espécie huniana. 

Eram estas as palavras que queria dizer, Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, nesta hora que, associando a este meu 
pronunciamento, eu volto a insistir para que este Pais se 
integre com os demais países da América do Sul e, atra­
vês da proposição que também fiz, de criação de nova 
moeda e de um fundo de participação, possa América do 
Sul competir com o Mercado Comum Europeu e com os 
grãndes mercados dos países desenvlvidos do mundo. 
' São estas as sugestões que deixo à apreciação do Exe­

cutivo brasileiro e ao grande Presidente José Sarney. 
(Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO, SR. JO, 
SI!. L/NS NA SESSÃO DE 17-3-83 E Q_UE, EN: 
TREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOSt LIN~ (PFL- CE. Pronuncia o seguinte 
discurso.) --:o..Sr. PrCsidente, Sr~. Senadores. 

Não venhO falaf. de desindexação, de déficit público, 
de choque heterodçxo, de deflação, ou de outros temas 
de recessão tão_~rri vOga. Ven.ho falar novamente sobre 
um problema secular que aflige o Ceará. 

Sr. Presidente, o Nordeste volta a falar de sofrimento. 
Na Regíão caem, anualmente, em mêdia, bilhões de me­
tros cúbicos de água. No entanto hã anos em que falta á­
gua até pãra beber. 

Quantas yezes tenho repetido neste plenário, o diiCma 
em que vivemos. As grande enchentes do ano passado 
deslocam milhares e milhares de famílias, destruíram ci­
dades, culturas, cercas e barragens. No ano anterior, ha~ 
via findado uma grande seca que durou :i anos. Nesses 5 
anos, o Governo empregou 3 milhões e 2~ mil homens, 
3 milhões e_duzentos mil pais de família que, não tendo 
Com que viver, foram deslocados do seu sert~:o pela cala~ 
midade. · 
. Em 198J e 1986,-Sr. Presidente, volta-se a falar de so­
frime:gffi~-jâ não mais de seca, mas de inundação, de âgua 
'aos borbotões correndo por sobre as habitações.- doS 
pobres, levando o sofrimento, hoje novametite, há -mais 
de 50 mil famílias nordestinas. Só em Fortaleza há mais 

.,áe 30 mil famílias desabrigadas. São 1.50 mil pCssoas, ou 
10% -da população da cidade. 

Sr. Pres!dente., estãQ os jornais a comentar diariamen­
te O que está acontecendo no meu Estado. Diz o Jornal 
de Brasília de 11-3~&6: 

.. 0 Governador Gonzaga Motta deverá comuni­
car hoje ao novo Superintendente da SUDENE que 
já existem quase 35 mil pessoas desabrigadas em 
Fortaleza,' e que a Marinha, com a sua reconhecida 
boa vontade, ofereceu 72 casas comO ajuda aos fla­
gelados." 
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_ Abrigos de_ lona, infelizmente, não chegaram até on­
t!?~ '""'::' segundo ~as notícías d_o_s jornais1 E preciso agrade­
Ce-r à. Marinha esse cuidado e essa boa vontade de nos 
ajudar. 

Mas, Sr. Presidente, outra notícia nos chama a 
atenção para a- gravidade do problema que afeta essas 
populações sofridas. Diz o Jornal de Brasília, de quinta­
feira, dia 12: 

"Alimentos começam a escassear no Ceará. Em 
conseqUência das fortes chuvas que caem em todo o 
Estado do Ceará desde o inicio da semana, várias ci­
dades estão isoladas, e já há escassez de alimentos 
em vãrias outras. Na Rodovia CE-032, no km41, a. 
ponte ruiu." 

E por aí vem um rosário de informações sobre o efeito 
destruidor das chuvas e as centenas de famílias desabri­
gad?S, sem alimentos. sem assistência médica, gente que 
não tem a mínima condição de sobrevivência se o Gover­
no não ajudar. 

Leio, agora. o jornal O Diário do Nordeste, também de 
quinta-feira, 12, que noticià sob o título "Desabrigados 
reclamam alimentos e saneamentos": 

"Nenhuma ajuda de concreto chegou atê o mo­
mento para os desabrigados, por exemplo, do Con­
junto Palmeiras, que está localizado dentro de For­
taleza, a capital do Estado, nem mesmo as 72 casas 
prometidas pelo Governador Gonzaga Motta atra­
vés da Caixa de Previdência da Marinha. Falta água 
potável, energia etc." 

Em suma, aqui está a notícia que nos entristece a to~ 
dos e que clama pela necessidade de alguma providência 
para assistir aos desabrigados dessas regiões. Tenho tam­
bém em mãos, O Globo da última sexta-feira, que trazes­
tas informações: 

"Chuvas desabri"Sam 41 mil em quatro estados 
do Nordeste. Mais '"de 41 mil pessoas estão desabri­
gadas em conseqüência das fortes chuvas e inun­
dações deste início de mês." 

Citam-se aqui jã os Estados do Maranhão, do Piauí, 
do Ceará, -da Paraíba. Chuvas torrenciais vão portanto 
alastrando sofrimentos a vastas áreas da Região. 

Sr. Presidente, não vim hoje pedir a_ajuda dO Governo 
Federal para assistir a esse povo. Até porque pela natu-:_ 
reza dessa triste ocorrênCia, o-Governo tem obrigação de 
zelar pela salvação dessa~ vidas. Não venho pois recla­
mar assistência; venho pedir que o Nordeste seja olhado 
na dimensão de seu sofrimento, provocado pela falta ou 
pelo excesso de água: este ano, bilhões e trilhões de me­
tros cúbicos se perdendo~ e no ano que vem, quem sabe, 
a falta d'âgua para essas mesmas populações que hoje es-
tão sofrelldo inund3.ções. · 

Parabenizo o Presidente Sarney pela criação do MiniS­
tériO da Irrigação, ·e até sugiro a Sua Excelência que o 
transforme em urn Mfnistério mais arriPio, em um Minis­
tério de Recursos Hídricos, já que o problema não ê so­
menü:- da terra. Falta água também para as populações 
sedentas das cidades. No pique da seca dos anos passa­
dos, mais de 400 Cidades, cerca de metade das cidades do 
N ardeste, passaram sede. Minha cidade natal foi abaste­
cida por_trem, em pequenas quantidades de água, vindas 
de 200 quilómetros de distância. E essas coisas se repe­
te"iri pela sa:rigria dos rios, pelas catadupas de águas que 
se perdem para o mar. 

O Sr. Carlos Alberto- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSt LINS - Com muito prazer, Senador. 

O Sr. Carlos Alberto - Senador· José Lins, 
congratulo-me com V. Ex• pelo pronunciamento que faz, 
na tarde de hoje, no plenãrio do Senado Federal, e tam­
bém participo das reivindações de V. Ex• no que diz res­
peito à situação de dificuldades do povo do Ceará pelas 
enchentes provocadas pela invernagem este ano. Enal­
teço também V. Ex•, quando aborda a criação do Minis­
tério .da Itrigação e engrandece a iniciativa dõ Presidente 
José Sarney. Na verdade. o Presidente José Sarney, 
como homem politizado, político que sempre conquistou 
mandatos populares através da força do povo, Sua Exce~ 
lência tem o sentimento popular. Agora, é preciso que o 
Minístério da Irrigação - e chamariam a sua atenção, 
Senador Josê Lins. V. Ex• que foi Superintendente da 
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SUDENE- é necessário que OGove-rnadõi.- invista num 
programa de açudagem, num grande programa de açu­
dagem. Lembro-me muito bem do ex-Governador Cor­
tez Pereira o nieu Estado do Rio Grande 'do N arte, que 
teve uma preo-cupação voltada para as pequenas e mé­
dias propriedades do_ Rio Grande do_ Norte- e foi que 
governou o maior de todos os programas; q\le governos 
outros abandonaram: em cada pequena pro~dF, um 
açude. E ê isto que precisamos fazer-.r€Servat6tioS d'á­
·gua- porque as ãguas das chuvas que'Ílo momento lá 
ocorreu estão deixando o Nordeste serrii-inundado, ma!tf 
as pequenas e médias fazendas não têm sequer um bar-'­
reiro para a armazenagem dessa ãgua:. Então, é preciso 
qUe o Ministério invista, através do Banco do Nordeste 
ou do Banco do Brasil, nesses pequenos agricultores, 
para que possam ter açudes em suas propriedades. No 
momento em que o Rio Grande do Norte, o Ceará, a Pa­
raíba e os demais Estados do Nordeste tiverem açudes 
nas pequenas e médias propiiedades, evitaremos essa si­
tuação de dificuldade por que sempre atravessamos, no 
momento em que as estiagens abatem a nossa Região. 
Congratulo-me V. Ex .. pelo seu pronunciamento, e faço 
um apelo ao Ministério da Irrigação, principalmente ao 
Presidente José Sarney, para que realmente possamos fa­
zer um programa de açudagern no N ardeste: peque11os, 
médios e grandes açudes, em toda a Região N ordestifia: 

O SR. JOS"t LINS- Nobre Senador Carlos Alber(o, 
há um problema mais amplo do que este a que V. Ex'" se 
referiu. Não pode haver uma propriedade capaz de pro­
duzir com tranqUilidade, sem o excepcional grau de risco 
com que esses pobres lavradores plantam, se não dispu­
ser de supriniento d'água para os anos de escassez. O 
problem3 é muito maiS arilplo. 
-Dispomos, -no Nordeste, de uma precipitação médía 
de setecentos milímetros de chuvas por ano, mas essa á­
gua vem sendo d~aproveitada_, até mesmq nos_ açudes, 
onde se evaporam inultimente. No entanto, o problema 
da ãguã é essencial para as 'comunidades, para a vida hu­
mana e para o seu desenvolvimento. 

No Estado do Ceará, enquanto a necessidade de água 
-para beber é de dezesseis metros cúliicos por-segundo, as 
populações estãO recebendo ã.penas 4,3 metros cúbicos, 
assim mesmo em situação precária. Quando chega a seca 
os mananciaiS SeCam, t; já não hã água para beber no 
pote dos mais pobres, que são a maioria. Lembra-se V. 
Ex• de que rios anos de 1983 e 84, mesmo FOrtaleZa este-­
ve à beira de um colapso, tendo que reduzir a distri­
buição d' âgua para a parcela da população que tem água 
tratada, sob pena de se ver obrigada a beber água levada 
por navios-, do N arte ouso Sul, para a capital do Estado. 
Cheguei a tratar desse problema com o Ministro do Inte­
rior, o eminerite amigo Mário AndreãZia, que não tergi­
versou em sua solidariedade. Nossa preocupação roi 
grande, e se Fortaleza não precísou-beber âgua transpor­
tada de navio, as cidades do interior beberam água trans­
portada de trem, que lhes era entregue em tanques, no 
meio das ruas e tirada em latas ou em cabaças, pelas 
famílias que ali se iam abastecer~ 

ConstitUi um- pioblema mais amplo o aproveitamento 
da água nas horas de excesso, que não serve senão para 
provocar enchentes calamitosas. No entanto é preciso 
construir reservas. Gu<irdar para os momentos difíceis 
em que a seca nos assola como triste visitarite, que desor­
ganiza a nossa econonlia e põe em xeque a nossa vida. 
Tenho grande esperança, eu que tenho lutado, anos a fio, 
por uma solução alta para essas questões todas, que não 
são difíceis. Aí estão os técnicos para analisá-las, para re­
gularizar esses fluxos d'água que apesar de fugidias, de­
vem ser domados para nos abastecer, se tivermos o cui­
dado de reservar, no reduto dos açudes, essa água que 
foge para o mar. Então ela há de nos obedecer- cum­
prindo o dever de abastecer as populações, e de irrigar a 
terra seca. Tenho, sinceramente, uma grande esperança 
na iniciativa do PreSíderife José Sarney, que, preocupado 
com o problema da água para a agricultura, lançou um 
programa de um milhão de hectares irrigados, criando 
para isso, com a sua clarividência, um MinistériO espe­
cial, e o entregou a um dos homens mais dignos do Nor­
deste: um jovem simples e modesto, mas de extraordi­
nária capacidade de trabalho e de uma dedicação a toda 
prova à causa p"ública, o meu eminente amigo engenhei· 
ro Vicente Fialho. 
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Tenho, pois, essa grande esperança, de que o Progra­
ma de Irrigação se estenda para alêm e adote uma visão 
mais ampla do problema do ~ardeste; que lance olhos 
novo-s s-obre a grande questão da regularização- ·dos re­
cursos hídricos da Região, de modo a beneficiar nã(i so~ 
mente a agriêultura - o que ê premente e urgente -
para"salvar outros milhões de sertanejos que aí estão, ve­
zes inundados, vezes- passand_o sede, perdendo suas cul­
turas -/e para saci-ar· a sede das populações citadinas 
que vivem indefesas, sujeitas à falt~ d'água para beber. 

O Sr. Carlos Alberto - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSt LINS- Ouço V. Ex• 

o sr. Cãrfo~ ·AÍbett'-'+_ Q}l.e rião venha, Senador José 
Lins, beneficíar tão-Someli.té" os grandes, porque nesses 
pí-ojetos de irrigaÇão; na verdade, os grandes benefi­
ciátíó~tsãti_-os- Iatífllndiãrios,_ os grandes empresários da_ 
indústria agro:PeCúáriã. Entendo que, mais do que nun­
ca, precisamos., estendar nossa mão aós pequenos e ao& 
médios agricultoreS. da nos~ Região Nordestina, esses 
bravos cidadãos que lutam ingloriamente, vencendo os 
malares obstáculos, mas permanecendo na terra, lutan~ 
do na terra, sofrendo, passando, muitas vezes, dificulda­
des, dor, fome, mísérja. A essa gente é qUe devemos be.._ 
nefiCíar, dar, estender nossa mão com prioridade para os 
mais pobres, p:ara Os rriais humildes, para os mais -neces­
sitados. !=. .quandO defendo o Programa de Açudagem, 
um projeto,arrojado erq que o Governo faria em cada 
proprieâade um açude, com financiamento a custO zero, 
eu tenho absoluta cert~ de QJ.le o Nordeste serfa outro, 
e sabe V. 'Ex• disso. Na hora em que o Nordeste tiver em 
cada pequena e média propriedade um açudezinho,,para 
que o cidadãQ possa pelo menos criar a sua vaquinha, o 
seu po-rquinhO; manter a água para beber, para plantar o 
seu feijãoi:lnho, Uiria -ágrícultura de Subsistê-ncia pai'a que 
ele não vã à feira Coffipnlf- O feiJão, maS que tenha o fei­
jão- produzido na s~a."terrinha, porque ele tem o seu açu­
dezinho; (Sara nele produzir, tirar água, irrigar. Aí, n6s 
tereroos ~ NO'itleste rico, Senador José Lins. Não 
adianta aqui" talarmos em irrigação, enaltecermos ·a irri­
gação, s'e esta irr~aç1o fór tãO-somente beneficia.r os 
grandes, beneficiar as grandes indústrias agropecuárias 
ql!~ e~!ã_o)nstaladas; no Nordeste, muitas vezes sem ser 
nordestinos, mas de homens que saíram do Sul para en­
frentar e·rnvestir nO Nordeste, porqUe sabem que o Nor­
deste ê uma regíâo ·potencialmente rica. -Eu entendo, 
devo reclamar, devo reivindicar e vou falar muito para 
que, na verdade, o Ministério da Irrigação, para que o 
Governo José Sarney estenda a mão e faça juStiçá a: essa 
gente tão .sofrida, que vem amargando anos de miséria, 
de fome..___Na hora em que o Governo implantar o maior 
projeto de irrigação- para o Nordeste-~ não tem outro, é 
um pequeno açude em cada pequena propriedade - te­
nho certeza, nobre Senador, que nós teremos um Nor­
deste mais forte e mais rico, com mais vigor e mais res­
p-eitado. Porque esse projeto de irrigação~ se for para be­
neficiar ã.s grandes empresas agropecuãrias, eu tenho ab­
soluta certeza_ de_ qu.e o_ nosso nordestino irã continuar 
comendo preá, mocó e, na época da seca, até calango. 

O SR. JOSt UNS- Creio Senador Carlos Alberto, 
que V. Ex• conhece o programa do Presidente Sarney. O 
programa está exatamente- -dlrigido nesse sentido a que 
V. Ex• se refere, com suas três dimensões: uina delas, di­
.rigida para os grandes projetes de iniciativa- direta do 
Govern.o Federal qu~. vai certamente construir as gran­
des barragens nos grandes boqueirões e aproveitar essa 
ãgua para irrigar grandes áreas, que serão distribuídas 
com pequenos agricultores, em pequenos lotes familiares 
organizados em cooperativas. 

O Sr. Carlos Alberto - Senador, mais uma vêz peço 
uni ap-arte a V. Ex• A barragem Armando Ribeiro 
Gonçalves, lã, no Rio Gra-nde: do Norte, em Açu é o 
exemplO muito marcante para sé falar nas grandes barra~ 
gens. Na hora em que foi ·eonstruida a grande barragem 
paia a grande irrigação, a esperança do povo, sa'6e o qUê. 
ac_onteceu? Os grandes latifU.Odiários, as grandes empre­
sas foram lá e Coinpraram as pequenas terrinhas dos 
pobres coitados, estão todos eles fora daquela região, as 
grandes empresas, como a SANB.aA, As grandes empre­
sas hoje detêm o controle daquelas ttiras. O Presidente 
Figueiredo, ~do colocou no seu prOjeto de beneficiar 
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o Rio Gffln.~õ-Nôrte Co~ aqUela gf~nde barragem, 
que foi que fez'? Beneficiou a quem'? Só os grandes, por­
que os pequenos foram expulsos. 

O SR. JOS~ LINS - V. Ex'" comete um injustiça e, 
sobretudo, um grande erro. Quero dizer a V. Ex• que fui 
eu -_o -inící<ldOr -da -o_bi-a da Barragem ArmandO- Ribeiro -
Gonçalves no Rio Grande do N arte. 

O Sr. Carlos Alberto- E parabenizo a V. Ex• 

O SR. JOSt LINS- Eu agradeço a V. Ex• acho que 
prqtei um grande serviço a sua terra. O Governo con~ 
trutu a barragem por um preço alto; o beneficio porêm 
está feito, ... 

O Sr. Carlos Alberto- Ulll ~l?roj~_tb d9 ~ais alto al­
cance. 

O SR. JOS1!: LINS - ... a águli eslá armazenada. S~ 
V. Ex• me permitir e. tive a ocasião de discutir longameni 
te com o povo de seu Estado. Na ocasião, encontrei mui-' 
\a resistência. E aqui, Senador, é preciso que n6s, nor-
7Q.es~jnos, reconheçamos as nossas deficiências e os !'los-': 
Stlll>- erros. Muitos em nosso Estado, infelizmente, não 
aceitam a desapropriação das terras, ainda que pagas à 
vista pelo Governo, para distribuição aos pequenos agri­
cultores. Mas nem podsso o Governo abriu mão dessa 
prerrogativa. O campo está aberto aos nossos conterrâ­
neos para que se engajein em um amplo prograrpa de ir­
rigação com justiça social. Não hã solução para o 
problema da agricultura do nordestino, senão com aPoio 
formal aos pequenos agricultores, mesmo p,p.rque, Sr. 
Presidente, estes_ detém apenas 5% da área plantada na 
região, mas produzem mais de 70% de tudo o que nós 
produzimos. 

O Sr. Carlos Alberto- P!imeiro, que o pequeno agli.­
cultor ele não sabe nem como entrar num banco. 

O SR. JOSif. UNS- Como vê V. Ex• a idéia é exata­
mente essa. 

O Presidente José Sarney está atento a esses problemas 
todo_s e espero, nobre Senador, que nós nordestinos, pos~ 

""Sarnas cooperar, no m[nimo, com a compreensão dessa 
problemáiica. Tendo nós, os Líderes, os que representam 
o povo, os proprietários maiores temos a obrigação de 
cooperar para a solução dos graves problemas do nosso 
meio rural. Do meio rural como também das populações 
pobres que vivem na periferia das nossas cidades, sobre­
tudo das nossas capitais. Essas não_ tem água, essas vi­
vem a beber água de poços poluídos, de lençóis rasos das 
periferias urbanas. Geralmente contaminadas. Não hâ ã­
gua tratada para elaS. 

Estamos apenas ferindo o problema do abastecimen­
to, seja da agricultura, seja das populações citadinas. 
Mas espero que, realmente, com a ajuda do _Presidente 
José Sarney, possamos encaminhar uma solução ampla 
para o problema da água da_ nossa Região, que ê viável 
- se houver boa vontade. 

Hoje, meu caro Senador Carlos Alberto, não temos â.~ 
gua, às vezes, para beber, nem para molhar a terra seca 
que esturrica e mata a produção esperada pelos peque­
nos produtores. Temos pOrem, ãgua aos borbotões, e ai 
está ela, para produzir enchentes catastróficas e para de­
salojar populações sofredoras, que esperam ansiosas 
pela nossa ajuda, pela ajuda do Governo. 

Sr. Presidente, era o que eu tinha a dizer. Muito obri­
g~do. (Muito bem!) 

ATO DO PRESI!JENTE N• 22, DE 1986 

O _Presidente do Senado Federal, no uso das atri~ 
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38 e 97, inci.:. 
so IV, do Regimento Interno e de acordo.com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato n'i' 
2, de 1973 e revigorada pelo Ato n'i' 12, de 1983, da Co­
missão Diretora e à vista do disposto na Resolução n\" 
130, de 1980. :-

Resolve autorizar a contratação, sob u regime juridico 
da Consolidação das Leis do TrabalhO e do Fundo de 
Garantia por Tempo de SeiViço de Hélio Costá. de Cam- -
pos Mello, para o emprego de Assessor Têcnico, com o 
salário equiValente ao vencimento ·do cargo DAS-3, a 
partir de 15 de janeiro de 1986, c-oni lotação e exercicio 
no Gã.binente do Senador Alfredo Cãmpos: -

Senado Federal, em 18 de março de 1986. -José Fra· 
kelli, Presidente do Senado Federal. 
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ATO DO PRESIDENTE N' 23, DE 1986 
O Presidente do Senado Federal, Oo us~ das atri­

buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato n9 
2, de 1973, revigorada pelo Ato n'i' 12, de 1983, da Comis­
são Diretora e tendo em vista o que consta do Processo 
n• 003253 86 4. . 

Resolve exonerar Gustavo José da Silva, Assistente 
Legislativo, Classe "C'\ Referência NM-30, do Quatro 
do Pessoal CL T, a partir desta data. 

Senado Federal, em 18- de março de 1986. -J~ Fra.­
gellí, Presidente do Senado Federal. 
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ATO D() PRESIDENTE N• 24, DE 1986 

O PresiDente do Senado Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in­
ciso IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
C_Qmissão Diretora n"' 2, de4 de abril de 1973, e tendo em 
vista o que consta do Processo n"' 003071 86 3. 

Resolve aposentar, voluntariamente, Lityerse de Al­
meida Castro, Taquígrafo Legislativo, Classe "Espe­
cial", Referência NS-25, do Quadro Permanente do Se­
nado Federal, nos termos dos artigos 101, inciso III, e 
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102;--inciso I, alínea .. A .. , da Constituição da República 
Federativa do Brasil, combinados com os artigos428, in­
ciso II, 429, ínciso I, 430, incisos IV e V, e, 414, § 4.,., da 
Resolução SF n~> 58, de 1972, e artigo 29, parágrafo úni­
c-o, da ~esolução SF n9 358, de 1983, e artigo 39 da Reso­
lução SF n"' 13, de 1985, com proventos integrais, acreS­
cidos de 20%, e a gratificação adicional por tempo de ser­
viço a que faz jus, observado o limite previsto no artigo 
102, § 29, da Constituição Federal. 

Senado Federal, em 18 de março de 1986 . ......, Josê Fra­
gelli, Presidente. 
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ANO XLI - N• 013 CAPITAL FEDERAL QUINTA-FEIRA, 20 DE MARÇO DE 1986 

SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 17• SESSÃO, EM 19 DE MARÇO 
DE 1986 ~ 

LI -ABERTURA 

1.2- EXPEDfENTE 

1.2.1 -Ofício do Presidente do Supremo Tribunal 
Federal 

- N• S/2/86 (n• 81/85-P/MC, na origem), comu- ~ 
nicando, que aquela Corte, em sessão plenâria; jut~ 
gou procedente a Representação n9 1.256-5, do DiS­
trito Feáer-al, declarandO a inconstitucionalidade da 
expressão .. atuais" e das' expressões .. bem como os 
diplomados que ingressarem nesse curso em vestibu­
lar realizado até jUlho de 1983", todas contidas no 
art. J'i' da Lei n'16.686, de ll de setembro de.l979, na 
redação que lhe deu o art. I~' da Lei n'i' 7 .135, de 26 de 
outubro de 1983, e do art. 29 da Lei n9 7.135, de 26 de 
outubro de 1983. 

1.2.2 - Pareceres encaminhados à Mesa 

1.2.3 :- Leitura de projetos 

- Projeto de Lei do _Senado n"' 21/86, de autoria · 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que acrescenta pa­
rágrafo único ao artigo 92 da1 Lei n'>' 4.737, de 15 de 
julho de 1965 -Código Eleitoral. 

- Projeto de Lei do Senado n'>' 22/86-
Cornplementar, de autoria do Sr. Senador Aloysio 
Chaves, que extingue a candidatura nata e a suble­
genda nas eleições para o Senado Federal. 

-Projeto d~ Lei do Senado n'>' 23/86-
COmplementar, de autoria do Sr. Senador Álvaro 
Dias, que revoga ó artigo 6•rda Lei Complementar n'>' 
42, de l'>' de fevereiro de 1982. 

1.2.4 - Comunicações 

- Da Bancada do Partido do Movimento Demo­
crático Brasileiro, indicando o Sr. Senador Alfredo 
Campos para Líder do Partido no Senado Federal. 

- Do Líder do Partido da Frente Liberal, indican-
do os Vice-Líderes do Partido no Senado Federal. 

-Do Líder do Partido do Movimento Democrá­
tico Brasileiro, indicando os Vice-Líderes do Partido 
no Senado Federal. 

SUMÁRIO 

I .2.5 - Comunicações da Presidência 

-Recebimento das Mensagens n"'s 71 e 72/86 (n'>'s 
69 e 10/86; na origem), pela quais o Senhor Presiden­
te da _República solicita autorização do Senado fede­
ral para que as prefeituras municipais que mencíona 
sejam autorizadas a contratar operações de crédito 
nos valores que especifica. 

- Referente ao período destinado aos oradores do 
Expediente da sessão de amanhã, que será destinada 
a homenagear o ex-Senador Milton Trindade. 

1.2.6- Discursos do Expediente 

SENADOR ALFREDO CAMPOS, como Líder­
Considerações sobre a atual conjuntura político­

econômica do País. 

SENADOR MUR!LO BADARO, como Líder­
Saudação ao Senador Alfredo Campos ao ensejo do 
primeiro pronunciamento de S. Ex.', na qualidade de 
Líder do PMDB e do Governo. 

SENADOR AMARAL PEIXOTO- Homenagem 
de pesar pelo falecimento do jornalista Oyama Telles. 

O SR. PRESIDENTE- Fala associativa às ho­
menagens prestadas ao jornalista Oyama Te11es. 

1.2.7- Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Setlado n"' 24/86-
Complementar, de autoria do Sr. Senador Odacir 
Soares, que altera o§ l'>' do artigo 49 da Lei Comple-­
mentar n'>' 26, de 11 de setembro de 1975, que "altera 
disposições da legislação que regula o Programa de 
Integração Social (PIS) e o Programa de Formação 
do Patrimônio do Servidor Público (PASEP). 

1.2.8-;- Requerimentos 

- N~' 25f86, de autoria do Sr. Senador Jamil 
Haddad, solicitando informações ao Poder Executi­
vo com o objetivo de instruir estudos relacionados 
com o Proj~to de J_..ei do Senado n'>' 66/83. Deferido. 

- Nl' 26/86, de dispensa de interstício e prévia dis­
tribuição de avulsos para o Projeto de Lei da Câmara 
n~' 220/85 (n"' 6.250(85, na Casa de oiiiem), que cria 
diretorias na estrutura do Instituto Nacional de Co­
lonização e Reforma Agrária - INCRA, e- dã outras 

providências, a fim de que figure na Ordem do Dia a 
sessão seguinte. Aprovado. 

- N'>' 27 j86. de dispensa de interstíd_o e prévia dis­
tribuição de avulsos para o Projeto de Lei da Câmara 
n"' 201/85 (flii 0.249/85, na Casa de-origem), que cria 
órgãos na estrutura básica da administração do Dis­
trito Federal e dá outras_ providências, a fim de que 
figure na Ordem do Dia da sessão seguinte. Aprova­
do. 

- N9 28 (86. de dis~ensa de interstício e prévia dis­
tribuição de avulsos do Projeto de Lei do Senado n I' 
374/85-DF, que estende aos inte_gr~mtes da. categori~ 
funcional de Agente de Trânsito da Tabela de Pessoal 
do Departamento de Trânsito do Distrito Federal, as 

·gratificações instituídas pelos Decretos-leis n'>'s 1.727, 
de 10 de dezembro de 1979, e2.126, de 19 de junho de 
Í984, alterado pelo Decreto-lei n"' 2.239, de 28 de ja­
neiro de 1985, e dá outras providências, a fim de que 
figure na Ordem do Dia da sessão seguinte. Aprova­
do. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Requerimento n"' 3/86, urgência para o Projeto 
d~ Lei da Câmara nl' 218(85 (nl' 6.698/85, na Casa de 
origem), que dispõe sobre o I Plano Nacional de In­

.formátiCa e Automação- PLANIN. Aprovado, ten­
·~o usado da palavra os Srs. Murilo Badaró, Jamil 
Haddad, Cados Chiarelli, Roberto Campos e Hum­
berto Lucena. 

-Projeto de Resolução nQ 166/85, que autoriza o 
Governo do Estado do Maranhão a realizar ope­
ração de empréstimo ---externo no valor de USS 
47,000,000.00, dest~nada ao refinan~iamento dos 
compromiSsos externos existentes e vencíveis. Apro­
vado. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 10/82 (n.t• 
4.60?/81,na Casa de_ origem), que autoriza_ o Poder 
Executivo a instituir a Fundação Universidade das 
Missões, com sede em Santo Ãnge:l_o-RS. Aprovado. 
À sanção. 

:- P_~ojeto de Resolução n9 148(85, que autoriza o 
Governo do Estado da Paraíba a contratar operação 
de crédito no valor de CrS 3.520.541.401. Aprovado. 
Ã Comissão de Redação. 
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Direlot·Geral do Senado Federo! 

JOS~ LUCENA DANTAS 

Oiretor ExecutivO 

JOÃO DEMORAIS SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO C~SAR PINHEIRO MAIA 

Di retor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

-Projeto de Resolução n' 161(85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Campina Grande-PB a ele­
varem Cr$ 1.492.599.767, o montante de sua divida 
consolidada. Aprovado. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n9 162/85, que autoriza o 
Governo do Distrito Federal a contratar operações 
de crédito no valor· de Cr$ 702.372.620.154. Aprol'a­
do. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n"' 164/85, que -autoriza o 
Governo .. do Estado de Sant11 ~atlirlna a realizar ope­
ração de ernprêstimo externo no valor de USS 
52,000;000.00, destinado ao financiameritó parcial do 
II Programa de Rodovias Alimentadoras daquele Es­
tado. Aprovado. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n'i' 154/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Mogiguaçu-SP a contratar 
operação de crédito no valor de CrS 13.770.573.000. 
Aprovado. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n'i' 159/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Várzea Grande-MT a con­
tratar operação de crédito no valor de Cr$ ' 
4.395~142.078. Aprovado. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução nv 168(85, que autoriza o 
Governo do Estado de Minas Gerais a realizar ope­
ração de empréstimo externo, no valor de US$ 
102,000,000.00 destiiiada ao programa de refinancia­
mento 'da dívida externa daquele Estado. Aprovado, 
após usarem da palavra os Srs. Helvídio Nunes e Ja­
mil Haddad. Â Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n'i' 170/85, que autoriza o 
Governo do Estado d_o Rio Grande do Sul a elevar 
em CrS 181.488.226.5.56, o montante de sua dívida 
consolidada. Aprovado. À CcimisSão de Redação. 

- Projeto de Resolução nQ 174/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Vârzea Paulista-SP a contra­
tar operação de créditó no valor de Cr$ 
14.688.611.200. Aprovado. À Comis_são de Redação. 

- Projeto de Resolução n'i' 175/85, que autoriza a 
Prefeitura Muncipal de Brasilândia-MS, a contratar 
operação de crédito rio valor de Cr$ 3.043.254.331. 
Aprovado. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n'i' 180/85, que autoriza o 
Governo do Estado do Rio de Janeiro a elevar em 

·Cr$ 85.665.500.000, o montante de sua dívida conso­
lidada .. Aprovado. A COmissão de Redação. 

-Projeto de Resolução nv 185/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Maringâ-PR, a elevar em 
Cr$ 9.627.841.80_0, o montante de sua dívida consoli­
dada. Aprovado. Ã Comissão de Redação. 

EXPEDIENTE 
CENTRO GUFICO DO SINADO FIDDAL 

DIA.RIO DO côNGRISSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Anual .. -•.......... ···············-···-·--·--·-· .-Cz$ 92,00 

Semestral .................... ·~ ._ ...•.. -•.. ·---···-· ~A6,00 

Exemplor Avulso, Cz$ O, 17 

Tiragem: 2.200 exemplares. 

-Pfójetõ- de Le'i dO Senado n"' 172/82, que acres­
centa letra ao item II do art._ 275 do Cód,igo de Pro­
cesso Civil, institUíndo o rito sumaríssimo ·para as 
ações_ c_on_s_tit_u_t_iyas I.egal ç:Je aqueduto. Rejeitado. Ao 
arquivo. 

-Projeto de Lei do Senado nQ 226/83, que c_once­
de anistia a dirigentes sindicais J>Unídos com base na 
legislação trabalhista. Aprovado em primeiro turno. 

-:- Piójeto -de Lei do Senado n'i' 127/85, que dispõe 
sobre a extensão dos eTeitos das Leis n'i' 3.502, de 21 
de dezembro de 1958 e n'i' 3.164, de J'i' de junho de 
1957, a outros casos, que especifica, e dá outras pro­
vidências. Aprovado com emenda. À Comissão de Re­
dação. 

- Pr_ºjeto de Lei do S~nado nv I 15/83, que resta­
belece direitos-ãos servidores militares que se encon­
trem efou passarem para a inatívidade. Votação adia­
da, a fim de ser feita na sessão de 17 próximo, nos ter­
mos do Requerimento nQ 31/86. 

- Projeto de Lei do Senado nv 81/85, que dá nova 
redação aos arts. 4'i', item II, 59 e 125 do Decreto-lei 
n'i' 200, de 25 de fevereiro de 1967, alterado pelo 
Decreto-lei n'i' 900, de 29 de setembro de 1969, -dispõe 
sobre a obrigatoriedade de publicação de atas e con­
tratos de interesse da Administração Pública Federal 
direta _e iridireta, e dá outras providências. Aprovado 
em primeiro tumo. 

-Projeto de Lei do Senado n'i' 336/80, que dispõe 
sobre privilégios assegurados às empresas de audita­
gem de capital nacional, e dá outras providências. 
Aprovado nos termos do substitutivo da Comissão de 
Constituição e Justiça, ap6s usarem da palavra os 
Srs. Helvídio Nunes e Pedro Simon. Ã Comissão de 
Redação, 

- Projeto de Lei do Senado n'i' 199/80, que assegu­
ra o credenciamento mêdico pelo INAMPS nos casos 
que especifica, e dá outras providências. Aprovadp 
quanto à constitucionalidade. 

-Projeto de Lei do Senado n'i' 160/82,.querestrin­
ge a disponibilidade dos bens imóveis do analfabeto. 
Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n'i' 124/83, que faculta 
às empresas revendedoras de combustível ao público 
o pagamento à vista ou da parte por elas efetivamen­
te comercializada. Votação adiada por falta de quo~ 
rum. 

- Proje~o de Lei do Senado nv 154/84, que define 
a residência mêdica e disciplina o exercido profissio­
nal_ da atividad~, da_~qo outras providências. Votação 
adiãd!t por falta de Cjqorum. 

-Projeto de Lei do Senado n\'1 206/85, que permi­
te o uso dos créditos em fundos do Decreto-lei n\'1 157 
para amortiZaÇão de prestações do Sistema Fínaiiêei­
ro de Habitação. Votação adiada por falta de quorum. 

1.3.1 - Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão extraordinâría a realizar-se 
hoje, às 18 horas e 3_0 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

1.4.- ENCERRAMENTO 

Z- ATA DA 18• SESSÃO, EM 19 DE MARÇO 
DE 1986 

2.1- ABERTURA 

2.2 - EXPEDIENTE 

2.2.1 - Pareceres encaminhados à Mesa 

2.2~2 - Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n'i' 25/86, de autoria do 
Senador Nelson Carneiro, que acrescenta dispositivo 
à Lei n'i' 6.251, de 8 de outubro de 1975, que instituiu 
normas gerais sobre desportos. 

2.2.3 - Requerimento 

N9 33/86, de urgência, nos termos do art. 371, alf~ 
nea .. b", do Regimento Interno, para o Projeto de 
Lei do Senado n'i' 13/86-Complementar, que cria o 
Estado do Tocantins, mediante desmembramento de 
área do Estado de Goiás. 

2.3 - ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei da Câmara nv 201/85 (n'i' 6.249/85, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presiden­
te da República, que cria 6rgãos na estrutura básica 
da administração do- Distrito Federal, e dá outras 
providências. Aprovado. A sanção. 

Projeto de Lei do Senado n'i' 220/85 (n'i' 6.250/85, 
na Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presiden­
te da República, que cria diretorias na estrutura .do 
In-stituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária - INCRA, e dá outras providências. Apro~ 
vado, tendo feito declaração de voto.o Sr. Jorge Ka­
lume. Â sanção. 

Projeto de Lei do Senado o'i' 374/85-DF, que esten­
de aos integrantes da categoria funcional de Agente 
de Trânsito da Tabel'!- de Pessoal do Departamento 
de Trânsito do Distrito Federal, as gratificações insti­
tufdas pelos Decretos-leis n9s 1.727, de 10-IZ-79, e 
2.126, de 19 de junho_ de 1984, alterado pelo Decreto­
lci nv 2.239, de 28-1-85, e dá outras providências. 
AproYado. Ã Cõmissão de Redação. 
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Parecer da Comissão de Relações Exteriores, sobre 
a Mensagem n"' 263/85 (n' 545/85, na origem), pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à de~ 
liberação do Senado a escolha do Sr. Jorge de Sá_ AI~ 
meida, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de 
Diploma~a, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto ao Reíno da Arábia Saudita. Apreciado 
em sessão secreta. 

Parecer da Comissão de Relações Exteriores, sobre 
a Mensagem nl' 36(86 (n~' 1/86, na origem), pela qual 
o Senhor Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado a escolha do Sr... Hélio Antonio Sca­
rabotolo, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de 
Diplomata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à República do Iraque. Apreciado em ses­
são secreta. 

Parecer da Comissão de Constituição e Justiça, 
sobre a Mensagem n" 62/86 (n~> 36/86, na origem)_, 
pela qual o Senhor Presidente da Rep6blica submete 
à deliberação do Senado a escolha do nome do Dr. 
Aldo da Silva Fagundes para exercer o cargo de Mi­
nistro do Supremo Tribunal Militar, na vaga decor­
rente do afastamento compulsório do Dr. Jorge Al­
berto Romeiro. Apreciado em sessão secreta. 

2.3.1 - Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 

Redação final dO ProJeto de Le"i do Senado n~' 
374/85-DF, constante do terceiro item da Ordem do 

Dia. Apro1ada, nos termos do _Requerimento nl' 
34/86. À sanção. 
-Projeto de Lei do Senado n'1 13/86-Complementar, 

em regime de urgência, nos termos do Requerimento 
n'1 33/86, lido no Expediente da presente sessão. 
Aprovado, após pareceres das comissões técnicas. Ã 
Comissão de Redação. 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n'1 
13/86-Complementar, em regime de urgência. Apro­
vada. À Câmara dos Deputados. 

2.3.2 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Apelo ao 
Presidente José Sarney no sentido de que conceda 
anistia de faltas a _servidores públicos. 

SENADOR JUTAH Y MAGALHÃES- Necessi­
dade da destinação de maiores recursos orçamen­
târios ao Nordeste, objetivando o seu desenvolvi­
mento. 

SENADOR ÃLVARO DIAS- Posição de S. Ex• 
contrâria à sublegenda e à candidatura nata. 

SENADOR GASTÃO MVLLER - Reivindi­
cações da comunidade da cidade de Nova 
Brasilândia-MT, concernentes à execução da refor­
ma agrária e à destinação de verbas para a educação 
naquele Município. 

SENADOR CESAR CALS- Programa nuclear 
brasileiro. 
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SENADOR JOSt lGNÃClO FERREIRA -Pro­
testos de S. Ex' contra a permanência em nosso Pais 
de exilados haitianOs. 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Dia interna­
cional para eliminação da discriminação racial. 

2.3.3 - Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

2.4 - ENCERRAMENTO 

3 -DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SES­
SOES ANTERIORES 

-Do_ Sr. Fábio Lucena, proferido na sessão 
de 17-3-86. 

- Do Sr. Humberto Lucena, proferido na sessão 
de 18-3-86. 

-Do Sr. José Uns, proferido na sessão de 18-
3-86. 

4 - INSTITUTO DE PREVIDtNCIA DOS 
CONGRESSISTAS 

Ata da I' Reunião Ordinária, realizada em 6-3-86. 

5- MESA DIRETORA 

6 - LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

7 - COM.POSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 

Ata da 17~ Sessão, em 19 de março de 1986 
4• Sessão Legislativa Ordinária, da 47• Legislatura 

Presidência dos Srs.: José Fragelli, Passos Pôrto e Enéas Faria 

ÀS l4 HORAS E 50 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES:· 

Jorge Kalume- Fábio Lucena- A.lo_)rsiO Chaves­
Gabriel Hermes- Hélio Gueiros :_ An1érico"de Sõuza 
-Alberto Silva- Hetvídio Nunes- Cesar cais- Jo­
sé Uns- Virgllio Távora- Moa..cyr Duarte- Martins 
Filho- Cid Sampaio- Nivaldo Machado- Luiz Ca­
valcante- Louríval Baptista- Passos Pôrto- Jutahy 
Magalhães- Lomanto Júnior - João Ca_lmon- Nel­
son Carneiro- Jamil Haddad -Itamar Franco- Mu­
rilo Badaró - Alfredo Campos- Benedito Ferreira­
Gastão Mü11er - Roberto Campos -_José Frag:etli -
Affonso Camargo- Enéas Faria o- Jaison Barreto­
Carlos Chiarelli - Pedro Simon - Octavio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fi-agelli)- A lista de pre­
sença acusa o compareéimento de 36 Srs:Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos traba~ 
lhos. · 

O Sr. !<?-Secretário irá proceder -à leitura do Expedien­
te. 

f: lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIO 
Do Presidente do Supremo Tribunal 

Federal 

No S/2(86 (no 81/85- P(MC, na origem), de 2 de de­
zembro de 1985, comunicando, nos termos do art. 175 
do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, 
que aquela Corte, em.Sessão Plenária, julgou Pro_cedente 
a Representação n'1 1.256-5, do Distrito Federal, dec1a~ 
rando a inconstitucionalidade da expressão "atuais" e 

das Q:pressÕes "bem como os diplomados que ingressa­
rem -nesse ·curso em vestibular realizado até julho de 
1983", todas contida_s no art. 1'1 da Lei n9 6.68,6, de 11 de 
setembro de 1979, na redação que lhe deu o art. 1'1 da Lei 
n97.135, de26 de outubro de 1983, e do art. 2'1daLein~> 
7.135, de 26 de outubro de 1983. 

( Ã Comfssão de Constituição e Justiça.) 

PARECERES 

PARECERES 
N•s I 02 e I 03, de 1986 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara UI' 201, de 1985 
(n9 6.249-C, de 1985, na Casa de origem), que "cria 
órgii_os Da -~trutura básica da admfuistraçio do 
Distrito Federal, e dá outras providências". 

"'PARECER N' 102, DE 1986 
Da Comissão do Distrito Federal 

Relator: Senador Lomanto Júnior 

Trata o presente Projeto de Lei da criação de órgãos 
na estrutura básica da administração do Distrito 
Federal, bem como da adoção de outras providências 
que visam à atualização e ao aperfeiçoamento da 
organização administrativa do Governo da Capital da 
República. 

Pelo art. I 9 são criadas as Secretarias da Cultura (SC); 
.da Indústria, Comêrcio e Tliiisri1o (SICT); do Trabalho 
(STb); e de Comunicação Social (SCS). 

ü art. 29 estabelece a competência básica das 
Secretarias acima indicadas e o art. 39 ~etermina que a 
Fundação Cultural do Distrito Federal fica vinculada à 
Secretaria da Cultura, para fins de exercício do controle 
e da supervisão de que trata o art. 31' da Lei n~> 4.545~ de 
10 de <'ezembro de t 964. 

Através do art. 5'1 são criados os cargos de Secretários 
correspondentes às Secretarias criadas pelo art. l~', os 
quais terão os mesmos vencimentos, vantagens e 
prerrogativas dos demais Secretários de Estado. 

O art 6~' preceitua que o Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo passa_ a denominar-se Conselho de 
Árquitetura, Urbanismo e.Meio Ambiente. 

Pelo art. 7'1 alteram-se alguns dispositivos da- Lei n" 
4.545, de 10 de dezembro de 1964, a fim de adaptá-los à 
reestruturação decorrente do Projeto de Lei sob exame. 

Atravês do art. 89 ê o GoverriadOr do Distrito Federal 
autorizado a prover até 3 (três) _cargos de Secretário 
Extraordinário, com · os vencirrientos, vantagens e 
prerrogativas dos derpais Secretários de EstadO. 

-Quanto à fonte de recursos para cobertura das 
despesas resultantes da aplicação do disposto no projeto, 
observa~se que a matéria es!á prevista no art, 10, o qual 
autoriza o Governador do Distrito Federal a abrir 
áêáiiO--esj:l6ciaf até o valor de 4 bilhões de cruzeiros, 
mediante a utilização de dotações consígnadas no 
Orçamento do Distrito Federal para 1985._ 

Pelas medidas propostas na Proposição sob exame 
verifica-se que o GOverno do Distrito Federal objetiva, 
em última análise, reformular sua estruturação e 
furi-cionamento adminístrativo, de forma a 
pioporcionar-lhe a dinamização e flexibilidade: 

·necessárias ao atendimento de seus vários objetivos em 
face das atÚais condições da realidade poHtíco­
administrativa e económico-socfal da Capital da 
República, Assim, com a criação das 4 (quatro) 
Secretarias já menCionadas, pretende-se completar a 
estrutura básica do Distrito Federal como uma 
decorrência natural do desenvolvimento e da expansão 
das atividades culturais, comerciais, iO.dustriais e 
turísticas, bem ·como da extensão e complexidade que as 
relações do trabalho já assumiram no âmbito da Capital 
do Pais. Quanto à comunicaçã-o social, é de se 
reconhecer que nenhum governo pode deixar de cuidar 
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.dessa a~ividade essenclaJineritC d-emo-áàtícã~ -devendo, 
por isso mesmo, -instituir órgão específico, de alto nível, 
para desempenhá-la. 

As demais providências sugeridas visam 
complementar e atualizar certos aspectos 
administrativos em decorrência da criação das 4 (quatro) 
Se~retarias e_ da Alteração da denominação de algumas 
delas e do Conselho de Arquitetura e Urbanismo. 

Em face do exposto, manifestamo-nõs pela aprovação 
do Projeto de Lei, tendo em vista que objetiva­
aperfeiçoar a estrUtUra administrativa do Governo do 
Distrito Federal, a fim de dotá-lo de meios e condições 
mais adequados ao exercido de suas relevantes funções. 

Sala das ComiSsões, em [8 de março de 1986. -
Raimundo Parente, Presidente - Lomanto Júnior, 
Relator 1- Cesar Cais - Benedito Ferreira - Alfredo 
Campos. ' 

PARECER N"' 103, DE 1986 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Lomanto Júnior 

Trata-se de proposição encaininhada pelo Poder 
Executivo nos termos do art. 51, da COilstHUIÇaõ­
Federal, · que dispõe sobre a criação de ,órgãos na 
estrutura básica da administi'3.çã0 do DistritO Federal. 

Na Casa de origem, a medida resultou aprovada após 
as manifestações das Comissões de Constitl!icão e 
Justiça, de Serviço Público e de Finanças. ~-­

Cumpre-nos, nesse pasSõ, o exame da matéria sob a 
6tica financeira. 

A providência em tela institui as Secretarias da 
Cultura, da Indústria, Co_mércio e Turismo, do Trabalho 
e de Comunicação Social, estabelecendo as respectivas 
atribuições, além de vincular à Secretaria da Cultura a 
Fundação Cultural do Distrito-- Eederal e d_e alterar a 
denominação da Secretaria __ de Educação e Cultura para 
Secretaria da Educação. 

A fim de promover a implantação dos órgãos em 
questão, trata a proposição de criar os cargos de 
natureza esPecial de secretârio, coi-respondente às 
entidades instituídas, além de autorizar o provimentO 
pelo Governador do Distrito Federal de 3 (três) cargos 
de Secretário Extraordinário com vencimentos· e 
prerrogativas do demais Secretârios de Estado. 

Confere a medida competência para que venha O G_o~ 
vernador abrir crédito especial até o limite de CrS 
4.000.000.00(} (quatro bilhões de cruzeiros) para a exe­
cuçãO das providências supramencionadas, utilizando 
recursos constantes do Orçamento do Distrito Federal. 

De ressaltar-se, preliminarmente, que o prOjeto -erri 
exame _atende a? preceito constitucion-al que confere ao 
CongreSso Nacional a normalização da estrutura 
organizacional do Distrito Federal. 

Mencionado o fato, tendo em vista a inter-p-retàçào 
conferida ao artigo 89, XVII, alínea t da Lei Maior, nada 
hâ que possa ser oposto à medida, uma vez que se reveste 
de inegável interesse público e de conveniência 
administrativa. ---

Pelas razões expostas, somos pela aprovação do 
presente projeto. 

Sala das Comissões, em 18 de março de 1986.- Mar­
tins Filho, Presidente eventual- Lomanto Jútlior, Rela­
tor -Jorge Kalume - Roberto CampoS-- Hélio Guel­
ras - José Lins --João Calmon - Cid Sampaio -
Helvídio Nunes. 

PARECERES 
N•s 104 e 105, de 1986 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara, il"' 220, de 1985 
(n"' 6.250, d~ 1985, na origem),. que "cria diretorias 
na estrutura do Instituto Nacional de Colonizatão e 
Reforma Agrária - INCRA, e dá outraS' providên­
cias. 

PARECER N• 104, DE 1986 
Da Comissão de Scrvi4:o Público Civil 

Relator: Senador Jorge Kalume 

Vem a exame desta Comissão Projeto de Lei da: Câma­
ra, criando diretorias na estrutura do Instituto Nacional 

de Colonização e Reforma Agrária- INCRA, e dando 
o"utras providências. 

Cria, portanto, em seu art. 1"' e parágrafos, no Institu­
to Nacional de Colonização e Reforma_ Agrâria- IN­
CRA, a Diretoria de Colonização e Finanças e a Secreta­
ria ExecutiVa. 

As duas primeiras, desmembradas de Diretoria de 
Projetas de Coloilização e da DiretoriaAd!ll(nistrativª e 
Financeira, __ que ._passam a se denominar, respectivamen­
te, Diretoria de Projetas e Operações e Diretoria.de Ad­
ministração. 

A terceira integrarâ a estrutura do INCRA a nfvel de 
Diretorla, ficando diretamente vinculada ao presidente 
de AUtarquia. - -

Por c_ons_eqüência cria,-de igual forma, cargos p.o Qua­
dro Permanente do INCRA, constantes do Anexo, sen­
do: 2 (dois) de Diretores; 2_(dois) de Díretores Adjunfo; 
4 (quatro) de Assessores de Diretor; I (um) de Secretário 
Executivo; 6 (seis) de Assessor Técnico; 3 (três) de Secre­
tária Plena A; e 3 (três) de Secretária Júnior. 

Destaqu_e-se_que os funcionârios integrantes do Qua­
dro da Tabela Permanente rece.herão, a título de vanta­
gem individual, a diferença verificada entre seu venci­
mento ou salário básico. e o dos servidores da mesma ca­
tegorlaperre-nceritêS-aoQUacrro-dO-PesiCiãJ a e que trata-o 
art. 9"' da Lei n"' 7.231, de 1984, resguardando-se-lhes os 
seus direitos e demais vantage-ns adqu.iridas. 

Considerando que as despesas decorrentes serão aten­
didas à cónJ,a das:Q.prações Orçamerttári3.s ·próprias da 
autarquia somos, no âmbito desta Comissão, jã que 
nada yemos possa _obstaculizar a sua' normal tramitação, 
pela aprovação do Projeto. 

Sala das Comissões, 12 de março de 1986. -Alfredo 
Campos~ Presidente- Jorge Kalume, Relator ......=-:virgílio­
Távora -=-Jutahy Magiilh3eS=--Nivaldo Machado.-- -- -

-PARECERN• 105, DE 1986 

- -- Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A proposição em pauta, encaminhada pelo Poder Exe­
cutivo nos termos do artigo 51 da Constituição Federal, 
abjetiva ·criar as D1retorias de_ Colonização, de Fin:inças 

-- e-a Secretaria Executiva no Instituto Nacional de Colo-
nização e Reforma Agrária - INCRA, autarquia fede­
ral. 

Na Câmara, o prgjeto Joi aprovado com duas emen­
-das, sendo uma da autoria do Deputado Gomes da Silva 
e a outra oferecida pelo Deputado Vic-ente QueiroZ. -A 
primeira ê meramente redacional e visa melhor discipli­
nar a criação de duas diretorias, -mediante desmembra­
mento. A segunda, de maior amplitude, objetiva corrigir 
o posicionamento doS servidores ocupantes de cargos de 
provimento efetivo_ e_celetistas estâveis que integram- o 
quadro- e tabela permanente de pessoal daquela autar­
quia. 

Encaminhado à revisão do Senado Federal, cabe-nos, 
neSse -passo,a-suaa:preciação sob o enfoque financeiro. 

Com a finalidade de implementar o funcionamento 
das diretorias a serem Instituídas, a medida sugere, ain­
da, que sejam criãdos 2 t cargos, sendo 2 de Diretor, 2 de 
Diretor Adjunto, 4 de_Assessor de Diretor, I de Secre­
tário Executivo, 6 de Assessor Técnicõ e 6de Secretârio. 

A proposição determina, ademais, o direito à per­
cepção pelos funcionários integrantes do Quadro ou da 
Tabela Permanente, a título de vantagem individual, de 
diferença entre o valor do vencimento ou salário-base e 
aqueles servidores de igual Cãte8oria pertencentes ao 
Quadro de Pessoal de que trata o art. 9"' da Lei n"' 7.231, 
de 23 de outubro de 1984, além de suprimir oS§§ l'i' e 49 
do já citado art. 9"' da _lei supra. 

No que concerne ao aspecto que envolve as finanças 
públicas, nenhum obstáculo existe que se possa opor à 
medída, uma vez que da mesma consta norma prevendo 
que as despesas decorrentes da execução das providên­
cias sugeridas hão de correr à conta das dotações orça­
mentárias próprias do órgão. 

Março de 1986 

EVidenciando-se, por outro lado, a conveniêricia ad­
ministrativa que a piáposição se reveste, somos pela 
aprovação do projeto de lei em exame. 

Sala das Comissões, em 18 de março de 1986.- Lo-­
manto Júnior, Presidente -Jorge Kalume, Relator­
Martins Fdho - Roberto Campos - Hélio CueiroS -
José Lins - João Calmon - Cid Sampaio - HeMdio 
Nunes. -

PARECERES 
N•S 106, 107 E 108, DE 1986 

Sobre o Projeto de l.efdo Senado n9 374, de 1985-
DF, que ''estende aos integrantes da categoria funcio-­
nal de Agente de Trânsito da Tabela de Pessoal do 
Departamento de Trânsito do Distrito Federal, u 
gratificações Instituídas pelos Decretos-leis n9s 1. 727, 
de lO de dezembro de 1979, e 2.126, de 19dejunho de 
1984,_alterat:lo pelo Decreto·lei n"' 2.239, de 28 de Ja· 
neiro de 1985, e dá outras providências". 

PARECER N• 106, DE 1986 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Fábio Lucena 

O Projeto em epígrafe, decorrente da Mensagem n"' 
332, de 1985 (Mensagem n9 644, na origem), da Presidên­
cj~ _da __ R~púb!ica, __ ~·es!ende a_g~ illtegral).tes da cªtegoria 
funcional de Agente de Trânsito da Tabela de Pessoal do 
Departamento de Trânsito do Distrito Federal, as grati· 
ficações instituídas pelos Decretos-leis n9s I .727, de 10 de 
dezembro de 1979, e 2. 126, de 19 de junho de 1984, alte­
rado pelo Decreto-lei n9 2.239,-de 28 de janeiro de 1985, e 
dá outras providências". 
~ Dita Proposição chega a esta Casa fulcrada no artigo 
51, combinado com o artigo 42, item V, da Constituição. 

2. Ora, o artigo 42, inciso V, da Lei Maior estabelece 
a- competêricia privativa· do Senado Federal para. ... legis­
lar para o Distrito Federal, segundo o disposto no§ 1"' do 
artigo 17, e ... ". 

O teor do dispositiVo a que remete .• "caberâ ao Senado 
Federal discutir e votar Projetas de lei sobre matéria tri­
butária e orçamentária, serviços públicos e pessoal da 
administração do Distrito Federal". 

A iniciativa do Presidente da RepÓblica está sob o 
pálio do artigo 51 da Lex Magna. 

Por outro lado, seu conteúdo não entra em testilha 
com nenhuma_norma de Direito Positivo, o que garante 
a_ suª- juridicidª~k 

3. No midto, acentua a ExposiçãO de Motivos, ane­
xa à l\1ensagem: 

"Na elaboração do anteprojet_o em foco tomou-_ 
se por paradigma os textos dos Decretos-leis n"s 
1.171, de 20 de fevereiro de 1980, e 2.259, de 5 de 
março-de 1985, que dispõem sobre a mesma matéria 
na esfera federal, dele diferindo apenas em aspectos 
que constituem peculiaridades da autarquia dis~ri­
tal. 

As gratificações em ·apreço atualmente são con­
cedidas aos integrantes da Carreira Policial Civil do 
Distritc:i Federal na razão de 60% (sessenta por cen­
to), para a primeira, e 40% (quarenta por cento), 
para a segunda, calculados sobre o valor do venci­
mento do servidor. 

Pretende-se com o anteprojeto supracitado 
dispensar aos Agentes de Trânsito tratamento 
idêntico ao conrerídO 3.os integrantes da Carieira 
Policial Civil do Distrito Federal, em virtude das 
funções exercidas por aqueles servidores serem 
semelhantes_ as do policial civil. Assim, também, 
estão sujeitos aos -mesmos riscos e desgaste ffsico e 
mental, pois efetuam operações policiais e blitz de 
trânsito e trabalham sob o regime de escala de 
serviço que inclui o horário- noturno sábados 
domingos ê feriados." • ,_ 

Estabelece o Jexto proposto a incompatíbilidade da 
percepção das gratificações de que trata com o 
pagamento da .Gratificação pela Prestação de Serviço 
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Extraordinário e da Gratificação pelo Desempenho de 
Atividades de Apoio, institufda pelo Decreto~lei n<? 
2.224, de 1985. 

Prevê a incorporação gradativa dessa gratificação ao 
salário do emprego permanente, à razão de l/10 de seu 
valor, por ano de ex.ercício em emprego de natureza de 
policiamento e fiscalização de trânsito. 

A medida nos parece oportuna e conveniente, eis que 
retrata o principio constitucional da isonomia. 

Ressalte-se que o Projeto apresenta~se em perfeita 
harmonia com a técnica legislativa. 

4. Ante o exposto, constatada a cons,titucionalidade, 
juridicidaáe e técnica legislativa, aliadas ·à oportu~idade 
e conveniência de sua apresentação, somos ~ela 
aprovação do Projeto. 

Sala_ das Comissões, em 12 de março de_ 1986. -José 
lgnâcio Ferreira, Presidente- Fábio Lucena, ·Relator­
Roberto Campos - Octâvio Cardoso - José Lins -
Moacyr Duarte- Hclvídio Nunes- Jutahy Magalhães. 

PARECER N• 107, DE 1986 
Da Comissão do Distrito Federal 

Relator: Senador Lomanto Júnior. 

De iniciativa do Poder Executivo, com 
encaminhamento através da Mensagem n"' 332, de 1985 
(n"' 644, de 1985, na o_rige~). o rrojeto de Lei ~m_exame 
objetTva estender à Categoriã ·Funcional de Agente de. 
Trânsito,• do DETRAN do Distrito Federal, a 
gratifi~ação por OPirã"çõe"s Especiais e a gratificação de 
Função Policial, que foram institu-ídas pelos Decretos~ 
leis n~s 1.721, de 1979, e -2.-126, de 1984, este último com 
as alterações previstas no Decreto-lei n"' 2.239, de 1985. 

No Anexo ao Decreto~lei n"' 1.727, assim estã definida 
a gratificação por Operações Especiais: 

"Devida aos servidores pert_encentes ãs 
Categorias FuncionaiS do Grupo Polfcia~Civi]. 
pelas peculiarídades de exercício decorrentes de 
integral e exclusiva dedicação às atividades do ca~go 
e riscos a que- esfão sujeitos." 

A gratificação de F'undo P~licia_l, por sua vez, assim se 
configu_ra no Anexo ao Decreto n~> 2.126, de 19~4: 

"Devida ao Funcionário iiJtegrante do Grupo 
PoHcia Civil pelo desgaste flsico e mental decorrente 
do desempenho da atividade de polícia judiciária do 
Distrito Federal." 

Constitui, sem dúVída, medida da mais alta relevância 
a ado~ào de uma poHtica de pesSoaT em qUe se atribua a 
percepção de vantageris igu<i:is àqueles que prestam 
servi~os com idênticas características. 

Ora, os integrantes da Categoria Funcional de Agent~ 
de Trânsito do DETRAN do Distrito Federal exerCem 
atribuições ·que se ajustam, dentro das características 
próprias que as revestem, às c_ondições_que inspiraram as 
gratrficações que ora Se lhe estendem, por proposta do 
Poder Executivo. -

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de 
_Lei n~" 374, de 1985. 

E o Parecer. 
Sala das CorriissõeS, em 18 de março de 1986. -.­

Raimundo Parente; Presidente - Lomanto Júnior, 
Relator - César Cais - Benedito Ferreira ---Alfredo 
Campos. 

PARECER No 108, DE 1986 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Lo manto Júnior 
A Proposição em apreço, e·ncaminhada pelo Poder 

Executivo, nos termos do artigo 51 da Constituição 
'Federal, tem por objetivo conceder exten~ão ~a 
Gratificação -por Opefições Especiã.is e· da Gratificação 
de Função Policial aos integrantes da categoria 
funcional de Agente de TrânsitO-da Tabela de Pessoal do 
Depa~tamento de Ttâ'nSito do Distrito Federal ___: 
DETRAN- DF. 

A aplicação dos beneficias em questão, aos Ag~~~de 
Trânsito, justifica-se pelo fato de exercerem estes, 
funções semelhantes àquela~ exercidas pelo poliCütl civil, 

DJÃRJO DO CONGRESSO NACJONAL (Seção JI) 

sujeítiúlào-:.se i:iqueles servidores, também, aos_riscos e 
desgaste fiS.ico e mental uma vez que efetuam operações 
de policiamento através dt: blitz de trânsito so_b o regime 
de escala de serviço que envolve horário noturno, 
feriados e fins de semana. 

A medida sugerida, por outro lado, atém-se às 
_diretrízes já adotadas nos Decretos-Leis n~>s. 1.717, de 
1979, 2.126, de 1984 e 2.239, de 1985, cabendo assinalar a 
incompatibílidade das gratificações. em tela com as 
Grãtifícàções peta PrestU:ção de Serviço Extraordinário e 
pelo Desempenho de Atividade de Apoio, e a 
incorporação gradativa de seu valor, ano a ano, ao 
salário do empregado permanente. 

No que diz respeito ao aspecto financeiro, matêria 
cujo exame constitui atribuição desta Comissão, resulta 
inquestionãvel a inexistência de obstãculo a ser oposto 
ao projeto, uma vez que, segundo preceitua o seu art. 4Q, 
a despesa decorrente da sua aplicação correrá à c-onta 
dos recursos constantes do orçamento do Distrito 
Federal. 

Somos, assim, pela aprovação do projeto em 
apreciação. 

Sala das Comissões, em 18 de março de 1986. -
Lomanto Júnior, Relator - Jorge Kalume - Martins 
Filho, Presidente Eventual - Roberto Campos- Hélio 
Gueiros- José Lins- João Calmon- Cid Sampaio­
Helvídio Nunes. 

PARECERES 
N•s 109, 110 e III, de 1986 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n"' 10, de 1985 
(n"' 3.809-B/84, na Casa de origem), que "autoriza o 
Instituto Nacional de Colonização de Reforma 
Agrária-INCRA a alienar, mediante venda, os imó~ 
veis urbanos que menciona". 

PARECER N• 109, DE 1986 
Da Comissão de Assuntos Regionais 

Relator: Senador Alberto Silva 

Pelo presente Projeto de Lei, ê o Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrãria~INCRA autorizado a 
alienar, mediante venda, trinta e um (31) lotes situados 
_!lO Setor de Habitação Individual Sul- SHI/Sul e deze­
nove (19} lotes localizados no Setor de Habitação Norte 
- SHljNorte, todos em Brasília, Distrito FederaL 

A proposição foi sUbmetida ao Congresso Nacional, 
pelo Presidente da República, nos termos do art. 51 da 
Constituição e estã acompanhada de Exposição de Moti­
vos, na qual o Ministro da Agricultura salienta o seguin­
te: 

t -Não tem o INCRA interesse em manter tais imó~ 
veis sob seu domínio, uma vez que não lhe são úteis; 

2 - A alienação dos referidos bens propiciará a obK 
tenção de recursos que melhor atendam os objetívos da 
entidade; 
3- Os ímóveis a serem alienados não são rurais, 

encontrando-se ao desamparo da autorização constante 
do art._3l, item do Estatuto da Terra, necessitando,"por­
tanto, de autorização legislativa para a venda. 

Na Câmara dos Deputados. o Projçto mereceu apro­
Vação dos Órgãos Técnicos e do PlenáriO,- e como -ne­
nhum obstáculo lhe pode ser anteposto, opinamos pela 
aprovação do presente Projeto de Lei. 

Sala das Comissões, em 17 de outubro de 1985 . .....,. Jo­
sé Lins, Presidente -Alberto Silva Relator- Lomanto 
Júnior - Nivaldo Machado - César Cais. 

PARECER N• 110, DE 1986 

Da Comissio do Distrito Federal 

Relator: -Senador Mário Maia 

Colima a Proposição em análise, de iniciativa do Se-: 
nhor Presidente da República, autorizar o Instituto Na­
cional de Colonização e Reforma Agrária- INCRA­
a alienar, mediante venda, trinta e um (31) lotes situados 
no Setor de Habitação Individual Sul- SHIS- e deze.. 
nove (19) lotes localizados no Setor de Habitação Indivi­
dual Norte- SHIN-, todos em Brasília, Distrito Fede­
ral. 
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2- Pelos seus órgãos técnicos e pelo seu PfetlâriO 3. 
Câmara dos Deputados aprovou-a. _ 

3. Vem, agora, a matéria ao exame desta Comi:são: 
que nos termos da Lei interna desta Casa (art. 105, Item 
I, letra a}, deve manifestar-se _acerca do assunto. , 

4. Salta aos olhos do obsúvãcfõr atento a relevância 
do as unto e o magno alcance social e politico da inicia ti~ 
va presidenciaL 

5. Não padece dúvida que a medida em si contribui­
rá para a consolidação do Distrito Federal como Capital 
da República, além de propiciar a obtenção de recursos 
que melhor atendam aos objetivos da entidade alienante. 

6. Cumpre assinalar a necessidade de autorização le­
gislativa, vez que não se trata de alienação de imóveis ru­
rais, prevista na legislação vigente (Lei n~> 4.504, de 30 de 
novembro de 1964 --Estatuto da Terra). 

OeStarte, estou em que a Proposição, ora analisada, 
merece o acolhimento deste órgão técnico. 

Sala das Comtssões, em 26 de novembro de 198:5.­
Mauro Borges, Presidente - Mário Maia, Relator -
Lomanto Júnior - Marcelo Miranda - César Cais -
Nivaldo Machado - Alexandre Costa. 

PARECER N• III, DE 1986 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Jorge Kahune 

Em apíeciação, Projeto de Lei de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que autoriza o Instituto Nacio­
nal de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, a· 
alienar, mediante venda, 31 (trinta e um) lotes situados 
no Setor de Habitação Individual Sul- SHI/Sul; e 19 
(dezenove) lotes situados no Setor de Habitação Indivi­
dual Norte - SHijNorte, todos em Brasnia, Distrito 
Federal. 

A Mensagem presidencial, de n9 190, de 1984, é acom­
panhada de Exposição de Motivos do Senhor Minístro 
da Agricultura, que declara não ter o INCRA.. "interesse 
em manter tais imóveis sob o seu domínio, uma vez que 
não lhe são úteis, alêm do que a alienação dos referidos 
bens propiciará a obtenção de recursos que melhor aten~ 
dam aos seus objetivos legais". 

A autorização legislativa, no caso, se faz necessária, 
por não serem rurais Os imóveis objeto· da alienação co­
gitada, que refoge aos objetivos do Estatuto da Terra 
(Lei n~ 4.504, dt!-30 de novembro de 1964), não se encon~ 
trando, pois, ao abrigo do seu artigo 31, III, ainda nos 
termos da citada Exposição- de Motivos. 

Não vislumbramos óbices oponíveis à medida cons­
tante do Projeto em pauta. Ao contrário, ressalta a sua 
conveniên_cia; en;t termos administrativos e financeiros, 
nada justificando em uma autarquia, cuja finalidade é 
administrar a co[oniiacào e reforma agrária, possua es~ 
toque de imóveis urbanos residenciais em tal dimensão. 
Seria no entanto aconselhável que a venda se fizesse de 
forma a assegurar de um lado, o melhor preço de merca­
do, no interesse do_ erário, e possibilitasse, de outro lado, 
um concurso democrãtico à sua aquisição, no interesse 
público. 

Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Pro­
jeto relatado. 

Sala das Comissões, 18 de março de 1986.- Lomanto 
Júnior, Presidente- Jorge Kalume, Relator- Martins 
Filho - Roberto Campos - Hélio Gueiros - José Lins 
-João Calmon- Cid Sampaio- Helvidio Nunes. 

PARECERES 
Nos 112 e 113, de 1986. 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara oQ 208/85, que 
~·dispõe sobre a estruturação das Categorias Funcio­
nais do Grupo-Ati'fidades de Apoio Judiciário dos 
Quadros Permanentes das Secretarias do Superior 
Tribunal Militar e das Auditorias da Justiça Milibtr e 
dá outras providências". 

PARECER N• 112, DE 1986 
Da Comissão de Serviço Público 

Relator: Senador Jorge Kalume 
O Projeto sob exame, de autoria do Poél.er Executivo, 

prete~de estruturar as categorias funcionais de Auxilia~ 
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Judiciário, código S1M~Á)~023~- Atendente Judiciãrío, 
código STM-AJ-024, Oficial de Justiça, código STM-AJ-
025, e Agente de Se&UiciiJ.ÇãJudiciâria, código STM-A)-
026, do Grupo-Atividades de Apoio Judiciário; código 
STM-AJ-020, dos Quadros Permanentes das S_ec_retarias 
do Superior-Tribunal Militar e das Audítorias diJustiça 
Militar. A estruturação se faz na fo"rma constante de 
Anexo ao Projeto. --

Aprovado na Câmara- deis DeputadoS,-o projeto vem à 
revisão do Senado Federal devidamente examinado pe­
las Comissões daquela egrégia Casa. --

Na JustifLcação contida na Mensagem de envlo do 
Projeto, o Ministro Presidente do Superior Tribunal Mi­
litar esclarece que o Projeto pretende adequar algumas 
categorias funcionais do Grupo-Atividades de Apoio Ju­
diciârio dos Quadros Permanentes das Secretarias do Su­
perior Tribunal Militar e das Auditorias da Justiça Mili­
tar com a estrutura organizacional dada às mesmas cate­
gorias pelo Supremo Tribunal Federal e Tribunal Supe­
rior do Trabalho, mediante as Leis n9s 7.299, de 14 de 
marco de 1985 e 7.267, de 5 de dezembro de 1984. Escla­
rece, ainda, que o Projeto preconiza tarilbêm acrescer o 
Nível6 do Grupo-DíreÇão e Assessoramento Superiores 
à escala inicialmente prevista na Lei n9 5.999, de 18 de 
dezembro de 1973, nos moldes estabelecidos pelas Leis 
n9s 6.959, de 25 de novembro de 1981,7.107, de29 de ju­
nho de 1983 e 7.267;de 5 de dezembro de 1984, respecti­
vamente do Supremo Tribunal Federal, do Tribunal Fe­
deral de Recursos e da Justiça do Trabalho, tendo em 
vista que a Lei n9 7.137, de 7 de novembro de 1983, ao 
dispor sobre a reestrutração dos cargos integrantes dá 
supracitado grupo, na Justiça Militar, limitou ao Nível_5 
o acréscimo à escala originária do Decreto-lei nl' 1.445, 
de 13 de fevereiro de 1976. Finalmente, diz a Justificação 
que o Projeto procura assegurar, aos servidores da Secre­
taria do Superior Tribunal Militar, a vantagem prevista 
no art. 31' da Lei n9 7.299, de 14 de março de 1985, nos 
moldes estabeleddos para os servidore_s do Supremo Tri­
bunal Federal, órgão-paradigma do Poder Judiciário da 
União. 

O Projeto nos parece justo, coilveniente e oportuno, 
pois opera correções muito bem apontadas pelo seu ilus­
tre autor, o Ministro Presidente do Superior Tribunal 
Militar. 

Assim, somos pela sua aprovação. 
Sala das Comissões, em 12 de março de 1986. Alfredo 

Campos, Presidente- Jorge Kalume, Relator- Virgílio 
Tá·mra---Jutahy Magalhães- Nivaldo Machado. 

PARECER N• 113, DE 1986 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Jorge Kalumc 
Em conformidade' com o art, 51 da Constituição, o 

Poder Executivo submete ao Congresso Nacional, pela 
Mensagem n9 494/85, o Projeto de Lei_ em exame, que 
dispõe sobre a estruturação das Categorias Funcionais 
de Auxiliar Judiciário, Código STM~AJ-023, Atendente 
Judiciârio, Código STM~AJ-024, Oficial de Justiça, Có­
digo STM-AJ-025 e Agente de Segurança Judiciâria, Có­
digo STM-AJ~026, do Grupo-Atividades de Apoio Judi­
ciãiio (Código STM-AJ-020), bem como sobre a reestru­
turação do Grupo-Díreçào e Assessoramento Superiro­
res e a 'classificação dos cargos e funções de confiança 
respectivos. 

Estabelece o art. 11' da Proposição que as estruturas 
das referidas Categorias Funcion_ai~ EP_ Çi~po­
Atividades de Apoio Judiciário passam a contar com as 
seguintes referências de vencimentos, nas respectivas 
classes: Auxiliar Judiciário e OfiCiill de Justiça, Classe A, 
NM 24 a NM 27; Classe B, NM 28 a NM 31 e Classe Es­
pecial, NM 32 a NM 35; Atendente Judiciário e Agente 
de SeguranÇa Judi_Ciária; "Classe A, N~ 14 a NM 20; 
Classe B, NM 21 a NM 27 e Classe Especial, NM 28 a 
NM 33. A localização nas referências acrescidas às Clas­
ses Especüiís das mencionadas Categorias decorrerâ de 
progressão funcional dos ocupantes dessa Classe, sem 
aumento do_ número de cargos. 

Dispõe também o Projeto que, consoante o disposto 
no art. )9 da Lei n~'_5.999(73, observada a escala de níveis 
constante do Anexo II do Decreto-Lei n\1 1.820(80, a 
reestruturação do Grupo~Direção e Assessoramento Su­
periores, bem 'como a classificaçã-o dos cargos e funções 
de confiança respectiVos, far-se-ão por deliberação do 

DIÃRW 00 CONGRESSO NACIONAL (Seçào JJ) 

S~,~perior Trlbuilal_ Militar, fica:nd() estendidO: a Secreta-­
ria do ~Q~!fOrTr_i~l!_n~ Militãr o-Nív~!__§. , 

De outra parte, o art. 3Y da Proposição em tela estende 
aos Servidores da Secretaria do Superior Tribunal Mili-

- _tar. que tenham exercido el}cargo de Representação de 
Gabinetf! por 5 (c_inco) anos ininterruptamente ou por 
tempo superior,_ ffi_eSt:n_() se interpolado, as disposições do 

-art. 180 da Lel n<i l~Jll/52, com a redação do art. )9 da 
Lei n9 6.732/79, beill Como do art. 21' dessa última lei, as­
segurando o_ mesmo tratamento aos s_ervidores já apo­
sentãaOs Que,-n:a itívldade, satisfizeram essas condições. 

Dispõe ainda o Projeto que as despesas resultantes da 
aplicação da medida, se transformada em lei, correrão à 
cont.~ d~s recursos orçamentários próprios da Justiça 
Militar. ·- _ _ 

A proposta __ em exame encontra-se acompanhada de 
}_ustilicição do Pfes[deiite do Superior Tribunal Militar, 
segundo a qual o Projeto objetiva adequar as Categorias 
Funcionais em apreço com a estrutura organizacional es­
tabclecida para as mesmas Categorias pelo Supremo Tri­
bunal_ Federal ~ Tribu!Jal Superior do Tntbalh_o _(Leis nl' 
7.299[85 .en' 7.~7[84). · 

A_i!lda de acor~o_ _c~!TI a referida justificação, o nível 6 
qUe se-r)feiende aC-rescer-ao Grupo-Direção e Assessora­
menta Superiores, bem como as vantagens que se procu­
ra conferir aos Servidores da Secretaria do Superior Tri~ 
bunai M-ifitar, têm como objetivo assegura_r aos servido­
res dos órgãos da Justiça Militar tratamento semelhante 
ao dispensado aos servidores de outros Tribunais Supe­
riores. 

Após as manifestaÇõeS favoráveis ao seu_acolhimento 
das ConüSsões -de Constituição e Justiça, de Serviço 
Pú~lico _e de F_inanças da Câmara dos Deputados, a pro· 
POsição foí aprOvada naquela Casa, vindo ao Senado 
p_ara revis-ª--º_, _D_Q_§_f&[mos do----ªsU8_d----ª Lei M:I':J._ior. 

Nesta Casa, a matêria foi çlístribuída às Comissões de 
Serviço Público Cí\,il e de Firlaricas, tendo a Piimeira 
opinado pela sua aprovação. 

A esta Co~issão cabe examinar o Projeto sob o aspec­
to financeiro, noS termos do art. 108 do Regimento In­
terno. 

Sob t:sse enfoque nada há a opor à aprovação do Pro­
jeto, porquanto as despesas decorrentes da aprovação da 
medida correrão à conta dos recursos orçamentários 
próprios da Justiça Militar. 

Sala das Comissões, em 18 de março de 1986.- Lo­
manto Júnior, Presidente- Jorge Kalume, Relator -
Martins Filho - Roberto Campos - Hélio Gueiros -
José Lins - João Calmon - Cid Sampaio - Hehídio 
Nunes. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O Expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projetas de lei que vão ser lidos pelo Sr. 
1~'-Sccrctário. 

- São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 21, de 1986 

Acrescenta parágrafo único ao artigo 92 da Lei n<:> 
4.737, de 15 de julho de 1965- Código Eleitoral." 

O Congresso Nacional decreta:___ _ _ 
- Art._ Jl' É acrescido ao Art. 92 da Lei nl' 4.737, de 15 

de_ julho de 1965- Código Eleitoral-, com a redação 
_dada pela Lei n<:> 7.454, de 30 de dezembro de 1985, o se­
guinte parágrafo único: 

-~ -''Art. 92 .. -._ .. ,., ··-·~~·. 
Parágrafo úniCo. No_ caso de coligação de dois 

ou mais Partidos, esta poderá registrar candidatos 
atê o dobro d-O: "número de lugares a preencher, por 
um só dos Partidos, para a Câmara dos Deputados 
e para as Assembléias Legislativas, ou o triplo para 
as Câmaras de Vereadores." 

Art. 29 Esta lei enfrãrá eril vigor na data de sua 
publicação. 
.ArL 39 Revogam-se as diposição em contrário. 

J ustificaçào 
A_matêri~, objeto_ do presente Projeto, redama urgen­

te reg_ulamentacâo, pondo ftm às dúvidas ora existentes e 
que podem tumultuar o processo eleitoral em curso. A 
possibilidade de coligações nas eleições proporcionais, 
encontra assim, nesta inciativa, remêdio que se me afigll-
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ra a mais ra4oâve[ De qualquer fornla, ainda que outia 
solução S:ejá dada aQProblema. a atual proposta serve 
como uma()rov-Oc3çàoPãfà (iiie se dissipem, a tempo, as 
dúvidas correntes. 

S:;Ji<tdas_Sessões, 19 de março de 19.86.- Nelson Car­
neiro 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEl N~' 4.737, 

DE IS DE JULHO DE 1965 

Institui o Código Eleitoral. 

Art. 92. Para as eleições que obedecerem ao sistema 
proporcional, cada Partido poderá registrar candidatos 
até o seguinte_ limite: 

a) Para a Câmara dos Deputados- o número de lu­
gares a preencher mais um terço, completada a fração; 

b) para as Assembléias Legislativas - o número de 
lugares a prencher mais a metade, completada a fração; 

c) para as Câmaras de Vereadores- o triplo de nú­
mero de lugares a preencher. 

LEI N' 7.454, 
DE 30 DE DEZEMBRO DE 1985 

Altera dispositho da Lei nl' 4. 737, de 15 de julho de 
1965, e da outras Pro'llidências 

.-. -~-...... ·-· ~ . ~ -..... "'. -.. -. 
Art. 59 O artigo 92 da Lei n~' 4.7371 de 15 de julho de 

1965, passa a vigo·rar Coin a seguinte redação: 
"Art. 92, Para as eleições que obecerem ao sis­

tema proporcional, cada Partido poderá registrar 
candidatos atê o seguinte limite: 

a) _ para a Câmara dos Deputados e as As­
sembléias LegislatiVft:S o número de lugares a preen­
cher mais a metade, completada a fração; 

b) Para as Câmaras de Vereadores- o triplo 
do número de lugares a preench_e_r." 

Art~ __ 6<:> Nos cáLculos de proporção a que se refere o 
artigo 97 da Lei n9 5.682, de 21 de julho de 197 t, tomar­
se-ii por base a flliãção partidária que se verificar na data 
da distribuição dos referidos recursos ftnanceiros. 

Art. 79 Esta -Uií entra em vigOr na data de-sua -publi­
cação. 

Art. 81' Revogam-se as disposições em contrário.­
José Sarney, Presidente da República- Fernando Lyra. 

(À Comissão de Constituição e Justiça.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 22, DE 1986-Complementar 

Extingue a candidatura nata e a sub-legenda nas 
eleições para o Senado Federal 

O Congresso Nacio_nal decreta: 
Art. (9 São revogados o art. 6~' da Lei Complêinen­

tar n<:> 42, de 1~' de fevereiro de 1982, e o Decreto-~ei n9 
1.54Cde 14 de abrif de 1977. 

A-rt. 29 Esta lei entrarâ em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação 

O ·presente projeto de lei visa a eliminar da legislação 
eleitoral normas que não se coadunan com a normalida­
de democrática institucionalizada no País. 

Reveste-s_e çle indispensável urgência e constitui aspi­
ração da sociedade brasileira, da qual ê legítimo intér­
prete sua repres-entação no Congresso Nacional. 

Por outro lado", ufge co"n"cretizar essa providência, ten­
do em vista a realização de eleições gerais a 15 de no­
vembro deste ano, oportunidade em que o povo brasilei­
ro será chamado a eleger Senadores e Deputados Fede­
rais com a missão preCípua de elaborar nova Consti­
tuição para o Brasil. 

E imperioso, portanto, escoimar esse pleito de qual­
quer cusuísmo que possa dificultar, desvirtuar ou emba­
raçar a livre e soberana decisão do cidadão eleitor. 

A lei n<:> 5.682, de 21 de julho de 1971, no§ 3~ çio art, 
67, instituiu a candidatura nata de Deputados Federais e 
Estaduais. Posteriormente, esse preceito foi ampliado 
pela disposição inserida no art~ 49 da Lei nQ 6.978, de 19 
de janeiro de 1982, alterada, nesse particular, pela Lei n~' 
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7.008, de 29 de junho de 1982, mas visando exC!usiva­
ment"'e o p1eít0--dCT f5-de noveiübrÓ de 1982. As dispo­
sições suso referidas ddxaram de viger após o pleito de 
1982. Foram feitas apenas para essa eleição. 

No mesmo pertodo pré-eleitoral, porém, a Lei Com­
plementar n9 42, de I~' de fevereiro de 1982, instituiu, em 
seu art. 6~>, a candidatura nata para Senador. Dessa cir­
cunstância resultou situação e.<i:drúxula e insustentável 
em relação à candidatura nata: esta, não mais existe para 
Deputado Federal, Deputado Estadual e Vereador, mas 
persiste, como privilégio singUlar, para os Senadores. É 
indispensável, portanto, revogar o art. 69 da Lei Comple­
mentar n~' 42, de 19 de fevereiro de 1982, de vez que, tan­
to a Lei n9 6.978, de 19 de janeiro de 1982, como a de n9 
7.008, de 29 de junho de 1982, que a alterou, disciplina­
vam apenas e expressamente as eleições de 1982. 

Trata-se, pois, nesse particular, de Lei Complementar 
que só por outra lei da mesma hierarquia pode ser revo­
gada, - -----

Já a revogação do Decreto-lei n9 1.54l,_se_ndo lei ordi­
nária, pode ser efetivada pelo presente meio, tendo em 
vista a hierarquia das leis estabelecidas na Constituição 
(art. 46). 

Ê indispensável registrar que o Senado Federal já se 
manifestou pela revogação desse Decreto-Lei em projeto 
de lei de autoria do eminente Senador Nelson Carneiro, 
que se encontra paralisado na Câmara dos Deputados, 
onde permanece atê agora. _ _ __ 

O ílustre Senador Afonso Camargô apresentou poste­
riormente Projeto de Lei Complementar, revoga.ry_do o 
art. 69 da Lei Complementar n~ 42, de 1982, ainda em 
tramitação no Senado. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

Art. 49 Cada sublegenda terá o nome do Partidores­
pectiYo, senqo numerada de um a três, na ordem decres~ 
ccnte de votos, obtidos na Convenção e, em caso de em­
pate, mediante sorteio. 

Art. 59 Serão considerados candidatos do Partido 
cm sublegendas, àqueles que, indicados, no mínimo, por 
JQ~ ldez por cento) dos cofivencionais, tenham obtido 
individualmente, pelo menos, 20% (vinte por cento) dos 
votos da Convenção. 

-§_ I 9. Em se_ tratando de pleito municipal, poderá a 
Comissão Executiva do Diretório Regional do Partido, 
por decisão da maioria de seús membros, indic?r um dos 
candidatos a Prt![eito, em sublegenda, a requenmento de 
um terÇo da:s Vereadores do Partido, ou de um Deput~~ 
do, federal ou estadual, eleito com expressiva Votação no 
municípiÕ (1). 

Parágrafo único. Os subscritores da indicação de 
candidatos serão _considerados instituidores 

-das respectivas sublegendas para todos os efei­
fõS deste Decreto-lei." 

§ 2~ O requerimento a que se refere o parãgrafo_ an­
terior deverá ser apresentado ao DiretóriO Regional atê 
quarenta e oito horas após a convocação da Convenção 
Municipal destirlada à escolha de candidatos (l). 

§ 39 A Comissão Executiva Regional deverã apre­
ciar o requerimento e, se aprová-lo, fazer a indicação do 
candi9ato à Comissão Executiva Municipal, atê quaren­
ta e oito horas antes da realização da Convenção de que 
trata o parágrfo anterior (1). 

§ 49 Havendo indicação, pela Comissão Regional, 
do Candidato a prefeito em sublegenda, poderá a Con­
venção Municipal, instituir até duas sublegendas para 
concorrerem à mesma· eleição (l). 

Torna-se, pois, evidente a necessidade de incluir are­
vogação simultânea dos dois diplomas legais em uma 
mesma lei, para facilitar não só a trami~~çàÇl no c_an­
gressO Naci.onal, como, ainda, os entendim~ntos políti-
cos indispensáveis à consecução dessa med1da. ··- _____ _ 

§ 59 Os subscritores à indicação de candidatos à 
Convenção ou ao Diretório Regional do Partido, serão 
considerados instituidores das respectivas sublegendas, 
para todos os efeitos deste Decreto-lei (1). Sala das Sessões, em 19 de março de 1986.- Aloysio 

Chal'es. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI COMPLEMENTAR N' 42, 
DE I' DE FEVEREtRO DE [982 

Altera a Lei Complementar n~ S, de 29 de abril de · 
1970, que estabelece, de acordo com o art. 151 e seu 
parágrafo único da Emenda Constitucional n9l, de 17 
de outubro de 1969, casos de inelegibilidade, e dá ou­
tras prol'idências ( 1). 

. ~ ' . ' ' ~ .. ' .. ' ' ... ' .-. ~-=-. ~ ....... ~. 4 ~ ............. ~ •• 

Art. 69 Os atuais Sena-dores-Sedfo cÕns!defãdos can­
didatos natos dos Partidos a que pertencerem ou dos 
Partidos a que se filiarem, respeitados o prazo e a ressal­
va constantes da alinea c do § 49 do art. 110 da Lei n9 
5.682, de 21 de julho de 1971, com a redação dada por 

esta Lei. ~-.k····•··~---··•·"'·······~······; .... _· ... 

DECRETO-LEI N' 1.541, 
DE 14 DE ABRIL DE 1977 

(Texto Consolidado) 
Institui sublegendas para as elei~ões de Senador e 

Prefeito, e dá outras providências. 

O Presidente da República no uso da atribuiçãO que 
lhe confere o 9 19 do art. 29 do Ato Institucional n~ 5, de 
13 de dezembro de i968;tendo em vista o art. 182 da 
Constituição e o disposto no Ato Complementar n~ 102, 
de 111 de abril de 1977, decreta: _ _ _ _ _ _ 

Art. 19 Os Partidos Políticos -poderão instituir atê 3 
(três) sublegendas nas eleições diretas para Senador e 
Prefeito. 

Parágrafo único. Sublegendas são tistas autônomas 
de _candidatos concor.rendo a um mesmo cargo em 
eleição, dentro do Partido Político a que são filiados. 

Art. 29 Os votos do Partido serão a soma dos votos 
atribuídos aos candidatos das sublegendas. 

§ 19 Considerar-se·á eleito o mais votado dentre 
eles. 

§ 2~ Havendo empate na votação entre candidatos 
do mesmo Partido, será considerado eleito ornais idoso. 

Art. J9 Ocl>rrendo empate entre as somas dos votos 
das sublcgendas de Partidos diferentes, será considerado 
eleito o candidato que tiver obtido o maior número de 
sufrágios. 

Art. 6~ Os candidatos a Senador em sublegenda do 
Partido, não eleitos, serão considerados suplentes do Se­
nador eleito, de acordo com a ordem decrescente devo­
tação. 

Art. 7~ Quando o Partido apresentar apenas um 
candidato a Senador, os candidatos a suplente, em núM 
mero 2 (dois), serão votados na Convenção, cabendo o 
primeiro lugar na chapa àquele que obtiver maior vo­
tação. 

Parágrafo único. Eleito o Senador, serão c_onsidera­
dos eleitos os suplentes observada a o~çiem de colocação 
Irã -chapa Oficial. 

Art. 89 O número de lugares a que tem direito o Par­
tido, na formação da chapa para a Câmara Municipal, 
será distribuído entre as sublegendas na proporção dos 
votos recebidos na Convenção. 

§ 1~ Quando o Diretório Regional indicar candidato 
em- subl~genda, nos termos do § 1~ do art. s~ deste 
b_ecre~o-lei, também poderá indicar, pela mesma forma, 
até um ~erço dos candidatps à Câmara Munlcipal (2). 

§ 2" - ó número restante de ca,ndi~atos a que tem di­
reito o Partido, será indicado pela Convenção Munid· 
pal. nos termos do caput desse artigo (l). 
·· Art. 99 O regi$t'ro de candidatos d~s sublegendàs se~ 

rá_requerido pelo Presidente do respectivo Diretório jun­
tamente com os demais candidatos do Partido. Se não o 
fizer no prazo 'de 3 (três) dias, os instituidores das suble· 
gendas poderão requerer o registro perante a Justiça 
Eleitoral, que requisitará cópia da Ata da Convenção e 
os documentos necessários para instruir o processo. 

AiL_ IO. Cada sublegenda poderá ser representada 
junto à Justiça, Eleitoral atê a decisão que diplomar os 

· el~itos, por :f_(doi_s)_ D.elegados especiais, escolhidos pelos 
respectivos subscritores. 

Ãrt. 11. k sublegendas serão assegurados os mes~ 
mos direitos que a concede aos Partidos políticos no cjue 
se refere ao processo eleitoral. 

Art. 12. O Tribunal Superior Eleitoral expedirâ a!" 
necessárias instruções para fiel execução deste Decretr­
lei. 

~a 5~ do arL S•, int.roduzidos pela Lei n9 6.978, de 19·1-32 (art, 
L3), substituem _o parágrafo único do artigo que tinha a seguinte redação: 
(2) ós §§ !9 e 29 do art. 8Y f~ram acrescentado~ pela Lei 11~ 6.978, de 19-1-82 
(ilegível). 

Quinta-feira 20 305. 

Art. 13. O presente Decreto-lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 14. Ficam revogadas a Lei n9 5.45.3, de 14 de ju­
nho de 1968, e demais disposições em contrário. -- ER~ 
NF..STO GEISEL :._ Armando Falcão. 

DO de 14:4-77 

(À Comissão de COI1stituiçào e Justiça.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• 23, de 1986 - Complementar 

"Re,.·oga o artigo 69 da Lei Complementar n~ 42, 
de J~ de fevereiro de 1982". 

O_ COngresso Nacional decreta; 
Ar~. 1~ Fica revogado o dispositivo estabelecido no 

artigo 69 da Lei Complementar n'íl 42, de 1~' de fevereiro 
de 1982, prevalecendo a isonomia de acesso à compo­
sição das chapas de candidatos a todos os níveis de car­
gos eletivos. 

Art. 2~ Os dispositivos dos Estatutos partidários ora 
em vigor, tratando desta matéria, serão ajustados a este 
principio. 

Art. 3~ Esta_ Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

Questão fundamental para a consolidação do processo 
de democratização do Poder em nosso País é a de ronfe­
rir autenticidade e dinamismo às estruturas partidârias 
através d.-ts quais deverão ser canalizadas as forças polfti· 
cas da Nação. Os partidos devem ser as instituições pri­
meiras a se constituírem, a si próprias, como organismos 
democratizados. 

A negação da imagem democrática de um partido 
político~ e_xatamentc::: a concentração e a centralização de 
suas forças em alguns de seus_segmentos. Patologia a que 
corresponde a perda de representatividade- e por ai a 
de legitimidade - de sua qualidade de canal de expres­
são das forças sociais cm que ele busca fundar-se e 
apoiar-se. 

ConseqUentemente, a ampliação destas bases de legiti­
mação e de apoio nas lutas polfticas- que afinal consti­
tuem o fator básico de crescimento e aperfeiçoamento da 
organização partidária - depende de que a circulação e 
mobilidade dos quadros de militância disponham do má­
ximo possfvel de espaço e de liberdade de realizar~se. Em 
contrapartida, o partido terá maximizadas as suas opor~ 
tunidades de incrementar a sua capacidade de correspon­
der à multiplicidade e variabilidade das tendências 
potitico~sociais qué busca expressar e aglutinar. 

Momento crucial na efetivação destes processos e o do 
aprestamento para as !iças eleitorais. Por certo um even­
to tão importante quanto o da seleção e disposição dos 
quadros partidários para o exercido do poder. Nele, 
m,1is que em muitos outros, revela-se a democracia inter­
ml do partido. De um lado porque af se revelam e devem 
resolver-se as disputas internas para representar o parti­
do como um todo. De outro porque, em função da capa· 
cidade partidária em compor tais disputas, revela-se sua 
agilidade e sabedoria para ampliar seu potencial de 
avanço eleitoral e político. 

Por isso é tão importante franquear o surgimento de 
lideranças novas, consolidar a contribuição de facções 
experientes e representatiVas e preservar quadros dina­
mizadores da açào partidária. Aqui se revela, portanto, a 
eficácia e a amplitude da democracia interna dos parti­
dOs. 

A legislação partidária e eleitoral do período autori­
tário procurou atingir principalmente estes elementos 
fundamentais de afirmação dos partidos políticos cOmo 
ínstit_uição central do desenvolvimento político-social da 
Nação. Esta limitação colocava-se como fator vital para 
a prevalência da coalizão tecnoburocrática, militar e em­
presarial no domínio dos aparatos de Estado, com vistas 
ao contrple monopólico dos movimentos da sociedade 

, civil e de seu corpo político, 
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Até expressões como_ "oposição confiável" tinham 
não só veiculação aberta, quanto constituíam critérios de 
constrição ou afrouxamento dos controles políticos. 
Tanto mais as organizações partidárias se mostravam 
permeáveis aos movimêTttoS aa sOciedade civil, tanto me­
nos confiáveis elas se tornavam, requerendo novos con­
troles - a que nos acostumamos denominar de casuís­
mos. Porque destinavam-se a C}Vitar que a ação partidária 
canalizasse, em confronto Com o domínio do poder, a 

leiro deliberou indicar o Senhor Senador AHredo Cam­
pos comO Líder do Partido,. no Senado Federal. 

Sul a das Sessões, 19 de março de 1986.- Fábio Luce­
na- Martins Filho- Jutahy Magalhães- Severo Go­
mes - Gastão Müller --Humberto Lucena - Alberto 
Silva-.=-:-Alcides Paio - Cid Sampaio -José Ignácio 
Ffrreira- .:.._- SÜidaHha Oei'Zi -João Calmon ~ Enéas F a­
ria --Gaivão Modesto --Itamar Franco ~Fernando 
Henrique Cardoso - Hélio Cueiros. 

crescente contrariedade da sociedade c1v1l ao regime Qf"'="Ç~~_±L?_th-:: _----:- ---:-:-:---:-- ----------:----_-----:-:-------:-_---
Üm dos instrumentos mais efica?:es para isso, seria a cris- Brasífiã, 1 1 de março- dE 198"6. -
talização dos quadros partidários, especialmente os de -Senhor Presidente, 
representação parlamentar. Vimos à presença de V. Ex• com o propósito de indi-

A "candidatura nata" fazia parte desse afSenal de car pllrª _ _g quadro de Vice-líderes do Par_!ido da Frente 
oonstrições à renovação e crescimento da repres-entação Liberal, 9s seguin,tes Senadores, ressalvando o difelto de 
política via partidos, enfraquecendo-os como instituição indicações futuras e complemerÍtares: Américo de Souza, 
mediadora do Estado e S_Qciedade CLvi!. Visava, preci- Nivaldo Machado, José Uns, Odacir Soares e Aderbal 
puamente - ao lado do escancarado apoio ao partido Jlil-CITli.-- - ---------- ---------- - --
oficial -evitar o arejamento e apuramento d_os quadros Sendo só o_ g1,1e _se nos apresenta para o momento, 
eletivos dOs partidos de oposição e em especial do pró- valemo-nos do ensejo para renovar os protestos de eleva-
prio aparato oficioso. do apreço e distinta consideração. _ _ 

-~feriCWsiiS-Srii.lCIUçõCS--;-l:Brlos Cfifi\rClli, L1der do PFL. 
Por isso cumpre restabelecer a naturalidade d_os orga-

nismos partidários eliminando estes limites artificioso:'· or. n~' 058-.GL/PMDB 
Em princípio todo quadro partidário é plenamente apto Brasília-DF, 17 de março de 1986. 
a concorrer às chapas partidárias; este é um princípio Senhor Presidente, 
isonômico que está na base dos requiSitoS de democratí- Em atendimento ao disposto no parágrafo 2~' do artigo 
zação partidária. Sua negação é explícita no artigo 6~' da 64 do Regimento Interno, tenho a honra de indicar os 
Lei Complementar n? 42- que casuisticamente visava a Senhores Senadores abaixo relaciQnados, para a campo-

reforçar o mecanismo da .. bionicidade" -mas seu en- ~~~~od~~~~~~~fc:eB~~~i~~Tr~~~sS~~a~~r~~âe~~l: ~;nv~: 
tendimento foi estendido ao caso dos deputados e. injus- dor Fábio Lucena - Senador Fernando Henrique Car-
tificadamente, terminou instalando-_se n_os estatutos par- doso _ Senador Gaivão MoQes_to - Senador Gastão 
tidários gerando iníquos privilegiamentos, M üller - Senador _ _Hélio Gue_irQS- Senador João Cal-

Nossa proposição, revogando aquele artigo, explicita mon --Senador Martins Filho --Senador Pedro Simon 
a prevalência deste princípio em todos os níveis da dispu- _Senador Saldanha Derzi- Senador Severo Gomes. 
ta eleitoral. Com isso restaura-se, também, a soberania Aproveito 0 ensejo para reíterar a V, Ex• meus protes-
das Convenções Partidária~ e, por este caminho, o es- __ tos f!c_ap_r:e~() _c C<;!f!§_i_d~raç_ãg_. -_Alfredo Campos,_~íder 
paço e a liberdade das bases e_fc;tivã:m~p.te darem con~_t_i~_- _-- -du..PA-·lD_B_c_ dQ_G_ov_erno. - --
tuição forte, legítima e representativa às organizações o SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - As comuni-
partidárias. caçõcs Jrdas vão à ·publicação, 

Estamos certos de que esta é uma contribuição objeti- o SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência 
va e essencial ao processo de redemocratização do Brasil. recebeu as Mensagens n9s 71 e 72, de 1986 (n9s 69 e 
E de _que, nessa iniciativa, seremos ãOOfripãnhados pelos 70/86, na origem), pelas quais o Senhor Presidente da 
mais autênticos defensores deste processo. República, nos termos do art. 42, item VI, da Consti-

Sala das Sessões, 19 de março de 19_86.- Álvaro Dias. tuiçiío,.e de a.curdo com o art. 29 da Resolução n~' 93/76, 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI COMPLEMENTAR N' 42, 

DE i' DE FEVEREIRO DE 1982 

Altera a Lei Complementar n~' 5, de 29 de abril de 
1970, que estabelece, de acordo com o art. 151 e seu 
parágrafo único da Emenda Constitucional n"' 1, de 17 
de outubro de 1969, casos de inelegibilidade, e dá ou­
tras prm'idências. 

Art. 6~' Os atuais Senadores serão c_onsiderados.çan.:-_ 
didatos natos dos Partidos a que. pertencerem ou dos 
Partidos a que se fiHa_rem, respeitados o prazo e a ressal­
va constante_s da alínu _c;: do§ 49 do art. 110 d~ _Lei n9 

5.682, de 2t de julho_ de 1971, com a redação_Qada por 
esta LeL 

( Á Comissão de Constituição e Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Os projetõS li­
dos serão publicados e remetidos às comissões compe­
tentes. 

Sobre a mesa, comunicações que vão ser lidas pelo Sr. 
]9-Secretário 

São lidas as seguintes 

Excelentíssimo Senhor 
Senador José Fragelli 
Digníssimo Presidente do Senado Federal 

Nos termos do art. .64,_§ ]\'do Rcgiineritõ Interno, te­
mos a honra de comunicar a Vossa Excelência que a 
Bancada do Partido do Movimento Democrático Brasi-

do Senado Federal, solicita autorização para que as Pre­
feituras Municipais de Mirassol D'Oeste e de Nossa Se­
nhora do Livramento (Mi), possam contratar operações 
d<.: crédito, para os fins que especificam. 

As matérias serão despachadas às Comissões ele Eco­
norriía,- de Constituiç-ão e Justiça e de Municípios. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - De acordo 
com deliberaçiío anterior do plenário, ao aprovar o Re­
querimento n~' 7, de 1986, de autoria do Senador Gabriet 
Hermes e outros Senhores Senadores, o período destina­
do aos oradores .do Expediente da sessão de amanhã, dia 

~2..9 d~~~erá desti~adQ_~ l).pm~~~-~ pós._~uma ~o 
~x-S~n~~-~._M"i_ltoE...!.~!n.ctadc. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre S_enador Alfredo Campos, como Líder,_ 

. O SR. ÁLFREDÓ CAMPÕS (PMDB- MC. Como. 
L ídef. PrOn uncía-oSegurnteOtSCUrsO.)-:.:..... Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

--=:::,Na história recente de nossa Pátria meu Partido exis­
tiu, a cada instante, como guardião, vigilante, das aspi­
rações de um povo oprimido a reprimido em seus anseios 
de Hberdade. 

Mas, conscientes do papel Histórico que desempenhá­
vamos, em nenhum momento permitimos o ufanismo ir­
responsável dos que se sabem esperança das multidões. 

Ao tnunlãlismo do milagre opusemos sensibilidade, 
buscando sintonizar nossos sentimentos com os desejos 
permanen1es da nação. 

E fomos paladinos da esperança, fomos garimpeiros 
da utopia, sempre acreditando nas virtudes cívicas de 
noss_g§: tont:id_ad~_.___llil força de um povo idealista, cios6 
de suas prerrogativas. 

Não Oº-~ decepcionai-nos, Sr. Presidente e Srs. Senado­
n.-s. A, o_ primeiro apelo, as multidões, rejeitando a odiosa 
e autoritária tutela do passado, responderam com o grito 
da l_iberdade, há tanto sufocado, e consagraram, nas ruas 
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e praças de nosso País-Continente, o advento da Nova 
República. 

Crescemos como povo quando aprendemos a forçlrdo 
dar-mo~nos rrs mãos, quando entendemos que éramos, 
mui:-; do que meros instrumentos dos poderosos, seres 
humanos consciente, livres, capazes de construir o seu 
lugar. 

Porque, como bem disse Rousseau, "renunciará liber­
dade é renunciar à condição de homem, aos direitos da 
humanidade; é renunçiar, inclusive, aos próprios deve­
res". Sim, Senhores Senadores, temos, todos nós, o dever 
de ser livres para bem usarmos da liberdade em prol da 
grandeza de nossa Pátria. 

Finalmente, Sr. Presidente e Srs. Senadores, conquis~ 
turnos nosso lugar, de direito, no universo dos povos li­
vres e autónomos. O momento presente mostra-se aberto 
c sensível aos problemas que mais desafiavam nosso po­
vo. E a liberdade de opinião, o renascente respeito à de­
mocracia resultarão no surgimento de novos paladinos, 
no crescimento de s<Jdias e promissoras vocações políti­
cas. 

Esta ser.á. certamente, a molior dádiva que o PMDB, 
sob a orientaç[ío patriótica, abnegada e corajosa de U­
lysses Guimarães, terá concedido ao novo brasileiro. 

Para trás ficou, no tempo, a era dos homens fortes e 
dos governos fracos, á época. da unilateralidade no trato 
com os diversos segmentos que constituem a sociedade. 
Bastou que o povo percebesse a preocupação do atual 
governo com o bem estar coletivo, para que ocorresse 
cgm_ S~l! imediato-~ tQtal apoio, um apoio j~mais visto 
em qualquer época de nossa história. Tal reação de­
moostr~, de sobejo, a exc.elência do regime democrático, 
que abomina as medidas que escravizam o povo e rejeita 
as soluções violentas, 

A recente conquista do poder, pelo PMDB, não esgota 
·sua histórica. aliança com a Frente LiberaL Nunca foi tãO 
neçessário, para a segurança e a tranqüilidade do País, o 
trabalharmos unidos, com o despreendimento e a since­
ridade dos_ que colocam o bem da Pátria acima de inte­
r~s_e;) partidários e de divergências menores. 

Ê preciso que tenhamos grandeza e imaginação para 
prosseguirmos na travessia que leva ao futuro. Não po­
demos, Sr. Presidente e Srs. Senadores, temer os fantas­
mas de um passado recente. Mas devemos, isto sim, ad­
quirir consciência das pesadas responsabilidades do tcm­
PQ presente. 

Apenas desta forma conseguiremos trilhar a estrada 
larga, que nos conduzirá, em segurança, para um futuro 
que se antecípu promissor. 

Estamos há um uno no poder. O doloroso e difícil co­
meço, somado à penosa herança recebida, poderia ter 
nos levado ao abatimento, ao desalento. 

Entretanto, firme e corajosamente, vimos exorcíSilndo 
nossos fantasmas e desmascarando as mentiras que to­
lhiam os passos dos brasileiros. 

Foi dito, no Século II da era cristã, que "a verdade é 
filha do tempo". E o tempo vem demonstrando, através 
da História, a verdade desta asserção. Porque apenas o 

_ tt:_~po testa, e prova, e; r~~a as verdades antes imagina­
das. 

Tt -eitãrli.õs no-t.Cmpo dã colht:iia dãS verdades semea:: 
das em um ano de lutas e de sofrimento. Ressurgindo de 
um imobilismo estéril_e d~ um ~onservadorismo ~go e 
mesquinho, vamos encontrando espaços para transfor~ 
mações generosas, que criarão mecanismos capazes de 
incorporar, à sociedade, as vastas parcelas, marginalizã­
das, de nossa população. 

O saldo da Aliança Democrática é positivo. Senão, ve­
jamos: 
-a legislação autoritária vem sendo banida da ordem 

jurfdica vigente; 
-a economia, sobrevivente de longa recessão, vem 

reagindo ao clima de liberalidade, chegando ao patamar, 
alvissaretro, dos 8,3% de crescimento; 
-já existe liberdade sindical; 
- nossas idéias vêm sendo desdogmatizadas, pois to-

das as correntes do pensamento estão autorizadas a se 
constituírem em partidos políticos; 

-os municípios brasileiros têm prefeitos eleitos pelo 
povo; 

;.;_a Previdência Social encontra-se com o excelente 
superávit de nove bilhõeS de Cruzados; 

-os sfmbolos nacionais do Hino e da Bandeira foram 
resgatados na opinião do povo; 
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-as Forças Armadas, cientes de sua missão constitu­
cional, preocupam-se com a modernização de seus efeti­
vos, com espírito de marcante profissiorialização; 
-a soberania da Nação, restaurada e livre, não mais 

está sujeita a auditorias trimestrais, exteriores ao País; 
-o corpo eleitoral, ampliad_o. ao mãximo, recebe o 

contingente dos brasileiros analfabetos; 
-por último, deixamos a citaÇão da mais importante 

conseqüência positiva de nossas lutas: cons~guimos im­
pedir o curto-circuito de todã uma geração, resgatando-a 
para o Iivre-eX.crcfció -da demOcracia. 

Iniciamos agora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, uma 
nova etapa. O Plano de Inflação Zero, também chamado 
Plano Tropical, estremeceu a Nação e conseguiu causar 
o choque necessário para criaçãO de um clima propício 
às reformas inadiáveis. 

Não faltarão vozes, sabemos, para denunciar, como 
autoritárias, as medidas tomadas pelo Governo. Dirão 
que substituímos uma ditadura· militar- aliada ao gran­
de capital e admínistrada pelos tecnocratas - por um 
populismo extremado e sem retorno. 

Nada existe de menos verdadeiro, Sr, Presidente e Srs, 
Senadores. Se tão grande foi a receptividade do povo às 
medidas que_ alteraram a face do País, isto se deveu ao 
fato de que tais medidas foram adotadas sem desrespeito 
à lei e à ordem. 

Em nenhum instante a normalidade democrática foi 
condicionada ao sucesso das novas determinações. Em 
momento algum a Nação foi' o-brigada a escutar- humi­
lhada e na condiçãÓ de refém - o argumento fahiéios:o, 
já desgastado, de que as liber_dades civis e políticas Só Se­
riam restabelecidas após as medidas saneadoras. 

Não, Sr. Presidente, Srs. Se:J}adoi-es, O ~vre __ e_xerdcio 
da política não foi postergado para o plano secundário, 
não foi impedido pela irriposição de condiÇõeS.- A Vida 
política do País não foi perturbada pelo pacote econômi­
c.o. Muito ao contrãrio, uma vez dissipado o nevoeiro da 
inflação, durante tantos_ anos nutrida por zelosos benefi­
ciários, agora a Nação sé verá forçada ao envolvimento 
no debate, sério, das questões que até hoje entravaram 
seu desenvolvimento. 

O Governo, s·r: ]::ifesidente e Srs. Senad'ores, está apos­
tando, alto, no Plano de Inflação Zero. Porque o fracas­
só deste Plano poderá atingí-lo em sua credibilidade jun­
to à opinião !?opu lar, enquanto _que o seu sucesso propi­
ciará o nascimento das estruturas condizentes com uma 
Nação moderna. 

A aposta é_ afta, Srs._ Senadores, como altos serão os 
sacrifidos, Não D.os ilUdalno~ n~ crença de que o pacote 
será implãntado absolutamente sem tropeços. Nem espe­
remos que o Plano·venha a ser remédio sufici~nt~ para 
resolver todas as crises em que a Nação se acha mergu­
lhada. 

Mas nada, jamais, apagará' a lembrança do poVo, uni­
do na luta comum pelo sucesso de um pacote económico. 
Ainda temos, fresca, na memória, a lembrança da cono­
tação pejorativa, atê há pouco tempo atrás concedida 
aos chamad,m;. "pacotes" do Governo. 

Enganam-se, portanto, os qtie descrêem da maturida­
de, do senso de equilíbrio e do discernimento de nossa 
gentê. Temos e teremos o povo conosco enquanto esti­
vermos empreeendendo uma luta sêria em prol dos inte­
resses maiores da população. 

Em nossa História recente, as multidões apenas 
saíram às ruas na memorável epopêia das diretas, na che­
gada esplendorosa e na partida lascinante de Tancredo 
Neves. 

O Sr. Benedito Ferreira-- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALFREDO CAMPOS- Com o nlaior prazer; 
Senador' Benedito Ferreira. 

O Sr. Benedito Ferreira ~-Nobre Senador Alfredo 
Campos, verifico com muita aleg-ria, V. Ex•, como Líder 
do Governo nesta Casa,- Vir de público advertir o Senado 
e, por conseqUência, a Nação, de que realmente teremos 
muitas dificuldades pela frente. Tenho fundados receios 
de que passado esse vendaval da euforia - esse como 
que laVar de alma do povo contra a odiosa remarcação 
de preços, odiosa '(5orque na realidade era muito mais 
efeito do que causa - não hã como exigir que o comer­
ciante venda dez volumes pelo triplo do preço que com­
prou mas, ao final, tendo um lucro tributável sujeito e.o 
Imposto de Renda, seu resultado no inventário resulte 
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em oito volumes, quando ele vendeu dez. Logo, tem que 
haver remarcação, que é efeito, e não causa._ Mas, em 
realidade, recebo a advertência de V. Ex• porque ela tem 
sido uma COJ].Stante nas minhas preocupações, como ho­
mem prático. Sabe V. Ex• que eu não tenho formação 
acadêmica, mas da m,inha experiência empresarial apren­
di mui~o cedo que aquele: que mais gasta do que econo­
miza, resulta em tomar emprestado, lc>go, quem toma 
emprestado paga juros. Daí por que ê preciso que esteja­
mos atentos porque _o que aí está nada mais foi - na lin­
guagem dos velhos e experimentados terapeutas sobre os 
quais tenho lido- do_que um bloqueio de xilocaína, va­
mos dizer assim, para isolar uma dor cujo circuito não 
havia analgésico que fosse Capaz de produZi-lo. Mas, na 
realidade, a causa maior, nobre Senador Alfredo Cam­
pos, os Srs-. Ministros da área económica não o negam; 
não ·o pr~:rclamam talvez com receio de espairecer o bri­
lho da euforia popular que realmente é_ ótima, salutar 
para o País. O povo precisava sair daquele acabrunha­
mento e vibrar com as soluções que o Brasil reclamava. 
Mas, por outro lado, nós não podemos perder de vista 
que os remédios amargos estão pof vir e o mais difícil 
deu sem dúvida alguma é aquilo que eu apontava, na úl­
tima qul-nta-feira próxima passada aqur; ê verificarmos 
que os municípios qUe tiVeram incrementos de receita de 

-244.000%, no mesmo período que a ORTN teve uma 
-cõrreção de 53.206%, Vale dizer, um crescimento de re-
ceita: quase s·vezes maior do que a correção monetária, 
f!OS últimos quinze anos e, Do entanto; esses mesmos mu­
nicípios tiveram ~m- incremento nas suas deSpesas de 
custeiO de 306.000%. Eiltão, vê V. Ex• que os remédios 
amargos estão por vir e O mãiS difícil deles ê, sero dúvida 
algtJma, extírpar esse câncer do empreguismo que absqr­
ve todo o esfOrço-do~ ç:ontribuintes honestos, sobre essa 
carga tributária tremenda ciue aí está, iriibindo o empre­
sário sério e premiando o sonegador que, lamentavel­
mente, pela forma estruturada de fiscalização está cada 
vez mais premiado, cada vez mais estimulado a conti­
nuar sonegando enquanto aquele que trabalha, aquele 
que efétivamente produz e contribui para o erário está já 
exausto e, conseqUentemente, candidato à inanição e à 
própria falência: Daí por que- V. Ex• perdoe-me por 
alongar-me tanto- mas a verdade que urge, que inicie­
mos ã -tomada do remédio amargo, a iniCiá r pelo sanea­
mento das finanças públicas e criarmos meios para a ini­
ciativa príváda absorver esse exCedente-hUmano cjue foi 
absorvido pelo serviço público e que terá que ser fatal­
mente, desempregado, fatalmente extirpado das costas 
do erário porque nã.o vejo como possa esse País cami­
nhar para o seu desenvolvimento, mantendo essa estru­
tura administrativa mais do que proibitiva, mais do que 
criminosa como nós temos ostentado atê aqui. Mas, lou­
vo o pronunciamento de V. ·Ex•, sobretudo neste aspec­
tO, quarídO V. Ex• nos adverte e adverte o Pais de que os 
remédios amargos estão por vir e que devemos tomá-los 
corajosamente, J?Orque somente asim as futuras gerações 
não se envergonharão, principalmente da classe política 
que aí está atualmente, com toda a responsabilidade de 
consertar o que está errado neste País. Muito obrigado a 
V. Ex•. 

O SR. ALFREDO CAMPOS - Eu é qUe agradeço, 
Senador Benedito Ferreira. Ao incorporar o seu aparte 
ao meu discurso faço-o no sentido de dar-l_he mais brilho 
e fulgot:. Quero dizer a V. Ex• que pela primeira vez no 
Brasil produzir vai ser mais interessante do que especu­
lar. E-só por isso ê que nós acreditamos neste pacote, que 
em .última análise irá mudar para melhor o caráter do 
brasileiro. 

~-O Sr. Cid _Sampaio - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALFREDO CAMPOS - Com O nlalOr prazei, 
S-enador Cid Sampaio. ' 

O Sr. Cid Sampaio - Ilustre Senador Alfreco Cam­
pos, a anãlise que V. Ex• faz e usando o termo do Sena­
dor Benedito Ferreira, a advertência do sofrimento, das 
dificuldades que temos ainda a enfrentar, quero analisar 
com~ uffi pOuco mais de otimismo do que o Senador Be­
nedito Ferreira, que receia que os males voltem. A nossa 
inflação era uma inflação de custos, que estava sendo es­
timulada e gerada pela ciranda financeira e pela variação 
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do preço do dólar. Cada vez que o dólar subia, subiam 
os custos; cada vez que subiam_ os custos, subiam os 
preços em função do efeito multiplicador dos juros. Isso 
levava o Governo novamente a subir o dólar, para poder 
expÓrtar, pois subiam n~va_mente os custos, subiam no­
vamente os preços, multipiicãdo por um fator que ia de 7 
a 18, em função do nível dos juros_. Sendo interrompido 
esse prot:esso, aquela inflação não voltará. Bem diz V. 
Ex_~ quando diz que o pacote não a: uma panacêia para 
todos os males, mas a inflação de custos, cuja cadeia foi 
rebentada não voltará, a não ser que o Governo volte 
atrás. Porque o Presidente teve a coragem de dftr o pri­
meiro passo, de enfrentar a grande dificuldade e não irá 
recuar depois do êxito. Também concordo com o Sena­
dor Benedito Ferreira, quando diz que o empreguismo é 

-que está destruindo o Brasil. Na realidade, nobre Sena­
dor Benedito Ferreira, os municípios chegaram a rece­
ber, no período mais forte do arbítrio, 4% da Receita Fe­
deral, quando recebiam antes 8%. Passaram a receber, 
com as últimas reformas mais de 20%, e segundo dados 
que ainda não confinnei a veracidade estão recebendo 
cerca de 25% a 26%; portanto, aumentaram enormemen­
te, e no entanto têm défici~: déficit por causa da má ad­
ministração e do empreguismo. Mas esse povo brasileiro 
que agora fiscaliza os preços hã de fiscalizar os adminis­
tradores maus. O Governo não pode de modo algum 
procurar remédios para cobrir os défiCits decorrentes de 
negligência, de irresponsabilidades, de administrações 
funestas.. Esses, o povo tem que correr com eles dos car~ 
gos políticos, através do processo eleitoral. O que é ne~ 
cessãrfo-é que se advirta o povo. A análise que faz V. Ex• 

_é oportuna nesta hora. Eu o felicito, Seriador. Mais uma 
vez vem ajudar a estimular o brasileiro, realmente, a ter 
um comportamento que têm os povos das nações madu­
ras e_ capazes de crescer, das nações que, além de paises, 
são culturas e que, portanto estão aptas para elas mes­
mas encontrarem os seus caminhos. Eu o felicito, Sena­
dor Alfredo Campos. 

O SR. ALFREDO CAMPOS- Muito obrigado. Se­
nador Cid Sampaio. 

Por um dever de justiça devo dizer que também sou da 
geração que nunca ouviu fa~ar em inflação zero, que 
sempre conviveu com a inflação, como disse muito bem 
o Presidente José Sarney. A pdmeira vez que ouvi falar 
em inflação zero foi nesta Casa, através de um pronun~ 
ciamento de V. Ex•, muito antes, inclusive, que o Poder 
Executivo pensasse em fazer esta reforma, por todos 
aplaudida e V. Ex• jâ lutava por ela aqui nesta Casa. Por­
tanto, ao incorporar o seu aparte no meu modesto pro~ 
nunciamento, falo com toda boa vontade, com toda ale­
gria, porque ele honra, sobremaneira, a sua modéstia. 

Continuo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 

E elas saem agora, nova.mente, em uma campanha de 
vigilância e de apoio, empunhando com serenidade, des­
temor, energia e determiriação o seu documento mais 
novo de cidadania: a lista de preços dos produtos de con­
sUmo, sua arma contra a exploração de uns poucos que 
não respeitam o interesse de seus semelhantes. 

Uma questão, porém, é fundamental. Nosso povo não 
foi chamado, unicamente, para fiscalizar aproveitadores 
viciados pela unilateralidade de tratamento, habitual nos 
últimos anos. Isto é, e sempre serâ, meritório porêm de 
importância merior. Na verdade\ o povo estâ conclama~ 
do pelo governo e pelo próprio povo, para assumir um 
posto que nunca deveria ter-lhe sido negado- o de fis­
cal na exigência do exato e rigoroso cumprimento da Lei. 

A fisc<i.lii8ção __ de preços, todavia, não ê o bastante. 
Preparemos-nos, todos, para também fiscalizar o desem­
penho dos agentes do Governo. Que ninguém, Srs, Seria­
dores, investido de autoridade, use esta mesma autorida­
de para beneficio próprio, para aproveitamentos escusas 
e ilegais. . 

No instii-nte em quC assistimos a esta luminos·a volta 
da consicência jurídica da Nação, avulta, em importân­
cia, o papel do Congresso Nacional. Nã.o nos faltarão 
vontade e energia para dotar o País da legislação neces­
sária a este momento histórico. Envidaremos nossos me· 
lhores esforços para plasmar uma sociedade nova. As 
tradições e as reservas de civismo~ desta Casa, nos con­
clamam para esta inadiável tarefa. 
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Aos ilustres Senadores da OpoSição qué, no cumpri­
mento de seu patriótico dever de vigilância, fiscalização e 
crítica aos atos do governo, vierem, talvez, no calor da 
discussão, a utilizar palavras acres, minha garantia de 
que jamais as tomarei como dirigidas à minha pessoa. 

Aos eminentes Senadores do Partido da Frente Libe­
ral, a manifestação de meu sincero desejo de que cami­
nhemos juntos, nesta Casa, na defesa do governo do Ex­
celentíssimo Presidente José Sarney, o qual, todos sabe­
mos, precisarâ de nosso apoiO e constante atenção para O­
encaminhamento de seu patriótico plano de combate à 
inflação. 

Ao Presidente José Fragelli, que vem dirigindo esta 
Câmara Alta com rara competência, dignidade e honra­
dez, a expressão de meu profundo respeito e amizade. 

Ao Senador Humberto Lucena, meu ilustre antecessor 
na liderança de nosso Partido e do Governo nesta CaSa, 
a minha admiração pela sua atuação segura, não apenas 
no passado recente mas, principalmente, nos dias tor­
mentosos em que éramos oposição. 

Aos Senadores de meu Partido que me honraram com 
o seu voto, o meu agradecimento e minha imorredoura 
gratidão. Estejam certos de que guardarei, para sempre, 
a lembrança de tão honrosa escolha. 

Aos Srs. Senadores que votaram em meu querido ami­
go Senador Hélio Gueiros, minha certeza de que deseja­
ram escolher para seu líder um notável parlamentar, pos­
suidC?r das mais altas qualidades exigidas para a função, 
tais como cultura, inteligência, conhecimento dos 
problemas nacionais, coragem, honestidade, excepcional 
competência. 

O Sr. Humberto Lucena- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALFREDO CAMPOS - Ouço V. Ex• com 
muito prazer. 

O Sr. Humberto Lucena - Em primeiro lugar, agra­
deço, sensibilizado a manifestação de V, Ex• a respeito 
de minha atuação na liderança da nossa bancada nesta 
Casa, durante 4 anos consecutivos, sobre_tudo porque sei 
que ela é absolutamente sincera. 

Cumprimentando a V. Ex• pelo seu pronunciamento 
inaugural como novo Líder do PMDB no Senado Fede­
ral, desejo lembrar que, ainda ontem, num pronuncia­
mento que fiz neste Plenário a respeito do novo Plano 
Econômico Financeiro do Governo - que todos nós 
aplaudimos e que vem ao encontro do programa do 
PMDB, tanto assim que foi elaborado praticamente pe­
los jovens economistas do nosso Particjo ~: des~jo 
lembrar, repito, que sugeri ao Presidente José Sarney, a 
título de colaboração, para que esse plano pudesse ser ri­
gorosamente executado, sobretudo na parte referente ao 
congelamento de preços, o exame da criação de um Mi­
nistério Extraordinário de Defesa do Consumidor. Suã 
Excelência ficoU-de estudar o assunto com todo interes­
se. Se, por acaso, a tese não prevalecer acho, nobre Sena­
dor Alfredo Campos, de fundamental imJ)ortâricia que o 
Governo da Nova Repúblicã,- através dã Secretari-a de 
Assuntos Comunitârios, Confiada a um ilustre conterrâ­
neo de V. Ex•, o Deputado Aníbal TeiXeira, se poSSa 
criar a nível estudual e a nrver inuniCipal comissões de 
Defesa do COnSumidor, de cãráter comunitário, que bem 
poderão ajudar a sociedade brasileira na fiscalização a 
que V. Ex• se refere. Formulo votos de pleno êxito na sua 
ãrdua missão-de liderar o PMDB e liderar a Maioria e o 
Governo nesta Cãsa. -.. 

O SR.. ALFREDO CAMPOS - Ao agradecer a V. 
Ex•, Senador Humberto Lucena, quero dizer que o seu 
aparte vem, não só dignificar o meu discurso, mas dar a 
certeza de o que falei a seu respeito é mais do que verda­
deiro. E tenha certeza de que leVaid ao PreSidente José 
Sarney a sua apreensão, o seu estímulO ao Plano e tam­
bém essas suas obeservações, na esperança, na certeza de 
que Sua Excelência tudo farâ para que este Senado seja 
atendido, principalmente através da pessoa brilhante que 
é V. Ex• 

Ouço o nobre Seilador _João Calmon. 

O Sr. João Calmon - Nobre Senador Alfredo Cam­
pos, no início da sua admirâvel oração, como Líder do 
PMDB nesta Casa, V. Ex' se referiu, como bom mineiro, 

aos "garimpeiros da utopia". Devo declarar que nin­
guém tenha a menor dúvida sobre o êxito e a consoli­
dação da Nova República porque contamos hoje, no Se­
nado, com o Líder do PMDB, Senador Alfredo Campos, 
que nasceu em Minas Gerais; contamos com o Líder da 
Oposição, nesta Casa, com o brilhante Senador mini::ii'o 
Murilo Badaró, agora aureolado com as glórias da imor~ 
ta !idade, como membro da Academia Mineira de Letras; 
e na Câmara dos Deputados, pontifica tambêm outro 
mineiro, como Líder do Partido do Movimento Demo­
crático Brasileiro, o magnífico Deputado Pimenta da 
Yeiga. Portanto, Minas Gerais perdeu o grande Presi­
dente Tancredo Neves, mas dispõe hoje, na Câmara e no 
Senado, de três notâveis parlamentares: dois como Líde­
res do PMDB e outro, como Líder da Oposição. Estou 
absolutamente certo de que Minas Gerais vai dar uma 
ínex.cedível contribuição para o êxito da Nova República 
porque todos nós sempre precisamos, ao longo de toda a 
nossa História, do equilíbrio, da combatividade e do 
espírito público·d_os filhos das Alterosas._Muito obriga­
-do a V, Ex• 

O SR. ALFREDO CAMPOS - Senador João Óll­
mon, ao agradecer-lhe, quero dizer que não posso con­
cordar com a homenagem que V. Ex• me presta. Este hu­
milde Senador, que chega a esta tribuna na qualidade de 
Líder do PMDB e de Líder do Governo, não estaria aqui 
não fosse a benevolência dos seus pares, principalmente 
de Senadores mais experimentados, como é o caso de Y. 
Ex• No resto, conc_ordo em tudo, inclusive o aplaudo por 
lembrar que Minas Gerais, que se viu despída da con­
dição dç "mãe do Presidente da Repóblica", hoje tem as 
principais Lideranças desta Casa, da outra, e do Con­
gresso Nacional. Mas ser Líder nesta Casa depende mui­
to _m_ais da convivência, da ~mizacfe, do desprendimento, 
do incentivo dos nossos colegas, os Srs. Senadores, do 
.que da origem do nascimento. Como mineiro muito me 
honra o seu aparte. E pela esperança que tenho de bem 
desincumbir esta missão, convoco-o, como de fato já 
convoquei, para, na condição de meu vice--Líder, ajudar­
me. 

O Sr. Hélio Gueiros- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALF-REDO CAMPOS - Ouço o nobre Sena­
dor Hélio Gueiros. 

O Sr. Hélio Gueiros- Eminente Líder e querido ami­
go Alfredo Campos, estava apreciando o seu discurso, a 
lucidez do s_eu raciocínio, a beleza dã forma, quando V. 
Ext rrie perturbou com um endereço de expressões gene­
rosas demais para comigo. Eu, como V. Ex• sabe, não 
tive veleidades de liderança, apenas na avaliação inicial, 
em que houve uma certa tendência da bancada, eu me 
apresentei para, também, disputar com V. Ex• Antes dis­
so nós havíamos conversado sobre o assunto e eu havia 
dado todo~ meu apoio a sua justa pretensão de assumir, 
este ano, a hderança do PMDB nesta Casa. Entendo que 
demos juntos um exemplo de cordialidade, de democra­
cia, de respeito um para com tro·utro e o Senado ganhou 
com mais essa manifestação de educação e elegância dos 
seus Pares. Quero dizer, nobre Senador Alfredo Cam­
pos, qtie V. Ex• vai liderar uma Bancada brava, leal, fiel 
e solidária: Hoje todos estão cantando hinos e loas ao 
programa anunciado e desfechado pelo Governo José 
~arney, mas sabe V. Ex• que houve instante em que se 
pôs em-dúvida, se suspeitou da competência, da cora­
gem, do patriotismo dos dirigenteS da Nova Repóblica. 
Isto não partiu de nenhum membro da Bancada do 
PMDB no Senado e também faço justiça, da Frente Li­
beral. De modo que esta ê uma Bancada em que não fal­
ta ninguém, não só na hora da vitória, do re&ozijo, da 
alegria, mas que não falta também na hora difícil, na 
hora da incerteza, na hora da dificuldade. Creio que, 
com a Bancada do PMDB e a do Governo aqui no Sena­
do, podemos I em brar um episódio do Evangelho conhe­
cido por todos que foi o episódio de Tomé. Tomê quan­
do viu Cristo ressurrecto não quis acreditar. Foi preciso 
que· Jesus mostrasse um lado ferido de sua mão e Tomé 
pegasse na cicatriz, para que ele cafsse aos pés de Cristo e 
o reverenciasse como seu Mestre. Então, Cristo disse 
esta frase;. "Tomé, bem-aventurado ês tu porque viste e 
creste, mas muito mais bem-aventurado foi quem não 
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viu e creu". No episódio recente dessa série de medidas 
que estão acabando com a inflação, quem não precisou 
ver para acreditar foi a Bancada do Senado. Então, 
quem acreditou depois de ver é bem-aventurado, mas 
muito mais bem-aventurado é quem não viu, mas creu. 
Faço votos do sucesso e do brilho de V. Ex• no comando 
desta Bancada. E V.- Ex• sabe que conta com o apoio so­
lidário de todos os seus companhei1os -desta Bancada. 

O SR. ALFREDO CAMPOS- V. Ex~ me Cmociona, 
Senador Hélio Gueiros. Há poucos dias, ainda disputan­
do, com toda a lealdade de parte a parte, a liderança nes­
ta Casa com V. Ex•,jamais tive dúvidas de que esse seria 
o seu comportamento, no caso de _que eu viesse a ser feliz 
naquele pleito. Mas V. Ex.• também sabia, quero dizer 
aqui que a recíproca também seria verdadeira, porque ja­
mais_ a nossa amizade, há tanto tempo acalentada e nu­
trida, iria nos permitir que nos comportássemos diferen­
temente, __ Muito obrigado a V. Ex• 

Com relação às suas preocupações, no sentido de que 
a Bancada se mantenha unida, vigilante e de como a 
Bancada se comportou durante o episódio do Decreto­
lei relacionado ao Pacote Económico, V. Ex• pode ter 
certeza de que iremos trabalhar nesse sentido, contando 
co~ a posição sempre vibrante e vigilante de V, Ex• que 
foi constantemente um Vice-Líder do mais alto quilate, 
do nosso Líder Humberto Lucena. Nós temos a certeza 
absoluta de que podemos contar com a sua solidarieda­
de, com o seu conhecimento profundo não só desta Ca­
sa, mas das lides parlamentares. Só por isto temos certe­
za, e esperança ao mesmo tempo, de que o nosso com­
promisso, aqui hoje feíto, será mantido. Faremos tudo 
para bem desempenhar a nossa missão. Mais uma vez, 
muito obrigado ao caro amigo, 

O Sr. Fábio Lucena - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALFREDO CAMPOS- Pois não. Ouço, Com 
prazer, o aparte de V. Ex•, nobre Senador Fábio Lucena. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador Alfredo Cam­
pos, não precisO dizer da emoção, da satisfação, do orgu­
lho e do entusiasmo com que o vejo na tribuna do Sena­
do, pronunciando o seu discurso batismal, como Líder 
da Bancada do PMDB e do Governo. Esses sentimentos 
passam do subjetivismo para a objetividade plena e são, 
port~nto, perceptíveis por tod~s. Vários motivos, nobre 
companheiro Alfredo Campos, há para que me sinta or­
gulhecido em tê-lo como Uder em substituição ao emi­
nerite Se-nador Humberto Lucena. Dois motivos, no en­
tanto, faço questão de sublinhâ-los. O primeiro, é que eu 
e V. Ex•, antes de nos conhecermos pess-oalmente, nos 
advínhamos. Hâ dez anos, em 1976, eu fui, o que diria, 
um réu de V. Ex• Processado em grau de apelação junto 
ao Superior Tribi.nüil Militar por crime contra a Segu­
rança Nacional, que jamais cometi - daf ter sido absol­
vido pela mais alta Corte de Justiça Militar do nosso 
País - V. Ex•, por designação do Presidente do nosso 
Part4do, o Deputado Ulysses Guimarães, acompanhou à 
distância e sem Que eu soubesse o trâmite penoso daque­
le processo na alta Corte de Justiça até culminar com mi­
nha justa absolvição. 

O segundo motivo, Senador Alfredo Campos, é que 
sem V. Ex• _não teria havido Tancredo Neves. (Não 
apoiado.) Justific_o. Este é um dado que t'oucos o conhe­
cem. V. Ex• candidatou-se ao Senado Federal, em 1978 
como eu o fiz no Amazonas, como um idealista e diria 
mais, como um aventureiro que sempre busca as grandes 
aventuras em derredor das grandes e sagradas causas 
públicas. Ocorre que V. Ex•, concorrendo pela sublegen­
da, alc,ançou uma votação sem a qual"' Sr. Tancredo Ne­
ves nãO tCria sido eleito Senador da República. Sem Tan: 
credo Neves Senador, não teria havido_ Tancredo Neves 
Governador. E sem Tancredo Neves Governador, não 
teria havido a Nova República, nem as transformações 
em profundidade que agora se operam sob o pulso vigo­
roso e o timão seguro do Presidente José Sarney em toda 
a estrutura social, econômica e política do nosso País. 

Ademais, nobre Senador, em que pesem esses dois re­
levantes motivos para mim, gostaria de adir um tercC:irQ: 
é a sua combatividade, o seu vigor para o combate. Per­
tencemos à mesma geração e isto é um estímulo aos ho­
mens da geração de 1940, a quem o longo Regime Auto-
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ritário, discricionário e desumano que imperou no Brasil 
ao longo de 21 anos instilou o desânimo e o desespero 
pela ativídade pública. V. Ex• - tenho certeza, não ali­
mento qualquer dúvida a respeito- passará a ser, como 
Líder da Bancada do PMDB e do Governo, um espelho 
para as novas gerações que acompanharão e fiscaliZarão 
o seu proceder e o seu comportamento, a fim de se inspi­
rarem naqueles que sempre cultivaram as grandes causas 
e que por ela entregaram toda a sua vida em defesa do 
bem maior da nacionalidade e em defesa dos sagrados 
valores da Pátria brasileira. Meus parabéns, meu compa­
nheiro, meu amigO, meu Uder Senador Alfredo Cam­
pos. Que Deus o ajude -e no dizer do poeta; "Que as­
sim seja! Parque assim será."! Era o aparte que tinha que 
dar a V. Ex~ 

O SR, ALFREDO CAMPOS-- Senador Fábio Luce­
na, o aparte de V. Ex• como o do Senador Hétiõ. Gueiros 
e demais apartes dados hoje aqui:, rrle emocionam Sobre­
maneira. Lembro-me, sim, de quando no auge_ d_o- a_l!tori­
tarismo fui procurado pelo Presidente Ulysses Guima- -
rães, quando então era advogado do PMDB aqui em 
Brasma, para acompanhar vários processos aliados em 
que V. Ex• era tido como infrator da Lei de Segurança 
Nacional. 

O Sr. Fábio Lucena- V. Ex• me permite observar o 
seguinte: estou vendo na tribuna de honra o advogado 
que substituiu V. Ex• naquele processo, o Dr. José Luís 
Clerot que atuou na fase final no julgamento, fazendo_ a 
minha defesa oral perante a Corte Suprema de JustiÇa 
Militar que houve por bem e por justiça absolver-me da­
quelas acusações injustas. Era o registra e a homenagem 
que faço questão de inserir no seu pronunciamento ao 
advogado Josê Luís Clerot, que, acidentalmente, com 
muita emoção, o vejo na tríbuna de honra do SenadO Fe-_ 
deral. 

O SR. ALFREDO CAMPOS - Faço minhas suas 
palavras, caro Senador Fábio Lucena. Agradeço como­
vido, como· já disse, essas suas palavras. Lembro-me 
quando fui procurado pelo Presidente- Ulysses Guima­
rães, quando era advogado do PMDB em Brasília. 

A segunda lembrança de V. Ex• no sentido de que, não 
fosse este humilde Senador, candidato ao ~enado, _em 
1978, em Minas Gerais, TancredO Nevés não teria sido 
eleito. São cálculos matemáticos que não me cabe discu­
tir. Mas acho que, naquele momento, Minas Gerais já 
começava a se armar para a grande caminhada que aque­
le grande homem empreendeu sendo, sucessivamente, 
Senador pelo meu Estado, Governador do mCu Esta® e 
Presidente da República. 

O terceiro motivo, a amiiade que nos liga, desde qUan­
do aqui chegamos, -talvez tenha sido motivada, porque 
V. Ex~' aqui também chegou como um ameçado, como 
um perseguido. Não fora esta Casã., certamente os res­
quícios do autoritarismo ainda teriam conseguido fazer 
com que V. Ex• perdesse o mandato e atê mesmo pudesse 
ser preso. 

Agradeço, mais uma vez, a V. Ex• pe.Io aparte. 
Finalmente, Sr. Presidente e Srs, Senadores, desejo ex­

pressar o orgulho que sinto em me apreseritar nesta tri­
buna, na qualidade de Líder do Partido do Movimento 
Democrático Brasileiro e Lider do Governo do eminente 
Senhor Presidente José Safney. 

O Sr. Jamil Haddad- Permite-me V. Ex• um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. ALFREDO CAMPOS- Concedo o aparte ao 
nobre Senador Jamil Haddad. 

O Sr. Jamil Haddad - Senador Alfredo Campos, li 
ontem, para que constasse dos Anais desta Casa, uma 
nota da Comissão Eieci.iií v a Regiorial do Partido Socia­
lista Brasileiro, no Rio de Janeiro, que tenho a honra de 
presidir. Diztamos qtiC e-stávamos a favo_r d<;~ pacote eco­
nômico, mas algumas dúvidas ficavam perante nós, dú­
vidas que levantei, também, no primeiro pronunciamen­
to que fiz, nesta Casa, como Líder do Partido Socialista 
Brasileiro. Hoje, li nos jornais a preocupação do Minis­
tro Sayad com o início de demissões na rede band.ria. O 
desemprego no setor bancârio já se iniciou. Tfnhamos 
nós, na nossa fala, essa preocupação e dizíamos, àquela 

' época, que talvez a inclusão do seguro-desemprego, anti­
ga reivindicação da classe trabalhadora, no pacote foi 
feita em razão de passiveis demissões que viessem a ocor­
rei' ein termÇls de contenção de despesas das ·empresas 
que se sentissem atingidas. Outro detalhe que temos lido 
diariiunente, e não cabe ao povo essa fiscalização e sim 
ao Governo, é_ o problema do lockout, porque temos vis­
to, também, os jornais informarem que em vários super­
mercados estão escasseando e faltando determin_ados gê­
nerOs alimentíCios. Neste momento, Como Líder do Par­
tido Socialista Brasileiro, solicito a V. Ex•, Líder do 
PM: DB e Líder do Governo nesta Casa, que leve as nos­
sas apreensões à Presidência da República. E achando, 
também, que, para que esse_ plano dê certo, e todos nós 
desejamos, já que éramos daqueles que advogavam a in­
tervenção do Estado na economia, há necessidade urgen­
te de uma Reforma Agrária e também de uma nova 
problemática sobre a dtvida externa. Faço este apelo a V. 
Ex• para que, junto às autoridades que V. Ex• representa 
nesta Casa, com brilhantismo, leve as preocupações do 
Partido Socialista Brasileiro. 

O SR, ALfREDO CAMPOS- Não hã a menor dú­
vida, ilustre Senador Jamil Haddad, que V. Ex• e o seu 
Partido terão em mim, porque V. Ex• assim o quer·e as­
sfni- i:f);iede, o conduto natural para levar essas apreen­
sões, esses desejos, ao Governo do Presidente José Sar­
ney. 

O Sr. CarlOs Cliiafelli- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALFREDO CAMPOS - Quç_o o Líder do 
PFL, Senador Carlos Chiarelli. 

O Sr. Carlos Chiarem - Ilustfe Senador Alfredo 
Campos, conhecedores da sua manifestação, neste dia de 
estréia de tribuna, na condição_ de Líder do PMDB e, cu­
mulattVamente, de Uder do Governo, aqui estamos para 
nos associar a tantos quantos já se t:nanifeStaram, em 
nome da Bancada do Partido da Frente Liberal, para di­
zer da certeza que temos, já testemunhada, convivida e 
comprovada nestes dias de trabalho em mutirão, da cer­
teza do entendimento, da eficácia da ação integrada, 
comprovando a disposição de V. Ex•, em nome da Ban­
cada do seu Partido, de atuar de maneira solidária e efi­
caz. Confiamos na sua capacidade dinâmica de atuação, 
no seu empenho, no seu devotamento às lides polí'tico­
parlamentares, e temos a certeza, ilustre Senador e Líder 
que, assim como no ano passado, com a participação, 
nessa funç[o, do ilustre Senador Humberto Lucena e, na 
sua ausência eventual, do ilustre Senador H~io Gueiros, 
neste ano, sob a sua égide, com a sua disposição e inteli­
gência, haveremos de trabalhar em favor da Aliança De­
mocrãtica e no sentido de dar um encaminhamento ade­
quado às mudanças, às reformas e às transformações, na 
Sintonia altaneira e na participação cm1strutiva que esta 
Casa e a Bancada coligada haverâ de ter, responsável, 
tom direitos e deveres, ao lado do Executivo, pela for­
mulação das propostas políticas deste País. Está em boas 
mãos a Liderança do Governo. Receba nosso preito de _ 
admiração e o testemunho da nossa solidariedade, e o 
desejo de ação compartilhada, onde, identificados os 
Partidos, preservada a pe-rsonalidade de cada um, somos 
sócios numa empreitada comum. Registro, com satis­
fação, a manifestação inserida no seu discurso a respeito 
do Partido da frente _Liberal, a rl;':ferência ao passado, a 
confiaça no presente e a perspectiva de futuro. Saiba que 
é este também o mesmo sentimento que temos com re­
ljt_ção à Aliança e ao próprio PMDB. Receba, meu caro 
Líder e companheiro de ativídade parlamentar, a reno­
vação expressa em-nome de_ todos nós, da certeza na sua 
capacidade de condução da Bancada do seu Partido, e na 
boa representação que fará do Governo que hoje, nesta 
manhã e início de tarde, nesta Casa, na Comissão de Fi­
nanças, através do executor do grande Programa de Es· 
tabilização Econômica, desta figura fmpar, que é o Mi­
nistro Dílson Funaro, que deu uma demonstração cabal 
de competência, de espírito democrático, de segurança 
nas realizações e de absoluta tranqUilidade para a Nação 
brasileira, da certeza daquilo que se fez, e sobretudo da 
expectativa, <ibsõlutamerite, tranqUila que podemos ter 
daquilo que se haverá de fazer. 
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O SR. ALFREDO CAMPOS- Muito obrigado, Se-
nador Carlos Chiarelfi. ' 

O aparte de V. Ex• me alegra e me tranqUiliza. Alegra­
me pelas palavras elogiosas e merecidas até, e me tran­
qililiza, pela certeza que tenho de que seria impossível 
trabalhar na Lid~rança do PMOB, na Liderança do Go­
verno, e portanto, na Liderança da Maioria nesta Casa, 
sem que eu pudesse contar com o espírito patriótico de 
V. Ex•, com o espírito aberto às discussões porque, antes 
de tudo e mais nada, sabemos da dificuldade que tere­
mos nesta Casa e, por iSto mesmo, o quanto teremos que 
trabalhar. Tenho certeza de que V. Ex• continuará seni­
pre sendo o Senador quejâ foi, o Senador brilhante e tra­
balhador que, com pouco tempo, conseguiu se impor 
nesta Casa ao respeito de todos nós Senadores. Tenho 
certeza absoluta de que o nosso trabalho haverá de fruti­
ficar e nós que temos a obrigação e o interesse de defen­
der, naquilo que estiver c_erto, o Governo do Presidente 
José Sarney enquanto Líder da Bancada do PMDB, nós 
sabemos que podemos contar com o apoio de V. Ex•, 
Líder da Bancada do PFL. Unidos, juntos, haveremos de 
conduzir as nossas duas Bancadas que se cristalizam na 
Bancada do Governo. 

Continuo, Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

EStejam certost Srs. Senadores, de que esta Liderança· 
estará atenta a tudo o que disser respeito aos interesses 
da Nação. 

Ajudem-me, prezados colegas, no desempenho de tão 
_ difícil tarefa, com o conforto da amizade, com a segu­

rança da lealdade, mas sobretudo, com a indispensável 
franqueza dos que procuram a verdade, para que eu pos­
sa bem desempenhar este mandato e desincubir-me, com 
acerto, das pesadas responsabilidades resultantes da po-­
sição em que me colocou a generosa esc_olha dos nobres 
Senadores de meu Partido. 

O St.ltamar Franco- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. ALFREDO CAMPOS-- Ouço_ V. EX• com 
muito prazer. 

O Sr. Itamar FrancO- Nobre UderA1fredo Campos, 
nesse instante em que V. Ex• ocupa a tribuna, como 
Líder d? noss'? Partido e Líder do Governo, queria 
saudá-lo não só como companheiro de Bancada, mas 
sobretudo, como companheiro de Estado da nossa repre­
sentação. Permita-me, nobre Senador Alfredo Campos, 
que nesta sãudação singela mas sobretudo amiga e res· 
peitosa, a minha voz se junte à voz. do Deputado Raul 
Belém, Coordenador da Bancada Federal e do Deputado 
Luiz Sefair que expressam, por meu intermédio, um feliz 
desempenho de suas funções, neste mo_m_ento de tran­
sição democrática em que vive o País, de grande espe­
rança_ do povo brasileiro, quando caminhamos para a 
Constítuinte, quando se espera que o poder Constituinte, 
livre e soberano, possa dar um novo estatuto a esse País; 
a presença de V. Ex' na Liderança honra nosso Estado e 
a nossa representação. 

O SR. ALFREDO CAMPOS- Agradeço o seu apar­
te, nobre Senador Itamar Franco, incorporando-o ao 
meu dlscurso, porque sei que ele, ao ser lido pelos minei­
ros, não teria a inesma dimensão sem o aparte de V.~· 
V. EX~' ê O Seriador- ffiais antigo de Minas Gerais aqui 
neste Plenário, e toda a vez que tive alguma dificuldade 
no comportar, no conviver com meus colegas, eu sempre 
me espelhei e me mirei nas suas atitudes aqui no Senado, 
como Senador independente, bravo, viril, vigoroso, astu­
to, no desempenhar as suas funções, fazendo com que 
toda Minas GeraiS: o aplaudisse no bom-desempenho do 
seu mandato e respeitasse, fazendo-o, inclusive, um dos 
candidatos a Governador do meu Estado. 

Muito obrigado a V. Ex•. fiquei muito feliz em poder 
ouvir o seu aparte. 

Continuando, Sr. Presidente e Srs. Senadores, este 
apelo estende-se a todos os segmentos da sociedade. Es­
perarei, ansioso, ~s sugestões, contribuições, idêias e rei­
vindicações que, de alguma forma, possam contribuir. 
para o aprimoramento das instituições do meu País. O 
intercâ'rilbio, constante, de impressêíes entre os senadores 
e os cidadãos valorizará as funções do Senado e fortale­
cerá a democracia. 
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Já foi dito que_ "a poHtica depende dos homens de Es­
tado mais ou menos como o tempo depende dos astróno­
mos". Esta é uma grande verdade, Srs. Senadores. Nas 
mãos do povo está a ciência de seu próprio Governo, es­
tá a arte de dirigir as relações, está o poder de decidir o 
seu destino. A nós, parlamentares, cabe apenas observar, 
solitários, nas escuras madrugadas ou nas noites de lua 
cheia, o comportamento dos astros que fazem nosso __ uni­
verso, e ali, conscientes de no_ssa responsabilidade, pro­
curar descobrir onde está a verdade, buscar ouvir ases­
trelas, dar de nós o melhor para o bem coletivo, para a 
paz e o progresso de nosso País. 

Er3. o que tinha a dizer (Muito bem! Palmas. O orador 
e cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Murilo Badaró, como Líder. 

O SR. MURILO BADARÓ (PDS - MG. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Cumpro prazerosamente o dever de dar curso à tra­
dição parlamentar de proferir, em nome da Oposição, a 
saudação ao Líder do Governo e ao Líder do PMDB que 
hoje faz sua estréia da tribuna. 

No caso do Senador Alfredo Campos ao me desimcu­
bir desta tarefa em atenção ao protocolo parlamentar, há 
em minhas palavras um sentimento de apreço e de 
afeição pessoal,que longo convívio e o conhecimento da 
tradição política do eminente Senador de Minas Gerais 
fizeram consolidar. 

O· Senador Alfredo CamPOs-p-rOCede de um dos mais 
ilustres troncos familiares de Minas Gerais, q-ue se fize­
ram presente na história da província mineíra pela gran­
de quantidade de varões e matronas que se devotaram à 
causa do povo do nosso Estado. S. Ex• procede, em linha 
direta, da famosa matrona Joaquina de Pompéu, que foi 
a matriz de gerações e gerações de mineiros que, no cur­
so do impêrio e da República prestaram relevantíssimos 
serviços ao Pais. E Claro, Sr. Presidente, e nem poderia 
ser de outra forma, que não vamos tecer comentários 
acerca de muitas expressões usadas no eloqUente discur­
so de estréia do Líder do PMDB. Teremos oportunidade 
de no curso dos debates, terçar armas dialéticas em torno 
desta variada temática. ---- -

S. Ex• atinge as-Cumeadas do prestígio polftic_o aqui na 
Casa, num instante em que mais do que nuilca se faz ne­
cessária uma conjugação de esforços e de energias para 
restaurar certas prerrogativas do Senado. No final do 
ano passado o Senado foi atropelado, menosprezado, 
obrigado a votar matérias sem que sequer, sobre elas, ti­
vesse se debruçado com- o- mínimo de atenção e de acor­
do com as responsabilidades da Câmara Alta do País. 

CreiO que o Senador Alfredo Campos pela sua imensa 
e inquestionável autoridade poderá nesta fase difícil, 
sobretudo na antevéspera das eleições, contribuir para 
restaurar a fisionomia republicana do Senado, que não 
pode ser uma Casa de homologação de medidas gover­
namentais, tal como foi feito, no ano p-asSado, ao toque e 
ao sabor da maioria parlamentar. Agradou-me muito, 
Senador Alfredo Campos, e não esperava outra coisa de 
V. Ex' porque conheço a sua linhagem política e a sua 
tradição, a posição em que o discurso de V. Ex• nos con­
voca para fiscalizar o Governo. O povo já se constituiu 
em fiscais da execução do programa de estabilização mo­
netária, mas atê agora, não houve ninguêm que se preo~ 
cupasse em criar, também, um sem número de cidadãos 
que se disponham, de fato, com assistência das lide­
ranças polítícas e do Senado, a fiscalizar o Governo que 
é a grande central geradora de inflação, ontem e hoje e, 
certamente, continuará a ser no futuro se medidas não 
forem tomadas. 

Muitas coisas, nobre Líder, poderiam ser comentadas 
a respeito do discurso de V. Ex,, mas a sua oração perfi­
lha o velho sentimento liberal de Minas de que V. Ex• 
não se desvinculou em nenhum instante da sua vida par­
lamentar. As suas palavras estão repassadas desse senti­
mento e por isso saúdo a sua estréia nesta Casa dizendo­
lhe que a Oposição será a mais dura e a mais inflexível 
que puder ser, em meio a tantas dificuldades, em meio a 
novas formas de censura que estão vigindo no País. V. 
Ex' não receberá palavras acres. Eventualmente uma ou 
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outra palavra mais dura terá que ser debitada à conta do 
calor dos debates parlamentares até porque V. Ex' ê um 
homem de trato suave, ameno e cordial. Mas, o que é im­
portante neste dia em que V. Ex' ocupa, como Líder, a 
tribuna do Senado é que nós todos temos hoje uma tare­
fa comum: é de a um só tempo desejar ardentemente que 
a luta_çontra a infl~ção J_enha total êxito~ mas ela não se 
completará nem frutificará -adequadamente se nós ape­
nas nos mantjvermos na retórica insosa e_ no palavreado 
desprovido de conteúdo e não passarmos à ação concre­
ta que foi exatamente esta que V. Ex• propôs no seu dis­
curso. I;s~ou convencido que V. Ex• terá na _Oposição 
presti_moso auxiliar, de_que se a Liderança do Govenw e 
os seus companheiros de Bancada se dispuserem, junto 
conosco, fiscalizar o Governo, aí sim, Sr. Presidente, nós 
teremos reduzido em muito as possibilidades de erro e de 
fracasso do plano de estabilização monetária, a que o 
nobre pder do _Governo com a sua inteligência e o seu 
talentÕ-aderiu, aPós o seu Partido durante vários dias e 
talyez meses, ter estocado as mais variadas e mortíferas 
muniçõeS para ifii'ar có"ntra o Presidente da República. 
A a9~ão do PMDB ao pacote do Governo e ao Presi­
dente da RepúbliCa, neste instante, demonstra o como­
vente §l'Qr_ço que a agremiação, agora dirigida pelo líder 
faz para embarcar neste bonde do sucesso chamado pla­
_n_o de estabilização monetária. Meus parabéns ao líder, e 
que S. Ex• realize aqui um grande trabalho em favor do 
Senado e do Brasil. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Amaral Peixoto. 

O SR. AMARAL PEIXOTO PRONUNCIA 
DISCURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- A Mesa se in­
corpora-às homenagens feitas pelo Plenário do Senado à 
memória do_grande jornalista Oyama Branco Telles. 

Presidente eventual, seu conterrâneo, teve nele o con· 
dutor, no então Palácio Tiradentes, daquele brilhante 
jornalista poHtico, Q.ue participou de uma geração de jor­
nalistas políticooS, que modernizou a imprensa política 
brasileira, e que aqui neste plenário está ali na A§sessoria 
ainda UIIJ. dos rem~nescentes, que é o jornalista Tarcfsio 
H o I\ anda. 

Desejaria, então, em nome do meu Estado, em nome 
da Mesa do Senado associar-me às homenagens ao gran­
de filho de Santo Amaro das Brotas. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Helvídio Nunes, para uma 
breve comunicação, nos termos do art. 16, Item VI, 
do Regimento Interno, para justificar a proposição. 

O SR. HELV[DIO NUNES (PDS-PI. Para uma breve 
comunicação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Por meio do Requerimento de Informações n9 145, da­
tado de 14 de junho de 1985 ,solicitei informações ao 
Poder Executivo s·obre o montante da dívida externa 
.contratada ou autorizada de cada Estado e de cada Mu­
nicfpio, bem assim das respectivas autarquias, empresas 
de economia mista, ou fundações, realizadas com base 
no art. 42, item TV, da Constituição Federal. E também o 
montante da dívida externa contratada ou autorizada de 
cada Estado e de cada Município, assim tambêm das res­
pectivas autarquias, empresas de economia mista, ou 
fundações, realizadas com base na Resolução n9 63, de 
2l_ de agosto de 1967, do Banco Central do Brasil. 

Recebi,_Sr. Presidente, no dia lO de outubro do ano 
próximo pretérito, as informações soliCitadas. Louvo, 
por conseguinte, a presteza do Poder Executivo em aten­
der ao pedido de informações por mim solicitado, mas 
quero informar à Casa que as informações vieram in­
completas, pois que informação sobre a dívida externa e 
a dívida interna contratadas pelos Estados e Municípios, 
segundo os quadros que me foram enviados pelo Minis-

- _tério da Fazenda_ e_ o Banco Central, refere-se à posição 
dessas dívidas no dia 30 de setembro de 1984. Por conse-
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guinte, em setembro de 1985, um ano após, o Poder Exe­
cutivo ainda não dispu'nha de elementos para atualizar o 
montante destas dívidas e, por conseguinte, prestar as in­
formações solicitadas. 

Vale a pena trazer ao conhecimento desta Casa, tam­
bém, uma nota de esclarecimento que vem no final das 
informações prestadas pelo Poder Executivo: 

a) posição no dia--30-9-84 com base nos registras 
expedidos pelo FI R CE, 30-9-84, moedas converti­
das em dólares pelas paridades vigentes em 30-9-84; 

b) o saldo foi obtido a partir das operações con­
tratadas entre 2-4-80 e 30-9-84, por não dispormos 
de informações relativas aos contratos anteriores à­
quela data. Mesmo para os contratos posteriores a 
2-4-80 não estão incluídas as dívidas decorrentes de 
operações contratadas por prazo inferior a um ano. 
Considerou-se, para cálculos do saldo devedor, que 
todos os débitos vencidos até 30-9-84 estão pagos. 
(Não dispomos dos dados). 

Sr. Presidente, e Srs. Senadores, os esclarecimentos no 
que diz respeito aos dois pontos do pedido de infor­
mações, não digo que estejam falhos, mas estão atrasa­
dos, defasados no tempo, pois que a partir de setembro 
de 1984 para cá, inúmeras autorizações para emprésti­
mos externos foram feitas aos Estados e aos Municípios 
brasileiros. 

Em segundo lugar, não houve o detalhamento solicita­
do: o meu requerimento inicial pedia não apenas as dívi­

-das dos Estados, ou a dívida global dos Municípios, mas 
a dívida de cada Estado e a dívida de cada Município. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto) - Lamentavel­
mente, já esgotou o seu tempo regimental, e, inclusive, 
ultrapassamos o início da Ordem do Dia, 

O SR. HELVID~O NUNES- Pergunto a V. Ex• se o 
tempo da Ordem do Dia já está esgotado. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto)- Não, nós ain­
da não começamos a Ordem do Dia. 

O SR. HELVIDIO NUNES- Por minha culpa, Ex•? 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Não. 

O SR. HELVID~O NUNES- E a que horas deveria 
começar? 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- V. Ex' teria 
lO minutos para juStificar a proposição na forma do Re­
gimento. 

O SR. HELVID~O NUNES - Só peço a V. Ex• que 
não queira fazer de mim bode expiatório. t só isso o que 
eu quero, ... 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pàrto)- Só quero pe­
dir a V. Ex• que conclua. 

O SR. HELVlDI_O NUNES-... porque o prazo regi­
mental foj descumprido hoje nesta Casa, de uma manei­
ra total e absoluta. Então, se V, Ex• ~ermite, eu vou con­
tinuar justificando o meu requerimento, senão quero di­
zer a V. Ex~, que com o espírito de sempre, maiS uma vez 
vou cumprir o Regimento ... 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Eu agradeço 
a V. Ex• 

O SR. HELVIDIO NUNES-... embora, deixando de 
justificar o meu requerimento, a Mesa esteja usando de 
dois pesos e de duas medidas. Como eu não desejo que a 
Mesa utilize critérios diferentes no tratamento de Sena­
dores que são iguais, eu peço a V. Ex• que me permita 
concluir as min~as considerações. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Eu peço a V. 
Ex• que, na forma regimen!al, cumprindo o Regimento ... 

O SR. HELVlDIO NUNES - Se V .. Ex~ invocar o 
Regimento, _eu ~e Sento, porque sei que já tranSgredi. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Eu apelo 
para a generosidade de V. Ex•, em favor da Ordem do 
Dia, que é o objetivo maior da sessão. Sabe muità bem 
V. Ex• que nós temos muita matéria sobre a mesa para 
ser deliberada, em regime de decisão. 



Março de 1986 

O SR. HELVfDIO NUNES- Se o objetivo maior da 
sessão é a Ordem do Dia, eu encerro aS minhas conside­
rações. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Altevir Leal - Raimundo Parente- Alcides Paio -
Gaivão Modesto - Odacir Soares- Alexandre COsta 
-João Castelo- Cailos Alberto- Hiiinberto Lucena 
-Milton Cabral- Aderbal Jurcma- Guilherme Pal-
meira- Carlos Lyra- Albano Franco- José lgnãcio 
Ferreira- Amaral Peixoto- Fernando Henrique Car­
doso - Severo Gomes- Benedito Canelas- Álvaro 
Dias - Ivan Bonato - Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Sobre a mesa, 
projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. !~'-Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N' 24, de 1986 - Complementar 

Altera o § i I' do art. 4~> da Lei Complementar n9 26, 
de 11 de setembro de 1975, que Haltera disposições da 
legislação que regula o Programa de Integração So­
cial (PIS) e o Programa de Formação do Património 
do Servidor Público - (PASEP)". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 _O§ 19 do artigo 49 da Lei Complementar n9 

26, de 11 de setembro de 1975, passa a vigorar com a se­
guinte redação: 

"Art. 49 , .........••••.•.• ~ ... -.ç-..-,-•• -.-...-. 

§ 19 Ocorrendo casamento, aposentadoria, 
transferência Para a reserva remunerada, reforma 
ou invalidez. construção ou aquisição de moradia 
própria do titular da conta individual, poderá ele re:­

, Ceber o respectivo saldo, o qual, no caso de morte, 
serã pago a seus dependentes, de acordo com a legis­
lação da Previdência Social e com a Legislação_e~­
pecífica de servidores -civis e militares ou, na falta 
daqueles, aos sucessores do titular, nos termos da lei 
civiL" 

· Art. 29 Esta Lei entra em vigor na ~ata de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposiçõeS em contrário. 

. Justificação 

o -Sistema FJrianCerroae Hâ6ítaçâo rOl il1stítíiTdo nO 
País com a finalidade explícita de proporcionar à popu­
lação brasileira acesso à casa própria. Decorridos alguns 
anos de sua implantação, veriftca-se, contudo, que o ob­
jetivo da moradia própria tornou-se mais distante, inclu­
sive para boa parte daqueles que fizeratp. uso das possibi­
lidades abertas por aquele sistema. 

Com efeito, como Conseqüência da crise pOr que passa 
noss_a economia, as prestações devidas ~tp. d~rr_ênc_i_~_de 
emprí!stimos leVantados com a finalidade de adquirir ou 
construir habilaçãos vêm sofrendo reajustes que supe­
ram, em muito, a correção dos rendimentos dos mu­
tuários. Com isso, expande;-se a: incapacidade de paga­
mento, ocasionando, em muitos casos, __ a devolução do 
imóvel parcialmente pago. Não é outra-a -razão da proli­
feração recente de associações de mut~ários que visam à 
.Q.~sa d~ seu direito, le_g:ítimo, à ~abitaç.ão, 

É cedo ainda para uma avaliação completa dC?s efeitos 
do plano de reorganização- da economia sobre tal si­
tuação~ No entanto, parece certo que, se bem os.reajustes 
leoninos tenhain sido extintoS, o congelamento dos sa­
lários reais, a um nível extremamente baixO - conse­
qüência de anos de deterioração - não farâ do paga­
mento das _pre.~~ações da casa própria _tarefa fácil: 

A proposição que ora apresentamos visa a minorar as 
dificuldades que o mutuário enfrenta hoje no pagamento 
de sua moradia, 

Dispõe qué, além dos casos já previstos de_casa.m~nt_o_, 
aposentadoria, transferência para a reserva remunerada" 
e reforma ou invalidez, a construção ou a aquisíç~o da 
casa própria possibilite ao integrante do PIS- PASEP 
receber o saldo de sua conta individual. Visa o Projeto, 
portanto, a aplainar o caminho, hoje cada vez mais difí­
cil, em direção à habitação. 

DIÁRIO DO CO,NGRESSO NACIONAL (Seção II) 

Cabe destacar, ainda, que a legislação que regulava os 
Programas PIS e PASEP, antes da unificação efetivada 
pela Lei Complementar nl' 26, de 1975 (Leis Complemen­
tares n9s 7 e 8, de 1970), preVia a utilização de seus recur­
sos para a finali_9_~~~e~~ida pel~~~nte P_rojeto, 

Sala das Sessões, 19 de março de 1986. - Senador 
Odacir Soares. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI COMPLEMENTAR N• 26, 
DE li DE SETEMBRO DE 1975 

Altera disposicões da legislacão que regula o Pro­
grama de lntegracão Social ( PIS) e o Programa de 
Formaç-ão do Patrimônio do Servidor Público (PA~ 
SEP). 

Art. 49 Ã.s. i~~~·rtâ~~i~-s. ~;;dú;d;; -~a·s· ~;~~~-; i~~li-~ -
viduais dos participantes do PIS-PASEP são inaliená­
veis, impenhoráveis e, resalvado o disposto nos parágra­
fos deste artigo, indisponíveis por seus titulares. 

§ 19 Ocorrendo casamento, aposentadoria, transfe­
rência para a reserva remunerada, reforma ou invalidez 
do titular da conta indivicfual, poderá ele receber o res­
pectivo saldo, o qual no caso de morte, será pago a seus 
dependentes, de acordo com a legislação da Previdência 
Social e com a legislação específica de servid-ores Civis e 
militares ou, na falta daqueles, aos sucessores do titular, 
nos termos da lei civil. 

.... ( l~ "ê~~i.~;a;s·d; c;~;tit~i~ã~_ ~-j~;ti~~. ·d; i.~gi;. 
tacão Social e de Economia.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - O projeto 
lido será publicado· e remetido às comissões competen­
tes. 

Sobre u mesa, requerimento que vai ser tido pelo Sr. 
I9~Secretário. 

í!. lido e deferido O seguinte 
.. REQUEIUMENTO 

N• 25, de 1986 

Excelentíssimo Senhor Senador José Fragelli 
Oigníssimo Presidente do Senado Federal 

Nos termos do artigo 239, íteri1 I, alínea b do Regi~ 
menta Interno do Senado Federal, requeiro sejam soHci­
tadas ao Poder Executivo- Gabinete Civil da Presidên­
cia da República- as seguintes informações relativas ao 
Programa FINOR - Alimentos; e PROINE- Progra­
ma de Irrigação do Nordeste: 

I - esclarecime"ntci sobre a Überdade de desenvolvi­
mento de projetas de qualquer cidadão que disponha de 
condições hidrográficas, para construção de sua própria 
barragem, como elemento integrante do projeto e con­
dição preliminar para a produç~o de alimentos por irri­
gação; 

2- informações sobre os modelos possíveis de produ­
tores, esclarecendo se há acesso para os proprietários 
que não estejam incluídos nas bacias hidrográficas d_o 
Baixo Paranaiba, Baixo Acaraú, Baixo Jaguaribe, Baixo 
Piranhas, Gurguéia, Baixo e Sub-médio São Francisco; 
3- tendo em vista que o PROINE estabelece, como· 

primeira Diretriz, que a bacia hidrográfica é a unidade 
básica de planejamento, solicito esclarecer a atuação e 
participação da irrigação pública federal e as das áreas 
de interesse da iniciativa privada, especialmente com re­
lação à extensão da área a ser irrigada; 
4- informar se é possível autorizar a inclusão, no 

projeto, de barragens reguladoras do líquido iri-igante, 
para todo o ano. 

Justificacào 

Tal solicitação, em razão do alcanc_e social desses Pro­
jetas- FINO R c PROJNE- Objetiva instruir os estu­
dos relativos ao Projeto de Lei do Senado n~> 66, de 1983, 
bem como esclarecer dúvidas- dos pequenos e médios 
produtores interessados em particpar dos Programas su-

- pramencionados, bem como complementar o nosso en­
tendimento a respeito da matéria. -

Sala das Sessões, 18 de março de 1985.- Jamil HadM 
dad. 

Quinta-feira 20 311 

O SR. PRESID~NTE (Passos Põrto)- Serão solici­
tadas as informações requeridas, 

Sobre a mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 
!9-Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO 
N• 26, de 1986 

Nos termos do art. 3J3 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de interstício e prévia distribuição de avulsos 
para o Projeto de Lei da Câmara n~" 220, de 1985 (n9 
6.250/1::5 na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que cria diretorias na estrutura 
do Ins_tituto Nacional de Colonização e- Reforma 
Agrária - INCRA, e dá outras providências a fi-m de 
que figure na Ordem do Dia da sessão seguinte. · 

Sala das Sessões, em 19 de março de 1986.- Alfredo 
Campos - Murilo Badaró - Carlos Chiarelli. 

REQUERIMENTO 
N• 27, de 1986 

Nos termos do art. 313 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de interstício e prévia distribuição de avulsos 
para o Projeto de Lei da Câmara n~> 201, de 1985 (n~> 
6.249/85, na Casa de origem), de iniciativa- do Senhor 
Presidente da República, que cria órgãos na estrutura 
básica du administração do Distrito Federal e dá outras 
providências, a fim de que figure na Ordem do Dia da 
sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 19 de março de 1986. --Alfredo 
Campos - Murilo Badarõ - Carlos Chiarem. 

REQUERIMENTO 
N• 28, de 1986 

Nos termos do art. 313 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de interstício e prévia distribuição de avulsos 
para o Projeto de Lei do Senado n~> 374, de 1985-DF, que' 
estende aos integr-antes da categoria funcional de Agente 
de Trânsito da Tabela de Pessoal do Departamento de 
Trânsito do Distrito Federal, as gratificações instituídas 
pelos Decretos-leis n9s 1.727, de 10 de dezembro de 1979, 
e 2.126, de 19 de junho de 1984, alterado pelo Decreto-lei 
n~' 2.239, de 28 de janeiro de 1985, e dá outras providên­
cias, a fim de que figure na Ordem do Dia da sessão se-

~- . - Sala das Sessões, em 19 de março de 1986,- Alfredo 
Campos - Murilo Badar6 - Carlos Chiarelli. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Passa-se à vo­
taç1\o do Requerimento n~> 26, de 1986. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta· 
dos. (Pausa) 

Aprovado. 
O Sr. Helvídio Nunes - Sr. Presidente, peço verifi­

cação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Serã feita a 
verifiCação solicitada pelo nobre Senador Helvídio Nu­
nes. 

Será posto em votação o primeiro requerimento, Puse­
mos os três ao mesmo tempo em votação, por economia 
operacional, mas visto que houve o pedido de verifi­
cação, nós vamos submeter o primeiro requerimento, 
aquele que pede dispensa de interstício c prévia distri­
buíçào de avulso para o Projeto de Lei da Câmara n9 
220, de iniCiativa do Senhor Presidente da República, 
que cria diretoriaS na estrutura do INCRA, e dá outras 
providências, a fim de que figure na Ordem do Dia da 
sessão seguinte. 

q;te requerimento foi slibscrito por todas as Lide­
ranças com assento no Senado. 

Como todos os Srs, líderes já votaram SIM, os nobres 
Srs. Senadores jã podem votar. 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM "SI~r OS SRS. SENADORES: 
Aderbal Jurema 
Alberto Silva 
Alcides- Paio 
Alexandre Costa 
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Alfredo Campos 
Aloysio Chaves 
Altevir Leal 
Américo de__Souzu. 
Ben~ito Ferreira 
Carlos Chiurelli 
Cid Sampaio 
Fábio Lucena 
Fernando Cardoso 
Gubriel Hermes 
Gulvão Modesto 
Hélio Gueiros 
Helvidio Nunes 
Humberto Lucena 
Ivan Bonato 
Jamil Haddad 
João Calmon 
José Ignácio 
José Lins 
Martins Filho 
Milton Cabral 
Murilo Badaró 
Nelson Carneiro 
Od<~cir Soares 
Pedro Simon 
Severo Gomes. 

VOTA "NÃO" O SR, SENADOR: 
Enéas Faria. 

O SR. PRF.SIDENTE (Passos Pórto) - Votaram 
SIM 30 Senadores e NÃO L -

Não houve abstenções. 
Total 31. 
Não há número. 
Na forma do Regimento Interno, vamos- suspender a 

sessão por 10 minutos, a finl de aguardar a chegada dos 
Srs. Senadores ao Plenário. 

Est.i suspensa a sessão. 
(Suspt?nsa às 16 horas e 34 minutos, a .se.~sào ~ rea· 

berta às 16 horas e 42 minutos.} 

O SR. PRESID~NTE (Passos Pôrto)- Está reaberta 
a sessão. 

Convido os Srs. Senadores- a ocuparem seus lugares 
para se proceder à votação. (Paus_a,) 

Os Srs. Líderes já votaram. Solicito aos demais Sena· 
dores que votem. 

Está presente o Presidente José Fragelli, que vota 
SIM. O s_eu voto vai ser computado em separado pois a 
sua mesa não está aberta. 

(Procede--se à votação) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES. 
Aderbal Jurema 

Alberto Silva 
Alcides Paio 
Alexandre Costa 
Alfredo Campo 
Aloysio Chaves 
Altevir Leal 
Americo de Souza 
Benedito Canelas 
Benedito Ferreira 
Carlos Chiarelli 
Cid Sampaio 
Enéas Faria 
Fál>io Lucena 
Fernando Henrique Cardoso 
Gaivão Modesto 
Gúilherme Palmeira 
Hélio Gueiros 
HeJvidio Nunes. 
Humberto Lucena 
Itamar Franco 
Ivan Bonato 
Jamil Haddad 
João Calmon 
João Castelo 
José Jgnâcio 
José Uns 
Luiz Cavalcante 
Martins Filho 
Milton Cabral 
Nelson Carneiro 
Pedro Simon 
Severo Gomes. 

DTAR!O DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Jl) 

ABSTEM-SE DE VOTAR O SR. SENADOR: 
Lenoir Vargas 

O SR. PRESIOENTE (Passos Pôrto) Votaram SIM 
33 Srs. Senadores. 

Houve l abstenção. 
Total: 34 votos. 
SIM do Presidente José Fragelli mais o voto desta Pre­

sidência, computa um total de 36 votos. 
Aprovado o r_equerimento a matéria a que se refere fi­

gurará na Ordem do Dia da sessão seguinte. 

O SR. PRESIDE.~TE (Passos Pôrto)- Passa-se à vo­
tação do Requerimento n"' 27, anteriormente lido. 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa~) 
(Procede-se à votação) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Aderbal Jurema 

Alberto Silva 
A lcides Paio 
Alexandre Coslll 
Alfredo Campos 
Aloysio Chaves 
Altcvir L~! 
Americo de Souza 

- BcneditQ Canela 
BCnedito Ferreira 
Carlos Chiarelli 
Cid Sampaio 
Enéas Faria 

__ Fábio Lucena 
Fernando Henrique Cardoso 
Gaivão Modesto 
Guilherme Palmeira 
Hélio Gueiros 
Helvidjo _Nunes 
Hulnberto LuCena 

-- ltamar Franco 
Ivan Sonata 
Jamil Haddad 
João Calmon 
João Castelo 
Jósé Jgrládo 
José Lins 
Lenoir Vargas 
Lu_iz Cavalcante 
Martins Filho 
Milton Cabral 
Nelson Carneiro 
Pedro Simon 
Se:-.:ero Gomes 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) Votaram SIM 
34 Senadores, SIM.do Sr. Presidente e SIM do Presiden~ 
te em exétctCió. 

Não houve <J.bstenções, 
- TOfãl: 36 votos. 

O çe_qu~tt~!)_t_Q_T_QfKtJfQY~_Çlo._A mat~ria.a q~~ se refe~ 
re- figurarli na Ordem- do Dia da sessão seguinte, 

-o SR. PRESIDJ!NTE (Pa.ssos Pôrto)- Em votação o 
Requerimento n9 28, anteriormente lido. 
· ·-os·-srs.-:-senaaoresjã--póih'iril --votar. -(Pausa.) 
~~~-{PrOced~:s~-~taÇ~~o;- o~~~ -

VOTAM ·'SIM" OS SRS. SENADORES: 
"Wdei-J:úii -itú_çma· -­
Alberto Silva 
Alcides Paio 

-_ l\JeX:anáre- Cõsia 
- Alfredo Campos 

Aloysio Chaves 
Alt_e_vir L_c;a_l 
Américo de Souza 
Benedito Canelas 
Benedito Ferreira 
Carlos Chiarelli 
Cid Sampaio 
Enêas Faria 
Fábio Lucena 
Fernando J:Ien_riqpe_ Cardoso 
Ualvão Modesto 
Guilherme Palmeira 
Hélio GueiroS 
Hc!Vídio Ni.tn-es 

Humberto Lucena 
Itamar Franco 
Ivan Bonato 
Jamil Haddad 
João Calmon 
João Castelo 
José lgnácio 
José Lins 
Luiz Cavalcante 
Martins Filho 
Milton Cabral 
Nélson Carneiro 
Pedro Simon 
Severo Gomes 

Março de !986 

ABSTtM-SE DE VOTAR O SR. SENADOR: 

Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Põrto) - Votaram 
SIM 33 Senadorcs..-.SIM do Sr. Presidente José Fragelli e 
SIM do Presidente em exercício. Houve uma abstenção. 

Total 36 votos. 
O Requerimento foi aprovado. A matéria a que sere­

fere figurará na Ordem_ do Dia da sessão seguinte. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Passa.se à 

ORDEM DO DIA 
Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 

1"'-Secretârio. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 29, de 1986 

Nos termos do art. 198, alínea "d", do Regimento ln­
terno, requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de cjue 
a matéria constante dcdtem n"' 15 seja submetida <io Ple­
nário em l\1 lugar. 

Sala das Sessões, em 19 de março de 1986. --Alfredo 
Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Em votação o 
requerimento. (Pausa.) 

O Sr. Murilo Badaró- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senadoi Murilo Badaró, para encami~ 
nhar a votação. 

O SR. M:URI~O ~ADARó _- (Para encaminhar a 
votação. Sem revisão do oradõr.) Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores; 

Ao encaminhar a votação do requerimento de lnver~ 
são da Ordem do Dia, desejo renovar um apelo já feito 
aqui, anteriormente, à Liderança do Governo, para que 
não se submeta o Senado ao constrangimento de votar 
uma matéria dessa importância em regime de- urgência. 
No final da s_essão legislativa do ano passado, o Senado 
se viu o!;;lr_igado a votar aquele famoso pacote de no~ 
~embrQ.__ tendo ape_lli!§ cinco _ _hgJ~_s, S_r, J,>_residente_. parit 
examiná~lo, o que convenhamos é uma demasia em ter# 
ri"io.ifôe uSurpação --das atribuições desta Casa. 
_ _Ãq'uela· época também a Câm-ara estava sendo tangida 

- pela maioria governamental a votar o Plano Nacional de 
I_nformâtica em regime de ur&ência, s_em tê-lo se_quer exa~ 
mjnado. Já disse e repito que a posição do PDS não é 
contrária ao Plano Nacional_ de. Informática. O projeto 
foi organizado sob os auspicias do PDS que lhe deu Ias· 
tro político e parlamentar para que a política ·de infor~ 
mâtica, no Brasil, fosse uma realidaüe. O que não nos 
parece razoável é que o Senado, tendo diante de si um 
tempo razoável para discutir essa matéria, venha votá-Ia 
em regime de urgência, com pareceres ofere_cidos aqui 
em Plenário. J:lá poucos'ínstantes; fiz este apelo ao Líde~ 
do Governo, que estreava nesta tarde. E~ preciso restau~ 
rar a fisionomia do Senado que não pode ser um órgão 
meramente homotogador. Não se trata,_ aqui, de uma 
manifestação de opoSição contra um· projeto, até porque 
somos a favor dele. Queremos apenas que, sobre ele, se 
instale um debate razoável para esclarecimento das dúvi~ 
das .e, num prazo não muito extenso, estamos prontos 
para votá•lo. Agora, a mim me parece um exagero da 



Maioria querer impor ao Senado uma votação em toque 
de caixa, em regime de urgência, um projeto dessa enver­
gadura. Isso nos obríga, Sr. Presidente, a uma posição 
mais radical aqui no Plenârio. Não é possível. Estamos 
tendo uma posição de absoluta colaboração para que o 
Senado exerça suas funções. Mas isto é uma castração 
dos poderes do Senado. 

Faço um apelo caloroso ao Líder do Governo, para 
que atenda a uma situação que não é do PDS, ao con­
trário, é uma situação do Senado. O PDS é a favor do 
projeto, não opõe nenhum embargo ao projeto, ·mas 
quer vê-lo examinado, quer que o Senado guarde a sua 
majestade, que o Ministro venha debater com os Srs. Se­
nadores, mas não um projeto desse a ser votado median­
te parecer emitido no Plenário, Sr. Presidente, como se 
diz na gfria, "em cima da perna." 

O nobre Uder, Sr. Presidente, estréia hoje, imagine! 
Estréia hoje com esse anátema, porgue não é possivel 
esta incompreensão que nos vai levar a um processo de 
obstrução, porque o que estamos pedindo não ê demais, 
estamos pedindo apenas o exame do projeto. Já fizemos 
um apelo à Mesa, também, Sr. Presidente. O Senado dei­
xou de ser Câmara revisora, no País. Não se pode emen­
dar nada, porque volta para a Câmara, então perde-se 
tempo na Câmara. A Câmara é uma Casa mais diticil, 
mais controvertida, Os entrechoques lã se processam com 
maior intensidade. Então, o Senado se vê nesta Posição 
altamente c_onstrangedora. À época do final da sessão le­
gislativa: ainda se poderia alegar a premência do tempo, 
a necessidade de se voltar o aumento de tributos ainda 
no exercício de 1985, para viger em 1986. Mas, agora, 
com o tempo diante de nós abundante, Sr. Presidente, 
excessivo, nós, então, vamos votar o Plano Nacional de 
Informática a toqué de caixa? 

E eu quero chamar a atenção de V. Ex', com a devida 
vénia, que- fecebCmos, Sr. Presidente, o Senado recebeu 
da Imprensa brasileira as mais pesadas críticas, pelos er­
ros que cometeu no final da legislatura no ano passado, 
exatamente porque votou matérias sem delas tomar co­
nhecimento. Não foram poucos os editoriais, os mais se­
veros, exprobando a posição do Senado que não exami­
nou detidamente matérias de alto interresse nacional. 

Vamos, agora, inco-rrer-no -nresrrrcrerro, diante do si­
lêncio compassivo e complacente da Maioria. Vamos ter 
que tomar uma atitude, então, mais radical, porque Õ 
que estamos pedindo, _Sr._ Presi~ente, ê apenas que a 
Casa examine o projeto ao qual nós, antecipamente, ofe­
recemos a nossa adesão. (Muito bem!) 

O Sr. Fâbio Lucena - Sr. Presidente, como Uder, 
peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fábio Lucena, como Líder, 
para encaminhar a votação. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB - AM. Como 
Líder, para encaminhar votação. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 
D~ta venia, com todo_ respeito e acãtamento, não pro­

cedem as alegativas do eminente Senador Murilo Bada­
ró. E não procedem pelas razões _que passo a-expor; o 
Presidente João Figueiredo, quando mandou ao Con­
gresso Nacional o Projeto de Lei de Informática, projeto 
de maíor importância para o nosso País, invocou Sua 
Excelência o Presidente FigueirOOO O- dispositivo consti­
tucional do regime de urgência e do decurso de prazo. O 
Congresso Nacional dispôs de 40 dias para aprovar o 
projeto de lei da ínformáticá,_ sob pena de_ o mesmo ser 
considerado aprovado, se não fossse levado à votação no 
Congresso NacionaL Ora, se essencial, se a lei principii, 
que é a lei de informática, foi aprovada em regime de ur­
gência e não a toque de ~aixa, nas expriss_ões infelizes 
mas rep~itáveis, do respeitável líder do PDS, por que: 
Sr. Presidente, o Plano Nacional de Informática, que ê 
uma regulamentação, é o modus faclendi da Lei de Infor­
mática, não pode obedecer ao mesmo caráter de trami­
tação no Congresso Nacional? Não há sentido, Sr. Presi­
dente! Esse plano está aqui desde 27 de outubro do ano 
passado. Já houve tempo sufichmte para que ás ·srs. Se­
nadores dele se houvessem informado, porque, recordo 
ao Senado, que este plano só não foi submetido à vo­
tação no dia 5 de dezembro de ano passado, último dia 
da sessão legislativa ordinária-, -em Cõnseql.iência da obs~ 
truçào aqui promovida, com amparo regimental, pelo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

Uder em exercício do PDS, o eminente SCnador Odacir 
Soares. 

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, se o essencial, 
que é a Lei de Informática, foi votado em cúãter de ur­
gência de dentro das normas constitucionais, nada impe­
de que o Plano Nacional de Informática siga a mesma 
tramitação constitucional, fegal e regimental. 

Era o encaminhamento _d_a votação. (Muito bem!) 

O Sr. Helvídio Nunes- Peço a palavra para encami­
nhar a votação, Sr. Presidente. 

O SR. PRESID~NTE (Passos Põrto)- Lamentavel­
mente, V. Ex• não poderá encaminhar, porque o encami­
nhamento é feito pelos Uderes, um de cada l_'artido, e o 
signatàdo do requerimento. Como já falou um represen­
tante do PDS, então, lamentalmente, V. Ex• não poderá 
encaminhar a votação. 

O Sr. Helvídio Nunes- Sr. Presidente, parece que se 
tn!ta de l.lm requerimento coml.lm. E, nesses casos, o en­
·caininhamento pode ser feito, não apenas pelas pessoas 
nomeadas por V. Ex• 

Mas, como esta Casa, como esta Presidência, na tarde 
de hoje, se esmerou do cumprimento do Regimento, eu 
não tenho outro caminho; senão, mais uma vez, rerider­
me à decisão de V. Ex• Antes do rendimento total, eu de­
s_ejaria pelo menos consignar nos Anais da Casa, já" que 
de outra arma não disponho, pelo menos um protesto. 
V. Ex' toma as decisões que quer e entende. Mas, V. Ex•, 
para o futuro, encontrará, nas Atas dos Anais destaCa­
sa, que alguém que foi espezinhado pfotestou, à falta de 
outro recurso para enfrentar a virulência da Presidência. 

De maneira que eu pergunto a V. Ex' se mantém a de­
cisão de que os Senadores iguais a mim- jâ porque éxis­
tem outros de maior valor nesta Casa - fiquem impedi­
dos de justificar, de encaminhar a votação. 

O SR. PRESID~NTE (Passos Pôrto) - Quem llão 
tem, nobre Senador, outro caminho ê a Presidênc:ia da 
Casa que tem que observar o Regirrlento: V. Ex.', que é 
um dos mais eminentes constitucionalistas da Casa, um 
dos grandes defensores do Regimento, é de V. Ex• que eu 
espero o apoio à Presidência, para que ela possa admi­
n_istrar a_sessão, dentro da maior l!sura, do maior respei­
to, do maior .equiHbrio e, sobretudo, da maior justiça. E 
eu só posso, aqui na Presidência, exercitar apoiado no 
texto do Regimento que estabelece, no art. 345, parágra­
fo único: 

"O encaminhamento de votação de requerimento 
é limitado ao signatário e a um representante de 
cada Partido, salvo nas homenagens de pesar." 

De modo que está encerrado o assunto. 

O Sr. HeMdio Nunes- Não sei s~-pode, mas eu p~ço 
a palavra para levantar uma questão de ordem. 

O SR. PR_ESIDENTE (Passos Pôrto) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador Helvidio Nunes, para levantar 
uma questão. de ordem, mas não mais sobre essa matéria 
que já está decidida. 

O SR. HELVIDIO NUNES (PDS- PI. Para uma 
questão_ de ordem. Sem_ revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

A sessão de hoje começou às 14 horas e 30 minutos. A 
Ordem do Dia deveria ter sido iniciada de acordo com o 
Regimento, às 15 ho_ras e 30 minutos. Óepoís que vários 
oradores se sucederam na Tribuna, a mim me foi conce­
dida a palavra por V. Ex• para justificar um requerimen- · 
t~ que entregue~ previamente à Mesa, previamente quer 
dtzer, antes do mício da sessão de hoje. 

Na ocasião, que eu julgo inoportuna, porque jã era 
mais de 16 horas, desrespeitando a letra do Regimento 
que determina que a Ordem do Día tenha início às 15 ho~ 
ras e 30 minutos ... 

O SR. fRESIDENTE (Passos Pôrto)- V. Ex• está 
formulando uma Questão de ordem? V. Ex• tem, tam~ 
béf!1, prazo limitado para formular a questãocde ordem. 

O SR. HELVlDIO NUNES- V. Ex• há de me permi­
tir que justifique a questão de ordem. Eu acho que V. Ex• 
não vai tentar adjvinhar meu pensamento e responder 
com um deferimento o_u com um i_ndeferfmento o reque­
rimento que eu estou construindo e que vou concluir. 
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O SR. PRESID~NTE (Passos Pôrto)- Eu peço a V. 
Ex• que conclua na forn:ta do Regimento. 

O SR. HELVIDIO NUNES- Atendo, mais uma vez, 
a V. Er..~ 

A ffifffi fOi concedida a palavra para justificar um re­
querimento no final do qual eu consignei, por escrito, 
uma justificação que serã feita oralmente, depois das 16 
horas e 30 minutos. Por conseguinte, a Mesa desrespei­
tou a letra expressa do Regimento. 

Vai, agora, a minha questão de ordem. Há preferência 
da Mesa relativamente aos Srs. Senadores? Há preferên­
cia da Mesa em relação ao tempo que concede aos Sena­
dores? Qual a disposição da Mesa em relação ao cumpri­
mento regimental? Será observado em relação a todos, 
ou apen"as c-õm endereço certo? É a questão de ordem 
que formulo a V. Ex• Se a Mesa pretende, se a Mesa vai 
cumprir em relação a todos o Regimento Interno da Ca­
sa, que vale igualmente para todos. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Sabe muito 
bem V. Ex' que a Mesa diria não. A Mesa cumpre o Re­
gimento. Hoje, excepcionalmente, estreava, num dos ex­
pédientes, o Líder da Bancada do Governo, e evidente­
mente, um discurso de estréia, que foi palmilhado por 
apartes de todos os Srs. Senadores, ultrapassou o prazo 
regimental; logo após, foi concedida a palavra ao nobre 
Líder do PDS para respondê-lo, e, em seguida, por dele­
gação do PDS, o Senador Amaral Peixoto fez um voto 
de pesar que, na Casa, respeitosamente, a Mesa aguar­
dou- o seu fim. De modo que eu peço a V. Ex' que encer­
remos esta discussão. 

- O SR; HELVlDIO NVNES- Eu peço a V. Ex•, tam­
bém, que não me jogue contra o Líder Alfredo Campos. 
Eu t:stou aqui desd~ o princípio da sessão e ouvi atenta e 
respeitosamente o discurso por ele pronunciado. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Eu agradeço 
a V. Ex~ 

O SR. HELVlDIO NllNES- Então, V. Ex, não pre­
cisa lembrar, a esta altura dos acontecimentos, quedes­
cumpriu o Regimento para atender ao Líder do PMDB e 
da Maioria desta Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Eu estou jus­
tificando o "não" que eu dei a V. Ex' Não vou mais dis­
cutir. A Presidência não pode discutir com os Srs. Sena­
dores. 

O Sr. Murilo Badaró - Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESID~NTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Líder Senador Murilo Badaró. 

Qu<!_[_ é o artigo do Regimento em que V. Ex• funda­
menta a sua questão de ordem? 

O SR. MURILO BADARÓ- Art. 16, Sr. Presidente, 
para tratar sobre o andamento da sessão. 

Eu queria pedir a V. Ex' só para esclarecer à Casa, Sr. 
Presidente, que informasse ao Plenário qual é a ex ata si­
tuação do Projeto constante do item 15, uma vez que o 
requerimento que nós estamos apreciando é o de inver­
são da Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O projeto se 
encontra nas Comissões. 

O SR. MURILO-BADARÓ- Em quais Comissões se 
encontra, Sr. Presidente? 

O SR. PRESID~NTE (Passos Pôrto)- Deve estar no 
texto da Ordem do Dia. V. Ex~, lendo a Ordem do Dia 
~~~ontra a quem foi distribuído o projeto, procure o n; 

O SR. MURILO BADARÓ - Não, Sr. Presidente, 
não existe. nenh~ma informação. V. Ex', certamente, 
deve ter apreendido as razões pelas quais solicitei infor­
mação à Mesa. É que, anteriormente, ao encaminhar a 
votação do requerimento, havia proposto à Liderança 
do Governo a realização de uma espécie de acordo, para 
que uma dessas Comissões, a que foi distribuído _o proje­
to, examinasse a matéria, com a presença ... 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Eu só gosta­
ria de retificar. · 

O SR. MURILO BADARÓ - Estou terminando, 
Ex' ... 
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O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Quero dizer a 
V. Ex' que não est'amos votando o projeto, nem a inver­
são do requerimento. 

O SR. MURILO BADARÚ - Exato. Mas a infor:~ 
mação era importante, Sr. Presidente, para esclarecer à 
Casa, de vez que a proposta anterior era no sentido de 
que fosse encaminhado, em especial, parece que à Co­
missão de Economia .. , 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto)- Ele estã dis­
tribuído às Comiss'õcs de Ciência e Tecnologia e de Eco­
nomia. -

O -SR. MURlLO BADARÓ- Exatamente! Então, a 
proposta que havia sido feita_erano_sentido de que o Mi­
nistro da Ciência e Tecnologia comparecesse, sem neces­
sidade de convocação do Senado, sponte propria, àquele 
órgão têcnico, para: Um debate com os Srs. Senadores. t 
a razão pela qual fi-z a- indagação_a _V_. Ex•, e que V. Ex•, 
neste instante, me socorre com a precisão e com a delica­
deza de sempre. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESID~NTE {Passos Pôrto)- Obrigado a 
V. Ex• 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O Sr. Murilo Badaró- Peço verificação de votação, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESID~NTE (Passos Pôrto)- Será feita a 
verificaÇão solicitada pelo nobre Senador Murito Buda­
ró. 

Vamos proceder a nova votação. Na forma regimen­
tal, a votação será nomiri"al. 

Como vota o Líder do PMDB? 

O Sr. Alrredo Campós (PMDB- MG)- Sim 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Como vota o 
Sr. Líder do PSB? 

O Sr. Murilo Badaró (PDS- MG) - Não. 

O SR. PRESID~NTE (Passos Pôrto)-:- Ç-omo vota o 
Sr. Líder do PFL? 

O Sr. Carlos Chlarelli (PFL --RS)- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Como vota o 
Sr. Líder do PSB? -

O Sr. Jamil Haddad (PSB - RJ) - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Os Srs. Sena­
dores já podem vOtar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM "SIM" OS SJIS. SENADORES: 

Aderbal Jurema 
Alberto Silva 
Alcides Paio 
Alexandre Costa 
Alfredo Campos 
Aloysio Chaves 
Altevir Leal 
Alvaro Dias 
Americo de Souza 
Benedito Canelas 
Carlos Chiarelli 
Cid Sampaio 
Enéas Faria 
Fábio Lucena 
Fernando Cafdoso 
Gaivão Modesto 
Gastão Müller 
Guílherme Palmeira 
Hélio Gueiros 
H umbert_o_ Lucena 
Itamar Franco 
Ivan Bonato 
Jamíl Haddad 
João Calmon 
José Ignácio Ferreira 
José Lins 
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Jutahy Magalhães 
Luiz Cavalcante 
Martins Filho 
Milton .Cabral 
Nelson Carneiro 
Oducir Soares 
Pedro Simon 
Severo Gomes 

VOTAM "'NÀO" OS SRS. "sENADORES: 

Benedito Ferreira 
Murilo Badaf-ó 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Votaram 
SIM 34 Senadores e NÃO 2. 

-o Sr. Presiderife'Josê Frugelli votou SIM. 
-Não houve abstenções. 
Está aprovado o requerimento. 

O SR. PR~SIDE:~TE (Passos Pôrto) -Sobre a mesa, 
n.-querimento do nobre Senador Alexandre Costa. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 30, de 1986 

Nos termos do ~,trt. 198, alínea d, do Regimento Inter­
no, requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de que a 
matéria constante do item N'i' 8 seja submetida ao Plew 
nájiB_ em 2? J~~__G_______ _ _ 

sara_das Sessões, em 19 de março de 1986.- Aiexan-
drC CÓsta:- · . . . 

O SR. PREStO ENTE (Passos Pôrto)- Em votaçãO o 
requerimento. 

Os Srs Senadores que o aprovam que1ram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

AprovadO. 
Aprovado o requerimento, fica a Ordem do Dia rees­

truturada com esses dois projetas, por requerimento, nos 
itens 1 e 2, 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Item 15: 

Votação, ein turno- único, _do Requerimento n? 3, 
.de 1986, de autoria dos Senadores Humberto Luce­
na e .Carlos Chiarelli, respectivamente, Líderes do 
PMDB e PFL, requerendo nos termos do art. 371, 
c, do Regimento Interno, urgência para o Projeto de 
Le_i da Câmarª n: 2 J8t de 1~85 (n9 6.698/85, na Ca~a 

__ de origem1 que dispõe sobre o I Plano Nacional de 
Informática e Automação - PLANIN. 

Em votação o requerimento. 

O Sr. Muii10-Badaró- Peço a palavra para encami­
nhar, S!_. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Murilo Badaró, para encami-
-nhar a votação. - • -

O SR. MURILO BADARÚ (PDS- MG. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. senaaores"; 
- A: Maioria não discute; vota! E parece que os nobi-es 

SenadClr_es_ da --Mãtõri3., ·agregadOs por alguns antigos 
companheiros nossos, aprenderam esta lição, durante 
tantos anOs erh que foram Minoria -nesi3.-Casa; bons 
mestres, melhores alunos ainda, Sr. Presidente! 

O cncamjnhamentoiJe votação, dentro da praxe parla­
mentar, não tem como propósito mudar voto de nenhum 
dos Srs. Senadores, até porque seria um d~srespeito_ de 
minha parte se tentasse modificar a decisão de cada um 
dos eminentes Pares acerca de matérias qUe tenham um 
grande conteúdo político. 

Mas considero_ que é indispensável fixar responsabili­
dades e isso não posso deixar de fazer: fixar responsabili­
dade da Mesa; do Presidente da Casa, que vem para o 
pleriái"ío para dai núiller-o; fixar responsabilidade da Li­
derança do Governo; fixar responsabilidade da liderança 

, do PFL, que ê tão ardente na defesa do Governo; fixar a 
responsabHidade na liderança do PSB, que está estrean­
do aqui ao lado do Governo, com o maior respeito ao 
nobre Senador Jamil Haddad. 

O Senado da República, Sr. Presidente, estâ se trans­
formando numa Casa homologa!ória; homologou o pa-
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cote. de novembro, homologou um sem número de ma­
térias e agora homologa o Plano Nacional de Informáti­
ca. 

O nobre Senador Fábio Lucena recordou que, à época 
aplicou-se aqui alguns dispositivos do chamado entulho 
autoritário, tal como o Governo agora o aplica também 
na edição de decretos-leis, para o decurso de prazo na 
aprovação do projeto de lei que estabelecia a política de 
informáGca. Tem toda a razão S. Ex•! Aplicava-se o de· 
curso de prazo com uma certa naturalidade para que o 
projeto não sofresse protraimentos desagradáveis e pre­
judiciais ao exame da m~téria. 

E nesse des_ejo ê que a Casa deixa dormitando nas ga­
vetas da burocracia parlamentar projetas dessa impor­
tância, como acontecia anteriormente. Não é isso o que 
s-e quer! O que se quer, Sr. Presidente, é que, diante do 
tempo que temos até o encerramento da primeira fase 
dos tr<~balhos este ano, o Senado discuta essa matéria 
com um mínimo de atenç5o. 

E i! bom que se ch~Ill~_a ~tenção da Casa para um ãs­
pccto _que, cu sei, interessa ao Senador Fábio Lucena. 
Por exemplo, S. Exf é autor de uma emenda que trata da 
_sç!u_ção do problema da inforniática na Zona Franca de 
Maiwus, emenda essa que contou com a adesão entusiás­
tica de toda a Ban-Cada do PDS. Pois bem, a emenda do 
Senador Fábio Lucena, que está diretamente ligada aos 
interesses cap"itais do- Estado amazonense e da Zona 
Franca de Manaus vai, como tantas outras, passar em 
brancas nuvens por falta de exame do Senado. 

E veja bem, Sr. Presidente, sequer temos às mãos o 
processo referente ao projeto, para verificarmos o está­
g"io em que ele se encontra tramitando nesta Casa. 

Como podemos, Sr. Presidente, sem que se fixem as 
responsabilidades devidas, votar, em regime de urgência, 
uma matéria como essa? 

Q1,1_eremos assinalar que estamos in~eiram~nte favorá_:-_ 
veis ao _Projeto do PLANIN- ejã assim procedemos na 
Câmara dos Deputados. Mas não está certo, Sr. Presi­
dente, realmente - e me causa _espécie, bem como aos 
Srs. Senadores da Maioria - o Senado votar essa ma­
téria sem um exame. 

O Senador Aderbal Jurema, que é uma das figuras 
mais respeitáveis da vida pública brasileira, ele sabe que 
isso está fazendo muito mal ao Senado, ele que sempre 
resguãrdou esta Casa._ A Presidência da Casa, Sr. Presi­
dente, não pode deixar de anotar isso, porque é da sua 
responsabilidade regimental resguardar pelo prestfgio da 
Casa .. E, no entanto, Sr. Presidente, o Senado é um mero 
agente homologador, ele não existe mais como Câmara 
revisora. Podem votar. Podem decidir como bem lhes 
aprouver, mas é preciso que as responsabiltdades fiquem 
assinaladas e eu o faço neste instante. A maioria ê res­
_ponsáy~ pela desfiguração do Senado, a maioria ê res­
ponsável pela transformação do Senado_numa Casa me­
ramente homologadora. A maioria é responsável pela 
castração dos poderes do Senado. Eles que respondam 
por esses atas, Sr. Presidente. E o que estamos pedindo, 
o que estamos solicitando, eu diria o que estamos implo­
rando é_q_ue o projeto seja discutido, que o Ministro de 
Ciência e Tecnologia venha ao Senado para debater co­
nosco o projeto. Quãf"é- o erro que existe nisso? Onde é 
que está o equívoco desta proposição? (Pausa.) 

Sr. Presidente, o __ silêncio de V. Ex._ me constrange, V. 
Ex• é o guardião da Casa, é o guardião do Regimento, é 
o gUardião _das prerrogativas do Senado, e o Senado está 
virando Casa homOlogãdora, Sr. Presidente. 

O SR. PRESID~TE (Passos Pôrto)- O Presidente 
guarda com o silêncio. · 

O SR. M__URILO BADARÓ- E uma pena, Sr. Presi­
dente, sincenimente ê uma pena. Estamos com uma pauw 
ta tão volumosa quanto esta ... 

O Sr. Alfredo Campos- Queremos aprová-la. 

O SR. MURILO BADARÚ - Queremos aprová-la, 
diz o Líder da Maioria. Por que não fazê-lo, então, com 
a mesma-e inflexível rudeza com que S. Ex•, na sua estre­

'ia como Líder, conduz os assuntos parlamentares no dia 
de hoje? Por que não fazê-lo, também? 

Por exemplo, verifiquei aqui nos projetas de emprésti­
mo que vários deles, Sr. Presidente, es_tão sem a doeu~ 
mentaçào necessária para esclarecer à Casa. Agora, sem­
pre houve regime de acordo para essas coisas e a Lide­
rança do PDS - e são testemunhas o Senador Hélio 
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Guciros e o SenadOr Humberto Lucena- jamais recu­
sou o seu apoiamento e sua adesão às matériã:S de inte­
resse público. Invoco o testemunho de V. Ex~ e invoco o 
testemunho do Lider Humberto Lucena. 

Agora, sinceramente, não consigo entender a falta de 
sensibilidade da Maioria governamental ao recusar o 
exame de um projeto de interesse vital para o País e mais, 
Sr. Presidente, o Ministro da Ciência e Tecnologia já de. 
monstrou inter.esse em vir a est'a Casa debater 0- prÕ]eto. 
Não poderá fazê-lo, porque o Senado, além de se castrar, 
castra também a oportunidade dos Ministros de debate­
rem o assunto nesta Casa, (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pa~sos Pôrto)- _Em__y_ota~~~ o 
requerimentO. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O Sr. Murilo Badar6 - Sr. Presidente, peço verifi­
cação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Vai-se proce­
der à verificação-(fe Võtã.ção requerida pelo nobre Sena­
dor Murilo Badaró. 

Solicito aos Srs. Senadores que ocupem seu~ lugares. 
(Pausa.)~ 

Como vota o- Lfder do PMOB? 

O Sr. Alfredo Campos (PMDB - MG.) - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Como vota o 
Líder do PFL? 

O Sr. Carlos Chlarelli (PFL - RS.) - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Como vota o 
Líder do PDS? 

O Sr. Murilo Badar6 (PDS- MG.) -Não. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Como vota o 
Líder do PSB? -

O Sr. Jamil Haddad (PSB - RJ.) - SIM. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Não estão 
presentes os demais Líderes. 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM "S{M" OS SRS. SENADORES: 

Aderbal Jurema 
Albano Fran·co 
Alberto Silva 
Alcides Paio 
Alexandre Costa 
Alfredo Campos 
Aloysio Chaves 
Ãlvaro Dias 
AméricO de Souza 
Benedito Canelas 
Carlos Chiarelli 
Cid Sariljlaio 
Enéas Faria 
Fernando Cardoso 
Gaivão Modesto 
Gastão MUller 
Guilherme Palmeira 
Hélio Gueiros 
Humberto Lucena 
Ivan Bonato 
Jamil Haddad 
João Calmon 
Josê Ignácio 
José Lins 
Jutahy Magalhães 
Luiz Cavalcante 
Martins Filho 
Milton Cabral 
Nelson Carneiro 
Odacir Sares 
Pedro Simon 
Severo Gomes 
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VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 

Benedito Ferreira 
João Castelo 
Murilo Badaró 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Se todos os 
Srs. Senadores já Votaram" vai-se proceder à apuração. 
(Paus4.) 

Votaram SIM- 32 Srs. Senadores e NÃO 3. 
Não houve abstenções. 
Total de votos: 35. 

o-sr~ Fábio Lucena- Sr. Presidente, o meu voto não 
está no painel. 

O Sr. Ja_ll'l:il Haddad -:- Sr. Presidente, peço a palavra 
prtra justífiCaçào de vO-to. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Põrto) - Concedo a 
pulavra ao nobre Senador Jamil Haddad, para justificar 
o me_u voto. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Para deela­
ração de voto. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Como fui citado nominalmente pelo nobre Líder Mu­
rilo Badaró, quero dec.larar ... 

O SR. PRE-SIDENTE (Passos Põrto)- Peço licença 
a V, Ex~. porque o nobre Senador Fábio Lu_cena recla­
mou que o seu voto não estava no painel. Vai ser compu­
tado o voto de S. Ex•, nominalmente. 

O Sr. Fábio Lucena- Obrigado Sr. Presidente, 

O SR. PRESIDENtE (Passos Pôrto) --V. Ex• conti­
nua Com a palavra, Senador Jamil Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD- Quero declarar, Sr. Pre­
sidente e Srs. Senadores, que votarei as m<!térias do Go­
verno que sejam do interesse da população brasileira, 
que sejam do interesse do próprio País. 

Temos, na ComissãO Executiva Regional do Partido 
Socialista Brasileiro, dois membros da Associação dos 
Profissionais de Processamento de Dados que estudaram 
em profundidade o PLANIN, e se colocaram a favor 
deste plano; razão pela qual, neste momento, me colo­
quei a favor do plano e pela sua aprovação. 

Fiz questão de fazer uso da palavra, neste momento, 
porque as palavras de_S. Ex• o Senador Murilo Badaró 
dariam a impressão, perante à opinião pública, de que 
aqui estava eu votando uma matéria sem ter conheci­
mento da mesma. 

Quero, para que conste dos Anais desta Casa, diz~r 
que este assunto foi extrema e longamente debatido den~ 
tro do Partido Socialista Brasileiro, que se colocou favo~ 
ravclmente a sua aprovação. 

Para justifiCar o meu voto,' faço esta colocação. (Mui~ 
to bem!) 

O Sr. Carlos Chiarem- Sr. Presidente, peço a palavra 
para justificar o meu vo~?· 

O SR. PRESIDENTE (Pa~sos PôJto)- conced_o a pa­
lavra, como Líder, ao nobre Senador Carlos Chiarelli, 
para declaração de voto. 

O SR. CAB.LOS CHIARELLI (PFL - RS. Como 
Líder, para declaração de voto. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente e Srs. Senadores, apenas lembrar que se 
há matéria qui teve discussão públic~ •. nest~ País, _é aque-
la que diz respeito à informática. - --

Recordo que este projeto, que neste momento estamos 
votando se encontra nesta Casa desde o dia 5 de de­
zembro; recordo, outrossim, que nenhum assunto mere­
ceu tanto debate pela imprensa quanto essa temática 
com relação ao PLANIN e à lei original que dele é ma­
triz. 

Comunico, Sr. Presidente, em nome da Liderança con­
junta -dO- PMDB e da Frente Liberal, agora que estã 
aprovada a urgência, e numa demonstração inequívoca 
de que não se busca evitar o debate e que o Governo não 
está se furtando da discussão, que S. Ex• o Ministro da 
Ciêncía c Tecnologia virâ a esta Casa no decurso do pra­
zo da urgência aprovada para submeter-:_s_e ao debat~_ ne­
cessáriO, oferecendo-se para tanto, propondo-se, portan~ 
to, a estabelecer o contraditório dcmocrâtico. 

É o registro que se faz em nome do Líder do Governo 
e em ·nome do Lider do PFL. (Muito beml) 
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O Sr. Roberto Campos - Sr. Prcsiden te, peço a pala­
vru para declaração de voto. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Roberto Campos, pura decla­
mção de voto. 

O SR. ROBERTO CAMPOS PRONUNCIA 
DISCRUSO QUE, ENTREGUE Ã REVISÃO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICDADO POSTERIOR­
MENTE. 

O Sr. Humberto Lucena- Pela ordem, Sr, Presidente, 
para umu informação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
puluvra ao nobre Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. 
Senadores: 

Solicito a V. Ex• que esclareça se o Senador Roberto 
Campos participou da votação do Requerimento n'í' 03, 
de 1986, por mim subscrito, assim como pelo Senador 
Carlos Chiarelli, que concede urgência ao projeto que es­
tabelece o Primeiro Plano Nacional de Informática e Au~ 
tomação, 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- O nobre Se­
nador Roberto Campos se absteve de votar. Havendo 
abstenção, S. Ex• votou- é a votação regimental. S. 6x• 
estava em abstenção. De modo que concedemos, primei# 
ro pelo apreço que temos a todos os Senadores segundo, 
porque era apenas uma declaração de voto e, terceiro, 
porque mesmo fora do plenário S. Ex• estava exercendo 
um dircíto regimental de abstenção, o ·que ê um voto. 

O Sr. Humberto Lucena- Pela ordem Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) -Concedo a 
palavra, pela ordem ao Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORA DOR. SERA- PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Obrigado a 
V. Ex~ 

Aprovado o requerimt:nto, o Projeto de Lei da Câma­
ru n? 2!8, de 1985, será incluído em Ordem do Dia na 
quarta sessão ordinária subscqücnte, nos termos do arti­
go 380, inciso 2, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Põrto) -Item 8: 

Votação, cm turno único, do Projeto de Reso­
lução n~' 166, de 1985 (apresentado pela Comissão 
de Finanças como conclusão de seu Parecer n~' 
1. 132, de 1985, com voto vencido do Senador Hei vi­
dia Nunes), que autoriza o Governo do Estado do 
Maranhão a realizar operação de empré.siimo exter­
no, no valor de US$ 47,000,000.00 (quarenta e sete 
milhões de dólares norte -amerícanos) destinada ao 
refinancimento dos compromissos externos existen­
tes e vencíveis em 1985, tendo 

PARECER, sob ntt LI33, de 1985, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade, cç>m voto vencido do Senador Helvídio Nu-
nes. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordi­
nária anterior, tendo a sua votação adiada por falta de 
quorum. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O Sr. Roberto Campos - Sr. Presidente, peço verifi­
cação-:-

_O SR. PRESIDENTE (Passos_Pôrto)- Será feita a 
verificação solicitada. 

Vamos proceder a nova votação. Na forma regimen-
tal, a votação dos Srs. Lideres será nominal. 

Como vota o Llder do PMDB? 
O Sr. Alfredo Campos (PMDB - MG)- Sim. 

_O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Como vota o 
Líder do PDS? 
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O Sr. Murilo Badaró (PDS--- MG) - Sif'?. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Como vota o 
Líder do PFL. 

O Sr. CarloS Chlarelli- Siffi. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Como vota o 
Líder do PSB'? 

O Sr. Jamil Haddad (PSB - RJ) -Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Como vota o 
Líder do PDT. (Pausa.) 

Não há membro do PDT presente. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Como vota o 
Líder do PTB. (Pausa.) 

Não há membro do PTB presente. 
Os Srs. Senadores já podem vátar. (Pausa.) 

(Procede-se à vqtação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Albano Franco 
Alberto Silva 
Alcides Paio 
Alexandre Costa 
Alfredo Campos 
Aloysio Chaves 
Altcvír Leal 
Ãlvaro Dias 
Américo de Souza 

. Benedito Ferreira 
Carlos Chiarem 
Cid Sampaio 
Enéas Faria 
FábiO Lucena 
Fernando Cardoso 
Gaivão Modesto 
Gastão MUller 
HéliO Gueiros 
Helvídio Nunes 
Humberto Lucena 
Ivan Bonato 
Jamil Haddad 
João Calmon 
João Castelo 
Jorge Kalume 
José Ignádo 
Lomanto Júnior 
Luiz Cavalcante 
Martins Filho 
Milton Cabral 
Murilo Badaró 
Nelson Carneiro 
Odacir Soares 
Pedro Simon 
Severo Gomes 

ABSTÉM-SE DE VOTAR O SR. SENADOR: 
Jutahy Magalhães 

VOTA "NÃO" O SR. SENADOR: 
Roberto Campos 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto) - Já hã um 
voto favorável, do Presidente José Fragelli, 

Votaram SIM, 36 Srs. Senadores e NÃO I Sr. Senã~ 
dor. 

Houve uma abstenção. 
O projeto foi apiovado e irá à Comissãõ de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N9 166, de 1985 

Autoriza o Governo do Estado do Maranhão a rea­
lizar operação de empréstimo externo, no valor de 
US$ 47,000,000.00 (quarenta e sete milhões de dóla­
res norte-americanos) destinada ao refinanciamento 
dos compromissos externos existentes e vencíveis em 
1985. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 Ê o Governo do Estado do Maranhão auto­
rizado a realizar, com a garantia da União, uma ope-
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ração de empréstimo externo no valor de USI 
47,000,000.00 (quarenta e sete milhões de dólares norte­
americanos), ou o equivalente em outras moedas, de 
principal, junto ao grupo financiador a sei' indicado sob 
a--orientação do Ministério da Fazenda e do Banco Cen­
tral do Br:.~sil, destinada a financiar a liqüidaçãa dos 
compromissos externos existentes, vencidos e vencíveis 
em 1985. 

Art. 2'~ A operação realizar-se-á -nOS- terinos aprova­
dos pelo Poder executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditíclas ·a ser efetuado pelo Ministério dã 
Fazenda em articulação com o Banco Central do Brasil, 
nos termos do art. J<.>, item IJ, do Decreto n9 74.157, de 6 
de junho de 1974, obt:decidas as demais exigências dos 
_órgãos encarregados da execução da política econômico­
financeira do Governo Federal, e ainda, o disposto nas 
Leis Estaduais n'~s 4 .096, de 12-10-79 e 4.627, de I 5-5-85, 
autorizadoras da operação. 

Art. 39 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESID~NTE (Passos Pórto)- Item 1: 

Votação, em turno único, dó Projeto de Lei da 
Câmara n'i' 10, de 1982 {n" 4.608/81, na Casa de ori­
gem), que autoriza o Poder Executivo a ins_tituir a 
Fu@-ª_çãq~Univ~r~id;;~.de da_$_Mis$Ões, çom sede em 
Santo Ângelo - RS, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 212, de 1982, 
da Comissão 

- de Educatão e Cultura 

Em votação, o projeto, em turrio único, 
Os Srs. Senadores queo aprovam queiram permanecer 

sentado_s. (Pausa.) 
AprovadO.- - -
O projeto írá à sanção presidencial. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N<.> 10, de 1982 

(N~> 4.608/81, na Casa de origem) 

Autoriza o Poder Executivo a instituir a Fundação 
Universidade das Missões, com sede em Santo Ângelo 

--RS. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. i"' Fica autorizado o Poder Executivo a insti­
tuir a Fundação Universidade das Missões, com patri­
mónio próprio e personalidade de direito público, nos 
termos da.Lci n~' 5.540, de 28 de novembro de 1968, com 
sede e foro na Cidade de Santo Ângelo, no Estado do Rio 
Grande do Sul, e com o objetivo de ministrar ensino em 
grau superior. 

Parágrafo único. A Fundação Universidade das 
Missões reger-se-á por estatuto aprovado por decreto do 

_Frcsidente da República. 

Art. 2<.> Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
caçã-o.-

Art. 3~'_ Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESID~TE (Passos Pôrto) -Item 2: 

Votação, em turno único, Qo Projeto de Reso­
lução n'i' 148, de 1985 (apresentado pela Coniissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n~' 
l.025, de J983J, que autoriza o Governo do Estado 
da Paraíba a contratar operação de crédito no_valor 
.de CrS 3.520.541.401 (três bilhões, quinhentos e vin~ 
te milhões, quinhentos e quarenta e um mil, quatro­
centos e um cruzeiros), tendo 

PARECER, sob n~> 1.026, de 1985, da Comissão 
de Constituição e Justi.,;;a, pela constitucionalida­

de e juridicidade. 

E~1 v"?~ação o proj~to, em tur.no úni~o. 

O::o Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O projeto irá à Comissão de Redação. 

Março de 1986 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N~> 148 de 1985 

Autoriza o Governo do Estado da Paraíba a con­
tratar operação de crédito no valor de CrS 
3.520.541.401 (três bilhões, quinhentos e vinte mi­
lhões, quinhentos e quarenta e um mil, quatrocentos e 
um cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 
Art. I~> É o Governa· do Estado da Paraíba, nos ter­

mos do artigo 2<.> da Resolução n\' 93, de onze de outubro 
de-mil novecento-s e setenta e seis, do Senado Federal, 
autorizado a contratar operação de crédito no valor de 
Cr$ 3.520.541.401 (três bilhões, quinhentos e vinte mi­
lhões, quinhentos e quarenta e um mil, quatrocentos e 
um cruzeiros) correspondente a 116.125,98 ORTN de 
Cr.S 30,316,57, vigente_em março/85,junto à Caixa Eco­
nómica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo 
Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinado à 
ampliação e melhoria d~ Sistema Penitenciário Estadual, 
obedecidas as condições adimitidas pelo Banco Central 
do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2~> Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publíCaÇão. -- --- ---- ---- -

O SR. PRESID~TE (Passos Pôrto) - Item 3: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n<.> 161, de 1985 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n<.> 
1.094, de 1985), que autoriza a Prefeitura Munici­
pal, de Campina Grande (PB) a elevar em Cr$ 
1.492.599.767 (um bilhão, quatrocentos e noventa e 
dois milhões, quinhentos e noventa e nove mil, sete­
centos e sessenta e sete cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n9s 1.095 e 1.096, de 1985, 
das Comissões: 

-de Constitui~ão e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permane­

cer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irá à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 161, DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Campina 
Grande (PB) a elevar em Cr$ 1.492.599.767 (um bi­
lhão, quatrocentos e noventa e dois milhões, quinhen­
tos e noventa e nove mil, setecentos e sessenta e sete 
cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada in­
terna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. J<.> f: a Prefeitura Municipal de Campina Gran­
de, Estado da Paraíba, nos termos de art. 2~> da Reso­
lução n~> 93, de onze de outubro de mil novecentos e se­
tenta e seis, do Senado Federal, autorizada a elevar o 
montante de sua dívida consolidada interna, em Cr$ 
L492.599. 767 (um bilhão quatrocentos -e noventa e d.ois. 
rrrtlhàes, quinhentos e noventa e nove mil, setecentos e 
sessenta e sete curzeiros), correspondente a 67.506,50 
ORTN de 22. I lú.46, vigente em dezembro /84, a fim de 
que possa contratar uma operação de crédito de igual va­
lor juntg à Caixa EConómica Federal, estã na qualidade 
de gestofa do Fundo de Apoio ão Desenvolvimento So­
cial- FAS; destinado à implantação de m_eios-fios e sar­
jetas no Município, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2Y Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESID~NTE (Passos Pórto) -Item 4: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução, nQ 162, de 1985 (apresentado pela Cãmíssão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n~> 

1.097, de 1985), que autoriza o Governo do Distrito 
Federal a contratar operações de crédito no valor de 
CrS: 702.372.62-0.154 (setecentos e dois bilhões, tre-. 
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zentos e sctcntt~ e dois milhões, seiscentos e vinte 
mil, cento e cinqUenta c quatro cruzeiros), tendo 

PARECERES, sob n~>s 1.098 e 1.099, de !98.5, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e ,-~ 

-do Distrito Federal, favoráVel. 
Em votação o projeto, em turno único. 
Os Senhores Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O Projeto irá à Contissão de- Redação. 

É o seguinte o projeo aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 162, DE 1985 

Autoriza o Governo do Distrito Federal a contra­
tar operação de crédito no valor de CrS 
702.372.620.154 (setecentos e dois bilhões, trezentos 
e setenta e dois milhões, seiscentos e vinte mil, cento e 
cinqüenta e quatro cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 
Art. lo;. E o Governo do Distrito, Federal autorizado 

a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
702.372.620.154 (setecentos e dois bilhões, trezentos e S(}o 

tenta e dois milhões, seiscentos e vinte mil, cento e cin~ 
qiienta e quatro cruzeiroS}, corresPondente-a 15".301.599-
UPCs considerado o valor nominal da UPC de Cr$ 
53.437.40 (cinqiienta e três mil, quatrocentos e trinta e 
sete cruzeiros e e quarenta centavos) vigente em julho de 
1985, junto-ao Banco Nacional da Habitação, destinada 
à construção e urbanização de unidades residenciais nas 
Cidades Satélites de BraSilia~DF. 

Art. 21' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Item 5: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso~ 
luçào n~' 164, de 1985 (apresentado pela Comissão 
de Finanças coino-Conclusão de seu Parecer n9 
1.102, de 1985), que autoriza o Governo do Estado 
de Santa Catarína a realizar operação de emprêsti­
mo externo no valor de USS 52,000,000.00 (cfri­
qUenta e dois milhões de dólares norte-amerícanos), 
destinado ao financiamento parcial do II Programa 
de Rodovias Alimentadoras daquele Estado, tendo 

PARECER;.SOb n~' l.L0.3; de 1985, da Comíssão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionali­

dade e jurtdicidade. 

Em votação, o proJeto,_em tUrno úníco. 
Os Senhores Senadores que aprovam o projeto quei­

ram permanecer sentados._(Pausa.) 
Aprovado. 
O Projeto i_râ à COmíSsão de RedaçãO. 

~ o seguinte _o projeto ·aprovado. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 164, DÉ~ l9l!5-~ 

Autoriza o Goveruô do ESt"itdo de Sánta Câtariilã a 
realizar operação de empréstimo externo no valor de 
US$ 52,000,00.00 (cinqüenta e dois milhões de dóla­
res norte-antericanos ), destinado ao financiamento 
parcial do II Programa de Rodovias Alimentadoras 
daquele Estado. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É o Governo do EstadO- de Santa Catarina 

autorizado a realiúi.r, com a garantia da União, uma 
operação de empréstimo externo no valor de USS 
52,000,00:0.00 (cinqlienta e dois milhões de dólares norte­
americanos), ou o equivalente em outras moedas, _de 
principal, junto a grupo financiador a ser indicado sob a 
orientação do Ministério da Fcizenda e do Banco Central 
do Brasil, destinada ao financiamento parcial do II Pro­
grama de Rodovias Alimentadoras daquele Estado. 

Art. 2<:> A operação realizar-se-â nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias, a ser -efctuado pelo Ministério da 
Fazinda em articulação com o Banco Central do Brasil, 
nos termos do artigo 19, item II, do Decreto n9 74.157,-de 
6 de junho de 1974, obebecidas as demais exigências das 
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órgãos encarregados da execução da política econôrnico­
financeira do Governo Federal e, ainda, o disposto na 
Lei Estadu_a_l n~' 6.292, de 6-11-85, autorizadora da ope­
ração. 

Art. 3~> Esta resolução entra em vigor na data de sua 
_publicaçãQ. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Item 6: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 154, de 1985 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu parecer n9 
1.073, de 1985), que autoriza a Prefeitura Municipal 
-de Mogiguaçu (SP) a contratar operação de crédito 
no valor de CR$ 13.770.573.000 (treze bilhões, sete­
c"entOS e setenta milhões, quinhentos e setenta e três 
mil cruzeiros), tendo PARECERES, sob n9s 1.074 e 
1.075, de 1985, das Comissõei: 
-de Contitui~i:ãO e Justi~a, pela constitucionalidade 

e juridicidade: e 
-de Municípios, favorável. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Senhores Senadores que aprovam o projeto quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado-. 
O Projeto irã à Comissão de R.edação. 
O Sr. Moacyr Duarte- Peço verificação de quorum, 

Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Solicito aos 

Srs. Senadores que retomem seus lugar~, para proceder­
-mos· à Vedficação solicitada. (Pausa.) 

Como vota o Líder áo PMDB? 

O Sr. Alfredo Campos- (PMDB- MG) - Sirit. 

0: SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Como vota o 
Líder do PFL? 

O S_r. Carlos Chiarelli (~FL -:- RS)_- Sim. 

O SR. PRESJOENTE (Passos Pôrto)- Como vota o 
Líder do PDS? 

O Si. Murilo Badaró (PDS - MG) - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- CÜmo vota o 
- Líder 'do PSB? 

0 Sr. Jamil Haddad (PS_S - RJ) - Siin. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto}-Conio vota o 
Líder do PDT? (Pausa.) 

Não há representante r;lq PDT no plenário. 
Os Srs. Senadores jã po-dem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

VOT_AM "SIM" OS SR$. SENA()ORES 

Albano Franco 
Alberto Silva 
Alcides -P<iio 

. Ale~~mdre Costa 
Alfrçdo Campos 

· Aloysio Chaves 
Altevir Leat 
Álvaro Días 
Américo de Souza: 

· -Benedíto Fer·r'eira 
Carlos Chiarem 
Cid Sampaió 
Enéas Faria 
Fâbio. Lucena 
Fernando Cardoso 
Gaivão Modesto 

- Tiilstão M dUer 
Hélio Gueiros 
Humberto Lucena 
Ivan Bonato 
Jamil Haddad 
João Calmon 
João Castelo 
Jorge Kalume 
José Ignãcio 
José Lins 
Jutahy Magalhães 
Lenoir Vargas • 
Lomanto Júnior 
Luiz Cavalcante 
Nilton Cabral 

Murilo Badaró 
Nelson Carneiro 
Odacir Soares 
Pedro Simon 
Severo Gomes 
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VOTA "NÃO O SR. SENADOR 

Roberto Campos 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Há o voto do 
Presidente do Senado, 

Votaram SIM, 36 Srs. Senadores e NÃO, um Sr. Sena~ 
dor. 

_Não houve abstenção. 
O projeto foi aprovado, 
A matéria irâ à Comissão de Redação. 

b o segUinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 154, DE 1985 

Autoriza a Prefeitura de Mogi-Guaçu (SP) a con­
tratar operação de crédito no valor de Cr$ 
13.770.573.000 (treze bilhões, setecentos e setenta 
milhões, quinhentos e setenta e três mil cruzeiros). 

-- O Senado Fe_deral resolve: 
Art. l~' É a Prefeitura Municipal de Mogi-Guaçu, 

Estado de São Paulo, nos termos do artigo 2~' da Reso­
lução n~' 93, de ll de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a contratar operação de crédito no valor 
de_ CrS 13.770.571..000 (treze bilhões, setecentos c setenta 
milhões, quinhentos e setenta e três mil cruzeiros), cor­
respondente a 300.000 UPC, de Cr$ 45.901,91, em ju­
lho/85, junto ao Bailco do Estado de São Paulo S.A., 
este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacio­
nal. 

Art. 2~' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua pubJ;cação. 

O SR- PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Item 7: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso~ 
luçào n9 159, de 1985 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
1.088, de !985), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Vãrzea Grande (MT) a contratar operação de 
crédito no valor de CrS 4395.142.078 (quatro bi­
lhões, trezentos e noventa e cinco .milhões, cento e 
quarenta e dois mil e setenta e oito cruzeiros), tendo 

PARECERES, sob nos 1.089 e 1.090, de 1985, 
das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constituciona­
lidade e jurldicidade; e 
~ de Municípios, favorável. 

Em votação o proJeto, erri turno úriico. 
Os Senhores Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados, (Pausa.) 
Aprovado . 
A matéria irá à ComiSSão de· R.edação. 

E: o seguinte o projetO aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 159, DE 1985 

. ~utoriza a Prefeitu_~:a_ M_u~icipal de Várzea Gran~ 
dê (MT) a c~ntratar operação de crédito no valor de 
4.395.142.Q78 (quatro bilhões, trenntos e noventa e 
cinco milhões, cento- e qu-ãrenta e dois mil e setenta e 
oito cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 

Art. lq É a Prefeitura Municipal de Várzea Grande, 
Estado de Mato Grosso, nos termos do artigo 29 da Re­
solução n~' 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fe­
deral, autorizada a contratar operação de crédito no va­
lor de Cr$ 4.395.142.078 (qua-tro bilhões, trezentos e no­
venta e cinco milhões, cento e quarenta e dois mil e se­
tenta_ e oito cruzeiros), correspondente a 115.030,60 
ORTN de Cr$ 38.208,46, vigente en:t maio de 1985,jtinio 
à Caixa Económica Federal, esta na qualidade de gestora 
do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, 
destinada à implantação de galerias de águas pluviais, 
meios-fios e &.arjetas, naquele Município, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no 
respectivo processo. 

Art. 2<:> Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 
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O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Item 9: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n'~ 168, de 1985 (apresentado pela Comissão 
de Finanças como conclusão de seu Parecer n' 
1.145, de 1985, com voto vencido do Senador Helví­
dio Nunes), que autoriza o Governo do Es_tado de 
Minas Gerais a "realizar operação de empréstimo ex­
terno. no valor de USS 120,000,000.00 (cento e vinte 
milhões de dólares norte-americanos) destinada ao 
Programa de refinanciamento da dívida externa da­
quele Estado, tendo 

PARECER, sob n'i' 1.146, de 1985, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­

dade e juridicidade, com voto vencido do Senador 
Helvídio Nunes. 

Em votação o projeto, em turno único. 

O Sr. Helvídio Nunes- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Helvídio Nun~ para encami­
nhar a votação. 

O SR. HELV(DIO NUNES (PDS- PI. Para encami­
nhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores: 

Em um dos itens precedentes anunciados por V. Ex•, e 
jâ objeto de deliberação deste Plenário, houve o anúncio 
que também consta no item ora em apreciação, segundo 
o qual o meu voto nas Comissões foi contrário à apro­
vação da matéria. 

De fato, no que diz respeitO à primeira vútação, relati­
va ao Estado do Maranhão, deix._ei de externar as razões 
pelas quais proferi meu voto contrário na Comissão de 
Finanças. t que, Sr. Presidente, fui coagido pela pre­
sença maciça da Bancada do Maranhão neste Plenário. 
Mas já agora, aproveitando a discussão de matéria igual, 
cumpre-me externar as razões pelas quaís votei contra­
riamente à proposiÇão na Comissão de Finanças. 

.O Estado de Minas Gerais não pede a aquiescência do 
Senado Federal para a co_n_tratação desse empréstimo 
com o objefiVõ -de empregar tais recursos ii.a realizaçãO 
de obras _reprodutivas. Esses recursos não serã.o gastos, 
por conseguinte, na construção de estradas, estradas 
principais, vicinais ou até mesmo na construção das cha­
madas rodovias alimentadoras. Esse empréstimo tam­
bém não se destina à construção de escolas públicas na 
Capital do Estado ou nas cidades interioranas do Estado 
mineiro. Esse empréstTffio tarilbém não estã vinculado à 
construção de hospitais, de postos de saúde, de obras 
que sirvam para a p-restação de serviços próprios, com 
vistas à prevenção ou à recuperação de doenças. 

Esse empréstimo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, não 
se vincula, volto a repetir, à realização, à construção, à 
edificação de qualquer obra com sentido reprodutivo. 
Esses recursos também não estão destinados a atender à 
vocação do grande Estado mineiro, que é- a agrope­
cuária. Não há um cciitavo desses recursos vinculado à 
atividade primária do Estado de Minas Oerais. Esses 
cento e vinte milhões de dólares americanos, que repre­
sentam milhões de cruzados, não se destinam a obras de 
infra-estrutura; não hã um centavo vinculado à cons­
trução de esgotos sanitários; não há um centavo vincula­
do à construção de redes para o abastecimento d'água de 
Belo Horizonte ou das cidades interíoranas. Esses mi­
lhões de dólares, Sr. Presidente e Srs, Senadores, 
destinam-se ao pagamento de dívidas já contraídas, ao 
pagamento de juros de operações anteriormente feitas e 
que não forain honradas pelo Estado de Minas Gerais. 

Entendo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que essa é 
uma maneira rião Sutil, não hábil, mas um modo, sem 
dúvida nenhuma, que vai alimentar a inflação que o Pre­
sidente José Sarney, em boa hora, atravé-s do pacotão, 
procurou estancar em nosso País. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) --Senador 
Helvídio Nunes, o tempo de V. Ex• está esgotado. 

O SR. HELVlDIO NUNES- Antes de encerrar, per­
gunto a V. Ex• se sou considerado parcimonioso ou não? 
Porque se for considerado parcimonioso ... 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Devo conside­
rar a V. Ex• Que acabo de assumir a presidência dos tra-

DIÃRI:O DO:CONGRESSO NACIONAL (Seçào II) 

balhos neste instante. Portanto, não tenho os registras a 
que V. Ex• quer aludir. 

-- O SR. HELV(i>IO NUNES- Mas V. Ex• sabe que a 
Presidência não pode ser personificada._A Presidência do 
Senado, é a Presidência do Senado. 

-- O SR. PRESIDENTE (Enéas Fada)- De qualquer 
maneira, o tempo de V. Ex• se esgotou. 

O SR. HELV(DIO NUNES- Vou terminar, Sr. Pre­
sidente __ 

___ Não há, por conseguinte, Sr. Presidente e_Srs. Senado­
- fês, razões que justifiquem, não apenas no caso de Minas 

Gerais, mas em todos quantos estão em tramitação no 
Senado Federal, que aprovemos essas solicitações. Ao 

_contrário, temos um dever maior que é o dever de - na 
- hora em que o povo vai às ruas colaborar com o Presi-
--dente para acabar com a inflação que asfixiava, que ar-

rochava, que su\gava o sangue desta Nação- contribuir 
para que práticas desta ordem não se repitam. O povo 
pode fiscalizar diretamente, mas os Senadores da Re­
pública têm este poder de fiscalização que não pode ser 
esquecido em hipótese nenhuma, Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Éneas Faria) -Está em vo­
taçãcr·a matéria. (Pausa.) 

O Sr. Jamil Haddad- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Concedo a pa­
lavra a V. Ex~ 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ. Para encami­
nhar a votação, sem revisão do orador.)- Sr. Presiden-
te, Srs. Senadores: _ 

Quero deixar claro que todos __ os projetas relacionados 
com a rolagem ·da dívida externa, nesta Casa, terão o 
meu voto contrãrio. Porque acho eu que este problema 
da dívida externa é um problema do GoVerno brasileiro 
para ser debatido de outra maneira, não como estâ sendo 
colocado, com pagamentos de juros escorchantes, com 
sacrifício -da população. 

Quero deixar bem claro que acompanho o voto do 
nobre Senador Helvídio Nunes e votarei contra qualquer 
matéria relacionada com a recolocação da dívida exter­
na. 

-o SR. PRESIDENTE (Éneas Faria) - Está em vo­
tação o projeto, em turno único. (Pausa.) 

Os Senhores Senadores que o aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Vai à Comissão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado: _ 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 168, DE 1985 

Autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais a 
realizar opera<;ão de empréstimo externo, no valor de 
USS 120.000,000.00 (cento e vinte milhões de dólares 
norte-americanos), destinada ao programa de refi­
nanciamento da dívida externa daquele Estado. 

O Senado FecU ol resolve: 

_ Art. 19 É o Governo çl.~_ Mina~_ Gerais autorizado a 
realizar, com a garantia da União, uma operação de em­
préstimo externo no valor de USS 120,000,000.00 (cento 
e vinte milhões de dólares norte-americanos), ou o equi­
valente em outras moedas, de principal, junto a grupo fi­
nanciador a ser indicado sob a orhmtação do Ministério 
da Fazenda e do Banco Central do Brasil, destinada ao 
Programa de Refinanciamen1õ da dívida externa daquele 
Estado, 

Art. 29 A operação realizar-se-á nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições crediticias a ser efetu.ado pelo Ministério da 
Fazenda em articulação com o Banco Central do Brasil, 
nos termos do art. 19, item II, do Decreto n9 74.157, de 6 
de junho de 1974, obedecidas as demais exigências dos 
órgãos encarregados da execução da política ec_onômico­
Jinanceira do GóVerno- Federal, e, ainda, o disposto na 
Lei Estadual n9 3.437, de 27-11-85_ autorizadora da ope­
ração. 

Marco de 1986 

Art. 39 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O S~. PRE~.IDEN!~ (Enéas Faria) - Item 10: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 170, de 1985 (apresentado pela Comissão 
de- Economia ·c·amo conclusão de seu Parecer n' 
I, 151, de 198_5), que autoriza o Governo do Estado 
do Rio Grande do Sul a elevar em Cr$ 
181.488.226.556 (cento e oitenta e um bilhões, qua­
trocentos e oitenta e oito milhões, duzentos e vinte e 
seis mil, quinhentos e cinqUenta e seis cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n9 1.152, de 1985, da Comissãt;:~: 
-de ConstituiçjQ e Justiça, pela constitucioilali­

dade e juridiCidade. 

A d(scussão da matéria fOi encerrada na sessão ordi­
n4ria anterior, tendo a votação sido adiada por falta de 
quorum. 

Em votação. 
Votação do projeto em turno único. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. A matéria vai à Comissão de Redação. 

Ê o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 170, DE 1985 

Autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do 
Sul a elevar em CrS 181.488.226.556 (cento e oitenta 
e um bilhões, quatrocentos e oitenta e oito milhões, 
duzentos e vinte e seis mil, quinhentos e cinqiieota e 
seis cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada 
interna. 

Ó Senado Federal resolve: 

Art. {9 Ê o Governo do Estado do Rio Grande do 
Sul, autorizado a elevar, temporariamente, os parâme­
tros fixados pelos itens I, H, III e IV do art. 29 da Reso­
lução n9 62, de 1975, moQificada pela de n9 93, de 11-10-
76, ambas do Senado Federal, de modo a permitir o re­
gistro de uma emissão de 6.597,053 Obrigações do Te­
souro do Estado do Rio Grande do Sul, tipo Reajustável 
(ORTE'- RS), equivalente a Cr$ 181.488.226.556 (cento 
e oitenta e um bilhões, quatrocentos e oitenta e oito mi­
lhôes, duzentos e vinte e seis mil, quinhentos e cinqUenta 
e seis cruzeiros), considerado o valor nominal do titulo 
de Cr$ 27.510.50 (vinte e s-ete mil, quinhentos e dez cru­
zeiros e cinqUenta centavos), vigente em fevereiro de 
t 985, destinado a finanCiar p~ograma de trabalho daque­
le Estado, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua. 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Item 11: 

Votação, em turno únic-o; -do Projeto de Reso­
lução n9 174, de 1985 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
I. 161, de 1985), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Várzea Paulista (SP) a contratar operação de cré­
dito, no valor de Cr$ 14.688.611.200 (quatorze bi­
lhões, seiscentos e oitenta e oito milhões, s-eiscentos 
e onze mil e duzentos cruzeiros), tendo 

PARECERES, sob nos. 1.162 e 1.163, de 1985, 
das Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e jurídicidade. 

- de Municípios, favorável. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordi­
nária anterior, tendo a votação sido adiada por falta de 
quorum. 

Em votação o projeto em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) . . . 
Está-aprovado. A matéria vai à Comissão de Redação. 
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E o seguinte o projeto aprovãdo: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
Nq 174, de 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Várzea Paulis­
ta (SP) a contratar operação de crédito, no valor de 
Cr$ 14.688.611.200 (quatorze bilhões, seiscentos e oi­
tenta e oito milhões, seiscentos e onze mil e duzentos 
cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 
Art. I 'i' E a Prefeitura MuniciPal de Várzea Paulista 

(SP), nos termos do artigo 29 da Resolução n~' 93, de onze 
de outubro de mil novecentos e setenta e seis, do Senado 
Federal, autorizada a elevar em Cr$ 14.688.611.200 
(quatorze bilhões, seiscentos e oitenta e oito milhões, 
seiscentos e onz.e mil e duzentos cruzeiros) correspon­
dente a 320.000 UPC de CrS-45.901,91; vigente em ju-
1hoj85 o montante de sua dívida consolidada interna, a 
fim de que possa contratar uma operação de crédito de 
igual valor junto cio Banco do Estado de São Paulo S/ A, 
este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacio­
nal da Habitação, destinada à execução de obras do Pro­
jeto CURA, naquele Munidpio. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Enêas Faria)- Item 12: 

Votação,- em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 175, de 1985 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
1.164, de 1985), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Brasilândia (MS), a contratar operação de crédi­
to no valor de Cr$ 3.043.254.331 (três bilhões, qua­
renta e três milhões, duzentos e cinqUenta e quatro 
mil. trezentos e trinta e um cruzeiros), tendo 

PARECERES, sob n•s l.l65 e 1.166, de 1985, 
das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pçla constitucionali­
dade e juridicidade;__ e 

-de Municípios, favorável. 

A discussão da màtêria foi encerrada na sessão ordi­
nária anferior, tendo a votação sido adiada por falta de 

quorum. . ---·- . _ . 
Em votação o projeto em turno úmco. 
Os 5enhores Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. A matéria vai ã Comissão de Redação. 

~ o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO.DE RESOLUÇÃO N• 175, DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de BriL!IIIândia 
(MS) a contratar opera~;ão de crédito no valor de CrS 
3.043.254.331 (três bilhões, quarenta e três milhões, 
duzentos e cinqUenta e quatro mil, trezentos e trinta e 
um cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Brasilãndia, Es· 

tado de Mato Grossõ, nos termo"s do art. 29 da Reso..­
lução n'íl 93, de o.t;tze de outubro de mil novecentos e se­
tenta e seis, do Senado Federal, autorizada a elevar em 
Cr$ 3.043.254.331 (três bilhões, quarenta e três milhões, 
duzentoS e cinqUenta e quatro mil, trezentos e trinta e 
um cruzeiros). correspondente a 72.404,03 ORTN de 
Cr$ 42.031,56, vigente em junho de 1985, o montante de 
sua dívida consolidada interna, a fim de que possa con­
tratar operação de crédito de igual valor junto à Caixa 
Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvímento Social -- FAS, 
deStinado a financiar a implantação de ~nidade mista de 
saúde, naquele Município, obedecidas as condi~ões ad­
mitidas pelo Banco Central do Brasil, no respecttv? pro­
cesso. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

D!ÃRIO O() CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Item 13: 

Votação, cm turno único, do Projeto de Reso­
lução ns> !80, de 1985 (apresentado pela Comissão 
de-ECoOomia Como ConclUsão de seu Parecer n9 
1.179, de 1985), que autoriza o Governo do Estado 
do Rio de Janeiro a elevar em Cr$ 85.665.500,000 
(oitenta e cinco bilhões, seiscentos e sessenta e cinco 
milhões e quinhentos mil cruzeiros), o montante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n9 1.180, de 1985, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­

dade e juridicidade. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ardi~ 
-nária anterior, tendo a votação sido adiada por falta de 
quorum. 

Em votação o projeto em turno único. 
Os Senhores Senadores que o aprovam qu~_iram per-

manecer sentados. (Pau~a.) · 
Aprovado:- A matéria vai à Cómissã.o de redaçàÓ. 

E: o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 180;DE 1985 

Autoriza o Gove~o do Estado do Rio de Janeiro a 
eleVar em Cr$ 85.665.500,000 (oitenta e cinco bi­
lhões, seiscentos e sessenta e cinco milhões e quinhen­
tos mil cruzeiros), o montante de sua dívida consoli­
dada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 É o Oovero.o do Estado do Rio de Janeiro 
autorizado a elevar, temporariamente, os parâmetros fi­
xados pelos itens I e III, do art. 29 da Resolução n9 62, de 
vinte e oito de outubro de mil novecentos e setenta e cin· 
co~ modificada pela de n9 93, de onze de outubro de mil 
novecent_os e setenta e seis, ambas do Senado Federal, a 
fim de quê possa realizar uma operação de crêdito no va­
lor de Cr$ 85.665.500.000 (oítellta e cinco bilhões, seis­
centos e_ sessenta e cincO nlilhões e quinhentos mil cruzei­
ros), co~respondente a_ USS 18,422,682.94 (dezoito mi­
lhões, quatrocentos e vinte e dois mil, seiscentos e oitenta 
e dois dólares norte-americanos e noventa e quatro cen­
tavos de dólares), à taxa Cambial de Cr$ 4.650 (quatro 
mil seisCentos e cinqüenta cruzeiros),junto a um conglo­
merado de bancos, destinado à renovação das parcelas 
vencidas e vincendas no_ presente exercido,- relativas a 
empréstimos contratados sob. a égide da Resolução n9 
63/67, do Banco Central do Brasil, obedecidas as con­
dições admitidas por este Banco pata operações de- re­
passe, em mpeda nacional, de créditos obtidos no exte-_ 
ríor. - - - --

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Enêas Faria)- Item 14: 

V atação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 185, de 1985 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
1.19'3, de 1985), que autoriza a Prefeitura Mullicipal 
de M"aringã (PR), a éÍevar em CrS 9.627.841.800 
(nove bílhões, seiscentos e: vinte e sete milhões, oito­
centos e quarenta e um mil e oitocentas cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES sob n's Ll94 e l.l95, de 1985, das 
Comissões: 

-de Constituído e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicídade; e 

-de Municípios, favorável. 

A discussão da matêria foi encerrada na sessão ordi­
nária anterior, tendo a votação sido adiada por falta de 
quorum. 

Em votação o projeto, em turno único. 
OS Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (l.'ausa.) 
Aprovado. 
A matêria vai à Comissão de Redação. 
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E O seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 185, DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Marlngá (PR) 
a elevar em Cr$ 9.627.841.800 (nove bilhões, seiscen­
tos e "Vinte- e sete- milhõe-s, oitocentos e quarenta e um 
mil e oitocentos cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada interna. 

O Senftdo Federal resolve: 

Art. (9 É a Prefeitura Municipal de Maríngá (PR), 
nos termos do art. 29 da Resolução ns> 93, de onze de ou­
tubro de mil novecentos e setenta e seis, do Senado Fede­
ral, autorizada a elevar em Cr$ 9.627.841.800 (nove bi­
lhões, seiscentos e vinte e sete milhões, oitocentos e qua­
renta e um mil e oitocentos cruzeiros) correspondente a 
281.789,64 ORTN de Cr$ 34.166,77, vigente em abril de 
1985, o montante de sua dívida consolidada interna, a 
fim de que possa contratar uma operação de crédito de 
igual valQr junto ao Banco do Estado do Paraná, este na 
qualidade de agente financeiro do Banco Nacional de 
Habitação - BNH, destinado à execução de obras.de 
infra.estrutu:rã e de equipamentos comunitários públicos 
em conjuntos habitacionais, obedecidas as condições ad­
rriftídas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo pro­
cesso. 

A rt. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Item 16: 

Votação, em primeiro furna, do Projeto de Lei 
do Senado n9 172, de autoria do Senador Moacyr 
Duarte,' que acrescenta letra, ao item II do art. 275 
do Código de Processo Civil, instituindo o rito su­
màrlssimo para as ações constitutivas de servidão 
legal de aqueduto, tendo 

PARECER, sob fl9 537, de 1985, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­

dade e juridicidade e, no mérito, favorável. 

Em votaÇão o projeto, em primeiro turno. 
Os Sr. SetladorCs que" o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitado~ A matéri:i vai ao Arquivo. 

Ê o seguinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 172, DE 1982 

Acrescenta letra tlo itern II do art. 275 do C6dfgo 
de Processo Civil, instituindo o rito surnarfssfmo para 

_ as ações constitutivas de servidão legal de aqueduto. 

O COngresso Nacional decreta: 

Art. l9 O item II do art. 275 do Código de Processo 
Civil passa a vigorar com o acréscimo da seguinte letra ., 

"n) nas ações constitutivas de servidão legal de 
aqueduto." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. J9 Revogam-se as disposições em contrárío. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) -Item 17: 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n9- 226, de 19S3, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, que concede anistia a dirigentes 
sindicais punidos com base na legislação trabalhis­
ta, ·tendo 

PARECERES, sob n•s 513 e 514, de 1985, das 
Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

-de Legislação Social, favorável. 

Em votação o projeto, em primeiro turno. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria voltará à deliberação, em segundo turno. 
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Ê o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 226, DE 1983 

Concede anistia a dirigentes sindicais punidos com 
base na legislação trabalhista. 

O Congresso Nacional decreta: r 

Art. 1"' São anistiados os dirigentes ou representan­
tes sindicais que até a data da publicação desta lei sofre­
ram punição com base na legislação trabalhista. 

Art. 2"' Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

A rt. 31' Revogam-se as dísposições em contrário~ 

O SR. PRESIDENTE (Enêas Faria) - Item 18: 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n~' 127, de 1985, de autoria do Senador 
Jutahy Magalhães, que dispõe sobre a extensão dos 
efeitos das leis n\' 3.502, de 21 de dezembro de 1958 
e nl' 3.164, de 111 de junho de 1957, a outros casos, 
que especifica, e dá_ outras provídências, tendo 

PARECER, sob 'n~> 432, de 1985, da Comissão: 
·-de Constituição e Justiça, favorável, com 

emenda que apresenta de n9 1 - CCJ. 

Votação do projeto, sem prejufzo da Emeqda. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aPiOVam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Em votação a emenda. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria irá à ComisSão de Redação. 

E: a seguinte a matéria aprovada: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N~> 127, DE 1985 

Dispõe sobre a extensão dos efeitos das Leis n'~~ 
3.502, de 21 de dezembro de 1958 e n9 3.164, de )9 de 
junho de 1957, a outros casos, que especifica, e dá ou­
tras providências. 

O Congresso N acíonal decreta: 

Art. 1~> Aplicam-se as disposições das Leis n~> 3.502, 
de 21 de dezembro de 1958, e n9 3.164, de i"' de junho de 
1957, aos casos de pessoas que, não sendo servidores 
públicos nos termos da definição dos parágrafos 1"' e 29 
do art. 1" da Lei n9 3.502, retrocitada, tenham-se enri­
quecido ilicitamente. 

Art. 29 Apurado o enriquecimento ilícito mediante 
denúncia documentada, investigação policial ou admi­
nistratiVa, pOr c-onfissão ou qualquer outro modo, o Mi­
nistério Público Federal ingressará em juízO, no prazo de 
90 (noventa) dias, com a ação de decretação de perda dos 
bens em favor da União, e, se for o -caso, com-a denúncia 
por prática de crime. 

§ 19 Esgotado esse prazo, sem a iniciatiVa do Minis­
tério Público Federal, qualquer cid<idão serâ parte legiti­
ma para tomar a iniciativa do procedimento judicíal, de­
vendo a União ser citada para integrar o contraditório 
na qualidade de litisconsorte da parte autora, bem como 
para suprir as omissões e falhaS da inicial e para apresen­
tar e indicar os documentos ou outros meios de prova de 
que disponha. 

Art. 39 Além dos casos previstos nas Leis n9 3.502, 
de2l de dezembro de 1958, en93.164, de 19dejunhode · 
1957, constitUem ·casoS de enriquecimentO iHcito, para os 
fins desta lei: 
I- possuir patrimônio seffi lhe demonstrar a licitude 

da origem, pendente acusação, ainda que em fase de in­
vestigação policial, de prátiCa de contrabando, descami­
nho, le:nocfnio, jogos proibidos ou quaisquer outras ati­
vidades ilícitas; 

II- patrocinar interesse privado, ainda que !feito, pe:. 
rante a administração pública, mediante meios desones­
tos ou fraudulentos; 

DIÃRIO DOCONGRESSQNACIONAL(Seçãoii). 

III -patrocinar interesse privado, ainda que Ucito, 
perante corpos legislativos, mediante meios desonestos 
ou fraudulentos. 

Art. 4"' Fica alterada a redação da lei n9 3.502, de 
21 de dezembro de 1958, de modo que, no respectivo tex­
to, se substitua a palavr~ "seqUestro" pela palavra. "ar­
resto". 

Art. 59 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 69 Revogam-Se as disposições em contrário. 

EMENDA N• I - CCJ 

Dê-se ao art. 31' a seguinte redação: 
Além da casos previstos nas leis n9 3.502, de 21 de de­

zembro de 1958, e_n! 3.164, de 19 de junho de 1957, cons­
tituem também casos de enriquecimento ilícito, para os 
fins desta Lei, o-s--provenientes de: 

I -Contrabando, descaminho e _exploração de jogos 
proibidos. 
II- Patroc!nio de interess~ privado, ainda que legíti­

mo, perante órgãos públicos, por meios desonestos ou 
fraudulentos. 

O SR. PRESIDENTE (Eneãs Faria) -Item 19: 

Votação, primeiro turno, do Projeto de lei do 
Senado n"' 115, de t 983, de autoria do Senador Mar­
tins Filho,_ que restabelece direitos aos servidores 
militares ---qUe""Se'f:ncontrem efou passarem Para a 
inatividade, tendo 

PA_RECERgs, sob n~'s 540 a 542, de 1985, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, favorável, com 
Emenda que apresenta de nl' 1-CCJ; 

-de Seg~rança Nacional, contrário; e 
-de Finan~_ã:s, favorável ao projeto e contrário à 

!!menda d~~Çi:fmiSsão de Cons!~tuição e Justiça. 

Sobre a mesa ·requerimento que será lido pelo Sr. 19-
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N~> 31, de 1986 

Nos termos do art. 350, combinado com a -alínea c do 
art. 310 do Regimento Interno, requeiro adiamento da 
votação ôo Projeto de lei do Se"nado n9 115, de f983, 
constante do item n9 lO da Pauta a fim de ser feita na ses­
sã_o de_l7 de abril, de 1986. 

Sala das Sessões, 19 de março de 1986. - Alfredo 
Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Aprovado o 
r_~querimento, a matéria voltará à Ordem do Dia na data 
pré-fixada. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) -Item 20: 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n9 81, de 1985, de autoria do Senador Ju­
tahy Magalhães, que dá nova redação aos arts. 4"', 
iü~m- II, 5~> e 125 do Decreto-Lei n9 200, de 25 de fe­
vereiro de 1967, alterado pelo DecretowLei n9 900, 
de 29 de setembro de 1969, dispõe sobre a obrigato­
riedade de publicação de a tos e contratos de interes­
ses da -administração pública federal direta e indire­
ta e dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n~> 81, de 1986, da Comissão 
-de Constituição, pela constitucionalidade e ju­

ridicldade; e 
Parecer oral, favorável proferido em plenário, da 

Comissão 
- de Seniço Público Civil. 

Em votação o prOjeto, em'prirrieiro turno. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perinanecei 

sentados. (Pausa.) 
~A:provado. 

O projeto voltará, oportunamente, à Ordem do- Dia, 
para o segundo turno regimental. 

Março de 1986 

E o seguinte o projeto aprovado: 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N9 81, DE 1985 

Dá nova redação aos artigos 49, item II, 5~> e J25 
do Decreto-Lei n"' 900, de 29 de setembro de 1969; 
dispõe sobre a obrigatoridade de publicação de atos e 
contratos de interesse da Administração Pública Fe­
deral e lndireta e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 111 Os artigos 49, item II, 59 e 125 do Decreto­

lei n~ 200, de 25 de fevereiro de 1967, alterado pelo 
Decreto-Lei n\' 900, de 29 de setembro de 1969, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 

.. Art. 4'1 ..... ···.·················-··········· 
. 1- ................................... . 
II- a Administração Indireta, que compreende 

as seguintes categorias de entidades, dotadas de per­
sonalidade juNdica própria: 

a) autarquias; 
b) empresas públicas; 
c) sociedade de economia mista; e 
d} Fundações. 
Art. 5"' Para os fins deste decreto-lei considere-

se: 
I- ······································ 
II- ......... .. ................... . 
lll- .................................... . 
IV- furidação- a entidade dotada de persona­

lidade jurídica de direito privado, instituída em vir­
tude de lei federal, obedecidas as disposições cons­
tantes nos artigos 16, 24 e seguintes do Código Civil 
e artigO 29 do-DeCreto-Lei n~' 900, de 29 de setembro 
de 1969, e de cujos recursos participe a União, 
quaisquer que sejam as suas finalidades. 

Art. 125. As licitações para compras, obras e 
serviços passam a reger-se, na Administração Fede­

- ra1, pelas normas consubstanciadas nes.te Título e 
disposições complementares aprovadas em decre­
to." 

Art. :Í9 ·Os colltratos de compras, obras e serviços, 
celebrados pela Administração Federal, somente terão 
validade jurídica após a publicação no Diário Oficial da 
União. 

§ 19 A publicação de que trata o caput deste artigo 
far-se-á mediante extrato do contrato, o qual deverá cOn­
ter os seguintes elementos: 

a) espécie do contrato; 
b) nomes das partes contratantes; 
c) resumo do objeto do contrato; 
d) modalidade de licitação ou, se for o caso, o funda-

mento legal da dispensa desta; 
e) crédito pelo qual correrá a despesa; 
f) número e data do empenho da despesa; 
g) valor do c.ontrato; 
h) prazo de vigência; e 
i) número e demais referências de identificação do 

processo. 
§ 29- A publicação do contrato, nos termos dQ, "ca­

put" deste artigo e seu§ 19, será dispensada quando a ce­
lebração do ajuste envolver assunto de interesse da segu­
rança nacional e o contrato for classificado como sigilo­

. so pelo Ministro de Estado ou dirigente das entidades da 
Administração Jndireta. 

Art. 311 Os atas administrativos, relativos a-os servi~ 
dores dos órgãos e entidades da Administração Federal, 
somente terão va]idade jurídica após a publicação do 
Diário Oficial da União. 

§ 19 Os atos de concessão de vantagens pecuniárias, 
previstas na legislação em vigor, relativas aos servidores 
mencionados no "caput" deste artigo, eoderão ser publi­
cados no Boletim de Serviço ou Boletim de Pessoal dos 
órgãos e entidades da Administração Federal. 

§ 29 No caso de aplicação do disposto no parágrafo 
acima, os números dos Boletins, nos quais os atos de 
concessão foram publicados, deverão constar, obrigato­
riamente, nos processos de pagamento. 

§ 39 A publicação dos atos de nomeação ou contra­
tação de servidores públicos na Administração Federal 
far-se-á mediante extrato, o qual deverã conter os se­
guintes elementos: 

a) nome do servidor; 
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b) função ou cargo; 
c) regime de trabalho; 
d) vencimentos ou salârio, e destinação orçamentária; 
e) prazo de contrato; 
f) fundamento legal; 
g) número e demais referência de identificação do 

processo. 
Art. 4~' Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­

cação. 
Art. 5" Revogam-se as disposições em contrário, es­

pecialmente a Lei n9 4.965, de 5 de março de 1966, e o 
art. 3Y do Decreto-Lei n'i'900, de29 de setembro de 1969. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- liem 21: 
Votação, em-primeiro tuino, do Projeto de Lei 

do Senado n'i' 336, de 1980, de autoria do Senador 
Pedro Simon, que dispõe sobre privilêgios assegura­
dos às Empresas de Auditagem de Capital Nacional 
e dá outra providências, tendo _ 

PARECERES, sOb n'~s 248 a 25_0, de 1983;- das 
Comissões: - -

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e_juridicidade e, quanto ao mérito, favorável, 
nos termos de Substitutivo que apresenta; 

-de Economia, favorável ao Substitutivo da Co­
missão de Constituição e Justiça, com voto vencido 
dos Senadores José Lins, Gabriel Hermes e Lenoir 
Vargas;_ e 

-de Relações Exteriores, favorável ao Substitu-
tivo da ComíiSifo àe··co-nstituiçãÓ e iustiça. -

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
19-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 32, de 1986 

Nos termos do arL 350, combinado com a alínea c do 
art. 3 to do Regimento ln terno, requeiro adiamento da 
votação do Projeto de Lei do Senado n"' 336, de 1980-, a 
fim de ser feita na sessão de 17 de abril de I 986. 

Sala das Sessões, 19 de março de 1986. -Alfredo 
Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Em vot_açãÕ o 
requerimento. 

O Sr. Helvídio Nunes- Peço a palavra, Sr. Presiden­
te, para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Helvídio Nunes, para encami­
nhar a votação. 

O SR. HELVIDIO NUNES (PDS- PI. Para encami· 
nhar a votação do requerimento, Sem revisão do ora­
dor.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O projeto eira em discussão é de autoria do nobre Se­
nador pelo Rio Grande do Sul, Senador Pedro Simon. A 
proposição foi apres-entada no dia 28 de novembro de 
1980, por conseguinte, há mais de cinco anos tramita 
nesta Casa ... 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- (FaZendo soar 
a campainha.)- Senador Helvídio Nunes, a_Mesa !a­
menta interromper V. Ex', ... 

O SR. HELVIDIO NUNES- Pois não, Sr. Presiden­
te! 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- ... mas reco· 
nhece o lapso que cometeu ao receber o requerimento, 
pleiteando o adiamento de votação. Sobre esta matéria, 
jâ incidiram dois outros requerimentos, no mesmo senti­
do, e, por duas vezes, foi concedida a dilatação de vo­
tação para a matéria. Portanto, não cabe um outro, dei­
xando de eXistir o requerimento para o qual V. Ex' plei­
teia o encaminhainento de votação. 

O SR. HELVIDIO NUNES_-Este requerimento foi 
retirado'? 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)-- FOí retirado! 

0 SR. HELVIDIO NUNES - Então, .a matéria Vai 
ser apreciada agora? 

O SR. PRESIDENTE (En~as Faria)- Será apreciada 
agora. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAl,. (Seção ll} 

O SR. HELVIDIO NUNES - Então, de qualquer 
marieira, peço a palavra para encaminhar a votação da 
matêria. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- V._&-, conti­
nua com a palavra para encaminhar a votação do proje­
to. 

O SR. HELVIDIO NUNES - Sr. Presidente, eu di­
zia,· há pouco, que este projeto foi apresentado pelo 
nobre Senador pelo Rio Grande do Sul e, até bem pou­
co, Ministro da Agricultura, Pedro Simon. Este projeto, 
Sr. Presidente, depois de mais de cinco anos, percorren­
do os caminhos e os canais desta Casa, chegou a ple­
nário. Mas, antes, ele foi aprovado pela Comissão de 
Constituição e Justiça, sendo o relator da matéria o sau­
doso Presidente Tancredo Neves, que lhe ofereceu uma 
emenda substitutiva. Posteriormente, foi aprovado na 
ComissãO de_ Economia pelo não menos saudoso Sena­
dor Teotôulo Vilela. E, na Comissão de Relações Ex.te· 
riores, foi -seu relator o eminente representante de Mato 
Grosso, que ainda honra o Senado Federal, o Senador 
Saldanha Derzí. 

Esse projeto propõe: 

, ••As empresas pdblic"as de economia mista ou 
subsidiárias dessas, bem· como as fundações de di­
reito público, ou dotadas pelo Poder Público, so­
mente- poderão ser auditad;1s por_sQçiedad~ de ca­
pttai fladonal, dÓmiciliadas no País." 

Seguem·Se outras prescrições, todas merecedoras de 
pleno acolhimento pelo Senado Federal. 

Dai, Sr. Presidente, Srs, Senadores, vale por que, ao 
ser ariunciado o requerimento, estranhei que essa ma­
têrfa, depois de uma tramitação tão longa, de uma exame 
tão acUrado, fosse retirada da pauta e jogada parã uma 
apreciação, para um retorno ao Senado, Deus sabe 
quando. 

De maneira que pedi a palavra com um objetivo, o de 
dizer que voto favoravelmente à apreciação da matéria, 
mesmo porQue já lhe cfei o meu voto quando tramitou 
pelas Comissões Técnícas da Casa. 

O Sr. Pedro Simon- Peço a palavra, Sr. Presidente, 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Concedo a pa­
laVra ao nobre Senador Pedro Simon, para encaminhar a 
votação. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB- RS. Para-encami· 
nhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores; 

Quero agradecer a gentileza da manifestação do ilustre 
Senador Helvídio Nunes. É uma honra e uma alegria 
muito grande ver a preocupação de S. Ex' para com essa 
matéria. E quero a&radecer à Lidefança da minha banca­
da, Senador Alfredo Campos, pelo fato de ter retirado o 
pedido d_e transferência de votação. 

Não há dúvida alguma de que uma matêria como esta, 
que levou cinco anos para ser votada neste Plenârio, isto 
é, a razão de ser desse projeto está anunciada em sua 
própria ementa. Hoje, Sr. Presidente, a auditoria feita 
em alguma~ empresas estatais da maior importância, e 
algumas cujo relatório o Senado não sabe por questões 
de segurança, é feita por empresas multinacionais, por 
empresas de capital e direção de fora do País. Parece-me 
um absurdo e uma falta de Lógica tão grande e tão com­
pleta que, é estranho, realmente, que uma mat~ria como 
essa leve cinco anos para ser apreciada. 

Creio que, neste momento, este Congresso, este. Sena­
do dá um voto ~a_ ma~ o r importância,. dã um voto do 
maior sígnificado. Parece O óbvio,_parece Q. "ovo de Co~ 
lombo''; a nossa PETROBRÃS, os nossos bancos esta­
tais, hoje, têm como auditoria empresas multinacionais 
com a direção lã fora. A partir da aprovação deste proje­
to·, tem que ser empresas com capital nacional, com pro­
p'rietários nacionais e dentro do País. 

Muito obrigado ao ilustre Senador que lembra, iÕ.cfu­
s_ive com emoção, que relatores _desse projeto, foram os 
Senadores, à época. Tancredo Neves e Teotônio Vilela. 
Muito obrigado. 
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O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Em votação o 
substitutivo que tem preferência regimental. 

Os Srs, SenadOres que o aprovam, queiram permane­
cer sentados. (Pausa.) 

Aprovado o substitutivo, fica prejudicado o projeto. 
A matéria vai à ComiSsão de Redação, a fim de serre­

digido ó vencido para o segundo turno regimental. 

Ê o seguinte o substitutivo aprovado. 

EMENDA N• 1-CCJ 
(Substitutivo) 

Dispõe sobre privilégios assegurados às empresas 
de auditoria de capital nacional e dá outras providên­
cias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1"' As empresas públicas, sociedades de ec_ono­

mia mista ou suas subsidiárias, bem como as fundações 
de direito público ou dotadas pelo Poder Público somen­
te poderão ser objeto de auditoria por sociedades de ca~ 
pita] nacional, domiciliadas no Pafs. 

Parágrafo único, A norma estabelecida neste artigo 
não. será levada em çonta no caso de inexistên_cia de em­
presa naCional especializada no controle contâbil­
financeiro da sociedade a ser auditada. Em tal hipótese, 
o contrato de auditoria terâ de ser aproVado Pelo Senado 
f:eqe.ral, mediante proposta justifiCada do Ministro de 

. Estado ao qual a sociedade estiver subordinada e parecer 
do Tribunal de Contas da União. 

Art. 2'>' Considera-se empresa de auditoria de capital 
nacional aquela organizada segundo as leis brasileiras, 
registrada no respectivo Conselho Regional de Contabi­
lidade, domiciliada no Brasil e controlada por pessoa na­
cional de direito privado. 

Art. 3"' Contratada a auditoria, e enquanto durar o 
contrato, _é vedado à sociedade prestadora do serviço: 

I - alterar as condições estruturais, dispostas no art. 
2"', sem prévfa-audiência dO Congresso Nacional; 

II - fundir-se, associar-se ou interligar-se a empresa 
transnacionai ou estrangeira de mesmo objetivo social; 

III -sublocar os serviços obje~o dos privilégios ora 
estabelecidos. 

Art. 4"' As empresas de auditoria nacionais, transna· 
cionais ou estrangeiras são obrigadas, igualment~: _ 

J - a ôbserv8."r, ein seu regimento definidor, a pro­
porção de 2/3 (dois terços) de cidadãos brasileiros legal· 
mente habilitados perante o Conselho Regional de Con­
tabilidade para o exercício dessas funções técnicas; 

tr - a manter absoluto sigilo sobre a natureza, siw 
tuação, conjuntura econômica e procedimentos da em­
presa contratante de seus serviços; 

IJI - a prestar esclarecimentos e transmitir infor­
mações, confidenciaJmerite, aos órgãos de fiscalização fi­
nanceira de qualquer das Casas do Congresso Nacional, 
quando provocadas; e 

IV - a eximir-se de qualquer associação supranãcio­
nal que implique na divulgação não autorizada dos in­
formes previstoS no item II deste artigo. 

Art. 5"' Ressalvam-se da vedação constante do item 
JV do art. 4"' as associações, em nível técnico, que impli­
qUem ã_ aqUisiÇão. e tr.ansferência de tecnologia especifica 
e aperfeiçoam-ento do padrão de análise da empresa na­
cional. 

Art. 6'>' Ãs e~presas de auditoria que operam no ter­
ritóriO naciOnal e às empresas brasileiras domiciliadas no 
Exterior ê defeso divulgar, no País ou fora dele, infor~ 
mações econômicas que a lei ou os provimentos adminis-­
trativos declarem reservados~ ou que o sejam por sua 
própria nafú.reza, ou que impliquem prejufzo às contas 
nacionais. 

_§ 1"' A desobediência ao disposto neste artigp sujeita 
o infrator a_multa a ser estabelecida em regulamento, al­
ternativa·ou cumurativamente com a cassação do re'spec~­
tivo registro no ConselhO Regional de CoiÍtabilidade ou 
da autorízacão para operar no. território nacional. 

§-_ 29 - A fase de levantamento da infração prevista 
neste artigo será -processada perante o Conselho Admi­
nistrativo da Defesa Econômica - CAD E. 

ArL 89 Ci Poder Executivo baixará DecreÍo no pra~ 
zo de 60 (sessenta) dias, regulamentando esta Lei, inclu-
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sive no que tange aos registras no Banco Central dos ser­
viços pagos, ou recebidos no Exterior, bem como à 
publicação de a tos pelo Conselho Federal c pelos Conse­
lhos Regionais de Contabilidade. 

Art. 99 Esta Lei entra em vigor no exercício rtScal 
que se seguir ao de sua aprovação. 

Art. lO, Revogam-se as disposições em contrãrio. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- A Presidência 
quer registrar, neste plenârio, a presença de S. Ex•, o Sr. 
Ministro da Justiça, Senador Paulo Brossard, de rutilan­
te trajetória nesta Casa, onde a honrou e a dignificou. 

O SR- PRESIDENTE (Enéas Faria) -Item 22: 

Votação, em primeiro turno (apreciação prelimi­
nar da constitucionalidade, nos termos do art. 296 
do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Sena­
do n'1 199, de 1980, do S~nador Henrique Santillo, 
que assegura o credenciamento médico pelo 
INAMPS nos casos que especifica, e'·dã outras pro­
vidências, tendo 

PARECER, sob n'1 144, de 1981, da Comiss~o: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucio­

nalidade, com voto vencido do Senador Lázaro Bar­
boza. 

Em votação o prOjeto, quanto a sU:ã-conStitücionalida­
de. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permane­
cer sentados. (Pausa.) 

Aprovado 
O projeto vOltará a ter a sua tramitação normal. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N9 199, de 1980 

Assegura o credenciamento médico pelo INAMPS 
nos casos que especifica, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19' Aos profissionais médicos generalistas que 
se disponham a fixar-se em municípios cUja populaç~o 
for inferior a oitenta (80) mil habitantes, pelo Censo do 
ano de 1980, fica assegurado o direito de credenciamento 
junto ao INAMPS, para a prestação de serviços médicos 
ambulatoriais-. -

Parágrafo único. Os direito-:s-a:ssegurados pelo caput_ 
deste artigo referem-se apenaS ãos municípiOs que não 
contem com mais de vinte (20) médicos credenciados 
pelo INAMPS. 

Art. 29 O prazo para que se efetivé ó credenciainen­
to estabelecido nesta lei não poderâ exceder a sessenta 
(60) dias, contando a partir do requerimento da parte in­
teressada. 

Art. 3«> Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) -Item 23: 

Votação, em primeiro turno (apreciação prelimi­
nar da cons_tit_u_cionalidade e juridiCidade, nos ter­
mos do art. 296 do Regimento Interno) do Projeto 
de Lei do Senado n9' 160, de 1982, da Senadora 
Laêlia de Alcântara, que restringe a disponibilidade 
dos bens imóveis do analfabeto, tendo 

PARECER, sob 9' 849, de 1985, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconStitticio-::. 

nalidade e ínjuridiriidade. 

Em votação o projeto quanto à constitucionalidade e 
juridicidade. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queriam permane­
cer sentados. (Pausa.) 

Rejeitado. 

O Sr. Helvidio Nunes - Sr. Presidente, peço _verifi­
cação de vot_ação. 

O SR. 'PRESIDENTE (Enéas Faiia)- Vili~se proce­
der à verificação de votação requerida pelo nobre Sena·· 
dor Helvídio Nunes. 

SoliCito aos Srs. Senadores que ocupein seus lugares. 
(Pausa.) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção II) 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Como vota o 
líder do PMDB? 

O Sr. Alfredo Campos (PMDB- MG)- Não. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Como vota o 
líder do PFL? 

O Sr. Odaclr S4!ares (PFL - RO) - Não. 

O SR~ PRESIDENTE (Enéas Faria)- Como vota o 
Líder dO PDS? 

O Sr. Jorge Katume (PDS - AC) - Não. 

O SR. PRESlDENTE (Enéas_ Faria) ----: Como vota o 
Líder do PSB? 

O Sr. Jamil Haddad (PSB-:__ RJ)- Não. 

O SR. PRESIDENTE (Enêas Faria) - Como vota o 
Líder do PDT? (Pausa.) 

Não hã representante do PDT no plenário. 
Os Srs. Senadores jâ podem votar. 

_ O S_r. Aloysio--CiiaVe's- Sr. President~. peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Enêas Faría) -Tem V. Ex• a 
palavra. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS~- PA. Pela ordem.~~ 
Sem revisão dQorador.)- Sr. Presidente, eu quero que 
V. Ex• esclareça à Casa se nós vamos votar o parecer que 
concluiu pela inconstitucionalidade e pela injuridicidade 
e, neste caso, eu creio que a Maioria está se inclínando 
por votar SIM, pela aprovação do parecer ou se nós va­
mos votar o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Sr. Senador 
Aloysio Chaves, como até agora o encaminhamento foi 
no sentido __ de se colher os votos das Lideranças, a mani­
fesfação foi ~em relação ao projeto. 

Está, portanto, em votação, o projeto. Quem for favo-
rável ao projeto é contra o parecer da Comissão. 

Todos os Sr. Senadores jâ votaram? 
Qr.ierrf\'otar NÃO rejeita o projeto. 
O voto do Sr. Senador José Fragelli serâ computado à 

parte da votação eletrdnica. 
Os Srs. Senadores jâ podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM ""SIM" OS SRS. SENADORES: 

Helvídio Nunes 
Lomanto Júnior 
Luiz Cavalcante 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 
Alberto Silva 
Alcides Paio 
Alfredo Campos 
Aloysio Chaves 
Benedito Ferreira 
Cid Sampilío 
Gulvão Modes_to 
Humberto Lucena 
Ivan Bonato 
Jamil Haddad 
João Cã.lmon 
Jorge Kalume 
José lgnácio 
José Lins 
Jutahy Magalhães 
Lenoir Vargas 
Moacyr Duarte 
Nelson Carneiro 

___ Pedro S.imon 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)-
Votaram SlM, 3' Srs. Senadores e NÃO 19 Srs. Sena-

dores. 

Não houve abstenção. 
Total: 22 votos. 
Não há quorum. A Presidência vai suspender a sessão 

por alguns minutos, acionando as campainhas para cha· 
mada_ dos S.rs. _Senadores a plenário. 

(Suspensa às 18-hOras e·2fiminutos, a sessffo é rea­
berta às 18 horas e 25 minutos.) 

Março de 1986 

(>SR. PRESiDENTE (Enéas -Farfã)- Está reabc:rta 
a sessão 

V<~mos proçeder à verifkação de votação do Projeto 
de Lei do Senado n9 160, de 1982. 

Solicito aos Srs. Senadores que retomem os seus luga­
res para procedermos à verificação de votação. (Pausa.) 

P_ara um esclarecimento com _respeito à votação. Os 
Srs. Senadores que forem contrários, votarão NÃO, 
mantendo o parecer da Comissão de Constituição e Jus­
tiça pela inconstitucionalidade e injuridicidade da ma­
téria. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Item 23 da 
pauta. 

O Sr. Moacyr Ouarte.:... Sr~ Presidei:tte, está em vo­
tação o parecer, não é? 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Está em vo~ 
tação o projeto. 

O Sr. Moacyr Duarte - NãQ. V. Ex• me perdoe, mas 
tenho a impressão de que o que está em votação~ o pare­
cer da comissão, e não o projeto. O parecer conclui pela 
inconstitucionalidade da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (En_éas Faria)- Nobre Sena~ 
dor, se V. Ex• desejarvátar com o parecer, V. Ex• votará 
sim. Se V. Ex' desejar votar pela rejeição do projeto, vo­
tará não. Ao final, o resultado será o mesmo. 

Para sua orientação, lerei a súmula da matéria;, .. Vo­
tação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n11 160, de 1982 ... " Portanto, está em votação o projeto. 
Os que forem favoráveis votarão sim, e os que fqrem 
contrários votarão não. 

O parecer da Comissão é pela inconstitucionalidade e 
pela injuridicidade da matéria. 

O Sr. Moacyr Duarte- O que está em votação, neste 
caso, é o- projeto e não o pa~ecer? 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - A comíssão 
recomenda a rejeição do projeto. 

Os Srs. Senadores já podem votar. 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Helvidio Nunes 
Itamar Franco 
Jorge Kalume 

VOTAM "NÃO" OSSRS. SENADORES: 

Alberto Silva 
Alcides Paio 
Alfredo Canipos 
Aloysio Chaves 
Altevir Leal 
Benedito Ferreira 
Carlos Alberto 
Carlos Lyra 
Cid Samj)ã.io 
Fernando Henrique Cardoso 
Gabriel Hermes 
Gcilv-ão Modesto 
Humberto Lucena 
Ivan Donato 
Jamil Haddad 
João __ Calmon 
José Ignácío 
José Lins 
Jutahy Magalhães 
Luiz Cavalcante 
Moacyr Duarte 
N elso'n Carneiro 
Octavio Cardoso 
Odacir Soâ.res 
Passos_ Pôrto 
Pedro Simon 
Severo Gomes 
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O SR. PRESIDENTE (En~as Faria). :- Votaram 
"SIM". 3 Srs. senadores ç, "NÃO", 27 Srs. Senadores. 

Total de votos: 30. 

O Sr. José Fragelli - Sr. Presidente, o meu voto é 
contrário à matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- A Mesa regis­
tra o voto do Senador José Fragelli contrário à matéria e 
não figurando na computação eletrônica, 

O Sr. Lomanto Júnior- Sr. Presidente, o meu nome 
não apareceu, não estã incluído no painel eletrônico e eu 
votei "SIM". 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- O vpt9 de V. 
Ex• será registrado nominalmente. 

Neste_caso, o total_ de votos é 32. 
O Projeto de L~ d~ Senado n'il t60(82flca com avO-

tação adiada. . . . . _ _ . _ 
Igualmente às demais matérias da Ordem do Dia, em 

fase de yotação, constituída dos Projetas de Lei do Sena­
do n9s 124/83, 154/84 e 206(85, ficam com a-S.ua_apre­
ciação adiada para a próxima sessão ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Enêas Faria)- Nada mais ha­
vendo a tratar, v.ou encerrar a presente sessão, convocan­
do os Srs. Senadores para uma sessão extraordinária a 
realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

DisCussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n9 201, de 1985 (N9 6.249/85, na Casa de origein), 
de iniciativa do Senhor Presidente da R~pública, que cria 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

_ :UrgàQS_na estrutura básica da admiriishação do Distrito 
- Federal, e dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÃVEIS, sob n9s 102 e 103, de 
1986, das Comissões: 

-do "Distrito Federal; e 
- de Finança-s: 

-2-

Discus-são, em turno úniCo, dO Projeto- de Lei da -Câ~ 
mara n9 220, de 1985 (n9 6.250/85, na Casa de origem), 
de iniciativa do Senhor Presidente da República, que cria 
diretorias na estrutura do Instituto Nacional de Coloni­
zação e Reforma Agrária- INCRA e dá outras provi­
dênCias, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 104 e 105, de 
\986, das Comissões: -

- de- Serviço Público Civil; e 
-- de Finanças. 

-3-

Discussão, em turno úniCo, do Projeto de Lei do Sena­
do n9 374, de 1985- DF, que estende aos integrantes da 
categoria funcional de agente de trânsito da tabela de 
pessoal do Departamento de Trânsito do DiStrito Fede­
ral, as gratificações instituídas pelos Decretos-leis n<?s 
1.727, de lO de dezembro de 1979, e 2.126, de 19 de junho 
de 1984, alterado pelo Decreto-lei n<? 2.239, de 28 de ja­
neiro de 1985, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob fi.;is 106 a 108, de 1986, d8.s Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; 

-do Distrito Federal e de Finanças, favoráveis.-
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-4-

Votação, em turno único, do parecer da Com-issão de 
Relações Exteriores sobr_e a Mensagem n9 263, de 1985 
(n" 545/85, na origem), de 29 de oUtubro de 1985, pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à delibe­
ração do Senado a escolha do Senhor Jorge de Sá Almei­
da, Ministro de Primeira Classe, da carreira de Diploma­
ta, para exercer a função de Embaixador do Brasil junto 
ao Reinõ da Arábia Saudita. 

-5-

Votação, em turno único, do Parecer da Comissão de 
Relações Exteriores sobre a Mensagem n9 36, de 1986 (n" 
1/86, na origem), de 6 de janeiro do cOrrente ano, pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à delibe­
ração dO Senado a escolha- do Senhor Hélio Antonio 
Scarabotolo, Ministro de Primeira Classe, da carreira de 
Diplomata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à República d<! _Iraque. 

-6-

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão 
de ConStituição e Justiça sobre a Mensagem n'~' 62, de 
1986 (n9 36/86, na origem), de 18 de fevereiro" de 1986, 
pela qual o Senhor Presidente da República submete à 
delibc!raçãO -do Senado a escolha do nome do -Doutor 
Aldo da Silva Fagundes para exercer o cargo de Ministro 
do Superior Tribunal Militar, na vaga decorrente do 
a_f~~tamento compul~óriO do Doutor Jorge Alberto Ro­
meiro. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 29 mitiutos.) 

Ata da 1811- Sessão, em 19 de março de 1986 

4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

ÀS 18 HORAS E 5!F MINUTOS, ACHAifSE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge .Kalume- Altevir Leal - Fábio Lucena­
Raimundo Parente - Alcides Paio - Gaivão Modesto 
- Odacir Soares - Aloysio Chaves -Gabriel Hermes 
-Hélio Gueiros- Alexandre Costa- João Castelo-_:_ 
Américo de Souza- Alberto Silva- Helvídio Nunes 
- Cesar Cais- José Lins- Virgflio Távora- Cã.rlos 
Alberto - Moacyr Duarte-- Martins Filho ~ Hum­
berto Lucena - Milton Cabral - Aderbal Jurema -
Cid Sampaio - Nivaldo Machado - Oui[henÍle Pal­
meira - Carlos Lyra - Luiz Cavalcante - Albano 
Franco - Lourival Baptista- Passos Pôrto - Jutahy 
Magalhães- Lomanto Júnior- João Calmon- José 
Ignâcio Ferreira- Amaral Peixoto - Nefson Carneiro 
- Jamil Haddad -Itamar Franco- Murilo Badaró­
Alfredo Campos - FernandO Henrique Cardoso- Se_­
vero Gomes - Benedito Ferreira - acriedito Canelas 
- Gastão MUller- Roberto Campos -José Fragelli 
- Affonso Cam·arg-o- Álvaro Dias- Enéas Faria-
Jaison Barreto- Ivan Bonato- Lenoir Vargas- Car­
los Chiarelli - Pedro Simon - Octãvio Cardoso. _ 

O SR. PRESID~NTE (Josê Fragelll)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 58- Srs. SenaaOres: Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 

O Sr. [9-Secretário procederá à leitura do Expediente, 

É lido o seguinte 

EXTRAORDINÁRIA 
Presidência do Sr. José Fragelli 

PARECERES 

PARECERES 
N• 114 e 115, de 1986 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n"' 246, de 198S.. 
Df (Mensagem n"' 189, de 1985 - N'~' 411 de 1~85, 
na origem) que ualtera a Lei n9 7.289, de 18 de de­
zembro de 1984, que "dispõe sobre o Estatuto dos Po­
liciais Militares da Polícia Militar do D!strito Fede­
ral, e dá outras providências". 

PARECER N• 114, de 1986 
Dl;l Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador ,i-J:élio Gueiros -

De inic~ativa do Senhor Presiderlte da RepúbliCa,j].Õs 
termos do art. 51, combinado com crart. 42, itêrri V, da 
Constituiçào, vem a exame desta COmissão Projeto de 
Lei do Senado, alterando a Lei n9 7.289, de 18 de de­
zembro de 1984, que "dispõe sobre o Estatuto dos Poli­
ciais Militares da Polícia Militar do Distrito- Federal, e 
dá outras providências", 

A Mensagem Presidencial, que acompanha o Projeto 
esclarece que conforme o exposto pelo Sr. Comandante­
Geral da Corporação, a proposta em causa visa restabe­
lecer algumas relações jurídicas, jã previstas na Mensa­
gem do Poder Executivo n9 255/84, mas vetados na for­
ma constante do Substitutivo do Senado Federal (Proje­
to de Lei do Senado n<? 121/84). 

A Lei ora em vigor encontra-se, assim desfigurada, 
trazendo grandes dificuldades à administração da Polícia 

Militar, não satisfazendo· os anseios da Corporação 
como_um todo. 

Assim, a Proposição altera, na Lei n9 7.289, de 1984, o 
art. 50, acrescentando-lhe os itens I e II; alínea "S", ao 
item TV e os itens I, H e III, ao seu§ J9..altera, igualmente 
a fedaçãO do item H, do art. 92. 

-Inclui no texto legal, redação aos arts. 89, 90 e 91, cu­
jos textos_foram elididos por veto Presidencial. 

Considerando que a iniciativa encontra respaldo 
jurídico-constitucional, somos, no âmbito desta Comis~ 
são pela sua apr'?vação, na forma do Substitutivo que 
apreSentamos; a fim Oe melhor complementar o Estatuto 

- dos Policiais Militares da Polícia Militar do Distrito Fe­
dCraJ: 

EMENDA N• I - CCJ 
(Substitutivo) 

Altera a Lei n" 7.289, de 18 de dezembro de 1984, 
que "dispõe sobre o Estatuto dos Policiais Militares 
da Polícia Militar do Distrito Federal, e dá outras 
providências''· 

O Senado Fede_ral decreta: 

Art. }9 Os arts. 6", I do§ J9, do art. 51, 1 do§ 19 do 
art. 53,-art. 61, II e IV do art. 92, §§ J9, 2'~', 39 e 49 do art. 
122, art. 126 e o ait. 128, passam a vigorar Com as se~ 
guinteS- redações: 

"Art. 69 São equivalentes as expressões "na 
ativa", "da ativa", "em serviço ativo", "em serviço 
na ativa", "em serviço", "em atividade" e "em ati­
vidade policial miltar" conferidas aos policiais mili­
tares do desempenho de cargo, comissão, ~ncargo, 
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incumbência ou missão, serviço ou exercício de 
função policial militar ou consideradas de natureza 
policial militar. nas Organí.Zacões PoliCiais Mil[tares 
da Polícia Militar do Distrito Federal, bem como 
em outros órgãos do Governo do Dístríto Federal 
ou da União, quando previstos em leí ou regula~ 
menta." 

"Art. 51. ................. __ •..••.•.... 

§ I' ................................... . 
I- em 15 (quinze} di" corridos, a contar do re­

cebimento da comunicação oficial, quanto a ato que 
decorra de inclusão em quota compulsória ou de comw 
posição de Quadro de Acesso; e 

11- ........................... . 

III- ........................... . 
§ 2•- · ..•... -.•.... ·=·-•==-~--. 
§ J•- ........................... . 
•·Art. 53- ................... ,_.: .. . 

§ 11'- •••••••••••~•·•·r·.,.....-õ••~·~~·-ovo••••• 
I- vencimentos, constituídos de soldo e gratifi-

cações; e 
11- .. -.-.................................... . 

§ 2•~-~·-········-·····-··--·-----····--·· 
1- ......... -............ .. 
11- ......................... u ........ .. 

§ 3•- ················-----.-~ ........... ::. 
§ 4•- ··················"··~········ .. ·· 
"Art. 61. A fim de manter a n:novição, o 

equilíbrio e regularidade de acesso nos diferentes 
quadros, haverá anual e obrigatoriiúri.éntc Um nú­
mero fixado de vagas à promoção, nas proporções 
abaixo índicadas: -

I -Coronel PM 
a) quando, nos quadros, houver até 7 (sete) ofi­

ciais, I (uffia) por ailo; e 
b) quando, nos quadros, houver 8 (oito) ou 

mais oficiais, I/4 (um quarto) ·dos respectivos qua­
dros por ano. 

H -Tenente Coronel PM 
a) quando, nos quadros, houver até 3 (três) ofi­

ciais, l (uma) de dois cm dois anos; 
b) quando, nos quadros, houver de 4 (quatro) a 

23 (vinte e três) oficiais, !76 (üm sexto) dos respecti­
vos quadros por ano; e 

c) quando, nos quadros, houver 24 (vinte e 
quatro) ou mais oficiais, 1/8 (um oitavo) dos respec­
tivos quadros, por ano. 

III- Oficiais dos quadros de que trata a letra c, 
item I do artigo 92: 

a) quando, dos quadros, houver atê 7 (sete) ofi­
ciais, I (uma) por ano; e 

b) quando, nos quadros, houver 8 (oito) ou 
mais oficiais, 1/5 (um quintO) dOS respectivos qua­
dros, por ano. 

§ 19 Para determinação do número de policiais 
militares de um quadro, devem ser con5iderad~ os 
em efetlvo ServiÇo, ·os agregados e excedentes. 

§ 29 O número de vagas para promoção obriga­
tória em cada ano (ano o.u anos-base), para determi­
nado posto ou graduação, serã fixado atê o dia 15 
(quinze) de janeiro do ano seguinte ao ano-base 
considerado _(ano anterior)_, por ato do 
Comandante--Geral. 

§ 39 As rrações que resultarem da aplicação das 
proporções estabelecidas neste artigo serão adicio­
nadas cumulativamente, aos cálculos correspondenw 
tes. aos anos seguinteS atê- completar-se pelo ~enos _l 
Çum) inteiio~ que, então; serâ computadO para ob­
tenção de uma vaga para promoção obrigatória. 

§ 4~? As vagas serão consideradas abertas de 
ac.ordo com o estabelecido em leis e regulamentos. 

§ 5'l' Para assegurar o.nt\mero fiX.adQ_de vagas à 
promoção obrigatória, arl.ua!mente. na forma estaM 
~elecida no "caput" deste artigo, quando este nií.M 
mero não tenha sido alcançado çom as vagas ocorri­
dás durante o ano c.onsiderado ano-base, deverá ser 
aplicada. uma quota, integrada de tantos policiais 
militares quantos forem necessários, que compulso­
·riamente serão transferidos para a inatividade~ de 
maneira a possibilitar as promoções determiJ;ladas. 
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§-é-- A indicação de policiais militares dos pos­
tÇls çgm;_Wnt~JJ.Ç.:>~,.:_aitigo, para integrarem a quota 
compulsória, referida no parágrafo anterior, obede­
cerá às seguintes prescrições básicas: 

I --inicialmente, serão apreciados os requeri­
mc-nt~s aprc~~~_t!l_dq_s pelo~ .<?Jiciais da ativa que, 
cont_ando .':11-'!-}.!.4C.}5_ (~·int_e ~..2!nf.9B_n_Qi.dt? .$~[Yiço, 

-req~ram ~ g!_a _ _jn~ci~à~ rti...:=-q_l!Oüi com_plllsór~i~ 
dda,n_~~s_sl~gi9@"ad~~ _e~ cada QOSto, ios.=_ifla_i_s 
t osos; 

11 -se o número de oficiais voluntários ·na for­
ma do item I, não atingir o total de vagas da quota 
fixada cm cada posto, esse t9~al será completado, 

__ :_~_x o_ffici9::~!.?s _E~ciais. 'lldg;... __ ~~-. -,~.~.- --=-<-~,-~ 
· ~ontarem, no mfnm10, 30 (trmta) anos de 
~serv:iç:o;-

b) possuírem interstício para promoção, quan­
do for o caso; 

-c) estiverem compreendidos nos limites quanti­
tativOs de antiguidade que definein a ·faixa dOs· que 
concorrem à constituição dos quadros de acesso por 
antiguidade ou merecimento; 

dJ ·aiilda quê nao coilCôrrendo à constitUição 
~_=-.::=_d_os qua9ros de amso por antiguidade ou mereci­
~~~mcnto,estJverem cOmpreendidos nos limites qlianrr:-~ 

..:....--::: tativos de antiguidade estabelecidos para a organi-
. -zaçào "dos referidos quadros; e 

-~~-~satisfizerem as condições das letras a, b, c, e d. na· 
-seguifite Ordem de prioridade: 

1» os que· não concorrem à constituição dos 
__ quadros de acesso por antiguidade ou merecimento, 

mesmo estando compreendidos nos. limites quanti­
_tati_v_os_de. antiguidade estabelecidos para í1 o~gani­
zação dos referidos quadros, por ·não possuírt!rri Os 
requisitos exigidos ria legislação específica ou pecu-

__ liru.para promoção, ressalvada a incapacidade física 
até 6 (seis) meses contínuos ou 12 (doze) meses des. 

-contínuos·_ 

29 -os Oe menor merecimentos, a ser apreCiado 
pelo órgão competente di:l Polícia Míl1tar, em igual­
dade de merecimento, os de mais idade e, em caso 

-de mesma idade,_ os mais modernos; 
3<~ os que,_integrando os quadros de acesso. por 

-me?ccr-ment6,-ten1úim sido preteridos por mais moM 
dernos; 

49 forem os de mais idade e, no caso de mesma 
idãde, os mais modernos. -

§ 79 As vagas decorrentes da aplicação direta 
- da quota compulsória e as resultantes das pro-

- moções ·efetivadas nos diversos postos em face da-
quela <~plicação inicial, não serão pree_pchidas por 
oficiais excedentes ou. agregados que reverterem em 
vfrtude de haverem cessado as causas da agregação. 

§ 8'1 As quotas compulsórias só serão aplicadas 
qurtndo houver, no posto imediatamente abaixo, 
oficiais que satisfaçam as condições de acesso. 

§·: ~Q- _ O Govc:::rnador do Distrito Federal regula~ 
mentará a quota compulsória, em 60 (sessenta) dias 
após a publicação desta lei, estabelecendo os cri­
térios· e demais normas necessárias ao cumprimento 
deste artigo." 

. ''Art. 92. • ., ................ "' ........ -"" • 
.~c~.---.- ._ .......,__,.__, ·- ~ • o ;.... • o • • • , , •·•:., •·• -'• -•-- ~ ~·w·~·~' ~ :1 ,.,·; 

J- .. -,; ... ~-"···-.~-.~~ .................. ;~:...--. .i-~.j 
a) •••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
l>) ..................................... . 
c) .................................... .. 
d) ...................... : ............. .. 
11 -atingir, o Cororiel PM, 6 (seís) arios de per­

manência .no posto, desde que conte, no mínimo, 30 
(trinta) anos de serviço; 

III - 'i •• -.~ • .-. 0~-'···. -. ~- ~-·- ·~-· _ ..... ';.. M ~ ~ .,.:;....,J-,.;,~, 
IV- atíngii, o Oficial IntermediáriO, 6 (seis)­

anos de permanência no posto, quando este for o tll­
timo da hiera,rquia de seu quad~o, desde que conte, 
no mínimo 30. (irinta) anos de serviço; 

V-, .n • ····"•··--••••··~•~~ ..... ,,., ,,; .• · 

VI-. - .................. ,,, .... .- .• ,, .. ,, 
_VII- ......... .,, .. ,. ................... . 
VIII- ····'···'· ......... ~ .............. . 
IX- ...•..•. ,, .... ·.:.;·,,, .. , .. .-...... .-.. 
X- . .- . .- •• ,-d,·> •• -...................... cc·· 
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"Art. 121. 

I- ... 
Ir-
III- ................. . 
IV- ........... . 
V- ...... ,., ................ . 
~- I Y Os acréscimos a que se referem os itens I, 

II, llt, IV e V d~te artigo, serão computados soM 
mente no momento da passagem do policial militar \ 
àsituaçãos de inatividade e, nessa situação, para to~ 
dos os efeitos legais, inclusive quanto à percepção 
definitiva da gratificação de tempo de serviço. 

§ 29 O disposto no item III deste artigo aplicar-
- -,= -se-á nas mesmas condições e na forma da legislação 

esp-ecífica ou peculiar, aos possuidores de curso uni- · 
versitário, reconhecido oficialmente, que venham a 
ser aproveitados como Ofíciats aa Polícia MHitar, 
desde que esse curso seja requisito para seu aprovei­
tamento. 

§ 311 Não é computável, ,para efeito algum, sal­
vo para fins de indicação para quota compulsória, o 
tempo: 

1- que ultrapassar de l (um) ano, contínuo ou 
não, em licença para tratamento de saúde de pessoa 
da f;amflia; 

H -Passado em licença para tratar de interesse 
pa-rticular; 

li I - passados corno desertor; 
IV- decorrido em cumprimento de pena de sus­

pensão do exercício do posto, graduação, cargo ou 
função por sentença transitada em julgado; e 

V- decorrido em cumprimento de pena restriti­
va da liberdade, por sentença transitada em julgado, 
desde que não tenha sido concedida suspensão c.on­

- dicionafâã pena,-quando, então, o tempo que exce-
der ao período da pena será computado para todos 
os efeitos, caso as condições estipuladas na sentença 
não o impeçam." 

~~Art. l:.!b. Uma vez computado o tempo de 
efetivo serviço e seus acréscimos, previstos nos arti­
gos 121 e 122, ~no momento âa passagem do poli­
cial militar à situaçãos de inatividade, pelos itens I, 
II, IV, V, XI e XII do artigo 92 e nos itens II e III do 
artigo 94, a fração de tempo igual ou superior a 180 
(cento e oitenta) dias será considerada como 1 (um) 
ano para os efeitos legais." 

'rArt. tl8. A data-t1mtte para a contagem dos 
anos de serviço, para a inatividade, será a da publi­
cação em Õrgào oficial do Governo do Distrito Fe­
deral ou em Boletim da Corporação, do ato oficial 
de exclusão do serviço ativo por transferência para a 
reserva r.emunerada da Polícia Militar ou reforma, 
considerada sempre a primeira publicação oficial. 

§. 1Q A publicação do ato oficial de exclusão do 
serviço ativo do policia! militar, deverá ser Cfetivada 
em até 6 (seis) meses após ter sido enquadrado em 
qualquer um dos itens do artigo 87, ressalvado o 
disposto no§ 19 do artigo 115 ou§ l9do artigo 117, 
desta lei. 

§ 2'l' Ultrapassado o prazo a _que se refere o pa­
rágrafo anterior,"deixará o policial militar de contar 
tempo de serviço·, para fins de transferência para a 

··:-.inatividUde. 
; . · -§ 3<t 0- desligamento do policial militar se rã fei­

. lO após a publicação em Diário Oficial do Distrito 
Federal ou em Boletim da Corporação, do ato ofi­
cial correspondente, e não poderá exceder de 45 

. (quarenta e cinco) dias da data da primeira publi­
cação .oficial." 

Art. 29 A Lei n' 7.289, de 18 de dezembro de 1984, 
passa a vigorar com â inclusão dos. seguintes dispositi­

- ~o:s:-- . 

"Art. 37; 

· · ·· 'i.·ú~-· p~;,··;;_~;~-~~;~Ü>~d~·~;;~~d~ c~;;~--
dante de Organização Policial Militar Independen­
te,. cujo c.ôrilando seja pri\'auvo do Oficial do Posto 
de Capitão PM, somente poderá s.er designado O fi.: 

~~ cial poss.uidor de Curso de AperfeiÇoamento de Ofj-
·' ciais... - ' -

§ 2'1 b o Governo do Distrito Federal obriga­
do, no prazo de 5 ( ~iilco) anos, a proceder à criãção 
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da Academia de Polícia Militar, onde funcio_narão, 
regularmente, os cursos de Formação de Oficiais, de 
Aperfeiçoamento de Oficiais e Superior de Polícia". 

"Art. 50. . .. ~ ..•. -.--.-..• ~ ... ·"- """"'·-- · ~ ~~ · · --~---

1- ·····························~~---· 
II -a percepção de remuneração corresponden-

te ao grau hierárquic_o_ superior ou melhoria dela 
quando, ao ser transferido para a inatividade, con­
tar mais de 30 (trinta) anos de serviço; 

UI- a remuneração íntegra! do posto ou gra­
duação quando não contando 30 (trinta) anos de 
serviço for transferido para a reserva r~munerada ex 
officio;· por ter atingido a idade limite de permanên­
cia em àtividade no posto ou graduação ou ter sido 
abrangido pela quota compulsória; 

IV- .................... , ·······"'·'""" 
s) a transferência a pedido para a inatividade. 
§ I• .............. ~'"·············""'" 
I -o Oficial que contar mais de 30 (trinta) ano~ 

de serviço, após o ingresso na inatividade, terá seUs 
proventos calculados sobre o soldo correspondente 
ao posto imediato, se na Corporação existir posto 
superior ao seu, mesmo que de outro Quadro; se 
ocupante do último posto da hierarquia Policial Mí~ 
litar, terá os seus p-roventos calculados sobre o soldo 
de seu própria posto, acrescido de percentual fixaâo 
em legislação específica ciU peculiar; -

II -os Subtenentes, quando transferidos para a 
inatividade, terão seus proventos calculados sobre o 
soldo correspondente ao de Segundo Tenente, desde 
que contem mais de 30 (trinta) anos de serviço, e 

III- as demais Praças que contem mais de 30 
(trinta) anos de serviço,-aci serem transferidas para a 
inatividade, terão seus proventos calculados sobre o 
soldo correspondente à graduação imediatamente 
superior." 

"Art. 60. ·•••A·••·••··········~·········-· 

§ I• .................................. . 

§ 2• ..... ~ • .,·-···-··-·-········--··-·-· 
§ 39 As promoç_ões serão efetuadas-·pe!os cri· 

térios de antigUídiàe -e merecimento, ou ainda, por 
bravura e "post mortem". 

§ 49 Em casos extraordinários, pádeirá haver 
promoção em ressarcimento de preterição, indepen· 
dente de vagas. 

§ 59 A promoção de po!icial militar feita em 
ressarcimento de preterição será efetuaCia segunda 
os critérios de antiguidade e merecimento, receben· 
do ele o número que lhe competir na escala hierár· 
quia como se houvesse sido promovido, na época 
devida, pelo critério que ora é feita sua promoção". 

"Art. 89. O policiar militar da ativa, enquadra· 
do em um dos itens 1,11 e V do artigo 87, desta Lei, 
ou demissionário a pedidO, será movimentado da 
Organização Policial Militar em que serve passando 
à disposição do Mgão encarregado de_ pessoal atê 
ser desligado_ da Pqií_cia Militar''. 

"Art. 90A A passagem do policial militar para a 
inatividade, mediante transferência para a reserva 
remunerada, efetuar-se-á: 
I- a pedido; ou 
II -ex officio. 
"Art. 9l. A transferência a pedido, para are-­

serva será concedida ao policial militar que a regue.: 
rer, desde que conte no mínimO 30 _(trinta) anos de 
serviço. __ _ 

§ !9 O oficial da ativa pode pleitear transferên­
cia para a rcscrvaremencrada mediante inclusão vo· 
luntária na quota compulsória.~ --- --

§ 29 t facultado ao Coronel PM exonerado ou 
demitido do cargo de Comandante-Geral da Polícia 
Militar, requerCr transferência para a reserva remu­
nerada, a qual será efetivada com a remuneração in­
tegral do posto, quando não contar 30 "(tdrita) anos 
de serviço. --

§ J<:> No caso dO policial militar haver realízado 
qualquer curso ou estágio de duração superior a 6 
(seis) meses~- por conta do Distrito Federal, nO es­
trangeiro, sem haver decorrido 3 (três) anos de se_u 
término, a transferência para a reserva remunerada 
só será concedida mediante indenização de todas as 
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despesas correspondentes à realização do referido 
estágio ou curso, inclusive as diferenças de venci~ 
mentes, cabendo aos órgãos competentes da Polícia 
Militar o cálculo da indenização. 

§ 49 Não será concedida a transferência para a 
reserva remunerada, a pedido, ao policial militar 
que estiver; 

I - respondendo a inquérito ou processo em 
qualquer jurisdição; e 

II.....:: cumprindo pena de qualquer natureza". 
'"Art. 92 ............................... . 

1- ·········-·-······················· 
a) .........•..•. ••••·•. ···-···· ····-·--· 
b) ·································---·· 
c) ............•....•••....•.•........... 
d) .............................. . 

II •···--············--·-·-·--·~·----···· 
III- Contar o policial militar 35 (trinta e cinCo) 

anos de serviço; 
IV- ··············'-·-····-·····•··­
V- ······················'"·······------
VI- ............. ·.-..................... . 
VIl- .................................. . 
VIII- ........... , ...................... . 
IX- ..............................•...•. 

x- ······ ··········'················ .. '· 
XI - ~ar o Oficial abrangido pela quota compu!~ 

sóiia, e 
XII- for a Praça abrangida pela quota compul­

sória, na forma regulada em Decreto_ pelo Goyerna­
dor do Distrito Federal. 

§ 11' ................................ . 
* 2• .............•.••••.•.........••••. 
§ 3• .........••••..•....•.............. 

1- ······································ 
11- ······························ 
§ 4' .................................. . 
1- ............................ . 

11~ ····················'-•······----····· 
Ill- .................... ···············-·· 

§ 5"' O órgão encarregado de pessoal dá Polícia 
Militar deverá encaminhar para a Junta Médica !Ía 
Corpoi'ação, para ()_S ~xames médicos necessários os 
policiais militares que serão enquadrados nos itens 
I, II, III e IV deste artigo, 120 (cento e virite) dias 
antes da data em que os mesmos serão transferidos 
ex o meio para a reserva remunerada." 

Art. 39 As disposições desta Lei não modificam, em 
nenhuma hipóstese, as situações constituídas anterior~ 
mente à data de sua vigência. 

Art. 49 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art.- 51' Revogafll·Se as disposições em contrário. 

Sala das Comissõe!i._ em 29 d~ novembro de 1985.­
José Ignácio Ferreira, Presidente- Hélio Gueiros, Rela­
tor- José Lins- Nivaldo Machado- Nelson Carneiro 
- Lenoir Vargas- Roberto Campos- Hehídio Nunes. 

PARECER N• 115, DE 1986 
Da Comissão do DistritO Federal 

Relator: Senador Lomanto Júnior 

O Projeto de Lei em exame objetiva introduzir alte­
rações nos itens II e III, letras do item IV,_ nos itens I, II 
e HI do padgrafo 19 do art. 50; no item II do artigo 92, 
bem como nos artigos 89, 90 e 91 da Lei n~" 7.289, de 18 
de dezembro de 1984. 

Referida Lei dispõe sobre o Estatuto dos Policiais Mi~ 
litares, da Polícia Militar do Distrito Federal, e dá outras 
providências. -

Analisado pela Comissão de Constituição Justiça, a 
Proposição mereceu alentado Substítu_tivo, abrangendo 
outros artigos, o que redundou no seu aperfeiçoamento e 
na correção de distorções anteriormente detectadas. 

O Projeto, com os aperfejçoamentos introduzidos, do­
tará os organismos policiais de um instrumento adequa­
do as suas altas finalidades. 

Quinta-feira 20 325 

Ante o exposto, somos pela sua aprovação nos termos 
da_ Emenda Substitutiva aprovada pela Comissão de 
Constituição e Justiça. 

Sala das Comissões, em 18 de março de 1986.- Rai~ 
mundo Parente, Presidente- Lomanto Júnior, Relator 
- César Cais - Benedito Ferreira - Alfredo Campos. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O expediente 
lido vai à public<:1Ção. 

Sobre a mesa, projeto cuja leitura será feita pelo Sr. J9. 
Secretário. 

E lldo o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 25, de 1986 

''Acrescenta dispositivo à Lei nl' 6.251, de 8 de ou· 
tubro de 1975, que instituiu normas gerais sobre des­
por:t9S. 

--O Con_~fesso Nacfona! decreta; 

A.tt. 1~' No art. 42 da Lei n9 6.251, de 8 de outubro 
de 1975~ remunerado o seu parágrafo único para·§ I\", é 
acrescentado o seguinte § 29: 

••§ 29 Ao baixar as normas referidas nos incisos 
IX e XI deste artigo, o Conselho Nacional de Des­
portos estabelecerá que a filiação de associações 
desportivas dependerá exclusivamente de pareceres 
favoráveis das respectivas federações e confede­
rações,_ vedada a e,Pgência de registrgs em cartórios 

_ ~-~-.q~aisquer publiCações." 

ArL 29 _Esta lei entrará em vigor na data do sua 
publicação. 

ArL 31' Revogam-se as disposições em contrário. 

- -.J~stificação 

Os entraves burocráticos e mesmo os custos atualmen· 
te impostos à associações desportivas são, em verdade, 
um entrave quase intransponível à sua regular filiação 
junto às federações e.confederações respectivas. 

Casos há, por exemplo, em que uma associação, mes­
mo sem flris lucrativos, para conseguir filiar-se e, portan­
to, seu alvarâ de funcionamento junto ao Conselho Re­
gional de Desportos, tem que registrar seu estatuto em 
cartório, além de mandar publicá-lo em jornal oficial. A 
soma despendida com tais providências é altíssima, não 
raro incompatível com os recursos disponíveis. 

O objetivo da presente pr?posição é, portanto, conse­
guir que a filiação regular de uma associação- despor­
tiva, assim como seu funcionamento, se façam sem os 
obstáculos atuais, mas tão-somente com a exigência de 
pareceres favoráveis das entidades realmente interessa­
das no assunto, vale dizer, das federações e confede­
rações. 

Sala das Sessões, 19 de março de 1986. -Nelson Car­
neiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 6.25I, 

DE 8 DE OUTUBRO DE I975 

Institui normas gerais sobre desportos 

Art. 42. Compete ao Conselho Nacional de Despor­
tos: 
I- opinar, quando consultado pelo Ministro da Edu­

caç-d.o e Cultura, sobre a Política Nacional de Educaç~o 
Física e Desportos; 

II - estudar, propor e promover medidas que tenham 
por objetivo assegurar conveniente e constante disciplina 
à organização e à administração das associações e de~ 
mais entidades desportivas do País; 
III- propor ao Ministro da Educação e Cultura a ex­

pedição, de normas referentes à manutenção da ordeJ.Il 
desportiva e à organização da justiça~e disciplina. despor­
tiva; 

IV- editar normas complementares sobre desportos, 
inclusive o despdrto profissional, observadas, quanto a 
este, as normas especiais de proteção_de tais atividades; 
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V- editar normas disciplinadoras dos Estatutos das 
entidades integrantes do Sistema Desportivo Nacional; 

VI- decidir quanto à participação de delegações des­
portivas nacionais em competições internacionais, ouvi­
das as competentes entidades de alta direção, bem assim 
fiscalizar a sua constituição -e desempenho; 

VII- editar normas gerais sobre transferência de 
atletas amadores e profissionais, observadas as determi­
nações das entidades internacionais de direção dos des­
portos; 

VIII -coordenar a elaboração do Calendârio Des~ 
portivo Nacional; 

IX - baixar normas referentes aO regrm:e eciinôffiico e 
financeiro das entidades desportivas, inclusive no que diz 
respeito aos atos administrativos; 
X- disciplinar a participação de qualquer entidade 

desportiva brasileira em competições internacionais; 

XI- baixar instruções que orienteni a execuç~o da 
presente Lei e do seu Regulamento pelas entidades des­
portivas; 

XII- praticar os demais atas que lhe são atribuídos 
por esta Lei. 

Parágrafo único. O regulamento desta Lei indiCará 
quais as decisões do Conselho Nacional de Desportos 
que çfependerão de homologação do Ministro da Edu-
cação e Cultura. · 

(Às Comis.sõei de Consmuiçiio l Justiçã e de Edu­
caçao e Culturâ.) 

O SR. PRESlDENTE (José Fragelli)- O projetô lido 
serâ publicado e remetido às comiss_ões Competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que vais~r lido Qf!!lo Sr. 
{9-Secretârio. 

~ lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 33, de 1986 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
.. b .. do Regimento Interno, para a tramitação do Projeto 
de Lei do Senado n9 31, de 1986-Complementar, de auto· 
ria do _Senador Amaral Peixoto, que cria o Est8.do do 
Tocantins, mediante desmembramento de ârea do Esta-
do de Goiãs. -- - --

Sala das Sessões, em 19 de março de 198"6. - Benedito 
Ferreira - Alfredo Campos - Murilo Badaró - Jamil 
Haddad -:- Carlos Chiarelli. 

O SR.. PRESlDENTE (José Fragelli) - O requeri:. 
menta que acaba de ser lido será votado após a Ordem 
do Dia, na forma regimental. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 
DiScussão, em turno único, do Projeto de ~i da 

Câmara nY 201, de 1985 _(n~> ·6.249/85, na Casa de 
origem), de iniciativa dO Senhor Presidente da Re­
pública, que cria órgãos na estrutura básica da ad­
ministraÇão do Distrito Federal, e dá. outras provi­
dências. tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 102 e 
103, de f986, das Comissões; 

-do Distrito Federal; e 
- de Finanças. 

A matéria foí incluída em Or.dem·do Dia, em virtude 
de dispensa de interstício concedida na sessão anterior. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irá à sanção. 

D!ÃRIO DO C::ONGRESSO NACIONAL (Seçào ll) 

E o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
· N• io1, de t985 

(N"' 6.249/85, na Casa de origem) 
De inici<~tiva do Sr. Presidente da República 

Cria órgãos ria estrutura bâsica da administração 
do D~strito Federal, e dá outras providências. 

0-CongrcSSõ _N~-cional decreta: 
Art. 1_1': Ficam eri_adas, na estrutura bá::;ica da admi­

nistração do Dist_rito Federal a que se refere o art. l"' da 
Lei n~' 4.545, de 10 de dezembro de 1964, as seguintes Se­
cretariais: 

I - Secretaria da Cultura - SC; 
II -Secretaria da Indústria, Comércio e Turismo -

SJCT; 
Ifl- Secretaria do Trabalho - STb; 
IV- Secretaria de Comunicação Social - SCS. 
Art, 21' A cada uma das Secretarias a que se refere o 

artigo anterior compc~e:: 
I- Secret:.~ria da Cultura: 

_E::;tudo.s e pesquisas de natureza cultural; promoção 
da cultura; memória ·'}Jública, fomento à tradição ,e ao 
folclore c intercãmbio cultural; 
-~~II- Secretaria da Inçlústria, Comércio e Turismo: 

- Estudos e pesquisas relativos à indústria, ao comércio 
e _a9 __ turi~~o;_ regl!Jaç_~o das atividades industriais, co­

- mc-rCiãis e tÚrísiicas; estímulo ao desenvolvimento indus­
tria[,- c6mei-cial e- turístiCo;- promoção e assistência ao 
c_ooperatívismo da indústria, do comércio e do turismo;· 
proniàçãõ-e -ãssiStêilcia' técnica e teCnológíca-às micrO, 
pequena e média empresas; 

III- Secretaria do Ti-abalho: 
Estudos e Pe.~Quisãs sobre m~o-de-obra; formação e a­

pcrfeiçoamenlo de mão»de-obra; assistência ao trabalha~ 
dor; integraÇão social do trabalhador; assitência às asso» 

· cirrções- c-omunitárias, classistas. e sindicais; mercado de 
trab<~lho; sistema de emprego, salário e renda do traba­
lhador; política de, lazer para o trabalhador; 

IV- Secretaria de Comunicação Social: 
Relacionamento com a imprensa, relações públicas; 

publicidade e propaganda; pesquisa de opinião pública e 
regulação da cOmunicação social.· 

Ar L J9 Para fins de exercício do controle e da super­
visão de que trata o art. 3Y da lei n"' 4.545., d~ 10 de de­
zembro de 1964, fica vinculada à Secretaria da Cultura a 
Fundação Cultural do Distrito Federal. 

Art. 49 A Secretaria de Educação e Cultura passa a 
den'?minar-se Secretaria da Educação - SE. 

Art. 51' Ficam criados os cargos de natureza espeCial 
de Secretário_ dã Çuftura, S(feretário da Indústria, Co~ 
mércio e Turismo,- Seàetário do Trabalho e de Secre­
t:.irio de Comunicação Social, com os vendmentos, van~ 
tagens e prerrogativas dos demais Secretários de Estado. 

Parágrafo único. o_ cargo de Secretário de Educação 
e Cultura passa a denominar-se Secretário da Educação. 

Art. 69 O Conselho de Arquitetura e Urbanismo de 
que trahlm os arts. 21' e 61' da Lei nl' 4.545, de 10 de de­
zembro de I 964, passa a denominar-se Conselho de Ar-
quitctlm.J., Urbanismo e. Meio Ambiente. -

Art. 7~' Os dispositivos da Lei n~' 4.545, de 10 de de­
zembro de 1964,? seguir _enumerados, passam a yigorar 

_com <Mi St:8uintes alterações: 

"Art. 41' 

IV -Secretaria da EducaÇão__..:, Ensino de !9-e 
21' Graus- e Ensino Supletivo; 

Art. 51' 

c) incumbir-se das atividades de esporte e outras 
que lhe Sejam atribuídas. -

ArL 69 Ao Conselho de Arquitetura, Urbanis­
--mo-:-e Meio Ambiente compete: 

------=-a-r-o-rientar os planejamentos urb~nístico e arqui-
tetônico, com apoio nos órgãos próprios da Secreta­
ria de Viação e Obras, bem como as ações referentes 
~ defesa e à conservação do meio ambiente. 
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Art. _ 8_~ Para o desempenho de encargos temporários 
de natureza relevante, o Governador do Distrito Federal 
poderá prover até 3 (três) cargos qe Secretário Extraordi· 
núrio, com os vencimentos, vantilgens e prerrogativas 
dos d~mais Secretários de Estado. 

Art. 9<.> O Secretário Extraordinário disporá de as-
sistência técniçu c administrativa necessária ao desempe­
nho da missão de que for incumbido, na forma a serre­
gulamentada por decreto do Governador do Distrito Fe­
deral. 

Art. lO. Fica o Gov-ernador do Distrito Federal au­
tOrizado a abrir crédito especial até o montante de Cr$ 
4-:ooo.ooo-.ooo----rquo.Jffó bilhões de cruzeiros) para atendi­
mento das despes~1s resultantes da aplicação do diSposto 
nesta lei, usando os recursos do Orçamento do Distrito 
Federal para o corrente _e1tercício. 

. Art. II. O GQ.,.iii'nador do Distrito Federal expedirá 
os atos necessl1rioS a Udaptaçã9 da estrutura administra­
tiva do Distrito Federal às disposições da presente lei. 

Art. 12. Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 13. Rcv.ogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmar<l n~' 220, de 1985 (n"' 6.250/85, na casa de ori­
gem), de iniCiativa do Senhor Presidente da Re­
pública, que cria diretorias na estrutura do Instituto 
Nacional dci Ç9!oniza,ç:ão_~ Reforma Agrária- lN~ 
CRA c dá Outras Pfõv-idências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEiS, sob n"'s 104 e 
105, de 1986, das cOmissões: 

-de Serviço Público Civil; e 
- de Finanças. 

A matéria foi incluida na Ordem do Dia, Cm- virtude 
da dispensa de interstlcio_ concedida na sessão anterior. 

Em discUssão. (Pausa.l 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação, 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sent<~dos. _(Pausa.)_ 
Aprovado. 
O projeto irâ à sanÇão~ 

Ê o seguinte o projeto de lei aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 220, de 1985 

_ (Nt? 6.25Q/&St n~;~ Casq_ de_origem) 
De iniciativa do Sr. Presidente da República 

Cria d-ireto-rias na- estrutura do Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrária - INCRA e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. !? Ficam-cri"adas, na estrutura do Instituto Na­

cional de Colonização e Reforma Agfãria- INCRA, a 
Dircloria de Colonização, a Diretoria de Finanças e a 
Secretaria Executiva. 

§ li' A Diretoria de Colonização e a Diretoria de Fi­
nanças são criadas por desmembramento da Diretoria de 
Projetas de ColonizaÇões e da Diretoria Administrativa 
e~Financeira, que passam a denominar-se, respectiva­
mente, Diretoria de Projetos e Operações e Diretoria de 
Administração. 

§ 21' A Secretaria Executiva inte"grará a estrutura do 
Instituto NaciOn.al~de CóiOiiiiação e Reforma Agrária­
INCRA em nível de Diretoria, ficando diretamente vin­
culada ao presidente da autarquia. 

Art. 29 Ficam criados no Quadro Permanente do 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária­

- INCRA os cargos constantes do Anexo desta lei. 
Art. 3"' Os funcionárioS integrantes do Quadro ou 

da Tabela Permanentes receberão, a título de vantagem 
individual, a diferença veríticada entre seu vendmento 
ou st~lúrio básicos e o dos servidores da mesma categoria 
pertencentes ao Quadro de Pessoal de que trata o art. 9~> 
da Lei n9 7.231, de 23 de outubro de 1984, resguardando­
se-.lhes os seus direitos e demais vantagens adquiridos. 
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9 I"' A diferença individ_1,.1al percebida pelos servido~ 
rcs, sobre a qual incidirá: a contribuição previdenciária, 
será para todos os efeitos incorporada aos vencimentos e 
salários básicos, ín~f~_s_ive~~s -proventos da LlpOsentado-
ria. _____ _ 

S 29 Os efeitos financeiros, dec_orrentes da execução 
do disposto oeste artigo, vigorarão a partir de i" de ja­
neiro de I 985. 

§ J9 Ficam suprimidos os§§ I" c 41' do art. 9<? da Lei 
n\' 7.231, de 23 de outubr_o_ de 1984. 

Art. 4<.> O aproveitamentO dos servidores no Quadro 
de P_cssoal não exclui a possibilidade de os mesmos se­
rem submetidos a regime jurfdico que legalmente venha 
a ser estabelecido. 

Art. 5"' A dcspC.-;a decorrente da execução desta lei 
correrá à conta das dotações orçamentárias próprias da 
auturquiu. 

Art. 6~ O Poder Exc.:cutivo regulamentará esta lei no 
prazo de 30 (trinta) dias, contados de sua publicação. 

Art. 7~ Csta lei entra em vigor na data de sua publi· 
caçào. 

Art. 8~' Revoga;;,·Sc as disposições em contrário. 

ANEXO 
(Art. 29 da Lei n~' , de de 198 ) 

Nl' de cargos Denominaç-ão 

2 Diretor 
2 Dirctor Aajunto 
4 Assessor de Diretor 
J Secretário Executivo 
6 Assessor Técnico 
3 Secretária Plena A 
3 Secretária Júnior 

O Sr. Jorge Kalume -Sr, Presidente, peço a palavra 
pura uma declaração de voto. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Concedo"- a 
,palavra ao nobre Senador Jorge Kalume, para decla­
ração de voto. 

O SR. JORGE KALUME (PDS - AC. Para decla­
ração de voto. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente 
e Srs._Senadorcs: 

Meu entusiasmo ê tamUJlho, que transbordou. Embo­
ra tenha sido Relator da matéria em du<!s ComissOcs, e 
tenha contribuído com o meu esforço junto aos meus co­
legas para que viessem à sessão de hoje, com a anuência 
de V. Ex• quero, cm nome dos beneficiados de todo o 
Brasil, agradec_er u esta Casa por sua buu vontade, vo~ 
tando favoravelmente, e com urgência urgentíssima. 

Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragdli) - Item 3: 

Discussão, cm turno único, do Projeto de Lei do 
Senado n~ 374, de_ 1985- DF, que estende aos inte-­
grantes-·d:.t categoria funcional de Agente de Trárisi­
to da Tabela de Pessoal do Departamento de Trân­
sito do Distrito Federal, as gratificações institufdas 
pelos Decretos-Leis n~>s. 1.727, de 10 de dezembro 
de 1979, c 2.126, de 19 de'junho ae 1984, alterado 
pelo Decreto~Lci n9 2.239, de28_dejaneiro de 1985, 
e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n9s, 106 a 108, de 198(), 9-as 
Comissões: - -

-de Constituição e Justiça, pela constitucionã.li­
dade c juridiCídade; 

-do Distrito Federal e de Finanças, favoráveís. 

A matéria foi incluída na Ordem do Dia em virtude de 
dispensa de interstício concedido na sessão anterior. 

Díscuss1'io do projeto em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra,encerro a discus­

são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovãirt queiram permanecer-

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irá à Com-issão de Rédação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 4: 
votação, em turno único, do parecer da Comis­

são de Relações Exteriores sobre a mensagem n9 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Scção II) 

263, de 1985 (n9 545/85, na origem), de 29 de ou­
tubro de 1985, pela qual o Senhor Presidente daRe­
pública submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Jorge de Sá Almeida, ministro de primei~ 
ra classe, da carreira de diplomata, para exercer a 
função-de Embaixador do Brasil junto ao Reino da 
Arábia Saudita. 

Item 5: 

_ Y_o_t_ação, em tUrno úniCO, do pafecer da Comis~ 
slio de Relações Exteriores sobre a Mensagem n~" 36, 
Qç _1986 (n~ l/86, na origem), de 6 de janeiro do cor~ 
rente ano, pela qual o Senhor Presidente da Re~ 
pública submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Hélio Antonio Scarabololo, ministro de 
primeira classe, da carreira de Diplomata, para 
exercer a funçãO de Embaixador do Brasil junto à 
República do Iraque. 

Item 6: 
-DiscusSão, em turno único, do parecer da Comis­

São-a e Constituição e JUstiça sobre a Mensagem n~" 
62, de 1986 (n9 36/86, na origem), de 18 de fevereiro 
-de 1986, pela qual o senhor Presidente da República 
submete lt deliberação do Senado a escolha do nome 
do Doutor Aldo da Silva Fagundes para exercer o 
cargo de Ministro do Superior Tríbunal Militar, na 
vaga ~ecorrente ,do afastamen,lo compulsório do 
DóJJIOT Jorge -Alberto Romeiro. 

As m·W.érlas éonstUnte$ dos ltê!ls 4 a 6 da pàuta da pre­
sente sessão, nos termos da a!ínea -~ do urt. 402 do Regi­
-ITú!nto Iritei'i1o, deverão ser a-preciadãs em sessão secreta. 
Solicito aos Srs. funcionários as Providências neces-sárias 
a nm-ae -que seja respeita-do o dispositivo regimental. 

(A sessão transforma-se em secreta às 18 horas e 
5() minutos e l'olta a ser pública às 19 horas e 8 minu­
tos.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Está reabe(ta 
a sessão. Sobre a 'mesa, redução final de proposição a­
provada na Ordem do Dia d~ presente sessão, que, nos 
termos-do parágrafo único do art. 355 do Regimento In~ 
terno, se não houver objeção do Plenário, vai ser lida 
pelo Sr. ["'-Secretário. -

~ lido o seguinte 

PARECER 
N• ll6, de 1986 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n~ 374, 
de 1985-0F. · 

Relator: Senador Martins Filho. 
A Comissão apresenta a redução final do Projeto de 

Lei do Senado n9 374, de 1985-DF, que estende aos inte­
grantes da -categoria funcionar de Agente de Trânsito da 
Tabela de Pessoal do Dapartamento de Trânsito do Dis­
trito Federal, as gratificações instituídas pelos Decretos­
leiS n"s 1.727, de 10 de dezembro de 1979 e 2.126, de 19 
de junho de 1984, alterado pelo Decreto-lei n~' 2.239, de 
28 de janeiro de 1985, e dá outras providências. 

Saiu de Reuniões da Comissão, em 19 de março de 
1986. - Lenoir Vargas, Presidente- Martins Filho, Re­
lator. Jorge Kalume. 

- ANEXO AO PARECER 
N• !16, DE !986 

Redaçào final do Projeto de Lei do Senado q9 374, 
de 198S..DF, que estende aos integrantes da categoria 
funcional de Agente de Trânsito da Tabela de Pessoal 
do Departamento de Trânsito do D'strito Federal, as 
gratificações instituídas pelos Deeretos-leis n"s 1.727, 
de 10 de dezembro de 1979 e 2.126, de 19 de junho de 
1984, alterado pelo D~creto~lei n9 2.239, de 28 de ja~ 
neiro de 1985, e dá outras _P_!OVidências._ 

- O Senado Federal decreta: 
Art. J9 _Sào estendidas aos integrantes da categoria 

funcional de Agente de Trânsito da Tabela de Pessoal do 
pepartamento de Trân.sito do Distrito Federal a Gratifi~ 
cação por -Operações Especiais e a Gratificação de 
Função Policial instituídas, respectivamente, pelos 
Decretos-leis n9S 1.727, de IQ de dezembro de 1979, e 
2.126, de 19 de junho de 1984, este, alterado pelo 

Quinta-feira 20 327 

Decreto-lei n" 2.239, de 28 de janeiro de 1985_, para aten~ 
der às peculiaridades de exercício do emprego e riscos _a 
que estão sujeitos, bem como pelo desgaste físico e men­
Úil decorrente do exercício da ati v idade inerente à men~ 
clonada categoria funcional, com bases e condições de 
coricCssào estabelecidas nos mencionados diplomas le­
gais. 

Parágrafo único. As gratificações de que trata este 
artigo serão p<lgas a partir do dia {9 do mês em que for 
publicada esta Lei. 

Art. 2~" A percepção das gratificações de que trata o 
artigo anterior é incompatível com o pagamento da Gra­
tificação pela Prestuçào de Serviço Extraordinário e da 
Gratificação pelo Desempenho de Atividades de Apoio; 
instituída pelo Decreto-lei n~' 2.224, de 9 de janeiro de 
!985. 

Art. ]>' A Gratificação por Operações Especiais será 
gradativumente incorporada ao salário do emprego per­
manente, na razão de l/10 (um décímo) de seu valor, por 
ano de exercício em emprego de natureza estritamente de 
polft::iamento e fiscalização de trânsito no Departamento 
de TrânsitO do Distrito Federal, não podendo ser paga 
enquanto o servidor deixar de perceber o salário, em vir­
tude de licença ou outro afastamento, salvo quando in­
vestido em função de confiança, de igual natureza. 

Art. 49 A despesa decorrente da aplicação desta Lei 
correrá â conta dos recursos orçamentários do Departa­
mento de Trânsito do Oistrito Federal. 

Art. 5"' Estu Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação, ressalvado o disposto no p:uágrafo único do arti­
go [9, 

Art. 69 Rcvogam~se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A redação fi. 
na! lida vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
!~-Secretário. 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 34, de 1986 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei~ 
ro- dispensa de publicação, para imediata discussão e vo­
tação. da redução final do Projeto de Lei do Senado n9 
374, de 1985-Df, que estende aos integrantes da catego­
ria funcional de Agente de Trânsito do Distrito Federal, 
as gratificações instituídas pelos Decretos-leis n~'s 1.727, 
de J0-12-79, e 2.126, de 19-6~84, altemdo pelo Decreto­
lei n<? 2.239 .• de 28~1-85, e dá outras providências. 

Sala das Se:;sães, 19 de março de 1986. - Alfredo 
Campos. 

O SR. PRESID~NTE (José Frage!ti)- Aprovado o 
requerimento p<Jssa-se à imediata apreciação da matéria. 

Ern discussão a redação finaL (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti~Ja, encerro a dis­

cussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentudos. (Pausõ.l.) 
Aprovada. 
A matéria vai à sanção. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Vai-se passar, 
agora. à apreciação do Requerimento n~' 33(86, lido no 
Expediente, de urgência para o -Projeto de Lei do Senado 
n<:> 13/86-Complementar. 

Em votução o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentõ.ldos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa~se à apreciação da 

matéria. 

Discussão, em turno úriico~ do Projeto de Lei do 
Senado n9 13, de 1986- Complementar, de autoria 
do Senador Amaral Peixoto, que cria o Estado do 
Tocantins, mediante desmembramento de área do 
Estado de Goiás. (Dependendo de pareceres das 
Comissões de Constituição e Justiça, de Serviço 
Público Civil e de finanças.) 

Solícito do nobre SenaiJor Hélio Queiras o pafecer da 
Comissão de Constituição._ e Justiça. 
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O SR. HELIO GUEIROS (PMDB- PA. Paca pcofe­
rir parecer.) - Sr. Presidente- e Srs. senadores: 

De autoria dos nobres Senadores Amaral Peix,oto e 
Benedito Ferrciru, o Projeto de Lei Complementar ora 
em exame objetiva criar o Estado de Tocantins, pelo des­
membramento de parte da área do Estado de Goiás. 

Em justificativa, ressaltam os ilustres Autores a luta 
que vêm mantendo as populações no Norte goiano no 
sentido de uma autonomia que jã tarda, porquanto, pela 
sua formação histórica e_ por sua vocação económica e 
política, a região apresenta diferenciações tão acentua­
das que não há como manter-se vinculada e caudatária 
do Estado de Goiás. 

Com a divisão, à nova Unidade Federada caberia uma 
área de 286.706 Km 1, na qual, cm sessenta munici'pios, 
vivem atualmentc cerca de 1.100.000 habitantes. 

Ao Estado de GOiás, po·r Sua· vez em uma área de 
355.330 km 1, restaria a população de 3.095:100 habitan-
tes, em I 84 municípios. ____ _ 

Ressaltam os_ proponentes, ademais, que a autonomia 
dessa vasta região será elemento propulsor de progresso 
e de autêntica integração de vasta área do esforço desen­
volvimentista que mobiliza a Nação brasiltiira rio mo~ 
menta presente, pois será aCompanhada de medidas_ si­
multâneas de implantação de órgãos diversos__; univer­
sidades, Tribunais, escolas técnicas, entidades federais' e 
autárquicas- que levarão_ o progresso e a a-rrr·mação de 
uma vontade reiteradamente expressa pelas populações 
do Brasil Central, onde Ca.d.il vez mais se tornaitecessária 
a presença do Estado. 

Não há como se nega-ro mérito do pleito. 
Por outro lado, dado o caráter eminenteme-n-te elevad_o 

da proposição, não se pode deixar de admitir a sua cons-
titucionalidade. . -.- ··-. 

Por essa razão, de mérito irrefutável e por não contra­
riar as exigências de ordem constituCíQnal e leg;1_l, opina­
mos pela aprovação do Projeto de Lei do Senado n~ 13, 
de 1986 (Complementar)~ que cria o Estado de Tocan­
tins. 

E o parecer, Sr. Pres_idente. 

O SR. PRESID~NTE (José Fragelli) - COncedo a 
palavra ao nobre Senador Jorge Kalume, para proferir o 
parecer da Comissão de Serviço Público Civíl. 

O SR. JORGE KALUME (PDS - AC. Para pcofedc 
parecer.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Vem a exame desta Comissão Projeto de Ler do Sena­
do, de iniciativa do ífustre Senador ArrlaraT PeixotO 
criando o Estado_ do Tocantins, mediante desmembra: 
menta de área do Estado de GoiâS. _ 

Justificando a propoSíçãõ; ci seU ilustre Autoi esclãre­
ce que "a luta pela emancipação política do Norte/Nor­
deste de Goiâs configura uma constante manlfcistação" de 
insopitâvel.desejo dã gente. nortense, ria esteira d-e reivÍJ}..; 
dicações maiores do povo Orasileiro, em prol da rediví­
são territorial do País, s~gt,~n,_do critérios sóciO--=jfofíticos- e: 
geográficos mais consentã.n_eos· cOm as· aSpirã.~ões cente-: 
nári~_de desenvolvimentO: ~acional integradq. ~i-opõst:i 
por diversas vezes ao Q;mgresso Nacional, renovâmo-la 
nesta. data, quando aiJJda .com.emoram:.os a pass"l!g'~m. dià 
9 último, do 177'~ aniveisârfo-" cfa "Comarca dó N ort~" 
cr_iada Pc;:tr Dom Joàci Vl, c;pOsse-do seu primeiiOtiíular: 

· o· Desembargador Joaquim Teo_tôniõ Segurad'?,_ figura 
maior da luta libertãria ~povo tocantineflSe, a 9 de 
março de 1809; redigida esta proposição por uma co·mis­
são integrada pelo Deputad~ Siqueira Campos, Senadof 
Benedito Vicente Ferreira, Jurista Josê de Queirós Cam­
pos e Assessores da Lideni.nça do PDS na Cádi"ani dos 
Deputados e da Presidência Naciona[ do Partido, sob a 
direção do autor". 

Dispõe o art. 39 do Projeto que a escolha da Capital d_o 
Estado de Tocantins serã fdfa pelo Piesidente da Re­
pública, dentre as cidades de Araguafna, Colinas de 
Goiás, Guaraí, Gurupi, Miracema do NoriC, Paraíso do 
Norte, Porto Nacional e Tocantinópolis, atendendo aos 
requisitos de melhor infra-estrutura Urbana, localização 
geográfica e demais condições indisperlsãveis à insta­
lação do Governo estadual. 

O Poder Executivo será exercido por um Governador 
e um Vice-Governador, eleitos a 15 de novembro de 
1986, sendo que, entre IS de setembro de 1986 e 15 de 
março de 1987, o Goveáülõor-do Estado de Tocantins, 
nomeado pelo Presidente da República e empossado 
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pelo Ministro da Justiça, exercerá as funções legislativas 
or_c;linárias, m~d_iame ediç_ão_ de decretos-leis. 

O Poder Judiciário -do ESI.a-do de Tocantins serâ exer­
Cido pelo TribuO.ii de iUsi"iéa, Por seus Juízes de Direito 
·e Trióunal do" Júrí,-com- a colaPoração dos órgãos auxi­
liares instituídos em lei. 
-~composição 4_Q Tribunal_ d_e_ Justiça será, inicialmen­

te, exercida por 7 (sete) OeSembargidoreS, nomeados 
pelo Presidente da República, dentre os Membros da 
!\_1_ag!strª-turª_,_qq M_in_is~ério Púl}licq goianq_ ~dos. advo~ 
gados _insc_ritos e!ll Gqiás, se_ndo que terão preferência na 
eScolha para a nomeação os Membros da Magistratura e 
do Ministério Público do J9 Grau que tenham ou ve­
nham a ter pelo menos 3 (três) anos de efetivo exercício 
na área a ser desmembrada. 
~ Q_ Ministério Público do Estado d_o T_9cantins terá 
como Chefe o Procurador-Geral, nomeado, em comis­
são, pelo Governador, dentre os cidadãos maiores de 35 
(t~i~t_'! e_ cinco) ~_nqs, 9_e _notóri() saber jur{dico e repu­
tação ilibada; e comporão o Ministério Público do nove! 
Estado os Membros do Ministério Público do Estado de 
G_9iás_qyel na_ d<:Lta_ da_ su_fl. instala~o, estejam ~xerc_endo 
sUas funções no ~erri~ór1o deste, ãssegurando-se-lhes os_ 
r_:c~ec_~lyQ_s çª_rg9§_,_ Qk~it_os e garantias. 

Poderão ser nomeados para fU.ncíonár junto ao Tribu­
nal de Justiça do Estado do Tocantins: os Procuradores 
_c!e Justiça_ do _Estado de Goiás, desde que requeíram ao 
Governador até a data da sua instalação, sendo-lhes as­
s:c:gum.do_$_ O$ r~spectivos cargos, direítOS e garantias. 

__ . __ Çqn_~içl~rJ!nQQ g~s~a inLc_lliiv?:_Qrevê ~ coqsJjtl!_ição da_ 
Çl_!efia__çl() E;st_<!_dQ _que ~<;__@er ~_ar, a composíào do seu 

_Pç:der Jgdiciá_riq __ ~ _re~p~c;ti_~o _ Ministéri_o Público, a fÇlr­
ma de preenchimento dos seus Cargos, Somos, rlo- âmbíiO 

_ d~ta Ç.QJilJ~si!o, pel~_ apr_:ova_ção do Projeto. 
E o par~~~' S_r. ~r~sidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lomanto Júnior, para proferir 
parecer pela Comissão de Finanças. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR (PDS - BA. Paca pm· 
ferir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, visa o 
presente Projeto de Lei Complementar n9 13/86, de au­
toria do eminente Benedito Ferreira, a criação do Estado 
de Tocantíns, através do desmembramento de parte da 
área do Estado de Goíás, constituída de 60 (sessenta) 
municípios que, em sua maioria, se localizam na região 
setentrional dessa Unidade da_ Federação. 

-~ Cumpre-nos _o exame_ do projeto sob o ponto de vista 
das finanças públicas, na (onria prevista no art. I08 do 

- Regimenta Interno. 
Em primeiro Iugar, e de toda conveniência lembrar 

que o Congresso Nacional aprovou o Projeto de Lei do 
Senado n9 218, de 1984-:- Conl_plemer:ttar, q~:~e_ "cria o 

-~Estado . ...de Tocantins", assim cOm_o o. Projeto de Lei 
Complementar n'~ 201, de 1985 (Comphbmen-tar) que 
·~cria_Q_Est.ado d~ Tocantins, e.dâ outras providências". 

Esse fa._~q vem demonstrar qtJ.e o Srs. Senadores, basea­
dos_nas informações dos órgãOs téciJicos da Casa, incluí­
da a Comissã6 de.. Finanças, entendem, Por Sua maioria~ 
que seja· converilente a criação do nOvo Estado de Tocan-
tim.. . : 

É· verdade que o Senhor Presidente da República dei­
xou de sancionar o referido Projeto nas duas oportuni­
dades, porém seus vetos se fundaram preponderante­
mente na alegação de inconstitu"cionalidade da Propo~ 
siçào, embora fizesse alusão a __ eventual aumento de des­
pesas. to que se deduz da Mensagem tl'l22, de 1985-CN 
(n~" 218/85, d~Presidência da República), verbis: 

"Çomq se vê, o dispor sobre maté~ia financeira 
_ (a_rt. 31 ~;:sobre criação de cargos, funções ou ernpre­
·- _go~ pú_blicos (artigos 79, lO e 18), o mencionado pio­

jeto atenta contra o disposto no artigO 57, itens I e 
_II, da C9Q@tJjção Federal, que reserva ao Presi­
dente da R,~pública a iniciativa das leis de tal natu­
reza. 

-- ~~ A ~isposição contida no artigo 3"r do ProietO n;re 
igualmente o item II do artigo 57,_ tendo em vista 
que determinando o "cancelamento de_ Ouiiãs dO­
taÇões" não nominadas, não esconde __ o aumento de 
despesa pÓblica perfeitamente caracteTIZado. Neste 
particular vale ressaltar que a dotação de Cr$ 
3.000.000.00-0 (três bilhões de cruzeii-õs) para a"ien­
der às despesas prelininares com a instalação do go-
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verno no novo Estado devendo recair indispensãveis 
à sua viabilização. Or:.~:. o_ aumento econômico­
financeiro que. ;:1tr;1vessãmos estã a desaconselhar a 
criação .. de no~v.aS~ fatlteS de gastOs públicos." 

Com relação aos aspectos de constitucionalidade, a 
Comissão de Constituição e; Justiça já se pronunciou e 
concluiu que a lnicíativa do Projeto é de competência de 
qualquer parlameritar e isfo pofque, no caso, a matéria 
fundamental é desmembramento de Estado, disciplinan­
do--no item V do art. 44 da Constituição Federal, que co­
loca o assunto sob a exclusiva competência do Congres­
so Nacional. 

Com relação à insuficiência no dimensionamento dos 
recursos n-ecessários· à instalação do novo Governo, com 
a conseqiiente necessidade de. socorrer o novo Estado 
com quantias possivelmente além das possibilidades da 
União, o Projeto ora em exame trouxe números exatos, 
pãrtindo dos gastoS que, no passado, foram feitos com a 
instalação do Estado de Mato Grosso do Sul. Orçou, as­
sim, os gastos específicos em 3.440.000 ORN distribuí­
dos nos orçamentos dos lO (dez) próximos anos, além de 

- autorizar a abertura de crédito especial no atual Orça~ 
menta da União, no valor de 2.000.000 de OTN median­
fe cancelamento de dotações orçamentârias em igual va­
lor, portanto, sem aumento de_despesas. 

Permaneceu de pé, apenas a premissa de que a UniãO 
terâ de arcar com novos gastos, em razão da cría:ção do 
Estado de Tocantins:. 
--Não resta dúvida de que as despesas são elevadas. To­
davia, não ê apenas em vista do montante das despesas 
que a decisão deve ser tomada. O importante é a produti~ 
vidade do gasto, além da legitimidade e oportunidade. 

Em se tratando de_ re_dimir_ grande parte do território 
nacionar da penúria- em que se acha, com a melhoria dã 
condição sócio-econômica de grande contingente popu­
lacional que aí vive, tendo em vista a racionalização e 
d~centralização da respectiva administração, a quantia 
a despender não chega a ser desproporcional. 

O vulto dos- dísPêndios federais necessários à implan­
tação do novo Estado encontra justificativa de aspectos 
vãrios. O mais evidente seria o seu ínegável efeito multi~ 
plicador no espaço geogrâfico contemplado, com a eufo­
ria que produziria na economia regional, do que resulta­
ria imediato crescimen!o da produção e conseqUente­
mente da renda per caplta. De modo que, em curto es­
paço de tempo- a experiência o desmontra - esses re­
cursos retornariam sob a forma de melhor arrecadação 
tributária em todcis os níveis. 

Tsto posto e não havendo óbice legal ao Projeto, opi­
namos por sua aprovação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

Ó SR. PRESIDENTE (JoséFragelli) -Os paceceres 
sã_o_ favoráveis. 
Co~pletada a instrução da matéria, passa-se à sua 

aprectação._ ---- _ 
Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havenc:io quem pe~a a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação o projeto. 
Nos termos do inciso II, letra .. a" do art. 322, do Regi­

mento Interno, depende para sua aprovação do voto fa­
vorável da ~aioria absoluta da composição da Casa, de-­
vendo ser fe1ta pelo processo nominal. 

Tendo havido, 7ntretanto, acordo entre as Lideranças, 
a votação serâ ferta pelo processo simbólico. 

Votação do projeto, em turno único, 
Como vota o Líder do PMDB? 

O Se. Alfcedo Campos (PMDB - MG)- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PFL? 

O SR. PR~SIDENt~ (Josê f'ragelli) -·Corria vota o 
Líder do PDS? 

O Sr. Jorge Kalume (PDS - AC) -Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- Como vota o 
J,..íder do PDS? 

O Sr. Jamil Haddad (PSB - RJ) - Sim. 



O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -Como vota o 
Líder do PDT? (Pausa.) 

Estâ ausente. 
Aprovado o projeto. 
A matêria vai _à .Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a mesa, 
o parecer da Comissão de Redação, que serâ lido pelo 
Sr. !'>'~Secretário. 

E lido o seguinte 

PARECER 
N• 117, de 1986 

Da Comissão de Redaçào 

Redacào final do Projeto de Lei do Senado nQ 13, 
de 1986 - Complementar. 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A Comissão apresenta a fedação final dO P~ojeto de 
Lei do Senado n<:> 13, de 1986- Complementar, que cria 
o Estado do Tocantins, mediante desmembramento de 
área do Estado de Goiás. 

Sala de Reuniões da Comi~sào, em 19 de março de 
1986.- Lenoir Vargas, Presidente- Jorge Kalume, Re--
lator - Martins Filho. . 

ANEXO AO PARECER 
N• 117, DE 1986 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n'i' 13, 
de 1986 - Complementar. 

Cria o Estado de Tocantins, mediante desmembra~ 
mento de ãrea do Estado de Goiás. 

O CongressQ Nacional decreta.: 

CAPITULO l 

Da Criação 

Art. l~> E criado o Estado do Tocantins, pelo des­
membramento de parte da área do Estado de Goiás 
promovendo-se sua instalação a 15 de setembro de 1986: 
se aprovada em consulta ptebiscitáría à população inte­
ressad!l, com _a posse de seu primeiro governador. 

Paragrafo umco. O Tribunal Regional Eleitora] do 
Es~ado. de G~iás fixará a data da consulta prevista neste 
artigo, ~ rea~.hzar-se dentro-~~ 30 (tr~nta) dias, contados 
da publ1cacao desta Lei Complementar, na área a ser 
desmembrada. 

Art. 29 Abrangerão o Estado do Tocantins os mu­
nicípios. gola"nos de ~~~,ãs .•. Alvorada, Ananás, Aragua­
ce~a, Aragu~ç~, A~aguína, Araguatins, Arapoema, Ar­
rmas, Augustmopol1s, Aurora do Norte, Axixá de Goiás 
B_aba~~lándia, ~rejinho de Nazaré, Colinas de Goiás: 
Colme1a, Conce1ção do Norte, Couto_Magalhàes, Cris-­
tl:llândia, Díanópolis, Dois Irmãos de Goiás, Duerê Fá­
tim~, .Fígueirópolis,_ Fil~_délfia, Formoso do Arag~aia, 
Gomtms, Guaraí, Guru pi, Itacajá, Itaguatins, Itaporã de 
Goiás, Lizarda, Mirace~a do Norte, Miranorte, Monte 
do Carmo, Natividade, Nazaré, Nova Olinda, Novo 
Acordo, Palmerópolis, Paraíso do Norte, Paranã, Pedro 
Afonso, Peixe, Pindorama de Goiás, Pium, Ponte Alta 
do ~om Jesus, Ponte Alta do Norte, Porto Nacional, 
Prestdente Kennedy, Rio Sono, São Sebastião.do Tocan­
tins, Silvanópolis, Sftio Novo de Goiás, Taguatinga To­
cantinia, Tocantin6p01is, Wanderlândia e Xambioâ. 

Parágrafo _único.-__ -Os -iimites do Estado do Tocantins 
são as divisas sul dos municípios de Aurora do Norte 
Arraias, Paranã, Palmeirópolis, Peixe, Alvorada e Ara~ 
guaçu e as .divisas norte dos municípios de São Domin­
gos, Galhelfos, Campos Belos, Monte Alegre de_Goiás, 
Cavalcante, Formoso, N~quelândia, Minaçu, Campi­
naçu, Porangatu e São M1gue! do Araguaia._ 

Art. 39 A escolha da Capital do Estado do Tocan­
tins será feita pelo Presidente da República, dentre as ci­
da~es de Araguína, Colinas de Goiás, Guaraí, Gurupi, 
Mmtcema do Norte, Paraiso_do Norte, Porto Nacional e 
Tocantinópolis, atendendo os requisitos de melhor infra­
estrutura urbana, localização geográfica e demais con­
dições indispensáveis à instalação do Governo .estaduaL 
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Parágrafo único. Divulgados os resultados da con­
sulta de que trata o artigo 1~', o Presidente da República 
tcrfltrin_ta dias para proceder à escolha de que trata oca­
put deste artigo. 

Art. 4~> Os topônimos de municípios e povoações do 
Estudo do Tocantins que contenham a expressão ''de 
Goiás" ou "do norte" tê-lu-ão substituída por "do To· 

___ cantins". 

CAPITULO ll 

Dos Poderes Políticos 

SEÇÃO l 

Da Assembléia Constituinte e do Poder Legislativo 

Art. 59 Os Deputados à Assemhlêíil -Coilstituillfe do 
Estado do Tocantins serão eleitos no pleito de 15 de no­
vembro de 1986, juntamente com os demais Deputados 
Federais e Senadores. 

§ I I'. A sessão de instalação da Assembléia 
- ConsiitUintê do EstadO do TOcantins, a 19 de janeiro 

de 1987, será presidida pelo Presidente do Tribunal 
Regional Eleitoral do Estado de Goiás, que promo­
verá a eleição da Mesa, constituída de um Presiden­
te, dois Vice-Presidentes, quatro Secretários e qua­
tro suplentes. 

§ 2~> O número de Df:putados à Assemblêia 
Constituinte estadual será fixado de acordo com as 
normas previstas na Constituição Federal. 

§ 39 Os dois senadores mais votados terão 
mandato de 8 (oito) anos e de 4 (quatro) anos o me­
nos votado. 

Art. 69 Promulgada a Constituinte, a Assembléia 
exercerá o mandato legislativo ordinário, imitindo-se nas 
atribuições normativas excepcionalmente conferidas ao 
Executivo, no interregno, por via de decretos-leis. 

Parágrafo único. O mandato dos Deputados de que 
trata este urtigo extiuguir-se-á com o dos eleitos para as 
Assembléias Legislativas dos demais Estados. 

SEÇÃO li 
Do Poder Executivo 

Art. 7~> O Poder Executivo será exercido por um Go­
vernador e um Vice-Governador, eleitos a !5 de no­
vembro de 1986. 

§ I~ Entre 15 de setembro de 1986 e 15 de 
março de 1987, o Governador do Estado do Tocan­
tins, nomeado pelo Presidente da República e em­
possado pelo Ministro" da Justiça, exercerá as 
fu-nções legislativas ordinárias, mediante edição de 
decretos-leis. 

§ 29 O Governador e o Vice-Governador elei­
tos a 15 d~novembro de J986,_tomarão posse peran­
te. a Assembléia Consfituinte a 15 de março de 1987. 

SEÇÃO lll 
Do Poder Judiciário 

Art. 89 O Poder Judiciário do Estado do Tocantins 
será exercido pelo Tribunal de Justiça, ora criado, por 
seus Juizes de Direito e Tribunais do Júri, com a colabo­
ração dos órgãos auxiliares instituídos em Lei. 

§ I I' O Tribunal de Justiça do Estado d_o To­
cantins compor-se-á, inicialmente, de 7 (sete) De­
sembargadores, nomeados pelo Presidente da Re­
pública, dentre os membros da Magistratura, do 
Ministêrio Público goiano e dos advogados inscritos 
em Goiás. · 

§ 2"' Terão preferência na escolhu para a- no­
l!leaçào referida- no§ 11' deste artigo, os membros da 
Magistratura e, do Ministério Público do l~> grau, 
que tenham ou venham a ter pelo menos 3 (três) 
anos de efetivo exercício_na_área a ser desmembra­
da. 

Art. 99 O Desemburgador ~ais antigo, dentre os 
quatro nomeados pelo Presidente da República, adotará 
as providi!ncias para a execução do disposto no artigo 
anterior, presidindc. Tribunal de Justiça atê a eleição e 
posse do Presidente e o ... ''ic~-Presidente. 
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Parágrafo único. A eleição e posse, previstas neste 
artigo, realizar-se-ão no quinto dia útH seguinte àquele 
cm que se completar a composição_ do Tribu_nal, exigida 
a presença mínima da maioria dos Desembargadores. 

Art. 10. A eleição do Presidente e do Vice~ 
Presidente do Tribunal de Justiça se fará por escrutínio 
secreto, eleitos os que alcançarem a maioria dos votos 
presentes. 

§ \9 No caso de empate, _considerar-se-á eleito 
o mais antigo na magistratura e, se de igual antigOi­
dade, o mais idoso. 

§ 2~ Os mandatos do Presidente e do Vice­
Presidente expirarão em prazo não superior a 2 
(dois) anos. 

Art. 11. A fim de possibilitar o quorum mínimo de 4 
(quatro) Desembargadores, para a instalação e funciona­
mento do-Tribunal de Justiça, poderá o Governador, rio 
primeiro provimento, nomeár Desembargadores perten­
centes à Justiça do Estado de Goiás, dentre os que, até 60 
(sessenta) dius da vigência desta Lei Complementar, lhe 
manifestem, por escrito, aceitar a nomeação. 

§ ]I' E facultado ao Presidente da República, se 
for inferior o número dos nomeados na forma do 
caput deste artigo, completá·lo: 

a) por promoção de Juízes de Direito que inte­
grem a Justiça do Estado de Goiás, tantos cargos 
quantos bastem para atingir o quorum mencionado 
neste artigo, obs_crvado o disposto no item III do ar­
tigo 144 da COi1stituiçào Federa~ 

b) por nomeação de Advogado ou membro do 
Ministêrio Público, de notório saber jurídiço e ido­
neidade moral. 

§ 2~> A fuculdade conferida ao Presidente da 
República por este artigo exercer-se-á até um ano 
após a· da tu de instalação do Estado, devendo as va­
gas remanescentes serem preenchidas por indicação 
d.u Tribunal de Justiça, obedecido o disposto no 
item lii do artigo 144 da Constituição f~deral. 

§ 3~> Para a promoção e nomeação referidas nas 
letras_ a e b do § f9 deste artigo, serão observados os 
requisitos do § 2<? do artigo 89. . 

§ 4~> Os vencimentos da magistratura .ficam vm­
culudos uos dos Ministros do Supremo Tnbunal Fe­
deral, cabendo uo Governador do Estado, até trinta 
dias após a instalação do Tribunal de Justiça, esti­
pular a diferença de vencimentos, fixada entre dez e 
Yinte por cento. 

Art. 12. O Presidente do Tribunal de Justiça doEs­
tado do Tocantins providenciará a instalação e o funcio­
namento do Tribunal Regional Eleitoral, obedecido o 
disposto no artigo seguinte. 

Art. 13. O TribunaJ·de Justiça, até a sua quinta ses­
são ordinária, mediante eleição por voto secreto, esco­
lherá os 2 (dois) Desembargadores, os 2 (dois) Juízes de 
Direito e os 6 (seis) cidudãos de notável saber jurídjco e 
idoneidade moral, dentre os quais o Presidente da Re­
pública nomeará 2 (dois) que, com aqueles e o Juiz Fede­
ral, comporão o Tribunal Regional Eleitoral. 

Parágrafo único. Os Desembargadores e _os_Jufzes de 
Direito eleitos na forma deste artigo serão empossados 
perante o Presidente do Tribunal de Justiça, em sessão 
do Tribunal Regional Eleitoral, a realizar-se no quinto 
dia sub~eqUente ao de sua eleição _e, em seguida, sob a 
presidência do Desembargador mais antigo, juntamente 
com o~ outros membros já nõmeados ôo_ Tribunal Re-
gional Eleitoral, elegerão ___ o_ Presidente e o Vice-
Presidente, observado o disposto no § J9 do artigo lO 
desta Lei Complementar. 

Art. 14. Passarão a integrar a Justiça do Estado do 
Tocantins os juí;zes de Direito com exercício em circuns­
crição jUdiciária sediãda no território sob sua jurisdição, 
desde que o requeiram atê 60 (sessenta) dias da vigência 
desta Lei Complementar, ao Governador nomeado, as­
segurados os respectivos cargos, direitos e garantias. 

§ ]9 Ficarão em disponibilidade os juízes que 
não se utilizarem da faculdade prevista neste artigo. 

§ 29 É criado o Tribunal d!'! Contas do Estado 
do Tocantins, nomeados os respectivos Conselhei­
ros em número de 5 (cinco) pelo Presidente da Re­
pública. 
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SEÇÃO-lV 
Do Ministério Público 

Art. 15. O Ministério Público do Estado do Tocan­
tins terã como Chefe o Procurador-Geral, nomeado em 
comissão, pelo Governador, dentre os cidadãos maiores 
de 35 (trinta e cinco) arios, de notório saber jufídico e re--
putação ilibada. __ 

Parágrafo único. Comporão o Ministério Público do 
Estado do Tocantins os membros do Ministério Público 
do Estado de Goiás que, na data de instalação do novo 
Estado, estejam excrc;cndo suas funções no território 
deste, assegurando-lhes os respectivos cargos, direitos e 
garantias. 

Art. 16. Poderão ser nomeados para funcionar jun­
to ao Tribunal de Justiça do Estado do Toc:ü:i"tiris os Pro­
curadores de Justiça do Estado de Goiás, desde que Ore­
queiram ao Governador, até a data de instalação daque­
le, sendo-lhes assegurados os respectivos cargos, direitos 
e garantias. 

Parágrafo único. As noffieilções mencionadas neste 
artigo levarão em conta as necessidades de serviço do Es­
tado de Goiás, após o desmembramento. 

CAPITULO III 
Do Património 

Art. 17. O Estado do Tocantins sucede ao J;.stado de 
Goiãs no domínio, jurisdfção e competência exercitáveis 
sobre o respectfvo território; SCndo-lhe transferido o pa­
trimónio da adminístl'Ução direta desse Estado, existente 
à data da vigência -desta Lei Complementar, 

Parágrafo único. Compreendem _o património, os 
bens, rendas, direitos e encargos. ----

Art. 18. O património das entidades da _adminis­
tração índireta e das fundações instituídas por lei esta­
dual, compreendendo os bens, rendas, direitos e encar­
go~ será distribuído entre os Estados de <?oiás e do To­
cantins, em função das respectivas neCesSidades, com 
prévia audiência da Comissão Especial a ser criada nos 
termos desta Lei Com-plementar. 

Parágrafo único. A partir- da vigência desta Lei 
Complement;.~r e até _2 (dois) anos após, os órgãos da ad­
ministração direta do Governo do Estado de Goiás, as 
entidades da administração dircta e fundações criadas 
por lei estadual, somente poderão assumir obrigações e 
encargos financeiros ou prestar garantias quando autori­
zadas pelo Presidente da República. 

Art. 19. Os Governadores dos Estados de Goiás e 
do Tocantins deverão aprovar, no prazo máximo de 6 
(seis) meses, a contar da vigência desta Lei Complemen­
tar, os quadros e t:.~belas do pessoal civil e militar, obser­
vados os princípios esl<j.belecídos no item V,§ 49 do arti­
go 13 da Constituição Federal. 

Parágrafo único. Os quadros e tabelas de que trata 
este artigo serão organizados com base na lotação que 
for fixada Para cada órgão de cada Estado. 

Art. 20. Os servidores pertencentes ao Estado de 
Goiás, em exerc1cio na data da vigência desta Lei Com­
plement~r, serão incluídos em quadro provisório, na si­
tuação funcional cm que se -cncoiltravam. 

§ li' Haverá quadros provisórios de pessoal 
para o Estado de Goiás e para o Estado do Tocan­
tins, neles_ incluídos, respectivamente, os servidores 
em exercício em cada um deles. 

§ 2~> Aprovados os quadros definitivOs e verifi­
cada a existência de eXcedentes, esses poderão ser 
redistribuídos após sua prévia manifestação, de um 
para outro Estado, a fim de completarem as respec~ 
tivas lotações, de conformidade com critérios defini­
dos pelos dois governos, em coo_r_àenação- com a Co­
missão Especial prevista nesta Lei. 

§ 3~> Os fuilcionários efetivos e os servidores re­
gidos pela legislação traQ_alhista, estáveis e os não 
optantes pelo Fundo de Garantia do Tempo de Ser­
viço, que não se manifestarem favoravelmente à re­
distribuíção, assim como os -que, por falta de vagas 
nas respectivas tabelas, não puderem ser redistribuí­
dos, serão incluídos em tabelas suplementares. 

Art. 21. A partir da vigência desta Lei Complemen­
tar e até dOis anos _após, fica vedado ao Estado d~ Goiás, 
nos termos do § 51' do artigo 31' da Lei Complementar nl' 
20, de I~> de julho de 1974, admitir pes_~oal ou alterar dis-
posições legais a respeito, - - -
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-Paiógrafo úníco. Havendo absol~ta n~1dade, a 
admissão ou contratação de pessoal, mc\us!ve concur~~­
dos, ficará condicionada à ml.lnifestação da Assemble1a 

Leii:~~t~~~- A responsabilidade do pagamen!o de inati~ 
voS-€!- pensio':li~tas, e~is~entes à data da vi~~nc1a desta Le1 
CÕmpleiTI.CtltUr, çabçrá ao Estado de Go~as, com á cola­
buração financeira .do Estado do T ocantms e do Gover­
no Federal, conforme proposição a s~r apresentada pela 
Comissão Especial prevista nesta Le1 Complementar. 

CAPITULO V 

Do Orçamento 

Art. 23. O~ Estados de _Goiás e do Tocantins terão, 
p-tú·a O exerCíciO seguinte ao da vigência desta Lei Com­
plementar, orçamentos_próprios, elaborados de acordo 
com LlS _disro~iÇ~e~_legãts e o esta?elecido neste capítulo. 

§ li' -o projeto de lei orçamentária anual doEs­
tado de Goiás, para o exercício .financeiro seguinte 
ao da vigência desta Lei Complementar, será enca­
iniõhado 'PeTõ Poder Executivo à Assembléia legís­
Jativa nos termos da legislação estadual vigente. 

§ 29 O orçamento anual do Estado do !ocan­
tins, para o exercício seguinte ao da vigência desta 
Lei Compl~_rl).entar, serã aprovago pelo G~verna­

-.. dor, medíanie--decreto-lei, no dia de sua posse. 
§ 31' Serão também aprovados, por ato do Go­

vernador, os orçamentos, para o exercício seguinte 
ao da vigência desta lei Complementar, das entida­
des da administração indireta c das fundações cria­
d.a.s Pelo Estado do Tocantins. 

Art. 24. A partir do exercício financei'rõ seguínte ao 
da vigêncía desta Lei Complementar, inclusive, as trans­
ferências da União aos Estados de Goiás e do Tocantins, 
deCorrentes _dos dispositívos constitucionais e legais vi­
gentes, devérão ser previstas como receita nos respecti­
vos orçamentos, 

Art. 25. .fica o Poder Executivo autorizado a abrir, 
no Orçamento da União, mediante cancelamento de ou­
tras dotações, crédito especial no valor de 2.000.00 (dois 
milhões) de Obrigações do Tesouro Nacional (ORTN~, 
via Ministério do Interior, para atender a despesas preh­
minares com a instalação do Governo do Estado do To­
cantins e demais providências decorrentes da execução 
desta Lei Complementar, 

CAPITULO VI 

Dos Partidos e das Eleições 

Art. 26. O Estado d_o Tocantins constituirá, nas 
eleições após a vigência desta Lei Complemen_tar, ci~­
cunscrição eleitoral distinta da do Estado de G01ás, váli­
dos os títulos nas respectivas zonas eleitorais. 

§ }9 São extintos os atuais diretór~os regionais 
dos partidos poHticos do Estado de Gmãs, cabendo 
às comissões executivas nacionais designarem co­
missões provisórias nos Estados de Goiás e do To­
cantins, no~ termos da leg_islação em vigor. 

§ 29 são mantidos os diretórios municipais 
existentes nos Estados de Goiás e do Toca_Qtins. 

ArL21... _Participarão das convenções partidárias re-­
gionais -prevístas e:ãi leí -e a se r.ealizarem nos Estados de 
Goiâs e do Tocantins _os atur;us Senadores, Deputados 
Federais e Deputados Estaduais, eleito~ pelo Estado de 
GOiáS, na cirCunscrição em que tenham domicilio eleito­
ral. 

Art. 28. Nas prímeiras eleições federais e estaduais 
nos Estados de Goiãs e do Tocantins, serão elegíveis can­
didatos que tenham requerido, atê 3 (três) meses da vi­
gência _desta Lei Complementar, a transferência do do­
micílio eleitoral de um para outro Estado. 

CAPITULO VII 
_ Jlas Disposições Gerais e Transitórias 

Art. 29. O Poder Executivo Federal instituirá, a par­
tif da vigência desta Lei Complementar, programas espe­
ciais de deScenvolvimento e de apoio finariceiro para os 
Estudos de Goi:.is e do Tocantins, inclusive quanto- às 
despesas correntes com duração de 10 (dez) anos. 

Março de I 986 

§ 1 ~ A partir da vigência desta Lei Complemen­
tar, os referidos programas deverão desenvolver re, 
cursos da União no valor de 6.400.000 (seis milhões 
e quatrocentos mil) Obrigações do Tesouro Nacio­
nal (OTN) das quais 3.440.000 (três milhões e qua­
trocentos e quarenta mil) OTN, destinadas ao Esta­
do do Tocantins. * 29 Os programas especiais para o Estado do 
Tocantins darão prioridade à eletrificação urbana e 
rural, à navegação nuvial, à legalização das terras 
rurais, ao saneamento básico, à saúde, à educação à 
implantação de projetas de irrigação agrícola, à 
construção de estradas vicinais, aos complexos de 
silagem e armazenamento para a produção agrfcola, 
aos terminais de embarque, à produção mineral e à 
organização de bacias leiteiras. 

§ 39 Os recursos para os programas de que tra­
ta ~stc artigo deverão constar dos projetas de lei 
orçamentáriA anual e plurianual da União. 

Art. 30. Aplicar-se-â no Estado do Tocantins, ale­
gislação cm vigor no Estado de Goiás à data da vigência 
desta Lei complementar, até que leis, ou decretos-leis ex­
pedidos nos termo$ do artigo 8~> desta Lei Complementar 
a substituam. 

Art._ 31. O Tribunal de Justiça do Estado de Goiás 
manterá, até a instalação do Tribunal de Justiça do Esta­
do do Tocantins, Sua competência originária e recurs_al, 
abrangendo sua jurisdição, todo __ o território de Go1ãs 
anterior à criação do Estado do Tocantins. 

Art. 32. Até que se instale o Tribunal Regional elei­
toral do Estado do Tocantins, suas atribuições serão 
exercidas pelo Tribunal Regional Eleitoral do Estado de 
Goíás, aplicando-se o mesmo critério quanto à Justiça 
Federal. 

Art. 33. O Pod,e(' Exec;.utivo Federal criará Comis­
são Especial vinculada ao Ministério da Justiça, da Se­
cretaria do Planejamento da Presidência da República e 
do Ministé-rio da Administração, com as seguintes finali· 
dades: 

I - propor programas especiais de desenvolvi­
mento do Estado do Tocantins, acompanhando sua 
execução; 

11 -assessorar o Governo Federal e colaborar 
com os Governadores dos Estados de Goiás e do 
Tocantins na execução das medidas decorrentes da 
apliertçào desta Lei Complementar, especialmente 
as relativas _ao património, pessoal e orçamento, 
submentcndo t! apreciação do Presidente da Re­
pública as questões pendentes de decisão no âmbito 
dos Governo~ dos dois Estados ou entidades do Go­
verno Federal; 

III __:examinar os encargos financeiros das enti­
-d:.~dcs da administmção indircta e das fundações 
criadas por lei estadual, propondo medidas destina­
das à_ definição das_ responSabilidades financeiras, 
inclusive cooperação do Governo Federal; 

IV- as demais que lhe forem atribuídas por esta 
Lei Complementar. 

Parágrafo único. Também integrarão a Comissão 
Especial represe~tantes dos Gover~os dos Estados de 
Goiãs e do Tocantins. -

Art. 34. Como decorrência da reduçãO _do seu terri~ 
tó_rio, o Estado de Goiás redimensionará os órgãos e en­
tidades de sua adminiStração dos Poderes Legislativo e 
Judiciário. 

Parágrafo único. Os órgãos e entidades do Governo 
Federal nos Estados de Goiás e do Tocantins serão 
adaptados às condições r_esúltantes da presente Lei Cõnl­
plcmentar. 

Art. 35. Após a nomeaçào do Governador do Esta­
do do tocantins, o Ministro do Interior poderá requisi­
tar, sem prejuízo de direitos e vantagens, servidores do 
Estado de Goiás, que ficarão à sua disposição para aten­
der as providências antecedentes à instalação dos pode· 
res do novo Esta.do, 

Art. 36. O Poder Executivo do Estado do Tocantins 
realizará estudos para promoção, nos seis primeiros fie· 
ses da instalação da Assembléia Constituinte, da descen­
irafízãção administrativa ao Poder Público Estadual, 
criando 8 (oito)-nbgiões administrativas abrangentes de 
tOda a área do Estado. 
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Parágrafo único. Cada Região Administrativa tcrã 
sede num:.~ das cidades que a compõe, a dotada a decisão 
do:ntro de crítêrios fixados pdo Governador do Estado, 
obscrvundo~se as recomendações técnicas constantes dos 
estudos de que trata este artigo. 

Art. 37. EstaLei _complementar entra em vigor _na 
data de sua public<Jçào. · 

Art. 38. Revogam-se_ as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em discussãO 
a redação final. (Pausa.) _ 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprOvam a redação final quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vã.í à Câmara dOs beputados. 

O SR. PRE~~pENTE: (José _F:rage~li)- Há oràdores 
inscrítos. - ~ c• -

Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carnei~ 
ro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - RJ. Pro­
nuncia o seguinte discurso)- Sr. Presidente e Srs. S:Cna­
dores: ~ · _ _,. ----

Embora geralmente a palavra anistia compre-enda um 
ato _de graça da_çompetência de iniciatia do Poder Execu­
tivo, com a aprov'açãO do POder Legislativo e, em nos~o 
caso, das duas Casas do Congresso Nacional, benefician­
do os chamados crimes políticos, existe, também, na le­
gislaç-ão brasileira; aquela de competência do Poder Ex.e­
cutivo, independe:ryte doo referendo do Pa!lall.l_ento, com o 
objetivo de benefiCiar- flúlcionâríOs admin.istrat'ívOs, pelO 
cometimento de açõe"s -não propriamente delit~osas, mas 
penalizadas pela legislação específica que Iegula as 
funções dos servidores do Estado. 

Há mais de um exemplo, em nossa história adminis­
t'r·ativa, da concessão de anistia ao funcionalismo, por 
parte do Presidente da República, podendo-se citar tanto 
a conferida pelo Decreto n~' 28.969, de 13 de dezembro de 
1950, pelo Marechal Eurico Gaspar Outra, já sob o im­
pério da Constituição de 1946; como; seis meses depois, 
aquela consignada do Decreto n'i' 29.641, do Presidente 
Getúlio Vargas. 

A amplitude do decreto depende do _seu próprio con­
teúdo, podendo beneficiar tanto o- cometimento de faltas 
menores, inclusive aquelas de ausência ao trabalho -
que podem resultar na perda da licença-prêmio- até'iiS -
demissões que não resultaram de inquérito administrati­
VO com ampla defesa do acusado e trânsit() em julgado 
da sentença condenatória. 

Transcorridos trinta e cinco anos, na maioria ma(ca­
dos pelo interregno ditatorial que assolou o Pafs - ne­
nhum Presidente da República, a partir de Café Filho (e 
nada menos de oito ocuparam a Chefia da Nação) se 
lembrou de baixar um decreto de anistia aos_servidores 
públicos federais, tanto mais quando se trata de benefi~ 
cio da maior importâriCiã. rilthora: da aposentadoria, per­
dida a contagem de até três licenças-prêmiá, que repre­
sentam outros tantos anos de serviço, por não terem sido 
convenientmente abonadas algumas faltas. 

O Presidente José Sarney, que se transformou, recen­
temente, num dos mais populares da História, pelo seu 
corajoso gesto, libertando~nos da inflação e da tutela do 
Fundo Monetário Internacional, pode, mais uma vez, 
demonstrar os seus dotes de Estadista, assinando um de~ 
creto de anistia que o coloque, na lembrança do funcio­
nário público brasileiro, ao lado de Getúlio Varg~s e do 
Marechal Outra, amplamente informados dos benefícios 
dessa medida e do seu alto espírito ele Justiça. ____ _ 

Os servidores da União que, na -presente conjuntura, 
dão exemplo de fidelidade ao Chefe da Nação e de eleva­
do espírito cívico, a:Citaiúio e defendendo as útiriias-me­
didas de salvação nacional, ni.erecem essa recompensa, 
que se projetará sobre o futuro. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presídente. (Muito 
bem.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedó a_ 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR.JUTAHY MAGALHÃESlPMDB- BA. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente eSrs. Sena­
dures: 

Mais uma vez, cumprindo u.rna rotina parlamentar, 
antc!Õ cívica e patriótica, sou obrigadoa __ manifestar, neste 
Plenário, minha discordância quanto à discriminação e a 
injusti<.;a promovidas çon_tra_a mais rica e a IT!ais pobre, a 
mais problemática c a mais promissora, a mais explOra­
da<.: humilhada Região do nosso País: o Nordeste brasi-

- lciro, Nós, políticos, propugn<Jdores do desenvolvimento 
l.!um justiça social, não podemos nos calar enquanto o 
NorJ~te não passtJr a receber o que consideramos justo. 
Todos nós concurdamos sobre a viabilidade do Nordes~ 
-te, du concreta possiblidade de o Nordeste se integrar e­
conomicamente ao resto do Pais, de o Nordeste s_e trans­
l'ormar, verdadeira c definitivamente, num admirável ge­
rador c transformador de riquezas, equalizar-.->e na mé­
dia nacional de desenvolvimento, acompanhar o ritmo 
t)!.! crcsdmcnto e felicidade sociill do País. Todos nós co~ 
nhcccmos as potencialidadcs __ do_ Nordeste, o talento, a 
furtaleza e a capacidade da ge_f:!te nordestina, os perfis 
sóCiO-culturais da Região, neste aspecto considerada "a 
mais brasileira das regiões". Os plano de salvação çj_o 
Nordeste, os- prOjetas- dC redenÇão, de desenvolvimento, 
geraçàu de empregos, distribuição de renda são cente­
núrios, constituem ensaios da burocracia que robustece­
ram a tecnocracia que até bCnl pouco tempo grassava 
vampircscmncntc no Brasil. Tudo que se destina ao Nor­
deste se corrompe no estigma da "assistência social", da 
emergi:ncia, da esmola. 

O Nordeste, Sr. Presidente, nào quer favores nem es­
molas, não quer ser mais objelo da caridade pública, da 
piedade cívica, das campanhas nacionais de comoção 
cristií, cm favor de flagelados da seca e de enchentes. As 
crianças nordestinas se negam a conviver com a fome, a 
miséria e <I doença, sem escola, sem futuro; renunciam às 
pechas de "filhos do horror c da morte". O Nordeste tem 
o direito de ser, exige um tratamento justo de seus 
problema~, porque .seus Estados integram a Federação 
brasileira de, como tal, merecem o respeito e não abdi~ 
cam da sUa personalidade e dos seus direitos constitucio~ 
na is. 

1-fá um cOilseilso entre os administradores, legislado­
res, magistrã:dos, economistas, cientistas sociais, ex.iste 
uma unanimidade scgund9 a qual somente os investi~ 
mcntos bem -dírígidos, economicamente produtivos, cri­
tc_ri_oo.samcnte aplicados, de valor e conseqUências_ soç:iais 
- tanto na área públiCa como privada- podem libertar 
o NordesJc, dar~Jhe oxlgênio e _luz para _ca!Jlinhar, cum~ 

_ p-rTi"''a suà-Saga clVHizatória. E ·a p.resença 'fmiurat e indis­
pensável do Governo Federal no Nordeste, a gerência 
dos incentivos fiscais, o apoio às micro, pequenas e mé~ 
dias empresas, ll unidades familiares de produção, uma 

- ·rcforma_ugrária bem plan~ada e ampla, que dignifique o 
trabalho dos agricultores, aumente a produção de ali­
mentos - todas essas necessidades, Si. Presidente, nós, 
homens públicos, sabemos que dependem de uma deci­
são política, çio querer do Estado, do ato polttico do Po~ 
der, de sua determinação em ser também Governo no 
Nordeste brasileiro, Região que não pode continuar a 
ser o quintal do País, uma possessão territorial, para 
onde só são dirigidos os eventuais restos dos orçamen­
tos, os rcrcCntuais compulsórios das leis orçamentárias, 
as verbas extraordinárias, os créditos adicionais obtidos 
por pressão política dos seus _líderes. Ê preciso dar um 
basttJ nc~te leilão de priorida_9_es. e recursos. 
'Eiil requeriffie;}"to de nossa autoria, datado do final do 
ano passado, ao Exm'i' Sr. Ministro-Chefe da Secretaria 
de PJanejamento da Presidência da República, procura~ 
mos obter informações sobre os Programas de Trabalho, 
Projetas e Atividades destinados ao Nordeste nos anos 
de 1984, 1985 e 1986. Com a reabertura desta Sessão Le~ 
gislativa, cheg!;t.~nos um graúdo relatório da SEPLAN 
respondendo com exatidão _às qu_e~tões que formulamos_, 
o que inerece nosSos aplausos por ser uma nova forma de 
r~JacionamentQ_ do Executivo com o Legislativo._ E con-_ 
fes$.ãmos,_Sr. Presldent~. o noss9 constrangimento, o 
-nosso desconforto, na qualidade de membro do Partido 
do Governo, o PMDB, em ter de vir a esta. tribuna para 
protestar e clamar por eqUidade e justiça. Os percentuais 
de recursos do TesourO Federal e Outras Fontes para a 
aplicação no Nordeste, nos exercicios de 1984 e 1985, fo­
ram_de: 15,56% e 17,38% respectivamente, do Orçamento 
da União. Percentuais ridículos, se apenas considerar-
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mos que a população do Nordeste ultrapassa os 30% da 
população brasileira. Somados os recursos alocados na 
Reserva de Contingência, esses percentuais cQJltinuam 
ridículos: 17,69% em 1984, e 19,81% em 1985. Em 1986, 
todos os recursos federais destinados ao Nordeste, in­
cluindo oS Encargos Financeiros da União e da Reserva 
de Contingência, totalizam apenas 20,57% das despesas 
públicas, ainda uma percentagem insuficiente para res­
ponder às necessidades mínimas da Região, tanto no 
campo dos investimentos corno no de custeio. 

O saudoso Presidente Tancredo de Almeida Neves, 
antes mesmo _da sua eleição nesta Casa, já proclamara a 
pr:ioddide que seu Governo daria ao Nordeste. Após a 
tragédia, o martírio e morte do Presidente eleito, e a pos-­
se do Senador José Sarney, o novo Presidente garantiu e' 
ratificou essa prioridade. O Presidente José Sarney reali­
zou alguns atos, tomou algumas providências coerentes 
com aquela promessa, como o Programa ·de Irrigação 
que mer~ceu um_ Minist~o para coordená-lo, a revisão ~a 
polítlCã dos incentivos fiscais, dos Fundos de Desenvol­
vimento, os programas sociais nas áreas da alimentação 
e nUtrição, saúde, educação e habitação, que elegeram o 
Nordeste para inaugurá-los. Porém, inocentando o atual 
Governo da elaboração dos orçamentos de 1984 e 1985, 
não podemos deixar de deplorar, de lamentar o aumento 
dos recursos em menos de 1% no Orçamento de 1986;em. 
relação ao Orçamento anterior, de 19,81% para 20,57%. 
Ora, Sr. Presidente, um Governo que procura reformu­
lar as estruturas políticas, econômicas e sociais, sanar Os 
vícios e crimes que há décadas se cometem contra aquela 
Região, crítico das políticas que sempre marginalizaram 
o Nordeste, que veio para instituir definitivamente a De­
mocracia sem adjetivos em nosso País, Sr. Presidente~ 
esse Governo certamente haverá de _decidir a favor do 
Nordeste, não postergando, mais uma vez, a oportunida­
de, sempre adiada, que o Nordeste tem, de encontrar os 
meios pata se desenvolver, produzir, identificar-se como 
um povo que trabalha e cria, que não se envergonha da 
sua condição de brasileiro, nem se sente estrangeiro ou 
indigente na sua própria Pátria. Os 84,9 bilhões de~­
dos que a Lei Orçamentária destina ao Nordeste este 
ano, de um total de413,2 bilhões de cruzados, isto é, 20% 

_ do Orçamento, não se aproximam sequer do quanto o 
Nordeste precisa para desenvolver-se. Estes recursos, Sr. 
Presidente, são suficientes apenas para o Nordeste conti­
nuar a ter ·esperanças, a sua brava gente continuar resis­
tindO, -sOnhando com trabalho, comida, escolas, saúde, 
transporte, uma vida com o mínimo de dignidade para 
sonhar e querer, criar e construir. 

Sr. Presidente, o Governo, para ser justo, mesmo que 
considere o Nordeste uma Região como as outras do 
País, com problemas normais de um país em desenvolvi­
mento e com as dificuldades que todos conhecemos, terá 
que destinar ao N ardeste, no mínimo, 30% dos recursos 
públicos, percentagem que seu povo representa no con­
junto da população brasileira. Entretanto, Sr. Presiden­
te, se .acreditamos, se confiamos no Presidente Sarney e 
os seus .auxiliares, não nos parece sensato aceitar esta si­
tuação. Se o Nordeste é a prioridade, se o Nordeste é a 
Região mais carente deste País, sob todos os aspectos da 
vida social, não é justo nem razoável, não são tecnica­
mente defensáveis os argumentos que impõem ao Nor­
deste uma fatia menor dos recursos, muito abaixo do 
mínimo que requereria, reprimindo suas possibilidades~ 
sufocando a heróica resistência da valorosa gente nor­
destina, frustrando a expectativa de todos os brasileiros 
que acreditam, trabalham, investem e vivem naquela ter­
ra. 

Se o Orçamento é intocável, se não existe déficit públi­
co, as contas estatais estão sob rigoroso controle, se a se­
riedade e a austeridade comandam as ações de Governo, 
vamos, Sr. Presidente, flcar atentos e vigílantes; pari Que. 
na discussão e votação do Orçamento de 1987, agora que 
o Congressó resgata os poderes que lhe foram usurpa­
dos, prop-oSta semelhante não vingue, que o Nordeste re­
_ceba do Congresso Nacional o tratamento adequado, 
justo, realista; que a lógica e a verdade prevaleçam sobre 
o erro e os interesses menores. _Nesse sentido~ Sr. Presi­
dente, convoco todos os Senadores, todos os Deputados 
desta Nova República, na aurora da Constituinte, con~ 
damo os parlamentares do Centro e do Sul, convido to­
das as forças significativas deste País, a nos unirmos, sem 
hesitações, pela redenção do Nordeste brasileiró~ por 
uma ação efetiva, reta, justa do Governo Federal no 
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Nordeste, a execução de polítícas irreversíveiS de desen- o Decreto-lt!,( n\>-L 54 i não esconde sua função de sub­
volvi~~nto sócio-eco~ômico, de 'programaSeco------nõmic~- meter a necessidade de riovos partidos a uma ou duas te_~ 
e sociaiS que, verdade1ramente, favoreçam o desenvolvi- gendas mais facilmente controlãveis pela força do Execu-
mento do Nordeste brasileiro. tive. Em seu art. 11 diz que .. às sublegendas serão as-

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito obriga- segurados os mesmos direitos que a lei concede aos parti-
do. (Muito bem!) dos políticos no que se refere ao processo eleitoral". Ou 

seja, sublcgendas funcionam como partidos independen­

O SR. PRESID~NTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Álvaro Dias. 

O SR. ÁLVARO D~AS (PMDB-PR. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Nós, os membros do Senado da República, temos sido 
submetidos a provas constantes de nossa coerência e da 
maturidade da instituiç~o que integramos. A transição 
do autoritarismo à democracia nos cobra posições que 
testam nossa capacidade de corresponder às necessida­
d_es do aperfeiçoamento polítíc-õ acima de ~nteresses me­
nores e pessoais. De nossa capacidade de oferecer so­
luções inequívocas para alguns problemas que caracteri­
zam a permanência de antigas fórmulas depende a res­
tauração plena da respeitabilidade desta Casa e de nos­
sos próprios mandatos. 

Não devemos acreditar que predomina enfre nós a hi~ 
clinaçào de_ legislar em causa própria. E de que essa ten­
dência nos poderia retirar a possibilídade de oferecer o "e­
xemplo de saudável desprendimento que nos permite re­
vogar leis e procedimentos que nos ofertarem Um privilé­
gio atentam contra a le.l}itirriidad~ da nova ordem que 
pretendemos instaurar. E o momento, Senhores, de nos 
desvencilharmos corajosamente de todo o ranço autori­
tário deixado pelo passado e de desmentirmos a imagem 
de quem ê capaz de satisfazer seus interesses-com are­

. tórica da ambigüidade. 

A política não pode continuar a ser o que foi nos últi­
mos vinte anos: o lobby, a troca de favores, a prãtica leo­
pardesca de enganar o intereSse coletivo. Tenho a con­
vicção de que estes vícios estão" sendo superados pela evi­
dente disposição da sociedade bra.sileira de estabelecer 
novos padrões de atitudes e _comportamentos políticos 
que serão julgados periodicamente pelo voto popular. 

Convivemos, ainda, com duas aberrações típicas da 
criatividade jurídica útifizada pelo arbítrio para resolver 
seus própríos problemas e deformações. A sublegenda e 
a candidatura nata, frutos de um bipartídarismo fictício, 
promulgado exatamente para que não tivéssemos parti­
dos reais, capazes de se cOnstituírem em canais verdadei­
ros, em fontes de expressão política que pudessem atuar 
livre e organizadamente no jogo democrático. Partidos 
reais são necessários e fundamentais na democracia_ As 
ditaduras admitem, no máximo, que sobrevivam esterió­
tipos. 

Quando a Arena, partido oficial, criado no início do 
ciclo militar, experimentou o inchaço caraclei-ístiCo de 
organismo que mobiliza apoío ao poder ditatorial em 
troca de benesses, transformou-se num imenso g-rêmio de 
interesses. Tornou--se pequeno demais para tantas pre­
tensões e tantos grupos que se organizaram em seu inte­
rior. Para acomodar tão ampla base de apoio, o governo 
in.stituiu a sublegenda, especialmente no âmbito munici­
pal. 

Dessa facção origínou-se ou_tra, permitíndo que até 
três candidatos concorressem ao mesmo cargo e que o 
mais votado somasse os votos dos outros dois em seu 
cômputo final, estabelecendo uma aritmética que frauda 
a legitimidade de eleições majoritárias; Um candidato 
com menor número de votos poderia ser deClarado ven­
cedor. 

A sublegenda foi rCgulS.fnentada pelo Decreto-lei n~" 
1.541, de abril de 1977, no Governo do General Ernesto 
Geisel. Em seu art. I'~ determina que os partidos políti­
cos podem lançar até três candidatos nas eleições para 
Senador c prefeito. Para que não tenhamos dúvida da 
inspiração desta lei e das circu_nstâncias em ·que foí cria­
da, é bom lembrarmos que foi baixada com base no Ato 
Institucional n'~ 5, no art, 182 da Constituição Fede­
ral, e no Ato Complementar nl' 102. Ã época em que as 
dificuldades do regime anterior eram resolvidas assim, 
com extrema facilidade, pela imposição de legislação ca-
suística e de exceção. - - -

tes, com sistema próprio de registro de candidatos, de 
preslações de contas, cumprimento de horãrios e outras 
forriHllidadcs perante a Justiça Eleitoral. 

Felizmente estamos_ superãndo em delinitivo esta-fase 
da vida política do PãíS. E para consolidar o regime de li­
bcrd_ades_ c;_Qm o quaj tanto sonhamos, sabemos que pre­
cisamos de partidos verdadeiros. Muito mais que o e­
Xemplo nefasto da antiga ARENA ou o nome que te­
nham organizações políticas artifiCialmente criadas não 
para expressar correntes de opinião e de vontade_s_ocial, 
r:nas ·para impedi-las de _prosperar no figurino estreito do 
bipartidarismo ou do pluripartidarismo que !imita a pro­
gres-são dos pequenos _partidos. 

A sublegenda oportuniza, hoje, a convivência esdrú­
xula de correntes antagónicas que só se aproximam pelas 
vantagens .de usufruir o poder e as facilidades de suare­
produção. Um vício que acaba com os partidos, que su­
foca b nascimento de novas agremiações e deteriora a 
vid!! política no _interior das que ~xistem e que exigem 
maiõr força, priilcipalmirite. Não duvido que nos parti­
do.s modernos possam coexistir divergências sobre uma 
mesma posição. Contanto que se unam a base de progra­
mas e princípios comuns. Mas só têm este carãter as que 
se submCtem às regras internas da democracia, resolven­
do suas_ diferenças e confrontos pelo debate, as disputas 
pelo voto, consagrando sempre a vontade da maioria. 

É este processo que fortalece os partidos e os tornam 
verdadeiros e eficienteS.-~:; eSte tipo de instituição parti­
dClria que o Brasil precísa ·e que pouco ~e_v~ nos curtos 
períodos de vida_ democrática. Temos a oportunidade a­
gora,_nas_eleições deste_an?, de revogar o Decreto-lei n~" 
1.541, para que a -subfegenOa deixe de ser o expediente· 
que favorece um tipo de polarização política viciada pelo 
fiSíOiogisin-o:· E"PfíÍlcipal!llente, Senhores, a oportunida­
de de demonstrar que acima de possíveis interesses mera­
mente elciçoeiros, podemos optar pelo aperfeiçoamento 
da democracia, dando um testemunho de que o Congres­
so que nós integramos ·está à altura de seu tempo e de 
suas responsabilidades. 

Quanto à candiatura nata, sua permanência depõe 
contra nossas intenções democratizantes e nossa cons­
ciéncia da importância dos partidos e de suas instâncias 
legíGmas. Come~ando pelo fato de que a candidatura 
nata limita o direito de todo o cidadão ser candidato a 
cargO eletivo, pois limita o número de vagas em cada le-
gCnâa~- -_:__ · 

_Além diSso, _confirm-a outra con.cepção aberrante, de 
cjUe -o mandãfo -legislativo é posse pessoal e acima do 
compromisso partidário. Desta forma, utilizando-se de 
um mecanismo arbitrário prescrito em lei, impede que o 
partido examine e julgue o desempenho de seus parla­
mentares antes de decidir, na instância legítirl].a e demo­
crática que é a convenção, se deve indicã-lo à reeleição. 
Não tCiiãin: temores os que militaram següildO o PrOgra­
ma c: os princípios partidários. Os que apresentaram ao 
set.il)aTtido um desempenho que _os torna dignos de vol­
tar a merecer a confiança de representá-lo. 

A candidatura nata enfraquece os partidos e estimula 
mesmo um tipo de atuaçào parlamentar que muitas ve­
ze.'i pode se cingir a uma cómoda política de favores, não 
exigindo do Deputado ou Senador mais que o esforço 
mínimo para manter uma base eleitoral sob seu controle. 
Ã revelia de sua contribuição política m-aior que seria e­
xaminada com rigor pelo Partido. 

Esta defoni1açã0 antidemoCrática foi instituída pela 
Lei n~" 7 .008, de 29 de junho de 1982, e aplicada já nas e­
leições daquele" ano: A legislação diz: "Os atuais senado­
res, deputados federais, estaduais e vereadores serão 
considerados candidatos natos dos partidos políticos a 
que pertencerem nas datas das respectivas convenções". 
Embora instituída para as eleições de 1982, continua a e­
xistir e para que deixe de viger é necessário que se revo­
gue a Lei n"' 7.008. Um agravante: a candidatura nata a­
cabou sendo incorporada pelos estatutos de partidos 
políticos, como o PMDB e o PTB. No caso do PMDB, o 
art. 125 do Partido _ _diz_ que os filiados do partido que e­
xercem mandatq_s legislativos terão assegurado o direito 
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de figurar na cha-pa-ÕTI<:i3I de c<!-ndidatOs. O que estimula 
políticos sem desfaçatez, c:jú.e-em busca de uma legenda 
vitoriosa a ela se f11iam, mesmo que isso pudesse parecer 
um evidente ato de incoerên.cia política e ideológica. 

A candidatura nata se inspira em concepção muito 
cara ao regime anterior, da perpetuidade no poder e nos 
cargos. Ê incompatível com a êpoca que estamos viven­
do. E principalmente torna-se incompatível com nossa 
posição, de detentores de mandatos legislativoss e únicos 
beneficiários de umaJei que atenta contra o direito_de to­
dos. 

Sr_ Presidente, Srs. Senadores, tenho esperanças de 
que saberemos superar estas excrecêncías deixadas pelo 
arbítrio e que a demora em revogar só produz uma péssi­
ma imagem para todos nós. 

Vivemos um novo período, que não exclui o confronto 
de idéias, a defesa de doutrinas políticas divergentes, a 
pluralidade de opiniões. Mas que certamente exclui, na 
unanimidade das consciências realmente identificadas 
com propósitos políticos mais elevados, a possibilidade 
de continuarmos cúmplices de situações que nos expõem 
ao vexame e reduz a credibilidade desta Instituição, 

E o momento de demonstrarmos que divergimos em 
torno de razões maiores, que nos dígnificim, mas que 
conseguimos estabelecer mesmo entendimento quando 
se trata de execrar uma evidente burla que herdamos do 
entulho autoritário. Devemos lembrar que nossa respon­
sabilidade cresce ao discutirmos as regras sobre as próxi­
mas eleições. Estamos diante de uma Constituinte, vis­
lumbrada como a construção da cidadania frente às exi­
gências da democratização. Melhor seria se fosse uma 
Constituição especialmente eleita para realizar sua tarefa 
tào importante. Mas se ela será eleita com o próximo 
Congresso para exercer funções constituintes ê impor­
tante que seja escoimada de __ tQdos os vícios de origem . 
Entre eles, se destacam a sublegenda e a candidatura na­
ta, que podem determinar parte dos resultados e de sua 
futura composição à revelia dos organismos vivos que 
devem dar sustentação a este projeto democrãtico que 
ainda estamos-realizando. Sem partidos fortes não tere­
mos democracia estável e .duradoura. E não teremos par­
tidos fortes enquanto sobreviverem instrumentos legais 
que derrogam seus legítimos poderes. 

Vamos revogar a sublegenda e a candidatura nata 
para apl:.tinar o terreno de uma Constiuinte que ainda se 
apresenta. como esperança de consolidação da democra­
cia e dos melhores hábitos de um Legislativo que terâ 
que .ser _forte. _ 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
p~lavra a_o nobreoftienador Gastão Maller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. Pronun· 
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senado& 
res: 

Faz poucos dias houve na cidade de Nova Brasilândia, 
em Mato Grosso, uma reunião da comunidade e de to­
dos os partidos políticos ati registrados. 

A idêi_a_foi do nobre Deputado Federal Paulo Noguei­
ra, representante legítimo da região no Congresso Na­
cional. Entre muitas_ reivindicações da população de 
Nova Brasilândia, destacou-se a aspiração mãx.ima de 
que se execute no M unicfpio uma reforma agrária, o 
mais breve possível. 

Faço um apelo ao Sr. Ministro do Setor, Dr. Nelson 
Ribeiro, para determinar uma ação imediata naquele 
Município, a fim de evitar sêrias conturbações, pois a 
luta pela terra ali ê grave e_bastante justa. Deve-se evitar 
mal maior, com perdas até de vidas na ârea. 

Outro assunto muito debatido e solicitado é a edu­
cação. Todos pedem que, de fato, a Emenda João Cal­
moo se concretize, ou seja, haja melhor distribuição de 
verba para educação. 

Destaca-se em Nova Brasilândia uma luta pela melho­
ria de vida da comunidade do Revmo. Padre Miguel, no­
tável pela sua capacidade dr;:. "brigão" pelos interesses da 
população de Nova Brasilândia. 

Seria muito cansatiVo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
ler aqui toáas as reívindicações, inuitas de efetiva ação 
do Governo do Estado. Mas, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, reforma agrãria e educação são assuntos do Go­
verno Federal. Não hã dúvida, Sr. Presidente, Srs. Sena~ 
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dores, que o Sr. Prefeito, Srs, Vereadores de todos as 
Partidos. Sindicatos, Clero, bem como demais segmen­
tos da sociedae local, estão embuidos de que o Senhor 
Presidente José Sarney ê·uma -esperança de melhores 
dias. 

Parabéns ao Deputado Federal Paulo Nogueira pela 
iniciativa, paralela.mentc,a toda a população de Nova 
Brasilândla-MT, pelo sucesso do Conclave. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) ~ Concedo a 
palavra ao nobre _Senador César Cais, 

O SR. Cli:SAR CALS (PDS - CE. Pronuncia ose· 
guinte discurso.) - Sr~ Presidente e Srs. SenadoreS-: 

Gostaria de abordar, nesta oportunidade, um assunto 
que considero da mais alta relevância para o desenvolvi~ 
mento nacional. 

Refiro~me, Sr. Presidente, ao Programa Nuclear Bra~ 
sileiro, tema que tem provocado acesos debates e que foi 
amplamente discutido com a sociedade brasileira. 

Examinei, detidamente, a Mensagem do Excelentissl­
mo Senhor Presidente da República, referente ao_ano de 
1986, e verifiquei que nos capítulos concernentes aos Mi­
nistérios das Minas e Energia e Ciência e Tecnologia não 
existe nenhuma definição sobre os rumos que o OoVi!rno 
pretende adotar na politica nuclear, embora saibamos da 
existência de uma comissão encarregada de ctüdar do 
importante assunto. 

Cumpre-me destacar, Sr. Presidente, que o Programa 
Nuclear Brasileiro tem como objetivos básicos a criação 
de fixação e tecnologia para capacitar o País no domínio 
completo da construção de usinas nuclelétricas e do ciclo 
do combustivel nuclear. 

Essas metas fazem parte de uma ampla estratégia go­
vernamental destinada a reduzir a dependência de ener­
géticos importados e se tornaram, nos últimos anos, uma 
realidade económica, industrial e tecnológica indiscutí­
vel, especialmente a partir da~ diretrizes impostas pelo 
GovernQ João Figueiredo, sob a coordenação do Minis­
tério das Minas e Energia. 

Convém assinalar que a história da política nuClear no 
País está, desde o início, ligada às implicações interna­
cionais do poder nuclear, no contexto das quais foram 
enfrentados grarldes dificuldades interpostas pelas po­
tências atômicas. 

Mas foi em 1956 que uma resolução do Conselho de 
Segurança Nacionaf recomêíidou a criação de uma Co­
missão Nacional de Energia Nuclear diretamente subor­
dinada à Presidência da República. SeiS anos mais tarde, 
foi decretado o monopólio_estatal sobre minédos_emate­
riaís nuCleares, passo indispensáve1_ a~ prosseguimento_ 
dos planos iniciais, já que, nãq~uefã êpoca, nenhuma ini­
ciativa fora do Estado se preocupava com a questão. 

O período mais promissor do avanço nuclear brasilei­
ro, Sr. Presidente, teve infcio em 1967, quandQ uma re­
forma administrativa transferiu a Comi~são Nacional de 
Energia Nuclear para a alçada do Minist6rio das Minas e 
Energia e foram traçadas as diretrizes da política nu­
clear. 

A partir dO delineamento dessas diretrize:s, 9 Bras-~! 
passou a enfrentar críticas mais cerradas d.as pot!ncias 
nucleares, -com atritos diplomáticos_ coristantes, e:nvol~_ 
vendo vârios pai ses que prete'itdiani a adesão ·do Pais ao 
tratado de não~profiferação de armas nucleares. 

Mas o Brasil reafirmou sua dispoição de prosseguir 
sua caminhada, rumo ao domínio do ciclo nuclear e; jun­
to com a França, Argentina, lndi?. Israel e outros países, 
recusou-se a assinar· o aludido documento: _ 

Entendia o GovernO de Cnião que este tfatado só con­
. denava a,s armas nucleares- e a construção de reatares 
- às nações conceituadas como não nucleares, emb_ora 
não impusesse qualquer limitação às potências jã consi­
deradas nucleares. Ainda que a política nuclear brasilei­
ra tenha explicitado desde o seu início objetivos clara­
mente pacíficOs, o Brasil considerou qut;:, .. o tratado não 
estabelecia um balanço aceitável entre os direitos e obri­
gações das nações nucleares .e não-nucleares". 

Um outro acordo, no.entanto, Sr. Presidente eSrs.Se­
nadores, obteve a adesão brasileira, proibindo as explo­
s<?es·de armas nucleares na América Latina, exceto para 
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fins pacíficos e com supervisão internacional. São parcei­
ras· no tratadO de Tlatelolco, além das nações do conti­
nente, a Inglaterra, França, Holanda e os Estados Uni­
dos. 

Devo ressaltar, Sr. Presidente, que durante este perío­
do. os trabalhos da CNEN avançavam basicamente em 
dois rumos: a pesquisa mineral e os estudos técnico­
industriais. Foi, porém, em 1974 que o Programa Nu­
clear Brasileíro deu um novo Salto. com a criação das 

- Emjircs:ls Nudeart_,>-s Brasileiras S/ A- NUCLEBRÂS. 
Seu~ objetlvos são buscar soluçõ~ tecnológicas próprias 
no- setor nuclear e transferir para o País tecnologia já 
adotada no exterior, além da pesquisa, lavra e comercia­
lização do urânio. 

A ·questão do acesso à tecnologia foi exaustivamente 
-debatida pelos técnicos e autoridades envolvidos. Expe­
riências de outros países mostravam que o desenvolvi­
mento de tecnologia própria demorava de 15 a 20 anos, 
nas nações industrializadas. 

A estratégia central foi definida: todas as usinas nacio­
nais-seriam construídas segundo a tecnologia de um úni~ 
co parceiro, evitando a dispersão de técnicos e maiores 
dificuldades para a absorção e implantação de uma ln~ 
aústria Nuclear Brasileira. 

O governo americano, consultado a respeito, se recu­
·-sou a transferir sua tecnologia nuclear. Somente a Ale~ 
manha concordou com as exigências brasileiras c assinou 
o acordo, em junho de 1975, que previa a transferência 
da tecnologia do ciclo do combustível e _o_financiamento 
do programa, desde qu_e recebesse em troca parte do urâ~ 
nio encontrado no Brasil em decorrência de pesquisas 
conjuntas. 

Além do aspecto estratégico, Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores, outro importante fator de impufso do Progra­
ma Nuclear Brasileiro é a grande quantidade _de urânio 
existente nO ·país. 

Rememoro, nesta oportunidade, que no inicio do go­
verno João Figueiredo, em 1979, as reservas nacionais 
eram de _142 mll toneladas. Hoje este to ta alcançou -301 
mil toneladas, fazendo o Brasil o quinto país em reservas 
de urânio, ultrapassado apenas pelos Estados Unidos, 
Canadá, Austrália e Ãfrica do Sul. 

Acredito, Sr. Presidente, que o País pode ainda melho~ 
rar sua posição no contexto internacional, considerando 
que grande parte do território permanece inexplorado e 
as pesquisas iniciais apontam algumas âreas com po­
sições bastante favorável$ à ocorrência do minério. 

Nestes seis anos em que estivemos à frente do Minis­
tério ~as Minas e Energia, foram descobertas algumas 
das principais minas de urânio do País, como a jazida de 
Itataia, no Ceará, a maior encontrada até agora, com 
140 mil toneladas de altíssimo teor (mil parte por mi­
lhão). Por nossa orientação, à NUCLEBRÁS e a PE­
TROFÉRTIL, empresa subsidiária da PETRÓBRÃS, se 
associaram para a exploração da jazida de urânio de na­
tala, num projeto que prevê utna produção concentrada 
de d~:~as mil toneladas por ano, que serão destinadas à ex­
portação. 

Ainda como apoio ao programa, foram inaugurados, 
neSte mesmo Período, a fábrica de elementos combustí­
vçis -.(Resende~ RI) e a fâbrica d~ equipamentos pesados 
da NUCLEP (Nuclebrás Equipamentos P.t~sados SjA), 
que vem a ser a primeira a produz.ir reatares no terceiro 

. mundo. 
Sm _atendi~ento _à.__nossa_sugestão -dirigida, ao Presi- . 

dente João Figueiredo, a NUCLEBRÂS passou a ser en_.. 
carregada da construção das cen~r_ais nucleares para ven­
da às concessionárias -de energia elétrica. A decis.ão visou 
a concentrar numa empresa a tecnologia de projetas· e 
construções de usinas nucleares. Até agora foram con­
tratadas, com Furnas .Centrais Elétricas, as usinas de 
Angra :r:r.~ Angra III, -que estão em fase de implantação, 
eip Angra dos Reis. 

Estas duas usinas, juntamente com a de Angra I, de 
tecnologia americana, inaugurada no dia 11 de janeiro 
de 1985, e operando comercialmente, compõem a Central 
nuclear almirante Álvaro Alberto. 

-Angra I, Sr. Presidente, opera numa época de águas 
baixas nos reservatórios hidrelétricos do sul e sudeste e 
substitui a solução de termelétricas a óleo, que gastariam 
22 mil barris-= diários. 
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A implantação da usina-piloto de enriquecimento de 
urânio cube u uma das subsidiárias da NUCl'SBRÂS, 
em associação com as empresas STEAG e INTERA­
TON, denominada NUCLEBRÃS Enriquecimento Iso­
tópico S.A (NUCLEJ). Tanto a NUCLEI quanto a usina 
de conversão do concetrado de urânio (Yellow Cake) em 
hexafiuoreto de urânio, juntamente com a fábrica de ele­
mentos de separação e a fábrica de elementos com busH­
veis, fazem parte do complexo industrial de Resende. 
Destas, apenas a fábrica de elementos combustfveis está 
inaugurada (desde 1982), estando prevista a conclusão 
das demais para. o corrente ano. 

Incluída ainda no chamado ciclo do combustível hâ a 
usina de reproceS$amento, que visa a uma das tarefas 
mais complexas das centrais nucleares, a ret:uperação do 
material físsil ainda contido no elemento combustível ir­
radiado proveniente das centrais nucleares. São recupe­
rado~, piincípa"!rTiente, o urânio 235 e o plutônio, sendo 
que este último poderá ser aproveitado como combustí­
vel de reatares- rápidos. Esta instalação ainda estã em 
fase de desenvolvimento, mas o Brasil, através da comis­
são nacional de energia nuclear, desenvolve processo tec­
nológico próprio. 

Entre os equipamentos necessários à montagem de 
uma central nucltar há alguns de portes incomunS. quan­
do comparados à_queles necessários à instalação de uma 
indústria. Para a fabricação destes equipamentos no Bra­
sil foi criada a NUCLEP, em 1977. Três anos depois es­
tava concluída e em operação, no município de ltaguaí, 
Rio de Janeiro. 

Podemos afirmar que entre os principais equipamen­
tos que a NUCLEP pode produzir es.tão os vasos de 
pressão, acumuladores, pressurizadores, sistemas nu~ 
cleares de geração de vapor e turbínas a vapor. 

Outra .subsidiária do grupo NUCLEBRÁS, a NU­
CLEMON (NUCLEBRÁS de Monazita e Associados 
Ltda), está encarregada da lavra, beneficiamento e in­
dustrialização das areias pesadas, para a produção de 
minerais como a ilmenita, a zirconita, o rutilo, tertas ra­
ras e a monazita, de onde se obtêm o urânio e o tório, 
além de vários outros produtos com aplicações indus­
triais, permitindo ao País economizar divisas com a im­
portação de materiais indispensáveis à fabricação de te­
levisores, óculos, azulejos e isqueiros, por exemplo. 

Alguns destes produtos, além de terem reduzido a 
pauta de importações brasileiras, são exportados para 
países industrializados, como a Aústria, Estados Unidos 
e Japão, 

Importante parcela das ativídades de pesquisa da NU­
CLEBRÃS, Sr. -Presidente, é de responsabilidade do 
Centro de Desenvolvimento da Tecnologia Nuclear 
(CDTN). Ele está encarregado de dominar e fixar no 
País a tecnologia transferida para as unidades indus­
triais, no âmbito do acordo nuclear Brasil-República Fe­
deral da Alemanha. Sua meta é o des.envolvimento de 
métodos e procesS-os próprios para aplicação na área de 
reatares e nas unidades do ciclo do combustível nuclear. 

Pesquisa, por _exemplo, processos de extração de urâ­
nio espedficos para in"tné-ri_os brasileiros e o projeto de 
um combustívce~ misto, formado por urânio e lório, e sua 
viabilidade em r!!atores PWR. Estes estudos podem re­
sultar no desenvolvimento de um combustivel misto para 
_oo reatares .. BreCdrs;,. considerado a geraçào_Jutura des­
tes equipamentos. Acres-cente-se ainda que o CDTN o~ 
per:a também J:l u"sina-piloto de enriquecimento de urânio 
pelo processo de jato centrífugO. 

Coriforme o programa de promoção industríal, esta­
belecido pela NUCLEBRAS, 367 empresas nacionais in~ 
tciessadaf; em participar como fornecedoras ou presta~ 
dorus de serviços do programa nucfear já tinham sido a­
valiadas pela NUCLEN, com ~ selecão de 331 delas, 
consideradas aptas para o fornecimento em diversos 
níveis de qualidade exigidos. Até o fim de 1982, 31 con~ 
tratos de transferência de tecnologia foram assinados 
com firmas estrangeiras e fabricantes brasileiros. 

Ainda na área de_ promoção industrial. foram desen­
volvidos e conCluídos estudos para a nacionalização de · 
baterias, redutores planetários, vãlvulas de controle e ca~ 
bos para instrumentação e controle, entre outros. 

Outra utivid<ideque merece destaque dentro de todo o 
projeto e desenvolvimento do programa nuclear bra~ilei­
ro é ;; formação de recursos humanos, indispensãvel ao 
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domínio e capac[tação do País na área da tecnologia nu­
clear. Diversos técnicos foram especializados em muitas 
destas tarefas, especialmente naquelas ligadas ao ciclo do 
combustível nuclear, tendo recebido o tratamento e o en­
sino mais avançados existentes no Brasil e no exterior. 

No governo do Presidente João Figueiredo, quando o­
cupamos o Ministério das Minas e Energia, sempre "de­
fendendo o uso de energéticos nacionais, inclusive o urâ­
nio, modificamos o ritmo do programa de instalações de 
usinas, procurando dar prioridade ao ciclo do combustí­
vel nuclear. 

Por outro lado, sendo o programa nuclear brasileiro, 
ex.clusivamente, para fins p<lcíficos, através da _CNEN 
foram desenvolvidas com sucesso pesquisas nas áreas de 
saúde, química, agricultura e indústria, tornando o pro~ 
grama bem mais ab_rangente, beneficiando outro!! impor~ 
tantes _campos do no_sso desenvolvimento. 

Ao trazer estas considerações ao conhecimento desta 
Casa, cujos dados estão inseridos no livro "O Brasil 
rumo â auto-suficiência energética e mtneral",_gue edita­
mos no Ministério das Minas e Energia, o fiz no propósi­
to de esclarecer alguns pontos irriPortantes em torno do 
programa nuclear brusileiro. 

Creio, Sr. Presidente, que_esta Casa necessíta conhecer 
os rumos que serão dados à política nuclear brasileira, 
depois dos investimentos realizados, não só_ na cons­
trução de usinas e fábricas, bem como no capital técnico 
adquirido, além das empresas privadas que mobilizavam 
recursos para uma nova fase industrial brasileira _com a 
aquisição de máquinas operatrizes SOfisticadas e insta­
lação de departamentos de controle de qualidade. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESID~NTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador José lgnácio Ferreira. 

O SR. JOSl!: IGNÁCIO FERREIRA (PMDB- ES. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

A definitiva mobilização nacional em busca da pleni­
tude democrática não nos permite conviver com ex.­
ceções à regra geral instituída no roi de princípios e de 
compromissos fundamentais da Nova RepÚblica. 

Refiro~me de forma específica à unidade de comporta­
mento das sociedades democráticas do mundo inteiro em 
relação aos tiranos mais recentem·entes depostos do po­
der e expulsos de seus respectivos pafses por movimentos 
democráticos de rebeldia e_ de __ condenação aos sofrimen­
tos impostos ao povo. 

Temos à mão, ilos ~egístfos diários da imprensa, os ca­
sos de desmoronamento dos regimes sanguinários de 
Jean-Claude Duvalier, o "Baby Doe" no Haiti, e do cor­
rupto e:--Presidente Ferdinand MatC_9S, nas Ilhas Filipi­
nas, cujas fugas para outros países estão gerando sêrios 
problemas diplomâticos, posto que os e~~:ilados se encon- -
tram em nações cujos povos os rejeitam. 

Examinemos a questão gerada na revolução haitiana~_ 
"Baby Doe" fugiu para a França, único país que o rece­
beu sob a condição de e~~:ilado temporário, assim tnesmo 
a termo de confinamento, até que outra nação o aceite 
como asilado._ A França, tradicionalmente protetora de 
perseguidos poltticos, não quer a presença de persona­
gem tão repudiado pela consciência democr(üica de todo 
o mundo livre; O governo daquele paísjã está enfrentan­
do dificuldades internas, posto que os franceses têm .. Ba­
by Doe" como indt!Sejável. Entre acolher um acusado de 
crime político e conviver com um conht..o.cido ex-dirigente 
de um inquestionável governo sa_nguinãrio, reponsãvel 
por práticas criminoSas comuns, como tortura, assassi­
nato e roubo, os franceses vêem uma enonne diferença 
- e não o querem, sequer, como vizinho confinado. 

E-o que particularmente toca à Nação brasileira no 
caso hai.tiano é o fato de que alguns personagens ligados 
ao ex-ditador Jean-Claude _Ouvalier, instrUmentos da 
perseguição política tenazmente movida por .. Baby 
Doe" contra seus adversãrlos, pi"ocuraram abrigo na 
Embaixada do Brasil cm seu pats- e hoje se encontram 
embora sob regime de confinamento, no paraíso do nos~ 
so Território que é o arquipélago de Fernando de Noro­
nha. São eles o Coronel Albert Pierre e sua mulher e o 
"tonton macoute" Gener Cotin, proeminentes membros 
dos grupamel}tOs militar e policial de "Baby Doe", res-

pensáveis por assassinatos e torturas em número até hoje 
dcsconht.!ddo, 

A presençà de tais assassinos e torturã em nossoTerri­
tórío, sob gaiãntias diplomáticas que não merecem_~- a­
final não pasSavam de meros profissionais a serviço do 
crime organizado, e não de políticos do_ regime ditatorial 
---:- não _tem s.ido aceita de bom grado pela opinião públi­
ca brasileira. 

Não me posso conformar com a adoção diplomática 
que protege, sob o pálio da impunidade, criminosos tão 
indesejáveis. Sobretudo quando é sabido que o Coronel 
Pierre e o "tonton" Cotin, que deveriam estar respon­
dendo em seu país pelos graves crimes perpetrados con­
tr_a_inúmeros concidadãos, não apenas permanecem pro­
tt::gidos pelo institutq do asilo, mas também e ainda con­
tinuam a passear suua arrogância, gastaÕdo fÕrtunas 
roübadas ao seu próprio povo, entre os turistas e os ha­
bitantes pacíficos numa das regiões mais belas de nosso 
País. 
__ Confo_rme a consciência dos brasileiros, faço neste 
momento veemente protesto contrà a permanência des­
ses criminossos no Território Nacional, sob proteção ofi­
ç_ial_,_Ain_da_guç_ey_eJ!!ualmen~e httia precedentes de igual 
comportamento diplomático na História deste País, 
rccuso·me_a_ aceitá-Jºs, porque este episódio fere fundo a 
sensibilidade do povo brasileiro, o qual está muito mais 
em sintonia com os nossos irmãos haitianos do que com 
eventuais acordos que não traduzem, no sentido mais 
amplo da solidariedade internacional, o verdadeiro 
espírito da confraternização e do entendimento entre os 
povos. 

Se não nos faz bem a proximidade pura e simples de 
jagunços e torturadores gerados e fortalecidos por regi­
mes ditatoriais e sanguinários, como os de Jean-Claude 
Ôuvalier e de Fcrdinand Marcos, muito menos nos agra­
da a responsabilidade de tê~los protegidos e impunes, 
s·ob a nOS§a Bandeira. 

Fora com eles, o quantos antes! 
Estes são os termos com que, solicitando deferência à 

vontadi!..dO povo brasileiro, encareço a necessidade de 
que a nossa Chancelaria livre o nosso País de tão indese-
j.1vcis hóspedes, = __ 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

·- O SR. PRESID~NTE (Enéas Faria)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Jtamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pronun­
Cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e_ Srs. Senado­
res: 

A ONU, dt:Sde 1969, conclama_a todos os Estados e 
Organizações a comemorar, a cada dia 21 d_e março, com 
cerimônias solenes, o "Dia Internacional para Elimi­
nação da Discriminação Racial". 

O que se vê, Srs. Senadores, é a permanência do ódio 
racial arrastando povos ao desespero e à luta fratricida; 
são oso ~écuios _ copt_emplando o racismo do Homem 
Branco sobre o_ Negro,_~~ evidência maior na África do 
Sul, onde __ a agressão imposta à comunidade negra 
reveste-se da mais abjeta e abominável forma. 

Não é nos~o intento fazer a apologia dos direitos hu­
manos, cujo desrespeito maculou o Homem Branco e 
sobre ele racaíram os horrores da discriminaÇão infàffie­
mente desumana~- ~ o 

- Faz:-se mister, Srs. Senadores, a democratização das 
~l_lJ_inorias. Desta forma, volto a exortar os colegas p_<_J.ra, 
daqui desfá -caa, desta tribuna, debater a situação do 
Negro no âm:.lgo" da cole~ividade, visando a sua agre­
gação a~ desenvolvimento da nação. 

Seria- oportuno lembrar a todoS a "Carta de Ubera­
ba", já transcrita nos An<_lis desta Casa,_ '!'_çrdªsJei_ra pro­
clamação_ suprapartidária de brasilidade, pedindo que 
todos meditemos sobre ess_e documento, resultado do 
Congresso Afro-Brasileiro, realizado em Uberaba em 
1979, !dealizada sob a inspiração do Estadista Zumbi, e 
que deve ser o traço de união, o ideário de todo Negro 
brasileiro. 

O Movimento Negro do Distrito Federal comemora o 
dia 21 de março conforme programa que faço Constar 
dos Anais- da Casa, em anexo. 

Que O ideal d~.Zuri1bi permaneça eterno. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

Março de 1986 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. SE­
NAD0R7TA7.tAR FRANCO EM SEU DISCUR­
SO: 

DIA INTERNACIONAL PELA 
ELIMINAÇÃO DA 

DISCRIMINAÇÃO RACIAL 
2I DE MARCO I986 

O Dia Internacional pela Eliminação da Discrimi­
nação Racial foi _instituído pela ONU no ano de 1971, 
em repúdio ao violento massacre sofrido pela população 
negra sul-africana a 21 de março de 1960. Foram cerca 
de 70 mortos e mais de 200 feridos. 

O Movimento Negro do DF vem, nesse dia, 
manifestar-se contra a agressão imposta à comunidade 
negra na Ãfricu do Sul e Namíbia bem como no Brasil, 
através de outra estratégia. 

Programação 
-Abertura (exposição do representante da UNI C­

Centro de Informações das Nações Unidas--: no Brasil) 
ONU "Apartheid" 

-Aspectos Históricos da Situação do Negro no Bra­
sil 

-O Negro e a Constituinte 
- Encerramento 
Hor[!rio: 8:30 Ils 18:00 h. 
Local:Auditório Nereu Ramos 
Câmara dos Deputados 
Anexo 2. 
CEAB- Centro de Estudos Afro-Brçzsileiro. 
MemoriaL Zumbi. 
União e Consciência Negra. MNU- Movimento Ne­

gro Unificado DF. Afoxé Axé llé. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência vai encerrar a presente 
sessão, designando para a sessão ordinária de amanhã a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, e_m turno único, do Projeto de Resolução nq 
171, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n~> 1.153, de 1985), que 
autoríza o governO do Estado do ~Grande do Sul a e­
levar em Cr$ l34.5t3.217.5 [2 (cento e trinta e quatro bi­
lhões, quinhentos e treze milhões, duzentos e_ setenta e 
sete mil, quinhentos e doze cruzeiros), o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n~' l.154, de 1985, da Comissão 

-de Constituição e Justiça, pela Constitucionali_dade 
e Juridicidade. 

Vot<~ção, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade e juridicidade, nos termos do art. 
2?6 do Regimento Interno) do Projeto de Lei do Senado 
n~' 160, de 1982, da Senadora Laélia de Alcântara, que 
restringe a disponibilidade dos bens imóveis do analfabe­
to, tendo 

PARECER, sob n"' ~49_._ de 1985, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida~ 

de e injuridicidade. 

Votução, em pflmeifô turno (apreciaÇão Preliminar da 
constitucíonal_idude, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n~> 124, de 1983, 
de ãi.Jtorla do Senador Gastão Müller, que faculta às em­
presas revendedoras de combustível ao p6blico o paga­
mento à vista ou da parte por elas efetivamente comer­
cializada tendo 

PARE'cER, sob n"' 742, de 1985, da Comissão; 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida-

de. -

Votuçào, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade e juridicidac!e, nos termos do art. 
296 do _Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
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o~ 154, de 1984, de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
que define a residCncia médica e disciplina o exercício 
profissional du utivid.ude, dando outras providências, 
tendo 

PARECER, sob n~' 463, de 1985, da Comissão: 
-de Constitui~ão e Justi~a, pela inconstitUcionalida­

de e injurididdade. 

5 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, -nos -termos do <Jrt. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n~' 206, de 1985, 
de autoria do Senador Jorge Kalume, qu_e permite o uso 
dos créditos em fundos do Decreto-lei n~' 157 para amor­
tização de prestações do Sistema Financeiro de Habi­
tação, tendo 

PARECER, sob n~' 881, de 1985, da Comissão: 
- de Constituição e Justi~a, pela inconstitucionalida­

de., com voto vencido _do Senador Nelson Carneiro. 

6 

Discussão, cm turno único, do Projeto de Resolução 
n9 147, de 1935 (apresentado pela Comissão de Econo­
mia como conclusão de seu Parecer n9 1.023, de 1985), 
que <!Utoriza o GovernO do Estado da Paraíba a contra­
tar operação de crédito no valor de CrS I .208.436.063 
(um bilhão, duzentos e oito milhões, quatrocentos e trin­
ta e seis mil e sessenta e três cruzeiros), tendo 

PARECER, sob n~ 1.024, de 1985, da Comissão: 
-de Constitui~iio e Justi~a, pela constitucionalidade e 

juridicídade. 

Discussão, cm tJ.i"rOO--úníco, do Projeto de Resolução 
n~ 152, de 1985 (apresentado pela Comissão de Econo~ 
mia corno conclusão de seu Parecer n9 1.067, de 1985), 
que autoriz<l a Prefeitura Municipal de São. SebaStião 
(SP), a contratar operação de crédito no valor de CrS 
4.590.19!.000 (quatro bilhões, quinhentos e noventa mi­
lhões, cento e noventa e um mil cruzeiros), tendo 

PARECER, sob nYs 1.068 e 1.069, de 1985, das COmis~ 
sões: 

-de Constituição e Justiça, peta constitucionalidade e 
juridicidade; c 

- de Municípios, favorável. 

Discussão, cm turno úriico, do Projeto de Resolução 
n~' 153, de 1985 (apresentado pela Comissão de Econo­
mia como conclusã_o de seu Parecer n9 1.070, de 1985), 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Macaca (SP) a 
contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
6.108.015.000 (seTs bilhões, cento e oito milhões e quinze 
mil cruzeiros), tendo 

PARECERES, sob n's 1.071 e 1.072, âe 1985, das Co­
missões: 

-de Constitui~ão e Justi~a, pela constitucionalidade e 
juridicidade; c 

-de Municipios, favoráveL 

9 

Discussão, cm turno único,_ do Projeto de Resolução 
n9 155, de -1985 (apre.o:;cntado pela Comissão de Econo­
mia como conclusão de seu Pareçer n~' L076, de 1985), 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Caraguatatuba 
(SP), a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
9.180.382.000 (nove_biJhões, cento c oitenta mllhõ_e:.:, tre­
zentos e oitenta e dois mil cruzeiros), tendo 

PARECERES, sob n9s l.077 e 1.078, de 1985, das Co­
missões; 

-de Constitui~ão e Justi~a, pela constitucionalidade!.! 
juridicidade; e -

-de Municípios, favorável. 

10 

Discussão, cm turno único, do Projeto de Resolução 
n"' 156, de I 985 (apresentado pela Comissão de Econo­
mia como conclusão de seu Parecer n~' 1.079, de 1985), 
que autoriza a Prefeitura Munjcipal de Campo Limpo 
Paulista (SP) a contratar operação de crédito no valor de 
CrS 7.329.618.000 (sete bilhões, trezentos e yinte e nove 
milhões, seiscentos e dezoito mil cruzeiros), tendo 
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PARECERES, sob n~'S 1.080 e 1.081, das Comissões: 
-de Constitui~ão e Justiça, pela constitucionalidade, 

juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

II 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
nn 157, de 1985 (apresent<~do pela Comissão de Econo­
mia como conclusão de seu Parecer n9 1.082, de 1985), 
que autoriza a Prefcituru de Agudos (SP) a contratar o­
peração de crédito no valor de Cr$ 9.180.382.000 (nove 
bilhõe~. cento e oitenta milhões, trezentos e oitenta e 
dois mil cruzeiros), tendo 

PARECERES, sob n's 1.083 e 1.084, de 1985, das Co­
missões: 

--=de Constitui~ão e J usti~a, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Municípios, f<Jvorável. 
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Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n~' 158, de 1985 (apresentado pela Comissão de Econo­
mia como conclusão de seu Parecer n9 1.085, de 1985), 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Santa Bárbara 
D'Oeste (SP) a contratar operação de crédito no valor de 
Cr$ 9.772.824.000 (nove bilhões, setecentos e setenta c 
dois milhões, oitocentos e vinte e quatro mil cruzeiros), 
tendo 

PARECERES, sob n<.>s 1.086 e !.087, de 1985, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, p_ela constitucionalidade e 
juridicidadc; e 

-de Municípios, favorável. 

13 

Discussão, em turno único, do PTojeto de Resolução 
n9 160, de 1985 (upresentado pela Comissão de Econo· 
mi<:l como conclusüo de seu Parecer n9 1.091, de !985), 
que autoriw a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis 
(RJ) a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
14.659.236.000 (quatorze bilhões, seiscentos e cinqílenta 
e nove -milhões, duzentos e trinta e seis mil cruzeiros), 
tendo 

PARECERES, sob nYs 1.092 e L093, de 1985, das Co­
mi~sõcs: 

-de Constitui~ão e Justi~a, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

14 

Di~cussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
nY 173, de 1985 (apresentado pela Comissão de Econo­
mia como conclusão de seu Parecer nY 1.159, de 1985), 
que autoriza o Estado do Rio de Janeiro a elevar em CrS 
152.682.159.144 (cento e cinqi.lenta e dois bilhões, seis­
centos e oitenta e Qq_is milhões, cento e cinqOenta e nove 
mil; cento c quarenta e quatro cruzeiros), o montante de 
~ua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n9 l.l60, de !985, da Comissão: 
...:.... de Constituição eJusti~a, pela constitucionalidade e 

juridicidude. 

IS 

biscussão, em tufno único, do Projeto de Resolução 
n9 176, de 1985 (apresentado pela Comissão de Econo~ 
mia como conclusão de seu Parecer n9 LI67, de 1985), 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Barril do Garças 
(MT) a elevar em Cr$ 4.886.412.000 (quatro bilhões, ai-

- tocentos e oitenta e seis milhões, quatrocentos e doze mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n~'s 1.168 e l.l69, de I985, Q:;~._s Co-
missões: _ 

-de Constituição e Jusi:"fça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Municípios, favoráveL 

16 

Qi~~ussão, cm turno _étnico, do Projeto de_ Resolução 
n~ 178, de 1985 (apresentado pela Comissão de Econo­
r:oia como conclusão de seu Parecer n9 1.173, de 1985) 
que autoriza. a Prefeitura Municipal de Itapira (SP) a. 
contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
8.54L692.500 (oito bilhões, quinhentos e quarenta e um 
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milhões, seiscentos e noventa c dois mil e quinhentos 
cruzeiros), tendo 

PARECERES, sob n~'s l.l74 c l.I75, de 1985, das Co­
missõe:;: 

-de Constitui~ão e Justiça, pela constitucionalidade c 
juridicidade; c 

-de Municípios, favoráveL 

17 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n<:> 179, de 1985 (<~presentado pela Comissão de Econo­
mia como conclusão de seu Pureeer n~' 1.176, de 1985), 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Salto de Pirapora 
(SP) a contratar operação de crédito no valor de .CrS 
-Z.680.050.000 (dois bilhões, seiscentos e oitenta milhões 
e cinqüentu mil cruzeiros), tendo 

PARECERES, sob n9s 1.177 e 1.178, de 1985, das to­
missões: 

-de Constitui~ão c Justi~a, pela constitucionaHdade e 
juridicidade; e 

---·de Municípios, favorável. 

18 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n9 181, de 1985 (apresentado pela Comissão de Econo­
mia como conclusão de seu Parecer n~' l.l81, de 1985), 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Sombrio (SP), a 
contratar operação de crédito no valor de CrS 
275.952.706 (duzentos e setenta e cinco milhões, nove­
centos e dn_qücntu c dois mil, setecentos e seis cruzeiros), 
junto à Caixa Econômica Federal, tendo · 

PARECERES, sob n~'s 1.185 e 1.186, de 1985, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
jurídicid<.\de; e 

-di-Municípios, favorável. 

19 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n9 182, de 1985 (apresentado pela Comissão de Econo­
mia como c_onclusão de seu Parecer n9 l.l84, de 1985), 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Alta Floresta 
(MT), <l elevar cm Cr$ 3.140.422.050 (três bilhões, cento 
e tJUarent<l milhões, quatrocentos e vinte e dois mil cento 
e cinqUenta cruzeiros) o montante de SU\! dívida consoli­
dada, tendo 

PARECERES, sob n's 1.185 e 1.186, de 1985, das Co­
missões: 

-de ConstituiÇão e Justiça, pela constitucionalidade" e 
juridiôdade; e 

-de Municípios, favodveL 

20 

Discussão, cm turno único, do Projeto de Resolução 
n~ 184, de 1985 (apresentado pela Comissão de Econo­
mia como conclusão de seu Parecer n~' 1.190, de 1985), 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Ibiporã (PR) a e­
levar cm.CrS 1.007.805.300 (um bilhão, sete milhões, oi~ 
toccntos e cinco mil e trezentos cruzeiros), o montante de 
su<-~ dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n~'s 1.191 e L192, de 1985, das Co­
missões: 

-de Constitui~ão e Justiça, pela constitucionalidade e 
jurldlcldude; e 

-de Municípios, favorável. 

21 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n\' 186, de 1985 (apresentado pela Comissão de Econo­
mia como conclusão de seu Parecer n9 1.206, de 1985), 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Barra Mansa 
(RJ), a contmtar operação de crédito no valor de Cr$ 
15.897.5D.479 (quiilze bilhões, oitocentos e noventa e 
sete milhões, quinhentos e treze mil, quatrocentos e se­
tenta c nove cruzeiros), tendo 

PARECERES, sob n~'s 1.207 e 1.208, de 1985, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

22 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n~ 187, de 1985 (apresentado pela Comissão de Econo-
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mia como conclusão de seu_ P:ar.ecet ns>J._209, de 1985), 
que autoriza a Prefeitura Ml!llicipal de Belo Horizonte 
(MG), a contratar_ operação de crédito no valor _de: CJ$ 
42.459.266.750 (quarenta e dois bilhões, quatrocentos e 
cínqüenta e nove mílhões, duzenfi:is _e SeSs-enta ·e-_se"i"Srrlil, 
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setecentos e cinqüenta cruzeiros), te ridO --- ---

que vacila não vence; terceira, porque o destino lhe con­
cedeu a gloria de ter empossado o Chefe de Estado da 
Nova ~cpública, sob cujo pãlio estão sendo procedidas 
as reformas essenciais, e eu diria -até transcendentais, 
há tempo~ _cxigLda_s pelo povo brasileiro. 

O Sr. Virg_~_l_o_T)ivora -Permite V, ~~'- um aparte? 

o- sR; FÁBIO LUCENA- Ouço, com muita honra, 
V-;~ Ex', Senador VirgH.io Távora. 

PARECERES, sob ns>s 1.210-e J..2ll, de 1985, dasCo. 
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Municípios, fuvorável. 

23 

Discussão, cm turno único, do Projeto de Resolução 
n"' 188, de 1985 (apresentudo pela Comissão de Econo­
mia como conclusão de seu_ P:ar_~r n"' 1.212, de 1985), 
que autoriza a Prefeitura MuniciPal de Luz (MO) a con­
tratar operação de crêdito no valor de Cr$ 872.837.604 
(oitocentos e setenta e dois milhões, oitoceritos e trinta e 
sete mil, seiscentos c quatro cruzeiros), tendo 

PARECERES, sob nQs 1.213 J::_l.214, de 1985, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidadc; c _ . 

-de Municípios, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Está encerra­
da a sessão. 

( Lemnta-se a st?ssào às 19 horas e JS minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. FÁ­
BIO LUCENA NA SESSÃO DE 17-3-86 E QUE, 
ENTREGUE Ã REVISÃO-DO ORADOR,SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Pronuncia 
o seguinte discurso.)_- Sr. -Presidente, Srs. Senadores: 
. O assunto já foi abordado da trib_una com a precisão e 

proficiência que São curiais aO eminente Senador Jorge 
Kalume. No entanto, Sr. Presidente, incumbiu~me o 
Líder do nosso Partido, o eminente Senador Alfredo 
Campos, de fazer um registro e os conseqüentes cOmen­
tários acerca da relevância, da importância - que digo 
fundamental - da festa com que o Estado de Mato 
Grosso do Sul brindou a Nação Brasileira a-o elevar V. 
·Ex, à dignidade de Doutor honoris causa da Universida~ 
de desse grande Estado. 

Sr. Presidente José FrageHi, quero crer, e creio que 
. ninguém possa deixar de crer, a homenagem que V. Ex• 
receb.eu do seu Estado passa por ser a mals nobre, a mais 
puw, a mais autêntica consagração que um filho da terra 
pode receber dos seus irmãos. 

Em assim sendo, Sr. Presidente, nós do PMDB, o Se­
, nado Federal inteiro, pela palavra c pelos apartes- pa­
, lavra do Senador Jorge Kalume c apartes a S. Ex• confe­
ridos- nos rcjubilumos por homenagem de tanta signi­
ficação não apenas para Mato Grosso como para toda a 
Pátria brasileira. 

É preciso enfatiziu, Si-. SC:iúi.d--:-or José Fragelli, que V. 
Ex~ é um homem de formação latina, essencialmente lati­
na. Talvez poucos saibam que V. Ex' cultiva e maneja 
com uma intimidade singular os idiomas derivados da 
língua do LáciO;-põU:cos, talvez, tenham tido a oportuni­
dade de ter ciência de que V. Ex' lê Chateaubriand, Vic­
tor Hugo, Larhartine, Balzac e tantos e tantos criadores 
da língua francesa no próprio original. Descenderite de i_­
talianos, V. Ex~ não apenas manipula o idioma de Carra­
ra, como incursiona com rara propriedade na língua de 
Cervantes, além de ser um primoroso cultor do idioma 
de Camões. Realço em, V. Ex' aquilo que me parece ter 
sido o móvel essenci.altlo gesto da UnivC:rsidade de Mato 
Grosso do Sul, a vocação que tem Mato Grosso para 
produzir dirigentes do Congresso Nacional. Antes de V. 
Ex~ preeminentes vultos conterrâneos seus dirigiram o 
Congresso Nacional do Brasil, e V. Ex', da sua poltrona, 
qu_e é um púlpito de onde conduz e dirige orações dirct"a­
mcnte vinculadas aos sentimentos democráticos na 
Nação brasileira, é, sobretudo, um cultor do Direito e 
um apóstolo incorrigíVel da Justiça. 

Estas características que emolduram o seu carãter, Sr. 
Presidente, nos locupletam, a nós, os membros do Sena­
do, de uma tríplice seguranÇa. Primeira, a segurança que 
o Comandante do congresso é um homem que não vaci­
la, fiel à prédíca napoleônica, segundo a qual o homem 

- . 
&SR. VrRG!LIO TÁVORA- Eminente Senador, V. 

Ex~. nesta justíssima alocução, que faz, realçando a figu­
ra, as qualid<~des, a personalidade de José Fragelli, per­
mita_dizer-lhe, não fala em nome do se_u Partido apenas, 
está fulanào em nome de todos nós, daqueleS que estão 
habituados a ver a rctidão de atitudes, a serenídade de 
ação, a firmeza de convicção que tem o ilustre filho de 
Mato Gros.so. V. Ex~. neste momento, interpreta tam­
bém o sentimento de todos aqueles que, na vida pública, 
acompanham de longe, dOs tempos da antiga UDN, este 
homem, que. modesto, simples, sem nenhuma exibição 
âe vaidude, tem conduzido, de uma maneira exemplar, a 
Çasa a que_ tüdós ·n-ós pertéilcémos. V._ Ex', em Suma, 
preSta homcnugem uo Homem Público em sua expressão 
mais !ídifua. 

0 SR. FÁBIO LUCENA- O aparte de_y_. E~_,,_ emi­
nente Senador Virgílio Távora, praticamente, substTIUíO 
meTi pálido pronunciamento, pela opulência, pela gran­
deza estt:lar de que se investe e se reveste, sobretudo por· 
que partidas palavras estas de um homem público do 
tr_u_z de V. Ex\ acatado, respeitado, admirado por sua 
co.nduta paradigmária, exemplar e professo"ral, aqui, no 
Senado Federal. 

Agradeço, sensibiliz::Jdo, o aparte~ 

O Sr. GW!tão Müller- Permite V. Ex• um aparte? 

Ó SR .. ~XBIÚ_~UCENA.~ __ Com m~ito-pr.aúr . 

_ O SR. Gastão Müller - Senador F~bio Lucena, eu 
não sabia que, hoje, estava sendo, a tarde -cheguei a­
gora de Mato Grosso- de homenagens a figuras notâ­
\ICis deste Congresso Nacional. Soube que se homena­
geou tambêm o Senador Murilo Badaró, pelo seu ingres­
so na imortalidade, através da posse de S. Ex' como 
membro da Academia Mineira de Letras. Homenageou­
se também o Presidente José Sarney, pelo seu notável 
trabalho, através da palavra brilhante e do racionício 
bem lúcido do eminente líder Carlos Chiarelli. E V. Ex~, 
agora, em nome do PMDB, homenageia José Fragelli 
poi- ·ter recebido o título de doutor honoris causa, da U­
niwrsidade Federa! de Mato Grosso do Sul. E o velho 
Mato Grosso não podiu estar ausente. Josê Fragelli é ho­
mem de Mato Grosso, é ccumênieo em relação ao Mato 
Grosso, porque, se é mato~grossense-do-sul de nasci­
mento _e. de formação, S. Ex~ conquistou, pelo seu pró­
prio esforço, pelu suã habilidade, pela sua inteligência, 
pelô.l sua amenidade de trato, embora sendo bravo, como 
elemento de Oposição, quando foi Oposição a nós do 
PSD no Mato Grosso, pela habilidade, simpatia, íntelí­
gência e tradição da sua mulher, dona Maria de Lourdes, 
José Fragelli é cui::Jbano de coração. E nós cuiabanos de 
Mato-grossenses, que geramos o Mato Grosso do sul, 
não poderíamos ficar fora dessa homenagem a José Fra­
gclli. De modo que as palavras de V. Ex• como a de to­
dos que aqui se fizeram ouvir, homenageando José Fra· 
gclli, são endossadas e aplaudidas _e se transformam tam­
bém na palavra de Mato Grosso. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Agradeço a V. Ex• o apar­
te, eminente Senador Gastão MüUer. A V. Ex•, que aqui, 
no Senado Federal, encarna o interior, o ventre do nosso 
grande País, a V. Ex', que se confunde com a própria his­
tória e tradiç~o-de_Mato GrossO, ilão apenas pela pro­
jcção de ilustres antepassados seus no Congre:;;so, como 
pela postura e compostura com que se comporta, age e a­
tua, aqui, na Câmara dos Deputados, meus agradeci-
mentos. _ _ _ 

Sr. Presidente, no meu entender, só um tipo de homem 
pode presidir o Congresso Nacional: só o homem afeito 
ao contato das !eis e à intimidade do Direito. 

Temos tido presidentes, ao longo da sesquicentenária 
História do Poder Legilslativo, que não mantiveram eSsa 
irüimidade,-essa afeiçãO, -esse aconchego, que nãO passa­
ram noites inesquecíveis ·e inenãl"rãVeis em críticas c_om a 
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Ciéncia do Direito. sobretudo com o Direito Constitu­
cional. 

O Sr. José Lins - V, Ex~ permite um aparte? 

O SR. FÁBIQ_ LucENA- _Um_ minuto,J~x• Ouvirei 
V. Ex~. com tOdo- prãZei,-dentro de um min-Uto, 

Eu me reportava, faz pouco, às origens latinas de V. 
Ex~ E vale situar, no campo cultural da evolução da Eu­
ropa, a forma como os latinos afastaram, da civilização 
ocident:al, a cultura -helênica,- Cuja restauração, inutil­
mente tentad~;~ pelo grande Juliuno, que por iSso ficou co­
nht:ddo, injustamente, como o Apóstata, cuja restau­
raç-ão ·dizia: foi inútil, devido- à- força do latinismo, a 
força daquelas concepções que transformaram comple­
tamente os rumos da História, que criaram nações, prin­
cipalmente a França, e que deram ao Mundo outra pers­
pectiva, outro rumo, outra de..'\tinação, neste connito, 
nessas injunçõcs, nessas tertúlias em que consiste a His­
tória, que, no dizer de Herbert George Wells, é sempre 
um<~ repetiçUo de começos. 

Aludia âs origens de V. Ex•, onde pontificam, dentro 
da ltália, os verdadeiros sistematizad-ores da Ciência do 
Direito, sobretudo do Direito Penal - Beccaria, 
Lombroso, Carrara. C ar rara, o grande sistematizador da 
Teoria do Crime Político, que antes dele, era definido 
como inflexível vontade do detentor do poder, que não 
era configurado em lei anterior que o definisse, que anu­
lava o princípio nullum crimensine lege e que, a partir do 
grande italiilno, obedeceu a uma sistematização concre­
t<J, a tal ponto que, hoje,os tratados penais civilizadqs 
das sociedades em evolução deram ao crime político um 
tratamento racional, tal qual o exige o ideário das socie­
dades, quando tem que estudar em profundidade a cri~ 
minalidade, a form<l da sua prevenção e da sua repres­
são;- instituir os tribunais, instituir o -direito de defesa, 
instituir a forma contraditória do julgamento e, sobretu­
do, Sr. Presidente, instítlilrísto que hoje consta da Carta 
dus Nªções Unid_11s:_ "Todo _llome_m_ ê presurriivelmente i­
nocente até que lhe seja demonstrada a culpa perante um 
tribunal imparcial, em que ele tenha assegurado o mais 
amplo direito de derCsa". 

V. Ex', aqui, no Senado, traduz esses primados d~ Di­
reito, essas emanações da Justiça, sem a qual não pode 
haver paz alguma. E isto, Sr. Presidente, nos conforta e 
nos conforma cõin a realidade pela qual sempre aspira­
mos, de termos na Presidência do Congresso Nacional 
um homem cuja postura de dignidade conferisse ao Con­
gresso a sacralidade dos tempos indevassâveis, a intoca­
bilidade dos oráculos e a imortalidade da grande ínsti~ 
tulção que, :>e um dia for derrubada, soterrarâ com seus 
e.'\combos todos os alicerces da nacionalidade. 

Sr. Presidente, José Fragelli, o Arcebispo do Vale do 
Rio Negro, no Estado do Amazonas, região onde nasci, 
chama-se, hoje, D. Miguel Alagna. V. Ex• o conh~eu 
em seu Estado e foi ele quem construiu a igreja de sua ci· 
da de. 

Veja, Sr. Presidente, como se entrelaçam e se interli­
gam essa honorificaç?o que a Universidade de Mato 
Grosso concede a V. Ex~ e_ as bênçãos daquele Padre, faz 
tempo, conhecido de V. Ex• em sua Aquidauana, e que 
hoje, elevado, por Sua Santidade o Papa, a Arcebispo da 
região do Rio Negro, que faz lindes _com cinco nações 
latino-americanas, veja, Sr. Presidente, a honorificação 
de V. Ex• transborda de Mato Grosso para todo o País, 
passando por ser uma glorificação do povo brasileiro ao 
Presidente do seu Senado, do Senado do Brasil. 

ou-ço V. Ex', eminente Senador José Lins, com o ne­
cessário perdãó pela demora com que o fiz. 

O Sr. José Lins- Nobre Senador Fãbio Lucena, tal~ 
vez seja, inoportuno o meu aparte. O brilho do discurso 
de V. Ex~ merece, realmente, o silêncio, para s-er o_uvido 
com o respeito que merece. De outro lado, não gostaria 
de expor este. me_u elogio, este meu carinho pelo Presi­
dente José Fragelli diante de S. Ex~ A S. Ex• deve ser um 
tanto constrangedor, mas, tal é o merecimento do Presi­
dente do Senado que acabo por sentir-me a vontade. 0-
poiando o discurso de V. Ex•, estou respeitando a vonta­
de da Universidãde. A Universidade entenQeu a grande-­
za desse homem, cuja simplicidade é maior do que tudo. 
Aliás, nã-o hà grandeza sem simplicidade. Eu sei, e V. Ex• 
sabe; "que a· admiração que temos pelo Presidente José 
Fragelli é intuitiva. Ela se impõe não Porque queiramos, 
mas P'órCj'ue provêrrHoda dele, das suas qualidades. Eu 



me associo ao pronunciamento de V, Ex• com um grande 
prazer, e levo, através da sua palavra, as minhas congra­
tulações ao povo dos dois Mato Grosso, e também ao 
povo brasileiro. Desculpe-me o Senador Gastã-o MUller, 
mas S. Ex• já nãO- pode reiVindicar José Fragel!i apenas 
para os seus dois Estados. José Fragell_i já ê do Brasil por 
inteiro. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Muito o_brigado pelo seu 
aparte, Senador José Lins, V. Ex• que fala em nome do 
Estado do Ceará, em nome dos cearenses que povoaram 
a região Amazônica... ----

0 Sr. José Lins- E se V. Ex• me permite, em nome 
do PFL, do meu Partido. 

O SR. FÁBIO -.Lt.JCENA- Em nome -dO Partido da 
Frente Liberal e em nome dos cearenses. V. Ex• fala em 
nome dos cearenses que povoaram a Amazônia. Os porM 
tugueses desbravaram a Amazônia, mas quem a povoou 
foram os cearenses. 

O Sr. José Lins- Seria uma honra se eu descobrisse, 
na história e no sangue de V. Ex*, alguns resquícios de 
sangue cearcnse. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Não apenas no meu san· 
guc, como no sangue de todo amazõnida, por imposição 
biogenética _corre sempre, e sempre, o sangue_ cearense. 
Muito obrigado a V. Ex~ 

Sr. Presidente, não há nenhum elogio ao Senador José 
Fragelli nestas palavras. O que há é o cometimento de 
um ato de serena, pura e cristalina justiça. 

CLeia, Sr. Presidente, que V, Ex* preside o Congress_o 
numa fase da maior significação hist6rica para o llosso 
País, numa fase em que a Nação, o Governo e o Senado 
não podem titubear, em que a Nação não pode correr o 
risco nem sofrer o envergonhamento de voltar ao jugo e 
ao gUante de interesses que não são os do povo brasileiM 
ro, em que a Nação, recuperad~ na sua robustez e no seu 
ânimo, tem que governar, tem que mandar, tem que de­
cidir, e os segmentos nacionais têm que obc.decer, em que 
a soberania nacional seja a fonte d_e todo o poder, E, por 
falar em poder, Sr. Presidente, ainda recordo o conterrâM 
neo do seu avô, o grande sistematizador da teoria do poM 
der, Guglielmo Ferrero, que V. Ex• bem o conhece, e que 
ilum livro magnífico descobriu que na sociedade existem 
os princípios da legitimidade, legitimidade de que o Po­
der agora desfruta com o referendum que a Nação brasi~ 
!eira, espontaneamente, está transmitindo ao Senhor 
Presidente da República. No momento, enfim, Sr. PresiM 
dente, em que V, Ex! dirige o Congresso deste País, mo­
mento em que este País não pode repetir as fraquezas da­
quelas nações que não têm o necessário senso de auto­
sustentação c que, por issO, se deixam Vergar à vontade 
do primeiro aventureiro que lhe cruza o horizonte ou a 
fronteira, ou que lhe vilipendia a honra, nações para as 
quais se aplica, c_om precisão , essa lapidar sentença do 

, padre Sieyes: "não sabem ser justos e querem ser livres". 
Sim, Sr. Presidente, nós, os brasileiros, sabemos ser 

jus~os c, sob o Governo de honra _que temos, queremos 
ser livres. 

Sob o Goverrio e sob o COligresso NacionaÇSoO a--Se~ 
gura dircção de V. Ex~, o Brasil que sabe ser justo, sem 
dúvida, Sr. Presidente~ será a cada dia, a cada momento, 
mais livre do que o foi, ainda que, em tempos de eclipsa­
mcntos da ConstüiiiçãO, essa liberdade tivesse sido reco­
lhida a alguns crgástulos, onde a fibra e a resistência dos 
libertários foram frustradas, quando não ceifadas pela 
fúria dos liberticídãS:-

Com estas palavras, Sr. Presidente, desejo a V._ Ex', em 
nome do PMDB, e, estou seguro, cm nome do Congres~ 
so, toda a felicidade, neste segundo período de seu man­
dato como Presidente da Mesa do Senado e do Congres­
so Nacional, a fim -de que á Nação brasileira possa 
orgulhar-se, cada vez mais crescentemente, do CongresM 
soque tem, que nunca a decepcionou e que jamais have­
rá de desonrá-la. 

O Sr. Jorge Kalume- Permite V. Ex~ um aparte?-

O SR. FÁBIO LUCENA- Ouço V. Ex• com muito 
prazer, eminente Siit:iôor -Jorge Kalume. 

O Sr. Jorge Kalume- Eu não deveria falar mais, mas 
V. Ex~ nos comoveu, não pelas palavras referindo-se à 
minha pessoa, mas pelos louvores dirigidos ao homena­
geado, nosso Presidente e Colega, Senador José Fragelli. 

DJÃRIO DO CONGRESSO NACiqNAL (Seção II) 

V. Ex~ foi justo dentro de uma linguagem que, seCa­
mões ressuscitusse, o abraçuría, chamando-o de meu irM 
mão de língua. Parabéns. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Ou, então, me vazaria os 
dois olhos, c V. Ex', com sua bondade amazônica, Scna­
dur Jorge Kalume, ... 

O Sr. Jorge Kalume- Fiz justiça a V. Ex• 

O SR. FÁBIO LUCENA- ... com sua grandeza andi­
na,_scmpre faz gaguejar, pela_emo_ção, os grandes orado­
res, e, uos péssimos tribunos como eu, V. E• faz simples-
mente" emudecer. -

St. Presidente, ao concluir, quero dizer que o Congres­
so confia em V. Ex' Prossiga com esta mesma firmeza, 
com esta mesma coragem com que tem-_ enfrentado as siM 
tuaçõcs as mais difíceis, aO longo de sui tumUltuada, do 
ponto de vistu político-institucional,-desde o início, ad­
rninistrução do. Congresso. Continue, Sr. Presidente, 
com esta firmeza, que, ao fim de se_u mandato, V. Ex• se­
rá-, s_eril dúvida alguma, doutor honoris causa do povo 
brasileiro. 

Per-doe-me, Sr. Presidente, durante vinte anos na OpoM 
sição, nunca aprendi a fazer elogios. Perdoe-me, Sr. Pre­
sidente, e seja feliz. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. HUM­
BERTO LUCENA NA SESSÃO DE 18-3-86. E QUE 
ENTREGUE Ã REVISÀO lJO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR- HUMBERTO LUCENA (PMDB- PA. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena-
dores: ... 

Ontem, o Senador Carlos Chiarelli, Líder do Partido 
da Frente Liberal, ao comemorar, da tribuna, o primeiro 
aniversário do Governo José Sarney, recebeu um aparte, 
no qual eu salientava o imenso respaldo popular conse­
guido pela atualAdministração Federal, conforme ore­
sultado das pesquisas publicadas na grand_e imprensa 
brasileiru, que lhe asseguram o apoio de mais de 90% da 
sociedade particularmente após a edição das últimas me­
didas que mudaram substancialmente a política 
económico-financeira. 

Naquela oportunidade, alirmei, por igual, que nós, do 
PMDB, particularmente, nos rejubilávamos com essas 
reformas que acabam de ser feitas pelo Presidente José 
Sarney, sobretudo porque elas foram fruto de estudos 
minuciosos e aprofundados que se desdobraram ao lon­
go do tempo, nos últimos meses, sob a líderança de eco­
nomistas vinculados ao nosso Partido. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, sem dúvida algu­
ma, um registro todo especial deve ser enfatizado nos A­
nais do Senado, ao festejarmos essa nova política 
económico-financeira que modificou o padrão mone­
tário brasileiro e, bem assim, desindexou quase total­
mente a nossa economia. Refiro-me à iniciativa do SenaM 
dor Cid Sampaio, nosso companheiro de Bancada, que, 
dcs.de a eleição do Presidente Tancredo Neves, apresenM 
tou um documento da maior relevância a S. Ex~ e~ posteM 
riormcnte, ao Pre.sidente José Sarney e-aOs Miriistros da 
área econômica, preconizando, justamente, que provi­
dências semelhantes fossem adotadas no campo 
cconômico-finariceiro, como única maneira de nós resga­
tarmos os nossos compromissos com a Nação assumidos 
em praça pública, não só por ocasião da grande campa­
nhu popular das Diretas~Já, em favor da Emenda Dante 
de Oliveira, como, tam.bém, na campanha de Tancredo 
Neves e José Sarney para a Presidência e Vice­
Presidência dii- República. 

Lembro-me bem que, como Líder do PMDB e do Go­
verno nesta Casa, tive a oportunidade de acentuar, desta 
tribuna, o trubalho extraordinário elaboradO pelo ·sena-­
dor Cid Sampaio, que, embora não sendo economista, é 
um empresário vitorioso, e se debruça, diariamente, 
sobre os problemas brasileiros, notadamente ps de caráM 
ter econõmíco-financeiro. E, neste instante, Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores ao elogiar a iniciativa desse nosso 
companheiro de bancada, para fazer-lhe justiça e enri­
quecer o seu curriculum vitae de parlamentar, quero fazer 
um apelo ao Senhor Presidente da República e aos Srs. 
Mini_stros da ár~ e.conômica, particularmente ao Minis­
tro Dilson Funaro, que_ é quem estâ comandando essas 
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rcrormas no campo ceonômico-financeiro, - sendo de 
salientar as íntimas vinculações de S. Ex• com o Partido 
do Movimento Demoerâtico Brasileiro em SUo Paulo c 
no Brusil - no sentido de_ que levem em conta outraS 
medidas complementares também propostas pelo Sena­
dor Cid Sumpaio no seu referido trabalho, recentemente 
public<tdo pela Gráfica do Senado, e que tem por título 
"Um Tratamento de Choque para a Economia Brasilei­
ra". E, n~se particular, devo referir-me, ao problema 
sobretudo, dos juros que ainda é um desafio às autorida­
des da área económica brasileira. Não se compreende 
que, depois das medidas tomadas pelo Governo, os ban­
cos par!iculares_e,_b_em ass.im, as financeiras continuem a 
cobrar juros ultíssimos porque, a seguir como vai, &ficil­
mcnte poderemos evitur um acréscimo ria Inflação de 
custos mencionado pelo Senador Cid Sampaio. 

O sr. CéSar Cals-__:_-~Perffi1te V. Ex~ um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Sou, Sr. Prcsiden~ 
te. inteiramente favorável ao t::Jbclamento de juros. E., de 
um modo especial, acho que os juros para os emprésti­
mos agropastoris devem ser desiguais no Brasil, para que 
st: dê também um tratamento diferenciado ao Nordeste 
brasileiro. Nào se compreende que os juros pagos pelos 
pequenos c médios produtores do Nordeste brasileiro se­
jam exatamcnte semelhantes àqueles que são pagos pelos 
pequenos e médios produtores das demais regiões brasi­
leiras. Todos sabemo~ o quanto sofrida é a minha região; 
a sua pobreza absoluta cresce vertiginosamente, de tal 
maneira que Senadores desta Casa requerem uma CoM 
missão Parlamentar de l,qquérito para perquirir suas 
caus~s c apresentar soluções que possam combater os 
seus efeitos maléficos na economia nordestina, 

O Sr. César Cais- Permite--me V. Ex~ um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Ouço, V. Ex• 

O Sr. César Cais- Nobre Senador Humberto Luce­
na, V. Ex• aborda, neste momento, assunto de muita re­
percussão, em termos nacionais. Aliãs, em outra Ocasião, 
jú dei o meu apoio àquela proposição do Senador Cid 
Sunipaio sobre o assunto. Mas, na realidade, nós, que ti­
vemos a oportunidade de exercer algumas funções de E­
xecutivo e, portanto, estar muito próximo daquelas pes­
soas que, para realizarem alguma obra, ou alguma ati vi.:. 
da de, necessitam recorrer a empréstimos bancários, nós 
verificamos, não só- itualmente_, como também no Go­
verno a que pertenci assim entendíamos, que o maior 
rcalimcnt.ador da inflação é o custo do dinheiro. Nós a­
chamos que o custo do dinheiro no Brasil é anormalmen­
te alto e que esse custo de dinheiro é o maior realimentaM 
dor da inflação. Eu, particularmente, coloco em dúvida 
o êxito dO "Piuno Tropical" do Presidente José Sarney, 
plano que apóio, se não houver o tabelamento de juros. 
Acho que esse é o ponto vulnerável desse ~·Plano Tropi­
cal", que todos nós apoiamos, porque todos nós brasileiM 
ros quel-cmos a inflação zero, porém, sem o tabelamento 
dO:~ juros, eSse objetivo não serã conseguido. E, o pior de 
tudo, é que a versão corrente do Brasil é a de que os go­
vernos são impotentes perante a posição de força doS 
banqueiros. Disse isso ao exMPrcsidente João FigueiredO, 
quando Ministro, e agora repito, como Senador. Enten­
do que o ponto mais importante para o êxito desse pro­
grama é somar às medidas tomadas o __tabela_mento dos 
j1,1ros, confórme V. Ex• aeabadesepronunciar. Também 
estou de acordo cm que não é possível ao Nordeste com 
a produtividade agrícola que temos, com a diliculdade 
de transporte dos insumos devido às longas distâncias, a 
agricultura ter o mesmo tratamento que a agricultura 
tem cm outras regiões mais privilegiadas. De maneira 
que aceite V. Ex' o meu total apoio às teses que V. Ex• 
e-:-;t{llcvantando neste momento. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Fico satisfeito câm 
o apoio de V. Ex~ à minha proposição, no sentido de que 
po~samos s:hegar ao tabelamento de juros. Neste particu­
hlr, cu lembraria o depoimento insuspeito do banqueiro 
Amador Aguiar, proprietário do maior banco privado 
brasileiro, o BRADESCO. Em várias entrevistas S.$', li 
que ele defende ardorosamente o tabelamento de juros, 
a-.:rescentando, inclusive, que os banqueiros são altamen­
tl.! remuner.ados com lucros cm seus balanços anuais. 

O Sr. Cid -SSlnpaio - -Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Com prazer. 
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O Sr. Cid Sampaio- Hustre Senador Humberto Lu­
cena, de iniCio -quero agradecer a V. Ex• as rererências 
que fez pessoalmente a mim e· ao trabalho que tive opor­
tunidade de apresentar nesta Casa. Realmente V. Ex• 
toca num ponto crucíal da economia brasileira: o tabela­
mento dos juros; e fala na posição dos bancos. O que se· 
precisa evitar no momento é que, em faCe-do modelo que 
foi adotado, modelo altamente concentrador, seja do in­
teresse dos próprios bancos a- _estatização. EsperandO 
chegar a essa situação; talvez os próprios bancos, que de­
sejam negociar os seus ativqs na contabilid_adl!. a um 
preço vultoso, possam assegurar aos seus grandes acio­
nistas ou proprietários um rendimento bem maior do 
que os bancos devem auferir no exercicío da funçãO eCO:­
nómica e social que lhes é atribuída. Portanto, nessa ho­
ra, Senador Humberto Lucena, esse apelo feito ao Go~ 
vemo é ImportantísSimo. Se os_ji.JroS corúiri.uarem a 40% 
reais, conio hoje ainda são cobrados, a economia não 
tem condições de se manter. Não há economia capitalis­
ta no mundo que sobreviva a juros reais de 40% ao ano. 
Tivemos esses juros durante um longo período, mas che­
gamos à desordem económica que nós todos conhece­
mos no Brasil. Quero acrescentar mais ainda, Hustre Se­
nador Humberto Lucena, que Os ban.cos alegam custos 
administrativos altíssimos, alguns chegaram a alegar que 
os custos bancários chegavam a 20% dos depósitos; ou­
tros, 15%. Realmente, são custos altíssimos que, se acres­
cidos à remuneração da captação do dinheiro, levam os 
juros exigidos_ dos credores do_banco, no mínimo, a 20 
ou 24% ao ano. Esses custos são reais pOrque qualquer 
um de nós pode isso inferir visifando_os bancos e as a­
gências bancárias que, hoje,- irillndam todas as cidades 
em números que se contam às centenas; isso não existe 
em nenhuma economia organi:?!lda. C;:1be ao~ _bancos re­
du:.drcm essas agências, que foram nioniãdas como ver­
dadeiros alçapões a apanharem e recrutarem dinheiro, 
que era a única mercadoria rentavelmente negociável 
neste País. Portanto, V. Ex~ tem toda razão. t indispen­
sável que esses juros sCjam tabelados ou a economia bra~ 
silciru ou o próprio pacote, em boa hora encaminhado 
pelo Senhor Presidente José Sarney à Nàção, que consti­
tui hoje uma esperança do povo brasileiro, pode ser atin­
gido no seu êxito. Além disso, já Se[ldo muito longo no 
meu aparte, do qti<tl peço desculpas a V. Ex', quero sa~ 
lientár também que, dentro da proposta que encaminhei, 
sugerindo aquelas medidas económicas, apresentava 
tamb'f:m uma solução_ para o problema das empresas 
que, no decurso das desordens financeiras, chegaram a 
um endividamento quase que insustentável. Naquela é­
poca, principalmente sobre os débitos fiscais Cobravam~ 
se multas de 50%, acrescichls de corrcção monetária -e 
ainda mora, essas firmas se endiVidaram e grande é o nú­
mero das que hoje não têm condições de continuarem em 
funcionamento, se não houver uma anistia fiscal. Dentro 
du sugestão que fiz, sugeri também a anistia fiSCal, mas 
não para beneficiar aqueles que, embora premidos por 
uma situação Cri"ãda Pelo Governo, chegaram a débitos 
impagáveis, sugeri que esses débitos, perdoados pelo fis~ 
co e pela Previdência, fossem Tiansferidos do passivo e­
xigível para o passivo não-exigível, isto ê, para o capital, 
e as ações resultantes desse perdão fossem canalizadas à 
força do trabalho do Brasil, através da criação de um 
fu-ndo com essc-objetivo. Desse modo. no terreno social, 
nós integrávamos toda a força do trabalho no processo 
de capitalização e na formação do ativo produtivo do 
.P<~ís, ao mesmo tempo em que evitávamos· que grande 
número de empresas encerrassem suas ativldades pela 
impossibilidade de pagar o fisco. Tanto essa. medidas 
complementares, como outras que ainda não foram-fm­
plementadas, que foram sugeridas nesta Casa, espero 
que o Governo, com a-sensibilidade que tem e a coragem 
que dem'?nstrou o eminente Presidente José Sarney, qua­
se_que pelo ••gongo" salvando o BrasiJ da hiperinflaçào, 
realmente, analise, estude e ponha em prática, para que 
esse "pacote", na realidade, tenha o êxito que-- O povo 
brasileiro espera, que merece que seja alCançado, para 
que este Pats cumpra o seu verdadeiro destino: MCus pa­
rabéns a V. Ex.f, pela corage111 e determinação com que 
sempre intervém, nesta Casa, nos momentos necessários 
e úteis. Muito obrigado pelo aparte. __ 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Eu é que agradeço as 
suas palavras, nobre Senador Cid Sampaio. Sabe V. Ex• 
~esde o_ momento em que proferiu, nesta Casa, o seu me-
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morável discurso, o apoio unânime que recebeu dos seus 
companheiros do Partido do Movimento Democrático 
Brasileiro no Senado Federal. 

Tenho para mim que seria salutar que o Presidente Jo­
sé Sarney, qtte es_tá hoje inteiramente empenhando na e­
xecução do seu plano econômico-financeíro, recehesse 
V. Ex•, numa audiência especial, com o apoio de toda a 
nossa Bãncada, panr debater com V. Ex' essas medidas 
complementares a que acaba de se referir. 

E digo mais, tenho ainda uma dúvida, nobre Senador 
_Ciçi_S_!!__m_pª~_9_ql!~-~ª--ng~ !!O proQlem~ __ da_Qoup_a!}ça. 
Não sei ~e o juro de apenas 0,5% ~o _!ll_ês Pl.?de_râ _servir de 
incentivo às cadernetas de poupança, cujos recursos são 
essenCiilís à manutenção do Sistema Financeiro de Habi­
taÇão, que depende deles_e dos recursos do Fundo de Ga-_ 
rantia do Tempo de Serviço dos trabalhadores. Tenh_o 
_gara: mini",-sruyo melhor juízo, qu~ () ju~o d~ caderneta de 
poupança deveiia sef Pelo m-enos de -1% ao mês; isto -é,-
12% ao ano, já que se acabou em tempo hábil com a cor­
feçãO monetária~ isso serviria de estímulo à poupança 
dos que realmente podem contribuir pala o deserivolvi­
men_to nacionaL 

Osr.'ii;nedito-rerreira- Concede-me v. EX• um a­
-Pãrte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Pois não, nobre 
Senªd_or. 

O Sr. Benedito Ferreira- Nobre Senador Humberto 
- -Lucena, V. Ex•, quando_ aborda as medidas que passa­

ram -a dar uma ilOVã-fisionomia- e -um- no.VO _coiiiporta-
-mento ao povo brasileiro, o faz com muita propriedade._ 

__ Essa inçu~são, est? p~r~_icipação que tento fazer no dis~ 
cüt$0-áe V. Ex• é para reiterar uma preocupação que já 
mariifeste!; embora tendo tido a oportunidade de s~r um 
dos p-rimeiros a manifestar-me, favoravelmente, às medi­
das do Presidente José Sarney quanto ao congelamento. 
Manifestei a minha preocupação naquela oportunidade, 
sobretudo enfatizando mais quando tratei do assunto em 
no.me .9_9 Qrar:~fl.e _ _Qd~nte do Brasil. _Na última; quinfã­
felfaj)r·ó~~I!J<i p_as~S-~Çl~,_ ~9ltando a_ fãlar aiildã sobre_ as 
m-edidas vt,Senfis, em largas pinceliidas, eu aCe-ntuei a mi­
ilha pr~ocupação quanto ao problema ·da ameaça que 
pair;1 Jtoj~--~QQ_re QS@_ital naciç>nal, o~ invest_iq1_ent_q~ n_ã~_ 
ciõilars, õS In-veStimentos rriaiS luáàH~-o-s na·-posse- e- i:ta 
mãO dos empresários brasileiros ante essa divergêricia 
brutal dos juros vigentes no mercado internacional, e es­
te, que desgraçadamente, o nosso chamado mercadQ fi­
nanceiro, essa estrutura financeini" tão ostentatória e tão 
esbanjadora d_~ recursos, que foi montada no Brasil nes~ 
s-es- últiriioS 30 a·noS, quando os Bancos perderam- aquela 
cat_acterfStfCa. de "Cãsá mQdesta, de easã q!le sempre não 
teve mercadoriaS suficientemente bastante para atender 
à demanda dos seus fregUeses, e qtioi passaram a comprar 
os prêdios mais caros, as lojas mais suntuosas, os pontos 
mais estratégicos das cidades e as instalações mais sofis­
ticiid-lls.-Resultado: hoje, os bancos tendo dinheiro a cus­
to zero, eles não podem emprestá-lo a 12% ao ano que é 
o dobro do preço ~o mercado internacional, porque es­
ses 12% não lhes cobrem o desperdíCio e o vandalismo, a 
verdadeira: dissipação-·que é inaceitável em qualquer ati­
vidade e_conômica, ao ponto de, comparando a mercado­
ria -pói zero,--ilãci poder vender- por- um~- poi'que esSe um 
não ê bastante para cobrir-lhes os custos operacionais. 
Entào_,_ no_b__r__e Senªºo_r H~mb_çrto Lucena, eu cont_inuo 
ínsiS"iitido que ê necessário que à Banco Central tome, 
busque uma solução, porque não interessa ao Brasil 
quebrar o sistema firianceirO,- é daro. Mas a ameaça que 
pair-a sobre o empresariado nacional, a essa altura, é de 
que o capital inü:rOãCio-nãl à. dísp-oSição de quem queira 
aplicá-lo aqui a 6% ao ano, poderá propiciar aquilo que 
acontecett_de 1956 a 1960, a avalanche desnacionalizado­
ra, isto é, trazer em dinheiro barato, a custo barato, e 
comprá-lo em todas as atividades lucrativas, hoje ~inda 
nas mãos de brasileiros. Essa é a minha preocupação, 
que- eu--numaTrtcursão um tanto -alongada, faço do dis­
curso de V. Ex~ Mas tenha V. Ex• a certeza, que é moti­
vada: na preocUpação; de que o interesse maior do Brasil 
precisa ser resguarado, ao mesmo tempo em que o Go­
Verno Cons_égile uÍn apoio inusitado de todós nós, de to­
dos_os_quadrantes desse País, para as medidas que_ele a­
caba de tomar. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Grato pela inter­
venção de V. Ex• no meu pronunciamento. Espero que 
as suas ponderações sejam objeto de detido exame pelo 
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Sr. Ministro da Fazenda, Dílson Funaro, que, como já 
disse- realmente é quem está coordenando, em nome do 
Presidente da República, a execução de11se corajoso pla­
no económico-financeiro. Lembraria a V. Ex• e a Casa, 
para fazer um último comentário sobre o problema dos 
exagerados lucros dos banqueiros brasileiros, que eles 
são apenas permissionários do serviço público. Portanto, 
é o Estado __ quem concede a carta~patente. Cabe assim, 
realmente- ao gOvemo-um.a:Tntervelição maior no merca­
do financeiro, em favor das atividades produtivas. 

O Sr. Cid Sampaio-Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Com muito prazer. 

O Sr. Cid Sampaio- Ilustre Senador Humberto Lu-
cena, quetõ fãiei' Uma ligeíi'il interfei'ência no seu discur­
so, exclusivameilte- para esclarecer o problema, no meu 
-ponto de vista, das cadernetas de poupança. Na realida­
de, a adminis!ração do pacote das finanças no Brasil está 
sendo conduzida de maneira muito capaz. Os juros das 
cadernetas de poupança são hoje de 6% - ilustre Sena­
dor, eram de 6%. Anteriormente, o governo dava a cor­
reção monetária, quer dizer atualizava o valor do dinhei­
ro e inafs os juros-de 6%. Essa atualização variava, por­
que a co"rreção m-o-ndária dos diferentes setores adminis­
trados pelo Governo tinha valores diferentes, ele estimU­
lava mais uns do que outros, dando valores diferenteS à 
col'reçào que adotava. Mas, agora, se nas cadernetas de 
poupança eleva~se o juro forçosamente, isso significa ele­
var o custo da captação, e quando se eleva o custo da 
capt_açào terri qüe se elevar o valor do financiamento e 
dos empréstimo"S. POrtanto, eu creio que é inteiranieitte 
desaconselhável, no momento, elevar esses juros. Acho 
que o limite que os_b~mcos poderia captar dinheiro, den­
tro de uma forma de correção de juros, seria no mãximo 
de 7%, na caderneta de poupaça ê razoável, embora ain­
d~_ fafte co_~rigi~ -os juros ·pagOs pelos títulos públicos. 
Muífo obrigãOo a v.--Ex• 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Nobre Senador 
-Ciçl Sampaio, eu apenas coloquei o problema do juro da 
poupança porque como leigo, fiquei um tanto preocupa­
_dp com a possibilidade de__uma retirada em massa dos re­
ç_t,u:s.QS_ d.as C.!;!.de.r_neta.s o que desequilibraria evidente­
tt;tente o sistema fin~nçe_iro-de habitação que tem naque­
les recursos um dos seus grandes suportes. Mas acolho 
com toda atenção as observações de V. Ex• que, comojâ 

- diss_e, é nosso professor -n-essa rriatéria. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o Sr. Ministro Dílson 
Funaro concedeu entrevista ao Jornal do Brasil, na e­
dição da última sexta-feira, dia 14 do corrente, sob o 
título "Funaro assegUra que a inflação fica entre S _e 
15%",_a gual, pela sua importância, desejo registrar, in~ 
tegralmente, neste pronunciamento: 

Sobre os bancos 
4 '0 sis_tema, como toda a economia, estava abso­

lutamente intoxicado. Vivia com um lucro fácil e 
cresceu muito com isso: 70% do lucro dos bancos vi­
nham de depósitos à vista colocados no open, não 
em atividades produtivas." 

_ S9bre_ juros_ 
"Nós temos que _S~~gar p_~rt~ das taxas interna­

cionais, de 8-10%. Logo após o pacote, os juros esta­
vam em torno de 15% e agora jâ cafi·am para 14, 7%, 
no open. Estamos conversando com os bancos. Se 
eles quiseram uma taxa de retorno real de 18%, não 
podemos pagar. Na outra ponta, na dos financia­
mentos, também estamos agindo: o Banco Central 
já pegou quatro -instituições cobrando 35% ao ano 
de juros~ mais uma por fora (taxas de serviços, etc.) 
que resultava nuf!la ta~a anual de 120%." 

Sobre modernização dos bancos 
-"A modernização e a automação chegaram a 

uma sofisticaÇão que- talvez não seja necessária. 
Quando havia inflação, justificava-se uina compen­
sação rapidfssima, que colocasse ao mesmo dia na 
conta do cliente, no Rio, um cheque emitido em Re-­
cife ou Manaus. Com uma inflação de 0,5% ao dia, 
o cliente não podia Perder tempo. Agora, ou o u~ 
suário paga a sofisticação, paga pelos serviços que o 
banco presta, ou a sofisticação diminui. O Brasil 
não pode pagar o luxo do sistema." 
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Sobre inflação 
"Se tudo der certo, a inflação em um ano fica e.m 

5%; sení uma inflação americana ou européia. Mas, 
mesmo se tudo der errado, ela não passa de 15% 
num ano. Afinal, a indexação acabou." 

Sobre hortigranjeiros 
"Estamos fazendo com calma as novas tis tas. 

Queremos primeiro eliminar os atritos entre indúsR 
tria e comércio~ Mas não penso em tabelar produtos 
hortigranjeiros, por suas próprias característic~s de 
produç~to e comercialização. N~o tem sentido tabe­
lar alface. No dia seguinte, você se desmoraliza." 

Sobre relações entre 
indústria e comércio 

.. A indústria c o comércio já estão s.e ajeífando 
quanto aos preço-s -qu-eüm cobra do outro e quanto 
à redução dos custos financeiros neles embutidos. O 
que a indústria não pode é querer recuperar mar­
gens de lucro em cima do comércio, porque este 
quebra. Mas acho que em JS dias resolvem seus 
proble-mas. Nenhum deles pode ficar sem vender," 

Sobre estoques --
"Em agosto o preço dos produtos será o mesmo. 

Por is.~o, não é preciso fazer tanto estoque. O Carre­
four, que tinha uma política inteligente, nos tempos 
de intlação (rodava os estoques em uma semana), 
teve problemas no início. Mas os outros têm tempo 
pura nl!gociar com as indústrias fornecedoras." 

Sobre novos produtos 
'-'A tabela em vigor lista produtos e fixa seus 

preços. Mas nada impede, c é normal que isto acon­
teça, que as empresas lancem modelos mais moder­
nos que os tabelados. Para eles ntio ~averá tabda. 
Mas o m~ercado decidirá, comparando o preço do 
produto novo com os preços do produto tabelado. 
piante dessa referência, comprará quc:tp quiser." 

Sr. presidente e Srs. Sénadore.'i, ao concluir, trago o.o 
conhecimento do Senado Federal que, na minha última 
audiên~ia com o Senhor Presidente José Sarney, entu­
siasmado com as medidas tomadus por Sua Excelência 
no campo econõmico financeiro, que, como já disse, vie­
ram ao encontro dos idt!:.tis do PMDB e da Aliança De­
mocrática, - inclusive com a colaboração dos econo­
mistas pecmedebistas Pêrsio, Belluzzo e João Manoel­
le-vei a-Suu-Excelên&.:rumu-sugest:lo sôbre·a pos5ibilida_­
de da criação de um cargo de Ministro Extraordinário 
para Defesa do Consumidor, por entender que o grande 
desalio que se apresenta ao Governo, neste instante, é o 
do congelamento de preços, que depende da fiscalização 
du sociedade _de um modo geral c, cm particular, dos ci­
duUãos bn.tsileiros_. _Tenho para mim CJUC um Ministro 
Extraordinário, podcrin coordenar todas as medidas de 
defesa ao consumidor c a ele se \'inculariam, temporaria­
mente, todos os órgãos ligados ao abastecimento e a 
pn."Ços dos Ministérios da área económica, inclusive 
criando a nível estadual e a nível municipal comissões 
comunitárias de defesa do consumidor, que seriam evi­
dentemente form:.tdas sem que aumentassem a. despesa. 
pública, porque não seria necessária a criação de cargos 
públicos, pura sua implantação. Deixei com o Senhor 
Presidente da República t..,"'>Sa idéia, e Sua Excelência me 
prometeu estudá-Ia com o maior intere:>se. 

Neste instante, Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao dei­
xar a tribuna do S,cnado, trago, portanto, mais uma vez, 
o meu integral apoio c solidariedade a essa cxtrao~d_i~_ 
nltria rdorma de carátcr económico-financeiro quedes­
pertou novas esperanças na Nova República. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JO­
SÉ UNS NA SESSÃO DE./8-3-86, E QUE, EN­
TREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. JOSJ!: LINS (PFL- CE. Pronuncia o seguif!te 
discurso) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ontem, trouxe ao Plenário do Senado algumas infor­
mações sobre os graves problemas sociais que estão O· 

correndo cm Fortaleza, devido às enchentes catastróficas 
que se abatem sobre a nossa capitul. , 

Aliás, Sr. Presidente, não é somente Fortaleza. O mte­
rior do Estado c.stá com problemas, também sério~. A_ 
infra-estrutura rodoviária tem sofrido demasiadamente, 
desde o :.tno passado, quando tivemos um inverno exces­
sivamente rigoroso, de modo que até mesmo o abasteci-
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mento das cidades do interior está passando por grande:~ 
dil"i-~.:ukladr.:s. Hú. portanto. necessidade urgente não so­
mente de apoio <1 essas populações flagei:Jdas, mas tam­
bém de socorro ao sistema de transporte, para que as po­
pulações sejam assistidas- com alimentos, remédios e aga-

salp~;"Ontem, Sr. Presidente, referência a uma ajuda que 
o Ministério du Marinha ofereceu a um dos bairros de 
Fortaleza, que está t:.tmbérn sofrendo o rigor dess~s i­
nund:u;ões. Queria divulgar a inform:Jçào que receb1 do 
Ministério e o:.:tljO teor e o seguinte: 

MINISTI':RIO DA MARINHA 
GABINETE DO MINISTRO 
ASSESSORIA PARLAMENTAR 

Estimado Senador José Lins: 
Brusíliu, 18-3-86 

Considerando os sérios e _graves problemas en­
-frentados pelos nagdados, em decorrência das~~­
o:.:hentcs cm Fortaleza, e, ainda, atendendo sohcl­
taçtio feita pelo Governador Gonzaga da. Mo~a. o 
Sr. Ministro da Marinha mandou ceder 1rnedwt:J· 
nn:ntc, pu r crnprêstimo, 67 cas:.ts novas com 2 quar­
tos, sab c dependências, recém-construídas. 

J[t est{t cm Fortaleza uma equipe da nossa Mari­
nlw, (,.'uidando do c:Jdastramento dos flagelados que 
temporariamente ocupotrào as 67 casas. 

Um abraço . . 
Rem - Capit::io-de-Mar-e-Gucrra Luzz Paulo Agumr 
Rcgufli: 
Assessor Parlamentar da Marinha 

End - Gabinete do Ministro da Marinha- Brasília 

- J~\r. Ex~, Sr. Presidente, que a Marinha, como as de­
mais Forças Armadas do Pals, nunca nos faltaram com 
seu apoio nesses momentos dolorosos, sejam de seca se­
jam de inundações. A Marinha, particularme~te, além 
dos baH:os, dos técnicos, do pessoal e do equtpamento 
que tem cedido para S<1ivar pc.-.soas, _nus áreas !nu~dadas, 
vem agora demonstrando seu espfnto de soltdanedade. 
Emprc.'itou 67 casas novas, fei4t-s para as suas g~?r­
niçõc.'i, na _cidade de Fortalezq, a es-sas pobres f_um1ltas 
!bgelaJas. N5o se tmta, portanto, conforme eu d1sse on­
tem, d~.: barracas de lona, mas de casas contrufdas ~ecen­
tcrncntc para o seu pc.<>soa! que, aind:.~ não tendo stdo ~­
ctinad~ts, estão sendo provisoriamente cedidas para abrt­
ga~ as populações nagdudas. 

Quero, Sr. Presidente, agradecer pub!icumente, da tri­
bunu do Senado, ess.u solidariedade prestada ao povo 
cearensc, nu certeza de que, essa é mais uma cooperação 
Uas muitas que ti:m sido dadas U região, ao povo nordcs­
Uno, i'ts nossas popubçõcs sofridas, pelus Forças Arma­
das brasileira. 

l'vluiLo obrig:.tdo, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
INSTITUTO DE PREVIDl':NCIA 

DOS CONGRESSISTAS 
1' Reunião Ordinária, realizada 

em 6 de marco de 1986 
Aos seis dias do riiês de março do ano de mil novecen­

tos e oitenta e seis, às dezessete horas, sob a presidência 
do Senhor Senador Nelson Carneiro e com a presença 
dos Senhores Conselheiros Senador Passos Pôrto, Depu­
tados Raymundo Urbano, Nilson Gibson e Francisco 
Studart e Senhores Luiz do Nascimento Monteiro, Dr. 
Gentil Humberto Barbosa e Dr. Geraldo Guedes, reúne­
se, ordinariamente, o Conselho Deliberativo do Instituto 
de Previdência dos Congressistas-I PC, a fim de tratar de 
assuntos diversos. Lida e aprovada a ata da reunião an­
terior, ci Senhor Presidente inicia os trabalhos acusando 
o recebimento dos estudos preliminares desenvolvidos 
pelo PRODASEN para a modernização administrativa e 
operadonal do IPC, sendo peças do mesmo projeto de 
Regimento Interno, acompanhado de novo organogra­
ma. A matéria foi distribuída ao Senhor Conselheiro Se­
n-ador Passos Pôrto, para opina_r. A s~:guir, o Senhor Pre­
sjdente comunicou que diante da nova sistemática mone­
tária baixada pelo Decreto-lei n'i' 2.283, de 27-2-86, em 
vigor, teria o IPC que reformular (IS seus programas as­
sistenciaiS e serviçOs para adaptâ-los tecnicamente à 
nova moeda, o cruzado, principalmente as taxas de juros 
dos empréstimos sob consignação. Continuando, leu a 
informação prestada pela Diretoria Executiva, através 
do Senhor Chefe de Seção Econômico~Financeira do 
Instituto, na qual sugere, preliminarmente, a observação 
do comportamento das taxas de juros do mercado, se-
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guindo instruções do Banco Central, para evitar-se que 
os empréstimos sejam oferecidos com coeficientes ir­
reais, colocando em risco a estabilidade financeira do 
IPC ou, em caso inverso, penalizando indevidamente os 
consignantes. Julgou o Senhor Presidente de bom alvitre, 
como parâmetro confiável, aguardar-se os coeficienteS 
que serão publicados na tabela de emprêstimos da Caixa 
EconômiCa Federal. Os Senhores Conselheiros foram 
unânimes em aceitar a sugestão e ficou a decisão da ma­
téria para a próxima reunião. O Senhor Presídente colo­
cou em pauta a solicitação da Senhora Diretora Executi­
va quanto à aquisição de seis (6) máquinas calculadoras 
para atender às modificações. em geral, que exigem pres­
teza e confiabilidade, para que os serviços não sofram 
solução de continuidade. Esclareceu que a solicitação 
prende-se ao fato de a Câmara dos Deputados e o S_ena­
do Federal não poderem suprir, de imediato, essa pen­
dência, por estarem na mesma situação e uma licitação 
para esse fim levará tempo. Os Senhores Conselheiros re­
solveram, por unanimidade, autorizar a compra do ma­
terial em tela, desde que se proceda uma coleta de preços 
das máquinas oferecidas pelo mercado, dentro das espe­
cificações de interesse deste Instituto, pois, conforme o 
esclarecido, não haverá necessidade de ser a mais sofisti­
cada. Dando prosseguimento, foram apreciados e apro­
vados os seguintes processos: a) de auxílio-doença a: Os­
waldo Schmitt de Alencastro, Milton Teixeira de Figuei­
redo, Homero Santos, Astrogildo Pinto Tourinho e Ma­
ria José de Oliveira Tourinho, todos com pareceres favo­
ráveis do Senhor Conselheiro Dr. Geraldo Guedes; a 
Adilson Clementina dos Santos, com parecer favorável 
do Senhor Conselheiro Luiz do Nascimento Monteiro; a 
Oséias Cardoso Paes e Milton Marques, ambos com pa­
receres- favoráveis do Senhor Conselheiro Senador Pas­
sos Pôrto; a Walter Passos, Reny de Souza Silveira Ba­
nhos, Nelício Rodrigues Dias, Osires Teixeira e Osmário 
Luciano Martins, com pareceres favoráveis do Senhor 
Conselheiro Deputado José Ribamar Machado; a Eliane 
Cunha e Cruz Vieira, João Hermano Neto, Odulfo Viei­
ra Domingues, Gelcy Clemente Batista e Joaquim Perei­
ra dos Santos, todos com pareceres favoráveis do Senhor 
Çonselheiro Deputado Carlos Wilson; a Álvaro Galden­
cio F!!h-0-, José B.orüfádo-LafayeHe de Andrada e EmiUü 
Eddstone Duarte Gallo, com pareceres favoráveis do Se­
nhor Conselheiro Deputado Nilson Gibson; a Walter 
Passos e Zilda Neves de Carvalho, ambos com pareceres 
favoráveis do Senhor Conselheiro Deputado Francisco 
Studart; b) de auxílio-funeral a: Natália Andrade Valais, 
com parecer fuvorâvel do Senhor Conselheiro Dr. Geral­
do Guedes; a Carolina Augusta de O. Bernardo, com pa­
recer favorável do Senhor Conselheiro Luiz do Nasci­
mento Monteiro; a Maria Eunice Martins e Silva, com 
p:lrecer favorável do Senhor Conselheiro Deputado 
Raymundo Urbano; a Vera Raymunda Tamm de An­
drada, com parecer favorável do Senhor Conselheiro Se­
nador Passos Pôrto; c) de concessão de pensão a: Hêlio 
Carvalho da Silva, Natália Andrade Valais e Maria Eu­
nice Martins e Silva, com pareceres favoráveis do Senhor 
Conselheiro Dr. Gentil Humberto Barbosa; a Anselmo 
Nogueira Macieira e Carolina Augusta de O. Bernardo, 
ambos com pareceres favoráveis do Senhor Conselheiro 
Luiz do Nascimento Monteiro; a Elna Andersen Trinda­
de e Maria Helena Espfndula Alves, com pareceres favo­
ráveis do Senhor Conselheiro Senador Passos Pôrto; a 
Dalva de Andrade F. Cyrino, Ayaka Miyamoto-e Maria 
de Lourdes P. de Andrade, todos com pareceres favorá­
veis do Senhor Conselheiro Deputado Raymundo Urba­
no; a Antônio Zacharias, com parecer fa'('orâvel do Se­
nhor Conselheiro Deputado Nilson Gibson; d) de aver­
bação de mandato de: Ademar Santillo, com parecer fa­
vorável do Senhor Conselheiro Senador Passos Pôrto; de 
Ibsen Henrique de Castro, -com parecer favorável do Se­
nhor Conselheiro Deputado Nilson Gibson; e) de inte­
gralização de carência do ex-parlamentar Antônio Car­
neiro Arnaud, com parecer favorável do Senhor Conse­
lheiro Deputado Raymundo Urbano. Finalizando, o Se­
nhor Presidente designou o dia 18, terça-feira, para a 
próxima reunião. Nada mais havendo a tratar, ê encerra­
da a reunião às dezessete horas e quarenta minutos. E, 
para constar, eu, Zilda Neves de Carvalho, Secretária, 
lavrei a presente ata que, depois de lida e aprovada, será 
assinada- pelo Senhor PreSidente. 
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·CONGRESSO NACIONAL 
FaÇo saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ I•; da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­

dente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 3, DE 1986 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 2.162, de 19 de setembro de 1984, que "altera o limite máximo para ele­
vação das alíquotas da Tarifa Aduaneira no Brasil". 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n• 2.162, de 19 de setembro de 1984, que "altera o limite máximo 
para elevação das alíquotas da Tarifa Aduaneira no Brasil". 

Senado Federal, em 20 de março de 1986. - Senador José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, item I, da Constituição, e eu, José Fragelli, Pre­
sidente do Senado Federal promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 4, DE 1986 

Aprova o texto da Convenção para Evitar a Dupla Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria de 
Impostos sobre a Renda entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo do Equador, celebrado em 
Quito, a 26 de maio de 1983. 

Art. I• É aprovado o texto da Convenção para Evitar a Dupla Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria de 
lmpo·stos sobre a Renda entre o Governo·cta República Federativa do Brasil e o Governo do Equador, celebrado em Quito, a 26 
de inaio de 198]. 

Art. 2• Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, em 20 de mari;o de 1986. - Senador José Fragelli, Presidente. 

O Texto deste acordo acompanha, a publicação no DCN (Seção II). 

COJ-!VENÇÃO ENTRE A REPúBLICA 
FEDERATIVA DO. BRASIL E A 

REPÚBLICA DO EQUADOR PARA 
EVITAR A DUPLA TRIBUTAÇÃO E 
PREVENIR A EVASÃO FISCAL EM 

MATÉRIA DE IMPOSTOS SOBRE A RENDA 

O Governo da República Federativa do Brasil 
e 
O Governo da República do Equador. 

Desejando concluir uma ConvenÇão destinada a evitar 
a 9upla tributação e prevenir a evasão ftScªI em matéria 
de impostos sobre a renda. 

Acordaram o seguinte: 

ARTIGO I 
Pessoas visadas 

A presente Convenção aplica-se às· pessoas residen­
ciais de um ou de ambos os Estados Contratantes. 

ARTIGO II 
Impostos visados 

1. A presente Convenção aplica~se aos impostos 
sobre a renda cobrados por um dos Estados Contratan­
tes, seja quar for o sistema usado para sua cobrança. 

2. - Os impostOs atuais aos quais se aplica a presente 
Convenção são: 

a) na República Federativa do Brasil: 
-o imposto federal de renda, com exclusão das inci­

dências sobre remessas excedentes e atividades de menor 
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LOURIV AL ZAGO.NEL DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado Federal 

JOS~ LUCENA DANTAS 

Oiretor Executivo 

JOÃO DE MORAIS SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO CÉSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

importância:- (dOraVante- referido como--4 •imposto brasi-
leiro"); -

b) na República do Equador: 
-o imposto sobre a renda, inclusive os adicionais 

previstos na Lei do Impõsto a Renda; (doravante referi­
do como "imposto equatoriano'). 

3. A presente ConvenÇão aplica-se também aos-im­
postos de natureza idêntícã-õu substancialmente anãloga 
que acresçam aos impostos a tua is ou i:fue os substituam. 
As autoridades competentes dos Estados Contratantes 
notificar-se-ào mutuamente d~ qualquer modificação 
significativa que tenha ocorrido em suas respectivas le-
gislações tributárias. -

ARTIGO Ill 
Definições gerais 

I. Na presente Convimção, a iião ser que<>" Cõntexto 
imponha interpretação diferente: 

a) o termo "Brasil" designa a Repúblioa Federativa 
do Brasil; 

b) o termo "Equador" designa a República do Equa~ 
dor; 

c) o termo "nacionais" designa: 
I- todas as pessoas naturais ou físicas que possuam a 

nacionalidade ou um Estado Contratante, de acordo 
com a legislação desse Estado Contratante; 
II- todas as pessoas jurídicas, sociedades de pessoas 

de associações cujo carâter de nacional decorra da legis~ 
lação em vigor num Estado_ Contratante; 

d) as expressões "um Estado Contratante" c. "o outro 
Estado Coni.ratarite·-··:d6ignarn o sraSif"õu 0 Equador, 
consoante o contexto~ 

e) o termo '"pessoa" compreende uma pessoa natural 
ou física, uma sociedade ou qualquer outro- grupo de_ __ 
pessoas, sujeitos a responsabilidade tributária; 

f) o termo "sociedade" designa qualquer pessoa jurí­
dica ou qualquer entidade que, para tins tributários, seja 
considerada como pessoa jurídica; 

g) o termo "empresa" designa uma organização cons­
tituída por uma ou mais pessoas que realize uma ati vida­
de lucrativa; 

h) as expressões .. empresas de um Estado Contratan­
te" e .. empresa do outro Estado Contratante" designam, 
respectivamente, uma empresa explorada por uma pes­
soa residente de um Estado Contratante e uma empresa 
explorada por uma pessoa residente do outro Estado 
Contratante, consoante o contexto; 

i) a expressão "tráfego in_t_ernacional" designa qual­
quer transporte efetuado por uin navío, barco_ Ou aero~ 
nave explorado por uma empresa cuja sede de direçào ou 
administração efe"iiv<i i!Stej~ ~ituada emJJ.m Estado Con­
tratante, exceto quando o navio, barco ou aeronave seja 
explorado unicamente entre lugares situados no outro 
Estado Contratante (cabotagem); 

j) o termo "imposto" designa o imposto brasileiro ou 
o imposto equatoriano, conSoante o contexto; 

EXPEDIENTE 
CENTRO GR4FICO DO SENADO FIDIRAL 

DI4RIO DO CONGRESSO NACIONAL 
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Anual .......... -............ _~-·······~····-······· 
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k) a exr.:.essão "autor-idade competente" designa: 

- i--=... no Brasil: o Ministro da Fazenda, o S"OCretário da-
Receita Federal ou seus represen-tantes autorizados; 
II- no Equador: o Ministro de Finanças e Crêdito 

_ Público, o Diretor-Geral de Rendas ou seus representan­
tes autorizados: -

2. Para a aplicação da presente Convenção por um 
Estado Co_ntratante, qualquer expressão ou termo que 
não se __ encontre de outro modo definido terá Q significa­
do que lhe _é atribuído pela legislação desse EStado Con­
tratante no que respeita aos Hnpostos que são objeto da 
presente COnvençãO~ a não ser que o-contexto _impOnha 
uma interpretação diferente. Caso os sentidos resultantes 
sejam opostos ou antagônicos,- as autoridades cOmpeten­
tes dos Estados Contratantes estabelecerão, de comum 
acordo, a interpretação a ser dada. 

ARTIGO IV 
Donúclllo fiscal 

I. Para os fins da presente Convenção, a expressão 
.. reside;nte de uma Estado Contratante" designa qual­
quer pessoa que, em virtude da legislação desse Estado, 
e$tá aí sujeita a -iijipOsto em razãO do seu domicilio, da 
sua residência, da Sua sede de direção ou de qualquer ou-
tro critério de natureza análoga. - - - ----

2. Quando, por força do disposto no par-ágrafo I, 
-uma pessoa natural ou física for um residente de ambos· 
os Estados Contratantes, a sittiãçãO-será reSolvida de 
acordo com as seguintes regras: 

a) esta pessOa seTâ considerada como residente do 
Estado Contratante em que disponha de uma habitação 
permanente. ~e ~ispuser de uma habitação permanente 
em ambos oS Estados Contratantes, setâ considerada 
como residente do Estado Contratante com o qual suas 
relações pessoais-e eConómicas sejam mais estreítàs (cen~-
tro de interesses vitais); - - --

b) se o Estado Contratante em que tenha o centro de 
seus interesses vitals não puder ser determinado ou se 
não dispuser de uma habitação permanente em nenhum 
dos Estados Contratantes, serã considerada como resi­
dente do Estado Contratante em que permanecer de for~ 
ma habitual; 

c) se permanecer de forma habitual em ambos os Es­
tados Contratantes ou se não permanecer de forma habi­
tual ein nenhum deleS~ será considerada como i-esidente 
do Estado Contratante de que for nacional; 

d) se for nacional de ambos os Estados Contratantes 
ou se não o for de nenhum deles, as autoridades compe­
tentes dos Estados Contratantes resolverão a questão de 
comum acordo. 

3. Quarido, em virtude do disposto no parágrafo 1, 
uma pessoa, que não seja uma pessoa natural ou física, 
for um residente de ambos os Estados Contratantes, será 
considerada como residente de Estado Contratante em 
Qüe estiVer situada a sua sede de direção ou adminis-
tração efetfva. -

ARTIGO V 
Estabelecimento permanente 

I. Para os fins da presente Convenção_, a expressão 
"estabelecimento permanente" designa uma instalação 
fixa de negóciOS-em que a- empfesa exerce toda ou parte 
da sua atividade. 

2. A expressã-o "estabelecimento permanente'' 
abrange especialmente: 

a) uma sede de direção; 
b) uma sucursal; 
c) um escritório; 
d) uma fábrica; 
e) uma oticina;. 
f) uma mina, uma pedreira ou qualquer outro local 

de extração de recursos naturais; 
g) um canteiro de construção, de instalação ou de 

montagem, cuja duração exceda doze meses. 
3. A expressão. "estabelecimento permanente" não 

compreende: 
a) a utilização de instalações unicamente para fins de 

armazenagem·, exposição ou entrega de bens ou merca­
dorias pertencentes à empresa; 

b) a manutenção de um estoque de bens ou mercado­
rias pertencenteS' à empresa unicamente para fins de ar­
mazenagem, exposição ou entrega; 

c) a manutenção de um estoque de bens ou mercado­
rias pertencentes à empresa unicamente para fins de 
transformação por outra empresa; 

d) a manutenção de uma instalação fixa de negócios 
unicamente para fins de -comprar bens ou mercadorias, 
ou obter informações para a empresa; 

e) a manutenção de uma instalação tixa de negócios 
unicamente para tins de publicidade, fornecimento de in~ 

- formações, pesquisas científicas ou atividades análogas 
que tenham caráter preparatório ou auxiliar para a em~ 
presa. 

4. Uma pessoa que atue num Estado Contratante 
por conta de uma empresa do outro Estado Contratante 
- e desde que não seja um agente que goze de um status 
independente ao qual se aplica o parágrafo 5- será con­
siderada_como estabelecimento permanente no primeiro 
Estado se tiver, e exercer, habitualmente nesse Estado, 
autoridade para concluir contratos em nome da empre~ 
sa, a não ser que suas atividades sejam limitadas à com­
pra de bens ou mercadorias para a empresa. 

Todavia, uma- soCiedade -de seguros de um Estado 
Contratante serâ considerada como tendo um estabeleci­
mento permanente no outro Estado Contratante desde 
que, através de um representante, distinto das pessoas 
mencionadas no parágrafo 5 abaixo, receba prêmios ou 
segure riscos hesse outro Estado. 

5. Uma -empresa de um Estado Contratante não será 
considerada como tendo um estabelecimento permanen~ 
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te no outro Estado Contratante pelo simples fato de 
exercer a sua atividade nesse outro Estado por intermé-­
dio de um corretor, de um comissário geral ou de qual­
quer outro agente que goze de um .statu.s independente, 
desde que essas pessoas·atuem no âmbito de suas ativida­
des normais. 

6. O fato de uma sociedade residente de um Estado 
Contratante contrOlar ou se-r controlada por uma socie­
dade residente do outro Estado Contratante ou que 
exerça sua atividade nesse outro Estado (quer seja por 
intermédio de um estabelecimento permanente, quer de 
outro modo) não será, por si só, bastante para fazer de 
qualquer dessas sociedades_ estabelecimento permanente 
da outra. 

ARTIGO VI 
Rendimentos de bens imobilários 

I. Os rendimentõs_de bens imõbilários, incluindo os 
rendimentos de explorações agrícolas ou floreStais, são_ 
tributáveis no Estado Constrante em que esses bens esti­
verem situados. 

2. a) a expressão "bens imobiliários", com ressalva 
do disposto nas alíneas b e c, ê. definida de acordo com a 
legislação do Estado Contratante em que os bens em 
questão estiverem Sitúados; -

b) a expressão compreende, em qualquer caso, os 
acessórios da propriedade imobiliária, o gaâo e o equi­
pamento utilizados nas explorações agrícolas e florestais, 
os direitos a que se aplícain as disposições do direito pri~ 
vado relativos à propriedade imobiliária, o usufruto de 
bens imobiliários e os direitos aos pagamentos vÚiâVcis-­
ou fixos pela exploração ou concessão da exploração_de 
jazidas minerais, fontes e outros recursos naturais; 

c) os navios, barcos a aeronaves não sãõ. considerados 
bens imobiliários. 

3. O disposto no parágrafo I aplica-se aos rendimen­
tos provenientes da exploração direta, do arrendamento 
ou de qualquer outra forma de exploração de bens imo~ 
biliários. - -

4. O dísposto nos parágrafos 1 e 3 aplica-se lg-t.iiifriu!n­
te aos rendimentos provenientes de bens imobiliários de 
uma empresa, assim como aos rendimentos de bens imo· 
biliártos que sirvam para o exercrcio de uma Profissão in­
dependente. 

ARTIGO VIl 
Lucros das empresas 

I. Os lucros de uma empresa de um Estado Contra­
tante só são tributáveíS nesse Estado, a não ser que·aem­
presa exerça. sua atividade no outro Estado Contratante 
por meio de um estabelecimento permanente aí situado. 
Se a empresa exercer sua ativídade na forma indicada, 
seus lucros são tributáVeiS-no -õtitrO Estado, mas unica­
mente na medida em que forem atribuíveis a esse estabe­
lecimento permanente. 

2. Com ressalva do disPosto riõ -parágrafo 3, quando 
uma empresa de um Estado Contratante exercer sua ati­
vidade no outro Estado Contratante~ através de um esta­
belecimento permanente aí situado, serfO atribuídos em 
cada Estado Contratir.i:tte a esse estabelecinlento perma­
nente os lucros que obteria se constitufsse uma erripfesa 
distinta e separada exerCendo ativTdades idênticas ou si­
milares em condiç_ões idênticas ou similares e transa:do­
nando com absoluta independência com a emp-resa de 
que é um estabelecimento permanente. 

3. No cálculo dos lucros de um estabelecimento per­
manente, é permitido deduzir as despesas que tiVer"enl­
sido feifãs p-ara -ã consecução doS Objetivos do estabeleci­
mento permanente, incluindo as despesas de direção e os 
encargos gerais de administraçãO assiin realizados. 

4. Nenhum lucro serã atribuído a um estabelecimento 
permanente pelo fato de este comprar simplesmente bens 
ou mercadorias para a empresa. 
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5. Quando os lucros compreenderem elementos de 
rendimentos tratados separadamente em outros Artigos 
da presente Convenção, o disposto nesses Artigos não 
será afetado pelo disposto no presente Artigo. 

ARTIGO VT!l 
Transpo"rte aéreo, marítimo e fluvial 

I. Os lucros provenientes do tráfego internacional 
obtidos por empresas de transporte aéreo, maríti_mo e 
fluvial só são tributáveis no Estado Contratante em que 
estiver situada a sede de direção ou administração efetiva 
da empresa. 

2. Se a sede de direção ou- administração efetiva de 
uma empresa de transporte marítima OU fluvial se situar 
a bordo de um navio ou barco, esta sede será considera­
da situada no Estado Contratante em que se encontre o 
porto de registro desse navio ou barco, ou-, na ausência 
de porto de registro, no Est;,tdo Contratante em que resi­
da a pessoa que explora o navio ou _o barco. 

3. O disposto no parágrafo I tambêm se aplica aos lu­
cros provenientes da participação de um "pool", em 
uma--exploração em comum ou em uma agência interna­
cíomi.l de opf:ração: --

4. O disposto no parágrafo I do Artigo XVI da Con~ 
-venção entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República do Equador sobre 
transporte marítimõ, datada -de- 9 de fevereiro-de 1982, 
deixará de aplicar-se, em relação aos impostos com­
preendidoS -na presente Convenção, no período durante 
o qual esta Convenção for aplicãvel. 

- Qu~ndo: 

ARTIGO IX 
Empresas associadas 

a) uma empresa de um Estado Con~atante participar 
direta ou indiretamente da direÇão; controle ou capital 
de uma _empresa do outro Estado Contratante, ou 

b) as mesmas pessoas participarem direta ou indireta­
mente da di_reç_ão, controle ou capital de uma empresa de 
um Estado Çontratante e de uma empresa do outro Esta­
do Contratante. 
e, em ambos ~s c~os, as duas empresas estiverem liga­
das, nas suas relações comerciais ou financciias, por con­
dições aceitas ou impostas que difiram das que seriam es­
tabelecidas entre empresas independentes, os lucros que, 
sem essas condições, teriam sido obtidos por uma das 
empresas, mas não o foraln por causa--dessas_condições, 
podem ser incluídos nos lucros dessa empresa e tributa­
dos como tais. 

ARTIGO X 
Divideddos 

I. Os dividendos pagos por uma sociedade residente 
de um Estado Contratante a um residente do outro Esta­
do Contratante são tribu_táveis nesse outro Estado. 

2_. Todavia, esses dividendos podem ser tributados 
no Estado Contratante onde reside a sociedade que os 
paga, e de acordo com a legislação desse Estado, mas se 
a pessoa que os receber for o beneficiário efetivo dos di­
videndos, o imposto assim estabelecido não poderá exce­
der 15% do montante bruto dos dividendos. 

O presente parágrafo não afetará a tributação da So­
ciedade com relação aos lucros que deram origem aos di­
videndos pagos. 

3. O disposto nos parágrafos 1 e 2 não se aplica se_o 
betle"ficíário-efetivo dos dividendos, residente de um Es­
tado Contratante, tiver no outro Estado Contratante de 
que é residente a sociedade que paga os dividendos um 
es.tabelecimento permanente e a participação em relação 
à qual os dividendos são pagos esteja efetivamente ligada 
a es:se estabelecimento permanente. Neste caso, aplica-se 
o disposto no Artigo VII. 

4. O termo ~'dividendos", usado neste artigo, desig~ 
na os-rendimentos provenientes de ações, ações ou direi-

Sexta-feira 21 343 

tos de fruição, ações de empresas mineradoras, partes de 
fundador ou outros direitos de participação em lucros, 
com ex.ceção de créditos, bem como rendimentos de ou~ 
tras participações de capital assemelhados aos rendimen­
tos de ações pela legislação tributária do Estaôo COntra-:. 
tante em que a sociedade que os distribuir seja residente. 

5. Quando uma sociedade residente de um Estado 
Contratante tivei um_ estabelecimento permanente no 
outro Estado Contratante, esse estabelecimento poderá 
estar sujeito a um imposto retido na fonte de acordo com 
a legislação desse outro Estado Contratante. Todavia, 
esse imposto não poderá exceder 15% do montante bruto 
dos lucros desse estabelecimento permanente, calculado 
após a dedução do imposto de renda de sociedades refe­
rente a esses lucros. 

6. Quando uma sociedãde residente de um Estado 
Contratante receber lucros ou rendimentos do outro Es· 
tado Contratante, esse outro Estado Contratante não 
poderá cobrar qualquer imposto sobre os dividendos pa­
gos pela sociedade, exceto à. medida em que esses divi­
dendos feirem pagos a um residente desse outro Estado 
ou à .medída em que a -participação geradora dos divi· 
dendos estiver efetivamente ligada a um estabelecimento 
permanente ou a uma instalação fixã situados nesse ou~ 
tro Estado, nem sujeitar os lucros não distribuídos da so~ 
ciedade a um imposto sobre lucros não distribuídos, 
mesmo se os dividendos pagos ou os lucros não distribuí~ 
dos consistirem total ou parcialmente de lucros ou rendi~ 
mentos provenientes desse outro Estado. 

ARTIGO XI 
Juros 

I. Os juros provenientes de um Estado Contratante e 
pagos a um residente do outro Estado Contratante são 
tributáveis nesse outro Estado. 

2. Todavia, esses juros p·odem ser tributados no Es­
tado Contratante de que provêm, e de acordo com a le­
gisfação desse EstadO, mas se a pessoa que os teceber for 
o beneficiário efetivo dos juros, ·o imposto assim estabe­
lecido não poderá exceder 1.5% do montante bruto dos 
juros. 

3. Não obstante o disposto nos parágrafos I e 2: 
a) os juros provenientes de um Estado Contratante e 

pagos ao Governo do outro Estado ContratãO.te, a uma 
sua subdivisão polí~ica ou .ã qualquer agência (incluindo 
uma instituição frn-ãô.Ceira) de propriedade exclusiva des­
se GovernO-ou de uma sua subdiviSão política-- são isen­
tos de imposto no primeiro Estado Contratante; 

b) os juros da díVida pública, de títulos ou debêntures 
emitiOos pelo GoVerno de um Estado Contratante, uma 
sua subdivisão política ou qualquer agência (inclusive~ 
uma instituíção ffnanceira) de propriedade exclusiva des­
se Governo só são tributáveis nesse Estado. 

4. O termo .. juros", usado neste artigo, designa os 
rendimentos da dívi4a pública, de títulos ou debêntures, 
acompanhados ou não de garantia hipotecária ou de cla­
usula de particiinição nos fuCros, e de créditos de qual­
quer natureza, bem como- qualquer outro rendimento 
que, pela legislação tributária do Estado Contratante de 
que provêm, seja assemelhado aos rendimentos de im­
portâncias emprestadas. 

5. O disposto nos parágrafos l_e 2 não se aplica_se o 
benefiCiário dos jurOs, residente de um Estado Contra­
tante, tiver no outro Estado Con~ra,tante de que provêm 
os juros, um estabelecimento, permanente a que se ligue 
efetivam_ente o crédito gerador dos juros. Neste caso, 
aplica-se as disposições do Artigo VIL 

6. A JimifãçãO~esiabeledd3. no parágrafo 2 não Se 
aplica aos juros provenientes de um Estado Contratànte 
e pagos a um estabelecimento permanente de uma em­
presa do outro Estado Contratante situado em um ter­
ceiro Estado. 

7. Os juros são considerados provenientes de um Es­
tado Contratante quando o devedor for esse próprio Es­
ll!.d_o, uma sua subdivisão política ou um residente desse 
Estado, No entanto, quando o devedor dos juros, resi~ 
dente ou não de um Estado Contratante, tiver num Esta­
do Contratante um estabelecimento p~rmanente ou uma 
instalação fiX~rem relação com o qual haja sido contraí­
da a obrigação que dá origem aos juros e caiba a esse es­
tabelecimento permanente ou instalação fixa o pagamen-
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to desses juros, tais juros serão considerados provenien­
tes do Estado Contratante em que o estabelecimento per­
manente ou a instalação fixa estiver situado. 

8. Se, em conseqUência de relações especiais existen­
tes entre o devedor e o beneficiârío d.os juros, ou entre 
ambos e terceiros, o montante dos juros pagos, tendo em 
conta o crédito pelo qual são pagos, exceder àquele que 
seria acordado entre o devedor e o beneficiârio na ausên­
cia de tais relações, o disposto neste artigo aplica-se ape-. 
nas a este último montante. Neste caso, a parte exceden­
te dos pagamentos será tributável de acordo com a legis­
lação de cada Estado Contratante e tendo em conta as 
outras disposições da presente Convenção. 

ARTIGO XII 
Royalties 

1. Os Hroyalties" provenientes de um Estado Con­
tratante e pagos a um residente do outro Estado Contra­
tante são tributáveis nesse outro Estado. 

2. To da via, esses royalties podem ser tributados no 
Estado Contratante de que provém, e de acordo com a 
legislação desse Estado, mas-se a pessoa que os receber 
for o beneficiário efetivci dos royalties, o imposto assim 
estabelecido não poderá exceder: 

a) 25%--do montante bruto dos royalties provenientes 
do uso ou da concessão do uso de marcas de indústria ou 
comérciO; e, 

b) 15% em todos os demais casos. 
3. O termo royalties, usado neste artigo, designa as 

remunerações de qualquer natureza pagas pelo uso ou 
pela concessão do uso de um direito de autor sobre uma 
obra literária, artística ou cientifica (incluindo os filmes 
cinematográficos, filmes ou fitas de gravação de progra­
mas de televisão ou radiodifUsão), de uma patente, mar­
ca de indústria ou comêrcio, desenho ou modelo, plano, 
fórmula ou processo secretos, bem como pelo uso ou 
pela c_oncessão do uso de um equipamento industrial, co­
mercial ou científico e por informações correspondentes 
à experiê'nda adquirida no setor industrial, comercial ou 
científico:-- - - -

4. Os róyalties são considerados provenientes de um 
Estado Contratante qu-ando o devedor for o próprio Es­
tado, uma sua subdivisão política, umã autoridade local 
ou um residente desse Estado. Todavia, quando o deve­
dor dos royalties, seja ou não residente de um Estado 
Contratante, tiver num Estado Contratante um estabele­
cimento permanente ou uma instalação fixa em relação 
com o qual haja sido contrário a obrigação de pagar os 
royalties e caiba a_ esse estabelecimento permanente ou 
instalação fixa o pagamentO desses royalties, tais royal­
ties serão considerados provenientes do Estado Contra­
tante em que o estabelecimento pennanente ou a insta­
lação fixa estíver situado. 

5. O disposto nos parágrafos 1 e 2 não se aplica se o 
beneficiário dos roYalties, residente de um Estado Con­
tratante, tiver no outro Estãdo Contratante de que pro­
vêm os royaldes um estabelecimento permanente a que 
estão figados efetivamente o_ direito_ ou o bem que deu 
origem aos royalties. Nesse caso, aplica-se o disposto no 
artigo VH. 

6. Se, em conseCJ.üên-clã de relações especiais existen­
tes entre o_devedor e o beneficiáriO dos royalties ou entre 
ambos e terceiroS, o montante dos royalties pagos, tendo 
em conta a prestação pela qual são pagos, exceder àquele 
que seria acOrdado entre o devedor e o beneficiário na 
ausência de tais relações, o disposto neste artigo aplica­
se apenas a este último montante. Neste caso, a parte ex­
cedente dos pagamentos será tributável de acordo com a 
legislação de cada Estado Contratante e tendo em conta 
as outras disposições da presente Convenção. __ 

ARTIGO Xlll 
Ganhos de capital 

I. Os ganhos provenientes da alienação de bens são 
tributáveis nos Estados Contrafã.n1~s- de.:aÇorQo com ale­
gislação interna de cada um desses Estados. 

2. Não obstante o disposto no parágrafo l, os ga­
nhos provenientes da alienação de um navio, barco ou 
aeronave, incluindo os bens mobiliários pertinentes aos 
mesmos, utilizados no tráfego internacional, de proprie­
dade de uma empresa compreendida no artigo VIII, só 
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são tributáveis no Estado Contratante em que estiver si­
tuada a sede qe direcão ou administração efetiva da em­
p[C_Sa. 

ARTIGO XIV 
Profissões independentes 

1. Os rendimentos que um residente de um Estado 
_Contratante aufere pelo exercício de uma profissão libe­
ral ou de outras atfvidades independentes de caráter 
anãlogo só são tributáveis nesse Estado, a não ser que o 
pagamento dessas atividades e serviços caiba a um esta­
belecimento permanente ou a uma instalação fixa situa­
dos no outro Estado Contratante ou a uma sociedade re­
sidente _d~s.e outro. Estado. Neste caso, os rendimentos 
sãÕ tributãvets--ne_sse Clutro I;stado. 

2. A expressão .. profissão liberal" abral?-g~,-~m_espe­
cial as atividades independentes de caráter científico, téc-­
nico, literário, artfsfiCo, educativo ou pedagógico, bem 
como as atividades independentes de médicos, advoga­
dos, engenheiros, arquitetos, dentistas, contadores ou 
auditores. 

ARTIGO XV 
Profissões dependentes 

1. Com ressalva do disposto nos Artigos XVI, 
XVIII, XIX, XX e XXI, os salários, ordenados e outras 

=- r:emunerações similares que um residente de um Estado 
Contratante recebe em razão de um emprego só são tri­
butáveis nesse Estado, a não_s_er que o emprego seJa exer­
cido no outro Estado Contratante. Se _o __ emprego for ai 
exercido, as remunerações correspondentes são tributá­
veis neSSe outro Estado. 

2. Não obstante o disposto no parágrafo 1, as remu­
nerações que um residente de um Estado Contratante re­
cebe em razão de um emprego exercido no outro Estado 
Contratante só são tributáveis no primeiro Estado se: 

a) o beneficiário permanecer no outro Estado durante 
um período ou períodos que não excedam, no total, 183 
di_as do ~o fiscal_ considerado; e 

b) as remunerações forem pagas por um empregador 
ou em nome de um empregador que não seja residente 
do outro Estado; e 

c) o encargo daS remunerações não couber a um esta­
belecimento pe~manente ou a uma instalação fixá que o 
empregador tenha no outro Estado. 

3. Não obstante as disposições precedentes deste Ar­
tigo, as remunerações relativas a um emp-rego exercido a 
bordo de um navio, de um barco ou de Uma aeronave 
utilizados no tráfego internacional por uma empresa 
cõfnpreendida no- Artigo VIII, só são tributáveis no Es­
tado Contratante em que estiver situada a sede de di~ 
reção ou administração efetivi:t da empresa, 

ARTIGO XVI 

Remunerações de cargo de direçio 

As remunerações de cargo de direção e outras rem une~ 
rações similares que um residente de um Estado Contra­
tanle recebe na qualidade de membro de um Conselho de 
administração ou de qu~lquer outro onselho de uma so~ 
ciedade residente do outro Estado Contratante são tribu­
táVeis neSSe Outro Estado. -

ARTIGO XVII 

Artistas e desportistas 

I. Não obtante o disposto nos artigos XIV e XV; os 
rendimentos obtidos pelos profissionais de espetáculo, 
tais como artiStaS de teatro, de cinem<~:, de rádio ou de te­
levisão e músicos, bem como pelos desportistas, do exer(~ 
ció, nessa qualidade, de suas atividades pessoais, são tri­
butáveis no Estado Contratante em que essas atividades 
forem ex.e.rcidas. 

2. QuandO os serviços mencionados no parágrafo I 
deste artigo forem fornecido num Estado Contratante 
por uma empreSa do outro Estado Contratante, os rendi­
mentos recebidos pela empresa pelo fornecimento desses 
serviços são ti-ibutáveis no primeiro E:SlãOo Contratante, 
não obstantes a outras disposições da presente Con~ 
vençào. 
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ARTIGO XVIII 

Pensões e anuidades 

I. Com ressalva d:is disposições do artigo XIX, as 
pensões e outras remunerações similares que tenham sua 
origem na prestação de serviços pessoais, bem como as 
anuidades e outras rendas semelhantes, só são tributá­
veis no Estado Contratante de que provêm os pagamen­
tos. 

2. No presente_ artigo: 

a) a expressão "pensões e outras remunerações simi­
lares" designa pagamentos periódicos efetuados depois 
da aposentadoria, em conseqiiência de emprego anterior 
ou a título de compensação por danos sofridos em conse­
qüência de emprego anterior; 

lt) o termo "anuidades e outras rendas semelhantes" 
designa uma quantia determinada, paga periodicamente 
em prazos determinados, durante a vida ou durante um 
período de tempo determinado ou determinável, em de­
corrência de um compromisso de efetuar os pagamentos 
como retribuição de um pleno e adequado contravalor 
em dinheiro ou avaliável em dinheiro (que não seja por 
serviços prestados). 

ARTIGO XIX 

Remunerações govema~entais e _pagamentos_ d~ 
sistema de previdênc~a social 

1. a)_ As remunerações, excluindo as pensões, pagas 
por um Estado Contratante, uma sua subdivisão política 
ou_ autoridade local a uma pessoa física, em razão de ser­
viçoS prestados a esse EstãdO, subdivisão oil autoridade 
só são tributáveis- nesse Estado. 

b) Todavia, essas remunerações só são tributáveiS rio 
outro Estado Contratante se os serviços forem prestados 
nesse Estado e a pessoa: 

I. for um nacional desse Estado; ou 
2. não sendo nacion-al desse Estado, era residente 

desse Estado no período anterior à prestação do ser­
viços. 

2. As pensões pagas por um Estado Contratante, póf 
uma sua subdivisão política ou autoridade local, quer di­
retameni~ -quef através fundos por eles constituídos a 
uma pessoa natural ou física, em r~zão de serviços pres­
tados a esse Estado, subdivisão ou autoridade, são tribu­
táveis nesse Estado. 

3. As pensões pagas a uma pessoa natural ou física­
com fundos provenientes de um sistema de previdência 
social de um Estado Contratante só são tributáveis nesse 
Estado_c 

4. O disposto nos artigos XV, XVI e XVIII aplica-se­
às remunerações e pensões pagas em razão de serviços 
prestados no âmbitq de uma atividade comercial ou in~ 
dustrial exercida por um Estado Contratante, uma sua 
subdiviSão política-ou autoridade local. 

ARTIGO XX 

Professores e pesquisadores 

Uma pessOa natural Ou física que é, ou foi em período 
imediatamente anterior à sua visita a um Estado Contra­
ta~ te, um residente do outro -Estado Contratarite, e que, 
a conyi_te do_ primeiro Estado Contratante, ou de uma 
universidade, estabelecimento de ensino superior, escola, 
museu ou outra instituição cultural do primeiro Estado 
Contratante, ou que, cumprindo um programa oficial de 
intercâmbio cultural, permanecer nesse Estado por um 
período não superior a dois anos com o único fim de !e~ 
clonar, proferir conferências ou realizar pesquisas em 
tais instituições, será isenta de imposto nesse Estado no 
que concerne à remuneração que receber em conseqiiên­
cia dessas atividades, desde que o pagamento de tal re­
muneração seja proveni~~t~ de fora_desse Estado_. 

ARTIGO XXI 

Estudantes e aprendizes 

l. Urna pessoa natural ou física que é,_ ou foi em 
per!od()_ imediatamente anterior à sua visita a um Estado 
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Cõntratante, um resídenfe do outro Estado Contrãtante, 
e que permanecer no primeiro Estado Contratante uni­
camente: 

a) como estudante de !.lma universidade, estabeleci­
mento de ensino superior ou escola desse primeiro Esta-
do Contratante; -

b) como beneficiário de uffia bOlsa, sub~e~ção_ ou prê­
mio concedidos por utrfa organização religiósa,de çari­
dade, cientifica Ou edUcacional, com o fim primordial de 
estudar ou pesquisar; --

c) como membro de-um programa de cooperação téc­
nica encetado pelo Governo do outro Estado Contratan­
te; ou 

d) como aprendiz. 
Será isenta de iriiP~osto iio primeiro Estado_ Contr:ltan­

te no que·cõ-ncerne às quantias que receber do ex.terior 
para fins de sua manutenção, educação ou treinamento. 

2. Uma pessoa natural ou fí~ica que é, ou foi_ çm 
período imediatamente anterior à sua visita a um Estad_o 
Contratante, t..tm residente do o_utro Estado Contratante, 
e que permanecer no prim~iro Estado Contratante com o 
único fim de estudar-ou realizar treinamento, será isenta 
de imposto no primeiro Estado Contratante por -Um 
período de permanência não superior a do1s anos, no _que 
concerne à .remuneração que receber por um emprego 
exercido nesse Estado com a finalidade de ajudar os seus_ 
estudos ou treinamento. -

ARTIGO XX!l 

Outros rendimentos 

Os rendimentos de um residente de_ um Estado __ CçUJ~-~ 
tratante provenientes do OUtrO Estado Contratante e _n~-o 
tratados nos artigos precedentes sãO tributáveis nesse Ou­
tro Estado. 

ARTIGO XX!ll 

Métodos para. evitar a dupla tributação 

I. Quando um residente de um Estado Contratante 
receber rendimentos que, de acordo com as disposições 
da presente Convenção, são tributáveis no outr9 _Estado 
Contratante, o primeiro Estado Co~tratante, ressa!vado 
o disposto nos parágrafos 2 e 3, Per_mitirá que seja dedu­
zido do imposto que cobrar sabre os rendimeJ]tos_desse 
residente um montante igual ao imposto sobre a renda 
pago no outro Estado Contratante. 

Todavia, o montante deduzldo 11ão poderá exceder à 
fração ·do imposto sobre a renda, calculado antes da de­
dução, correspondente aos rendimentos tributáveis no 
outro Estado Contratante. 

2. Os dividendos pagos por uma sociedade reSiçlente 
de um Estado Contratante a uma sociedade residente do 
outro Estado Contratante detentora de mais de 10 por 
cento do_capital da sociedade pagadora, que são tributá~ 
veis no primeiro Estado Contratante de acordo com as 
disposições da presente Convenção, serão isentos de lm~ 
posto no outro Estado Contr~tante. _ _ 

3. Para a dedução indicad-a no parágrafo 1, o impos~ 
to sobre os dividendos não compreendidos no parágrafo 
2 deste artigo, sobre os JUros ffiencionados no parágrafo 
2 do artigo XI, e sobre os royslties mencionados no pará­
grafo 2b do artigo Xll será sempre considerado como 
tendo sido pago à aliq uota de 25%. 

ARTIGO XXIV 
Não--Discriminação 

I. Os nacionais de um Estado Contratante não fica­
rão sujeitos no outro Estado COntratante a nenhuma tri­
butação ou obrigação correspo-ndente, diferente ou mais 
onerosa do que aquelas a que estiverem ou puderem es­
tar sujeitos os nacio[ÚlÍs desse outro Estado que se en­
contrem na mesma situação. 

2. -A tributação de um estabelecimento permanente 
que uma empresa de um Estado Contratante possuir no 
outro Estado Contratante não será menos favorável nes~ 
se outro-Estado do que a das empresas desse outro Esta­
do Contratante que exerçam as mesmas atívidades. Esta 
disposição não po_derá ser interPretada no sentido d_e 
obrigrar um Estado Contratante a conceder aos residen­
tes do outro Estado Contratante as deduções pessoais, os 
abatimentos e reduções de impostos em função de estado 
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civil ou encargos familiares conc_edidos aos seus próprios 
residentes. 

3.- AS empresas de um Estado Contratante cujo capi~ 
tal pertencer ou for controlado, totaJ ou parcialmente, 
direta ou indiretamente, por um ou m·ais residentes do 
outro Estado Contratante, não ficarão sujeitas, no pri­
meiro Estado, a nenhuma tributação ou obrigação cor­
respondente diversa ou mais onerosa do que aquelas a 
que estiverem ou puderem estar sujeitas as outras empre­
sas da mesma natureza do primeiro Estado. 

4. O disposto no presente artigo aplica-se apenas aos 
impostos visados pela presente Convenção, menciona· 
dos no artigo II. 

ARTIGO XXV 

Procedimento amigável 

1. Quando um residente de um Estado Contratante 
considerar que as medidas tomadas por um ou ambos os 
Estados Contratantes conduzem ou poderão conduzir, 
em relação a si, a uma tributação em desacordo com a 
presente Co_nvenção, poçlerá independentemente dos re­
cu_rsos previstos pelas legislações nacionais desses Esta­
dos, submeter o seu caso à apreciação da autoridade 
competente do Estado Contratante de que é residentt;: no 
prazo de 2 anos que se seguir à primeira notificação que 
cond_uzír a uma tributação em desacordo com a presente 
Convenção. 

2: A autoridade competente, se a reclamação se lhe 
afigurar justificadã e não estiver em_ co~dições de lhe dar 
uma solução satisfatória, esforçar-se-ã por resolver a 
questão através de acordo amigável com a autoridade 
competente- do outro Estado Contratante, a fim de evitar 
uma tributação em desacordo com a presente Con­
venção. 

_3. As autoridades competentes dos Esta!ios Contra­
tantes osforçar-se~ào por resolver, através de acordo 
amigável, as dificuldades ou as dúvidas que surgirem na 
interpretação ou aplicação da Convenção. Poderão, 
também, consultar-se mutuamente_com vistas a solucio· 
nar os casos não previstos na Convenção. 

4. As a~toridades competentes dos Estados Contra­
tantes poderão comunicar~se diretamente a fim de chega­
rem a acordo nos termos indicados nos parâgrafos ante­
riores. Se, para facilitar a consecução desse- acordo, 
torm.1~se aconselhável realizar contatos pessoais, tais en­
tendimentos poderão ser efetuados no âmbito de uma 
comissão composta de representantes das autoridades 
competentes_ dos Estados Contrantantes. 

ARTIGO XXVI 
Troca de informações 

1. As autoridades competentes dos Estados Contra~ 
tantcs troc-arão entre si as informações necessârias para a 
aplicação da presente Convenção e da legislação interna 
dos Estados Contratantes relativa aos impostos visados 
pela Convenção c que sejam exigidos de acordo com a 
mesma Convenção. As informações assim trocadas serão 

--consíderadris secretas e só poderão ser comunicadas às 
pessoas ou autoridades (incluindo tribunais judiciais ou 
admíriistrativOs competentes) encarregados do lança~ 
mento ou du cobrança dos impOstOs visados pela presen-
te Con-venção. --

_2,_ O disposto no parágrafo I não poderá, em caso al~ 
gum, ser interpretudo_no sentido de impor a um dosEs­
tados Contratantes a obrigação: 

a) de tomar medidas administrativas contrárias à Sua 
legislação ou à sua prática administi'3tiva, ou às do outro 
Estado Contratante· 

b) de fornecer informações que não poderiam ser ob­
tídas com base na sua legislação ou no âmbito de sua 
prática administrativa normal ou das do outro Estado 
Contrantante; e 

c) de irmismitlr inforlnações reveladoras de segredos 
comerciais, industriais, profissionais ou de processos co­
merciais ou informações cuja comunicação seja con­
trária à ordem pública. 

ARTIGO XXV!l 
Funcionários diplomáticos e consulares 

As disposições da presente Convenção não prejudica­
rão os privilégios fiscais de que desfrutam os funcio-
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núrios diplomáticos ou consulares de acordo com os 
princípios gerais do Direito Internacional ou em virtude 
de acordos especiais. 

ARTIGO XXVIII 
Entrada em vigor 

1. A presente Convenção será ratificada e os instru­
mentos de rutificação serão trocados em Quito, tão logo 
seja possível. 

2. -A Convenção entrará em vigor na duta da troca 
dos instrumentos de ratificação e suas disposições serão 
aplicadas pela primeira vez: 

1 - no que conc~rne aos impostos retidos na fonte, às 
importâncias Pagas no ou depois do primeiro dia de ja­
neiro do ano calendário imediatamente seguinte àquele: 
em que a Conveção entrar em vigor; 
II- no que concerne aos outros impostos de que tra­

ta a Convenção, ao ano fiscal que comece no ou depois 
do primeiro dia de janeiro do_ano calendárío imediata~ 
mente seguindo àquele cm que a Convenção entrar em 
vigor. 

ARTIGO XXIX 
Denúncia 

Qualquer dos Estados Contratantes pode denunciar a 
presente Convenção depois de decorrido um período de 
cinco anos a contar da data de sua entrada em vigor, me­
diante· um aviso escrlto de denúncia entregue ao outro 
Estado Contratante através dos canais diplomáticos, 
desde que tal aviso seju dado no ou antes do dia 30 de 
qualquer ano calendário. Neste caso, a presente Con­
venção será aplicada pela última vez; 

I -no ~ue concerne aos impostos retidos na fonte, às 
importânc1as pagas antes da expiração do ano calen­
dário em que o aviso de denúncia tenha sido dado; 

II - no que concerne aos outros impostos de que tra­
ta a Convenção, ao ano fiscal que comece no ano calen­
dário em que o avíso de denúncia tenha sido dado. 

Em testemunho do que, os Plenipotenciários dos Esta­
dos Contratantes assinaram a presente Conveção e nela 
apuseram os respectivos selos. 

Feiro em dois ex.emplares originais, em Quito, no dia 
26 de maio de 1983, nas línguas portuguesa e espanhola, 
sendo ambos os textos igualmente autênticos. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: João 
Clemente Baena Soares, Secretário~Geral das Relações 
Exteriores, 

Pelo Governo da República do Equador: Luis Valencia 
Rodriguez, Ministro de Relações Exteriores. 

PROTOCOLO 

Como parte integrante da Convenção entre a Repúbli­
C<l Federativa do Brasil e a República do Equador para 
evitar a dupla tributação e prevenir a evasão fiscal em 
matéría de impostos sobre a renda, os respectivos Gover­
nos acordaram nas seguintes disposições: 

I. Na presente Convenção, o termo "residente" sig~ 
aiftca, nâ casO do t.quador, um domiclliado do Equa~ 
dor. 

2. Com referência ao Artigo V, parágrafo 3, alínea 
~"d" 

Fica entendido que as dispos.içõ~ do Artigo V, pará­
grafo 3, alínea -d, não incluem o caso da manutenção de 
uma instalação fixa de negócios pnrn fins de adquirir 
bens ou mercadorias destinados à comercialização com 
terceiros. 

3. Com referência ao Artigo V, parágrafo 5 
Fica entendido que quando o representante realízar 

todas ou quase todas as suas atividades em nome da em­
presa, não será considerado como representante inde­
pendente no sentido desse parágrafo. 

4, Com referência ao Artigo X, parágrafo 4 
Fica entendido que, no caso do Brasil, o termo .. divi­

dendos" também in_clui qualquer distribuição relativa a 
certificados de um fundo de investimento residente do· 
Brusil. 

5. Com referência ao Artigo XII, parágrafo 3 
Fica entendido que o disposto no parágrafo 3 do Arti~ 

go XII aplica-se aos rendimentos provenientes da pres­
tação de serviços técnicos e de assistência técnica, cienti­
fica, administrativa ou semelhante. 

6. Com referência ao Artigo XIV 
Fiça entendido que o disposto no Artigo XIV aplica-se 

mesmo se as atividades forem exercidas por uma sacie~ 
dudc. 
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7. Com referência ao Artigo XVII, parágrafo 1 

Fica entendido que o disposto no Artigo XVII, pará­
grafo !, aplica-se qualquer que seja o tempo de perma­
nência no Estado Contratante cm que as atividades são 
exercidas. 

S. Com referência ao Artigo XXIV, parágrafo 2 

Fica entendido que as disposiçõeS do parágrafo 5 do 
Artigo X não são Conflitante.\i com as disposições do pa­
nígrafo 2 do Artigo XXIV. 

1- ATA DA 19• SESSÃO, DE 20 DE MARÇO 
DE 1986 

!.l-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Comunicação da Presidência 

- RefercnJe ao tempo destinado aos oradores do 
Ex.pcdicnte da presente sessão que será destinado a 
reverenciar a memória do ex-Senador Milton Trinda­
de. 

Oradores: 
SENADOR GABRIEL HERMES 

SENADOR JOÀO CALMON 

FALA DA PRESIDêNCIA - Associativa, em 
nome da Mesa. 

1.2.2- Mensagem do Senhor Presidente da Re­
pública 

Submetendo à deliberação do Senado a escolha de 
!WIIIl' indicado para cargo _c140 provimento depende de 
sua prévia aquiesáncia: 

- N9 73/86 (n9 71/86, na origem), referente à es­
colha do Prof. Célia de Olíveira Borja para exercer o 
cargo de Ministro do Supremo Tribunal Federal, na 
vaga decorrente da aposentadoria do Ministro João 
Buptista Cordeíro Guerra: -

1.2.3 --Requerimento 

N"' 15/~6. de autoria do Sr. Senador Alfredo Cam­
pos e outros Srs. Se_nadores, solicitando que não seja 
rcnlizada sessão do Senado nos dias 26, 27 e 28 do 
corrente, nem haja expediente em sua Secretaria. 
Aprovado. 

1.2.4 - Leitura de projetes 

- Projeto de Lei do Senado n~' 26/86, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que acrescenta dis­
positivo à Lei n<:> 6.334, de 31 de mai_o de 1976, pura o 
fim de proibir qualquer cobrança de ta:\.a na inscrição 
de candidatos em concurso público. 

-Projeto ~de Lt::i do Senado n~' 27/86, de autoria 
do Senador Alvaro Dias, que equipara direitos de so~ 
ciedadcs Corretoras de Mercadorias aos_ de Leiloei· 
r os. 

- Projeto de Lei do Senado n~' 28/86, de autoria 
do Sr. Senador Murtins Filho, que autoriza depósitos 
em moeda estrangeira em Banco_s do País. e_ dá oulras 
providências. 

1.2.5- Requerimento 

N~> 36(86, de autoriU do Sr.-- SéiiiiCfor Mlltõi1 
Cabral, solicitando a transcrição, nos Anais do Sena­
do, do artigo -publicado no Jornal do Brasil, escrito 
pelo jornnlistlt Villtts-Boas Corrê_a, intitulado Uma 
rosa para Oyama, que reverencia o jornalista Oyama 
Brandão Telles. 

9. Com referência ao Artigo XXIV, parágrafo 3 

As disposições da legislação brasileira que não permi­
tem que oS royalties, como definidos no parágrafo 3 do 
Artigo XII, pagos por uma sociedade :cesidente do Brasil 
a um residente do Equ:.1dor que possua no mínimo 50% 
do capital com direito a voto dessa sociedade, sejam de­
dulivcis no momento de se determinar o rendimento_ t_rl­
butável da sociedade residente do Brasil, não são confli­
Umtes _com as disposições do parágrafo 3 do Artígo 
XXlV da Conv_enção. 

Em testemunho do que, os Plenipotenciários dos dois 
Estados Contratantes __ assinaram o presente Protocolo e 
nde apuseram o respectivo Selo. 

Feito em dois exemplares originais em Quito, em 26 de 
maio de 1983, nas línguas portuguesa e espanhola, sendo 
ambos os !extos igualmente autênticos. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil: João 
Clemente Baena Soares, Secretário-Geral das Relações 
Exteriores. 

Pelo Governo da República do Equador: Luis Valencia 
Rodr_iguez, Ministro de Relações Exteriores. 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1.2.6- Comunicação da Liderança do PMDB 

De substituições de membros em comissões perma­
nentes. 

1.3-0RDEM DO DIA 

-Projeto de Resoluçiio n"' 171/85, que autoriza o 
Governo do Estado do Rio Grande _do Sul a elevar 

··-e~_ ÇiS 134.5"!3:277.512 (cento !! trinta e quatro bi­
lhões, qoinhentos_e treze milhões, duzentos e setenta 
J;.sete.mil, quinhentos e doze cruzeiros), o montante 
de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta 
de quorum. 

- P.t:ojéto d<;= Lei do Senado n9 160/82 que restrin-. 
gc a disponibilidade dos bens imóveis do analfabeto. 
(Arrcci.ação preliminar da constitucionalidade ejuri­
dicidude.) Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n"' 124/83, que faculta 
às empresas revendedoras de combustível ao ·público 
o rugamento à vista ou da parte por elas efetivamen­
le comercializada. (Apreciação preliminar da consti­
tucionalidade.) Votação adiada por falta de quorum. 

-_Projeto dc_Le.i Qo.Senado n9 154/84, que define 
u residência mé-dica e disciplina o ex_ercício profíssio: 
na! da atividade, dando outras providências. (Apre­
ciação preliminm dõ:l constitucionalidade ejuridiciàã~ 
de.) Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n"' 206/85, que permi­
te o uso dos cr_édj_t~s-~m_ fu_nd9s do Decreto-lei n"' 157 
para amortização de prestações do Sistem_a Financei­
ro de Habitaçií.o. (Apreciaçà_o preliminar da constitu­
c1onã1idade.) Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n? 147/85, que autoriza o 
Governo do Estado da Paraíba a contra_ta.r operação 
de: cn!dito no valor_ dk_.Cr$ 1.208,436.063 (hum bi­
lhão, duzentos e oi_tq_rnil_hõ_es, quatrocentos e trinta e 
sci.s nlíl-C-scSSCnta e.três_cruzeiros). D~scussão encerra­
da, ficando a votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Res.olução n"' 152/85, que autóriza a 
PreJdlura Municipal de São Sebastião (SP), a contra­
tar operação de crédito no valor de Cr$ 4.590.191.000 
(quatro bi1hões, qUinhentoS e noventa milhões, centO 
e nOventa e um mil cruzeiros). Discussão encerrad_a, 
ficando a votução _adiad_a por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n" 153/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Mococa (SP). a contratar 
orcração de crédito no valor de CrS 6.108.015.000 
(seis bilhões, cento e oito milhões e quinze mil cruzei­
ros). Discussão encerrada, ficando a votação adiada 

---por falt~ de quorum. 

-Projeto de Resolução n"' 155/85, que a_utoriza a 
Prefeitura Municipal de Caraguatatuba (SP), a con~ 
tratar operaç-ão de crédito no valor de CrS 
9.180.382.0"00 (iiOve bilhões, cento- e oitenta milhões, 
trezentos e oitenta e dois mil cruzeiros). Discussão en-

cerrada, ficando _a votação adiada por falta de quo­
rum. 

-Projeto de Resolução n"' 156/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Campo Limpo Paulista (SP) 
a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
7.329.618.000 (sete bilhões, trezentos e vinte e nove 
milhões, seiscentos e dezoito mil cruzeiros). Discus­
são encerrada, ficando a votação adiada por falta de 
quorum. 

~ Projeto de Resolução n~ 157/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Agudos (SP), a contratar 
operação de crédito no valor de CrS 9.180.382.000 
(nove bilhões, cento e oitenta milhões, trezentos e oi- · 
tenta e dois mil cruzeiros). Discussão encerrada, fi­
cando a votação adiada por fálta di quorum. 

-Projeto de Resolução n"' 158/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Santa Bárbara D'Oeste(SP), 
a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
9.772.824.000 (nove bilhões, setecentos e setenta e 
dois milhões, oitocentos e vinte e quatro mil cruzei­
ros). D!scussào encerrada, ficando a votação adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n"' 160/85, que autoriza a 
Prefeituru Municipal de Angra dos Reis (RJ), a con~ 
tratar operação de crédito no valor de Cr$ 
14.659.236.000 (qUatorZe bilhões, seiscentos e cin­
qüenta e nove milhões, duzentos e trinta e seis mil 
cruzeiros). Discussão encerrada, ficando a votação 
ndi;.~da por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n~' 173/85, que autoriza o 
Estado do Rio de Janeiro a elevar em Cr$ 
152-.682.159.144 (cento e cinqüenta e dois bilhões, 
seiscentos e oitenta e dois milhões, cento e cinqüenta 
e nove mil, centQ ·e quarenta e quatro cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada. Discussão encer· 
rada, ficando a votação adiad<J. por falia de quorum. 

-Projeto de Resolução n"' 176/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Barra do Garça (MT), a ele­
var cm CrS 4.886.412.000 (quatro bilhões, oitocentos 
e oitenta e seis milhõe~. quatrocentos e doze mil cru­
zeiros), o montante de $Ua divida consolidada. D!s­
cussão encerrada, ficando a votação adiada por falta 
de quorUm. -

-Projeto de Reso[uçU.o n~ 178/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de ltapira (SP),_ a contratar ope­
wç5o de crédito no valor de CrS 8.541.692.500 (oito 
Oilhõcs, quinhentos e quarenta e um milhões, seiscen­
tos c noventa e dois mil e quinhentos cruzeiros). Dis­
cussão encerrada, fiCando a votação adiada por falta 
de quorum. 

- Projeto de Resolução n9 179/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Salto de Pirapora (SP), a 
contralar operação de crédito no valor de Cr$ 
2.680.050.000 {dois bilhões, seiscentos e oitenta mi-
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lbões e dnqücnta mil cruzeiros). D~s,cussão encerrada. 
fi<.:ando a votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Re:soluçUo n"' 181/85, que autoriz~ a 
Prefeitura Municipal de Sombrio (SP)l a contratar 
operuçào de crédito no valor de Cr$ 276.952.7Õ7 (du­
zentos e sctentac.scjs milhões, novecentos e cinqUen­
ta e dois mil, setecentos e sete cruzeiros), junto à Cai­
xa Econômica Federal. Discussão encerrada, ficando 
a votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 182/85, que autorizã-a 
PrcJeitura Municipal de Alta Floresta (MT), a elevar 
em Cri 3. !40.422.050 (trêS'bi!hõe.s, cento c quarenta 
milhões, quatrocentos e vint~.: e dois mil c cinqâCnta 
cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada. 
Discussão encerrada, ficando a votação adiada por 
falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 184/85, que .autoriza a 
Prefeitura Municipal de lbiporã (PR), a elevar em 
Cr$ 1.007.805.300 (hum bilhiio, sete milhões, oito­
centos c cinco mil e trezentos cruzeiros), o montante 
de sua dívida consolidada. Discussão encerrada, fi­
cando a votar,;ão adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução nl' 186/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Barra Mansa (RJ), a contra­
tar operaÇ'Jo de_ crédito no valor de Cr$ 
15.H97.5 I 3.479 (quinze bilhões, oitocentos e noventa 
c sete milhões, quinhentos c treze mil, quatrocentos e 
setenta c nove cruzeiros). Discussão encerrada, fican­
do a votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Resolução n~> 187/85, que autoriZa? 
Prefeitura Municipal de Belo Horizonte (J'v1GJ, a 
contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
42.459.266.750 (quarenta e dois bilhões, quatrocen­
tos c cinqücnta c nove milhões, duzentos e sessenta e 
seis mil, setecentos e cinqUenta cruzeiros). Discussão 
encerrada, ficando a votação adiada por falta'dc quo-­
rum. 

-Projeto de Resolução n~' 188/85, que autoriza u 
Prefeitura Municipal de Luz (MO), a contratar ope­
raçi:io de crédito no valor de Cr$ 872.837.604 (oito­
centos c setenta c dois milhões, oitocentos e trinta e 
sete mil, seiscentos c quat~o cruzeiros). Discussão en­
cerrada, ficando a votação adiada por falta de quo­
rum. 

1.3.1- Discursos após a Oi-dem do Dia 

SENA DOR LOMA NTO JON!OR - 179 aniver­
sário da TV Aratu de Salvudor. 

St'SADOR JAMIL HADDAD, como Líder­
~eivindicações dos ap<lSentados e pensionistas. 

St'/VADOR LOURIVAL BAPTISTA, como Líder 
_- Atuar,;ào do Presidente: José Sarney, em seu pri­
meiro ano dc Governo. 

St:,;.;ADOR FÃB/0 LUCENA, como Líder-Es­
cúnUulo de desvio de dól:.tres na Zona Fwnca de Ma­
naus. 

SENADOR CÉSAR CALS --Sugestões_a S. Ex~ 
par•t a execução da reforma agrária em nosso País. 

S!:.NADOR NELSON CARNEIRO- Defesa da 
melhoria salarial para a classe dos professores. 

SENADOR JUTAIJY t'I-!AGALHÀES -Comen­
tários ao Programa de Estabilização Econômica do 
Governo. 

SENADOR GASTÃO MDLLER-So!icitaçàodo 
Dcpuwdo Estadual Joaquim Sucena, ao Senhor Pre­
sidente da República, para que se proceda uma inter­
venção Federal no Estado do Mato Grosso do Sul. 

SENADOR CARLOS ALBERTO- Sucessão no_ 
Governo de São Paulo. 

SENADOR l,.UIZ CAVALCANTE- Telegrama 
rc~:cbido do Pre.~idcnte do Banco do Nordeste em de­
fc;;a tia api-ovação do Pwjeto de Lei da Câli-1<:~ra n9 
55/ír5, determina-ndo que depósitos c repasses de ór~ 
gãos públicos federais no Nordeste, sejam feitos na­
quele banco. 

SENADOR JOSil IGNA.CIO FERREIRA -
Apoio popular ao Plano de Estabilização Econômica 
do Governo. Rcprova~ão a declani~ões do Presiden· 
te Ronald Reug_an de que o Brasil estaria sob_ a in­
nuência de açào revolucionária sandi~ista. 

SENA DOR EN lAS FARIA - Defesa da cons­
trução d_e uma ponte ligando os Estados do Paraná e 
M;,tto Grosso do Sul. 

1.3.2- Designação da Ordem do D!a da próxima 
sessão 

I A- ENCERRAMENTO 

2- DISCURSOS PROFERIDOS EM SESSÃO 
ANTERIOR 

Do Sr. Amaral Peixoto, pronunciado na sessão de 
19·3-~6. 

Do Sr. Roberto Campos, pronunciado na sessão 
ue 19·3·86. 

Do Sr. Hui-nbcrto Lucen<t, pronunciado na sessão 
de 19-J-86. 

3- MESA DIRETORA 

4 - LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI· 
DOS 

5 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER· 
MANENTES 

Ata da 19\1 Sessão, em 20 de marco de 1986 

4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

ÃS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE· 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Fábio Lucena- Odacir Soares­
Aloysió Chaves --Gabriel Hermes- Hélio Gueiros­
Alberto Silva- Helvídio Nunes- César Cais- José 
Lins - Virgílio Távora ---Ca.rlos Alberto - Moacyr 
Duarte- Martins Filho - Humberto Lucena- Mil­
ton Cabral- Aderbal Jurema- Cid Sampaio- Nival­
do Machado- Luíz Cuvalca.nte- Lourival Baptista­
Passos Pôrto- "Lomanto Júnior..:... Nelson Carneiro­
Hum<tr Franco- Murilo Badaró- Alfredo Campos:­
Benedito Ferreira- .Gastão Müller- José Fragelli­
Ãlvaro Dias - Enéas Faria - Ivan Bonato - Carlos 
Chiurellí - Octavio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragcllí)- A lista de pre­
sença acus<J. o comparecimento de 35 Srs. Sen_adores_. Hª­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão .. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 

O tempo dos oradores oo .t:.xpedlente da presente ses 
são será destinado à homenagem póstuma ao ex~SenadOI 
Milton Trindade, nos termos do Requerimento n~' 7, de 
1986, de autoria do nobre Senador Gabriel Hermes e ou­
tros Srs. Senadores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Gabriel Hermes. 

Presidência do Sr. José Fragelli 

-o--sR. GABRIEL HERMES (PDS- PA. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente? Sr~. Senadores 
meus queridos e prezados irmãos Trindade: 

Venho a esta tribuna reverenciar a memória do esti-­
mado paracnse Milton Blanco de Abrunhosa Trindade, 
jO"rhalistu c empresário, Diretor-Geral de A Província dO 
Pará e membro do Condomínio Acionário das "Emisso­
ras e Diários Associados" que a mão do destino retirou 
da vida terrena no dia 12 de janeiro último. A minha pa­
lavra, nesta oportunidade, trugo-a em revetência ao ami­
go que soube ser digno em todos os instantes de sua vida~ 
considero um dever o meu depoimento, e não simples­
mente o impulso nascido dos laços de parentesco ou da 
umizude pessoal que nos devotávamos reciprocamente. 

O meu adeus a Milton Trindade é feito de lembranças 
que surgem, uma a uma, com a visualização de episódios 
marcantes daquela personalidade que só construiu ami­
gos e só distribuiu congraçamento: Mesmo nos instantes 
em que a vida de homem dinâmico poderia ter encami­
nhado a posições conflitivas, jamais"~le_ perdeu a calma; 
pelo contrário, soube sempre harmonizar. E, se alguém 
externava temores ou se apresentava em dúvidas, Milton 
contribuía para a reconquista da tranqUilidade e o resta­
belecimento da confiança perdida. Por isso, guardo no 
meu íntimo, no meu silêncio interior, ato e fatos que fica­
ram indelevelmente arquivados em minha memória, 
como prova das edificantes aHtudes que o iluStre compa­
nheiro que se foi tomava a cada dia, no desempenho de 

múltiplas atívidades. Professor, ensinou gerações; Jorna­
lista, informou com isenção e equilíbrio: Parlamentar, 
honrou o mandato. 

Como se vê, não é o amigo que se manifesta aqui. O 
amigo é, sempre, su-speito. Ocupo o tempo do Senado 
como homem público obrigudo, por força mesmo do ofí­
cio, a referir, isento de paixões, detalhes do que acontece 
no período du História de cuja construção participa. E 
Milton ajudou a edificar a História recente deste País. E 
o fez de maneira firme, corajosa e digna, sem quaisquer 
deslizes, sem qualquer oscilação capaz de macular-lhe a 
memória que reverenciamos neste momento. 

- Político hábil, lvlmon 1 rinaaae J91 ~.:onvocado a subs­
tituir, como Suplente, o então Senador Jarbas Passari­
nho, respeitado Parlamentur que o Poder ExecutiVO cha­
mou ao desempenho de cargos no Ministêrio da Re­
pública. Humilde, mas consciente da própria capacidade 
de trabalho, Milton se houve à altura da missão, 
desempenhando-a com o mesmo zelo devotado à sua A 
Província do Pará, o centenário órgão de imprensa que, 
h{t mais de um século, se edita no Estado que tenho a 
honra de representar nesta Casa. Da sua conduta como 
Senador, nenhum julgamento poderia melhor defini-la 
do que o_externado,pelo próprio titular do mãndato. São 
de Jarbus Passarinho estas desvanecedoras palavras: 

-Sua atuaçào leal, correta, proba e eficiente 
muito me envaideceu. 
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E é oportuno citar o que sobre Milton tfindade decla-
rou o então Senador José SarrieY: __ _ 

-Infelizmente o Maranhão não póde tê-lo 
como seu representante. Não _deve o Parã perder 
essa oportunidade. 

Cumprida, com a maior eficiência, ao longo de sete 
anos, a ~issão que o trouxera-a eSte sodalicio político, o 
Senador Milton Trindade foi alvo das mais afetuosas e 
justas manifestações dos seus Pares, à semelhança das 
que acabo de referir, e que estão registradas nos Anais 
desta Casa. Refiro-me à sua despedida desta Casa. 

P~ra os seus conterrâneos, em especial para os compa­
nhetros de A Província do Pará, o desaparecimento de 
Milton Trindade foi motivo de pesar. Os órgãos de di­
vulgação do Parã, em uníssono, tributaram-lhe, durante 
muitos dias, preito de admiração e respeito. Os que com 
ele tiveram a felicidade da convivência diãría- na redação 
do jornal de que era Diretor-Geral deixaram, no edito­
rial de primeira página de A Pi-ovíncia do Pará do dia 13 
de janeiro - seguinte ao da morte - o testemunho de 
que 

- Espartano em seus hábitos e de formação reli­
giosa exemplar, Milton Trindade, entretanto, sem­
pre foi aberto ao diãlogo, às discussões, e criterioso 
eni seus julgamentos. Tinha maravilhosa vocação 
para amar as pessoas e uma sensibilidade surpreen­
dente. Carregava consigo uma it?agenl que l!anspi~ 
rava a própria paz, e sofria com os sofredores, mas 
jamais se entregou à passividade, lutando sempre 
para que o minuto seguinte fosse melhor. 

Milton Trindade nasceu em Belém, no dia 20 de maio 
de 1920. Diplomou~se em 1942 pela Escola Técnica de 
Comércio da Associação COmercial do Parã, estabeleci­
mento no qual, logo após, foi Professor e Diretor. Exer­
ceu as funções de Escriturários de Contabilidade noS 
Serviços de Navegação e Administração dos Portos do 
Pará, os antigos SNAPP hoje EN ASA; foi, também, De­
legado da Comissão de Marinha Mercante, em Belém. 

A convite dos Drs. João Cilmon e Frederico Barata 
Milton Trindade, em 1947, passõu a gerir os .. diârios As: 
saciados da Zona Norte", passando a reeditar .. A 
Província do Parã" e lançando a .. Rãdio" e a "TV Ma­
rajoara". 

Quando Frederico Barata faleceu, em 1962, o home­
nageado foi pessoalmente convidado por Assis Cha­
teaubriand para exercer a Direção-Geral das .. Emíssoràs 
e Diários Associados''_ no Pará. Quatro anos mais taide 
como candidato da ARENA paraense, elegeu-se Suplen: 
te de Senador, na chapa encabeçada por Jarbas Passari­
nho. E, em 1967, ao assumir o Senador Passarinho o Mi­
nistério do Trabalho do Governo Costa e Silva, Milton 
passou a ocupar a cadeira de Representante do Parã nes­
ta Casa do Congresso Nacional. 

Aqui, defendeu com eficiência-os interesses do seu Es­
tado, notadamente nas ComisSOes TécnicaS, onde o seu 
tra?~Iho silencioso pode ser avaliado nos pareceres que 
em1t1u. 

Casado coril a Sr~ Elna Andersen Trindade, teve ofto 
filhos: Anders Willy Andersen, Milton Trindade Filho 
llmerindo Cypriano Trindade Neto, Elna Maria Ander~ 
sen Trindade; Agostinho Andersen Trindade Maria 
Cristina Andersen Trindade Torres, Ramiro Andersen 
Trindade e Frederico Andersen Trindade. _ _ 

Além de onze netos, Milton deixou sete irmãos: Alme­
rindo Cypriano Trindade, Oswaldo Trindade Sulamita 
Trindade Bandeira, E;;meralda Trindade, Ra~iro Trin­
dade, Almir Trindade e William Blanco Trindade, o co­
nhecido cantor Billy Blanco. A irmão_Celiria Trindade 
Hermes, minha querida companheira, falecida. 

Pelo trabalho contínuado e sério que desenvolveu du­
rante toda a sua existência, MHton Trindade recebeu da 
população de Belém demonstrações de reconhecimento. 
~ imprensa assinalou as repetidas cenas de emoção ocor­
ndas nas cerimônias fúnebres, enfatizando o seguinte: 

-O calor humano qUe_cfistrib_uiu quanaO em vi­
da, formando imorredouras amizades, as lições _de 
honestidade que deixou, os exemplos, a obra ... fo­
ram relembrados desde o momento de sua morte 
justificando as lágrimas derramadas devido à perd~ 
irreparável. 
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A respeito da doença que acometeu o bravo Jornalista 
e Pol_itico paraense, Jarbas Passarinho oferece, em artigo 
publJcado em A Província do Pard de 13 de janeiro deste 
ano, esta narrativa: 

.....;.. No começo de dezembro (de 1985) um parente 
dele e meu amigo me fizera saber o prognóstico 
sombrio. Fui a Belém, Liguei o telefone e perguntei 
se podia vê-lo. Milton veio atender-me. De início, 
nem ele nem eu puderi16s falar. Seus soluços me fe­
riam, lancinantes. Preferiu que eu não fosse vê-lo 
nas condições físicas em que se encontrava. Deu-m~ 
o mesmo tratamento de irmão, que marcou nossas 
vidas, por todo tempo, sem uma discrepância 
maior, sem uma só rusga em nossas existências. 
Despediu-se de mim, jã dominada a sua tremenda 
comoção. Homem de fé, agradecia a Deus a fainHía 
que lhe tinha __ da~o e os amigos sinceros com que o 
premiafã. Suas pãlavras tinham o agridoce sabor de 
um testamento. Doce em relação ao que dizia de sua 
maravilhosa companheira e de seus filhos, um dos 
quais, Agostinho, meu afilhado. Amargo, amaríssi­
mo, na medida em que palavras ressoavam como 
um adeus definitivo, doloroso para todos nós ele 
inclusive. Sabia que passara pela vida não comd um 
ser a mais. Foi alguém que marcou sua existência 
pela correção de atitudes, pela forma exemplar com 
que cultivou o amor de esposo e devotamento de 
pai, além da fidelidade inconsútil às causas em que 
acreditava e nos amigos em que confiava. 

te?O Sr. Benedito Ferreira- V. Ex~ me pennite um apar-

O SR. -GABRIEL HERMES- Com muito prazer. 

O Sr. Benedito Ferreira- Nobre Senador Gabriel Her­
mes,: V. Ex• desempenha - naturalmente em nome da 
nossa Bancada, mas por certo em nome de quantos aqui 
nesta Casa tiveram a felicidade e convfver com Milton 
Trindade- uma _tarefa realmente muito espinhosa, por­

. que falar dos a~rugos _queridos que foram para o além é 
como que lancmar uma ferida não cicatrizada, é como 
que ma;hucar mais uma ferida que precis-ava ser preser­
vada. Ja desempenhei, nessa mesma tribuna esse mesmo 
pa~el e sei o que vai na alma de V. Ex•, sei o'quão pesado 
esta sendo para V. Ex~' trazer à memória do Senado, tra­
zer aos Anais do Senado a vida de Milton Trindade es­
pecialmente aquela vivida fora destas quatro paredes. 
Uma coisa é certa, nobre Senador Gabriel Hermres: não 
precisaria V. Ex• enumerar, para mim .de modo particu­
lar, e creio que para a maioria daqueles que conheceram 
e -conviveram com Milton Trindade, o _sentimento ex­
pressado pelo povo dO- Pará com a perda irreparãvel da­
quela grande figura humana. Mas é bom que fiquemos 
nos. assent~mentos da Casa, principalmente para aqueles 
~a.'s prOximamente chegados e que não tiveram o privi­
legiO que nós outros, os veteranos, tivemos, dessa convi-

- vêrrcia ~alutar, ~mena, gratifica~ te, que desfrutamos jun­
to a Milton Tn";dade. E é bom que seus filhos, os seus 
descendentes, satbam que o Senado da República, que 
desfrutou de Milton Trindade por poucos anos, cerca de 
sete_ anos,_ tem dele uma grata recordação, porque ele 
aqUI tra~sJtou com aquela humildade q_ue caracteriza os 
verda~eJramente grandes, e ele granjeou inequivocamen­
te aqUilo que o homem público realmente busca e tem di­
reito, e diria mais do que o direito, o dever de buscar juri-

- to a seus concidadãos. Milton Trindade buscou, encon-
-tro~ : levou a -~=~s filhos _e seus descendentes aquilo que 

mms t~porta, que_ê a est1ma, a admiração e, sobretudo, 
o respetto daqueles que tiveram o privilégio de conhecê­
lo. Esta _e a- minha participação, eu que realmente não 
sau muito afeito a sequer procurar os familiares daqueles 
que me são caroS, porque cada rr~;anifesração de condo­
Iên~ias ou de pês_ames é para mim, na minha linguagem, 
a lmguagem mats comum e mais identificada comigo, 
como qu_e meter o dedo numa ferida, sem rebuscar o ver­
bo. Cre1o que todos aqui, homens prãticos, hão de 
rclevar-_me essa açljetivação pobre. Realmente, cada vez 
que_se procura confortar, cada vez que se aproxima da­
q_ucle que está perdendo um ente querido, um pouCo de 
SJ,o-COm aquele que parte, estamos, sem dúvida nenhuma 
metendo o dedo numa ferida que precisa cicatrizar. D~ 
Q~alquer forma," como eu disse, precisava consignar no 
d1s_curso de _Y. Ex• estas minhas .observações.-Muito 
obrigado. 
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O Sr. Odacir Soares - Permite V, Ex• um aparte, 
nobn: Senador Ç}abriel Hermes? 

O SR. GABRI_EL HERMES - Com muita honra. 

-O Sr. Odacir Soares --Nobre Senador Gabriel Her­
mes, associo-me ao discurso d_e V. Ex• e às manifestações 
que o Senado Federal presta à memória de Mitton Trin­
dade, porque, apesar de não ter tido com ele nenhuma 
convivência nesta Casa, tive o privilégio de com ele tra­
balhar, em 1956, na A Província do Pará e na Vanguarda, 
em Belém, cuja Direçào ele compartilhava com o tam­
bém_ inesquecível Frederico Barata, Tenho a impressão, 
se nao me falha a memória, de que a minha primeira car­
teira profissional foi assinada por Milton Trindade. Des­
sa dãta em diante, apesar de me ter afastado de Belém, 
pude acompanhar a sua trajetória como homem de im­
prensa, como empresário, como político, como homem 
público, com a sua visão de homem público completa­
mente voltada para os interesses do seu Estado, do Esta­
do do Pará, e pude também acompanhar o seu trabalho 
no Senado da República, ao lado de outros eminentes 
Senadores, quando, ininterruptamente, se voltava intei­
ramente para a prestação de serviços ao seu Estado, ao 
qual sempre se devotou. De modo que, nesse momento 
em que esta Casa homenageia a memória de Milton 
Trindade, associo-me ao discurso de V. Exf e, por este 
intermédio, desejo levar à sua Família as minhas mais 
sentidas e sinceras homenagens, exatamente porque Mil­
ton Trindade não passou pela vida sem nela deixar a sua 
marca, a marca de um homem de visão, de um homem 
público de caráter inabalável, de probidade, de decência 
e de eficiência. Era este o aparte que queria fazer ao dis­
curso de V. Ex•. 
. O SR. GABRIEL HERMES - Muito obrigado, 

nobre Companheiro. 

O Sr. Gastão Müller - Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador Gabriel Hermes? 

O SR- GABIÜE:L HERMES - Óuço o no_bre Sena­
dor, com muita honra. 

O Sr. Gastão Mú11er- Nobre Senador Gabriel Her­
mes. não conheci Milton Trindade pessoalmente. Eu o_ vi 
várias vezes no Senado e. nesse tempo, eu era deputado 
federal, se não me engano como V. Ex•, mas sabia dares­
ponsabilidade desse paraense no Senado: era Suplente 
do Senador Jarbas Passarinho. Isso já era um peso a 
'!lais na responsabilidade do seu mandato diante do 
pr~stfgio que o_ Titular ex-erciil. neste País: As infor­
mações que tenho- ê de que o Senhor Milton Trindade 
saiu-se bem. Foi um Suplente à altura do seu Titular. 
Agora aparteio V. Ex• a pedido da bancada da imprensa, 
P3ira ressaltar a P.erson~hda~e de Milton Trindade, espe­
Cialmente ~orno Jo~nahsta, e tenho o testemunho, aqui, 
dos J~rna!Jsta~ LU!Z Solano, e Roberto Costa que, com 
ele Mtlton Tnndade, formava a trindade, aqui não no 
sentido de trocadilho, o trio que comandava as noticias 
para o Jornal do Pará A Província do Pará. O Jornalista 
Luiz Solano informa que o espírito jorna(ístico de Mil­
ton Trindade era muito acentuado: punha os seus com­
panheiros para trabalhar para que o jornal do Pará fosse 
inform_a?o e recebesse, todos os dias, grande quantidade 
de nolicms, pa:a _que A Província do Pará representasse, 
de fato e de d1retto, o pensamento do Pará no Senado 
~ederal e no Congresso Nacional De modo que, neste 
momento, presto homenagem à memória desse ilustre 
Senador que tão bem brilhou nesta Casa, fa2endo voto 
de que o Supremo Arquiteto do Universo lhe dê paz no 
Oriente Eterno. 

O SR. GABRIEL HERMES -- Muito grato, nobre 
Senador. 

O Sr. Jorge ~aiUm.e- V~ Ex•-me Permite um aparte? 

O SR. GABRIEL HERMES- Ouço V. Ex• com muí­
ta honra. 

~O S~~ ~-<?~ge Kalume -- Conheci Milton Trindade, e 
nao se1 se, através do meu silêncio, eu poderia reveren­
ciar melhor a sua memória, a sua respeitável memória, 
mesmo porque subscrevi o requerimento desta homena­
gem póstuma, ao lado de V. Ex• e de outros companhei­
ros. Para ficar mais profunda e marcada a minha home­
nagem de solidariedade a V. Ex•, que é o nosso porta­
voz. resolvi aparteá-lo, para dizer da minha tristeza, 
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como de toda a Amazônia, e, por que não dizer, do Bm­
sil, com a perda deste _eminente brasileiro. Creio que 
muito se enquadra Milton Trindade nos versos de Au­
gusto dos Anjos. E para que~ emoção não me traíss_e, re-
solvi passá-los para o papel. _ 

''Quando pararem todos os relógios da minha 
vida 

e a voz dos necrológios gritar nos noticiãrios que· 
morri, 

voltando à pátria da homogeneid<~de, 
abraçada com a própria eternidade, a minha 

sombra há de ficar aqu"i." 
E quem poderá negar que Miltron Trindade não está 

aqui conosc_o, não só através de sua sombra. da sua figu­
ra inesquedvel, mas do seu trabalho marcante, nesta Ca­
sa, como também no Pará, em favor da Amazónia, que 
ele tanto amava?! Pranteio a memória do grande amigo 
Milton Trindade, e que seu exemplo, a sua atu~ção, ~e­
presentarão pelo mundo afora a sua própria vida soma­
da às de seus descendentes, que, ao lado de sua digníssi­
ma e virtuosa esposa, est~o sabendo e souberam trilhar o 
seu gmnde caminho. Muito obrigado a V. Ex' 

O SR. GABRIEL HERMES - Muito grato, nobre 
Senador. 

Milton Trindade partiu. Deixou, porém, conosc~:r-o 
exemplo de uma vida fascinante. Ele pode, portanto, lá 
onde estiver, repetir como Fernando Pessoa ... 

-Minha alma beija· o-quadro que j)íntou ... 

O Sr. Lomanto Júnior- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. GABRIEL HERMES - Com muita honra. 

O Sr. LomantoJúnior- Nobre Senador Gabriel Her-
mes, peço-lhe desculpas, porque vejo que V. Ex• perora. 
No entanto não podia deixar de associar-me às homena­
gens que V. Ex~ presta ao seu conterrâneo, ao eminente 
Senador Milton Trindade. Não tive o privilégio de tê-lo 
como um amigo íntimo, ma$ quantas oportunidades tí­
vemos, e as vezes que.~onversamos sempre despertou-me 
aquele sentimento de admiração que foi, tempos depois, 
muito :.Jcresc:ido, quando me aproximei do seu filho, Dr. 
Milton Trindade Filho, nosso médico aqui no Senado. O 
nosso sentimento é gránde, porque, além da categoria in­
telectual, do talento, dos serviços que ainda poderia 
prestar à sua terra, ele se foi aind_a relativamente jovem, 
ainda motivo de maior sentimento. Portanto, V. Ex• re­
ceba a manifestação da minha solidariedade. Associou­
me ao pesar do Pará e também ao sentimento destaCa­
sa, que pranteia, nesta hora, o desapar~imento de um 
dos seus ex-integrantes, que durante a sua passagem aqui 
honrou as tradições do Senado. 

O SR. GABRrEL HERMES.- Grato, nobre Senador 
Lomanto Júnior. 

Sim, porque raros são os que contam com amigos e 
admir<Jdores por onde passam. Ele, o amigo de todas as 
horas, pelos tempos a fora, tenho certeza, continuará a 
recolher parcelas do carinho que, tão humilde, soube dis­
tribuir a mancheias.~·-

São estas, Sr. Presidente e Srs. Senadores e meu irmão 
Trind:.Jdc, as palavras que me cabiam dizer, saídas de 
todo o coração. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragclli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador João Calmon. 

O SR. JOÃO CALMON (PMDB- ES. Pronunciao 
seguinte discurSo.) ...:._ sr. J>resiâente, Srii. Senadores; 
Dona Elna Trindade, viúva do Senador Milton Trinda­
de, seus filhos aqui prese-ntes; Dr. Paulo Cabral de Araú­
jo, PresidCil.tc ~o Condomínio Acio~ário dos "Diários e _ 
Emissoras Associadas"; Dr. Edilson Cid Varela, Diretor 
do Correio Braziliense; Dr. Roberto Jares, suc:essorde 
Milton Trindade: 

Reúne-se, hoje, o Senado para homçnagear a_ mell1ó-rla 
de um primoroso ser humano: Milton Blanco de Abru­
nhosu Tríndade, -que nesta Casa, que ele tanto honrou, 
adotou o nome parlamentar de Milton Trindade. Tran­
qüilo, com ínvejávcl_capacída~e de prestar_ serviços, foi 
conquistando invejáVel espaço entre seus colegas, sem 
atropelar ninguém e a todos encantando com a sua cor­
dialidade. Durunte oito anos, entrcl967 e 1975, exerceu, 
com brilho e eficiência, o mandato de Senador, substi­
tuindo o titular Jarbci.s Passurinho, convidado para inte-

grar, por duas vezes, o Ministério, nas Pastas do Traba­
lho c da Educação e Cultura. 

Vinte e quatro horas depois do falecimento de Milton 
Trindade, Passarinho, que foi um dos mais notáveis par­
lamentares das últimas duas décadas, deslumbrando os 
seus pares com a sua fulgurante eloqüéncia, escreveu pri­
morosa página de antologia, fazendo o necrológio do seu 
amigo de meio século e que incorporo a este pronuncia­
mento, para que conste de nossos Anais. Foram colegas 
desde a adoles_cêncía no Ginásio Paes de Carvalho, ini­
ciando uma amizade fraterna que levou Milton, muitos 
anos depois, a convidar Passarinho para colaborar no 
jornal A Província do Pará com artigos e editoriais. Elei­
to senador, com consagradora votação, Passarinho quis 
homenagear Trindade, indicand-o--o para seu suplente, 
por admirar o seu espírito público e a sua dedicação à 
defesa dos interesses do Pará e da Amazônia. Nesta Câ­
mara Alta, Milton honrou as tradições de sua terra, 
como parh.lmentar combativo e com intensa atuação no 
Plenário e nas Comissões Técnicas. Sua despedida do Se­
nado, no dia 14 de março de I 974, cOnstituiu uma consa­
gração, com apartes de seus Colegas Petrónio Portella, 
Franco Montoro, Teotônio Vilela, Virgílio Távora, Luiz 
C:.Jvalcante, .Magalhães Pinto, Milton Cabral, Benedito 
Ferreira, Ruy Santos, Danton Jobim, Flávio Britto, 
lourival Baptista e muitos outros. Leio, com a mais in­
tensa emoção, o meu aparte ao discurso de despedida de 
Milton Trindade, proferido neste Plenário: 

"Todos nós, nobre Senador Milton Trindade, es­
tamos dando a v. Ex~ o testemunho de nossa-admi­
ração, pelo esplêndido trabalho que realizou como 
suplente de nosso eminente c_olega Jarbas Passari­
nho. Em sete anos de profícua atuação no Plenário e 
nas Comissões de Educação e Cultura, de Minas e 
Energia e de Segurança Nacional, V. Ex~ teve uma 
atuaçãó que o credencla como um parlamentar di­
númic:o, sempre atendendo à dupla responsabilida­
de de substituir em nossa Casa um dos mais notá­
veis homens públicos do nosso País e de representar, 
com uma vigilância indormida, o Estado do Pará, 
de tão fulgurantes tradições na História Parlamen­
tar do Brasil. Sou altamente suspeito para falar 
sobre :.1 personalidade de V. Ex~. porque me consi­
dero muito mais do que seu colega e amigo, um ir­
m5o que tem acompanhado, com maior emoção, a 
sua marcha ascensional na vida pública e na área 
empresarial. V. Ex' pertenceu à escola de Assis Cha­
teaubriand e foi discípulo dileto do Mestre Frederi­
co Barata. Ingressando nos "Diários Associados" 
em funções modestas, V. Ex• percorreu uma traje­
tória fulgurante, conquistando pelo seu inexc_edíyel 
esforço, por sua dedicação incomparável, sucessivos 
êxitos que lhe asseguram o coman,do supremo do 
jornal, da emissora de rádio e da estação de televi­
são do nosso consórcio em Belém do Pará. Vitorio­
so como empresário e lendo sempre revelado no se­
tor privado admirável espírito público, V. Ex~ rece­
beu d~ Jarb:,~s Passarinho, que escrevia antológicos 
editoriais em nossa A Província do Pará, o convite 

- para ser seu companheiro de chapa nas eleições de 
1966 para o Senudo FederaL Foi, sem dúvida, uma 
inspirada escolhot do nosso eminente colega que teve 
o privílégio de contar d_l!_rante sete _anos com o seu 
devotamento e a sua dedicação às causas do pará, 
sobretudo com a sua leald_ade. Hoje o Senado, atra­
vés da palavra dos representantes de todos os esta­
dos, presta a V. Ex~. Senador Milton Trindade, não 
uma protocolar homenagem de despedida, mas 
transforma o seu adeus ou o se:u_"até logo" numa 
consagr:.Jção. Ao Colega, ao Amigo com uma rara 
capacidade de servir a todos, nós desejamos não 
apenas o prosseguimento de sua brilhante carreira 
de jornalista, que acaba de ser coroada com o 
magníficO rejuvenescimento gráfico e editorial de A 
Província do Pará, mas também a sua volta ao Con­
gresso Nacional que V. Ex~ tanto honrou em sete 
anos de fecunda atividade." 

Milton Trindade agradeceu com as seguintes palavras 
meu aparte: 

"Senador João Calmon, do convívio com os 
meus colegas, nobres Senadores, obtive a força da 
resistência civica e destaco especialmente: V. Ex.' que 
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dignific:.J com os seus companheiros a representação 
- do Espírito Santo no Senado Federal. EStou orgu­

lhoso e profundamente comovido com o aparte de 
V. Ex~ que foi assim como que o fecho de ouro do 
meu-despretensioso discurso de despedida destaCa­
sa, da qual levo lições imorredouras. Muitíssimo 
obrigado :.10 querido chefe, amigo~ irmão." 

Sr. Presidente e Srs. Senadores casado com Dona Elna 
Andersen Trindade, que hoje, em nosso Plenário, recebe, 
profundamente comovida, esta homenagem, Milton 
Trindade deixou oito filhos e onze netos. Ele tinha, como 
todos nós dos "Diários Associados" duas famílias: a sua 
famíli:.J natural, numerosa, um ida, solidária, carinhosa, e 
a l'amília civica de Assis Chateaubriand, que lhe absorvia 
quase todo o tempo. Antes de contrair núpcias com 
Dona .Elna, fada, musa inspiradora, eterna namorada, 
Milton casara, indissoluvelmente, com A Província do 
Pará, que lhe inspirava um <I paixão absorvente e- avassa­
ladora. 

O Sr. Hélio Gueiros - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOÃO CALMON- Concedo com muita hon­
ra o aparte a V. Ex•, nobre Senador Hélio Gueíros. 

O Sr. Hélio Gueiros- Nobre Senador João Calmon, 
o Senado Federal. pela palavra emocionada de V. Ex•, 
agora,- e· pela palavra triste do Senador Gabriel Hermes 
antes, presta a sua homenagem à memória de um dos ho­
mens mais sérios, mais dignos e mais honrados que o 
nosso Pará já teve. V. Ex~ está relembrando a trajctória e 
a vida de Milton Trindade. Sobre a sua atividade parla­
mentar, ele já teve o testemunho por ocasião de sua des­
pedida desta Casa, e também agora pelos apartes daque­
les que forani seus contemporâneos. Milton Trindade e 
eu fomos eleitos naquele mesmo ano, ele para suplente 
.de senador, eu para deputado federal. Desejo falar mais 
sobre o tempo da convivência maior que mantivemos. 

O meu período inicial de parlamentar foi curto, por­
que a rcvoluç1'ío me arrebatou o mandato que o povo me 
havia conferido. C9nvívi com Milton Trindade, por quaw 
se 30 anos na imprensa do Pará, eu num jornal, ele nou­
tro, e, coincidentemente, certa vez, trabalhei na "Televi­
são Marajoara" sob_ seu comando e também sob o caw 
mando de Roberto Jares, que deve se lembrar muito bem 
da nossa atuaçào. Posso dar o meu test_emunho, portan­
to, da integridade, da honradez da pureza de sentimentos 
de Milton Trindade. Parece que foi proposital a sua es­
colha para ser o Diretor-Gerente a A Provínciá do Pará, 
porque- esse nome "província" envolve alguma coisa de 
família,-às vezes é até usD.do com sentimento pejorativo, 
provincianismo. Milton Trindade era provinciilno da 
maneira mais pura e mais bonita que pode existir, tanto 
que denominava o seu jornal de O Jornal da Família Pa­
raense. Foi por isso que achei bem apropriado que ele di­
rigisse A Província do Pará. Num artigo rápido, após a 
sua morte, frisei dois fatos para demonstrar a minha sau­
dade inesquecível: o primeiro foi quando houve a revo­
lução de 1964, quando fui preso incomunicável e A 
Província do Pará, coisa raríssima- e V. Ex• dirigia os 
"Diários Associados" juntos com Assis Chateaubriand e 
outros-, publicou um editorial de primeira página, es-­
tranhando a minh:.J prisão, porque o povo do Pará sabia 
que eu não era nem corrupto nem subversivo. Fui solto e 
st.ibi as escadarias da A Província do Pará para agradecer 
a sua solidariedade. Recebeu-me Milton Trindade com 
aquela sua maneira simples, desataviada, informal. E 
quando ia-me despedir, ele disse: "espere um pouco". 
Chamou o fotógrafo e mandou reunir toda a Redaçào e 
Revisão do jornal para tirar um fotografia comigo, que 
foi estampada, no dia seguinte, na primeira página da A 
Província do Pará. O segundo fato, que gostaria de v_oltar 
<I mencionar aqui, foi quando o meu pai, que era pastor 
eliafigélico, resolveu despedir-se dos púlpitos da Igreja, 
porque sentiu que os seus dias estavam contados, e fez 
um culto de despedida na Igreja Prcsbiteriana de Belém. 
Milton Trindade t..-stava lá presente e no domingo seguin­
te publicou, na íntegra, numa página inteira da A Provín~ 
cia do Pará, o sermão de despedida do meu pai, dando 
seu adeus aos púlpitos evangélicos desta terra. Na 
segunda-feira recebi em casa, emoldurado, um flã da pá­
gina da A Província do Pará, que até hoje está colocado 
no meu gabinente 11 em Belém. Cito estes dois fatos para 
mostrar a V. Ex~. primeiro, a coragem de Milton Trinda­
dt: numa hora dificil do País, quando não-se-sabia os ru-
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mos que este País ia tomar em I 964, e ele teve a coragem 
de prestar a sua solidariedade a um_seu confrade, segun­
do, a dclicadczll do seu sentimento, quando aquele seu 
confrade via o seu pai se despedir do.~ púlpitos -da Igreja, 
ele teve essa coisa bonita, formosa, de lhe entregar numa 
moldura o último sennào. Por isso é que eu disse que, 
acontecesse o que acontecesse, para mim Milton Trinda­
de foi uma figura inesquecível na minha vida. Há pouco, 
revendo A Província do Pará que narrou o s-eu enterro, li 
que seus filhos, na hora em que foram despediNe do pai, 
já no caixão, eles - os oito filhos -_disseram a uma só 
voz: "Viva o papai!". Tenho a imprcsão, nobre Senador 
João Calmon, de que nesta_hora o Senado da Repúbtica 
também diz: "'Viva Milton Trindade!" V. Ex~, o Senado 
todo acompanha os filhos e a Família de Mílton Trinda­
de para dizer: "Viva Milton Trindade". 

O SR. JOÃO CALMON.- Muito obri&ado, nobre 
Senador Hélio Gueiros~ V. Ex~ ilustra como ninguém 
aquele verso do poeta inglês Keats, quando falava do 
"Icite_da ternura humanu". Realmente V. Ex~, no seu co­
movido aparte, rememorou emocionantes episódios da 
vida de Milton Trindade, que fascinava a todos que oco­
nht!ciam c chegou a pedir, tal a sua paixão pela A Prol'ÍR· 
cia do Pará, que não o sepultassem antes qUe o seu jornal 
noticiasse o seu desaparecimento. 

V. I..::x~ está também vinculado à família cívica de Assis 
Chutcaubriand, através do seu primo Nehcmias Gueiros, 
que era uma figura cxponenCiUitfãs LCtras Jurídicas des­
de Pais. Rec:olhu, por isso emocionado, o seu magnífico 
aparte. ~ 

A Prol'íncia do Pará constituía o outro lar de Milton 
Trindade, a que ele d.edicava a maior parte de seu tempo, 
desde a mudrugada, quando ele vivia a emoção, diaria­
mente renov<Jda, de ver a rotativa imprímindo milhares 
de cxemplare.'>. Quando o Governo Figueiredo desfechou 
um golp1.0: nefando contra uma dus fllhus dilet::~s de A 
Prm-·íncia do Parã, que em ;.i pioneira "TV Marajoara", 
Milton chorou como um pai desesperado e revoltado. 
Ao assumir, como Suplente, a cadeira dC Jarbas Passari­
nho no Senado, ele também se emocio-nOu profunOamen­
tc ao ser integrado nu Casa a que pertenceram nosso 
Cht.:fe supremo Assis Chate<iubriand, mas também nu­
merosos companheiros, que trabalhavam nos D~ários 
Associados, como Tancredo_ Neves, cm O Estado de Mi­
nas; José Sarncy, em O Imparcial, de São Luís; Jarbas 
P<.tssarinho, çm A Provínclã do Pará; Ruy Suntos, no Es· 
tado da Bahia; Humberto Lucena, Hélio Guciros, na Rá­
dio Marajoara; Curlos Alberto., Odacir SoareS, em A -
Pro,.·incia do Pará; Aderba! Jurem a, Ruy Carneiro c tan­
tos outros. 

O Sr. Luiz Onalcante- V. Ex~_ permite um aparte? 

O SR. JOÃO CA_Ll\10N- Com muita honra,· nobr-e 
Senador Luiz Cavalcante_ 

O Sr. Luiz Cavalcante- Diz a mitologia grega que a 
dura~ão da vida hum<Jna está ao sabor das Parcas, que 
são três: C loto, a fiandeira, aquela que fia O fio da nossa 
vida; Lá.quesis, aquela que determina o comprimento de! 
vida de cada um e Âtropos, a inflexível, aquela que corta 
inflexivelmente, no lugar marca_do, o fio da nossa vida. 
No cas.o de Mílton Trindade, se qualquer dos_seus...con­
temporáncos ocupasse o lugar da inflexível Átropos, ele, 
Milton, se transformaria, siii1plesmente num ser imortal, 
como exemplo de um primoçoso ser humano, conforme 
definiu V. Ex', aquele a quem agora pranteamos. Nesta 
oportunidade, aos familiares do meu inesquecível amigo 
Milton Trindade, a expressão do meu pesar e da minha 
saudad.e,_ Muito obrigado. 

O SR. JOÃO CALMON- Muito obrigado, Senador 
Luiz Cavalcante. Eu já lhe disse,- maTS de uma vez, q-ue, 
~cu tivesse algum talento litenírio, iria. escrever uma pâ­
gina, p:tra ser publicada numa revista, numa seção fama~ 
sa: "'Meu tipo incsquecfvel". V. Ex•, nobre Senador Luiz 
Cavalr..:ante, é realmente um modelo, uma fonte de inspi­
ra~ào de todos nós. Mui to obrigado pelo seu generoso 
aparte. 

No exiguo tempo reservado a esta homenagem do Se­
nado, não há possibilidade de rcmcmorur, com detalh~s. 
a fecunda existência dto: Milton Trindade, filho de um 
Prufc.->.'>or queridíssimo, Almerindo Trindade, e irmão do 
Mestre do Direito c emérito Advogado Oswaldo Trinda-
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de c de uma dus glórias mais puras da música popular 
brasileira. o compositor Billy Blanco. 

Conheci Milton, em sua adolescência, há mais de qua­
renta anos, cm Belêrn do Pará,_ quando incorporei aos 
"'Diários As_soçiados" o vespertino "A Vanguarda", se­
guindo as dirctrizcs traçadas por Assis Chateãlr.bríand. -
Em seguida, Milton foi convidado por mim a se integrar 
no quadro dos "Diários Associados", passando a traba­
lhar ao ludo ·do Mestre do jornalista e Crítico de Arte 
Frederico Barat<J. Sua carrcim foi sempre marcada por 
magníficos_ êxitos, que culminaram com a sua eleição 
unânime para integrar o Condomínio Acíonário dos 
... Diários c Emissoras Associados". Sempre foi um apai­
xonudo pelo seu. trabalho, líder querido, que teve c-.tpaci­
dilde de preparar primorosamente o seu sucessor, o jo­
-vem c dinâmiç_o_lorn<JlisLa Rob.erto Jares, que hoje nos 
honra com sua presença neste Plenário. 

Apaixonado pelo Pará e por Belém, Milton Trindade 
recebeu de sua amada gente uma homenagem consagr<l­
~oi_a no seu sep!Jl!amcnto, dos maiores já realizados na 
Amazônia, a que, não faltou u eloqUente e comovida pa­
luvra de P<!Ulo, Cabr.al c!c Araújo, Presidente do Con­
dnmínio, Que f<Jlou em nome da família cívica de Assis 
Chatcaubriand. Milton Trindade deixa· para s.eus filhos e 
nctÕs ~ Puni seus cOJTipanlieii'os dos Diários Associados 
um exemplo inspirador e para sc:us colegas do Senado, a 
imagem de um dedicado homem público, que dignificou 
o- Congresso NacionaL 

o s·r.-HU.mberio lõcena- Permite v. Ex~ um aparte, 
Seriador ·Joà.OTaimon? 

O SR. JOÃO CALMON - Com muita honra conce­
do o aparte a V. Ex'·' 

O Sr4 Humberto Lucena- Antes que V. Ex' desça da 
tribuna, desejo solidarizar-me à homenagem póstuma 
que o Senado prtsta hoje à memória do inesquecível Se­
nador Milton Trindade. Lembro-me bem de S. Ex~. de 
sua lhaneza de "trato, da sua competência política e de 
seu espírito público. · 

E,· particui;Jrmente, .como membro, que me considero, 
da família Associada, tendo servido, inclusive, no Rio de 
Jwieiro, sOb a~-lúcida chefia di! V. -Ex•, cofio Presidente 
do Condomínio Acionário dos "Diários e Emissoras As­
sm:iados'", não poderia, neste instante, deixar também de 
tc:sternunhar os inestimáveis serviços que aquele ilustre 
puraensc c grande brasileiro, prestou aos "Diários e 
Emissoms Associados'', 

O SR. JOÃO CALMON - Agradeço a V. Ex• o seu 
-generoso aparte, nascido do seu coração de membro da 
família cívica de-Assis Chateaubriand. 

V. Ex~ trabalhou a nosso l<~do, na Direção dos Diários 
Ass~ciados, e honrou, da maneira mais brtlhante, ,;IS tm::­
_diÇ.Õcs_da.qudc Estado, que teve a glóiia de ver nascer 
Assis Chateaubriand c V. Ex~ 

Sr. Presidente c Srs. Senadores, esta homenagem que o 
Sen:.~do presta a Milton Trindade representa a renovação 
de uma consagração que ele já recebera na sua terra na­
tal. Crciu que todos nós guardamos em nossa memória e 
cm nosso coração a imagem dcss~ extraordinário ser hu­
mano que nos conquistou a todos, com a sua bondade, 
com a sua capacidade de trabalho e com o seu amor; 
realmente incomparáveis,- àS causas do Pará, d.a Amazô­
nia c do Brasil. (Muito bem!) 

DOCUMENTo A_ QUE SE REFERE, o SR. 
JOÀO CALMON EM SEU DISCURSO: 

EM MEMORIA DE MILTON TRINDADE 

J arbas Passarinho 
Colaborador 

Meio s.éculo de vida em comum nos unia, desde a ado­
lescência .. Amizada que fluía, tranqüila, daquela· que li­
gaVa nossos-IrmãOs mais velhos. Vestimos a mesma far­
da cinz.a do velho Ginásio Paes de Carvulho, sediado na 
fnc.•mlti" praça cm que éle morava. Eu vinha .de mais dís-

- tunt<.:, rupozala pobre, a pé. Seu irmão, Almir, era meu 
compunhdro, sócio atleta do Clube do Remo, Cm cujo 
tfmC juvenil ocup-ávamos posições titulares. O primogê­
nito, Osvaldo, já então jovem bachatd em Direito, era 
nosso té-cnico, e a irmã Celina, minha querida colega de 
tu?i11a. 1\ssim, todos os Trindade eram fraternos amigos 
m..:us. Hoje, veiO a noticia já cspcrndu: Milton Trind:tdc: _ 
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morrera; :.J doença ínsidiosv. corroia us :;uus últimas ener­
gias, rumo ao dcslino certo e fatal. 

No começo de dezembro, um parente dele e meu ami­
go. me fizera saber o prognóstico sombrio. Fui a Belêm, 

_Liguei o tclefon_e c perguntei se podia vê-lo. Milton veio 
<ttendcr-me. De infcio, nem ele nem eu pudemos falar. 
Seus soluços me feri um, lancinantes. Preferiu que cu não 
fosse vê-lo, nas condições físicas em que se encontmva. 
Deu-me o mesmo tratamento de irmão, que marcou nos­
sas vidas, por todo tempo, sem uma discrepância maior, 
sem uma só rusga em nossas existências. Despediu-se de 
mim, já dominadu a sua tremend::~ comoção. Homem de 
fé, agradecia a Deus a família que lhe tinha dado e os 
amigos sinceros com que o premiara. Suas palavras ti­
nham o agrido~.-c s::~bor de um testamento. Doce em re­
la~;ão ao que _dizia de sua maravilhosa companheira e de 
seus filhos, um dos quais, Agostinho, meu afilhado. 
Amargo, amaríssimo, na medida em que as palavras reS­
soavam como um a-dCus definitivo, doloroso para todos 
nós. ele inclusive. Sabia que passara pela vida não como 
um ser a .m11.ís. Foi alguém que marcou sua existência 
pcla"correção de atitudes, pela forma exemplar com que 
cultivou. o amor de esposo e o devotamento do pai, além 
da fidclidude inconsútil às causas ell) que acreditava e 
nos amigos em que cormava. 

Di.'>Lanciamo-ilos, no espaço, quando vi"m para a Esco­
la Militar do Realengo, no rio de Janeiro, enquanto ele 
permanecia em Belém. Reencontramo-nos quando, con­
cluida u. E:i.c.olu de Comando e Estado-Maior do Exérci­
to, fui S(!rvir no Quartel General da s~ Região Militar. 
Outra vez, _era a mesma praça o nosso referen_cial. Nela, 
o cas<Jrào que freqücntávumos, como ginasianos. Neta, 
na esquina, a· residência dos Trindade, agora ocupado 
pela família de Milton. E, tradicional, o Quartel General 
que presenciara as diabruras c as agi.tações politicas que 
jú impregnavam a nossa adolescência. 

Pcb mão de Milton, conheci Frt.:.derico Barata, através 
de quem passei a colaborar permanentemente na A 
Província do Parã que .era o desejo de Milton. Aprendi 
como é um jornal sério, um _jornalismo responsável, que 
jamais aluga sua opinião e orienta a opinião pública, to­
mando partido se neccssãri_o, mas nunca distorcendo a 
Vt!rdadc, pura servir à ve-rsào ·de sua conveniência. Mil­
tl>n era o homem das finanças do jornaL Severo, sem ser 
insensível mesmo aos pequenos problemas de seu~ com­
panheiros do matufino. riel; fidelíssimo aliás, ao s.eu dí­
r~tor, J'oj exemplar gerente de finanças, como exemplar 
superintendente foi, ao desaparecer se-u mestre e amigo 
Frederico Bar a tu. Manteve, na direção do jornal, ames­
ma respeitabilidade granjeada junto ao povo. 

Morre, com Mihon Trindade, a marca de uma ge­
nl<;ào, qüc cumpriu admiravelmente o seu dever, deixan­
do pura os póstcros a responsabilidude de não faltar ao 
seu exemplo. Homem singular, ele foi o chefe de uma só 
família, o homem de um só clube- o Clube do Remo­
o militante de um só partido, meu suplente por dois 
mandatos, o primeiro dos quais o viu chegar ao Senado 
Federal, modesto e simples, logo porém se fazendo res­
peitar c admirar por seu comportamento írrespreensivel. 
Homem plural, estendeu seu zelo e a feto da família para 
a grande família maior, a dos As~ociados; derramou seu 
c~tvalhcirismo por todos aqueles com quem conviveu; e, 
militante católico, cultivou a fé que o amparou até a 
morte, sem se contaminar--da intransigência Que por ve­
zes tolda o comportamento dos crentes em Deus. 

Com ele vai-se nã.o apenas um amigo e um irmão, que 
choro. Vai uma parte de minha geração, cada vez mais 
dc:>falcada, pela lei natural das coisas. Sirva-nos de cOn­
:-;olo o pensamento de Rui: ··A morte não extingue: 

_ transforma; nUo aniquila: rençw~; e n~o divorcia: aproxi­
ma"'. Sinto que Milton Trindade não se _ex.tingiu; 
trusnfOrmou-sc renovou-se e está mais que nunca próxi­
mo de nós. 

OSR. PRESIDENTE (José Fragclli)- A Mesa se as­
soda às homen<tgcns que hoje este PlenáriO são tributa­
das, com inteira justiça~ à pessOa do ex-Senador Mílton 
Trindade, c, ne~tc momento,. apresenta também à sua 
família a suu solidariedade. 

Suspenderemos por dez minutos a sessão, para que a 
família do ex~Senador Milfon Trindade recebeu os cum­
primentos do Plenário. 

(StM"]WI!.\"(1 â.1· 15/roras e 36 minuto.s, a sessão é rea­
berra às 15 horas e 46 minutos.} 
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COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

- Altcvir Leal- Raimundo Parente- Alcides Paio 
-Gaivão Modesto -Alexandre Costa- João Castelo 
- Amé-rico de Souzu - Marcondcs Gadelha - Gui-
lhL·rnw Palmeira- Curlo.s Lyra- Jutahy Magalhães­
Jllào Calmon -~José l,gnácio Fc-rfeiru- Amaral Peixo­
to- Jamil Haddad- Fernando Henrique Cardoso­
Benedito Canelas- Affonso_Camargo- Lenoír Vargas 
- Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (José r:'ragclli) - Estú reaberta 
a sessão. 

O Sr. !<:>-Secretário procederá à leitura do Expediente. 

Ê lido u seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO SE:NHOR PRESIDENTE DA RE-
PÚBLICA . 

Submetendo à deliberação do Senado a escolha de nome 
indicado para cargo cujo provimento depende de sua prévia 
aquiescência: 

MENSAGEM 
N• 73, de 1986 

(N• 71/86, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado FedeM 
ral: 

Nos termos do artigo 421 item III, e parágrafo único 
do artigo 118, da Constituição Federal, tenho a honra de 
submeter, à consideração do Egrégio Sen'iiCio Federal, o 
nome do Professor_C~Iio_ de O~veira Borja para exercer o 
cargo de Ministro-do Supremo Tribunal Federal, na 
vaga decorrente da aposental:foria do Ministro João 
Baptista Cordeiro Guerra. - --

Os méritos do Senhor Célia de Oliveira Borja, que me 
induziram a escolhê-lo para o desempenho dessa elevada 
função, constam do anexo Cutriculum Vltae. 

Brasília, 19 de março de 1986. -José Sarney. 

Cunlculum Vltae 

1-Dados Pessoais 

NOME- CÊLIO DE OLIVEIRA BORJA 

NOME COMUM ENTE USADO - CÊLIO BORJA 

2- Estudos e Graus Universitários 

Bacharel (1951) e Doutor (1957) em Ciências Jurídicas e 
Sociais e Livi'e Docente de Direito Constitucional, da · 
Faculdade de Direito da Universidade do Estado do Rio 
de Janeiro (antiga Universidade do Estado da Guanaba­
ra). 

Extensão Universitária Cm Sociologia e Psicologia, da 
Faculdade de Filosofia da Universidade do Estado do 
Rio de Janeiro (antiga Universidade do Estado da Gua­
nabara). 

Curso básico de Administração Pública e Relações 
Públicas, da Fundac;ão Getúlio Vargas. 

3 - CondecOraçõ-es 

Grande Colar da Ordem do Congresso Nacional. 

Grã-Cruz da Ordem do Mérito Naval. 

Grã-Cruz da Ordem -do mérito Aeronáutico. 

Grã-Cruz da- Ordem do Rio Branco. 

Grã-Cruz da Ordem do Infante Dom Henrique (Portu­
gal). 

Grã-Cruz da Ordem dO Mérito de Brasflia. 
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Ordem do Mérito "23 de Agosto" (Romênia). 

Medalha Anchi.et.a. 

Medalha do MérTto--da Magistratura. 

Medalha do Méríto Tamandaré. 

Medalha do Mérito Santos Dumont. 

Medalha do Mérito Industrial do Rio de Janeiro. 

Medalha do Mérito Militar no Grau de Oficiai. 

Medalha da Legião de_ Honra da França. 

4 ~Trabalhos Publicados 

"Competência Privatíva do_ Chefe do EStado no Ato· 
Adicional", Rio de Janeiro, Laemmert Editores (1963). 

''A Federação na Constituição do Brasil". 

.. lN Estudos sobre a Constituição Brasileira", Rio de Ja­
neiro, Fundação Getúlio Vargas (1968). 

5 - Atividades 

S. I-Atividade Universitária 

Professor de Direito Constitucional e Teoria Geral do 
Estado, da Faculdade de Direito da Universidade doEs­
tado do Rio de Janeiro. 

Professor Catedrático da Faculdade de DireitO Cândido 
Mendes. 

Professor de Direito Constitucional e Administrativo do 
Instituto Rio Branco, do Ministério das Relações Exte­
riores ( 1961-1964). 

5.2 - Ativldade Parlamentar 

Deputado Estadual (UDN(GB)- 1963-!967. 

Deputado Federal (ARENA(RJ) - !971-1975. 

Deputado Federal (ARENA(RJ)- 1975-1979. 

Deputado Federal (PDS/RJ) - 1979-1983. 

Principais fatos da vida parlamentar 

Na Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro 
(antigo Estado da Guanabara) 
Vice-Presidente da Comissão. de COnstituição e Justiça. 
Líder da Maioria (1964). 

Na Câmara dos Deputados: 

Membro das Comissões de Legislação Social e de Cons­
tituição e Justiça (1971). 
Membro Relator do Grupo de Trabalho para Reforma 
do Processo Legislativo (1971). 
Relator-Geral da Comissão Especial do Código de Pro~ 
priedade Industrial (l971). 
Relator-Geral da Comissão Especial do Código de Pro­
cesso. Civíl ( 1975). 
Membro efetivo da Comissão de Constituição e Justiça 
(1971-1973). 
Suplente da Comissão de Trabalho e Legislação Social 
(1971-1973). 
Líder do Governo e da Maioria (1974). 
Presidente da Câmara dos Deputados (1_975-1976). 
Presidente do Grupo Brasileiro da União Interparlamen­
tar (19T5:I976). 
Membro do Comitê Executivo da União Interparlamen­
tar (!976-!980). 
Presidente da Comissão de ConstituiçAo e Justiça da Câ- . 
mara dos Deputados {1977). 
Membro efetivo da Comissão de Constituição e Justiça 
da Câmara dos Deputados (1978-1979). 
Suplente da Comissão. de Segurança Nacional (1978). 
Membro da Comissão de Relações Exteriores (1979~ 
1983). ~ . -
Suplente da Comissão de Constituição e Justiça (1980-
1981). 
Presidente dã CPI destinada a investigar a situação do 
Patrímõnio Histórico e Artístico Nacional e avaliar a 
polítíca do Governo Federal para sua defesa e conser· 
vação, da Câmara dos Deputados {1980-1981). 
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Missões no Exterior 
Membro do Movimento Internacional de Intelectuais e 
Estudantes Católicos (Pax Romana}, México (1949). 
Delegado _à Reunião de Peri_~os da UNESCO para a re­

dãC;ãO dUbeCÚtràção sOGrêã R.:Uça, -Pri:conceito de Raça, 
Paris ( 1967). 
Delegado do Brasi! e Relator~Geral do Seminário da 
ONU sobre discrhninRção Racial, Yaundê, República 
dos Camarões (1971). 
Membro da Delegação Brasileira à_ Reunião Prepara­
tória da Assembléia-Geral da· União Interparlamentar, 
Yaundê, República dos Camarões (1972). 
Membro da Delegação Brasileira ao VI Congresso Indi­
genista Interame~icano (1972). 
Observador do Congresso Nacional à Reunião da União 
Jnterparlamentar sobre a paz e a Cooperação Europêias., 
Helsinque, Finlândia (1973). · · 
Delegado do Brasil no Simpósio sobre .. Novo Sistema 
de Relações Económicas Internacionais,., Bucarest 
(1975). 
Çhefe da Dele~qão .B.rasileira ~ 62f. Conferência Inter~ 
parlamentar, Londres (1975). 
Chefe da Delegação Brasileira à 63' Conferência Inter~ 
parlamentar, Madrid (1976). 
Eleito membro do Comitê Executivo da União Interpar ... 
lamentar para: o período (1976-1980). 
Delegado Brasileiro à Reunião do Conselho Interparla-

-- m-entar, realizii:la em Càiüberra, Austrália (1977). 
Delegado Brasileiro â Reunião do Conselho Interparla· 
mentar realizada em Sofia, Bulgária (l977). 
Delegado à Reunião do Conselho lnterparlamentar, rea­
lizada em Praga, República Socialista da Tchecoslovã­
quia (1979). 
Delegado à Conferência lnterparlamentar realizada em 
Caracas, Venezuela ( 1979). 
Delegado da 66' Reunião do Conselho Interparlamentar 
realízada em Oslo, Noruega (1983). 
Delegado da 67' Conferência Interparlamentar realizada 
elJl H<wana,_ Cuba (I 980). 
Membro da Delegação Parlamentar Brasileira que, a 
convite do Bundestag, visitou a República Federal da 
Alemanha para discutir assuntos bilaterais (l980), 
Membro da Delegação Parlamentar Brasileira que visi­
tou a União Soviética a convite do Soviete Supremo da 
URSS ( 1980). 
Observador do Congresso da Internacional Liberal. rea­
lizado em Roma, Itália (1981). 
Membro da Delegação da Comissão de Relações Exte­
riores que, a convite dos respectivos Parlamentos, visitou 
a República da China, República da Co~éia do Sul e Ja­
pão (1982). 
Delegado do Brasil na Conferência sobre Direito Inter­
nacjonal Privado (1984) (Togo). 

5.3 - Atividade Administrativa 

Secretário do Governo do Estado do Rio de Janeiro\a-n­
tigo Estado da Guanabara} (1964-1965). 
Assesor Jurídico da Comissão de Supervisão dos Órgãos 
Autonômos do Ministério da Justiça e Negócios Interio­
res (1959). 
Diretor da Caixa Económica Federal do Rio de Janeiro 
-Carteira de Habilitação e Hipotecas (1967-1970) 
Membro do Conselho Consultivo do Museu Raymundo 
de Castro Maia. 
Diretor do Centro D. Vital. 
Membro do Núcleo de Informática da Comissão Pasto­
ral de Cultura da Arquidiocese do Rio de Janeiro. 
Membro do Conselho Deliberativo da Imperial Socieda­
de Amante da Instrução. 
Membro do Conselho Consultivo do Iristituto Brasileiro 
de Mercado de Capitais (1983). ___ _ 
Presid_ente do Conselho de Administração da Associação 
Brasileira de Bancos Comerciais (1983-1984). 
Diretor Vice-Presidente e Membro do Conselho de Ad­
ministração da BRJ ~ Participações S.A. (1983-1985). 
·Membro do Conselho de Administração do B<tnco BRJ 
S.A. (1983-1985). 

Assesor Especial do Presidente da República (1985). 
Membro da Comissão Provisória de Estudos Constitu­
cionais, nomeado pelo Exm<1 Sr. Presidente da República 
Dr. José Sarney (1985). 

(À Comissão de Constituição e Justiça) 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O Expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre u mesa, requcrimeõ.to que Vcii, sei "lido pelo Sr. 
19-Secretário. 

Ê lido_ e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 35, de 1986 

Nos termos regimentais, requeiro que não seja realiza­
da sessão do Senado nos dias 26, 2-7 e 28 do corrente, 
nem haja expediente em sua Secretaria. 

Sala das sessões, cm 20 de março de 1986. -Alfredo 
Campos - -Jamil Haddad - Murilo Badaró - Carlos 
Chiarclli - Carlos Alberto. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Em conse­
qüêQci:l da deliberação do Plenário, não serão realizadas 
sessões nos dias 26, 27 e 28, nem hav~.'fá expediente na 
Secretaria. (Pausa.) 

Sobre a mesa, projetas de lei que ser_ào lidos pelo Sr. 
('?-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 26, de 1986 

44Acrescenta dispositivo à Lei n<:> 6.334, de 31 de 
maio de 1976, para o fim de proibir qualquer 
cobranca de taxa na inscrição de candidatos em con­
curso público. n 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" NaLein<:>6.334,de3ldemaiode1976,renu­

merados os se_us atuais arts. 5~' e _6'~ pata 61' e 7~>, respecti­
vamente, é acrescentado um artigo sob nl' 51' com ·a ~e­
guinte redação: 

"Art. 51' ~proibida qualquer cobrança de taxa 
na inscrição de candidatos em concurso-público." 

Art. 2~> Esta lei entrarã em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A Lei n~' 6.334, de 31 de maio de 1976;tr:ita;·como Sa­
bemos, de estabelecer condições para -a insCriçãO -de can­
didatos em concursos públicos, cuidando especifiCamen-:. 
te de disciplinar, ampliando-o_ para cinqUenta anoS, sal­
vo nalguns casos que menciona expressamente, o limite 
de idade WJ_a tanto. 

E, pois,· o local adequado para agasalhar a medida 
aqui pleiteada que, afinal, tem o mesmo objetivo d_e 
aperfeiçoamento do processo de inscrição de candidatos 
em concursos. 

Cuida o projeto, como se vê da leitura de seu texto, de 
proibir terminantemente a cobrança de taxas, quaisquer 
que sejam, a candidatos, um procedimento que se tornou 
praxe e que, nalguns casos_, ·alr;anç!!-_ _y~!<:!!:.~ absurdos, 
verdadeiramente insuportáveis Poi[)essoas que se encon­
tram em dificuldades econômicãs e que estão à procura 
de um emprego. 

Sala das Sessões, 20 de março de 1986.- Nelson Car­
neiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 6.334 
DE 31 DE MAIO DE 1976 

Fixa idade máxima para inscrição em concurso 
público destinado ao ingresso cm empregos e cargos 
do Serviço Público Federal. 

O Presidente da República, 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte lei: 
Art. 1<:> É fixada em 50 (cinqUenta) anos a idade má­

xima para inscrição em concurso pUblico destinado ao 
ingresso nas Categorias Funcionais instituídas de acordo 
com a Lei n9 5.645, de 10 de dezembro de 1970, exceto as 
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integrantes dos Grupos Polícia Federal, Diplomacia e 
Tributação, Arrecadaç-ªº__e Fiscalizªção. 

Art. 2Y Para a iOscrição- cm concur-so destinado ao 
ingresso nas Categqr_ias funciopª-i~_ -~o _Orupo Policia 
Federal, são fixados os seguintes limites máximos de ida­
<le: 
I- 25 (vinte e-CTilCo) anos, quando se tratar de ingres­

so em Categoria Funcional que importe em exigência de 
curso de níve( médio; e 

11-:-:-- ~5- (trinta e _c~nco) anos,_. quando se tratar de in­
gresso nas demais Categorías Funcionais. 

Parágrafo ú_nico_. lndependerá dos limites fixados 
neste artigo ~ inscrição do candidato que já ocupe cargo 
integrante_ do_ Grupo Polícia Federal. 

-Art. 3~> Em relação ao Grupo Tributação, Arreca­
dação e Fiscalização, a idade máxjma para inscrição em 
concurso público destinado ao ingresso- nas respectivas 
Categorias Funcionais é de 35 (trinta e cinco) anOs. 

Art. 49" lOdependerá da idade a inscrição do candi~ 
dato que seja servidor de órgão da Administração Fede~ 
ral dircta ou de Autarquia Federal, nos casos compreen­
didos nos arts. 1 <:> e 31' desta lei. 
- Parágrafo único. Na hipótese deste artigo, a habili~ 
taÇãci no concurso somente produzirá efeito se, no mo~ 
mento da posse ou exerdcio do novo cargo ou emprego, 
o_C<tndidJltO ainda possuir a qualidade de servidor ativo 
da Administração Feder.ill.siiL~ .ou.~.ut~rqrii'çª, vec!~da 
a aposentadoria concomitante, para efidir a acumulação 
de cargos. 

Art. 5'1 São mantidos os limites de idade ftxados em 
lei específica, para o ingresso no Grupo Diplomacia. 

Art. 6<1 Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrãrio. 

Brasília, 31 de maio de 1976; 1559 da Independência e 
88~> da República. ER:'IrrlESTO GEISEL- Armando Fal­
cão. 

LEI No 7.176, DE 15 OE DEZEMBRO DE 1983 

Modifica a reda~ão do art. 2"~ da Lei n"~ 6.334, de 
31 de maio de 197t>, que fixa idade máxima para ins­
cri~ão em concurso público destinado ao ingresso em 
empregos e cargos do Servico ~blic_o Federar. -

O Presidente da República, faço saber que o Congres-_ 
s-o-Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

-Art. -1~' O arL 2"~ da Lei n9 6.334, de 31 de maio de 
1976, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 2~> Para inscrição em concurso destinado ·ao in­
gresso nas categorias funcionais do Grupo-Polícia Fe­

d-efal e Polícia do Distrito Federal, são fixados os seguin~ 
tes limites de idade: 

I -mínimo de 21 (vinte e um) anos; 
fi- máxima de 28 (vinte e oito) anOs, quan-do se 

tratar de IngreSso em categoria funcional que im­
porte em exigência de ctirso de nível médio; e - -

III- mâxima de35 (trinta e cin~o) anos, quando 
se tratar de ingresso n;lS demais categori~s funcio: 
nais. - -· · 

Pai:ágrafo único. fTú:{ependáà--doS liinites liXa­
doS neste artigo a inscrição de candidato que ocupe 
cargo integrante do Grupo-Polícia Federal e Polícia 
do Distrito Federal." 

--ATi~ 29 Estã Le'i -~ntrará em vigor na dãta de ~ua 
publicação, revogadas as disposições em contrãrio. 

Brasilia._JS.de dezembs.o de 1983; 1629 da Independên­
cia e 95"~_ da República. - JOÃO FIGUEIREDO -
Ibrahim Abi-Ackcl. 

-(Às Comissões de Constituição e Justiça e ae Ser~ 
viço Público Civil.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 27, de 1986 

"Equipara direitos de sociedades Corretoras de 
Merc~doria§! aos de Leiloeiros". 

O Congresso- Nacional decreta: 

--Art. I~' Ficam equiparadas, para todos os efeitos de 
direito, as Sociedades Corretoras de Mercadorias, filia­
das às Bolsas de Mercadorias, aos Leiloeiros. _ 
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Art. 2<:>_ Esta lei entrará em vigor na 'data de sua 
publicação, revogadas _a_s disposições em contrário. 

Justificação 

Instituição criada há maís de s.e.tenta anos, as Bolsas 
de Mercadorias vêm desempenhando importante papel 
no pro'CesSo-- de- ni.Odernização -_ec.onômiCa do Pafs. 
Atuan_do num segmento critico da cadeia d~ cQmerciali­
z.ação vêm contribuindo notavelmente para agilizar e re­
cionalizar a aproximação entre produtores e consumido­
res. 

Sua tecnologia encontra-se avançada e lhe está permi­
tindo não apenas oferecer apoio essencíal à agricultura, à 
indústria e ao comércio, como vlabíllzar a tradução dos 
ganhos de produtividade em beneficias aos consumido~ 
res finais. Isto graças a um consistente esforço de con­
tenção de práticas monopólicas e para incrementar a 
transparência do processo de formação de preços. 

Nesta dimensão, seu papel principal estã em assegu­
rar, através de s.uas_n_ormas e procedimento, que as ope­
rações comerciais sejam liquidadas estritamente rle acor~ 
do com os termos de sua contratação, que elas se façam 
conhecidas publicamente e que os usuários tenham livre 
aceSso a seus serviços. Cumpre resaltar, aqui, â evoluçao 
de seus, processos de auto-re:gulamentação .. e de fiscali~ 
zação dos atas das corretoras, mediante sólidos e respei­
tados princlpios éticos. 

Por esta postura. as Sociedades Corretoras de Merca­
dorias, fifiadas às Bolsas de Mercadorias, alcançam pro­
funda identificação com os processos variados de comer­
cialização, lãstreada em ãpurada cõmi;Jetência e contínuo 
aperfeiçoamento de suas práticas profis~ionais. Carac­
terística que lhe atribui, ao contarem com a estrutura 
técni<:a das Bolsas, condições adequadas para prestar 
serviços de baixo custo de operação e reduzidas margens 
de risco para o usuário. 
· Todas estas vant_agens se vêm limitadas, no entanto, 
por estarem suas atividades regidas por uma legislação 
demasiado antiga, fundamentalmente um decreto com 
maís de 55 anos. Estas normas estabelecem disparidadeS 
gritantes em relação ao que, tambêm há muitos anos, se 
avançou em relação às funções do Leiloeiro. 

Por esta razão, e visando a ampliar os horizontes de 
atuaçào destas sociedades, propomos sejam equiparados 
os direitõ-s de ambas as categorias, dando início a todo 
um novo ciclo de desenvolvimento de nosso Direito Co­
mercial. 

Sala das Sessões. 20 de março de 1986.- Álvaro Dias. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Eco-
nomia.) -

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 28, de 1986 

Autoriza depósitos em moeda estrangeira em ban­
-1!"0'5 do País e dâ outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1" O Conselho Monetário Nacional incluirá, 
entre as operações financeiras permitidas ao Banco do 
Brasil e aos bancos oficiais dos Estados da Federação, o 
recebimento de depósitos em moeda estrangeira;- feitos­
por pessoas físicas domiCiliadas no País. 

§ I Q A contabilização dos depósitos previstos neste 
artigo serâ· feita nominalmente em dólares americanos, 
seja qUal For- a- moeda eStrangeira -depositada. 

-§ 29 Os -depósitos erri moeda estrangeira eStãO na ór­
bita do sigilo bancáfi6, nos termos em que este é discipli­
nado no artigo 38 da Lei n~'. 4.595, de 31 de dezembro de 
1964. 

Art. 2<:> Os depósitos a que se refere esta lei, serão 
aceitos pelos prazos fixos de 90 (noventa) dias; de 180 
(cento e oitenta) dias ou de 365 (trezentos e sessenta e 
cinco) dias, vencendo juros que não poderão ultrapassar 
as taxas máximas permitidas para os depósitos a prazo, 
normais, recebidos pela rede bancária. 

§ !<1 Os juros çlos depósitos em moeda estrangeira se­
rão calculados sobre a expressão em cruzados, da impor­
tância depositada, obtido esse valor pela conversão pro­
cessada à taxa de câmbio oficial, no dia da realização do 
depósito. 

§ 2~> Ao_ t~rmino do prazõ contratado para o depósi­
to, o depositante receberá de volta a importância na 
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moeda estrangeira depositada e, em cruzados, os juros 
por ele produzidos no período. 

Art, J9 Os depositantes em moeda estrangeira, fi­
cam dispensados de prestar informações ao Fisco, sobre 
a origem dos bens depositados, durante o primeiro ano 
de vigência desta lei. _ . ____ _ 

Parágrafo única·: Os rendimentos gerados pelos de­
pósitos em moeda estrangeira, ora instituídos, estarão 
isentos do Imposto de Renda nos cinco exercícios se-
guintes ao do ano de vigênCia desta lei. -

Art. 4~' ~acrescentado ao artigo 2'? do Decreto-lei n9 
857, de 11 de setembro de 1969, o inciso seguinte: 

··v1- Aos depósitos a prazo-fixo .. em rnoed8. es­
trangeira, de pessoas físicas domiciliadas no Brasil 
em bancos do País, nos termos da legislação." 

Art. 51' O Poder Executivo reS:ulamentarã apresente 
lei no prazo de 90 (noventa) dias. 

Art. 61' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação, permanecendo irrevogável por 5 (cinco) anos. 

Art. 7" São revogados o artigo 11' do Decreto-lei n~' 
1.060/69 e demais disposições -em contrário. 

Justificação 

A medida ora propo!ita abre caminho à normalização 
de' uma situação hoje existente que, se acarreta vantagem 
real para as pessoas físicas nelas envolvidas, atende am­
plamente ao interesse econõmico-financeiro do País. 

É fato conhecido que dezenas, senão centenas decida­
dãos brasileiros, mantêm depósitos em moedas fortes; 
em bancos de países estrangeiros, dos quais o registro dC 
depósitos é processãdo por via de um simples código nu· 
mérico, sem que nele figure o nome do depositante. 

A guarda no País, de moeda estrangeira de proprieda­
de particular, só pode ser feita, hoje, de duas maneiras: 

a) pela conversão da moeda estrangeira disponível em 
cruzados, seguido de depósito ou investimento desta 
moeda não recon-versível; ou 

b) pela simples guarda do numerário disponfvel em 
moeda estrangeira em cofres particulares, ou em cofres 
bancários de aluguel, à espera- da oportunidade de 
utilizá-lo de forma conveniente aos interesses do possui­
dor. 

No caso .do. dinheiro em moedas fortes, depositado 
por-morador no Brasil, em bancos de outros países, 
pode ser dito que a operação envolve para quem a em­
preende, um alto custo. ~ um depósito estático, que não 
rende nada ao depositante. Dependendo do montante do 
depó-sito feito e da fãixã de teiiipo em que permanecer, o 
proprietário desse dinheiro poderá estar deixando de ga­
nhar centenas ou até milhões de dólares. 

Esse prejuízo real está longe de ser compensado pela 
simples certeza de que o numerário guardado se manterá 
estável ao longo do tempo, podendo ser util_izado segunR 
do a conveniência do proprietário, com flexibilidade que 
a moeda brasileira ainda não tem. 

A estocagem do dinheiro estrangeiro no País, nas for­
mas hoje possíveis, é procedimento que, tanto quanto o 
depósito feito no estrangeiro, também não produz rendi­
mentos de qualquer espécie. E ainda oferece_dois riscos: 
possibilidade de roubo, se o entesouramento é processa­
do em cofres particulares; possibilidade de estar sendo 
guardada uma parcela de cédulas falsas (cuja, procedên­
cia, com o tempo, não mais será apurada) e, ainda, a 
eventual obsolência de algumas séries das cédulas empa­
cotadas. 

A adoçào do procedimento prg_p_Qsto neste Projeto 
oferece aos detentores de moeda estrãngeira residentes no 
Brasil, não apenas a mesma segurança que eles julgam 
encontrar no banco situado no estrangeiro, mas, tam­
bém, uma rentabilidade que lá não _é possível. 

O grande beneficiário da ·medida que estamos propon­
do, porém, não será o indivíduo isolado que possa trans­
ferir seus dólares, ora no exterior, para est<tbelecimentos 
bancários oficiais do Brasil. O maior beneficiário serâ o 
próprio País. ' 

Fala-se_, há algum tempo, na chamada economia !ti­
visível. Aquela que não aparece nas estatísticas, não inte­
gra o PNB, não fornece aos analistas dados e fatos con­
cretos que permitam ~ma avaliação mas,_gue, não_a:f?s­
tante, existe e interfere na economia do País. 

Dóis milhões de dó! <ires pertencentes a brasileiros que 
repousam em bancos do exterior, diremos que não ape-
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nas constituem parte dessa economia invisíVel mas che­
gam a ser um dos mais importantes de seus componen­
tes. 

O possível deslocamento desses bens para dentro do 
Pais terá, portanto, influências positivas óbvias no forta­
lecimento de nossas finailças. 

Cem bil-hões de dólares é a impressionante estimativa 
feita em círculo.s que merecem credibilidade, para o di­
nheiro pertencente a brasileiros ora depositado no exte­
rior. 

O assunto reveste-se de tal significação para o int<!res­
Se nacional, que o êxito do que se deseja promover, acre­
dit;tmos, justifica plenamente a liberalidade do artigo 31' 
do projeto. 

Essa vantagem é apenas um incentivo para que se al­
cancem os objetivos maiores deste projeto. 

Sala de Sessões, 20 de marçcr de 1986. - Martins Fi­
lho. 

_LEGlSLAÇÃO ClTADA 
Llõ! N' 4.~95, 

DE 31 DE DEZEMBRO DE 1964 

Dispõe sobre a Política e as Instituições Mone­
tárias, Bancárias e Creditícias, cria o Conselho Mo­
netário Nacional e dá outras providências. 

•••••••••••••••••••••••• ~·-·· ~ ..... ; .-. ~ <i7, •• · •• ·'". 

§ li' As informações e esclarecimentos ordC?_nados 
pelo Poder Judiciário, prestados pelo Banco Central da 
República do Brasil ou pelas instituições financeíras, e a 
exibição de livros e documentos em Jllíz.O, se revestirão 

-sempre do mesmo carãter sigiloso, só podendo a eles ter 
acesso as partes legítimas na causa, que deles não pode­
rão servir-se para fins estranhos à mesma. 

§ 2" O Banco Central da República do Brasil e as 
instituições financeiras· públicas prestarão informações 
ao Poder Legislativo, podendo, havendo relevantes mo­
tivos, Solicitar sejam mantidas em reserva ou sigilo. 

§ 39 As Comissões _Parlamentares de Inquérito, no 
exercido da competência constitucional e legal de ampla 
investigação (art. 53 da Constituição Federal e Lei n" 
1.5-79, de 18 de março de 1952), obterão as informa9ões 
que necessitarem das instituições finanCeiras, incluSive 
através do Banco Central da República do Brasil. 

§ 49 Os pedidos de informações a que se referem os 
§§ 2'~ e 3", deste artigo, deverão ser aprovados pelo Ple­
nário da Câmara dos Deputados ou do Senado Federal 
e, quando se tratar de Comissão Parlamentar de Inquéri­
to, pela maioria absoluta de seus membros. 

§ 5" Os agentes fiscais tributários do Ministério da 
Fazenda e dos Estados somente poderão proceder a exa­
mes de documentos, livros e registras de contas de depó­
sitos, quando houver processo instaurado e os mesmos 
forem considerados indispensáveis pela autoridade com­
petente. 

§ 69 O dispoSto no parágrafo anterior se ~plica 
igualmente à prestação de esclarecimentos e informes_ pe­
las instituições fínãnceiras às autoridades fiscais, deven­
do sempre estas e os exames serem conservados em sigi­
lo, não podendo ser utilizados senão -reservadamente. 

§ 7'~ A quebra do sigilo de que trata este artigo cons­
titui Crime e sujeita os responsáveis à pena de reclusão, 
de um a quatro anos, aplicando-se, no que couber, o Có­
diE;o Penal e o Código de Processo Penal, sem prejuízo 

-~de outras sanções cabíveis. 

DECRETO-LEI N' 851 
DE II DE SETEMBRO DE 1969 

Consolida_~ altera __ a legislação sobre mo~a de pa­
gamento de obrigações exeqüíveis no Brasil. · 

Art. 2" Não se aplicam as disposições do artigo an­
terior: 
I- aos contratos e títulos referentes a importação ou 

_ exQ_ortação de mercadorias; 
II- aos contratos de financiamento ou de_ prestação 

de garantias relativos às operações de_ exportação de 
bens de produção nacional, vendidos a crêdito para o ex­
terior; 
III- aos coO tratos de compra e venda de câmbio em 

geral; 

Sexta-feira 21 353 

IV- aos empréstimos e quaisquer outras obrigações 
cujo credor ou devedor seja pessoa residente e domicilia­
da no exterior, excetuados os contratos de locação de 
imóveis situados no território nacional; 

V -aos contratos quet~nham por objeto a cessão. 
transferência, delegação, assunção ou modificação das 
obrigações referidas no item anterior, ainda que ambas 
as partes contratantes sejam pessoas residentes ou domi­
ciliadas no País. 

Parágrafo único. Os contratos de locação de bens imó~ 
veis que estipule-ri1 pa~amento em moeda estrangeira fi-

cam sujeitos, para sua validade a registro prévio no Ban­
co Central do Brasil. 

( À.ç Comissões de Constituição e Justiça e de Fi­
nanças.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragclli)- Os projetas li­
dos serão publicados c remetidos às comissões compe­
tentes. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
!~·Secretário. 

É lido o seguinte 

'c REQUERIMENTO 
N• 36, de 1986 

Nos termos do urt. 233 do Regimento Interno, requei­
ro a transcrição, nos Anais do Senado, do artigo publica­
do no Jornal do Brasil, escrito pelo _Jornalist_a Villas­
BoasCorrêa, intitulado Uma rosa para- Oyama, que reve­
rencia o Jornalista Oyama Brandão Tellcs. 

Sala das Sessões, em 20 de março de.I986.- Milton 
Cabral. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -O requeriM 
mento lido será submetido ao exame da Comissão O ire­
tora, nos termos regimentais. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 11'­
Secretário. 

É lida a seguinte 

01'. n' 055/86-GL-PMDB 
Brasília, 17 de março de 1986. 

Senhor Presidente 
Nos termos do artigo 86 do Regimento Interno, tenho 

a h•.mra de propor u V. Ex• a sub~tituição de meu nome 
nn Comissào de Constituição e Justiça, na qualidade de 
Titular. pelo do nobre Senhor Senador Jutahy Maga­
lhães; nu Comissão de Serviço Público Civil, na qualida­
de de Titular, pelo do nobre Senhor Senador Alcides 
Paio; na Comissão do Distrito Federa!, na qunlidade de 
Titular, pelo do nobre Senhor Senador Humberto Luce­
na; na Comissão de Municípios, na qualidade de Titular, 
pelo do nobre Senhor Senador Jutahy Magalhães. 

Esclareço que tal f:ilto se prende à minha condução à 
Liderança do Partido do Movimento Democrático Bra­
sileiro. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ext pro­
testo:; de e<;tima e consideração. - Alfredo Campos, 
Líder do PMDB. 

_O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Serão feitas 
as sub;;tituições solicitndas. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragclli) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em tun10 único, do Projeto de Reso-. 
lução ri~ .171, de 1985 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n'~ 
l .153, de 1985), que autoriza o Governo do Estado 
do Ri_o Grande do Sul a elevar cm CrS 
134.513.217.512 (cento e trinta e quatro bilhões quiw 
nhentos -e treze milhões, duzentos e setenta e sete 
mil, quinhentos e doze cruzeiros), o montante de 
:.-un dívida consolidada, tendo 

PAREC~_R, sob n9 I. !54, çje 1985, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­

dade e_juridicidade. 
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Em votação _o projeto, em turno .único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam ~queiram pt!rmanecer 

sentados. (Pausa.) 
aprovado, 

O SR. MOACYR D~ÂRTE- Sr. Presidente, peço 
verificação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragclli) - Será feita a 
verificação solicitada por V. Ex' 

Peço aos Srs. Senadores que ocupem os seus lugares, 
para procedermos à nova verificação de _votação. (Pau­
sa.) 

Como vota o Líder do PMDB? 

O SR. ALFREDO CAMPOS - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Cqll)o vota o 
Líder do PDS'? 

O SR. JORGE KALUME- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Frage\H)- Como vota o 
Líder do PFL? 

O SR. CARLOS CHIARELLI - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Como vota o 
Líder do PSB? 

O SR. JAMIL HADDAD -Sim. 

O SR •. PRESIDENTE (José Fragelti)- Com vota o 
Líder do PTB? 

S. Ex~ está ausente. 
Os Srs. Senado_res já podem votar. (Pausa.) 

( Proccde,s_e__ à votaç:lo) 

VOTAM "SIM'" OS SRS. SENADORES: 

Aderbal Jurema 
Albano Franco 
Alcides Paio 
Alfredo Campos 
Américo de Souza 
Benedito Ferreira 
Carlos Chiardli 
Enéas Faria 
Fernando Cardoso 
Gaivão Modesto 
Gastão Mütler 
Guilherme Palmeira 
Hélio Gueiros 
Humberto_ Lucena 
Jamil Haddad 
Jorge Kalume 
José Lins 
Lomanto Júnior 
Lourival Baptista 
Luiz Cavalcante 
Marcondes Gadclha 
Martins Filho 
Milton C<Jbral 
Moacyr Duarte 
Octávio Cardoso 
Odacir Soares 

ABSTÊM-SE DE VOTAR O SR. SENADOR: 

Passos Pôrto 

O SR. PRESIDENTE (José E'ragelli)- Votaram SIM 
26 Senadores. 

Houve 1 abstenção. 
Total de votos: 27. 
Não houve quorum. 
Não houve número para deliberação. As matérias 

constantes nos itens de I a 5 ficam adiadas. 
O Sr. Benedito Ferreira- Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Benedito Ferreira, pela or­
dem. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (PDS- GO. Pela or­
dem.)- Sr. Pres'iderttc~ CU perguntaria ã V. Ex' como 
tem sido de praxe, tendO em vista na primeira verificação 
de quorum não ter ulcançado númerO. V. Ex~ normal­
mente acionu as campainhas por lO minutos. 

Indagaria a V. Ex~ se não seria- POssível, porque nós 
sabemos que hú núinero na ca-sa~ mas dada a di~târicia 
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dos gõ.lbinetes, V. f;:~~-v~rifi~a que o próprio Senador 
Adcrbal Jurcmõ.l já chegO!;! aqui no limiar da votação. 
Por que V. Ex~ não mantém a tradição e não acion~ a 

__ 9-Lmrgdnl!a, __ vez que a semana que vem não iremos ter 
frt:qüé-ncia nesta Casa e essas ·matérias permanecerão 
a_do_rmccidas af?_ 

0-SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Muito bem. 
Apcs~tr de e.. ... tarmos em época de grandes mudanças, va· 
mos voltar à tradição. 

Irei acionar a CJ.rupainha por mais 10 minutos. 
Olá su.spcnsa a sessão por 10 !llinutos. 

{ Su.\pensa às 16 horas e J minutos, a sessão rf rea­
b,•rra às 16 horas e 14 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Está reaberta 
a sess5o: Solicito aos Srs. Senadores que retomem seus 
lug<lres, para procedermos à nova verificação de vo­
tação. {Pausa.) 

Eu já havia :,olicitado o voto dos Srs. Uderes, é pres­
-cindível tomá-los pela segunda vez. 

Os Srs. Senudorcs podem iniciar a votação. 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM '"SIM"" OS SRS. SENADORES: 

Aderbal Jurema 
Alcides Paio 
Alfredo Caiúpos· 
Américo de SoUza 
Benedito Canelas 
BeneditO Ft:rreirll 
Carlos Chiarclli 
Enéas Faria 
Fernando CardOso 
Gabrk:l Hermes 
Galvào Modesto 
Guilherme Palmeira 
Hélio Gudros 
H um berio Lucena 

__ Jamil Haddad 
_ Jorge "alume 

JOsé Uns 
Lomanto Júnior 
Lourival Baptista 
Luiz Cavakante 
Man::onde.s Gadelha 
Martins Filho 
Milton Cabral 
Moaeyr Duarte 
Ndson Carneiro 
OctaYio Cardoso­
Od<;cir_ _Soares 
Passos Pórto 

O SR.J~RESIDENTE_Uosé Fragelli)- Votaram SIM 
2!S S_rs. Senadores: 

.Nà.o_ huuve quorum. 
O-Projeto de Resolução n.., 171/85, fiCa ·com a votação 

adiada. 

Em· conseqUênCia, as matérTas- da Ordem do Dia, em 
fase· dC i,:Qtação, constituída dos Proje:tos de Lei do Sena­
do n<?s I 60/82, 124/83, 154/84 e 206/85, ficam-cOm a sua 
aprcciaç5o adiada para a próxima sessão ordinária. 

O SR. PRESID~NTE (José Fragelli)- Voltamos ao 
item 6 da Pu.ut;J. 
Item 6: 

Discussão, em-turno único, do Projeto de Reso­
Juçãg_n? _147., ~J985 (apr~sentado pe_la Comissão 
de Economia .como conclusão de seu Parecer n.., 
!.023, de I 985), que autoriza o Governo do Estado 
da Paraíba a cont_ratar operação de crédito no valor 
dê Cr$ 1.208.436.063 (hum bilhão, duzentos e oito 
milhõt.:s, quutrocentos e trinta e seis mil e sessenta e 
trê.s cruzeiros), tt;ndo 

PARECE_B. sob Q9 1.024,de 1985, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionali· 

dade c juridicidade.- - ----
Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus· 

sao-. 
_A votação fica ;.\diada por falta de quõi'um. 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 7: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 152, de 1985 (apresentado pela Comissão 
de Ewnomia como conclus~o de seu Parecer n9 
1.067, de 1985), que õ.lutoriza a Prefeitura Municipal 
de SUo Sebastião (SP), a_ contratar operação de cré­
diTO no ·valor" de Cr$ 4.590.19!.000 (quatro bilhões, 
quinh~ntos e_noventa milhões, ccnt~? ~noventa e um 
míl cruzeiros), tendo -

PARECERES. sob n's 1.068 e 1.069. de 1985. 
dus Comissões.: 

-de Constituição e Justiça, pela constitUcionali­
dade c juridicidade; e 

- de Municípios, favorável. 

Em discussão o projeto. (Puusa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a diseus­

si:io. 
A votaçUo ficã adiada por falta de quorum. 

O SR. -PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 8: 

Discussão, em turno único, do Projeto _de Reso­
lução n.., !53, de 1985 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n.., 
I .070, de 1 985), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Macaca (SP), a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 6.108.015.000 (S""eis bilhões, cento e oito 
milhões e quinze mil cruzeiros), tendo 

PARECERES, sob n9s 1.071 e 1.072, de 1985, 
das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali~ 
dude _c juridicidade; e 

- de Município, favoráveL 

Em_ discu_ssão_ o projeto. (Pausa) 
Ni:io havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

s::io. 
A votação fica adiada por falt::J de quorum. 
O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 9: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso~ 
Juç::io n.., 155, de 1985 (apresentado pela Comissão 
dt! Economia como conclusão de seu Parecer n9 
1.076, de 1985), que autoriza a Prefeitura Municipal 
dt: Çuraguatatuba (SP), a contratar operação de c ré" 
dito no valor de Cr$ 9.180.382.000 (nove bllhões, 
cento e oitenta milhões, trezentos e oitenta e dois 
mil cruzeiros), tendo 

PARECERES, sob n's 1.007 e 1.078, de 1985, 
das Comissões: 

-de Constit~içào e Justiça, pela constituciona­
lidade juridicidade; e 

-de MuniCípiõS; fa,..orável. 
Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discusM 

são. _ 
A votação fica adiada por falta de quorUM. 
O SR. PRESIDENTE (José FrageUi) - Item 10: 

Discussão, em turno único, do Projeto de ResoM 
luçào n.., 156, de 1985 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu seu Parecer n9 
1.079, de 1985), que autoriza a Prefeitura Municipal 
dt: Campo Limpo Paulista (SP) a contratar ope­
ração de crédito. no valor de CrS 7 .329.6!8.000 (sete 
bilhõt!s, trezentos c vinte e nove milhões, seiscentos 
e dezoito mil cfuzciros), tendo 

PARECERES, sob n<:>s 1.080 e 1.081, de 1985, 
das Comissões: 

-de Cons~jtuição e Justiça, pela constituciona­
lidade e juricidade; e 

-de Municípios, favorável. 

Em discussão"-cf p·rofeto. (Pausa.) 
Não huvendo quem -peça a pala vi-a, enCerro a diseus~ 

são. 
A Votação deixa de ser procedida, tendo em vista a fal­

ta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 11: 

DiscussãO: ·em turno úniCo, do Projeto de Reso­
lução n~' !57, de 1985 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
1.082, dt: 1985), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Agudos (SP) a contratur operação de crédito no 

- valor Li e Crl9.l!S0.382.000 (nove bilhões, cento e o i-
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tenta milhões, trezentos e oitenta e doís mil cruzei­
ros), tendo 

PARECERES, sob n~ 1.083 e 1_.084, de 19_85, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali· 
dade e juridicidade; e 

-de Municípios, ~avorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo qucn\ peça a palavm, encerro a discus­

são. 
A votação deixa de ser procedid-a, tendo em vista a fal­

ta de quorum. 

O SR. PRESJOENTE (Jose Fragelli)) - Item 12: 

Discussão, em turno únfco, do Projeto- de" Reso­
lução n9 158,- de 1985 _{apresentado pela Comissão 
de Economia como c_anclusão de seu Parecer n9 

1.085), que autoriza a Prefeitura MuniCipal de Santa 
Bo.írbura D'Ocste (SP) a contratar operação de cré­
dito na valor de CrS 9.772.824.000{n0ve bilhões, se-­
tecentos e setenta e dois milhões, oitocentos e vinte e 
quatro mil cruzeiros), tendo 

PARECERES, sob n9s 1.086 e 1.087, c 1985Ldas 
. ComissM;s~ - -

-de Constituiçllo e Justiça., pela constitucionali­
dade e juricficídade; e 

-de Municípios, favorável. 

Em discuss-ão o projetO. (Pa~sã.) _ --~ ,. _ o=_ 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
A votação deixa de ser procedida, tendo em vista a fal­

ta de quorum. 

O SR. PRESID~NTE (José Fragelli) -Item 13; 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resõ­
luçào ní' 160, de 1985 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
1.091, de 1985), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Angra dos Rt::is (RJ) a contratar operação de cré­
dito no valor de (CrS 14.659.236.000 (quatorze bi­
lhões, seiscentos e cinqüenta e nove milhões, duzen­
tos e trinta c seis miL cruzeiros), tendo 

PARECERES, sob n's 1.092 c 1.093,-de 1985. 
das Comissões~ 

-de Constituiç-ão e Justiça, pel<> constitucionali­
dade e juridicidude; e 

-de Municípios, favorável. 

Em discussão o projeto, (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encer~o a-discus­

são. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (José Frage!li) --: Item 14: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 173, de 1985 (uprcscntado pela Comíssào 
de E;.:onomia como conclusão de seu Parecer n~ 
!. !59, de 1985), que autoriza o Es(ãdo -d? Rio deJa­
neiro a elevar cm CrS !52.682.159:144 (cento e cin­
qUenta c dois bilhões, seiscentos e oitenta e dois mi­
lhões, cento c cinqUenta e nove mil, cento e quaren­
ta e quatro cruzeiros, o montante de sua dívida con­
solidada, tendo 

PARECER, sob n9l,l60, dci 1985, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­

dade e juridicidadc. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a disqus­

são. 
A votuç-ào fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (José-FrageUi)" ---Item 15: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n~ 176, de 1985 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
1.167, de 1985), que autoriza a Prefeitura Muilicipal 
de B_arra do Garças (MT) a elevar erri Cr$ 
4.8&6.412.000 (g,uatro bilhões, oit_ocento_s e oiten_ta e 
seis milhões, quatrocentos e dÕze niil cruzeiros) _o_ 

montante de sua dívida consolidada, tendo 
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PARECERES. sob n's !.1683 e 1.169. de 1985. 
- - --das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali· 
-"- dade e juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

l_::m discussão o projeto. (Pausa.) 
-Nào h;.tvendo qu-em peça a palavra:-cncerro a discus~ 

sno. 
A votuçào adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 16: 
Discussão, em turno único, do Projeto de Reso~ 

Juçào n9 178, de 1985 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
i. 173~ de 1985), q-ue aUtoriza a Prefeitura MuniciPal 
de Itapira (SP) a contratar operação de crédito no 
valor de CrS 8.54 t .692,500 (oito bilhões_.__cjuinhentos 
e_q-Uarerita e um milhões, seiscentos e noventa e dois 
mil e quinhento cruzeiros), tendo 

PARECERES. sob n•s 1.174 e 1.175, de 1985, 
das Comissões: 

.:__de Consütulçào e JUstiça, pela constitucionali­
dade e juridicida.de; e 
.............. de. Municípios, favorável. 

êm discussão o projeto. (Pausa.) 
Não hav"endo quem·peça a pa!~_vra, enc.err9 a discus-

São. 
A votação do projeto fica adiada por falta de quorum. 

CÓ SR. PRESIDJ;:NTE (Josê Fr~gelJi)- Item 17: 
·-- - -Discussão, em turno único, 9"o Projeto de Reso­

lução n'i' 179, de 1985 (apresentada pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n'1 
l.I76, de I 985), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Salto de Pirapora (SP) a contratar operação de 
crédito no valor de Cr$ 2.680.050.000 (dois bilhões, 
seiscentos e oitCnta mil~ões e cinqUenta mil cruzei-
r9s)__, -~endo _ _ _ _ __ 

PARECERES. sob n•s L177 e 1.178, de 1985. 
das Comissões: 

-de ConstituiÇão e Justica; Pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 
Em discussUo o projeto. (Pausa_.)_ 
Não haven_do quem peça a palavra, encerro a discus-

são. --
. A votação do projeto fica adiada por falta- de quorum. 

Q SR. _PRESIDENTE (José Fragdli) - Uem 18: 
DiSCussão, em turno único, do Projeto de Reso­

lur.;ão -n_ç 181, de 1985 (apresen1ado pela Comissão 
-~ ---..--ae EC-ánOmia -cori-Iõ concluSão de seu Parecer n~' 

I. I 8 !,_de 1985), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Sombrio (SP) a contratar operação de crédito no 
valor de CrS 276.952.707 (duzentos e setenta e cinco 
milhões, novecentos e cinqüenta e dois mif, setecen­
tos c sete cruzeiros), junto_ à Caixa Econônlica Fede­
ral, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.185 e 1.186, de 1985, 
das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali-
-dade e juridicida.de; e 

- de Municípios, favoráveL 
Em -discussão o pi'ojeto. (Pausa.) 
Nlio havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
A vOtaçi:ío âo projeto fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (José Frageffi) - Item 19: 
Discussão, 'em turno único, do Projeto de Reso­

luçilo n"' 182, de !985 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n"' 
LJ84, de !985), que autoriza a Prefeitura Muntcfpal 
de Alta Floresta (MT) a elevar em Cri 

-3.140.422,050 (três bilhões, cento e quarenta mi_­
Jhõcs, quatrocentos e vinte e dois mil e cirtgaenta 
cruzeiros) o montante de sua divida consolidada, 

_tendo 
PARECERES, sob nos 1.185 e J.l86,de 1985, 

das Comissões: _ -- ---
-de Constituição e Ju~ti~a, pela constitucionali­

dade e juridicidade; e 
.-:- de Municípios, favorável. 

Em· discussilo o projeto. (Pausa.) 
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Nlio havendo quem peça a palavra, encerro a discos­
silo. 

A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Jose Fragelli) - Item 20: 
Discusslio, em turno único, do Projeto de Reso­

lução n"' 184, de 1985 (apresentada pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
1.!90, de 1985), que autoriza a Prefeitura Municipal 
d~- Jbiporã_(PR) a elevar em. Cr$ 1.007.805.300 (um 
bilhão, sete milhões, oitocentos e cinco mil e trezen­
tos cruzeiros) o montante de sua divida consoHdade, 
tendo 

PARECERES, sob n~'s L191 e 1.192, de 1985, 
das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

-de Munidpios, favorável. 
Em díscussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus-

são. ~ -
A votação fica· adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Jos~ Frage!li) - Item 21: 
Discussão, em turno único. do Projeto de Reso­

lução n"' 186, de 1985 (apresentada pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
(.206, de i 985), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Barra Mansa (RJ) a contratar operação de crédi-

~ to no valor de Cr$- 15.897.5[3.479 (quinze bilhões, 
oitocentos__e noventa e sete milhões, quinhentos e 
treze mil, quatrocentos e setenta e nove cruzeiros), 
tendo 

PARECERES, sob n's 1.207 e 1.208, de 1985, 
dus Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 
~de Municípios, favorávef. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
A votaçilo fica adiada por fafta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Josê FrageUi) - Item 22: 
Discussão, em turno úníco_, do Projeto de Reso-

- lução n"' 187, de 1985 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n'1 
1.209. de 1985), que autoríza a Prefeitura Municipal 
de Belo Horizonte (MG) a contratar operação de 
crédito no valor de Cr$ 42.459.266.750 (quarenta e 
dois bilhões, quatrocentos e cinqücnta e nove mi­
lhões, duierifos e sessenta e seiS mil, setecentos e cin­
qücnta cruZeífos) tendo 

PARECERES, sob n9s 1.210 e 1.211, de 1985, 
das Comissões: 

-de ConstituiÇão e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

-de Municipios, favorâvel. 
Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus~ 

são. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelll) - Item 23: 
Díscussão, em turno único, do Projeto de Reso~ 

lução n9 188. de 1985 (apresentada pela Comissão 
de_ Economia como concluslio de seu Parecer n'i' 
1.212, de 1985), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Luz (MG) a contratar operação de crédito nova~ 
lorde Cr$ 872.837.604 (oitocentos-e setenta e dois 
milhões, oitocentos e trinta e sete mil, seiscentos e 
quatro cruzeiros), tendo 

PARECERES. sob nl's 1.213 e 1.214, de 1985, 
das Comissões: 

-de Constituição e Justica, pela constitucional i~ 
dade e juridicídade; e 

-de Municípios, favorável. 
Em discussão o projeto. -(Pausa.) 
Nlio havendo quem peça a palavra,_ enc_erro a Qiscus~ 

-são. 
A votação fica aOiada oor falta de quorum. 

O Sr~ LomantQ Júnior- Sr. Presidente, peço a pala~ 
vra para uma breve comunicação. 
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O SR. PRESIDENTE {José Fragclll) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lomanto Júnior, para uma 
breve comunicação. 

O SR. LOMANTO JÜNI!)Jr(PDS'-'- BA; Para uma 
breve comunicação. Sem revls.ão do orador.)--: Sr. Pre-
sidente e Srs. Senadores: ____ _ 

A TV-Aratu, admirável en1issora do meu Estado, está 
comemorando, Sr. Presidente, 17 anos Õ\! bons serviços 
prestado;; à Bahia e ao seu povo. Es.~e_ _canal de tekvisão 
que tem o nome de Aratu fala muito de perto e tem nlui­
to significado ptua mim, pol'quc há 17 anos inauguruda 
na Bahiu resolveu adotar o nome de Aratu. Ar_atu é um 
marco significativo c cu dirli mesm-o que fo1 uma das 
maiores obras de meu Governo, o Centro Industrial de 
Aratu. que fez ingressar a Bahla definitivamente na era 
industrial. Tão importante foi a obra e de tanta s_ignifi­
caçUo para o desenvolvimento do Et:>tado que a televisão 
que se instalava ad0tou o mesmo nome, nome gue signi­
fica a nova Bahia, nome que significa, naquele instante, 
o Je...,lanchar de um Estado, para alcançar os seus gran­
des d~Lino.s. Por b5b é que, todo5 os unos, durunte a mi­
nha permanencia aqui nestu e-nàõútraCusa do Congres­
so tenho sempre registrado, dado ênfas_e ao trabalho, re~ 
pito, <.tdmirávcl da TV-Aratu, que tem na sua direção 
quatro figuras das mais expressivas da Bahia, Luiz Viana 
Ndo, Humberto Silveira Castro, Carlos Albcrtu Jesuíno 
e Milton Nunes Tavares. Esses quatro homens, assesso­
rados por José Amilcar, que ê o editor-chefe, vêm dando 
à Babia um serviço admirável de transmissão, de infor­
nltlÇào, de comunicação, sobretudo objetivando a proje­
tar o Estado, e a lutar pelas suas grandes aspirações. 

Sr. Pn.:sidcntc, com este registro, estou c~rto de que 
falü em nome de todo o povõ--da Bahia, sobretudo da­
quela grande maioria que tem assegt~rado ano a ano à 
Tck•visão-Aratu, a liderança de audiência. 

Era o que tinha a d_i:t_cr; (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragclli) -Concedo a 
palavra, como líder, ao nobre Senador Jamll Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Como Líder. 
pronuncia o seguinte discurso. Sem -revisã.o do orador.) 
-Sr. Presidente e Srs. Senadores. 

OcÚpo, neste momento, a tribuna, pura hipotecar a 
minha solidariedade as justaS 'relVindicaçõês.-doS- aposen­
tados e pensionistas deste Pafs. Sabemos nós que homens 
c mulheres, depois de anos e mais anos de lutas no traba­
lho diuturno, já com uma idade um pouco avançada, se 
aposentam. Deveria esse ato ser um prêmio àqueles que 
dedicaram toda u sua vida ao trabalho. No entanto, ho­
je, quando uma pessoa se aposenta ela não recebe um 
prê-mio para ter uma vida mais tranqüi!a, ela sofre na 
carne a injustiça dc:>sa aposentadoria. De saída, não se 
aposenta com I 00% Jo seu salário, aposenta-se com cer­
ca de 95% e posteriormente lhe é descontado sobre o que 
pcrcebt.! ainda um percentual de 2, 3, 4,5%. É uma bitri­
butução! Hoje a aposentadoria não é um prêmip, a apo­
sentadoria é um castigo. Cerca de lO milhões de bra~ilci­
ros, hoje, encontram-se apos-entados; a alguns em estado 
avançado de do.cnça, outros que poderiam - como já 
disse - gozar o resto da sua yídu, tendo gue arranjar 
"bit.:os" para poder sobreviver c sustenlar a sua famífiã. 
Não é mais crível que esta situação permaneça. Várias 
rcivindicuçõe:> foram levantadas no CongrCsso realizado 
em Purto Alegre, pela Confederação Brasileira de Apo­
sentados e Pensionistas. Todas e!Us mais do que justas. 
Sempre que há um reajuste dOs salários; os apqsentados 
são defasados. Mais um castigo para aquele que deveria 
merecer um prCmio, porém recebe maís um castigo. 

D~.:: maneira que, Sr. Presidente, Srs. Senadore.o;, sou 
sabedor de que existem projeto::; em andamento nesta c: usa, inclusive um de autoriã- do nobre Senador Jorge 
K a lume, e cu estarei aqui sempre a defend_er todas as rei­
vindicações daqueles que merecem o nosso respeito e adw 
mi ração pelo muito 4.uc fizeram pura o desenvolvimento 
dt.!sla Nação. 

O Sr. Jorge Kalume (PD~.- A C)- Permite V. Ex~ 
um uparte? ·"' · 

O SR. JAMIL HADAD- Com o maior prazer, ouço 
o apo.1rte de V. Ex~ 

O Sr. Jorge Kalume- V. Ex!, apesar de se encontrar 
entre nGs h:í. pouco tempo, já demonstrou a sua sensibili­
dade, ~pura V. Ex~ C redundância, pois a sua profis-
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s.:toe- de médico e uma das caractetisticas do médico é a 
sensibilidade, é o amor ao próximo. Mas V. Ex• foi mais 
-a(ém, sempre voltado ao seu semdhante, haja vísta os 

_pronunciamentos anteriores; assim como o de hoje. 
_-b~rigüdO pil_ã i~íCZ.eridit q_Lle feZ ao ine:~ nome. Efetiva-

~~l~ntc, h9jc CXU!tei, P'.lrqu~ vi-afrOVado !lãs-duas ~Ttimas 
comissões_ de h0je, a de Leg_1slaçào Social e a de Fí­
ntmças, d_~QiS de_h'!'!~-~_pass~d_l.,l p_~!a_ Ç(!missão de Çons- __ 
tituiç_ão _e Ju_~t_iç<!-_,_lt!1.1 J?!'iljcto_ que_ i_sent~ o apos~nt<ldÕ de 
qúalqucr _conTribujç~o. L:spCro que e.<>te projeto, deiitro 
em breve, contando com os votos ou a compreensão, a 
tolcrúnci_a _de mfU~_fJJ,I:t:.", venha par<~ 9 _plenário e seja 

- ãprõ_Vado.Quero !aiêrJUSHÇà,liãO- SOa QU:êm -rerrlTOU õ 
projeto nu-Comissão dC Finanças, o nobre Senador Oc­
túvio Cardo_,<>_o, comO também a essa figu_rae!}lfnente da 
pofítica h_r~~_ij_~Lr_a,_qu~ ~o nO?re ~ole$~ Semi~or (Qnim1-
to- ~únior_ quel'l] ~tgui_esce~. nõ lns1~nte em que lhe pedi, 
-cnl- nbrig..ir o prOjdõ_e C_ofod-10-na pa-uTa dos trabalhos. 

- T ~nW;t;iilll)t:nl- um outro-proj~to quê íaVcliece·à yiúvã:-
tlo invés de 50'1 da pensão do falecido esposo, que ela 
p~1ssc a receber 75%, sem prejudicar os seusf!lhos meno­
res e .w;sim_[JO~ _diante. Jam~ém -~e_di_quci~me, nesta Ca­
_s_.J: UD caõlpO-sOCíaT Te-nho un;- outro projeto que dá a 
aposentadoria ao ,<;eringueiro da Amazôni3, com dois sa­
l:.írios mínimos. ESSe projeto já a Casa ~provou; a -cãma­
r.t .1_rro,ou em su.ts comissões e agora estâ dependendo 
dt:. n.:curSos p.1r~que o Governo aê o sinal verde, para fa­
zer fa~.:-e uos p(lg:Jm?ntos ~_que e:>ses bravos patridos têm 
dlreiw. Portanto, i-l_qui enç:erro,_ porque eu iria falar hoje 
sobre este _tema, mns já que V. Ex 9 está ai, aproveitei V. 
.Ex.i ~na tribuna para aparteá-lo, dizendo d.a minha in­
kllr.;ào, e cumpriníeriüi-fo CfusiYamente pOf essa defe.-,a 
brilhant.; que.está fazendo dos aposentados brasileiros_ 

o- SR. JAMlL HADDAD --Agradeço a V. Ex~, 
nobre Senador Jorge Kalume, e não tenho dúvida de que 
á ~nsiblli~~-dl! s?cial 9o Congr~sso aprovará_esta ma­
téria por unanímlaa-ae, fa:z.endo justiça a quem muito 
m~ece, que viveu a vida toda trabalhando, engrandecen­
dü _o nosso Pai~. c J1~j~ vive, às vezes, de ajuda de familia­
res_, ;em condiçõeS de sustento próprio ... 

S~i de pessoas aposenhtdus que procuram "bicos" 
ocUPuildo inclusive cargos d-e pessoas jovens; nós nu~ 
Pafs __ ond~ te~os nccessidud_e_ de amp~iar o merc_a:<;fo d<; 
tf•i5arhO, ~fnos -q-UCUma-PeSsõã ·aposentãda ê Obriiada­
a u~.:-citar "bit.:os" sem carteira assinada, sem din!ho a 
algu mais, c rcchando espaço para os jovens que preten­
dc.m ingressar no rucrç:udo de trabalho. De modo que so­
lkito até, neste momento, o apoio da juventude a esta 
causa do~ mais_ idosos, que se aposentaram, após anos e 
"Jnos de trabalhu~ e dedicação a este País. 

Soube há alguns dias, cm Santos, que alguns aposenta­
do~ c .... tavam trabalhando no jogo do bicho, para suple­
mcnl<lf o que percebiam em termos de aposentadoria. 
Alguns âClcsjá haviam sido presos e considerados mar­
ginais. Vejam o prCmio que tive"ram, após anos de dedi­
caç-:_io e de trabalho árduo e profícuo. 

Não é mais possfvcl, Sr. Presidente, que os aposenta­
düs nUo tenham seu reajuste com base no aumento dosa­
i{lrio mínimo. Não é justo, Sr. Pr.;sidente e Srs. Senado­
reS_,_ q~~ <?~rose_n~t<.fdl?_?i_f!_dl!__de~~~~~~ para o INAMPS, 
para o l~PS, para usufruir de seus beneficias, já que 5% 
lhe são rctJ~ad<?s_ ao _s~--~r_ose~tar,_ a fiiJ1 <)_e fa;;:e~ face,jus­
t<~ntcntc,. a esses atendimentos. Isto, sem falar nas pcn­
socs. f-IoJc, talvez 40% dos aposentados estão perceben­
do __ l~fenos _que o saUtrio mínimo, o que não é permitido 
con~<;t ít uCíonal mente: 

EiPúo,-e -tenho-c~rtea de que o -Governo se sensibÜi­
znr(l, já que havia siâo aprovado um projeto, nesta Casa, 
que isentava do Imposto de Renda os aposentados, e este 
prcijcto foi vetado pelo Senhor Presidente da República. 
Espero que a alta senSíbilidade social do Presidente da 
República e do seu Ministro Rafael de Almeida Magu­
lhã~_.:s rep_arc ~;;-~y _iuju_stiçu, para que possamos, então, ter 
e:o;su tranqüilidude de _o!hur para os nossos amigos apo­
sentados, olhá-los de frente, olhá-los e dizer: nós fizemos 
upcn<lS uma repumção da injustiça que era cometida 
contra vocês. 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD- Com muita satisfação, 
ouço o aparte do nobre Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro- Eu acompanhava, do meu 
gabinete, quando ate-ndia pessoas do nosso Estado, o 
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dis~;urso que V~ Ex' vem fazendo para focalizar a si­
tuaçàú d0s aposentados no Pais. Durante toda a minha 
vida lenho sido, como V. Ex~. um prcocup<ldU com os 
problemas do:; aposentados c pensionistas do Pais. Vejo 
que chegou a hora de se fazer justiça a esses que, durante 
tantos anOs, trabalharam-e que, na hora da aposentado­
ria, uiilda áesconturn para a Previdência Social uma par­
i_c do~ s~l.lli ~odcstos_ l?roventos. Todo~ ()S esforç~s que 
forCffi fcíios ne:,;te Pãls efi1l'aVor dos uposenlados encon­

-trLÚn, neS"ta <:às·a, -.a maiOifCSsãnâri.Ciri. e ô rilaior apluuso. 
É uma ilusão dizer que somos um País de jovens. Sim. 
~omqs feliz.ment,c Ulll_ País dej~_~_ens, mas ao lado dos jo­
vens 11á.-~ãCtT-dJU, um lnalor-númcro de idosos, idosos 
que são, cm regra, aposentados e pensionistas. A mani­
festa~ão de _V. Ex'.' corOa a sua vida pública, dedicada ao 
ss:rviço da colctJv:idade, e marca m<.tis um instante de 
_grundcza deste Plenári(l CJ!I que tantas voze.<> se têm er­
guído ein 7avor desses qui envelheceram no serviço e 
que. por rs·so,-mcrccem o nOsso-resp-eitO e a nossa assis­
tência. Muito obrigado a V. Ex~ 

O SR. JAMIL HADDAD - Agrudeço, nobre Sena­
dor Nelson Carneiro, o aparte de V. Ex~. que sempre foi, 
no Congresso, um lutadur na causa dos aposentados. 
Esta t: a hora, inclusive, L~goru, no pacote econômico, 
quando vcrirh.:arnos que o reajuste nU o foi feito como de­
-vi<l para os aposentados, para os pensionistus. 

Esperamos, comQj_á dis_st;, que as autoridades tenham 
u sensibilidade pura esse problema social; problema so­
c:ial, dizia eu. nobre Senador Nelson Carneiro, que pode­
nws atê pedir ajuda dos jovens deste País, proque o apo­
sentado, obrigado a arranjar um "bico" para suplemen­
t;.tr o seu sahírio, ele es_tá tirando a possibilidade de in­
gresso no mercudo de trabalho dessa juventude ansiosa 
por trabalho e sem ter onde fuzêMlo, 

O;.• maneira que, Sr. Presidente, Srs. Senadores, não 
podcri<1 dcixur, neste momento, de hipotecar solidarieda~ 
ck .à luta que dez milhões de aposentados, neste País, en­
cetam para ter o re.<;to da sua vida com mais dignidade, 
poderem privar mais da amizade, do apoio fraterno e da 
vi vencia _com seus familiares, não tendo que sair de ma· 
drugadu pmu tentar conseguir algo mais para ter um 
poucll mais de alimento nus panelas das suas familias. 

_Q~,: _nmneir~ que. Sr. Presidente, espero que esta Casa, 
o Congresso Nacional fC])are e.~sn injustiça o mais pron­
tamente possível, c que o Senhor Presidente da Repúbli­
ca, agom chamada Nova República, tenha a sensibilida­
de social de não vetar, novamente, um projeto que havia 
sidü <tprovado, referente a este assunto, isentando, inclu­
sive dü lmpo!'lto de Renda, u·.11a antiga reivindicação des­
ses traballwdoJri.!S :.w chegan:m ao fim da sua capaddade 
laborutiva. 

O Sr. Josê Lins- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. JAl\UL HADDAD- Concedo o aparte a V. 
I:::x•.t 

O Sr. José Lins- Quero congratular-me com V. Ex~ e 
trazer, em nome do m.;u Partido meu apoio à reivindi­
cação. A Prcvidt!da Sodal esteve em uma süuaçilo difícil 
hú alguns meses. Como V. Ex~ sabe, o Ministro Waldir 
Pire~ conseguiu equilibrar o orçamento previdenciário, 
certumenk em função da melhoria dos salários, e do 
crcscii-ncntO do cii1p-rego.- -Realmente, tudo mudou. De 
nwdo que, a situação da Previdência tornou-se bem mais_ 
equilibrada. Acho que é hora de ajudarmos mais de um 
mo.do particular, _ao~_ ap~sentados que, inclusive, conti­
nuam pagandO o ãàiCionul de 2o/o que fhe foi impo5to e 
que, cert<lmente, não leva a nada. Eles merecem que isso 
SJ.:ju retirado. Congratulo-me com V. Ex• e me solidarizo 
C<.lm a sua proposição. 

O SR. JAMIL HADDAD -Agradeço o aparte de V. 
Ex~. nobrt.! Senador José Uns, mas sou daqueles que 
ac:ha que não conceder benefícios justos aos aposenta­
dos, cm razão da situação faHmentar e-m que se encon­
trava a Previdência Social não era justo, porque não foi 
atrás _do pagamento dessas aposentadorias e dessas pen­
sões que a Previdência t.:hegou ao caos em que se encon­
trava. S•1Pernos que se chegou àquele ponto - e aqui 
llJUvumos a atuu_çào do Ministro Waldir Pires --se de­
veu à. fraude e à corrupção instaladas dentro da Previ­
-dCnci•L Soda!. InfeliLmcnte, c0mo médico, digo queco!e­
gus nossos participaram de esquemas de superfatura­
nlcnto cm cima da Previdência Social. 



Março de 198~ 

Este ê um fato e há de se apurar estas responsabilidli­
des, porque a finalidade da Previdência, na realidade é 
amparar aqueles que chegam ao fim da sua vida laborati~ 
va merecendo a justa recompensa pelos anos de trabalho 
e- de labor. 

De maneira que, sou daquCies que acham que se deve 
aprofundar na apuração dessas fraudes e os culpados se­
rem penalizados com violência, como manda a lei, todo_s 
aqueles que, com sacrifíCio do trabalhador, amealharam 
na Previdêncla recursos es-cusas, deixando-a na situação 
fallmentar em que se encontrava. 

O Sr. José Lins - Permite V, Ex' um aparte? 

O SR. JAMIL HADDAD - Concedo novamente, 
com satisfação, o aparte a V. Ex• 

O Sr. José Lins --V. Ex• tem razão. Não foraffi aque· 
les 2% cobrados dos aposentados que resolveram o 
problema da Previdência. Aquilo, certamente, foi um er­
ro; não tinha naêl:a a ver uma coisa com a outra e nem era 
da nossa tradição cobrar 2% dos aposentados. Como V. 
Exf diz, o que S'e extorquiu do instituto, criminosamente, 
foi muito mais ào que o que se arrecadou dos aposenta­
dos. Parece que é preciso, nobre Senador, outra revo­
lução ou_ vâri~~ revoluções neste País. Eu, ainda ontem, 
falando na Coffiissão que recebeu o Ministro Dilson Fu­
naro,_ lembrava que alguém jâ dissera que o úníCo-Rto 
verdadeiramente revolucionário nesses últimos anos, no 
País, fora esse programa de estabilização da economia. 
o povo engajou-se nisso tudo e'estâ funcionando como 
esteio. O sucesso. desse plano está no congelamento e na 
estabilização dos preços. _ 

E essa ~tabilizat;;ão vai dependÍ!r dO Povo. Mas, ou­
tras revolUções, outros atas dessa natureza terão .que sur­
gir, inclusive no que diz respeito à moralidade do serviço 
público, tanto interno conio externõ .e no que se iefere à 
defesa dos recursos dos ~ssalariados admi~islrados peta 
Governo.- V. Ex' tem toda razão. --

0 SR. JAMIL HADDAtf=-Muito gr8i0 -maiS- uma 
vez a V. Ex• 

Achamos muito jUsta timbé_m a reivindicação dos 
aposentados, no sentidõ da reativação do sistema de co­
legiado, que já existiu no paSsadO, com repfesentantes da 
classe patronal, doi.etnpregados e dos aposentados, para 
acompanharem a evol\Jção, inclusive em termos de fisca~ 
lização, jâ que o Prési1tente José Sarney, hojet está sol~ci~ 
tando que a populaçãd seja seu rtscal, que esse éOflselho 

~sgg;~~~SJ.rf~~f~~~i: ~~~~j~asru~s ~~fs~;~~·aP:~;l~ 
dência para os acertos que deverá ter à frente daqueta 
pasta. 

O Sr. César Cais- Permite V. Ex• um aparte'? 

O .SR. JAMIL HADDAD- Com a maior satisfação, 
nobre Senador Cêsar Cais. 

Ofir .. César Cais- Nobre Senador Jamil HadClad, eU 
quefÇl, neste mome'nto, solidarizar-me_ com V. Ex•, na 
defesa que faz dessa reparação "aos aposentados da Previ­
dência que, de certo modo, tiveram seus recursos cantis~ 
cados, porque, hoje, o Ministro Raphael de Almeida 
Magalhães rec_onhece de público que houve o pagamento 
em dobro daquilo que eles seriam obrigados a pagar, e 
que agora vão ser dispensados. Também como V. Ex•, 
estou de acordo que, cada vez 11.1ais, deva~se fazer uma 
fiscalização da Previdência e de todos os órgãos. Acho 
que nós temos· de resgatar esse conceito da moralização 
administrativa. Na realidade, hoje em dia, o homem 
público quando vai para uma função, quase sempre é 
olhado c-omo o possível infrator da moralidade ou um 
corrupto - para dizer mais claramente a palavra. E, 
misturando aqueles que são homens de bem e que fazem 
da sua vida um livm aberto com aqueles outro& que, in­
felizmente, existem em todos os governos que passaram 
- devemo'!> reconhecer que existiram - de certo modo 
colocam o homem público, hoje, sob suspeição perma­
nente. Queria também aproveitar este pronunciart).ç_nto 
de V. Ex~, para dizer que, no afã de tirar o déficit da Pre­
vidência e estou certo de que foi no Ministério atl.terfOr, 
eu encontrei em São Luís do Curu, no interior do Estado 
do Ceará, uma cen<l: d~ ma_is chocantes. Aposentados da 
Previdência, ao saber que eu iria chegar a São Luis do 
Curu, 16 homens, invâlidos, com muletas, ficaram me es­
perando na entrada da cidade, porque a auditoria da 
Previdência cancelara o benefício que esse~ homens esta~ 
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vam recebendo e eles estavam passando fome. E Isso 
aconteceu, pelo que eu soube, em outras cidades. Mas 
em São Luís do Curu foi chocailte, para mim, essa pro­
cfssã-o de homens de muletas que tiveram os seus benefi~ 
cios cortados. Pedi par~ que tirassem ~otografia, porque 
era necessário que eu trouxesse ao Ministro, não só a mi­
nha palavra, mas uma fotografia testemunhaL Então, 
acho q!le é n.ecessário -que se veja com toda a -ateitÇãci o 
-uroal estado das pesso_as aposentadas. Se o process-o foi 
errado, eu nem discuto,_ mas, no mínimo, é desumano. 
Depois de tantQ tempo, esses homens aposentados inca­
pazes de_ exercer a menor profissão têm o seu benefício 
cortado por suposta auditoria visando .equilíbrar o·défí­
cit da Previdência. Quero, neste momento, em que me 
solidarizo com os conceitos que V. Ex• emite sobre a 
questão dos aposentados, registrar que levei este assunto 
ao Ministro Raphael de Almeida Magalhães, e espero 
que S. Ex~ como p-olítico que é~ veja que não pode deixar 
também, neste momento, pessoas totalmente inválidas 
passando fome por questões rígidas de um critério. 

O SR. JAMIL HADOAD- Agradeço o aparte de V. 
Ex.•, Senador César Cafs. Esperamos e temos a certeza de 
que o Governo, ouvindo o clamor de 10 milhões de apo­
sentados e pensionistas, neste País, e ouvindo o clamor 
dos Congressistas defendendo- .uma causa mais do que_ 
justa; que ê a reparação dessa-LnjusUça cometida contra a 
-classe trabalhadora que se apresenta, temos a certeza de 
que sensibilizare'!los as autoridades. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Pec-o· que o 
nobre Senador conclua e não aceite mais apartes, porque 
o tempo de V. Ex• termin-ou. 

O SR. JAMIL HÃDOAD- Encerrarei, nobre Presi­
dente. 

A justiça será feita: para que esses. aposentados e pen­
siOTlistas tenhàm, no· final da sua vida, um pouco mais de 
tranqUilidade .. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli} - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fábio Lucena como Uder do 
PMDB. {Pausa). 

V. Ex• n;Je perdoe, mas, a frente de V. Ex•, estava ins­
crito pará falar, como Líder, o nobre Senador Lourival 
Baptista. 

Foi um lapso meu e peço que V. Ex• me permita n!tifi­
car o erro. 

O Sr. Fábio Lucena- Sr. Presidente, ser prefaciado 
pelo nobre Senador Lourival Baptista é uma grande hon~ 
ra para um modesto Senador como eu. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)---: É esse espírito 
compreensivo e generoso que todos nós conhecemos. 
Muito obrigado. 

Com a palavra o nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOUR1VAL BAPTISTA (PFL- SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado~ 
res: 

Na galeria Oos_ in_signeS estadistas que dirigiram- esfe 
País, responsáveis maíores pdos seus destinos, desde a 
proclamação da República em 1889 até agora, o Presi­
dente José Sarney j_ã c;onqujstou posição de inexcedível 
relevo, pelo fato de ter conseguido realizar, em apenas 
um ano de Governo as mais sérias e p-rofúndas transfor~ 
mações registtadas na trajetória da vida republicana. 

Seria demasiado longa e desnecessárias a enumeração 
-das mudanças institucionais, políticas, económícas, so­
ciais e- .:i.dffií!listrativas que o Presidente José Sarne}" lo­
grou promover, com êxito inconteStável, em termos Con­
cretos de ações e providências irreversíveis. 

Trata~se efetivamente, de uma insólida realidade his­
tórica o fato do Brasil ter adquirido, no ceriârio mundial, 
as características de uma potência respeitada, não so­
mente pelas suas imensas e tradicionaiS pofencialidades 
g_eo9emggráficas, econômicas e humanas, como pela cre­
dibilidade, competência e seriedade do Presidente José 
Sarney que, à frente de um Governo honesto e capaz, 
realizOu a proeza de em apenas em-um ano restaurar a 
democracia no contexto de um autêntico Estado de Di­

, reito. 
Não se tem notícia, nos Anaís da História coritempo­

rânea, de nada semelhante. 
Em_ outros países, mudanças radicais resultaram de 

.dramáticas e san~uinolentas revoluções. 
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Mas, no Brasil, quis o destino que os seus 135 milhões 
de habitantes, saturados de crises geradas pelos fenône­
mos da inflação, da recessão do desemprego, da desnu­
trição -em síntese, as dolorosas realidades do atraso e 
do subd~esenyolvimento - começaram, por assim dizer, 

'. a viver uma nova existência, em um País diferente, des­
. rojado de ódios, conflitos insolúveis e pesadelos de toda 

ordem. 
Bastaria mencionar como demonstração insofismâvef 

das profundas transformações efetuadas, a convocação 
da Assembléia Nacional Constituinte para novembro 
deste ano -ou seja, o advento de uma nova or'dem jurf­
dica a altura das dimensões e necessidades do Brasil, o 
estabelecimento de eleições diretas para Presidente e 
Vice-Vresídente da RepóbUca; as recentes eleições diretas 
para Prefeito e Více-Prefeito das_ Capitais, estâncias hi­
dromínerais e de Municfpios descaracterízadóS como-de 
Segurança Naciõnal; direito de voto para os analfabetos; 
obrigatoriedade de utilização de 13 por centO ·do Orça~ 
mcnto da União na Educação; legalização dos partldos 
p-olíticos clandestinos e criação de novos partidos; pri­
mado do. Federalismo atravês çlo fortalecimento político, 
financeiro e fiscal dos EstadoS e Municfpios; direito de 
voto e representação política do Distrito Federal; ten­
dências visando a uma ampla descentralização do siste­
ma administrativo e a uma crescente participação comu­
nitária. 

Ressaltam-se como postulados da nova democracia 
bra&ileir:;~. recém-implantada, uma concepção rigorosa~ 
mente Yoltada para as opções do desenvolvimento social 
e humano, simultaneamente com um tipo de Federalis­
mo no qual predomina o primado de um desenvolvimen- · 
to regional integrado e auto sustentado; aí estão para 
comPrová-lo, os programas denominados Primeiro a 
Criança e o p(ojeto relativo à it-rigação de um milhão de 
hectares no Nordeste, tendo o Presidente José Sarney 
criado para essa finalidade, o Ministério Extr'aordináTio 
da Irrigação. 

As transformações econômico·Sociais ocorrídas são 
surpreedentes, e de conseqüências decisivas, parà a pros-­
peridade e o bem estar do povo brasileiro. 

Destacamos desde logo, as seguintes: uma arrojada 
implantação do Programa de Estabilização Económica, 
- reforma monetária de proporções excepcionais, que 
detonou o processo de eliminação da- inflação, com a 
manutenção do crescimento económico e do nível de em~ 
prego; congel?mento de todos os preços de mercadorias, 
serviços e tarífas públicas, congelamento das prestações 
de aquisição de casa própria (Sistema BNH) e dos paga­
mentos de aluguel por 12 meses; abono de 15 por cento_ 
acima da média de remuneração real dos últimos seis 
meses para os trabalhadores que ganham salário m!ni­
mo; abono de 8 por cento acima da média de remune~ 
ração real dos últimos seis meses para todos os assalaria·­
dos; ex.tinçào da Corre'ção Monetária generalizada; subs­
tituição do cruzeiro por uma moeda forte e estável, o 
Cruzado; criação do Seguro-Desemprego proteção ao 
peqUeno" investido,_ com remuneração adequada das ca­
dernetas de poupança; adoção da escala móvel corrigin­
do os saJários, sempre que a in'fiação acumulada atinja 
20 por cento; extinção do .déficit público; prot,eção da 
economja popular e punição aos especuladores; defesa 
pennanente do trabalhador, e dos assalariados_ em geral 
-os mais vulneráveis e prejudicados pela inflação gera­
dora das constantes major~ções de preços. 

Não precisaria acrescentar nada mais ao elenco das 
Íf!icfafivas e_ realizações do Governo do Presidente Josê 
Sa_i.neY. -

Os jornais, as râdios-emissoras e estações de TV ai es­
tão com um noticiário torrencial e esclarecedor, inun~ 
dando o País de informações, que a maioria esmagadora 
do nosso povo vem aplaudindo com impressionante en~ 
tusi-asmo. 

O Sr. BenedítO Ferreira (PDS- GO.)- Permite V. 
Ex• um aparte? 

O SR. LOVRIVAL BAPTISTA - Com muito pra.: 
zer, ouço o eminente Senador Benedito Ferreira. 

O Sr. Benedito Ferreira- V. Ex~, nobre Senador Lou~ 
rival Bapti.sta, como homem do Nordeste, sobretudo 
como médico humanitãtio, que fez sua carreira numa 
das regiões quase que esquecida e deserdada deste País 
sem dúvida_ al,guma, deve estar exultante, deve esta; 
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vibrando, ante as perspectivas que estão sendo abertas 
para as áreas menos assistidas deste Pais, com essa volta 
da Administração Federal para o sociaL Mas, nãõ tenho 
me permitido passar a oportunidade, como ainda ontem, 
eu o fiz, quando da estréia do Senador A!Trf:do Campos 
na tribuna como Uder do Governo;· nesta Casa, hoje, 
tambêm aproveito Para aparteaT-V. Ex•, dizendo da mi~ 
nha preocupação, da qual V. Ex• é testemunha, em todos 
os Governos que pude servir, nesta e na outra Casa do 
Congresso, e que me faz assum-ir; pôi vezes, um-a atitude 
de .. advogado do diabo'\ ou até ·mesmo momentanea~ 
mente, um oposicionista.-Continuo-insistindo que a me­
dida maior, que talvez seja o remédio mais amargo a ser 
tomado pelo Brasil, mas nenhum mais moralizante e ne-­
nhum mais importante, neste cOntexto que se propõe 
realizar o Governo Sarney, seja extirpar, antes ~_t~ de ex~ 
tirpar, por em prática a palavra mágica, qúe, ultimamen­
te, vem sendo muito usada, que ê a chamada redístri­
buição da renda. E não vejo como- fazê-lo, -sem distri­
buirmos equitativamente a carga tributária que ai está, e 
uma vez resolvidos os problemas de CaixA do Tesouro, 
partirmos urgentemente para eliminarmos lún Outro 
câncer, que tambêm é decorrente desse câncer moral, 
que é a inflação, que é o chamado câncer do empreguis­
mo e da malversação_~do dinheiro público, como sói 
ocorrer no Brasil nos últimos 30 anos. Vê V. Ex• como 
dói, como machuca o homem sofrido do interior, e nessa 
posição me situo como-v. EX!l, veríficifr cj_Ue a União ·u­
nha 211 mil funcionários públiCos em 1960 e, destes, 105 
mil prestavam serviços no Miriistério de Viação e Obras 
Públicas, exatamente na área de correios, na área de 
transporte das ferrovias. Pois bem, de lá para cá, 
modernizou-se, como o serviço público, transferiu-se à 
iniciativa privada uma série de atividades que eram perti­
nentes ao serviço p-úblico. CrioU-se as estatais, às quais 
foram atribuídas e cometídas uma série de atividades ti­
picamente de Governo, como por exemplo o caso dos 
correios, que absorve um número enorme de pessoas. O' 
que se modernizou na máquina administrativa, o que a 
tecnologia e a ciência Colo_caram à disposição do serviço 
público e que foi realmente, como um fator de produção 
incorpotàda_.ilo serviço público, Com tudo isso, hoje, nós 
vemos 'àí taÍ'nbêm um sofrido nordestino como é o caso 
do Ministro Alui'zio Alves, de plano, antes de um estudo 
até mais que puôesse dizer de aprofundado, denunciar 
250 mil ociosos no Serviço Público Federal. Mas eujâ vi­
nha denunciando, com dados estatísticos, inclusive os da 
FUNCEP, mais de 800 mil ociosos no Serviço Tublico 
Federal. Mas a desgraça não pâra aí, porque se Rui pre-­
conizava que o exemplo eáíficante faz com que o povo O 
siga na realidade, a falta- de' exemplo edificante, na 
União, pr~~;tou-se para que Õs Estados ftzessem u-in eni­
preguism_o--ffiais deslavado ainda. E quando se examinam 
as contas dos municípios, leva-se um susto, tal a mordo­
mia e o empreguismo que se prática n-a áiea Pública, effi 
todos os escalões deste __ País. De sorte _que, não vejo como 
consolidar todas essas medidas que estão sendo encami­
nhadas, sem que todos nós, de mãos dadas, e principal­
mente nós, aqui no Senado, onde já se começa realmen­
te, graças à coragem moral do Presidente Fragdli, a dar 
esse exemplo, evitando o desperdício, evitandO o paga­
mento do"jçton a quem aqui não comparece, impedindo 
um sem núÍnero de pequeninas coisas, mas que lá fora 
repercutem mal, com um desdobramento multiplicador 
-e sabe V. Ex• o quanto é multiplicador o mau exemplo 
quando vem de cima para baixo, Por tudo isso, louvo o 
discurso de V_ Ex• e congratulo-me com seu entusiasmo 
e otimismo, pois é o que o Pãís está pieêiSân-do e recla­
mando. Mas estejamos nós aptos, em pé e à ordem, para 
darmos ao nosso Pa(s a sustentação política ao Governo, 
para que ele possa, de fato, colimar Õ grandê objetivo, 
que é o de restaurar a ordem neste País, em todas as suas 
latitudes, e que possa, de fato, exercitar a verdadeira 
política tributária de modo a não consumir essa enorme 
carga tributária atualmente arrecadada só na despesa de 
custeio, mas que possa até reduzi-la e devOlvê-la, em 
grande parte, como é do dever do Governo, aos contri­
buintessob a forma de benefíCiOs, O que-infelizmente tem 
sido quase que imposs~vel neste País •. Desculpe-me por 
ter-ine alongado tanto, mas realmente eu me entusiasmo 
quando participo de um discurso que tem a profundida­
de c a seriedade,_ como estede·V. Ex~, ante ~se infindável. 
corolário_ de dificuldades que está ara desafiára arSUda 
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e u inteligência de quantos patrióticos, como V: Ex• se 
empenham em resolvê-la. Muito obrigado a V. Ex'" 

--o-sR. LOURIVAL BAPTISTA- Muito grato a V. 
Ex~, nobre Senador Benedito Ferreira, o seu aparte é o 
depoimento de um estudioso dos nossos problemas, cuja 
competência já conhecia e admirava desde quando nos 
conhecemos na Câmara dos Deputados. Nesses últimos 
-quinze anos, V. Ex~. com a sua dignidade, seus estudos e 
seus esforços, muito tem contribuído, no Senado, para o 
-engrandecimento do País. 

-o seu aparte, proporcionando apoio ao meu pronun-
-ciamento aCerca do I"' ano do Governo do Presidente Jo-
sé Sarney é para mim motivo de grande- satisfaçãO. 
Quanto às suas sugestões, o Presidente e o seu Ministro 
de Estado da Fazenda, Oilson Funaro, tenho certeza, sa­
berão acolhê-las com o interesse que merecem. Muito 
grato, pela sua intervenção que enriquece o meu pronun­
-ciamento. 

Por outro lado, em sua Mensagem Ânua ao Congresso 
Nacional, ao ensejo da instalação da Quarta Sessão Le­
gislativa Orãíiiária~âa- Qua~r8._géSim-a Sétiina Legislahifa, 
o Presidente José Sarrl.ey ptestou contas à Nação do seu 
mãgnílico desempenho, enunçiando, com clareza e obje-­
tividade, as soluções que o seu Governo Verii -executandO 
em todos ~s planos, setores e áreas da Administração 
Pt.iblica. 
-1\Hâs, nenhuma síntese melhor do que a formulada 
pelo próprio Chefe da Nação, ii.a PrimoroSa e comovente 
avaliação dos objetivos colimados e resultados obtidos, 
que dirigiu ao povo brasileiro no dia 14 de_ março passa­
do. 

Solicito a incorporação desse pronunciamento do Pre­
sidente José Sarney ao texto destas considerações, como 

-um-âocumento histórico imperecível, de valor perma­
'"Mhte, elaborado com aquele seu estilo peculiar de since­
ridade~ clareza e realismo, típico ·do grande e consagrado 
escritor que é o Chefe da Nação brasileira. 

Nada mais natural, portanto, do que o exponencial 
crescimento da popularidade do Presidente José Sarney. 
Ela resulta, diretamente, da confiança que toda a Nação 
nele depostta, em virtude dos atributos que singularizam 
a personalidade de um autêntico estadiSta e homem de 
bem: o dt$assombro, a serenidade, a prudência, a com­
petênci~ e a integridade moral. 

Que Deus proteja e ilumine o Chefe di Nação brasilei­
ra, a fim- de que prossiga no desempenho de sua. histórica 
missão cdmo o tem feito até agora -- coin eficiência e 
pr-obidade inexcedíveis. (Muito bem! PS.lmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
LOUR!VAL BAPTISTA EM SEU DIS(URSO: 

Correio Brazillense 
- Brasília, sábado, 15 de março de 1986 

A CONVERSA DE SARNEY 

''Brasileiras e Brasileiros, bom-dia, aqui vos fala o 
Presidente José !jarn~~--

"Amanhà (hoje), dia 15 de março, faz um ano que o 
destino me entregou_~ta tarefa difícil. Daquele dia mar-_ 
cado pela tragédia que nos levou Tancredo Neves, cujà 
memória reverendO, 3.té hoje, vivemos tOdis as difiecul­
dades. Mas, felizmente, vencemos. Deixamos para trás o 
medo e a violência. Hoje reina a liberdade neste País. 
Deixamos para trás a desconfiança e a dúvida,_que fa­
:óam os brasileiros não saber o que os esperava no dia se­
guinte. Deixamos para trás o desemprego, já que foram 
criados mais de_ I milhão e meio de oportunidades de tra­
balho...Deixamcis para trás o ódio que separava os brasi­
leiros. Neste País ninguém é discriminado por motivos 
políticos, ideológicos, religiosos, econômico-so_ciais ou 
profiSsionais. "Oesde_aquela manhã incerta de 15 de 
março de 1985, em g_ue deixei a minha casa para, como 
viCe-preSTdente, assumir o Governo da República, passa­
dos 12 meses, confesso que surgiu um País de novos e de 
grandes desafios. . . 

"6 Governo e o povo deixaram de ser c_oisas diversas, 
mas expressões de um único desejo. Neste momento, 
prtssados apenas 15 dias do lançamento do programa de 
eliminação radical da inflação, com o congelamento de 
preços, que só foi possível porque o povo assumiu com 
determinação a fiscalização, podemos dizer que deixa­
mos para trás a inflação .. Dejxam?s _para frás desgraças_ 
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como a correçào monetária; deiXamos para trás o cruzei­
ro, desmoralizado pelas desvalorizações e pelas remar­
cações. Temos novas tarefas._ Ao entrarmos no segUndo­
UI!O, quero convocar o povo para uma outra batalha, a 
batalha da produção. Com moeda estabilizada é a hora 
do trabalho e da produção. 

"Com a inflação, a vantagem era dos especuladores. 
Agora é a vez do trabalhador; a vez dos lucros sólidos. 
Ganha mais quem produz e venc!e por melhores preços; é 
a vez da competência; é a vez da produtividade. 

''Convoco, portanto, brasileiras e brasileiros para ce­
lebrarmos esta data com a deflagação da batalha da pro­
dução, da valorização do trabalho, dos investimentos 
que criem oportunidade_de_emprego para. os trabalhado­
res brasileiros. Não vamos permitir que a covardia, a ti­
bieza ou a desconfiança, criem qualquer nostalgia dos 
tempos da inflação. A inflação, todos sabem, era o mal, 
era-enganosa: Era enganosa a prosperidade que ela insi­
nUaVa. Sem irinação vamos ter mais desenvolvimento; 
mais: empregos, melhores preços e mais lucros. Lucrar 
produzindo mais e melhor é, certamente, mais correto do 
que lucrar vendendo menos e mais caro. Isso quer dizer 
que jâ podemos_ afirmar que deixamos para trás, junto 
com a inflação, a mentalidade doentia da exploração e 
da mesquinhez. 

"Q:rasileiras_ e Brasileiros: 
"Não comemoramos aniversários. Fazemos, apenas, 

hoje, um registro de data, porque todos sabem, e eu te­
nho dito, que o Governo não é uma festa, é um mutirão 
de tr'abalho. 

"A todos a minha palavra é não esmorecer. Os fiscais 
do Presidente continu(!m ~obilizados. O Brasil _precisa 
de todqs nós, Agora nós podemos saber a verdade daM 
quela frase de que não se deve perguntar o que o País 
pode fazer por n§s', mas o que nós podemos fazer pelo 
País. E o povo b'rasileiro está fazendo história. 

"Muito obrigado e até a próxima sexta-feira." 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fábio Lucena. 

O SR. FÁBIO LUCENA (PMDB- AM. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presiden~e, Srs. Senadores:_ 

V. Ex.fs têm acompanhado farto noticiário, por meio 
de jornais, emissoras de rádio e televisão, a propósito do 
ruidoso escândalo de dólares na Zona Franca de Ma­
naus, já batizado pelo Chefe da Polícia Federal, o emi­
nente Delegado Romeu Tuma, d~ "Escândalo do Colari­
nho Verde", numa alusão-direta à cor da cédula mone­
tária norte-americana. Devo reafçar a prorita e enérgica 
atuação do Governo, destacando-se os Ministros do In­
terior, Dr. Ronaldo Costa Couto, e da Fazenda, Doutor 
Dilson Funaro. que imediatamente mobilizaram a má­
quina da Polfcia Federal para apurar a responsabilidade 
criminal dos autores de tão graves delítos ocorrídos em 
Manaus, e com o fim de entregá-los à Justiça Pública 
para processo e julga.mento na forma da lei. 

Meliantes contumazes, de dentro e de fora de Manaus, 
de dentro e de fora do Brasil, enquistaram-se na Zona 
Franca de Manaus e deram-se à prática do funesto ban­
ditismo de capitaliz~rem volumosa importância em 
dólar -já vão a mais de __ çem milhões de dólares o valor 
canalizado para os bolsos dos vigaristas -, que vilipen­
diaram o mecanismo fiscal de importações da Zona 
Franca e que demonstraram tudo o que a impunídade é 
capaz de gerar quando estimulada pela fácil associação 
de: iilteresses escusas e da burla às leis. Somente no mo­
mento em que a Polícia Federal divulgar o resultado do 
inquérito já instaurado na órbita da SU<t _competência, ê 
que o Senado e a Nação poderão saber o exato montante 
das fraudes cambiajs que lesaram a SUFRAMA, o povo 
e o-Gov_erno. 

Mas, enquanto a Polícia Federal, conduzida pelas 
mãos saneadoras do Delegado Romeu Tu ma, não publiM 
car o resultado das investigações, é indispensável forne-­
cer ao Senado alguns elementos que julgo essenciais para 
o início de formação de juizos a respeito dos delitos e 
análise judiciosa dos fatos criminosos. 

Em primeiro lugar agiu certo o Ministro do Interior, 
conjugado com o Ministro da Fazenda, ao determinar 
auditagem interna na SUpei-infendência da Zona Franca 
de Manaus, pois o pressuposto de que se parte é o de que 
as cavilosas fraudes só puder.âm ocorrer a partir da expe­
dição de guias de ímportação a cargo da SUFRAMA. 
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Convém, todavia, não confundir pressupõst"ô com pre­
julgamento, pois o pressuposto decorre de indícios e o 
prejulgamento pode, ou ser fruto do açodamento ou da 
deliberada intençãO de condenar ou absolver antes da 
conclusão do inquérito e muito bem antes da aven~ 
guação das provas. Fundamental, igualmente, foi o arro~ 
lamento dos bancos ltaú, Nacional, FrancêsjBrasi1e1ro, 
Bozano Simonsen e Bamerindus na ciista dos vasculhaw 
mentes da Polícia Federal, vez que esses estabelecifi1en­
tos de crédito atuam diretamente no processo de impor­
tações da Zona Franca de Manaus. 

Houve os crimes e existem os-culpados, os quais, sem 
sombra de dúvida, sejam quem forem, serão implacavel­
mente punidos. Foi o que me afirmou, hoje, o Ministro 
do Interior, Doutor Costa Couto. Mas o próprio-Gover~ 
no, conforme palavras do mesmo Min!stro, que sab<:. da 
existência dos crimes,. ainda não conhece os culpados. 
Estes, sefam funcionârios públicos, sejam empresários, 
sejam quem- forCm, j.f se encontram no rol dos suspeitos, 
e não terãO a mãíS remota possibilidade de escaparem ao 
látego da lei. 

Quarenta e duas fir;nas de irilportação, uma-empresa. 
de despachantes, uma. diretoria da SUFRAMA (Direto­
ria de Operações) e uma firma estrangeira, com o nome 
"Delphom Traiding Corporatiori", co-m matriz em Mia­
mi, nos_ Estados Unid~-aléin dos bancos menc_ionados, 
aparecem atê agora qo· frontispício da suspeição. 

O Sr. Gastão Müll~r - Permite V. Ex' um l!lparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA - Pois não. 

O Sr. Gastão Müller --Senador, antes que V. Ex• pas­
se para outra parte do discurso, eu queria ress_:J,Itar o _se­
guinte: o importante, a meu_ ver, é que se puná., porque 
urna das criticas que o PMDB fazia ao Governo· passãdÕ 
da Velha República era que dentro daqueles escândalos 
que nós todos tomamos conhecimento, Delfins da vida e 
outros, a crítica do PMDB era que não s_e foi até o fim­
as polonetas. De 111odo que, espero que na Nova Re­
pública, no Governo" Sarney, se chegue à conclusão, 
como V. Ex• bem diz no seu discurso, que sejam punidp1f 
ps culpados, depois de_ uma séria e atenta aveiigUaÇ,~<b 
para que não se faça injustiça. Mas o importante é __ qu& 
nós, o povo brasileiro, não fiquemos decepcioO.ados.C~~ 

'p, comportamento do Governo Federal. Nós sabemo~ 
Que Sarney com sua equipe, levará até o fim •. plrnind() 
h.queles Cjue praticaram ãtos que correspondem a unt 
fato que nós chamamos vulgarmente de corrupção. 

O-SR. FÁBIO LUCENA- V, Ex' tem todJl a raZão. 
Além da corrupção transb~rda o peculato. E~ situação ê. 
tão grave, Srs. Senã:dores, que .o Mtnistr_o Cl'jsta Cou~o 
requisitou ninguém menos do que o Chête dfPoHda Fé­
deral, o Delegado Romeu TUma, que se transfc;riu pari;!. 
Manaus e iniCiou junto à SUFR:AMA,juntõ aofba_pcoi, 
junto à CACEX e junto à. Receita Feder~, o pr~ces_lõo ~Í 
investigação, agora transformado em inquérito1 com 
prazo,de 30 di~s par<l:_ ser _cOHc/uído e r:ncaminhado ao 
Poder Judiciário. - -

No prosseguir do meu pronúncia.mento, e V. EX• ob­
servará que, neste discurso, estou pedindo exatame!!tç: 
que o Governo puna os r"CS]onsáveis, que os procesSO~ 
na forina da lei, qUe sejam julgados pelo Judiciário, por­
que não t~nho a fllCO()t'8íutida.de que esses marginais do 
••cotarinhÕ verde" O:esViafam, Sr. Presidente, mais de 100 
milhões,de dólare.s.tle rê9-!p'S9S lio erâri.q públicQ'para as 
sl,l.tls a\gi,bciras, não tinhó dúvidãs, esses meliantes serão 
,punidos Pe!o Governo e pela JJ9\ica dá Nova República. 

O Sr. Benedito Ferreira- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA,_ Com muita honra, nobre 
Senador Benedito Ferreira'. 

O Sr. Benedito Ferreira -Nobre Senador Fábio Lu­
cena, na realidade, as medidas preconizadas, pelo que eu 
depreendi do noticiário dos jamais, são as mais adequa­
das. Mas eu diria a V. Ex• que tenho fundados receios de 
que, a continuarmos com o quadro que aí está, só vamos 
ter notícias dessas grandes fraudes quando elas se torna­
rem tão vultosas _e fujam realmente ao controle dos me­
liuntes. Porque, na realid3.de, nobre Senador Fábio Lu­
cena, o constituinte brasileiro, querendo corrigír úm de­
feito realmente no nosso sistema tributário fiscal, tirou 
dos agentes de tributos, pelo art. 196 da Constituição, a 
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possibifidâde da participação do servidor público nas 
iendas1ributárias e nas multas. E mais rccentem~nte, la­
,mentavelmente, o Senado da República, de certa forma, 
.~on_tribuiu para agravar essa situação, quando aqui der­
rubou a emenda da Câmara dos Deputados, numa men­
sagem ~o Executivo, que mantinba para os agentes fis­
cais e para os agente_s da Polícia Feçleral - _que traba­
.lham,somo sabe V. Ex~ tambêm na repreensão do desca­
minh9 e do_ contrabando - uma ligeira vantagem que 
eSseS' agentes tinham sobre os demais servidores da Re­

,c;eita Federal. De sorte que, não vejo cómo nós Possamos 
~~xigir do quadro de fiscalização, a eficiência sequer; por­
que tiramos-lhes aquilo que eles já tinham. Agora, como 
!~igir de um homem que trabalha fora, mais das vezes 
_ã.rriscando atê a vida, que ele dê na sua função, função 
'~ue exige além da eficiência, a ~njciativã e -a criatividade. 
Eu-não vejo como nós vamos conseguir, realmente no 
Brasil, estruturar um sistema de fiscalização que impeça 
.esse tipo, hoje dete_clado lá na Zona Franca. Na semana 
'passada, eu passava às mãos de V ~Ex•, para ·a seu estudo 
'l'tlB.is detalhado, um indicio de out'ro tipo de fraude terrf­
-lel que estão fazendo com notas fiscais, que tanto podem 
~ expedidas em Manaus como podem ser expedidas 
a4ui em Brasília. 

O SR. F ÁB}O LUCENA - Ou em Sã~ PaulO. 

O Sr. Benedito Ferreira:- Ou em qualquer outro can­
to. Mas, na verdade, sa"bC V. Ex' que falsificam dinheiro 
e mais das vezes. a Pólícia não consegue pegar os fal­
fárlos .. Então, se_\ muito fácil falsific'!r notas fiscais, 
énJanto _ _mais_ guiaS de ímportacio. De sorte que, se tiver­
mos um quadro de fiscalização, um quadro de agerlte do 

_ TC$OU(_o, de agentes da Polícia Federal estimulados por 
um siste!Jla progressivo dr;;_ remuneração, como nós faze­
mos na emr:r._ê§ayrivada cOm os nossos viajantes, de ma­
neira tal, quê Q~anto !flUÍS se esfo~çam mais ganham, di" 
ficilmente;- noli;_e Senador Fábio Lucena, nós vamos 
conseguir, no BÍ'asil, contingenciar a parâmetros racio::. 
p~is, a carg_a_t~::Hmtária que V. Ex• sabe_ é uma das maio­
fis_ do mundo, _mas, lamentavelmente, r:endendo pouco' 
i;_o Erário, porque ê mal distribuída, porque está pesando 
{i;lbre os ombros de poucos enquanto os espertalhões se 
~Íiriquecern através da sonegação. E a fiscalização, sabe 
V. Ex~. (ame'ntavelmente, quase não existe neste País, de 
JTlodo particular nos últimos anos, pois ela passou a ser 
seletiva e orientada. Um agente de tributós, hoje- pas­
me V. Ex• e pasme o Senado Feâeral-, só pode fiscali­
zar uma empresa se for, adredemente :iutorízadO pelo 
Delegado da Receita Federal. Ele não pode fazê-lo por 
iniciativa própria. Então, vê V. Ex• qve, de certa forma, 
tornou~se uma arma perigosa: se O ~esgraçado do contri­
buinte é desafeto do Del~gado qn ,Re5eita Fe_déral ele~ 
nscaHzado, mas se for ami'go do Del~gado da Receita_ 
Federal ele nunca Será fiscalizado. Então, vê V. Ex• que 
nós criamos no Brasil uma 'SitlÚtção anômala que_ eStã, 
sem dúvida nenhuma, nos ensejando um -horizonte 
sombrio no que diz respeito a resolver os problep1as mais 
grave-çdcste País, especialmente o que V. Ex• _acaba de 
levantar na tribuna, e que eu jã havia tomado conheci­
mento através dos jornais e que realmente nos entristece 
muito, porque não ê o ideal para o Brasil, neste momen­
to em que todo o mundo comete um esforço, principal­
mente o assalariado, s_endo tributado na fonte. Este não 
tem como fugir da carga tributária e no entanto, empre~ 
sàrios ou pseudo-empresários - eu não acredito que se 
possa colocar esses indivtduos como empresários, nias 

, r~u-do-empresários, bandidos disfaica.Oos de empre­
sários- causam ao País transtornos e prejuízos da or­
dem de 1_90 O]ilhõ~;:s de dólares, como esse agora que es­
pocou lú na Zona Franca de Manaus. V. Ex• me deculpe 
pelo alongado aparte, mas, realmente eu precisava lou­
var o discurso de V. Ex•, dele participar, para consignar 
essas minhas uprcensões. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. FÁBIO LUCENA- Agradeço o aparte do Se­
nador Benedito Ferreira. Mas, desejo responder às suas 
apreensões: 

Há solução para esses casos. Ela consiste na aplicação 
da lei e na promoção dajusttça pelos poderes competen­
tes. 

Só cm outUbro do ano passado, o Governo Federal foi 
informado da ocorrência desse desvio c;le dólares. O que 
f~z o Governo? Não deu o alarffia. A Polícia Federal cer­
cou os mclia,ntes, catalogou os suspeitos e, praticamente, 
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os apanhou em flagrante delito. Não há como escaparem 
à punição, c:omo V. Ex' verá no prosseguir do meu pro­
nunciamento. 

O Sr. Carlos Alberto - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA - Gostaria que V. Ex• me 
deixasse continuar ... Eu terei todo o prazer de ouvi-lo, 
mas me deixe prosseguir com a explanação, e ouvirei V. 
Ex~ cqm todo o prazer. 

OS{. Carlos AlbeftO- Eu só queria ouvir uma expli· 
cação de V. Ex~ 

O sR. FÁBIO LUCENA - Pois não! 

O Sr. Carlos Alberto- V. Ex~_ falou nos_ crimes de 
..colurinho branco" ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Não, não, V. Ex• não ou­
viu! O Delegado Romeu Tuma classificou o delito dei ... 

O Sr. Carlos Alberto- E agora é "colarinho verde". 
Eu não estudei hermenêutica, por isso estou querendo 
interpretar. 

O ~R. _FÁ~to: LUCENA --V. Ex• não estudou o quê? 

O-Sr. Carlos Alberto - Hermenêutica. 

O SR. FÁBIO-LUCENA- Não! Hermenêutica é a 
interpretação das leis. No caso, é uma frase de gramáti­
ca. 

_O Sr. Càrlos Alberto- Exatamente, estou querendo 
interpretar a gfamâticri, não ê a lei. 

O SR. FÁBIO LUCENA - F'oi o Delegado Romeu 
TU ma que classificou o delito como_ "escândalo do cola­
rinho verde". 

O Sr. Carlos Alberto - Mas, por que Q. "colarinho 
verde"? 

O SR. FÁBIO LUCENA - Pergunte ao Delegado 
Romeu Tuma, Naturalmente, deve ser por causa da cor 
·dO dólar que é verde. , 

Vou prosseguir e, detJtro de minutos, ouvirei V. Ex• 

O Sr. Carlos Alberto- Não é porque tem algum mili­
tar também envolvido nesse negócio? 

O$~. FÁBIO LUCENA- Não, não hâ. Asseguro a 
V .. f,x~ que não há. 

O Sr. Carlos Alberto - Está certo. 

O SR. FÁBIO LUCENA - IMAGEM DA ZONA 
FRANCA. 

Esmiucemos os fatos e arranquemos a máscara dos 
mascarados e a farsa dos farsantes. 

Em hipótese alguma essas fraudes se confundem com 
a instituição da Zona Franca de Manaus, da forma com 
que a apostaria não se identifica com a Igreja, n~m a he-: 
resía cOm as crenças de tOdos os gêneros, a chicanice 
com a advocacia, ou o juiz venal com a promoçãO da jus­
tiça, A SUFRAMA, que é a ossatura básica do desénvol­
vimcntci- social e económico da Amazônia Ocidental, 
como órgão do Ministério do Interior e patr~mônio do 
povo, está acima de qualquer suspeita, como iii.stituição. 
Se apurada a partidpaqão de qualquer de seus funcio­
nários nas vergonhosas ocorrências, preparam-se para a 
punição legal. O próprio Código Penal não proíbe ma­
tar. Apertas diz; "Matar alguém". E, a seguir, comina a 
perialidade. Isto porque é humanamente impossível proi­
bir qJe alguém mate a outrem, como impossível é pr_oibir 
o surgimento-de -banditisrilo na Zona Frané"a ou enl qual­
quer parte do mundo. Uma vez detectado, todàvia, é 
preciso reprimi-lo, de vez que a prevenção, ou qão foi 
adotada, ou não deu resultado. 

GRAVIDADE DAS FRAUDES 

As empre.">as importadoras cadastram-se anualmente 
na_SUFRAMA para efeito do gozo de beneficio de im­
portução, sobretudo das quotas. Existem as empresas 
novas, que recebem quotas por meio de critérios e-specífi­
cos- e;- geralmente, têm garantido um mínimo de cinqUen~ 
tu mil dólares ao ano. A SUFRAMA é única e exclusiva­
mente controladora do saldo de quotas._ A SUFRAMA 
nprova guias de importação antes de_sercm remetidas à 
Curtein1 de Comércio Exterior- CACEX dentro da dis-
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ponibi!'idade do_ saldo de quotas ou, em casos excepcio­
nais, dando quotas extras que são retiradas da reserva de 
coÓtingência que não é atribuída a nenhuma empresa no 
momento da distribuição geral. 

O importador, de posse da guia atestada pela SU­
FRAMA, de que dispõe de saldo de quotas, se dirige à 
CACEX para o procedimento burocrático normal de im­
portação, que_é _comum em todo o País. A partir desse 
momento, a responsabilidade sobre o pagamento ao ex­
terior e sobre a legalidade do desembaraço da mercado­
ria importada pertence à CACEX e à Receita Federal, 
respectivamente. A única responsabHidade que se pode-­
ria atribuir à SUFRAMA seria a de ter autorizado guias 
além da quota de importação. Só as investigações da 
Polícia Federal poderão comprovar essa hipótese. 

Quanto à fraude dos dólares, as informações que obti­
ve de técnicos do Ministério do Interior, depois de três 
dias de intensO trabalho em defesa da imagem da Zona 
Franca de Manaus, são as seguintes~ a Corretora Cinco 
usou quotas de e_mpresas desativadas na prática, mas que 
legalmente ainda existiam. Essa Correto·ra fazia chegar à 
CACEX guias com assinaturas, falsificadas. Tais empre­
sas eram cadastradas na SUFRAMA pela própria Cor­
retora Cinco, registrando assinaturas de pessoas inexis­
tentes ou que nada tinham que ver com parte das qua­
renta e duas firmas atualmente envolvidas, pelo que se 
conclui -q-ue algumas dessas firmas também foram víti­
mas. 

A gênese da fraude é a seguinte: na hora em que a mer­
cadoria vem para o Brasil, é expedido conhecimento de 
embarque, só que esse conhecimento era falsificado pela 
Corretora Cinco, que tem, aliás, íntimas ligações com o 
comércio correlato no Estado de São Paulo. Com esse 
conhecimento de embarque, o câmbio era fechado em 
Manaus. Ocorria, então, que os bancos que fechavam o 
câmbio - e peço a atenção dos Senhores -todos_ com 
matriz no EsfaOo-de São Paulo, piincípalmente o Banco 
Itaú, ao invés de fazeram a remessa de dólares para o ex­
terior, que é o que manda a lei, emifi3:In cheques em 
dólar e os entregavam à Corretora, 

Até pessoa de menoridade apareceu como signatária 
de uma guia, com o nome trocado e sem o -seu conheci­
mento. 

Esses fatos não vêm de hoje. Datam dos períodos áu­
reos das grande negociatas do regime autoritário, e só 
em outubro do ano passado chegaram ao conhecimento 
do Ministério do Interior. Agora, ê p-recis6-ver o que 
realmente aconteceu no ano de 1985. Coníorme dados 
disponíveis, o valor em dólares em mercadorias que dei­
xaram de ser internadas no País no ano passado alcança 
a soma de oitenta e sete milhões e duzentos mil dólares. 
Em 1985, o comércio importador de Manaus obteve cer­
ca de noventa e três milhões de dólares para suas impor~ 
tações. Se os oitenta e sete milhões e dUzentos mil dóla­
res acima mencionados tivessem sido desviados da quota 
de 1985, o comércio importador de Manaus teria ficado 
sem mercadorias para vender. Isto não oc_o_rre_u~ Pelo 
contrário, no ano- passado, o comércio importador ven­
deu produtos importados c-omo em nenhum outro ano. 
Para comprovar essa afirmativa, basta verificar o Cresci­
mento _do_lmposto de Circulação de Mercadorias -
I CM, do setor come_rcial do Estado_ do Amazonas, bem 
como o aumento do fluxo de turistas naciOnais para Ma­
naus que só vão àquela _Cidade, em regra, para fazer 
compras; e ainda osíildices da taxa de ocupação de rede 
hoteleira de Manaus. Por conseguinte, a fi'aude vem sen­
do praticada desde anos anteriores cujO número, no mo­
mento, é impossível de precisar. Logo, não foi só no ano 
de 1985 que houve desvio de quotas. 

O Sr. Bendito Ferreira- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Quero salientar, Sr. Presi­
dente, que somente no dia IO-de abril do ano passado é 
que assumiu a Superintendência da SUFRAMA o candi­
dato indicado ao Presidente eleito Tancredo Neves, de­
pois nomeado pelo Presidente José Sarney, o Sr._ Rober­
to Cohen, indicado pelo Governador Gilberto Mestri­
nho. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Lamento, 
mas pediria a V. EXrque não concedesse mais apartes, 
porque já passou de 4 minutos o tetnpo de V. Ex•, e que 
concluísse, porque ainda há dois oradores inscritos para 
falar. 
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O SR. FÁBIO LUCENA- Senador Benedito Ferrei­
ra. tenho que cumprir o Regimento. Lamento profunda~ 
mente. 

- O Sr. Benedito Ferreira- Eu ia em socorro do ora­
dor, lembrando que,_em 1984, Manaus expediu notas fis­
cais ... 

O SR. FÁBIO LUCENA- Quero informar a V. Ex• 
que tenho um socorro em minha casa: é minha mulher 
que se chama Socorro. 

Vou prosseguir, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Peço a V. Ex• 
que conclua seu pronunciamento. 

n SR. FÁBIO LUCENA - Vou concluir. 

ANO CORRENTE 

A SUFRAMA solicitou quotas no valor de oitocen~ 
los e quii'iie rriilhões-de dólares de importações para a in­
dústria e comércio de Manaus para o ano em curso. 
Muito antes de vir- a público o escandaloso desvio dos 
dólares, o Ministro do Interior e o Ministro da Secreta­
ria de Planejamcnto da Presidência da República, Sr. 
João Sayad, já tinham assinado Exposição de Motivos_ 
uo Presidente da República propondo a quota de qui­
nhentos e cinqüenta milhões de dólares. O processo 
Ci'tC'O"THfa-}lê- no Ministério da Fazenda para exame do 
Ministro Dilson Funaro e conseqüente encaminhamento 
ao Presidente da República, a quem cumpre emitir o 
competente_ decreto de fixação de quotas. 

PortantO, lião se deve admitir que um grupO de margi­
nais que desviaram·dólares da Zona Franca de Manaus, 
seja qual for a_sua quantidade, pois a sua qualidade é a 
da mais-baixa laia, possa, em razão do hediondo escãn­
dal'o, contribuir para a r-êdução das quotas de impor~ 
tação da Zona Franca de Manaus. O Governo do Presi­
den-te José Sarney }amciís- cometeria e não comefe-rã-ja­
mais também fam-anha insanidade. A proposta inicial de 
oitocentos .e ·qUinZe milhões de dólares foi reduzida-para 
quinhentos e CinqUenta milhões de dólares eln face das 
conhecidas dificuldades c-ambiã.is" do nosso -País: 

Item final: 

SUFRAMA E GILBERTO 

Tenho acompanhado, Srs. Senadores, e disto ê teste­
munha o Senado, ao longo dos meus três primeiros "ã.nos 
9e. mandato, que coincidem com igual período de Gover­
ilq;tdo Profess_or Gilberto Mestrinho, no Amazonas, as 
a~\-idades daquele governante. Dele já discordei--: e de 
f~rma enérgica --Por três vezes desta tribuna, m11s nãO 
admito, nem vou admitir qualquer assacadilha da parte 
dos inimigos do Governador do !"!leu Estado, inclusive 
dl: seus inimigos que existem na Câmara dos DeputadoS. 
Daqui vai a advertência: não vou admitir qualquer assa~ 
cadilha ao Gov_ernador do meu Estado partida de seus 
inimigos quanto a este triste episódio do escândalo dos 
dól<~res em Manaus. 

Rechaçarei, venha de onde vier, a mais leve farpa_ que 
for lançada contra o Governador Gilberto Mestrinho, 
que governa o Amazonas com honra e dignidade. Antes 
dele, a SUFRAMA era um mercado persa e, o que é 
pior, um incessante festim pagão em que os- dilapidado­
r:es do dinheiro público celebravam suas orgias profanas. 
~le deu novas dimensões à SUFRAMA, destinando-a ao 
cumprimento das reais finalidades para as quais foi insti­
tuída há dezenove anos. Nos últimos três anoS de sua ad­
ministração, a SUFRAMA estendeu substancialmente 
seus hios de açào benéfica aos Estados de Rondônia, do 
Acre e ao Território Federal de Rorai.\'lla. 
' Antes dele, a Zona Franca era um estado dentro do 
Estado do Amazonas, e o seu ~uperintendente, nomeado 
pelo Presid_ente'da República, sem audiência prévia do 
Governador d_p Estado, era um supergovernador que fa­
zia e desfazia, mandava e desmandava. Hoje, e aí estâ o 
exemplo da política de informática, cuja guerra ainda 
não está decidida, mas que registra muitas batalhas vito­
riosas, a situação é diferente: o Governador Gilberto 
Mestrinho tem voz e voto perante o Governo Federal, 
Govcrrio qUe é testemUnha da indormida atuação do 
Govc~nador _na_ d~f~a intransigente dos interesses do 
1\m<~zonas, dentre Ôs quais sobreleva a Zona Franca de 
Manaus. 

Março de 1986 

Por essas razões, Sr. Presidente, já estamos cuidando 
- eu e o Governador Gilberto Mestrinho - eu. da mi~ 
nha reeleição para-o Senado em 1990, e o Governa-dor, 
do seu retorno ao Governo do Estado. nas eleições de 15 
de novembro do·mesmo ano. 

Ao concluir, apelo ao Ministro do Interior, com quem 
hoje conv_ersei sobre a qu_estão, que acelere a apuração 
das resporlsabilidades, a fim de que os criminosos {vale 
salientar que os bancos suspeitos têm matriz no Estado 
de São Paulo) sejam in1ediatame0te punidos. 

Por hoje, era o qUe tinha a dizer. 
Muito of:lrigado, Sr. Pre.'iidente, Srs. Senadores. (Mui­

to bem!) 

O SR. PRESIDE-NTE (Jos~ Fragelli) - Concedo a 
pal<~vra ao nobre Senador Cé~r Cais. 

O SR.. C~SAR CALS {PDS -CE. Pronuncia o se~ 
guint,e discj.Jrso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Desde 1971, nas minhas an9anças pelo interior do 
Ce:.~rá, tenho_ visitado rotineiramente os sindicatos de 
trabalhadores rurais, para debater com os homens do 
campo seuS problemas e tentar orientá-lo~ na busca de 
uma solução e, ao mesmo tempo, apoíâ-los em suas rei­
vindicações. 

Em recente viagem ao.meu Estado, pude sentir que es­
ses .homens simples estão ansiosos por uma definição 
mais clara sobre a reforma agrária que o Governo quer 
implantar. 

A eles cheg<~m notícias globais de que o plano nacional 
da reforma agrária prevê no período t 986-89, o atendi­
mento de aproximadamente 1,4 milhão de famílias de 
trabalhadores rurais sem terra ou com pouca terra. 

Atrav_és de entidades e veículos de comunicação, eles 
tomam conhedmento de que o Brasil está entre os pafses 
de maior concentração fundiária do mundo: I ,2% das 
tcrms agricultáveis são propriedades de mais de IOOha e 
representam 45,8% do total, enquanto 50,4% das pro­
priedades rurais com área inferior a JOha, ocupam ape­
nas 2,4% das terras agricultáveis. 

Pouco ou quase nada, chega até aos trabalhadores 
como eles vão explorar essa terra que lhes será distribuí­
da pela reforma agrária. 
. Na mensagem, ao Congresso Nacional, encaminhada 
pelo Presidente José Sarney, o assunto reforma agrária 
também praticamente não é abordado e no capítulo do 
Ministério da Reforma e do Desenvolvimento Agrário, 
os_ titulas são: descentralização- apoio do BNDES­
upoio financeiro aos estados - situações emergenciais 
- GETAT e GEBAM e encargos da dívida agrária, E 
nada diz sobre como vai faZer a reforma nem como vai 
fazer o homem se transformar em produtor rural. 

Apenas no capítulo 2- da "Mensagem" a prioridade 
social, das breves referências: 

''-0 Programa Nãcional de reforma agrária, iniciado 
em 1985, tem como objetivo básico atenuar as desigual­
dades no Campo, contribuindo para solucionar conflitos 
que perdllram por lcingo tempo. Busca aumentar empre­
gos e renda, assim como melhorar sua distribuição. De­
ve, porém, ao alterar a estrutura fundiária, ter o cuidado 
de não desorganizar o setor produtivo. 

O acesso à terra deverá s~r acompanhado por um con­
jun_to de medidas que propiciem aos ncivos proprietários, 
meios de transformá-los de fato, em produtores. O Go­
verno pretende promover, em \986, assentamento de 150 
mil famílias, prevendo desembolsar cerca de 1,8 trilhão 
de cruzeiros." 

É só o que consta na Mensagem sobre reforma 
agrária. Nada mais contém a mensagem do Presidente 
José Samey, sobre um assunto de tamanha importância. 

Como vêem, ST$. Senadores, assunto desta importân­
cia é tratado de maneira vaga na mensagem do senhor 
Presidente da República. 

Como homem público, favorável à reforma agrária 
utilizando terras devolutas e latifúndios improdutivos 
se~ destruir o ~tua\ sistema produtivo e sim adicionando 
um novo contingente de produtores rurais, gostaria que 
o importante tema tivé:sse sido tratado mais objetiva­
mente na mensagem do Sr. Presidente. 

Aliás, como dizem os neo-reQublicanos, sempre se fala 
na transParência. Nesse tema, a transparência não existe. 

Como fazer a reforma e como desenvolver um sistema 
para transformar os novos proprietários em produtores 
ruruis? 



Março de 1986 

Não creio, nobres Senadores, que, cam·o a:tual sistema 
de crédito agrí_cola, os novos produtores rurais e aqueles 
antigos pequenos proprietários lenham condição de tra­
balharem suas terras, com a pressão de pagamento ~e 
seus financiamentos, muitas vezes, em colume insufic~en­
te e fora do prazo. 

Ainda ontem, es_tive com o Sr. Ministro da Agricultu­
ra, o Ministro 1ris Rez.ende, mostrando que, nessa via­
gem que fiz a 55 municípios_ do Ceará, verífiquerquelâ 
praticamente a safra vai ser diminuta, porque não houve 
crédito agrícola. O Banco do N ardeste praticamente não. 
operou; o Banco do Brasil operou em Võlume insuficien­
te, e os juros eram tão altos, antes desse pacote econômi­
co, que só tiver.am acesso os grandes produtores rurais, 
só os grande~ proprietários rurais. E quandci v-em um 
crédito agrtcola no Nordeste, vem fora de prazo. 

Como estou me candidatando a um dos cargos majori­
tários no Ceará, na elaboração do programa de gqverno 

rpara o- Estado, tenho me manifestado contrário a que os 
•Partidos polítj.ços façam coligações sem discutir um pro­
grama mí1f)Jri0 que será adotado por aqueles que vão 
acurar os càrgos eletivos, objeto dã coligação. 

Tenho dito sempre que discutir coligação dividindo os 
cargos e não através de um programa, é como s_e dividir 
o bolo para resolver o problema dos maiores, sem o 
povo r01rticipar e saber o que lhe espera no futuro. 

No caso do Ceará e do Nordeste i'enho me pronuncia-; 
do favorável a um programa intensivo de J:)lão-de-obra: 
Tenho dito que o futuro Governo do ~{farâ deve se vol­
tar para o interior do Estado. A Ca,í:>iial, Fortaleza, não 
suporta mais correntes migratóri~s. é!"Q_ sua direção. O~ 
problemas de infra-estrutura sào grant'!es e os problemaS 

1
sociãis ainda maiores. 

Daí sintetizo, sempre nos !tj.eus pronunciatriento_s, um 
esboço de programa visando dar condições-ao homem 
permanecer no seu habitat: - - - ---

-prover obras e trabalho parà qu~m:~ quer trabalho; 
- terra para quem quer plantar; 
-aos novos produtores rurais é aoS' antigo-s pequenos 

produtores, acesso às condiçõbs de desenvolver agricul­
tura sem necessidade de recorrer ao sistema banCário. 
(Eu depois explico como fazer.); 

- eletrificacão rural nas rriargens dos rios e aç_udes; 
- educação para crianças e joVens; -- --
- saúde para todos os cidadãos. 
Se dermos trabalho, dermós térra, eletrificação rural, 

educação e saúde, o homem não sai do seu habitat para 
ir para a capitaL 

Talvez, Srs. Senadores, alguns- indaguem comO faZe'r 
com que os novos proprietáríos--dê terra, que tiveram 
acesso pela reforma agrária e o antigos- pequenos-p_ro-:_ 
prietários possam adquirir insumos e implementas agrí~ 
colas sem recorrer ao sistema bancário. Devo aqui regíS:~ 
trar experiência viVida no exercício do Ministério das 
Minas e Energia. 

Certo ófJ?merito, no Gove~no passado, houve uina em­
presa brasileira que, associada 'a uma empresa russa, ga­
nhou a conCI][íência da Hidrelétrica d_e Capanda, em 
Angola. A Rússia fornecia o equipamento e o frnancia~ 
va, enquanto a 'empresa brasileira ia fazer as obras civis. 
E o Banco do Brasil deveria financi,ar as obras civis. En­
tre a concorrência e o contrato, tivemos uma cris"eeCõnQ:. 
micá -e, na realidade, o Banco do Brasil não tinha comb 
financiar 500 milhões de dólares. O assunto passou a ser 
quase um caso internacional, uma: concorrência, o Brasil 
não podia desistir da concorrência Porque estava asso~ 
dado a uma empresa- russa. E depois de ir a muftciS Mi­
nistros da área Económica, Planejaffieiúo, Fazenda, ao 
Ministério das Relações Exteriores, Conselho de Segu~ 
rança Nacional, resolveram, então, que me mandariam 
para a África, um·a vez-que, Por"q-liestões ate do meu-Mi­
nistét'iO, que de todos os países pobres, dos países em de~ 
senvolvimento eu é que iria chefiaOdo a:s rilissõeS~ pela 
minha sensibilidade como ex~Governador dQ Ceará. 

Estive em Angoli,.e dêpois de 3 dias de discussão, nãq 
havia solução convenciot).al. Passei a propor a adoção da 
moeda-petróleo. A emp'resa.brasileira faria a obra civil 
- os metros cúbicos ~e ;t<fr.b, por exemplo, er~m trans­
formad9s dólares, quantos dólares valiam e quantos bar­
ris de retróleo do dia, ~E passava a Angola, ao invês de 
dever dólares ao Brasil, dever barris de petróleo; se o 
barril aumentasse, tudo bem para o Brasil, se diminufsse, 
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também~ Mas iY(J.ag51-mentq era,.. em barril de" petróleo, no 
momento em que· fosse efetyado. 

Isso naturalmente c~usoJ;l um cet:to impacto interna­
cional, porque a OPEP achava que era burla_da~ quotas 
-To i ao Conselho de MiriistrOs, efifim, mas o Brasil as~ 
sinou o contrat"8 de concorrência saindo de um, problem~ 
inuito sério. Ao chegar no Brasil, então a dotei o mesmo 
sisleni.a para ~udo aquilo que não tinha recurso no Mi­
nistério._A moeda minério, a moeda quilowatt-hora, e-n~ 
fim~ a -troCa do 0;1.ntigo comércio. ' 

E assim estou me pi'Opon-do a criar no Céarâ a moeda 
cereal ou a mQe'cta-.algodão, ~11fim, a moeda-produto, em 
que o_, agricultor adquire d_p EStado. Há uma rede de pos: 
tos dá CODAGRO no Estado, insumos e implementas,~ 
aqUela íatura é transformada em saco de arroZ, saco de 
f.eijãÔ, ou saco de algodão •. de modo que o·.ag)'Ícultot', ~;~d 
dia do ragamento, possa pagar independe'nte de um sif. 
tema bancário. 

-- N~· realidade, o agricultpr nordêStino, com o sistemà., 
bun~río, TiCã tão aflí~o ~om as suas obrigações que, 
muitas vezes, vende o ~eu produto por um preço vil para 
não cair -em fãlta coln ó bànco. De certo modo, acho que 
esses créditos agrícolas -co_JPO es9o, no Nordeste, não es­
timulam ninguém fazer agricultura.,:. 

E necessário, claro, que se complemente uma infra,­
e.'\trutura de silos e armazéns rara coletar os produtos e 
colocá-los ~no comércio na época oportuna. 

Creio, Sr." Presidente, que assim faNe_~á uma reforma 
agrária com uma revolução agrícola. 

O Sr. Carlos Alberto- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. CI!:SAR CALS- Coln riiiiitõ.Prazei-. 

O Sr. Carlos Alberto - Quero me solidarizar com V. 
Ex~ pelo discurso que faz, neste_ final de sessão e, real· 
mente, testemunhar- como nordestino vizinho que sou 
do Estado de _V. Ex' - as afirmativas quanto às dificul~ 
dades do homem do Nordeste, principalmente, o nosso 
a$ricultor, e V. Ex' traz inclusive ao conhecimento do 
~cnário sugestões que chegou a fazer ao Ministro da 
Agricultura, I ris Rezende, ex-Governador do Estado de 
Gáiãs, e V. Exi- que fez~ exposição acerca_d_e quando 
Ministro ter enfrentado um problema mais sério, em ter­
mos de um contrato com outro país, em que a moeda foi 
o PetróleO~ e V.-Ex', hoje, traz para a moeda-cereal, ou 
seja o que o homem do campo venha a produzir. Na ver­
dade, nobre Senador Céssr Cais, V. Ex' tem razão, por­
que o nosso pequeno agricultpr não Sabe sequer como 
erttrar·no banco, para fala,r com o gerente, para pedir di­
hheiro emprestado para poder produzir. A grande verda­
de que a Nação deve ter Conhecimento_ é de que os pe­
quenos agricultores do Nordeste ainda fazem agricultura 
de subsistência, e para essas produções, para a Tnanii~ 
tenção de suas agriculturas eles têm que vender um bode, 
um po"rco·; Uina vaca, um garrote, um novilhote, para po­
der plantar. V_._ Ex_'~~ _razã(l_ e recebe o~ meus apl_ausos. 

O SR. CtsAR CALS - Ag,radeço, nobre Senado.r 
Carlos Alberto, que V. Ex' como nordestino reconheça 

- ~ que aquilo c(ue tenho dito aindã. não o são com as cores 
fortes com que deveria traçar ou pintar o quadro de mi­
sétla exisJente entre os agricultores do Nordesl\ A falta 

~
.crédito leva a um descrédito a todos os programas, in­
sive esse da Reforma Agrária. Está todo o pessoal do 

$ ndica'to aflito em saber como serâ feito; hã necessidade; 
cu sou totalmente favorável a que esse assunto seja colo­
cado, agora, .com ênfase especial. O pacote económico jâ 
vem há algumas semanas, sendo objeto de análi~e e 
aplausos em geral, mas enquanto isso a Reforma Agrária 
está se esvaindo e o tempo urge p9rque depois de fazer 
uma promessa é quase uma deSesperança se nós passar­
mos o ano de 86 e não iniciarmos de fato essa Reforma 
Agrária. 

Eu disse ao Ministro I ris Rezende, sobre o pacote eco­
nômico- e gostaria até que os Srs. senadOres pudessem 
me co_nstestar- eu disse ao Ministro lris Rezende que 
-na realidade nós todos somos favoráveis e quanto ao pa­
cote ~conômico não havia outra opção, tinha de ser fei­
to, o congelamento de preços é muito importante, mas a 
minha exreriência como homem de Executivo, ex­
qo'vernador de Estado e ex-Ministro de Estado, e depois 
thm_bém que visitei a Argentina, _em dezembro, quando 
fui convidado pelo Governo argentino para fazer uma 
conferência sobre a política de petróleo no Brasil, uma 
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vez que a Argentina qua produzia 450 mil barris de pe ... 
trólco por_<fia, quando Õ Brasi! produzia apenas 150 mil., 
de repente o Brasil passa, na época em que fui Ministro, 
-f-.570 e a Argentina se mantém em SOO mi1, eles pediram 
então que eu fosse fazer uma paleStra lá rtum seminário, 
qom 200 empresários sobre a politica·. executada pelo 
Brasil na área de petróleo. Em ocasião, Por mera curiosi­
dade, eu quis saber então, sobre o planei Austral. Eu dis­
se ao Ministro Iris Rezende que, na reálidade, é necer 
sário que os homens que compõem o Ministério do Pre­
sidete José Sarney estejam atentos com os tecnocratas, 
que fazem esse mesmo Governo; porque para o tecno­
crata a solução mais simples, quando o preço não pode 
ser o.bede_~ido é imrortar; é importar arroz, importar 
carne, a ameaça de importação ê uma constante. É a ma~ 
neira mais simples que o te<:nocrata tem, ele lião quer sa­
ber porqUe o preço não1 pode ser congelado,'naquele 
níveL Estudar o _porquê é muito maiS' trabalhoso. E a 
verdade é_que a importaÇão, como houve na Argentina, c! 
!)~o quero dizer que n~ Brasil v* haver, estou apenas 
.<1;Iertando, porque meu dever, m~~o como Senador de 
Çposição, é alertar pela experiênc,ij: Ci'llejá tive no Minis­
tério. Importar petr61eo era muito~fUais1:t'ácil do que bus~ 
car petróleo a cinco mil metros d.~ __ profundidade. 

• Então, a verdade ê: que essa ameã'çãtlê:irfiPo~ação que 
as televisões colocam todo dia - vai impo'har isso -
terminará, se isso não tiver uma atenção muito grande, 
terminará d&truindo à sistema produti~o nacional, ou 
desnacionalizando o sistt;;;ma produtivo nacional. 

1 De modo que, .Sr. Presidente e Srs. Senadores, entendo 
C1ue esse tipo de pronUnciamento devo fazer aqui, porque 
aCho que realmente hão podemos perder esta oportuni­
dade do resg~te da confiança, que foi feito com o pacote 
económico .. 

Era o que tinha a dizer, nesfe momento. (Muito bem\ 
Palmas.) 

_ Q S~. Fábio Lucena- Sr. '!esidente, peço a palavra, 
pela ordem, para uma rápida exp;licação, um minuto no 
máximo:. ~ 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fábio Lucena, pela ordem. 

O SR. FÁBIO LUC~&(PMQB-AM. Pela ord<I7J. 
Sem re~.São do orador.) ....i"Sr. P~idente e Srs. Senadq­
res: 

Vitn ao Senado, hóle, 'dominado de um misto de indi8-
.naçàÔ~~· v ta, .e a'é mesmo de vergonha, em face dess'\S 
acont~ci !Pitque e_~tão tendo lugar no meu Estado. 
Assirrt, r. ·Presidente, quando V. Ex' me admoestou 
sobre o ~g/itamento do prazo regimental, que me era 
ca:Ocedido pâra falar, eu sem querer não usei de procedi­
mento compatível com o meu modo de ser, com referên­
cia aos Senadores Benedito Ferreira, principalmente, e 
'Çarlos Alberto. E devo dizer, sr. Presidente, que não 
houve intenção da grosseria, que não· é, creia V. Ex.f, do 
meu feitio. 

Eu peço, assim, aos Senadores Benedito Ferreira e 
Carlos Alberto, não que me desculpem, mas que me per­
doem. Porque juro a S. Ex!s que não voltarei a pecar. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE Oosé Fragelli) - Nobre Sena­
dor Fábio Lucena, eu talvez tenha contribuído um pou­
co QUando, no momento em que o Senador pedia o ap~u­
te;a·v. Ex•, eu o f4._dvertia de que não mais poderiam ser 
dados apart~ ... lt~almente, já havia passado o tempo. 
São momentos, coisas que acontecem, e a que num de­
t.,erminadq instante todos· nOs estamos sujeitos, digamos 
assim, a um deslise emoc:iori.aJ. 

Eu (Jarticlpo com V. Ex' do pedido de desculpas aos 
noss.Qs pry?"aP~S: ·C:O.mpanheiros .... 

O SR._ PRESIDENTE (José Fragelli) - Conceao a 
pahwra ao nobre Senador Nelson Carneiro. __ 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - RJ. Pro­
~~~~::a o seguinte_ discurso.)- Sr. President~, Srs. Sena, 

~ ~Stahílidade monetária pode contribuir, de maneira 
d:c1~1va, para a reorganizaçãO dos diversos setOres eco­
noml:os W., País; mobilizando os setores privados para a 
soluçao de problemas que se vinham agravando nos últi­
mos anos, rela prática impossibilidade de câlculo dos 
preços dos insumos e dos custos dos investimentos. 



· 362 Sexta-feira 21 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL \Seção II) 

Muitas escoJas privadas, por exemplo, Õu tinham um. 
enorme capital imobilizado, nas dependências neces­
súri<ls ao seu desempenho didático, ou pagãvam por elas, 
aluguéis cada vez mais avultados, innuindo no custo das 
anuidades cobradas e tornando a mc1horia dos salários 
dos professores. 

Agora, os aluguéis estão c-ongelados, ocorrendo o 
mesmo com--os preços de vários outros insumos exigíveis 
para a manutenç-J.o dos estabelecimentos particulares de 
ensino. 

Mesmo na hipótese do congelamento das anuidades, 
os cálculos feitos anteriormente devem ter resultado em 
margem aceitável de garantia, para a melhoria dos sa­
lúrios dos profe.~sorcs, tanto no campo oficial como no 
particular. 

Os mestres do setor público tiveram, evidentemente, 
seus salôrios congelados até fevereiro do pr6ximo ano; 
mus. apesar disso podem ter compensações salariais, 
pelo exercício de novas tarefas, que complementem sua 
jornnd<l diária e -se reffi(<Jm rios ganhos mensais. 

O congelamento dos vencimentos não pode significar, 
de nenhum modo, a impossibilidade de certas melhorias, 
relo maior aproveitamento do tempo do professOr, cá­
mo, por exemplo, recorrendo-se à dedicação integral. 

Essa solução importaria, decerto, na melhoria do ren­
dimento dos alo nos. ampliada a carga horária no estabe­
lecimento de ensino, bem como as t'arefas de acompa­
nhamento na biblioteca ou em pesquisas atê mesmo ex­
tracurriculares. 

t necessário Que as autoriàades do ensino mobilizem 
sua imagi~ação criadora e, juntamente corri o magistério 
público e privado, examinem sugestões e indiquem so­
luções conducentes à melhoria dos padrões salariais,~~, 
anualidade do ensino e da maior dedicação dos alunos._ 

Esse entendiinento é necessário, o mais breve possível 
porque, garantida a estabilidade salarial, incrementado o 
intl!resse do aluno, entendidos professores particulares e 
púh!icos, será inais fácil corrígir as disto"rçõeS existen-tes · 
no ensino brasileiro. 

Enl o que tfnhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
hem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragclli) - Concedo a 
palav-m ao- nob-r-e- Senador-Jutahy--M-agalhàes; 

O SR. JUTAHV MAGALHÃES (PMDB- BA. Pro­
nuncia ·a seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores: 

Com as medidas decretadas pelo Presiderlte José Sar­
ney e que resultaram no Programa de Estabilização Eco­
nómica, desde aquele históricO 28 de feverei,ro vive o País 
momentos de euforia, confiança e esperança. 

Sobre esse assunto e esse fato- como disse há pouco, 
de conteúdo e marca históricos, não poderia furtar-me a 
ulpuns comentários e observações. 

A boa repercussão das medidas adotadas, a par do im­
racto positivo causado pela oportunidade sabiamente 
escolhida para seu anúncio~ ~ua implementaÇão, g_erou 
o clinw de euforia que assistimõs hoje e no qual todos es­
tamos vivendo. Se o pronome indefinído (todoS) não for 
tão abrungl!nte, no cas-o·, pois- há resistências, incom­
preensões c pessimismo aqui ou ali, esses redutos são a 
tal ponto reduzidos e identificados que acabam por cons­
tituir uté uma saudável exceção à regra, a qual se traduz, 
nesse episódio. como a- esmag8.dora generalidade dos que 
torcem para dar certo, dos que compreenderam e dos 
qul! estão otimistas. __ 

É claro que a euforia se justifica e acho -mesniO- quC 
dela não devemos nos resguardar. Porém, o que me_ está 
interessando mais, neste momento, não é lanto constatar 
esse estado eufórico nem-ser m-itfs um a lhe dar ressonân­
cia, senão renetir um pouco sobre seuS verdadeiros moti­
vos. Parece-me que o primeiro desses. sem dúvida, foi o 
despertar de uma letargia longa e crónica do povo brasi­
leiro. As medidas produziram esse verdadeiramente mi­
iagrosü" e saivadür efeitó~O-segUTfào-mOtlvO-CSrá na·con: 
clamação à participação popular no processo de restau­
ração económica. O importante aqui é a certeza de que 
não se trata de. uma conclamação simplesmente retórica. 
Ao tomar conhecimento do texto do Decreto-lei n~ 
2.2X3, de 27 de fevereiro de 1986, cada um de nós se viu 
citado no art. 39. Como quC Se- assegurou um direito 
público subjetivo a todo cidadão e., por conseqUência, à 

sociedade brasileira, sem restriÇão. Seu exercício é facUI­
üJ.tivo a qualQuer pessoa e obrigatório a todo_ servidor 
púhlico. Não sei da existência, em nosso ordenamento 
juridieo, de no_rma semelhante, _com tal conteúdo demo­
.cr:'ífíco c, portanto, com "tal eficácia socia1 -dos pontos 
de vista jurídico e sociológico, com tal força ética, com 
tal acerto político. Nàn é norma odiosa, ao contrário é 
justa, Não é uma -disposição tnmsítória, aO cõntrário é 
·®ral e permanente. Não é dispositivo demagógico, ao 
'Contrário _é sincero. tfan'sparc:nte e_ legítimo, na medida 
em-que dá ao povo-a certeza e a garantia de que? Gover~ 
no o é por ele c para ele. A euforia existe, numa palavra, 
porque o povo se sente inserido na lei, partícipe do Go­
verno, integrado do Poder. 

E:->.scs aspectos positivos da euforia popular têm uma 
face negativa, entretanto. É que a norma do art. 39- da­
quele decreto-lei não tem conteúdo jurídico sanciona­
tório e isso precisa ser muito bem e dldaticamente escla­
recido. O povo não é fiscal do Governo para fechar ou 
qucbiar estabelecimento~. A função fisca_li_~1ldora alí d!!­
tcrminada _con!tiste apenas no direito e no dever de infor­
mar as autoridades competentes. Só isso. Estas é que po­
dem sancionar, na forma da lei. Portanto, é de todo con­
denável a ação inescrupulosa dos que se supõem investi­
dos de poder arbiti'ário e. acobertados pelo referido art. 
39~ o·a.overno tem agora a obrigação de explicar isto, 
para q-ue a euforia coletiva não se transforme em explo­
sões depredatórias do patrimônio alheio, sob pena de, 
ilec(!$sariamente,_ ter ele de responsabil_iza_r-se pelos atas 
inconseqUentes._ Nisto, aliãs, os Governos dos Estados 
devem desempenhar um papel decisivo, porque suas 
)iOiícias, postaS a serviçO do êxito do Programa de Esta­
hiliz<Jção, são as mesmas que devem proteger a proprie-
dade da sanha dos insanos. . _ 

H-{1, certamente, um terceiro motivo para a euforia po­
plllar. Refiro-me à discreta, mas eficiente, demonstração 
do Governo de_ que governava e agora, ostensivamente, 
goverrtã. ~ima de tudo, a_ euforia da população nasceu 
desta cons_t~taçào. E isto gera, além da euforia, a con-

- fianCa. -

Antes de prosseguir essas considerações, desejo, Se­
nhor Presidente, abrir um parêntese que julgo indispen­
sáVel. 

Dado-c-me-u--recente ingresso no Partido do Movimen­
to Democrático Brasileiro é possível que alguém, mal_i­
ciosa e injustarriente, suponha que este discurso nada sig­
nfü_c(UC- a!ê:m de _y_m- ~_mero alinh_amento polftico­
p'ai-tidário de conveniência. Estará muito enganado 
quem assim pensar ou desse modo pretender_manifest~r­
se. para me atingir. 

Meu itinerário político não se fez, jamais, com bal­
deações de conveniência. Se essas houve e há foram dita­
das_ pela necessidade, não de sobrevivência polítiCa, mas 
para manter-me coerente. E isto: o meu itinerário ê o do 
meu ídeário e este se afina sempre com os princípios fun­
damentais da democracia real. Rejeito, pois, qualquer 

-forma de totalitarismo_ não democrático, assim como o 
faço em relação ao imaginado e tentado autoritarismo 
democrático. Não há autoritarismo" alguin compatível 
com a democracia rea.l, muito menos certas tendências 
de autoritarismo regional ou local, intra partidário ou de 
facções. Essas tendências são inevitavelmente antidemo­
cráticas e constituem a face lavada da ambição política 
desmedida, da sobreVivência política a qualquer preço, 
enftm, da exasperada libido do poder. 

Quem me conhece, sabe que meu itinerário não coinci~ 
de e jamaíscôineidirâ com o daqueles cujo único ideârio 
(§e é que a·istO asSiin se pode denominar) ê o Poder pelo 
poder, a mágica de_continuar a estar sem ser, de ser sem 
estar, para um dia chegar a estar e a ser. 

Niriguém -pode negar que minha vida pública e toda a 
minha_atividade poHtica estão ,pautadas pela indepen­
dência quanto a alinhamentos político-parti~ários acrfti~ 
cos e passivos. Aí estão, nos Anaís, discursos, apartes e 
c!e.l;tates_çlue revelam_ minha conduta_ de independênçia. 

Quando pertencia ao Partido Social D"emocrãtiCO nem 
por isto só aplaudia. Não foram poucas as vezes em que 
vim a esta tribuna para criticar dUramente aquilo com 
que não -concordava e que- fugia totalmente ao meu 
id_eário. Agora, pertencendo ao PMDB, manterei idênti­
ca atitude, em homenagem à minha coerência. 

Sobre o que -~cabei dç _dizer, poderia dar inúmeros 
exemplos concretos. Fixar-me-ei, todavia, num discurso 
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que fiz, nesta Casa, no final de junho de 1984, bem a pro~ 
pósito do assunto que estou abordando neste pronuncia~ 
menta de boje. -

Naquela ocasião, tecendo comentários sobre dados a 
i respeito da queda da renda per capitada população bra~ 
sileira, divulgados pelo IBGE, entendi que era o momen~ 
to adequado de criticar, acerbamente, as tediosas expli~ 
cações de causas e efeitos, apenas mecaniscistas, que não 
mais encobriam o quadro dramáticO do retrocesso eca­
nômico em que nos encontrávamos. 

Ao constatar que o PIB nacional declinou, em 1983, 
aos níveis de 1979, fiz a seguinte apreciação, para cuja re­
produção solicito a paciente e benevolente penÍ1issão da 
Casa. 

. "O que isto significa, Senhor Presidente e Senha~ 
res Senadores, em termos econômic-os e sociais? Ba­
sicamente, o empobrecimento geral, do Pafs e do 
povo. 

Produção industríal estagna. Quando muito, um 
parque industrial moderno, mas ocioso. Conse-­
qüência: desemprego. 

Retração do _crédito por falta de dinheiro e ini­
bição dos tomadores pelo seu elevado custo finan­
ceiro. Conseqüência: grande número de empresas, 
algumas com tradição de solidez, falindo, pedindo 
concordata ou, simplesmente, fechando. E mais de­
semprego. 

A paupança - e estamos falando daquilo que 
resta - ~o~a_ ela can.alizada para ativos financeiros,_ 
os quãis, como se sãbe, nada produzem alêm de rea­
limentar a inflação pela ganância do ágio mais fãcil, 
rnais seguro e de inaiõr liqUidez, empurrando a re­
muneração do capital, e conseqüentemente, o custo 
do dinheiro, a limites inimagináveis, beirando o ab­
surdo. E o pior é que esse comêrcio de dinheiro, que 
·pouco ou nada tem a ver com os modelos clâssico5 e 
conhecidos _de mercado de capitais, operam, com 
muito maíor desenvoltura lucrativa, justamente pa­
pêis do Tesouro Nacional. Conseqüências: incre­
mento da recessão_ económica (caracterizadamente 
produtiva e induzimento a maior concentração da 
renda). 

_ __ Preços elevados e incontrolados, sobretudo dos 
alimentos, pressionãndo a redução, qua:ntitãtiv-a -e 
qualitativa, do -cOnsuiná necessário.-ConseqUência: 
fome, miséria, subimtrição, aumento da mortalida­
de infantil e da criminalidade. 

Salários contidos em níveis irreais, embora legais 
e aceitos pela maioria ~nte a alternativa do desem­
prego e a escassa oferta de empregos. ConseqUên­
cias: proletarização da classe média ou o rebaixa­
mento de seu poder aquisitivo, realidade perigosa de 
hoje, para a qualjâ chamávamos a atenção_ em dis­
Curso há dois ou três anos, nesta Casa. Ainda, como 
conseqüência disso, a terrível proliferação de ativi­
dades comerciais e de prestação de serviços não le­
galiUt.das, subtraídas de qualquer possibilidade de 
controle ou fiscalização. 

- Produção agrícola __ extensiva ~ extr~wertida, isto 
é, cada vez m.a,ís_ voltada, prioritariamente, para o 
mercado externo, com o abandono crescente de cul­
turas tradicionaiS, indis-penSáveis à- alimentação bá~ 
sica do homem brasileiro. Conseqüência: milhares e 
milhares sem terra; incalculável quantidade de tra­
balhadores. '"bóias-frias", êxodo rural; concentração 
n'fa.rgírial J?-OS grandes centros urbanos; constantes 
con_flit()_s "pela po~s_e da_ ~erra; falta_ de -estímulo e 

- apoiO finailceii-o ao-pequeno e médio produtor; re­
dução da oferta de produtos em face da demanda 
c_rescente,_ obrigando, rpuitas vezes, a importação de 
produtos para disponibilidade de estoques suficien­
tes_. 

A par_ de tudo isso, cresce, desmedidafi!.ente, a 
dívida externa. E aqui, Senhor Presidente e Senho­
~es-SenadorfS, vo!tamºS-à questão do PIB. Os dados 
não sãO animadores, -porque, a cada ano, o Brasil 
transferi mator parCela de renda para o exterior, 
como parte do pagamento de sua elevada dívida, 
sem que na realidade essas transferências represen­
tem uma sígnificativa amortização do passivo na­
cional. 

Veja-se o seguinte: de 1970 a 1977, o perCentual 
da renda produzida por. nós e transferida oara .o ex-
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terior oscilou entre 0,6% e 0,9% do PIB. ·Em 1977, 
esse percentual superava 3: barreira de I%, chegando 
a 1,7% do PIB. Sucessivamente, em 1978, foi de 
2,3%, em 1979 de 2,6%, em 1980 de 3,1%. Em 1981, 
atingia 3,9% do PIB, alcançando, _em 19.82, a espan­
tosa marca de 5,1%. De acordo com a conclusão dos 
técnicos do Instituto Brasileiro de Economia. da 
Fundação CJ:etúlio Vargas, 70% d9 total da renda 
liquida transferida para outros países constituem ju­
ros da dívida. Quer dizer: a causa fundamental des­
sa crescente transferência de renda é o pagamento 
de juros da dívida. 

Não disPomos de dados que permitam saber o 
percentual de amortização dessas remessas de ren­
da. Todavia, sabendo-se que, além de juros, nosso 
exigível constante - digamos assim - inclui royal­
ties em geral, aluguéis de equipamentos, cornis~ões 
contratuais, corretagens, pagam-entoS de serviços 
técnicos especializados, despesas administrativas e 
de cooperação técnico-iridustrial, remuneraçãç de 
íilvestimentos diretos (remessa de lucros), etc~, o 
que, nisso tudo, constituirá parcela de amortização 
da dívida? 

Curiosa e p-úad.ox.almente, como já foi observa­
do, os 5,1% do PIB que, em 1982, transferimos para 
o exterior, correspondem, aproximadamente, ao vo­
lume de capital aplicado pelos paises desenvolvidos 
em seus investimentos no exterior. Desse modo, nos 
tornamos verdadeiros exportadores de capital, com 
a enorme diferença de que exportamos para pagar, 
não pãra ganhar. 

'E, dessa maneira, se explica o declínio acentuado. 
de nossa retida per capita, o que no fundo se pode 
traduzir pela gritante e acelerada pobreza do Brasil 
e do povo brasileiro." 

Esse discurso estã publicado no Diário do Congresso 
Nacional, Seçã.o II, de 26-6-84. Certamente ê um diag­
nóstico semelhante ao que faeram as autoridades do 
atual Governo antes da elaboração do Programa de Es-
tabilização. -

A verdade, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é que o Go­
verno tem, hoje, a confiança popular. Essa credibilidade 
deixa o Governo em estado de graça e representa sua 
principal conquista. É preciso, pois, tudo fazer para não 
frustrar a esperança do povo, que está. .sustentada nessa 
confiança. 

O mais importante nesta hora é a colaboração geral na 
luta contra a inflação, neutralizando-se, desse modo, to­
das as possíveis ameaças contra a reconquista d8 plenítu­
de democrática, que é o objetivo maior de todos os brasi-
leiros_. __ _ 

As medidas vieram ao encontro de quase todas as pro­
poSições do PMDB e foram adotadas no exato momento 
em que surgiam alguns sintomas de desarrumação inter~ 
na nos quadros do Partido, precisamente quando o que 
se postulava era o----apressamento de medidas que real~ 
mente possibilitassem as mUdanças exigidas pela socie­
dade brasileira. 

A mobilização popular, embora conclamada, foi es­
porltânea e demonstra a grande receptiVidade d_as medi­
das, fato que fortalece o Governo e o autoriza a não te­
m~r quaisquer ações que visem a consolidar o processo 
de combate à inflação e de sua eliminação. 

Nas palavras do Ministro João Sayad •. "a inflação ê ... 
a face mais_antiga da economia brasileira. Há 50 anOs 
convivemos com taxas de dois dígitos". 

De fato, esse sempre foi e continuará sendo o inimigo 
número um. 

O grande equivoco no passado foi o de não se comple~ 
mentar a luta contra a inflação com uma poHti_ca de dis­
tribuição de renda. A classe trabalhadora passou 18 anos 
esperando o bolo crescer, sem poder compartilhar da 
distribuição de renda. 

A economia brasileira cresceu e chegou a ser a oitava 
economia do mundo, mas a concentração de renda só fez 
aumentar, trazendo consigo os bolsões de miséria e de 
pobreza absoluta. __ _ 

Toda a estratégia económica de então tendeu para in­
centivar a especulação finance~ra. A_allJ-al política econô­
mica, ao combater essa especulação, deve propiciar as 
condições oecessárías~aos.que desejam e precisam prodU~ 
zir. Neste sentido, é imperioso ajudar os pequenos agri-

cultores, que ainda se encontram bastante inseguros 
quanto ao seu futuro. Aliás, esse é um problema sobre o 
qual já me pronunciei várias vezes no passado. 

Na realidade, o Plano de Estabilização tem tudo para 
esmagar a inflação, mas com ele há de ter chegado o mo-; 
menta de melhorarmos o perfil da distribuição de renda. 

Para tanto, é aconselhável uma crescentemente melhor 
organização sindícal que pressione uma distribuição 
mais justa da renda •. Na Argentina, por exemplo, o sa­
lário mínimo atinge os roo dólares e os operários já lu~ 
tam por 120 dólares, enquanto no Brasil ele se situa abai­
xo dos 60 dólares. 

Haveria, por certo, muita coisa mais a analisar, mais o 
farei em nova oportunidade. 

Concluo. Sr. Presidente_, Srs. Senadores, parabenizan· 
do o Governo do Presidente José Sarney pela ação ver· 
dadeiramente saneadora, que está desenvolvendo no 
campo econômico e que, com toda a certeza, produzirá 
excelentes resultados nos campos social e político. 

Entretanto, a euforia, a confiança e a esperança do 
povo brasileiro não devem contaminar o Govern-o a pon­
to de embriagá-lo com triunfalismo e emocionalismo. 

Tenhamos a cautela, a humildade e a paciência neces­
sárias que a perspectiva a médio e longo prazo exige. 

Não nos esqueçamos de que a luta apenas e mal co­
meçou. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRE~IDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gastão Müller. 

O SR. GASTÃO MULLER (PMDB- MT. Pronun­
cia 6 Seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senado· 
res: 

Faz poucos dias, o Deputado Estadual Joaquim Suce-­
na, da Bancada do PMDB de Mato Grosso, em um ma­
gistral trabalho de pesquisa, levantamento de dados e 
outros _comprovantes, deliberou solicitar do Governo do 
Presidente_Sarney, a intervenção federal em Mato Gros­
so com o impedimento do atual Governo daquele Esta­
do .. 

Diz o Deputado ,Joaquim Sucena no seu documento: 

"Ferem-se, às barbas da Nova República, os 
princípios que os brasileiros, nas ruas e praças fo­
ram buscar: democracia, liberdade, moralidade e 
austeridade com os dinheiros e património públicos. 

Os desmandos campeiam, os princípios Constitu­
cionais e Legais são vilipendiados e esquecidos e, o 
Estado caminha celeremente para a insolvência, 
descrédito e caos econômico-social. 

O. que se tem visto, ouvido, sentido, pesquisado e 
apurildo torna dificil ain~a hoje o_bter uma imagem 
integral do flagelo que se abateu sobre Mato Gros­
-so." · 

O Sr. Deputado Estadual, no seu sério arrazoado pro­
va e procura comf'rovar, as irregularidades que alega. 
Cabe ao Poder Legislativo de Mato Grosso, a Justiça e 
também ao Governo Federal, tomar as providências 
cabíveis. -

Concluindo a argüição o Deputado Joaquim Sucena 
diz: . 

_ . "Apeliãs através da Constituição e Intervenção 
_ Federal pOderemos sentir presente a Nova R~úbli­

. ca erri Mato G"rosso, devoivendo a credibilidade, 
nioraHdade e esperança a este povo que também 
luta por um pafs democrático, soberanO e livre da 
ação da corrupção avassaladora, impupe,_até hoje, 
em nosso Estado. _ 

ChegoU a hora em q~:~e os homens de consciência 
livre, os verdadeiros representantes do povo de 
Mato Grosso, podem estabelecer uma v_qdade bis~ 
tórica e reestabelecer a esperança de ver por terra 
tantOS -desmandos.'' 

Sr. Presidente, Srs. Deputados. Cabe-nos, neste mo~ 
menta, a oportunidade de reerguermos o Poder Legisla~ 
tivo e _darmos um basta; afastando o Governador e en­
tregando ao _Presidente_da República _e à Justiça o seu 
destino. 

P.ata tanto, temos a honra de apresentar à apreciação 
de ygssas Excelências. o presente projeto de resolução, 
do qual este pronunciamento é parte integrante, ao mes~ 
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mo tempo em que apresentamos outro pedido compatí­
vel. através de denúncia da pe.~soa do Governador, por 
ter cometido- crime de responsabilidade no exerciclo do 
cargo." 

Era o que tinha a dizer. (Muito bemt) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) --Concedo a 
p<llavra ao nobre Senador Carlos Alberto. 

O SR. CARLOS ALBERTO (PTB- RN. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

A imprensa noticia e a opinião 'públic<i acompanha 
çom-àtenção e perplexidade, o início da campanha suces­
sória paulista, Atenção, porque se trata do principal Es~ 
tado brasileiro, cujos desiifios--interessam a nós todos, 
Perplexidade porque os principais partidos no Estado 
mostram~se mais interessados em satisfazer apetites fi­
siológicos que propriamente encontrar um nome à altura 
das responsabilidades da missão de governar um Estado 
como- São Paulo. 

Não fosse assim, não estaria o einpresário Antônio 
Ermirio de Morais- um nome que honra a nacionalida­
de- sem legenda para disputar o cargo. b difícil imagi­
nar - pelo menos não conhecemos_- que haja, neste 
momento, alguém com tantas credenciais como ele para 
ocupar o Palácio dos Bandeirantes. 

Trata-se de um empresário vitorios-o, competente, ho­
nesto e patriota. Repetidas vezes, deu mostras dessas vir­
tudes, atendendo a todas as convocações da causa púb1i-
ca. !I" 

Como presidente do maior grupo privado br"asileiro-
o Grupo Votorantim- Antônio Ermírio" teria razões de 
sobra para fugir a essa convocação. Cuida de um conglo­
merado de _empresas, que responde pelos empregos de 
milhares e milhares de brasileiros. Poderia, pois, cruzar 
os braços e assistir de camarote as próximas eleições. 

Poderia, também, antes da vigência da reforma econô­
mica, beneficiar-se do verdadeiro cassino financeiro em 
que se transformara o País. Contudo, jamais o fez. E por 
que? Simplesmente, porque sempre teve a consciência de 
que o capital tem uma missão social. Empenhou-se sem­
pre em restabelecer entre nós o primado da produção 
sobre a especula'çào. 

Não há qualquer paradoxo na presença de um empre­
sário do _PTB. Pelo menos empres~rios como Antônio 
Ermírio, (jue sempre entendeu que não há contradição 
entre capital e _trabalho. O trabalhismo não prega a ex­
clusão do capital- até porque, numa sociedade de livre 
mercado, um não existe sem o outro. O PTB prega uma 
convivência harmoniosa e justa entre ambos. E ninguêm, 
na prática, exprime melhor essa filosofia que Antônio 
Ermlrio de Morais. 

Não o conheço pessoalmente. Mas, ao longo de minha 
vida pública, tenho acompanhado, com admiração e 
crescente interesse, sua postura cívica. Lembro-me de 
uma entrevista sua em que, ao condenar a orgia especo~ 
lativa do mercado financeiro, lembrava que, se quisesse, 
poderia parar de trabalhar e viver nababescamente das 
rendas de seu capital, fazendo turnês permanentes em 
volta ao mundo. 

E por quê não o fazia? Ele mesmo explicava;, "Porque 
não é isso o que quero da vida. Amo este País e quero vê­
lo progredindo, dando emprego a t'odos, gerando rique­
zas". Cito -de -memória a entrevista~ O que sei ê que, 
graças a empresários como ele, o País volta a acreditar 
em suas classes produtoras e resgata a concepção de que 
só e- póssível a liberdade dentro de um sistema de livre 
mercado. E mais: _que o capitalismo não é: um sistema 
selvagem. A selvageria consiste justamente na ingerência 
do Estado na Economia. 

Cr-eio q-Ue poucos personagens, neste País e neste mo_­
mento, poderiam produzir tanto consenso quanto Antó­
nio Ermírio. E, no entanto, não obtêm uma legenda para 
candida~r.se ao governo paulista. 

Como Uder do PTB nesta Casa, não posso ficar indi­
ferente a essa aberração. Tomo, pois, a iniciativa de for­
malmente convidar esse ilustre compatriota a ingressar 
em nosso partido e por ele candidatar·se ao Governo 
paulista. Sei que o convite corresponde à vontade da ma­
ciça maioria de meus correligionãrios em todo o País. 

E ainda: sei que não se trata de um convite imp_roCe­
dente. O pai desse ilustre empresárfó-, ci ex·Senador Jos~ 
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Ermírio de_ Morais, pertenceu aos nossos quadros, até 
abandonar' a vida pública, na década de 60. 

Seria enfadonhO- e _desnecessârio_- alinhar aqui to~ 
dos os títulos que fazem de Antônio Ermírio o nOme 
mais qualificado para governar o pdnCíp"al EstadO brasi~ 
leiro. TOdos o conhecemos bastante. Creío mesmo-t].ão 
haver ninguéni- inesmo entre-Seus everituãís desafetos 
-.em condições de citar um Só episódio que o desabone. 
E homem Integro, competente e com aguda visão de nos­
sos problemas sociais, econômlcOS e políticos. 

Alguns, porém, hão de argumentar; ·•Mas ele não é 
politico". Dfscordo: Um homem que tem sob sua gerên­
cia um império empresarial dos mais produtiVos e efica­
zes- e que esteve sempre presente, com todo o peso e a 
autoridade de seu prestlgio; nos momentOs mais g{aves 
da vida nacional - é, sem dúvida, um homem público 

, por excelência. É bem verdade que jam_ai5: demonstrou 
qualquer atracão pela politiCagem, pelo jogo menor de 
interesses de grupo ou facção. MostrouRse, ao contrário, 
sempre alheio a essa disputa. Não ambicionou cargos 
públicos, muito embora tiveSse condições de pleteiar e 
ocupar qualquer deles. 

Agora, porém, empenhado em consolidar o quadro de 
mudanças- que o Brasil descortina, renuncia a seus afazeR 
res e submeteRs_e ao julgamento das urnas. 

O Brasil com que todos sonhamos ê um País livre, desR 
frutando plenamente de todas as suas dquezas, respeitaw 
do por seu povo e pelas demais nações. Não há dúvida 
de que o Governo do Presidente Sarney, ao editar as re­
centes medidas econômícas, d,eu um passo decisivo para 
nos recolocar nesse caminho. Mas é certo-também que 
não chegaremos a esse objetivo prescidindo de homens 
da envergadura de _um Antônio Ermírio_ de Morais, 

É passivei que muitos achem estranho que um senador 
do Rio Gfailde do Norte esteja se ocupando da campa­
nha eleitoral paulista. Ê sinlples: nenhum homem públi­
co deste País pode Jícar indifererite ao-destino do maior 
Estado brasileiro - onde a presença· nordestina é marw 
cante e decisiva na ·ccfn-strLi.ção de sua riqueza. 

E ainda: formalizo esse convite em nome da liderança 
de meu partido, oUvidas as suas bases nacionais. 

lnsisto, porém, no esclarecimento: o Dr. Antônio 
Ermírio não teve conheciritenl.à_ Prévio dessa nossa ini­
ciativa-:- que; aiiida que não que seja por ele acatada, 
estamos certos de que lhe dará alento para prosseguir em 
sua missão. Que Deus o ilumine! 

Era o que tinha a dizer. (MUito bein!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) ::._:_ Concedo -a 
palavra ao nobre Senador Luíi Cavalcante. - -

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Pl'L =-A. L. Pronuncia 
o seguinte discurso.) --Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

"Severino, retirante 
Muita diferença faz 
Enhe lutar com as mãos 
Ou abandoná-las prã- trás" 

Vibrantes como um chicote,_soam esses versos de João 
Cabral de Mello Netto, no poem~;~. .... Morte e Vida Severi-
na'', 

Ontem, como hoje, a saga do meu Nordeste ê a riles­
ma. Ao anoitecer do desânimo, sucedem auroras de es­
perança; mãos arredias se enlaçam pra fazerem o ama­
nhã; e pés andarilhos cansados alcançam a dimensão do 
mundo. 

Assim, descendo em sua busca do mar, os severinos re­
tirantes viram nasc.er o Banco do Nordeste. Era, enfim, o 
Brasil de cá que se lembrava do Brasil de lá. O Brasil do 
Sul Maravilha oferecia as mãos ao outro Brasil, o Brasil 
daqueles qu~ ••eram somente coisas de não:_ fome, sede, 
privação." - -

Surgiu, assim, o triais novo-merrior·o- da constelação fi­
nanceira federal. Não foi gerado das frãilquezas placen­
tárias do próprio Nordeste: o.GOVerno Federal deu-lhe o 
sêmen, perfilho-o e batizou-o-com um-nóme aftisso.nan: 
te. 

Crescendo_......, e espalhando riqueza e bem-estar- está 
aí o Banco do Nordeste: executando os programas da 
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SUDENE, financiando os projefos aprovados pelo Con­
seJh_o, criando -~-uas próprias li_nhas de crédito, internali­
zando riquezas- que agentes financeiros outros manda­
riam pra fora -. e ajudando a fixar à terra e à produção 
nordestina o homem nela nascido. 

Assim, podemos dizer com orgulho: o Banco do Norw 
deste é nosso, pra nós e por nós. O Banco do Nordeste 
realiza a legenda de João_Cabral: ele faz, usa os braç_os, o 
coraçàcr e-a mente, em favor do Nordeste, fazendo ore­
nascer ·da Esperança. 

Sr. Presidente; 
Estas considerações me vêm, f:ice ao telegrama do Prew 

sidenle d.o BNB, nosso Querido ex-companheiro Mauro 
Benevides. 

Leio-o, para que se incorpore a esse meu pronuncia­
mento: 

"Banco do Nordeste tem sofrido longo sua traje­
tória sensíVeis perdas estrutura recursos,-fato que 
vem dificultando, sobremaneira, cumprimento seus 
o.bjetivos institucionais. 

Primeiro, exünção, atravéS Carga Magna 67, 
Fundo das secas. Depois, esvaziamento incentivos 
físcãis i"egl.:lo, iniciado final anos sessenta, mediante 
criação incentiVOs fiscais setoriãis. 

co-mo tentativa compensar pelo menos em parte 
esse quadro_ de perdas, exposição tnotivos 13/74 do 
Conselho Desenvolvimento Econômico, destinou 
BNB 8% (oito por cento) arrecadação nacional im­
posto sobre operações créditO. Contudo, decisão só 
foi cumprida durante ano 1975. Em 1984, por exem­
plo, em vez Cr$ 244 bilhões, BNB recebeu apenas 
Cr$ 3 bilhões. 

Diante disso, não conta esta Instituição - prin­
cipal agente financeiro regional - çom recursos es­
táveis que lhe permitem desincumbir-se funções de­
senvolvimentistas, a exemplo BNDES e Caixa Eco-

-- nômlca Federal, que dispõem fontes bem definidas. 
Em que pese tudo isso·, BNB poderá dar alenta­

dor e importante passo vistas sua recomposição fi­
nanceira. --- · -

Com redação final apresentada Senado Federal, 
jã despachado à Cãrii.ara dos Deputados, onde será 
votado março 86, o Projeto de Lei n~> 55/84 (759/83 
-Casa origem), de autoria De-putado Inocêncio Oli­
veira, determina que depósitos e repasses órgãos 
púbHcos federais nordeste sejam feitos no Banco do 
Nordeste. 

Tratante-se matéria maís alto interesse região, 
conclamamos ilustre representante povo nordestino 
sentido empenhar-se urgente aprovação referida 
propositura. 

Cordialmente, Mauro Benevides, Presidente Ban­
~ _cg Nordeste."-

Tal a lúcida mensagem a nós dirigida por Mauro Be­
nevides. 

- --Com a certeza de que a operaçãQ das mãos começa 
sempre no coração.);: preciso amar-o Nordeste, como 
ação preliminar. 

E é preciso crer no Nordeste ... viável!" 
O Nordeste representa mais de 20% da população do 

País._~ !'/Qrdes~e deve s_er algo mais que JelTla de fol_ç_lore. 
E piira-qUeíSso aconteça, é preCiso dinheiro. ~preciso, 
numa palavra, que o Banco do Nordeste te~ha conçlições 
áe ·sçr· e raZer. - ---- -- . -- -

Porque--O-Nordeste-é -aUto-suficíente em termos de ba­
lãilça comercial, em termos de Comércio Exterior- ele 
merece respeito. 

Porque ele produz a energia que consome e ainda exR 
porta - ele merece reciprocidade. 

Po"f(pJ.e Cte produz a _energia que consome e ainda ex­
porta - ele merece reciprocidade. 

Porque produz quase 2 bilhões de litros de álcool car­
burante e adoça os sentimentos brasileiros, por meio de 
suas usinas -merece todo o nosso carinho. 

Por tudo isso e pelo jeito simples e amigo de ser do 
nordestino, junto meu grito ao de Mauro Benevides, di­
zendo alto e bom soril que a ninguém é dado abandonar 
as mãos para trás, e ignorar o Nordeste. 

O__E_residente Sarney jamais raria isso, ele que também 
nascido é naquelas piSgas. 

Era só, Sr. Presidente (Muito Bem!). 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) _._ Concedo a 
palavra ao nobre Senador José Ignácio Ferreira. 

O SR. JOSl': IGNÁCIO FERREIRA (PMDB- ES. 
Pronuncia o seguiri:te discurso.)- Sr, Presidente, Senho-
res Senadores: , 

Dentre as resultantes da aplicação do Plano de EstabiR 
lização Econômica recém ·decretado pelo Presidente José 
Sarney. observa-se que a união nacional em torno da ini­
ciativa tornou-se um fato histórico em nosso País. Não 
apenas uma união gerada t;:m momentos de comoção 
eventuais, mas um sentimento de unidade destinado a 
perdurar. 

Com efeito, o Decreto-lei ns> 2.283 não veio apenas 
para concentrarRse numa mudança de regras económicas 
e de práticas financeiras: M"ui~o mais que isto, visa tam~ 
hém propiciar o entend1mento social entre todos os seg­
mentos produtivos, tendendo ainda a produzir sensíveis 
ajustes políticos e ate mesm·o culturais. 

Relutâncias há, ainda que em número inexpressivo. );: 
preciso notar,entretanto, que sempre haverá insatiSfei­
tos, posto que alguém sempre haveiia de tirar da si­
tuação anterior algo em pr~veito próprio. Todavia ê im­
possfvel desconhecer o fato de que·o Governo e o povo 
hoje estão juntos na tarefa da reconstrução política, eco­
nómica e sQcia! do País. 

Aliás, muito mais expressivas do que as discordâncias 
são as vozes mais autorizadas do País, quando se referem 
ao Programa de Estabilização Económica em vigor. 
Dentre estas, a manifestação do Professor Otávio Gou­
veia de Bulhões, presidente do Instituto Brasileiro de 
Ec6nomia da Fundação Getúlio Vargas, que em artigo 
há dias publicado e_m O Globo considerou a iniciativa do 

- Governo Sarnev comQ "decisão de inestimável valor", 
com a assertiva. de qu~ "é indubitável O acerto da reforR 
mulaçào da política econômica". 

Recorro igualmente à entusiástica manifestação reita à 
imprensa deVítóriD. (ES) pelo historiador Hélio Silva, di~ 
rigindo encômios ao Presidente da República;. "Hoje, o 
mais importante ê um homem corajoso -chamado JOsé 
Sarney, que teve o único ato revolucionário da História 
do Brasil que não é um golpe, que não é um contragolpe, 
que é realmente uma reVOluçãO". 

Assim, Sr. Presidente eSrs. Senadores, podemos prog­
nosticar que, depois de tantos anos de sofrimentos e de­
sac_ertos, a sociedade brasileira se encaminhará para a 
eleição da Assembléia Nacional Constituinte, em 15 de 
novembro deste ano, com passos firmes, na plena como­
ciência de que a nova Carta Magna promoverá a legiti­
mação do poder democrático e, por via de conseqüência, 
a concretização definTtíva da Nova República. 

Para tanto, bastará que se evite a influência da minoR 
ria insatisfeita com as mudanças em andamento. Cabe 
evitar a ação desses ÍJ!lpatriotas, e esta missão é nossa, 
uma vez qu_e a class_e política é o segmento mais sensitivo 
da sociedade. A democracia que estamos construindo se 
hasta, em si mesmo, para defender-se de seus inimigos, 
Porque, em suma,~ na força da mais legítima representa­
tiVidade popular que nos devemos apoiar para promover 
as grandes mudanças exigidas pelo povo brasileiro, em 
cujas mãos já se identificam os instrumentos da cons­
trução de seu próprio destino. 

Tenbo outro assuntO a ãbordar, Sr. Presidente. 

Venho tambêm a esta tribuna para, refletindo a opi­
nião nacional, manifestar meu inteiro apoio à pronta 
reação do Presidente José Sarney de exigir explicaçõeiao 
governo norte-americano sobre a desastrada e inoportu­
na declaração em que o Presidente Ronaldo Reagan ci­
tou o Brasil entre o grupo de pafses latino-americanos 
que estariam "sob a influência da ação revolucionária 
sandinista". 

D_ois motivos, erri- PrinCfpio; justifica-me a atitude._O 
primeiro, que debitO à ralta de informação do Sr. Ronald 
Reagan, fala-nos de sua aparente falta de interesse pelos 
conhecimentos -geográficos, imperdoável para quem é 
responsável pelas diretrizes de política externa da maior 
potência do mundo industrializado e da economia do 
planeta. O segundo, embora restrito igualmente à ques-­
tão geográfica, ficou Consignado durante a visita do pró­
prio Sr. Reagan ao Brasil, em 1984, quando, ao se dirigir 
oficialmente pela primeira vez às maiores autoridades de 
npsso País, cometeu a gafe imperdoável de ter lido um 
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discurso adrede preparado para a visita que; posterior­
mente, faria à vizinha Bolívia. 

Do conjunto dos dois episódios, posso extfair ainda 
nova motivação para minha inconformidade: a generali-­
dade com que o atual Presidente dos EUA trata os Esta­
dos soberanos em processo de desenvolvimento e os ain­
da subdesenvolvidos, sejam ou não seus aliados no mun­
do politico ocidental. 

Conquanto estas minhas considerações sobre a figura 
do político Ronald Reagan, Sr, Presidente enterido que o 
importante cargo por ele ocupado transcende em altitu­
de e em profundidade os limites individuais de qualquer 
pessoa- porque se destina inquestionavelmente a esta­
distas capazes de interpretar relações infinitamente com-­
plexas entre povos e comunidades de nações- e _de fato 
rejeito a atribuição de tão grosseiro--compÓrtamento à 
vontade do esclarecido e democrático povo norte­
americano. 

Feitas estas considerações, insisto no aplauso ao Go­
verno brasileiro em sua exigência: de reparos diplomáti­
cos ao infeliz pronunciamento de Reagan, para o qual, 
aliás, entendo que Dão existem explicações. 

Com efeito, ao áfirmar' que o governo sandinista da­
Nicarágua está preparando grupos de radicais, comunis­
tas armados para infiltração no Brasil, na Argentina, no 
Chile e em outros pafses sul-americanos- a preiexto de 
justificar junto ao Congré:sso norte-americano a libe­
ração de tOO milhões de dólares de. "ajuda" aos guerri­
lheiros que pretendem derrubar o Governo nicaraguense 
- o Presidente Ronald Reagan não só tornou ridícula 
sua pretensão, mas também, e igualmente, afetou a 
fluência normal de nossas relações Com a gfande nação 
do norte, no mínimo a nível di.plomâticc. 

Pata que tamanho exagero de_ retórica? Para que o 
Congresso norte-americano o autorize à doação de US$ 
l 00 fnilhões - algo insignificante no orçamento de seu 
país - aos co-ntra-revolucionários na Nicarágua. O 
Congresso resiste ao projeto, por entC:!lde-lo injustifica­
velmente faccioso e inconveniente à política exterria 
norte-americana. -

Numa de suas mais recentes páginas, a História nos 
mostra que o povo nícaranguense, sufocado pela fome, 
pela corrupção, pela ditadura sanguinária e pela falta de 
liberdade, uniu-se em torno do movimento Sandinista 
para derrubar Somoza, conseguindo-o à custa de muita 
luta, de muito derramamento e sangue e de perda de 
muitas vidas. Hoje a Nicarágua, sufocada por pressões 
econômicas incentivadas pelo Governo Reagan, ainda 
tem de lutar com a teãção, sustentada por ele, a fim de s_e 
ver livre do fantasma do antigo regime. .. 

Com certeza afirmo qu~-não serâ exercitando a força 
que os Estados Unidos conseguirão transformar a região 
do Caribe num remanso de paz democrática. O regime 
de Cuba lá está, incólume, a Oemonstrar que não ~e cons­
trói democracia· com o uso da força, 

Sr. Presidente, não há interesse do -Governo do Presi­
dente José Sarne)', reconheço--o, em conferir ma.ior_ex­
pressão ao episódio infeliz e inoportunamente detonado 
pelo titular da Casa Branca. 

Todavia, se não me contenho em analisar postura tão 
inadequada, muito menos posso deixar de levar ao Chefe 
do Governo brasileiro o meu aplauso pela pronta reação 
à impropriedade proferida pelo Sr. Ronald Reagan. 

Saiba o Sr. Reagan que 9 Brasil é um País adulto que 
não aceita tutelas ou advertências. T.Jm País que tem 
consciência de sua excepcional situação geopolftica, de 
suas infinitas Potencialidades e da grandeza de seu futu­
ro. Sobretudo, um País que mobiliza suas forças par 
construir, com justiça Social~ o-seU desenvolvimento eco­
nômico e uma democracia sem adjetivos, respaldandO, 
no plano internacional, o exercício pleno de sua sobera­
nia como Estado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Enêas Faria. 

O SR. ENtAS FARIA (PMDB- PR. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr~ Presidente, Srs. Senadore~: 

I-lá cerca de um ano, estivemos nesta tribuna para fo­
calizar um angustiante: e crônico problema das regiões 
Noroeste e Oeste do Paraná, que abrange mais de uma 
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centena-de prOsperas municíPios de nosso Estàdo e de 
Mato Grosso do S!Jl, até hoje _sem _sQlu,ção. 

Trata~s~ da construção de. um_a ponte sobre o l'io Para­
ná, divisa natural entre o Paraná e o Estado de Mato 
Grosso do Sul, a fim de interligar duas regiões agrfcolas 
de extraordinário potencial, que ainda não esta sendo 
aproveitado por falta de uma ligação tisica direta, repre­
sent.!ld_a p~r_E_ma ponte s~obre o rio Par~ná. 

Parece iflcrível, Sr: Ptêsidente, Srs. Senadores, mas 
nos 3od quilómetros de extensão da fronteira líquida en­
tre Paraná e Mato Grosso do Sul- o rio Paraná- não 
existe uma só ponte de qualquer espécie unindo os dois 
Estados, processando~se o intercâmbio comercial e turís­
tico entre eles por intennédio de balsas, antiquado, rudi~ 
mentar e pr~ádo meio de travessia fluvial, cuja substi~ 
tuição se irilpõe há muito tempo. 

As tegiões sudeste de Mato Grosso do Sul e suas adja­
ce-ntes paranaenses, do oeste e noroeste do Estado, já 
mantêm, apesar de tudo, intensas trocas, cujo fluxo não 
pode ser mais acelerado porque os veículos transporta~ 
dores das mercadorias, ao chegarem ~s margens do rio 
Paraná, esbarram na limitada capacidade e na morosida­

-de das balsas utilizadas para atravessar o rio. 
Examinando-se um mapa dessa parte do Brasil - su­

deste de Mato Grosso do Sul em conjunto com os Esta­
-dos do Paraná e de Sào Paulo - veriftca-se, a um sim~ 
pies olhar, que o natural escoadouro geográfiCo da pro~ 
dução sul·matogrossense é o corretor que demanda o 
porto paranaense de Paranaguã, num percurso que, ho· 
je, utilizando-se a rede viária existente:Sem obras de reti­
flcação e encurtamento de distâncias, já reduz em mais 
de trezentos quilômetros o _caminho a perçorrer atê 9 
parlo, em COmparação com o que essa corrente usa para 
chegar ~ Santos, trajeto preferido !lO momento pelos 
transportadores de Mato Grosso por ser todo asfaltado e 
o cruzamento do rio Paraná, na divisa com São P.aulo, 
dispor de excelentes pontes de concreto em pelo menos 

~:~ 1â~~gf~~dde CJN~~fr~íaei~~s' =~~õ: ~d~~~d; 
Ma to Gros~o tenham de inicialmente realizar um percur­
so em direção norte para depois infletir em direção ao 
leste, até chegar a Sant.Q§, 

Existisse- urila única ponte na divisa de Mato Grosso 
do Sul com o Paraná, e todo esse fluxo certamente se 
desviaria em direÇão a Paranaguá, reduzindo-se o trajeto 
em mais de trezentos quilómetros, o que significaria me­
nos desgaste da frota transportadora, maior número de 
viagens redondas pela redução do tempo de viagem em 
cerca de oito horas em cada sentido, melhor aproveita­
mento do frete de retorno com a conseqüente baixa de 
seus custos operacionais, barateamento das mercadorias 
transportadas dando-lhes maior competitividade e a re­
sultante baixa d.:~ custo de vida nos itens correspondentes 
a essas mercadorias. 

Perdem-se, Sr. Presidente, Srs. Senadores, nos desvãos 
· da memória os primeiros pleitos que as populações da­

quelas re_giões fizeram às autoridades federais de então, 
principalmente quando se tornou patente aos olhos de 
todos que a vocação da fronteira agrícola paranaense, 
aberta com o início da colonização do N arte do Paraná, 
era em dire_ção ao noroeste e· oeste de nosso Estado, da 
mesma maneira que a diretriz natural da colonização 
sul-matogrossense tinha por rumo principal a busca dos 
portos atlânticos mais próximos ou mais facilmente 
acesSíveis, o que, obviamente, conduziria à convergência 
daS dups ondas colonizadoras no vale do rio Paraná. 
~s~ _fE"i~_eiros apelos às autoridades federajs,__como é 

de v~r, não_ foram sequer considerados pelos que se en­
contravam à frente dos negócios de Estado à época. À 
medida que o norte do Paraná e o sul de Mato Grosso 
"iam-se desenvolvendo em velocidade cada vez maior, as­
sombrando até mesmo os mais otimiStas;-multiplicaram­
se as advert_ê~ci_as ~ ~uto_ridades federais para a crescen­
te ameaça de estrangulamento que aquele surto de pro­
gresso poderia vir a sofrer se não se providenciasse logo 
a _construção de pelo menos uma ponte sobre o rio Para­
ná, na fronteira com Mato Grosso do Sul. 

Para descartar os sucessivos apelos, pedidos e_ memo­
riais que de tempos em tempos a-s lideranças mais atuan­
tes do comércio, da indústria, da agricultura e dos traba­
lhadores encaminham insistindo na necessidade da cons­
tru~ão da ponte, as autoridades federais têm apresentado 
as mais divers~s justificativas, todas, porém, que não re­
sistem à menor análise. 
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Ora, Sr. Presidente, Srs. Senádores, não é mais possf­
vel admitir -tal tipo de procrastinação para a solução de 
urn problema que está quase levando à estagnã.ção o de­
_sel_tvolvimento·daquelas regiões_, Não podem mais aque· 
las populações aceitar o condicionamento dessa solução 
a fatores aleatórios e essa constante procrastinação pode 
levar a um atraso de mais de vinte a trinta anos no desen­
volvimento daquela área, pelo efeito multiplicador que a 
falta dessa ponte provocará no ritmo de trabalho dos 
seus habitantes. t que estes, desestimulados e destspe~ 
rançados de uma solução em tempo previsível e aceitá­
vel, irão pouco a pouco se desinteressando de continuar 
a luta inutilmente contra o descaso e a incúria oficiais e 
procurarão outras regiões mais bem servidas de infra­
estrutura para transferir seus investimentos ou iniciar 
suas ativida,des. -

Sr. Presiden_te,_ S~s. Senadores, não é possível esperar 
mais tempo por essa providência. 

Urge que o Go_vemQ Federal tome real consciência da 
gravidade do problema e libere imediatamente os recur­
sos necessários à construção de, pelo menos, uma ponte 
sobre o rio Paraná, unindo nosso Estado e o de Mato 
Grosso àõ Sul, com prioridade absoluta sobre qualquer 
outra obrã. Não há mais como iludir aquelas populações 
com promessas desprovidas de fundamentação. E preci­
so que as autoridades federais tomem real consciência da 
importância, do significado e da premência dessa ponte, 
e a desvinculem, de uma vez por todas, de qualquer ou­
tra condição que não a do interesse da região, dos Esta· 
dos envolvidos e do País. 

O que é lriJ.prescindível, porque inadiável, é que, sem 
mais delongas~ o Governo -Federal, por intermédio do 
Ministério dos Transportes, dê início prontamente à 
construção- de uma ponte, uma só, por ora, ligando os 
dois Estados. São Paulo já tem três construídas e está em 
vias de cOnstruir a quarta. só na fronteira com Mato 
Grosso. Os pa.ranaenses e os sqJ~matogrossenses não pe~ 
dem taptq, _g_uerem apenas, pelo menos, uma ponte já. 

RazÕes--existem de sObra para atender à teinvindicação 
de nossas populações ali residentes, pois ali é que se si­
tuam as últimas fronteiras agrfcolas de toda aquela área. 
em distâncias intermediárias dos centros consumidores e 
dos portos de exportação. O que não podemos admitir 
mais é aceitar que o Governo Federal faça ouvidos de 
surdo ao clamor dos brasileiros que ali vivem e traba­
lham e que outra coisa não pedem senão melhores con­
dições de contribuir para o progresso e desenvolvimento 
do País. 

Alegar falta de recursos e contenção de despesas, ou o 
elevado custo dessa obra tem até o caráter de menospre­
zo aos habitantes daquelas regiões. Como dissemos em 
nosso dis~urso de &bril do ano passado, não há custo que 
justifique, legitime ou explique o propositado isolamento 
de uma região, mormente com as características do No­
roeste. p~ranaense e do Sudoeste sul-matogrossense. 

Desta tribuna, conclamo as lideranças regionais dos 
dois Estados- Paraná e Mato Grosso do Sul- aliadas 
as bancadas e representações políticas de ambos nas res­
pectivas Câmaras Municipais, Assembléias Legislativas, 
Câmara dos Deputados e no S~nado, com o apoio dos 
seus Governadores, para que, em comum, num esforço 
unido e concentrado, insistamos junto ao Governo Fede­
ral, objetivando o imedíato início da construção dessa 
tão esperada ponte. 

Certamente o Presidente José Sarney e o novo titular 
do Ministério dos Transportes saberão compreender a 
premência de uma rápida solução para esse angustiante 
problema, assim como os Ministros da Fazenda e do 
Planejamento também saberão encontrar os recu_rsos ne­
cessários à concritização da -obra, mormente agora 
quando todos os custos estão congelados e a inflação es­
tá sendo reduzida a zero. 

Este é o momento apropriado para a realização dessa 
obra e a oportunidade não pode ser desperdiçada. 

Cumpre dizer, finalmente, que, qualquer que seja o 
-custo da ponte pleiteada, podemos afiançar sem temor 
de erro, que ela devolverá multiplicadamente, muitas· ve­
zes, em progresso, desenvolvimento, aumento de rique­
za, crescim_ento de receitas municipais, estaduais e fede­
rais Cada centavo que ali venha a ser despendido e esse 
retorno se fará em prazo tão curto que certamente até os 
mais pessimista,s serão surpreendidos com a velocidade e 



366 Sexta-feira 21 

a inteflsidade dessa devolu'ção do investimento ali aplica~ 
~ . -

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. _(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Não hâ mais 
oradores inscr[tos. - -

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
sessão, designando para a sessão- ordinãria de amanhã a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno ónico, do Projeto de: Resolução~~~ 
171, de 1985 (apresentado pela Comissão d_e Econ_omia 
como conclusão de seu Parecer n~' 1.153, de 1985), que 
autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Sul a 
elevar em Cr$ 134.513.277.512 (cento e triilfa e quatro 
bilhões, quinhentos e treze milhões, duzen.tos e setenta e 
sete mil, quinhentos e doze cruzeiro-s)~ õ-montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n~' 1.(54, de 1985, da Comissão: 

-de Constituição e Justiça, pela Constitucíonalidade 
e Juridicidade. 

Votação em turno úníco, do Projeto de R~olução_ n~> 
147, de 1985 (apresentado pela Comissão dei Ecoriomia 
como condusão de seu Parecer n~' t.023, de 1985), que 
autoriza o Governo d_o Estado da Paraíba__ a_ contratar 
operação de crédito no valor de CrS 1.208.436.063 (um 
bilhão, duzentos e oito milhões, quatrocentos e_ trinta e 
seis mil e sessenta_ e_ três cruzeiros), tendo _ _ 

PARECER, sob n~> 1.024, de 1985, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela constitut:ionalidade e 

juridicidade. 

3 

Votação, em turno úníco, do Projeto de Resolução n~> 
152, de 1985 (apresenTa-do pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Par:ecer n~' 1.067, de 1985), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de São Sebaslião_ (SP}, a 
contratar operação de crédito no valor de__ Cr$ 
4.590.191.000 (quatro bilhões, quinhentos e noventa miM 
lhões, cento e noventa e um mil cruzeiros). tendo 

PARECER, sob n~'s 1.068 e 1.069, de 1985, das Comis­
sões_: 

-de Constituição e Ju_s_t_iça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

- de Municípios, favorável. 

4 

Votação, em turno único"; do Projet_o de Resoluç_ão n~> 
153, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclus_ão de seu Parect:r n~> 1.070, de 1985), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Macaca (SP) a con~ 
tratar operação de crédito no valor de Cr$ 6.108.015.000 
(seis bilhões, cento_e oito milhões e quinze mil cruzeiros), 
tendo 

PARECERES, sob n~'s 1.071 e l.072, de 1985, das Co­
missões: 

-de Const.Uuiçào e Justi~a, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

Votação, em turno único,-do Projeto de Resoluç_ão n~' 
155, de_ 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como co_nclusão de seu Parecer n~' .1.076, de 1985), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Caraguatatuba (SP), 
a contratar operação· de_ crédito _no valor de CrS 
9. I 80.382.000 _(nove bilhões, cento e oitenta milhões, tre~ 
zentos e oitenta e dois mil cruzeiros), tendo 

PARECERES, sob n~>s 1.077 e 1.078, de 1985, das Co-
missões: · 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

6 

Votação, em turno único,_do Projeto de Resolução n~> 
156, de 19_85 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n~> I ,079, de 1985), que 
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autoriza a Prefeitura Municipal de Campo Limpo Pau-
- lista (SP) a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 

7.329.618.000 (Sefe bilhões, trezentos e vinte e nove miM 
lhões, seiscentos e dezoito mil_çruzeiros), tendo _ 
:-i~~-~~CERES, $Ob n~>s 1.080 e 1.081, de 1~5, das C o-

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade, 
juridi_çidade; _e 

-de Municípios, favorável. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~> 
157, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n9 1.082, de 1985), que 
àüt~riz::a- a Pre[eitura Municipal de Agudos (SP) a conM 
tmtar o).)eraçào de CTédito no valor de Cr$ 9.180.382.000 
(nove bilhões, cento e oitenta milhões, trezentos e oitenta 
ê"áOiS-friifC-rUZeTTQSj,kiidO ______ ----- -- -

.. PARECERES, sob n9s 1.083 e t.084, de 1985, das Co-
ffiissões: ·- · · · ·- · · •· · 

-:- d~ CO:nstitui~ão e Justiça, pela constitucionalidade e 
jUiiâicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

8 
-------
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mia como conclusão de__seu Parecer n' 1.173, de 1985) 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Itapira (SP) a 
contratar operaçàQ de cr~dito no valor de Cr$ 
8.~41.692.5_00 (oito bilhões, quinhentos e qu~renta e um 
ITiilhões, s_eiscentõs e noventa e dois mH e quinhentos 

-cruzeiros); lendO 
PARECERES, sob n9s 1.174 e 1.175, de 1985, das Co­

missões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

13 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 
179, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n~' l.176, de 1985), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Salto de Pirapora 
(SP) a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
2.6_$0.0,50_.DQO (dois hilbõ_es. seiscentos e oitenta milhões 
e cinqUenta mil cruZeiros), tendo 

PARECERES, sob n9s I.I77 e 1.178, de 1985, das Co-
missões: · · · - __ 

___:de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juri_dicidade; e 

-de Municípios, favorável. 
Votação;emtu~no_-UníCo~âo Projeto de ResoluçãO-Ui --- 14 

158, de 1985 (apresentado pela ComissãO de Econom_fa 
_ como ~o~clusã~ de seu P~recer n~' 1.085, de 1985_), que 
-autoriza- a-------prefeifUfã- Municip-al de Santa Bárbara 
D'Oeste (SP) a contratar operação de crédito no valor de 
Crt 9.772.824.000 (nove bilhões, setecentos e setenta e 
dois rriilhões, oitocentos e vinte e quatro mil cruzeiros), 
tendo 

PARECERES, sob n"'S 1.086 e l.087;de 1985, das Co-
miSs3es: --~---= ---~~ ~-=-

.:...:.de ConstituiçãO e Justiça, pela constitucionalidade e 
Juridiç[dade; e 
,_~·de Municípios, favorável. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n<.> 160, de 1985 (apresentado pela Comissão de Econo­
mia como conclusão de seu Parecer n~' 1.091, de 1985), 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis 
(RJ) a contratar operação de crédito no _valor de Cr$ 
14.659.236.000 (quatorze bilhões, seiscentos e cinqOenta 
e n6vc-tnilh§es, duz_entos e trinta e seis mU cruzeiros), 
tendo 

--=PARECERES, sob n~'s 1-,092- C"i.093, de 1985, das Co-
rilissões· -- - _ -
~-de_-ÇonSt1~ui~ão -~-Justi_Ça, Pela co~stitudõõ-S.Iidad~ e 

juridicidade; __ e -- -
-de Municípios, favorável. 

lO 

Discussão,_em turng únicp, do_ Projeto_ de Resolução 
n9 1731 de 198_? (apx~~e_ntaclo pela Çomi~são de Econo­
_mia coin~_ç_ç_~d~i!9"4~-~~Ll __ P~recer tl~' J_}$9, d_e 1_98~). 
que autoriza o Estado_do Rio de Janeiro a elevar em CrS 
152.682.159.144_ (~entoe cinqUenta e dois bilhões, seis­
çen_tg~_ e QitÇ_!:ll:;t ç __ do_i:S njjUjõesL cento e cinqilent~_e nove 
1"!!!_1, ce~-!9~ quarenta e quatro cruzeiros)_, o monüi.itte de 
sua dívida consolidada, tendo - -
~-PA~ECER, SQ_P._!l~' 1.160, de 1985, da ComiSsão: 

:.=..:-de Coiistitlllçà(j e Justiça:pe~a consiítúCíOilil(dade e 
juridicidade. -

11 

V-º-1_q,ção, em turnO- único, do- Pl-ojeto de Resoh~Cão n~' 
176, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como. conclu~ão de_seu Parecer n~> 1.167,_ de 1985), que 
autonza a Prefeitura Municipal de Barra do Garças 
(MT) ~elevar em Cr$ 4.886.412.000 (quatro bilhões, oi­
toc.en~os c oitenta e seis milhões, quatrocentos e doze mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo_ 

PARECERES, sob n'i's 1.168 e 1.169, de 1985, dis CoM 
missões: 

-:-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
Juridicidade; e-

-de Municípios, favorável. 

12 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n>:t 178, de 1985 (apresentado pela Comissão de Econo-

Votaçãõ, em turnO único, dO ProjetQ de Resolução n~> 
1~1. de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n~' 1.181, de 1985), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Sombrio (SP), a con­
tratar operação de crédüo no valor de Cr$ 275.952.706 
(duzentos e setenta e cinco milhões, novecentos e cin­
qü_enta _e dois _m_U,_ ?et_ecç1:1~os e _seis_ çx:uzçiros), JU!lto à 
_CãÍxa Eco~ômica Fe_~eral~ tendo 

PARECERES, s.ob n~'s 1.182 e 1.183, de 1985, das Co­
missões: 

_:_de Constituição eJusii~a, pela Constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

15 

.Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n"' 182, de 1985 (apresentado pela Comissão de Econo­
mia cómo conclusão de seu Parecer n? 1.184, de 1985), 

-que autoriza a Prefeitura Municipal de Alta Floresta 
(MT), a elevar em Cr$ 3.140.422.050 (três bilhões, cento 
e-~uarenta mHhiJes, quatrocentos e vinte e dois mil e cin­
qUenta _cruzeiros) -o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

- PAR~CERES, sob nos i.l85et~rg6, de 1985, das Co­
missões:-

-de Constituição e Justiça, pela con.~titucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

16 

Votação, em -~u-~no únicq, do Pr~jeto de Resolução n~> 
I 84, de- f985 (apresentãdo pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer nl' t.190, de 19_85), que 
·autoriza a Prefeitura Municipal de lbiporã (PR) a elevar 
em Cr$ I.OU7 .805.300 (um bilhão, sete milhões, oitocen­
tos e cinco mil e trezentos cruzeiros), o montante de sua 
dívi_da consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos r.i91 e 1.192, de t985, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

17 

Votação, e_m turno único; do ProjetO de Resolução n9 
186, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n~> 1.206, de 1985), que 
autoriza a Pr~feitura Municipal de Barra Mansa (RJl, a 
contratar operação de crédito no valo_r de CrS 
15.897.513.479 (quinze bilhões, oitocentos e nõvCnta e 
sete milhões, quinhentos e treze mil, quatrocentos e seM 

- tenta e nove cruzeiros), tendo 
PARECERES, sob n's 1.207 e 1.208, de 1985, das Co­

missões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicídade; e 
-de Municípios, favorável. 
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18 

Vot:.tcão, em turilO U.flicO,- dO ProTcloAe Resolução n" 
187, de 1985 (apresentado- pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n91.209, de 1985). que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte 
(MG), a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
42.459.266.750 {quarenta e dois bnhões, quatrocentos e 
cinqüenta e nove milhões, duzentos c sessenta e seis mi_l, 
setecentos e cinqüenta cruzeiros), tendo 

PARECERES, sob no:>s I.210 e I.2li;de 1985, das Co~ 
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

19 

Discussão, em turno ónico, do Projeto dti: ReSOfuçào 
no:> 188, de 1985 {apresentado pela Comissão de EcOno­
mia. como conclusão de seu Parecer n'i' 1.212, de 1985)_, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Luz (MO) a con­
tratar operação de crédito no _v!l!or de CrS 872~837.604 
(oitocentos e setenta e dois milhões, oitocentos e trinta e 
sete mil, seiscentos e quatro cruzeiros), tend~ 

PARECERES, sob nVs 1.21J e 1.214, de 1985, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justita,, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

20 

Votação, cm primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade e juridicidade, nos termos do art. 
296 do Regimento Interno) do Projeto-de Lei do Senado 
n"' 160, de 1982, da Senadora Laélia de Alcântara, que 
restringe a disponibilidade dos bens imÓveis do analfabe­
to, tendo 

PARECER, sob no:> 849, de 1985, da Camissãq_: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de e injuridicidade. 

21 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionlllidadc, nos termos do art.-296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n~> 124, de 1983, 
de autoria do Senudor Gastão Müller, que faculta às em­
presas revendedoras de comb_ustívcl ao público o paga­
mento à vista ou da parte por elas efetivamente comer­
cializada, tendo 

PARECER, sob n9 742, de_ 1985, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

22 

Votação, em primeiro turno (apreciação preHminar da 
constitucionalidade e juridicidade, nos_ termos do art.. 
296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n"' I 54, de ! 984, de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
que define a residênciã médica c disciplina o exercício 
profissional da ativíd"ade, dando outras providências, 
tendo 

PARECER, sob n'i' 463, de 1985, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça_, pela inconstitucionalida-

de e injuridicidade. · 

23 

Votação, em primeiro turno (apreciação p:relimínar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n"' 206,_º~ 19?5, 
de autoria do Senador Jorge Kalume, que permite o uso 
dos créditos em fundos do Decreto-lei n"' 157 para amor­
tização de prestações do Sist_ema Financeiro de Habi­
tação, tendo 

PARECER, sob n~' 881, de 1985, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de, com voto vencido do Senador Nelson Carneiro. 

24 

Votação, cm turno único, do Projeto de Lei da Cama~-­
ru no:> 137, de 1985 (n9 5.347/85, na Casa de origem), que 
declara o cidadão Tancredo de Almeida Neves Presiden­
te Honorário da República, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• !.038, de 1985, da 
Comissão: --

- de Educação e Cultura. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Estú encerra-
du a sessão. · 

(Levam a-se a sessão às 18 horas e /O minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
AMARAL PEIXOTO NA SESSÃO DE 19-3-86 E 
QL'E. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 

. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. AMARAL PEIXOTO (PDS-- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Pr~sidcnte, Srs. Senadores: 

Talvez os jovens jornalistas que atuam nestl:l Casa1 não 
possafri aVuliur, devidamente,_ o que foi a vida e a d<;:di­
caçào extraordinária ao jornalismo de Oyama Brandão 
TeJles_ _ _Com ele, eu convivi durante muitos anos. Era um 
homem sério e perseverante, um homem em que se podia 
confiar. Podemos dizer que chefiava porque era conside­
rado o líder de um grupo que, nos anos 40/50, frequenta­

-va a sede dos Partidos, a. Câmara e o Senado, no Rio de 
Janeiro. Quando fui presidente do PSD, pela manhã-ou à 
tarde, eles invadiam o meu gabinete para falarem comigo 
e com as figuras ilustres que comumente lá se achavam: 
Nereu Ramos, Agamenon Magalhães, Bene~íto y_alada­
rcs, _:_Cirilo Júnior, Martins Rodrigues, Filinto Míiller, 
Eurico Sales, Israel Pinheiro. 

Q.ue jornalistas compunham o grupo? TareiS ia e H a­
roido Hollanda, Antonio Viana, Medeiros Lima, José 
Wamberto, Heráclito Sales, Benedito Coutinho, Carlos 
Chagas, Villas-Bóas Correia e alguns outros. 

Alguns deSses repórteres ainda estão atuarido aqui, ao 
nosso lado, no Senado como os irmãos Hollanda, Cha~ 
gus e Antônio Viana de O Globo, além de Castello Bran­
co e muitos outros. Quando eles não tinham notícias, 
Oyama nos· ameaçava. O jornal tem que ir para a banca 
amunhà cedo. Temos que sair daqui e temos que escre" 
ver. Se os Senhores não nos dc_rem uma meia-luz, uma 
meia-verdade, vamos Inventar. Era o argumento decisi­
vo. E cm torno de umas poucas coisas que dizlamos,_eles 
fazium páginas e páginas de jornais. 

Para mostrar a seriedade desse homem, vou contar um 
futo: às vésperas de tomar posse, o Presidente Castello 
Branco convocou-me a sua residência e me informou os 
nomes que iam compor o seu ministério. mas pediu que, 
em homenagem_ a Minas Gerais, eu relacionasse, de 
acordo corn os mineiros, três nomes de técnicos para a 
Pustu das Minas e Energia. Depois de consultar a banca­
da de Minas, por intermédio do Deputado Bias Fortes, 
conversei com meus antigos auxiliares do Ministério da 
Viuçào e organizei uma lista, composta por sinal de no­

--f:íV"CiS: Múrio Bhering, John Contrim, e Mauro Thibau, 
homens do mais ulto gabarito. 

Estava com a listu em cima da minha mesa presentes 
Oyama e um outro jornalista, cujo nome não me acorre 
no momento, quando entra uma secretária e -diz: .. 0 Pre­
sidente Castello Branco está no telefone e quer falar com 
o senhor. "Não ia convidá-los a que se retirassem, por­
que serill uma descortesia. Peguei o telefone e_ !imitei-me 
a dizer os nomes, sem entrar em maiores detalhes. 

O Sr. Aderbal Jurema- Permite V. Ex~ aparte? 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Em seguida, encarei­
os e disse: Vocês acabam de ouvir o que eu disse, mas 
isso tem que morrer aqui dentro, isso não podesair, da­
qui. E os dois, mesmo depois de escolhido o Mauro Thi­
bau, não se referiram ao assunto, mostrando a seriedade 
com que eles leva v um a profissão de jornalista. 

O Sr. Aderbal Jurema - Nobre Senador Amaral Pei­
xoto, permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. AMARAL PEIXOTO ::-_Com muito prazer, 
nobre Senador Aderbal Jurema. 

O Sr. Aderbal Jurema - Senador Amaral Peixoto, 
convivi com Oyama Telles no Rio de Janeiro, na Câmara 
dos Deputados, e depois aqui em Brasília, ele que foi por 
muito tempo Assessor de Imprensa do Ministério da Jus­
tiçâ, ele que faZ:ia da sua profissão, no antigo Correio da 
Manhã, um motivo para vibrar o dia inteiro. Ninguém 
mais do que V. Ex\ que conviveu com Oyama Telles, 
sabe que ele era um homem vibrador, era um homem 
com a sensibilidade à flor da pele para os problemas 
políticos. Ele vivia os problemas políticos como se fosse 
um parlamentar. Por isso é que ele sabia respeitar os De-
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pulados, os Senadores. E os Senadores e Deputados 
viam e-m Oyama Tdles não apenas um jorn:~lista, mas 
um companheiro, discutindo e ~t_y.da!ldO com ele os 
probicmãS polít_icos com a maior franqueza, porque 
Oyamu sabia o que devia publicar e o que era apenas re­
sult<ido da confiança que ele inspirava a nós todos. 

Por isso é que eu me uss_ocio às palavras de V. Ex• que 
nesta Casa é uma autoridade inconteste para falar, para 
dizer ao Brasil que nós perdemos, de fato, nào só um 
grandC profissional da imprensa, mas sobretudo perde­
mos um brasileiro de grande espírito público sem jaça. 
Conheci Oyama Tellcs no Rio de Janeiro c conheci Oya~ 
ma Telles_ em Brasília, Oyama Telles que me dizia que 
BrasiJia vivia brigando com seu vago simpático, Oyama 
Te!IC!:I que era sem dúvida uma simpatia, porque ele sa­
bia exercer a sua profissão com modéstia, com inteligên­
cia _e sens_ibjjjdade...Assocío-me a V. Ex~ pedindo que 
transmita à famíJÍa de Oyama Telles as condolénciã.s do 
meu Pernambuco. 

O SR. AMARAL PEIXOTO - V. Ex• tem autorida­
de para falar, que com ele conviveu, como eu, durante 
muitos anos. 

O Sr. Lenoir Vargas- Nobre Senador Amaral Peixo­
to, permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AMARAL PEIXOTO - V. Ex• pode dar o 
aparte. 

O Sr. Lenoir Vargas- Quero também, como amigo 
de Oyama Telles há mais de 30 anos, incluir uma palavra 
de saudade no discurso de V. Ex' e de homenagem a esse 
dedicado e culto jornalista, que desempenhou as suas 
funções de uma forma elegante e produtiva.,. 

O SR. AMARAL PEIXOTO ....:.. MUito obrigado. 

O Sr. Lenoir Vargas- e que foi no Ministério_ da Jus­
tiça, nos últimos anos, um colaborador eficiente do Mi­
nistro Petrôneo Portella c de outros Ministros que se se­
guiram. Oyuma Telles era, como sabe V. Ex•, um homem 
de profunda fé religiosa, dedicado especialmente ao cul­
to de Santa Terezinha, ern torno de que escreveu um li­
vro, e onde se espelha a profunda dedicação religiosa 
desse velho e dedicado amigo. Por isso incluo nas pala­
vras de V. Ex~ também o meu preito de homenagem e de 
saudades. 

O SR. AMARAL PEIXOTO- Muito obrigado a V. 
Ex~ pela sua colaboração. 

O Sr. Lomanto Júnior- Permite V. Ex.f um aparte? 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Concedo o aparte a 
V. Ex~. Senador Lomanto Júnior. 

O Sr. Lomanto Júnior -- V~ Ex• homenageia a me­
mória de_Oyama.Telles. _Eu acredito que quase todos os 
integrantes desta Casa tiveram oportunidade de conviver 
com aquela figura admirúvel de jornalista. Eu o conheci 
nos idos de 52. Jovem Prefeito de Jequié, aos 25 anos de 
idude, fui ao Rio de Janeiro para ser recebido pelo Presi­
dente Getúlio Vargas. Levava uma reivindicação que era 
uma aspiração gritante mesmo, sofrida da minha terra, 
que era Conseguir recursos para construir o serviço de 
abastecimento d"água da cidade de Jequié. Um jovem 
jornalista jequieense, que tambCm já se foi, Armarido 
Tomazzi, me apresentou a Oyama Telles. Disse: "Aqui 
estú um pr~fe_ito da minha terra, que veio aqui e vai ser 
recebido amanhã pelo Presidente Getúlio Vargas", pes­
de aquele momento, político inidaildo a sua atividade 110 
vigor da sua juventude, tive simpatia e a_dmiração por 
aquela figura, e essa simpatia c admiração dobraram 
quando, no dia seguinte à audiência, o Correio da Manhã 
estampava a fotografia, que eu guardo até hoje, daquele 
inesquecível encontro com o Presidente Getúlio Vargas, 
que era meu adversário político, porque eu pertencia ao 
Partido Libertador, liderado por Octávio Mangabeira, 
Aluízio de Carvalho e Simões Filho. Tive o privilégio de 
ter cs$u audiência e sai dali trazendo os recursos neces­
sários e indispensáveis para realizar a mf!ior aspiração da 
minha comunidade. E esse registro foi feito com desta­
que pelo jornalista Oyama Telles, que mal me·conhecia, 
m<ts procurava estimular, procurava, com aquela notí­
cia, promover, de certl:l maneira, o jovem prefeito do in­
terior baiano. 
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Lembro-me com muita s-audade:- daquela figura e 
ussocio-me :J.s humen:..~gens justas que V. Ex~ presta, porw 
que esta amizade não sofreu solução de continuidade. 
Ao longo do tempo, aqui em Brasília, a chama d<.l estima 
reacendeu, e rclcmbravámos sempre aquele prímcíro en­
contro nu Palácio Monroe. 

Incluu V. Ex~ essas palavras que s1!.o de saudade e sau­
dade maior ainda, porque não tenho mais a oportunida­
dl!, senão como homem religioso que sou, quando tam­
bém fizer u minhu viagem para O oúfro mundo, tenho a 
certeza de que nos encontr<.Jremos para essa co_nfra~erni­
zuçào c essa lembranr.;a. Neste momento apenas quero 
significar a minha saudade c agradecer a V. Ex~ por me 
ter dado a oportunidude de homcnageur também u me­
mória de Oyamu Tcllcs_. 

O SR. AMARAL PEIXOTO- Muito obrígado_pctas 
pu lavras de v. Ex~ t::io justas, em homenagem ao hofficm 
a quem estou procurando homenagear neste momento. 

O Sr. César Cais- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. AMARAL PEIXOTO -Ouço, agora, o aparte 
do Senador César Cais. 

O Sr. César Cais- Nobre Senador Amaral Peixoto, 
V. Ex~ como Presidente do nosso Partido e corn a sua au­
toridade, jâ falou em seu nome e estou certO iiltefpreian­
do o pensamento de todos nós Senadores do PDS. Entre­
tanto, como amigo pessoal que fui de Oyama Telles, J?âO 
poderia deixar de me associar a esta homenagem que V. 
Ex• presta neste momento de saudade. Apenas, com 
poucas palavras, diria que-por rrl.uitos anos convivi com 
Oyama Telles, ele Assessor do Ministério da Justiça. por 
estes seis anos em que fui Ministro de Estado, e até antes 
já convivia com Oyama Tel_l~. Oiríã-;-a: penas, que foi um 
homem ético, sempre vivendo dentro da ética. Era um 
homem afável, mas firme na defesas de seus pontos de 
vista, debatendo com convicção, mas sem intransigência. 
Estou certo de que o Brasil perdeu um grande brasileiro 
e que a homenagem que V. Ex• presta não poderia ser 
mais oportuna, porque, nesta Casa de representantes do 
povo, nós devemos, como povo~ homenagear o homem 
que foi povo, como Oyama Telles o foi. AssocioMme, 
portanto, à homenagem que"!. ex• presta ao g-rande bra­
sileiro que foi Oyama lelles. 

O Sr. Jorge Kalume - Permite V. Ex• um aparte'? 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Pois não. 

O Sr. Jorge Kalume- Também conheci o jornalista 
Oyama Telles que V. Ex~, com muita justiça, está pran­
teando a memória. Quero, nesta oportunidade, associar­
me às suas palavras de saudades, pois o jornalista Oya­
ma é merecedor de todos os bons qualiftcativos. Como 
profissional, soube cumprir com o seu dever, com bravu­
ra, com espírito de justiça e com a intelígência que lhe 
era peculiar. Muito obrigado a V. Ex~ 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite V. EX' um aparte? 

O SR. AMARAL PEIXOTO- - Com muita horira. 

O Sr. Nelson Carneiro- V, Ex~ jã interpretou o pen~ 
sarnento de todos nós, de modo que a minha palavra é 
apenas de solidariedade. Quero dizer que um dos compaM 
nheiros de Oyama Telles, o jQrnalista Villas-Boas Cor~ 
rêa, publicou recentemente uma página de sauda-âe, dig· 
na de ser transcrita oportunamente nos Anais. !'vlas V. 
Ex• traz um depoimi::nto vivo daquele grande jornalista e 
daquele nosso conterrâneo que, vivendo no Rio de Janei~ 
ro, emprestou o seu talento e a sua dignidade _à Imprensa 
brasileia. ~ 

O SR. AMARAL PEIXOTO- Muito obrigado a V. 
Ex• 

O Sr. Murilo Badaró- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AMARAL PEIXOTO-:....:. Ouço, com prazer, o 
meu nobre Líder. 

O Sr. Murilo Badaró- SeJiã.dOrAmaral Peixoto, que­
ria, em meu nome pessoal e da Bancada, aderir à home­
nagem que V. Ex• presta ao nosso querido e saudoso 
amigo Oyama Telles. Fui convocado para comparecer à 
Bancada da Imprensa, onde estão presentes alguns com-
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panheiros de Oyama Telles e eles me pediram que não 
deixassem de, cm seu nome, dar esse aparte no discurso 
de V. Ex~, para consignar, através da palavra de um Se­
nador, a homenagem da Ba11cada de Imprensa a um dos 
mais talentosos e brilhantes jornalistas da geração dejor­
nalistus brasileiros que foi Oyama Telles. Cumpro esse 
deYer com muito prazer e ao mesmo tempo com um sen­
timento de grande saudade. Muito obrigado. 

O SR.~ AMARAL PEIXOTO- Muito obrigado a V. 
Ex~ e à B~ncada da Impren~a. _ 

Sr. -PreSiàente-e Srs. Senadores, com a mudança da ca­
pital para Brasília, Oyama Telles perdeu um pouco o seu 
campo de ação. Aqui, ele não foi mais o mesmo homem 
qué era no Rio de Janeiro. lá, permaneceu durante ai~ 
gum tempo no velho Palácio Monroe - infelizmente 
destruído pela ação do homem - mas tra~alhando pelo 
Senado. FaZia uma súmula que distribuía pelos jornais 
do PaíS de to_das as atividad~ do Senado ao qual ele ti­
nha grande apreço. 

Como disse o SeJ1ador Lenoir Vargas, no fim da vida 
ele se tornou um místico. Apaixonou-se pela vida de 
Santa Terezinha e só" falava na menina de Lisieux, a me­
nina d~~ rosas, e sobre ela escreveu um livro. Sabendo, 
por mim, que eu havia sido aluno de um velho jesuíta 
contemporâneo e conterrâneo de Santa Terezinha, _ele 
queria que eu resolvesse o passado, procurasse descobrir 
as conVersas que tivera com esse padre tantos anos atrás. 
Era impOssível atender o que ele desejava. 

Mas Oyama Telles~ um exemplo. Se posso dizer algu­
ma coisa aos nobrys_ b&mens_ da Bancada de Imprensa, 
sobretudo aos jovens, é que se inspirem na vida de quem 
soube honrar a sua profissão. 

-Oyama Telles foi digno da vida que viveu. Nós, políti­
cos, precisamos da Imprensa e a Imprensa precísa de 
nós. 

Esta homenagem que presto, e que estou certo de que 
Cstou recebendo o apoio de todo o Senado, é uma home­
nagem a_ toda a Imprensa do Brasil, numa das suas mais 
dignas c honrosas figuras. 

Muito obrigado. (Palmas! Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. RO­
BERTO CAMPOS NA SESSÃO DE 19-3-86 E 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ROBERTO CAMPOS (PDS- MT. Para de­
duração de voto.) ~ Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Considero extraofdinária a frivolidade - e acentuo a 
expressão extraordinária- de discutirmos em regime de 
urgência um projeto tão complexo como o da informáti­
ca, que não se distina a reger a política de informática 
por al~~ns _ l?eses ~u alguns dias e sim por 3 anos. 

lfPLANIN- todos aqueles que o leram com cuida­
do o sabem - não é um plano. Não passaria num vesti­
bular de cursos de planejamento. Faltam-lhe algumas ca­
ra_cteristic.as essenciais. de qua1quer plaJ1o intelectualmen­
te respeitável: não contêm prospecção de mercado; ine­
xiste, o que é falha redumentar, qualquer análise de cus­
tos e benefícios; não há uma discussão do problema de 
subsídios e avaliação de resultados. O mínimo que se po­
deria esperar seria uma avaliação inteligente do impacto 
do centralismo bur_oc_rático sobre a iniciativa criadora, 
par·a-se veiificar se C! ~irigismo se contêm em limites que 
não asfixiein. ã criatiVidade individual. 

Ê bom lembrarmos que o modelo mais fechado do 
mundo e~ política de informática ê o modelo brasileiro. 
Não há no PLANIN nenhuma justificativa recional do 
protecionismo exagerado _gl:!e cerca_o ass1,_1nto; não se 
anaJis8. o se:u efeito sobre o ingresso de capitais; não se 
analisa o seu impacto sobre a produtividade dos milhões 
de, empresas cuja informatização fica retardada, obsoleta 
e cara, apenas para satisfazer aos interesses de uma tec­
nocracia, (_ou de um:;~. "milicracia" incrustada no Gover­
no) assim como de !50 a 200 industriais principalmente 
de São Paulo. 

É uma política de -~edistrubuição de renda em favor do 
Estado mais ricá-dõ -País. 

Não se analisam, Sr. Presidente, as relações da política 
de informática cOm a balança de pagamentos. Que im­
pàCto tedi. sobre as exportações brasileiras, que nesse se­
ter estão aliás em franco declínio? Qual o impacto que 
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terá sobre o ingresso de capitais, principalmente quando 
absurdamente, por inforni.âtica, se entende toda a indús­
trlu moderna? Não há, Sr. Presidente, nesse chamado 
Piano, nem sequer uma lista de critêrios para a seleção 
de firmas beneficiadas pela SEI, com as diversas benesses 
que a lei provê. E.' é conveniente lembrar que a lei foi 
aprovada num final de sessão, por voto de Lideranças, 
sem consulta aos liderados e sem o quorum legal do Sena~ 
do: havia !4 Senadores quando foi votada a Lei n"' 7.232. 
E eu __ só não pedi verificação de quorum ante apelos do 
Líder do PDS na Câmara dos Deputados, que prometeu 
que o Governo estaria aberto a revisões e correções da lei 
- coisa que se provou totalmente infundada. 

Não há nenhuma avaliação dos custos económicos e, 
sobretudo, Sr. Presidente, dos prejufzos que decorrerão 
para dois milhões de empresas - ou mais - potencial~ 
mente informatizáveis, que em razão de uma política que: 
favorece a pirataria, têm que comprar cópias a preços al­
tos com qualidade baixa, criando problemas sêrios de 
nào~competitividade internacional. 

Mas, Sr. Presidente, o chamado Plano Nacional de In­
formática desconhece tambêm algumas das controvér­
sias concrétas que terão de ser dirimidas. Primeiro, o Re­
gime da Zona Franca de Ma naus, objeto de projeto de 
lei do Senador Raimundo Parente e de emenda do Sena­
dor Fábio Lucena_ A Lei 7.232 necessita de reformu­
lação mais clara neste particular. A expressão usada na 
lei~ "opinar sobre os incentivos fiscais." E na atribuição 
dada ao CONIN não lhe roi atribuída a função de vetar 
os incentivos fiscais quando aplicados cumulativamente 
na Zona Franca de Ma naus. 

O PLANlN não aborda outra questão fundamental: a 
repartição de atribuições entre o Ministério das Comuni­
cações e a SEI. São conhecidas as dificuldades que dai 
resultam. O Plano de Telefonia está atrasado por arbi­
trárias denegações de licença de importação de compo­
nentes pela SEI. Há exigências irrealísticas de abertura 
de segredos tecnológicos, que resultarão em desencoraja­
mento ao influxo de tecnologia moderna para o Brasil. 

Não há nenhuma menção, Sr. Presidente, à criação 
dos distritos de exportação. É: bizarro que um Plano des­
tinado a implementar uma lei que prevê distritos de ex­
portação, nem sequer os mencione. A lei declara que o 
Poder Executivo deve indicar ao Congresso as áreas 
onde se devem localizar os distritos de exportação. 

O "SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto. Fazendo soar a 
campã-Ílilta.)- No-bre Senador Roberto Campos, gosta­
ria de pedir licença a V. Ex~. pois sei que o seu discurso é 
da maior importâncla e a Casa teria que ouvi-lo com a 
máxima atenção, mas como V. Ex• pediu a palavra para 
uma declaração de voto, nós a concedemos na forma re­
gimental, por 5 minutos, e V. Ex• já faláu durante 8 mi­
nutos. Assim, pediria que V. Ex• encerrasse o miDs breve 
possível, para que nós possamos prosseguir na Ordem do 
Dia. 

O SR. ROBERTO CAMPOS- Sr. Presidente, peço­
lhe tolerância, de vez que sou um dos mais parcimonio­
sos ocupantes da tribuna do Senado Federal- disso po­
dem dar testemun!to todos os colegas. Nada falo senão 
quando preciso transmitir uma mensagem, e esta é ur­
gente e patriótica. 

O PLANIN silencia totalmente sobre o problema de 
distri_tos de exportação, nem sequer os_menciona. Deixa, 
ãssíni~ de dar cumprimento ao disposto na Lei n"' 7.232. 
Para corrigir essa deficiência existe um projeto de lei es­
pecífico d.õ -ncibre-~enador _Luiz Yiana que designa como 
distritoS de exportação Recife, Salvador, Fortaleza_e São 
LUfi: -ACho inconCebívei que o Senado desrespeite as 
emendas e os projetas de lei de ilustres Senadores, para 
passar a toque de caixa, um complexo plano que nunca 
fOi aqui examinado em nenhuma das comissões têcnicas 
deste Senado. 

Há finalmente, Sr. Presidente, aquilo que o E$tado de 
s: Paulo e o Jornal da Tarde denominam d~; "escândalo 
fiscal": 

"Antecipã.ndo-se à decisão do Senado sobre o 
PLANIN, o Presidente. ante a pressão da indústria 
paulista e dos burocratas da SEI, baixou os Decre­
tos n"'s 92.151 e 92.157, de dezembro de 1985, que 
concedem generosos incentivos fiscais. Trata-se de 
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um presente de Natal à indúStria da-irlformâtica em 
geral e, muito em particular, às três firmas QligoM 
polísticas, as guais o·GoVei'riõ" Federal e a SEI Ot.Jw 
torgaram um mono-põlio ou, antes, um oligopólio 
cartoreal da produção de insumos microeletrônico~: 
o Grupo lt<Íú, o Grupo STD e o Grupo ELEBRA." 

Esses decretos, Sr. Presidente, foram editãdos d uraftte 
o recesso parlamentar, com o vlsivel intuito de evitar que 
o Senado Pederal fizesse os cálculos- e seriam cálculos 
alarmantes- da evasão da receita fiscal que ocorreria 
nessa cornucôpia--de benesses despejada num grupo de 
poucas empresas. 

A lista de isenÇões e os rebates fiscais, Sr:Presldente, 
são um catálogo de facHidades., que t_ransformarão_, o 
essa indústria em algo inteiramente artificial, em_ uma in­
dústria de ''gigolô.S do Fisco". Não uma in_dú.stri? de ris­
co, e sim uma "indústria do fisco.'; 

Segundo cálculos do Jornal da Tarde e do O EStado de 
S. Paulo, - rassarei à Mesa os recortes para que sejam 
inseridos nos Anais-, isso-poderia significar uma-eva­
são da receita fiscal entre clnco e_dez tdlhões de cruzeiros 
- hoje um pouco menos .. em termos de cruzados- Isso 
representa uma orgia de isenções nunca vista em nenhum 
país para nenhum ramo industrial. Essas isenções ou os 
rebates abrangem o imposto de importação, o IP, o IOF, 
além, é óbvio, do imposto de renda. Prevê-se mesmo -
audiant omncs - a faculdade_ de deduzir em dobro, da 
renda tributável o valor- dos insum9s comprados para 
uso da micro-Informática. As empresas engajadas na 
produção de micro-Informatica deduziriam _do Imposto 
de Renda percentagem equivalente a essa produção. En­
fim. Sr. Presidente, um cálculo conservador feito por téc­
nicos do setor indicaria uma perda de receita potencial 
de 375 milhões de dólares. Isso significa, na realidade, 
entre 5 a I 0% de todo o pacote fiscal que aqui votado em 
dezembro último, presuritlvelme:nte para corrigir um dé­
ficit sério preexistente no Tesouro Nacional. 

A contradição é óbvia, Sr. Presidente; de_um lado, faz~ 
se votar pelo Congresso Nacional, em regime de urgên­
cia, um pacote fiscal para aliViar o défidf;de outro lado, 
abre-se um outro d~ficft. pefi conc~s~o impensada e in':' 
justificada de incentivos fiscãis abusidos. Os industriais 
brasileíro, como os "Romi", os "Ermfriosde Moraes", 
o~ ''Cláudios Bardella" O$ "Azevedo Antunes" e outros 
não precisavam dessa cornucópia de beneficias fiscais 
para criarem indústrias internacionalmente competiti­
vas.- Nós estamos criando uma indli.stria artificial, 
isolando-nos do mundo. 

Estive recentemente na Coreia, Sr. Pres}dente,-ODdC"a· 
SAMSUNG, por íõTClativa pã.rttcular, sem reserva _de 
mercado nem benefícios fiscrus especiais outros que os 
aplicados genericamente à indústria, construiu uma 
fábrica de 100 milhões de dólares, que produz cbips de 64 
KRAM e de 256 KRAM, englobando todos os estâgios 
de fabricação. inclusive a "difusão" enquanto o Brasil 
ainda se engatinha na produção microeletrônica, apesar 
da pletora de incentivos fiscais·: , 

Por este motivo, Sr. PreSidente, considero desrespeito­
so aos Senadores que apresentaram projetas e emendas 
maduramente meditados. E reservo-me o direito de apre­
sentar um substitutivo completo. Na sessão apropriada, 
pedirei a V. Ex• que sejani consideradas todas as Emen~ 
das e Projetas de Lei sobre matéria correlata, apresenta­
dos pelos distintos Senadores desta Casa. 

O SR. PR'ESlDENTE (Passos Pôrto) - (Fazendo 
soar a campainha.) 

O SR. ROBERTO CAMPOS- Lamento ter excedi­
do o meu tempo, Sr. Presidente, mas acredito que houve 
uma grave arbitrariedade em se conceder tramitação de 
urgência a este projeto. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. RO­
BERTO CAMPOS. 

O ESCÂNDALO FISCAL NA INFORMÁTICA 

Uma análise mais pormenor(zada dos incentivos fisM 
cais oferecidos agora à indústria de informática por de­
creto presidencial, e jâ comentados por nós no último dia 
28, revela que eles assumem proporções de um "escânda­
lo fiscal''. Nos termos do Decreto n" 92.187, de 20 de de-
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zembro de 1985, certos grupos, particularmente os três 
agni.ciádos pela SEI com exclusividade na produção mi~ 
_croeletrônica, lornamMse verdadeiro:;; "sóciOs do Fisco''. 
De fato, diz o decreto, os usuârios (pess-oas jurídicas) que 
comprarem insumos microeletrónicos desses únicios 
produtores autorizados poderão deduzjr, da renda tribu­
tável, o dobro do valor das compras. 

A produção microeletrônica no Brasil deve situar-se 
em torno de 220 milhões de dólares, -de modo que a de­
dução do duplo desse valor para efeito de apuração do 
lucro tributável reduziria apreciavelmente a contribuição 
do pacote ilscal, o que onera o contribuinte, para a co­
bertura do déficit racional existente. Há mais ainda. Para 
os três grupos que deténro monopólio da fabricação dos 
insumos microeletrônicos, as benesses são bem maiores. 
Ê que, como fabricantes, podem também deduzir da ren~ 
_da tributável "percentagem equivalente à que a receita 
dos bens da microeletrônica produzidos no Pais repre­
sentar na receita total da empresa". Isto é_, comprando 
de si mesmo, através.de outras empresas do grupo enga­
jadas na produção de equipamentos, essas firmas acu­
mularão uma dupla isenção: a de usuários e a de produ-
tores de microeletrônica, -
- O festival de privilégios não pâra aí, O decreto a que 

nos referimos reduz também o imposto de importação, o 
IPL o JOF sobre operações de câmbio, d~ "isenção, no 
caso de contratos de transferência de tecnologia", e per­
mite a depreciação do ativo fixo em três anosl É fácil de 
prever os abusos: importaQões sobrefaturadas, despérdí­
cio de produtos microeletrônicos, verida de insumos im­
portados com rótulo nacional etc. O Te.so.uro. ou seja, o 
contribuinte, é que pagará a conta final... 

É difícil estimar o total do rombo fiscal, mas é prová­
vel que, levada em conta a redução de 0,5% do Imposto 
de Renda para a compra de novas ações de empresas de 
informática (Decreto n9 92.181, que já comentamos em 
editorial do último dia 28), esse generoso elenco de 
isenções transforme a informática na indústria mais sub­
vencionada do Brasil e talvez do mundo. 

Cabe a esta altura fazer várias indagações, Como se 
sentirão os contribuintes pelo pacote ao saber que o di· 
nheiro do Fisco não será utilizado para dar-lhes serviços 
de educação, saúde e segurança, e sim para pagar a conta 
da informática, da microeletrônica'? Como se sentirão os 
outros setores industriais que, ao conti-ário da informãr­
tica, não gozam de reserva de mercado nem são sócios 
do Fisco? A experiência brasíleira, aliás, é que a reserva 
de mercado e subsídios excessivos debilitam em vez de 
fortalecer. Basta comparar as indústrias de máquinas e 
ferramentas e a de mecâniCa pesada, hoje internacional­
mente competitivas, com a navegação de cabotagem, 
cuja reserva de mercado data de O. João vr e Ç uma ver­
gonha nacional; o cinema nacional, cercado de privilé­
gios, escasso em produtos aceitáveis, com a televisão pri­
vada, cujas novelas triunfam na competição mundial; a 
eletrônica de consumo - râdios, televisões etc.- que é 
exportadora competitiva, sem res_ervas nem subsidias, 
com a indústria de informática, que precisa de reserva e 
descarregar seus custos sobre o pobre contribuinte. 

Deve dar-se ao presidente José Sarney e ao Ministro 
da Fazenda o benefício da dúvida. Não pesaram devida­
vemente três aspectos graves dos recentes decretos: 1 -a 
incoerência entre o pacote fiscal, que visa a conter o défi­
cit, e as generosas isenções, que o aumentam. 2- O po­
der despótico conferido à SEI, pois esta, simplesmerite 
negando ou retardando a aprovação de projetas e pro­
gramas, e pOrtanto dos incentivos, poderia destruir a 
competitividade de qualquer empresa. A SEI e não o 
mercado decidirá sobre quais as firmas que poderão 
sobreviver, ou morrer. 3- A imoralidade da criação de 
"paraísos fiscais" para beneficiar exclusivamente, e por 
tempo indeterminado, no caso da microeletrônica, um 
sCtor ou um grupo de empresas. Com efeito, o que fazem 
os Decretos n~'s 92.151 e 92.157 é criar, dentro do País, 
paraísos fiscais como as Ilhas do Grã Cayman, com a di­
ferença_de que esses acolhem a tod9s, enquanto o acesso 
ao nosSQ ."paraíso fiscal" é limitaáo e decidido pelos tec­
nocratas de Brasília e_da SEI e beneficiam apenas alguns. 

A GENEROSIDADE SELETIVA 
DOS DITADORES DA SE! 

A mitologia a que se recorre par~ "justificar-lhes" a 
criação é sempre a mesma: a defesa d<;~. "soberania nacio-
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na!'' ou a defesa do consumidor nativQ. "contra a ganân­
ci.a do imperialism.o multinacional. Mais recentemente, 
porque jâ nãO se trata de; "defender" mais uma das nos­
sas "riquezas naturaís", mas sim um bem produzido ex~ 
c\usivamente pela inteligência humana ~que não res~ 
peita fronteiras e que os Estados não são capazes de con­
trolar satisfatoriamente-. alega-se também a. "defesa" 
da-noss~ "identidade cultural". O que está verdadeira­
mente em jogo por trás dessa surrada mitologia, no en­
tanto, também é sempre a mesma coisa: o poder. 

Inevitavelmente., o resultado para os que abrem seus 
ouvidos para estes cantos de sereia e permitem que um 
pequeno grupo-co-ntrole cada nova fonte de poder é tam­
bém sempre o mesmo: a perda da liberdade individual e 
a .exploração. No Brasil temos centenas de exemplos prá­
ticos. Mas tomemos o mais clássico deles, que é o da PE­
TROBRÂS, criada par<;~.. "reservar" aos brasileiros o que 
era deles e para "protegê-los contra a ganância do impe­
rialismo multinacional'', Hoje ela se constitui num pode­
roso Estado inexpugnável dentro do Estado, que este 
não consegue (nem quer) controlar, assim como também 
os governos já não controlam o Estado como um todo. E 
explora vioLenta e impunemente aqueles que· prometia 
"defender'' contra a exploração alheia. Para as vítimas 
da PETROBRÃS, o mercado só existe quando é desfa­
vorável para o consumidor. O petróleo que "é nosso" é 
extraído pela empresa que .. é nossa" a um custo de USS 
13 o barriL O que ela compra daqueles contra cuja "ga­
nância" prometia defender-nos sai-lhe por menos de 
US$ 28. Para nós, consumidores, nossa "defensora" ven­
de __ o produto pel<J. "média" redonda deUS$ 30, Com o 
que nos arranca, anualmente, pelo menos USS 1,8 bi~ 
I hão ... 

Troc-.ando-se os nomes e substituindo~se os números, 
este exemplo da PETROBRÃS continuaria perfeitamen­
te válído para todas as centenas de empresas estatais. 

E, no entanto, não hâ sinais de que tenhamos tirado 
qualquer lição desses fatos, tão sugestivamente: repetiti­
vos. Agora permitimos que os donos do poder lançassem 
mão do único insumo econômico verdadeiramente es­
sencial para todas as atividades humanas no futuro ime­
diato, que é a informática. o~ "argumentos", a mitolo­
gia a que se recorreu para a criação da Secretaria Espe­
cial de Tnformátíca (SET), órgão por meio do qual o mes­
mo restrito gruro de sempre se armou de poderes irrcs­
tritos sobre o setor, foi a mesma de sempre, Mas, neste 
caso, a exploração descarada começou antes do que seria 
de se esperar, mesmo num País como o Brasil. 

Aproveitando-se da natural desatenção da opinião 
pública para com os assunto~ "chatos" que sempre se ve­
rifica durante as festas de fim de ano, o Presidente José 
Sarney, aquele que jurol,t ''jamais recorrer ao instrumen­
to antidemocrático do decreto-lei", adiantou-se ao Con: 
gresso Nacional, que deverá dedicar-se ao assunto em 
março próximO, para baixar, no dia 28 de dezembro, 
dois decretos-leis- os de n<ls 92.181 e92.187 -conce­
dendo uma série de iseilÇões e inúntivos às escassas em· 
presas autorizadas pelos ditadores da SEI a fabricar no 
País equipamentos de microeletrônica (por enquanto só 
três). Dificilmente estas isenções e incentivos poderão ser 
"justificados" pela -mitologia da defesa da, "soberania_ 
nacional'', dos consumidores nativos contra a .. ganância 
das multinacionais" ou da defesa da nossa "identidade 
cul{uiãf". Nri. verdade os dois decretos transformam es~ 
tes três (por enquanto) felizardos em virtuais sócios do 
Fisco, e, por tabela, do Tesouro Nacional. 

, _ Mesmo do ponto de vista do "incentivo a uma indús­
tria nascente" é difícil "justificar" a concessão de novos 
incentivos e isenções a empresas que, por já deterem um 
monopólio de um bem essencial a todas as atividades hu­
manas modernamente, e por disporem de um~ .. reserva 
de mercado" de 130 milhões de consumidores potenciais 
sem precisarem temer a concorrência, têm auferido lu­
cros astronômicos, que podem ser facilmente confirma­
dos pela simples análise da subida-ininterrupta e vertigi­
nosa da cofaçãõ de suaS ações na bolsa de valores de 
todo .. o_p.aís. Mas isso não pareceu suficiente aos donos 
da SEJ, que, certamente. "aconselharam" o presidente a 
assinar os decretos. Pelos novos dispositivos legais, os 
empresários comtemplados ficam autorizados a deduzir, 
por dez anos, de sua renda tributáve.l"percentagem equi~ 
valente à que a receita dos bens de microeletrdnica pro-
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duzidos no País representar na receita total de suas emw 
presas", ficam autorizados a reduzir substancialmente, 
sempre pelos próximos dez anos, o que pagam a título de 
imposto de importação, IPI, IOF, sobre operações de 
câmbio, e fica também isentOS--de pagar impostos .. no 
caso de contratos de transferência de tecnologia", assi­
nados nos próximos dez anos. Na outra ponta do proces­
so, mais uma .. ajudazinha" de dez· anos: _'"'Os usuários 
(pessoas jurídicas) que comprarem insumos de microele­
trônica (que, segundo determinação da SEI, só podem 
ser produzidos pelos escassos felizardos) poderão dedu­
zir da renda tributãvel o dobro do valor das compras". 
E. last, mas, seguramente, not least, os mesmos felizarM 
dos ficam autorizados a depreciar os seus ati vos fixos em 
apenas três anos! 

Para não especularmos sobre o potencial de corrupção 
que estes •_•presentes" do Governo aos felizardos abre 
(comprar de si mesmos através de outras empresas do 
grupo - engajadas na produção-de equipamentos não 
caracterizados como de microeletrônica, com o que estas 
firmas acumulariam uma dupla isenção: a de usuário e a 
de produtor; importações superfaturadas; venda de insuM 
mos importados com rótulo nacional etc.), vamos ater­
nos a especular sobre o novo rombo que estas isenções 
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vão abrir na receíta federal, durante os próximos dez 
anos._no Jll_Omento __ em que o Governo acaba de editar 
um pacote fisc::~l, dito "social", que retirou dos contri­
buintes produtivos do País pelo menos Cr$ 80 trilhões, 
num esforço suprelno para diminuir o déficit das contas 
gov<:::rnanwntais, com__m~is um sacrifício dos contribuin­
tes que não fazein parte do escasso grupo dos comtem­
plados. 

Atualmente, calcula-se que a produção de equipamen­
tos __ de microeletrônica no Brasil está em torno de USS 
220 milhões, o que é pouco para o País, é verdade, mas 
demais para ser dividido apenas por três. A dedução do 
duplo desse valor do lucro tributável dos usuários repre­
senta, portanto, perto de USS 440 milhões ou, aproxima­
damente, CrS 7 trilhões que o Fisco deixará de recolher. 
Some-se a isso todas as outras isenções concedidas e es­
taremos falando de uma quantia qualquer entre um 
mínimo de Cr$ \0 trilhões e um máximo de CrS 20 tri­
lhões que deixarão de ser pagos ao Fisco em cada um dos 
próximOs dez anos (e o número deverâ crescer com o 
crescimento da produção que as isenções ensejarão), 
acresc:entando-se ao rombo que o GovernO pretendeu di­
minuir cmTI seu pacote "social ... Isso representa, hoje, 
entre 10 e 20% do total oficialmente arrecadado com o 
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pacote (Cr$ 80 trilhões) que sacrificou todos os brasilei­
ros que trabalham e que, logo logo, certamente serão 
.. empacotados" 'de novo para pagarem a conta deste que 
passa a ser o maior subsidio já criado no Brasil, e talvez 
no mundo. E tudo para beneficiar, entre todos os 130 mi­
lhões de habitantes deste país, os três felizardo:; "coopta­
dos" pela SEI! 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO~ SR. 
HUMBERTO LUCENA NA SESSÃO DE I9-3-86 
E QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Pela 
Ordem.)- Sr. Presiçlente, Srs. Senadores. 

Chamaria a atenção de V. Ex'-, que é um exfmio cum­
pridor do Regimento, para o fato de que, em se tratando 
de vçrifiÇaÇão, o voto tem que ser dado no Plenãrio, tan­
to assim--q-ue no painel eletrônioo consta o_ ••sim", o 
"Não" e-a "Abstenção". Se S. Ex'" ou qualquer outro Se­
nador não acionou o botão para que o seu voto constas-. 
se do painel eletrônico, evidentemente, não votou e, por­
tanto, não pode fazer declaração de voto. 
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!.l-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Pareceres encaminhados à Mesa 

1.2.2- Leitura de projetos 

- Projeto de Lei do Senado n" 29/86, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que altera dispositi­
vo da Lei n9 6.877, de 9 de dezembro de 1980, para o 
fim de incluir entre seus beneficiários os Agentes de 
Fiscalização. 

- Projeto de Lei do Senado n"' 30/86, de autoria 
do Sr. Senador Moacyr Duarte, que institui o rito su­
maríssimo para as ações constitutivas de servidão le­
gal de aqueduto. 

1.2.3 - Discursos do Expediente 

SENADOR JORGE KALUME- Apelo em favor 
da aprovação de projetas de autoria de S. Ex•, que 
menciona. 

SENADOR BENEDITO FERREIRA- Encami­
nhando à Mesa projeto de lei de autoria de S. Ex•, 
que dispõe sobre retificação das declarações de bens 
apresentadas até o exercido de 1986, e dâ outraS pro-
vidências. --

SENADOR CESAJi CALS- Defesa da adoçllo 
de medidas visando a 'Cmição de um Mercado Co­
mum Latino~Amencano. 

l.2A- Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n9 3lf86, de autoria do_ 
Sr. Senador Benedit~? Ferreira, que dispõe sobre reti­
ficação das declarações de bens apresentadas até o 
exercício de 1986, e dâ outras providências. 

1.3-0RDEMDO DIA 

-Projeto de Resolução n9 17~/85, que autoriza o 
Governo õo Esta à o do Rio Grãnde do Suf a-e:levar 
em Cr$ 134.513.277.512 (cento e trinta e quatro bi­
lhões, quinlientos e treze milhões, duzentos e setenta 
e sete mil, quinhentos e doze cruzeiros), o montante 
de sua divida consolidada. Aprovado. À Comissão de 
Redação. 

SUMÁRIO 

- Projeto de Resolução n' 147/85, que autoriza o 
Governo do Estado da Paraíba a contratar operação 
de crédito no valor de CrS 1.208.436.063 (um bilhão, 
duzentos JLOitÇl milhõesJ_ quatrocentos e trinta e seis 
mil e sessenta e três cruzeiros). Aprovado. Ã Comis­
são de Redação. 

-Projeto de ResolUção n9152/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de São Sebastião (SP), a contra­
tar operação de crédito no valor de CrS 4.590.191.000 
(quatro bilhões, quinhentos e noventa milhões, cento 
e noventa e um mil cruzeiros). Aprovado, após usar 
da palavra o Sr. Benedito Ferreira . .À Comissão de 
Redação. 

- Projeto de Resolução n' I 5_3/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Macaca. (SP), a contratar 
operação de crêdito no valor de CrS 6.108.015.000 
(seis bilhões, cento e oito milhões, quinze mil cruzei­
ros). Aprovado, após usar da palavra o Sr. César 
Cals. _Ã Comissão de Redação. 

-Projeto_ de Res.olução nt 155/85, que autoriza a 
Prefeítura Municipal de Caraguatatuba (SP), a con­
tratar operação de crédito no valor de CrS. 
9.180.382.000 (nove bilhões, cento e oitenta milhões, 
trezentos e oitenta e dois mil cruzeiros). Aprovado. A 
Comissão de Redação. 

-Projeto de ReSolução n' 156/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Campo Limpo Paulista (SP), 
a contratar operação de erMita no valor de Cr$ 
7.329.618.000 (sete bilhões, trezentos e vinte e nove 
milhôes, seiscentos e dezoito mil cruzeiros). Aprova­
do. À Comissão de Redação. 

__,.ProjetO de Resolução n' 157 J85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Agudos (SP), a contratar 
operação de crédito no valor de CrS 9.180.382.000 
(nove bilhões, cento e oitenta milhões, trezentos e oi­
tenta e dois mil cruzeiros). Aprovado. À Comissão de 
Redação. 

- Projeto de Resolução nt 158/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Santa Bárbara D'Oeste (SP), 
a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
9.772.824.000 (nove bilhões, setecentos e setenta e 
dois milhões, oitocentos e vinte e quatro mil cruzei­
ros). Aprovado. À Comissão de R.edação. 

-Projeto de Resolução nV160/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Angra dos Reis (RJ), a con­
tratar operação de crédito no valor de CrS 
14.659.236.000 (quatorze bilhôes, seiscentos e cin­
qGenta e nove milhões, duzentos e trinta e seis mtl 
cruzeiros). _Aprovado. Ã Comissão de Redação. 

-:-Projeto de Resolução n' 173/85, que autoriza o 
Estado do Rio de Janeiro a elevar em Cr$ 
152.682.159.144- (cento· e cinqUenta e dois bilhões, 
seiscentos e oitenta e dois milhões, cento e cinqUenta 
e nove mil, cento e quarenta e quatro cruzeiros), o 
montante de sua dívida consOlidada. Apreclaçio 
sobrestada, em virtude da falta de quorum, para vo­
tação do Requerimento nt 37 J86, lido nesta oportu­
nidade. 

-.-..Projeto de Resolução n' 176/85, que autoriza a 
Prereitura Municipal de Barra do Garça (MT), a ele-­
varem Cr$ 4.886.412.000 (qll,atrO bilhões, oitocentos 
e oitenta e seis milhões, otta:trocentos e doze mil cru­
zeiroS) o montarite de sua dívida. consolidada. Vo-· 
'tação adiada por ralta de quorum. 

-Projeto de Resolução n' 178/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de ltapira (SP), a contratar ope­
ração de crédito no valor de CrS 8.541.692.500 (oito 
bilhões, quinhentos e quarenta e um milhões, seiscen­
tos e noventa e dois mil e quinhentos cruzeiros). Vo­
taçio adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Resolução n' 179/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Salto de Pirapora (SP), a 
contratar operação· de crédito no valor de CCS: 
2.680.050.000 (dois bilhões, seiscentos e oitenta mi­
lhões, cinqUei:Jta mil cruzeiros). Votaçio adiada por 
falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n~' 181/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Sombrio (SP), a contratar 
operação de crédito no valor de Cr$ 276.952 707 (du­
zentos e setenta e seis milhões, novecentos e cinqUen~ 

-ta é dois mil, setecentos e sete cruzeiros), junto à Cai­
xa Econômica Federal. Votaçio adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Resolução n' 182/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Alta Floresta (MT), a elevar 
em CrS 3.140.422.050 (três bilhões, cenio e quarenta 
milhões, quatrocentos e vinte e dois mil e cinqUenta 
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Oiretot-Gera I do Senado Federal 

JOS~ LUCENA OANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO DE MORAIS SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO C~SAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Oiretor Adjunto 

cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada. 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 184/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de lbiporã (PR). a elevar em 
Cr$ 1.007.805.300 (um bilhão, sete milhões, oitocen­
tos e cinco mil e trezentos cruzeiros), a montante de 
sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-Projeto de Resolução n9 186/8:5, que aUtoriza a 
Prefeitura Municipal de Barra Mansa (RJ), a contraM 
tar operação de crédito no valor de CrS 
15.897.513.479 (quinze bilhões, oitocentos e_noventa 
e sete milhões, quinhentos e treze mil, quatrocentos e 
setenta e nove cruzeiros). Votação adiada por falta de 
quorum. 

- Projeto de Resolução n~' 187/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Belo Horizonte (MG), a 
contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
42.459.266.750 (quarenta e dois bilhões, quatrocenM 
tos e cinqüenta e nove milhões, duzentos e sessenta e 
seis mil, setecentos e cinqUenta cruzeiros). Votação 
adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Resolução n~' 188/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Luz (MG), a contratar opeM 
ração de crédito no valor de Cr$ 872.831.604 (oitoM 
centos e setenta e dois milhões, oitocentos e trinta e 
sete mil, seiscentos e quatro cruzeiros). Votaçio adia­
da por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 160/82 que restrin- -
ge a disponibilidade dos bens imóveis do analfabeto. 
(Apreciação preliminar da constitucíonalidade ejqri~ 
dicidade.) Votação adiada por falta de quorum. 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FIDERAL 
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-ProJeto de l..,-ei do_SenaQ.o n~'l24/83, que faculta 
às emp-resas revendedoras de coiribustível ao PúbliCo -
o pagamento à vista ou da parte pareias efetivamen­
Le_ comercializada. (Apreciação preliminar da cons.ti­
tucionalidade.) Votação adiada por falta de quorum, 

-Projeto de Lei do Senado n9 154/84, que define 
a residência médica e disciplina o exercício profissio­
nal da atividade, dando outras providências. (Apre­

- ~ia_çªo pr.eliJ'!lin::~r da ~o~stitucionalida9,e ejuridicida~ 
de.) Votação adiada Por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 206/85, que permi~ 
te o uso dos créditos em fundos do Decreto-lei n'i' 157 
para- amortização de pres"tações--do Sistema Financei~ 
rode Habitação. (Apreciação preliminar da constl:tu~ 
cionalidade.) Votação adiada por falta de quorum. 

~Projeto de Lei da Câmara n9 137/85 (n9 
· 5.347/85, na Casa de origem), que declara o cidadão 
Tancredo de Almeida neves, Presidente Honorário 
da República. Discussão encerrada, voltando às Co~ 
missões competentes, em virtude de recebimento de 
emenda de plenário. 

1.3.1- Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR RAIMUNDO PARENTE- Violên­
cia sofrida pelo médico Tancredo Soares, ocorrida 
em Manaus, praticaçla_ pelo Vereador Carrel Ipiranga 
Benevides. 

SENADOR LVIZ __ CA VALCANTE- Nota da 
Assessoria Parlamentar do Exército, comunicando o 
assassinato do Coronel Glênio CarvalhO de Souza,~ 
ocorrido em Ma.ceió-AL. 

SEN_ADOR_.-j_f-_l)ERTO SILVA- Desacato por 
parte da Superintende_ da SUNAB no Estado do 

Piauí, de ato do Prefeito da cidade de Parnaíba, que 
congelou os preços nos mercados municipais daquela 
cidade. 

SENADOR MILTON CABRAL- Centenário de 
morte do MarechalJosé Pessoa Cavalcanti de Alõu­

_ _querque. 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Apelo ao 
Ministro do Trabalho, no sentido de se- fiscalizar as 
condições laborais dos motoristas de empresas de 
transporte rodoviário. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Faleci­
mento do Sr. Mário da Silva Cravo. 

SENA DOR ALFREDO CAMPOS- Dia Interna­
cional para a Eliminação da Discrimiriação Racial. 

SENADOR ITAMAR FRANCO- SOlidariedade 
com os motoristas de táxi, com relação à redução do 
prazo de financiamento _para compra de carias. 

1.3.2- Designação da Ordem do Dia da próxima 
:;essào 

1.4- ENCERRAMENTO 

2-ATO DO-PRESIDENTE 

N' 25, de 1986 

3-ATAS DE COMISSÕES 

4-MESA DIRETORA 

5-LIDERES -E VI CE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PER­
MANENTES 

Ata da 20!1 Sessão, em 21 de março de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. José Fragelli e Martins Filho 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PflE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jo;ge Kalume - Fábio· Lucena - Odacir Soares -:­
Gabriel Hermes- Hélio Gueiros-- Alberto Silva­
Helvídio Nunes- Cesar Cais- José Lins ~,V:irgílio 

TáVora- MoaCyf Duarte- Mãrtins Filho - Humber­
fo i.uC:e:ria- ....:...- -MarCondes -Gadelha - Cid Sampaio -
Nivaldo Machado - Lui:z Cavalcante- Lourival Bap· 
tista - Passos Pôrlo -José Ignácio Ferreira- Nelson 
Carneiro - Jamil Haddad - Benedito Ferreira --Gas-

tão MüUer -- Josê Fragelli - Enéas Faria _..:... Octavio 
Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageUi)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 27 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 
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Sob a proteção de Deus, miciamos nossos trabalhos. 
O Sr. l9~SecrctáiíO-Lrá Pro-ceder à leitura do Expedien­

te. 

b lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
PARECERES 

PARECER 
N• 118, de 1986 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n\' 148? de 
1985. 

Relator: Senador Jorge i\.alume 

A Comissão apres_enta a redação final do P-roJeto de 
Resolução n'i' 148, de 1985, que autoriza o Governo do 
Estado da Paraíba a contratar operação de crédito no 
valor de Cz$ 3.520.541,40 (três milhões, quinhentos e 
vinte mil, quinhentos e quarenta e um cruzados e qua­
renta centavos}. _ - -

Sala de Reuniões da Comissão, 21 de março de 1986. 
- Lenoir Vargas, Presidente - Jorge Kalume, Relator 
- Martins Filho. 

ANEXO AO PARECER N9 118, DE 1986 

Redaçào final do Projeto de Resolução n<;J 148, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciSo- VI, da Constituição, e 
eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N'> , DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado da Paraíba a con~ 
tratar operacào de crédito no valor de Cz$ 
3.520,541,40 (três milhões, quinhentos e vinte mil, 
quinhentos e quarenta e um cruzados e quarenta cen~ 
tavos). -

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 É o Governo do Estado da Paraíba, nos ter­
mos do artigo 2" da Resolução nl' 93, de II de outubro de 
1976, do Senado Federal, autorizado a contratar ope­
ração Ue crédito no valor de Cz$ 3.520.541.40 (três mi­
lhões, quinhentos e vinte mil, quinhentos e quarenta e 
um cruzados e quarenta centavos) correspondente a 
116.125,98 Obrigações do Tesouro Nacional - OTN, 
considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 
30316,57, vigente em março de 1985,junto à Caixa Eco­
nómica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo 
de Apoio_ ao Desenvolvimento Socíal- FAS, dCstinada, 
à ampliação e melhoria do sistema penitenciãrio esta­
dual, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil, no respectivo processo~ 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER 
N• 119, de 1986 

Da Comissão de Redação 

Reda.çio final do Projeto de Resolução o"' 154, de 
1985. . 

Relator: Senador Martins Filho 

A Comissão apresenta a redação final do "Projeto de 
Resolução n"' 154, de 1985, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Mogi-Guaçu, Estado de São Paulo, a contra­
tar operação de crêdito no valor de CzS 13.770.573,00 
(treze milhões, setecentos e setenta mil, quinhentos e se­
tenta e três cruzados). 

Sala de Reuniões da Comissão, em 21 de março de 
1986. - Lenoir Vargas, Presidente - Martins Filho, Re­
lator - Jorge Kalume. 

~IÂRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

ANEXO AO PARECER N' 119, DE 1986 

Redação final do Projeto de Resolução n9 154, de 
\985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 52, item 30, do Regirriento Interno, e eu, Presi­

- dent_e, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Mogi-Guaçu, 
Estado de São Paulo, a contratar operação de crédito 
no valor de CzS 13.770.573.00 (treze milhões, sete­
centos e setenta mil, quinhentos e setenta e três cruza­
dos). 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1" É a Prefeitura Municipal de Mogi-Guaçu, 
Estado de São Paulo, nos termos do artigo 2~' da Reso­
lução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a contratar operação de crédito no valor 
de CzS 13.770.573,00 (treze milhões. setecentos e setenta 
mil, quinhentos e setenta e três cruzados), corresponden­
te a 300.000 UPC, -Considerado o valor nominal da UPC 
de CrS 45.901,91, vigente em julho de 1985, junto ao 
Banco do Estado de São Paulo S.A., este na qualidade de 
agente financeiro do Banco Nacional da Habitação -
BNH, destinada à aplicação em estudos, programas e 
projetas que atendam às fmalidades do Programa FI­
NANSA/FIDREN, naquele Município, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no 
respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER 
N• 120, de 1986 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n9 161, de 
1985. 

Relator: Senador Martins Filho 

A Comissão apresenta a redação final do-Projeto de 
Resolução n~> 161, de 1985, que autoríza a Prefeitura Mu­
nicipal de Campina Grande, Estado da Paraíba, a elevar 
em Cz$ 1.492.599,76 (um milhão, quatrOcentOs e noven­
ta e dois mil, quinhentos e noventa e nove cruzados e se­
tenta e sc_is centavos), o montante de. sua dívida consoli­
dada. 

Sala de Reuniões da Comissão, em 21 de março de 
1986. - Lenoir Vargas Presidente - Martins Filho, Re­
atar - Jorge Kalume. 

ANEXO AO PARECER N' 120, DE 1986 

Redaçào final do Projeto de Resoluçiio n~' 161, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou_, nos termos 
do art. 42. inciso VI. da Constituição, e 
eu, , Presidente, -promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' . DE !986 

Autoriza a prefeitura Municipal de Campina 
Grande, Estado da Paraíba a contratar operaç~o de 
crédito no valor de CzS 1.492.599,76 (um milhão, 
quatrocentos e noventa e dois mil, quinhentos e noven­
ta e nove cruzados e setenta e seis centavos). 

O Senado Federal resolve: 

Art. li' .t a· Prefeitura Municipal de Campina -Gran­
de, Estado da Paraíba, nos t!!f'Illos do artigo 29 da Reso­
lução nl' 93, de 11 de outrubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a contratar operação de crêdito no valor 
de Cz$ 1.492.599, 76 (um milhão, quatrocentos e noventa 
e dois mil, quinhentos e noventa e nove cruzadoS i seten­
ta e seis centavos), correspondentes a 67.506,50 Obri­
gações Reajustáveis do Tesouro Nacional, considerado o 
valor nominal da ORTN de Cr$ 22.110,46, vigente em 
dezembro de 1984, junto à Caixa Económica Federal, 
esta na qualidade de gestora do Fundo de Ap~io ao De­
senvolvimento Social- FAS, destinada à implantação 
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de meios-fios e sarjetas no Munic1pio. obedecidas as con­
dições <!dmitidas pelo Banco Central do Brasil, no res­
pectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER 
N• 121, de 1986 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n~' 162, de 
1985. 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n? 162, de 1985, que autoriza o Governo do 
Dislrilo Federal .a contratar operações de crédito nova­
lor de Cd 702.372.620,15 (setecentos e dois milhões, tre­
zentos e setenta e dois mil, seiscentos e vinte cruzados e 
quinze centavos). 

SUJa de-ReUniOeS da Comissão, em 21 de março de 
1986.- Lenoir Vargas, Presidente- Jorge Kalume, Re­
lator - Martins Filho. 

ANEXO AO PARECER N' 121, DE 1986 

Redação final do Projeto de Resolu~ão n~" 162, de 1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art._ 52._ item 30, do Regimento rnterno. e eu, 
Presidente, proriiul&ó a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1986 

Autoriza o Governo do Distrito Federal a contra­
tar operação de crédito no valor de Cz$ 
702.372.620,15 (setecentos e dois milhões, trezentos e 
setenta e dois mil, seiscentos e vinte cruzados e quinze 
centavos). 

O Senado Federal resolve: 

Art. !9 Ê o Goven::w do Distrito Federal autorizado 
a coútratar opera<,:ão de crédito no valor cie CzS 
702.372.620,15 (setecentos e dois milhões, trezentos e se­
tenta e dois mil, seiscentos e vinte cruzados e quinze 
centavos), correspondente a 15.301.599 UPC, considera­
do o valor nominal-da UPC deCz$ 53.437,40, vigente em 
julho de 1985,junto <lO Banco Nacional da Habitação­
BNH, destinada à construçào e _urbanização de unidades 
residenciais nas cidades saté[ites de Brasília- DF. 

Art. 29 -~Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua public<~cão. 

PARECER 
-- ~ N• 122, de 1986 

Da C~mlssão 4e Redação 

Reda.çio final do Projeto de Resoluçio n9 164, de 
1985. 

Relator: Senador Lenoir Vargas 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução n9 164, de 1985, que autoriza o Governo do 
Estado de Santa Catarina a realizar operação de emprés­
timo externo no valor de USS 52,000,000.00 (cinqUenta e 
dois milhões de dólares americanos), destinada ao finan­
ciamento parcial do II Programa de Rodovias Alimenta­
doras daquele Estado. 

Sala de ReuniõeS da Comissão, em 21 de março de 
1986.- Américo de Souza, Presidente- Lenoir Vargas, 
Relator - Saldanha Oerzi. 

ANEXO AO PARECER N• IZZ, DE 1986 

Redação final do Projeto de Resolução nQ 164, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, .1nciso IV, c;Ja Constituição, e eu, 

, Presidente, promulgo a seguinte 
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RESOLUÇÃO N• - , DE 1986 

Autoriza o Gov~rno do Estado de-Sãnta. Catarina a 
realizar operação de empréstimo externo no valor de 
USS 52,000,000.00 (cinqüenta e dois milhões de dóla­
res americanos), destinada ao financiamento parcial 
do H Programa de Rodovias Alimentadoras daquele 
Estado. 

O Senado Federal resolve: __ 
Art. }9 É o Governa· do Estado de Santa Catarina 

autorizado a realizar, com a garantia da União, uma 
operação de empréstimo externo no valor de US$ 
52,000,QQ(L00 (cinqUenta e-dois mílhões de dólares ame­
ricanos), ou o equivalente em outras moedas, de princi­
pal, junto a grupo financiador a ser indicado sob a orien­
tação do Ministério da Fazenda e do Banco Central do 
Brasil, destinada ao financiaini::nto parcial do II Progra­
ma de Rodovias Alimentadoras daquele Estado. 

Art. 2"? A operação realizar-se-á nos moldes aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias da operação, a ser efetuado pelo 
Ministério da Fazenda, em articulação com o Banco 
Central do Brasil, nos termos do artigo 1~>, item II, do 
Decreto n~' 74.157, de 6 dejun,ho de 1974, obedecidas as 
demais exigências dos órgãos encarregados da e?Cecução 
da política econômico-financeira do Governo Federal e, 
ainda, as disposições da Lei Estadual n<:> 6.292, de 6 de 
dezembro de 1983, autorizadora da operação. 

Art. 31' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER 
N• 123, de 1986 

Da Comissão de Redaçào 

Redaçào final do Projeto de Resolução n~' 166, de 
1985. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
A Comissão apTesenta a rcda'ção final do Projeto de 

Resolução n9 166, de 198_5, que autoriza o Governo do 
Estado do Maranhão a realizar operação de empréstimo 
externo, no valor deUS$ 47,000,000.00 (quarenta e sete 
milhões de dólares norte-americanos), destinada ao refi­
nanciamento dos compromissos externos existentes e 
vencíveis em 1985. --- - -----

Sala de__ Reuniões da ComisSàO,- em 21--âe- riial-ÇO-âe--
1986.- Lenoir Vargas, Presidente- Saldanha Derzi, 
Relator - Jorge Kalume. 

ANEXO AO PARECER N• 123, DE 1986 

Redaçào final do Projeto de Resolução n<:> 166, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso IV, da ConstituiçãO, e eu, Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado do Maranhão a rea~ 
lizar operação de empréstimo externo, no valor de 
US$ 47,000,000.00 (quarenta e sete milhões de dóla­
res americanos) destinada ao refinanciamento dos 
compromissos externos existentes e vencíveis em 
1985. 

O S_enado Federal resolve: 
Art. I~> É o Governo do Estado do Maranhão autoM 

rizado a realizar, qom a gar~ntia da União, uma ope­
ração de empréstimo externo· no -Valor de USS 
47,000,00Q.OO (quarenta e sCTCffii1hõeS-de dólares ameri­
canos), ou o equivalente em outras m_oedas, óe principal, 
junto a grupo financiador a ser indica-do sob a orien­
tação do Ministério da Fazenda e do Banco Central_ do 
Brasil, destinada a financiar a liquid<ição dos compro­
missos externos existentes, veriêióos e VêriCfVe1s etn 1985. 

Art. 2_1' __ A operação realizar-se-á nos moldes aprova­
dos pelo Poder Executi_vo F~cral, inclusive o exame das 
condições creditícías da operação, a ser efetuado pelo 
Ministério da Fazenda em articulação com o Banco CenM 
trai do Brasil, nos termos do artigo 1"?, item II do Decre­
to n\1 74. !57, de 6 de junho de I 974, obedecidas as demais 
exigências dos órgãos encarregados da c.x,ecução da poH­
tica econômico-financeira (jp_Qovemo Fedei:al, e, ainda, 

as disposições das Leis Est<i.duais n~'s 4.096, de 12 de ou­
tubro de 1979 c 4.627, de 15 de maio de 1985, autoriza­
dorils da operação. 

Art. 39 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publ.icacào. 

PARECER 
N• 124, de 1986 

Da Comissão de Redação 

RedaÇão final do Projeto de Resolução nl' 168, de 
1985. 

Relator: Senador Martins Filho 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n~' 168, de i 985, que autoriza o Governo do 
Estado de Minas Gerais a realizar operação de empréstiM 
mo externo, no valor de USS 120,000,000.00 (Cento e vin­
te milhões de dólares americanos), destinada ao progra­
ma de refinanciamento da dívida externa daquele Esta­
do. 

Sala de Reuniões da Comissão, em 21 de março de 
1986.- Lenoir Vargas, Presidente- Martins Filho, Re­
lator - Jorge Kalume. 

ANEXO AO PARECER N• 124, DE 1986 

Redação final do Projeto de Resolução n"' 168, de 
~~ ~o1~85. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso IV, da Constituição, e 
etl, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais a 
realizar operação de empréstimo externo no valor de 
USS 120,000,000.00 (cento e vinte milhões de dólares 
americanos) destinada ao programa de refinancia­
mento da dívida externa daquele Estado. 

O Senado Federa[ resolve: 
Art. J9 to Governo do Estado de Minas Gerais au­

torizado a realizar, com a garantía da União, uma ope­
ração de empréstimo externo no valor de US$ 
120,000,000.00 (cento e vinte milhões de dó!ares_ªrn_eri­
canos), ou o equivalente em outras moedas, de p'rincipal, 
junto a grupo financiador a ser indicado sob a orien­
tação do Ministério da Fazenda e do Banco Central do 
Brasil, destinada a_o programa de refinanciamento da 
dívida externa daquele Estado. 

Art. 2\1 A operação realizar-se-á nos moldes aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições C:rcóitíCias da operação, a ser efetuado pelo 
Ministério da Fazenda em articulação com o Banco Cen­
tral do Brasil, nos termos do artigo 1~', item II. 4o Decre­
to n<:> 74.157, de 6junh_o de 1974, obedecidas as demais 
exigêrlcias dOs órgi:ios encarregados da execução da polí­
tica ecOnómico-financeira do Governo Federal, e, ainda, 
as disposições da Lei Estadual n"' 3.433, de 27 de no­
vembro de 1984, autorizadora da operação. 

Art. J? Esta Resolução entra em vigor na data de 
suu pub!icaçlio. 

PARECER 
N• 125, de 1986 

Da Comissão de Redação 

Redaçào finãl dÕ PrÕjeto de Resolução 11'? 170, de 
~ 1985. 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A ComissãO- apresenta a redação final do Projeto de 
Resoluçjio n'? 170, de I 985, que autoriza o Governo do 
ESladó do Rio Grande do Sul a- eleVai em- CzS 
181.488.226,55 (cento c oitenta e um milhões, quatrocen­
tos e oitenta e oito- inil, duzentos e vinte e seis _cruzados e 
ci:riquenta e cinco cént~-vos) o montante de sua dívida 

_ -~onsólidada. -

Sala de Reuniões da Comissão, em 21 de março de 
198_6. _- Lenoir Varg•s, Presidente ---:_Jorge Kalume, Re­
lator- Martins Filho. 

Março de 1986 

ANEXO 
AO PARECER N• 12$, DE 1986 

Redação final do Projeto de Resolução n<:> 170, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu, , Presidente, promulgo a seguite 

RESOLUÇÃO N• , UE 1986 

AutÕriza o Governo do Estado do Rio Grande do 
Sul a elevar em CzS 181.488.226,55 (cento e oitenta e 
um milhões, quatrocentos e oitenta e oito mil, duzen­
tos e \'inte e seis cruzados e cinqüenta e cinco centa­
l'OS) o montante de sua dívida coitsolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. i"' :t: o Governo do Estado do Rio Grande do 

Sul autorizado a elevar, temporariamente os parâmetros 
fixados pelos itens I, II, III e IV do artigo 2~> da Reso­
lução n~> 62, de 28 de outubro de 1975, modificada pela 
de n<:> 93, de tI de outubro de 1976, ambas do Senado Fe­
deral, de modo a permitir o registro de uma emissão de 
6.597.053 Obrigações do Tesouro do Estado do Rio 
Grande do Sul, tipo- Reajustãvel- OTE-RS, equivalen­
te a Cz$ 181.488.226,55 (cento e oitenta e um milhões, 
quatrocentos e oitenta e oito mil, duzentos e vinte e seis 
cruzados e cinqüenta e cinco centavos), considerado o 
valor nominal do título de CrS 27.51050, vigente em fe­
vereiro de I9S5, destinado a financiãr o programa de traM 
balho daquele Estado, obedecidas as condições admiti­
das pelo Banco Central do Brasil, no respectivo proces­
so. 

Art. 2"' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua -publicacão. 

PARECER 
N• 126, de 1986 

Da Comissão de Redação 

Reda~ào final do Projeto de Resolução n'? 174, de 
1985. 

Relator: Senador Martins Filho 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução n9 174, de 1985, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Várzea Paulista, Estado de São Paulo, a con­
tratar operação de crédito no valor de Cz$ 14.688.611,20 
(q_uatorze rT_li!hões, seiscentos e _oitenta e oito mil, seisM 
centos e onze cruzados e vinte centavos). 

Sala de Reuniões da Comissão, em 21 de março de 
1986.- Lenoir Vargas, Presidente- Martins Filho, Re­
lator - Jorge Kalume. 

ANEXO AO PARECER N• 126. DE 1986 

Redação final do Projeto de Resolução n~> 174, de 
1985. 

Faço saber que-o- Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso IV, da Constituição e, eu, Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• • DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Várzea Paulis-. 
ta, Estado de São Paulo, a contratar opera~ào de cré­
dito no valor de Cz$ 14.688.6l1,20 (quatorze mi­
lhões, seiscentos e oitenta e oito mil, seiscentos e onze 
cruzados e vinte centavos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. [I' ta Prefeitura Municipal de Várzea Paulista, 

Estado de São PaUlo, nos termos do artigo 21' da Reso­
luçlio n9 93, de II de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a contratar operação de crédito no valor 
de Cz$ 14.688.611,20 (quatorze milhões, seiscentos e oi~ 
tenta e oito mil, seiscentos e onze cruzados e vinte centa­
vos), correspondente a 320.000 UPC, co-risiderado o va­
lor nominal da UPC de Cr$45.90 I,9l, vigente ein julho 
de 1985, junto ao Banco do Estado de São Paulo S.A, 
este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacio­
nal da Habitação - BNH, destinada à execução de 
obras do Projeto CURA, naquele Munic(pio, obedecidas 
as condições adlnitidas pelo Banco Central do Brasil, no 
respectivo processo. 



Março de 1986 

Art. 21' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER 
N• 127, de 1986 

Da Comissão de Redação 

Redaçào final do Projeto de Resolução""' 175, de 
1985. 

Relator: Senador Martins Filho 

A Comissão apresenta a redação final d-o Projeto de 
Resolução n~" 175, de 1985, que aulciri:iã:-ã PfCfeifura MU­
nicipal de Brasilândia, Estado do Mato Grosso do Sul, a 
contratar operação de crédito no valor de CzS 
3.043.254,33 (três milhões, quarenta e três mil, duzentos 
e cinqUenta e quatro cruzados e trinta e três cen~avos). 

Sala de Reuniões da Comissão, em 21 de março de 
1986.- Lenoir Vargas, Presidente- Martins Filho, Re­
lator - Jor2e Kalume. 

ANEXO AO PARECER N• 127, DE 1986 

Redaçào firud do Projeto de Resolução nt 175, de 
1985. 

Faço saber que o Senado -Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição; e 
eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Brasilândia, 
Estado do Mato Grosso do Sul, a contratar operação 
de crédito no valor de Cz$ 3.043.254,33 (três milhões, 
quarenta e três mil, duzentos e cinqüenta e quatro cru· 
zados e trinta é três centavos). 

O Senado f'ediraf"resolve: 
Art. 1~' É a Prefeitura Municipal de Brasilândia, Es~ 

tado do M<~to Grosso do Sul, nos termos do artigo 2"' da 
Resolução n~> 93, -de II de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a contratar opei-açãO de crédito O() 
valor de CzS 3.043.254,33 (três milhões, quarenta e três 
mil, duzentos e cinqUenta e quatro cruzados e trinta e 
três centavos), correspondente a 72.404,03 Obrigações 
Reajustáveís do Tesouro Nacional- ORTN, considera~ 
do o valor nominal da ORTN de Cr$ 42.031.560, vigente 
em junho de 1985, junto à Caixa Econômica Federal, 
esta n~ qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao De­
senvolvimento Social, F AS, destinada a financiar a im­
plantação de unidade mista de saúde, naquele Municí~ 
pio, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Cen~ 
trai do Brasil, no respectivo processo. 

Art. L"' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. - - --- - --

PARECER 
N• 128, de 1986 

Da Comissão de Reda~ão 

Redação final do Projeto de Resolução n~' 180, de 
1985. 

Relator: Senador Martins Filho 
A Comissão apresenta a redação finãl do ProjCto de 

Resolução n9 180, de-1985, que autoriza o Governo do 
Estado do Rio de Janeiro a elevar em CzS 85.665.500,00 
(oitenta e cinco milhões, seiscentos e sessenta e c_inco mil 
e quinhentos cruzadoS) o montante de sua dívida conso­
lidada. 

Sala de Reuniões da ComisSão,- iin 2-1 de março de 
1986.- Lenoir Vargas, Presidente- Martins Filho, Re~ 
lator - Jorge Kalume. 

ANEXO DO PARECER N• 128, de 1986 

Redação final do Projeto de Resolu~ão n~' 180, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do artigo 42, inciso VI, da- Con_stitu_içã_o, e 
eu, , Presidente, promulgo a seguinte 
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RESOLUÇÃO N• , DE 1986 

Autoriza o Gi}verno do Estado do Rio de Janeiro a 
elevar em Cz$ 85.665.500,00 (oitenta e cinco milhões, 
seiscentos e sessenta e cinco mil quinhentos cruzados) 
o montante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. !I' É o Governo do Estado do Rio de Janeiro 

autorizado a elevar, temporariamente, os parâmetros es­
tabelecidos nos incisos I e UI, do artigo 2~> da Resolução 
n\0 62, de 28 de outubro de 1975, modificada-pela de n"' 
_91, de II de outubro de 1976, ambas do Senado F~q_e~al, 

--a fim de que possa realizar uma operação de crédito no 
valor de Cz$ 85.665.500,00 (oitenta e cinco milhões, seis~ 
centos e sessenta e cinco mil e quinhentos cruzados), cor~ 
respondente a US$ 18,422,682.94 (dezoito milhões, qua~ 
trocentos e vinte e dois mil, seiscentos e oitenta e dois 
dólares americanos e noventa e qUatro centavos de dóla~ 
res, à taxa cambial de CrS 4.650 (quatro mil, seiscentos e 
cinqUenta cruzeiros) junto a um conglomerado .. de ban­
cos, destinados à renovação das parcelas vencidas e vin~ 
cendas no presente exercício, relativas a empréstimos 
contratados sob a égide da Resolução n~>63, de 1967, do 
Banco Central do Brasil, obedecidas as condições admi­
tidas por este Banco para operações de repasse, em moe­
da nacional~ de créditos obtidos no exterior. 

Art. 2"' Esta Resolução- entra em vigor na -data de 
sua publicação. 

PARECER 
N• 129, de 1986 

Da Comissão de Redação 

Redaçio final do Projeto de Resolução n~> 185, de 
1985. 

Relator: Senador Martins Filho 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n9 185, de 1985, que autoriza a Prefeitura Mu~ 
nicipal de Maringâ, Estado do Paraná, a elevar em Czl 
.9.627.841,80 (nove milhões, seiscentos e vinte e sete mil, 
oitocentos e quarenta e um cruzados e oitenta centavos) 
o montante de sua dívida consolidada. 

Sala de Reuniões da Comissão,21 de;:- março de 1986. 
- Lenoir Vargas, Presidente - Martins Filho, Relator 
- Jorge Kalume. 

ANEXO AO PARECER N• 129, DE 1986 

Reda~ão final do Projeto de Resolu~iio ni 185, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição e eu, , Presi~ 
dente, promulgo a __ seJ~;uinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Maringá, Es-­
tado do Paraná, a contratar operação de crédito no 
valor de Cz$ 9.627.841,80 (nove milhões, seiscentos e 
vinte e sete mil, oitocentos e quarenta e um cruzados e 
Oitenta centavos). 

O Senado Federal resolve: 
Al't. l~>- ·t: ia Prefeitura Municipal de Maiingâ, Esta~ 

do do Paraná, nos termos do artigo 2{> da Resolução n~' 
93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede:ral, aut~ri­
zada a- Contratar operaÇãO- de áédito no valor de Cz$ 
9.627.841,80 (nove milhões, seiscentos e vínte e sete mil, 
oitocentos e quarenta e um cruzados e oitenta centavos), 
correspondente a 281.789,64 Obrigações Reajustáve_is do 
T'es_ouro Nacional ORTN, considerado o Valor nominal 
da ORTN de Cr$ 34.166,77, vigente em abril de 1985, 
junto ao Banco do Estado do Paraná, este na qualidade 
de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação­
BNH, destinada à execução de obras de infra-estrutura e 
de equipamentos comunitários públicos em conjuntos 
habitacionais, obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2~> Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O Expediente 
lido vai à publicação. 
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Sobre i-mesa, projetes de lei que vão ser lidos pelo Sr.' 
!<?~Secretário. -

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 29, de 1986 

Altera dispositivo da Lei n~> 6.877, de 9 de de­
zembro de 1980, para o fim de incluir entre seus bene-­
ficiários os Agentes de Fiscalização. 

O Congresso Nacional decreta. 
Art. i"' A Lei n<? 6.877, de 9 de dezembro de 1980, 

passa a vigorar com a seguinte modificação: 

"Art. 1 I' É assegurado aos servidores mencio­
nados no art. 4~> do Decreto n"' 76.892, de 23 de de~ 
zembro de 1975, bem como aos do quadro perma­
nente da SUNAB, credenciados como Agentes de 
Fiscalização, ii transposição para a Categoria Fun~ 
cional de Inspetor de Abastecimento, independente~ 
mente da exigência de título profissional de nível su~ 
perior. 

Ari.- -,-29 Esta Lei entrarâ em vigor na da.ta de sua 
publicação. 

Art. 3~- Revoiam~se as disposições em contrário. 

Justificação 

Pela Lei n\0 6.877, de 9 de dezembro de 1980, os servi~ 
dores mencionados no art. 4~> do Decreto n~' 76.892, de 
23-12-1975, vale dizer os ocupantes de cargos de Inspetor 
de Indústria e Comêrciõ e de Inspetor de Trigo, que, en:. 
tretanto, não possuíam título de nível superior, puderam 
assim mesmo alcançar a transposição para a Categoria 
Funcional de Inspetor de Abastecimento. 

Com a providência corrigiu-se uma terrível injustiça· 
praticada contra esses servidores à época da edição do 
Decreto n~> 76.892, de 1975, conforme muito oportuna­
mente salientado na justificação ao Projeto de Lei n~>363, 
de 1979, autoria do Deputado Thales Ramalho que, 
aliás, deu origem à Lei n~' 6.877. 

Mas, se houve oportuna e correta reparação em favor 
dos_ lnspetores de Indústria e: Comércio e Inspetores de 
Trigo, nec_essário é lembrar que quanto a uma outra ca­
tegoria funcional, a dos Agentes de Fiscalização, conti­
nuou prevalecendo o tratamento discriminatório. Afinal, 

__ esses, que já integravam o quadro permanente da su~ 
NAB e que, portanto, exercitavam e exercitam ativida­
des típicas de fiscalização de abastecimento (tanto que 
nessa condição foram credenciados formalmente pelas 
Portarias SUNAB (851/71 e 22/72), é que verdadeira­
mente deveriam ser contamplados com o benefício da 
Lei n' 6.877, de 9·12·80. 

A nossa proposição cuida, pois, tão-somente, de com­
plementar a iniciativa de reparação retratada na sempre 
mencionada Lei n"' 6.877. · 

Sala das Sessões, 21 de março de 1986. - Nelson Car· 
neiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEl N• 6.877, '", 

DE 9 DE DEZEMBRO DE 1980 

Restabelece direito de servidores públicos, no caso 
que especifica. 

O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e ·eu . 

sanciono a seguinte Lei: ·:.~::.,~ 
Art. 1"' É assegurada aos servidores mencionadOS.no 

art. 49 do Decreto n{> 76.892, de 23 de dezembro de 1975, 
a transposição para a Categoria Funcional Oe Inspeto! 
de Abastecimento, independemente de exigência de títu­
lo profissional de nível superior. 

Art. 2{> Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3~> Revogam-'se as disposições em contrário. 
Brasília, 9 de dezembro de 1980, 159<? da Independên­

cia e 92<? da República. -JOÃO FIGUEIREDO- An­
gelo Amaury Stabile. 

(À.s Comissões de Constituição e Justiça e de Ser~ 
viço Público Civil.) 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.., 30, de 1986 

Institui o rito sumaríssimo para as a4;ões constituti­
vas de servidão legal de aqueduto. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. }9 As ações constitutivas de servidão legal de 

aqueduto obedecem ao rito sumaríssimo previsto na le­
gislação processual em vigOr. 

Art. 2" Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3~> Revogam-se as disposiçôes em contrário. 

Justificação 

Visa o presente Projeto de Lei a fazer observar o pi-o­
cedimento sumaríssimo nas ações constitutivas da servi­
dão legal de aqueduto, tipo de servidão tratado nos arts. 
117 a 138 do Código de Ãiõ!'uas. 

Quanto ao art, 568 do Código Civil, que estabelecia 
serem "pleiteadas em ação sumãria as questões relativas 
à servidão de âguas e às indenizações correspondentes>~, 
estâ revogado, porque não existem mais ações sumárias. 

Todavia, é bem de ver que a legislação em vigor não 
contempla a servidão legal de aqueduto, nos termos pro­
postos. 

Urge que se efetue, para melhor compreen~ão da alta 
finalidade social de que se reveste a propositura, uma ex­
planação resumida sobre a servidão legal de aqueduto. 

A servidão legal de aqueduto, conforme já se dis.s_e, é 
objeto do art. 117 e seguintes do Código d~ Águas. 

A todos, estabelece o art. 117 desse Código, é permiti­
do canalizar pelo prédio de outrem as águas a que te­
nham direito, mediante prévia indenização ao dono do 
prédio: 

a) para as primeíras necessidades da vida; 
b) para os serviços da agricultura e da indústria; 
c) para o escoamento das águas superabundantes; 
d) para o enxugo ou bonificação dos terrenos. 
Em todas essas hipóteses, leva-se em consideração, 

não somente o interesse pal'-ticular dO -prOprietário do 
prédio dominante, senão também o próprio interesse so­
cial. Até mesmo na letra a, a solidariedade humana é a 
razão preponderante a justificar a servidão legal imposta 
ao prédio serviente, pelo que, em última análise, o inte­
resse social sobrepuja todos os demais. 

A enumeração legal é exaustiva, não comportando, 
por isso mesmo, ampliação nem aplicação analógica. 

A servidão de aqueduto pode ser instituída: 
a) por fato do homem? 
b) por decreto do Governo, no caso âe apreveit3.­

mento das âguas, em virtude de concessão por utilidade 
pública; 

c) e pelo juiz, nos outros casos (Código de Águas, 
;.rt. 120). 

Nenhuma ação poderá obstar que a servidão legal de 
aqueduto se constitua, devendo cingirMse a disputa judiM 
cial dos direitos unicamente sobre o _p~eço da indeni­
zação (Cód. cit. art. 120, § 19). 

Sala das Sessões, 21 de março de 1986. - Moacyr 
Duarte. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI No 7.841, 
DE 8 DE AGOSTO-DE 1945 

Código de Águas Minerais 

(À Comissão de Constituição e Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Os projetas li­
dos serão publicados e remetidos às comissões compe­
tentes. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jorge Kalume, 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

~ -- {f.SlCJOlrGE KALUME (PDS- AC. Pronunda o 
seguinte discurso_ Sem revisão do orador.)- Sr. PresiM 
dente Srs. Senadores: 

Shakespeare deixou uma frase imortal; .. To be or not 
to be", e dizemos que a razão de ser desta Casa é falar e 
falar, dizer e dizer. Eis a razão da minha presença nesta 
tribuna. 

- - Os jorm_1.is vêm noticiando, desde algum tempo, a 
isenção do pagamento dos aposentados para o INPS. 
'{ejo aqui qo Correio Braziiiense de 02 de fevereiro: 

"Pires, de acordo com o assessor, tem um~. "viM 
são hum;;~.na" do sistema previdenciário e tem ~nta­

- do amenizar o lado dos contribuintes com idéias 
que, até o momento, não conseguiram apoio ao Go­
verno Federal. Entre outras, a de isentar os 5 mi­

-- Ihões de aposentados que contribuem de 3 a 5% d_e 
seus proventos totalizando anualmente cerca_ de CrS 
4 trilhões para o sistema." 

A Última Hora, do dia 5 de fevereiro deste ano, dã ou-
tra notícia: · 

"0 Miriistrá da Previdência e Assistência Social, 
Waldir Pires, disse ontem que o Presidente José Sar­
ney apoiou, achou justo e prometeu encaminhar ao 
Congresso Nacional o projeto de lei que elimina a 
contribuição dos aposentados e pensionistas à pre. 
vidência. 

A contribuição dos pensionistas e aposentados à 
Previdência foi instituída em dezembro de 1981, 
através do Decreto-lei nq I .920, como uma das soM 
luções para a cfise do sistema previdenciário." 

No dia 19 de março último publica o Correio Brazi­
liense: 

"O Ministro da Previdência Raphael de Almeida 
Magalhães, prometeu ontem"- então, dia 18 ~"a 
umã ·comissão qe aposentados a suspensão, a partir 
do segundo semestre, da contribuição previden­
ciária entre 3 e 5% de seus proventos. A mesma proM 
messa fora feita, seis meses antes, por seu antecessor 
Waldir Pires, que no entanto não teve força política 
para cumpri-la, esbarrando sempre no veto dos mi­
niStr()S da área econômica." 

Sr. Presidente, o orador que está na tribuna e que, 
também, tem a mesma sensibilidade dos Srs. Ministros e 
dos Colegas que honram esta Casa, apresentou um pro­
jeto em :28 de mãio de i985, através do qual eliminare­
mos essa anomalia, essa contribuição esdrúxula do apo­
sentado para a Previdência. Como ê que se pode admitir 
que um contribuinte do INPS que subsidiou, por assim 
dizer, esse Instituto durante 35 anos ou mais para que se 
aposente e venha, depois, ficar obrigado a contribuir? 
Vou admitir, muito remotamente, o decreto-lei de 1981, 
q-u-e levou o Governo a tomar essa medida, para que a 
Previdência não falisse - digamos assim - mas agora 
que a Pr_evidênciª Soç_illl está nQ_ªuge, está no seu pleni­
lúnio, que ê a lua Cheia, o seu superávit admirável, está 
superavitária, portanto nada mais justo do que isentar o 
aposentado de qualquer contribuição. 

Este meu ProJetO-;-de n<:> 143, de 1985 foi aprovado na 
Comissão de Constituição e Justiça, e seu Relator foi o 
estimado Colega Senador Moacyr Duarte, contando 
com o apoio do -Senador Martins Filho e dos demais 
Membros da Comissão. 

Na COmissàO- -de Legislação Social, seu Relator foi o 
nobre Senador Jaison Barreto, que lhe deu parecer favo· 
rável, mas, na sua ausência, foi lido pelo Colega Senador 
Alcides Paio, de Rondônia, que também endossou o pa­
recer do seu Colega. Na mesma hora podemos dizer, o 
Presidente Alberto Silva anuiu que o projeto fosse para a 
Comissão de v-mançaS. -Na Comissão de Finanças, distri­
buído para o Colega Octávio Cardoso, o projeto foi on­
tem aprovado. 

Neste ponto, faço um apelo ao estimado Colega Líder 
da Maioria, que honra esta Casa com o fulgor da sua in­
teligência, no sentido de que este projeto de nossa auto­
ria, que já foi aprovado nas Comissões Técnicas do Se­
nado e que isenta ç aposentado de qualquer contribuição 
para o INPS, tenha uma tramitação rápida no Plenário 
desta Casa, bem como na Câmara dos Deputados. ~ o 
apelo que faço não só em meu nome como o de milhões 
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de aposentados de todo o Brasil, que amanha saberão ser 
reconhecidos não a mim, porque não quero loas, não 
quero louvores nem quero o reconhecimento, saberão 
ser reconhecidos a esta Casa. Temos que contar com o 
apoio da maioria, com o apoio unânime do Senado e da 
Câmara dos Deputados. t o apelo que faço ao nobre e 
jovem_ Sen!idor por Minas 9erais, Alfredo Campos. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, tenho outros projetas 
de cunho social tramitando nas Comissões. Aproveito 
esta oportunidade para solicitar aos meus Colegas agili­
zem seus pareceres, para que esses projetas amanhã se­
jam apreciados pelo Plenário do Senado Federal. Um, o 
Projeto de Lei do Senado n9 279, de 1985, .. estende aos 
servidores públicos civis, aposentados por tempo de ser­
viço e por invalidez simples, o reposicionamento, de até 
duas refer~ncias, já def~rido aos servidores em atividaw 
de." É um ato de justiça que podemos dispensar a quem 
tanto serviu à Pátria, serviu às suas repartições, serviu à 
comunidade com ardor cívico, com patriotismo.- Outro 
projeto, também de nossa autoria, transfere à viúva 75% 
dos proventos do seu falecido esposo, ao invés de 50%. 
Finalmente, o Projeto de Lei do Senado n<:> 229, de 1985, 
que "institui a gratificação de Natal para os funcionários 
públicos, ativos e inativos " 

Espero, portanto, que esses projetes obtenham a 
atenção necessária do Congresso Nacional. 

O Correio Braziliense do dia 20 fevereiro de 1986 diz: 
"Estatutário poderá ter este ano o 139 salário. 
Finalmente o funcionário público estatutário 

pode ter alguma esperança em receber no final do 
ano o 139 salãrio. A co-ncessão do beneficio foi apro­
vada ontem durante a reunião da comissão geral da 
reforma administrativa do Governo que ap·rovou, 
ainda, a ampliação, em 1 O anos da faixa etária máxi­
ma para o ingresso no serviço público, que passa de 
50 para 60 anoS." 

O Sr. Itiimar Franco - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JORGE KALUME- Ouço V. Ex• com muito 
prazer e mUita hOnra. É uma prova de que V. Ex• está 
dando atenção a este orador. 

O Si'. Itamar Franco- Nobre Senador Jorge Kalume, 
primeiro pãra CUmprimentar V. Ex• pelo pronunciamen­
to e recordar, com o devido respeito, que esta Casa e a 
Câmara dos Deputados aprovaram um projeto de nossa 
autoria relativo aos aposentados. Por esse projeto pre­
tendíamos isentã-los d_o Imposto de Renda, bem como 
de qualquer encargo relativamente à administração dire­
ta, o que segnificaria a não-contribuição também à Pre­
vidência Social. E avançávamos, permitindo, na época 
ainda, que 100 ORTN :Oào tivesSem o desconto na lonte. 
Pois bem, esse projeto, veja V. Ex•, aprovado por unani­
midade nesta Casa e na Câmara dos Deputados, foi en­
viado à sanção do Senhor Presidente da República. Infe­
lizmente, não talvez pelo espírito do Presidente José Sar­
ney, que conhecemos, foi nosso companheiro nesta Ca­
sa, a sua assessoria o levou a vetar esse projeto. Então, 
aproveitando a fala de V. Ex•, dirijo aqui neste momen­
to, através do nobre Senador Jorge Kalume, um apelo 
para que o Congresso Nacional venha a rejeitar esse veto 
de Sua Excelência o Senhor Presidente da República, 
porque esse projeto, relatado inclusive pelo Senador Pas­
sos Pôrto, é de alto alcance social, dentro do próprio 
espírito que a Nova República preconiza para este País. 
Era o aparte que gostaria de dar a V. Ex•. 

OSR.JORGEKALUME- Muito obrigado a V. Ex• 
Conheço a conduta de V. Ex• Conheço a sua sensibili­

dade. V. Ex• sempre foi ao encontro dos anseios daque­
les menos protegidos da sorte. V. Ex• é um homem que 
conhece o sofrimento alheio, porque, por certo, na sua 
infância e na sua mocidade deve ter sofrido para galgar 
os mais altos postos da República. 

Muito obrigado a V. Ex• Fique certo V. Ex• que vou 
assumir um compromisso. Estarei presente no dia em 
que o Congresso Nacional tiver de julgar esse veto, para 
votar contra o veto, em detrimento deste meu projeto, 
porque-o que importa é a vitória do Congresso Nacional, 
é a contribuição que o COrigresso está dando ao Poder 
Executivo. 
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O Sr. Itamar Franco-- Com o veto ao nosso projeto, 
caso o Congresso Nacional não venha a rçjeitar o_veto de 
Sua Excelência o SenhOr Presidente da Replibtica, temos 
que apoiar o projeto de V. Ex• ----

0 SR. JORGE KALUME- Muito obrigado a V, Ex• 

O Sr. Benedito Ferreira- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JORGE KALUME- Ouço V. Ex• com muito 
prazer. 

O Sr. Benedito Ferreira - Fico realmente angustiado 
diante dos paradoxos que nós, legisladores, criamos nes­
te Pals. Veja V. Ex• que podemos alterar a Çonstituição, 
podemos emendar a ConstitUiÇãO, para O que nós são 
ex~gldos 2/3. Para aprecia_r uma matéria sobre a qual as 
ComiSsões Técnicas das dulis Casas do Congresso Na­
cional se debruçaram, os Plenários das duas Casas esgo­
taram a matéria sob todos os aspectos. No entanto, bas~ 
ta Sua Excelência o Senhor Presidente da Repúblíc-a-, por 
um desses azares, qrre é comum até na empresa privada 
- não vejo essas distorções sóniente no serviÇo pUbliCo, 
desgraçadamente também ocorrem na empresa privada 
- basta Sua Excelência receber uma informação distor­
cida que o induz a apor o veto em uma matériã que,- às 
vezes, tramitou por anos e anos aqui no Congresso Na­
cional, esgotando-se nela todos os nossos esforços em to­
das as oportunidades, basta um assessor qualquer, inad­
vertida ou irresponsavelmente, municiar com um parecer 
ou com uma informação que não i::Orrésponda nem de 
longe à verdade, lâ vai a matéria Vetada. Nós, aqui, no 
Congresso Nacional, que podemos tranqílilamente alte­
rar até a Constituição, queiram ou não os demais Põd6- ~ 
res, podemos faziHo com maioria absoluta, no entanto, 
para derrubar um veto precisamos de 2/3 de votos con­
trârios. E nós vivemos falando a palavra mâgica, dentre 
as muitas que viraram modismo neste ?3.ís, o que mais se 
ouve nesses plenãrios, daqui e da doutra Casa, é que se. 
quer restaurar as prerrogativas do Congresso Nacional. 
Como fazê-lo, nobre Senador Jorge Kalume, se até hoje 
não exercitamos nem as mínimas prerrogatívas ciU.e rC:al­
mente detemos?! Por que não retiramos esses· absurdos 
que ainda existem?! Por que não regulamentamos~ por 
exemplo, o art. 64 da Constituiçilo7V. Ex• jâ foi Gover­
nador de Estado, e foí um Senador que se escandalizou 
com os números que eu aqui trouxe, na semana passada, 
mostrando o desvario com que se está sendo jogado pe­
las janelas e pelas chaminés o dinheiro do cop.tr_:i'Q_uj_nte, a 
mordomia e o empreguismo rio serviço público, nos três 
escalões - União, Estados e municípios - de maneíra 
mais acentuada, desgraçadamente, nos municípios, 6 
verdade, mas em todos os três escalões, de maneira a en­
vergonhar qualquer cidadão em qualquer país civilizado. 
No entanto, o arti_go da Cónstíiitição que deternlina que 
fixemos os parâmetros para as despesas de custeio está 
inerme e adormecido há 18 anos, caminhando já Para 19 
anos. E não conseguimos· meioS para regulanl.entar e es­
tabelecer os parâmetros para a despesa de custeio, como 
preceituou o constituinte de 67. Peço desculpas a V. Ex~ 
por ter sido tão longo- e tão exaustivo ·no aparte, no en..: 
tanto, não poderia deixar passar esta o!'ortunidade para 
consignar mais este meu inconformismo de nos acomo­
darmos muitas vezes, o~~onand~ sério~ prejuízos para 
os interesses maiores do PaíS. MU.iiõ obrigado a V, Ex• 

O SR. JORGE KALUME- V. Ex•, nesse seu aparte 
sucinto, trouxe Uma grande contribuiÇão. Acredito que a 
Constituinte- poderá corrigir eSSas ãnomalias, principal­
mente hoje, em que se encontra -à frente do Brasil um co­
lega nosso de CongresSo, o ·estimado Senador José Sar­
ney, que militou durante muitos e muitos anos neSta 
Casa e na Câmara dos Deputados. 

Hã poucos dias também, Sr. Presidente, váríos apo­
sentados se deslocaram de seus Estados - de quase to­
dos os Estados-, segundo notícia estampada no Jornal 
de Brasília. do dia 18 passado: 

APOSENTADO PROTESTA NA RAMPA 
Mais de dois niil aposentados e pensionistas de 

todo o País estarão hoje, às 15 horas, na rampa do 
Congresso-Nacional, para pedirem a revogação do 
artigo 29, da Lei n9 1.910, que instituiu o desconto 
para o INPS nos vencimentos dos apos_entados e 

peri:sioniStas·. Eles querem t3.mbém Que O Ministério 
da Previdência e da Assistência SOcial determine 

___ gue ri_e~hum_a aposentad~rla ou pens~o s~Ja i~fe~ior 
aõ valor-do salário mínimo vigente. Os pensionistas 
e aposentados pretendem ain_da conseguir uma au­
diência com o Presidente José Sarney, de quem 
cobrarão o _atendimento dessas reivindicações, que 
foram encaminhadas em documento no dia 23 de fe­
vereiro. OifapMentado"s propõl--ão ao ministro a for­
mação de um grupo de estudos para debater todos 
os seus- problemas, com ampla participação de re­
presentantes dos trabalhadores. 

Presenciei essa multidão em fiente ao nosso -congres-. 
so. Estou certo também de que, encontrando-se hoje à 
frente do Ministério da Previdência e Assistência Social, 
o Dr. Raphael de Almeida Magalhães, homem de alta 
sensibilidade, voltado para assuntos de ordem social, S. 
Ex• saberá, com o seu tirocínio não só de- profissiorioal-do 
Direito, também como de ser humano, repito, S. Ex' sa­
berá abrigar essas reivindicações .. 

Tenho otitro-projeto, Sr. Presidente, Srs. SeiladoreS~já · 
aprovado p_or esta C~sa, aprovado por todas as comis­
sões técnicas da Câmara, e está apenas aguardando sinal 
verde, como se diz, para vir ao Plenário da Câmara para 
ser julgado. Ê o que aposenta o humilde e pobre soidado 
da borracha, os seringueiros, aqueles que forani. chama­
dos para servir nos seringais da Amazônia. Sem bori-a­
cha os aliados não sorririam diante da vitória, não te­
riam-a vitória para sorrir. A borracha é fator preponde­
rante para qualquer nação. Representa tudo na vida mo­
derna. 

Este projeto, se aprovado e se sancionado por Sua -Ex­
celência o Presidente da República, a quem, desta tribu~ 
na, faço o meu apelo, não irá custar este ano, com o au­
mento do salário mínimo, -t 60 milhões de crUzadoS. Pres~ 
tem os nobre colegas atenção ao que vou revelar, só a 
taxa cobrada sobre a borracha nacional e importada este 
ano deverá contribuir para os cofres do Tesouro com 
cerca de 800 milhões de cruzados. Quer dizer, essa soma 
dá para cobrir e ainda sobra para atender a outros encar~ 
gos. Além desta taxa, que é cobrada sobre a borracha, t_e.. 
mos o FINSOCIAL, temos o FAS. Portanto, não há di­
ficuldades de recursos para atender o custeio e o projeto 
digno, e dos mais justos.. 

Nesta oportunidade, deixo o meu apelo a esta Casa 
para que nos ajude na aprovação desses projetas, bem 
como a ~ua Excelência o Sr. Presidente da República, 
nosso estimado Colega, que, quando recebê-los, os san­
cione. (Muito bem! Palmas.) 

-- O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador José Ignácio Ferreira. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente; 
Concedo a palavra ao nobre Senador Benedito Ferrei­

- _ra, por c~sã~ do ilustre, Senador Lui:z Cavalcante. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (PDS - GO. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Advertido pela linha auxiliar da Mesa para que obser­
ve o relógio, vou realmente surpreender o Plenário -
não vai ser um discurso transaniazônico. 

Na realidade, Sr. Presidente, trago hoje à conside­
ração da Casa uma medida que deveria ter vindo no bojo 
do Decreto-lei n9 2.28_3 ou no de n'~' 2.284, que retificou 
esse, vez que o Governo foi tão abrangente- nessa enorme 
reforma do nosso sistema monetârio, no nosso sistema 
económico que, lamentavt?lmente, não pôde, por certo 
dado à abrangência do quanto ele teve que acolher ness; 
decreto, acolher também esse aspecto da questão. Daí, 
por que, Sr. Presidente, eu estou trazendo esta modesta 
contribu~ção ao Plenârio e vou encaminhá-la à Mesa, na 
expectativa de que no Senado Federal possa dar- e de 
modo especial pela Liderança do Governo - a urgência 
que o assunto requer. 

A verdade, Sr. Presidente, é que as intensas atividades 
desenvolvidas no âmbito do mercado de capitais até 0 
advento do Decreto-lei n"' 2.283, de 28 de fevereiro de 
1986, deram origem a volume apreciâvel de recursos em 
mãos de particulares. 

Os_ ~endimentos obtidos, normalmente juros e cor­
reção monetária, agregavam-se ao capital, passando a 
gerar novos ganhos da mesma espécie. 
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A nõÇão generalizada de que a correção é isenta(: -de 
que os juros sofrem trib_utação exclusivamente na fonte 
17~?0 ~ui_tos contribuintes a n~fo inencionar, nas rCspec: 
hvas decfarações de bens, as quantias correspondentes às 
aplicações ou investimentos existentes em 31 de de­
zembro de cada ano. 

Na verdade, o mercado de capitais atraía até os recur­
sos obtidos em fontes desco_[_lhecidas do fisco, recursos 
esses que a partir da aplicação inicial passavam a 
avolumar-se com os juros e correção que engendravam 
no mercado financeiro. Dado o nível da inflação, a cor­
reção monetária agregada a esses valores iniciaís, de ori­
gem obscura, acabou por representar a parte mais ex- · 
pressiva dos recurso_s em poder daqueles que iniciaram 
suas aplicações com dinheiro não declarado. 

Com o Decreto-lei n'~' 2.283, de fevereiro de 1986, 
acabou-se a inflação - presume-se. Os rendimentos do 
mercado de capital caíram a níveis inimagiriáveis e os 
aplicadores, acostumados a grandes ganhos, viram-se, de 
um momento para· o outro, sem estímulo para aíinvestir 
e, aiOda, sem saber onde lograr rendimentos compenSa­
dores. 

Nessa hora positiva de perplexidade, parece-nos opor­
tuna a intervenção governamental, criando condições le­
gais, que permitam canalizar os recursos liberados do 
mercado financeiro para fontes produtivas, de interesse 
do País. Do contrário, serâ fácil provar que em lugar da 
criação de novas fábricas. certamente serão estimuladas 
com mais apetite as operações ilegais (câmbio negro, 
contrabando, descaminho, conversão em dólares para 
remessas ou depósitos clandestinos no exterior). 

C? _es~õTvo par~- 3:_-Utilizi:tção dos í-efúidos-recllrsos, Cm 
investiinentos produtivos, esfâ, em grande parte, na área 
fiscal, pois não foram eles incluídos nas Declarações de 
Rendimentos dos interessados, como ficou assinalado 
anteriormente. Em condições assim, se forem eles utiliza­
dos abertamente em investimentos produtivos, vindo o 
fato ao conheciento do fisco, a legislação do Imposto de 
Renda os considera como rendimentos omitidos à tribu­
tação ou como acréscimo patrimonial não justifiCado, 
taxando os responsáveis com pesadas multas, além do 
imposto e correção monetária devida até 28 de fevereiro 
de 1986. 

Justifica--se, assim, â apresentação do presente projeto 
de lei, cujo objetiVo é o de propiciar a inclusão dos ditos 
recursos nas declarações de rendimentos dos seus titula­
reS;Sem onerá-los com qualquer tributo ou multa, com o 
que se retira o priricipal obstáculo para direcionamento 
desses recursos a investimentos produtivos. 

. H~ de acrescer o fato de que a receita eventualmente 
perdida .s~á grandemente: ~ompensada com os impostos 
que ad_vir~o dos empreendimentos que se originarem das 
no~as aplrcações do capital liberado. 

E, po~s, com o_ pensamento voltado para o crescimento 
economtco e para o aumento da_receita tributâria que 
submeto o presente projeto à consideração de meus ilus­
tresA pa_res, contando repito, que haja, para a mat6ria; a 
urgencta que ela requer, porque poderia ocorrer, com a 
del~nga, da !erapêutica chegar não para acudir mais o 
pa~Iente, .o doente, __ mas sim após os funerârios. Vale di­
ze:, depois de todo _esse dinheiro, que nós sabemos que 
ex1s!e no mercado paralelo, qu.e não há como negá-lo, ter 
sofndo todos aquefes descamtnhos aqui assinalados ou 
ou~ros. De qua~quer forma, não canalizados como seria 
de Interesse ~acJOnal, para a criação de emprego~. para a: 
geração de nquezas que beneficiaria o País como um to~ 
do. _ 

Assim •. Srs. Senadores, a nossa proposta vai vazada 
nos segumtes termos: 

Ar-t. 19- Ficam- as pessoas físicas autorizadas a retifi­
car, no prazo de 90 dias, as relações de bens de suas De­
clarações de Rendimentos, mediante apresentação de 
nova relação corHendo os bens, títulos e valores anterior~ 
mente omitido~ e que integravam seu património em 31 
de dezembro de 1985. 

Parágrafo único. Juntamente com a declaração dos 
novos bens será apresentada prova da existência real des~ 
tes. 

.Art, 2? Nenhum imposto ou multa será cobrado em 
razão da retificação e das. operaçÕes que deram origem 
aos bens de que trata o artigo anterior. 
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Art. 3? Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
Cação. 

ArL 4'i' Revogam-se as disposições em contráriO. 

Talvez esteja no art. 39 o aspecto mais importante, Sr. 
Presidente; é fazer com que essa lei entre efetivamente 
em vigor no menor espaço de tempo possível, como eu 
disse e repito, para qUe nãci âcOrra de legislarmos aqui 
mais uma letra morta com sêrios e mais que danosos pre­
juízos aQs interesses nacionâis~ 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente._~Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Cesar Cais. 

O Sfl. Cli:SAR CALS (PDS - CE. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Desejo abordar a necessidade de adoção de medidas 
pelo Governo visando a criaÇão -ae um Mercado comum 
Latino-Americano. -

Fomos informados de que os economistas que assesso­
ram o Senhor Presidente da República, agora intitulados 
economiStas do PM D B, vêm defendendo uma tese prag­
mátiCa de que o Brasil deve exportar para quem tem di­
nheiro para pagar, vedando as exp-Ortações para os paí­
ses em crise. 

Acontece que não~ esse o raciocfnio dos pa[ses indus­
trializados que estão bastante interessados no mercado 
potencial dos países em desenvolvimento, inclusive da 
América Latina. 

Em outubro integrei uma comissão de parlamentares, 
e o nobre Senador Alfredo_ Campos esteve comigo em 
Montevid_éu, no Parlamento Latino-Americano, em uma 
reunião extraordinária sobre a dívida externa. Verificou­
se que sem uma solidariedade continental não temos saí­
da para saldar uma dívida externa que é imp~gâvel. Se 
não houver uma discussão política.-realmente não pode­
remos nunca pagar essa dívida externa. Então, o raciocí­
nio pragmático que só Se deve expOrtar -para quem tem 
dinheiro e não visando os países em desenvolvimento, os 
países em crise, isto vai ã:fãsfantá o Brasil dos demais 
países da América Latina. 

Tradicionalmente, os países da América Latina fazem 
su_as compras, especialmente de bens industrializados, 
em países da Europa, dos Estados Unidos e agora no Ja­
pão. Pelas Informações do_ Instituto de Integração da 
América Latina, órgão do BID, e informações da CE­
PAL, mais de 40% das importaÇões dos países- da Améri.:­
ca Latina são feitas por orgaii.ismõS Cstãtais. Para se ter 
idéia dos valores envolvidos, a previsão da CEPA L é de 
que no período de 1980 a 2000 essaS importações, so­
mente no que se refere a equipamentos de sistemas elétri­
cos, atingirão 180 bilhões de dólares. 

Na Organização Latino-Americana de Energia, OLA­
DE, cujo convênio sobre priVí"légios e imunidades foi 
promulgado pelo Decreto n\' 92.462, de 13 do corrente, 
assinado pelo Presidente José Sarney, nessa Organi­
zação, quando Ministro, sempre defendemos a criação 
de um mercado latino-americano de tecnologia de ener­
géticos como base de um futuro mercado latino-
americano de equipamentos e bem de cãpital. -

Nossa posição é de que a preferência de aquisição de 
energéticos, tecnologia, equipamentos e bem de capital 
na América Latina, seja dado aos países da área. Isso é a 
maneira de fazer com que as nossas indústrias partici: -
pem no suprimento de equipamentos dentro da próP:ria 
América Latina. Para isso é necessário, e com isso con­
corda a CEPAL, que haja um sistema de informações 
técnicas entre os países da América Latina. 

Durante o período 1979-1985, o Ministério das Minas 
e ·Energia fez um bem sucedido esforço no sentido de 
criar um sistema desta natureza. Como se estima que 
mais de 30% das importações totais dos pa[ses da Amêri­
ca Latina são compradas no setor de energia, ê claro que 
o Ministêrio das Minas e Energia deve estar envolvido 
num<t definição política dessa natureza. Para induzir essa 
política foi feito um esforço para colaborar no planeja­
mento desses países, visando manter os fornecedores 
brasileiros a par das oportunidades de fornecer bens de­
investimentos e consumo. 

Senhor Presidente, ao trazer a esta Casa essas idéias, 
tenho o intuito de levar o _ass_u_nto ao conhecimento_ dos 
Srs. Senadores, na esperança de que os Srs. Ministros 
das Relações ExterioreS, da Indústria e do Comércio, das 

Minas e Energia, procurem rever o pragmatismo da polí­
(ic~~()mércig inter~acional que está sendo posta em 
prática. 

Estou certo, Srs. Senadores, de que a ação do setor 
energético poderá conduzir ao sucesso de um esforço em 
andamento, no âmbito de organismos regionais cOmo a 
C EPAL e o INT AL, organismos do BID, que pretendam 
uma integração comercial da América Latina como base 
indispensável para a criação de um Mercado Comum 
Latino-Americano. 

O Sr. Jorge Kalume- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. C1:SAR CALS- - Pois rião. Ouço, Corri muito 
prazer, o aparte de V. Ex•, nobre Senador Jorge Kalume. 

"Ó Si: Jorge Kalume- Nobre Senador César Cais, eu 
não poderia silenci~r ~iante de a~sunto ~a mais alta rele­
vâncift--::-e~Stã-C9flti-I_bliiçã0-valiosa que V. Ex' está trazen­
_do para o nosso País. Ontem, V. E"' tãmbém usou esta 
tribuna, apresentando sugestões, numa prova evidente 
do seu conhecimento de homem, que não é de empresa 

- mas tem o conhecimento de um empresário, sug~tões, 
que, se ~plicadas como a~ de ont~m. a nossa situação se­
ria oútra, no qué tange ao campo econômico._Acredito 
no .. ~·pacote". Temos que mudar essa nomenclatura, 
tínhamos que sair daquele marasmo em que nos encon­
trávamos, diante daquela inflação de aproximadamente 
500%,-e ~ta-sUgestão de V. Ex', hoje, equivale a dizer: 
produzir, produzir para vender; vender, equivale a dizer: 
resultados positivos para o nosso País. É o que o Brasil 
tem que faze~: entrar no campo agríco!a, subsidiar osju­
rõs. Vamos ter mUitO que produzir, porque temos m1.1-lta 
terra, teioos- homens que sabem dedicarMse a este mister 
para vendermos para o exterior. Portanto, nesta oportu~ 
nidade:,_ mai.s uma vez congratuloMme com V. Ex.• por 
essa valiOsa contribuiçã.o que estã'trazendo para O nosso 
País. 

O SR. CtSAR CALS - Agradeço ao nobre Senador 
Jorge Kalume a sua palavra e a sua referência às minhas 
ídéias de ontem. 
_:Na realidade, nO-bre: Senador Jorge Kalume, V. Ex•, 

com a sensibilidade que sempre teve de homem prático; 
deve estar verificando a causa da minha aflição. e que só 
se coloca na televisão e'só se vê ameaça,:, uvamos impor­
tar" •. "Se não se conseguir este preço ou aquilo, vamos 
importar". Esse é o processo mais prâtico, é o câminho 
mais fácil do tecnocrata que não tem visão de futuro e 
que não tem, também, a consciência da necessidade de 
dinamizar-se a economia interna atraVés da criação de 
empregos. Ora, os paises industrialízitdos- buscani o mer­
cado dos países em desenvolvimento, mesmo em crise. 
Por que buscam? Porque sabem que: isso é um mercado 
potencial. E eles também têm seus problemas de criação 
de- emprego dentro dos seus países. 

Essa política pragmática de só exportar para quem 
tem dinheiro não é bom. Temos que encontrar uma ma­
nefra- írlteligente de equilíbrio dinâmico nas balanÇas co­
merciais. Quando trago is~o. é porque sinto que não po­
demos ficar só falando no pacote económico, só falando 
na parte financeira, sem· pensar no futuro deste País e no 
papel que: lhe está reservado junto aos países em desen­
volvimento, que esperam muito do Brasil. 

O s.:: Moacyr -Duarte - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. C1:SAR CALS --Pois não, nobre Senador 
Moacyr Duarte! 

O Sr. -Moacyr D_uarte -Adesão da população ao pa­
c;ote económico é insofismável, ê fato que ninguém pode 
contestar. Sobre os resultados que poderão advir do pa­
cote eCQ.nô_otico, ainda é - creio - um pouco cedo para 
se fazer qualquer vatícfnio ou qualquer prognóstico. 

_ Criou-se.o estado de espírito, o estado_de euforia, e este 
estado, no campo das atividades rurais do se to r pri­
mário, parece até que se exacerbou. Tive depoimento, 
esta semana, de vários concessionários de tratares, das 
mais diversas marcas, nos Estados do Nordeste- Per­
namb_Uko, Paraíba e Rio Grande do Norte. Fui informa­
do por esses concessionários de que a demanda na aqui­
sição de tratares, nesses últimos vinte dias, aumentou em 
100% em relação aos meses anteriores. 

O Sr. Benedito Ferreira - Uma demanda ~rimida. 
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O Sr. Moacyr Duarte- Não apenas por causa da de­
manda reprimida. t. porque com o pacote criou-se um 
estado de espíiíto qUe a· 'ativida_dc agrícola agora não po~ 
derá ficã.r sob a oscilação de uma inflação incontrolável e 
galopante. 

Conforme a política preconizada pela CFP, tudo indi­
ca que passaremos a ter agora os preços mais reais dos 
produtos agrícolas. Tem razão o Senador Benedito Fer­
reira, quando diz que essa explosão de demanda, com re­
lação aos insumos agrfcolas, é provocada pela repressão 
à vida do mercado até o dia da edição do pacote. Sob um 
aspecto S. Ex• tem razão, mas o estado de espírito que se 
criou no setor primáriO aumentando vertiginosamente a 
procura de equipamentos. implement9s, enfim, dos insu­
mos agrícolas, Vem demonstrãr que l:iá certa confiança, 
que o produtor readquiriu a sua confiança no desempe­
nho de suas atividades primárias. Este depOimento que 
obtive esta semana é real, porque só no Rio Grande do 
Norte tínhamos, até o mês passado, mais de 160 tratares 
estocados, e esta semana procurei adquirir um tratar e o 
consegui com muita âificuldade. Então, o setor primãrio 
produtivo está eufórico e· disposto a aumentar não ape­
nas a fronteira agrícola, como, sobretudo, os seus fndices 
de produtividade. 

O SR. Ct:sAR CALS- Agradeço ao nobre Senador 
Moacyr D_uarte os dados que aqui oferece, mostrando o 
dinamismo do setor produtivo nacional. O que Importa 
para os homens que irigem a Nação_ é buscar constant~ 
mente o estímulo do setor produtivo nacional, não só vi­
sando o mercado interno, que pode ser fortalecido pelo 
pacote econômico, como também o mercado externo, a 
fim de_que eu possa, constantemente, ter um processo de 
criação de empregos, que é um dos problemas mais 
sérios de um país que cresce a uma taxa de 2,4% ao ano a 
sua população. 

Eram estas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, as conside­
rações que desejava fazer no dia de hoje. (Muito bem! 
Palmas.) 

COMPÁRECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

- Altevir Leal - Raimundo Parente - Gaivão Mo­
desto - Alexandre Co~ta- Américo de Souza- Mil­
ton Cabral - Aderbal Jurema - Guilherme Palmeira 
-Itamar Franco- Alfredo Campos- Lenoir Vargas 
- Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Sobre a me­
s_a, _projeto de lei que serâ líd<? pelo Sr._ !'?-Secretário. 

t lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 31, de 1986 

Dispõe sobre retificatão das declarações de bens 
apresentadas até o exercício de 1986, e dá outras pro­
vidências. 

O Congresso Nacional decreta: 

ArL 19 Ficam as pessoas fiSicas autorizadas a retifi­
car, no prazo de 90 dias, as relações de bens de suas De­
clarações de Rendimentos, mediante apresentação de 
nova relação contendo os bens, títulos e valores anterior­
mente omítidos e que integravam seu património em 31 
de dezembro de 1985. 

Parágrafo Ónico. Juntamente com a declaração dos 
novos bens será apresentada prova da existência real des­
tes. 

Art. 2"' _ Nenhum imposto ou multa será cobrado em 
razão da retíficação e das operações que deram origem 
aos bens de que trata o artigo anterior. 

Art. 39 Esta Lei entra em vigor n_~ .~ata de sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

As intensas atividades desenvolvidas no âmbito do 
mercado de cap~tais até _o advento do Decreto-lei n9 
2.283, de 18 de fevereiro de I 986, deram origem a volume 
apreciável de recursos em mãos de particulares. 

Os -rendimentos obtidos. normalmente juros e cor~ 
-reção monetãria, ·agregavam-se ao -capital, passando a 
gerar novos ganhos da mesma espécie. 
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A noção generalizada de que a correção é isenta e de 
que os juros sofrem tributação exclusivamente na fonte, 
levou muitos contribuintes a não mencionar, nas resp_ec­
livas declarações de bens, as quantias correspondentes às 
aplicações ou investimentos existentes em 31 de de­
zembro de cada ano. 

Na verdade, o mercado de capitais atraía até os recur­
sos obtidos em fontes desconhecidas do Fisco, recursos 
esses que a pã.rtir da aplicação inicial passavam a 
avolumar-se com os juros e correção que engendravam 
no mercado financeira. Dado o nível da inflação, a cor­
reção monetária agregada a esses valores iniciais, de ori­
gem obscura, acabou_ por representar a parte mais ex­
pressiva dos recursos em poder daqueles que iníciafáin 
suas aplicações com dinheiro não declarado. 

Com o Decreto-lei nl' 2.283, de fevereiro de 1986, 
acabou-se a inflação. Os rendimentos do mercado de ca­
pital caíram a níVeis inima&iilâ.veis e Os aPlicadores, 
acostumados a grandes ganhos, viram-se, de utrt momen­
to para o outro, sem estímulo para aí investir e, ainda, 
sem saber onde lograr rendimentos compensadores~ 

Nesta hora positiva de perplexidade, parece-no~ opor­
tuna a intervenção governamental, criando condições te:.: 
gais, que permitam canalizar os recursos liberados do 
mercado financeiro para fontes produtivas, de interesse 
do País. Do contrário, será fácil provar que em lugar da 
criação de novas fábricas, certamente serão estimuladas 
com mais apetite as operações ilegais (câmbio negro, 
contrabando, descaminho, conversão em dólares para 
remessas ou depósitos clandestinos no exterior). 

O estorvo para a utilização dos referidos recursos, em 
investimentos produtivos está, em grande parte, na área 
fiscal, pois não foram eles incluídos nas Declarações de 
Rendimentos dos interessados, como ficou __ assinalado 
anteriormente. Em condições assim, se forem ·eles utiliza­
dos abertamente em invesfimi::ntos produtivos, vindo o 
fato ao conhecimento do Fisco, a legislação do lmposto 
de Renda os considera como rendimentos omitidos à tri­
butação ou como_acréscimo patrimonial não justificado, 
taxando os responsáveis com pesadas multas, alêm do 
imposto e correção monetária devida até 28 de fevereirO 
de 1986. 

Justifica-se, assim, a apresentação do presente Projeto 
de Lei, cujo objetivO é-o de propiciar a inclusão dos ditos 
recursos nas declarações de rendimentos dos seus titula­
res, sem onerá-los com qualquer tributo ou multa, com o 
que se retira o principal obstáculo para direcíonamenfo 
desses recursos a investimentos produtivos. 

Há de acrescer, o falo de que a receita eventualmente 
perdida será grandemente compensada com os impostos 
que advirão dos empreendimentos que se originarem das 
novas aplicacões do capital liberado. 

t;: pois, com o pensamento voltado para o cresciõi.enf.O 
econômico e para -o --ai.imentó da receita tributária, (jue 
submeto o presente Projeto à consideração de meus ílus­
tres pares, contando com o necessãrio apoio para sua 
aprovação. 

Sala das Sessões, 21 de março de 1986. -Benedito 
Ferreira. 

(Às Comissões de Consiituiçao e Justiça e de Fi­
nanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -O projeto 
será publicado e remetido às Comissões competenteS. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Estâ finda a 
Hora do Expediente. 

Há número para deliberação. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução nl' 171, de 1985 (apresentado pela Comissão 
de Economia como coriclusão de seu Parecer nv 
1.153, de 1985), que autoriza-o GoVerno do Estado 
do_ Rio Gr_ande _do SUl a: elevar em--Cr$ 
134.513.277.512 (cento e trinta e quatro bilhões, 
quinhentos e treze milhões, duzentos e setenta e sete 
mil, quinhentos e doze c:ruzeiros), o montante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n~' 1.154, de 1985, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­

dade e juridicidade. 

__ Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. · 
O projeto irá à Comissão de Redação. 

b o seguinte o projeto ap-rovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 171, DE .1985 

Autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do 
Sul a elevar em Cr$134.513.277.512 (cento e trinta P 

quatro bilhões, quinhentos e treze milhões, duzentos e 
setenta e sete mil, quinhentos e doze cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada interna. 

O SenadO Federal resolve: 
Art. 11' É o Governo do Estado do Rio Grande do 

Sul autoriza"do a elevar, temporariamente, os parâmetros 
fixados pdos itens, I, II, Ill e IV do art. 2'>' óa Resolução 
n~' 62, de 1975, modificada pela de n~' 93, de 1976, ambas 
do Senado Federal, de modo a permitir o registro de 
uma emissão de 4.889.525 Obrigações do Tesouro doEs­
tado do Rio Grande do Sul, tipo Reajustável (ORTE­
RS), equivalente a Cr$ 134.513.277.512 (cento e trinta e 
quatro bilhões, quinhentos e treze milhões, duzentos e 
setenta e sete mil, quinhentos e doze cruzeiros), conside­
rado o valor nominal do título de Cr$ 27.510,50 (vigente 
em fevereiro de 1985, destinado a o financiamento do 
giro da dívida consolidada interna mobiliário do Estado, 
vencível no transcorrer deste exercício, observadas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, nO 
respectivo processo. 

Art. 2~>- Esta resolução entra em Vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -Item 2: 

Votação, em turno ún-ico,- do Projeto de Reso­
lução nl' 147, de 1';185 (apresentado pela Comissão 
:de Economia como conclusão de seu Parecer n~' 
1.023, de 1985), que autoriza o Governo do Estado 
da Paraíba a contratar operação de crédito no valor 
de Cr$ 1.208.436.063 (hum bilhão, duzentos e oito 
milhões, quatrocentos e trinta e seis mil e sessenta e 
três cruzeiros), tendo 

PARECER, sob nl' 1.024, de 1985, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­

dade e juridicidade. 

Em votação o projetO, eni turno ó.nico. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram 

pennanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irá à Comissão de R_edação. 

É o seguiil.te o projeto aprova-do: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 147, DE 1985 

-Autoriza o Governo do Estado da Paraíba a con· 
tratar operação de crédito no valor de CrS 
1.208.436.063 (um bilhão, duzentos e oito milhões, 
quatroCentoS e trinta e seis mil e sesselita e três -cru· 
zeiros). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 111 b o Governo do Estado da Paraíba, nos ter­

mos do art. 211 da Resolução n<:> 93, de onze de outubro de 
mil noveCentos e setenta e seis, no Senado Federal, auto­
rizado a contratar operação de crédito no valor d~ Cr$ 
I .208.436.063 (um bilhão, duzentos e oito milhões, qua­
trocentos e trinta e seis mil e sessenta e três cruzeiros), 
correspondente a 39.860,58 ORTN de Cr$ 30.316,57, vi­
gente em março/85, junfo à Caixa EcOnômica-Federal, 
esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao De­
senvolvimento Social - FAS, destinado à aquisiÇão de 
equipamentos e instalação de creches, obedecidas as con­
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respec-­
tivo processo. 

Art. 2~ _ E_sta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 
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O SR. PRESlDENTE (Martins Filho)- Item 3: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
luçã-o n~' 152, de 1985, (apresentado pela Comissão 
de EcOnomia como conclusão de seu Parecer nll 
1.067, de 1985), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Sào Sebastião (SP), a contratar operação de crê~ 
dito no valor de Cr$ 4.590.191.000 (quatro bilhões, 
quinhentos e noventa milhões, cento e noventa e um 
mil cruzeiros),- tendo 

PARECERES, sob n' 1.068 e 1.069, de 1985, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

-de Municípios, favorâvel. 
Em votação o projeto, em turno único. 

O Sr~- Benedito Ferreira - Peço a palavra para enca­
minhar a votação, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Benedito Ferreira, para enca­
minhar a votação. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (PDS -·Go. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sis~ Senadores: -

Ainda há pouco reiterava, com o que no realejo, numa 
orquestração- já sei- enfadonha. monótona aos ouvi­
dos dos Srs. Senadores, dentro daquela persistência do 
sertanejo, que_ insiste que "ãgua mole em pedra dura tan­
to bate até que fura", e, assim é que pedi a V. Ex~ permis­
são para fazer encaminhamento de votação desta ma­
téria. 

Eu dava- notícia aqui, na quinta-feira próxima pasSa­
da, Sr. Presidente, de como os exemplos, quando edifi­
cantes, o efeito multiplicador no sentido benéfico, o 
quanto resulta em proveito para a famflia, para a socie­
dade, para o Pals; e, na ordem inversa, Sr. Presidente, 
quando o exemplo é amoral ou imoral, ele resulta, na 
medida em que vão descendo os escalões, nos seus efeitos 
deletéricos, resulta em uma função multiplicadora que 
chega às raias do absurdo. Trazia aqui, Sr. Presidente, na 
semana passada, e ainda há pouco assinalava esse aspec~ 
to da questão, com dados e números publicados nas re-. 
vistas do Ministério da Fazenda, nas tabelas oficiais, 
que, enquanto tivemos uma variação nas ORTN de 
53.206%, a União alcançava um crescimento de receita, 
no mesmo período de 69 a 84, da ordem de 124.000%, 
deixando aí extremado de dúvidas o agigantamento da 
carga tributária sobre a economia, em que pese e hã que 
se relevar o crescimento v-egetativo, o crescirriento re"al 
que alcançou o País nesse período- em que pese toda a 
transferência de encargos da União para a iniciativa pri­
vada e, mais ainda, toda a transferência dos encargos ad­
ministrativos da União para as chamadas empresas esta­
tais. Pelo menos 80% desses encargos, antes da chamada 
reforma administrativa, estâ mais ou menos dentro desse 
ciclo, desse perfodo examinado. 

Chamava a atenção do Senado também para todo esse 
dispositivo que a ciência e a tecnologia colocaram à dis­
posição do serviço público. Vale dizer, se em economia a 
otimização dos fatores, o agregar de fatores, indica a 
perda ou ganho de produtividade, inequivocamente o 
serviço público, tendo recebido tantos fatores novos, 
para a melhoria da sua produção e da sua produtividade, 
haveria de estar_ custando bem menos ao contribuinte do 
que os índices alcançados na arrecadação. No entanto, 
lamentavelmente, com todas essas transferências, e não 
considerados os custos das chamadas empresas estatais 
que passaram a desempenhar aquelas atividades que 
eram cometidas à administração indireta, se tivemos 2,5 
vezes o crescimento de receita, passamos a ter três vezes 
o crescimento da despesa de custeio, retratado nas con­
tas públicas da União. 

E nos Estados, Sr. Presidente? Vou repetir novamente 
a figura da hierarqüização do desatino. 

Os Estados, seguindo o exemplo da União- estou­
me reportando a números de 1984 -, imaginemos, Sr. 
Presidente, já co111-o um câncer proliferante, o que não 
nos vai indicar as contas de 1985? E Deus sabe o que vai 
ocorrer com -as contas de 19861t Vamo-nos ater aos nú-' 
meros de 1984, os que obtive. Os Estados obtiveram ga­
nho de-reCcitãiuperior a três vezes os índices das ORTN, 
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mais de 170% de crescimento de receita. Satisfizeririi:-~se 
somente com a criação e transferência para as estatais 
das administrac;ões que lhes eram cometidas? Não. Alêm 
de criar as estatais, além de se desobrigarem de uma série 
de encargos administrativos, os Estados precisavam ir 
além da União, precisavam multiplicar por4 o vandalis­
mo com o dinheiro do contribuinte. Então, não bastou 
crescer 3 vezes a arrecadação. 

E os municípios, Sr. Presiderite?!-E essa indústria do 
"coitadismo" eleitoreiro que passou -a-s-er uma orques­
tração constate em todas as Casas do Li:gislativofl E o 
.. coitadismo" da indústria municip8.Hsta, Sr. Presidem­
te?! Há as exceções. E espero em Deus que ~ses municí­
pios que aqui hoje estão sendo autorizados a. receber em­
préstimos pelo Senado Federal seJam as honrosas ex­
ceções. Não temos tido o cuidado de examinar, Sr. Presi­
den~e. ao a!Jtorizarmos esses em_prêstitllos,_se __ esses !11.~­
niCípios têm rido o zelo com o dinhe1ro dos contribuin: 
tes, zelo bastante para nos induzir à autorização -desses 
endividamentos. Até: porque, Sr._ ?residente, a nos~a in-_ 
cúria chegou às raias do absurdo -- vamos ter uma 
Constituinte daQui a alguns dias e o art. 64 da Consti­
tuição ainda estâ para ser regulamentado. 
·Outra história, outra orquestração, outro realejo cons­

tante que é a palavra mãgica que se fala neste Pafs, redis­
tribuição de renda. t uma constante tambêm se falar em 
prerrogativas do Congresso Nacional, em aumentar e 
ampliar as nossas prerrogativas. Mea culpa, mea culpa, 
Srs. Senadores. Na realidade, não exercitamos nem 
aquelas que nos foram cometidas pela Constituinte de 
1967. No entanto, _estamos aí a esbravejar que precisa­
mos de mais e mais prerrogativas. Para quê, Sr. Presi­
dente? Para enrique_cer o corolário de letras mortas da 
nossa Carta Magna?! Sr. Presidente, sei que me estou ex­
cedendo no tempo estabelecido, mas não podia deixar de 
fazê-lo, nesta sexta-feira, neste momento em que o Brasil 
inteiro está apertando o cinto, neste momento em que 
muitos apo_sentados, em que muitos idosos, levados por 
esta orgia financeira que: desgraçou com este Pafs, vende~ 
ram atê as suas pequenas propriedades, talvez a única 
propriedade, para aplicar no mercado financeiro- mui­
tos foram realmente ludibriados por aqueles esperta­
lhões do chamado crime do colarinho branco, que jazem 
impunes, permanecem impunes, mesmo -aqueles que não 
foram ludibriados, Sr. Presidente, agora estão aí com o 
seu capital aparentemente grande, agigantado pelo artifí· 
cio da chamada correção monetãria -, sequer estarão 
hoje, a esta altura, agora com os pés no chão e dentro da 
realidade _que passamos a viver, em condições de adqui~ 
rir a metade das propriedades de que dispuseram à época 
em que acharam que era um ~om negócio. 

Daí porque, Sr. Presidente, jâ que todos estão d-ispos­
tos ao sacrifício_ todos querem colaborar, porque, na ver­
dade, como disse o Presidente Josê Sarney;, .. ê uma via~ 
gem sem retorno, é uma guerra de vida ou morte que o 
País está travando contra a inflação". 

Não scl quem doS nossos pares ilüfiligentemenie aqui 
disse, e vale relembrar: o caos não tem herdeiro. Não es­
taremos, por certo, em c-ondições de sobreviver ao êaos 
para herdarmos o -quê? Não existirão -herdeiiõs. 

Por tudo isso, Sr. Presidente, é que gostaria que, a par­
tir de agora, f!aS Comissões próprias, p_assemos a pedir 
aos prefeitos, passemo~ a pedir aos Estadõ_s que postula­
rem empréstimos, informações -que nos convençam, que 
não.estão esses.solicitantes de empréstimos dentre aque­
les que elevar~n.t os índices .da despesa públi_ca dos mu­
nicípios, que tiveram uma modificação por cinco em re­
lação à correção monetãria no cperíodo exaffiinildO. 

Relembro a V. Ex•s, e só para refrescar a memória, 
que os municípios tiveram um incremento de receita da 
ordem de 244.000%. Em compensaç~o, a sua despesa di: 
custeio, para tristeza e pasmo dos menos' informados e~ 
para tristeza de todos nós, a sua ~~pesa de custeio teve 
um incremento, com a pouCa vergonha da mordomia e 
do empreguismo, da ordem de 306.000%. Vale dizer, o 
equivalente a seis vezes a inflação ocorrida no perfodo. 

Ora, Sr. Presidente, nos mUnicípios também foram 
criadas as estatais; tambêm as administrações municipais 
transferiram para as empresas públicas uma série de ati~ 
vidades que lhes eram pertinentes. Se tivéssemos nós es-. 
tatísticas sobre o que ocorreu na administração pública 
neste País e pudêssemos hoje trazer, num somatório, o 
volume do empreguismo constatado, que a! estâ lamen-
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t~Velmente nã() consta~ado, não apropriado, porque~~~· 
existe estatística, ninguém mais ousou depois de 67 fa.Zer 
um censo de funcionalismo neste País, porque se tornou 
impublicâvel o nUmero ... Em razão de tudo isto, Sr. ?Je­
sidente, o meu apelo, de modo especial, à Lideran 
Maioria- que sei com uma parcela de responsabil' 
maior, porque_ê maioria, mas arespons 
quivocamente,_~de: todos nós~ que, de ag~ra em diaa(e? 
naS Comissões, passemos a exigir que sefam esses p~t;. 
dos _acompanhados de justificativas, de informações.9!fe_ 
realmente nos aconselhem a conceder, ou não, es~ 
na-nciamentos, pojque, em muitos casos, esses seg~ 
poderão ser destinados não a acudir os interesses n~-:: 
bita das -municipalidades ou dos próprios Estados, fTi-$ 
para cobrir o empreguismo, cobrir as mordomias, quiTe­
v~m a ,admínistração pú.b~ica aos níveis vexatóiio ed'er: 
gonhoSos que cons~guimos "detectar ,_levantandc_;~ a pd)lti­
nha do tapete, porgue, na realidade, não pudemos apro­
fundar a questão, porque as informações não são publi­
cadas. 

-Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente._(Muito belnt) 

o·sa.J>gi\:SIDEN'tE (Martins Filho)- Em voi~ção 
o.projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

-Aprovado. 
O Projeto irá à Coriiissão de_ RridaÇão. 

~ o seguinte o proJeto -áprova:dO:-

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N0152. DE 1985 

~ Autorlz~ a Prefeitura _Municipal de Sio Sebastião 
(SP) a cÕntratár operação de crédito no valor de Cr$ 
4.590.191.000 (quatro bilhões, quinhentos e noventa 
milhões, cento e noventa e nm mil cruzeiros). 

O Senado Federal resolve. 
Art. 19 t a Prefeitura Municipal de São Sebastião, 

Es.tado de São Paulo, nos termos do art. 29 da Resolução 
_n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, au­
torizada a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
4..590J91.000 (quatro bilhões, quinhentos e noventa mi­
lh~s, cento e noventa e um mi!_ cruzeiros), correspon­
dente a 100.000 UPC de Cr$ 45.90i,91, emjulho/85,jun­
to à Caixa Econômica do_ Estado de São Paulo S.A., esta 
na qualidade" de agente financeiro do Banco Nacional da 
Habitação - BNH, destinada à execução de obras do 
Projeto CURA, no Município, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo 
processo. 

Art. 29 Esta ResolLtção entre em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -Item 4: 

V otaçàa, _em turno único, do Projeto de R~o­
lução n9 153, de 1985 (apres_entado pela Comissão 
de Economia como conclusão de s.eu Parecer· n" 
1.070, de 1985), que autoriza a Prefeitura Munic!J>al 
de Moco_c;a (SP) a c:ontratar operação de crédito no 

__ calor de C.rS 6.1_08.015.000 {seis bifhões, cento e qito 
_~milhões e .quinze mil cruzeiros),-tendo 

PARECERES. sob n<>s 1.071 e 1.072. de 19.85, 
das Comissões: 

-de Consiihilção e Justiça, pela constitucionalidadfe 
juridicidade; e 

_.-:.de Municípios, favorável. 

Em votação !:? Projet~ e~ turno único. 

O :Sr. César Cais- Peço a palavra para encaminhar a 
votação, Sr. Presidente. 

O .SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Para enca· 
minhar a votação coucedo a palavra ao nobre Sena.dor 
Cêsar Cais. -

ó"SR. Ct:SAR CALS (PDS- CE. Para encaminhar:} 
votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, s~·~ 
Senadores: ' 

Visando discutir o Projeto de Resolução n9 153, de 
1985, "que autoriza a Prefeitura Municipal de Macaca 
(SP) a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
6.108.015.000 (seis bilhões, cento e oito milhões e quinze 
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mil cruzeiros)", faço, neste momento, coro aos argutnen­
tos do nobre Senador Benedito Ft:rreira. 

Ê necessário que o Senado, tendo a responsabilidade 
de aprovar esses financiamentos, coloque como norma 
nas Comissões de Flaancas verificar se Estados ou mu­
nicípios, como este, têm realmente procurado o sanea­
mento financeiro _no seu custeio. 

Posso ainda registrar, aqui, que no meu Estado, o 
Cearã, no mês de dezembro passado, o Governo, não 
tendo como pagar o salário dos funcionários, instituiu a 
"gonzague_ta". O Governador Luiz Gonzaga Motta ins-­
tituiu a "gonzagueta", ou seja, cheques pré-datados, 
para serem pagos em janeiro ao com~rcio, desde que o 
comércio os aceitasse. 

É, realmente, uma completa inversão das coisas que se 
está passando no Brasil: o Senado fica referendando es­
ses financiamentos, e prefeitos e governãdores ficam bur­
lando e mostrando que não têm o menor des_ejo de colo­
car em ordem os seus orçamentos municipais. Todos os 
pagamentos de funcionários estão atrasados, um aumen­
to enorme foi dado agora, jâ pensando na receita prove­
niente daquela inflação, uma inflação que ia chegar a 

-SOO%. Agora que a inflação l."zero", ess_es pobres fun­
ctonários ficarão Se-m receber seu safário, porque os Es~ 
tados, como o· meu Estado, o Cearâ- e acredito que al­
gumas prefeituras - não têm procurado sanear suas fi­
nanças e colocam sempre pedido de emprêstimo, sem ne­
nhuma possibilidade de pagar, porque não fundamenta­
do no orçamento real. 

De modo que, ao encaminhar a votação deste projeto, 
apenas registro e faço coro: nos próximos projetas enca­
minhados à Comissão de Finanças, s_ejam os pedidos de 
empréstimos levados a análise dos Srs. S_enadores. (Mui­
to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Em votação 
o projeto. 

-Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O projeto irã à Comissão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 153. DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Mococa (SP) 
a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
6.108.15.000 (seis bilhões, cento e oito mUhões e quin~ 
ze mil cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 ~a Prefeitura Municipal de Macaca, Estado 

de São Paulo, nos termos do artigo 29 da Resolução n' 
93, de 11 de outubro d_e 1976, do Senado Federal, autori­
zada a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
6.108.15-.000-(seis billiões, cento e oito milhões e quinze 
mil cruzeiros)- correspondente a 250.000 UPC de Cr$ 
24.432,06 emjandrof85- junto aO Banco do Estado de 
São Paulo S.A, este na qualidade de agente financeiro do 
Banco Nacional da Habitação- BNH, destinada ã exe~ 
cuçã.o de obras do Projeto CURA, no Município, obede­
cidas as condições admitidas pelo Banco Central do Bra­
sil no respectivo processo. 

Art. 2'1 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Item 5: 

Votaçã9, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 155, de 1985 (ª"_presentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
1.076, de 1985), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Caraguatatuba (SP), a contratar operação de cré­
dito no valor de Cr$ _9.180.382.000 (nove bilhões, 
cento e oi~enúi milhões, trezentos e oitenta e dois 
mil cruzeiros), tendo 

PARECERES, sob nYs 1.077 e 1.078, de 1985, 
das Comissões: -

:-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade: e 

-de Municípios, favorável. 
Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permancer 

sentados. (Pausa.) 
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Aprovado. 
O projeto irá à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 155, DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Caraguatatu­
ba (SP), a contratar operação de crédito no valor de 
CrS 9.180.382.000 (nove bilhões, cento e oitenta mi~ 
lhões, trezentos e oitenta e dois mil cruzeiros). 

O Senado Fcb.deral resolve: _ 
Art. I 'i> :E'; a Prefeitura Municipal de Caraguatatuba, 

Estado de São Paulo, nos termos do art. 29 da Resolução 
n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, au­
torizada a contratar operação de crédi~_o no valor de Cr$ 
9.180.382.000 (nove bilhões, cento e oitenta milhões, tre· 
zentos e oitenta e dois l'!lil cruzeiros), correspondente a 
200.000 UPC, de Cr$ 45.901,91", em julho/85, junto ao 
Banco do Est~do ~e São Pau_lo S.A., este na qualidade ~e 
agente financeiro do Barico Nacional da Habitação -
BNH, destinada à execução de obras do Projeto CURA, 
no Município, obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 21' Esta resOlução entra em vigor-na d3.ta de" sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Item 6: 
Votação, em turno único, do Projeto de Reso­

lução n9 156, _de 1985 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
I .079, de 1985), que autoriza a Prefeitura Munícip3.1 
de Campo Limpo Paulista (SP), a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cr$ 7.329.618.000 (sete 
bilhões, trezentos e vinte e nove milhões, seisCerifi>s 
e dezoito mil cruzeiros), tendo 

PARECERES, sob n's 1.080 e 1.081, de 1985, 
das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

Em votação o- projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irá à ComíssãO de Redação. 

~ o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 156, DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Campo Limpo 
Paulista (SP) a contratar operação de crédito no va­
lor de CrS 7.329.618.000 (sete bilhões, trezentos e 
vinte e nove milhões, seiscentos e dezoito mil cruzei­
ros). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 ~a Prefeitura Municipal de Campo Limpo 

Paulista, Estado de São Paulo, nos termos do art. 29 da 
Resolução n"' 93, de li de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no 
valor de C r.$ 7.329.618.000 (sete bilhões, trezentos e vinte 
e nove milhões, seiscentos e dezoito mil cruzeiros) -
correspondente a 3000.000 UPC de Crl24.432,06, emja­
neiro/85 -junto ao Banco do Estado de São Paulo 
S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco 
Nacional da Habitação - BNH, destinada à execução 
de obras do Projeto CURA, no Município, obedecidas 
as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no 
respectivo processo. --

Art. 2~' . Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -Item 7: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 157, de 1985 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n'i' 
1.082, de 1985), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Agudos (SP) a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 9.180.382.000 (nove bilhões, cento e oi­
tenta milhões, trezentos e oitenta e dois mil cruzei­
ros), tendo 

PARECERES, sob n•s 1.083 e 1.084, de 1985, 
.das Comissões: 
- --de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

-de Municfpios, favorável. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irâ à Comissão de Redação. 

Ê _o segUinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 

N• 157, DE 1985 

Autod~a a Prefeitura Municipal de Agudos (SP) a 
contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
9.180.382.000 (nove bilhões cento e oitenta milhões, 

-trezentos e oitenta e dois mil cruzeiros). 

O Seriado resolve: 
Art. 19 f: a Prefeitura Municipal de Agudos, Estado 

de São Paulo, nos termos do artigo 29 da Resolução_ n'i' 
93, de 11-de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a contratar operação de crédito de Cr$ 
9.180.382.000 (nove bilhões, cento e oitenta milhões, tre­
zentos e oitenta e dois mil cruzeiros)1 corresPodente a 
200.000 UPC, em julho de 1985,junto ao Banco do J;:sta­
do de São Paulo S/ A, este na qualidade de agente finan­
ceiro do Banco Nacional da Habitação- BNH, destina­
da à execução de obras do Projeto CURA, no Munid­
pio, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Cen­
tral do Brasil, no respectivo pfocesso. 

ArL 21' Esta resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. ,PRESIDENTE (Martins Filho)- Item 8: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lu~:o n~'_ 158, <!e 1985 (apresentado _pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n9 
1.085, de 1985), que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Santa- Bárbara D'Oeste (SP) a contratar ope-

- r:ação de crédito no valor de Cr$ 9.772.824.000 (no­
ve bilhões, setecentos e setenta _e_~Qis milhões, oito­
centos e vinte e quatro mil cruzeiros), tendo 

PARECERES, sob n<>s 1.086 e 1.087, de 1985, 
das Comissões: 

- de Constituição e justiça, pela constitucionali­
dade e juricidade; e 

- de Municípios, favoráVel. 

Em votação _o projeto, em turno único. 

Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado 

O projeto irá à COmissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N9 158, DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Santa Bárbara 
D'Oeste a contratar operação de crédito no valor de 
CrS 9.772.824.000 (nove bilhões, setecentos e setenta 
e dois milhões, oitocentos e vinte e quatro mil eruzeiM 
roSJ~ 

-o Senado Federal resolve: 
Art. J'i' f: a Prefeitura Municipal de Santa B-ârbara 

D'Oeste, Estado de São Paulo, nos termos do art .. 21' da 
Resolução n'i' 93, de li de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 9.772.824.000 (nove bilhões, setecentos e se­
tenta e dois milhões, oitocentos e vinte e quatro mil cru­
,zeiro$), correspondente a 400.000 UPC de Cr$ 24.432,06, 
vigente em janeiro /85, junto à Caixa EcOnômica do Es­
tado de São Paulo S.A., esta na qualidade de agente fi­
nanceiro do Banco Nacional da Habitação.- BNH, des-
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tinada a financiar a execução de obras do PrOJeto CU­
RA, no Município, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

A rt. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Item 9: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 160, de 1985 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n~' 
1.098; de I 985), que autoriza a Prefeitura Municipal 
áe-Angra dos Reis (RJ) a contratar operação de cré­
dito no valor de Cr$ 14.659.236.000 (quatorze bi­
lhões, seiscentos e ciiiqllenta e nove milhões, duzenR 
tos e trinta e seis mil cruzeiros), tendo 

PARECERES, sob n<>s 1.092 e 1.093, de 1985, 
das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

-de Municípios, favorâvel. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irã-à Comissão de Redação. · 

E o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 160, DE 1985 

Autoriza a Prereitura Municipal de Angra dos 
Reis (RJ) a contratar operação de crédito no valor de 
Cr$ 14.659.236.000 (quatorze bilhões, seiscentos e 
cinqüenta e nove milhões, duzentos e trinta e seis mil 
cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis, 

Estado do Rio de Janeiro, nos termos do artigo 29 daRe· 
solução n9 93, de onze de outubro de mil novecentos e se­
tenta e _seis, do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor de Cr$ 14.659.236.000 
(quatorze bilhões, seiscentos e cinqUenta e nove milhões, 
duzentos e trinta e seis mil cruzeiros) correspondente a 
600.ooo-uPC de Cr$ 24.432.06 vigente em janeiroj85, 
junto ao Ba__n__c_o_de __ Crêdito Real de Minas Gerais SfA., 
este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacio­
nal de Habitação - BNH, destinado a execução de 
obras de implantação e complementação de infra­
estrutura urbana no Município, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo 
processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -Item 10: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 173, de 1985 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer nt 
1.159, de 1985), que autoriza o Estado do Rio de Ja­
neiro a elevar em CrS 152.682.159.144 (cento e cin­
qüenta e dois bilhões, seiscentos e oitenta e dois mi­
lhões, cento e cinqUenta e nove mil, cento e quaren· 
ta e quatro cruzeiros), o montante de sua dívida 
consolidada, tendo 

PARECER, sob n9l.l60, de 1985,da Comissão 
- de Constituiçio e Justiça, pela constitucionali­

dade e juridicidade. 
Sobre a mesa, requerimento que serâ lido pelo Sr. 19-

Secretário. 

Ê lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N9 37, de 1986 

Nos-termos_ do art. 350, combinado com a alínea c do 
art. 310 do Regimento Interno, requeiro adiamento da 
votação do Projeto de Resolução n9 173, de 1985, cons­
tante do item n9 10 da pauta a fim de ser feità na sessão 
de 2 de abril de_ 1986. 

Sala das Sessões, em 21 de março de 1986. -Alfredo 
CampOs:- -
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O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Em votação 
o requerimento que acaba de ser lido. 

Os Senhores Senadores que o aprovam queiram per~ 
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O Sr. Raimundo Parente- Sr. Presidente, peço verifi­
cação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Será feita a 
verificação de votação solicitada pelo nobre Senador 
RaimUTfdo Parente. 

A Presidência vai suspender a sessão por 10 minutos, 
acionando as campanhias para chamada dos Srs. Sena­
dores a Plenário. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 15:46 horas. a sessão é reaberta às 
15:55 horas.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins fiJho)_~ Está reaber­
ta a sessão. 

Sendo evidente a falta de quorum, em plenário, para 
deliberação, a votação do requerimento fica sob restada. 

Em conseqilência, as matéiiãS da Ordem do Dia, em 
fase de votação, constituída dos Projetas de Resolução 
n•s 176, 178, 179, 181, 182, 184, 186, 187 e 188, de 1985; 
Projetas de Lei _do Senado n""s 160/82, 124/83, 154/84 e 
206/85, ficam -com a sua apreciação adiada para a próxi-
ma sessão ordinária. -

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Item 24: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n"" 137, de 1985 (n"" 5.347/85 na Casa ae ori­
gem), que declara o cidadão Tancredo de Almeida 
Neves Presidente Honorário da República, tendo 

PARECER FA VORÃ VEL, sob nl' 1.038, de 
t 985, da Comissão 

- de Educação e Cultura. 

Sobre a mesa, emenda que será lida pelo Sr. 11'­
Secretário. 

E lida a seguinte 

EMENDA N• 1 (de plenário) 

Ao Projeto de Lei da Câmara n"" 137, de I98S 
(N~' 5.347/85, na Casa de origem) 

O Art. I~' passa a ter a seguinte re<iação: 

"Art. I 'i' O cidadão Tancredo de Almeida Ne­
ves, eleito e não emposSado, por motivo de seu fale­
cimento, figurará na galeria dos que foram ungidos 
pela Nação brasileira para a Suprema Magistratu­
ra." 

Sala das Sessões, 19 de março de de 1986.- Amaral 
Peixoto. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) --Em discus­
são o projeto e emenda. (Pausa.) 

Não havendo quem peça· a palavra, encerro a discus-
são. _ -

A matéria, com a emenda, volta ao exame das comis­
sões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Estã esgota' 
da a matéria constante da Ordem do Dia:. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Gabriel Hermes. 

O Sr. Gabriel Hermes- Declino da palavra, sr. Presi-
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- S. Ex• desis­
te da palavra. Concedo a palavra ao nobre Senador 
Hélio Gueiros. 

O Sr. Hélio Gueiros- Declino da palavra, Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho}_- S, Ex• desis­
te da palavra. Concedo a palavra ao nobre Senador Rai­
mundo Parente. 

O SR. RAIMUNDO PARENTE (PDT'- AM. Pro· 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão -do orãdor.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

Inicialmente, devo comunicar à Mesa e ao Plenário 
que me considero, a partir deste instante, integrante da 
Bancada do PDT nesta Casa .. Posteriormente, farei um 
pronunciamento a respeito ·deste meu posicionamento 
político. 

Sr. Presidente, desejo, neste instante, referir-me a um 
fato lame11:táve_~ o1:_orrid~ no dia 15 em Manaus, Capital 

--do meu Estado.- -
Nesse dia, Sr. Presidente, Srs. Senadores, no momento 

em que saía de uma reunião social, o médico Tancredo 
de Castro Soares, Diretor do Departamento de Saúde 
Coletiva da Universidade do Amazonas, foi, inexplica­
velmente, vítima de uma brutal e covarde agressão por 
parte de um Vere~do_r, chamado C~rrel Benevides, do 

- PMD_B, que se fazfa acompanhar, na ocasião, de vários 
capangas armados. -

Esse lamentável fato, Sr. Presidente, como não pode­
. ria deixar de ser, causou revolta a todos que conhecem o 
médico Tancredo Soares, principalmente aos seus cole­
gas de magistério superior, que o têm, com(l devem o ter, 
como um profissional competente, sério e eXtremamente 
zeloso no cumprimento de suas obrigações, quer como 
médico, quer como professor. Esses- profeSsor-es, para 
traduzir publicamente a sua revolta, mandaram publicar 
nos jornais de Manaus, pelos seus órgãos representati­
vos, a s~uin_!e_nota ofiCial, para a qual peco a atenção 
do Plenário: 

. ''Telex NR 085(20-03-86/Manaus- AM 
Da Assembléia Legislativa Estado Amazonas 
Ao Senador Raimundo Parente , 
'BrãSília- DF 

NOTA OFICIAL 
Os professores da Universidade do Amazonas, 

através de sua entidade de classe ADUA - Asso­
ciação d~ Docentes da Universidade do Amazonas 
- e os professores universitários de todo o Brasil, 
através da ANDES - Associação Nacional dos 
Docentes do Ensino Superior, querem publicamente 
se solidarizar com o médico Tancredo CastrO Soa­
res, professor assistente do Departamento de Saúde 
Coletiva da UA, pela covarde agressão pcrr ele sofri­
da na noite de sábado último, dia 15 de março, nas 
dependêncíãs do Tucunaré Clube de Campo, por 
ocasião de reunião social promovida por outro do­
cente da UA. 

A ADU A e a ANDES repudiam com veemência 
a brutal e covarde agressão cometida pelo Vereador 
C arre! Ipiranga Benevides e um grupo de capangas 
armados que_ atacaram traiçoeiramente o Professor 
Tancredo Castro Soares, causati.do-lhe escoriações 
no corpo e otffras lesões tisicas na face. 

Esta agressão não constitui um fato isolado e in­
dividual, mas representa uma escalâd"ã de Víôlência, 
profundamente preocupante, pelo seu significado 
poHtico. __ De acordo com __ a fr_ase pronunciada pelo 
próprio Vereador no momento da covarde agressão, 
ele estava. "cumprindo ordens do Governador Gil­
ber_t_o Mestrinho''. Existem precedentes de agressões 
a professores pOr parte do mesmo vereador, alegan­
do idênticas razões, como aquela cometida em 15 de 
novembro passado contra o Presidente da APPAM, 
Publio Caio,,n~ presença dy próprio Governador. 

- A ADUA e ª_ANDES co_municaiTI :ias professo­
tjeS universitários que jã foi realizado o exame de 
corpo de delito e registrada a queixa policial, haven­
do estas entidades constituído um advogado para 
processar o Sr. Carrel Ipiranga Benevides e seus ca-

- :_-pa~'lgas. Informam também que 1elegramas denun­
ciando o atentado terrorista foram enviados por 
ambas entidades ao Presidente José Sarney, ao Mi­

- _l]is_t._ro_ da_Justiçª-_ _paulo !3rossard e ao Deputado 
Ulysses Guíiilarães, Presidente do PMDB e da Câ­
mara dos Deputados. 

Os professOres universitários não permitirão ·que 
a violênci_fl. fíSica substitua o debate político, nem 
:q-ue- tais ãtoS selvagéns Continuem impuneS. 

{11anaus,_ ~~~e março de 19~6." 

AÍ Reitoria da Universidade do Amazonas, Sr. Presi­
den.t;e, por sua vez, a respeito desse deplorável aconteci­
~tO;!itiblicou a seguinte nota: 
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"Universidade do Amazonas 
NOTA ~ 

A Reitoria da Universidade do Amazonas vem 
de público manifestar o seu repúdio à agressão física 
sofrida pelo Professor Tancredo Castro Soares, da 
Faculdade de Ciências da Saúde, na noite de sábado 
pretérito, dia 15 de março de 86, por parte do Verea­
dor Carrel Benevides e de outras pessoas não identi­
ficadas pelo referido Docente. Diante da deplorável 
ocorrência formalmente registrada no Distrito Poli­
cial competente, a Reitoria da Universidade mani­
festa, igualmente, _a expectativa de que os fatos ve­
nham a ser devidamente apurados e punidos os seus 

_responsáveis na foi-m-a da Leí. 
Manaus, 17 de marco de 1986: - Roberto dos 

Santos Vieira, Reitor. 

_ ,!-íd~t~~ci~g;e~~.; ,-;- ~~:a_~-o~~aldir Barros, 

-Sr. Presidente, ao fazer registro desta ocorrência la­
mentável e deplorável sob todos os aspectos, quero, des­
ta tribuna, solidarizar-me com o Profess-or Tancredo de 
Castro Soares, pela agressão sofrida, solidarizar-metam­
bém com toda a classe universitária do Amazonas, 
sobretudo com os professores, que tambêm se sentiram 
atingidos por esSe ato arbitrário e violento desse verea-
dor. · 

Quero também, Sr. Presidente, não fazer um apelo ao 
Presidente José Sarney, que deve_estar neste momento 
muito preocupado com os problemas decorrentes do pa­
cote econômico, mas quero fazer un1 apelo ao Ministro 
da Justiça, nosso ex-colega Paulo Brossard, para que 
tome as providências necessárias junto a quem de direi­
to, para que fatos como esse não mais se repitam no 
Amazonas e para que esse vereador e seus capangas se­
jam punidos, mas punidos severamente, pelo crime que 
cometeram. 

Se for necessário, Sr. Presidente, voltarei a esta tribu­
na para tratar novamente deste assunto. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nObre Senador Luiz Cavalcante. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (PF'L- AL. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

O nobre Lídei Alfredo Campos, atendendo à minha 
condição de ofiCial reformado dO- Exército e à de 
membro da Bancada alagoana, conferiu-me a atribuição 
de fazer à Casa a comunicação consubstanciada no se­
guinte documento que passo a ler: 

"MINIST!:RIO DO EX!:RCITO 
ASSESSORIA PARLAMENTAR 

Sr. Líder 
A respeito de notiCiário vciculado em órgãos de 

imprensa, nesta data, incumbiu-me o Sr. Ministro 
do Exército de informar a V, Ex• que na manhã de 
hoje faleceu o Coronel Glênio Carvalho de Souza, 
Comandante do 59~> Batalhão de Infantaria Motori­
zado, sediado em Maceió, AL. 

O óbito ocorreu em virtude de ferimento provO~ 
cada por disparos propositais de arma de fogo, efe­
tuados por um soldado daquela Unidade, que tam­
bém atingiram mortalmente um civil e feriram gra­
vemente- o Subcomandante, um Sargento e um Sol­
aado, que se- encontravam no local. 

De imediato e após rend_er a sentinela, o autor 
dos disparos evadiu-se do quarteL 

Estão sendO tomadas as providências cabíveis, 
tendo sido instaurado o competente Inquérito 
Policial-Militar para esclarecer o fato e suas circuns­
tâncias. 

Brasília-:- DF, 21 de março de 1986.- Carlos 
Alfredo Pellegrino, Cel. Assessor Parlamentar." 

O Sr. -Moacyr Duarte - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LOIZ CAVALCANTE - Pois não, nobre Se­
nador. 

O Sr. Moacyr Duarte- Cáinunicacão idêntica foi fei­
ta às demais Liderança das Bancadas com assento nesta 
Cilsa. V. Ex•, ao dar conhecimento à Casa do teor dessa 
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comunicação, não o faz apenas na qualidade de Líder do 
seu Partido, ou de porta·voz da Liderança do seu Parti­
do, mas V, Ext o faz cómo porta-voz de todas as Lide­
ranças que receberam idêntica comunicação. 

O LUIZ CAVALCANTE- Muito õbrigadO a V. Ex•, 
ilustre e nobre colega. 

Concedo o aparte ao nobre Senador Alberto Silva. 

O Sr. Alberto Silva- Quero, em nome do meu Parti­
do e cQmo vice-lider do PMDB, externar o meu pesar e 
pedir a V. Ex~ que o transmita ao comando da unidade 
militar de Mace[ó, que acaba de sofrer a perda do seu co­
mandante de maneira inaCeitâvel. Que fi!tos como esse 
não se repitam. h o nosso pesar, é a nossa constirnação, 
Sr. Senador, pelo fato lamentâvel ocorrido em Maceió. 
Peço a V. Ex~ que tramita -em meU nOme pessoal, como 
representante do Estado do Piauí, e como representante 
do PMDB, os nossos mais sinceros pesares pelo infausto 
acontecimento que enluta não só a famíla militar mas 
toda a Nação, pelo brutal atentado que sofreu o Coman­
dante daquela unidade do Exército Nacional. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE- Muito obrigado, ao 
nobre colega. Deixo de comentar o seu aparte, como 
também o do Senador Moacyr Duarte, porque, com 
amigo pessoal e camarda do Coronel Glênio, estou neste 
momento profundamente comovido. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Alberto Silva. 

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB- PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi~ 
dente, Srs. Senadores~ 

Eu não podia deixar de passar a oportunidade, nesta 
tarde, de trazer ao conhecimento da Casa um lamentável 
fato que está ocorrendo no meu Estado, em relação ao 
problema de fiscalização do pacote econômico do Go­
verno. Todos nó~ sabemos nesta Casa, nós compa:nlie1-
ros do Senador Cid Sampaio, que há tempos se estudam 
os problemas relacionados com a inflação, com a cor­
reção monetária e com tudo isso que acabou resultando 
nessa medida extraordinária e patriótica do Pl:esrdente 
José Sarney, além da adesão de todo o povo brasileiro no 
sentido de conter a alta dos preços, de fiscalizar?- apli­
cação do decreto de congelamento de preços. Pois bem, 
no meu Estado aconteceu um fato inêdito que quero re­
gistrar e ao mesmo tempo fazer um apelo aqui, ao Sr. 
Ministro Dilson Funaro, ao Sr. Superintendente da SU­
NAB, e aos órgãos que estiverem ligaélos à fiscalização~ 
Vejam bem, Srs. Senadores, Sr. Presidente, o que está 
acontecendo. A minha cidade natal, a Cidade de Parnaí~ 
ba, é tida como uma das mais bem orgãnizadas comunas 
do Estado do Piauí, talvez uma das melhores do Nordes­
te. Uma cidade de 150 mil habitantes, uma Prefeitura 
com todos os órgãos capazes de fazer uma boa adminiS­
tração, desde a sua Secretaria de Obras à sua SeCretaria 
de Educação. t: uma PrefeitUra que tem 14 creChes aten­
dendo a crianças desvalidas, tem mais de 2.000 crianças 
nestas creches, mais de JO escolas municipais, mais de 
20.000 alunos Selldo educados com professoras do Mu­
nicípio de Parnaíba. talvez o único Município que pague 
o salãrio mínimo. POis bem, nesta cidade super organiza­
da que tem o apoio de todo o povo, exatamente nesta ci­
dade, no dia em que o Presidente José Sarney decreta o 
congelamento de preços, a Prefeitura tem 4 grandes mer­
cados, nos 4 bairros da cidade. Nestes mercados, vende­
se carne, arroz, feijão, ovo,- Vêfdura, enfim, tudO, são 
mercados organi~ados, muito bem fiscalizados. Pois 
bem, na hora do decreto do Presidente, o Prefeito, atenR 
dendo ao telegrama do Ministro da Justiça, congela os 
preços na forma da lei, a partir do dia 27, todos os preços 
dentro do mercado foram congelados. Depois vem a SU­
NAB, Senhores, incrível o registro, a SUNAB, que até 
então no Piauí não existia; norrieiiiam uiria Superinten­
dente, há coisa de um mês, nomeação nitidamente políti­
ca, e como a nossa Prefeitura é das poucas do PMDB, a 
tal Superintendente entendeu de desacatar o Prefeito, 
imaginem, telefqna para o Prefeito e diz,:.._ "O SenhOr não 
tem autoridade nem para congelar preço, nem para tabeR 
lar preços. nem para fazer nada disso". E o Prefeito dis­
se: isto é estranho, o Prefeito é o poder constituído, e ór­
gão auxiliar da Administração Federal, na fOrma da 
Constituição, e se hã uma lei a ser cumprida, além dos 
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órgãos fiscalizadores, o Prefeito é o responsável, tacitâ.­
mente pela Constituição, peta execução dessas leis, no 
território e no municfpio. Em vez da SUNAB procurar o 
prefeito para fazer um acordo, um convênio, seja lá que 
forma for encontrada para que a lei seja cumprida da 
melhor maneira, não. E leva uma tabela, incrível, é de es­
tarrecer, a tabela que a SUNAB leva para a cidade de 
Parnaíba pam espanto da população ... Por exemplo, um 
item: a carne congelada nos mercados municipais o 
maJ-or preço é de 30 cruzados; a tabela levada pela Supe· 
rintendente Regional da SUNAB no Piauí é de 50 cruza­
dos. E ela quer que a população cumpra a tabela da SU­
NAB, e não o congelamento do Prefeito. V. Ex•s podem 
admitir disparidade, abuso de poder maior do que esse? 

O Sr. César Cais - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALBERTO SJLV A - Com prazer, nobre Se­
nador César Cais. 

O Sr. César Cais- Nobre Senador Alber-to Silva, eu 
tinha me ausentado um pouco do plenário para assinar 
um documeilto mas estava ouvindo o proríunciamento 
de V. Ex• Creio que o exemplo que V. Ex• dá, como sem R 
pre com muita objetividade .. 

O SR. ALBERTO SILVA- Muito obrigado. 

O Sr. César Cais- ... é um dos_ problemas que estou 
assistindo, em conseqüência do.~"pacote econômlco". 
Acho que como foi colocada a publicidade,. "fiscais do 
Sarney", enfim, toda aquela publicidade de televisão, vai 
havendo uma dispersão de autoridades e até choques de 
autoridades. Creio que esse é um dos problemas mais 
graves, que poderá chegar a um ponto muito forte de 
gravidade se não houver, neste momento, por parte do 
Governo fe9~ral, um certo controle desse tipo de autori­
dade que foi dispersa. Ainda agora eu ouvia o pronun­
ciamento do Senador Luiz Cavalcante que eu quero me 
associar ao pesar que enVolve a: família militar, como mi­
litar da reserva, Mas, veja bein, dentro do própriO quar­
tel o corneteiro atira no comandante. Eu acho que esse 
problema de dispersão da autoridade pode cl_!eg_ar a ~aias 
muito difíceis. Então, o Prefeito com a autoridade de 
Prefeito toma uma certa medida, não pode o fiscal da 
SUNAB a não ser recorrendo a uma autoridade maior 
do que_ o Prefeito. 

O SR. ALBERTO SILVA- Desacatar o Prefeito?! 

O Sr. César Cais- Autoridade maior do que o Prefei­
to. 

O SR. ALBERTO SILVA - Exatamente. 

O Sr. César Cais- Então, eu quero que V. Ex• aceite 
também esse meu aparte como um apoio à denúncia que 
faz. E alertando qtie ê necessário resguardar a autorida­
de, senão daqui a _pouco-neste País essa diSpersão de au­
tOnaaae vai levar a fatos muito graves como esse q-ue foi 
registrado também pelo Senador Luiz Cavalcante. 

O SR. ALBERTO SJLV A - Nobre Senador César 
Cals, eu agradeço o aparte de V. Ex• e quero dar um tes­
temunho: V. Ex• foi Governador do Cearâ, quando eu 
fui Governador do Piauí. E naturalmente a_ característica 
de V. Ex• ê exatamente esta organização e essa disciplina 
que é inata ao seu preparo de engenheiro e de militar. 
Trabalhamos juntos na organização e na implantação da 
Hidrelétrica de Boa Esperança. E sempre pude observar 
o cuidado com que V. Ex• tinha de organizar o seu traba­
lho dentro de uma disciplina democrática; mas denti'o de 
uma disciplina onde a hierarquia era absolutamente ne-­
cessária; e era cumprida e aceita por todos exatamente 
por ser democrática. Nenhuma sociedade resiste a uma 
desorganização hierárquica sobre os valores e sobre os 
comandos da ordem social. E V. Ex•, com muita justeza, 
coloca a questão, e, naturalmente vai aqui a nossa con­
tribuição, ao mesmo tempo que fazemos o apelo para 
que o Governo federal realmente discipline esta ajuda 
q:ue todos nós queremos dar. 

Voltando ao caso particular de Parnaíba, o Prefeito 
congelou os preços exatamente atendendo" ao decreto do 
Senhor Presidente da República, para maior ajuda à po­
-p-Ulação. O mais interessante é_ que a população aceitou, 
como já aceita no Brasil todo, esta colocação em favor 

Sábado 22 383-

de todos, afinal de contas. E os homens que estavam no 
mercado, que gostam muito do Prefeito, exatamente pela 
justeza com que S. s~ trata os assuntos, foram, incorpoR 
rados, ao Prefeito dizendo: ~·aquí ninguém sobe preÇo; 
aqui tudo vai ficar como está dentro dos mercados muni­
cipais, evidentemente. E aqui estâ o apelo que faço ao Sr. 
Superintendente da SUNAB e, naturalmente, ao Asses­
sor Parlamentar que estiver aqui, do Ministério da FaR 
zenda, encarregado disso, deve levar ao Sr. Ministro este 
fato. Acho que essa funcionária que foi há um mês a peR 
nas nomeada para o cargo de Superintendente Regional 
da SUNAB no Piauí não tem condições, não está a altu­
ra da gravidade da hora que vivemos, onde todo mundo 
está interessado em fazer cumprir as leis, leis especiais, 
esta verdadeira revolução que ocorreu na economia do 
País. Para um cargo desses deve ir realmente uma pessoa 
habilitada, competente, capaz e serena, acostumada a 
administrar, acostumada a dar ordens, e não uma fun­
cionária qualquer, nomeada seguramente por indicação 
política e, ao que estou informado, liguei para os meus 
companheiros em Teresina, não tem o menor preparo, 
não tem a menor condição nem intelectual, nem por pre­
paro de espécie alguma para ser Superintendente da SU­
NAB numa hora dessa na capital do Piauí, dando ordens 
estúpidas, idiotas, como essa que ela deu, mandando fis­
cais a Parnaíba para desacatar o Prefeito. E vejam bem o 
pior da história: o fiscal vai ao rádio, ocupa a estação de 
rádio- a esta altura já telefonei para o nosso Prefeito, a 
fim de que requeresse judicialmente a fita para processar 
o fiscal-, vai e lança o povo para não obedecer o-conge­
lamento feito pelo Prefeito, atendendo a recomendação 
do Ministro da Justiça, e que atenda a tabela da SU­
NAB, que corresponde ao dobro dos preços do congelaR 
menta. O Prefeito não tabelou nada. Ele sabe que a auto­
ridade de tabelar está exatamente com a SUNAB, mas 
congelar dentro dos mercados municipais e atendendo à 
recomendação do Sr. Ministro da Justiça, ele tem autori­
dade constitucional, e não há de ser um fiscal qualquer 
que, em nome da indisciplina, queira subverter a ordem 
constitucional do País. 

Este é o apelo que faço ao Sr. Ministro e ao nosso 
Vice-Uder Hélio Gueiros, para que faça chegar toda a 
força do nosso Partido em favor das medidas do Presi· 
dente Sarney, que todos nós aqui aplaudimos e somos 
atê rartícipes, r0rque foi aqui que nasceram muitas des­
sas medidas, todos nós sabemos, do nosso companheiro 
Cíd, mas que as coísa·s se estabeleçam dentro da ordem, 
para que nào haja a subversão da ordem, que é muito 
pior. 

Concedo o aparte ao nobre Senador. 

O Sr. Hélio Gueiros- Nobre Senador Alberto Silva, 
na verdade, além de sermos fiscais, como de uma manei· 
ra geral todo o povo brasileiro, fiscais do Governo, nós 
somos Senadores da República, somos representantes do 
povo e temos que exatamente estar ao lado do povo. 
Neste caso que V. Ex• denuncia, para o espanto de todo 
o plenário do Senado! eu entendo que o PreCeito deveria 
imediatamente notificar o Sr, Minístro da Justiça da 
ação desrespeitosa, ilegal, abusiva e impertinente da Su­
perintendente da SUNAB no seu Estado. Quero dizer a 
V. Ex~ que aqui e aH têm acontecido coisas dessa nature­
za._A televisão reproduziu algumas cenas desagradáveis 
com alguns representantes da SUNAB em alguns pontos 
do País, inclusive no Rio de Janeiro, e a ação do Gover­
no foi imediata e enérgica: despediu funcionários. 

O SR. ALBERTO -SILV A----Exatamente. 

O Sr. Hélio Guelras- Quem não quer colaborar com 
o Governo, quem quer criar caso e quem não quer ajuR 
dar a implantação desse regime, deve ser imediatamente 
escorraçado, porque a verdade é que esse programa do 
Governo foi corajoso e oportuno, mas precisa ter a- soli­
dariedade popular. e o povo só darã a sua solidariedade 
até o momento em que verificar que quando ele recla­
mar, o Governo tomará providências. De modo que 
acho que o Sr. Ministro da Justiça tem que interferir nes~ 
ta questão, porque a Sunab está cansada de dizer- pelo 
menos por todo o' Brasil, e não sei se no Piauí há ex­
ceçào, o que seria um absurdo- que o tabelamento dela 
é do preço máximo, mas quem quiser vender por menos 
pode e deve vender por menos. O que não pode é ultra-
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p~ss~r. É um absurdo que lá, no seu glorioso Estiido do 
Ptam ... 

O SR. ALBERTO SILVA - Na cidade de Parnaíba. 

O Sr. Hélio Gueiros- ••• na cidade de Parnaíba, que é 
a sua terra natal, haja uma superintendente que queira 
obrigar ao dono do mercadO, que no caso é a PrefeitUra~ -
a majorar os preços. É um absurdo, realmente, e tem que 
haver uma ação enérgica do Governõ. Acho que a so­
lução mais prática e que dê tranqUilidade e confiança ao 
povo é colocar no olho da rua essa funcionária imperti-
nente e abusiva. -

O SR. ALBERTO SILVA- Muito obrigado, nobre 
Senador Hélio Gu-eíros. -

É exatamente este o apelo que eu faço ao Sr. Ministro 
Dilson Funaro e ao Sr. Supedntendente·da Sunab,-para 
que mandem trocar imediatamente essa funcionária do 
Piauí. Coloque lá. um fLi.ncioriáriõ QualqUer. Nós não te­
mos candidatos. Queremos é alguém que entenda que o 
decreto do Presidente José Sarney é para ajudar o povo, 
não ê para subverter a ordem em nenhum momento. E o 
telegrama do Min-istro da Justiça ao P-refeito, pedindo a 
colaboração, conto pediu a todas as autoridades, é no 
sentido de preservar a ordem constitucional. Afinal de 
contas, o Prefeito ê eleito pelo povo, e 'a-Constituição lhe 
garante o poder de dentro do seu território, no- niunicf­
pio ele é a maior autoridade, sem nenhuma dúvida. Ora, 
se nesse aspecto todo particular, a Prefeitura tem vârios 
mercados, congela os preços na forma da lei, e todos 
concordam e todos aceitam disciplinadamente, vem um 
fiscal da Sunab, instigado pela superintendente nomeada 
politicamente, para fazer uma pressão política - está 
claro que é uma pressão política -tentando desmorali­
zar um prefeito que tem autoridade demais para ser su­
bordinado a um fiscalzinho de meia-tijela ou a uma su­
perintendente política nomeada hâ trinta dias- um pre­
feito respeitável, já é a terceira vez que ê nomeado prefei­
to, e a cidade é tida como modelo de administração -
vem, politicamente- e a( é o fato, Sr. Ministro Dílson 
Funaro - esta superintendente mandou um fiscal para 
desmoralizar potitícamente o prefeito. Não vai conse­
guir, porque a população de Parnaíba está do lado do 
prefeito. E vai para-o rádio - é incrível - ins-tigar o 
povo a não cumprir o congelamento do prefeito e aten­
der a uma tabela maluca, que não tem nada a ver com a 
realidade do delta do rio Parnaíba, que são oito ou dez 
municípios, onde os preços são _a metade dos preços da 
tabela da Sunab, a metade do preço, e querer que a po­
pulação siga os preços da Sunab é abuso de poder. O 
apelo que eu faço ao Sr. Ministro é pãra cjue mande uma 
comissão à cidade de Parnaíba ouvir o prefeito, ouvir a 
população, e, se julgar que esSa denúncia qUe eu estou fa­
zendo aqui merece o tratamento que deva ser, troque 
essa Superintendente da Sunab no Piauí, que terri um 
mês de nomeada, e foi nomeada politicamente. E como o 
PMDB só tem dez municípios, e o mais importante deles 
é o Município de Parnaíba, minha terra natal, toda pres­
são política foi jogada em cima de Parnaíba, numa tenta­
tiva inútil de desmoralizar um prefeito que tem moral 
muito acima dela para se submeter a isto. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Milton Cabral. 

O SR. MILTON CABRAL (PFL- PB. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: os 
grandes homens exercem influênCia ma!-Cante nos desti­
nos de sua pátria. É o nosso dever rememorar os seus 
ates, a lição de vida de cada um deles, para que o seu 
exemplo possa motivar e influenciar a nossa juventude. 
Rememorar a vida do Marechal José Pessoa CavalCanti 
de Albuquerque é a razão de minha presença na Tribuna 
do Senado_ Federai, nesta tarde. _ 

José PessoaCavalcanti de.A.muquerque nasceu a 12_de 
setembro de 1885, no Vale do rio Taperoá, em Cabacei­
ras, Estado da Paraíba. Cedo ingressou na cerreira mili­
tar, na qual ascendeu, paulatinamente, aos mais elevados 
postos, ombreando-se mesmo aos maiores chefes mili­
tantes do Brasil. Iniciou sua formãção in-uitar D.a Escola 
Militar Prática do Realengo. Designado para fazer um 
estágio na França, na Academia Militar de Saint-Cyr, iri-

t~g_rou o 503<:> Regimento de Cavalaria e participou do 
Centro de Estudos de Carros de Combate de Versalhes. 
Deflagrada a I Guerra M_undia1, José Pessoa. então te­
nente, combateu no Exército francês, como oficial de 
uma unidade equipada com carros de assalto, o que lhe 
valeu a Cruz de Combate da Guerra Européia. De volta 
do Brasil, defendeu a necessidade de se equipar o Exérci­
to com carros blindados, tendo sido designado para or­
ganizar e comandar uma companhia de tanques. 

O assassinato do Presidente da Paraíba, João Pessoa 
innão de José Pessoa - ocorrido em outubro de 1930, 
reVoltou os brasileiros e contribuiu para mobilizar o 
povo em apoio à revolução que então se processava. O 
próprio Cel. José Pessoa teve participaÇão atíva naquele 
movimento, que levaria Getúlio Vargas ao poder. Coube 
a ele ocupar o Palácio da Guanabara, à frente do 39 RI, 
por ordem do General Malan d'Angrone, operação essa 
que permitiu a vitória do movimento revolucionário no 
Rio de Janeiro sem lutas sangrentas. 

VítóríõSa ã-Revolução de 30, o Cel. José PessOa assu­
miu, no ano _seguinte, O comando da Escola Militar do 
Brasil mais conhecida como Escola Militar do Realengo, 
por causa de sua loCalização, da qual fora subcomandan­
te em 1927. Conhecida, pois, suas deficiências e necessí­
dades. Dada sua experiência no exteriór e sua vivência 
pessoal na Escola, tinha planos não apenas para 
reformá-la, o que era seu objetivo imediato, mas também 
para construir, futuramente, a Academia Militar das 
Agulhas Negras. Inicialmente, efetuou todas as trnsfor­
mações que se faziam necessârias: reformou as insta­
lações; melhorou os alojamentos; construiu campos de 
esporte; instalou uma bilioteca; modificou radicalmente 
os uniformes dos alunos. Ao mesmo tempo, ainda em 
1931, deu o primeíro passO p"ara a construção da Acade­
mia Militar das Agulhas Negras em Resende, no Estado 
do Rio de Jarieiro: mediante autorizãÇão do Ministro da 
Guerra, realizou-se o concurso para escolha do antepro­
jetá da Escola, do qual foi vencedor o arquiteto Raul 
Penna Firme, que já colaborara com José Pessoa nas re­
formas efefuadas mi EsCola do Realengo e iria colaborar 
com ele. mais tarde, na Comissão de Localização da 
NOva Capital. 

Entretanto, Jose Pessoa deixou a direção da Escola 
Militar do Realengo em 1934, antes de poder realizar o 
seu grande sonho. O projeto de construção da Academia 
Militar das Agulhas Negras ficou paralisado até 1937, 
quando, venc1das todas as restrições que se lhe opu­
nham, a idéia se impôs novamente. Iniciou-se, então, a 
construção da obra, tendo sido adotado outro projeto, 
que, no entanto, em linhas gerais, seguia as diretrizes do 
original, elaborado em 193 t. Confirmou-se também a es­
colha do local: Resende. A 29 de junho de 1938, data em 
que se comemorava o aniversârio de falecimento do Mal. 
Floriano Peixot9_,_ foi lançada a pedra fundamental da 
nova Escola, em cerimônia de que participou o então 
General José Pessoa. Naquela ocasião, José Pessoa pro­
feriu brilhante discurso, do qual destacamos estes tópi­
cos: 

"Ã nossa ida para o comando da Escolha Mili­
tar, após a Revolução de 1930, dispusemo-nos are­
solver o problema fundamental da formação e ins­
trução do nosso corpo de oficiais, iniciando pelo 
lã.nçamento da idéia da construção dum estabeleci­
mento militar e pedagógico à altura de educar mo­
ral, física e intelectualmente as novas gerações de 
brasileiros. Para isso, com a colaboração duma 
plêiade de brilhantes oficiais que levamos para a Es­
cola do Realengo, concretizamos a idéia daquele 
grande empreendimento, esboçada na escolha duma 
região e local para receber as instalações; elabo­
ração dum projeto arquitetônico dessas instalações; 
e, finalmente, alvitre duma modalidade de fin-ancia­
mento para as construções. Além disso, prepara­
mos, para a futura Escola, um plano de ensino e 
uma comp~eta legislação do que havia de_ mais per­
feito-nos es~abelecime~tos CC?ngêneres dos grandl?s 
Exércitos, fruto de experiência milenária das naçõeS 
cultas, tudo adaptado à nossa raça, aos nossos cos­
tumes e ao nosso clima." 

.. Assim, o projeto dá nova Escola Militar, que ali 
se assentará por força 1mperiosa da necessidade, re-
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sultou de pacientes e porfiados estudos que, realiza­
dos de \931 a 1934 e retomados e modificados peta 
Diretoria de Engenharia, nesses últimos meses e, es­
teado nas modernas exigências pedagógicas e milita­
res, no~ preceitos arquitetônicos e de higiene, certa­
mente previu o desenvolvimento do País, as suas 
possibilidades no Pfovir e o inevitâvel crescimento 
do Exército, a cujos desígnios a nova Escola deve 
corresponder.'' 

José Pessoa preocupou-se inclusive _em garantir os 
meios necessârios pará construção da Escola, propondo 
ao Ministro da Guerra que, anualmente, parte do café a 
ser destruído para regular o mercado exportador fosse 
preservado e vendido com o objetivo de aplicar os recur­
sos assim obtidos para finandar a obra. Teve o cuidado 
de se certificar, Junto aos Peritos da pfaça de Nova Ior­
que, de que trezentas mil sacas adicionais por ano não 

- afetaríam absolutamente o mercado. Essa proposta não 
foi aceita, mas foi reservada, no orçamento de 1934 e nos 
subseqUentes, uma verba de lO mil contos para flnancülr 
a obra, orçada em 60 mil. 

O arquiteto Raul Penna Firme foi incumbido de che­
fiar a Comissão Construtora da Nova Escola. A 20 de 
março de 1944, foram concluidas as obras e inaugurada 
a escola, que se chamou Escola Militar de Resende, por 
força de um ato ministerial de 14 de julho de 1943. Foi 
uma decepção para o General José Pessoa, que propuse­
ra, no seu projeto primitivo, a denominação de Escola 
Militar das Agulhas Negras. Aliás, os uniformes dos ca­
detes jâ ostentavam, no sinete e no Brasão das Armas, a 
serrania de Itatiaia. que figurava também no estandarte 
da Escola. 

Inconformado, o General José Pessoa, então no cargo 
de lnspetor da Arma de Cavaiaria,jâ havia encaminha­
do ao Ministério da Guerra, em 28 de julho de 1943, suas 
ponderações sobre o ato que deu nome à Escola Militar 
de Resende, argUindo a impropriedade da denominação 
por várias razões, inclusive porque lembrava o Conde de 
Resende, que, quando Vice-Rei, assinara a sentença de 
morte de Tiradentes. José Pessoa tentara até mudar o 
nome do Município de Resende para Agulhas Negras, 
no que não logrou êxito. O Distrito de Campos Elíseos, 
porém, passou a chamar-se Agulhas Negras. Sem espe­
ranças de que prevalecesse o nome proposto, sugeriu, en­
tào,_que a escola se chamasse Escola Militar Duque de 
Caxias, em homenagem a Luís Alves de Uma e Silva. 
Em 1951, porém, foi adotado o nome de Academia Miliw 
tar das Agulhas Negras, por iniciativa do Comandante 
Manuel de Azambuja Brilhante, que fora Chefe do 
Estado-Maior na Inspetoria da Arrua de Cavalaria, à 
qUal pertencera Josê Pessoa. 

Sempre atento aos interesses da Academia, em 1948, 
após visitar suas instalações, sugeriu ao Conl-andante 
que criass_e o parque florestal que fora previsto no proje­
to original. A ele também se deve a construção, na 
AMAN, da Capela Mor1.umental e do Panteão doCa­
xias. 

O planejamento e a construção da AMAN consti­
tuíram, sem dúvida, o seu grande ideal, para cuja concre­
tização lutou, com denodo, durante cerca de 13 anos. 
Aliás, no cumprimento de qualquer missão que lhe fosse 
atribuída, imprimia sempre o seu toque pessoal, dinâmi­
co. Era incapaz d_s;_a-comodar-se em funções meramente 
formais. Assim, como lnspetor da Arma de Cavalaria, 
não somente planejou atividades criativas para seus su­
bordinados, mas também elaborou o projeto de cons­
trução de uma nova escola, que desejava ver edificada na 
cidade de Pirassununga, no Estado de São Paulo. Não 
obtive êxito. Entretanto, tão adequado era o local que, 
posteriormente, ali foi construída a Academia da Força 
Aérea, que teve, entre seus comandantes, um filho do 
General José Pessoa, o Brigadeiro-do-Ar José Pessoa 
Cavalcanti de Albuquerque. 

O General José Pessoa exerceu também o cargo de Co­
mandante Militar da 9• Região, em Mato Grosso, oca­
sião em que corrihitteu "tenazmente os bandos armados 
cuja ati v idade era roubar gado dos pequenos fazendeiros 
para vendê-lo aos grandes proprietários. Fazia questão 
de visitar todas as guarnições militares do Estado, qual­
_quer que fosse o _número _de seus soldados, para dar-lhes 
assistência. Aliás, os subordinados sempre mere_ceram 
SCU.s cuidados~ atenção. Nunca menosprezoU o soldado; 
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ao contrário, cuidava com carinho do seu conforto, 
aperfeiçoamento e valorização, convicto de que a gran~ 
deza do País depende da educação, da formação moral e 
cívica de todos os brasileiros e, conseqiientemente, de 
sua unidade e coesão. Pouco tempo permane1::eu_ em 
Mato Grosso, tendo sido logo substituído naquele Posto. 

O General José Pessoa ascendeu à Presidência do Clu­
be Militar através de eleições livres, as únicas realizadas 
na vigência do Estado Novo. Sua eleição teve conotação 
política, porque fQi um dos poucos militares que se posi­
cionaram contrariamente ao golpe militar de 10 de no­
vembro de 1937, aliás, cumpriu pena dC prísão discipli­
nar na Vila Militar, imposta _pelo General Góis Montei­
ro. Ficou evidenciada a sua formação genuinamente de­
mocrãtica, assim como o seu repúdio ao golpe milifar em 
execução. Posteriormente, em dezembro de 1945, fez afi­
xar, na entrada do Clube Militar, uma placa de..hronze 
na qual mandara imprimir o roteiro da-FEB na: Itãfia, e 
promoveu uma homenagem ao Marechal Mascarenhas 
de Morais pela sua atuação na II Guerra Mundial. 

Já gozava de sua merecida aposentadoria, quando o 
Presidente Café Filho incumbiu-o de pÍ'esidir a -Comis­
são de Localização da Nova Capital Federal, cargo que 
assumiu em outubro de 1954. De longa data, era_ en~u­
siasta da transferência da Capital para o interior do País. 
Concluídos os trabalhos em Seteinbro de 1955~ f01 apon­
tado o local em que seria edificada a Nova Capital: uma 
planície a l.lSO metros de altitude, no centro de uma 
área de 5.850 km1, localizada entre os rios Preto e Desco­
berto, no Planalto Central. A seguir, o General José Pes-­
soa foi empossado na Presidência da Comissão de Plãne­
jamento e Mudança da Capital FederaJ. Após entend_i­
mentos com o Governador de Goiás, foi dec-larada de 
utilidade pública, para fins de desapropriaÇão, a área es­
colhida. Mas todas essas démarches foram efetuadas em 
sigilo, para evitar especulação imobifíárla =-e-est~Jato 
deve ser registrado-em homenagem ao espírito póblico 
que norteava todos _os. a tos do General. Técnicas moâer:. 
nas foram usadas para fazer os levantamentos topogrãft­
cos, e definiu-se-Otráçado das novas rodovias. No seu re­
latório, que denominou."Nova Metrópole do Brasil", 
José Pessoa lembrou a necessidade de providenciar a li­
gação ferroviária da Nova Capital com São Paulo e Mi­
nas Gerais, mediante o prolongamento da ferrovia que 
vem daqueles Estados e atinge Anápolis, em Goiás. Pen­
sou também na conveniência de instalar um cinturãO 
verde em torno da cidade para abastecê-la. Determinou 
a construção de um aeroporto com 2.700 metros de pis­
ta. Foram efetuados estudos visando ao abastecimento 
de água e fornecimento de energia elêtrica ?i Nova Ca-pi­
tal. O primeiro Plano Piloto de Brasília foi elaborado 
por uma Subcomissão, composta pelos arquitetos Raul 
Penna Firme e Roberto Lacombe e pelo engenheiro José 
de Oliveira Reis, Diretor do Di::p8.rtamento de Urbanis­
mo da Prefeitura da Universidade do 'Brasil, mas o plano 
afinal adotado foi concebido por Lúcio Gosta. 

Em trabalho intitulado. "DimenSões do Marechal~Josê 
Pessoa", Umberto Peregrino, que foi seu ajudante-de­
ordens, afirma, a propósito da participação do G~enera1 
nos estudos para a instalação da Nova Capital do Brasil: 

.. Em tudo pe11sou. E providenciou até onde era 
possível providenciar. Todavia, a História de 
Brasília tem sido feita sOb-a sistemáiica-õmissão do 
papel que desempenhou o Gen. José Pessoa na sua 
implantação. Que então aqui, agora, se-dê a partida 
para uma revisão destinada a assegurar ajustiça his­
tórica. E duas conclusões básicas emergirão, sem 
dúvida, dessa revisão: 

l -a de que foram decisivas para a concreti­
zação _ _da Nova Capital as iniciativas do Gen. José 
Pessoa quando à frente da Comissão de Planeja­
mento e Mudança, constituindo, certamente, o res­
paldo daquele arremesso indomável do Presidente 
Juscelino. · 

2- O Plano Piloto de Brasília, afinal confiado a 
Lúcio Costa, Já fora posto e:m marcha sob os conse­
lhos das grandes autorida_des urbanísti~ã.s e ã:té ha­
via sido esboçado num traçado com o qual o -Proje­
to de Lúcio Costa veio a coincidir na concepção ge­
ral. 

Em suma, se na História de BraS11ia JK represen­
tou a força criatiVa, a Vis-ão ·adi2ntada e lúcida, a de­
terminação vitoriosa, o trabalho do Marechal José 
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Pessoa importou no assentar bases estruturais, 
adiantar providências executiva.'! fundamentais. E 
mais ainda, ele acendeu em torno da idéia a chama 
do seU: idealismo contagiante." 

E concluiu com estas palavras: 
.. bO homem público pode-se dizer que esteve 

inesgotavelmente voltado para grandes causas, fosse 
no Exército, fosse na vida civil. Por isso mesmo nem 
sempre compreendido, tampouco aceito. 

Em tudo um autêntico exemplar da nobre estirpe 
paraibana dos Pessoa, entre os quais avultaram Epi­
tácio e João, este sacrificado dramaticamente aos ó­
dios pol1ticos acesos quandO se armava a R~volução 
de 1930. 

Em José Pessoa, em síntese, como saldo, um 
idealista incendiado, desdobrando-se no empreen­
dedor indomável. E, basicamente, um homem de 
bem. Eis por que, alétn de admirar a sua obra de ho­
mem público, devemos outro tanto de apreço e de 
respeito à sua vida limpa. 

José Pessoa foi grande em todas as dimensões.'' 

Intelectual, o Mal. José Pessoa divulgou, na revista 
"Nação Armada", os seus principais trabalhos ... "A 
Grande Estrada do Nordeste - seu Objetivo Político, 
Económico e Militar"; "Grandes Chefes de Cavalaria"; 
"Estrada do Norte- Araguaia Tocantains;'.'. "Os Tanks 
na Guerra Européia - o Triunfo da Motomecani­
zação";."Resende e a Escola Militar das Agulhas Ne­
gras". Mas são inúmeros os seus artigos sobre os mais 

-diversos assuntos, inclusive sobre problemas sociais, 
políticos e económicos, para os quais propunha solução 
norteando-se sempre pelo mais acendrado patriotismo. 

Passados cem anos do nascimento do Mal. José Pes­
soa Cavalcanti de Albuquerque, queremos homenagear 
a sua memória, sobretudo porque a sua vida e a sua obra 
são exempJos que permanecem para sempre entre nós e 
devem se-r divulgados para inspirar não apenas a nossa 
juventude, mas também a todos nós. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro-. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Mostrou-se o Ministro Pazzianotto um excelente 
membro do triunvirato ministerial que: tornou possível 
levantar o Pais inteiro, com a força e a solidariedade de 
um mutirão, para fiscalizar o congelamento dos preços 
dos supermercados no País. 

Um levantamento feito, pela irllprensa, demonstrou 
que em cada dez autos de infração, lançados pela SU­
NAB, oito eram de supermercados, o que não é de estra~ 
nhar, pois eles representam oitenta por cento das vendas 
de- artigo-s- de primeira necessidade nos ·centros urbanos, 
muitos representando grupos multinacionais, principal-

--mente sediados na França, em Portugal e nos Estados 
Unidos. Alguns apelaram para a cartelização e tanto in­
dustrializam a soja, o milho, o girassol, o leite, a carne, 
para a produÇão de conservas e embutidos, como, insta­
lados_no JlOrte e no sul do País, capitalizam o frete de re­
torno, levando enlatados para o Maranhão e trazendo de 
lá o arroz, como o melão do Rio Gr~nde do Norte, a ce­
bola de Pernambuco e o feijão da Bahia. 
_ -P~~a c~~rtelização torna-se rendosa quando se baseia 
na utilização abusiva do trabalho humano nos transpor­
tes rodoviários. 

Daí o nosso apelo ao Ministro do Trabalho, no senti· 
do de fiscalizar as condições laborais e sanitárias dos ca­
mioneiros e de quantos trabalham nas diferentes empre­
sas de transporte rodoviária, sendo de cargas ou de pas­
sageiros. 

Um motorista de caminhão trabalha mais de doze ho­
ras por- àl"a; -porque quase sempre contrata a tarefa para 

-~cobrir determinado percurso em cert_o espaço de tempo, 
'quando se trata de serviço fretado. Tendo o caminhão 
como único meio d~. vida, ele chega a viajar durante de­
zesseis horas por dia, duas para as refeições e seis para o 
descanço. Se não é fácil interferir no trabalho_ "a frete", é 
possível, no entanto, fiscalizar a jornada de oito horas, 
no que tange aos empregados de empresas de transporte, 
que trabalham por conta alheia, com cargas ou passagei-

Sábado 22 385 

ros. Poucos são os ónibus que rendem seus motoristas a 
cada oito horas, isso quando se trata de longos percur­
sos, de" mais fáçil fiscalização. Em outras empresas, de 
transporte urbano, os motoristas, mediante baixas grati­
ficações, ultrapassam a jornada normal, pondo em risco 
sua segurança e a dos passageiros. Esperamos que o Mi­
nistro Pazzianotto intensifique essa fiscalização das em­
presas de transporte rodoviário. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LO.URIVAL BAPTISTA (PFL- SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

A Bahia perdeu com o falecimento de Mário da Silva 
Cravo, ocorrido no dia li de marco passado, um dos 
seus mais dignos, valorosos e conhecidos filhos. 

Desaparecido aos 89 anos de idade, Mário Cravo, 
além de empresãrio, e exportador de café- tendo rece­
bido há muitos anos o título d~í!: "Maior Produtor de Ca­
fés Finos do Brasil" -, foi, também, prefeitO de Alagoí­
nhas e Cravolândia, além de deputado estadual. 

No desempenho desses cargos evidenciou sua enex­
C~divel probidade e competência. 

Homem generoso, bom e sensível às necessidades e 
problemas dos seus semelhantes, Mãrio Cravo sabia 
conquiStar e conSolidar a admiração, o respeito e a esti­
ma da imensa legião dos que tiveram o privilégio de 
conhecê-lo. 
-- Não podería, por conseguinte, omitir-me no momerito 
em que a Bahia lamenta a sua morte. 

Ligado pelos laços de uma sincera e longa amizade a 
ele e a sua família, evoco, neste instante de saudade e 
profunda tristeza, a fascinante personalidade desse que­
rido ami~o. alegre, cordial, bem humorado, sempre pre­
disposto a fazer o bem a quantos dele se aproximavam. 

Grande amigo do meu saudoso Pai, relembro neste 
instante que foi ele quem o substituiu, quando pediu em 
casamento ao meu sogr.o, a mão da minha esposa. 

Era amtgo que sempri visttava em Salvador, quando 
p_Qr lá passava, então recordava episódios do passado. 

Registro, comovido, nos Anais do Senado, a trajet6ria 
desse homem de bem, e envio com as expressões do meu 
mais seiltido pesar, condolências aos seus filhos e netos, 
o- consagrado escultor Mário Cravo, o artista plástico 
Jorge Cravo, as senhoras Rosa Cravo Guimarães e D-âlia 
Cravo Santos com quem convivi na minha mocidade na 
cidade de Alagoinhas e depois em Salvador. 

Mário Cravo, pela sua individualidade e Jealdade,ja­
mais será esquecido pelos amigos que soube conversar 
no decorrer de uma fecunda existência, sempre voltada 

_ r_ãra os valores supremos do bem, a serviço da sua gente 
e da sua terra. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Alfredo Campos. 

o·sR. ALFREDO CAMPOS (PMDB- MG. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena~ 
dores: 

Não poderla deixar passar, sem um destaque ou uma 
lembrança, a data de vinte e um de março-- Dia Inter­
nacional para a Eliminação da Discriminação Racial. 

Qualquer discriminação, Senhores, é e sempre será 
odiOsa e absurda, por ferir o direito, inalienável, da liber­
dade dos seres humanos. 

Mas, mais do que qualquer outra, é a discriminação 
racial uma afronta à dignidade do homem, ê uma injus­
tiÇiliriqualificável. E iSto porque cultura, religião, nível 
social são condições mutáveis e, muitas vezes, dependen­
tes da vontade de cada um. Porém a raça é acaso, é deci­
SaO situada aciffia do arbítrio do homem. do seu direito a 
opção. 

Longe deveria estar o tempo em que o conceito de 
raças superiores e inferiores fosse capaz de gerar confli­
tos, de desencadear guerras, de determinar, pelo sangue, 
o destino da humanidade. 

Perdido no passado deveria ter ficado uma !poca em 
que o nazismo buscava, através de um doloroso holo­
causto, uma pretensa pureza de raça. 

E no entanto, Senhor Presidente e Senhores Senado­
res, ai.nda hoje, nos dias chamados modernos, abertos ao 
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diãlogo, livres da escravatura, assistimos, estarrecidos, 
às lutas de morte provocadas por uma mera diferença n-o 
colorido das peles. 

U racJsmo afirmou-se como ideologia a partir de teóri­
cos que afirmavam a superioridade de determinadas 
raças, as quais seriam dotadas de qualidades excepcio­
nais, tais como as de comando e liderança. Segundo eles, 
o destino d.a humanidade dependeria da vitória dessas 
raças especiais. 

Conse_qilentemente, foi o i-acismo, como regra ditado­
ra de posições políticas, que alimentou as mais odiosas 
formas de segregação, muitas das quais fomentaram ó­
dios entre seres humanos e levaram aos grandes genocí­
dios da História da Humanidade~ 

No entanto, Senhores, após exaustivos estudos, já te­
. mos, em nossos dias, uma certeza que derruba as teorias 
pseudocientíficas do passado - sabemos que não mais 
existem raças absolutamente puras. A constante mi· 
gração de povos, das diferentes raças. por todos os qua­
drantes da terra, propiciou os mais variados cruzamen­
tos, transformando em mito a idéia de povos etnicamen­
te homogéneos. 

Porém, mais importante do que esta cúteza, é a con­
clusão, a que levaram os estudos, de que não há, entre os 
homens, raças superiores ou inferiores. Sabemos, é claro, 
que existem povos mais, ou menos, desenvolvidos. M"ãs 
estas condições devem-se a fatores outros, que não os ra­
ciais, tais como os de cultura e de meio ambiente. 

Em nosso País ainda não conseguimos, de todo, elimi­
nar a chaga da discriminação racial. Principalmente, Se­
nhores, a da discriminação do negro brasileiro. A Lei 
Afonso Arinos, promulgada em 1951, Para muitos ainda 
é letra morta, para outros foi apenas sonho, mas talvez 
seja ainda esperança. 

E, no entanto, a História do Brasil acha-se profunda e 
intimamente ligada à história da raça negra em nossos-o­
lo" 

Foi o suor do negro, Senhor President~ e.Senho.res$e­
nadores, que adubou estas vastas terras e fez germinar o 
verde que alimentou nosso povo. 

Foi a fibra da raça negra, aliada ao idealismo de al­
guns homens brancos, que erradicou deste País a vergo­
nh~ da escravatura. 

Foi ainda o negro que, na brancura de sua alma ingé­
nua e pura, derramou o amor e o carinho com que as 
mucamas do passado ajudaram a criar nossas bisavós. 

Explodindo na sensibilidade do artista, ou projetando­
se na técnica mais arrojada da época, ou debatendo nas 
tribunas da verdade, destacaram-se, no cenário brasilei­
ro, homens como Cruz e Souza, poeta chefe e inaugura­
dor da escola simbolista na literatura brasileira, negro fi­
lho de escravos alforriados; o grande Machado de Assis,, 
por muitos considerado o expoente máximo de nossas le­
tras, membro fundador e primeiro presidente da Acade­
mia Brasileira de Letras, filho de mulato, nascido e cria­
do, como moleque, no Morro do Livravmento, no Rio 
de Janeiro; José do Patroclnio, orador afamado, jorna­
lista de escol, uma das principais figuras da campanha 
abolicionista, filho de uma escravatura liberta; André 
Rebouças, engenheiro de renome internacional, com 
cursos de especialização realizados na Europa, também 
ele participante da campanha pela abolição da escrava­
tura, um negro prestigíado pessoalmente, e de público, 
pela Princesa Isabel. 

Outros mais, Senhores, poderíamos aqui citar, se nos 
sobrasse tempo para fazê--lo. Mas bastam-nos esses no­
mes, como símbolos do valor de uma raça que ajudou a 
plasmar, no cadinho dos embates e das emoções, nosso 
povo brasileiro. 

Ainda hoje o racismo subsiste, em alguns países do 
mundo, nas suas mais odiosas formas de segregação. O 
exemplo máximo de violência coletiva, por motivos ra­
ciais, encontrada em nossos dias, está nQ. "apartheid", 
vigorando na África do Sul como uma mancha que tin­
ge, com o vermelho de sangue e de vergonha, as páginas 
da História da Humanidade. 

O mundo assiste, entre estarrecido e horrorizado, o es­
petáculo da brutalidade com que alguns buscam sufocar, 
pela força, o grito de liberdade das populações margina­
lizadas. 

Nélson Mandela, hã mais de vinte anos encarcerado 
pela única culpa de exigir direitos humanos, ê o exemplo 
vivo da injustiça e da Crueldade levadas aos extremos de 
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impedir a liberdade rlQ homem Viver com as caracterfsti­
cas físicas com· que nasceu. 

Os problemas mais graves dC: segregação racial surgem 
quando preconceitos, demasiadamente arraigados, im­
pedem a miscigenação dos diversos grupos étnicos. 

Mas, em nosso País, onde o cruzamento das raças 
brãnca e negra criou u_ma vasta faixa intermediária de 
mulatos das mais variadas tonalidades de pele, não existe 
o risco de um grave problema racial. 

Entremmo, 1mpossfvel seria negar uma situação, de 
fato, gerada pela discriminação social que oferece, no 
papel, condições íg-uais pilra todos os homens, mas que 
fecha as portas das oportunidades e bloqueia o caminho 
do sucesso para aqueles que não possuem padrinho- e 
padrinho considerado forte. 

E sabemos, Senhor Presidente e Senhores Senadores, 
que não são muitos os negros eleitos c()mo afilhados_ dos 
poderosos. 

Está em nossas mãos, como legisladores que somos, a 
criação de uma proteção legal para o nosso irmão de pele 
mais escura, para o companheiro que integra de forma 
substancial, a força de trabalho do nosso País~ 

Disse o Ministro Nélson l:lungria que "a impunidade 
de um criminoso é o maior estímulo para outros". Conti­
nuou, afirmando qu~ "o dia do perdão para um crimeêa 
véspera de nO\'OS crimes". Temos cometido, Senhores, 
através da História, o crime hediondo da discriminação 
que joga irmãos contra irmãos, povos contra povos, em 
lutas inglórias, em guerras sem armistício. 

Não nos permitimos, nunca, o perdão cego e engana­
dor para nossos crimes. Penitenciemo-nos, isto sim, por 
meio de atas que sejam mais do que palavras vãs, pelo 
efetivo estender de mãos cujas peles se mesclem no colo-
rido da fraternidade. ___ _ 

Façamos isto hoje, Senhor Presidente e Senhores Se­
nadores, para que as gerações futuras, estimuladas pela 
nossa impun'idade, não venham a se tornar réus e vítimas 
de um crime que precisamos erradicar das comunidades 
sociais ditas civilizadas. 

Não somos brancos. Não somos negros. Somos, aci­
ma da cor, da raça e do sangue, seres conscientes, racio­
nais, sensíveis, somos os Seres- cánsidefados suPeriores 
entre todos os seres viventes. 

Façamos, Senhores, da Verdade a nossa bandeira, na 
luta por um mundo mais justo e mais irmão. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas:) 

0 SR. PRESiDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
Palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pronun· 
-cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, junto a minha voz ao justo apelo dos motoristas de 
táxi que foram ex,tremamente prejudicados com essa 
nova medida do Governo, anunciada através da Caixa 
Econômica Fede-ral, de redução do prazo de financia­
mento para compra de táxis, de 24 para 4 prestações. 

O desespero desses profissionais se justifica, Senhor 
Presidente. São eles prestadores de serviço. E por que 
são, os táxis, diferenciados dos tratares e caminhões que 
tem o benefício do financiamento em 24 meses? 

Esses motoristas autônomos, privilegiados pelo Go­
verno passa<;l.o com incentivos para compra de carro a âl· 
-co-ol, de repente se vêem enfrentando situações dificeis e 
delicadas que mUitÕ o prejúdicam. Muitos venderam 
seus carro-s contan_do com o financiamento de 24 meses. 
Outros estão sem financiamento e sem cario, e ainda ou­
tros com o financiamento e os carros retidos nas reven­
dedoras. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, essa gente precisa 
viver. E, para tanto, é necessário que o Governo Se Sensi­
bilize com as reclamações sensatamente apresentadas. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Não há mais 
oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a sessão, de­
signando para a sessão de segunda-feira a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 
173,_de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
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como concluSão de seu Parecer n9 1.159, de 1Y8!l), que 
autoriza o Estado do Rio-de Janeiro a elevar em CrS 
152.682.159.144 (cento e cinqUenta e dois bilhões, seis­
centos e oitenta e dois milhões, cento e cinqUenta e nove 
mil, cento e quarenta e quatro cruzeiros), o montante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n9 1.160, de 1985, da Comissão: 
-de Constituição e Justi~a, pela constitucionalidade 

e juridicidade. 
(Dependendo da votação do requerimento n9 37, de 

1986, do Senador Alfredo Campos, de adiamento da vo­
tação para O dia 2 de abril de 1986.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nt 
176, de 1985 (apresentado. pela Comissão de Economia 
como conclusão de s_ell Parecer nt 1.167, de 1985), que 
autoriza a Prefeitura Municípal de Barra do Garças 
(MT) a elevar em Cr$ 4.886.412.000 (quatro bilhões, oi­
tocentos e oitenta e seis milhões, quatrocentos e doze mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES. sob n•s 1.168 e 1.169, de 1985, das Co· 
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade; e 

- de Municípios. favorável. 

. Votação, em turno úníco, do Projeto de Resolução n9 
178, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n9 1.173, de 1985), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Itapira (SP) a contra­
tar operação de crédito no valor de Cr$ 8.541.692.500 
(oito bílhões, quinhentos e quarenta e um milhões, seis­
centos e noventa_ e dois mH e quinhentoS cruzeiros), ten­
do 

PARECERES, sob n'l>s 1.174 e 1.175, de 1985, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicida_de; e 

- de Municípios, favorável. 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nt 
179, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
cqmo conclusão de seu Parecer n9 1.176, de 1985), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Salto de Pirapora 
(SP) a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 

- 2.680.050.000 (dois bilhões, seiscentos e oitenta milhões 
e cinqilenta mil cruzeiros), tendo 

PARECERES, sob n9s 1.177 e 1.178, de 1985, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade; e 

- de Municípios, favorável. 

Votação, em turno úniCo, do Projeto de Resolução nt 
181, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de sei.! Parecer n9 1.181, de 1985), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Sombrio (SC) a con­
tratar operação de crédito no valor de Cr$ 275.952.706 
(duzentos e setenta e cinco milhões, novecentos e cin­
qüenta e dois mil, setecentos e seis cruzeiros), junto à 
Caixa Económica Federal, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.182 e 1.183, de 1985, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justi~a, pela constitucionalidade 
e juridicidade; e 

- de Municípios, favorável. 
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Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 
182, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n9 1.184, de 1985), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Alta Floresta (MT) a 
elevar em CrS: 3.140.422.050 (três bilhões, cento e qua­
renta milhões, quatrocentos e vinte e dois mil e cinqUen­
ta cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, ten­
do 
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, PARECERES, s.ob n_9s 1.185 e 1.186, dél985, das CoR 
missões: 

-de Constitultão e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade; e 

- de MunicípiOs, favorável. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de'Resolução n_'i' 

184, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão d_e seu Parecer n~-1.~9~. de 1985),- QUe 
autoriza a Prefeitura Municipal de Ibij}orã (PR) a elevar 
em Cr$ I.OQ7.805.JOO (um bilhão, sete milhões, oitocen­
tos e cinco mil e trezentos cruzeiros), o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s l.l9! e 1.192, de 1985, das Co· 
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade; e ---

- de Municípios, favorável. 

8 

Votação, em turnO único, do Projeto de Resolução n' 
186, de 1985 (apresentado pela Comissão de EconOriiia 
como conclusão de seu Parecer n\' 1.206, de 1985), que 
autoriza a Prefeitura Munícipal de Barra Mansa (RJ) ã 
contratar operação de crêdito no valor de crs 
15.897.50.479- (qUinZe bilhões, oitocentos e noventa e 
sete milhões, quinhentos e treze mil, quatrocentos e se­
tenta e nove cruzeiros), tendo 

PARECERES, sob n•s 1.207 e 1.208, de !985, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n' ' 
187, de 1985 (apresentadq pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n' 1.209, de 1985), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte (MG) 
a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
42:459.266.750 (qu<irerita e doiS 6ilhões, quatrocentos e 
cinqUenta e nove milhões, duzentos e sessenta e seis mil, 
setecentos e cinqíienta cruzeiros), tendo -- - -

PARECERES, sob n's 1.210 e 1.21 t, de 1985; das Co-
missões: - ------- -

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade; e 

- de Municípios, favorável. 
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Votação, em turno úníCo, do Projeto de Resolução n' · 
188, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n9 1212, de __ l985), que 
autoriza a Prefeitura Municipal Óe Luz (MG) a contratar 
operação de crédito no valor de CrS 872.837.604 (oito­
centos e setenta e dois milhões, oitocentos e tr.inta e sete 
mil, seiscentos e quatro cruzeiros), tendo 

PARECERES, sob n<>s 1.213 e 1.214, de 1985, das Co­
missões: 

-de Constitui~ào e Justi~a, pela constitucionalidade 
e juridicídade; e • 

- de Municípios, favorável. 
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Votação, em primeiro turno (ajj-redação preliminar da 
constitucionalidade e juridiciáãde, nos termos do art. 
296 do Regimento lnterno) do Projeto de Lei do Seriil.do 
n\' 160, de 1982, da Senadora Laéliil de AIC3.ntarã; qUe 
restringe a disponibilidade dos bells imóveis do analfabe­
to, tendo 

PARECER, sob n' 849, de 1985, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, peTa inconstitucioftal1d-ii~ 

de e injuridicidade. --

12 

Votação, em primefro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n9124, de 1983, 
de autoria do Senador Gastão MUller, que faculta às em­
presas revendedoras de combustível ao público o paga-
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menta a vis~a ou da parte por elas efetivamente comer­
cializada, tendo 

PARECER, sob n' 742, de 1985, da Comissão_: 
_- ~e Constituiçã~ e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

13 

Votã.ção, eril primeiro turno (apreciação prelimin-ar da 
constitucionalidade e juridicidade, nos termos do art. 
2% do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n"' !54, de 1984, dt! autoria do senador Nelson Carneiro, 
que define a residência médica e disciplina o exercício 
profissional da ativídade, dando outras providências. 
tendo 

PARECER, sob n~' 463, de 1985, da Comissão: 
- de Constitulçito e Justiça, pela inconstitucionalida­

de e injuçidicida_de. 

14 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n' 206, de 1985, 
de autoria do SenadOr Jorge Kalume, que permite o uso 
dos créditos cm fundos do Decreto~lei n9 157 para amor­
tização de prestações do Sistema Financeiro de Habi­
tação, tendo 

PARECER, sob n\' 881, de 1985, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de, com voto vencido do Senador Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Está encer­
rada a sessão. 

f Levanta-se a sesSão àS-16 horas e 30 niinutOs.J 

ATO DO PRESIDENTE N• 025, DE 1986 

O Presidente do Senado Federal, no uro das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38 e 97, inci­
so TV, do" Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato n<.> 
2, de 1973 e revigorada pelo Ato n~' 12, de 1983, da Co­
missão Diretora e à vista do disposto na Resolução n' 
I 30, de !980, 

Resolve autorizar a contratação, sob o regimejurfdico 
da ConsoHdação das Leis do Trabalho e do Fundo de 

-- Garantia por Tempo de SerViço de Roberto Átila Ama­
ral Vieira, para o emprego de Assessor Técnico-, com- o 
salário equivalente ao vencimento __ do_ cargo DAS-3, a 
partir de ]9 de marco de 1986, com lotação e exercício nci 
Gabinete do Líder do Partido Socialista Brasileiro, Sena­
dor Jamil Haddad. 

Senado Federal, em 21 de março de 1986.- Senador 
José Fragelli, Presidente do Senado Federal. 

ATAS DE COMISSÕES 

=MISSÃO DE REDAi;ÃO 

7Sf Reunlito extraordinária, realizada 
em 3 de dezembro de 1985 

Ãs vinte horas e cinqUenta minutos do dia três de de­
zembro de um mil novecentos e oitenta e cinco, na Sala 
de Reuniões da Comissão, sob a Presidência do Senhor 
Senador Américo de Souza, Vice-Presidente da Comis­
são, presentes os Senhores Senadores Saldanha Derzi e 

__Martins Filho, reúne-se a Comissão de Redação. Ausen­
tes,_ por motivo justificado, os demais membrOs da Co­
mjss_ão. Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente con­
cede a palavra ao Senhor Senador Saldanha Derzi que, 
em seu parecer, apresenta a redação final do Projeto de 
J.,..ei do Senado n' 9, de 1983 (n' 5.328/85, na Câmara dos 
Oep~tados), que inclui, entre as contravenções penais, a 
prática de atos resultantes de preconceitos de sexo e de 
estado civil. Aprovado o parecer, e nada- mais havendo a 
tratar, o Senhor Presidente dá por encerrada a reunião 
lavrando eu, Vânia Borges Camargo, Secretária .... ad 
hoc", a presente Ata que, uma vez rubricada pelo Senhor 
Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão; em 3 de dezembro de 
1985. - Sena_dor Américo de Souza, V ice-Presidente no: 
exercício da Presidência. 
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81 f R.eunlil.o extraordinária, realizada 
em 5 de dezembro de 1985 

Ã uma hora e cinqUenta e cinco minutos do dia cinco 
(l.e de"eml;lro d~ um mil novecentos e oitenta e cinco, na 
Sala de Reuniões da cOmissão, sob a Presidência do Se­
nhor Senador Américo de Souza, Vice-Presidente da Co­
missã_o, presentes os Senhores Senadores, Saldanha Der­
zi e Jorge Kalume, reúne-se a Comissão de R~da.ção, Au­
sentes, por motivo justificado, os demais membros da 
ComissãO. Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente em 
exercício, concede a palavra ao Senhor Senador Salda­
nha Derzi qUe, em seu parecer, apresenta a redação final 
do Projeto de Lei do Senado n\' 99, de 1985 (n' 5.986/85, 
nã Cânia-rã-ôõSDeputados), que dispõe sobre a sistema­
tização e ordenação das ações do Governá Federal no 
Nordeste, nq_que tange aos problema das águas, e dá ou­
tras_ providencias. AprovadQ_o parecer, nada mais ha­
Vendo a tratar, o Senhor Presidente dá por encerada a 
reunião, lavrando eu, Vânia Borges Camargo, Secretária 
"ad hoc", a presente Ata que, uma vez rubricada pelo 
Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, em 5 e dezembro de 
1985.- Senador Américo de Souza, Vice-Presidente no 
exercício da Presidência. 

82<? Reunião extraordinária, realizada 
em 5 de dezembro de 1985 

As no_ve horas e dez minutos do dia cinco de dezembro 
de um mil novecentos e oitenta e cinco, na Sala de Reu­
niões da Comissão, sob a Presidência do Senhor Senador 
Américo _de Souza, Vice-Presidente da Comissão, pre­
sentes_os_ Senhores Senadores Octavio Cardoso e Salda­
nha Derzi, reúne-se a Comissão de Redação. Ausentes, 
por motivo justificado os_ demais membros da Comissão. 
Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente, em exercício 
concede a palavra ao senhor Senador Octavio Cardoso 
que, em seu parecer, apresenta a redação final do Projeto 
de Lei do Senado n\' 4, de 1985 (n9 6.446/8:5, na Câmara 
dos Deputados), que modifica o artigo 27 e seus parágra­
fos da Lei n9 2.004, de 3 de outubro de 1953, alterada 
pela Lei n' 3.257, de 2 de setembro de 1957, que dispõe 
sobre_a_Política Nacional do Petróleo e define as atri­
buições do Conselho Nacional do Petróleo, institui aSo­
ciedade por Ações Petróleo Brasileiro Sociedade Anôni­
ma e dá outras providências. Aprovado o parecer, e nada 
mais havendo a tratar, o Senhor Presidente dá por encer­
rada a reunião, lavrando eu, Vânia Borges Camargo, Se­
cretária ad hoc, à presente Ata que, uma vez ru'bricada 
pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala _de Reuniões da Comissão, em 5 de dezembro de 
1985.- Senador Américo de Souza, V ice- Presidente no 
exercício da Presidência. 

84~ reunião extraordinária, realizada 
em 5 de dezembro de 1985. 

Ãs dezessete horas e vinte minutos do dia cinco de de­
zembro de um mil novecentos e oitenta e cinco, na Sala 
de Reuniões da Comissão, sob a Presidência do Senhor· 
Américo de Souza, Vice-Presidente da Comissão, pre­
sentes os Senhores Senadores Saldanha Derzi e Jorge 
Kalume, reúne-se a Comissão de Redação. Ausentes, 
por motivõ Justificado, os demais membros da Comis­
são-. Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente em 
exercício, concede a palavra ao Senhor Senador Salda­
nha Derzi que, em seu parecer, apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução n9 189, de 1985, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Rio de Janeiro, Estado do Rio 
de Janeiro, a contratar operação de crédito no valor de 
CrS 32.242.728,664 (trinta e dois bilhões, duzC:ntos e qua­
renta e dois milhões, setecentos e vinte e oito mil, seis­
cen.tos e·sessetJtá e quatro cruzeiros). Aprovado o pare­
cer, e nada maís havendo a tratar, o Senhor Presidente 
dá por encerrada a reunião, lavrando eu, Vânia Borges 
Camargo, Secretária ad hoc, a presente Ata que, uma vez 
rubricada pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, em 5 de dezembro de 
1985._- Senador Américo de Souza, Vice-Presidente no 
exerc1cio da Presid"ência. 
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l'~ Reunião ordinária, realizada 
• em 6 de março de 1986 

Ãs quatorze horas do dia seis de março de um mil no­
vecentos e oitenta e seis, na Sala de Reuniões da Comis­
são, sob a Presidência do Senhor Seriador Jorge Kalume, 
Presidente em exercício, presentes os SenhOres Senado­
res Saldanha Derzi e Martins Filho, reúne-se a Comissão 
de Redação. Ausentes, por motivo justificado, os demais 
membros da Comissão. Abertos os trabã.lhos, o Senhor 
Presidente concede a palavra ao Senhor Senador Salda­
nha Derzi que, em seu parecer, aprese~taa.redaç~o final 
do Projeto de Lei do Senado nl1244, de 1981- Comple­
mentar, que visa a reduzir, em casos que especifica, o li­
mite mínimo populacion31 de(liie trata o inciso I domes­
mo artigo. Aprovado o parecer, e nada mais havendo a 
tratar, o Senhor Presidente dá por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Vânia Borges Ca'margo, SeCretária âd hOc, a 
presente Ata que, uma vez rubricada pelo Senhor Presi~ 
dente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Coniissão, em 6 de março de 
1986.- Senador Jorge Kalume, Presidente em exercicio. 

2• Reunião extraordinária, realizada 
em 10 de março de ]986. 

Às quatorze horas e quinze minutos do dia dez de 
março de um mil novecentos e oitenta e seis, na Sala de 
Reuniões da Comissão, sob a Presidência do Senhor Se~ 
nadar Américo de Souza, V ice· Presidente da Comissão, 
presentes os Senhores Senadores Jorge Kalume e Mar· 
tins Filho, reúne-se a Comissão de Redação. Ausentes, 
por motivo justificadO, os âemais membros da Comis­
são. Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente em 
exercício concede a palavra a-6 SeOhor-seriãdor JOrge 
Kalume que, em seu parecer, apresenta a redação final 
do Projeto de Lei do -senado n~' 215, de 1985-DF, que al­
tera os artigos 1~', 2~', 3~', 41', 10 e 11 da Lei n~' 6.450, de 14 
de outubro de 1977, que dispõe sobre a OrganiZação Bá· 
sica da Polícia Militar do Distrito F'edeial, e dá ciutr9.s 
providências. Aprovado o parecer, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senhor Senador Martins Filho que, 
em seu parecer, apresenta a redação final das emendas 
do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n~' 100, de 1985_ 
(n'i' 2.609(83, na Casa de origem), que iritrodUZ ffiodHí­
cações na legislação de amparo aos_ ex·combatentes da 
Segunda Guerra Mundial, e- dá outras -proVidênciis. 
Aprovado o parecer, e nada mais havendo a tratar, o Se­
nhor Presidente dá por encerrada a reunião, lavrando eu, 
Vânia Borges Camargo, Secretária ad hoc, a presente 
Ata que, uma vez rubricada pelo Senhor Presidente, vai 
à publicação. 

Sala de Reuniõe da Comissão, em 10 de março de 
1986.- Senador Américo de Souza, Vice-Presidente no 
exercício da Presidência. 

2' Reunião ordinária, realizada 
em 13 de março de 1986 

Ãs quatorze horas do dia treze de março de um mil no~ 
vecentos e oitenta e seis, na Sala de Reultiões ·da Cernis· 
são, sob a Presidência do Senhor- Senador Lenoir Var­
gas, Presidente, presentes os Senhores Senadores Améri­
co de Souza, Jorge Kalume e Saldanh:a_ Derzi, reúne-se_a 
Comissão de Redação. Ausente, por motivo justificado, 
o Senhor Senador José Ignácio Ferreira. Ab"ertos os tra­
balhos, o Sen~or Presiden~~ concede a palavra ao Senhor 
Senador Américo de Souza-que, em seu parecer, apresen~ 
ta a redação final do Projeto de Decreto Legislativo n~' 5, 
de 1984 (n~' 39(83", na Câmara dos Deputados), que apro­
va o texto da Convenção para Evitar a Dupla Tributação 
e Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria de Impostos 
sobre a Renda entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo do Equ(l_dC?r, celebrado em Quito 
a_ 26 de maio de 1983. Aprovado o-parecer, o Senhor Pre: 
s1dente concede a palavra ao Senhor Senador Jorge Ka­
lune que, em seu parecer, apresenta a redação fmal do 
Projeto de Decreto Legisl_ativo o\' 22,- de 1984 (n'i' 57/84, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do 
Acordo de Cooperação Científica, :teCllica e Tecnológi­
ca entre o Governo da República Federativa do Bi-asii e 
o Governo do Reino do Marrocos, celebrado em Fez, a 
20 de abril de 1984. Aprovado o parecer. Assume a Presi­
dência o Senhor Senador Américo de Souza, VicC.. 

Presidente, que concede a palavra ao Senhor Senador 
Saldanha Derzi que, em seu parecer, apresenta a redação 
f_in_al_9o Projeto de Decreto Legislativo n9 14, de 1985 (n~' 
S9(K5, mi Câmara doS Deputados), que aprova o texto 
do Acordo Cultural entre o Governo da República Fede· 
rativa do Brasil e o Governo da República Democrática 
de São Tom\! e Príncipe, concluído em Brasília, a 26 de 
junho de 19SA. Aprovado o parecer. Assume a Presidên~ 
cia ~o Senhor Senador Lenoir Varg_as, Presid~nte, que 
cOncede a palavra ao Senhor Senador Jorge Kah.ime que, 
em seu parecer, apresenta á redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n'i' 20, de 1985 (n'i' 75/84, na Câmara 
dos Deputados), que homologa o ato do Conselho Mo­
netário Nacionãl que autorizou emissão de papel­
moeda, no exercíciO de 1982, no valor global de CrS 
420.000.000.000 (quatrocentos e vinte bilhões de cruzei­
ros). Aprovado o parecer, e nada mais havendo a tratar, 
o Senhor Presidente dá por encerrada a reunião, lavran­
do eu, Vânia Borges Camargo, a presente Ata que, uma 
Vez rubricada pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 13 de março de 1986. 
- Lenoir Vargas, Presidente. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 
1' Reunião (Extraordinária), realizada 

em 18 de março de 1986 

Às I 8:00 horas do di<!- IS d_e março de 19S6, na Sala de 
Reuniões da Comissão de Finanças do Senãdo Federal, 
Ala Senador Nilo Coelho, presentes os Senhores Sena­
dores Lomanto Júnior, Presidente; Martins Filho, Jorge 
Kalume, Roberto Campos, Hélio Gueiros, José Lins; 
João Calmon, Cid Sampaio e Helvfdio Nunes reúne-s-e a 
Comissão de Finanças. Oeixam de comparecer, por mo­
tivo justifiCado, os Senhores--Senadores Jutahy Maga~ 
lhães, Virgílio Távora, João Castelo, Saldanha Derzi, 
Pedro Simon, Marcelo Miranda, Américo de Souza, 
Carlos Lyra, Albano Franco e Jamil Haddad. A Presi~ 
dêriCfa,lia vendo número_ legal, determina a leitura da 
A ~a da 25_, Reunião da Comissão de Finanças, extraordi­
nária, realizada aos_ 4 de d!!Zembro de 19S5, a quéll, lida, 
é colocada em discussão e votação, sendo aprovada por 
unanimidade, Passa-s~ à apreciação dos itens constantes 

- da pauta dos trabalhos. A Presidência solicita ao Sena­
dor Jorge Kalume que apresente o relatório do Item 3-
Projeto de Lei da Câmara n~' 208/85, quç_ "dispõe sobre a 
est~~_turaçã9 das ca~~gorias f~ncionais do Grupo­
Ativid~cl_es de Apoio Judiciário dos Quadros Permanen­
tes das Secretarias do Superior Tribunal Militar e das 
Autarquias da Justiça Militar, e dâ outras providências". 
Relator o Senador Jorge Kalume, que emite parecer fa­
vorâvel, que, colocado em discussão e votação, é o mes-­
mo aprovado por unanimidade. Item 4- Projeto_de Lei 
da Cãrnara_n'i' 010/85, qu~ .. autoriza o INCRA- Insti" 
tu to Nacional de Colonização e Reforma Agrária, a alie~ 
na r, mediante a venda, os imóveis urbanos que mencio­
na, de sua propriedade". Relator o Senador Jorge Kalu~ 
me, que emite parecer favorável, o qual colocado em dis­
cussão e votação, -é aprovado por unaniinidade. Passa~se 
à apreciação do Item 5 - Projeto de Lei da Câmara n"' 
220(85, que "cria diretoria na estrutura do Instituto Na­
cional de ColonizaçãÕ e Reforma Agrária - INCRA, ç 
dá_ outras providências". Relator o Senador Jorge Kalu­
me, que-_emite parecer favorável, o qual, co_locado em 
discussão e votação, é aprovado por unaniniidade. A 
Presidência solicita ao Senhor Senador Martins Filho 
que ocupe;-eventuatmente, a Presidência da Comissão, 
para· que possa, ·na qualidade de Relator, apreciar os 
itens 1 e-2 da pauta ôos trabalhos. Ocupa a Presidência o 
Senadór Martins Filho, que concede a palavra ao Sena~ 
dor Lomanto Júnior, solicitando a Sua Excelência a lei­
tura do Parec_~r do Item I - Projet9 de Lei dO Senado n'i' 
374/85~DF, qü~. "Estende aos integrantes da categoriB. 
funcional de Agente de Trânsito da Tabela de Pessoal do 
Departamento de :rrânsito do Distrito Federal, as grati~ 
ficações instituídas-peJOS Decretos~leis n?~ 1. 727 f79 e · 
2.126/84, alterado pelo Decreto~ lei n\'1 2.:239(85, e dá ou­
tras Pi'OVidêrieias", emitiildO Parecer faVoráVel, o "qUal, 
colocado em discuSsão" e votação, é aprovado por unani­
midade. Passa-se_ ao Item 2- Projeto de Lei da Câmara 
n'i' 201/85-:- "Cria ófgão na estrutura básica da Admi­
nistração do Distrito Federal, e dá Outras providências". 
Relator o Senador Lomanto Júnior, que emite parecer 

Março de 1986 

favoráveL Colocado em~discussão e votação, é o mesmo 
aprovado unanimement~. Volta a ocupar a Presidência o 
Senador Lomanto JY:niOr, que, verificando nada mais 
havendo a ser tratado, detet:"mina a mim, Luiz Feinando 
Lapagesse, Secretário d~ Comissão, seja lavrada apre­
sente Ata, a qual, Uda, é assinada pelo Senhor Presiden~ 
te. · 

2• ReuDião, realizada 
em 20 d~ março de 1986 

Aos 20 de março de 1986, às 1 O horas, na Sala de Reu­
niões da Comissão de Finanças, presentes os Senhores 
~enadorcs Lomanto Júpior, Presidente; Carlos Lyra, 
Vice-Presidente; Roben;o Campos, José Lins, Hélio 
Gueiros, Octávio CardoSo, Helvídio Nunes, Jorge Kalu­
me, João Calmon e César Cais, reúne·se a Comissão de 
Finanças do Senado ·FÇderal. Deixam de comparecer, 
por motivo justificado, :as Senhores Senadores Jutahy 
Magalhães, Virgflio Távora, João Castelo, Saldanha 
Derzi, Cid Sampaio, Pedro Simon, Marcelo Miranda, 
Martins Filho, Américo fie Souza, Albano Franco, Jamil 
Haddad. Havendo número regimental, o Senhor Presi­
dente declara abertos os trabalhos, determinando a leitu­
ra da Ata da l' Reunião Extraordinária, da Comissão de 
Finariças, realizada aos Is de março de 1986, a qual, li­
da, é colocada em discu~são e votação, sendo aprovada 
por unanimidade. Passa;se à apt:_eciação dos itens cons­
tantes da pauta dos trabalhos. Item 3 - Projeto de Lei 
da C.âmara n9 96/80, qu~ udefine ilícitos de natureza fis­
cal e ~tabelece prazos d~ prescrição". Relator o Senador 
Octávio Cardoso, que e~te parecer concluindo pela "in­
viabilidade jurídica é ab;soluta, daí porque somos leva~ 
dos a opinar_pela rejeiçãó da proposição em exame". Co­
locado em discussão, us~ da palavra o Senador Helvfdio 
Nunes, para argumentar' que, concordando com parecer 
emitido pelo Relator da, matéria na Comissão discorda, 
apenas, quanto ªo seu úlfi.mo parágrafo, propondo à Co­
missãO. seja o mesmo subrrietido à Comissão de Consti~ 
tuição e J_ustiCa. Colocada a proposta em votação, é a 
mesma acolhida, unaniuiemente, devendo o processado 
ser remetido, como paf~cer preliminar, à Comissão de 
Con.§tituição C Justiça. Item 5- Projeto de Lei do Sena­
do Federal n~' IS3(83, qUer "revoga o artigo 4~' da Lei n~' 
6.994/82". Relator. por redistribuição, o Senador Helvf­
dio Nunes, que emite p.Írecer favorável, nos termos da 
Emenda n"' t-CCJ, que :ipresenta. Colocado em discus­
são e votação, ê o mesmd aprovado. Item 6- Projeto de 
Lei da Câmara n~> 213 (84, que. ~'dispõe sobre a conces"são 
de salário família aoS erripregados domésticos". Relator 
o Senador Helvidio Nuiles, que emite parecer prelimi­
nar, pela audiência da ComiSsão de Constituição e Jus­
tiça. Colocado em discuSsão e votação, ê o mesmo apro.;­
vado por unanimidade. ítem 8 - Projeto de Lei da Câ­
mara n'i' 183/85~ qu~-~·dispõe sobre a estruturação das 
Categorias Funcionais- do Grupo-Ativídades de Apoio 
Judiciário do Quadro daS Secretarias do Tribunal Fede­
ral de Recursos e do COnselho da Justiça Federal, e dá 
outras providências". R~lator o Senador Jorge Kalume 
por rediStribuiÇão, que eiriite parecer favorável. Coloca~ 
do em discus~o e votaÇão, ê o mesmo aprovado por 
unanimidade;-Item -9 -;oficio."S" n~' 051/85,,"Do Se· 
nhor Governador do Estado de Alagoas, solicitando a 
autorização do Senado fl'ederal para contratar operação 
de empréstimo externo, ho valor de US$ 11,0 milhões, 
destinado ao Programa de Refinanciamento da Divida 
Externa daquele Estado':. Relator o Senador Carlos Ly­
ra, que emite parecer faVorável, na forma do Projeto de 
Resolução que apresentâ. COlocado em discussão e vo­
tação, é o mesmo aprovado, com o Voto Contrário do 
Senador Helvídio Nunes. Item 10 -- Oficio .. "S" n9 
052(85~ '.'Do Senhor GoVernador do Estado do Pará, so­
licitando a autorização do Senado Federal para contra­
tai OperãÇ-ão de emprésti~o externo, no -valor de USS 20 
milhões, e destinado ao Programa de Investimento prio­
ritário daquele Estado~·~ É Relator o Sen~or Hélio 
Gueiros, que emite parecér favorávd, na fQiriía do Proje-­
to de R~olução que apr~enta. Colocado em discussão, 
e, em seguida,- em votaÇão, é o mesmo aprovado por 
unanimidade. Item 11_ ~ Projeto de Lei da Câmara n'i' 
I 89(85, qUe. ''diSPõ~ ~Õb~e a criação- e extinção de -cargos 
na Secretaria do _TRT da 5• Região, e dá outras provi­
dências'~..: Relator o Sen~dor Jorge Kalume, que emite. 
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parecer favorável. Colocado em discussão, usa da pala­
vra o Senhor Senador Helvídia Nunes, solicitando vista, 
pelo praw regímen tal, do aludido processado, sendo de­
ferido pela Presidência da COmissãO-de Fi~anças. Item 
12- Projeto de Lei da Câmara n~> 193/85, qll~- "Autori­
za o Poder Executivo a abrir, ao Subanexo Encargos ao:­
rais da Uriião, o crédito esPecial de Cr$ 6 bi_lhões, para o_ 
fim que especifica". Relatai- da matéria o Senhor Sena­
dor Jorge Kah.Jme, que emite parecer, favorável. Coloca­
d_o_ em discussão e votação, é o mesmo aprovado por 
unanimídade. Item 13- Oficio_ "SH ii? 050{8"5,. ••no Se­
nhor Governador do Estado de Santa Catarina, solici­
tando a autorização do Senado Federal, para contratar 
operação de empréstimo externo, no valor de USS 24,5 
milhões, destinado ao Programa de Apoio ao Desenvol­
vimento Urbano das Cidades de Pequeno e Médio Por­
tes. daquele Estado". Relator o Senador Octâviér üi.i"do­
so, por redistribuição, que emíte; favoravelmente, na for­
ma do Projeto de Resolução do Senado qUe apresenta, 
seu parecer. Colocado em discussão e votação, é o_ mes-­
mo aprovado por unanimidade. Item 14 - Projeto de 
Lei do Senado n'i' 143/85,_ que; "revoga disposiçóCS_~o 
Decreto-lei n~' 1.910/81". Relator o Senhor S_enador Op.­
távio Cardoso, que emite parecer favorável à m~téria. 
Colocado em dis_cuss.ão e vot3.çâo, é _o mesmo aprovado 
por unanimidade. A Presidência da Comissão de Fi­
nanças comunica aos Senhores Senadores presentes à 2• 
Reunião que declara adiados os itens: 2, PLS n" 053./79, 
que"acrescenta e altera dispositivo na Lei n~' 6.179/74, 
que institui ampãi'o previdenciá.rio para os maiores de-70 
anos e para os inválidos"; 4, PLS n'i' 026/85, que ... dispõe 
sobre isenções fiscais para o transporte cOietivo ui-bano-, 
visando reduzir seus custos e tarifas"; 7, PLS n9 098/83, 
que "dispõe sobre a remuneração dos dirigentes das Em­
presas Públicas e Sociedades de Economia Mista", tendo 
em vista serem os mesmos portadores de matérias com 
pareceres que deverão ser emitidos pelos Relatores desi&­
nados nos processados. Passa a palavra ao Senhor Sena­
dor Jorge Kalume, para relatar o Item l -Ofício. "S"_ n9 

044/85~ "do Senhor Governador do Estado do Piauí, so- -
licitando a autorização do Senado Federal para contra­
tar operação de empréstimO eXtefno riO vil.forode l?SI7,9 
milhões, destinado à liquidação dos compromissos exter­
nos já existentes e- vencíveis em 1984 e_l985_". Relator o 
Senador Jorge Kalume, que emite parecer favorável, na 
forma do Projeto_de Resolução que apresenta. Colocado 
em discussão, usa da palavra o Senhor Senador Helvfdio 
Nunes, para manifestar a sua estranheZa p-or não ter sido 
designado Relator da matéria, tendo em vista ser urn 
pleito do seu Estado. Usa da palavra o Senhor Senador 
Jorge Kalume para informar à Presidência da Comissão 
que, reexaminando a matéria, dura_nte a leitura do pare­
cer, localizou alguns aspectos que gostaria de examinar 
mais mínudentemente, requerendo seja o item deixado 
de ser apreciado_ na presente reunião_, sendo deferida a 
pretensão peta Presidência da Comissão. Nad_a -~ais 
existindo, na presente ieunião a ser tratado, o Senhor 
Presidente determina-me seja elaborada a presente ata, a 
qual, lida, é assinada pelo Senhor Presidente da Coriiis­
são de Finanças do Senado Federal. 

COMISSÃO DE RELAÇ0ES EXTERIORES 

1' Reunião, realizada 
em 12 de março de 1986 

Às onze horas, do dia doze de março de mil novecen­
tos e oitenta e seis, na Sala de Reuniões da Comissão,-nã 
Ala Senador Nilo Coelho, sob a Presidência do Senhor 
Senador Cid Sampaio, Pr_esidente, presentes os Senhores 
Senadores Aloysio Chaves, Milton Cabral, João Cal­
moo, Saldanha Derzi, __ VirgHio Távora, Fábici ~u_cena. e 
Severo Gomes, reúne-se a COmissão de Relações Ex.te-
riores. 

DeiXam de comparecer, por motivo justificado-, as:Se­
nhores Senadores Luiz Viana, Amaral Peixoto, Itamar 
Franco, Aderbal Jurema, Lourival Baptista, Albano 
Franco e Nelson Carneiro. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente de­
clara ahertos os trabalhos, comunicando que a reunião 
destina-se a apreciação das matérias constantes de pauta; 
assim como, ouvir as exposições que farão os Senhores 
Jorge de Sá Almeida e Hélio Antonio Scarabótolo, indi-

cados para exercerem as funções de Embaixadores- do­
Brasil junto ao Reino da Arábia Saudita e à República 
d.o Ir<!que._ respectivamente, sobre as missões que desem­
penharão. Dessa Wfma, determina que a reunião torne­
se secreta, para ouvi-los, e -ainda, para deliberar sobre as 
seguintes Mensagens Presidenciais: n9 263, de 1985, sub­
metendo à aprovação do Senado Federal, a escolha d_o 
Se-nhor Jorge de Sá -Aimeida, Ministro de Primeira Clas­
se, da Carreira de Diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto ao Reino da Arábia Saudi­
ta.. Relator: Senador Jutahy Magalhães; e n9 36, de 1986, 
submetendo à aprovação do Senado Federal, a escolha 
do Senhor Hélio Antonio Scarabótolo, Ministro de Pri­
meira -Classe, da Carreira de Oíplomata, para exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto à 'Rep~blica do 
Iraque. Relator: Senador Virgílio Táv-ora. Reaberta a 
reUnião em carãtCr público, o Senhor Presidente, face ao 
adiantado da hora, determina c;> adiamento na apre­
ciação dos pareceres sobre as seguintes matérias: Proje­
tóS de Decref6 Lesislativo n9s 13,_-de 1985, e 15, de 1985; 
ProjetO de Lei da Câmara n" 102, de 1984; e Projeto de 
Lei do Senado n9 31, de 19'82. 

Nada mais havendo a tratar, é ericerradà a reunião, la­
vrando eu, Paulo Roberto Almeida Campos1 Assistente 
da Comissão, a presente Ata, que lida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente. - Senador Cid Sam~ 
paio. 

BUBSECRETARIA DE COMISSÕES 
COMISSÃO DO DISTIÜTO FEDERAL 

1• Reunião, realizada 
em 18 de março de 1986 

As dez horas do dia primeiro de março de mil nove­
centos e_oitenta e seis, na sala de reuniões da Comissão, 
Ala Senador Alexandre Costa, comparecem os Senhores 
Senadores Raimundo Parente, Presidente em exercício, 
Lomanto Júnior, César Cais, Benedito Ferreira, Alfredo 
Cánipos e Luiz Cavalcante, reúne-se a Corriíssã:o do Dis-
trito Federal. -

Deixam de comparecer, por motivo jlislític3.do, os Se­
nhores Senadores Alexandre Costa, Mauro Borges, Hen­
rique Santillo, Márici Maiã, Lourival Bã"ptista, Aderbal 
Jurema e Carlos Lyra. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente, Se~ 
nadar Raimundo Parente, declara abertos os trabalhos, 
e dispensa a leitura da Ata da Reunião anterior, que é 
dada como aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente concede a palavra ao 
Senador Lomanto Júnior, que emite parecer favorável 
ao Projeto de Lei da Câmara n9 201, de 1985,. "Cria ór­
gão na estrutura básica da Administração do Distrito 
Federal, e dá outras providências", de autoria do Poder 
Executivo. Posto em discussão o parecer, e, em seguida, 
em votação, é o mesmo aprovado por unanimidade. 
Prosseguindo com a palavra, o Senador Lomanto Júnior 
emite parecer favorável ao Projeto de Lei do Senado n9 
246, de 1985,. "altera a Lei n9 7.289, de 18 de dezembro 
de 1984, _que: "dispõe sobre o Estatuto dos Policiais­
Militares da Polícia Militar do Distrito Federal, e dã ou­
tras providências". de autoria do Poder Executivo. Posto 
em discussão o parecer, e, em seguida, em votação, é o 
mesmo aprovado por unanimidade. Continuando com a 
palavra, o Senador Lo manto Júnior, emite parecer favo­
rállel ao Projeto de Lei do Senado n9 374, de 1985,. "es­
tende aos integrantes da categoria funcíoilal de Agente 
de Trânsito da Tabela de Pessoal do Departamento de 
Trânsito do Distrito Federal, as gratificações instituídas 
pelos Decretos-leis n9s_ 1.727, de lO de dezembro de 1979, 
e 2.126, de 19 de junho de 1984, alterado pelo Decreto-lei 
~ 2;239, de 28 de janeiro de 1985_, e dâ._outras providên­
êias", de ãutoria do Poder Executivo. Posto em discus-_ 
são o parecer, e, em seguida, em votação, é o mesmo 
aprovado por unanimidade. 

Nada.mais havendo a tratar, enc_erra-se a reunião1 la­
vrando eu,_ Kleber Alcoforado Lacerda, Assistente d~ 
Comissão, a presente Ata que lida e aprovada, será assi­
nada pelo Senhor Presidente. 
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

2• Reunião (extraordinárha), realizada 
em 18 de março de 1986 

Ãs dezessete horas do dia dezoito-de março de mH no­
vecentos e oitenta e seis, na S-ala da Comissão, sob a pre­
sidência do Sr, Senador HelV-ídio Nunes, Presidente em 
exercício, reúne-se a Comissão de Constituição e Justiça 
com a presença dos Sts. Senadores Martins Filho, Alber­
to Silva, Moacyr Duarte, Octavio Cardoso, luiz Caval­
cante, Alfredo Campos, Américo de Souza, Fábio Luce­
na, Roberto Campos e Pedro Simon. Deixam de compa­
recer, por motivo justificado, os Srs. Senadores José lg~ 
nácio Ferreira, Hélio Gueiros, Odacir Soares, Lenofr 
Vargas, Aderbal Jurema, Niva[do Machado e Nelson 
Carneiro. Havendo número regimental, o ST. Presídente 
em exercido declara abertos os trabalhos e dispensa a 
leitura da Ata da Reunião anterío?,- qae ê dada cruno 
aprovada. A seguir, passa-se à apreciação da matéria ú­
nica constante da pau_ta. Mensagem n' 62, de 19.86 (Men .. 
sag~:m nQ 36, de 18-2-86. na origem), do Senhor Presiden· 
te_da República. submetendo à aprovação do Senado Fe­
deral, o nome do Doutor Aldo da Silva Fagundes, para 
exercer O cargo de Ministro do_ Superior Tribunal Mili­
tar, na vaga decorrente do afastamento compulsório do 
Dr. Jorge Alberto Romeiro. Relator: Senador Hêlio 
Gueiros. A pedido do r_elator a presidência redistribui o 
projeto ao Sr. Senador Fábio Lucena para relatar. Lido 
o relató.rio sobre o indicado, a presidência torna a reu­
nião em caráter secreto para apreciação e votação. Rea­
berta a reunião o Sr. Presidente em exercício agradece a 
presença de todos os Srs. Senadores, e termina a reunião. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Ronald Cavalcante Gonçalves, Assistente da 
Comissão, a presente ata, que lida e aprovada será: assi­
nada pelo Sr. Presidente em exercício. 

COMISSÃO OE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL 
1• Reunião, realizada 

em_ 12 de março de 1986 

As Onze hOras e tfintã minutos do dia· doze de màrço 
de mil novec"entos e oitenta e seis, na Sala de Reuniões da 
Comiss~Q1 n_a Ala Senador Alexandre Costa, sob a presi­
dência do Senhor Senador Alfredo Campos e com apre­
sença dos Senhores Senadores Vírgflio Távor:ã, Jutahy 
Magalhães, Jorge Kalume, Nivaldo Machado e Fábio 
Lucena, reúrie~Se a Comissão de Serviço Público Civil. 
Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Mário Maia, Albano Franco, João 
Castelo e Helvídio Nunes. Havendo número regimental, 
o Senhor Presidente declara abertos os trabalhos, dis­
pensando a leitura da Ata da reuníão anterior, que é 
dad,a_como 1,1.provada. A seguir, são apreciadas as seguin­
tes matérias: J. Projeto de Lei do Senado fl'1 198, de 1983, 
que;:: ... estabelece a região metropolitana de Brasília edis­
ciplina o respectivo sistema adminístrativo metropolita­
no". Relator: Senador Fábio Lucena. Parecer: favorável. 
Aprovado pela Comissão. 2. Projeto de Lei do Senado nQ 
142, de 1985, qu~- ••autoriza o Poder Executivo a instituir 
a Fundação Pró-Município, e dâ outras providências". 
Relato-r: S6nador- Jorge Kalunie. Parecer: Favorável. 

__ _Aprovado pela Comissão. 3. Projeto de Lei da Câmara 
nQ 198, de 1985, que "dispõe s-obre a criação e extinção­
de cargos na Secretaria do Tribunal -~egional do Traba­
lho da Quinta Região e dá outras providências". Rela­
tor: Senador Jorge Kalume. Parecer. Favorável. Aprova­
do pela Comissão. 4. Projeto de Lei da Câmara n9 187, 
de 1985, qu~ "fixa os valores de retribuição da Categoria 
Funcional de Biomédico e dá outras providências". Re­
lator: Senador Jorge Kalume. Parecer: Favorável. A pro .. 
vado pela Comissão. 5. Projeto de Lei da Câmara n9 220, 
de 1985, que.-"cria diretorias na estrutura do Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária..:.. INCRA 
e dá outras providências". Relator: Senador Jorge Kalu­
mc. Parecer: Favorável. Aprovado pela Comissão. 6. 
Projeto de Lei da Câmara n~' 208, de 1985. que ... dispõe 
sobre a estruturação das Categorias Funcionais do 
Gruno-Atividades de Apoio Judicjádo dos Quãdros Per­
mãnintes das -Secretarias do Superior Tribunal Militar e 
das Auditorias- da Justiça Militar e dá outras providên­
cias". Relator: Senador Jorge Kalllme. Parecer: Favorá~ 
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vel. Apl-ovado pela ComiSsãó. 7~ Projeto de-Lel do Sena­
don~' 61. de 1985, qu~_ .. acrescenta dispositivo à Lei nl' 
5.010, de 30 de maio de 1966, que organiza a Justiça Fe­
deral de Primeira Jnstâncii'', Relator: Senador Nivaldo 
Machado. Parecer: Favorável. Aprovado pela Comis­
são. 8. Projeto de Lei da Câmara n9 23,- de 1983, que, .. a­
crescenta dispositivo à Lei n~' I .711, de 28 de outubro de 
1952 - Estatuto dos Funcionários- Públicos CIVis da 
União". Relator: Senador Nivaldo Machado. Parecer: 
Favorável, na forma da Emenda 1-CSPC. Ap!ovado 
peta Comissão. 9. Projeto de Lei da Câmara nl' 183, de 
1985, que. "dispõe sobre a estrutura das Categorias Fun­
cionais do Grupo-Atividades de Apoio Judiciário do 
Quadro das SeCretarias do Tribunal Federal de Recursos 
e do Conselho da Justiça Federal e dá outras providên­
cias". Relator: Senador Jutahy Magalhães. Parecer: Fa­
vorável. Aprovado pela Comissão. E,~fii1almente, Proje­
to de Lei do Senado n,. 35, de 1982, qu~, "institui Comis­
são para coibir o uso indevi,P.O dO POder económico ou 
da estrutura administrativa no processo eleitoral". Rela­
tor Senador Virgnio Távora; P3recer: Favorável, riã. for­
ma das Emendas 1 e 2-CSPC e contrário à Emenda 1-
CCJ. Aprovado pela Comissão. Nada mais havendo a 
tratar, o Senhor Presidente agradece o comparecimento 
dos Senhores Senadores e declara encerrados os traba­
lhos, pelo que, _eu, Luiz Cláudio de Brito, Assistente da 
Comissão, lavrei a presente Afa-(rue,lida e ãprovada, ge.. 

rá assinada por Sua Excelência."- Senador Alfredo Cli.Dl· 
pos, Ptesidente. 

SUBSECRETARIA DE COMISSOES 
COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 

16• Reunião {Especial), realizada 
em 28 de novembro de 1985 

Às dezessete horas do dia vinte e oito de novembro de 
mil novecentos e oitenta e cinco, na Sala de Reuniões da 
Comissão, Ala Senador Alexandre Costa, Presente o Se­
nhor Senador Mauro Borges, Presidente, Dr. LeoneTei­
xeira de Vasconcelos, Secretário de Agricultura e Pro-­
dução do Distrito Federal; Dr. Flávio O' Araújo CQuto, 
Presidente da EMATER-DF; Dr. João Basco, Secre­
tário da AssociaÇão de Engenheiros Agrónomos de 
Brasília, reúne-se em sessão especial a Comissão do Dis­
trito Federal. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente Se­
nador Mauro Borges, declara abertos os trabalhos, e dis­
pensa a leitura da Ata da Reunião anterior, que é dada 
como aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente, comunica aos seus 
Pares, que a presente reunião se destin·a- ao CICLO DE 
DEBATES SOBRE BRASILIA e que os expositores de 
hoje falarão sobre o Tema COMBINADO AGRO UR­
BANO. Logo após o Senhor Presidente faz à apresen­
tação dos palestradores e os convida para fazerem parte 
a mesa dos trabalhos. 

Prosseguíndo, o Senhor Presidente, esclarece aos pre­
sentes, que logo após a palestra de cada expositor, é fran­
queado a palavra ao público, para debates com as devi~ 
das autoridades presentes na mesa dos trabalhos. 

ContinuandO, o Senhor Presidente, a-o encerrar os de­
bates agradece aos palestradores, pelo atendimento ao 
convite de participação neste CiClo de Debates, e, pela 
magnífica atuação de cada um, na palestra e nas respos­
tas, agradece também as demais autoridades presentes e 
ao público em geral. 

Antes de encerrar a reunião, o Senhor Presidente de 
termina que as notas taquigráficas sejam publicadas em 
anexo a esta Ata, e que seja remetida uma cópia ao Go­
vernador do Distrito Federal, Deputado Jos6 Aparecido 
de Oliveira. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Kleber Alcoforado Lacerda, Assistente da 
Comissão, a presente Ata, que, lida e aprovada, será as­
sinada pelo Senhor Presidente. 

DIÁRIO DO CON_GR!OSSO NACIONAL (Seção ii) 

ANEXO A ATA DA 16• REUNIÃO DA CO­
MISSÃO DO DISTRITO FEDERAL, REALIZA­
DA EM 28 DE NOVEMBRO OE 1985, REFE­
RENTE AOS PRONUNCIAMENTOS DO DR. 
LEONE TEIXEIRA, SECRETÁRIO DE AGRI­
CULTURA E PRODUÇÃO DO DISTRITO FE­
DERAL; DR. FLÁVIO D'ARAÜJ.9 COUTO, 
PRESIDENTE DA EMATER-DF; DR. MAURI-

.. GO-DUIRA, PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO 
DOS ENGENHEIROS AGRÓNOMOS DE 
BRASILIA; D·R. JOSii: CARLOS COUTINHO, 
ALii:M DO SENAPQR MAURO BORGES, PRE­
SIDENTE DA COMISSÃO DO DISTRITO FE­

. DERA L E CONVIDADOS PRESENTES, FEl­
TOS DURANTE A REUNIÃO, QUE SE PUBLI­
CA, DEVIDAMENTE AUTORIZADA PELO SE­
NHOR PRESIDENTE. 

Presidente: Senador Mauro Borges 
ViceMPresidente: Senador Raimundo Parente 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 
CICLO ÚB DEBATES 
REUNIÃO. EM-29-11-1985 
ÁS 17:15 h 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Borges)- Está aberta 
a reunião. 

Temos, hoje, a penúltima reunião do Ciclo de Debates 
sobre Brasília. Acredito que até agora tenha• sido de ex­
trema utilidade para todos aqueles que pensam nos 
problemas desta cidade, que é a fonte da maior espe­
rança do povo brasileiro. Tenho ressaltado, nas outras 
reuniões, que é fundamental que haja um certo c-onsenso 
ou uma maioria ampla de pensamento sobre as soluções 
dos problemas de Brasília, sem o que -os represeritantes 
de Brasília, que serão eleitos ano que vem- deputados, 
senadores, talvez até o governador- poderiam assumir 
esS"es·postos da maior importância sem saber o que o 
povo quer, o verdadeiro pensamento e os interesses do 
poVo de Brasília. Portanto, o debate é da maior impor­
tância para que se definam os números dessa cidade. Hã 
pessoas que pensam fazer daqui uma réplica de São Pau­
lo, uma cidade com milhões de habitantes em pouco 
tempo; hã pessoas que pensam em instalar aqui um pólo 
petroquímica, indústria pesada; há pessoas que querem 
pegar todas ess;:Ls áreas verdes e _construir a casa em ci­
ma. Há- muitas -pessoas que não pensam assim, talvez a 
Jiúiior parte. Tudo isso precisa ser discutido, uma discus­
-~_ãp em termos de inteligência para que afinal se decida 
onde está o interesse popular. Por enquanto,- cada um 
tem a sua opinião, mas não se pode dizer que seja o dono 
da verdade, os assuntos estão em discussão. 

Hoje vamos entrar num assunto muito interessante, 
sobre o combinado agrourbano, das agrovilas. t uma 
no Vá forma - nova aqui no Brasil que ainda não foi fei­
ta ainda, mas j~_ velha em muitos países- é um novo sis,; 
tema da ocupação da área rural. Brasília apesar de ser 
um Distrito Federal relativamente pequeno, tem uma 
vasta importância no Brasil em termos de exemplo, em 
termoS de amostragem. O povo que vem a Brasília repre­
senta uma quantidade muito grande, pois toda semana 
ocorre uma convenção, um simpósio que por sua vez tem 
caráter nacional e qualquer coisa que se faça aqui tem 
uma importância muito grande e vai ser motivo de visita. 

Fala-se em reforma agrária no Brasil, sem opção defi­
nida para a agricultura, e até agora, pelo que vejo~ a _re­
forma agrária termina quando se dá o título ao homem. 
fsso é um absurdo, aí começa verdadeiramente a reforma 
agrária. E não tem modelo nenhum, nem se discute al­
guns protótipos, alguns exemplos, alguns modelos que 
possam servir ao Brasil nessa caminhada realmente ne­
cessária da reforma agrária. b preciso que se faça algo 
aq1:1i em Brasília, tenha fac_ilidade do povo ver. Um 
exemplo, não exclusivo, de assentamento de organização 
agrícola. 

Tenho o pra~r de convidar os deb-atedores de hoje: o 
Dr. Leone Teixeira, Secretário da Agricultura, (Palmas); 
Dr. Flávio de Araújo Boto, Presidente da EM ATER do 
DF; Dr. João Basco, J9-Secretãrio do Sindicato dos En­
genheiro Agrônomos. 
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Normalmente as nossas reuniões têm começado com 
os debatedores fazendo suas exposições. Depois concedo 
a palavra para aqueles que desejarem fazer interpelações, 
consultas ou mesmo contestações àquilo que disseram os 
expositores, podendo se dirigir a qualquer deles. Assim 
temos tido um bom resultado democrático. Cada um que 
for falar r)or favor, use o miç:rofone, dê o seu nome, se 
exercer algum cargo na comunidade diga essa função. 
TemOs tido aqui discussões interessantíssimas, que acla­
ram bem os problemas de Brasília, são opiniões valiosas, 
subsídios para os homens do Governo, da política que 
vão resolver esses problemas. 

Par;:J. inici_ar, com o !lSsunto básico de hoje, vou dar a 
palavra ao Dr. Leone Teixeira, que depois passará a pa­
lavra ao_nosso Presidente da EMATER, Dr. Flávio de 
A~aúJo Boto. 

-O SR. LEON-E TEIXEIRA -Nobre Senador, ilustre 
Presidente da Comissão do Distrito Federal, Dr. Flávio 
Bouto, ilustre Presidente da EMATER, nosso compa­
nheiro representando o Sindicato dos Agrônomos, meus 
Senhores, meus colegas de Secretaria. como houve opor­
tunidade para falarmos sobre o combinado agr~urbano. 
Primeiro, porque há cerca de 20 e tantos anos, acompa­
nhamos o Senador Mauro Borges - quando S. Ex• 
mantc;ve aqui no País, e alguns no Exterior, relacionados 
com a implantação do combinado de agrourbano de Ar­
raias, n6 Estado de GoiáS. Aquele tempo, participamos 
do Governo de S. Ex• o Senador Mauro Borges, que foi 
neste País um governo escola, um governo modelo, um 
governo progressista, voltado diretamente para os an­
seios do povo. O governo que elaborou o seu planeja­
mento em praças públicas; hoje, por coincidência, roda o 
tempo, a História, e aqui nós estamos ao lado do Sena­
dor Mauro Borges, para falar sobre o combinado 
agrourbano. Projeto esse em que S. Ex• é .o grande inspi­
rador. Aqui eu diria como o Governador José Aparecido 
disse na graja do I pê, ao lado do Ministro Pedro Simon, 
que eu não passo de um ventrículo- expressão do pró­
prio governador José Aparecido. Vou transmitir aos se­
nhores a minha experiência ao lado dele, as impressões 
que colhi, durante alguns anos, no governo dele, nas di~ 
versas conferências que S. Ex~ proferiu por este País afo­
ra, abordando temas da maior importância, não só como 
o combinado agrourbano, como o aproveitamento múl­
tiplo dos vales do Araguaia e Toca-ntins, como a criação 
da indústria químiCo--farmacêutica do Estado de Goiás, 
como a criação do Instituto de Desenvolvimento 
Agrário- IDAGO- a cdação dC IPASGO, a criação 
da grande escola modelo, a criação do Consórcio Rodo~ 
viário Intermunicipal S.A- uma espécie de cooperativa 
com a participação dos municfpios e do Governo do Es­
tado e da própria UniãO para a construção de estradas 
vidnais. Até o tempo q~e estávamos no Governo, antes 
de S. Ex~ ser cassado por lO anos e de haver intervenção 
federal no Estado de Goiás, o consórcio rodoviário já 
havia construído 10 mil quilômetros de estradas vicinais; 
a obra do Senador Mauro Borges é exemplar, o seu go~ 
verno marcou uma época, ~tabeleceu marcos que até 
hoje predominam no País, oS-que_ o sucederam, os rea­
cionârios, os demagogos e outros goVernantes, nenhum 
teve a co_ragem de desativar sequer uma das entidades 
por S. Ex• criadas, tal a estruturação dessas entidades. 
Foi S. Ex~ que iniciou o_ problema da._política de miné_rio 
da forma mais séria, mais aUstera e mais moralizadora, 
criando a METAG, que foi posteriormente copiada por 
Minas, quando da criação da METAMIG. Eu poderia 
aqui, sobre o governo de S. Ex' falar muito tempo, mas 
isto tudo digo para dizer da minha satisfação de estar ao 
lado dele hoje, como testemunha, c como partícipe do 
seu governo, que realmente constitui para mim na minha 
vida pública, o ex.emplo maior que tive, até hoje, na nli­
nha carreira de servidor, não só na empresa privada, 
como na minha carreira pública. Sobre õ- combinado 
agrourbano essa matéria inícialmente provocou muitas 
polêmiCas no Distrito Federal e !p.Uitas perguntas: por 
que o combinado agrourbano. Nós não temos os núcleos 
rurais? Por que não atívarmos núcleos rurais e não me­
lhorarmos estes núcleos? Por que fazer o combinado 
agrourbano na Granja do Ipê e não no Riacho Fundo? 
Por g_ue vamos implantar uma estrutura dessa às portas 
das mansões, dentro praticamente da área urbana, po­
dendo amanhã as estruturas se transformarem numa ver-
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dadeira favela? Re_ações de todo porte: na Imprensa, em 
organizações, em associações. E o Governador, diante 
dessas reações,' quando já havíamos,-aõ lado do Senador 
Mauro Borges e do próprío Governador, o projeto com­
binado agrourbano, na Granja do I pê. Do Rio S. Ex• se 
preocupou com a reação e determinou de lá, por telefo­
ne, que se parassem as obras que já estavam send_o inicía­
das, mas não o desmatamento, até que se desse uma 
oportunidade a todos esses órgãos, a essas pessoas, a: to­
dos esses segmentos de discut!r a _Jdéia. Convocou-se 
uma reunião do Conselho de Arquitetura e Urbanismo, 
integrado por figuras das mais ilustres, e a essa reunião 
S. Ex• me convocou para que fizesse a defesa do projeto. 
Essa defesa foi feita eri1 duas etapas: a primeira foi a par­
te que eu diria político-administrativa, digamos assim, e 
até mesmo filosófico ou doutrinária, do combinado 
agrourbano. E a segunda- a parte agronômica do com­
binado agrourbano, convidei para me ajudar na defesa o 
Dr. Flávio Couto, ex-Presidente do Centro Nacional de 
Pesquisas,_do Ministério de Agricultura, de hortigranjei­
ros. 

Dr. Flávio Couto é hoje Presidente da EMATER, é 
uma autoridade no assunto. Sou mais, digamos assim, 
um sensitivo na matéria como advogado. Estou sempre 
me valendo dos técnicos, em todas as ocasiões em que 
necessito, corit o--maior praZer. Não me considero anis­
ciente, nem onipresente~ Quando vejo que não possO pi­
sar num terreno, chamo o técnico, consulto, peço a sua 
opinião, debato essa opinião num grupo e tomo as mi­
nhas atitudes. Assim, o Dr. Flávio Couto ficou encarre­
gado da parte agronômica e eu da outra parte. Felizmen­
te, na sessão do_ Cciilselho de Arquitetura;Uvemos, entre 
dezoito participantes do Conselho dezessete votos contra 
um voto. O Dr. Oscar Niemeyer, que estava ausente, 
mãndou do RiO ó seu voto manUscrito, de próprio pu­
nho, apoiando in totum a idéia: E aí partimoS, então, 
para dinamizar e -agilizar o projeto. t;: sobre esSe projeto 
que vamos falar hoje aos Senhores. Vamos expor aqui al­
gumas planilhas e, - a medida em que as planilhas fo­
rem sendo expostas, vamos tecendo alguns comentários. 
Após essa primeira parte entra a parte agronômica, a 
parte eminentemente técnica qUe vou paSsar a Plavra 
para o Dr. Flávio Couto. -

Então va-mos iniciar pelas planilhas. 
Em primeiro lugar, devo dizer aos senhores que procu~ 

ramos no Distrito Federal uma ãrea adequada para im~ 
plantar o combinado agrourbano. Andamos por este 
Distrito -FeOer-al pOrtoâOS os recantos- costUmo dizer 
que passamos um verdadeiro pente fino. no Distrito Ff:~ 
deral - e não encontramos essa ãrea, porque o Distrito 
Federal, durante esses vinte anos de arbítrio; de Governo 
prepotente, foi distribuído entre amigos, unia ação entre 
amigos. Foi apossado, foi invadido. Deu-se terra a torto 
e a direito para irffiãos, irmãs, sogra, sogro, motorista, 
funcionáriOS PUblicas, cerno se-o patrinlOriio p6blico, as 
terras do Distrito Federal pertencessem às autoridades 
ocasionais da época. Quando chegou na hora que nós 
precisãvamos de uma ãrea não havia maíS. o pr6Priô se­
nador Mauro Borges participou di-Unia--de-no-ssas an­
danças. Pulamos o Distrito Federal, e o Senador Mauro 
Borges ao nosso lado, fomos à ãrea do Ministério do 
Exército que tem ao lado do Distrito Federal, 104 mil 
hectare5, solicitamos ao Ministro, através de S. ExfO Si. 
Governador, que nos cedesse alguns milhares de hectares 
para o projeto. Era uma tentativa, pois que não acháva­
mos mais terras dentro do Distriio-Fidei-at.._MãS·o Mi­
nistro, que nos recebeu com a maior cordialidade, fez as 
ponderações estratégicas militares que tivemos que aca­
tar e retirar o nosso pedido. Voltamos, portanto, à estaca 
zero. E aí nos ConCentfainOs, depois de consultai- a Secre­
taria de Viaçã~o e Obras e Públi'?3s, nas duas granjaS--ino­
delo, a do I pê e a do Riacho Fundo, ãreas destinadas a 
atividades agrícolas hã muito tempo pelo- Conselho -de 
Administração da NOV ACAP, há mais de Vinte anos. E 
_dentro dessa ãrea foi que então nos concentramos pará o 
combinado agrourbano. 

Aqui temos quais são os objetivos básicos da política 
agrícola hoje no Distrito Fec;!eral: produção de alimentos 
essenciais, geração úe empregos, e prosperidade ao ho­
mem rural. Produção de alimentos essenciais; porque o 
DiStrito Federal é deficitâi'iO em- todos os alimentos, bre.­
ve com exclusão da soja. Até ffiesmo na ârea de horti­
granjeiro o DistritO-Federal ainda não adquiriu a sua 
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auto-suficiência. Daqui a pouco vamos mostrar aos Se­
nhore.~ as outras planilhas que vão demonstrar a evo­
lução dessa produção, ârea agricultável e, neste perfoQo, 
_as oScilações di produção agrícola e o crescimento da 
Soja e de outros produtos. 

Geração de empregos- esse é _outro ponto capital. O 
Governo ·do Distrito Federal_ está a braços- com um 
problema social da maior gravidade. Temos, aqui, hoje, 
cerca de 70 mil desempregados. O Distrito Federal, que 
foi criado para induzir o desenvolvimento em toda essa 
região do cj_uadrilãtero e do entorno da geoeconômica, 
passou a ser um polarizador. A pessoa que está lá no 
Nordeste, pu na Região Norte ou na Sul, ouve pelo rádio 
as maravilhas do Distrito Federal, as maravilhas amplia­
das, e que, realmente, não existem a nível de emprego e a 
nível de problema de assistência social que dê atendi­
mento pleno a essa demanda, vem todo mundo para cá, e 
para cá convergem correntes migratórias intensivas e 
elas aqui dentro, precisando de emprego, de comida, pre­
cisando de moradia e de terra e chegam aqui e não temOs 
o que oferecer. Temos que remover invasões a todo o 
momento. Há poucos dias, tivemos uma invasão com 
cerca de 1 O mil pessoas, dentro da área urbana, e, com as 
maiores dificuldades, tivemos que remover essa invasão. 
E as terras para assentarmos essas populações? Onde es­
tão? Aí vem o problema. E as estruturas que precisam ser 
criadas? E os assentamentos que precisam ser multiplica­
dos para dar vazão a esses problemas? Ai, vem a parte da 
prosperidade - o homem do campo. Entendemos, e o 
nobre Senador já disse muito bem aqui;-que o pioblema 
de dar a terra não é a solução. O problema de dar a terra 
em praça pública com banda de música e foguetes é 
problema tipicamente eleitoreifo e não de atendimento 
social, absolutamente. ~ um problema voltado para fa­
zer votos; mas a administração não é isto, é muito mais 
do que isto. A administração impõem um compromisso 
maior, que é o compromisso de servir a coletividade. A 
eleição é uma decorrência desse serviço, dessa postura e é 
aí que sentimos nessas viagens qtie fizemos por todos es­
ses núcleos rurais, na Secretaria itinerante, que, mais do 
que nunca, é preciso levar a prosperidade ao homem do 
campo. A terra só não é suficiente. -QuantoS--cfue recebe­
ram terra no Distrito Federal e_que foram assentados­
historicamente, eu diria, até mesmo - e, aqui temos o 
velho servidor público, Dr. Joaquim Tavares que longos 
anos participou de vários assentairlentoS neste País, uma 
figura que diria- como disse o Sr~'Governador José 
Aparecido -é uma legenda, e digo iSto fraterria e since­
ramente, porque é realmente uma legenda, ê um colabo­
rador que tenho e que é do mais alto nível e da maior efi­
ciência. Esse homem, com 80 anos de idade, tem mais 
energia e mais criatividade no trabalho do que muitos jd­
vens de 18 e 20 anos de idade. Ele tem me ajudado em 
momentos difíceis da minha administração. Ele tem toda 
a história de Brasília e dos núcleos rurais, na cabeça e no 
coração. Ele foi o homem que, ao lado de Juscelino, pre­
senciou a entrega pelo ex-Presidente Juscelino do primei­
ro tiquet de arrendamento no Distrito Federal, no pri­
~eiroloteamento que foi feito. Eu tenho certeza de que, 
através dos tempos, esses arrendamentos, justamente 
pela falta de continuidade, pela falta, talvez, de uma revi­
são crítica no tempo certo, muitos foram se desfigurando 
em alguns aspectos, durante o tempo, porque foi ocor­
rendo a transferência -desses direitos e ocorrendo verda­
deiras transações a níveis de especulação imobiliária e os 
loteamentos passaram a não representar, como era de se 
esperar e de_ se desejar, desde o início; aquela estrutura 
agrária estratificada, planejada e continuada. 

O problenia -do abastecimento de Brasília - hoje so~ 
mos, digamos, uma comunidade totalmente dependente. 
Não temos, aqui, em quantidade suficiente, arroz, feijão 
carne, leite, hortigranjeiros·, fruticultura e, talvez, tenh~ 
mos em batatinha e tomates, porque a agricultura, nesses 
dois anos, jâ estâ avançando muito. Temos auto­
suficiência em soja. Há um problema, portanto, sério e 
que pretendemos, na Secretaria da Agricultura, apoiar e 
~tim~ar. principalmente aos pequenos produtores e é 
tsto que estamos fazendo. Nós estamos direcionando 
uma poHtica agrícola voltada, principalmente, para o pe­
queno produtor, o que não quer djzer que o médio e 0 
grande não sejam assistidos, absolutamente. Mas, a prio­
ridade é para o pequeno produtor, porque, nas minhas 
andanças, tenho verificado que Ç o pequeno que planta 
arroz, feijão, milho, mandioca. Normalmente é esse ho-
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mem que precisa ser apoiado: na mecanização, nos adu­
bos, nos insumos e em todos os serviços da Secretaria da 
Agricultura. 

A Secretaria, prioritariamente, está voltada para esta 
política e_- vem perseguindo esse objetivo, porque o 
_p_roblema do abastecimento do DiStrito Federal ê gravís­
simo, é uma dependência completa. Felizmente, não te­
mos crise porque o mercado de Brasília passou a ser um 
mercado apetitoso para os grandes produtores e para os 
pequenos produtores tambêm mais distantes. Não fora 
isso nós estaríamos vivendo uma situação difícil no to­
cante ao abastecimento. 

Ali os Srs. têm o diagnóStico da ârea agricultável, dos 
plantiO§. Nós tínha~os, por exemplo, em 1985 uma ârea 
total agricultável de 250 mil hectares. Na parte de ârea 
total trabalhada nós temos, aproximadamente, 120 mil 
l!.ectares. Depois descemos ali na área de pastagens, te.­
mos 68 mil hecta,_res em 1982; houve uma ligeira elevação 
em 1983, depois um declínio em 1984. Esse decUnio au­
mentou mais ainda em 1985 jã justamente a transfor­
mação dessas passagens para a ârea de soja. 

Ali vemos a área, por exemplo, digamos: 1981, tínha­
mos cerca 32 mil hectares; em 1982 houve uma ascensão, 
uma subida, passando para os 35 mil hectares. Depois 
houve uma época mais ou menos estabilizada que co­
meçou a subir a área de grãos, foi o periodo de ouro, di­
gamos assim, da soja que foi subindo. Daqui a poucO Os 
Srs. Vão ver, especificamente, na soja, coino ela subiu 
consideravelmente. --= 

Ali vem oleoricultura e fruticultura: tirrlidamente, em 
1981, cerca de 1.500 a 2.000 hectares; subiu um pouqui~ 
nho em_l982, para estabilizar-se em 83, 84 e 85 em torno 
de 3.000 ha. Fruticultura, menos ainda: os Srs. notam a 
mesma progressão. 

Aqui terrios a: ârea com grãos- aqui; sim, os Srs. vão 
verificar o crescimento espantoso da soja e o declínio im­
pressionante do arroz. 

Em 1981, tínhamos 15 mil hectares de soja. De 1981 
para 1985 passamos de 15 mil hectares para 42 mil hecta­
res de soja, aproximadamente. 

Aqui os Srs. vêem que o arroz que tínhamos, em 1981, 
cerca de 17 mil hectares caiu, em 1985, para cerca de 
4.800 hectares, aproximadai1_1ente. 

O milho e o feijão tiveram tambêm progressões míni­
mas, tímidas mesmo. O milho, em 1981, estava com cer· 
C!l de SOO hectares; em 1985 ele passou para mais ou me· 
_nos 3 mil hectares. 

o feljão, que est.:i.Va em 2 mil hectares, em 1981, caiu 
para cerca de mil e poucos hectares em 1985. 

Uma queda, portanto, de arroz, milho e feijão e uma 
subida vertinosa da soja. 

Bom. Mas não podemos também condenar a subida 
da soja. 

Inicialmente, eu tinha uma concepção um pdt:co errô· 
nea com relação a isso. E _evidente que os alimentos bâsi· 
cos são fundamentais a nós. Precisamos estimular os ali­
mentos básicos. Mas esse estímulo está intimamente liga· 
do ao preço; o preço é que dita o aumento da produção, 
e justamente a soja passou a ter preço, não só no merca­
do interno como no externo. E com isso houve essa subi­
da vertiginosa, enquanto os outros produtos sofreram 
uma descapitalização violenta pelos preços artificiais do 
mercado interno, pela falta de oportpnidade no mercado 
externo e pelas péssimas -condições de financiamento 
concedidas às lavouras, principalmente nessas lavouras. 

Aqui vemos o diagnóstico da pecuária. Aqui temos 
uma linha quase que uma linha reta, na horizontal, que 
digamos assim, de 1981 e 1984 mantendo uma mantendo 
uma produção de 7 milhões e 200 ri:lil frangos de corte. 
Depois, temos na avicultura uma produção de 600 mil 
aves e!? 198~. Essa produção foi mantida atê 1983. De 
198.3. para 1984 houve uma subida: ela passou para quase 
900 mil cabeças. 
_ Depois na bolvinocultura- os Srs. vêem ali o seguin­

te: nós tivemos uma p-rodução de cerca de 50 mil cabeças 
de 55 em 1981; caiu para 52 mil cabeças em 1982~ subiu 
para 56 mil cabeças em 1983 e estabilizou-se, em 1984, 
nesta ordem de 56 mil cabeças. 

Na suinocultura, tivemos uma produção de 10 mil ca­
beças em 1981; caiu para 7 mil cabeças em 1982; subiu 
para 9 mil cabeças em 1983 e estabilizou-se em 10 mil ca~ 
beças em 1984. 

t: preciso que se diga que o Distrito Federal ê urit aos 
maiores consumidores de carne de porco. Até hoje, a 
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área de suinocultura no Distrito Federal não teve um in­
cremento, um estímulo, um apoio rilaiõr e estamoS, neste 
momento, procurando estimular ao mâ.ximo a criação na 
área da suinocultora. 

Já constituímos um grupo, este grupo já estudou toda 
essa área problemática da suinocultura e já fizemos uma 
exposição de motivos ao Sr. Ministro da Agricultura, so-· 
licitando uma delegação de competência ao Governo do 
Distrito Federal para que o Governo passe a exercer a 
inspeção animal a fim de permitfr o surgimento de abate­
dõuros de pequenos animais estimulando, assim, a eco­
nomia nos_ núcleos_ rurais e em outros criatórios não só 
na área de suinocultora como cunicultura. 

O-sistema fundiário de Brasília. Os Srs. têm lido na 
imprensa a nossa luta com relaçã.o_ ao sistema fundiário. 
Temos o Decreto n~> 4.802 que disciplina o arrendamen­
to, mas é um decreto que não tem atendido às novas con­
dições impostas pelos novos tempos. Nós fizemOS um 
reestudo desse decreto, ouvindo a Procuradoria Geral do 
Distrito Federal, ouvindo vãrios órgãos, como a ·TER­
RACAP, o Conselho de Arquitetura e Urbanismo, o De­
partamento de Arquitetura e Urbanismo e todos os _ór­
gãos enfim. &:aminhamos esse decreto com base no_ 
subsídio que recebemos dos núcleos rurais, que foi justa­
mente todo esse manancial de. informações e de colabo­
ração que recebemos dos núcleos rurais, tudo ísso fOi 
que nos inspirou a apresentar ao Sr. GoVernador do Dis­
trito Federal uma reformulação do decreto sobre arren­
damento que já está em mãos do Sr. -GOvernador, com a 
redação final para sofrer os retoques finais e deslanchar 
para a assinatura. 

Esse decreto vai criar outras condiç_õ_es, critérios mais 
rigorosos. Vai, por exemplo, preconizar a redução das 
áreas para evitar essa concentração que vinha existindo 
no Distrito Federal, vai criar condições que estabeleçam 
prioridades para atender ao produtor, aquele produtor 
de baixa renda, aquele que vive da agricultura, aquele 
que vai viVer na· lote, aquele que não vai especular que 
não recebe o lote para ganhar milhões da noite para o 
dia. É o que precisa. 

Esse decreto vai estabelecer condições desse porte; 
quem requereu uma parte, uma área de terra obteve e 
transferiu não terá direito de adquirir Outra parte; quem 
requereu e vendeu para outro também não terá direito. 
Esse rigor é indispensável porque, atê hoje, temos vivido 
à margem de uma especulação desenfre~da. 

Esse decreto vai complementar as medidas que o Sr. 
Governador do Distrito Federal baixou com relação aos 
loteamentos. Essa é a parte moralizadora, corretiva da 
área rural. 

A legislação que acabei de dizer é o decreto e as nor­
mas ainda vigentes que existem no Distrito FederaL 

O número de propriedades existentes no Distrito --Fe­
deral: te1hos aqui que o número de proprietários é de 
2.518, que representa 36,1% do núme_r:o de propriedades 
no Distrito Federal. 

Na área de arrendatários temos 1.841 arrendatários o 
que representa 30,8% 

Na área de posseiros, temos 1.974 posseiros, o quere­
presenta 33,1% do número de propriedades no Distrito 
Federal. 

Vejam bem V. Ex-'s que 1.974 posseiros: e o que ê qui 
poderíamos fazer diante dessa realidade. Anteriormente, 
o posseiro produtivo não era assistido pela Fundação 
Zoobotânica, mas ocotre que estamos dian,te de uma 
realidade; o posseiro existe e não só existe como prodUz, 
como está ali há 10, b, 20 ~u 30 anos naquela terra, en­
~ão não era crível que desconhecêssemos essa realidade. 

Determinei à Fundação Zoobotânica que estendesse 
toda a sua área de assistência motomecanizada e de re­
venda também aos posseiros do mesmo pé -~e igualdade 
dos arrendatários. 

Vemos aqui, nessa transparência, a estratificação das 
propriedades rurais de Brasília. Atê 10 hectares temos 
2.607 propriedades o que representa 43% do número de 
propriedades no Distrito Federal. De 10 à 50 hectares te­
mos 2.24 f propriedades, que repTesent3. 37 ,l% do total 
do número de prOpriedad~. D"e )O à H>O h~~tar~ 62 pro- _ 
priedades, o que representa II% do número totãl. De 100 
a 300 hectares, 356 propriedades, que representam 5,9%. 
De 300 a 1.000 hectares, nós teinos 152 pi'opriedades,_ 
2,5% do total; e, maior que t .000 hectares, n6s temos 20 
propriedades aqui no Distrito Federal. 
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NOs témos, pórtanto, 20 grandes latifúndios dentro do 
Distfito Federal, muita gente não sabe disso, mas nós te­
mõs_esses latifúndios aqui dentro. Isso dá um total de 
6...Q3l propriedades no Distrito Federal. 

O número de_ propriedades é maior que o número de 
produtores, porque existem produtores que possuem 
mais de_ uma propriedade, além dessas existem mais de 
6~QDO chácaras d~ loteamentos imobiliários, 6.000 mil 
-chácaras que não produzem nada, mas que têm o seu la­
zer muito -bem organizado: belíssimas piscinas, quadras 
de tênis e outros equipamentos. Nós- já falei várias ve­
zes - nãO ·somos éonffa isto, mas i16s gostaríamos qtie 
esses loteamentos, e aqueles que arrendaram terras no 
Distríto Federal, mantenham uma produção nessas pro­
priedades: plantem arroz, milho e feijão, e dêem empre­
go, e geram emprego. 

Filosofia do combinado agrourhamr: 
Primeiro ------1) prudução de alimentos básicos. Jâ falei 

há pouco aos srs. sobre a importância dessa produção 
paia nós. 

2) Ampliação do aC.esso à terra dos segmentos da so­
ciedade, menos favorecidos, exatamente a camada de 
a:-griÇuftores mãiS- carentes, mais necessitados. :E: a es~ 
carriã.da qiie devemoS-voltar as nossas vistas no combina­
do. O combinado agrobanco é diredonado para essa 
clientela. 

C5 Prioridade ao social - processo integral e partici­
pativo desenvolvimento da comunidade rural. O combi­
nado agrourbano vai ensejar um tiPo de procedimento 
rurícola excepcional em nível de associativismo. Ele vai 
integra-r essãs cotnunTOãdes, ele vai fazer com que haja 
uma agricultura dentro dos critérios de uma participação 
constante dessas comunidades porque elas vão viver em 
agrovilas. Daqui a pouco vou mostrar aos Srs. como es­
sas agrovilas vão funcionar, qual o esquema de inte­
gração dessas agrovilas. Mas esse processo associativis­
ta, processo que tenho realçado em todas as minhas reu­
niões na EM ATER e que nós sabemos não pode ser im­
posto de cima para baixo, mas que precisa ser aquecido 
imediatamente, com medidas práticas, Objetivús, esse 
processo não pode ~car em planejamentos, em planeja­
mentos que ficam, multas vezes, em prateleiras imemo­
riais da bucrocracia pública, da administração. Nós te­
mos muitos planejamentos e muito poucas realizações. 

Nossas administrações, ao longo dos anos, estão entu­
pidas de planejamento. Talvez o País tenha passado, es­
teja vivC11:do a fase atual até mesmo por excesso desses 
j:jlanejamCntóS_ empíricos, desses planejamentoS que não 
se basearam, como um assessor meu diz, está ã.qui, com 
o seu cachimbo, numa metodologia de ingerência direta, 
pi"âúcã, quer dizer, no conhecimento da reã.Iidade. Te­
nho certeza que muitos aspectos desses planejamentos­

-estejam to_talmente furados. Isso sinto cada vez que vou 
a--uma comUnidade ·rural e que recebo as reiv_indicações _ 
dos colonos, reivindicações simples, singelas. Está lá 
uma estrada vicinal que ê uma maravilha, inagurada 
com todas as autoridades presentes e que muitas vezes 
você chega lá e o produtor diz: ··or. não é essa a estrada 
de que nós precisávamos, nós precisávamOs era de uma 
Cstrad·a que vieSse por ali, não por aqui, Porcjue essa qUe 
vem por aqui vai servir a meia dúzia de apaniguados, de 
privilegiados; e a outra serviria à comunidade, ri.ão fOi 
atendida."_ 
Qu~n~as vezes nó~ recebemos informações com re­

lação a pontes. Nós precisamos é de uma ponte aqui e 
não ali. Então, os problemas têm que ser sentidos in loco 
e os atendimentos têm que ser com base nessa realidade, 
porque do contrário nós vamos continuir eternamente 
planejando sem ess_e_conhecimento objetivo e prático. 
~esse sentido, nós propu~mos ao Goyemador a 

criação de um sistema de administração rural participati­
va, pois o decreto, também, com base nessas viagens e 
hésSes cantatas, já se encontra nas rrl.ãos do Sr: Governa­
dor 

Nucleações- essa é ~ut~~ característica do combin~­
do - urbano no -ineio ruraL 

Nós cn~delnos que não adianta deixar esse homem 
no campo solto, sem a sua televisão, sem que ele veja as 
garotas do Fantástico. Por que não? NQs não vemos? 
Por acasO-ele Oão tem-esse direito ao conforto urbano? 
El~ não tem o direito de ter um telefone? De ter uma boa 
farmáda1 Um posto de saúde, com médicos Pres~ntes.-:­
e QS-no-Ssos-mêdicos. multas deles, que vão a esses postos 
não cumprem a sua jornada, atende a jornada_ de uma 
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forma inferior às necessidades da comunidade. E preciso 
transportes. Toda essa massa de conforto urbano, de 
vida urbana, é preciso estar presente no combinado 
agro urbano porque, senão, não_ vamos fixar esse homem, 
além de educá-lo, prepará-lo para viver dentro de um re­
gime associativista. 

Características de organização do combinado. 
Hoje, o predominante da mão-de-obra é a familia; é 

aquele lavrador que tem a sua família estruturada, os fi­
lhos colaboram e a mulher participa e colabra. Toda a 
família é uma unidade de trabalho. 

Ass_entamento vi.lléulado com envolvimento de órgãos 
públicos com a comunidade. 

Todas as Secretarias do Governo do Distrito Federal, 
a de Serviços_Púhli.Cca.s, a de Saúde. etc, cada uma estará 
presente no combinado agrourbano, uma fazendo a es­
cora, o_utra fazendo O posto de.saúde, outra fazend_o a de· 
legacia, outra fazendo o centro com.unitário, e assim por 
diante. Haverá uma total integração. Não precisamos de 
grandes recursos para isso, nem precisamos mandar mis­
sões_ ao estrangeiro para negociar empréstimo-s cdm o 
Fundo Monetário, com o Clube de Paris. Isso era moda. 
Toda vez que íamos construir uma ponte ori um mata­
burro nós mandávamos uma missão ao exterior para ne­
go_ciar crédito. Vamos implantar o combinado agrourba· 
no com os recursos ordinários do orçamento da Secreta­
ria de Agricultura e com a participação das demais secre­
tarias. Não há nenhum mistério nisso, nenhum milagre. 
É uma realidade. O problema é a gerência austera e rigo­
rosa desses recursos. 

Escolha das âreas. 
Já me referi a esse item. Es.colhemos as áreas do I pê e 

do Riacho Fundo. Quando escolhemos essas áreas hou­
ve uma reação muítO grande. Dizíain que essa áreas esta­
vam dentro da área _das mansões. que aquilo ali ia criar 
um problema seriíssimo, para a segUrança para a comu~ 
nidade qu_e se encontra ali. Qual foi o nosso argumento? 
Foi Vargem Bonita. O que é Vargem Bonita?~ um nú­
cleo rqral que vale a pena conhecer. Se alguns dos senho­
res não conhecem,._ vale apena conhecer. bum jardim. 1:. 
uma maravilha, c~mo a produção de hortigranjeiros de 
exelente nível, que se situa nos fundos da Embaixada 
Americana. Tenho c~rt~ que o Embaixador America­
no nunca foi incomoda"de ali com assalto de qualquer 
produtor ou com uma baderna e que situa nos fundos de 
mansões, ao. lado do Aeroporto de Brasília. 

A ár,ea do I pê e do Riacho Fundo fica nUma distância 
duas ou três vezes mais do que a Vargem aonita. Po-rtan­
to; um- argumento" totalmente falível, sem consistência 
nenhuma. Daí localizarmos Q çombinado agrourbano 
ne.ssa.S duas árt!as. E não fOi s6 por isso. S também a úni­
ca disponível. Não tivenios esSa pudicícia com relação a 
essa comunidade que está ali, uma comunidade mais 
bem aquinhoada, de outro padrão de vida, porque timos 
a certeza abSoluta que issO conflita coin o padrão de vida 
dessa comunidade_. Há pouco tempo, conversando com o 
Dr. Flávio, ele dava a iriformação de que em vários pai­
ses da Europa, pfi"!1cipalmente a Holanda, os núcleos ru­
rais estão ali às portas das capitais, confundem-se com as 
caprtals;"há uma ínteração completa com as capitais des­
ses países. - _ , -
M~pa da área do combinado do Riacho Fundo e do 

I pê. 
Essa área to_ta[iza -4 mil hectares. 
Bem mais Próximo do Plano PilotO, nos fundos da 

Embaixada Americana, está a Vargem Bonita. 
A ;\rea está muito bem localizada. Próximo temos a 

cid3..de-sitéllt,c -do Gama, temos excelentes rodovias que 
passam perto dessa área, em direção a Goiânia, a Belo 
HoriZonte, a São Paulo, acesso totalmente facilitado. No 
méio, temos a EMBRAPA, uma área de pesquisa impor­
tantíSsima. 

_ps senhOres podem observar as quatro faixas de di­
reção da área dQ __ combinado. Ela fica fora da área de 
proteção a~bi~ntál. que é outro aspecto importante. De­
mos a_mai_or importância à questão ambjentaL 

Nós não instalaríam~s, jámais, esse combinado aqui, 
se_-ele conflitasse com a política de proteção ambiental, 
que deve hoje ser defendida com unhas e dentes, do con­
trári~-daqui"a -pouco não teremos água para beber, nern 
_oxigêiliO, _por causa do desmata,mento acelerado das re­
servas que hoje dispomos. Aqui, nós tínhamos uma área_ 
que aumentava o combinado agrourbano e que, poste-
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riormente, a CAESB julgoU--qu-e essa ãrea pOderia preju­
dicar alguns mananciais que abastecem- as mansões, não 
obstante tivéssemos previsto aqui uma ciiação de cabras, 
mas, atendendo recomendações da CAESB, nós elimina­
mos ârea, eliminamos essa mais uma agroVila, para men­
ter a política de proteção ambieiltar preservada. 

Agora, os Senhores irão ver através de uns slid-es, 
como encontramos essas âreas. 

(Procede-se à projeção de slides, com pequenas obser­
vações.) 

-aqui, nós temos uma velha pocilga do Riacho do 
I pê. em que encontramos até pé de mamão nascendo lã 
dentro, concreto quebrado, um total abandono, um des­
perdício, um crime, contra o patrimôniO~ público; 

- aqui nós temos a devastição de matas ciliares, ero­
são já começanOo_ no terrenO, plantio, invasões etc.; 

-aqui um barraco que estamos reformando, devi. 
mos acabar essas obras dentro de uns 15 dias, onde va­
mos instalar uma hospedaria, para receb~r _os colonos 
que irão ser treinados no local, intensivamente, an-tes de 
serem assentados; 

-aqui, estamos reformando, vamos trãnsferir para o 
nosso gabinete, com a nossa assessOria- e vamoS Ciiar 
uma área de hospedagem para os colonos; 

- aqui os Senhores têm uma idêia de como encontra­
mos esses barracos; 

--.aqui, os Senhores obseivci:rii o· seg-uinte:. inv3.são. Es­
tão vendo lá na frente uma invasão de uma mansão, está 
bem caracterizado 

-aqui, os Senhores estão vendo uma cerca no chão, a 
prova material do crime, a cerca foi eliminada, retirada, 
o proprietário já eStava querendo avançar. 

Esse policiamento tem que ser exercido durante 24 ho~ 
ras por dia, não se pode dormir, o Senhor vai dormir e, 
de manhã, o fundo da sua casa já está invadido. -2 Uma 
coisa impressionante! 

Aqui, os Senhores têm novamente o fundo onde há os 
eucaliptos. Verifiquem bem a invàsão, o acréscimo. Ele 
invadiu daqui até aqul e essa aqui nãO "fez, porque nós 
entramos lá agora, senão estaria tudo invadido, com ár­
vores e tudo plantado. 

Distribuição dos nócleos residenciais - sisteina de 
agrovilas. 

Nós temos aqui a concepção de uma agrovila, essa 
concepção foi elaboiãda- pela Secretaria de Viação -;; 
Obras Públicas, com a participação da Secretaria de 
Agricultura, com a-consultaria permanente do Dr. Lúcio 
Costa. Nós tivemos no Rio, numa longa reunião com o 
Dr. Lúcio Costa, quando ficou decidida a agrovila. Aqui 
nós temos os lotes residenciais de 1.000 m 2• Em cada lote 
desse- daqui a pouco o Dr. Flávio vai falar detalhada­
mente como esses lotes serão explorados. 

Aqui, temos uma·área-de lazer comum a todas as casas 
da agrovíla. Uma área para casa de farinha, cisa de mi­
lho, de fubá, e aqui dentro nós temos a escola. o posto de 
saúde, todos os serviços públicos necessârios e essas são 
a estradas de acesso, as estradas viscinais, cOmo nós Cha~ 
maríamos. E, mais para cima, temos as âreas rurais, no 
sequeiro, de 6 hectares e na área irrigável, de 3 hectares. 
Essa é a concepção, poitanto, da agrovila. São cinco 
agrovilas, em cada uma nós vamos assentar 100 famllias. 

Aqui está o mapa onde os Senhores encontrarão adis· 
tribuição das agrovilas, Nós temos aqui uma agrovila 
nessa faixa bem próxima ao Gama.- A(iui uffia -área de 
chapada, um cerrado. Aqui, nós temos uma agrovila 
mais na baixada, bem perto da residência do I pé. Aqui, 
nós temos uma outra agrovila, na parte mais alta, perto 
daqueles casebres que mostrei aos Senhores, que estamos 
reformando. Outra aqui nessa faixa. Aqui vemos RiacliO 
Fundo onde temos outra agrovila. Esta parte que os Se­
nhores estão vendo aqui é onde pretendemos instalar 
provavelmente uma escola de Iaticfnio que já está pro­
gramada pela Secretaria de Agricultura. Devo dizer aos 
Senhores que muitas vezes algumas pessoas se interro­
gam - "Mas fazer agricultura no cerrado? Plantar isto 
aqui? Explorar esta chapada?" Mas o cerrado é a grande 
fronteira de hoje. Eu agora estive no Mato GrossO assis­
tindo a reunião do Centro-Oeste e fiquei impressionado 
com os dados relacionados com o cerrado e, neste parti­
cular, o Senador Mauro Borges é catedrático e eu sou o 
seu mais modesto e humilde aluno. Tudo o que eu sei em 
matéria de cerrado vem dele. Mas agora em Mato Gros­
so, por exemplo, eu vi que temos uma capacidade espan­
tosa de duplicar a nossa produção de grãos. Existe mire-
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gião Centro-Oeste 10 milhões de hectares irrigáveis, ter­
!'"as típicas asslrri de _cerrado, f'!las que sã~_ irrigáveis. Se 
nós irrigarmos 5 milhões de hectares, Vamos duplicar a 
nossa produÇão de g_r_ãos, o que significa que vamos asse-. 
gurar o nosso abastecimento e ter um excesso exportável 
em grande escala. Nós não precisaríamos agora importar 
5 trilhões e 400 bilhões em arroz, feijão, mand_ioca e_etc. 
Çertamente o governo está importando, porque a pro­
-dução nacional não é suficiente para o abastecimento. 
Mas isso, de qualquer forma, terá um efeito desastroso 
sobre a agricultura, efeito que irã desestimular muito o 
agricultor. Isto está provocando, pelo interior, uma onda 
de protesto em cascata. O que precisamos realmente ê 
d3! condições ao agricultor,_ para que ele pi"oduza muito 
e para que ele tenha preço compensador, de forma que 
ele continue sempre a plaf!,tar cada vez mais. 
Este e~ já falei que é o sistema das unidades._ Yamos 

ter lá, como os Senhores viram, a área de saúde, edu­
cação e lazer. 

As vias de comunicação, eu jâ falei também. Devo di­
zer aos Senhores que está previsto para funC~onar inte-

.. gradq ao combinado agrourbano um núcleo agroindus­
trial. Esse núcleo vai ser um ponto de apoio à produção 
do combinado agro urbano e nós escolhemos a cidade do 
Gama para ser a sede deste núcleo agroindustrial, por· 
que não havia necessidade de construirmos um núcleo 
agrOlnduStrial dentro da área, uma vez que dispomos 
próximo, com estrada asfaltada, da própria cidade satéli­
te do Gama que será esse ponto de apoio. Enquanto nós 
temos um combinado, uma escola de l'i' grau, nós tere­
mos rio Gama já uma escola mais avançada de 2'i' grau. 
Enquanto temos no combinado um posto de saúde, te-­
mos no Gama, um hospital regional, e assim por diante. 

Agora temos as unidades residenciais, serão construí­
das de madeira, e taipa. ~ um projeto do arquiteto Zani­
ni. Essa madeira nós vamos aproveitar das reservas an­
tíeco_nõmicas da Proflora. Já temos dois projetas que_ es­
tão autorizados a serem desbastdaos. Essa madeira serâ 
tratada em uma uSina que já está em proct5so de aqui~ 
sição. Essa usina vai preparar toda a madeira e nós va­
mos montar. Essas casas terão 42m2 e seu custo aluai­
mente eStá previsto na ordem de 6 milhões de cruzeiros. 
:k uma casa simples, o piso vai ser de tijolo, não tem lu­
xo, não tem nada de coisa complicada, ela será autocons~ 
truída pelo próprio _agricultor que será assentado no 
combinadó·e-terã uma assistência permanente nossa e do 
próprio arquiteto Zanini. São SOO famílias que vamos 
instalar, portapdo 2.500 peSsoas que residirãO nessa 
área. E, dentro da Granja do I pê, gostaria de abrir um 
parênteses para dizer que ê pensamento do Sr. Governa­
dor solicitar ao Presidente da República a transferência 
_da residência_do I pê que no passado serviu de residência 
de grandes figuras da política.nacional, para se transfor­
mar em um centro _de vivência técnica do combinado 
agrourbano. Achamos que o Distrito Federal deve cami­
nhar para para uma agricultura de ponta, uma tecnolo­
gia de ponta, a nívd de agricultura. Tudo aqui deve ser 
feito com aquele espírito que O Senador disse muito bem, 
com o objetivo de treinamento, experimentação e aperM 
feiçoamento, exportar know~how servir ao País, àquelas 
regiõ_es mais carentes que ainda não têm tecnologia e não 
têm know~how. Essa é a função que nós entendemos, na 
agricultura, que deva s_er cumprida pelo Distrito Federal. 

Aqui temos um aspecto da casa, nós temos o interior 
da casa, as divisões, o quarto. São módulos fáceis de se­
rem montados, deslocados. Aí temos um centro comuni~ 
târio dividido em dois andares. A parte de baixo_,~om 

-três divisões e um sótão para as atividades artesanais, 
reuniões. Aí temos outro aspecto desse centro comuni­
tário: Nós -vemos bem, o sótão do centro comunitário 
onde serão desenvolvidas as ativídades culturais, reu­
niões. ~ preciso notar que muita gente que mora aqui 
deve pensar: mas madeira aqui não tem condições, não 
resiste, principalmente a madeira branca! Mas está aqui 
um Senador, ao meu lado, que visitou o Canadá. O Eu~ 

· calfpto no Canadá dura de 40 a 50 anos. O nossõ ·aqui vai 
durar no mínimo de 25 a 30 anos, imunizado, bem trata· 
do. 

Ai, nós temos jã um aspecto dos trabalhos de máqui­
nas nos campos. Tratares desmatando, o Senador andou 
neste tratar lá, participou com a· Sr. Governádor no iní­
cio dos trabalhos. Aí nós temos outra mâquinã no cam­
po, o outro- tratar._ 
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Devo fazer aqui uma referência, antes de encerrar a 
~inha palestra, que todo este trabalho de levantamento 
do-SOlo,-levantamento petrológico, hidrozoológico, estu­
do de solo, cond[ções, todo este trabalho está sendo rea­
lizado pela Universidade de Brasília, por três professores 
catedráticos da área, do mais alto nível que estão_ fazen~ 
do um trabalho minucioso, eu diria, quase que milímétri­
co do solo. Não só com relação ao solo como os rec-ursos 
hídricos. Esse trabalho, dentro do nosso cronograma, 
nos .será entregue no fim do mês de março completamen­
te concluído, definindo cuivas de nível, recursos hídri­
cos, todas as questões atinentes ao solo. Isto significa 
que estamos tendo uma participação intensa da Univer­
sidade. E nesse projeto, pretendemos integrar o universi­
tário, -prinCipalmente aqueles das áreas de veterinária, de 
medicina, de ciências sociais e de outros campos de inte­
resse da nossa agricultura. 

Aí, está o processo de seleção. Este processo de seleção 
é o "~alcanhar de Aquites" do projeto. Este é Q, .. ponto 
chave". Nós vamos faze-r uma seleção rigorosa, atenden­
do àqueles aspectos que os Senhores estão vendo aí: ex­
periência como agricultor, que resida no assentamento; a 
idade do chefe de família, de I 8 a 60 anos; ser fisicamente 
capaz; possuir família com o potencial de mão-de-obra. 
Essa seleção serâ feita inicialmente através de um edital 
aberto a todas as entidades e a todos os segmentos. ~cla­
ro que a fruta é pouca e a macacada ê muita, mas nós 
não poderíamos limitar as oportunidades. Será feito um 
edital e vamos fazer a seleção. Depois de selecionados, a 
EM ATER vai montar um curso e treiná-los, capacitá­
los, intensivamente, para que eles possam viver dentro 
dessa estrutura. 

Eram essas as colocações que eu gostaria de fazer ini­
cia[ mente aos Sen~ores- antes de paSsar 8. palavra para 
que o Dr. Flávio preste as informações agronómicas com 
relaçã_o ao combinado agrourbano. Muito obrigado aos 
~enhores,. (Palmas prolong<_Ldas.} 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Borges) - Acabamos 
de_ ouvir _a brilhante exposição do Dr. Leone, nosso Se· 
cretãrio da Agricultura e Produção do Distrito Federal, 
que com ó Dr. Flávío e seu pessoal de direção de equipe 
está esiudando e fazendo o projeto com~inado. A segu­
ra!_n;:r ê'ã,_g_ãrantia de que esta experiência_ que deu certo, 
que dá certo em quase todo o mundo moderno, dará cer-
to aqui também no Brasil. _ 

Agora, convido para fazer uso da palavra o Dr. Flá­
vío, Presidente da nossa EMATER do Distrito Federal, 
que vãi falar mais sobre aspectos técnicos agfõnôffifcos 
daquilo que chamamos de combinados agrOurbanos, 
que é o conjunto de agrovilas, sistematizado numa coo­
perativa com- uma planificação conjUnta, de produção e 
que tem um centro de agroindústria para beneficiar e 
certamente valorizar a produção. Então, com a palavra o 
Dr. Flávio. 

DR. FLÁVIO D'ARAÜJO- Senador Mauro Bor­
ges, mui digno Presidente desta Comissão do Distrito 
Federal, Secretário Leone Teixeira, Dr. João Basco, nos­
so Secretário Geral da Associação dos Engenheiros 
Agrônomos, meus colegas, Senhoras e Senhores. 

É uma grande satisfação poder prestar alguns esclare­
cimentos sobre a área técnica do Combinado Agro urba­
no. A nossa missão será bastante espinhosa, porque, 
como os Senhores viram, pela explicação do Senador 
Mauro Borges e do nosso Secretário da Agricultura, o 
agricultor a ser assentado naquela área será assentado 
numa área pequena e terá que apresentar um padrão so­
cial compatível com a dignidade humana. Então, ele tem 
que, automaticamente, fazer um bom salário, ele tem 
que trabalhar e ter uma boa renda para o sustento con­
digno da sua famflia e poder progredir na sua proprieda­
de como um microempresário. 

Então, esta foi uma responsabilidade grande, porque o 
social foi um dos pontos decisivos para as escolhas técni­
cas que foram feitas. 

A segunda parte também para a escolha do que plan­
tar foi feita baseada nas necessidades da nossa comuni­
dade de Brasflia, da nossa população. Os Senhores ouvi­
ram do nosso Secretário Leone que realmente Brasflia é 
um grande importador de alimentos e nas áreas de hortaM 
!iças que é a área que está mais adiantada, porque real­
mente são produtos mais pereCíveis, mais ditlceis de se-
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rem transportados a maiores distâncias, nós ainda temos 
uma deficiência de 25 a 30% das_ hortaliças que consumi­
mos. Isso encarece muito o custo da aUmentação, porque 
o frete hoje é uma parte pondei:5Vel do. custo do alimen­
to. Então, tivemos que nos preocupar ccim aqueles pro­
dutos que Brasília mais importa. Ftxamo-nos em peque­
nos animais e em hortigranjeiros;não só.hortaliças como 
também frutas que, pela sua possibilidade econômica, 
darão ao agricultor um bom retorno. 

Baseamo-nos, tambêm, na capacidade do uso do_ saiO, 
porque temos uma área- do combinado que é de fácil 
irrigação :__ temos uma grande área que é de sequeiro, 
onde a irrigação das culturas são mais_ dificeis. Portanto, 
temos que ter espécies, plantas que sejam adaptáveis a 
essas condições. 

Finalmente, tivemos que lançar mão das grandes faci­
lidades do clima de Brasília que é, realmente, e1<.celente 
para a produção agrícola quando outros fatores são con­
trolados. 

Então, temos, como os Senhor~- viram, três tipos de 
lotes no combinado agrourbano de BrasOia: o primeiro 
tipo de lote é o chamado lote residencial; esse lote é um 
lote de mil metros quadrados, localizado no centro da 
agrovila, em volta das facilidades residenciais. E nesse 
lote não só a famnia plantará algumas espécies impor­
tantes para-o seu us.o diârio, mas também ela poderá ti­
rar algum proveito econôm ico, tendo a criação de peque-­
nos animais. 

Vimos, por exemplo, a canicultura. Brasília, pelos da­
dos levantados, importa em torno de lO toneladas de 
carne de coelho por mês. A produção de coelhos, aqui, é 
extremamente insignificante: Então, a produção de coe­
lho seria uma possibilidade muito grande para a região. 
Também a produção de cabras para fornecimento de lei­
te à família do ·agricultor e uma possível produção de 
queijos caros para pessoas de alta renda também é possí­
vel e nós temos, como exemplo, um trabalho realmente 
digO"O de ser mencionado, que é o trabalho desenvolvido 
~m Belo Horizonte pela Universidade Federal Q,e Minas 
Gerais, através .da sua e~cota de.superiores de vi::teri­
nãria, onde os professores distribuem cabras naquela pe­
riferia, rias favelas, com a média de um bode para 15 
cabras produzidas em sistema de rodízio. Então, essas 
cabras têm assistência veterinária dos professores da es­
cora e está se mostrando ser um sistema extremamente 
eficiente para a produção de alimentos para a população 
de baixa renda. Então, pretendemos também ter cabra 
nessa área. 

Com o Uso racional dessas faCilidades, esperamos que 
a família do agricultor tenha uma renda míriima de dois 

·salários mínimos por mês. Senão vejamoS ... 
Os lotes "residenciais são esseS como os Senhores vêem 

aqui. Segundo o arquiteto Zanizi, as casas devem ficar 
em situações não assim todas em linha, por questões de 
arquitetura, mas o lote tem mil metros quadrados e en­
tão nermite todas essas explorações. 

A cunicultura será a base principal da exploração agrí­
cola. Se tivermos, em cada lote, um plantel de 40 fêmeas 
e 4 machos, precisaremos de uma coelheira de 55m2 e 
uma área de produção de alimentos - capins, plantas 
para alimentação dos coelhos, etc.---,- de 3lXJm1• Com is­
so, teremos uma produção de 240 -quilos de carne por 
mês, ou 2 toneladas e 880 quilos por ano. Se os senhores 
ftzerem a transformação, isso dará, aproximadamente, S 
vacas, na época do abate, depois de 4 anos de criação. 

Esta seria a produção, por ano, em 355m2, uma pro­
dução. enorme de alimentos, e o agricultor pode, real­
mente, tirar um grande proveito desta situação, e ter 
uma renda mensal para a sua família, pois esta deve ser 
uma atividade da dona-de-casa, dos filhos, do casal, no 
sentido de que tenham, já a partir daf, uma renda razoá­
vel. 

(Projeção de slfde.) 

O combinado agrourbano tem esta feição que os Srs. 
estão vendo aqui: a parte mais próxima à estrada de Belo 
Horizonte, essa área é toda irrigável, pois tem bastante 
nascentes e água, estando destinada, pelo seu potencial, 
à produção de hortaliças. 

Esta outra área não tem água, é uma área de sequeiro. 
Assim, ela foi destina~a à rruticultura de sequeiro, e, 
também, à produção int~cãlar de cereais, na fase ink:ial 
do processo. -- -
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Infelizmente, temos que ser democraticamente um 
pouco ditatoriais nas culturas Q.ue o agricultor deve fazer 
aqui, porque se ele não obedecer este plano, realmente 
.ele não terâ renda,suficiente para-a sustentação da sua 
ramília, como os senhores verão. ~preciso educá-lo. Por 
iSsO o Dr. Leone bem frisou que o agricultor selecionado 
vai ter que passar por um curso de educação para apren­
der ·como ganhar dinheiro dentro de uma pequena área. 

, Nas ár~a_~ irrigada~~_ teremos uma área média de 3 hec­
tares por agricultor. Desses 3 hectares, esses são os horti­
granjeii'os_que,_ da prç:ferê_rida, serão phmtados, porque 
são os que_ Brasília _ _!llaiª importa. 

E, pela experiência que temos aqui no Distrito Fede­
r3.1;-CoriVers3ndo com tOdos- esses agricUltores, vemos 
que o indivíduo; cOiri -3_ h~tar~s. pode tirar um salârio 
médio ménsal de 10 salários mínimos. Assim, terá um 
rendimento razoavelmente bom, não será um pâria da 
sociedade. 

I~to, P-ª!a os lotes irrigados, para aquela menor parte 
dO combinado, OTlde eXISte água com fadrtdade para irri­
gação_-~ 

Nestes _slldes, os senhores podem ver as culturas que 
serão as mais plantadas, como por exemplo: tomate, 
couve, alface, beterraba, etc. Estes são detalhes de outros 
nóc:leos onde a produção agdcola já está adiantada, 

Nos lotes de sequeiro, que são os maiores, nós preve­
mos uma área média de 6 hectares por lote, onde preten­
deTfJO!! ter 3 hectares de citros, t hectare com a,bacateiro e 
2 hectares para alimentos bâsicos de sustentação do agri­
cultor, como arroz, feijão, mandioca, etc. 

Talvez os senhores não tenham a noção de que 
Brasília imPortã gJ% da laranja que consome. Essa la­

' ranja vem toda de São Paulo. Assim, enquanto a caixa 
de laranja está por 20, 25 mil cruzeiros, em São Paulo, 
aqui, a nível de atacado, está por 45, 50 mil cruzeiros. 
Desta forina·, a dolla-de-casa vai comprar essa laranja 
por 80, 90 mil cruzeiros a caix.a. Isto é um custo adicional 
enorme que pode ser evitado. Se todos os lotes tiverem 3 
hectares de citros, achamos que o Distrito Federal fica 
independente da importação de laranja. 

Os senhores talvez pensem que a laranJa pode não ser 
uma planta bem- adaptada ao Distrito Federal. Mas é 
_realmente uma das fruteiras que vai bem no cerrado, 
mesmo sem irrigação, Quando hâ irrigação, como no 
caso do limão, um dos citros mais plantados, aqui,·pode-­
mos afirmar que este ano Brasília já exportou uma média 
de 1 caminhão de limão Taiti, por dia, para São Paulo, 
quªndo .em Sã_o Paulo o limão estava a 3_50, 400 mil cru­
zeir_os a ·caixa. Então BraSília ficou com pouco limão, 
porque, realmente, houve uma exportação enorme. En­
tão os senhores vêem a possibilidade econômica que 
exi?te aqui. Se houver um ex~sso de produção aqui, é 
mli!t6 possível que esse excesso de produção seja comer­
cializado, no Entorno de Brasília, com toda facHidade ou 
alcançando até mf'~cados mais distantes. 

Nós importamos em torno de 40% do abacate consu­
mido no Distrito Federal. O abacate é uma fruta que vai 
melhor no cerrado do que atê mesmo os citros. h uma 
planta já praticamente nativa no cerrado. Vai muito bem 
nas nossas condições porque exige solos profundos~ não 
se incomoda muito com a acidez que temos aqui no nos­
so solo. De modo que o abacateiro, com um hectare de 
abacate por propriedade nós acreditamos que sanamos a 
importação de abacate aqui no Distrito FederaL 

Os alimentos básicos seriam arroz, feijão, mandioca, e 
assim por diantC:: _ 

(Projeção de Slides.) 
Então esse é o milho que permitiria rttãnter uma possi­

bilidade, aí é alho, af seria arroz já na colheita, mandio­
ca, E aí se vê como laranja vai bem no cerrado, sem irri­
gação. E se fizerem Irrigação, automaticamente irão ter 
uma época de colheita mais cedo. Colhendo mais cedo, o 
agricultor ganha dinheiro mais um pouco porque vai pe­
gar laranja fora de pique de mercaç)o e, com isso, ele 
pode ganhar um pouco mais de dinheiro e fazer, talvez, 
uma renda superior àquela que nós estamos prevendo. 

O Plano todo para esses lotes de requeiro, se prende a 
esse quadro. 

Então, no primeiro ano, o agricultor cultivaria os dois 
hectares de culturas básicas, arroz, feijãQ, etc, e plantaria 
quatro hectares, esses quatro hectares· de laranja e de 
abacate. Todavia, como as plantas são novas, não abar­
cam_ área quase nenhuma, pode ser entrecruzadas, plan-
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tadas no meio dessas plantas como c_ereais, também·. En­
tão ele teria seis hectares de cereais no primeiro ano. En­
tão vejam que ele teria uma renda de dois a três salários 
mínimos. Num a-ssentamento dirigido, se formos fazer 
um as-sentamentQ di~ig!do _para cereais, para produtores 
de cereais no Distrito fe;deral, nós temos que partir para 
áreas maiores do que seis hectares, temos que partir para 
que o agricultor tenha uma vida condigna, temos que 
partir para quinze,_ vinte, trinta hectares, quem sabe, 
para que ele -possamecarnzar• bem, para que ele possa 
trabalhar bem na sua área, caso contrârio, ele vai ter um 
salãrío que vai estifiütlá-lo a não fazer nada na sua gleba 
e a passar aquilo para frente na primeira oportunidade. 

Então, os dois hectares de cultura básica permanecem 
sempre os mesmos: E a medida que o pomar vai cresCen­
do. vai aumentando a sua área, sua copa, então vai dimi­
nuindo o plantio di-cúeaiS e·ntrecruz:ado, como o po­
mar. Então vejam que nóS vamos começar a colher la­
rãnja com três anoS. colheríamos uma média de duzentas 
caixas de laranjas nos três hectares, depois passaria mos a 

• ~!~a:~~~ ~!t:m~:~:~i~de ~~:: m~:1c:ixc:~d:f!;:~j: 
por propriedade, por ano, quando o pomar atingir o má­
ximo de seu desenvolvimento, Então em relação aQ aba­
cate, que é uma plánüi mais tardia para o inlcio de pro­
dUÇão, nós teríamos- um início de produção por cinco 
anos e terminarfamos com sete anos também na estabnl­
zação, com seis_ce_ntqs_e G.inqifenta caixas de abacate por 
hectare. · 

Com isso, os senlioi"es vêm que à medida que a fruti­
cultura vai entrando, a renda do agricultor vai aumen­
tando. E com sete anos de trabalho ele pode está fazendo 
uma renda de dez a doze salários mínimos por mês, o 
que_é uma renda considerada condigna para um agricul­
tor dessa condição~ 

Então, essa é, para as terras de sequeiro, o pensamento 
básico para a exploração dessas glebas. 

(Projeção de slides.) 
Um outro problema muito interessante é que para a 

lu ranja e o abacate produzirem bem eles precisam de po-­
linização por abelhas. Então nós temos que incentivar a 
apicultura aqui no Distrito Federal. E, por isso, o Sr. _Se-­
cretário de Agricultura já inicioU a construção de um 
Centro de Apicultura no Distrito Federal para criar essa 
nova possibilidade, essa nova alternativa para os agricul­
tores da região. Nós precisamos então ter o desenvolvi­
mento da apicultura e pretendemos ter um apiârio a cada 
três quilômetros que, como talvez, os apicultores aqui 
presentes saibam o vóo máximo econômicq de uma abe­
lha é um quilómetro e meio. Então ela tem que voar um 
quilómetro e meio para lá, apanhar o pólen, o nectar, 
voltar um quilômet_ro e meio. _8e ela flzer um percurso 
maior do que esse, e[a c_onsome no percurso parte da 
energia que ela coletou na flor,lá. Então, começa a haver 
uma diminuição na produção de mel. Nós, então, tería­
mos, a cada_3 quilômetros, um lote de 6 hectares especifi­
co para a produção de mel. E nesses lotes, então, seriam 
plantados outras espécies, não poderiam ser plantados 
citros, nem o aba:cale, porque eles só tem floradas duran­
te três meses do ano, que é agosto, setembro e outubro. 
Então nós temos que ter outras espécies para dar flora­
das nas outras épocas, e aí nós teríamos gergelim, teria­
mos girasse!, que são plantas passíveis de serem usadas, 
inclusive, na nova industrialização de óleos que está sen­
do instalada no Distrito Federal. Seria uma alternativa o 
esmagamento de girassol, associado à soja. E, talvez os 
Senhores saibam que o óleo de girassol tem capacidade 
de adaptação de gosto a qualquer outro tipo de óleo por­
que é_ um óleo que não tem cheiro nenhum, nã_o tem sa­
bor nenhum, não tem nada, é um óleo finíssimo. Então, 
se o senhor misturar 30% de óleo_, de oliva em 70% de óleo 
ele girassol, o senha r não consegue ver a diferença de um 
óleo de oliva puro de um óleo de oliva misturado. Razão 
pela qual nós estamos cheios de óleo de__oliva ai afora, e a 
Argentina é o maiOr-exPortador de óleo de oliva para o 
Brasil, e também é o maior produtor de girassol da 
América do_ SuL 

O girassol é uma planta que vai bem no cerrado. As 
experiências que nós temos já no centro de hortaliças, as­
sim o mostram. O gergelim também vai bem no cerrado, 
e tem uma outra grande vantagem, que as formigas gos­
ta:m muito do gergelim. levam as folhas do gergelim para 

_dentro do formigueiro, durante o processo de fermen-
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tação da folha do gergelim, mata o fungo que serve de 
alimento à formiga, e o formigueiro mOrre sem precisar 
formicida nenhum. Então outras plantas nativas na re~ 
gião, como o assa-peixe e _o eucaplito são plantas ótimas 
para a produção de mel. Então isso seria plantado nesses 
lotes de 6 hectares. E, assim; as abelhas teriam alimelltos 
durante todo o ano e uma produtividade de mel que nóS 
acreditamos vá dar uma tonelagem de mel em torno de 
90 toneladas de mel por ano, nesta região. Parece muito 
mel, mas é uma insignificância. Se os senhores consldera­
rem a população de Brasília, 90 toneladas de mef,- são 
duas colheres de sopa por pessoa por ano. Isso é uma in­
significância. Vejam os senhores a potencialidade que 
existe na agricultura da região, e a necessidade que nós 
temos de realmente começar a explorar melhor essas 
possibilidades. 

Pelo preço do mel de hoje, essas 90 toneladas de mel 
dariam aos produtores, que são vários, dois b.ilhões de 
cruzeiros por ano. Isso, também, é uma renda que permi­
te que eles tenham um padrão de vida elevado, condizen­
te com qualquer pessoa que mora na cidade. Isso é um 
ponto de vista que nós estamos repetindo, porque, na 
realidade, como foi bem dito pelo nosso Secretário da 
Agricultura, pelas observações feitas por ele na SeCreta­
ria itinerante, a única razão do êxodo rural é, sem dúvi­
da, a falta de conforto que o homem tem no campo. Não 
é possível que só se_ desevolvam as infra-estruturas de ci­
dade. Esse foi um rilodelo que o Brasil escolheu, até o 
momento. no processo de industrialização, começaram a 
construir fábricas, então o indivíduo telefona para O Pa~ 
rente dele, e diz: "Oh, aqui eu estou ganhando tanto", o 
inâivíduo lá não estã ganhando nada e diz: .. Ah, eu tam­
bém vou", e com isso as cidades -Vão iilchando. Â medida 
que a cidade incha, o Governo se vê na neceSsidade de 
resolver o problema dos subúrbios da cidade. E quanto 
mais resolve o problema do subúrbio da cidade, mais es­
timula o êxodo rural. Então, é um semAim- de proble­
mas. E, enquanto nós nãO dermos ao homem do campo 
as mesmas facilidades _de vida que tem o homem na cida­
de, ele vai continuar mudando para a cidade e não há 
nada que pare isso-~ Não existe absolutamente meio ne­
nhum de controlar essa mudança, porque todos nós pro­
curamos melhores condições de vida para n-ós e pira 
nossos filhos. De maneira que o-agiíCUlto-r é um homem 
como nós todos, tem o mesmo tipo de sentimento, mes­
mo tipo de pensamento, e ele vai continuar mudando 
para as cidades, se nós não estimularmos a permanência 
deles no campo. Então essa é a grande filosofia dos com­
binados agrourbanos que nós estamos recebendo a in­
cumbência, que eu acredito não seja fácil, de fazer com 
que o homem aceite este modelo, que o homem plante o 
que está aconselhado e que ele venha, com isso, a ter um 
padrão de vida que realmente ele possa se orgulhar. Ser 
agricultor é, realmente, uma experiência extreffiamenfe 
importante. No nosso meio rural, diz que ser agricutor é 
o prazer de empobrecer alegremente porque todo o dia 
se planta uma cultura, a cultura nasce a gente faz mi­
lhões de castelos, vai ganhar tanto, vai isso, vai aquilo, 
no fim vem a colheita e o sujeito começa a coçar a Ca­
beça, não deu o que eu esta v a esperando, mas o ano que 
vem vai dar, então de teimoso nós continuamos comen­
do na cidade porque lá na roça o homem estã ficando 
cada vez mais pobre, e nós aqUi na cidade Cada vez niais, 
melhor de vida, graças a Deus. 

De maneírã. que é uma incumbência muiio grande que 
começou com a idéia do combinado de arraia, e agora o 
Secretário da Agricultura tem a idéia de implantar aqui, 
e na realidade nós precisamos do -ap-oiO di- t(ldos para 
que provemos, que isto vai ser um tipo de reforma 
agrãria que sem lutas, sem problemas, e que venha real­
mente resolver o problema do agricultor, que é o de fixá­
lo a sua terra, a sua gleba. Nós estamos cansados de ver 
uma série enorme áe assentamentos dirigidos nesse Bra­
sil afora, e são poucos aqueles que dão certo a por que 
não d,ão certo? Porque, como bem disse o nosso Secre­
tário, não é só pegar O homem, colocá-lo lá, virar asCos­
tas, e dizer "Agora se vire". Isso ê muito fáCil de fazer. 
Mas não é asSim que nós vamos conseguir aumentar a 
produção e melhorar as condições de vida do agricultor. 
Então, esse é um modelo para pequenos agricultores 
para pequenas glebas e que nós acreditamos venha a dar 
os rendimentos que nós esperamos para o nosso agricul­
tor. (Palmas.) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Borges) - Antes de 
prosseguir. eu queria anunciã.r ã presença de uma figura 
muito importante para nós todos, que tem sempre nos 
prestigiado em todas as reuniões. :t: o Presidente do Insti­
tuto de_ Arquitetos do Brasil, o Dr. Coutinho. 
_ Antes de passar a palavra ao Dr. João Basco, eu que­

ria sublinhar que a exposição foi extraordinária. 
Para _quem não está muito afeito à questão, devo dizer 

que há dois tipos de organização rural de assentamentos, 
_digamos assim, ou de colonização: um, clássico, que o 
Brasil tem feito sempre aqui, de dividir a ãrea, o lote e dá 
o lote a cada família, e cada um mora longe do outro. E 
geralmente cada um pode dar um grito mais alto que pu­
der, de noite pedir socorro e ninguém vem, ninguém ou­
ve. ~ uma população dispersa que peca pelo espírito ga­
nhar-· (inaudível) ter convívio social. E eles, _esparrama­
dos assim, não têm essa facilidade de convívio -e forna 
difícil levar a eles os bens essenciais que nós estamos 
acostumados. Como é que nós vamos levar a luz a todas 
essas chacarolas, digamos assim, separadas uma das ou­
tras? Fica muito caro. Como é que nós vamos colocará­
gua encanada e os filhos deles para irem para a escola? 
Os filhos têm que andar uma distância relativamente 
grande todo dia para irem à escola. 

Então, essa disposição espacial do espaço físico ê pre­
cária e confitta com a idéia do progresso soCíal. O ho­
mem precisa, para ficar no campo, de duas coisas essen­
ciais: ter uma perspectiva, uma certeza de uma realização 
social, a sua família estar feliz, os seus filhos, os jovens, 
os_ adolescentes, e isso só pode ser feito quando há uma 
moradl·a em um espaço relativamente concentrado, em 
um espaço reduzido que é_agrovila. 

VeJam voces, os propnos matos, desde que os portu­
gueses chegaram aqui, até hoje aqueles que estão ainda 
separados da civilização moram em aldeias. Porque só a 
aldeia dá a segurança, a convivência o ensino. Eles têm a 
sua escola, também. Eles aprendem a fazer flecha, apren­
dem a lutar, aprendem a caçar. Tudo isso a moradiajunR 
ta facilita. Há muita gente que reage contra isso e quer 
pantera tradição de 400 anos, e receber lotes separados. 
E claro que isso tem alguma vantagem. O sujeito mora 
em cima do lote, mas ê uma vanta~em que_perde de lon­
-ge parã as outras vantagens sociais de morar em uma 
agrovila. Porque a agrovila ele vai ficar muito perto do 
lote, alguns flcam a 500 metros, e outros que ficam mais 
distantes uns três quilômetros, vai de bicicleta ou a cava­
lo. Então, nào é verdadeiramente uma dificuldade. O ou­
tro aspecto é o econômico. Ninguém vai para a roça, 
ninguém vai para o mato. Ao contrário, só sai de lá se ele 
nãO tiver condição de ganhar dinheiro, de realização eco~ 
nômica, precisa ganhar dinheiro, e o Dr. Flávio mos­
trou, com grande sabedoria, que até devem ter pensado 
aqui, acho que eu vou largar o que eu estou fazendo, e 
v:óu p::irã-ãgrõvíla, pOrqUe tem realmente uma perSpecti­
va, não de ficar rico, mas de ter uma vida confortável, 
trabalhar, suar o dia inteiro e a tarde ir para a casa, to­
mar um banho e sentar na porta da casa, numa espre­
-~ui~adeira, ver sua televisão: Isso é possível. Nós pçde­
mos criar uma população que nào é nem uibana, nem 
rural, é a rurbana, uma nova figura sociológica. Isso é 
fundamental, essa é uma idéia moderna para o Brasil, 
com<? eu disse, quase todos os povos é que estão rearticu­
lanào a sua população, a sua distribuição espacial da po­
puJaçã(),_estão fazendq isso, por que nós não vamos fazer 
isso? Nós que estamos arranhando ainda o nosso terri­
tório, não ocupamos nem um terço, não vamos evoluir? 
Temos que evoluir. Esse tipo de organização, é claro, em 
co_o_perativa é a certeza dess;1 _possibilidade e de sucesso 
social e e.conômic(). Então, a agro vila é a chave disso, é 
uma vila agrícola. O pessoal trabalha na sua periferia há 
uma parte pequena que pode fazer o que quer, e uma ou­
tra parte ê a programada para a cooperativa, ninguêm 
vai pegar a sua produção e sair numa carrocinha para 
vender na cidade ou levar para o CEASA, ele vai comer­
ciar, através da cooperativa. Isso é essencial, a cooPera-ti­
va faz um comércio maior, o pessoal vai lã comprar da 
cooperativa, tem outras condições. Eu jã fui produtor 
rural, de fazenda, trabalhei, no período que eu estava 
cassado, produzindo plantando arroz pegava três, qua­
tro caminhões e saia para ver aonde eu iria comerciali­
zar, ia a um lugar dava um preço e depois ninguém dava 
o preço aclma, sem organização o preço ê este. Então, 
realmente é essencial. Agora, vã rias agro vilas compõe ju­
ros que justificam a montagem de uma estrutura indus-
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trial, porque_ isso é que valoriza_ exatamente, dã maior 
valor a sua produção. Até as laranjas que o Dr. Flávío 
falou, elas não são apanhadas e jogadas aí num cami­
nhão~ elas têm uma estrutura, são limpas, são buri_ladas, 
elas ficam brilhosas, são encaixotadas, há toda uma es­
trutura de preparação. Digamos, podemos fazer o suco, 
fazer outras coisas. 1! evidente que se disseminar, se não 
fizer apenas um combinado da agrourbana, mas se fize­
ram vários, talvez a gente terá que pensar em ampliar a 
indústria de frutas em enlatamento, frutas secas etc, etc. 
Então, o combinado é uma estrutura que une várias 
agrovilas no projeto comum, de beneficiamento jndus­
trial da produção. Eu tenho certeza que isso vai ser feito 
aqui, graças ao entusiasmo e ao apoio do Dr. José Apa­
recido de Oliveira que realmente é um homem inteligente 
e captou a importância disso, aqui para o Distrito Fede­
ral que tem tanta gente inteligente que está geralmente 
procurando fazer coisas bem avançadas de uma cidade 
que é o exemplo para o Brasil e para o mundo, de cora­
gem, de fazer coisas novas, não ficar amarradas apenas à 
tradição, É claro que nós devemos respeitar a cultura do 
nosso homem do campo, mas não vamos amarrar, impe­
dir que se desenvolva, que se vá para frente. Isso é real­
mente importante. Eu acho que a construção de um 
combinado aqui, se nós pudermos fazer vários combina­
dos. Está se implantando, aqui, em Brasília um protóti­
po, um modelo, daquilo que deve ser a reforma agrária 
em várias regiões do Brasil. O Dr. Leônio com a sua fe. 
com o seu conhecimento, eu o conheço de longa data um 
dos meus mais prestimosos colaboradores, tenho certe­
za. O Dr. Flávio com essa equipe que se está formando, 
o combinado há de ser um triunfo, ele resolve os proble­
mas de Brasília digamos ássim, de tabela, ele resolve o 
problema do trabalho, sobretudo a parte"industrial, sabe 
que a agricultura moderna não ocupa muita gente, mas a 
industrialização do produto agrícola ocupa bem mais. 
Fiz tudo para ser feito por aqui mesmo. Portanto, meus 
senhores, vamos esperar e vamos torcer para que o com­
binado tenha um bom sucesso. Então, agora vou dar a 
palavra ao Dr. João Basco que é o Secretãrío da Asso­
ciação dos Engenheiros Agrónomos do Distrito Federal. 
Com a palavra. 

O SR. JOÃO BOSCO- Excelentíssimo Sr. Senador, 
Mauro Borges, digníssimo Presidente da CQmis_s_ão_do 
Distrito Federal, Excelentíssimo Sr. SeCretário da Agri­
cultura, Dr. Leônio Teixeira, Excelentíssimo Sr. Presi­
dente da EMATER, Dr. Flávio Couto, nosso amigo, 
companheiro, Excelentíssimo Dr. Flávio Coutinho, do 
Instituto dos Arquitetos, nosso companheiro, Dr. Mar­
len, Presidente da Zoobotânica. Minhas Senhoras, meus 
Senhores, colegas presentes. 

A Associação dos En-genheiros Agronômos se sentC 
honrada com o convite de V, Ex.• para participar do Pri­
meiro Ciclo de debates sobre Brasília, e do tema combi­
nado agrourbano, tema que eu gostaria que fosse apro­
fundado com outras reuniões, contando com ·a partici­
pação de outros seguimentos da sociedade na busca de 
um aperfeiçoamentO do assentamento no Distrito Fede­
ral. A Associação dos Engenheiros Agrônomos vem há 
anos discutindo o tema reforma agrária e dele tem uma 
sensibilidade muito grande. 

Há dias, nós tivemos oportunidade de participar de 
palestra proferida pela Dr• Sônia, Coordenadora da Co­
missão de Planejamento Agrícola do Distrito Federal; e 
naquela oportuni~ade_ informou das intenções do Gover­
no quanto ao assentamento do combinado agrourbano. 
Durante a exposição foram questionados alguns pontos, 
estrangulamentos e dúvidas que não foram definidas 
dentre elas. O sistema de seleção, no caso, envolvendo o 
Sindicato dos Trabalhadores e o Sindicato dos Produto­
res, seria um tema de sugestão que nós daríamos. 

A implantação de projetas, antes da decisão de im~ 
plantação de projetas, antes dos resultados de levanta­
mento de solos, que é prioritãrio no nosso entender no 
sistema de zonemaneto agrícola. 

Capacitação dos produtores foi um tema já esclareci­
do pelo Sr. Secretãrio da Agricultura, Dr. Leone. Outra 
preocupação foi quanto ao dimensionamento dos poli­
ganas de assent~mentos, que estã diretamente ligado 
com esses resultados desses trabalhos a serem realizado 
pela Universidade de Brasília, 

Outro ponto que nós gostaríamos de indagar seria a 
definição de uni teffipo mínimo de emancipação do pro-_ 



-396 Sábado 22 

jeto, para que o produtor não fique, não ocorra aquele 
problema de pa.ternaHsmo num perfodo mUito longo. 

O gerenciamento do projeto está intímamente ligado 
com o questionamento do Sr. Secretãrio, que seria o treíM 
namento do pessoal. 

Outro ponto que gostaríamos de- colocar que seria um 
instrumento hábil para evitar u-ma imigração constante, 
dada a divulgação que essa agro urbana vai provocar na 
periferia da região geoeconôrriicã do Distrito Federal. 

Outro ponto tambêm questionado pelos colegas seria 
quanto o Distrito Federal continuar no seu processo de 
desapropriação de áreas, por exemplo, não aproveitadas, 
para dar maior dimensionamento a esses trafãdos de ou­
tras agro-vilas. Preocupação do projeto para que atinja 
sua viabilidade, importante para afastar as idéias de que 
o pequeno não tem condições gerencial. Então nós temos 
uma preocupação muito grande para dar ao projeto to­
das as condições indispensáveis, no que efe seria viável 
para que não se divulgue e continue na mesma temática 
de que o pequeno produtor não tem condição gerencial. 

Outro ponto em questão também seria o alto padrão 
tecnológico e econômico da área da produção de horti­
granjeiros, que exige algumas medidas no processo de 
comercialização que seriam a limpeza, a classificação, a 
embalagem e finalmente o transporte da produção. 

Outro questionamento seria contrato de arrendamen­
to que no nosso entender deve ser em carãter experimen­
tal para posteriormente ceder o contrato de arrendamen­
to definitivo. Seria uma forma tãmbém de contribuição 
em termos de seleção; temos, por exemplo, durante um 
período que se julgasse apto o instrumento maior teria 
condicões de afastá-lo. 

Outra coisa que nós queremos destacar aqut, que ê, in­
clusive, difícil para se questionar em larga escala foi a 
nossa dificuldade em não termos o projeto em mãos -
inclusive fazemos um apelo ao "Sr. Secretário da Agricul­
tura, que nós constituímos uma Comissão na Associação 
dos Engenheiros Agrônomos do Distrito Federal com o 
objetivo de dar uma contribuição de aperfeiçoamentO de 
projeto, não de crítica; que acho que esse é o papel de 
uma entidade __ de classe participar da reconstituição na­
cionaL Então é esse o modelo, que nós consideramos, in­
clusive, um modelo pioneiro e -inéditO, segurid-o infor­
mação do Sr. Secretário da Agricultura pretende ser um 
núcleo de demonstração de resultados para o Brasil to­
do, então a ele, tedos os segmentos da sociedade devem 
concorrer para o seu aperfeiÇOamento. 

O combinado agro urbano no nosso entender ele teria 
três pontos de um tripé: a seleção do público, as con­
dições de técnicas econômk:as e sociais e humanas de 
produção, a garantia da produção e da comercialização. 
Nessa oportunidade, eu volto a afirmar o nosso desejo 
de receber o projeto, para que a associação faça alguma 
colocação, alguma análise na idéia do Governo, ter uma 
idéia louvãvel, mas uma idéia com respaldo, que não seja 
um respaldo destrutivo, um respaldo construtivo, 

Quero nessa oportunidade também destacar o posicio­
namento e a palestra do Secretário de Agricultura, Dr. 
Leone e do nosso companheiro Flávio. 

Nós continuamos na Associação a disposição; porque 
já está constituída essa Comissão de alto nível, com cole­
gas de diversas entidades, com o objetivo maior,_ o aper­
feiçoamento do projeto, ComíSsão essa que vat sêr coor­
denada pelo nosso Presidente da Associação, Dr. Mauro 
Garcia, que se encontra-em viagem para Nova -Zelândia, 
e por essa dificuldade hoje não pode estar aqui partici­
pando desse debate que nós consideramos de suma im­
portância e que é inédito. Em outras oportunidades, as 
coisas eram feitas e não eram -dadas oportunidades à so­
ciedade de pelo menos de participar do processo de dis­
cussão.- Em nome da Associação quero agradecer esta 
oportunidade que nos foi dada. (Palmas.) 

O Sr . ......, Acabamos de ouvir palavras do Dr. João 
Basco, muito interessante por sinal, e eu acredito que 
com base na sua exposição jâ pode ser esclarecido antes 
de inicar as perguntas, algum aspecto do que foi dito 
pelo Dr. Leone e pelo Dr. Flávio. 

O SR. JOÃO BOSCO- Eu gostaríã,em pdmelr-o lU=­
gar, de agradecer a contribuição aí do Sindicato. Estive 
lá uma vez e debati amplamente com os membros do sin­
dicato, sobre nossos trabalhos à frente da Secretaria. 
Mas, realmente, eu confesso que já deveria ter enviado 
ao Sindicato um exemplar do projeto. Reconheço essa 
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falha e assumO aqui o compromisso de enviar logo um 
exemplar do projeto, porque eu s6 posso esperar da sua 
entidade uma contribuição de alto nível. E quero apro­
veitar a oportunidade também para convidãr a sua enti­
dade para participar dos_ nossos trabalhos na Secretaria, 
para que ela nos indique-, fica aqui logo feito o convite 
-, um companheiro seu a integrar a nossa equipe que 
vem ac:ofnpanhando esse trabalho do combinado. Estou 
plenamente de acordo com você de que o Sindicato deve 
participar deste processo na sua Associação, não só As~ 
sedação sua como outras entidades de classe, outros seg­
mentos, esta contribu-ição é fundamental para nós. nós 
precisamos muito dela. E, com relação a-essa, a conti~ 
nuar o Distrito Federal no seu processo de desapro­
priação de ãreas, é aquilo que lhe falei, nós vamos conti· 
nuar 1htensificando a nossa fiscalização aos arrenda­
tários, digamos aqueles que estiverem inadimplentes e 
procedendo de forma judicial, na reintegratóiia da pos­
se, para que essas áreas sejam distribuídas a quem vai 
plantar, a quem possa nelas produzir. Sobre o contrato 
de arrendamento, este é um assunto que ainda hoje nós 
trocamos direto é com a Procuradoria. Precisamos ver11e 
a melhor forma é o contrato de arrendamento ou se seria 
por exemplo uma permissão de uso, uma concessão de 
uso que jã vem sendo feita pelo INCRA. Na realidade. o 
nosso sistema de arrendamento é um sistema bom, é um 
sisiem"a <iue riianté-m as terras sob domínio público. Com 
isso, nós temos uma garantia de que essas terras devem 
cumprir uma função social, elas não devem cair num 
processo especulativo. Isto nós estamos realmente pro­
curando aperfeiçoar e estamos atentos a esta temática, 
de forma que com relaçãO as outras colocações, o Dr. 
Flávio pode, também, adiantar que o problema da ga­
rantia de produção e comercialização é uma preocu­
pação do nosso grupo também, do pessoal que está estu­
dando isso aqui é a garantia digamos assim de sobrevi~ 
vência do próprio assentado. Eram essas as pequenas in­
formações que eu tinha como contribuição e concordo 
plenamente com as stiaS Colocações af, muito úteis e mui­
to oportunas. Muito obrigado. 

O SR. -Sr. João Basco eu queria agradecer 
a contribuição do Sr. e dizer que realmente algumas cai· 
sas não puderam ser feitas como a técnica exige ·assim 
com todo seu rigor. Porque o combinado agro urbano foi 
lançado, quer dizer foi estruturado na sua filosofia de 
tra~alho antes de que nós tivéssemos uma área à disponi­
billdade do combinado agrourbano. Logicamente como 
aquela área ficou disponível, e pelas características gerais 
daqueles tipos de solo, então, se anteviu o uso daquelas 
glebas de acordo com o que foi planejado, Mas, como o 
Sr. bem viu está sendo feito um levantamento detalhado 
por-pessoas ·do mais alto gabarito da Univerdade de 
Brasília. Então, somente após isso ê que então vão ser 
demarcados os lotes, vão ser feitos os ajustamentos-firiais 
e realmente só depois disso é que nós podemos ter um 
projeto econômico de -quantas glebas vamos ter, quanto 
vai custar cada gleba, como vai ser o sistema de financia­
mento, como vai ser O sistema de pagamento por estesis~ 
tema e assim por diante. Então, só depois comO- o Sr. 
bem viu pelas afirmações do Dr. Leone em março do 
prõxiino ano, nós estaremoS em condiçõeS de ter um pro­
jeto detalhado e não apenas um projeto assim de in· 
tenções e com as melhores intenções que realmente nós 
temos no mometi.to. Em relação à garantia de produção 
e comercialização, garantia de produção existe, porque 

· são plantas que realmente vão bem aqui na região do 
cerrado. Nós poderíamos ter outras espécies que vão vão 
bem no cerrado c;omo abacaxi por exemplo, que vai mui­
to bem no cerrado. Mas seria necessário que fossem gle­
bas maiores do que seis hectares. E há necessidade, den~ 
tro da política geral do Governo, de dar maio"r número 
de glebas para os agricultores sem terra, agricultores que 
realmente são posseiros, ou que estãO trabUlhando para 
outros, mas que têm a potencialidade de serem microem~ 
presârios~ Então, baseado nisso, é que se escolheu a área 
mín"írnii- Possível paia que esse agricultor tivesse uma 
vida ç;ondigna. 

Agora, quanto à c-omercJalizaçao, eu não vejo o menor 
pYóblema, porque se nós importamos 93% da nossa Ia~ 
ranja não sei como nós Dão vamos ter mercado para nos~ 
Sa laranja. Realmente pode acontecer o que aconteceu 
nas prime1ras produções de batata aqui do Distrito Fe­
deral - o atacadista de batata da CEASA se negou a 
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comprar a batata produzida aqui no Distrito Federal 
porque, na realidade, ele não tinha certeza de que essa 
produção fosse ser sistemática e que ele, ferindo a susce­
tibilidade dos seus fornecedores do Paraná e de São Pau-
16,-116 ari.o que verri~deüvesSe batata para comercializar. 
IssO -sãO laços comerciais antigos, que realmente existem, 
que sempre existirão. M-as, uma vez que for demonstra­
do que Brasília tem uma potencialidade enorme para 
produção de batata, que há cinco anos se produziram 
cinco hectares, e hoje se produzem 600 hectares, então 
esse temor do intermediârio, do comerciante parou de 
existir. E tenho a certeza que uma planta pei'ene-,-cOmo 
são os cítros, esse temor rião vai existir. De maneira que 
isso vem ao encontro às necessidades da nossa sociedade. 

Quanto ao padrão tecnológico, que o Sr. menciona, 
tenho certeza que nós vamos consegui-lo, não só através 
do treinamento dos nossos técnicos, especificamente trei­
nados para isso, mas também dos nossos agricultores em 
cursos diversos, para que eles tenham um bom desempe­
nho no seu trabalho. 

Em relação aos contratos de arrendamento, o Dr. 
Leone já explicou. Acredito que o sistema de Brasília, 
embora não seja para O ·proprietário o sistema que mais 
lhe agrade, é para o Governo realmente um sistema que 
pode dar retornos melhores, porque cada agricultor que 
tem o arrendamento ele deve apresentar um plano de uso 
do terreno que lhe é entregue. E se ele não executar aque­
le plano sabe que pode perder a terra. Então esse é um 
sistema muito ·mais eficiente do que o sistema que o in­
divíduo é proprietário sob o ponto de vista social. Esse é 
um sistema muito mais eflciente do que aquele em que o 
Indivíduo é proprietário do seu terreno, produz se quiser, 
se nào quiser, amanhã loteia em chacrinhas de dois hec­
tares e não '<'aí haver produção agrícola nenhuma na re-
giã-o. -

De maneira que esses são os coinentários que tinha a 
fazer. Se, por acaso, o Sr. precisar de mais alguma coisa, 
será um praze:r continuar. 

O SR. -Muito bem! Agora nós vamos pas-
sar ao pessoal do auditório que está inscrito aqui- não 
precisa escrever,~ sq ter um certo ordenamento, que vou 
dando a palavra a _cada um. 

Mas já se inscreveu aqui o Sr. Benedito Nóbrega da 
Silva, de Taguatínga. 

O SR. BENEDITO NÚBREGA DA SILVA -Sr. 
Presidente, Srs. ouvintes, Sr. Secretário: 

Eü-apenas desejaria uma pergunta simples. 
Assim COtrio-o Sr-. Secietârlo conhece o Senador, mui~ 

to me orgulho em tê-lo como amigo hã mais de 30 anos. 
E venho acompanhando também as suas pegadas no seu 
trabalho, simplesmente como uma pequena pessoa, po­
rém considero-me grande diante da pessoa que me dá 
conSideração. 

Eu queria apenas perguntar ao Sr. Secretário o que-é 
feito daquele pessoal que está ali após o Clube Taguatin­
ga? Porque ainda existe ali, dos quais sou um daqueles 
moradores gril_eiros - não sei como deve ser chamado 
- e está haVendo uma escUsa para representar-nos em 
um pedaço destapartíçula de terra, onde devemos traba­
lhar. Eu desejaria saber quando vai ser esse pessoal tira­
do dali, ao número de dois pu três mil, sou representan­
tes deles, porque fui considerado dessa maneira. Porêm, 
desejaria saber o que vai ser feito? E quando vão ser tira­
dos? Ou, pelo menos, se estudaram as metas confluentes 
para tomar posse ou terem assentamento junto aos pode­
res públicos. Desde que agora me considero pessoa que 
com gratuidade_ a esta função de trabalhar junto_aos Srs, 
me sinto honrado, que ali estarei a -qualquer chamado 
que me queiram assim fazer. 

O SR. -_O Sr. estará aonde'? Em que lugar de 
Taguatinga? Qual é- a área que o Sr. reside? 

O SR. - Ali atrás do Clube Primavera ... 

O SR. - É ali mais ou menos para o lado da 
Samambaia? Para aqueles lados? 

O SR. - É abaixo, chácara .. 

O SR. - n9 25, desapropriada, e fundos da 
QSC 19. Então, aquela área, nós estaremos aqui a um 
amigo meu que aqui está presente há 18 anos, há uma 
outra Sra. que tem alguns anos ali. Fícamos ali, pOr!=Jue 
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lá existe água. E esse moço ficou ali como guarda· 
florestal, permaneceu até hoje. Agora nós queremos sa­
ber que destino vai ter esse cidadão. Ele planta, tem algu­
mas coisas Jâ como manga, laranja, enfim, uma série de 
coisas mas não ê cultivado na fontia da lei. 

O SR. - Eu disse aqui na minha exposição 
que estamos dando assistência aos posseiros produtivos. 
Com relação à ârea- citada, se for uma ârea, por exemplo, 
desapropriada, de propriedade do governo, e se estiver 
necessitando de um levantamento topográfico para fazer 
assentamento, devo dizer ao senhor que este trabalho se­
rá dinamizado agora em 86. Já foi iniciado este ano um 
levantamento topográfico da colônia de Boa Esperança 
e, certamente, vamos prosseguir com esse levantaffi-ento 
e regularizar aquelas situações que estão dentro das 
áreas de propriedade do Governo. 

De forma que o senhor pode estar certo que não pre­
tendemos fazer nada de mal, ao contrário, preCisamos 
regularizar çssas situações c valorizar o trabalho daque­
les que estão produzindo. Pode ficar tranqUilo, se forem 
áreas pertencentes ao Governo. 

A Sra, aqui ao meu lado, estâ me dizendo que o senhor 
está na área de preservação dos córregos de Taguatinga. 
E me parece que a Secretaria de Viaçio e Obras Públicas 
ê que está fazendO essa remoção daqueles ocupantes, 
tendo em vista ser uma área proibida para localização 
pelos recursos hídricos daquela região. Mas estou à dis­
posição do senhor na Secretaria para receber a sua visita, 
verificar o seu problema e estudar um remanejamento, 
principalmente sendo o senhor um produtor, tendo 
família. 

O SR. -O Sr. Vítor Morais tem a palavra. 

O SR. VITO R MOR.AlS -Sou produtor ·rural e fun­
cionário do Ministêrio da Agricultura. Conheço o proje­
to somente atravês de noticiário de televisão e, de vez em 
quando, através de noticias de jornaL Conheço superfi­
cialmente o padrão vegetal da área da Granja do Tpê, 
trabalhei na Fazenda Sucupira entre 79 e 81. Considero 
um desafio grande demais iniciar um projeto de assenta­
mento de pessoas humildes nesse tipo de terreno. 

Um projeto desse padrão deveria ter início em ârea de 
melhor qualidade. Talvez num desses lotes rurais que es­
tão em situação de quase abandono e com renovação de 
arrendamento por motivos alheios aos técnicos, c_onfor­
me nos disse o Sr. Secretário e informou também o SeDa­
dor. 

Tenpo certeza de que a Fundação Zoobotânica, agora 
sob a direção do Dr. , um homem prático e 
de grande capacidade de trabalho e liderança serâ capaz 
de pôr em ordem esses arrendamentos. 

Peço que essa consideração seja feita. 
Recebi, também, um bilhete solicitando que eu incluis­

se nas minhas perguntas uma preocupação que ela teria 
quanto a empréstimo bancário. Será que esse emprésti­
mo comeria uma grande parte do lucro? 

O SR. - Realmente, é um desafio, eu con-
cordo com o senhor. Mas ê um desafio que não podemos 
faltar a ele e temos que enfrentá-lo, porque hoje temos 
problemas sociais muito sérios no Distrito Federal e é 
aquilo que eu disse ao Senhor no início da nossa pales­
tra. Não temos mais terras no Distrito Federal, as terras, 
os arrendamentos, digamos assim, inadimplentes, o se­
nhor não tenha a menor dúvida de que isto faz parte da 
nossa preocupação. Já iniciamos o proces-so de fiscali­
zação intensiva; vãmos prôm.Over a retomada, a reinte­
gração, mas, o senhor sabe, isto é um processo judicial 
que leva tempo. Hoje, uma tramitação de ação na Justiça 
leva meses, anos e, às vezes, uma demanda para seus ne~ 
tos e bisnetos. Mas nós vamos proceder a esses trabalhos 
a que V. S• se referiu. 

O SR. - O arrendamento, parece-me que é 
renovado a cada 5 anos. Desde que a pessoa não cum­
priu uma parte do arrendamento, não se mostrou capaz 
de produzir, me parece que é viável a cessação do arren-
damento. -

O SR. --Posso lhe dar uma informação: o 
arrendamento quando é feito estabelece uma carência !ie 
5 anos, e é conseguidO dentro de um plano de utilização. 
Temos todos os meios jurídicos para promover a resci-
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são- desses contratos, desde que eles infrinjam aquelas 
cláusulas básicas estabelecidas, a começar ~elo não cum­
primento do PU, do plano de utilização. E justamente 
por ar que vamos entrar, na promoção da rescisão desses 
contratos. É esse o trabalho que nós estamos fazendo_, A 
nossa fiscalização que já-Vinha sendo realizada é defi­
ciente, não por culpa da fundação ou dos fiscais, mas por 
escassez de fiscais. A área é muito grande, exige urrla per­
manêntia, uma rotatividade, uma vigilância muito gran­
de. Mas hoje V. S• pOde estar certo que será feito. Quan­
to à área, é aquilo que eu disse, não temos nem uma área 
contínua-ígual a essa. Todas as cautelas estão sendo ado~ 
tadas para que elas se transformem, não numa favela ur­
bana, mas num jardim de produção de hortigranjeiros. 
Porque hoje não há mais terra rUim. Com a tecnologia, 
com esses mecanismos de pesquisa e de trabalho que o 
seu Ministério tem. 

OSR. - Os gaúchos idealizam. 

O SR. - Os gaúchos tambêm, mas não s6 
eles. Temos tambêm bons agricultores goianos, mineiros 
e paulistas que têm um bom know·how. Mas não há a 
menor dúvida de que o know-how dos gaú.chos está trans­
formando, por exemplo, a agricultura de soja no Distrito 
Federal, assim como os japoneses. 

Agradeço as colocações de V. S•, e pode 6itar certo de 
que estamos encarando isso como um desafio. Convoco 
v._s• pa:ra nOs ajudar nes-se -deSafio. 

O SR. - E quanto ao financíamento? 

O SR. -Quanto ao financiamento, eu devo 
dizer que tanto quanto possível, tendo em vista essa po­
pulação de baixa renda que será atendida, vamos justa­
mente dar um apoio creditício, através do FUNDEF e 
do BRB, a fundo perdido, pelo menos no início, para 
que depois eles prossigam sozinhos. 

O SR. -Explica para o pessoal aqui presen-
te, o que é_ "a fundo perdido". 

O SR. -Fundo perdido são recursos oriun-
dos do Fundo do Desenvolvimento Económico do Dis­
trito Fedefal, destinados a projetas eminenteffiente so­
ciais: J:: para ele que nós vamos destinar esses recursos. 

O SR. - Para complementar a resposta, eu 
daria a palavra ao Dr. Flávio. 

O SR. FLÁVIO - Colega, pela sua experiência, sabe 
tão bem quanto eu que não existe ~lo ruim nem solo 
bom, existe solo que tem algum·a fertilidade natural boa 
e solos que não têm nenhuma fertilidade natural e que só 
servem de suporte para a planta. 

Na realidade, o cerrado tem condições ideais para a 
solução de uma série de problemas, porque nós pode­
mos, em l ano, recuperar a fertilidade do terreno. Isso V. 
Sa. sabe que C\.1-Sta dinheiro, nós compramos uma gleba 
hoje por 4 milhões de cruzeiros por hectare e temos que 
colocar mais lO ou 12 milhões de cruzeiros em cima da­
quela gleba para torná-la produtiva. Mas esse ê um custo 
social relativamente módico. Se V. Sa. pensar que a Ho­
landa já dobrou a sua área territorial roubando terra do 
mar, eXecutando barragens enormes, depois lavando 
todo aquele sal da terra, bombeando aquela água sa1ga­
da por cima da barragem para devolver ao mar. Esse ê 
um processo de recuperação de solo que demora 10 anos, 
e nós podemos fazer isso com muito menos dinheiro, em 
1 ano. O nosso potencial de cerrado ê um potencial real­
mente extraordinário. Precisamos nos compenetrar dis­
so.- A sociedade precisa se compenetrar disso, para que o 
Governo também se compenetre disso e realmente dê va-· 
lo r ao nosso cerrado e auxilie a recu-peração dele. Aí sim 
é um papel eminentemente sociaL Nós temos l/3 do nos­
so Território Nacional em cerrados, e podem ver que um 
cerrado r-ecuperado passa a pesar na balança económica 
do País e também na balança económica do mundo a 
ponto de os americanos começarem a querer que nós não 
tenhamos juros subsidiados para a agricultura, porque 
realmente a nossa produção já faz, já os coloca em xeque 
e já começa botar umas pedras boas no sapato deles. 
Este ê um problema sério, que nós temos que enfrentar, 
temos_que realll).ente recuperar o nosso solo, porque se 
nós formos fiCar só nas terras férteis do Sul do Brasil, e 
que são 23% da superficie nacional, e ter obrigação de 
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sustentar 8 milhões e ~eio de quilômetros quadrados, 
isto não dá certo. Temos que: recuperar o nosso cerradÔ. 
Isto é um trabalho social que eu tenho certeza mais hoje 
e mais amanhã, nossos dirigentes vão entender que é pre­
ciso solucionar isto de uma maneira mais prática do que 
aquela que vem fazendo hoje, porque no sistema de ago­
ra o cerrado torna-se economicamente improdutivo. Te­
mos-Certeza de que ere será economicamente produtivo, 
em pouco tempo, porque São Paulo já teve inllitos cerra­
dos e hoje não tem mais. 

O SR. PRESIDENTE ( ) - Antes de dar a 
palavra ao Dr. Wagner de Castro, eu queria me permitir 
dar a!guns esclarecimentos. O Brasil, há cerca de 8 anos, 
está produzindo 55 milhões de toneladas de grãos. Isto é 
insulíciente para o crescimento da nossa população, das 
nossas necessidades, nós jâ. estamos importando de uma 
forma perigosa, o ano passado importamos uma quanti­
dade enorme de milho, e este ano estamos im-portando 
novamente, _e outros grãos. A saída é aumentar a produ­
tividade das áreas do Sul, isto I! relativamente limitado, e 
expandir novas áreas. E não tenhamos dúvida nenhuma 
de que a área de expansão da agricultura do Brasil vai ser 
a_ área do cerrado . .t. a mais plástica, a mais fácil, e: tem 
condições de o produto ser transportado. Lembrem-se 
que o fator mais negativo, em termos de competição in­
ternacional dos nossos produtos agrícolas,~ o do frete­
alto custo_ do frete- não da agricultura em si mesmo. A 
Vale do Rio Doce, uma empresa que é motivo de orgu­
lho para nós, uma empresa altamente rendosa, superor­
ganizada, está tratando de_ fazer uma cqisa nova,_pela 
primeira vez no mundo. Fazer uma exportação simultâ­
nea, nos grandes navios graneleiros, minério àe ferro, e 
uma parte de grão, para o Japão, para a China. Estes 
países coincidentemente quase todos importadores de 
!'11inêrio de ferro, tambêm são importadores de grãos. 
Vamos levar estes_ grãos, nos navios graneleiros de mi­
nérios, pela metade do frete internacional. E este fator 
negativo passa a ser altamente positivo. E já estâ'sendo 
organizado, preparado, e o Araguaia e o Tocantins, 
sobretudo o Araguaia com pouca coisa mais torna-se na­
vegável numa extensão de quase 3 mil quilômetros, pode 
ser uma espêcie de mar interior, a uma distância física 
grande, mas esta ê uma distância económica, porque.os 
transportes poderão ser feitos pelo tipo de transporte 
mais barato que exi~te, que é o transporte por aquavia, 
transporte fluvial. Vamos levar estes nossos grãos do 
Planalto Central, do Brasil Central, na área do cerrado, 
para o Porto de Belêm, ou, fazendo uma inflexão, pegan­
do a ferrovia que vem de Carajâs, para o Porto de Itaqui 
no Maranhão, transbordando, passando das celtas para 
os trens de minério, levando justamente para o Porto dos 
supergraneleiros. Há uma perspectiva fantástica sobre 
todos os aspectos, sobre o desenvolvimento da agricultu­
ra no cerrado. E, mais ainda estas deficiências de fertili­
dade do solo que foram mencionadas, os corretivos, os 
elementos de melhoria desta fertilidade, Deus rios colo­
cou aqui ao nosso alcance: o Vale do Paranã, e aqui mes­
mo dentro de Brasília tem imensas jazidas de calcário. O 
Paranã tem calcário para abastecer o Brasil inteiro por 
centenas de anos. Então, não hã problema quanto à cor­
reção do calcário. E, por incrfvel que pareça, a deficiên­
cia maior dos macronutrtentes sem o fósforo nós temos 
também. Temos a região de Catalão, que pode abastecer 
toda a agricultura brasileira, região de Araxá, a região de 
Patos de Minas. Se o Brasil que até poucos anos atrás era 
um País que tinha uma interrogação à sua frente no de­
senvolvimento agrígola, hoje é um País que pode pensar 
em ser exportador de fosfato. E o potássio que é- um ou­
tro macronutriente da maior importância-nós-sabemos 
que a PETROBRÃS assumiu o controle _das jazidas de 
CarmópoJiS em -Sergipe, e nós podemos ter tambêm cer­
teza do alto abastecimento do País, em potássio. 

Vamos ouvir agora o Dr. Wagner de Castro. 

O SR. WAGNER DE CASTRO -A pergunta que 
vou fazer, aliás, algwnas das colocações podem ser tanto 
para o Secretário, como pafa o Dr. Flávio, já que foi tra­
tado de um assunto que está intimamente ligado a nós 
_co_Q10 _Presidente de umas .das empresas vinculadas à Se-_ 
cretaria que ê a PRO FLORA. 

Bom, eu não sei se o Secretário já tomou conhecimen­
to, mas nós hoje mesmo falamos sobre esse assunto com 
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o Fernandes que é um dos Assessores que cuida desta 
área que estâ criando aquela escola. 

Hoje conseguimos praticamente 210ha numa área bem 
junto à área do combinado. E ali nós vamos plantar eu­
calipto, possivelmente, ainda este ano. Vamos começar 
agora com o projeto que temos. Queremos saber o se­
guint~ como ficaria a exploração dessa apicultura, sen­
do que, parece, já há um plano da Secretaria- que ain­
da não sab1!mos - e temos um convênio com a Asso­
ciação dos Apicultores quase que exclusivo e, pelo que 
sei, a produção deles não estâ atingindo, pelo que pude 
ver agora de um mês e poucos-dias, sequer 50% daquilo 
que poderia ser. Eu não sei se a tecnolo_gia estaria dentro 
daquela que o Dr. Flávio disse."uma colméia para cada 
3km a fim de atender à autonomia de vóo da abelha". 
Queríamos saber como é que a PROFLORA ficaria não 
só nessa ârea que ela vai implantar como também me pa~ 
rece que o combinado agrourbano tem uma outra área 
por fora que seria, digamos assim, confrontante com as 
mansões. Essa outra área também seria explorada dessa 
forma: eucaliptos etc? Eu gostaria de me situar nessa 
questão. 

O SR. - Certo. Todas as reservas da PRO-
FLORA são ímportantlssirriaS dentro desse processo da 
apicultura. Não só aquelas que estão, hoje, sendo explo­
radas pela Associação dos Apicultores de Brasília, como 
as novas que vierem a ser formadas. Não tenho a menor 
dúvida de que essas reservas têm uma importância imen­
sa para a agricultura no Distrito Federal. Estamos man­
tendo um relacinamento muito bom com a Associação 
dos Apicultores. O próprio Ernane mantêm um excelen­
te relacionamento. A nossa tendência é jUs-tamente me­
lhorar cada vez mais esse relacionamento e ter uma par­
ticipação nessa oferta de árvores para dar o pólen, o néo. 
ta r, à base da abelha. 

O Dr. Ernane está, agora, instalando o Centro Irradia­
dor Apícola no Jardim Botânico. Certamente, nós Va­
mos continuar com esse procedimento, com as asso­
ciações para também dar uma oportunidade a essas enti­
dades de participarem e de desenvolverem a apicultura. 
O Estado não quer assumir todo esse processo. O Estado 
quer que haja uma participação dos apícultores. De for­
ma que quanto a isso o Presidente da PRO FLORA pode 
estar certo de que esta floresta a ser fofinada não vai en­
trar nesse esquema, por exemplo, da preferência. Seria, 
provavelmente, utilizada prioritariamente pelo Centro 
Irradiador de TecnolMía Apfcola. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Borges)- Muito obri­
gado, Dr. 

Agora, vamos ouvir a Sr• Márcia Porto, de Taiuatin­
ga. 

A SRA. MÁRCIA PORTO- Uma das perguntas fei­
tas por uma pessoa aqui da nossa mesa é se esse terreno, 
depois de pago com empréstimo bancário, se seria dele; 
se ele poderia passar para os herdeiros? Já que seria uma 
espécie de fazenda modelo que -vocês queriam criar. t 
uma das chívirl~" 

O SR. 
agrourbano. 

- Desse terreno do combinado 

A SRA. MÁRCIA PORTO- Sim, senhor. 

O SR. - Não. Esse terreno é arrendado, ele 
pertence ao Estado. o que nós, o que o Esb.dO -pOde ra­
zer no caso de a pessoa amanhã sair do terreno é indeni­
zar as benfeitorias contruídas -no terreno. Agora, o con­
trato de arrendamento pode ser transmitido aos sucesso­
res do arrendatârio 

A SRA. MÁRCIA PORTO·-_: Pois não. E outra per­
gunta feita Pela mesma pessoa é no sentido de saber se as 
matérias para combate de praga, acidez do terreno Se­
riam vendidas a baixo custo, como seria feita a distri­
buição? 

O SR. -Já estabelecemos um financi"amento 
na revenda justamente pafa os pequenos produtores, 
aqueles mais carentes, de 30, 60 e 90 dias. Esse financia­
mento ainda não é suficiente. Muitos produtores me- têiri 
procurado e solicitado que o prazo seja dilatado. Mas 
nós temos algumas dificUldades de capital de giro da em­
oresa. Não podemos fazer uma concessão muito elâstica, 
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porque sacrifica a própria estoca.gem da empresa. Mas é 
um assunto que está inserido nas nossas preocupações. 
Isso talvez seja resolvido com aquele financiamento que 
o-Dr. Vítor falou aqui, do FUNDEFE. Inicialmente, a 
fundo perdido, via FUNDEFE, como forma de dar a 
esse pequeno -produtor e decolagem inicial. Depois ele 
prossegue com recursos próprios da própria produção. 

OSR. -Queria dar um esclarecimento aqui, 
pois nem todos_ sabem o que é a FUNDEFE. Mesmo que 
não seja a fundo perdido, digamos para o custeio agríco~ 
la, é extremamente mais barato. Talvez o Dr. Flávio pu­
desse dar uma pequena explicação. Trinta e seís por cen­
to ao ano sem correção monetária. Isso representa uma 
vantagem extraordinária. 

O SR. 
nhum. 

- Não existe no País, em lugar ne-

O SR. FIÃVJÜ D'ARAÜJO- Gostaria de, atenden­
do à solicitação do Secretário e do Senador, dizer que, 
por exemplo, a instalação de 1 ha de citros, hoje, ficaria 
em t5_milhões Q_~ cruzejros. Então uma gleba que vai ter 
3 ha de citros teria que ter 45 milhões de financiamento 
para a implantação. Se tivermos as taxas de juros e cor­
reçào monetária existentes hoje, o individuo estaria proi­
bido de plantar, porque ele começa a ter o primeiro re­
torno depois de três anos com uma pequena produção. 
Isso não pagará o financiamento. Quando ele chegar aos 
sete anos, quando a produção se estabiliza, ele já tem que 
vender aquilo para poder pagar o financiamento. Real­
mente, ele não tem possibilidade, nas condições atuais, 
de fazer isso. O Governo tem que achar um meio de fi­
nan-c-iar;sso, -a- hútãlação desses pomares de uma outra 
rrúmeira _que não seja pelas vias atuais. E temos certeza 
que d Secretário da Agricultura, com os cantatas que faz 
com o BRB, através do Fundo de Desenvolvimento do 
Distrito Federal, vai conseguir encontrar essa solução. O 
FUNDEFE faz empréstimos a 36% de juros ao ano, sem 
cÜrreção monetáría. Realmente, são juros subsidiados 
que estimulariam a pessoa a plantar, a trabalhar nessas 
áreas, e pode ter um prazo de carência de três anos. En· 
tão durante três anos a pessoa não paga nem o emprésti­
mo nem os juros. Depois ele começa a pagar o emprésti­
mo e- os juros. E então ele trabalharia três, quatro anos 
pagando isso e depois o pomar seria dele. É completa­
mente livre. De man_eira que tem que haver uma solução 
econômica para o problema, caso contrário, o projeto é 
completamente inviável. 

-Só gostaria de fazer uma outra observação em relação 
ao tipo de solo. Os Senhores hão de compreender que 
vim de uma região de terra fértil e aqui no cerrado en­
c-ontrei um ditado muito interessante;. "O cerrado é uma 
terra de fazer longe." A única finalidade do cerrado é fa­
zer uma cidade ficar longe da outra, não tinha outra fi­
nafidade. Mas na realidade os Senhores vejam que temos 
25% de tàras ferteis no Brasil, temos em torno de 25 _a 
30% de cerrado e temos 50% de floresta amazônica:. 
Quando derrubamos um hectare de cerrado, que pode 
ser feito em onze minutos com as facilidades mecânicas 
que hoje existem e que_ com mais três horas pode ser re­
cuperado em termos de calcário, fosfatagem de recupe­
ração, então temos possibilidade de recuperar 5, 6,10 
hectares de cerrado por dia. Se formos derrubar uma flo­
resta amazônica, que tem árvores de muita idade, mas 
que-depois de derrubadas com chuvas, com precipitação 
de 2 mil milímetros por ano, com temperatura de 40 
graus cen-tigrados, onde as condições são altamente van­
tajosas, favoráveis à decomposição da matéria orgânica 
existente no solo, derrubamos um solo de floresta ama­
zônica e três anos depois não sabemos o que vai aconte­
cer com aquele solo. Sabemos, com toda certeza, que três 
anos depois um solo de cerrado é um solo altamente fér­
til como qualquer solo fértil do Brasil. O cerrado real­
mente tem um potencial que é muito grande e em muito 

-pouco teri:tpo o cerrado não s_erâ mais terr.a de fazer lon­
ge. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Borges) - Queria 
acrescentar, rieste ·momento em que se fala em reforma 
agráfiá- criou-se o Ministério da Reforma Agrária, e o 
País vive o momento da reforma agrária~ que parece 
que se está pensando mais em dar apenas um título para 
o agricultor. O Presidente Figueiredo distribuiu um mi-
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Jhão de titulas. Alguém acha que melhorou alguma coi­
sa? Nada. Possivelmente 90% desses não estão mais com 
os que receberam pelos títulos. Reforma agrária é muito 
mais complexa do que dar apenas um título de domínio 
do solo a alguém. É essencial que haja uma continuidade 
de apoio depois. Por isso que a gente diz que não há pos­
sibilidade alguma de reforma agrária, de sucesso da re­
forma agrária, se il.ão hOUver uma opção do Governo 
pela agricultura. O GOverno, ao invés de subsidiar o me­
trô, tem que subsidiar a agricultura. Ao invés de subsi­
diar o transporte de minério de grupos estrangeiros para 
os portos brasileiros, tem que subsidiar a agricultura. 
Tem que haver uma opção, tem que haver uma priorida­
de. Sem isso é um diletantismo, é uma brincadeira. A pa~ 
lavra está livre a quem desejar fazer alguma pergunta, ai­
eu ma exposição ou contestacào. 

A Comissão do Distrito Federal do Senado faz ques­
tão de que os debates aqui sejam os mais democráticos 
possíveis e mais Hvres, para que todos possam expor as 
suas idéias, dentro, naturalmente, do limite do tempo. 

A SRA. (Início da fala fora do microfone.) 
..... essa referida chacarâ, após o Clube Primavera - eu 
mesmo resido lá desde 1969, esse pedaço de terra é com­
pletamente lotado de café, milho, feijão, mandioca, ba­
nanas, cocos, abacates, manga, cana, pêra, jaca -, tem 
de tudo tá dentro. Eu queria o seguinte: a gente, num pe­
daço de terra desse, para ser retirado de lá, tem que ter 
indenizacão? Isso é o que desejava saber. 

O SR. - Normalmente, a Senhora tem 
que ser indenizada pelas benfeitorias que fez Jâ. A Se­
nhora está lá hã mais de 20 anos? 

A SRA. - Não, estou lá desde 1969. 

O SR. - A Senhora está sendo retirada de 
lá? É uma pergunta que lhe faço. 

A SRA. - E essa a referida chácara. 

O SR. - É mesma situação do nosso amigo ali, não 
é'? 

A SRA.- E. 
O SR. -É o problema que disse para ele ainda há 

pouco- a questão de proteção daquela àrea, em que es­
tava proibida a localização de assentamentos. Mas tenho 
a impre.ssão de que a Senhora será indenizada por essas 
benfeitorias. O nosso Diretor do Departamento de Ter­
ras. aqui, o Dr. Viriato, que acompanha essa parte, dará 
um esclarecimento melhor para a Senhora. 

O SR. - A área a que essa Senhora se referiu, e a 
outra pessoa também, é uma área que foi apossada há 
muito tempo e estã fora do plano de regularização, pelo 
menos até o presente momento. Temos ali, em taguatin­
ga, o Setor ~-Sul; para breve regularização e o Setor P­
Noúe, que é a segunda etapa, partindo para aquela parte 
de .'!-mpliação do Núcleo Rural de Taguatinga. Quanto 
ao problema específico dela e de alguns outros que lá es­
tão, seria o caso de ser feito um levantamento para se ver 
a possibilidade do remanejamento desse pessoal que lã 
está. No momento esta é a posição real do problema. 

A SRA. - Ê perto de Fumas, não é no Setor P­
Norte. Localiza-se após o clube Primavera, é dentro de 
Taguatinga mesmo. E ain,_da tenho vârías criações. 

O SR. -Quantos membros tem a sua famflia? A 
s_ua -família é grande? 

A SRA. -Não, Senhor. É somente eu e o meu es­
poso. 

O SR. -A Senhora recebeu alguma intimação para 
sair de lá? 

A SRA. - N~o_. SenhOr. Ê porque estou ouvindo 
falar na referida chacarâ e queria saber mais ou menos 
como é que fica a situação. Eu não estou lá hâ 20 anos, 
eu cheguei lá em 1969. 

O SR. - Eu aconselho a Senhora a procurar o Ad­
ministrador de TagtJatínga~ o Sr. José Luis Paro, que in­
clusive é um pessoa muito acessível_ e muito minha ami­
ga, e posso até encaminhá-la com o maior prazer à Ad­
ministração de Taguatinga, para que ele examine o seu 
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problema, pois é um problema praticafnente dentro da 
área urbana, dentro de Taguatingua. 

A SRA. -_Já_que tenho essa chance, também tem 
este Senhor aqui chegando lá na mesma êpoca. 

O SR. -Ao final da nossa reunião, peço que a Se­
nhora, por gentileza, me procure e terei o prazer de 
encaminhá·la. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Borges)- Ao sair da­
qui. a Senhora o procure que ele a encaminhará ao Ad­
ministrador. 

O Dr. A rocha _deseja fazer uma pergunta. 
O SR. A rocha- As vezes nós encontramos uma gran­

de idéía, mas ela é aplicada no momento em que tudo ou 
quase tudo já aconteceu, e os Governos do Distiito Fe­
deral tomaram determinadas atitudes, de início, muito 
convenientes. Um exemplo disto são as terras do Distrito 
Federal, em que 30 a 40% do seu território segue um ca­
minho que ac.:ho que seria o desejãvel: arienda-se, desde 
que o arrendamento seja produtivo. E claro que isso foi­
se desvirtuando com correr do tempo, como o Secretário 
Leone comentou, e essa idéia, por exemplo, que está sen­
do colocada hoje, e foi muito defendida pelo. Senador 
M:.~uro Borges quando Governador de Goiás, 'é o tip·Õ-da 
idéia exCelente para ser colocada em execução nesse tipo 
de política que foi adotada- rio íiiicio de Brasília. 

EntãO, o que se no_ta é o seguinte: nós temos núcleos 
rurais desenvolvidos sobre arrendamentos desde o inicio 
de Brasília desvirtuados. E agora há uma excelente idéia 
com dificulda.de de ser i.mplantada, porque grand~ parte 
já foi distribuído. Então, sobram duas saídas, aliâs, três: 
uma que está sendo providenciada quer dizer, uma fisca­
lização para a retomada dos arrendamentos que não são 
produtivos. A segunda saída é evidente que seria a desa­
propriação de algumas terras que são iffiprodii.tívas-. E 
nós temos leis que nos amparam e que poderiam ser dis­
cutídas se colocadas em execução. Por exemplo, agora, 
estamos com a grande possibilidade de negociação, por­
que o Governo do Distrito Federal se utilizará dos recur­
sos do DUNDEF para incentivar a geração de empregos 
através da industrializaçãO da soja com dois grupos eco­
nômicos. Um dos grupos econômicos possui, perto da 
cooperativa terras que se estendem atê perto de Formo­
sa, mais de cinco mil hectares que são explorados gerã.l­
mente próximos das estradas. Então, dá a impressão que 
está todo ele explorado. Mas eu que tenho uma proprie­
dade ali próximo, noto que se planta soja 100, 200 me­
tros para dentro e o restante não ê bem aproveitado. Eu 
acho que o Governo do Distrito Federal- esta é uma 
idéia - poderia analisar da seguinte maneira: por que 
não aproveitar parte dessas terras para fazer explicar 
essa idéia de conglomerados e fazer disso parte de uma 
negociação? E evidente que, hoje, quem, tem cinco mil 
hectares em Brasília não gostaria de se desfazer deles, 
pois há possibilidade de amanhã aparecer um governo 
que não lute_. como este, pelo loteamento das terras de 
Brasília._ Já imagíonou, daqui a uns dez anos, coffi OUtro 
governo a permissão para um loteamento, cinco mil hec­
tares vale muito mais do que plantar qualquer tipo, diga­
mos assim, de plantação de soja, seja lá o que for. Bem, 
eu acho que estava na hora de pensar se nós- Governo 
e comunidade- vamos financiar essa indústria de soja a 
36% de juros para formação de uma indústria. Por que 
não conversar com esses empresários para comprar de­
les, adquirir deles, como se diz, adquirir três mil hectru:es 
desses cinco -mil e entregar à Secretaria da Agricultura 
para desenvolver não dois, três combinados_ agro_u_rbanos 
mas diversos para tornar difinitiva essa idéia. 

A outra idéia, ou, talvez, seja atê uma pergunta que 
pode ser quejã esteja, digamos, acontecendo, se nós gas­
tamos tanto dinheiro com esses núcleos_ rurais, eu per­
gunto: diante dessas injustiças qu'e-Se presencia no cam­
po, do grande produtor para o pequeno produtor, -
mais adiante explico essa injustiça- havel-â possibÍ!ida­
de de se fazer um estudo e adaptar esses núcleos rurais e 
essa idéia do combinado agro-urbano, jã que os núcleos 
rurais possuem na sua redondeza alguns terrenos que 
por uma mâ polític~ agrícola estão sendo perdidos pelo 
endividamento do -pequeno produtor, por ter sido mal 
orientado, que comprova equipamentos, uma expio-
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ração do homem do campo, equipamentos de irrigação 
muito acima da capacidade que poderia produzir o pe­
queno produtor? Inclusive o Dr. Flâvio Couto sabe dis­
so. Naquela região lâ no Núcelo Jardim, na região lâ do 
japonês, quantos entraram em falência para pagarem 
equipamentos totalmente fora, mal orientados pela Fun~ 
dacão Zoobotânica. O Governo gastou muito dinheiro, 
pois temos postos de saúde, temos escolas, temos tudo is­
to. Eu descobri isso na prática. Esses pequenos lotes que 
foram distribuídos nos núcleos rurais, de três, quatro, 
oito hectares, foram feitos com o objetivo de _gerarem 
mão-de-obra para o médio e o grande produtor. Nunca 
se deu apoio ao pequeno produtor para que ele sobreviva 
daquilo. O objetivo do núcleo rural de_ Brasília é única e 
exClusivamente colocar as pessoas mais pobres à dispo­
sição do médio e grande agriCultor da região. Digamos 
assim: ê -o bolaM fria patrocinado pelo Governo. O que 
nós temos afi -são pessoas que têm trabalho na hora da 
colheita da soja para costurar os sacos, encher os sacos e 
coSturã-loS, colocá-los no caminhão; é na hora de colher 
o café e é disto que eles vivem e mais nada. São quatro 
hectares ao redor do núcleo jogado às favas, porque o 
Governo não dá apoi9 nenhum, não tem nada, não tem 
politíc~, como disse o Senitdor. Então, pergunto isto, 
p<lra llã-0 -me estender mais! Há possibilidade de, numa 
negociaç'ão, a indústria da soja conseguir alguns hectares 
q-ue n!IO estão sendo explorados de outros para os fUtU­
ros empresários agroindustriais, já que possuímos uns 5 
mil hectares? Segundo: hã possibilidade de se fazer um 
reestudo, uma reformulação dos aluais núdeos rurais e 
aproveitar toda essa infra-estrutura? 

O SR. - Vamos por parte. Todas essas 
questões de terras são explosivas. Claro que possibilidaM 
de haveria. Nós não temos, no momento, nenhum pensa­
mento neste sentido, porque nós já estamos com a área 
do I pê e do Riacho Fundo para iniciar esse projeto. Te­
mos onde trabalhar; isto já está definido. Vamos traba~ 
lhar em cima dessa área. Com relação a outras âreas, nós 
estamos no momento procedendo à complementação 
das medidas que determinaram aquela rescisã.o maciça 
do Núcleo Rural Santos Dumont, onde nós pretendemos 
instalar segundo combinado agrourbano. Hã as dificul~ 
_dade~ normais que decorrerri i::l.essR rescisão, como recur­
-so- à justiça, indenização de algumas benfeitorias. Tudo 
isto está sendo c_uidado dentro da maior seriedade, pro­
curando remanejar alguns proprietários que lá estâ para 
outras áreas, procurando absorver outros colonos de 
know~how de tradição na agricultura. Mas sobre essa 
-aquisição Ou essa desapropriação ou compra de outras 
áreas isto não é um assunto de interesse imediato. Nós 
vamos exercer a fiscalização. como eu lhe falei. E se esse 
exercício intensivo resultar uma boa safra de terras ina­
proveítadas e de contratos inadimplentes ótimo, não pre­
cisamos recorrer a esse expediente a que você se referiu. 
Mas não tenha a menor dúvida de que esse expediente 
não estaria fora de cogitação dentro de uma necessidade 
social, caracterizado, e iminente de incontornável. Com 
relação aos núcleos rurais, eu devo dizer o seguinte: a 
política nossa da Secretariá da Agricultura fortaleceu os 
núcleos rurais, que constituem uma excelente criação dos 
governos anteriores. Devem ser fortalecidos, devem ser 
ampliados e melhorados, principalmente suas agrovilas. 
Você disse ar uma coisa que é verdade. Inicialmente, eles 
foram constituídos nessas áreas pequenas com o objetivo 
alimentador de mão-de-obra. Hoje, os médios e grandes 
produtores estão trazendo os bóias-frias de Formosa e 
de Palminópoles. Os núcleos não estão produzindo, não 
estão gerando essa mão-de-obra. Eu quero dizer~lhe que 
nós estamos dando um apoio prioritário aos núcleos ru-

__ .rais_~ Basta que lhe diga que este ano nós apoiamos os pe­
quenos produtores no número correspondente ao todo 
do ano passado, do ano anterior só em aração e gra­
deação e em outros mecanismos de apoio atendendo sob 
a forma grupal. A área deve ser até duplicada, neste ano, 
de plantio. Os núcleos jã estão passando p(_?r um proces­
-SO de manutenção que eles não tiveram desde que foram 
inaugurados. Já propus ao Governador, e o Consefuo jã 
aprovou, a ampliação da agrovila de Atacuara. Já pro­
pus também, e o Conselho aprovou, a criação da agrovi­
la para serviços urbanos da Vargem Bonita. Já propus ao 
Governador a criação da agrovila do PADEF. Essa é a 
nossa política: fortalecer esses núcleos, apoiá-los porque 
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eles constituem peça importantíssima. Eles já têm uma 
infra-estrutura urbana excelente, excepcional e precisam 
ser apoiados. 

O SR. -Eu gostaria de complementar a in-
formação do nosso secretário em relação à Colônia de 
ltapeti. Infelizmente nós tivemos vários problemas- eu 
sou um dos colonos da Itapeti. Nós tivemos vários 
problemas lá. A bem da verdade, a Fundação Zoobotâ­
nica não teve responsabilidade nenhuma do que aconte­
ceu -ali. O que aconteceu ali realmente é que os_ japoneses 
que ali chegaram vieram de terras férteis e demoraram 
uns dois a três anos para entenderem que tinham quere­
cuperar primeiro o solo. Então, eles plantavam sem a 
corieção direita de solo e a produtividade foi baixa. Infe­
lizmente, entenderam que como aquilo como era um 
projeto de interesse do Governo, que os juros e-os paga­
mentos lhes seriam perdoados. Havia agricultor que fa­
zia duas viagens por dia de avião a São Paulo e voltava 
para assinar documentos, para resolver problemas e as­
sim por diante. 

Então, a maioria dos agricultores lã levou uma vida de 
fausto que~ agricultura não paga, mesmo a juros subsia­
dos da- época de 12% ao ano sem correção monetãria, ju­
ros do Pólo Centro e do Pólo Brasília. Uns quatro real­
mente quebraram e quebraram por isso porque houve 
má administr?ção. Os que foram bons administra-dores 
vão bem e estão progredif!~O economicamente. 

O SR. - Peço a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. _ - No final da hora, já ultrapassou de 
há muito, mas que V. Ex' fizesse a colocação de uma for­
ma muito sintética. 

o sR: --Perfeito. 

O SR. - Ê só qu~ quando eu me referia ao 
pequeno !i.gficU.Ifõr que se deu mal nas suas plantações, 
foi lá do Núcleo Jardim e que comprou financíado atra­
vés do BRB um equipamento e que depois a Fundação 
Zoobotânica não conseguiu as máquinas para fazer o 
contrOle das águas. Então eleS ficaram com equipamento 
de irrigUçãO sem utilizar. Aí que faltou a polítíca comple­
mentar que foi: colocada aqui. Quer dizer dá uma parte 
ôepois não dá outra, não adianta nada, porque mesmo 
com máquinas se não tiver a água e o a pio do GOverno 
não tem condição. 

O SR. -Bem. Aquele rapaz, Já. do Núcleo do 
Jardim, que não foi bem sucedido com o equipamento de 
irrigação, comprou um auto~propelido pequeno e um 
motor_ J?Uito maior que o que precisava e o autoM 
propelido não irrigava 1/3 da área de alho que ele plan­
tou, e o alho é uma planta cartssima para in-stalar, e o 
preço dele também. Em um ano ele quebrou. Mas isso 
foi também porque ele veio do Rio Grande do Sul onde 
chove durante a ey,oca do plantio de alho, ele não enten­
dia que ía haver seca. Então ele comprou esse equipa­
mento depois que a seca se instalou. Houve uma série de 
problemas de administração e, realmente a Fundação 
Zoobotânica não encaminhou nada para isso. Ele com­
prou tudo por conta dele, com o dinheiro dele financili­
mento do BRB, foi uma pessoa normal, neste particular. 
Eu acho que a Fundação não teve a menor responsabili­
dade nisso. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Borges)- Meus Srs. 
dado o adiantado da hora, vamos ter que encerrar a reu­
nião e estou vendo muita gente aí ansiosa, porque têm 
outros compromissos. 

Antes_ __ de encerrar eu queria dar a palavra ao Dr. Cou­
tinho, no que faço questão, que é o Presidente do Institu­
to dos Arquitetos do Brasil. 

O SR. FLÃ VIO COUTINHO - Sr. Presidente, na 
condição de urbanista, atrevo~me a fazer uma pequena 
incursão ao urbanismo, mais no sentido de esclarecer, jâ 
que confesso a insuficiência das informações que tenho 
sobre o projeto, e vejo aqui uma oportunidade para levar 
algumas informações a mais. 

Nós temos defendido é que nenhum plano urbano é 
completo se não encarar a realidade rural envolvente das 
cidades. E isso raramente acontece. De modo que pode­
mos aplaudir quando um Governo encara o problema 
urbano sob a forma de uma política séria de projetas viâ 



400 Sábado 22 

veis e realizãveis a curto prazâ, como é o caso do c_ombi­
nado agro urbano. Mas temos algumas dúvidas sobre al­
guns pontos de esclarecimentos, alguma coisa a colocar. 

Entendemos que um projeto dessa natureza deva en­
frentar diVe-rsos objetivos simultãneamente, como muito 
bem colocou o nosso Secretário, entre eles o objetivO so­
cial. Mas entendemos que, na experiência em fõcO,-dada 
às limitações da ãrea de alcance:, inclusive, talvez o obje­
tivo social se veja um pouco tolhido, já que o número de 
famílias a ser atendido é relativamente pequeno em re­
lação ao problema que se apresenta na sua generalidade. 
Mas entendemos também que os objetivos de uma políti­
ca agrícola principalmente em torno das cidades seria 
promover o abastecimento dos grandes centros urbanos. 
Achamos até que como regra geral no caso de cidades 
médias e grandes, um raio de cerca de 30 a 50km, cerca 
de SOkm em torno dessas cidades deveria necessariamen· 
te estar comprometido com o abastecimento das popu­
lações urbanas. Um alimento a ser consumido pelas po­
pulações urbanas. Quer dizer, isso tãmbém ê uma forma 
de distribuição de renda e uma forma de evitar a evasão 
da renda das populações urbanas, quer dizer, 
pmtegendo-as dos altos preços dos produtos agrfcolas 
importados de grandes distâncias. 

De modo que, nós não vemos com simpatia áreas agri­
cultáveis próximas às- cidades destinadas a uma agricul­
tura de exportação, que beneficia muitas vezes apenas os 
proprietários dessa área, mas não as populações vizinhas 
a essas ãreas. As vezes, privam essas populações exata­
mente das áreas que poderiam produzir produtos mais 
baratos para o seu consumo e obrigando-as a pagar altos 
preços devido aos custos de transportes. 

Vemos com muita simpatia também esse aspecto, que 
foi colocado na exposição do nosso Secretãrio, mas 
queríamos revelar uma outra preocupação, que seria o 
impacto ecológico decorrente da ocupação dos cerrados. 
Mais no sentido de uma pergunta, de um esclarecimento 
a ser pedido, já que estamos lidando com substituição de 
uma cobertura vegetal, nativa, por uma cobertura vege­
tal exótica, de espécies que serão implantadas e que po­
derão criar efeitos colaterais sobre a fauna, sobre a flora, 
etc. Estamos lídando com extensões relativamente ho­
mogéneas dessas espécies, como são cítricos, abacatei­
ros, hortaliças, etc., que irão substituir a vegetação varia­
da, diversificada por culturas homogêneas. Vamos lidar 
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também com o problema de fertilização, de combates a 
pragas, de correção de solos, etc., que implicam no uso 
de produtos químicos, alguns de alta toxidez, como sabe­
mos, que está ligado também ao problema dos cursos 
d'água e ao abastecimento de ãgua, as reservas para 
abastecimento de água para as populações urbanas, En­
tão, eu perguntaria, mais no sentido de dar uma ••deixa" 

, ao Secretário, de que maneira esses pfoblemas, que eu te­
nho certeza são preocupações do Governo, poderão ou 
deverão ser eqUacionados juntamente com esses objeti­
vos de atender o social, o econômico, no sentido produti­
vo, e outros .de sentido mais imediato. 

O SR. -Muito obrigado, Dr. Franco. Posso 
lhe assegurar que as s11as_ preocupações são as preocu­
pações do Governo. Todas elas perfeitamente proceden­
tes, séria$. A questão, por exemplo, que o Sr. disse do 
impacto ecológico. Não sei se o Sr. chegou aqui no iní­
cio, quando eu estava fazendo a exposição, eu justamen­
te dizia que o projeto estava sendo implantado ali dentro 
de um respeito absoluto ao problema da preservação 
ecológica, ambiental. Tanto que, quando nós escolhe­
mos a ârea, uma ponta dessa área foi julgada, pela 
CA ESB! prejudicial aos mananciais que abastece~ aque­
las mansões, aquela área ali do Distrito- Federal, e nós 
eliminamos essa área, elimina'n1os Justamente para man­
ter o projeto dentro de padrões de preservação ecológica, 
para não provocar esse impacto. 

Com relação, por exemplo, ao uso que o Sr. disse aí de 
agrotóxicos na agricultura, isso nôs temos discutido e 
conversado. Nós podemos caminhar para uma agricultu­
ra alternativa, usando hoje adubos orgânicos, adubos 
que não são tóxicos, nem que contaminem as reservas 
hídricas. 

Sobre o problema, por exemplo, do atendimento em 
pequena escala na parte social, já que são poucas 
famílias, efetivamente são 500 famflias, o que representa­
ria 2.500 pessoas a viverem dentro daquela estrutuia. 
Mas nós precisamos iriíciar esse prOcesso, é uma contri­
buição que se dã ao problema social, precisa ser feito. 
Ele deve ter o seu efeito multiplicador, tendo em vista os 
compromissos crescentes do Governo nessa parte. En­
tão, como esse projeto tem não só a finalidade social, 
como tem também uma finalidade atê mesmo educativa, 
didática. a nível de agricultura, ele associa uma série de 
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vantagens: ele atende a parte social, embora limitada­
mente, porque a área é pequena, não é uma área grande; 
atende a parte de comprovação de_uma agricultura alter­
. nativa, de uma alternativa também de reforma agrária; 
atende ao aspecto d.a ocupação da ãrea antes que ela seja 
invadida e seja desvirtuada e seja mal ocupada; atende o 
problema do abastecimento, como o Sr. disse muito 
bem, da própria cidade, está próximo, está encostado 
aos centros urbanos, vai cumprir aquela mesma rmalida­
de da Vargem Bonita, que hoje responde por 45% do 
abastecimento de foliáceas no Distríto Federal, ele vai, 
portanto, concorrer. Ele não tem o objetivo· precípuo, 
por exemplo, da exportação, ele tem o objetivo básico, 
prioritãrio, do abastecimento. Está dentro dessa sua co­
locação. 

- Estes eram os esclarecimentos que eu tinha para dar às 
suas preocupações, todas elas elogiáveis e que nós esta­
mos seguindo à risca, solicitando uma colaboração de 
alto nível da própria Universidade de Brasília, urna con­
tribuição da equipe da propria CAESB e de todos os ór­
gãos responsáveis por esses aspectos todos que V. Ex" 
mencionou nas suas colocações. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Borges) - Conside­
rando o adiantar da hora, vamos concluir a nossa reu­
ni~ de hoje que me parece foi muito interessante e pro­
veitosa. 

Agradeço a presença de todos que aqui estão e tere­
moAs, ~a próxim~ quintaM feira, às 17 horas, a última con­
fen:n.cta desse ~~C? ~e _dabates relativo à representação 
poht1ca para o D1stnto Federal, com a participação do 
n~bre Deputado João Gilberto, do Dr. Maurício Cor­
re.m, da O~dem dos Advogados, dos Srs. Oz6ria Adriano 
Filho e Nllton ... , representante do PFL e Presidente do 
PMDB respectivamente. 

Agradeço mais uma vez a presença dos Drs. Leone 
João B~sco •. F!á.vio e de todos que aqui estão. Creio que: 
como dJsse mtctalmente, esses debates. as dúvidas e as 
co~testações são muito úteis para que se tome decisões 
maJs acertadas e que se erre o menos possível 

Muito obrigado. · 
Está encerrada a reunião. 

( Le~'anta-se a reunião às horas e minu-
tos.) 
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LI- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1 - Pareceres encaminhados à Mesa 

1.2.2- Leit11ra de _projeto 

- Projeto de Lei do Senado n"' 32/86~- de autoria 
do Sr. Senador Gastão Müller, que acrescenta pará­
grafo ao art. 6'1 e modifica a redação do parágnifo ú­
nico do art. 6'l' do Decreto-lei n"' 2.063, de 6 de ou­
tubro de 1983, que .. dispõe sobre a regulamentaç~o 
para execução de serviço de transporte rodoviârio de 
cargas ou produtos perigosos, e dá outras providên­
cias". 

1.2.3 ,....... Comunicações 
-Do Sr. Senador Raimundo Parente, desligando­

se da Bancada do Partido Democrático Social e pas­
sando a integrar a Bancada do Partido DemoCrático 
Trabalhista. 

-Do Sr. Senador Murilo Badar6, indicando os 
Vice-Lfderes do Partido Democrático Social. 

1.2..4- Comunicações da Presidência 
-Recebimento das Mensagens n~ts 74 e75/86 (n~tS 

72 e 73/86, na origem), pelas quais o Senhor Presi­
dente da República solicita aUtorização do Senado 
Federal para que o Governo do Estad~ do Paranâ e a 
Prefeitura Municipal de Santo Antônio de Leverger 
(MT), possam contratar operações de crédito, para 
os fins que especificam~ 

- Desigmi.Ção de Srs. Senadores para Comporem a 
Delegação ·Brasileira à Septuagésima qti.irita C~n,fe­
rência lnterparlamentar, a realizar-se na Cidade do 
México. 

1.2.5 - Discursos do Expediente 
SENADOR LUJZ CAVALCANTE -~pelo da 

Associação dos Moradores de Bairros de Fernão Ve-
lho- AMBAFEV, em Maceió. -

SENADOR JORGE KALUME -Distribuição do 
livro didâtico e a ação brasileira na Antãrtida. 

SENADOR NIVALDO MACHADO- Reivindi­
cações dos engenheiros agrônomos do. MinistériO da 
Agricultura. 

SENADOR JOÃO LOBO- Aplicação de parte 
dos recursos do FINO R na agricultura de sequeiro. 
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SENADOR LUJZ VIANA - 75~ aniversârio do 
Colégio Antônio Vieira, em Salvador. 

1.2.6- Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado n~ 33/86, de autoria 
do Sr. Senador Nivaldo Machado, que acrescenta§ 
39 ao artígo 17 do Decreto-lei n11 5, de 4 de abril de 
1966, e dá outras providências. 

1.3- ORDEM DO DIA 
-Projeto de Resolução n~ 173/85, que autoriza o 

Estado do Rio de Janeiro a elevar em Cr$ 
152._682.159.144 (cento e cínqüenta e dois bilhões, 
seiscentos e oitenta e dois milhões, cento e cinqifen(a 
e nove mil, cento e quarenta e quatro cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada. Votação adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n~ 176/85, que autoriza a 
Pr.efeitura Municipal de Barra do Garças (J\11), a ele­
var em Cr$ 4.886.412.000 (quatro bilhões, oitocentos 
e oitenta e seis milhões, quatrocentos e dozi mil Cru­
zeiros), o montante de sua dívida consolidada. Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 178/85, que autoriza a 
PrefeitUra Municipal de ltapira (SP), a Coritratai ope­
ração de crêdito no valor de Cr$ 8.541.692.500 (oito 
bilhões, quinhentos e quarenta e um milhões,' seiscen­
tos e noventa e dois mil e quinhentos cruzeiros). Vo­
tação adif!da por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 179/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Salto de Pirapora (SP}, a 
contratar operação de crédito no valor de CrS 
2.680.050.000 (dois bilhões, seiscentos e oitenta mi­
lhões, cínqüenta mil cruzeiros). Votação adiada por 
falta de quorum. 

__:.PrOjeto de R6soiu'ç-d.o n~t-181/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Sombrio -(SC), a contratar 
operação de crédito no valor de CrS 276.952.707 (du­
zentos e setenta e ~eis _m_ilhõç~ novecentos e cinqüen­
ta e dois mil, setecentos e sete cruzeiros),junt_o à Cai­
xa Econômica Federal. Votação adiada por falta de 
quorum. 

--Projeto de Re&olução n~ 182/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Alta Floresta (MT), a elevar 
em .Cr$ 3.140.422.050 (três bilhões, cento e quarenta 
milhões, quatrocentos e vinte e dois mil e cinqüenta 
cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada. 
Votação adiada por falta de quorum. 

-:-_Projeio--C{e Resolução nto 1.84/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Ibiporã (PR}, a elevar em 
Cr$ 1.007.805,300 (um bilhão, sete milhões, oitocen­
tos e cinco mil e trezentos cruzeiros), o montante de 
sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de 
quorum. 

-PrOjeto de Resolução n9 186/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Barra Mansa (RJ), a contra­
tar opera~ão de crédito no valor de CrS 
15.897.513.479 (quinz~ bilhões, oitocentos e noventa 
e sete milhões, quinhentos e treze mil, quatrocentos e 
setenta e nove cruzeiros). Votação adiada por falta de 
quorum. 

- Projeto de Resolução n~~c 187/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Belo Horizonte (MG), a 
contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
42.459.266.750 (quarenta e- dois bilhões, quatrocen­
tos e cinqUenta e nove milhões, duzentos e sessenta e 
sds mil, setecentos e cinqUenta cruzeiros). Votação 
adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n' 188/85, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Luz (MG), a -contratar ope­
ração de crédito no valor de CrS 872.837.604 (oito­
centos e setenta e dois milhões, oitocentos e trinta e 

--sete mil. seiscentos e quatro cruzeiros). Votação adia-
d_a. por falta de quorum. 

-=:-Projeto de Lei do Senado n9160/82, que restrin­
ge a disponibilidade dos bens imóveis do analfabeto. 
(Apreciação preliminar da constitucionalidade ejuri­
dicidade.) Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n" 124/83, que faculta 
às empresas revendedoras de combustível ao público 
<? pagamento à vi-sta ·ou da parte por elas efetivamen­
te comercializada. (Apreciação preliminar da consti­
tucionalidade.) Vota.;ão adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Sepado n~ 154/84, que define 
.a residência médica e disciplina o exercício profissio~ 
nal da atividade, dando outras providências. (Àpre~ 
ciação preliminar da constitucionalidade ejuridicida­
de.) Votação adiada por falta de qUorum. 

- Projeto de Lei do Senado n~ 2:06/85, que permi­
te o uso dos créditos em fundos do Decreto-lei n9 157 
para amortização de prestações do Sistema Financei­
ro da Habitação. (Apreciação preliminar da constituM 
cionalidade.) Votação adiada por falta de quorum. 
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LOURIV AL ZAGONEL DOS SANTOS 

Oiretor·Geral do Senado Federal 

JOS~ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO DE MORAIS SILVA 

Oiretor Administrativo 

MÁRIO dSAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

].3.1- Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR GASTÃO MULLER- Manifestação 
dos profeSSores de Nova Xavantína- MT e do repre­
sentante da Associação de Pais e Mestres das Escolas 
Estaduais de SINOP, Sr. Hélio Murara Garchi, ares~_ 
peito da situaç_à.o do mag1stêfi0 naqUele Estado. 

EXPEDIENTE 
CENTRO GIU(FICO DO SENADO FIDIItAL 

Dl~ltiO DO CONGitiSSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Anual •. c:.s n_;oo 

Semestral Cz$ 46,00 

Exemplar Avulso, Cz$ O, 17 

Tiragem: 2.200 exemplares. 

SENADOR LOV!l!VAL BAPTISTA - _Çp"'i~ 
derações sobre o _Programa Integrado de Atendimen­
to à Criailça ---=... Pri~eiro, a Crian~a. 

l.3.2 - Designa~ão da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 

2-ATA DE COMISSÃO 

3-MESA DIRETORA 

4-LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI· 
DOS 

5-COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER· 
MANENTES 

Ata da 21\l Sessão, em 24 de março de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência do Sr. José Fragelli 

ÃS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE, 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume-'- Fábio Lucena- Raimundo Parente 
-Gabriel Hermes- Hélio Gueiros- Alexandre Costa 
- Helvídio Nunes- João Lobo --Cesar Cais- Moa-
cyr Duarte - Martins Filho - Marcondes Gadelha- _ 
Milton Cabral- Guilherme Palmeira- Luiz Cavalcan­
te- Lourival Baptista- Passos Pôrto- Lomanro Jú­
nior - Luiz Viana - Murilo Badaró - Alfredo Cam­
pos- Gastão Müller- José Fra:gelli- Marcelo Mi­
randa- Lenoir Vargas- Carlos Chiarelli-=-=<Jciàsló _ 
Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 27 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciilnios nOssos trabãlhos. 
O Sr. !l'--$ecretário irá proceder à leitura do Expedien­

te. 

f: lido o seguinte 

_p_or _escopo C<?~~~.9_eraut~!i?a~ãq para abertura de crédi- sim, a legítíiníaaãe -da ab_ertura -do crédíto em questãO, 
_ l~e_m~g.Lnç_~ÇJ_~Ç.rJ §_~_Q~OOO,OQ:O ~Ç;is b_i!Q§~ _g_t!_ _____ nos termos Qa leg_isl?ção que rege a matéria. --

cruzeiros) ao subanexo Encargos Gerais da União, -com Opinamos, dessarte, pela aprovação do Projeto cm 
a finalidade de financiar projeto de estudOs, assistência exame. --, -- _ _ 
técnica e reorganização institucional do subsetor de sa- Safa das Comissões, 20 dê".março de 1986.- Lomanto 
neamento básiCo rUr-al, e destinad-o à cOnservação do Júnior, Presidente- JOrge-Kalume, Relator- HéliO 
meio ambiente e proteção das comunidades indígenas, Gueiros- Helvídio Nunes- Octávio Cardoso- Rober-
na ãrea de influência da Rodovia BR-364, no trecho en- to Campos -José Lins -João Calmon - Cesar Cais. 
tre Porto Velho/Rio Branco. 

Na Casa de origem, resultou aprovada a Proposição 
após a manifestação f3.Vorãvel da Comissão de Fiscali­
zação Financeira e Tomada de Contas que, por outro la­
dO; pfonunclOu-se·--peto não acolhimento de emenda 
apresentada em plenário. 

Encaminhada a matéria à revisão do Senado Federal, 
consoante preceito contido no art. 58 do texto constitu­
cional, compete a --esta1:"0ffiTsSão de -FiilãOÇas- a 3.pri. 
ciação da medida sob a ótica das finanças públicas. 

PARECERES 
N•s 131 e 132, DE 1986 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECER 

Segundo ficou esclarecido, os recursos em tela 
destinar~se-ã9 _?P subsetor _9e sane~met!_to básico rural, 
aO- qual- serão distribuídos CrS 3.910.00Ó.OOO (três bi-

- __ lhões, no_ve~ento~_e d_CZ: 1_11ilhões de çrLtz~iros}, e à pro­
t«:ão de comunidades !n<iígenas, que absorverá Cr$ 
2.09U::OOO.OOO "(dols OilhOes e noventa milhões de cruzei­
ros). 

Sobre o Pr_~~Q..~1ei da Câma~a_n" 183, de 1985 
(n<:> 5.~12-J:.I;~ de 1985, na Casa dC origem), que "dis­
põe sobre a estruturação de categorias funcionais do 
grupo Atil'idades de Apoio Judiciário, do Quadro das 
Secretarias do Tribunal Federal de Recursos e do 
Conselho da Justiça Federal, e dá outras providên­
cias". 

PARECER N• 131, DE 1986 
Da Comissão de Serviço Público Ch·il 

N• 130, de 1986 

Da Comissão de Finanças, sobre o Projeto de Lei 
da Câmara n<:' 193, de 1985 (n~' 6A48RC, de 1985, na 
origem), que "autoriza o Poder Executh·o a abrir ao 
subanexo Encargos Gerais da União ó crédito espe­
cial de CrS 6.000.000.000 (seis bilhões de cruzeiros), 
para o fi"' que especifica". · 

Relator: Senador Jorge Kalume 

A medida em apreço, encaminhada pelo Poder Execu­
tivo, nos termos do art. 51 da Cons_tituição Federal, tem 

Consoante preceitua a Proposição, os recursoS em 
questão_decorrerão do produto de operações externas, a 
serem firmadas pela União junto ao Banco Internacional 
para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, e ao 
Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID. 

Atende-se, assim, aos pressupostos contidos na alínea 
c do§ li' do art. 61 do texto constitucional; beni como ao 
requisito que se inse1e no item IV do § !I' do art. 43 da 
Lei nl' 4.320,-de_ 17 de março de 1964. 

Do exposto, torna-se evidente a relevância da desti­
nação dos recursos a setem canalizados em favOr de En­
cargos Gerais da União, por solicitação do Instituto de 
Planejamento Econômico e Social - IPEA, e, bem as-

Relator: Senador Jutahy Magalhães 

Originário do Poder Judiciário e encaminhada ao 
Congresso pelo Poder Executivo, a Proposição sob exa­
me, dispondo sobre a estruturação de categorias funcio­
nais no quadro das Secretarias do Tribunal Federal de 
Recursos e do Conselho da J~stiça Federal, foi aprovada 
na Câmara dos Deputados, avalizadas sua_constitucioR 
nUlidade, ]uridicidade e técnica Jegístativi pela Càmissão 
de Constituição e Justiça daquela casa, igualmente favo­
ráveis os pareceres das Comissões de Finanças e de Ser-
viço Público CivU. -

A Proposição visa a dar o mesmo tratamento conferi­
do aos servidores do Supremo Tribunal Federal aos seus 
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colegas do Tribunal Federal de Recursos e do Conselho 
da Justiça Federal, alegando a JustificatiVa: - -

.. Tal medida, além de não alterar o número de 
cargos das mencionadas categorias, em virtude de 
tratar apenas de acréscimo de referências, encontra 
respaldo lega_!_ no princípio paridade consubstancia­
do no art. 98 da ConstituiÇão -Federal.01 

Nada há que o_bjetar quanto ao mérito da Proposição, 
que busca, apenas, adotando o princípiO ·cta isonomía, 
com assento constitucional, uniforiniza·r o- tr3.tam~i.() 
dos tribunais superiores aos SeUs funcionários. ----

Ademais, o acréscimo de referênCias, prop_ostci para as 
classes especiais das cãtegoiíãs ã. QUe-se refere o prOjeto, 
será alcançado pelos ocupantes de cargos da mesma elas~ 
se, sem aumento do seu número e por meio de movimen­
tação regulamentar, ·dentro dos critériOs OI'ÇamentárioS 
do TFR. 

Isto posto, opinamOs no sentid6daaprov:içãci_á0 PI-0-
jeto. - _ _ 

Sala das Comissões, 12 de ffiarço de 1986. -.Aif~edo 
Campos, Presidente - Jutahy -Magalhães, RehitOf ..:.._: 
Virgflio Távófa - Jorge Kalume - Nivaldo Machado. 

PARECER N• 132, DE 1986 
Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Jorge Kalume 
Trata-s-e de PropOsição encaininhada Pelo EgrégiO 

Tribunal Federal de Rec1.1:rsos, nos te~mos do ci.rtigõ_-ll5, 
item II, da ConstítUição Fed"erãl, já aprõvada pela Câ­
mara dos Deputados. 

Submetida a matéría-à fCVíSãO desta Casa, nos 'termos 
do artigo 58 da Lei Fundamental, cabe à Coniissão -de 
Finanças examiná-la, nesta oportunidade, sob o ponto 
de vista financeirO. 

O projeto dispõe -sobre a eStruturação de Cate&orias 
Funcionais integrarites do Grupo - Atividades de­
Apoio Judiciário do Quadro das Secretarias do Tribunal 
Federal de Recursos e do Coriselho dii Justiça Federal, 
dando-lhes o mesmo tratamento que a Lei n~' 7 .299, de 14 
de março de 1985, concedeu a idênticas categorias de Ser­
vidores do Supremo iríbllnal Federal, isto ê, eleVando 
do nível NM-30, para NM-33, as rererências finais das 
categorias runcionais de Agente de segurança JUdiciária 
e Atendente Judiciáríõ- e, também, elevando do nível 
NM-33, para NM-35, a referência ffnal da caú!goda de 
Auxiliar Judiciárío. - -- -- - -

Visa o projeto. ainda, a assegurar aos servidores- em 
atividade e aos inativos·, após o exercício iníntCrrupto· de 
5 anos, a percepção da Grafificação por Ericargo de Ga­
binete, tal como se rez com os servidores· do ·supremo­
Tribunal Federal, na citada Lei n9 7.299. 

As medidas s"ugeridaS_:- em- s-rn'ú:-s~ "ãtendem_ aos parâ:' 
metros adotados pelo Poder Executivo em relação à am­
plitude do número de rererências de categorias runcio~ 
nais, razão pela qual manifestaram-se favoravelmente à 
sua aprovação os órgãos têcn-ícOS especializados 'nas 
duas Casas do Congresso. _ _ 

No que concerne às finanças públicas, nenhum- ó6íce 
pode ser aposto à2royldêncj_ã_e!ll_t~l_!1., levando-lhe em 
conta, especíafmente, a inocorrência de aumento da des-
pesa prevista rio orçariii!rúo: - __ c --

- Petas razões expostas, opinâmõS pela aprovação do 
projeto. - - - -

Sala das Comissões, 20 de março de 1986.- Lomanto 
Júnior, Presidente- Jorge Killume, Relator- OCtá':iO 
Cardoso - 'Roberto Cãmpos- José Lins..:..... Hélio Guei­
ros - Helvídio Nunes - João Calmou - Cesar Cais. 

PARECERES 
N•s 133, 134 e 135, de 1986 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n' 183, de 1983, 
que "revoga o artigo 49 da Lei n~' 6.994, de 2S de maio 
de 1982". 

PARECER No 133, DE 1986 
Da Comissão de Constituição e Justiça ' 

Relator: Sel.ador Aderbal Jurema 
O projeto sob exame, de autoria do ilustre Senador 

Gastão Müller, revoga o· art. 41' da Lei n9 6.994/82, que 
determina deverem as entidades fiscalizadoras do exercí­
cio de profissões liberais, no final do exercício, recolher 
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ao JYij_njstério-- do TrabalhO, em conta especial, 70% (se~ 
tenta por cento) do saldo disponível, para- ser aplicadO 
em programa de formação profissional na área corres· 
pendente à origem do recurso. _ _ _ 

2. Na justificação, argui o Autor;.''E evidente quej 
além de configurar intervenção indébita nos assuntos da 
administração financeira dessas entidades de direito 
público, a medida consubstanciada no art. 41' da Lei n~' 
6.994, de 1982, não encontra respaldo no objetivo que se 
deseja para órgãos dessa natureza, aos quais devem ser 
reserv~dos amplos atributos de ação profissional, seja no 

-qu-#: tange à fiscalização propriamente díta, sen_ão, tam­
bém, no que respeita à execução de programas de vãria 
ordem, objetivando outros campos de interesse das cate_-
gorias vinculadas". _ _ 

3. _ 01frojeto não oferece dificuldades sob os aspectos 
jurídico-constitucional ou de técnica legislativa. 

Quanto ao mérito, v-em ele ao encontro da aspiração 
de todas as entidades de fiscalização profissional, que se 
sentein prejudicadas com o teor do art. 49 da Le_i n~' 
6.994/82. ~ 

Sua justificação é convincente: Todavia, no corpo do 
árl. 39 da rererida lei há uma inCoriceítuação· -altamente 
danosa do espírito dela, entendendo nós ter chegado a 
hora de corrigi-la, pois coloca ao arbítrio da autoridade 
miniSterial a definição do que se i:ieva interpretar -como 
.. despesas qu<? não sejam diretamente J;"elacionacfas com a 
fiscalízãÇãõdõ-exerCício prOfissional", indefifliçãO esSa 
que atenta contra a autonomia das entidades, garantida 
nas leis que as criaram. 

ConSiderando-se que o texto da lei ora comentada de­
sejou, de .modo cautelar, coibir gastos absolutamente in­
compatíveiS com as finalidades daquelas entidades, em 
verdade, através de sua má redação, acabou criando difi­
culdades para os seus dirigentes e para o própriO Minis­
tério do Trabalh~, qu~ se vê as~oberbado com pedidos 

--= aiTpar3 aqUisição de móveis e imóveis que constituem o 
patrimônio das autarquias, bem como para prestação de 
serviços. 

4. Ante o exposto, opinamos pela aprovação do pro­
jeto, por constitucional, jurídico, regimeittal, de boa téc· 
nica legislativa e, nq mérito, oportuno e conveniente, 
com a seguinte emenda: 

EMENDA No 1-CCJ (SUBSTITUTIVO) 

Ac:~enbi parágrafo ao art. 39 e revoga o art. 411 da 
·- Lei rl~~-6.994, de 25 de maio de 1982. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. _I\" Fica acrescentado ao art. 311 da Lei nl' 6.994, 

de 25 de maio de 1982, o seguinte parâgraro único: 
"Parágrafo único. Por despesas diretarllf:nte- relacio­

nadas com ·a fiScãli;zação profiss'iorial são compreendidas 
também as de patrimônio e·serViçós prestados". 
- Al-1. 211 FiCa revogado o art. 411 da Lei n~' 6.994, de 25 

de maio de 1982. 
Art. 311_ _Esta lei entra em vigor na data de s_ua publi­

cação. 
Sala daS Comissões, em 19 de outubro de 1983. -.-Jo­

sé Fnlgelli, Pi-esidente em exercício_- Aderbal Jure'_lla, 
Relator - lblvídio NunE!S - Martins filho_- Octavlo 
Card9so ~José Ignácio Ferreira- Enéas Far!a- Gui­
lherme Palmeira - Passos Pôrto. 

PARECER No 134, DE 1986 

Da Comissão de Legislação Social 

Relator: Senador Gabriel Hermes 

O Projeto de Lei sob exame, de autoria do eminente 
Senador Gastão Müller, pretende re~ogar o art. 411 da ~d 
n~' 6.994, de 25 de maio de 1982, o qual obriga os órgãos 
fiscalizadores do exei-cfciO profissional a recolher,e·m ao 
MinistériO do Trabalho, no final de cada exercício, em 
conta especial, 70% do saldo disponível, para serem apli­
cados em programa de rormação profissional na área 
correspondente ao órgão de origem do recurso. 

O autor juStifica a pretensão, afirmando que essa abri· 
gação de recolher a maior parte do saldo disponível em 
cada exercício ao_ Ministério do Trabalho é uma inter­
venção indêbita na administração financeira dessas enti~ 
dades, além de configurar um cerceamento às atribuições 
de tais órgãos, não só relativas à fiscalização do exercíCio 
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profissional, como também à execução de outros progra­
mas ligados aos campos de interesse das categorias a eles 
vinculadas . 

Acrescenta o autor que o Ministério do Trabalho, ao 
atuar como elemento estranho nesse contexto, executan­
do diretamente ou através de convênios com. entidad~s 
públicas ou privadas, conforme estabelecido no artigo 
5\", parágrafO único dQ Decreto n\" 88.147, de 8 de março 
de_l983, programas de formação profissional, nunca po­
deria- Corresponder melhor aos reclamos e anseios das ca­
tegorias _yinc:ulada~_ do que: os programas que seriam em­
preendidos pelas próprias entidades interessadas, cons· 
tantemente voltadas para o atendimento das necessida­
des das categorias por elas fiscalizadas e identificRda~ 
com seus interesses. 

Finalmente, é. aduzido na Justificação que os sald_os 
disponíveis muitas vezes são necessários à continuidade 
da execuçãQ de programas desdobráveis em etapas, os 
quais abrangem vários exercícios. 

Cha,ma_si~ a se pronunciar, a do_uta Comissão de Cóns~ 
tituição e Justiça roi de parece·r que o projeto não oferece 
dificuldade~ so_!:) qs_ aspectos jurídico-constitucional ou 
de técnica legislativa, mas identificou ainda no arti~o 39 
da Lei n~' 6.994, de 25 de maio de 1982, um preceito da­
noso ao_ próprio espírito dela, que demanda correção 
nesta pportunidade. 

_O"citado Pr!Xeito estiPula que o produto da arreCa­
dação dessas entidades não pode ser aplicado em despe· 
sas não diretamente relacionadas com a fi_scalização do 
exercício profissional, salvo autorização especiRI do Mi­
nistério do Trabalho. Em conseqüência, obseiVa a Co­
missão de Constituição e Justiça, não raramente os diri- ' 
gent~~ dos órgãos referidos são obrigados a solicitar ao 
Ministério do Trabalho especial autorização para despe­
sas de rotina, como as destin~das à aquisição de móveis e 
imóveis ou ao pagamento de serviços prestados, indis­
pens~veis à própria existência da entidade, apenas por-
que mdiretamente ligadas aos objetivos dela. . _ 

Por isso. opinou a: Comissão de ConstituicãO eJUstii::a 
pela aprovação- do projeto com a Emenda Substitutíva 
n\" 1-CCJ, a qu~l define como despesas diretamente rela­
cionadas com a fiScalização do exercício pi-Ofissional, 
també_m as de patrimônio e serviços prestados. 

Pelo exposto, a justificação Orerecida pelo autOr do 
- - projeto, quanto ao seu nlérito, integralment~ encampada 

pela douta Comissão de Constituição e Justiça, bem 
como a: oportuna emenda por esta última apresentada, 
devidame~~e rundamentada no mérito, esgotam toda a 
matéria envolvida na presente Proposição. 

Ninguém melhor que as próprias entidades de fiscali­
zação do exet:Cício profissiori.3.1; tem condições para co­
nhecer a melhor forma de aplicação dos recursos de que 
dispõem, na consecução dos objetivos que a lei lhes con­
rere, entre os quais,_ seguramente, figura- a ímplemen­
taçãC: de p~ogr~mas_ que interessam às ca~$.~?.rias filiadiiS. 

_Nao se )UStlftca ~ sobrevivência do extravagante pre­
ceitO contido no art1.go 4~' da Lei n~' 6,994, de 25 de maio 
de 1?82, ~om~ _também, demanda uma atenuação, o 
drástiCO dtsposltlvo do seu artigo J9, visado pela rererida 
Emenda. 

Som_os, por ÇQnseguinte, pela aprovação do projeto, 
com a Emenda nl' l·CCJ, 

Sala das Comissões, em lO de outubro de 1985. -Ni­
valdo Machado, Presidente eventual - Gabriel Hermes, 

- Relator- Alcldes Saldanha- Albano Franco (sem voto) 
---Aicldes Paio - Henrique Santillo. 

PARECER No 135, DE 1986 
D~ Comissão de Finanças 

Relator: Senador Helvídio Nunes 
Trata-se de proposição oferecida pelo eminente Sena­

dor Gastão MUller, que versa sobre a revogação do arti­
go 49 da Lei nl' 6.994, de 25 de maio de 1982, no qual os 
órgãos fiscalizadores das entidades congregadoras de 
profissionais liberais, ficam obrigados a recolher ao Mi­
nistério do Trabalho, no final do exercício, em conta es­
pecial, 70% do saldo disponível que será destinado ao 
Programa de Formação Profissional nas respectivas 
áreas de. contribuição. 

Examinada a matéria, a Comissão de Constituição e 
Justiça manirestou-se pela sua- con-stitucionalidade, e 
destacou o elevado cont~do técni~. sendo favorável à 
aprovação do projeto. 
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Todavia, mesmo concordando com a proposição, esta 
Comissão achou por bem e conveniente corrigir lima dis­
torção que existe no próprio espírito da Lei, que poda to­
talmente a autonomia das entidades regularmente cria­
das por Lei, acrescentando um substitutivo através da 
Emenda n"' I - CCJ. 

Encaminhado o Projeto à ComiSsão de Legislação So­
cial, esta entendeu que após o exame da matéria pela Co­
missão di! Constituição e Justiça, que opinou favorável à 
sua aprovação, em todos os aspectos, nada mais resta a 
acrescentar, opinando: -também-, pela aprovação do Pro­
jeto, com a Emenda nl' l -- CCJ, _ 

Entendo que o projeto em discussão é bastante proce­
dente, principalmente com a Emenda n'>' I - CCJ, uma 
vez que os recursos ora mencionados não mais ficarão 
inertes. Cobrirão, também, as despesas patrimoniais e 
serviços prestados. 

Por outro lado, a proposição é de grande interesse so-~ 
cial, nada havendo que se possa opor ao seu acolhimen~ 
to, pela qual somos de parecer favorável pela a provação 
do Projeto de Lei em -~xame. 

Sala das Comissões; em- 20 de março de 1986.- Lo­
manto Júnior, Presidente- Helvfdio Nunes, Relator­
Hélio Cueiros - Jorge Kalume - Roberto Campos -
Octávio Cardoso- José Lins- Joiio Calmon- Cesar 
Cais. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O Expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser tido pelo Sr. IY-
Se_cretârio. - --

E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 32, de 1986 

Acrescenta parágraros ao art. 6\"' e modifica a re­
dação do parágrafo único do art. 6<;> do Decreto-lei n9 
2.063, de 6 de outubro de 1983, que "dispõe sobre a 
regulamcnta<;ào para execução de serviço de trans­
porte rodoviário de cargas ou produtos perigosos, c dá 
outras providências". 

O Congresso Nacional dec:J;:eta: 
Art. l'>' O art. 6~ do Decreto~l~i nQ 2.063, de 6 de ou­

tubro de 1983, passa-a vigorar com a seguinte redação:-

"Art. 6<;> 

§'i ..... À.s. ~~~;~;~ q~e se-~~fe~~~~i;~~ii~-;di;~ ·-
porão sobre as proibições de transporte de cargas 
ou produtos perigosos que não devam transitar por 
vias públicas ou rodovias, sobre o transporte de 
produtos perigosos juntamente com outro tipo de 
carga, exceto se houver compatibilidade entre os di­
ferentes produtos transportados, bem como as mo­
daHdade de transporte mai:s adequadas. 

§ 2"' Entende-se como compatibilidade prevista 
no parágrafo anterior, a pOssibilidade de transpor 
tar conjuntamente produtos que, se em conta to aci­
dental entre sj (por vazamento, ruptUra de embala­
gem no transporte de carga seca, ou comprometi­
mento de_ estanqucidade de divisórias de tanques 
compartimentados no transporte a granel ou qual­
quer outra causa), não venham a produzir reação 
química explosiva ou exotérmica ou, ainda, for­
mação de gases e vapores perigosos ou tóxicos, nem 
alterem as caracter(sticas físicas õu químicas de 
cada produto transportado, em relação aos agentes 
originais. _ _ - , __ 

§ 39 A compatibilidUde definir-se-ã, também, 
pela adequação de_duas categorias, a saber: (i) quan­
tidade relativa do produto perígoso_ tf~nsportadó 
em carga fracionada mista e (ii) tipo de- embalagem: 

§ 49 O Poder Executivo expedirá normas técni­
cas que estabele_çam níveis aceitáveis de combinação 
de ca~a~pQ.~ITl~~ ~ssas _que conjugue~ -~s ~~E!S .91~ 
tegorias do parágrafo anterior, definindo limiar de 
periculosidade, abaixo do qual a existência de pro­
dutos perigosos não configure rísÇos-para a s~úde de 
pessoas, para a segurança pública e para o meio am­
biente, descaracterizando-se, assim; -a situação de 
carga perigosa. _ 

§ 5'>' ~ vedada a compatibilidade quando ____ a_ 
transporte de carga perigosa for usado_concomitiDi-
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tement"- em produtos ou embalagens para uso hu­
mano ou anin'lal." 

Art. 2'>' O Poder Executivo regulamentará estã lef n_Q 
prazo de 90 (noventa) dias a partir da data de sua publi­
cação. 

Art. 3'?. Esta lei entra em vigor na data de_ sua publi: 
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições e'? contrário_. 

Justificação 

A legislação sobre carga perigosa cobre um espaço im­
pOrtante na preocupação com a segurança rodoviária,_ 
no que se refere à saú_de pública, segurança e preservaçãO 
do_meio ambiente. El? visa estabelecer parâmetros bási­
cos para restringir a circulação de produtos perigosos, 
relacionados na Norma Brasileira NBR- 7502 e a da­
queles considerados muito perigosos, a critério do Mi­
nistério dos Transportes. 

Ocorre que a relação de produtos perigosos monta a 
~500 itens que vão de isqueiros a explosivos. Outrossim, 
a bu,rocracia necesSária ao desembaraço e transporte de 
qualquer desses itens, em qualquer quantidade, tem sido 
a mesma. 

Ora, um caminhão que esteja transportando caixa de 
papel, sabão, produtos de limpeza e desinfetantes, por 
exeinplo, pode ter, em sua carga, algumas caixas de 
ag_uarrás, o que-configuraria a carga perigosa, obrigando 
6 transpOrtador a solicitar licença e comunicar-o trans­
porte às autoridades, com setenta e duas horas de antece­
dência, cOnforme õ parágrafo único do art. 5'>' do Regu­
lamento para a execução de transporte rodoviáriO de 
cargas ou produtos perigosos. 

Tal fato "rePresenta mã.is emb.iuaço ao -transportador 
que contribuição para com a segurança rodoviária, pois 
muitos produtos perigosos, como o papel carbono, devi­
damente embalados, transportados em pequena quanti­
dade, não oferecem riscos. Desta forma, a conceituação 
de uma carga como perigosa não pode apoiar-se exclusi­
vamente no fato de existirem em seu meio produtos rela­
cionados na NBR 7502. Há que se estabelecerem cri­
térios que fixem níveis ac_eitâveis de peticUlosidade, 
apoiados 11:a quantidade ~ p.a e~balagem. 

-· CertOs produtoSPõdim se'r, para determinada quanti­
dade em embalagens industriais, considerados perigosos 
para transporte, deixando de sê-lo, aO "ãlterar~se sua 
quantidade ou sua embalagem. Justífica-se, assim, a ne­
cessidad-e -de lmediata regUlamentàCão da matéria, no 
sentido de se explicitarem critérios que permitam am­
pliar a liberdade de açào dos pequenos transportadores 
de carga fracionada, e instrumentar a fiscalização, 
tirando-a da situação de subjetivismo em que se encon-
tra: - -- -

COm -íritUTi~~ ãlridã; de aprimorar a proposição e na 
defesa do in"tereSSe do consumidor, julgamos convenien­
te inserir na legislação a proibição do transporte de carga 
perigosa, em qualquer qUantidade, simultaneamente, 
com produto-s ou- emba]agens para uso humano ou ani­
mal. 

A proposição é prática, simples e âe fácil"execução e 
esperamos contar com o apoio dos ilustres colegas para a 
sua aprovação, acolht!ndo as sugestões que por ventura 
hajam por bem a ela oferecer. 

Sala das Sessões, 25 de março de 1986. - Gastão 
Mü1fer. 

LEGISLAÇÃQ GTADA 

DECRETO-LEI N• 2.063 
DE 6 DE OUTUBRO DE I 983 

Dispõe sobre multas a serem aplicadas por in­
fra.,;;ões à regulamentação para a execu.,;;ão do serviço 
de transporte rodoviário de cargas ou produtos peri­
gosos, e dá outras providências. 

Art. 6'>' O Poder Executivo, na regulamentação deste 
Decreto-lei, estabelecerá normas para a execução do ser­
viço de transporte de carga ou produtos perigosos. 
- Parágrafo único. As normas a que se refere este arti­

go disporão sobre as proibições de transporte de cargas 
ou produtos considerados tão perigosos que não -devam 
transitar por vias públicas ou rodovias e is moàiilidades 
de _transporte mais adequadas. 

Março de 198Ó 

(Às Comissões de Constituição e JUstiça e-- de 
Transportes, Comunicações e Obras Públicas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O projeto lido 
será publicado e remetido às Comissões competentes. 

So.bre a mesa, cornunícações que vão ser lidas pelo Sr. 
l'>'~Secretárío. 

São lidas as seguintes 

Bras(lia, 21 de março de 1986 
Senhor Presidente: 
Comunico--a Vossa Excelência, para todos os efeitos 

regimentais e ·adminiStrativos, que a partir· desta data 
desligo-me da Bancada do Partido Democrático Social 
~PDS e passo a íntegrar a Bancada do Partido Demo­
crático Trabalhista - PDT, no Senado Federal. 

Reafirmo a Vossa-Excelência a expressão de meii sin­
cero apreço e mais distinta consideração. -Raimundo 
Parente. 

Brasflia, 24 de março de 1986 

Of. 07/86 

Senhor Presidente: 
Nos termos do art. 64, § ?9 do Regimento Interno, te­

nho a honra de comunicar a Vossa Excelência que indico 
para -a função de Vice~Líderes do Partido Democrático 
Social os Senhores Senadores_ Octávio Cardoso; Virgílio 
Távora, Jorge Kalume, Moacyr Duarte, Gabriel Hermes 
e Roberto Campos. 

A proveito o e!lsej~ para renovar a Vos§a Execlência 
metis protestos de _estíma e coilsideração. - Murllo Ba­
daró, Líder do PDS. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - As comuni­
cações lidas vão à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José_Fragelli)- A Presidência 
recebeu a Mensagem n'>' 74, de 1986 (n9 72/86, na ori~ 
gem), pela qual a Senhor Presidente da República, nos 
termos do art. 42, item VI, da Constituição, e de acordo 
com o art._ 29 da_Res_oluçãa n"' 93/76, do Senado Federal, 
solicita autorização para que o Estado do Paraná possa 
contratar operação de .crédito, para fins que especifica. 

A matéria será -despachada às Comiss_ões de Economia 
.e_de Constitui~ão e Justiça_ 

O SR. PRES.IDENTE (José Fragelli) --A-Presidência 
recebeu a Mensagem nY 75, de 1986 (n9 73/86, na ori­
gem), pela qual o Senhor Presidente da República, nos 
terJIIOS do arL 42, item VI, da Constituição, e de acordo 
com o art. 2Q da Resolução n\"' 93/76, do Senado Federal 
soliciJa autorização para que a Prefeitura Municipal d~ 
Santo Antônio de Leverger (MT), possa contratar ope­
ração de crédito, para fins que especifica. 

A matéria set_á despachada às Comiss_ões de Ec:ono-­
mia, de Constituição e Justiça e de Municípios. 

9 _SR. PRES_IDEN_'fE (José Fragelli) - Devendo 
realizar-se, na cidade do México, no período de 7 a 14 de 
abril próximo, a Septuagésima Quinta Conferência In­
terparlamentar, a Presidência, por indicação do Presi­
den.te d~ Gru_po Brasileiro da Unfão Interparlamentar, 
des1gna, para comporem a delegação brasileira àquele 
c_oncla'>:e, os Senad_ores Aloysio Chaves, Amaral Peixoto, 
Humberto Lucena e Milton Cabral. 

O SR. PRESIDENTE (JOsé Fragelfi) - Há oradores 
inscritOS: ConcedO a·pfdavra ao nobre Senador Luiz Ca­
valcante. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (PFL- A L. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Acabo d.e recebe;r_ docu_mento ~ mim __ encaminhado pela 
~~sS"ocl~Ç~o _dos ~.0.f'adore5 <:1~ Bairfo~ de'Feinão ":elho, 
buC6Ticà piisageffi~â-13 quilômiifos de Macei6, qUê pas­
so a ler: 

''A-ssociaçãQ_9m>_ Morado_res de Bairros de Fer-
não Vii&O-~ AMBAFEV -

Fernão Velho, 28 de fevereiro de 1986 
Exm9 Sr. General Luiz Cavalcante 
MO. Senador~ BrasíliajDF 
Sendo o ser humano a única forma _de vida cons­

ciente de si mesma, assim como a razão_ê a poten-
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cialidade maior capaz -de levar o hOrriem ao cerne 
das realidades, nada mais lúcido, lógico e justo do 
que u_tili_zar todo o sist~ma complexo de forças, que 
constltw o homem para promover o desenvolvimen­
to da humanidade, para reconhecer e exaltar aque­
les que têm dedicado a sua vida e a sua ah:na em prol 
do crescimento da civilização humana. 

Nada mais difícil que tentar falar, fazer e ser a 
verdade numa época em que o maquiavelismo assu­
me, com toda sua eficiência pragmâtíca o comando 
de ~rebros q~e poderiam, pela inteligência e opor­
tumdade q_ue_ hvera_m e têm, trabalhar em função de 
uma justiÇa soc1a1 qUi de hã muitO Já tard(Para Que 
possamos fazer uma história C:xperienciada na liber­
dade, na igualdade e na fraternidade. 

Este Fernão Velho, que tãnto contribuiu e ainda 
continua contribuindo, para este Municí~io, Para 
este Est~do e para este gig<1:nte País, Fernão Velho 
já serviu de fefúrgio oõs fi_ns de semana, para aque: 
Ies que procuravam lazer, vindos de Maceió e deouM 
tros lugares. 
~ F:rnão Velho, vem há cerca de 20 anos, em decaM 

denc1a e seus habitantes, sofrendo pressões dos po­
derosos e desprezo pelos poderes públicos constituíM 
dos_. Velhos operários, qUe t~abalharam20, 30 e aié 
ma1s de 40 anos nesta Fâbrica, entregaram toda 
um~ juventude e suas energias, em prol do engranM 
dec1mento deste centro fabril, deste Municípío, desM 
te Estado e deste gigante País e que pagaram todo 
este tempo os devidos aluguéis destas velhas casaS, 
em todo este tempo de trabalho prestado, atualmen­
te ganham por mês do INPS Cr$ 523.000 (quinhen­
tos e vinte e três mil cruzeiros), que a Fábrica está 
vendendo todas as casas, sendo que as menores 
prestações sã.o_de Cr$ 650.000 (seiscentos e cinqUen­
ta mil cruzeiros) e os aposentados em cerca de 155, 
que não têm co-ndições de comprarem, estão receM 
bendo ameaças de despejos. Portanto fazemos um 
apelo, para que isto não venha a acontecer a estas 
gentes carcomidas pelo trabalho prestado a esta 
mesma empresa. 

Assim, ~ert?s ficamos da Vossa atenção a este ap-elo, 
nossos ma1s smceros agradecimentos. 

Assinados: 
Padre Luiz Santos - Pároco local 
Hermínio CarOoso ::...._ Presidente 
José Fernandes- Gomes - Secretário 
Geraldo Melo Costa - Tesoureiro 
Veríssimo Ferreira· dos Santos - Direiof 
José de Aquino Ferreira- Fiscal". 

Srs. SenadOres, __ __ _ 
Nem tudo pode ser consertado pelo Programa de Es-­

tabilização Monetária. Sobretudo, ê absurdo e~igirMse 
que se faça tudo de uma só vez, porque seria tão onírico 
como acreditar na bondade do diabo, no fim de tudo 
quanto é cupidez e na irreversibilidade automática de um 
processo que vem de anos. _ 

Evidentemente, sobram ain~a_ algumas poderâveis disM 
torções. E aí está uma: depois de anos e anos de serviço a 
Ul_!l~ empresa, que hauriu muita riqueza dos braços ii1M 
dom tos de seus operãri_os, ei~Ios jogados à amargura, _enM 
quanto a fábrica_se impõe receitas extraordiitãrias. 

A casa da vila oper~ria sempre -foi cOmo quC-um ·sa­
lário indireto. Assim entendida, fez parte da paga dos 
trabalhadores, valor debitado ao fundo salarial da indús­
tria. Sua venda, agora, aos famosos e nem sempre huma­
nos preços-de mercado, distorce as relações de produção 
e, talvez mesmo, viola o contrato tácito de trabalho. 

Houvesse esta Casa acolhido meu projeto de Banco 
Nacional do Trabalhador, há anos modorrandQ, .. pela 
aí'', te~~arnos o org:a_nismo hábil para encampar a Vila 
Operána Fernão Velho e repassáMla aos operários, em 
termos acessíveis. - -

Como, porém, ele só exisle 10 Ovo, "façÕ- um aPeiO ao 
Banco Nacional da Habitação- a quem _retmdereço a 
proposição_- para que Venha em socorro dos trabalhaM 
dores da indústria têxtil de Oleu Fei-Oão Velho. 

Não seria o caso de serem desapropriadas casas como 
estas- a exemplo de Fernão- Velho, em outras localida­
des deste nosso Brasil passado a limpo- e revendidas a 
seus legítimos donos, a custos históricos? 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

Agora Qtle o BNH foi exoneradq de financiar mansões 
no Guarujá, ou apartamentos de luxo na Barra, não lhe 
sobrará dinheiro para atender aqueles que deveriam ser a 
menina dos seus olhos? 

Era o que eu tinha a dizer e a perguntar. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Pronuncia o 
se_guinfe discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

~stou tomando _conhecimento do programa do MinisM 
tério da f:ducaçãO, ito sentido de suprir de livros didâti­

. c~s _as 210 mil escolas de todo o país,. ~'atingindo 25 miM 
lhões de alunos do primeiro grau". Para o êxito desse 
saudável programa, subordinado à Fundação de AssísM 
tência ao Estudante- F AE" - alêm de incluir a ECT 
- Empresa Brasileira dos Correios e Telégrafos- con­
tou o MEC mais uma vez com a cOlaboração das nossas 
Forças Armadas, através do EMFA - EstadoMMaior 
das Forças Armadas- com o qual firmou acordo intitu­
.la,do. "Missões Aéreas de Apoio à· FAE,destacando que 
fará "um esforço aéreo de 181 horas para distribuir os li~ 
vros',_. Somente os que conhecem a geografia física brasiM 
!eira, pela sua continentalidade, sabem dos obstáculos a 
transpor ante a deficiência de ligações entre as cidades 
p-ovoados e vilas, em especial no mundo amatdnico, tor: 
nando penosa qualquer tarefa.. 

Por isso, para o seu êxito teria esse trabalho que con~ 
tar com a estrutura das nossas Forças Armadas, ·as quais 
se_encontram nos pontos mais avançados do País, princiM 
palmente nesta fase chuvosa, quando há um verdadeiro 
cola~so nas comunicações, como o_corre no Acre, para 
normnar apenas o meu Estado, para onde estâ destinada 
uma quota de 130.130 livros com o peso total de trinta e 
nove toneladas e trinta e nove quilos, e mais 30.758livros 
para as cidades amazonenses de Tabatinga, Benjamin 
Constante Atalaia do Norte com peso de nove toneladas 
e duzentCIS e trinta quilos, a cargo da fAB e do Exército. 
. Se louvo o programa do Ministério da Educação~ conM 

Signo meus aplausos aos transportadores: a Força Aérea 
com seus aviõe~ e helicópteros, em sintonia com o Exér: 
cit?, que distr~buirã, ~través de seus pelotões, compaM 
nh1as e batalhoes localizados nos extremos do território 
Pátrio conforme programou a sua Diretoria de TrariS­
portes, a qual tem como seu Diretor o General JoOLore­
na de Sant'Ana, verdadeiro amazonólogo, pelo seu coM 
nhecimento.da ~mensa planicie e do Acre em particular. 

Como pnme1ro Comandante do 79 BEC sediado no 
pon~o nais_ ocidental do_Brasil,_cuja sede ab;ange os mu­
nicfpios aclianós de Cruzeiro do Sul e Mâncio Lima 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: · 

-outro fato relevante que desejo regi.strar com ~te meu 
pronunciamento é o relaciOnado com a viagem à AntárM 

-tida pelos Ministros da Marinha, Henrique Sabóia, o das 
Relações Exteriores, Abreu Sodré e o da Ciência e Tec­
nOlogia, Renato Archer. Foi a primeira -veZ que Minis­
tros brasileiros estiveram visitando inclusive a Base bra­
sileir~ "Comandante Ferraz", numa prova insofismável 
do n?sso interesse em particular da pesquisa naquele 
Contmente gelado de 14 milhões de quilômetros quadraM 
dos. 

O Brasil, para nosso gáudio, é membro do Tratado da 
~Antártida desd~ 1959, com validade até 1991, qUandO 
deverá ser discutido ou reformado por todos os seus sig­
natários. E () nosso País, que despertou com alguma an­
tecedên~ia sobre a necessidade de sua _presença ali, já 
construm a sua base dentre as 120 existentes. Portanto 
um dos parceiros nos en~end~mentos internacionais em 
futuro _p_r!')ximo. 

A ~ntárdida é um continente prenhe de riquezas, em 
espectai do camarão conhecido por Krill, rico em proteí~ 
nas e segundo cálculos p-ode-se extrair cerca de cem mi­
lhões de toneladas por ano, sem se falar nas dezenove es­
pêcil!s de peixes segundo informações da ONU. Além d.a 

- [fãrte itio16g!ca há em anbundância petróleo, gás nato~ 
ral, manganes, etc. 

Devo lembrar que o Brasil, através da nossa Marinha 
de Guerra, em 1984, esteve com o navio Barão de Teffé 
levando cientistas e, instalando-se, firmou i Sua sobera: 
nia nessa parte do globo terrestre. 

Vale destacar que a presença dos MiniStros contribUiu 
para demonstrar que o Brasil, como partícipe da ocuM 
pação da Antártida, não medirá esforces no sentido de 
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CO?Perar tecnológica e cientificamente para o real apro­
veitamento das benesses oJerecidas por esse continente 
branco. E corroborando este meu testemunho, o Jornal 
de Brasília de ontem registrou qut; "A equipe de inver­
nação, formada por quatro cientistas civis do Instituto 
de Pesquisas Espaciais (INPE), e sete militares da Mari­
nha, desenvolverá, durante nove meses, confinada vo­
luntariamente na base Comandante Ferraz estudos nos 
terrenos ~ientíficos envolvendo as ciências d'a terra do ar 
e~~~s- ág~_a~~ p_f2Jetando a importância dessas pesQuisas 
ate ao terntórí\Yi brasileiro. Ao presidir a solenidade da 
troca de comando da base para o capitão-de--corveta Jo· 
sé Henrique Elkfury, o próprio Ministro da Marinha al­
mirante Henrique Sabóia, destacou a importância d~sa 
missão, :assinalando, na quilidade de ministro­
coordenador da Comissão lnterministerial para Recur­
sos do Mar (CIRM), em nome dos brasileiros, o ideal de 
trabalho da equipe de invernação, prestandoMihes "um 
preito de gratidão antecipado, pelo reconhecimento fuM 
~~~~-que a história ·assegurará ao que hoje aqui se iniM 

E é com renovada alegria que saúdo os brasileiros da­
quelas missões, a pioneira e as posteriores, cujo registro 
fiz no devido tempo nos anais desta Casa assim como 
faço hoje da viagem histórica dos Ministr~s Almiranté 
Henrique Sabóía, da Marinha de Guerra, Dr. Abreu SoM 
dré, das Relações Exteriores e Dr. Renato Archer, da 
Ciência e Tecnologia. 

Aos abnegados patrícios que lá permanecem, civis e 
militares, "como o chefe da estação, capitão-de-corveta 
José Henrique Sabi Etkfury; o subchefe, capitãoMtenente 
Luiz Felipe Xavier de Assumpção; o tenente-médico Ar­
noldi Ramos Caiado~ o suboficial e mecânico de aviação 
lderley Silva de Carvalho; o segundoMsargento eletricista 
f!zero lzidoro Tardim: o sargento cozinheiro Durval 
Moreira de Araújo; o sargento fuzileiro Nflson Gomes 
da Silva, encarregados do apoio logístico; e ainda os pesM 
quisa dores do Instituto de Pesquisas EspaciaiS José Ro­
berto Chãgas, Armando Tatuni Hadano, Marcelo Sam­
paio e Plínio Cã:dos Albalá", enfrentando o desconforto 
da solidão, do frio incomum e da saudade, robustecidos 
e estimulados porém pelo amor à pátria e à ciência como 
nos ensinamentos de Coelho Neto: 

"Ama~ ~erra em que nasceste e à qual reverterás 
na morte. O que por ela fizeres por ti mesmo farâs, 
que és terra, e a tua memória viverá nã grã.tidão dos 
que te sucederem." 

E não é diferente o poema do saudoso Padre Manuel 
Albuquerque, verdadeiro hino às pessoas voltadas à páM 
tria e à humanidade, como o caso presente: 

••Planta sempre, que, mesmo que não colhas, 
Gozarás da carícia de mil folhas, 
Terâs sido um lampejo de arrebol!... 
E, mais tarde, escondendo o próprío nome, 
- Darás fruta ao Brasil que tiver fome, 
- Darás sombra ao Brasil que sentir soll... 

(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nivaldo Machado. 

O'SR. NIVALDO MACHADO. PRONUNCIA 
DISCURSO QUE. ENTREGUE À REVISA O DO 
ORADOR. SERÃ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

Q SR. PRESlDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre ~enador João_ Lobo. 

O SR. JOÃO_LOBO (PFL- PI. Pronuncia o seguin­
te discurso.) --sr: Presidente, Srs. Senadores: 

Volto ~ abQrda.r um tema que já aflorei ligeiramente, 
num fim de tarde, no Senado Federal. 

Sr. Presidente, este Programa de Estabilização Econô~ 
mica do Governo, no País inteiro, é hoje indubitavelM 
mente um programa vitorioso. Este Brasil deu mais um 
exemplo ao mundo de que, com inteligência;- cõin -cora~ 
geme bom senso, podemos orientar o futuro de um pais. 
E o Presídente José: Sarney teve a coragem e vai ter, au­
reolando, todo o mérito de ter tido a coragem de dar o 
primCiró pa-sso; de enfrentar um problema que vinha 
atormentando a todos os brasileiros. 
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Mas, Sr. Presidente, temos uma- grande preocUpação 
com o problema da estabilização deste País: tabelar os 
preços, terminar com a indexação, controlá!' os juros, en­
fim, moralizar a moeda~ mu~ar a cabeça do povo brasi­
leiro que estava inteirainen-te vO-Itãdo para a especulação, 
parece-nos uma grande coisa. Mas ê preciso que se cuíde 
urgentemente dos meios de produção deste País. Se a 
produção não for esifrii.ulada, se este País não tiver o que 
tabelar, nós correremos um grave risco de ver fracassado 
todo este esforço q~~ o País des:_n--,v3~~weste momento, 
para ter uma estabrhzação econorruca; il'fua moeda forte 
e estãvel. 
. Ora, Si:-. Presidente, esúi.S--COilSiOI!rações vêm a propó­

sito do depcreto que o Presidente .José Sar~ey, em tã_9 
boa hora fez, criando o FINOR Alimentos. Asseguran­
do ao Nordeste recursos capazes de levar a irrigação a 
todos os Estados nordestinos, para que a produção de 
alimentos se transforme num lato·, numa realidade. . 

O PROINE impõe qu~ OS -r_ecursos que_ a SUDENE 
vai ter de aplicar, FINO R- Alimeiltos, devam ser. so~ 
mente, orientados para as_ áreas irrigadas. 

Ora, Sr. Presidente, nós sabemos que quaSe 5iO% da 
produção de alimentos deste País é feita na agricultura 
de seq_ueiro. -se não pudermos usar esses recursos, cerca 
de 3 b1lhões de cruzados que são a dotação desse progra­
ma, para se produzir alimentos na a:gticultura-de sequei­
ro, nós tememos que as áreas nordestinas não terão ca­
pacidade de absorver 1/3 de todos esses recursos. 

Assim, a ·sug_estão que deixamOs ag_ui, neste mo!Tlento, 
é para que o Senhor Presidente da república- Teconsidúe 
os termos da Portaria n~' 563, que regulamenta o decreto, 
para que se permita o uso desses recursos na agricultura 
de sequeiro. Se isso não for feítO, eSses reC-UrSos vão ficar 
inaplicados e a produção não se aproveitará. 

Queríamos, Sr. Presidente, que fosse dado a possibili­
dade daqueles projetes que já- estão em implantação na 
área da SUO EN E, pudessem usar partes desses recursos 
para fazer a. agric1.1ltura de sequeiro. 

A agricultura irrigada é difícil, é trabalhosa e, possi­
velmente este· ano, não haverá possibilidade d~ se _usar 
todas as dotações para isto. Mas se fosse permitido aos 
projetes hoje em implantação na SUDENE, projetos 
que já estão capacitados, com empresários já provados, é 
mais do que certo que uma grande área seria plantada 
em toda a região nOrdestina, usando recursos que estão 
parados, ou ficaram pãrados, porque até o momento em 
que fiz o meu pronunciamento,-háS6ITiana·passada, ne­
nhum projeto de irrigação havia sido estudad_o ou_ apro­
vado pela SUO EN E. 

O Sr_. Nivaldo Machado- V. Ex• me permite, Senador 
João Lobo? 

O SR. JOÃO LOBO- Com muito prazer cOncedO-o 
aparte ao Senador Nivaldo Machado. 

O Sr. Nivaldo Machado- Senador João Lobo, V. Ex• 
está manifestando o receio de que falte recursos para fi­
nanciar a produção agrícola na chamada_ agricultura de 
sequeiro, aquela que se faz, evidentemente, em áreas su­
jeitaS ã neCessidade da irrígaçã_o~ Mas, n-a hora em que V. 
Ex~ apela para que o senhor Presidente da República au­
torize a aplicação de parte dos recursos destinados à irri­
gação, a essas áreas a que V. Ex• se refere, seria, talvez-, 
mais conveniente e mais oportuno que nós mantivésse­
mos intactos recursos para aquele fim alocados, e pedís­
semos ao Senhor Presidente que autorizasse a aplicação 
de outros recursos nas áreas de produção da agricultura 
de sequeiro. Creio ·que a Yefba, que parece vUltosa, desti­
nada à irrigação, é riB:Or-oSàirieiitea necessáría ·p-ari Que O 
projeto que parece, à primeirã- Vísta, --aUdacioso, de irri­
gar um milhão de hectares, seja totalmente impta_ntado. 
Daf, porque em vez dessa redução de recursos, com parte 
deles para a agricultura de sequeiro, o Governo deveria 
aumentá-los e destiná-los à produção em outras áreas, 
sem prejuízo daquele projeto de Que carece tanto o Bra.: 
sil. Essa área que será beneficiada, de milhão_-de hectares, 
ainda não é a necessária, diante das nossas necessidades; 
ao contrário, se houvesse recursos, dentro de quatro 
anos- prazo dentro do qual o Presidente prevê a imple­
mentação do projeto de irrigação - uma área superior 
poderia ser irrigada. Por isso ê que apelo para o nobre 
companheiro de representação popular, no sentido de 

. que, em vez de pedir o desvio dos recursos destinados à 
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-írrigação; sugira a alocação de outros para a agricultura 
de sequeiro, o que é jusfo e necessário, sem prejuízo da 
im-planfiiÇão de um projeto que veio trazer as maiores es­
reranç_~~- ao semi~árido do Nordeste brasileiro. 

O SR. JOÃO LOBO- Agradeço o aparte do nobre 
-colega Nivalclo Machado, mas acho que S. Ex• não en~ 
tendeu ex.atamente o alcance do meu pedido. Acho que 
não me expliquei hemÁ O decreto do _Presiden_t~ JosÇ_S_a_r~ 
ney crio1,1 _o _f.lliQ_R_-Aiirnentos, istó é, FINOR­
Aiimentos deveria estimulai-- a pr-odução de alimentos-no 
Nordeste e dotou esse programa com três bilhões de cru­
zados, sendo que um bilhão de cruzados com recursos do 
FINO R e dois bilhões de cruzados com reçursos orça~ 

:: mentários que seriam éoíocados à disposição da SUDE­
NE. 

Para dar uma idéia da ordem da grandeza do que re­
presentaria a aplicação de três bilhões de _cruzados em 
programas cuja implementação ainda não foi completa­
da na SUDENE,_em programas que ainda não tiVeram 
nenhum projeto ·estudado ou aprovado, quero dizer ao 
nobre colega Senador Nivaldo Machado que na agrope­
cuária, que utiliza os recursos da SUOENE, existem'260 
projetes em fase de implementação por empresários pro­
vados, cadastrados e experimentados. Pois bem, esses 
260 projetes-' da agrõpecuâria não-têm a capacidade de 
usar a dotª-çij..o d;iSUDENE de 1,3 bilhão de cru~ados, 
que é a do_tação da_agropecuária. O que dizer de um pro­
grama que tem a ambição de aplicar 3 bilhões de cruza~ 
dos, e que até agora não teve estudado nem um projeto. 
Nem o órgão que deverá estudar os projetes foi airida 
instalado e regulamentado; isto signifiCa que não tere~ 
mos capacidade de aplicar nem I /4 ou 1/5 dessa quantia 
que está à disposição do FINO R-Alimentos na SUDE~ 
NE. 

O resultado disso será que, devida: a escassez de di­
nheiro, que campeia solta por todos os Ministérios, al­
gu-m deles devedí. lançar mão desses recursos que estão 
na SUDENE que tlão poderão Ser aplicado.s e nem será 
justo que fiquerri-odosOs. Para evitar que Isso acOnteça, 
a nossa sugestão seria que o Presidente' Permitisse Que 
desse bilhão Qe cruzados que o FINOR irá contribuir 
para __ o FINO R-Alimentos, pelo menos metade dessa 
quantia fosse possível ce-der aoS p-rojetos em implantação 
na SUDENE_para que eles usassem na agricultura de se­
queiro. Ninguém quer desestimUlar a-_agricultura irriga­
da, os projetes irrigados. Sabemos que a esperança deste 
País, e principalmente do Nordeste, está na.agricultura 
ir~~gad_a_:_M_E:~_il irrigação é _uma experiência nova neste 
l'aís, demorada e c:ara, e que tardará ainda para a sua 
aplicação para titilízar esses recursos. Neste primeiro 
ano, se fosse possfvel, que pelo menos se usasse 5_00 mi~ 
lhões de cruzados, dotando os projetes em fase _de im­
plantação na SUDENE, com pequenas áreas de agricul­
tura _de sequeiro. Teríamos então uma produção subs­
tancial de alimentos, que farão, certamente, falta, nesta 
hora !!m que o País parte para a sua estabilização econô­
mica. 

O -_Sr. Milton C~bral - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOÃO LOBO -Concedo o aparte ao riObre 
Senador Milton Cabral. 

O Sr. Milton Cabral- Meu caro Senador João Lobo, 
V. Ex', como sempre, aborda com muita propiedade as 
questões nordestinas~ E hoje, mais uma vez, com seu bri­
lho habitua_}, tece considerações so_bre esse importantíssi­
r:no problema, que _é o Programa de Irrigação, providen­
cialmente lançado Pelo Presidente José Sarney. -Queria 
lembr~r_a V. Ex'" que desde 1909, quando foi lançada a 
primeira ínStituição ofida1 para cuidar do problema da 
seca; a criação da Inspetoria de Obras Contra as Secas, 
que c;f_~ve_completar agora, em 1986, cerca de 77 anos de 
existência, desde a sua fundação até hoje, em todos os 
g~vernos desse período republicano, e também ao tempo 
do_ Império, já se falava em írrig<i.Ção, que eSsa solução'6 
reclamada como a única capaz de modificar Substancial­
mente o meio nordestino. Agora, depois de muitos vai­
véns, de muitas oscilações, de muitas decisões, e por que 
não falar claramente de muitos fracassos do Governo 
Federal e da SUDENE nesse particular, somente agora 
que nós estamos conseguindo com esse programa de um 
milhão de hectares estabelecer algo grandioso na regiã.o e 
a reserva desse recurso de três trilhões, para garantir a 
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execução desse programa. Evidentemente que os três tri­
lhões não estão no orçamento de 1986. E: um programa, 
creiO que de quatro anOs. Então qualquer desvio de re­
curso nesta hora será temeroso, será perigoso, será desa­
conse1hãve1, porque isso poderia fazer mais uma vez fra­
cassar esse programa que é reclamado há dezenas de 
anos. Muito bem disse aqui o nosso companheiro de Per­
nambuco, quando alega que seria muito mais interessan­
te que o Governo Federal alocasse mais recursos para a 
agricultura de sequeiro, o que seria lógico. Veja bem, na 
Paraiba, por -ex.emplo, o nosso Governador Wilson Bra­
ga estâ-conCluindo -este ano cerca de quatro mil hectares 
de áreas preparadas para irrigação. O prOgrama da Pa­
raíba dentro desse programa nordestino, lançado pelo 
Presidente JoséSarney, vai' a quarenta e Cinco miJ hecta­
res. O nosso_Estado vai mudar, a feição da agricultura 
paraibana Vai mtidar com esses quarenta e cinco mil hec­
tares~ como é que nós vamos poder correr o risco se hou­
ver desvio de recursos? Portanto, eu ao elogiar o pronun­
ciamento de V. Ex• pela oportunidade, mas eu acredito 
que o melhor que nós podemos dar ao Governo ou are­
clamação mais compatível, seria essa de mais recursos 
patã ·a agricultura de sequeiro sem prejuízo do programa 
e dos recursos já alocados para o programa de irrigação. 
Era este o aparte que queria oferecer a V. Ex• _ 

_o SR • .IOÃO LOBO - Agradeço o aparte do nobre 
Senador, e acho que realmente não me fiz entender. Eu 
disse que o FINO R-Alimentos teve uma dotação de CzS 
3 bilhões, sendo que CzS 1 bilhão é do FINO R, e os CzS 
2bilhões são dotações orçamentárias postas à disposição 
da SUO EN E. Agora, o receio que nós tínhamos e que os 
nobres colegas não entenderam é porque o bilhão de cru­
zados que o FINOR vai colocar à disposição do 
FINOR~Afimentos é para a aplicação, agora, no ano de 
1986. Abso(utamente, não é uma verba que fica. LamenR 
to te_r ql!e contraditar os nobres colegas, mas eles não es­
tão seguramente informados ou então os órgãos técnicos 
que me prestaram a informação, os órgãos que elabora­
ram a Portarir n~' 563, que regulamenta o decreto do 
FINOR-Alim· ntos não sabem o que dizem. Este CzS I 
bilhão que o FINOR vai colocar ã disposição do 
FINO R-Alimentos terá _que ser aplicado este ano, ·e o 
noss.o cuidado é porque nós não temos capacidade para 
aprovar e fazer funcionar ou fazer com que este dinheiro 
seja absorvido ainda este ano de 1986. Pois até o momen­
to o órgão que deverá julgar e aprovar os projetas de irriR 
gação ainda não foi cri<ldo, airida não foi instalado na 
SUDENE. Não existe nenhum projeto em estudo na SU­
DENE, dentro do espirita do FINOR~Alimentos criado 
pelo decreto. 

Então, o nosso· cuidado era exatamente este; era que 
acabasse o ano de 1986 sem a possibilidade de se absor­
ver Cz$ 1 bilhão que o FINO R vai colocar à disposição 
do FINO R-Alimentos. Não estava falando nem nos Cz$ 
2 bilhões que o orçame·nto deverá adotar, mas apenas do 
bilhão que vem do FINO R para o FINO R-Alimentos. 
Este o nosso cuidado, uma vez que 260 projetes em im­
plantação não têm capacidade para absorver I bilhão e 
300 milhões de cruzados, como é que nós vamos absor­
v·er tanto dinheiro mim programa que ainda não teve 
nem um piojeto aprovado? 

O Sr. Milton Cabral - Permite V .. Ex• um aparte? 

6 sR.': JOÃÓ iOBO- Concedo o aparte a V. Ex• 

O Sr. Milton Cabral- Nobre Senador João Lobo, eu 
queria pedir desculpas a V. Ex• porque, na realidade, o 
meu aparte foi mal endereçado. V. Ex• tem toda razão, a 
questãO é outra. Eu queria lembrar V. Ex• que o 
FINOR-Aiimentos ainda não está regulamentado a nível 
da SUO EN~ dentro da SUDENE ainda não foram de­
finidos os a!im~ntos qúe vão merecer a prioridade dessa­
verba. Estamos em fins de março. Na melhor das hipóte­
ses, que esse programa seja, cQnsiderado_ habilitado em 
abril, perdemos janeiro, feVCreiro e março, temos ãpenas 
nove meses até o fim do ano. As suas apreensões são bas­
tante justificadas. 

O SR. JOÃO LOBO- Agradeço o aparte do nobre 
Senador Milton Cabral. Realmente, o meu intuito era 
mostrar a minha apreensão pela imposibilidade do 
FfNOR-Al!mentos absorver o bilhão de cruzados que o 
FINO R va1 colocar neste ano 1986 à disposição do pro­
grama, porque é um volume muito grande de dinheiro, 
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para ser absorvido por projetas que ainda não foram 
nem estudados: até o m_omento não foi apresentad~ à 
SUDENE um só prõjeto. ---

O Sr. Martins Filho - Permite V. Ex~ u~ aparte? 

O SR. JOÃO LOÍJO- Com todo a prazer~ ouço o 
aparte do nobre Senador Martins Filho. . 

O Sr. Martins Filho- Nobre Senador João lobo, V. 
Ex' é um homem do Nordeste, do sofrido Estado do 
Piauí. Todos nó_s c_onhecemos as agruras e o sofrimento 
daquele povo. Portanto, procedem as suas preocu­
pações. Todos nós, nordestinos, interessados nas so~ 
luções dos nosso-s problemas, estamos acostumados a 
ler, a ouvir dotações destinadas ao Nordeste com zeros e 
zeros à direita, mas na hora cde tibefação muiias vezes 
eles pesam como zero à esquerda, Tudo que possamos 
fazer para- carrear para o Nordeste não só recursos mas, 
acima de tudo, a disposição- para o -trabalho e o deSejo -de 
resolver, de solucionar os nossos problemas, devemos fa­
zer porque todos nós sabemos que o problema maior do 
Nordeste é a subnutrição e, por que não dizer'?, a fome 
dos nossos irmãos. Eu tambérri defendo, nobre SenadOi 
João Lobo, a entrega daquelas faixas de terra que mar­
geiam as estradas, as rodovias públicas federais, as ferro­
vias federais aos sindicatos- de trabalhadores rurais, às 
cooperativas de produtores rurais, às asSociações coni.U­
nitáriaS- que lídam coin esses _-pt"oblema.S ~ani que, utili­
zando bem aquelas faixas possam aprOveitá-Ias _paTa­
pro-duzir atimcntQS para o nosso povo. O GõVerno Fêde­
ral gasta milhões e milhões de cruzados com o roço, com 
o preparo, com a limpeza daquelas faixas de terras, 
quando ele entregando 1/3 desses recursos aos sindicatos 
de trabalhadores rurais, àS cõoper:i.tívás, enfim, -aqueles 
que se propusessem á receber 1/3 apenas do que o Go­
verno gasta para conservação daquela_s faixas, poderiam 
utilizá-las para produzir alimentos parã matar a fome do 
Nordeste. Portanto, solidarizO-me com o seu discurso e 
digo que este é um assunto muito interessante e que nós, 
nordestinos, devemos nos unir no sentido de carrear 
para o Nordeste, não recursos no papel, mas recursos de 
fato que chegando lá possam, aplicados honestamente, 
concorrer para o desenvolvimento daquela Região. 

O SR. JOÃO LOBO- Acolho o aparte do nobre Se­
nador Martins Filho que incorporo- a-c;-·rneu -discurso, e 
lembro-ao nobre Senador que esse é um procedimento 
comum, pelo menos-em Goiás. - -

Viajei, há poucos dias,_ até Rio Verde, Santa Helena ~ 
verifiquei que a faixa de estrada entre Go!ânia-:_Rio­
Verde-Santa Helena é quase toda- aproveitada, quase 
toda plantada de arroz e de milho. ~ um procedimento 
que chama a atenção de nós, nordestinos, porque no __ _ 
Nordeste é proibido usar-se as faixas de desmatamento 
das estradas federais. -

Sr. Prcsideilte. SrS. S<:iiadoreS, fimiliio"O m6u dlsCufsO" -­
dizendo que a minha preocupação é que esse_ bllhãó de 
cruzad?s que ~ _ FlNOR vai deix~r à disposição_ óo 
FINO R-Alimentos_ não tenha aplíCação ainda neste aõO 
de 86._P~ra_que esse dinheiro não flq~:~e_ parado, ~_u seja 
aplicadO em -programas que não interessem ao Nordeste;­
a nossa sugestão seria que pelo menos 500 milhões de­
cruzados fossem usados em projetos_já em fMC? __ 9-e im­
plantação pela SUDENE. _,A,. ~UUENE __ tem __ quase 1?0 -­
projefOs em fase de imPlantãção. Pelos meTI os 30(f desSes­
projetas aceitariam esses recursos para plantar urria agrí- · 
cultura de sequeiro de 200 ou 300" hectares. Ora, Sr. Pre­
sidente, 200 hectares e J"OiJ piOJetOs, súiam 60 iriil hecta: 
res de terras plantadas, produzindo alimento numa épo~ 
ca em que o Brasil muito carece_ disso_. 

A nossa sugestão, Sr. Presidente, seria no sentido de 
que pelo menos 500 milhões de cruzados, dotadOs -pelo 
FINO R, fossem aplicados na agricultura de sequeiro no 
Nordeste. Não quero sugerindo_isso desestimular os pro­
jetos que serão implantas com irrigação, obedecendo _as 
normas do PROINE. Queremos e vibramos cóin esse 
programa, com esse milhão de)lectares que serão irriga­
dos dentro dos próximos 4 ou 5 anos. Mas, é que a irri~ 
gação é uma coisa tão trabalhosa, tãO difícil e a nossa ex­
periência é tão peqtiéna nesse ãssunto, que temeinos a 
morosidade desse programa. Não há razões que nos con­
vençam que parte desses recursos não devam ser destina­
dos, pelo menos agora, neste primeiro ano, à agricultura 
de sequeiro. 

Sr. Presidente, são essas as ponderações que queria fa­
zer oç~tç __ n10!1l_ento. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (J.osé Fragelli) - C_onc~edo a 
palavra ao nobre Senador Luiz Viana. 

O_~Sit-Lürz VIÃN~ cPD~-- BÃ~_ ProrlUncia o s~­
g!:'inte_ díscurso. Sem r~vi_sãÕ do orador.)- Sr._ Presiden­
te, Srs. Senadores: 

Está sendo celebrado na Bahia, neste mês, o septuagé­
simo quintO aniversário da instalaçãó em Salvador, do 
Colégio Antônio Vieira da Ordem dos Jesuítas. ~. real­
mente, um marco na vida educacional da Bahia. Há 75 
an-Os lá chegaram os jesuítas e chegaram num clima polê­
mi~o, su~~itando manifestações várias de oposição e pro­
tes!o, -~fu_a vez QL!e eles vinham expul~o~_de Portugal com 
a_ proclia_m?ção __ da República. Entretanto, apesar desse 
clima .de turbulência, esse clima polêmico que os envol~ 
vcu nOs primeiros tempos, os jesuítas, pela competência 
que lhe.s é peculia~, pela cultur<;l, pela in.teHgência e pelos 
cÕnhecimentos que lhes são próprios em matéria de edu­
cação, tornaram-se, na verdade, um grande centro edu­
<_:acional da Bahia. E diria mesmo que_11ãos~i, Sr.~Presi­
dente, Srs. Senadores, se os jesuítas_ formaram lá bons 
católicos, mas posso garantir que formarãiJl grandes brci~ 
sileiros. 
-- Desejaria. mesmo, Citar alg~nScomo exempio. Citaria 

Anísio Teixeira, Hermes Lima, Pedro Calmon, Nelson 
Carneiro, Thales de Azevedo, Antônio Balbino, Tarcílio 
Vieira de Melo, Roberto Santos - atual Ministro da 
Educação- Jorge Amado, cuja vocação de escritor des­
col5riu o Pa.dre Cabral, e tantos mais. É uma imensa lista 
de hon1ens ilustres qu,e se formaram no Colégio Antônio 
Vieira, sob a direção de grandes padres. Nos primeiros 
tempos, o Padre Cabral, conhecido pelo seu trabalho 
sobre Antônio Vieira; o Padre Torrand, sâbio botânico, 
o Pad~e Mariz e muitos outros; o Padre Berto Ui, que foi 
Diretor do Colégio durante vários anos. E, o atual dire­
tor realiJlente_ uma grande figura de_ educador, o Padre_ 
G~y RLi.fier ~Todos esses educadores- e eu lamento não 
ter, agora, os elementos para citar muitos deles_ que me­
reciam ser mencionados aqui, são muitos, são tantos que 
eu não me lembro, mas eles mesmos vão perdoar a mi­
nha injustiça. Evoco, porém, os professores Raul Sá, 
gr:mg_e __ fl19_l_<?_gg, He:r~~_rt _Forte~_ J-l_~jº _RQC:hJl, Waldir 

__ QlLveira, Jone Vasconcelos e Valença. Mas o que eu que­
ro _aç~_n_~l,l~--~_it,!§laf!!.~D_t~_a_ C:Qffi!HtiQ<!d~ çi_QS_j~l!-J!as e_ 
nª9_,_p_m:t!c_p~rmente, ess~ OU.J:}QUele padre, tanto eles 
sào conhecidos. Mas fizeram obra meritória. Instalaram­
se, inicialmente no prédio que é conhecido como a Casa 

--de Castro Alves, uma vez que foi a casa, no Sodrê, onde 
morreu _o poeta, Depois, foi o Portão da Piedade, onde 
coloc_arani o internato~ começar~m_ a_receber crianças, 
alunOS dOlrlterior do Estado, afirmando~se diã ã. dia 
como grandes educadores. Depois transferiram-se para a 
atual sede no Garcia, onde abrigam realmente alguns mi­
lhares-de alunos. Fui aluno dosjesuídas, mas_em outros 
tempos_ e em outros lugares. Fui aluno dos jesuítas n_o In­
tern_atQ Qe Fri6urgQ, que existiu em tempos idos. Mas, 
na Bahia, o~ meus filhos freqUentaram o AntôniO Vieira, 
~e~, então_, p_u~e ~companhar comg_acompanho poje, 
p~f~ lã ~t!v~_ram_ os meus_netos, a:Jguosj?. formª-dos,_TP­
dos eles alunos do_ Colégio Antônio Vieira. E é um exem­
plo- permanente de trabalho, de dediêaçãO, de correção 

-que os jesuít_as_ oferecem ã comunidade ba~ana, que real-
mente no setõr da educação deve mUito aÕsjesuítas. Fo­
ram 75 anos de trabalho sério, honesto, em que eles for­
maram grandes homens, homens ilustres, embora eu 
acredite que não tenham talVez formado grandes católi­
c-os. Entre o antigo aluno. lembra-me ainda de José Ra­
bello, Ministro do Tribunal de Recursos, até há pouco 
tempo; José _Carlos Souza, foi Deputado Federal por São 
Paulo; Felipe Freitas, muitos e muitos que eu conheço, 
outros que conheci e que, realmente, tiveram sua for~ 
mação feita pela mão dos. padres jesuítas, os grandes 
educadores jesuítas que começaram, aliás, na Bahia, em 
1549, donde saíram, quando expulsos pelo Marquês de 
Pombal e retornariam ISO ou 160 anos depois, para se 
tornarem realmente, uma grande célula da educação do 
Brasil. 

Era isso que eu queria deixar assinalad_o nos Anais 
desta Casa, pois ê realmente um marco digno de registro 
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na vida da educação no Etrasil. Grato, Sr. Presidente. 
(Muito _benl! f'a!o_:~a_s.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a mesa, 
projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. 1'1-Secretârio. 

É lido o seguinte 

c. PROJETO DE LEI DO SENADO 
n' 33, de I986 

~ Acr'iscenta § 39 ao artigo 17 do Decreto-lei n9 5, de 
4 de abril de 1966, e dá outras providêndas. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. .1 9 Ao art. 17 do Decreto-lei n'i' 5, de 4 de abril 
de 1966, na redação imprimida pelo artigo 29_ da Lei n~ 
5.480, ç!Ç, !O de- agOSto de 1968, fica acrescentado o§ J9, 
cOril. ~ Se-güin"te redaÇã"o: 

"Art, 17. 

§_ ,39 Para cada navio de longo curso atracado 
no cais ou fundeado ao largo, o Comandante, o Ar~ 
mador OU- seu representante legal requisitilrâ, obri­

- gatoriamente, o vigia-chefe, o vigia de portaló e_ o 
vigia rondante." 

Art. 2:J O Poder Executivo, através do Ministério 
dos Transportes, no prazo de noventa (90) dias, expedirá 
nova regulamentação dos serviços de vigilância em na­
vios, por vigiãS portuários matriculados nas Delegacias 
do Trabalho Marítimo e de preferênciã sindicalizados, 
com a finalidade de ajustá-Ia às alterações decorrentes 
desta lei. 

Art. 31' Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação, 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário: 

Justificação 

A Lei n9 5.480, de 10 de agosto de 1968, entre outras 
providênci~s imprimiu nova redação ao artigo 17, do 
Decreto-lei n'i' 5, de 4 de abril de 1966, tornando o serviço 
de vigilância em navios, por vigias portuários matricula­
dos na Delegacia do Trabalho Marltimo, de preferência 
sindicalizados, obrigatório na navegação de longo curso 
e a critério da ex-Comissão de Marinha Mercante~ atual 
Superintendência Nacior.al de Marinha Mercante- SU­
NAMAM, na navegação de cabotagem. 

No entanto, além de ter a SUNAMAM prontamente 
estipulado que na navegação de cabotagem a requisição 
do vigia portuárío tem caráter facultativo, a efetiva apli­
cação da Lei na navegação de longo curso somente ocor-_ 
reu a partir de 26 de junho de 1979, quando foi oficial­
mente publicado o Q~~to n~> 83.6!._1(79, para restringir 
demasiadamente as possibilidades de engajame[lto,-Iiffii:­
ta,da _a_ um único profissional na função de portaló, ferin­
do incJ!ls.h:.e direitos da categoria, que em alguns portos, 
por força d.e nor!llas r_egionais, possuía estatuto profis­
sion_al mais favorável e abrangente. 

Yi_sando corrigir- tal deformação, a Câmara dos Depu­
ta?o.s __ aproxou._o_ Frojeto_ de Lei nq 4.800, de 1981, aro­
pilando o mercado de trabaJho da categoria, o qual, por 
este.pqer Q~ S!<.!JS_ mandamentos impositivos à navegação 
de_ cabota&_e_J!l, .iqv_i<!_bil!zando ,s_ua adoção por onerar a 
economia nacional, foi rejeitado pelo Senado Federal, e 
~~s~qü~ntemente_ a.rquivado, fru~trando novamente os 
anseios de afirmação profissional de melhoria social dos 
vigias. portuâ_rios. 

Porém, como_ a final_idade daquele projeto se revestia 
de irrecusável justiça Social, propomos nesta oportunida­
de o reexame da matéria, limitando a utilização obriga­
tória -~~s vigias portuários à nªvegação de longo curso, 
em CUJOS fret~s_ C3:lcu_Iados_,com_base na poderosa moeda 
norte-am~ricana,_est~o embutid_os os custos_dos serviços, 
que cons1stt;:m no pagamento de modesto salário-dia 
aprovado pela SUNAMAM com prévia audiência do 
Conselho lnterministerial de Serviços das Empresas Es­
tatais - ClSE~ 

Sala das Sessões, em 24 de março de 1986. ,..... Ninldo 
Machado. 



408 Terça-feira 25 

LEG/SLAÇÀO CITADA 

LEI N"' 5.480, 

DE 10 DE AGOSTO DE 19ó8 _ 

Revoga o Decreto-lei n<:> 127, de 31 de janeiro de 
1967, revoga e altera a redação de dispositivos do 
Decreto-lei n<:> S, de 4 de abril de 1966, e dá outras 
providências. 

Ã~t.· ·~ ~ · ·Fi~~~- ;~~~g~d~~ ~- o;;~t~:~~i ;"' ·127·. · d~ 3~í 
de janeiro de 1967, e o artigo 14 e seu parãgrafo único do 
Decreto-lei n<:> 5, de 4 de abril de 1966._ . 

Art. 2~" Os artigos 17, 18 e 21 do Decreto-lei ~9 5, de 
4 de abril de 1966, passam a vigorar com a segumte re­
dação: 

.. Art. 17. O serviço de vigilância em navios, por vi­
gias portuários matriculados nas Delegacias de Trabalho 
Marítimo de preferência sindicalizados, será: 

a) obrigatóriO, na navegaÇão de longo curso; e __ 
b) a critério da Comissão de Marinha Mercante, na 

navegação de cabotagem. _ 
§ lt A remuneração do pessoal a que se refere este 

artigo serâ fixada pela Comissão de Marinha Mercante, 
com prêvia anuência do Conselho Nacional de Política 
Salarial. 

§ 2t A execução do serviço a que se refere o present~ 
artigo, em sistema de rodízio, Obedecerá às normas insti­
tuídas pelo Poder ExecutivO, através do Ministério dos 
Transportes." 

(Às Comissões de Constl7uiçãõ e- Justiça e ·ae 
Transportes, Comunicações e Obras Públicas.) 

O SR. PRESIDENTE {José Fragelli)- O projeto lido 
será publicado e remetido às comissões competentes. 

COMPARECEM MAIS OS SRS" SENADORES: 

Alcides Paio - Gaivão Modesto - Alberto Silva -
Carlos Alberto- Nivaldo Machado- Nelson Carneiro 
- Jamil Haddad - Itamar Franco - Enéas Faria. 

O SR. PRESIDENTE {José Fragelli) - Está finda a 
Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Não hã número, em plenário, para deliberação. 
Ell) conseqüência, as matêrias -da Ordem do Dia, todas 

em fase de votação, constituída dos Projetes de Reso­
lução n°s 173, 176, 178, 179, 181, 182, 184, 186, 187 e 
188/85; Projetas de Lei do Senado nts 160/82, 124/83, 
154/84 e -206/85, ficam com a sua apreciação adiada 
para a próxima sessão ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Volta-se à lis­
ta de oradores. Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador 
Gastão Müller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB-MT" Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sel).ador~s, é 
trágica a situ3.ção de Mato Grosso, diailte do descalabro 
administrativo que reina naqUela Unidade Feder~tiva. 

Os Srs. professores estão em greve. São quase 500 mil 
crianças sem aula. 

Ainda agora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, recebi 
mensagens e manifestos pleiteando uma solução para o 
caso. Qual s~rã 2:: aolução? O Govei-J?-O _f~d_e_!~l n~_o P.t?~- _ 
sui previsão orçamentáriã a fim de aJudar aos Estados na 
área do custeio (pagamento de funcionário público). 91:1_­
tra solução, qual seria? Respondo: O GOverno Federal 
pede a um conjunto de Bancos um aval do própriO Go- _ 
vemo Federal, para fazer uma 3.ntecip~ção de despesa, 
objetivando dar ao Governo -do Estado condições de co­
locar em .dia- o seu funcionalismo. Outras providências, 
por exemPlo, que podem ser tomadas, ou seja, o Gover­
no Estadual aumentar a arrecadação gerando mais fisca­
lização tributária e ao mesmO tenipo diminuir as despe~ 
sas, dispensando milhares de funcionários, _ociOsos e fan~ 
tasmas. Com isso, o Governá Estadual poderá recuperar 
as finanças, evitando males maiores pela frente. 

Leio, Sr. Presidente, Srs: Senadores, duas meit~a~ins 
recebidas. A primeira é o Manifesto dos Professores de 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção II) 

NoVa Xavantina-MT, datado de 11 de março último; e 
a segunda é um telegrama do Sr. Hélio Murara Garcia, 
de Sinop, cidade do intitulado Nortão de Mato Grosso. 

'"MANIFESTO 

Nós, professores de Nova Xavantina, reunidos 
em Assembléia_do dia 10 do corrente mês, às 20:00h, 
na Câmara Municipal, decidimos, por unanimida­
de: 

1 -entrar em greve em apoio ao mOvimento já 
existente em 51 Municípios do Estado_ de Mato 
Grosso; 

-__ .2......,.,.que todas as escolas deste Município deve-
- rã'! perm~necer fe~h~da_s_durante todo o movimen-

to_, - -
-Cullsidera_ndo q~e ~xiste uma política nacional 

de "Educação pÚa todos", visando a melhoria da 
qualidade do ensino, não entendemos a atitude do 
Governo Estadual de demitir em massa os professo-

___r_es. -- . ·---- , .. -
Considerando que o orçamento destinado à Edu­

cação, -pela União, no ano de 1986, ê o maior da 
História do Brasil, não entendemos porque o Go­
verno Estadual: 

-não cõnstfói mais salas de aula; 
- atrasa salários; 
-não contrata mais professores; 
- não~-reforma aS eScolas; 
-não inveSte ria educação de adultos. 
Considerando o esforÇo do Governo Federa] em 

promover o Dia .. D" {Dia Nacional da Educação), 
visando a formulação de um programa nacional de 
educação, a partir das bases, não entendemos por­
que o Govefno Estadual: 

-impõe normas administrativas arbitrárias, em 
detrimento da qualidade do ensino. 
Considerando que o Gove~o Federal reduziu o 

..dêficit" da Previdência e Assistência Social 
(INPS/IN~MPS), não ente!!_demos porqUe o Go­
verno Estadual nos tira o direito de recebermos as­
sistêncülà- sã-úde; mas -desCOriia dos nOsso"s salários 
para o IPEMA T,- que não atende aos seus contri­
buintes e não paga aos mêdicos, dínicas, hospitais e 
laboratórios conveníados. - -

Considerando que o GOverno Federal reformu-
---lou a política econômica nacional, trazendo estabili-

-dade à moeda (cruzado) e segurança ao povo brasi-
leiro, através do plano nacional de inflação zero, 
não enter;tdemos porque o Governo Estadual demite 
funcionãrios,- atrasa salários, gerand9 inflação, 
acarretando prejuízos para os comerciantes e fun­
cionários, bem como insegurança para ambos. 

:____ __ Diante do 'éxposto, vemos que a Nação brasileira 
caminha em direção à paz, à prosperidade, à estabi­
lidade sócio-econômica e à valorização do homem 
pelo hometÍt, enquanto que o Estado de Mato Gros­
so caminha em direção totalmente oposta, dando­
nos a convicção de que se encontra acêfalo, desgo­
vernado. 

Justificamos nossa decisão de greve em razão do 
não-pagamento do mês de fevereiro, da imposição 
de normas arbitrãrias, da demissão em massa dos 
professores, do atraso dos salârios e por desejan_nos 
a melhoria da qualidade do ensino. 

Contamos com a compreensão, a cooperação e o 
apoio de alunos, p8.is, comerciantes e toda a de co­
munidade nova-xavantinense. 

_Proclamamos nossa greve legal, 
justa 5; l~gítima 

Nova Xavantina, I 1 de março de 1986." 
_ ~~ associações de pais e mestres das escolas es­

taduais de Sinop, preocupadas com o rumo que a 
educação está a tomar no Estado de Mato Grosso, 
devido a paralisação das aulas, apela a Vossa Exce­
lência medidas urgentes na solução deste incrível e 
-crucial problema. 

Os pais, os alunos, a comunidade estão revolta­
dos, a situação ê absurda, os mestres têm seus direi­
tos,_ e os alunos não podem pagar por isso. 

t hora de se tomar providências, por mais urgen­
tes que sejam, serão tardias, mas a comunidade es­
pera ansiosamente esta solução. 

MarÇO de 1986" 

O pagamento deverá ser restabeleciOo· urgente­
mente, pois o profesS()r, como_ os dema!s se~mentos 
da sociedade, também necessita, de dmhetro para 
efetuarem suas compras e para viver.- Hélio Mu­
rara Gar_cia, Representante." 

Essas mensagens, Sr. Presidente, Srs. Senadores, me­
lhor do que eu, confirmam e comprovam o drama que 
vive a população mato-grossense, de um modo ger~l e no 
caso específico da educação, onde nunca poder-se-tache-
gar a tal ponto. _ 

Era ó que tinha a dizer, Sr. Presidente, S-rs. Senadores. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENT~ (Jos~ Fragelli) - Concedo a 
pãlaVra ao nobre Senador Lourival Baplist"" 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL -SE" Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, o Programa Integrado de atendimento à Criança -- -
o "Primeiro, a Criança", como denominou o Presidente 
José Sarney. Por ocasião da solenidade do seu lançamen­
to, no Palâcio do Planalto, em janeiro de 1986,- foi im­
plantado em três capitais nordestinas, Salvador, Aracaju 
e Maceió, de acordo com o cronograma elaborado pela 
Legião Brasileira de Assistência (LBA). 

A propósíto da implantação desse magno empreendi­
mento em Aracaju, ocupei a tribuna do Senado Federal 
no dia 12 d_e março passado, relatando a intensa progra­
mação desenvolvida pela Excelentíssima Se!J-hora ~~~ly 
Sainey, digna Presidente do Conselho de Administração 
da LBA e Dona Maria do Carmo Vilaça, Presidente da 
PRONAV, do Doutor Marcos Vinícios Vilaça, ilustre 
Presidente da entidade, no dia II, destacando, no con­
junto dos eventos então transcorridos, e a visita feita ao 
Instituto Lourival Fontes, que vem desenvolvendo suas 
atividades no concernente ao combate à desnutrição, à 
mortalidade infantil e à promoção de assistência social 
às crianças e menor_es carentes de Sergipe. 

Desejaria, agora tecer algumas considerações sobre o 
Programa Integrado de Atendimento à Criança- .. Pri­
meiro, a Criança". o qual tem como objetivo prioritário 
contribuir para -redução da morbi-mortalidade infantil e 
aprimoramento do dese~volvimento físico e psicossocial 
da criança na fãúã" e1áría de O a 6 anos, integrante de 
famílias com rendimento-inferior a 2 salários minímas. 

Essa população de O a 6 anos em estado de pobreza 
absoluta constitui a· população - alvo dos Programas 
Creche-Casulo e PCA (Complementação Alimentar), as 
duas ârCas básicas de atendimento materno-infantil atra­
vés das quais a Legião Brasileira de Assistência (LBA) 
vem, desde 1977, -sistematizando e consolidando sua 
atuação. 

São prOS;rãmas executadoS 8travéS de uina rede nacio~ 
na! prestadora de serviços que vêm se expandindo nestes 
últimos anos. 

Os indicadores que retratam o sombrio panorama da 
situação em que ·se encontram as crianças brasileiras eví­
denciam a transcendental importância do aludido pro­
grama "Primeiro, a Criança": 

a) do total de 22,5 milhões de crianças na faixa etãria 
de O (zero) a 6 {seis) anos, 69% possuem um conjunto de 
carências IISicas e p-S"íquicas que afetam seu crescimento, 
seu desenvolvimento e dificultam sua sociabilização; 

b) _em cada mil crianças nascidas vivas, 88 morrem an­
tes de completar I ano de idade; 

c) cerca de 53% da população infantil brasileira apre­
sentam algum grau de desnutrição com predominância 
na Região Norde~e. superior em lO v~es à Região Sul; 

d) dos 22,5 milhões de crianças de O (zero) a 6 (seis) 
anos, apenas 2 milhõ_es e meio têm atendimento prê-
escolar. -

Tais números, divulgados pela Secretaria de Bem Es­
tar· "Sócia1 da LBA demonstram a essencialidade e as di­
mensões do "Primeiro, a Criança" qu, Presidénte José 
Sarney anunciou à Nação, em janeiro de 1986, poi- oca­
sião da solene instalação do Conselho AdministrativO da 
LBA" 

Trata-se, efetivamente, do maior plano de desenvolvi­
mento social a ser adotado no País. 

Conforme esclareceu o Chefe da Nação, nessa oportu­
nidade ·• ... ele mobiliza I trilhão e 93 bilhões de cruzados, 
recursos a serem acrescidos, a partir do corrente ano. ao 
orçamento da LBA, praticani.ente triplicando o valor 
atual. 

"Este plano - acentuou o Presidente Sarney -
fundamenta-se diretamente na opção pelos pobres, mar-



Março de 1986 

ca de um Governo que quer ver solucinado o problema 
social, problema que agride as forças do país naquilo que 
ele apresenta de mais promissor - a sua ·infância. 

Este programa atehderâ a mais de 1 milhão _de 
crianças das âreas mais desassistidas, os chamados bol­
sões de miséría e fome, filhos de pais com rendime~iio in­
ferior a dois salârios mínimos, enquadrados na faixa 
etária de atê 6 -anos. _ _ 

Mais de 1 milhão e 17 mil crianças se somarão-às I mi­
lhão e 725 mil já atendidas pela LBA por intermêdiO de 
seu diversificado_ elenco de programas. -

Participarão desüt lriiciativ·a as comunidades e o UNI­
CEF (Fundo da Organização das Nações Unidas para a 
Infàncía), com a qual a LBA se articulou na luta contra a 
mortalidade infantil." 

A próposito do "Primeiro, a Criança;' o Presidente da 
LBA Marcos Vilaça, em declarações à imprensa, 
afirmou-se que " ... o fato de morrerem no Brasil mil 
crianças por dia representa uma iniqüidade, uma dívida 
social gravfssima, que precisa ser resB:atada-rapidamen;e. 

"Este número - disse o ilustre escritor - coloca o 
país em sétimo lugar do mundo, em matéria de mort;:tll:. 
dade infantil. 

O Nordeste, por exemplo, é a região que sofre maior 
incidência de mortaliàãde infantil. 

Chega mesmo a representar um quinto das criançaS 
que morrem por ano em toda a América Latina. Trata-se 
de situação extremamente constrangedora para o Gover~ 
no e para a sociedade". _ 

Em sua primeira fase, 77-inunicípiOs das regiõeS -me­
tropolitanas de Fortaleza, Recife e Salvador, as capitais 
dos Estados nordestinOs, norte de Minas e Baixada Flu­
minense, serão ati11gidas com a aplicação de recursos dil 
ordem de 1,93 trilhões de cruzados~ ou seja, quase o 
triplo de todo o orçamento da LBA em 1984. 

Digna de felevo- teril sido a entusíástica atuaÇão da ·se­
nhora Marly Sarney, digna presidente do Conselho de 
Administração- da LBA na iinPiantaçãõ do "Primeiro, a 
Criança". - --

Com rara sensibilidade e reconhecida experiência no 
concernente ao estudo e solução dos problemas vincula~ 
dos à melhoria das condições de vida das camadas mais 
carentes e desassistidas da população, Dona Marly Sar~ 
ney tornou-se credora da gratidão do povo maranhense 
através das obras sociais que realizou no seu Estado. 

Agora, como Primeira Dama, dâ prosseguimento, ao 
lado do Chefe da Nação, ao_ seu desempenho nessa ár~, 
empolgada pelos objetivos do ••Primeiro, a Criançã'', rio 
âmbito niais ainPlo ·a-as-responsa-611Rf<ides da LBA~ atra~ 
vés de ações convergentes que visam reduzir os alarman~ 
tes índices de mortalidade e subnutrição, concentrando 
recursos em cinco áreas bâsiCiS de saúâe: compfemen~ 
tacão alimentar; vacinação; íncentivo ao aldüimc:i:iúó 
materno (fator de imunização); estimUlação illfaritil; e 
aplicação do soro de reidrataçãO Oral. 

Em face dos objetivos concretos, do conteúdo e das 
perspectivas do "Pprimeiro~-a Criança"- considerado 
como-o maior plano de desenvolvimento social do Pais, 
Ílào me seria lícito omitir-me diante dessa iniciati~a do 
Presidente José SarneY, pelo muito que ela significa Para 
a saúde, o bem- estar e a s-obrevivência das crianças 
oriundas das faixas mais vulneiãveis c carentes do nosso 
povo; 

São estas a razões que me levam, nos concisos limites 
destes comentários, a enaltecer o mencionado Programa 
, que todos os brasileiros aplaudem como uma autêntica 
mobilização de recursos financeiros, têcnicos e humános 
contra a subnutrição, as doenças e os alarmantes índices 
de mortalidade infantil que constrangem a sociedade e 
desafiam a capacidade empreendedora dos Governos em 
todas as unidades da Federação. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Não hã mais 
oradores inscritos. Nada ma-is- havendo ã trata-r~ vOU en­
cerrar a presente sessão, designando, para a sessão ordi­
nária de amanhã, a seguinte: 

ORDEM DO DIA 

(Em- regime de urglmcia- art. 371, c, do Regimento lá­
terno) 

Discussão, em turno- únicO, do Projeto -de Lei da Câ­
!Jlara o<;~ 218, de 1985 (n9 6.698/85, na Casa de origem), 

DIÁRIO DO CONGRESSOJ-IACIONAL (Seção II) 

de iniciativa do Senhor Presidente da República, que dis­
põe sobre. o Plano Nacional de Informática e Auto­
mação - PLANIN (dependendo de pare<::eres das Co­
missões de Ciência e Tecnologia e _de Economia)~ 

VotaçãO; erri turrio ún"ico,~do Profeta deReSo~ução n9 
173, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
cOmo Cônclusão de seu PareCer n<:> 1]59, de 1985), que 
·autoriza o EStado do Rio de-Janeiro a elevar em .Crf 
152..682..159.144 (cento e cinqUenta e dois 6i1hões, seis­
centOs e oitenta e dois milhões, cento e cinqüenta e nove 
mil, cento e quarenta e quatro cruzeiros), o montante de 
sua díVida consolidada, tendo 

PARECER, sob n<:> 1.160, ® 1985, da Coniissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 

e juridicidade. 
(Dependendo da votação do Requerimento n'>' 3_7, de 

1986, do Senador Alfredo Campos, de adiamento da vo~ 
tação para o dia 2 de abril_de 19.86). 

3 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 

176. de 1985 (apresentado pela Comissão de Ecoriomia 
como conclusão-de seu Parecer n9 1.167, de 1985), que 
autoriza a Prefeítura Municipal de Barra do Garças 
(MT) a elevar em CrS 4.886.412.000 (qUatro bilhÕes, oi­
tocentos e oitenta e seis milhões,_ quatrocentos e doze mil 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo ~ 
PA~~CE~S, sob n9s_ 1.1~8 e 1.169,_dC 1985, d?s Co-

missões: ---- · 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 

e juridicídade; e 
- de Municípios, favorável. 

4 

Votação, em tuino único, do Pfojeto de Resolução o'i', 
178, de 1'985 (apresentado pela ComÍS$ão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n9 1.173, de 1985), que 
aut~rizaa Prefeitura_Munícipal de ltapir(! (SP) a contra­
tar operação de crédito no valor de Cr$ 8.541.692.500 
(oito bilhões, quinhentos e quarenta e um milhões, seis­
centos e noventa e dois mil e quinhentos cruzeiros). ten~ 
do 

PARECERES,-sob n9s 1.174 e 1.175, de 1985, das Co-
misSões: - --- -- -- --

- de Constituição e Justiça, pela constitucion"alidade 
e_jurjd_i_çi~~de; e_ . 

- de :t\'lunicípios, favorável. 

5 

yot~ç~o, effi turno Úf!ÍCO, do Pr_ojeto de Resolução n"' 
179, d_e 1985 (apresentado, pela ComisSão de Economia 
corria cOnclusão de seu Parecer n9 1.176, de 1985), que 
a'utõriza a -PrefeitUra Municipal de Salto de Pirapora 
(SP) a contr~tar operação de crédito no valor de Cr$ 
2.680.05o;ooo (dois bilhões, seiscentos e oitenta milhões 
e cinqüenta mil cruzeiros), tendo 

PARECERES, sob n•s 1.177 e 1.178, de 1985, das Co­
missões: 

....:. de COnstituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e-juiidicidade; e 

- de Municipios9 favorável. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 
181, de 1985 (apresentado peta Comissão de Ecol!omia 
cofiO c·ondusão de seu Parecer n9 1.181, de 1985), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Sombrio (SC) a con­
tratar operação de crédito no valor de Cr$ 275.952.706 
(duzentos e setenta e cinco mílhões, novecentos e cin­
qüenta e dois mil, setecentos e seis cruzeiros), junto à 
Caixa Econômica Federal, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.182 e 1.183, de 1985. das Co­
missões: 

-de Constituicão e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade; e 

- de Municípios, favorável. 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 
182, de 1985 (apresentado pela Comissã~ de Economia 
como conclusão de seu Parecer n"' 1.184, de 1985), que_ 
autoriza a Prefeitura Municipal de Alta Floresta (MT) a 
elevar em CrS 3.140.422.050 _(três bilhões, cento e qua-
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renta milhões, quatrocentos e vinte e dois mil e cinqUen­
ta cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, ten~ 
do _ 

PARECERES, sob n9s 1.185 e 1.186, de 1985, das Co­
missões: 

- de Constitui-;;ão e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade; e 

--de Mugicípios, favorável. 

Votacão, em turno ónico, do Projeto de Resolução n9 
184, de l985_(apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n<;~ 1.190, de_l985), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Ibiporã (PR) a elevar 
em Cr$ 1.007.805.300 (um bilhão, sete milhões, oitocen­
tos e cinco mil e trezentos cruzeiros), o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 
~ PARECERES. sob n•s 1.191 e 1.192, de 1985, das Co-

missões: · 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 

e juridicidade; e 
- de Municípios, favorável. 

9 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nt 
186, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n<:> 1.206, de 1985), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Barra Mansa (RJ) a 
contratar operação de crédito no valor de CrS 
15.897.513.479 (quinze bilhões, oitocentos e noventa e 
sete milhões, quinhentos e treze mil, quatrocentos e se­
tenta e nove cruzeiros) tendo 

PARECERES, sob n•s 1.207 e 1.208, de 1985, das Co· 
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade; e 

- de Municípios, faVorável. 

10 

Votação, em turn_o único, do Projeto_ de l_tesolução n' 
187, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n"' 1.209, de 1985), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte (MG) 
a contratar operação de crédito no valor de CrS 
42.459.266.750 (quarenta e dois bilhões, quatrocentos e 
cinq_ü_e-rita e nove milhões, dUzentos e sessenta e seis mil, 
setecentos e cinqüenta cruzeiros), tendo 

PARECERES, sob n•s 1.210 e 1.211, de 1985, das Co· 
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade; e 

:....--de Municípios, favorável. 

11 

Votação, em turno ú.nico, do Projeto-de Resolução n9 
188, de 1985 (apr.esentado pela Comissão de Economia 
Como coficlllsão dê seu Parecer n'i' 1.212, de 1985). que 
autoriUJ. a Prefeitura Municipal de Luz (MG) a contratar 
opêra~ão de piéd_ito no valor de CrS 872.837.604 (oito­
centõs e Setenta e dois milhões, oitocentos e triilta e sete 
mil, seiscentos e quatro cruzeiros), tendo 

PARECERES, sob n•s 1.213 e 1.214, de 1985, das Co· 
missões;.--

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e jtiridicidade; e 

- de Municípios, favorável. 

12 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constituciOnalidade e juridicídade, nos termos do art. 
296 do Regimento Interno) do Projeto de Lei do Senado 
n9 160, de 1982, da Senadora Laêlia de Alcântara, que 

.restringe a disponibilidade dos bens imóveis do analfabe­
to, tendo 

PARECER, sob n9 849; de 1985, da Comissão 
-de Constituitão e Justiça, pela inconstitucionalida­

de e injuridicidade, 

13 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
conStitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n'>'l24, de 1983, 
de autoria do_Senador Gastão Müller, que faculta às em­
presas revendedoras de combustível ao póblico o paga-
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menta a vista ou da parte por elas efetivamente comer­
cializada, tendo 

PARECER, sob n"' 742, de 1985, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucioõalida­

de. 

14 

Votação, em primeiro turno (apreciaçã<f prelimiilar da 
constitucionalidade e juridicidade, nos termos do art. 
296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n"' 154, de 1984, de autoria do Senad_or Nelson Carneiro, 
que define a residência médica e disciplina o exercício 
profissional da atividade, dando outras providências, 
tendo ____ -~ __ _ 

PARECER, sob n9 463, de 1985, da Conlissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstítU.CíOrialída­

de e injuridicidade. 

15 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senã.do n"'206, de 1985, 
de autoria do Senador Jorge Kalume, que permite o uso 
dos créditos em fundos do Decreto-lei n'~l57 para amor­
tização de prestações do Sistema Financeiro de Hal:)i­
tação, tendo 

PARECER, sob n9 881, de 1985, da Comissão: 
-de COnstituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de, com voto vencido do Senador Nelson Ca-rndro. 

16 

Discussão, em turno único, do Projeto de Le.i Oo Se_na­
do n'~266, de 1985-DF, que aprova o Estatuto dos Bom­
beiros Militares do Corpo de Bombeiros do DistritO Fe­
deral, e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n'~s 1.108 e 1.109, de 1985, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-do Distrito Federal, favorãvel, com Emenda que 
apresenta de n'~ 1-DF. - -

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 15 horas e 54 minutos.) 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 
17• Reunião (especial), realizl:da em 

5 de dezembro de 1985 

Às dezessete horas do dia cinco de dezembro de mil 
novecentos e oitenta e cinco, na Sala de Reuniões da Co­
missão, Ala Senador Alexandre Costa, presentes o Se­
nhor Senador Mauro Borges, Presidente, e os exposito­
res João Gilberto, Deputado Federal; Dr. Osório Adria­
no Filho, Presidente do Partid~o da Frente Liberai-DF;· 
Dr. Fernando Tolentino, Secretário-Geral do Partido do 
Movimento Democrático Brasileiro; Dr. Marco Antônio 
Campanella, Presidente do MR-8-DF; Dr. Joselito Cor­
rea, Presidente do Comitê JK-DF; Dr" Atilia Pompeu de 
Souza, Representante do Movimento Feminino do 
PMDB-DF; Dr. Geraldo Campos, Coordenador do 
Grupo Unidade-PMDB-DF, reúne-se em reunião espe­
cial a Comissão do Distrito Federal. Havendo número 
regimental, o Senhor Presidente, Senador Mauro Bor­
ges, declara abertos os trabalhos e dispensa a leitura da 
Ata da reunião anterior, que é dada como aprovada. Em 
seguida, o Senhor Presidente comunica aos seus pares 
que a presente reunião se destina ao Ciclo de Debates 
sobre Brasília, e que os expositores de hoje falarão sobre 
o tema Representação Política para o Distrito Federal. 
Logo após, o Senhor Presidente faz a apresentação dos 
palestradores e os convida para fazerem parte da mesa 
dos trabalhos. Prosseguindo, o Senhor Presidente escla­
rece aos presentes que, logo após a palestra dos exposito­
res, é franqueada a palavra ao público; para debates com 
as devidas autoridades presentes na mesa dos trabalhos. 
Continuando, o Senhor Presidente, ao encerrar. os deba­
tes, agradece aos palestradores pelo atendimento ao con­
vite de participação neste ciclo de debates e pela magnífi­
ca atuação de cada um na palestra e nas respostas, agra­
dece também às demais autoridades presentes e ao públi­
co em geral. Antes de encerrar a reunião, o Senhor Presi~ 
dente determina que as notas taquigráficas sejam publi-
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cadas em anexo a esta Ata, e que seja remetida uma có­
pia ao Governador _do Distrito Federal, Deputado José 
Aparecido de Oliveira. Nada mais havendo a tratar, 
encerra-se a reunião, lavran_do eu, Kleber Alcoforado 
Lacerda, Assistente da- C-omissão, a presente Ata,- que, 
lida e aprovada, serâ assinada pelo Senhor Presidente.­
Senador Mauro Borges. 

ANEXO A ATA DA 17• REUNIÀO DA CO­
~-- MISSÀO DO DISTRITO FEDERAL,_REALIZA­

DA EM 5 DE DEZEMBRO DE 1985, REFEREN-
--TE AOS PRONUNCIAMENTOS DO DEPUTA­

DO JOÀO GILBERTO. DR. OSORIO ADRIANO 
FILHO, PRESlDENTE DO PARTIDO DA FREN­
TELIBEJULOJ)F. DR. FERNANDO TOLENTI­
NO, SECRETA-RIO-GERAL DO PARTIDO DO 
MOVTMENTO DEMOCRÁTICO BRASILEIRO, 

-DR. MARCO ANTONIO CAMPANELLA, PRE­
SIDENTE DO MR-8-DF, DR. JOSELITO COR­
REA, PRESIDENTE DO MOVIMENTO JK -
TANCREDO/SARNE:Y. DR• ATILIA POMPEU 
DE: SOUZA, REPRESE:NTANTE DO MOVI­
MENTO FEMININO DO PMDB-DF, DR. GE· 
RALDO CAMPOS, COORDENADOR DO GRU· 
PO UNIDADE PMDB-DF,ALEM DOSE:NADOR 
M:AJLRQ_BQRGJi:S, PRESIDENTE DA COMIS­
SÀO DO DISTRITO FEDERAL E CONVIDA­
DOS PRESENTES, FEITOS DURANTE A REU-
1/TÀO, QUE SE P_UBLJCA. DEVIDAMENTE AU· 
TORTZADA PELO SENHOR PRESIDENTE. 

Presidente: Senador Mauro Borges 
Vice-Presidente: Senador Raimundo Parente 
Integra do apanhamento taquigrâfico da reunião 

COMfSSÃO DO DfSTRfTO FEDERAL 
Cjclo d~ De"bates sobre _Brasília 

"ReUnião em ·5.:.T2--=8-S, às l7:30h. 

O SR. PRESrDENTE (Mauro Borges)- Está aberta 
a reunião. 

Convido, para tomar parte da Mesa, o Deputado João 
Gilberto; Fernando Tolentino, l'i'-$ecretário do PMDB 
do Distrito Federal; Carlos Alberto Torres, Presidente 
do PCB;·Dr. Osól:-_io Adriano Filho, Presidente do PfL 
do Distrito Federal e o Sr. Marco Antônio Camp3:nel1a, 
Presidente do MR-8. 

Srs. membros da Mesa, meus senhores e minhas se­
nhoras: 

Hoje encerramos nosso último encontro do Ciclo de 
Debates sobre Brasília, com o tema, o mais palpitante, 
que é exatamente o da Represeittação Política do Distri­
to Federal. Infelizmente, foi Um dia negativo, sob muitos 
aspectos: o Congresso ~tá em dias de encerramento da 
sessão legislativa, todo mundo correndo para lá e para 
cá, com viagens, e nÓs perdemos muito da assistência 
que poderíamos ter, mesmo a presença de muita gente do 
CciilgresS-õ Nacional. Não tem sido _como as demais reu­
niões, quando não temos nem lugar para sentar, é preci­
so mesmo trazer cadeiras de fora para acomodar a todos. 
Essa reunião que deveria ser, sem dúvida, a mais concor­
rida, em face dessa circunstância, tornou-se a menos ex­
pressiva em número_ de participação. 

Entretanto, sob outros aspectos, temos motivo de ale­
gria por vermos pessoas aq~i. na Mesa, de alta expressão 
política. Isso muito nos honra, e eu tenho ~erteza de que 
cada um darâ o seu ângulo pessoal, a sua visão política 
do Distrito Federal para o presente e para o futuro. Esse 
é um dado fundamental, já que está decidido que o Dis­
trito Federal terá oito Deputados Federais e três Senado­
res, podendo ter também, quem sabe, ainda esse ano que 
vem, uma representação legislativa local e a eleição dire­
ta do Governador. Esta é ainda uma esperança, uma 
perspectiva, mas não uma certeza, se não for agora, com 
certeza, sairá na Constituinte, na nova Constituição da 
República. 

Eu_tenho __ assinalado nas outras palestras, que o Distri­
to Federal, devido à rapidez imensa de seu crescimento, 
à vinda de pessoas de várias procedências do Pafs e até 
do mundo, faz com que a população do Distrito Federal 
seja um conglomerado muito particular, com idéias com­
pletamente diferentes; A ·noSSa tai"efa, a tarefa de todos 
nós, é fazer um amplo debate não apenas da parte políti~ 
ca, mas sobre todos os problemas c_omo fizemos aqui, no 
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caso da habitação, do uso do solo, dos problemas de tra­
balho, de transportes e outros mais. E preciso que se te­
nha uma visão-:- eu não digo unânime, porque isso seria 
difícil -, pelo menos, amplamente majoritária sobre o 
enroque- a "sei" dado a cada problema. 

Vocês. vão eleger Deputados e Senadores, e eles vão fi­
car meio atônitos para descobrir-o que o povo de Brasilia 
quer e precisa. Se nós vamos fazer um repensamento de 
Brasília, uma revisão das suas origens, vamos deixar de 
mão uma cidade administrativa, poHtica, universitária, -e 
vamos jogar a iridústria pesada para cá, vamos fazer um 
pólo petroquímica, vamos fazer uma Série de indústrias, 
uma grande concentração populacional? Tem gente que 
pensa assim, acha qtte está muito certo. Mas eu tenho 
certeza que o pensamento é amplamente dividido, não 
há nenhum interesse em que Brasília tenha a sua popu­
lação desmedidamente crescida e saia fofa dos parâme­
tros para os quais ela foi criada e foi traçada. 

t: preciso que se pense na participã.ção da região ime­
diata:merlte próXima de Bra:silia, do seu entorno, que faz 
parte da vida de Brasília~Não s~ pode pensar num proje­
t_o do Distdtl:d:•ederaljiem que se cuide dessa população, 
que tem que ser um planejamento integrado. Não se 
pode pensar em soluções de telefone, de ônibus, de luz 
elétrica, de esgoto sem pensar- no entorno~ 

Nuinã ViSão 'fnais a'mp[a, é preciso pensar na Região 
Geoeconômica, _n~s~ região_ de Goiâs, particular-menu, 
mas lambêm nã de Minas Gerais, qUe c dá sustentação 
material a Brasília, sobretudo no fornecimento de ali­
mentos, como grãos, carne, etc. 

Enfim, BrasOia tem problemas bem palpitantes nas 
nossas mãos. E preciso Que tenhamos imaginação, é pre- -
ciso que fiquemOs desprovidos de preconceitos, ê preciso 
que abramos as asas da criatividade, não procurar so­
luções que fora~ adotadas em outros pafses, mas assim 
como Brasília foi Críãâa com u_ma concepção nova no 
mundo, uma cidade inteiramente diferente das outras, as 
soluções políticas também podem ser dessa forma. Não 
uma roupa feita· para servir a qualquer um com peque­
nos retoques, m~s uma roupa sob medida para o caso de 
Brasília, para o Distrito Federal. 

Vou franquear a palavra a cada um dos presentes e 
eles terão o prazo de _cinco a dez minutos. Findo esse 
período, os Srs. poderão tecer comentários sobre proble­
mas da organização poHtica. D pensamento dos Srs. asM 
sim Como pergunteis ou cõ-õtf::stações serão considerados. 
A_dvlrto a cada um dos Srs-. que, ao formularem suas per­
guntas, façam~na declinando, em primeiro lugar, o no­
_me, a função que exercem, se pública ou particular. Se 
for possível, gostaria que os Srs. dessem ao Secretário da 
Comissão do __ Distrito Federal, que patrocina esta reu­
nião, os_seus nqmes. a fim de que os nossos trabalhos te-. 
nham um curso normal. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado João Gilberto. 

O SR. JOÃO GILBERTO- Sr. Senador Mauro Bor­
. ges, Presidente da Comissão do Distrito Federal, que nos 
propicia este encontro; SrS. dirigentes de partidos e cor­
rentes políticas aqui representados.; Srs. representantes 
dos vários setores da comunidade do Distrito Federa.!: 

O_ meu pensamento sobre a representação do Distrito 
Federal, na qual estou envolvido como cidadão brasilei­
ro e_ como parlamentar, de vez que brasiliense lamenta­
velmente não sou, sou gaúcho, mas nem por isso posso 
deixar de ter um envolvimento de cidadania brasileira e 
de parlamentar na questão, meu pensamento, dizia, é 
bastante conhecido. Há tempos que participo de debates, 
alertando sobre os riscos de duas posições diferentes que 
me pareciam em limites não totalmente positivos para a 
representação do Distrito Federal, uma que queria re­
produzir no Distrito Federal_de hoje a situação do Rio 
de Janeiro, que era uma cidade que tinha a sua Câmara 
de Vereadores, que me parece muito pouco para a com­
plexidade urbana, política, social do Distrito Federal de 
hoje e a sua diversidade de ~omunidades. 

A outra c_or_rente é aquela que sonha com a pura e sim­
ples transformação do Distrito Federal num Estado 
igual aos demais Es.tados da Federação, o que me parece 
in_a-tíngível. Porque está na base da Federação brasileir_a 
que os Estados terão a capital neutra, ou seja, o conjunto 
dos Estados brasileiros dificilmente viria um dia a aceitar 
que a capital de todos estivesse sediada em um determi­
nado Estado. S~não não seria necessário ter feito o Dis-
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trito Federal. A capital saíriã-do Rio de Janeiro pira O 
Estado de GOiás~ permaneceria na· EStado ·de Golà~;~ 
a jurisdição do Estado de Goiâs. Quer dizer, estâ na,_b_ª_se __ 
do pensamento da Federação brasileira de que a capit<il 
::~~;eutra em relação aos Estados-membro' ~a Fede-

O equívoco foi, esses anos todos, conlundir o fato de o 
Distrito Federal não s_er o Estado-memb9> da Fede­
ração, mas ser um lugar neutro em relaçã?._.aos Estados­
membros, confundir isto com a ausência -~bsoluta de re­
presentação popular, que não tem nadá a ver uma c_oisa 
com a outra. 

Tendo sido possível este ano dar um primeiro passo na 
discussão concreta do~ caminhos da represen~~ção do 
Distrito Federal, ousamos dâ-lo sabendo da sUa limiR 
tação que foi &ara-iliir_ a p-resença do Disfrl.tO Federal- _rnt 
Constituinte. E isto fõT garãntido, em maio deste ano:­
pela Emenda n~' ~-· ln~agin~p v?cês o q!-le seria __ se Qzes~­
sem uma ConstitU~te:<fUc v"ãr]e_i)eÍlsaf o Srasil_ iÕte_i.ro~. C-­
esta Constituinte teria reprCsC:ntalttes de todos Os cida:­
dãos brasileiros, menos os moradores do Distrito Fede­
ral. Até porque, se as Outras questões da representp.ção 
política áo Distí-iio-Federâl não forem resolvidas até a 
Constituinte-; nós teiemõs, no mfniffio, a garantiª _ _Q_ç__ciiie-~ 
a Constituinte COIJlar~ com representantes eleitos para o 
Distrito Federal, para ·que a questão-seja- melhOr discutiR 
da, se o_ Congresso N~ciOnal não tiver a lucidez e a com_R 

'petência de deslindar eSsã. questão até a Constiúlinté. -
Portanto, garantida_está a_ptesença do D~strito Fede-­

ral na Constituinte e isso é muito importante, Não se Po­
deria repensar o Brasil quando se pode discutir até a Fe­
deração e, portanto, essa questão da neutralidade do 
Distrito Federal, não poderia se discutir a Constituinte 
sem a presença dos representantes do Distrito- Fedefã.l. 
Isso está vencido. e_ etapa ganha, desde a Emenda n~' 25, 
desde maio deste ano. 

FiCo feliz agora pOrqUe-vejo que o deba-te da- iePresen­
tação do Distrito Federal tende a ir para um leito do 
possível, do real e isso me agrada. Tenho dito em vários 
debates, dos quais participei, e alguns prcisentes também 
estiveram nesses debates, que uma coisa é acenarmos 
bandeiras meramente reivindicatórias, outra coisil é sen­
tarmos na mesa para dist:utir os parâmetros da concreti­
zação daquilo que lutamos-. 

\ Então, aí surgein aS questõcis prátiê3s e écinCTCtaS-. " 
~ma vez acenamos a bandeira da Constituinte. Este ano 
üvsmos o duro, o difícil p'arto de uma Constituiilte para 
o Brasil. De que forma? Dessa ou daquela, etc. Uma vez 
acenamos a bandeira da represe-ritação_ para o Distrito 
Federal. Agora estamos diante de possibilidades concre­
tas. Isso me alegra, ver a chegada de caminhos concretos. 
Não sei se será o melhor caminho, quem dirá será a CoR 
munidade do Distrito Federal, mas entendo que~ um ca­
minho real, que é este substitutivo oferecido a- nível de 
Comissão Mista do Congresso Nacional, do Senador Al­
cides Saldanha, que contempla dois ou três ganhos im­
portantes, 

O prlmeiro é o povo do Distiito Federal ter a sua rO: 
presentação local, na forma de uma Assembléia eleita 
pelo voto _direto dos cidadãos do Distrito Federal. Essa 
Assembléia terá uma determinada aui.onoiiüa l_egislativá_ 
que não será Igual ã-Qos Estados, mas será u-ma-illtono­
mia legislativa prevista pela União; o _seg~ndo ê a- eleiÇ~o 

. direta para Governador, que é uma queStãO bastante :Po­
lêmica, parece-me a nível de Congresso Nacional, mas é 
uma questão que está imposta e que ê interessante disCu~_ 
tir; o terceiro é a caracterização de que a lei Orgânica do 
Distrito Federal, que é a lei que vai permanecer atrelan­
do -o Distrito Federal à União, que vai diferenciá-lo ~os 
Estados, que não vai dar a ele autonomia comp-leta de 
Estado-membro da Federação, mas essa Lei Orgâriica 
poderá tratar de uma organização aínda mais a nfvello­
cal. Não poderá dividir o DistritO Federal em regiões, 
mas poderá atribuir nível de representação local nessas 
regiões~ tenha o noffie que tiver~ Não quero discutir no­
mes, quero discutir a forma de representação. A própria 
lei terã condições de fazer com que em Taguatinga fun~ 
clone um tipO de representação da cidadania, A forma 
está em discussão, estará aberta a partir do momento da 
aprovação da emenda para lei. Que no Guará, pOr exem­
plo, funcione um tipo de repiesentação da cidadania, 
que essa representação funcione junto às administrações 
regionais. 

_ _ _TIJdQ_ is_~o_ fl~-ª ~m ~~berto, com a possibilidade da lei 
Or_gãnica do Distrito Federal prever. 

Então, _estamos diinte de três passos positiveis que me 
parecem muito próximos do real, do necessário e do bom 
que são: eleger diretamente um Governador que, reco­
nheço, é uma questão que ainda guarda um resíduo de 
polémica muito forte; eleger um órgão legislativO no Di:S:. 
trito Federal, tenha o nome que tiver, mas um órgão elei­
to pelo voto direto dos cidadãos, e organizar o Distrito 
Federal de forma que a comunidade tenha uma partici­
pação a ntvel bem local na elaboração da administração, 
ná ~i_~e_ção dos negócios públicos. 

Creio que devemos trabalhar, temos af três meses de 
recesso, em que o Congresso Nacional fica aberto; temos 
que mobilizar a comunidade do Distrito Federal; temos 

."que amadurecer essas idéias; temos que avançar esse de­
bate e sinto que a comunidade do Distrito federal ainda 
não tem a intensidade de participação que deveria ter 
nesse debate. Aliás, as repetidas oportunidades em que 

.. dele tenho participado me dão essa convicção, não consi­
go participar· de um ato de milhares de pessoas pela re­
presentação do Distrito Federal, tenho sempre participa­
do de a tos de _dezenas de pessoas. Isso me dá uma certa 
sensação de que precisamos envolver o cidadão do Dis­

-trito Federal nesse tipo de discussã_o e, mais ainda, temos 
três meses para fazer isso, para tentar et;n inarço Ou abril 

- resolver essa questão nesse período pré-constituinte, 
Caso não tivermos essa competência, caso o Congi-es­

so Naci9n(!l não _tjver. essa s.ens\bilidade, caso a mobili­
gªção não_tiver essa intensidade_ tenho :fteza que essa 
questão será deslindada ria Constituínte, 

Era essa a minha contribuição para a discussão deste 
assunto tão íll!-eressante para todos os,bra~ilenses e que, 
como cidad.ão br.asileiro _e como parlameytar também, 
por ele me preocupo, (Palmas.) I 

O $R PRE~JD_ENTE (Mauro Borges)~ Aca_bamos 
.' •.de ouvir as lúcidas e competentes palavras de um dos ex­

poentes de nossa Câmara Federal, que é Deputado João 
Gilberto, que colocou, de uma meneira muito clara os 
pontos fundamentais áa organização polítíca do Distrito­
Federal, com os quais, pessoalmente, concordo intcira­
mente. (;';preciso não esquecer que Brasília não é Uma ci­
dade apenas do povo daqui; ê uma cidade do povo daR 
qui,_ mas também da República, ê uma cidade republica­

. nã , t fundãmental essa compreensão, porque tirando 
esse carâ.ter não se vai fazer Brasília ter máis status, ao 
contrâ.rio, vai diminuir o status de Brasília, vai, talvez, 
inviabilizar essa condição de neutralidade que ela precisa 
ter. 

Gostaria de anunciar a presença do D. Otília Pompeu 
de Souza, representante das mulheres do PMDB do Dis-­
trito Federal, esposa do nosso querido amigo Dr. Pom­
peu de Souza, a quem convido para fazer parte da Mesa, 
(Palmas) 

Com a palavra o Dr. Fernando Tolentino, 1~'­
Secretâ.r_ip_ do PMDB do Distrito Federal e um. dos_pio­
neiros da or~-~~ízaçã_o política do PM.ôB no. · 

O SR. FERNANDO TOLENTINO ~ Exm• Sr. Se­
nador Mauro Borges, Presidente da Comissão dO Distri­
to Federal, Exm~' Sr. Deputado João Gilberto, também 
companheiro de Partido, demais integrantes da Mesa, 
companheiros de outros partidos: 

Es~á se vivendo reâlmente _um moment.o muito rico da 
· feãlidacfC PoiTttCã do DiStrito Federal. Para nós que esti­

vemos vinculados desde o inícío do PMDB a esta íuta 
pela rCpies_en'tação política, este é um mOmento de parti­
cular feliddã.~e. Se é verda-de que a população do Distri­
to Federal ainda não está integralmente envolvida pelo 
debate da representação política, pela teorização, discus­
são na repres_entação política, a Verdade é que a acei­
tação da proposta de representação política tem-se am­
pliado em_ amplitude e qualidade em todo o Distrito Fe­
deral. Não só segmentos da sociedade de Brasília que se 
opunham t~nazmente à representação política, hoje, 
aceitam como verdadé inelutável essa necessidade, mas 
segmentos que realmente insistiam em resti'ingir a repre­
sentação política, em tornar mais estreita, menos repre­
sentativa, com menor alcance de decisão, também recen­
temente têm-se incorporado à visão ampla de represen­
tação política, a ampliação para todos os níveis. Os-com­
panheiros mais antigos desta luta lembram que determi­
nados segmentos da sociedad~ principalmente as elites 
econômicas, se opunhain quase que absolutamente, no 
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início, a qualquer tipo de fepresentação política do Dis­
trito Federal. A partir da luta daqueles que levantaram 
essa- bandeira, especialmente os que se organizavam en­
tão oposicionistas, esses segmentos começaram a despo­
sar a proposta de uma representação política a nível de 
Congresso: Realmente, durante muito tempo, talvez 
qoatro ou cincO anos de luta pela representação polftíca 
do Distrito Federal, os que se integraram nessa luta tive· 
ram que internamente tentar superar a divisão que exis­
tia entre os setores de elite, que só aceitavam uma repre­
sentação no Congresso, e os setores populares que exi­
giam a representação em todos os níveis. O PMDB, em 
determinado momento da sua vida, através da Fundação 
Pedroso Horta, chegou mesmo a fazer um inquérito com 
a população do Distrito Federal, não chegou a ser uma 
pesquisa, mas um inquérito junto à população para 
constatar se realmente havia o interesse na população de 
que a tepresentáçãó fosse em todos os níveis. O resultado 
demonstrou claramente, de modo insofismâ.vel, áliãs 
verdades: primeiro, que o maior interesse da população, 
e isso é mais áó- que natural no tipo de realidade vivida 
naquele momento, era uma representação executiva _;_ 
governador e prefeito; e em segundo lugar, aíjâ. abstrain­
do um pouco a questão da realidade autoritária do regi­
me militar, o que se verificou é que o interesse era tanto 
maior quanto mais reduzido fosse o nível de represen­
tação,._a_amplitude de representação. O interesse era para 
vereador do que para deputado estadual, maior para de­
putado estadual do que para deputado federal, maior de­
putado federal do que senador, em proporções largas, 
até a nível superior a 90% de preferênda em praticamen­
te todos os pontos das cidades e segmentos da população 
para representação efetivamente locaL 

No segundo momento dessa luta pela representação, 
ainda sob o_ regime militar, essas elites não mudaram a 
proposta, mudaram o argumento. Passaram a defender 
que não eram contra uma representação legislativa local, 
que apenas eram favoráveis à conquista da represen­
tação política por etapas, uma primeira etapa congres­
sual e uma segunda etapa de representação local, repre­
sentação do DiStrito- Federal, 

Naquele período, o PMDB, por seus vários segmen­
tos, por boa parte dos seus segmentos defendia que isso 
era um risco mUito sério, porque se tivéssemos eleições 
antes para o Congresso, para que esse Congressõ;então; 
com representantes de Brasília concedesse representação 
local, provavelmente, se não tivéssemos representantes 
no Congresso contra a representação local teríamos, 
pelo menos, representantes omissos com relação a esse 
proble'?a, da~o que a criação da representaçãO local sig­
nificaria pirda de poder pJra aqueles políticos que seco­
locassem no Congresso Nacional. Ê evidente que sendo 
o Cmico mandatário com mandato popular, aquele depu­
tado federal ou aquele senador começaria a entender a 
existência de um risco no surgimento de uma liderança 
política mandatária mais próxima da populaçiío, no caso 
os_ Deputados do Distrito Federal a uma Assembléia lo­
C'.ll. 

De modo que é particularmente satisfatório vermos 
qU'e essas duas etapas estão acabando vindo antes da pri­
.ni.eira eleição, porque então os segmentos que se opu­
nham à representação local, de _um lado por problemas 
circusnt?-nciB..l_s da escolha do último governo do Distrito 
Federal, acabaram entendendo que a elite local não ti­
nha forças suficientes para indicar o Governador local 
ao- Governo federal, e com isso acabaram acCitando a 
perspectiva de eleição direta para Governador do Distri­
to Federal. De outro lado~ pres~ionado pelos segmentos 
sociais vários, entenderam que a discussão da represen~ 
tação local se daria nas vésperas e durante a campanha 

_ para _a representação federal e nacional, Câmara e Sena-
· do. Daí que neste interstício está sendo possível em­
preender, antes das primeiras eleições, jã a luta para: a 
ampliação da representação política. 

Em suma, parece-nos que fica evidenciado que a reàli­
dade puxa a política, a realidade impõe à poHtica uma 
determfnada postúra. 

No PMDB sempre tivemos a posição de representação 
em todos os níveis, os mais amplos possíveis, e sempre 
discutimos nos vários. seminários- realizados pela Fun­
dação Pedroso Hq~ta, pelo prórpiO PMbB; em suas con­
venções, sempre di'scutimos a questão da neutralidade: 
Sempre tivemos, sobre a questão da neutralidade, uma 
postura de que a situação do Distrito Fedei-ai com re-
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lação ao País era um tanto quanto semelhante à situação 
,das capitais dos Estados com relação ao conjunto dos 
Estados. Portanto, se nos Estados havia luta para eleição 
direta do Prefeito haveria que ter luta no Distrito Fede-­
ral para eleição do Governador, dado que a eleição dire­
ta do prefeito da capital não criaria óbices incontornâ.­
veis à presença de um prefeito em oposição ao governa­
dor. Isso, agora, temos, na realidade, vários prefeitos de 
capital que tomarão posse logo mais em oposição ao go­
venador de seus respectivos Estados, e a democracia im..: 
põe que essas regras sejam aceitas. 

Por outro lado, nós sempre entendemos que a neutra­
lidade, e o Deputado João _Gilberto ilustrou aqui com 
essa visão, a neutralidade não se dá, necessaraimente, 
nos níveis de representação. O que não se pode entender, 
dizia o Deputado João Gilberto, que por suposto da 
neutralidade exista um impedimento do povo dispor da 
representação. Eu diria, com relação à representação lo­
cal, do povo dispor sobre seu próprio espaço. 

O que sempre entendemos no PMDB é que o caráter 
neutral de Brasília, do Distrito Federal, que de resto de­
vemos lembrar que é muito ligado à questão_ da Plano 
Piloto de Brasllia, esse carâter neutral estâ ligado não à 
questão do impedimento de o povo de Brasília dispor do 
seu espaço, ou, muito menos, de participar da legislação 
federal que se aplica sobre a sua prória população. Está 
no impedimento de ferir o caráter federal da cidade. 

Significa, no nosSO entendimento, que não há nível de 
poder em que o povo de Brasília não deva participar. 
Não hâ nível de poder c por que possa ter prejuízo com a 
participação democrática da população de Brasllia, seja 
no nível de vereador, seja no n(vel de deputado estadual, 
seja no nível de deputado federal ou de senador. 

O que pode haver, na questão do limite à soberania 
desse povo sobre o seu espaço, nã-o é a questão da instân­
cia. ~ a questão da amplitude dessa disposição sobre o 
seu espaço. . -
~ evidente que não se pode permitir que o povo do 

Distrito Federal venha a distorcer o caráter federal desta 
capital, venha a p-romover, por exemplo, disfunções ou 
distorções sérias ccim relação ao Plano Piloto de Brasília, 
que é uma cidade monumental. Embora nos pertença, a 
população do Distrito Federal é também não só uma · 
propriedade deste País como é atê um símbolo de toda a 
Humanidade. 

Então, entendemos sempre que, na legislação que ve­
nha a reger o Distrito Federal, haja limítã.ções a que o 

, povo de Brasília legisle sobre alguns aspectos da realida­
de local que possam significar mri prejuízO sério pafa -o 
carâter federativo, para o carâter federal da Capital 

Detenho-me por aqui, porque nos debates poderão 
. surgir mais coisas. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Borges)- Convido a 
fazer uso da palavra o Sr. Carlos Alberto Torres, Presi­
dente do PCB. 

Convido o Sr._loselito Correia, PresideJ;lte do Comitê 
JK, fazer parte da Mesa. 

Tendo necessidade de comparecer ao plenário, rapida­
mente irei Já e volto. Peço ao nobre Deputado João Gil­
berto assuma a direção dos trabalhos. 

O SR. CARLOS ALBERTO TORRES -Sr. Presi­
dente, Companheiros Participantes -deste debate: 

Hoje falar sobre representação política já começa a ser 
mais difícil do que era hã um ano, há dois anos. De fatO, 
jã começa a haver um consenso de como deve ser a orga­
nização polític"a do Distritõ Federal, como deve se dar a 
representação polftica do Distrito Federal. 

os- nossos compãnheiros que já (alúã.m apresentaram 
uma questão que é básica- -o caráter federal do Distrito 
Feder3.1, que não deve ser perdido. Este é um conceito 
conquistado pelo povo brasileiro. !!: um conceito que ga­
rante que a Capital da República esteja:-situ'áda rium ter­
ritório que tenha uma timitação rtos seus poderes, exata­
mente para poder ser um Poder, para poder situar o Po­
der de toda a República. Ou seja, a força desse conceito é 
exatamente o de fortalecer a Capital, no sentido de que 
ela possa eleger, possa exercer o seu papel de Capital da 
República. Ao mesmo tempo, aqui se coloca, nitidamen­
te., a presença de um povo concreto, que começa a ter a 
sua históríã, começã, através dãS suas-Ii.iiB.s, da sua cultU­
ra própria, a produzir um conjunto de" co:rDportamentos, 
um conjunto de prátiCas que car8.Ctiriiã:ni eXatamen1e 
um poyo,-que caracterizam uma cidadania. 

DIÁIÜO DO CONGRESSONACIONAL (Seção II) 

Nesse_s_entido, nós, no Distrito Federal, temos encami­
nhado sempre a reivindicação de representação política 
no sentido de que ela efetivamente se dê em todos os 
níveis, lirriiiã.da por essa concepção de que aqui, tam­
bêm, somO!i um Território federaL Como seria, no nis­
trito Federal, essa representação em todos os níveis? 
Gúardada a sua especificidade de também ser uma ca'pi­
tal do. País e, portanto, de todo o povo brasileiro. 

Cin primeírO lugar, não poderíamos ter uma represen­
tação política semelhante à do antigO Rio" de Jan-tiíro, da 
ã:nfiga CapitaL Inclusive, porque existe aqui uma distri­
buição geográfica da população-bem diferente daquela 
que havia no antigO-Distrito FederaL Aqui temos especi­
fiCidade que não tínhamos lá no antigo Rio de Janeiro. A 
cidade do Rio de Janeiro e o Distrito Federal eram prati­
camente a pena<> uma cidade, era apenas a cidade do Rio 
de Janeiro. 

Aquí no- Distrito Federal; temos cidades coffi carac­
terístic"as próprias, com populações que superam, inclu­
sive, o próprio Plano Piloto, e essas populações desen­
volvem_o __ desejo de se autogovernarem. E esse_desejo é 
um dcsej_o legítimo, é um desejo que deve ser considera­
do, 

Então, quando falamos em representação política no 
Distrito Federal, evidentemente, falamos nessas jâ con­
quistadas, a representação a nível de_ Senado e Câmara, 
mãs também temos que falar na representação que se dá 
a nível local, que vai desde a eleição de governador, a 
eleição de uma Assembléia Legislativa, até a eleição da­
queles que vão governar as cidade- satélites e daqueles 
que vão compor:, juntamente com o administrador, com 
'o prefeit~ -_o nome, realmente, pouco importa -uma 
espécie de consilho que tenha poderes, inclusive, de defi­
nir normas, regi-as, para que ess·a administração local de 
cada cidade-satêlite se exerça com uma grande partici­
pas:ão popular. 

Parece que hoje já te~os um projeto, que é do senador_ 
Alcides Saldanha, ou que está sendo coordenado pelo 
Senador Alcides Saldanha, que prevê, e será aprovado, 
acreditamos, a eleição de governador e de uma As­
sembléia Legislativa, temos que, evidentemente, falar na 
representação das cidade-satélites._ Essa representação 
das cidade-satélites acho que teria um pressuposto bâsi­
_co. Preservada _a característica do Distrito Federal. Esse 
administrador precisaria ser eleito pelo voto direto. E, 
além disso, se lã fosse constituído um conselho comuni­
tário ou uma câinara local, o nome não importa, este 
conselho e esta câmara local terif,lm que ser eleitos pelo 
votO direto. E por que nós insistimos nCssa questão? In­
sistimos nessa questão porque existe um pressuposto bâ­
sico da democracia; é que o povo escolhendo, a probabi­
lidade do governo ser melhor é maior. Agora, evidente­
mente, não podemos levar essa discussão como até pou­
cos dias atrás estava sendo levada. De repente, surgia um 
projeto de representação política, criando representações 
em todos os niveis, apresentado por um cidadão bem in­
tenci~o, ou, às vezes, não, que, pura e simplesmente, 
sem ~onsulta ao povo do Distrito Federal, sem uma 
discussão prévía, Spresentav·a um Projeto e tentava fazer 
com que esse -projeto fosse aprovado, criando, como 
num passe de mágica, a representação a nível das cidade­
satélifes: ~· · - - - - - · 

Achamos que a representação política, se aumenta a 
chance de que o Governo seja melhor, se o voto aumenta 
a chance de que ó Gov.erno seja melhor, entretanto,-sa­
bemos que a vida do povo, para melhorar, não depende 
apenas_da possibilidade de exercer o voto ou não. b ne­
c~_sãrio que haja efetiv~s mudanças, e mudanças concre­
Tas, que permitam que a vídã do povo melhore. 

Evidentemente, nós que lutamos pela democracia, lu­
tamos, portanto. por esse ingrediente básico da demo­
cracia que é o direito ao voto, o direito de ser eleito, o di­
reitO de eleger, também sabemos que o nosso País tem 
muitas dificuldades que, evidentemente, ainda não pude­
ram ser resolvidas através desse método. O voto popular, 
a representação política necessária, indispensável, ela 
precisa vir acompanhada de uma série de mudanças con­
cretas, sem as quais nós, às vezes; atê corremos o risco de 
eleger pessoas que não são tão amigas do povo. -Nós 
achamos que é questão básica a representação política, 
que atravês dela a vida do povo possa melhorar. 

Há pciucos dias, havia pessoas que chegavam e diziam: 
-Nós queremos que o Distrito Federal seja. como um 
Estado, uma unidade igual a Estado, seja equiparado a 
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um Estado. Vamos municipalizar as nossas cidade­
satélites, vamos dividir o nosso territ6rio em municípios, 
e vamos eleger prefeitos e câmaras municipais em cada 
cidade-satélite. 

Evidentemente, se nós perguntarmos às populações de 
cada uma das nossas cidades se querem eleger o prefeito, 
elas dirão:- Queremos, é necessário. Se querem ele,e:er o 
seu vereador, elas dirão: - Queremos, é necessário. E 
nós, evidentemente, teremos que concordar com isso. 
Entretanto, nós temos a convicção de que aquele proces­
so de municipalizar as cidade-satélites seria, ao contrário 
do desejo do povo de melhorar a vida, contraproducente 
a esse desejo, Por quê? Porque cada cidade que fosse 
transformada em sede de município passaria a ter que 
contar _com recursos próprios, e esses recursos próprios 
nós sabemos que são fruto do ICM, do IPI, enfim, de re­
colhimentos feitos na própria localidade, e esses recolhi­
mentos depedem da situação econômica de cada locali­
dade_. Nó_s_ sahemos, por exemplo, como é ainda incipien­
te o comércio de Ceilândia. Serâ que Ceilândia, de repen­
te, poderia abrir mão de dotações orçamentárias para 
poder contar apenas com seus próprios recursos? Nós sa­
bemos como são carentes os nossos municípios. Os nos~ 
sos prefeitos de municípios vêm à Capital da República 
reclamar a sua difícil situação. Então, nós queremos que 
Ceilândia continue recebendo recursos dessa dotação 
orçamentária. E, evidentemente, se o nosso objetivo é fa­
zer com que a vida do povo melhore, então é necessário 
que nós tenhamos o povo do Distrito Federal discutin­
do. 

Para encerrar, eu gostaria ex.atamente de colocar essa 
questão: a representação que realmente serve ao povo do 
Distrito Federal é a representação que o povo do Distri­
to Federal discutiu, a representação que o povo do Dis­
trito Federal criou. Existe, então, um mecanismo funda­
mental para fazer isso. E o mecanismo fundamental para 
fazer isSo chama-se. Assembléia Constituinte do Distrito 
Federal, que serâ exatamente aquela que serâ eleita com 
a primeira Assembléia Legislativa do Distrito Fedeial. 
Nessa ~ssembléia Constituint_e, o povo do Distrito Fe­
deral terá condições de definir como sefã a sua represen­
tação a nível local, como serâ a representação que serâ 
eleita, e ê necessário que seja eleita, em Taguatinga, em 
Ceilàndia, em Sobradinho, em cada uma das nossas 
cidade-satélites. 

Nesse sentido, CQ,Jnpanheiros, nós achamos que existe, 
às vezes, um _discurso demagógico, o discurso da sal­
vação, que, ao invés de trazer soluções concretas para o 
povo, não traz essas soluções concr_etas, apenas traz fór­
mulas que visam eleger.fulano ou beltrano, ou sicrano, 
desconhecidos do povo, mas que, na hora das eleições 
aparecem com o poder económico, com o poder do di­
nheiro e impedem que efetivamente essa representação se 
realize em .benefícíO do povo. Nesse sentido, nós temos 
concordado com esse projeto que estâ sendo colocado 
em tramitação, que foi esplanada, que foí apresentado 
pelo Deputado João Gilberto, que prevê, exatamente 
num primeiro momento, a criação de uma Assembléia 
Legislativa do Distrito Federal, com eleição dos nossos 
deputados estaduais que irão votar a Lei Orgânica dos 
Partidos Políticos. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (João Gilberto)- Passo a pa­
lavra ao Presidente do Movimento Revolucionârio 8 de 
Outubro, companheiro Marco Antônio Campariela. 

O SR. MARCO ANTONIO CAMPA NELA - De­
putado João Gilberto, demais companheiros da Mesa, 
representantes de Partídos políticos e de organizações 
políticas do Distrito FederaL Companheiros presentes: 

Em parte a nossa posição, a posição- do MR-8 sobre a 
questão da autonomia política e da representação políti­
ca do DistritO federal já que, de certa maneira, foi colo­
cada pelo nosso companheiro Fernando Tolentino do 
PMDB, na medida em que o nosso Movimento, MR-8, 6 
pãrte integrante ainda do Partido do Movimento Demo~ 
crático Brasileiro em todo o País e, por via de conse­
qüência, também aqui no Distrito Federal. De- inodo 
que, em parte, nos sentimos representados pelaS palavras 
do coffipanheiro Fernando Tolentirio. 

Gostaria apenas de fortalecer alguns aspectos que nos 
parecem importantes neste debate sobre a representação 
e autonomia política da- Capital da Républica. 

Depois -que tivemos essa grande conquista, que foi a 
garantia do direito de eleger Deputados e Senadores, ou, 
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a garantia de uma representação federal no Distrito Fe.- nal e o Governo da Nova República possam contribuir 
deral, o que também fortalece a certeza de que esses nos- com mais essa conquista para o povo de nossa terra. 
sos representantes que serão eleitos ern 1980, ãcOnteÇ<i o Muito óbrigado. (Palmas.) 
que acontecer daqui para lá, tenhamos ou não autono-
mia politica, que é a nossa grande bandeira, hoje, a nossa O SR. PRESIDENTE (João Giberto) - Convido a 
grande luta, esses representantes saberão mobilizar to- ~a:~ifhs:a intervenção nesse debate, o Dr. Osório Adria-
dos os esforços ouvindo a população de Brasflia para en-
contrarmos o melhor caminho no período_ pós- O SR. OSÓRIO ADRIANO FILHO- Sr. Presiden-
conslituinte. Ma.s nos pareCe que essa primeira questão, te, meus._c_ompanheiros da Mesa, meus amigos aqui pre-
sobre a autonomia antes ou depois da Constituinte, pelo sentes, meus senhores e minhas senhoras: 
menos ao nível da nossa população, das suas represen- Eu_ vivo nesta cidade, Sr. Presidente, hâ cerca de 29 
tações sindicais, comunitârías e polítlcasjâ foí SUpefadi. anos, sou engenheiro e vim para cá no infcio das obras. E 
Em BraSília, os partidos políticos, as organizações de digo isso mais com preocupaçãO, para o que vou dizer 
classe e os mais distíritos segmento_s da -~oci~dade_ têm o ____ ----'daqui para a frente como uma amostra de que sendo 
consenso de que é necessário encobtrar essa ãlltO-nómía-, uma pessoa normal, devo conhecer alguma çoísa das ne-
ê necessãrio e '"é precísõ- OOii(jUislir essa autonomia antes cessidades dessa cidade e de seu povo. 
da instalação da Assembléia Nacional Constituinte, ca~ Quero começar, Sr. Presidente, abordando, não abso-
bendo agora um esforço de mobilização para sensibiliZar lutamente contestando nenhum dos companheiros que 
o Congresso Nacional que, em parte, já estâ sensibiliza- aqui já falaram alguma coisa, mas para dizer que esse 
do para essa questão, de que ê necessáriO aprovar o subs- problema da representação política do Distrito Federal 
titutivo do Senador __ Alcides Saldanha que garante a nasceu nas entidades de representação de classe do Dis-
criação de uma Assembléia Legislativa local e eleição do trito Federal, ela absolutamente não nasceu em nenhum 
Governador e Vice-Governador do Distrito Federal. E, partido político. Eu freqUento a Associaçã-o Comercial 
nesse sentido, achamos que é fundamental um processo há cerca de 15 anos, freqUento várias entidades represen-
de mobilização que jâ se iniciOu, na verdade, rp.as que tativas dos vários segmentos dessa cidade. Mas, princi-
deve ser intensificado nesse período de recesso para que palmente na Associação Comercial, essa bandeira foi !e-
ainda o retorno às atividades legislativas, do próximo vantada hã muito e muitos anos, Sr. Presidente. São 
ano, possamos através do Congresso Nacional ter a nos-: companheiros que até já partiram desse mun"do, como o 
sa autonomia com a aprovação desse substitutivo, que nosso amigo saudoso que morreu outro dia, Vicente 
nos parece um passo fundamental na conquista plena Araújo; temos que fazer justiça a esses amigos, àqueles 
desta autonomia. - - que ainda estão vivos e até àqueles que já se foram, pela 

Gostaria tambénl ãefortalecer a idéia d!= 9!!_e_devemos primazia da defesa dessas idéias. 
definir com muita Clareza ã- extensão dessa autonomia Este assunto se iniciou num período realmente difícil, 
política do Distrito Fe0cir8.f. E achamos que 0 li~it~ des- num período quando vigia ainda a revolução, portanto, 
sa autonomia está, exatamente, na necessidade de não fe- trazendo até alguns riscos, porque, ao se falar em repre-
rirmos o_ caráter federativo da Capital da Repóblica. 
Este deve ser o limite. E iiiê- eSSe -limite devemos cami- sentação política, meus companheiros, a primeira coisa 
nhar e sensibilizar o ·congresso Nacional para atingir- que temes que lembrar é que estamos tirando algum po-
mos esse limite, ou seja, devemos entender e compreen- der do Senhor Presidente da República, estamos tirando 
der, com profundidade, que Brasília, embora tenha as a comodidade do Sr. Governador, estamos tirando pc-
suas particularidades, embora tenha se constituído numa der dos administradores regionais, enfim, eStamos tiran-
nova realidade, ao longo já da proximiçlade do seu "Ju- do a liberdade desse pessoal. Mas, no momento, ela está 
bileu de Prata", embora tenha se formado, ao largo de ~~~r~o tirada do povo, que tem o direito de se_ pronun-
sua sede administrativa, uma nova realidade que é hoje 
representada pelas cidades-satélites é também a Capital Quando, há cerca de dois anos, Sr. Presidente, inicia-
da República e, por essa razão, é fundamental que seja mos uma participação mais ativa nã vida pofítica, atra-
respeitado esse carâter federativo, o caráter federal de vés do Comitê Aureliano Chaves e, posteriormente, com 
Capital da República. Esse, portanto, é a nosso ver o n: a fundação da Frente Liberal, partido que muito m~ 
mite da extensão de nossa autonomia. Ora, inas não ê honra de ter sido um dos fundadores, e hoje presido a 
porque temos que manter o caráter federal da Capital da Secção Regional, tomei, com alguns companheiros, ai-
República que vamos eliminar níveis de representação guns deles aqui presentes, a responsabilidade de estrutu-
que devam existir nessa Capital; uma representação local rar a Frente no Distrito Federal 
nas cidades-satélites e uma repreSentação legislativa, de No primeiro ano nos prMcupamos com isso, mais re--
carâter estadual ou regional, como já prevê o substituti- c;,entemente nós resolvemos fazer um Encontro Regional 
vo do Senador Akides Saldanha. da Frente Liberal. Discutimos longamente qual o tema 

Achamos. que uma questão é fundamental: na medida que mais poderia trazer um impacto à nossa cidade. Não 
em que se constitui uma Assembléia Legislativa de carâ- resta dúvida, meus amigos, não e surpresa nenhuma, esse 
ter regional, ou de carãter estadual, é fundamental que as tema só poderia ter sido a ampliação da representação 
cidades-satélites também passem por um processo demo- política no Distrito Federal. 
crâtico de escolha de seus administradores. Sr. Presidente, não lançamos esta questão aereamente. 

Acredito eu que a Assembléi~ Nacional COris-titUlnte, Nós, da Frente Liberal, fomos a todas as cidades-
e a própria Assembléia local, que deve ter caráter tam- satélites. Fizemos reuniões em todas_elas, sem exceçào, 
bém constituinte,pode aprofundar o debate a respeito de iric[usive no CrUzeiro e no Plano-Piloto, consultando o 
como as cidades-satélites devam encontrar o melhor pro- povo do Distrito Federal a respeito do nosso tema esco" 
cesso democrático de escolha de seus representantes, lhido. 
através da municipalização ou não. i:: claro que a aceitação foi total. A ansiedade do povo 

Acredito eu que o debate a respeito dessa qUestãO da do Distrito Federal pelo voto é conhecido por todos. 
municipalização ..;..._-qUe foi introduZido aqui pelo n-o.sso Nós, já de volta, com a resposta do povo, fizemos en-
companheiro Carlos Aberto -não está esgotado ainda. tão o nosso primeiro Encontro Regional, no dia 6 de se-
E preciso que a comunidade, a partir de já, se debruce lembro deste ano. E já no dia seguinte, na segunda-feira 
em torno dessa questão, para saber até que ponto essa seguinte, o Deputado Altair Chagas já apresentava na 
municipalização compfõitiete ou não a resolução dos Câmara o projeto, Que eu, como Presidente-, encarregUei 
problemas concretos que o povo vive; pode ser que sim. áo nosso companheiro suplente de Deputado, _aqui pre-
E se sim, é óbvio que a comunidade saberâ encontrar um sente, Paulo Xavier, que o elaborou. E o elaborou_ de 
outro caminho que não comprometa essa questão. Mas maneira bem inteligente, usando a sua capacidade e tam-
o fundamental é que, a partir do momento em que se cria bém a dos assessor~, dos principais assessores do Coo-
uma assembléia de carâter regional, estadual, as cidades- gresso. 
satélites passem também por um processo de escolha de E esse projetO, Sr. Presidente, foi apresentado e se en-
um representante local, de seu administrador, no casO, ·contra em vias de ser votado. Esperávamos qtJe fosse este 
como é indicado atualmente pelo Governador do Distri- ano, mas, infdizmente, embora tenhamos procurado a 
to Federal. Essas são as nossas pà.lavras, e gostaria de todos presidentes dos demais Partidos, porque nós da 
tennlnar dizendo que o fundamental no momento para Frente Liberal não queremos dizer que este é: um projeto 
nós é que esse processo de mobilização se intensifique nosso, esse é um projeto de todos os Partidos e do povo 
juntoanossac-omuriidade,paraqueoCongresSoNácio- tio Distrito Federal. Isso eu disse na primeira reunião 
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que fiz com a inaioria dos preSidentes dos partidos poHti­
cos. Para nossa s_urpresa, somente um bastante represen­
tativo não aderiu, a princípio, à idéia desse projeto. Mas 
logicamente, mesmo esse teria que vir a aderir no futuro, 
porque não há como ficar contra a ampliação da repre­
sentação politica no Distrito Federal. E nós a defende­
mos em todos os níveis: vereador, prefeito das cidades­
satélites, governador, além daqueles que nós já tenl.os e 
que foi a ilossa primeira batalha, antes dos partidos polí­
ticos, dos Senadores e dos Deputados federais. 

Detalhes sobre essa emenda· à Constituição, que rece­
beu o n~> 83, para não tomar muito tempo, eu deixaria, 
Sr. Presidente, para alguns dos presentes que deseje 
discuti-la. Está aqui o nosso suplente de Deputado, Pau­
lo Xavier, que poderá, na hora dos debates, fazer a sua 
exposição da maneira como bem entender. 

Agora eu perguntaria: Por que uma representação 
política ampla? Eu.alinharia aqui alguns itens, algumas 
respostas bem rápidas para não tomar o tempo; a pri­
meira delas é um diréito do povo do Distrito Federal, 
não somos diferentes de ninguém; eu tenho um título­
está aqui comigo- do Distrito Federal, de 1960, foi a 
última vez que votei. E votei em todas as eleições que eu 
pude. Nesse meio tempo, houve aquele plebiscito que 
acabou com o parlamentarismo, mas eu não considero 
aquilo realmente uma eleição. 

Então, primeiramente, eu diria que o povo do Distrito 
Federal exerça o seu direito de cidadão, aquele que está 
na Constituição. Somos todOs iguais. Não vejo por que 
ficarmos cassados. Ainda agora, tivemos a eleição, em 
cerca de 204 municípios, por todo o Brasil, naS principais 
capitais, nas zonas de segurança nacional, e ficaram ain­
da sobrando o Distrito Federal mais alguns territórios, 
eu sei que tem alguns cassados no nosso País. Então, a 
primeíra razão qu-e eu alinho é o direito do povo do Dis­
trito Fedt.ral. Segundo, a idéia, como defensores do libe­
ralismo, nós somos por eleições em todos os níveis. Estâ 
havendo eleições aqui nas escolas, meus amigos, como 
vamos deixar de eleger um Prefeito para Taguatinga, 
para Ceilândia, que tem quase meio milhão de habitan­
tes e, no entanto, muita gente aí defendendo, e com justa 
razão, eleições nos hospitais, como já foi feito, ·nas esco­
las, nas universidades, e acho que ê muito salutar este 
treinamento de democracia. 

oütra coiSa, achO que essa -independência poHtica e 
administrativa que nós desejamos para o Distrito Fede­
ral trará, dentre outras coisas, a tranqUilidade e a segu­
rança para o nosso povo. 

Sr. Presidente, tem sido muito debatido esses dias, tem 
havido reuniões de moradores das quadras 700. dos nos­
sos amigos do Guará e moradores do Lago, se juntando 
para se defenderem, porque uma autoridade quer que a 
cerca, na área verde, seja a dois metros e não a três, e coi­
sas deste tipo. 

Nós precisa·mos ter os nossos representantes eleitos 
para que isto não aconteça: não somos contra ninguém, 
mas as coisas precisam ficar bem claras. 

Quando se fundou Brasília, quando se fez o seu plano 
inicial, e eu sei disso Porque aqui estava, e sou Engenhei­
ro, muito se falou das áreas verdes, essas mesmas áreas 
que, hoje, são motivos de intranqUilidade para nossa po­
pulação. 

Ninguém tem o direito de interferir na tranqUilidade 
das famílias. Hoje_se diz que a cerca pode passar a 10 me­
tros da área verde, mas não sei se amanhã vão dizer que é 
somente a 5 metros. Por isto, meus amigos, ê preciso que­
nós tenhamos nossa Assembléia Legislativa, é prêcisá 
que nós tenhamos as nossas leis, que determinem de ma­
neira muito clara aquilo que é: vâlido e aquilo que não é; 
não podemos ficar apenas na decisão de um único ho~ 
mem. 

A questão da neutralidade de Brasílía foi dita aqui, in­
clusive pelo Senador Mauro Borges. Não sei se já repara­
ram, e eu chamo atenção principalmente dos companhei­
ros dos partidos políticos, todos que se preocupam com 
a neutralidade de Brasília são aqueles que não moravam 
aqui. (Palmas.) 

Eu não me preocupo com elas, e não me preocupo 
com aqueles, como é comum se dizer, os chamados pára­
quedistas. Que venham disputar as eleições, estâ na hora, 
mas não sei se o povo vai aceitâ-los. 

Meus amigos, esta questão da neutralidade de 
Brasília, e outro dia tive oportunidade, numa reunião so-
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cial, de discutir com um Senador, um Senador ilustre, 
que dizia que Brasflia não ê propriedade nossa. COncor­
do com ele. Mas nós não podemos admitir que alguém se 
mude para nossa cidade. Eu gostaria, Sr. Presidente, de 
saber qual é o tempo que eu disponho? 

O SR. ~ Infelizmente o tempo jâ está encer-
rado. 

O SR. - Os Si's. ·nãO me-determinaram tem-
po, os Srs. me desculpem. 

O SR. - O Senad_or Mauro Borges determi-
nou de cinco a dez minutos para cada um de nós. Ne-­
nhum tinha ultrapassado os dez minutos, agora a Mesa 
está aguardando que o Sr. c_onclua o seu pensamento. 

O SR. - Deputado, eu serei rápido. Eu fala-
va sobre a neutralidade. A neutralidade influi, meus ami­
gos, no sentido de que aquele que vem de fora leva, no 
mínimo, um ano para conhecer os nossos problemas e o 
nosso povo. Não é sufideiúCOOiifi.Ccer a cidade, é preciso 
conhecer o seu povo. Vou- acelerar para não abusar, 
aqui, do tempo que V. Ex' me conce_d_eu_. 

Só para concluir este item. Embora tivéssemos bons 
Governadores, pois não faço crítiCa a nenhum deles, 
acho que todos tomaram muito tempo, porque trouxe~ 
ram administradores de outra cidade para comandar o 
Distrito FederaL Acho que istO, o povo do Distrito Fe~ 
deml jamais deverá abrir mão, sem crítica a quem quer 
que seja. 

Outro item, meúS companheirOs que- fala em represen~ 
tação política, sempre lembra do velho Distríto Federal e 
da famosa "gaiola de ouro" de triste- merriória. Nós pre~ 
cisamos evoluir, aquilo já pertence a"o passado, tanto 
que, graças.a Deus, hoje, o moinento é bem diferente nós 
precisamos aprender a ser dinâmicos. Tudo evolui e are~ 
presentação democrática também evoluiu. Para finali~ 
zar, foi dito aqui, e é bom lembrar, ct:>"ncordando ilqui 
com o nosso companheiro Carlos Alberto, sobre o poder 
económico. Ê um tema bastante importante: está nóS 
jornais nestes últimos dias. Nós estamos atento para esse 
fato; ainda tive a oportunidade de dar uma entrevi$a an­
teontem, lamentando o que disse-ãlguém, em nossa cida~ 
.de. que est~ pronto, com caixa alta, para adquirir impo~ 
sições. Eu digo aos Si-S. que nós -não devemos tentar 
comprar votos, mas sim tentar conquistá~los com o nos~ 
so trabalho. 

Eu tinha outros temas, outras razões para abordar 
aqui, mas sendo bastante disciplinado dou por encerrado 
esta minha primeira intervenção. Muito obrigado. 

O SR. - Convido os representantes dos 
partidos políticos, com assento aqui, para que ouçamos 
também o representante do Comitê JK, e a Sr' represen~ 
tante das mulhe-res que compõem aqui a Mesa. Portanto, 
eu convido Dr. Joselito Correia, Presidente do Comitê 
JK. 

O SR. JOSELITO CORREIA- Deputado João Gil­
berto, demais companheiros que compõem a Mesa, re­
presentantes dos segmentos de Brasília, que compõem 
todos os diretórios do PMDB do Distrito Federal. Serei 
breve, Sr, Presidente. É bom salientar só o seguinte: 

Quando no perfodo da interiorizaçãO da Capital fede­
ral, para o Distrito Federal, através do nosso saudoso 
Presidente Juscelino Kubitscheck, e a sua equipe que 
veio aqui para construir a Capital federal, eles tiveram a 
preocupação, inclusive no projeto inicial de Brasília e da 
sua estruturação. Brasflia teria que ser uma capital onde 
se tivesse sossego para que se pudesse administrar o País. 
E dentro do seu projeto, Brasília, no ano 2.000 teria no 
mãximo de 500 a 600 mil habitantes,' mas na realidade, 
fazendo esse pequeno preâmbulo, os seus dirigentes não 
conseguiram conter realmente esse projeto e Brasília 
cresceu. 

Chegamos aqui em 1963, por conseguinte, há 22 anos 
morando em Brasília, e teiiw-S-priVilégio de conhecer to~ 
dos os problemas sociais desta maioria esmagadora da 
Nação brasileira que corresponde aos trabalhadores, a 
sociedade sofrid.a que não teve siQU.e.r;até O presente mo~ 
menta, a sua vez. Então quando nós iniciamos aqui em 
Brasília a militância polícia desde a época estudantil, e 
mais precisamente na poHticit partidária, no PMDB, em 
1980, nós- víamos que Brasília, hoje, aproximadamente 
com mais de 1 milhão e meio de habitantes não tem mais 
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cabini.ento ela ser maniPulada uma população expressiva 
ser rf!_anietada, amordaçada, s~m _poder particípar d~~ 
decisões nacionais, 

Então Brasília precisaria, como precisa, ter uma repre­
sentação na forma como o saudoso Presidente Dr. Táfi,;. 
credo de Almeida Neves pregou na época do sepulta~ 
menta do Colégio_ E1J'<itor3.1, quando ele foi às praças 
Públicas e toda a população brasileira lá estava presente. 
Aqui em Brasília ele disse a todos nós e a todos os com~ 
panheiros que·aqui piesentes, e-o cQrisinso aqUi ê-geral, 
de que ele daria a_BrasHia uma representação poHtica 
ampla e irrestrita: E nós lutamos por isso e queremos 
umatep-resentação política de baixo para cima. Mas, pe­
los motivos que o companheiro, Deputado João Gilber· 
-m;:-·e.xplicou, que BrasOia não padeira ficar fora do pro­
ceSso da Constituinte, e que vereadores e_deputados esta­
duais não participam da Constítuínte;Conseqaentemen~ 
te, foi assim corno Sua Excelência incluiu aquela emen­
da, no dia 25, quando foi aprovada realmente a represen~ 
tação para Brasflia a nível de deputados e senadores, 

Mas nãq_ vamo_s ficar parados e calados simplesmente 
com uma represc:~ta_ção política elitista. Nós achamos 
que devemos lutar para que esta representação política 
seja ampla, como foi bem dito pelo Dr. Tancredo de AI~ 
meida Neves. E nós lutamos e vamos lutar, _como todos 
os companheiros sabem, porque temos ainda três emen~ 
das para serem aprovadas, pretinhas para entrar em ple­
-nário. 

Então, companheiros, a emenda do Senador Alcides 
Saldanha nos dá uma assembléia legislativa, mas ela fiCa 
SOO a-êgTde de u-ma lei orgânica de que nós não podemos 
de imediato ter uma assembléia, não podemos fazer uma 
constituinte distrital. Nós podemos lutar para que seja 
aprovada uma emenda nos moldes da do companheiro 
Paulo Xavier ou do Senador Mário Maia, que dá uma 
-assembléia legislativa com poderes constituintes. Aí, sim, 
nós vamos regulamentar a estrutura legislativa e admi­
nistrativa de Brasília~ Aí nós teremos uma democracia 
não no varejo e, si, no atacado. Acho que todos o seg~ 
mcntos de Brasfiiã devem lutar ilo início do processo le~ 
gislativo, do ano legislativo, mobilizando o Congresso 
Nacional, os parlamentares, inclusive o Presidente da 
República, para mostrar que é fundamental importância 
a representação política em todos os _níveis. Brasília não 
pode nem deve aceitar mais essa situação. pois tem um 
percentual cultural palpável, expressivo, sem querer aqui 
diminuir nem denegrir as outras unidades da Federação. 
Brasília está dentro desse contexto, acima das outras uni~ 
dades da Federação, porque tem um povo consciente, 
que tem seus valores. 

Então, para finalizar, nós temos que-agir de pé firme 
que a partir de março temos que fazer essa mobilização, 
porque senão vamos continuar recebendo a composição 
do Governo do Distrito Federal da forma como foi feita 
até agora: sem valorizar Brasília, sem ter a participação 
no processo de dirigir as coisas públicas de Brasma. Nós 
temos capacidade, nós temos valores que devem ser im~ 
pcrativos na participação da constituição do Governo do 
Distrito Federal. E não podemos mais aceitar ser dirigi~ 
dos por pessoas de outros Estados, de outros partidos. 
N_ó_s, aquj __ em _!3r_a_Stlia, no ano qu~ vem vamos eleger os 
nossos represeTitiflies no -sen·adO e na Câmara Federal 
- deveinos lutar para que essa representação política 
seja a vontade majoritâria do povo de Brasflia, dentro da 
etimologia da palavra democracia. 

Então são as minhas palavras, são estas as conside~ 
.rações como P.residente d_o Movimento JK/Tancredo do 
PMDB do Distrito FederaL Muito obrigado.(Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE - Convidamos, agora, para 
dar a sua contribuição a este debate a Sr' Otília Pompeu 
de Souza. 

A SRA. OTILIA POMPEU DE SOUZA - Neste 
momento, estou representando a ala feminina do movi~ 
menta do PMDB; não é um movimento feminista, mas 
sim o movimento feri:tinino do PMDB. Estou represen­
tando a nossa Presidente, Zilah Reis, e temos aqui co~ 

·nôSco as -companheiras Valderez e Maruza. 
Nós, mulheres, não podíamos deixar de participar, 

neste momento em que a representação política em 
Brasília estã sendQ concretizada: é um sonho de muitos 
anos, pelo que nós mulheres jâ vínhamos lutando pela 
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representação politica do Distrito Federal, mesmo antes 
das diretas, país Já- trabalhãvamos para isso. 
_ AgOra~ .fafiirido em meu nome~ Of.Hia, mUlher de Pom~ 
peu de Souza, Secretário de Educação do Distrito Fede~ 
ral, um trabalho que nós mulheres já estamos fazemio 
n_as comunidades, nas cidades~satélites, estamos fazendo 
levantamento de dados, da problemática das cidades~ 
satélites _ _u ma coisa bem característica, por exemplo, nas 
escolas, em Planaltina, quando estivemos em visita àque~ 
la cidade-satélite, e lá vimos que o mtiro das _escolas era 
uma cerca de arame farpado, que dava para um sana­
tório de doentes mentais. 

Companheiras e companheiros, é lastimável que em 
Brasília aconteça isso; as crianças de 7 a 14 anos estudan­
io, num ambiente com aS janelas abertas, dando para 
·sse sanatório, inclusive assistindo àqueles comporta~ 

__oentos dos doentes_ mentais, até mesmo çom cenas de re­
lação sexual, Como uma criança dessas vai se desenvol~ 
ver dessa forma, companheiros? 

E, nesse trabalho que estamos realizando, nas cidades­
satélites~ estamos verificando que na Ceilândia, crianças 
de 6 a 8 anos jã estão fumando maconha, crianças de 9 
anos já estão tomando picada. Por quê? Porque as 
crianças vívem nas ruas. 

-A problemática aqui é muito séda; e nós mulheres não 
podemos ficar à parte. No momento, não _estamos reivin­
dicando, e não é deputado, senador, nada disso, estamos 
reivindicando a causa pública. Não podemos ficar de 
fora no momento em que a problemática aqui ê muito 
séria. 

Portanto, companheiras e companheiros, estou muito 
emocionada, pois me pegaram de surpresa, quando vim 
à Mesa; pois a nossa S~cretária~Geral era quem de_veria 
falar. Então, em sendo espma do Secretário de Educação 
do DF, não poderia deixar de dizer essas coisas. (Pai~ 
mos.) 

Gostaria de frisar bem que nós, mulheres de Brasília, 
estamos aqui apoiando a ala histórica mais a autêntica 
do PMDB. 1\.~uito obrigado. (Palmas.} 

O SR. - Agradecemos a contri~ 
buição dos companheiros que integram a Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (João Gilberto) ....:. Agrade.ce­
mos a contribuição dos companheiros que conosco inte~ 
grari1 a Mesa. 

A Secretaria dos Trabalhos nos informa que estão ins~ 
cri~os _para a continuação dos dehates: Lindomar Pereira 
do PMDB de-SO-brãdinho, Joaquim Pereira de Souza 
Presidente da Associação dos Moradores da Ceilândia. 
Norte, o Deputado Paulo Xavier, e o jornalista Esaú de 
Carvalho e Valderes Caetano do PMDB do Distrito Fe~ 
dera!. 

A Me$:.1 toma a líberdade de convidar a que a primeira 
intervenção seja do Deputado Paulo XavLer, do Partido 
-da Frente Liberal da Paraíba, até porque ele é aUtor cita~ 
do de um dos projetas de representação do Distrito Fe­
deral. 

O SR. PAULO XAVIER- Sr. Presidente, há poucos 
instantes conversaVa com V. Ex• aqui nos corredores 
sobre matéria de Direito Constitucional e, sobretudo, 
eleitoral. SemPre que tenho alguma indagação, o procu~ 
r_o porque sei da sua _eficiência, da sua cultura, da sua ca~ 
paCidade diante do CongreSso Nacíoilal. · 

No entanto, gostaria de pedir atenção dos companhei~ 
ros e serei m-uito breve, porque em politica as coisas são 
sempre anômalas. Anomalia em política é a regra. 

Essa bandeira das eleições gerais de Brasília é do parti~ 
do que enfreritou o Congresso Nacional e propôs 
eleições diretas pira 15 de novembro de 86 em todos os 
níveis, em primeirO lugar. Essa emenda tem a preferência 
regimental do art. n'1 79. Aqui está. Mandarei imprimir 
tOO mil livros destes para dar para BrasHia inteira. Por~ 

_ que o pessoal desconhece isso e informa mal. 
- Cel-eT o livro:' 

''Após colocada a emenda do Congresso Nacional, ela 
tem uma tramitação normal, natural, o processo legisla~ 
tivo, o processo de nascer as leis manda que ela vã a uma 
Comissão Mista. E essa Comissão Mista. tem, em princí~ 
pio, o prazo de 8 dias pâ.ra receber emendas, subemen­
das, substitutivos,. depois a mesma comissão tem 30 dias 
para apresentar o seu parecer. Esse prazo pode ser pror­
rogado, esse prazo venceu no dia 4 de novembro de 85, 4 
de novemb~o do mês passado. E nós alertamos o Sena-
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dor Alcides Saldanha de sua responsabilidade com re­
lação ao problema das eleições de Brasflia em 86, e não 
foi uma vez: nem duas não~ Fizemos sistematicamente. V. 
Ex' pode ajudar Brasília, mas V, Ex' pode pre_judicá-la 
profundamente e o Senador por muitos motivos prejudi­
cou profundamente Brasília. 

Prejudicou porque- ap-toveitando-se -de uma matéria 
complexa, mas feita por especialistas, feita com a Asses­
soria Legislativa da Câmara dos Deputado, sem defeitos 
jurfdicos, sem vícios legislativos, ele- tem um tr_ocadi­
lho que diz que a emenda ficou pior do que o soneto­
quer dizer, o soneto no caso ficou pior do que a emenda. 
O nobre Senador retirou de cara a representação nas 
cidades-satélites, a câmara de rePresentantes em cada 
cidade-satélite e tirou, també, a perspectiva de os atuais 
administradores biônicos ficarem como administradores 
biõnicos mesmos, quer dizer, não serem prefeitoS--eleitos 
diretamente. Isso está previsto na nossa emenda. 

Sr. Presidente, ao estabelecer que Brasilia teria um po­
der legislativo, S. Ext- _achou pOr bem, talvez Viciado pe­
las manchetes dos últimos 20-anos que acostumou-se-a 
publicar no Brasil inteiro as ·Cassações, 3provdi0u o en­
sejo e de cara cassou_a_Assembléia Legislativa, dizendo 
que a Assembléia Legislativa teria a lei orgânica votada 
pelo Congresso Nacional. Um erro primário de Direito, 
porque não se cria um poder para estabelecer que quem 
vai votar a estrutura desse poder ou dessa região é o 
Congresso Nacional. Quer dizer, devolveu ao Congresso 
Nacional uma coisa que buscamos tirar. 

Então, erros como esses existem muitos no substituti­
vo do Senador Alcides Saldanha. Já dissemos isso a S. 
Ex• por isso temos o cuidado_ de dizer em público porque 
vamos, a partir de hoje, realmente, fazer com que a opi­
nião pública saiba o que estã acontecendo. 

A emenda que será votada, Sr. Presidente e Srs. parti­
cipantes deste encontro - vejo aqui no semólante de 
muitos dos senhures muita sei-iedade, os senhores não 
saíram de casa para ouvir muita conversa-fiada aqui, a 
emenda que vai ser votada pelo Regimento do Congres­
so Nacional é Emenda n' 83 de minha autoria, não é _o 
substitutivo do Senador Alddes Saldanha; é o lirt. 7if, 
que dá preferência de votação à Emenda n' 83. l! um en­
godo, é uma mentira, é propaganda partidária, é publici­
dade de mau gosto dizer-se que o substitutivo do Sen_ª­
dor Alcides Saldanha tem preferência regimeõtaf. Não 
tem! Não se enganem, no dia em que a emenda chegar a 
Plenário, a emenda que chegará será de n9 83! O substi­
tutivo só pode ser votado se a emenda não for aprovada, 
for rejeitada pelo Pteti.árío. Aí, o substitutivo pode -ser 
votado. 

No entanto, quanto a isso, não somos os donos da ver~ 
dade. Como moramos aqui e procuramos também escla­
recer alguns companheiros de Partido, que não nos co­
nhecem bem - moramos aqui desde 1957,_ temos 28 
anos de Brasília, se fomos "pará-quedistas", o fomos l,â 
na Paraíba e não aqui, é o contrário __;_, como conhece­
mos profundamente Brasília, estabelecemos, como Pro­
fessor de Direito_ Constitucional que somos; aquilo que 
na nossa maneira de ver, corroborado pelo parecer da 
Assessoria Legislativa da_ Câmara dos Deputados, acha­
mos que seria o mdhor para Brasília. Não pretendemos 
criar municípiOs; não se cria mu-nicípiO; nãO-se Cria câ­
mara de vereadores, se estabelece um critério para esco­
lha desses biõnícos eternos e,_ agora, eternizados pela 
Nova República, também. E dizemos isso porque na 
hora da votação, Sr. Presidente, se isso interessar à maio~ 
ria dos Partidos aqui representados- temos certeza de 
que o Presidente do Partido da Frente Líberal concorda 
conosco- podemos, sim, destacar alguns temas que não 
interessem a todos os Partidos e votar somente aquilo 
que é de consenso. Então, pelas condições em que estão, 
acreditamos que vamos ter eleições para Góveiriadõr, 
vice-Governador e Assembléia Legislativa, porque a 
Frente Liberal quer tudo, mas os outros partidos, alguns 
partidos não querem tudo; acham que os prefeitos de­
vem ser biônicos e que as câmaras de vereadores não de­
vem existir em Brasília, porque capitais de EStados dO 
Brasil do tamanho ou menores do que a Ceilândia hã oi­
to. A Ceilândia é maior do que oito capitais dr!ste Pa-fs, 
mas alguns partidos têm coragem de defender, publica­
mente e agora vão ter que defender, a idéia de que a Cei­

, lândia deve ter o seu administrador chamado de admi-
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nistrador mesmo; ou seja, confundindo~se com adminis­
trador de campo_de futebol e que a Ceilândia não de_v:e 
ter reR_p~s!;:ntação local porqúe os problemas da Ceilão­
dia, na imagem deles, tem problemas exatamente iguais 
aos do Lago Sul. Não acreditamos nisso, Sr. Presidente! 
Conhecemos a sua cultura, a sua experiência política, sa­
bemos da qualidade humana e política do Congresso 
Nacional, sabemos que o que inspira a atividade do Con­
gresso Nacional é a Justiça a um país jovem que procura 
romper co_!ll bobagens como tradição, bobagens como 
neutralidade, bobagens como incapacidade de renovar. 
Somos_ um pais _moderQÇ), C?_paz de ensinar ao mundo. 

Com ~ssa convicção, espçramos ter contribuído da 
m_elhor forma para a estrutura político-administrativa 
do Distrito Federal. -
Agradec~mos aos senhores~ pedimos que tenham to­

lerância para com essa nossa forma de manifestação que 
não é nonnal, não~ natural. Tivemos o cuidado e atole­
rânCiade_fícar na nossa Casa, ficar aq_ufjunto aos Senho­
res, com muitoprazer, durante toçla a reunião~ achamos 
qu!!, .Çtl;l~_nÇonos concedessem a palavra, pqderíamos ser 
honestos, porq~:J.e o que faz esta Casa brilhante e históri­
ca é a_figura de R!li Barbosa, que soube ser verdadeiro. 
Aqui, todos nós somos livres de pensamento, dizemos o 
que_ q~_remos e assumimos a responsabilidade pelo que 
disse~_mos e pelo que fizermos. ~uito obrigado! (_Pal-
m(!._~.) . 

O SR. PRESIDENTE (João Gilberto)- Desde que 
assumimos a Presidência intüina dos debates, nos condi­
cionamo-s a deles não participar. Apenas citado pelo ilus­
tre orador, vamos ler o art. 79 e acrescentar um comen­
tário sobre ele. 

Diz o art. 79 do Regimento Comum do Congresso Na­
ciOOal, QUe se -refere "à votação das piopostas de emenda 
à -conSlifuição: 

"Art. 79. A proposta terá preferência para vo­
tação, salvo deliberação do Plenário, mediante re­
querimento de Líder." 

Oeyemos~esclare~çr que a proposta, que seja ~ priD?-ei~ 
rã- do prOC'eSs_o -:- nãó es~<imos acompanhando -::- real­

-mente -terá preferência para votação,-saiVO deliberação 
em contrário do Plenário, o que geralmente. acontece 
quandO existe substitutiVo de Comissão, porque sUbsti­
tu"tíVõs -de COmissãO, ger"atmerlte, Pai-teni -de certo eriten­
dimenià entre os Partióos políticos, e co"mo nãi:) partici­
pei desSa Comfssão Mista, não sei se houve ou não. Ge­
ralme_nte; quando há substitutivo, ele tem su~ preferên­
cia aPi=Ovadã Pelo Plenâfio, porque já é fruto-de certa ne-
g~i_ação. _E gostaria- de... -

O SR. PAULO MACHADO- Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem! 

O SR. PRESIDENTE (João Gilberto) - Pois não! 

O SR. PAULO MACHADO- Somente gostaria de 
chamar _a_ sua atenção para a palavra.. "geralmente". Ge­
ralmente toma~se café pela manhã, mas esta Casa do 
Congresso Nacional, é a Casa das leis e terá que respeitar 
o.ar.L791 

O SR. PRESIDENTE (João Gilberto.)- Sim; mas eu 
digo- de.JibC:ração do Plenário- e o art. 79 cita isto. É 
sõ ler até o finaL 

O SR. PAULO MACHADO- Terá que haver deli­
beração de dois terços da Casa para que se mude a prefe­
rência da Emenda 83. 

O SR. PRESIDENTE (João Gilberto) -A maioria 
simples, nobre Deputado; V. Ex• tem uma passagem pe­
~uena pela Casa. Esses acidentes regimentais são delibe­
rados por_ maioria simples. A maioria simples é quem çHz 
se tem uma preferência ou ou_tra._ Tivemos _esse ano 
vários exemplos, nobre Deputado e colega. Tivemos vo­
tação da Emenda n9 25. Foi votado um substitutivo no 
Plenário; tiv-emos a votação da Emenda à Constituínte. 

--Foi _votadõ ·o sUbstitUtivo da- Comissão. Por que? Poi:-que 
o Plenário, por maioria simples, aProvou a preferência. 

--Apenas estou dando um esclarecimento para que a ma­
téria não fique no sofisma do que provavelmente digam 
por aí ......, .. que o substitutivo te~ preferência sobre a 
proposta que V. Ex• indicou". Não é verdade- como 

Terça-feira 25 415 

também não liquem pensando que a proposta é obriga~ 
torillmente a que deve ser colocada em primeiro lugar. 
Uma deliberação, por maioria simples, do Plenário do 
Congresso Nacional, pode colocar, como preferência, o 
substitutivo da C9missão ou até outra emenda que esteja 
anexada ao Projeto. 

OSR. PAULO MACHADO- Concluindo. duas ob­
serva_ções somente: o Presidente José Sarney foi suplente 
há mais ou menos 30 anos; e o Presidente do Congresso 
Nacional é suplente, O Presidente Sarney, como Presi­
dente da República, é suplente do grande Presidente 
Tancredo Neves. 

O SR. PR~SJDENTE (João Gilberto)- Eu o tenho 
tratadp por Deputado, embora não esteja no exercício 
neste momento, mas, uma vez Deputado, sempre DepU­
tado! 

O SR. PAULO MACHADO- Permita-me V. Ex• es~ 
clarecer o seguinte: teremos uma atitude política no ple­
nário. A partir de hoje eu darei entrevistas todos os dias 
alertando à população de Brasilia, com relaçào aos parti­
dos, para que defendam o Substitutivo Alcides Salda­
nha, porque castrou-se a idéia base fundamental que é a 
represe-ntação em todos os níveis. (Palmas.) 

Em segundo lugur: nós fareffios acordo, na hora da 
votação, em plenário, para que os partidos inteiros- e 
não os propriefâriOs, os donos, os ·novos donos do po- • 
der, possam ficar agraciados com que interessa à 
Brusília. Então, nós poderemos tirar alguns tópicos da 
Emenda 83 que entrará preferencialmente em votação. E 
nós não acataremos voto de liderança nenhum, para de­
liberar o Substitutivo do Senador Alcides Saldanha que 
tanto mal_ já fez à BrasíHa, para que possa ser votado. 
Muito obrigado Sr. Presidente, 

o--SR. PRESIDENTE (João Gitberto) --Com a pala­
vra o companheiro Lindomar Pereira, de Sobradinho. 

O SR. LINDO MAR PEREIRA -Sr. Presidente, o 
que eu tinha a dizer, a nenhum dos Membros que agora 
~tãg n_a_l\_1~sa,__!11-ª"S ~im ao Senador Mauro Borges que, 

_ P!?r algumas vezes, em que eu aqui participei desse traba­
lho, ele sempre está ausente, não sei se, pó r coincidência 
ou não. Mas como hoje é o encerramento deste trabalho, 
não posso deixar <!~?_registrar aqui a minha preocupação 
e o meu protesto ~ambém, Por quê? Porque na hora da 
abertura dã. rêunião fOi citado que o Distríto Federal não 
deve ser industrializado, e não deve ter também indús­
tr~as.__l}_àO ~i_eve se çi~envolver, Eu particularmente, ando 
~ouço a comunidade das cidades-satélites, eu tenho_ uma 
posiç?Õ totalment~ contrária. Quem vai dizer se as 
cidades-satélites devem ou não ser industrializadas ê o 
povo do Distrito Federal, e não políticos, mesmo que se­
jam do nosso Estado vizinho ou do Estado do Piauí, ou 
mesmo - que não seja indelicadeza da minha parte­
do Rio Grande do Sul ou de Minas Gerais. Esta respon­
sabilidade que fique por conta dos políticos ou dos futu­
ros políticos do Distrito Fed~ral; esta responsabilidade 
sobre a nossa responsabilidade, fique sobre o povo do 
Distrito Federal, porq-ue,- hoje, temos 3.qui em -torno de 
mais de. 120 mil pessoas desempregadas, sem opção, sem 
condições de trabalha._r, porque, biscate não tem maíS 
onde fazer; temos uma população sofrendo a cada dia, 
porque serviço público, a cada dia, é motivo de escânda­
l~ tem o "trem da alegria" an:unçiado a _cada di_a! 

-- Uma coisa que para nós, políticos, é: extremamente 
d_ifíciLé convivermos com estas condições que estão sen­
do colocadas a cada dia nos jornais. 

Mas, gostaria, companheiros'e Sr. Presidente, de dei­
xar bem claro que, com relação ao problema do Distrito 
Federal, como agora não temos representação polrtica 
mais ampla, estamos lutando para que essa represen­
tação poHtica também seja mais ampla; queremos que 
essas decisões sejam tomadas, hoje, por V, Ex•s, que têm 
mandato popular, mas amanhã, conduzidos por nós e 
pelo povo do Distrito Federal. Era o "que eu tinha a di­
zer, cOJ;npa,~heiros, (Palmas.) 

O SR. -Sr. Presidente, V. Ex• me 
permite uma intervenção rápida, etn testemunho do que 
acaba de ser dito? 
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O SR. PRESIDENTE (João Gilberto) - Pois não. 

o SR. -~O momento, está-se 
decidindo a criação das Secretari~s. no Plenário do Sena~ 
do, e dois Senadores de Goiãs são contrários à criação 
da Secretaria de Indústria e Comêrcio no Distrit_o Fede­
ral. Por que, meus ami,"os? Será que é por que acham 
que o Distrito Federal não deve ter as suas indústrias, ou 
por que acham que essas indústrias venham, no futuro, a 
prejudicar o Estado de Goiás? 

O SR. ESAÚ DE CARVALHO -Sr. Presidente, eu 
pediria licença aos companheiros para me retirar, pois 
tenho uma reunião agora. 

Muito obrigado. 

O SR~ PRESIDENTE (l_oão Gilberto)~ C9ncedo a 
palavra ao Presidente da Associação de Moradores da 
Ceilândia Norte, companheiro Joaquim Pereira de Sou­
za. 

O SR. JOAQUIM PEREIRA DE SOUZA (Ceífândfa 
Norte) -Sr. Presidente, no início dos debates, ouvi 
quando o Senador Mauro Borges e demais companhei­
ros, como o Sr. Campanella, do MR-8, pediram a mobi­
lização da população de Brasília. 

A mobilização dos moradores de Brasflia ainda não 
aconteceu justamente pela falta de apoio dos parlamen­
tares junto às entidades de classe, ou seja, associações ·de 
moradores. Os próprios partidos políticos existentes no 
Distrito Federal, mesmo ilegais, muitos reclamavam, cri­
ticavam e fechavani a porta a··essas Lídeianças comuni­
'tárias. Como podemos mobilizar essa popula,ção se os 
próprios partidos criados depois da representação políti~ 
ca do Distrito Federal, fechavam as portas para essas as­
sociações, para esses líderes? Como essas pessOas podeni 
m('lbilizar essa população? Por que só agora, depois da 
representação política, no- Distrito Federal, é qu_e acham 
que precisam mobilizar a população, sem que essas asso­
ciações, ou seja, os verdadeiros representantes do povo 
-que seria, no caso a Câmara dos Vereadores- pos­
sam mobilizar esse pessoal, se estão querendo contar 
com o apoio da população, da camada mais baixa, mais 
carente, sem que, até o presente momento, também não 
tenham dado apoio total a essas entidades? Eles acham 
que as entidades de classe popular não devem participar 
do movimento político. Por quê? Nós também não so­
mos cidadãos brasileiros? 1: esta a pergunta que eu gosta­
ria de fazer ao Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (João Gilberto) - Pois não! 
Desejo registrar que o jornalista Esaú de Carvalho, ilus­
tre Membro do Partido da Frente Liberal, que precisou 
se retirar, porque a sua aula no CEUB-, Onde ele é profes­
sor, começa às sete horas e trinta minutos, seiia O insclf· 
to seguinte, mas n6s não teremos o prazer-de ouVi-lo. As--­
sim, convido a fazer a sua intervenção ne.:;te debade a Sr'" 
Valderez Caetano, do PMDB-Mulher do DF. 

A SRA. V ALDEREZ CAETANO (PMDB- DF)­
fnicialmente, gostaria de discordar de uma colocação fei­
ta aqui, de que a campanha para a representação política 
no Distrito Federal tenha começado fora dos Partidos 
políticos. A tradição dos Partidos políticos no Distrito 
Federal, encampando ~ .. abraçando" a campanha pela 
representação poUtica, é histórica; começou bem antes 
da campanha das diretas e cresceu com a mesma, onde 
nós, que estávamoS à frente da campanha pelas diretas, 
não vinculávamos nada ·que não pedisse representação 
política para o Distrito Federal. Nós, mulheres do 
PMDB- claro- temos uma tradição de luta tanto na 
representação política como nas lutas gerais dos brasilei­
ros e nas lutas específicas da mulher, pois todos sabem 
que temos problemas muito específicos e particulares e, 
por isso sempre nos unimos, nos reuillnlos e estamos, a 
cada dia. crescendo pelo País, porque damos conta _de 
nossos problemas mais imediatos e mais específicos. 

A postura, a posição do movimento feminino do 
PMDB é pelo substitutivo do Sendor rio-grandense Alci­
des Saldanha, por dois motivos- engraçado que ele não 
é brasiliense, mas gaúcho, e não descaracteriza Brasília 
com o seu substitutivo: ele procura manter a estrutura de 
vanguarda de Brasnia, como plano piloto e cidades­
satélites. Nós nos posicionamos inteiramente a favor do 
substitutiVõ e achamos que deve haver representação lo-
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cal, mas ela possivelmente vai ser muito mais legítima, se 
vier na Constituinte, porque sabemos que nós temos ain­
da resquícios de autoritarismo no nosso Congress-o Na­
cional e temoS que vari'ê-lcis para não ter casuísmos 
quando formos encontrar e eleger os nossos representan­
tes em tOdo-s Os Ilíveis. 

Muito obrigada. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (João Gilberto)- Convidamos 
.a fazer a sua interv_enção, o companheiro Adolfo Lopes, 
que ê tesoureiro do Partido da Frente Liberal do Distiito -
Federal. 

~O-SR. ADOLFO LOPES (PFL- DF)-llustre Pre­
sidente, Deputado João Gilberto, meus caros compa­
nheiros de debate: 

Permanecendo aqui e oUvindo com atenção, fomos in:­
vadidos, até de forma_ ~sp_iritual, pe_la idéia de que hâ um 
consenso jã criado em torno dessa necessidade premente 
de entregar ao Disfríto Federal a sua autonomia política 
plena, e essa pos-sibilidade ampliada. 

Até mesmo o ilustre Deputado - que muito admira­
mos por sua missão na área eleitoral, que é uma área ex­
traordinária deste País - deu a receita, que ê a nossa 
mobilização permanente. 

Meus companheiros, quero, neste instante, trazer o se­
guinte: vai.! parametrar aqui alguns prejuízos que, ao 
longo desses 25 anos estamos levando. Vim menino para 
cá, aos 15 anos de idade, pelas mãos do meu pai, que era, 
à _época, um humilde secretário da Corporação militar, 
em Belo Horizonte, do ilustre Presidente Juscelino Ku­
bitschek. 

Vejam que o fato de se ficar à revelia do voto é- muito 
prejudicial para todos. A juventude, a minha geração, 
ilustre- Deputado, quase que começa a enterrar um e ou­
tro aqui, sem a alegria de podermos, uma vez sequer, su­
fragar algu'ém nas urnas. E veja o que acontece: visitei 
temporariamente o Estado de Mato Grosso e tive inveja, 
porque-ali eu vi funCionários públicos cjue, na:s épocas 
pré-eleitorais, conseguiram o l3',. salário, porque o Go­
v-ernador teria que ser eleito pelo voto e acertou com o 
funcionalismo, num poder de barganha extraordihário e 
muito justo."E nós somos obrigados a ficar aqui o tempo 
todo com uma frustração terrível, porque ninguém preci­
sa do nosso voto. Há um DAS terrível que paira acima 
do Governo do Dis_trito Federal, que não há necessidade_ 
de coriversar conosco Para nada! 

Outro aspecto que me impressiona é o prejuJ:io da vo­
cação política qUe ocorreu ·aqui~ Quantos companheiros 
_estão hoje amedrontados! V. Ex'" referia, com mUita pro­
priedade, que tem assistido a reuniões onde não encontra 
aquele cajor muito próprio dos nossos Estados. E por 
que isto? Exatamente por essa castração, esse período 
muito bem mencionado pelo Presidente Tancredo Neves 
- foram 25 anos de sacrificio, o nosso funcionáiío é 
tímido, o homem de Brasília é tfq1ido nesse aspecto e está 
tentando, agora, criar um motejo, uma. "cintura" para 
dizer um basta! Por pouco, essa ferrugem não permane-

- ceria -a mesma que norteia os- no"ssoS títulos de eleito-· 
res, qUe -são título~ "enferrujados" sob todos os aspectos. 

Acho, Ex' e meus companheiros, -que devemos perder 
esse medo do povo, esse medo de irmos para as ruas dis­
putar a preferência e o respaldo da população, Entendo 
a colocação brilhante até, da cautela, mas vejo que as 
áieas de segurança nacional foram todas liberadas. As­
sistímos, tamb~m com certa inveja, a todos Os nossos 
companheiros da ãrea chamada de segurança nacional, 
que tem critérios teriíveis, sereni liberados para o voto. E 
Brasília continua capengando, sofrida nessa parte. 

Outro aspecto, ainda, é o desse terrível critério de con­
vidar alguns Senadores da República para, de certa for­
ma, chancelar um nome para governar Brasília, uma in­
dicação ·que não im-porta que lista seja, se tripla, se sêxtu­

-pJa, mas pelo amor de Deus, criaturas ocupadas oom 
suas bases, que viajam o tempo todo quando ocorre 
qualquer eleiÇão em seus Estados, que abandonam 
Brasüia-inclusive com facilidade, como é que nós pode­
mOs confiar o POder Legisl~tivo a essa forma etêmera 
sem compromisso com a: tradição da cidade. Tudo isso é 
um peca-dO terrível Que nós estamos pagando hã 25 anos. 

Deputado, sinceramente, quando o vejo nas suas 
atuações fico pensando: que beleza se a gente conseguir 
um padrinho como este para uma causa tão extraordi­
nária como essa. Há POli;CO tempo encheu os nossos 
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olhos a sua atitude que eu até largaria a vida política se 
os companheiros insistissem em não dar seriedade, um 
tratamento honrado e respeitoso a essas matérias que V. 
Ex'" vem enfrentando. Aquilo V. Ex~ pode estar certo de 
que foi comentado no meio da juventude e de todos 
como um gestO de nobreza. Não se faz política, pelo 
amor de Deus, de última hora, o Congresso matando as 
pessoas atropeladas.até pelo sono, nós temos um ano de 
labor ou pelo menos o ano chamado eleitoral. Nós temos 
que ter esta responsabilidade e isto é _necessário que se 
entregue, também, aos companheiros de Brasflia. Nós 
estamos ávidos de querer servir a esta caUsa política, mas 
não em três horas das nossas vidas, mas o tempo todo. 
Muito obrigado. (Pafmas.) 

O SR. PRESlDENTE (João Gilberto)- Espero po­
der, neste último ano da minha presença na Câmara dos 
Deputados, porque será -l-ealmente o último - não sou 
candidato à reeleição -, poder também completar essa 
tarefa de participar da votação da representação para o 
Distrito Federal, que muito me honrará. 

A Mesa gostaria de esclarecer a ordem, aqui, porque 
às vezes um companheiro se inscreve e fica preocupado 
se não está sendo preterido. Vamos passar para a oitava 
intervenção do Plenário que será do Sr. Raimundo Bar­
bosa Rego. Depois temos ainda a nona de Francisco Jo­
sé Sobrinho; a décima de José Alves Cardoso; a décima­
primeíra de José Antôriio da Rocha da Cunha;-a décimaw 
segunda de_ Hevaldo Rodrigues Bonfim; a décima­
terceira de Geraldo Campos e a décima-quarta de Osias 
Vieira. São os inscritos até o momento. 

Passamos a palavra ao Presidente da Associação de 
Moradores dO Gama _Sul, Sr. Raimu_ndo Barbosa Rego. 

O SR. RAIMUNDO BARBOSA REGO~ Sr. Presi­
dente, a solução política da qual está se tratando aqui, 
hoje, não é apenas sob o ponto de vista da autonomia 
!'fõlítica. Fci"ffrísado, no início deste debate, o problema 
da autonomia econômiCa. Cabe, aqui, às lideranças co­
munitárias, dizer que o texto a ser elaborado que vai dis­
ciplinar o regime que implantará essas autonomias :idmi­
riistrativas ou políticas deverá ser bastante estudado, a 
possibilidade de se ter uma representação política em to­
dos os níveis. Mas que se dê a essas cidades-satélites uma 
cer_ta depend~Qcia ec'onômica para a União. 

E claro que nós não temos condições, hoje, de assumir 
o município, por exemplo, a cidade-satélite do Gainã, Ser 
municipalizada, e ela ter a sua autonomia econômica. 
Nós não temos essa condição. Mas temos que estudar, 
com muito carinho, e vamos mobilizar a opinião públi­
ca, para que tenhamos autonomia política não que seja 
com um Prefeito Distritaf e uma Comissão Legislativa 
Distrital. Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR.. PRESIDENTE (João Gilberto)- Agora, con­
vid\lmos à intervenção o companheiro Presidente da 
Cooperativa de Eletrificação Rural de Brasília, compa­
nheiro Francisco José Sohiinho, nosso Chico Pafanâ. 

O SR. FRANCISCO.JOSÉ SOBRINHO- Meus 
amigos, estamos ·aqui no Primeiro ano, para não dizer 
pela primeira vez, que temos ·a honra -o povo da área 
rural, o agricultor - o privilégio de chegar a esta grande 
Casa que é o Congresso Nacional, por duas ou três ve­
zes, parque, inclusive, jã fui COnvidado a presidir a Co­
missão de Agricultura da Câmara dos Deputados. 

Agora, quando o nosso companheiro diz do~ .. funcio­
nários que não têm ainda o privilégio", vou dizer o se­
guinte: o funcionalismo público do Distrito Federal ain­
da tem muitos privilégios. Agora, Quem não teve privilé­
gios até hoje foi o agricultor. E é de onde vem o alimento 
-o arroz, o feijão, o queijo, a mar "ga, o Ovo e o fran­
go. Então, o que nos preocupa, principalmente, na ãrea 
rural do Distrito Federal - e eu, como Presidente da 
Cooperativa de Eletrificação, também Diretor do Sindi­
cat~ Rural do Distrito Federal, gostaria de dizer aos 
amigos a nossa preocupação - o que se vem notando 
aqui em Brasília é que os Srs. Deputados e SenadorC$ são 
homens dignos, honestos, capazes, responsáveis, brasi­
leiros que vêm representando esta Câmara Alta na nossa 
Capital Federal, mas a preocupação de muitos não é um 
po~er político dentro de Brasília, ê saber qual foi o parti­
dQ que criou, ou quem foi que criou a autonomia polftica 
para Brasília. 
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Entã_o, é um apelo que eu faria -aqui, neste Iiloinento, 
perante V. éx's e que o Deputado ou Senador não se 
preocupasse por exemplo, se fosse de autoria do meu 
Partido, ou da minha liderança em meu Estado que criou 
a política de Brasília. Vamos nos preocup~r com a 
criação _dessa política para Brasília em todos os níveis: 
Governador, Senador, Deputado Federal, Deputado Es~ 
tadual, Vereador, inclusive os Prefeitos das cidades­
satélites._ Não me preocupa qual o partido que criou 
porque hoje eu estou filiado ao PMDB. Mas, quando ai~ 
guém diz como o nosso companheiro e amigo - oois eu 
o considero o maior amigo de todoS os que eu tenho nes­
te Senado- o Senador Mauro Borges, que é um homem 
que se preocupa com isso - eu digo em voz alta, com 
todo o respeito-, porque é 11m homem que abraça ricos 
e pobres, pretos e brancos e diz: eu me preocupo co~ 
Brasília como se fosse a minha casa. Portanto, Brasflia 
para mim não tem quarto reservado, é uma casa e eu te­
nho um quarto reservado como voces têm. Eu já vi Mau­
ro Borges falar isso. 

Vamos nos preocupar com a criação da representação 
política de Brasília; agora enquanto tiver um dirigente de 
um partido brigando com outro dirigente de um outro 
partido, dizendo que este ou aquele _que está criando, 
como hoje eu vj, fazendo parte de uma reunião, numa_se­
cretaria, uma determinada pessoa preocupada porque 
ela tem um presidente da sua liderança que está convo­
cando o povo para dizer que foi ele quem criou, porque 
ali ele vai ter a maioria que vai votar nos seus candidatos 
a Deputado e a Senador. Então~ para mim, isso não é ser 
patriota, não é se preocupar com a representação para 
Brasília. Como diz aquele velho ditado: numa corrente, 
cada elo que tira mais curta ela fica, e cada elo que colo­
ca mais longa ela fica. mais comprida. Então, se a gente 
tiv~r duas ou mais pessoas, falamos mais alto-, temOs 
ma1s força para mover uma montanha. Agora, se co­
meçarem os partidos a brigar, na mi_nha opinião, sabem 
o que vai acontecer? Vai acontecer o que ocorreu ano 
passado: os partidos queriam Deputado e Senador e no 
fim não foi nada, e esSa briga podi-voltar a estaca zero. 

Eu estava falando do nossO grand(drinador Mauro 
Borges, e V. Ex• não estava presente nobre Senado!-, em 
que V. Ex• falou várias vezes que considera Brasília sua 
casa - e eu tive a audácia:, a ousadia de falar em se_u 
nome aqui há poucas horas- V. Ex.' disse que Brasília é 
uma casa que lhe pertence, que ela é sua, que V. Ex~ tem 
apenas um quarto igual eu tenho um pequeno centlmetro 
de Brasília. 

Há. vinte anos eu venho me preocupando por que 
Brasílta não tem um representante legal, em todos os 
níveis. Porque, muita& vezes, Senador Mauro Borges e 
Deputado João Gilberto, vi pessoas querendo tomar um 
rancho ond~ mora uma famít~a com lO filhos; depois 
chegam aqu1 no Senado e na Camara e perguntam ao ci­
dadão: _ _onde é que você mora? ele responde: em Tagua­
tinga. Eu não vou ganhar nada atendendo esse cara, não 
é meu eleitor, o meu eleitorado é la no Piauí; o outro diz: 
o meu é lâ no Rio Grande do Sul; e o outro: o meu é la 
no ~araná. Minha gente, tudo é Brasil, eu acho que tudo 
é fe1to de carne e osso, vamos nos preocupar com o povo 
vamos deixar de saber se ele é do Piauí, do Amazonas uu 
de Pernambuco. Eu me preocupo com o seguinte: defen­
der os direitos de todos, porque todos são humanos. 

_ Brazlândia, por exemplo, é uma cidade-satélite, que 
nao tem quebra-molas, não tem um sinaleiro, não tem 
na.da. Então, sabem o que está acontecendo em Brazlân­
dia, nesta cidade-satélite hoje? É o seguinte: uma pessoa 
chega a uma rua e q-uer atravessar para outra, vem um 
carro, pára na frente e alguém diz: passa, atravessa você, 
polque eu estou na minha mão. Quer dizer o_ .. cara•:_ bri­
gando por causa de mão, pelo fato de quê? Por que o 
povo da cidade-satélite não é povo? ~ povo~ é gente que 
tem sangue. --

Nesta Casa, há um ano atrás, o DeputadO IsraefPi­
nheiro Filho falou, na presença de todo o povo de Cei~ 
lândia, que não precisava se preocupar com eleição para 
Brasflia, porque era o povo que vivia melhor; morava ali 
e via isso. 

Pergunto: qual é o Deputado que conhece algumã 
cidade-satélite? Quantos Deputados há em Brasilia? 
Quantos Senadores hã? QUal o que conhece Brazlândia? 
Qual o que conhece aquele povo que mora -em Ceilãndia 
em Brazlândia, Taguatinga, daqueles que vivem na lama: 
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porque quando chove tem que esperar paiar a chuva 
para poder sair de casa. 

Então, é um apelo que faço: que não preocupem qual é 
o Partido que lançou a eleição para Brasflia, vamos to­
dos marchar juntos e trabalhar juntos, vem a represen­
tação ce_cada qual cresça a sua-cãndidatura, mas não ficar 
brigando _qual dos Partidos que criou a representação. O 
que eu sei é que o primeiro Partido que lançou a eleição 
para Brasflia foi o PMDB; porque eles vêm hã 20 anos 
brigando, lutando, inclusive muitos delesioram ameaça­
dos de ser expulsos daqui. 

Quando me filiei ao PMDB, disse se hâ Governo, es­
tou junto, porque, junto, tenho certeza que chego lã. E 
estou junto com V. Ex~s Muito obrígado (Pafmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Borges)- Estou che­
gando agora e não devia ter pressa. Na verdade, eu não 
tenho pressa, mas é que talvez eu tenha que voltar por­
que a sessão ainda exige a minha presença. 

Mas, corno já está ficando tarde, seria muito intereS­
sante que -os três elementos restantes pudessem ser bem 
rápidos, porque eu tenho certeza que muitos estão 
aguardando já com seus compromissos atrasados. 

Então, Yamos ouvir José Alves Cardoso, Presidente do 
Sindica_to do Comércio Varejista e Feirante do DF. 

O SR. JOSe ALVES CARDOSO- Sr. Presidente, 
Senador Mauro Borges, Presidente da Comissão do Dis­
trito Federal, demais companheiros: 

Quero fazer apenas um pequeno histórico do conheci­
mento de que quem vive em Brasília desde o iníciO tem. 
E das dificuldades que os verdadeiros piorieirosjâ passa­
ram nesta cidade. 

Chegu-ei em Brasma-em li de novembro de 1957, oca-· 
--sião em que se gasfava um dia para se chegar de Goiânia 
até Brasília, passando por Corumbã, Aparecidinha, 
Brazlândia, chegando pelo hoje Carrefour, ocasião em 
que o Núcleo Bandeirante tinha um barraco de madeira 
aqui, outro ali, às vezes a gente via o Plano Piloto sim­
plesmente um cerrado infinito, quando dava uma venta­
nia seria aqueles canudos de poeira. 

Nós estamos, no decorrer desse tempo, alheios às nos­
sas vontades, enfrentando inúmeras dificuldades. Eu 
digo isso com uma certa propriedade porque enfrento 
uma entidade de classe desde de 1971, mas já milito na 
vida social, em termos de associações e entidades, desde 
São Paulo, em 1951. Portanto, nós temos um conheci­
mento, não faz~f!lOS política no Distr_itc:> Federal, mas, 
automaticamente, o que a gente leva no· dia-a=.dia é uma 
política, não deixa de ser. 

Nós mesmos, rro Distrito Federal, na minha categoria, 
tivemos inúmeras dificuldades, em 1971: fqmos cassados 
até mesmo do direito de trabalhar. Vejam bem que quem 
trabalha com produto industrializado, numa feira do 
Distrito Federal, só pode exercer a atividade uma vez 
por seinana. Acredito que nem na Constituição-exiSta iS­
to, porque o direito d_o cidadão é livre para a atividade 
que ele queira exercer. Lamentavelmente a nossa catego­
ria, desde 1971, sofre essas cOnseqüências justamente 
porque não temos uma representação política no Distri­
to Federal. Muitas das vezes não temos a quem recorrer, 
e quando recorremos é a pessoas que, às vezes, não têm 
interesse no próprio Distrito FederaL 

Coisas que servem para o Plano Piloto, muitas vezes 
não servem para Taguatinga; quando serve pai-a Tagua­
tinga não serve para a Ceilândia, e assim sucessivamente. 

O nobre companheiro que me antecedeu disse das pe­
culiaridades de Brazlândia. Ora, é uma cidade pacata, 
mas que tem, também, os seus problemas~ 
- For que- não temos uma representação política no Dis­

trito Federal como existem nos outros Estados? 
Na própria Constituição diz que todo o cidadão é 

igual, mas nós, no Distrito Federal, ainda temos que fa­
zer alguma coisa_ para chegar a essa igualdade. 

Posso afirmar a V. Ex.', aos demais companheiros, às 
demais autoridades que, para conseguirmos as coisas e 
com ~rande dificuldade, às vezes coisas a que se poderia 
conseguir de u-m administrador regional, temos que re­
correr a um Secretário de Governo, Fínanças, Saúde, 
etc.. Isto traz problemas para a comunidade, traz desgas­
te. Vemos, em nosso dia-a-.dia, às vezes, obras feitas que 
não foram exigência da comunidade. Vemos obras feitas, 
às vezes erradamente, na melhor das boas intenções pe­
los nossos governantes, vemos -?Onstruções __ hoje serem 
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quebradas amanhã. Disto há inúmeros exemplos. Nós 
temos lutado desde 1971. Aquilo que lutamos para ser 
consertado, modificado, hoje os próprios qUe lutaram 
contra nós dizem: "voces têm razão". Vêem a razão de. 
pois da coisa feita, do resultado positivo. Esta_ é a v_erdaw 
de. Então simplesmente eu gostaria de fazer um apelo ao 
eminente Senador Mauro Borges, para que empunhe a 
bandeira em prol dr _;epresehtação política em todos os 
níveis __ para o Distrito Federal, que é o anseio da popu­
laçãoA Esta é_a realidade que podemos escutar da boca 
do povo, que necessita daqueles que podem falar em seu 
nome. Esta é a realidade. E eu nãO gostaria de tomar 
mais tempo, por sinal o tempojâ eStá bastante aVançado, 
mas, na realidade, a população do Distrito Federal tem a 
ansiedade pela representação_ política em todos os níveis. 
As conseqüências logicamente nós saberemQs estudar e 
discutir. Temos grandes professores, como o Senador, 
que é conhecedor dos problemas não só do Distrito Fe­
deral, mas de toda ~ nossa Pátria. 

O SR. - Vim do Paraná, e tem gente aqui 
que veio de alguma fazenda e conhece fazenda. Lã, eu 
conheço administrador de fazenda. Uma pessoa vai e 
ceifitratã Uni administrador pala administrar boiada. 
Nós que aqui temos administrador de cidade-satélite, 
por que não se dâ togo o !1-0me de administrador? Vamos 
analisar bem: o povo das-cidades-satélites é tido como 
boi, como animal. Por quê? O administrador contratado 
no Paraná, em Mato Grosso, em Minas Gerais, ê para 
administrar fazenda. Então, a cidade-satélite que tem 
gente que nem aqui no Plano Piloto, que pa"ra mim tudo 
é ígual, atê provar o contrário, para mim todo mundo é 
sério, é bom, todu mundo é honesto, por que, então, não 
muda o título? Se não tetn Prefeito eleito pelo povo, en­
tão, que mude. Administrador para administrar gente? O 
povo não precisa ser administrado. Acredito que seja as­
sim. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Borges) - Peço aos 
Senhore.s que falem apenas sobre a parte poUtica, pois o 
horário jâ está bem adiantado. Tenho certeza que todos 
têm interesse de ouvir a história de cada um, essa coisa 
to_da, mas é difícil pela falta de t_empo. Então eu pediria 
que a pergunta fosse feita de maneira sintética, para dar 
oportunidade ainda a esses outros que estão pela frente, 

Com a palavra o Dr. José Antônio da Rocha. 

O SR. JOSÉ ANTONIO DA ROCHA- Prezado Se­
nador Mauro Borges, na sua ausência foi feita uma colo­
cação pelo Sr. Lindomar, de Sobradinho. Estou partici­
pando dos trabalhos desde o inicio, como seu assessor, e 
eu gostaria de fazer uma colocação simples, sobre sua 

c-participação. Casualmente, o Sr. Lindomar, nas duas Vc> 
zes que· tentou falar, foram exatamente as duas únicas 
vezes que-o-Senhor se retirou dos debates. E. preciso que 
o plenário tome conhecimento. E eu não concordo evi-

- dentemente com a crítica. Muita gente diz que o Sena­
dor Mauro Borges, que é Senador por Goiás, que devia 
·estar muito mais interessado em Goiás, estã dedicando 
menos tempo ao Estado de Goiás, presidindo a Comis:. 
são do Distrito Federal. Há vários anos que esta Comis­
são não funciona -como agora, debatendo os principais 
temas de Brasília e auxiliando muito toda a população. 
Isto é preCiso que se diga. 

OUtra coisa: a industrialização foi tema discutido 
aqui, e nessa õcasião o Seri.ª"dor Mauro Borges demons­
trou claramente a defesa pela colocação da agroindústria 

-como geradora de emprego para Brasília, coisa que se 
faz necessária e muito importante. Quer dizer que não é, 
digamos, aquela colocação de que se é contra a indústria, 
porque Goiás necessita mais da. indústria do que o Dis­
trito Federal. Acho que as duas unidades da Federação 
necessitam gerar emprego, e uma tem que dar as mãos a 

-oilfra-_-- A_ feg~[o geo-econõmica está aí ~ nossa dispo­
sição para fazermos esse trabal~o em conjunto. 

Mas, eu queria falar agora, rapidamente, sobre dois 
aspectos importantes. 

O Deputado João Gilberto_ e o noss-o companheiro, 
agO'ra, lá da Comissão, Carlos Alberto Torres, citaram 
dois aspectos interessantes. O Deputado citou que em tow 
dos esses__momentos _em que ele participou dos debates 
sentiu sensibilidade pela representação politica por parte 
das lideranças, mas que o povo não estava, digamos as­
sim, atuando, e cjue nós tínhamos três meses para fazer 
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esse trabalho, para sensibilizar a Câmara dos Deputados 
e o Senado Federal. Disse o nosso cOmpa-nheiro Carlos 
Alberto algo muito importante; a coisa não termina com 
a votação, com a representação, ela termina feliz, diga­
mos um capttulo feliz se a votação, se a representação 
trouxer uma melhoria para o povo. Acho que aí estã um 
ponto essencial para a sensibilização da comunidade e a 
sensibilização junto à Câmara-dOs Deputados, princip-al­
mente, e ao Senado Federal. 

Acho que cabe às lideranças, - e isso ê apenas uma 
idéia - colocar determinadas situações. Por que quere-. 
mos representação? Queremos representação, porque sa­
bemos que a coisa mais impoT1arite que exiSte num Esta­
do, numa unidade é a decisã_o sobre o- qrçamento. Hoje o 
orçamento do Distrito Federal deixa -apenas -f3% para 
aplicação em investimento. O que quer dizer isso? A e_m­
presa que recebe esse dinheiro, evidentemente, terá pou~ 
ca capacidade para gerar empregos. A nossa Brasília vive 
do serviço público. Ora, se o serviço pübtico consOme 
87% do orçamento não sobra nada para o empresário ge~ 
rar empregos. Daí o grande problema de desemprego. 
Então, deve haver um comprometimento do Governo 
com a população, porque todo mundo fala em emprego, 
mas o principal gerador de emprego, no meu ponto de 
vista, é a empresa e não o serviço público. É o empre­
sário a quem cabe gerar produção. Ora, cOm \3% não se 
faz nada. 

Outro aspecto: enquanto nós estamos discutindo aqui, 
1.853 garis estão recebendo entre 330 e 530 mil cruzeiros, 
enquanto que no Congresso discute-se um aumento sala­
rial para que secretários recebam 30 milhões, com mais 
os !O de doisjetons dariam 40 milhões, ou seja, mais de 
70 vezes. t evidente que um povo, para se sensibilizar, 
tem que sentir, que os líderes estão do lado deles. Agora, 
estou do lado deles com um salário 70 vezes maior, ê difí­
cil. 

Não quero, com isso, veja bem, condenar o Governo 
atual, mas é que quando há uma representatividade, se 
existisse uma assemblêia legislativa não passava essa lei, 
porque aí o povo estaria interferírido n6 seu representan­
te, a assembléia estaria defendendo, issn sim, que um 
gari recebesse, pelo menos o seu salário mínimo, maS 
não pelo Direíio Constitucional. Aí se não houvesse, 
pelo menos, essa Constituição que existe aí, que defende 
que pelo menos se ganhe um salário mínimo. bra, o 
povo que mora na Ceilândia, no Gama, em Sobradinho, 
não sabe, por exemplo, que temos que pagar 70 ónibus 
por dia para trazer 2.300 funci01iárí6S para fiCarem sem 
fazer nada, ou quase nada naquele Anexo do Buriti! En­
quanto isso, inclusive o ex-Administrador de Taguatin­
ga, o Sr. Valmir, que deve estar aqui. disse não ter mais 
de 300 funcionários a cidade de Taguatinga, com mais de 
250 mil habitantes! Isso quer dizer descentralização ad~ 
ministrativa, participação no processo decisório, repre­
sentação política, e, uma decorrência normal, descentra­
lização das de_cisões para as cidades satélites. Enquanto 
um SecretáriO de GovernO se reúne com o Governador 
para decidir sobre a aplicação _d_o_ EUNQEF a 3% ao 
mês, ou sobre se vai colocar o meio-fio em Taguatinga e 
no Gama, a população fica marginalizada. O que a po~ 
pulação quer? O que nós queremos?~ que essas decisões, 
lã de dentro do CAU, sejam feitas dentro de uma as­
sembléia legislativa, que as decisões sobre o orçamento 
sejam feitas dentro lá na aqministração regional, que se 
diga que lá tem tantos bilhões para Taguatinga, e que lá 
reunidos a Câmara de Vereadores, ou outro nome qual­
quer, com o Prefeito, ou representantes ou administra­
dor, seja lá o que for, decidam onde aplicar. Acho que, 
pensando dessa forma, ê que vamos começar a dar signi­
ficado ao porquê de uma representação política. 
Desculpem-me, mas estou vendo assim, meio prolonga­
do, mas vejo assim como uma forma de sensibilizar o 
Congresso Nacional e até a própria população. 

Muito obrigado! (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Borges)_- Agora te­
mos o Sr. Osvaldo Rodrigues Bonfim, Presidente do 
PM DB de Ceilândia. 

O SR. OSYALDO RODRIQUES BONFIM- Meu 
caro Senador Mauro Borges, Deputado João Gilberto: 

Quero fazer um apelo aos Srs., como representantes 
do Congresso, pãra que nos ajudem a lutar pela repre-
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sentação política em todos os níveis. Porque não é possí­
vel que aqueles que mais lutaram pela representação 
política fiquem de fora, sem participar dessa represen­
tação política, E para melhorar a situação das Adminis­
trações das cidades~satélites, haja vista que a Adminis­
tração da Ceilândia, uma cidade com SOO mil habitantes_, 
tem um dispositivo de funcionários hoje, para atender 
apenas 30 mil habitantes e não se pode fa,zer na'da, por­
que a Ceilândia ainda não é uma Região Administrativa, 
e o-Administrador não tem força nenhuma para aumen­
tar o seu dispositivo de funcionários, para atender esSa 
pop_ulação. Para isso estamos em franca campanha que 
te~~inarâ no dia 15 de d~mbro, com um ato público, 
para o que __ quero cOnvidar -os Srs. e a todos que estão 
aqui para este ato público, em prol dessa autonomia ad­
mini::;trativa, porque Ceilândia ê diferenciada das otitras 
Ciõ~ôes-sfitélites, já que até hoje não-tem-a SUa Região 
-Administrativa. 

Quero_ ~mbém con~estar um companheiro que aqui 
falou que os partidoS -põllticos fecham suas portas para 
-~s Associações de Moradores. Eu <icho que isso não é 
verdade, po·rque fui o primeiro a criar a Associação de 
Moradores no Distrito Federal, que é uma das asso­
ciações mais atuantes. E fui também o primeiro Pi-esi­
dente do PMDB. na Ceilândia. E na luta nessa asso­
ciação nunca deixamos de ser apoiados pelos partidos 
_põlíticos. Todos ~s representantes de partidos politicas 
que prOcuramos nos atenderam. Acho injusta essa acu­
sação, e esse companheiro é filiado ao PMDB da Ceilân~ 
dia, e nós estamos com a sede do PMDB funcionando há 
quase 4 meses, e_ ele ainda não visitou a noSsa sede. En­
tão, não pode dizer que os partidos políticos estão fe­
chando as portas às Associações de Moradores. 

Era só o que eu tinha a dizer. Muito obrigado. Pal­
mas! 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Borges)- Muito bem! 

O S~ADOLFO LOPES- Sr. Presidente, um mo­
mento! O companheiro aí citou o meu nome, e eu gosta­
ria de ... 

-0 SR. OSVALDO RODRIGUES BONFIM - Eu 
não _citei __ o_nom.e de _ninguém. 

O SR. ADOLFO LOPES- Mas citou a minha parte, 
porque fui eu quem fez a crítica. Acontece O segUíilte: se 
existe esle partido, e posso dizer a todo_ mundo aqui que 
não o conheço, porque até hoje a minha Associação -
eu tenho o documento aqui, se você quiser, eu o apresen­
to aqui, desde 1978 que sou Presidente desta Associação 
dentro da Ceilândia Norte- nunca recebi um convite de 
partido algum, de_ espécie alguma. Atê o Sr. Administra· 
dor, nesta última reunião, agora quando cheguei na sala, 
ele achou que eu não deveria .Participar da reunião, por­
que ela não cabia às AssociaçõeS, ·porque as Associções 
não' deveriam se envolver com partido~ políticos. 

O SR. --Você dá licença para um aparte? 
Vou lhe fazer um convite: a Frente Liberal está as suas 
Ofdens e o receberá com muito prazer. 

O SR. ADOLFO LOPES - Eu agradeço! 
O SR. OSVALDO RODRIGUES BONFIM- Com­

panheiro, a nossa sede está num lugar bem central e com 
um slogan muito grande do PMDB. 

(Aparte inaudh·el.) 

O SR~ Quando era Presidente da Associação, 
nunca esperei que partido político me convidasse, eu é 
que os procurava. 

_Q SR. PRESIDEN!E (Mauro Borge.s)- Muito bem! 

_ O SR. FRANCISCO JOS:I:- Senador, está aqui meu 
assessor para pronunciar algumas palavras, já que o ho­
rário _está corrido. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Borges)- Como não! 
Vou inscrevê-to. Já eStá inscrito aqui na frente. -
- . .Q-SR. FRANCISCO JOSl':- O PMDB tem um."co­
ração de mãe", sempre tem lugar para mais um. E nós, 
dirigentes de entidades de classe, esperávamos que os 
partidos nos convidasSem. Oferecemos, porque eu ofere­
ci aO Pártido- estou junto, porque ninguém me Convi.: 
dou tambêm. Deus tocou no meu ouvido e diss~;."vã 
procurar". Eu fui e estou lá. Acho que o Partido é como 
"coração de mãe'', estâ sempre aberto a mais um. 

Muito obrigado. (Palmas.) 
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O SR. PRESIDENTE_ (Mauro Borges) - Pela ins­
crição, para não delongar mais, eu concedo a pahvra ao 
Dr. Geraldo Campos, pelo Grupo Unidade do PMDB. 

O SR. GERALDO CAMPOS- Senador Mauro Bor­
ges, Deputado João Gilberto, Srs. Membros da Mesa, 
Companheiros e Companheiras: 

O pensamento a propósito da questão da autonomia 
se divide principalmente em duas correntes: a que defen­
de a autonomia em todos os_ níveis, de imediato, e a que 
defende a autonomia nos termos do substitutivo do Se­
nador Alcides Saldanha. Nós nos filiamos a esta corrente 
ente.ndendo que a Assembléia Legislativa deveria ter po­
deres para decidir sobre a autonomia a ser concedida às 
cidades satélites, embora desde já defendamos que a au­
tonomia dos administradores regionais deva ser amplia­
aa e é um pleito justo que -deve ser colocado na ordem do 
dia desde já, até porque essa dedsão fica a nível adminis­
tratívo,-·podendo ser resolvida pelo Governador. 

Essa definição em linhas rápidas, é para que nós pos~ 
sarnas abordar outros aspectos aqui levantados. Falou· 
se de passagem a propósito dos paraquedistas e do poder 
econôrnico. Creio que tentar desviar a atenção do eleito­
rado dizendo que a fidelidade, o espelho da sua vontade 
está ameaçado pelos paraquedistas é desviar a atenção 
para o secundário. Os paraquedístas serão, certamente, 
filtrados pela opinião pública. Acho que maior ameaça é 
a do poder econômico. Esse dispõe de meios para tergi­
versar e mesmo dificultar -por várias formas que a verda­
deira opinião púbUca se reflita nas urnas. 

Outra questão que gostaríamos de dar uma opinião 
aqui, até para que o nosso pensamento fique conhecido, 
é no sentido de que se nós defendemos que a propriedade 
privada deve estar condicionada ao interesse social, com 
mais razão defendemos que a propriedade pública, que ê 
a expressão de toda a sociedade e de todo o povo deve 
ser respeitada pelo que nós concordamos com as medi­
das que se fazem no sentido de que a propriedade públi­
ca não seja usufruída individualmente por qualquer cida~ 
dão, e, sim, colocada ao alcance de toda a sociedade. 

Nós querfamos, ainda respondendo ao companheiro 
Lindo mar que, quiS o destino, quando o Senador sai ele 
f"!-1~ e quando va~-se __ falar sobre ele, o Senador está pre-

- sente e foi ele querr!-_~ãfu._ Mas nós achamos que foi injus· 
ta a colocação e não_ poderíamos silenciar tendo assistido 
deZenas de vezeS o Sei1ador Mauro Borges dizer qW!! o 
seu pensamento a respeito da industrialização de 
Brasília. O Senador nunca foi contra. Falando em Ta­
g_uatinga, Sobradinho, nos mais diversos recantos do 
Distrito Federal, a colocação que ele fez é que nós está­
vamos tendo a vantagem, o privilégio de, por anteci­
pação, poder deciãti' se queríamos que Brasília fosse um 
centro industrial igual a Cubatão ou se nós queríamos 
fazer uma opção para que se mantiVessem as condições 
de vida que Brasília desfruta hoje. Chegou, inclusive, o 
Senador a propor que até se fizesse um plebiscito para 
que o povo dissesse que tipo de industtiatização queria. 
Ele fez, inclusive, algumas colocações, porque não con­
duzir a industrialização de Brasí1ia no sentido de buscar 
aquelas indústrias menos poluentes, como a gemologia, 
como a indústria de informática, mesmo a de alta costu­
ra e outras, que ocupam muita mão-de-obra e que não 
são tão poluentes como as que eram citadas na ocasião 
- indústria de cimento, siderurgia, etc., que poderiam 
ser instaladas em outros locais mais afastados, que não 
viessem a perturbar o meio ambiente de Brasília. 

De qualquer forma, a proposta do plebiscito mostra a 
isenção com que o Senador se colocou nas diversas vezes 
em que nós o vimos colocar o assunto. Seguramente, não 
foi o Senador que votou contra a criação da Secretaria 
de Indústria e Comércio no Distrito Federal. Tudo índi· 
ca que todas as quatro Secretarias propostas pelo Gover­
nador Jos_é Aparecido mereceram o apoiamento dele. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Borges)- Um aparte, 
por favor! Agradeço essa brilhante defesa que faz do 
meu pensamento. Vou responder inteiramente a verdade 
que, com relação à Secretaria de Indústria, estou fazenM 
do, hoje, durante todo o dia, exatamente para ver se ela 
poderia ir junto com as demais, em reginie de urgência, 
ser _votada. Estava tudo pronto mas houve, exatamente, 
uma dificuldade muito grande no Senado, uma ruptura 
de acordo e colocou em perigo não só as Secretarias -
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que, naturalmente, serão_ apenas adiados para março -
mas hã outras coisas da maiOr importância Como a ~u­
dança -do Estatuto da Polícia ~ilitar, certos prob~emas 
de endividamento do Distrito Federal e do BNH, uma­
sêríe de coisas que, talvez, não sejáni. ã.piOVadas flã.o po_r 
nossa culpa --nós fizemo~ todo o e~forço ~ o faremos 
posteriormente. O lato de se criar uma Secre~aria 9-~-Í~ 
dústria, não quer dizer que ela- seja PrOniotora da má ip­
dústria. Ao contrário, ela pode ser bem conduzida, vigi­
lante, para que seja colocado o tipo de indústria que 
Brasflia deve ter e que não comprometa ess_e patr:imôn1ó 
que_é de todos, é democrático, da quafidade de vlda de 
Brasília. (Muito bem! Palmas.) 

O SR -.:.sr. Geraldo, se me permite, lhe farei 
uma pergunta: quer os nomes dos dois Senadores de 
Goiâs que eu nãO Citei? · · -· - -

O SR. GERALDO CAMPOS- Por exclusão.-se não 
foi o Sr. Senador, foram os outros dois. ----- · · 

O SR. 
tilJo. 

- Benedito Ferreira e Henrique Sã.n-

O SR. .. _- São os nomes. Eles criaram difi-
culdades e embaraços, na indicação da Secretaria de J~::­
dústrii e ·comércio. 

O SR. GERALDO CAMPOS- Eu queria encerrar, 
dando uma resposta a um ausente, o companheiro Chico 
Paraná, quando se r.eferiu ao funcionalísmo pllb!iCo e 
até, de certa forma., o meu companheiro e amigo José 
Antônio A rocha da Cunha. E preciso, ao falar d6 fun.do~ 
nalismo público, separar- a elite do funcionalisrrio bem 
remunerado, que ga:nha milhõe~. do grosso da quase to­
talidade da categoria e quem quiser C~?1provar1Ja.~il­
mente, é·só assistir A entrega dos contracheques. Neste 
momento, os companheiros com a aptovação do sal~io­
mínimo de 600 mil. cruzeiros, I? níveis de s~vidores. 
póblícos ficaram a'Eiaixo "do salárío' mínimo.'-E ne5sés i7 
níveis, não tenham dúvida, estâ quase a metade de to4o 
o funcionalismo e 70% ganha menos de dois salário"s­
mínimos- esta que é a verdade. Querer julgar um fun­
cionalismo como um todo pelo fato de que existem fun­
cionários bemn aquinhoadoS e até como se lliu divulgado 
-gente que serve no exterior e-ganha 80 milhÕes, com 
direito a casa. etc:E:ssesiatas_existem, são condenáveis_e 
esperamos que a Nova Repóblica venha a corrigi-los. 
Mas falar do funcionàlismo corno um todo, mls.tuntndO 
a vasta camada do funcionalismo ma! remunerada e qua­
se faminta, cercada de agiotagens e, muitas veZes, mo~ 
rando em fundo de quintal, sem ter aonde morar, é uir; 
equívoco, uma injustiça que nós faZemos para com a·s 
servidores do Estado e do GDF. Era isto que desejava 
dizer. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Borges)- Ouviremos, 
sem querer atropelar ninguém, mas sem"pre com aquela 
recomendação de objetividade e simplicidade - vamos 
direto ao alvo. 

Com a palavra o Sr. Ozias Vieira- Coordenador da 
Ala Progressista do PMDB do Gama. 

O SR. OZIAS VlEJRA - Exm"' Sr. Sen3.dor daRe­
pública, Sr. Deputado João Gilberto, prezados compa­
nheiros: -

Venho observando, atentamente, a preocupação, Dl~ª­
mo porque já participei" de um outro encontro_,_ quando 
tive a oportunidade de sentir a preocupação do Sr. Sena· 
dor Mauro Borges e, também, do Deputa~o João Qil­
berto, .quando se referem ao princípio de neutralic!_ªQ_~_QQ_:_ 
Distrito Fede"ra:t, tendo Brasília como uma cidade espe­
cial do nosso País e que representa, sem dúvida, a seg;u~ 
rança do Governo FederaL Começamos a nos interrogar 
sobre determinados pontos quanto nos rreocupamos _em 
saber se esses políticos que estão sUrgindo, ultím~~en~-­
no Distrito Federal, sabemos que todos eles devem ter, 
ou têm, ante.s de tudo, pela própria hegemonia do Pilrti­
do que nele, esses políticos estão, e pela sensibilidade que 
Brasília representa para a Nação, antes de tudo, um 
compromisso desses ~ome~s par!_!._ a_ conse~a9ão _de_sta 
cidade histórica. Assim sendo, não vCJo por que tanta 
preocupação com essa característica especial que Brasniã 
tem, porque, acredito eu, essas pessõas,_ até pelo _fato de 
residirem aqui e representarem um pensamento nacio­
nal, têm a responsabilidade de dirigirMse assim forem 
.eleíto. Esperamos ter uma representaç:ão política em to-

d9s os níveis e _essas pessoas, sem dúvida alguma, terão a 
re~ponsabilidade, não vou dizer maior do que os repre­
sentant~s d_os outros Estados, mas terão uma responsabi­
lidade m.uit9 grande, pois a_eles caberá o destino da legis­
latura, 9u -~eja, como dirigir administrativamen~ e dis­
~.utir ~ _PQ.!ít_i~do _bem servir da Capital da Repóblica. E 
essa preo~upação temos observado nas cidades-satélites 
-por ex~plo o morador do Gama- nas reuniões que 
temos tido com as comunidades de base, as associações 
que freqüento e das quais participo ativamente. 

Há um outro dado interessante que quero relata_r: sem 
Uina representação de base, teremos deputados e senado­
res que irão fazer o papel de vereadores. Teremos~ num 
futuro próximo, gabinetes -de Deputados i Senadores 
com filas de pessoas trazendo s_eus problemas. Queria 
deixar registrada essa nossa preocupação dentro dessa 
nova põsição que está sendo assumida e de:~tro do espíri- _ 
to qui!Se-Coilsegue captar nas comunidades das quais so-

- ffiõs"TreQUefi1ã"dores. 
Muito obrigado a todos. (Palmas.) 

O SR. - Gostaria de dar um aparte ao 
companheiro Josias. Conhecemos perfeitamente a sua 
luta. conhecemos a luta do Raimundo lá do Gama, do 
Os_wldo, da Ceil~ndia, e de outros líderes que aqui estão. 
A questão da representação política a nível local é exata­
mente _a de que quando se eleger a representação nas 
cidades-satélites, os companheiros que representam essas 
comunidades_sejam eleitos, que vocês cinco sejam eleitos 
como os Srs. Osvaldo e Raimundo. E o que se coloca, 
.como_ uma questão que deve ser considerada é que essa 
representação que garantirá a participação popular que, 
efetivumente, os líderes, testados e provados da comuni­
dade,_ sejam os eleitos-ALepresentação tem que ser cons­

-truída a_trav:és da opinião de vocês, através de um pro-
fundo debate que se fará atra~·és de um instrull!ento que 
se faz necessário, que é a nossa Assembléia Legislativa. 

O que tememos- e eu parücularmente temo é que de 
repente caia do céll- um projeto que diga: "aqui está a sua 
representa~ão, aqui está o seu prefeito para ser eleito, 
aqui está a sua Câmara Municipal, aqui está a sua As­
sembléia, enfim, o nome que tenha, não importa, o que 
importa são os poderes, não só os poderes. Mas que 
quando se fuça eleiç~o, o resultado que se vá ter nas ur­
nas, quando as abrirmos, tenhamos Osias eleito, Rai­
mundo eleíto, Osvaldo eleilo e não qualquer um que ja­
mais lutou na comunidade do Distrito Federal. Essa a 
nossa preocapaç"iin. 

0 SR. PRES[DENTE (Mauro Borges) - O último 
dos companheiros que se inscreveram foi Raimundo No­
nato da Sílva, Presidente da Associação dos moradores 
da Nova União, CEUB Asa Norte, 

O SR. RAIMUNDO NONA TO DA SILVA- Pela 
primeira vez, compareço a esta belíssima Comissão. 

Em primeiro lugar, gostaria de enfatizar o seguinte: 
como eleito comunitário, devo dizer que fiquei sensibili­
zado com a visita da esposa do Dr. Pompeu de Souza a 
Planaltina para ver a situação do colégiO onde há pes­
soas com problemas mentais. 

S.igryl(i.çu_djzer que as autoridades do Distrito Federal 
já estão olhando para as classes humildes e pobres e an~ 
tes não. existia isso. Hoje o Secretário de Governo já vai 
na minha f~vela me visilar, antes ele não_ia. Então, signi­
fica djzer_:Qúe a· Nova República está aí, tudo bem! Mas 
resta também lembrar que ·nâõ e só ir lã visitar, fazer 
pr~messa.s e nào sair nada. Primeiro porque, vejã. bem, 
estive Jerldo em uma reportagem no 0/tima Hora, se 
preocupando mais com as cidades-satélites e com as in­
vasões, mas, veja bem, sabendo que nç Piano Piloto exis­
tem 32 fivelas, companheiros, ·então pcir que não revelar 
ao País ql!-e_ no Plano Piloto de Brasílla, que é a chamada 
Capita~ d_ª~perança, existe favelã? Por que não revelar? 
P9'tqUe na realidade é a Capital do País pela qual se tem 
respeito. Agora, pergunto: por que estamos nessa si­
tuação carente, sofrendo, sem água, sem luz, até hoje? 
Culpa de quem? Culpa exatamente dos governantes que 
nos deixaram sofrer até hoje- o que estamos sofrendo. 
Então r_ealmente é uma coisa que eu gostaria de deixar 
bem claro, apesar disso não ser assunto para esta reu­
nião. 

Quanto a representação política para o Distrito Fede­
ral eu go_staria de dizer que, estâ af um exemplo, vou até 
colocar o seguinte: por que Sobradinho foi campeão do 
Distrito Federal com os seus jogadores do D~ Então, 
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por que nâo podem ser eleitos, os se.us representantes, 
dignos do Distrito Federal nas eleições .que devem se 
proceder agora em 86? Então, esse é o exemplo, que eu 
gos_tarja_de: d~ix_a_r bem daro porque o pessoal está preo­
cupado e acho que nenhum líder comunitário hoje é bo­
bo, e sinceramente ele não vai ser comprado por dinheiro 
algum. Primeiro porque sabemos que existe o poder eco­
·nômico, rilas queremOS exatamente dizer que temos o .di­
reito de dirigir os nossos interesses. São estas as palavras 
que eu gostaria de dizer. (Palmas.) 

A SRA. OTILIA POMPEU- Sr. Presidente, eu gos­
taria de dar um aparte, porque ele citou a escola que-e_s­
tava ·com um muro de arame farpado que dava para o sa­
natório de doentes mentais. A partir do ano que vem 
aquelas crianças que já estavam ali há 8 anos, pre.<;en­
ciando aquele quadro, já não estarão mais, porque jâ-fol 
escolhido um novo local e os pais jã estão fazendo muti­
rão levantando a escola com a assistência da Secretaria 
de Educação. 

O SR. RAIMUNDO NONA TO DA SILVA- Só 
parã.-Concluir. Estive, realmente, na reunião da asso­
ciação, convidado pelo Presidente, inclusive na época fui 
com o companheiro Everaldo da Candangolândia e fi· 
quei muito sensibilJLado com aquele negócio, e espero 
que venha a minimizar o problema. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Borges) - O nosso 
companheiro Deputado tem que se retirar. Muito obri­
gado a ele pelo brilhantismo. (Palmas.~ 

Agora, vamos ouvir o companheiro Tolentino, a quem 
concedo a palavra, e depois o último participante, 

O SR. CARLOS TOLENTINO - Eu queria dizer 
que o PMDB se sente regozijado com as pessoas que, 
mais recentemente, têm se integrado na luta pela repre· 
sentação e autonomia política do Distrito Federal. De 
fato, essa sempre foi uma das atitudes do PMDB. a de 
tentar ampliar ao máximo a participação do povo de 
Brasília na luta pela representação política. De modo 
que, cada vez que vemos um novo passageiro no bonde 
dessa lUta, ficamoS muito animados. Então, queremos 
dizer que vimos com muita satisfação a apresentaçã-o da 
Emenda n9 83 e do Projeto de Lei que lhe dâ suporte, 
porque é:uma força nova que está se juntando aí na luta 
pela autonomia e representação política do Distrito Fe­
deral. Todavia, quero deixar claro, aqui, que o PMDB, 
com relação à luta pela autonomia e representação poli­
tica. absolutamente. não tem rabo de palha, Se alguém 
prett:ride tratar da posição do PMDB sobre essa luta, 
tem que saber de antemão que o PMDB vai trabalhar de­
cisivamente pela aprovação do substitutivo Alcides Sal­
danha. E é preciso que fique claro que isso não significa 
em absoluto, muito pelo contrário, que o PMDB" seja 
contra -a ampliação, ainda maior, da representação polí­
tica no Distrito Federal. Primeiro, porque entendemos 
que a repre..<;entaçã.o e a autonomia são questões que es­
tão colocadas no substitutivo Alcides Saldanha; segun­
do, porque entendemos que a autonomia não·estã colo­
cada no projeto original. f:: evidente que nos primeiros 
esforços nós cometemos _erros, os companheiros mais 
novos acabam cometendo algumas falhas. 

Aquele projeto original não trata de autonomia, tanto 
que não revoga e nem revê o art. 36 da Constituição; qUe 
trata do mandato do Governador, que permite que Par­
lamentares Federais mantenham seus mandatos sendo 
Governadores do Distrito Federal, o que permitiria,- eil­
tào, que qualquer parlamentar se elegesse pelo Distrito 
FederaL Não revoga e nem revê o art. 57, que dã inicfati~ 
va ao Presidente da Repóblica para matéria legislativa 
do Distrito Federal; o art. 95, § t9, que trata do Ministé~­
ro Público do Distrito Federal; os arts. 108 e 109, que 
tratam dos servidores públicos do Distrito Federal. tum 
apanhado rápido que eu fiz aqui na ComiSsão enqu.antO 
os trabalhos corriam. Evidentemente, para que houvesse 
efetivàmente autonomia, era preciso que Se revogasse ou 
se revisse esses artigos e parágrafos. 

Em segundo lugar, porque consideramos que no pro­
jtito original não se cria, como deseja a população de 
Brasília, representação e autonomia munícipal, se cria 
.eleição municiPal, eleição local. Mais do que isso,_se atri­
bui mandato de 4 anos aos eleitos, aos virtualmente elei­
tos em 15 de novembro de 1986, o que significaria, neces~ 
sariamente, que os representantes _de Brasilia e ~s prefei­
tos regionais teriain mandatos que ultrapassariam os 
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mandatos dos prefeitos e vereadores do resto do País. 
Mais ainda, o que é uma imperfeição, ao conceituar pre­
feitura como espaçO. Espaço n16 é prefeitura, prefeitura 
é um órgão que dirige o município, era ci:inlo Se chamas­
se o País de governo. O de que se tn_1ta, aqui, não é de de­
finir que ifistituição-denominil aquele espaço-; -

Finalmente, porque, quando o Senador Alcides Salda­
nha transfere ao Congresso-Nacional a atribuição de es­
tabelecer a lei orgânica do Distrito Federal, o faz com 
um cuidado muito grande, porque para que os nossos 
eleítores de Brasília vão ao COngresso Nacional votar 
nos Deputados do Distrito Federal à Assembléia, não é 
bastante que ele vote em pessoas que se candidatem a al­
guma coisa que não sabem ao que. Ê preciso que haja 
uma lei que defina as prerrogativas daqueles deputados 
futuros. E não é possível que esses deputados eleitos vo­
tassem ainda em 1986, antes pOrtanto de eleitos, a Lei 
OrgâniCa do Distrito- Federal. 1: evidente que, uma vez 
reunida a Assembléia do Distrito Federal, ela poderá vo­
tar uma lei orgânica que altere at~ totalmente a lei orgâ­
nica votada no ano anterior, afinal de contas; estaremos 
num processo constituinte do qual participarão Deputa­
dos e Senadores eleitos pelo Distrito Federal. 

O SR. PAULO XAVIER- Permite V. Ex• um apar­
te? 

O SR. CARLOS TOLENTINO - E evidente que 
sim. 

O SR. PAULO XAVIER- V. S'está-sereferindo ao 
projeto da Emenda n9 83? 

O SR. CARLOS TOLENTINO - Exatamente. 

O SR. PAULO XAVIER- Ah sini. :S queestâ escrito 
aí que antes de serem eleitos, Deputados distritais vota­
riam a lei orgânica de Brasília. •• 

O SR. CARLOS-TOLENTlNO ..::. Quero dizer ao 
companheiro Dr. Paulo Xavier que estou informando 
exatamente o contrário. Para que a lei orgânica fosse vo­
tada pela própria Assembléia, ela só poderia ser votada 
no momento que a Assembléia se reunisse, portanto, de­
pois de os Deputados eleitos. 

O SR. PAULO XAVIER - Está escrito aQui. 

O SR. CARLOS TOLENTINO --Mas se isso ocor­
rer, quando o eleitor comparecer à urna, vai votar no 
candidato a Deputado que ele não sabe muito bem quais 
são as prerrogativas desse Deputado, para que ele vai se 
reunir numa Assembléia, o qUe e1e vai fazer. Então, é 
preciso que, anteriormente~ o Poder Legislativo vigente, 
que, para o DiStrito Federal, seria o Congresso Nacio­
nal, Câmara e Senado Federal, dissesse o que é essa As­
sembléia local para que ele soubesse, exatamente, no que 
ele está votando, ainda que, e eu pessoalmente sou favow 
rãvel à municipalização, essa assembléia, quando se reu­
nisse, revisse integralmente essa lei orgânica. 

O SR. PAULO XAVIER - Acho que a referência 
não tem muito sentido, porque não exite no Direito bra­
sileiro a criação dos Estados-membros, de todos os Esta­
dos, essa figura qlle você está dizendo aí. OS Poderes são 
Constituintes, todo Estado tem sua Constituição dabo-­
rada por sua Assembléia, não existe issO, essa cassação 
branca do Senador Alcides Saldanha sobre a Assembléia 
Legislativa é_da maior gravidade, não sei que proftssão o 
Senador Alcides Saldanha tem, mas a minha é de espe­
cialização em Direito Constitucional, é isso aqui, exata­
mente. 

No momento em que se crie um Poder, e se manda que 
outro Poder Federal elabore uma lei estadual local, 
cassou-se aquele Poder. Isso é uma ingerência que nãõ 
tem nenhum sentido, então, estou apenas prestando in­
formação, -porque as outras observações, se també:m ser­
vissem à Emenda nc;o 83, não tem muito sentido. Essa me 
pareceu um pouco importante, apenas para_esclarecer, 
voe! que é uma pessoa inteligente e preparada, que esta 
que aqui está, o art. 217, agora reformulado, diz no pará­
grafo único: 

.. A Assembléia Legislativa elaborará e votará a 
lei orgânica do Distrito- Ff:deral, no prazo de 180 
dias no prazo de sua instalação." 
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É assim que se constitui, em todo mundo e_na história 
da humanidade os_ Poderes, _os. Estados e as N açôes, é as~ 
sí;,, nã_o há outra forma, a oUtra fo-rma é invencionice". 

Digamos asSim, quebra-galho, é uma invenção, assim, 
um pouco precária. 

O SR. CARLOS TOLENTINO - Vou explicar ao 
companheiro Saldanha que a sua informação não é in­
clusive verdadeira. Os municípios se regem por leis ·orgâ­
nicas, votadas pelas Assembléias Legislativas. 

_O_SR. PAULO XAYJER- Os munidpios e não os 
Estados. Estou falando dos Estados. 

~a SR. CARLOS TOLENTINO- O Distrito Federal 
companheir:o, não é Estado. 

O-SR. PAULO XAVIER- Eu elaborei isso aqui, sei 
o que estou dizendo. Isso aqui se refere a um Estado atí­
pico, especial, Brasília, não é um Estado-membro, 
Brasília não se caracteriza como um Estado, pelo proje~ 
to, pelo cóntrârio, Brasília, aqui é uma solução atípica e 
extraordinâria, espeCial, Brasília é especial, é atípica e é 
extraordinária. Mas o povo de Brasília não está moita e 
a Constituição" diz; .. todos são iguais perante a lei" en­
tão, não temos aqrii Que inventar de acordo com a sub­
cultura jurídica do Senador Alcides Saldanha, inventar 
nenhuma atipicidade constitucional, temos que seguir a 
Constitui_çã_o, "todos são iguais perante a lei". 

Quando vocé diz que inventamos uma solução jurídica 
para as eleições, isso não ê verdade, lei federal trata de 
assunto de lei federal e Constituição trata de assunto 
constitucíónal. A forma aqui, pela ausência dos técnicos, 
dos assessores do mais alto gabarito do Congresso Na­
cional - peço até que se faça referência a isso, é uma in~ 

~JUstiÇa-a eles- este texto está perfeito, do ponto de vista 
técnico, jurídico e constitucional, perfeito, não tem ne­
nhum problema. O resto é invencionice de pessoas que 
não entêndeffi do assunto e que entram, infelizmente, 
por alguma razão subjetiva, particUlar ou partidária. 

O SR. CARLOS TOLENTINO- Concedido o meu 
aparte ao companheiro Carlos Alberto, exatamente, di­
zendo minha fala no sentido de questionar essa per­
feição. 

~O SR. CARLOS ALBERTO- Acho que a questão af 
·é que no projeto o companheiro Paulo Xavier quando 
ele cria Assembléia Legislativa do Distrito Federal, ele a 
cria com os mesmos Poderes de um Estado. É exatamen­
te por isso que ele não julga necessário haver uma lei or­
gânica dos parttdos ... 

0 SR. CARLOS TOLENTINO- !'lirmita-mú:arios 
Alberto? 

O SR. CARLOS ALBERTO - Sô um instantinho! 

O SR. CARLOS TOLENTINO - Não é da mesma 
forma. 

O SR. CARLOS ALBERTO- Você terá oportunida­
de depois de contra~argumentar. E o texto, quem o ler 
poderá verificar exatamente isso, e até mesmo a As­
sembléia Legislativa do Distrito Federal ele a cria com os 
mesmos poderes de imunidade de um Estado. 1:: exala­
mente por isso que ele não julga necessário haver uma lei 

_Q_rgânica dos partidos. E o texto quem o lê poderá verifi­
car_que- ê exatamente isso; até mesmo pela argumentação 
do Deputado Paulo Xavier ele equipara essa Assembléia 
Legisl.ati~a do Distrito Federal, que está sendo proposta 
no D1stnto Federal, a uma Assembléia Legislativa de 
qualquer Estado. Ora, o que se discutiu aqui é que a nos­
sa Unidade, a Unidade do Distrito Federal, não é um Es­
fad? da Federação. A nossa Unid~de é esPecial, é uma 
Umdade Federada. Conseqüentemente, essa Assembléia 
Legislativa -e o problema todo, às vezes, se coloca até 
na titulação qué se dá, poderia ter-se_ dado qualquer ou­
iro nome. Essa Assembléia Legislativa precisa ser carac­
terizada na Constituição, na sua especificidade, ou seja, 
na sua diferença. Daí a necessidade de que haja na 
Constituição, ou que haja uma legislação específica que 
mostre exatamente_a diferenciação, entre essa Assemble­
ia Legislativa que est_ã ~endo criada, no Distrit..o Federal, 
e -qualquer outra Assembléia Legislativa que já exista em 
qualquer outro Estado. 1:: exatamente por isso e dentro 
da lógica, dentro dos preceitos constitucionais, se faz ne­
cessária a <;~ação prêvia dessas definições, que Vão exa-
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tamente parametrar os limites e Os poderes que irão ter 
~os Deputados Estaduais que serão eleitos, em 1986, nes­
_t_Sa- AsSembléi~ Legislativa do Distrito FederaL _ 

O SR. PRESIDENTE (M"auro Borges)- PassO a pa­
lavra ao Sr. Carlos Tolentino. 

O SR. CARLOS TOLENTINO- Para concluir, ape­
nas - eu que pessoalmente sou favorável à municipãli­
zação do Distrito Federai - para e~plicar a minha po­
sição, no momento em que se via as demais forças do 
PMDB se unirem em torno, se unfficarem toda elas à 
Emenda Alcides Saldanha, para informar que também 
com relação à questão meramente local, discordamos da 
Emenda n"' 33, na medida em que ela fala no conselho de 
representantes, definido pela sua constituição e funcio­
namento equivalente ao das Câmaras de Vereadores, 
mas que na verdade não vemos na sua constituição a pre­
sençade vereadores, vez que não se definem as prerroga­
tivas, na medida em que não se define, caracterizada­
mente, a instituição, -especificamente a iristituição, sobre 
a qual legislarão aqueles representantes. (Muito obriga­
do.) 

O SR. ~Sr. Presidente, V. Ex~ me permite 
uma observação para completar o raciocínio dos compa-
nheiros? _ 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Borges) -0 problema 
ê que esta ê uma matéria realmente um potico especiali­
zada. Interessa muito realmente aos especialistas. Mas, 
tem a palavra por um minuto. 

O SR. -Eu não.costumo economizar mui-
to, vou usar todo o minuto; Sr. Presidente. 

Ambos os companheiros desconhecem, possivelmente, 
mas eu vou dar_uma explicação simples do que seja orde­
namento jurídico: Ordenamento juridic.o - eu gostaria 
que as Lideranças soubessem - é uma configuração que 
diz quais são as leis importantes, que hierarquía têm as 
leis. O que caracteriza um Estado-membro da Federação 
é o fato dele ter ou não ter COnStituição EstaduaL O que 
não caracteriza um Estado-membrõ da Federação é o 
fato dele ter le_i orgânica, que é o que está previsto aqui, 
quando Brasílta não_ está. sendo levada nem considerada 
como um Estado-membro,_~ porque aqui propomos lei 
orgânica elaborada pela Assembléia Legislativa. E ve­
mos por que, até agora, tanto o PMDB, como os Parti­
dos Comunistas, o PC do B e O PCB, propõem, e nós es­
tamos _com vocês nisso, que essa assembléia seja Consti­
tuinte. Eu tenho a impressão que o Senador Alcides Sal­
danha só esqueceu de chamar a Assessoria Legislativa do 
Sen~do, que é muito conipetente, para evitar um erro 

- pfimãrnrc-omo é bsse. No resto eu estou de acordo. Eu 
acho q!Je a polêmica toda se deve à desinformação do or­
denamento jurídico. Quando um Estado tem Consti­
tuição ê um Estado_ membro co~o outro qualquer. 
Brasília não pode ter Constituiçã'O,justamente, para não 
ser Est<~do. Então, ela terão quê? Uma lei orgânica, uma 
lei mais simples, menos importante, um pouco abaixo da 
Constituição estadual, que vai estruturar o Distrito Fe­
deral. 

É só isso Presidente, muito obrigado! 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Borges)- Agora, ou­
viremos mais dois oradores. Não vou mais admitir ins­
crições devido a falta de tempo. 

-Concedo a Palavri ao Sr. WilSon Tadeu. 

O "SR. WILSON TADEU- Antes de tudo, é uma 
honra participar deste _encontro, nós que acompanhamos 
a luta de V. Ex• desde os idos de 1978 e 1979, quando V. 
Ex.', de uma sala ao lado da nossa, organizava o PMDB 
de Goiás e nós cuidávamos e colaborávamos na organi­
zação da ala jovem. 

A comunidade do Cruzeiro vive uma situação singular 
no Distrito Federal, praticamente é um território sem 
governo. As administraÇões !egionais, de forma pre­
cãria, ainda, possuíram ·e possuiem os seus administra­
dores __ regionais. E notando essa modificação de um Go­
verno Militar para um Governo polfticO,.tivemos a. feliciw 
dade d~ ter um Governador como o Sr~ José Aparecido, 
que tem mostrado uma larga visão a nível de Distrito Fe­
deraL É a pessoa que_, depois de Juscelino Kubitschek e 
depois do nobre Senador Mauro Borges, encampa o Dis­
trito Federal. Após a criação dessa assessoria, estamos 
sentindo mais de perto questões colocadas pelo Secre-
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tário, Sr. José Arócha e pelo Sr. Bonfim, do PMDB da 
Ceilândia, que são fruto da cornpleta centralização ad­
ministrativa. tsso está ligado, vinculado diretamente à 
representação política. Para que V. Ex• tenha idéia, eu 
como repórter, inicialritente, e depois como assessor, te­
nho acompanhado as dificuldades do Governador José 
Aparecido. S. Ex~ reúne todo o secretariado, libera ver­
bas, libera recursos, programa obras e passam 3,4 e 5 
meses sem que essas obras apareçam. São os mecanismos 
burocráticos que se acumularam ao longo de 20 anos Qe­
vido a uma defasagem total na administrãção. Hoj~, t_e­
mos uma máquina administrativa igual a d~ 20 arios 
atrás, no Distrito federaL 

Então, acho que a questão colocada pelo Sr. Arocha e 
pelo Sr. Bonfim a de se vincular a representação políticã 
para poder haver descentralização administrativa ê uma 
questão sine qua non para que toda essa luta tenha suces­
so. Coloco, aqui como uma das grandes preocupaç(!es da 
emenda do nobre Deputado Paulo Xavier- que merece 
todo o nosso aplauso independente do partido polítiCo 
-que foi a questão de se criar as Prefeituras para o Cru­
zeiro e para Vila Paranoã. 

Cumpre ressaltar, aqui, por exemplo, que não ê ape­
nas o Cruzeiro Que vive uma singularidade dessas de es­
tar sem Governo. Nós temàs a Vila Paranoá que é um 
amontoado de 40 roil pessoas, praticamente, que real­
mente não tem um órgão do Governo a nível de atuação. 
Para que V. Ex• tenha uma idéia, nobre Senador, há 4 
meses fomos colocados no Cruzeiro, pelo Governador 
José Aparecido, sem grande infra-estrutura e descobri­
mos coisas que sequer o governo tinha conhecimento. O 
Cruzeiro tem, a 5 rriínutos do Palácio do Buriti, uma das 
maiores invasões que crescre a cada dia e no mapa de in­
vasões do Distrito Federal não extstia sequer um ponto 
mostrando que ali existia a invasão do HFA. Então, é 
uma área crítica, que está perto da rodoferrovíária, e que 
recebe vários cordões de migrações e a cada dia se acu­
mula esse problema sem a devida infra-estrutura adrrl.i­
nistrativa. Agradeço pela atenção, sendo o último a fa­
lar. Quero deixar claro, de nossa parte, que entendemos 
a representação política como descentralização adminis­
trativa, como atendimento aos feitos e como re-speito aos 
cidadãos que procuram cada órgão do Governo e muitas 
vezes recebe protelações, não por incapacidade dos diri­
gentes, mas por incapacidade da máquina administratiVa 
de absorver todos aqueles que a procuram. 

Era o que tinha a dizer, Muito obrigado. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENtE (Mauro Borges)- Concedo a 
palavra ao Sr. Eloísio dos Santos, membro do Diretório 
do Guarâ, do PMDB. 

O SR. ELOISIO DOS SANTOS - Nobre Senador 
Mauro Borges, muito boa noite, Srs. membros da Mesa 
e companheiros que estão aqui conosco. 

Inicialmente, quero dizer que esperava que alguns diri­
gentes, como o Presidente e o Vice-Presidente, estives­
sem aquui. Como não estão, tomei a libirdade de, como 
Membro do Diretório do Güãrâ, dar a palavra e de não 
deixar passar em branco a minha presença aqui. 

Como moro em Brasília há 25 anos- cheguei em ja­
neiro de 1960- assisti a inauguração desta cidade. Mo­
rei no Bandeirante por lO anos, no Guará moro hã 13 
anos e em Taguatinga morei 2 anos, quando Brasília era_ 
só cerrado. 

Inicialmente, fico surpreso que toda essa nossa luta de 
25 anos, e na hora que tivermos representação política 
em Brasília, pega-se de surpresa a população de Brasflia 
no que tange a uma decisão do nosso Juiz do Tribunal 
Regional Eleitoral de Brasília, na qual deixou o Guará, o 
Núcleo Bandeirante e o Cruzeiro sem uma zona eleito­
ral. Estamos subjugados a subdiretórios, depois de uma 
luta de 13 anos em qu-e estou no Guará. Quando eu fazia 
filiação hã 4 anos, quando se falava em PMDB, diria­
pela expressão da palavra -me perdoem, um palavrão; 
mas nós fazíamos, nas horas vagas, fi(iação. Nesse caso, 
Senhores, vejam bem como as autoridades de Brasília es­
tavam desapercebidas desse anseio da população brasi­
liense, que na época não tinha material humano parare­
solver o problema. Isso foi estampado nos jornais e nisso 
toda a população brasiliense acredita, e disso também 
tem conhecimento. 

DeiX:o aqui a mensagem de que o Guarâ ê uma das ci­
dades próximas do_ Plano Piloto, mas tem os seus proble-

mas._ Nós queríamos que lá estivesse. um administrado"r, 
ou seja, um prefeito que fosse eleito pelo povo, sem ligar 
uma pessoa a um Dr. João Batista Lopes, queê digno do 
cargo que ocupa, mas eu gostaria que fosse ele, ou fosse 
outro, mas eleito pelo povo, no Guará L_ _ _ 

TemoS também uma reclamação a fazer, no sentido de 
que as autoridades vejam: nós estamos lutando, já fize~ 
mos abaixo assinados; jã fomos até a outras adminis­
trações anteriores. Então há um ponto que destaco: 
aquelas lagoas fétidas que têm na Quadra 34 e 36, nas 
quais,_ no tempo da _chuva é uma questão de calamidade 
pública; lá atê as portas são fechadas por causa dos mos­
quitos e as autoridades não tomam conta disso aí. 

Voltando, porém, ao nosso caso de representação 
política para Brasília. Eu, como morador de Brasflia hã 
25 anos almejo que ela tenha uma representação deVe­
reador a Senador, abrangendo todas as partes ... (Pal­
mas.) Ob~igido. Porque, de início, o Deputado, ele está 
na Câmara alta, mas o Senador está na cúpula, estã na 
parte mais alta nessa política brasileira. Mas o Vereador 
ê quem vê o pobre sofrendo; vê aquilo que está no dia-a­
dia. Entãg_, ele leva, ele sente na pele, ele sente na carne o 
problema ~o pobre. tum homem da população baixa. É 
isso que nós queremos: é a rep-resentação política deve­
reador, prefeito, deputado e s_enador. 

Ê isto que tenho a dizer, muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. _PRESIDENTE (Ma_~rç I3orges)- Para finali­
zar, vamos ouvir nosso prezado amigo, Benedito Augus­
to. 

O SR. BENEDITO AUGUSTO- Meu caro Senador 
Mauro Borges, herdeiro incontestável, e uma das maio­
res figuras políticas do nosso País, filho do nosso saudo­
so Governador, um homem que detendo o poder doEs­
tado de Goiás, por quase 19 anos, tirando a Capital da 
velha Goiás Velho e a trazendo para Goiânia, moderni­
zando o Estado, morreu pobre, o que demonstra as qua­
lidades do eminente e saudoso Governador Pedro Ludo­
vico, do qual toda juventude V. Ex• é um herdeiro incon­
testável. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Borges)- Muito obri­
_gado! 

O SR. BENEDITO AUGUSTO - Companheiros 
que comp!3em a Me.sa. quero aqui reafirmar o meu pen­

-sarnento, de que, eu trocaria a representação a nível fede­
ral, por locaL Eu trocaria, porque vivendo em cidade sa­
télite desde os primórdios de Brasília, desde 1958, pode­
mos verificar o que nós sofremos e continuamos a sofrer. 
Não é só hoje, não. Mesmo no período ainda antes dare­
volução, sofríamos discriminações tremendas. Taguatin­
ga, no iniciO, não se podia fazer uma casa comerciãl com 
marquise. Porqüe era proibido. As primeiras construções 
de Taguatiilga não pOdiam ter-gãnlgens, sofremos inuita 
discriminação e continuamos sofrendo. Hoje mesmo, à 
tarde, Senador, fomos à Administração Regional de Ta­
guatinga resolver problemas de uma pessoa que queria 
construir um prédio. Mas quem determina o gabarito é a 
Comissão das Construções, é o DALC embaixo, o DAU 
agora mudou. 

Lá, num lote de pequenas dimensões, um gabarito de 
- quatro, cinco pavimentos obriga a construir garagem 

subterrânea, se construir a garagem, com a rampa de 
acesso, estã<;la e poço de elevador- cabem três carros, 
depois da garagem construída, porque o resto é ocupa­
do, simplesmente, com as obras de arquitetura e de enge­
nharia, para entrar na garagem. Agora, quem faz isso, 
não são os moradores da cidade - nem o Administra­
dor, nem o seu corpo de auxiliares tem poder de modifi­
car isso. Tem que encaminhar ao DAU, porque quem fez 
não conhece a realidade da cidade, 

OSR. 

O SR. 

-O DAU? 

-O DAU. 
Isso são.exemplos. Posso afirmar, porque num perío­

do, em que o Governador Lamaison, já vislumbrando, 
talvez com o apoio do Governo Figueiredo, uma peque­
na abertura, permitiu que as comunidades indicassem, 
pela primeira vez, os administradOres regionais. 28 enti­
dades indicaram o meu nome, mas por discordar da polí­
tica de então, eu não fui cassado, porque não fU:i deitO, 
mas fui exo_nerado sumariamente e s.em nenhuma justifi­
cativa. Por isso, eu acho que o administrador tem que ser 
eleito, porque ele tem que ter um compromisso com o 
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povo, e não ter patrão. Hoje, o administrador tem seu 
patrão; ele não pode discordar. Me.<imo hoje, na Nova 
República, com toda a abertura que temos aí, se o admi­
nistr-ádor contrariar as ordens partidas do Buriti, no ou­
tro dia, ele está na rua:. É preciso, então, que seja eleitO 
pelo povo e que tenha o conselho. Outra coisa que eu 
quero reafirmar: foi falado com alguns companheiros 
que, prirrieiro, Brasília tem que ter o seu poder econômi­
co, fortalecida a sua economia, para, depois, pensar em 
sua política. Ao contrário, companheiros, precisamos ter 
a independência política, para podermos buscar o poder 
económico, e, aí, nós teremos força de legislar sob os 
nossos próprios direito~, e fiscalizar, u-ma das coisas mais 
importantes- hoje nós somos fiscalizados, _pelo guarda, 
por tudo, por fiscais da prefeitura, fiscal de renda e nin­
guém fiscaliza o Poder Executivo no Distrito Federal, 
porque não temos poder para isso. E somos um dos 
maiores orçamentos da República. PQr isso, é preciso 
que tenhamos a nossa representação política local. So­
mos contra Brasília se transformar num Estado! Somos 
contra a municipalização de Brasflia - Brasília não 
pode perder a característica de Capital da República. 
Uma coisa é a autonomia política do povO, Oecidir sobre 
a sua administnição, e outra coisa é ter o seu município 
delineado - e delimitado o seu território; criando-se 
municipios. Por isso, nós queremos que esta nossa As­
sembléia Legislativa- tenha todos os pOderes e prerro­
gativas de uma Assembléia Legislativa Estadual, menos 
a de criar munic(píos, para que o Distrito Federal, ama~ 
nhã, não venha a se tornar um miniestado na nossa Fe­
deração. 

Assim, Sr. Presidente, eu gostaria também de dizer, 
quando falávamos do poder econômico, hoJe, nem o 
grandioso Estado de São Paulo não poderia fazer eleição 
nenhuma, porque ele não é altamente suficiente, auto­
suficiente na sua tributação, porque ele depende de re­
passe da União. O que precisa sim ê reformar o sistema 
tributário nacional. O dia em que nós reformarmos o sis­
tema tributário nacional, onde os Estados e os municí­
pios possam ter uma maior parcela na arrecadação, aí 
sim os Municípios e Os Estados se tornarão auto­
suficientes. lsso é que precisa ser feito. Mas, para que 
seja feito isso, é preciso que se dê autonomia a este Po­
der, onde estamos aqui hoje, ao Poder do Congresso Na­
cional, ao Poder Nacional, para que ele possa desempe­
nhar as suas atribuições, sem nenhuma limitação. 

Assim, eu quero terminar, dizendo: nós temos a repre­
sentação a nível de Congresso. Vamos ter eleição de Go­
vernador, de Vice-Governador, de Administrador Re­
gional, de um Conselho que seja foro Legislativo, que 
não se preocupe com o recurso orçamentário. No dia em 
que tivermos fiscalizadores do povo, na aplicação dos re­
cursos, vai sobrar dinheiro para as obras e sobrar dinhei­
ro para pagar este Poder, porque o dinheiro serâ bem 
mais aplicado, e não serão feitos tantos desvios, como já 
foram feitos, nessa Brasília, ao longo desses vinte e tan­
tos anos. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Borges)- Com a pala­
vra o Dr. Carlos Alberto, para um pequeno esclareci­
mento. 

O SR. CARLOS ALBERTO- Eu concordo com o 
companheiro que a questão da autonomia política não 
deve estar condicionada a um crescimento do poder eco­
nómico. Isso o companheiro tem toda a razão. O que eu 
estava dizendo ê o seguinte.: que um dos argumentos con­
tra a mun"iC'ípalização ~ então, eu gostaria, talvez não 
tenha sido claro da primera vez, é o de que, hoje, os nos­
sos mrillicípíos são muito carentes. Se nós-munjcipalizás­
semos, hoje, cidades como Ceilândia e até como ·Tagua­
tinga, nosso maior centro comercial, a arrecadação e os 
recursos colocados à disposição destas cidades dirninui­
ria_m_- e isso pode ser provado através de cálculo fiscal, 
com o lápís na mão - exatamente porque, hoje, nossos 
municípios são carentes, em virtude de uma centrali­
zação excessiva que se praticou durante o período do au­
toritarismo, durante o períOdo do regime militar. 

Foi essa a questão que coloquei para o companheiro. 
Concordo, então, inteiramente, que não se deva subme­
ter a questão da autonomia à questão de aumentar o po­
der económico. A autonomia é .um princípio. 

Até diria, concluindo, que se o povo não resolve todos 
os seus problemas, através da representação política, en­
tretanto, a falta de representação política torna a si-
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tuação desse povo dramãtic<i, sem proteÇãO. AssirTt, pre­
cisamos ter a representação política. 

O SR. BENEDlTO AUGUSTO - Eu gostaria de 
agradecer e dizer ao Senador Mauro Borges, nosso gran­
de Governador do Estado de Goiás, com s.ua- experiên­
cia, poderia lhe dizer como o MunicípiO di Santo Âiliô­
nio do Descoberto faz, porque é muito mais pobre talvez 
que qualquer uma de nossas vilas e tem eleição para-pre· 
feito e Câmã.i-a de Vereadores..- (Palm"as.) - -

O SR. BENEDITO AUGUSTO-,:_ Qu'antos habitan­
tes tem o Município de Santo Antônio do Descoberto? 
Temos, aqui, um téCniCo em flscalizaÇãõ. E quantos te­
mos em Taguatinga? 300 mil. E erri Cellândia? Quase 7 
mil. O Município de Santo Antônio do Descoberto deve 
ter uns 30 inil. E o MunicfpíO de Sinto Antônio dO-Des­
coberto é um dos municípios mais carentes do Pais. Qui­
séramos nós que esse MuniCíPio de Santo- Aritônio do 
Descoberto estivesse também sob as asas protetoras da 
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União, do Orçaffiento da União, como estãO fadai as 
noSSas ciáades.-satélites, ·-no Distrito FederaL 

Não podemos, companheiro, por questões tão sérias, 
fazer argumentos. Tenho certeza de que o companheiro 
não está usando çl~ demagogia, mas é importante que 
.essa questão não seja disCutida emocionafnieiifi. 

. ·-a SR.- CARLOS ALBERTO- Você-é: a·raVôr-oll 
·-Conü:i qtié as Cídades-satélites elejam seus administrado­

-res•rtrespOTida;--Séffi-Cõffiei:ttáriOS-. -- --- --------- -- --

-. O·SR. B-EN-EDITO AUGUSTO=-< 'E óbVIO QUe sim, e-
1á_decl~r_eí)S_§j!!i_~~~i-_a_~_ '?E_or!_uõidadt!s.=~ 

O SR. CARLOS ALBERTO- Você é favorãvel a um 
Conselho, a uma Câmara de Vereadores em que o povo 
po-ssa pa-rticipar. Você, então, tem que somar à Emenda 
n~ 83, pa"ra aprovarmos. Isso ê necessáriO~-

--- Foi f;iiiiáo, tambérii., SObre o poder ecOOOri:rlCo sendo 
contra a representação política. Acho que não. O maior 
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-Inimigo- de Umctrepreseril3."çâ.o-políiíC'a, em Brasília, foí o 
POdá militar. EleS sempre vetar"am, foram conira e, se 
pudessem, hoje, ainda seriam contra. 

- O SR. PRESIDENTE. (Mauro Borges) - Meus se­
nhores, em nome da Comissão do Distrito Federal do 
S_eo_adQ_da Repúbltca, qu_er<? agradecer a presença de to~ 

_ dos neste encerramento do Ciclo de Debates sobre os 
__ -'--- Probl_emas de Brasília. 

Ano que v~m. e_ mais próximo das eleições, com as 
pessoas já envolvidas na campanha, nos objetivos, na 

_ -=-propaganda de cada um, teremos clima de voltar nova­
mente a estabelecer o II Ciclo de Debates sobre os 
Problemas de Brasília, com muito maís objetividade, 
cada um expondo o seu programa e o que pensa. 

Agradeço muito aos Membros da Mesa, que colabora­
- iaffi para 6-bdlhB.iltismõ- deSta reunião. 

A todos, o meu agradecimento. 
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SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 22• SESSÃO, EM 25 DE MARÇO 
DE 1986 

1.1- ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 

1.2. I - Pareceres encaminhados à Mesa 

1.2.2 - Discursos do Expediente 

SUMÁRIO 
SENADOR OCTÃV/0 CARDOSO, como Lider 

- Homenagem de pesar pelo ralecimento dQ jorna­
lista Maurício Sirotsky Sobrinho. 

SENADOR JORGE KALUME- Necrológio do 
Sr. João Kubitschek de Figueiredo. 

1.2.3 --Questão de ordem 

. 
Formulada pelo Sr. Roberto Campos e acolhida 

pela Presidência, relativa à inexistência de quorum 
para o prosseguimento da sessão. 

1.2.4 - Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

1.3- ENCERRAMENTO 

Ata da 22l.l Sessão, em 25 de março de 1986 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 47ª Legislatura 

Presidência do Sr. José F;·agelli 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE· 
SENTES OS SRS. SENADORES: . 

Jorge Kalume- Fábio Lucena- Raimundo Parente 
- Gaivão Modesto - Gabriel Hermes - Alexandre 
Costa -João Lobo - Martins Filho- Milton Cabral 
- Nivaldo Machado - Luiz Cavalcante - Lourival 
Baptista- Passos Pôrto- Luiz Viana- Alfredo Cam~ 
pos --Henrique Santillo- Gastão Míiller- JoSé Pra~ 
gelli - Marcelo Miranda - Lenoir Vargas - Carlos 
Chiarem - Octavio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 22 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a prote~ão de Deus, iniçiamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1 11-Secretário -i fá- proceder à leitura do Expedien­

te. 

S lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 
PARECER 

N• 136, de 1986 

Da Comissão de Redaçào 
Redação final do Projeto de Resolução n'i' 147, de 

1985. 
Relator: Senador Martins Filho 
A Comissão apresenta a redãção finaf do Projeto d-e 

Resolução n9 147, de 1985, que autoriza o Governo do 

Estado. da Paraíba __ ~ contratar operação de crédito no 
'valor de CzS 1.208.436,06 (um milhão, duzentos e oito 
mil, quatrocentos e trinta e seis cruzados e seis centavos). 

Sala de Reuniões da Comissão, 25 de março de 1986. 
- Jorge Kalume, Presidente - Martins Filho, Relator 
- Nivaldo Machado. 

ANEXO AO PARECER No 136, DE 1986 

Redaçào final do Projeto de Resolução n~' 147, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do ait. 41, inciso VI, da Constituição, e eu, 
---------• Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado da p~ a con­
tratar operação de crédito no valor de Cz$ 
1.208.436,06 (um milhão, duzentos e oito mil, quatro­
centos e trinta e seis cruzados e seis centavos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É o Governo do Estado da Paraíba, nos ter­

mos do artigo 211 da Resolução n~' 93, de II de outubro de 
1976, do Senado Federal, autorizado a contratar ope­
ração de crédito no valor de CzS 1.208.436,06 (um mi­
Jhã<?. duzentos e oito mil, quatrocentos e trinta e seis cru­
zados e seis centavos) correspondente a 39.860,58 Obri­
gações Reajustáveis do Tesouro Nacional - ORTN, 
considerado o valor nominal da ORTN dé CrS 

·~~0.~16,57, vigente em março de 1985, junto à CaixaEco­
nômica F~deral, esta na qualidade de gestora do Fundo 
de Apoio- ~o-Desenvolvimento Social- F AS, destinada 

à aquisição de equipanientos e instalação de creches, 
o6~ecidas as condições .admitidas pelo Banco Central 
do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2~' Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

PARECER 
N• 137, de 1986 

Da Comissão dC Redaçào 

Redação _final do Projeto de Resoluçio IJ9 152, de 
1985. 

Relator: Senador Nivaldo Machado 

A COmiss-ão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n9 152, de 1985, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de São Sebastião, Estado de São Paulo, a contra­
tar operação de crêdito no valor de CzS 4.590.191,00 
(quatro milhões, quinhentos e noventa mil, cento e no-
venta e um cruzados). 

1 

Sala de Reuniões da Comissão, 25 de março de 1986. 
-Jorge Kalume, Presidente- Nivaldo Machado, Rela­
tor - Martins Filho. 

ANEXO AO PARECER No 137, DE 1986 

Redaçio final do Projeto de Resolução n9 152, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
---------• Presidente, promulgo a seguinte 
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LOURIV AL ZAGO.NEL DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado Federal 

JOS~ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO DE MORAIS SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO CtSAR PINHEIRO MAIA 

Oiretor li"'dustrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

RESOLUÇÃO N• , DE 1986 
Autoriza a Prefeitura Municipal de São Sebastião, 

Estado de São Paulo, a contratar operação de crédito 
no valor de Cz$ 4.590.191,00 (quatro milhões, qui­
nhentos e noventa mil, cento e noventa e um cruza­
dos). 

O Senado Federal resolve: __ 
Art. 1"' b a Prefeitura Municipal de São Sebastião, 

Estado de São Paulo, nos termos do artigo 29 da Reso­
lução nl' 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a contratar operação de crédito no valor 
de CzS 4.590.191,00 (quatro milhões, quinhentos e no­
venta mil, cento e noventa e um cruzados), correspon­
dente a 100.000 UPC, considerado o valor nominal da 
UPC deCrS 45.901,91, vigente em julho de 1985,junto à 
Caixa Econômica do Estado de São Paulo S.A., esta na 
qualidade de agente financeiro- do Banco Nacional de 
Habitação - BNH, destinada à execução de obras do 
Projeto CURA, no Município, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Cen_t_ral do Brasil, no respectivo 
processo. 

Art. 29 Esta Resoluçã_o entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER 
N• 138, de 1986 

Da Comissão de Redação 

Redaçào final do Projeto de Resolução n9 153, de 
1985. 

Relator: Senador Nivaldo Machado 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n"'153, de 1985,-que aUtoriza a Prefeitura Mil- -
nicipal de Macaca, Estado de São Paulo, a contratar 
operação de crédito no vaiar de CzS 6.108.015,00-(seis 
milhões, cento e oito mil e quinie Cruza-dos). 

Sala de Reuniões da Comissão, 25 de março de 1986. 
- Jorge Kalume; Presidente - Nivaldo Machado; ·Rela­
tor - Martins Filho. 

ANEXO AO PARECER N• 138, DE 1986 

Redaçào final do Projeto de Resolução n"' 153, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI,- da Co-ns"tlfU.iÇàO, e eu, 
-------• Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Mococa, Esta~ 
do de São Paulo, a contratar operação de crédito no 
valor de Cz$ 6.108.015,00 (seis milhões, cento e oito 
mil e quinze cruzados). 

O Senado Federal resolve: 

Art. l'~ É a PrefiíiUra Munrdpãl de Mococa, Estado 
de São Paulo, nos termos do artigo 2'1 da Resolução n'~ 

EXPEDIENTE 
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DI,I{IIO DO CONGRESSO NACIONAL 
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93, de 11 de outubro de 1976, do S_enado Federal, autori­
zada a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
6.108.015,00 (seis milhões, centO e ·oito mil e quinze cru­
zados), correspondente a 250.000 UPC, considerado o 
valor nominal da UPC de Cr$ 24.432,06, vigente em jaR 
nciro :de r985,--jt.int0 ·ao Banco do Estado de São Paulo 
S.A., este na qualidade de agente financeiro- do Banco 
Nacional da Habitação- BNH, destinada à execução 
de obras do Projeto CURA, no Município, obedecidas 
as condições admi1i_d~s pelo Banco Central do Brasil, no 
respectivo processo. 

Árt.. 2'í' Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. R 

PARECER 
N• 139, de 1986 

Da Comissão de Redaçào 

Redação fina) do Projeto de Resolução n9 155, de 
198;;,-

'------=--
Relator: Senador Martins Filho 
A Com"issão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução n"' 155, de 1985, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Caraguatatuba, Estado de São Paulo, a con­
tratar operação de crédito no valor de CzS 9.180.382,00 
(nove milhões, cento e oitenta mil, trezentos e oitenta e 
dois cruzados). 

Sala dê Reuniões da Comissão, 25'de maiÇ() de 1986. 
- Jorge Kalume, Presidente - Martins Filho, Relator 
- Nivaldo Machado. 

ANEXO AO PARECER N• 139, DE 1986 

Redação final do Projeto de Resolução n9 155, de 
1985, 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituiçã-o, e eu, 
------ Presidente, promulgo a seguinte. 

RESOLUÇÃO N• -~ ___ , DE 1986 

Autoriza a prefeitura Municipal_ de Caraguatatu­
ba, Estado de São Paulo, a contratar operação de 

. f!Tédit.o no 'Valor de CzS 9.180.382,00 (nov~ milhões, 
cento e oitenta mil, trezentos e oitenta e dois cruza~ 
dos). 

O Senado Federal resolve; 
Art. I"' É a Prefeitura Municipal de Caraguatatuba, 

Estado de São Paulo, nos termos do artigo 2"' da Reso­
lução n9 93, de li de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a contratar operação de crédito no valor 
de Cz$ 9.!80.382,00 (nove milhões, cento e oitenta mil, 
trezentos e oitenta e dois cruzados), correspondente a 
200.00QUPC, consideraj:lo o valor nomihal da UPC de 
Cr$ 45.901,91, Vigente em julho de 1985,junt9 a,o Banco 
do Estado de São Paulo S.A., este na qualidade de agen­
te financeiro do Banco Nacional da Habitação - BNH, 

destinada à execução de obras do Projeto CURA, no 
Município, obedecidas as condições admitidas pelo Ban­
co Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2"' Esta resolução entra em vigor na data de sua 
pubficação. 

PARECER 
N• 140, de 1986 

Da Comissão de Redacão 

Redação final do Projeto de Resolução n9 156, de 
1985, 

Relator: Senador Nivaldo Machado 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de­

Resolução n9 156, de 1985, que autoriza a Prefeítura Mu­
nicipal de Campo Limpo Paulista, Estado de São Paulo, 
a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
7.329.618,00 (sete milhões, trezentos e vinte e nove mil, 
seiscentos e dezoito cruzados). 

Sala de Reuniões da Comissão, 25 de mar-ço de 1986. 
- Jorge Kalume, Presidente - Nivaldo Machado Rela­
tor - Martins Filho. 

ANEXO AO PARECER N• 140, DE 1986 

198~~acào final do Projeto de Resolução 0 9 156, de 

Faço saber que~ Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciSO VI, da Constituição, e eu, 
------~-,, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Campo Limpo 
Paulista, Estado de São Paulo, a contratar operação 
de crédito no valor de-Cz$ 7."3f9:6iS;Oõ "(Sete miíhOes, 
trezentos e vinte e nove mil, seiscentos e dezoito cru ... 
zados.) · 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Campo Limpo 

Paulista, Estado de São Paulo, nos termos do artigo 2'1 
da Resolução n"' 93, de II de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crêdito no 
valor de Cz$ 7.329.618,00 (sete milhões, trezentos e vinte 
e nove mil, seiscentos_e dezoito cruzados), corresponden­
te a 300.000 UPC, considerado o valor uominal da UPC 
de Cr$ 24.432,06; vigente em-janeir-o de 1985, junto ao 
Banco do Estado de São Pauto S.A., este na qualidade de 
agente financeiro do Banco Nacional da Habitação -
BNH, destinada à exe_cução de obras do Projeto CURA, 
no Mury.~cípio, obedecid?S as condições_ admitidas pelo 
Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 
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PARECER 
No 141, de 1986 

Da Comissão de Redação 

Rcdação final do Projeto de Resolução n~' 157, de 
1985. 

Relator: Senador Martins Filho 

A Comissão :.~preSenta a redação final do Projeto de 
Resolução n9 !57, de 1985, que autoriza a Prefeitura Mu~ 
nicipal de Agudos, Estado de São Paulõ, a contratar 
operação de crédito no valor de Cz$ 9.180.382/)0 (nOve 
milhões, cento e oitenta Oi.il,-trezento-s--e Oíteflta e- dois 
cruzados). 

Sala de Reuniões da Comissão, 25 de março d-e 1986. 
- Jorge Kalume, Presidente - Martins Filho, Relator 
- Nivaldo Machado. 

ANEXO AO PARECER No 141. DE 1986 

Redaçào final do Projeto de Resolução n<? 157, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovoU, rios termos 
do art. 42, inciso VI, da ConstituíÇ-ãõ, 6 eu, 
----~ Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO" No , DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Agudos, Esta­
do de São Paulo, a contratar opera<;ão de crédito no 
valor de Cz$ 9.180.382,00 (nove milhões, cento e oi­
tenta mil, trezentos e oitenta e dois cruzados). 

O Senado Federar resolv-e:-
Art. 1 ~" É a Prefeitura Municipal de Agudos, EstadO 

de São Paulo, n_os termos do artigo 2~> da Resolução nl' 
93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a contratar operação de crêdito no valor cte Cz$ 
9.180.382,00 (nove milhões, cento e oitenta mil, trezentos 
e oitenta e dois cruzaâos),- cÕiTe5p0ildente ã 200~000 
UPC, C()onsiderado o valor nominal da UPC d~ CrS 
45.901,91, vigente_ em juJhq de 1985, junto ao Banco _do 
Estado de São Paulo S.A., est_e na qualidade de agent~ fi­
nanceiro do Banco Nacional da Habitação- írNH, c;les­
tinada à execução de obras d.õ Projeto CURA, no Mu­
nicípio, -obedecidas -as- condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2~> ESta-Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER 
N• 142, de 1986 

Da Comissão de_ Reda<;ão 

Reda.;;ão final do Projeto de Resolução n"' 158, de 
1985. 

Relator: Senador Nivaldo_ Machado 

A Comissão <!presenta a redaçào final do Projeto de 
Resolução n~> 158, de 1985, que autoriza a Prefeitura Mu~ 
nicipa\ de Santa Bárbara D'Oeste;Esfitdo de São Paulo, 
a contratar ·operação de crédito no valor de CzS 
9.772:824,00 (nove milhões, setecentos e setenta e dois 
mil, Oitocentos e vinte e qUatr-O cruzados). 

Sala de Reuniões dU ComiSsão: "25 -de março de 1986: 
-Jorge Kalume, Presidente -Nivaldo Machado, Rela~ 
tor - Martins Filho. 

ANEXO AO PARECER No 142, DE 1986 

Reda~ào final do Projeto de Resolução n'1 158, de 
1985. 

Faço saber que o Senad<?_ Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Collsiiiuição, e eu, Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1986 
Autoriza a Prefeitura Munucipal de Santa Bárba­

ra D'Oeste, Estado de São Paulo, a contratar ope­
racào de crédito no valor de Cz$ 9.772.824,00 (ilove 
milhões, setecentos e setenta e dois mil, oitocentos e 
vinte e quatro cruzados). 

O SenadO Federal resOlve; 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Santa Bârbar~ 

D"Oeste, Estado de São Paulo, nos termos do artigo 29 
da Resolução n9 93, de I 1 de outu-bro de 1976, do Senado 

DIÁRIO DOCONGRESSO NACIONAL (Seção H) 

Federal, autorizada a contratar operação de crédito no 
valor de CzS 9.772.824,00 (riove milhões, setecentos e s-e­
tenta e dois mil, oitocentos e vinte e quatro cruzados), 
correspondente a 400.000 UPC, considerado o valor no­
minal da UPC de Cri 24.432,06, vigente em janeiro de 
1985, jun!o à Caixa Eooriõiniêa dO Estado de São Paulo 
S.A., estã na qualidade de agente financeiro Oo Banco 
Nacional da Habitação- BNH, destinada a financiar a 
execução de obras do Projeto CURA, no Município, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Centfal 

--do Brasil, no respectivo processo. 
A-rt. 2'1 Esta Resolução entra em vigor na data de 

sua -publicação. -

PA.RECJ;:~ 
N" 143, DE 1986 

Da Comissão de Redação 

- -R.edação final do Projeto de Resolução n"' 160, de 
1985. 

Rclator: . .Senador Martins Filho 

A Comissão apresenta a Te"daÇão final do Projeto de 
Resolução n~ 160, de 1985, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Angra dos Reis, Estado do Rio de JaneirO, a·­
contratar operação de crédito - rio ·valor -de CzS 
14.659.236,00 (qU.àforze milhões, selscentós e cinqUenta e 
nove mil, duzentos e trinta e seis cruzados). 

Sala de Reuniões da Coffiissão, 25 de março de 1986. 
- Jorge Kalume, Presidente - Martins Filho, Relator 
- Nivaldo Machado. 

. ANEXO AO PARECER No 143, DE 1986 

Redação final do Projeto de Resolução n~' 160, de 
1985. 

Faç_o _sf!.~~r g_u~ o Senado_ Federa! aprovou, nos termos 
dO art: 42, inciso VI, da Constituição, _e eu, 
~--~-~ Presidente, promulgo a seguinte 

-RESOLUÇÃO NO , DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Angra dos 
Reis, Estado do Rio de Janeiro, a contratar opera~:ão 
-de cridito no valor de CzS 14.6~9.236,00 (quatorze 
milhões, seiscentos e cinqüenta; e nove--mil, duzentos e 
trinta e seis cruzados). 

O Senado_ Federal resolve: 
Art. 1~' É a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis, 

_Estado do Rí.õ" de JaneirQ, nos termo~ do art.-21' da Reso­
lução n9 93, de_11 de outubro de 1976, do Senado Fede~ 
ral, autorizada a contratar operação de crédito no valor 
de CzS 14.659.236,00 (quatorze milhões, seiscentos e cin­
qUenta e nove mil, duzentos e trinta e seis cruzados_), cor­
respondente a 600.000 UPC, considerado o valor nomi­
nal da UPC de CrS 24.432,06, vigerife-eni janeiro de 
1985, junto ao Banco de Crédito Real de Minas Gerais 
S.A., ___ este _na qualidade de agente financeiro do Banco 
Nacional da Habitação - BNH, destinada à execução 
de obras de implantação e complementação de infra­
estrutura urbana no Município, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo 
processo. 

Art. 2~> Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER 
N' 144, de 1986 

na_ Comissão- de" Redacão 

Redação final do Projeto de Resolução n~" 159, de 
1985. 

Relator: Senador Martins Filho 

A ComisSãO apieSeOta a redação final do ·Projeto de 
_Rc~solução_ n~' 159, de 1~85, ql!eautoriza a_pr~feitura Mu­
nicipal di Várzea Gfande, Estado de Mato Grosso, a 
contratar operação_ de c~édito_. no ':'_alar de CzS 
4.395.142,07 {quatro milhões, trezentos e noventa e cinco 
mil, cento e quarenta e dois cruzados e .sete centavos). 

Sala de Reuniões da Comissão, 25 de m3.rço de 1986. 

Lenoir Vargas, Presidente- Martins Filho_, Relator­
Jorge Kalume. 
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ANEXO AO PARECER No 144, de 1986 

Redação final do Projeto de ResoluçãO n~" 159, dé 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Várzea Gran­
de, Estado de Mato Grosso, a contratar operãç;ão de 
crédito no valor de CzS 4.395.142,07 (quatro milhões, 
trezentos e noventa e cinco mil, cento e quarenta e 
dois cruzados e sete centavos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1~" É a Prefeitura Municipal de Várzea Grande", 

Estado de Mato Grosso, nos termos do artigo 2~" da Re­
solução n~" 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fe­
deral, autorizada a contratar operação de crêdito nova~ 
lar de CzS 4.395.142,07 (quatro milhões, trezentos e no­
venta e cinco mil, cento e quarenta e dois cruzados e sete 

_ ç_entavos), cçn;respQndente a 115.030,60 Obrigações Rea­
justáv~is <iõ Tesouro_ Naçional- ORTN, considerado o 
valor ~nominal da ORTN de Cr$ 38.208,46, vigente ein 
maio de 1985, junto à Caixa Econômica Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social - F AS, destinada à implantaçãO de gale~ 
rias de águas pluviais, meios-fios e sarjetas, riaquele Mu­
nicípio, obt:!decidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2~> Esta Resolução entra _em vigor na data de 
sua publicação._ 

PARECER 
N' i45, DE 1986 

__ Da COJ!tissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução 11'? 171, de 
1985. 

Relator: Senador Nivaldo Machado 

A Comissão apresenta a redação final do_ Projeto d~ 
Resolução nl' 171, de 1985, que autoriza o Governo do 
Estado do- Rio Grande do Sul a elevar ·em CzS 
134.513.277,51 (cento e trinta e quatro milhões, quinhen­
tos e treZe mil, duzentos e setenta e sete cruzados e cin­
qUenta e um centavos) o montante de sua dívida consoli-
dada. __ 

Sala de Reuniões da Comissão, 25 de março de 1986. 
-Senador Jorge Kalume, Presidente- Nivaldo Macha­
do, Relator, ~'lartins Filho. 

ANEXO AO PARECER No 145, DE 1986 

Redaçào final do Projeto de Resolução n~> 171, de 
!985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do arL 42, inciso VI, da Constituição;-- e eu, 
-------• Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do 
Sul a elet"ar em Cz$ 134.513.277,51 (cento e trinta e 
quatro milhões, quinhentos e treze mil, duúii-tOS ê se-­
tenta e sete _cruzados e cinqüenta e um centavos) o 
montante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 ~" É o Governo do Estado__ do Rio Grande do 

Sul autOrizado a elevar, temPorariamente, os parâmetros 
fixados pelos itens, I, II, III e IV do artigo 29 da Reso­
lução n~' 62, de 28 de outubro de 1975, modificada pela 
de n'193, de ll de outubro de 1976, ambas do Senado Fe­
deral, de modo a permitir o registro de uma emissão-de 
4.889.525 __ Obrigações do TeSourõ do Estado do Rio 
Grande_da_Sul, tipo reajustãvel- O R TE-RS, equivalen~ 
te a Cz$ 134.513.277,51 (cento e trinta e quatro milhões, 
quinhentos e trez.e mil, du~entos e se~enta e sete cruzados 
_e cinqüenta e um centavos), consid_erado o valor nominal 
do_ título d~_CrS 27.510,50, vigente_em feVereiro de 1985_.. 
destinado ao financiam.ento do giro da dívida consolida-
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da interna mobíliáría do Estado, vencível no transcorrer 
deste exercício, observadas as condiçõ.es admitidas pelo 
Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECERES 
N•s 146 e 147, de 1986 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n<:> 102, de 1984 
(n"' 389-B, de 1975, na Câmara dos Deputados), que 
udispcnsa a exigência do visto de saída para brasilei­
ro residente no exterior". 

PARECER N• 146, DE 1986 
Da Comissão de Constitui~ào c Justiça 

Relator: Senador Aderbal Jurema 
O projeto sob exame, de autoria do nobre Deputado 

José Ribamar Machado, obteve pareceres favoráveis das 
Comissões de Constituição -e Justiça e_de_R~ações Exte­
riores da Câmara, onde foi aprovado, por maioriã devo­
tos, pelo seu plenário. Quer dispensar ao brasileiro resi­
dente no exterior "a exigência do visto de s_aida, Qesde 
que sua permanência no território_nacional não exceda 
de 180 (cento e Oitenta) dias a c_ontar da data do último 
desembarque no Brasil". 

Em essência, é isSO o que p·rõpugna 3. proposição, sob 
a seguinte justificaÇão, que esclarece num dos seus tre­
chos: 

... "torna-se impossível a visita ao Brasil por bra­
sileiro residente no exterior, sempre que a mesma 
seja de curta duração, por não haver tempo útil para 
o cumprimento das formalidades para a obtenção 
do visto de saída; a situação se agravã maiS--ainda 
quando a permanência seja aPenas de um fim de se­
mana ou feriados." 

Pelo Regimento Interno do Senado (art. 100, III, b, 
1), cabe-nos apreciar apenas o mérito do projeto, jul­
gado constitucional_e jurldico pela Comissão de Consti­
tuição e Justiça da Câmara. 

Nada tenho a lhe opor, pelo que opino por sua apro-
vação. · - --

Sala das Comissões, em 5 de junho de 1985.- Ni.valdo 
Machado, Presidente- Aderba_l_ Jurema, Reitor- Ju­
tahy Magalhães -- Martins Filho - Hélio Gueiros -
Luiz Cal'alcante- Lenoir Vargas- Nelson Carneiro­
Octávio Cardoso - Odacir Soares. -

PARECER N• 147, DE 1986 
Relator: Senador Itamar Franco 
Apresentado pelo nobre Deputado José Ribamar Ma­

chado na outra Casa do Congresso Naclonal, chega -a 
esta Comissão, para os fins regimentaís, o Projeto de Lei 
da Câmara n'i' 102, de 1984, que .. dispensa a exigência do 
visto de saída para brasileiro residente no exterior". 

Ã época em que o projeto foi apresentado vigia o De­
creto n9 72.063, de 6 de abril de 1973, que deu nova re­
dação ao artigo 44 e seus parágrafos do Decreto n~' 3.345, 
de 1939, cujo teor passou a ser o seguinte: 

"Art. 44. Todo brasileiro, ao sair do território 
nacional, deverá submeter seu passaporte comum 
ao visto federal de saída, se o mesmo não for utíliza­
do antes de seis_ meses da data da .su:~u;oncessão ou_ 
prorrogação. _ 

§ 19 O visto de saída, expedido pelas repar­
tições policiais, será válido por seis meses, podendo 
ser utilizado para várias saídas dentro desse prazo. 

§ 29 No ato do embarque e desembarque, a au­
toridade poliCial competente aporá carimbo, com o 
lugar e a data de entrada ou saída, em todo o passa­
porte ou documento equivalente." 

Justificãndo a iniciativa- alega o parlamentar: 

"Diante dessa exigência torna-se impossívcl a vi­
sita ao Brasil por brasileiro residente no exterior, 
sempre que a mesma seja de curta duração, por não 
haver tempo útil para o cumprimento das formali­
dades para obtenção do visto de saída; a situação se 
agrava mais ainda quando a permanência seja ape­
nas de um fim de semana ou feriado." 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

Concluindo aduz: 

'"A fifi dê-elimtnat' da nossa legislação essa ab­
surda exigência ~ assegurar aos brasileiros residen­
tes no exterior a possibilidade de visitas ao Brasil de 
curta duração ê a razão do projeto." 

Posteriormente, o Decreto n9 81.708, de 23 de março 
-_de_ 1978, modificou nos seguintes termos a redação do já 
referido art. 44: 

•''Art. 44. O brasileiro que pretender sair do 
País deverá submeter o passaporte comum ao De­
partamento de Polícia Federal, para aposição do 
visto de saída. 

§ 19 O viSto será concedido por prazo não su­
perio-r -a 180 (cento e oitenfã.) dias, podendo ser utili­
zado para várias saídas. 

§ 2'>' 0- Departamento de Polícia Federal, ao 
conceder o passaporte comum, nele aporá, de ofí­
cio, o visto de saída, e fixará o prazo de validade. 

~ 39 O visto de que trata este artigo será cance­
lado se houver impedimentO à saída do território 
brasileiro. 

§ 49 Quando o passaporte for substituído por 
carteira de identidade civil expedida pelos Institutos 
de Identificação das Secretarias de Segurança Públi­
ca, em razão de acordos internacionais firmados 
pelo Brasil, não se aplicará o disposto no caput deste 
artigo. 

§ 5<:> O Ministro da Justiça, a qualquer tempo, 
poderá estabelecer a exigência do visto de saída para 
o caso tratado no parágrafo anterior." 

SeiuOdo nos revela a sinoPse da tramitação da ma­
Léria na Câmara dos D_eputados, foi a proposição arqui­
vada no curso do ano de 1979, após receber parecer favo­
rável da douta Comissão de Constituição e Justiça da­
quela Casa, sendo desarquivada somente em 1983, quan­
do continuou a ter curso regular (Os. 5 a 8 do processa-
do). · 

Possivelmente passou despercebido que, no interreg­
no, foi aprovado, pelo Decreto n~' 84.541, de 11 de março 
de 1980, "novo regulamento de passaporte", que extin­
guiu a exigência do visto de saída para brasileiros nos se­

-·~intes termos: 

"Capítulo V 
Visto de Saída 
Art. 24. Não- se exigirá visto -de saída ao biasi­

leiro que preténder sair do território nacional. 
§ l9 O Ministro da Justiça poderá, a qualquer 

tempo, estabelecer a exigência de visto de saída em 
passaporte comum, bem como nos casos de dispen­
sa de passaporte, previstos no artigo 15 desse regu­
lamento, quando razões de segurança interna acon­
selhem a medida. 

§ 29 -Na h.ipót~e do parágrafo anÍerioi, o ato 
que estabelecer a exigência disporá o prazo de vali­

- dade _e_~~-5?_n~~õ~ para a concessão do visto." 
Como se vê, a presente iniciativa deixou de ter perti­

nência a partir do momento da revogação completa da 
exigência do visto de saída. 
--Poder-se-ia alegar que o§ 19 do citado art. 24 es.tá a fa-

-cultar ao Ministro da Justiça restabelecer a "exigência 
do visto de salda ... quando razões de segurança interna 
aconselhem a medida". O exame de matéria à luz do tex­
to constitucional revela, entretanto, que dito _permisSivo 
atenta contra a Lei-Maior. É que, baixado o Decreto n'i' 
~4.541/80 com base na competência que o artigo 81, 
1te111 III, d~ Carta, confere ao Presidente da República, 
vedado est~. pela f!at_ureza da matéria, qualquer dele­
gação a Mmtstro de Estado (parágrafo único do artigo 
81 (C.F.) 

Assim sendo, caso a exigência viesse a ser restabeleci­
_da por esta via, caberia a qualquer interessa.do impugná-
la perante o Poder Judiciái-io. - .. 

Ante- o eXposto e por entendermos imprópriO prC-teif­
der de~rogar através d~ lei exig~nCia jâ totalme~te ii-io­
iida por decreto Presiderlcial, oPinamos pela pfejudicia­
lidade da matéria. 

Sala das Comissões, 20 de março de 1986. - Cid Sam­
paio, Presidente- Itamar Franco~ Relator- Jorge Ka­
-tume - Lui.z Cavalcante - Severo Gomes - Lomanto 
Júnior - Nelson Carneiro - Amaral Peixoto. 

Março de 1986 

O SR. PRESI_DENTE (José Fragelli)- O Expediente 
lido vai à publicação. 

Há oradores inscritos, 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Octavio Car­

doso. 

O SR. 0CfAV10 CARDOSO -(PDS- RS. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sis. Seria­
dores: 

Faleceu na noite de ontem, na cidade de Porto Alegre, 
o jornalista Mauricio SirQtsky Sobrinho, Presidente da 
Rede Brasil Sul de Comunicações, que engloba o jornal 
Zero Hora, de maior circulação no Estado, e uma cadeia 
de rádio e televisão. Presidiu o jornalista Maurído Si­
rotsky Sobrinho uma das mais prestigiosas redes de co­
municação, não só de âmbito regional como também na­
cional, eis que desenvolveu as suas empresas até o terri­
tório de Santa Catarina e aqui no Distrito Federal. 

Registro, Sr. Presidente, para q_ue constem nos anais 
deste Parlamento, alguns dos principais fatos desse ho­
mem que honrou, dignificou e enobreceu a profissão de 
jornalista e deu real destaque ao seu Estado, que tanto 
pr'opugnou por desenvolver. 

Um dos grandes nomes da radiodifusão brasileira, 
Maurício Sirotsky Sobrinho, 60 anos, jornalista profis­
sional, diretof-prf:Sidente de um dos maiores complexos 
de comui1icaçãõ do Pais, a Rede Brasil Sul de_Comuni­
cações, está sendo velado, obste momento, no Palácio Pi­
ratini, em Porto Alegre. 

Começou a construção do seu impêrio em 1944, como 
locutor da Rádio Sociedade Gaúcha, de Porto Alegre. 
De 1945 a 1949 atuou como gerente da Rádio Passo 
Fundo (Emisssoras Reunid?s). Depoís disso, trabalhou 
como locutor e apresentador das Rádios Farroupilha e 
Difusora (Emissoras Associadas), em Porto Alegre; foi 
gerente de publicidade das Emissoras Reunidas. Fundou 
a Rádio Publicidade Ltda. e a Mercur Publicidades S.A, 
agência de propaganda, tambêm do Rio Grande de, Sul. 

Em 1957 adquiriu a Rádio Sociedade Gaúcha e assu­
miu a sua direção, fundando, cinco anos mais tarde, a 
Televisão Gaúcha, Canal 12, em Porto Alegre, passando 
a ser diretor-presidente e principal acionista da Rádio e 
Televisão Gaúcha. 

Já em 1970 adquiriu o controle do Jornal Zero Hoia, 
formando o complexo de comunicações Rede Brasil Sul 
de Comunicações. -Fundou e foi diretor-presidente das 
seguintes emissoras de televisão no interior do Rio Gran­
de do Sul: RBS TV C_a_xias; RBS TV Santa Maria; RBS 
TV Pelotas; RBS TV Alto Uruguai, em Erexim; RBS TV 
Uruguaiana; RBS TV Rio Grande, RBS TV Bagé; RBS 
TV Cruz Alta e RBS TV Passo Fundo. Foi principal só­
cio e diretor-presidente das seguintes emissoras de TV 
em Santa Catarina: RBS TV Catarinense, em Florian6-
polis, RBS TV Joinvile, RBS TV Blumenau, RBS TV 
Çhapecó. 

A partir de 1976, Maurício Sirotsky empreendeu a for­
mação de uma rede de emissoras de rádio em freqUência 
modulada. Dirigiu, como diretor-presidente, as seguintes 
emissoras: Atlântida FM, Porto Alegre; Atlântida FM 
-Zona Sul (Pelotas); Atlântída FM (Brasília); Atlânti­
da FM (Florianópolis); Atlântida FM, em Blumenau, e a 
Rádio Alvorada, aqui de Brasília. 

Já a partir de 1983, incorporou, ainda, a Rede Ttapema 
FM, em Porto Alegre, Rio Grande, no Rio Grande do 
Sul;- também, e Ftorianópolis, em Santa Catarina. E, 
além de todas essas emissoras, compôs a:inda, sOb a lide­
rança da Rádio Gaúcha, uma rede de rádios AM, com as 
seguintes emissoras: em Porto Alegre, Rádio Farroupi­
Jha e Rádio Metrópole; em Florianópolis, Rádio Diário 
da Manhã, e em Brasília, como já disse, a Rádio Alvora­
da. 

Como membro de assodações, Maurício Sirotsky 
Sobrinho ·roi Diretor da ABERT de 1968 a 1972; Dire­
tor, também, da AGERT de 1966 a 1968; Presidente do 
SindiCato das Empresas Proprietárias de Jornais e Revis­
tas do Rio Grande do Sul de 1975 a 1979; membro do 

- C®selli<fDeÜberatlvo da Associação Rio-Grandense de 
Imprensa, ART; Presidente da Associação Nacional de 
Jornais, ANJ, a -partir de 1984, e Presidente do Conselho 
Superior de Etica da ABERT, desde julho de 1984. 

Entre as inúmeras homenagens que recebeu, 
destacam-se: a Medalha do Mérito da Radiodifusão, 
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ABERT, 1976; Publiciiáríá--PioneiiO~ pela ABAP-RS e 
Sindicato das Agências de Propaganda do Rio Grande 
do Sul; Medalha "Negrinho do Pastoreio", pelo Gover­
no do Estado do Rio Grande do Sul; Troféu_ "Personali­
dade do_Ano", outorgado pela Associação Brasileira de 
Propaganda, em t983; Prêmio Tendência 83, como des­
taque em comunicação pela Bloch Editores e a Medalha 
do Mérito JudiciáfiO do Trabalho, outorgada pelo Tri­
bunal Superior do Trabalho, em 1984-. 

Maurício Sirotsky, Sr. Presidente eSrs. Senadores, foi 
O-exemplo do homem empreendedor. Locutor de rádio 
numa cidade_ do interior, soube impor-se-c_omo jornalista 
de alta capacitação e inatacável ética profissional. Criou 
as suas empresas sempre fundado no espírito de que o 
seu grande património era o hOmem, a pessoa. E agora, 
já empresárío,- do nível que acabo de referir, uma dãs 
suas características foi trazer para junto de si, para fun­
cionários das s_uas empresas aqueles que, no começo de 
sua profissão, haviam trabalhado com ele e qui:, natural­
mente, não haviam encontrado os mesmos caminhos e a 
mesma prosperidade na vida profissional e empresarial. 
A todos agasalhou e deu oportunidade de trabalho, ~ 
com ele conviveram até ontem. -

O Sr. Lenoir Vargas- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. OCTAVIO CARDOSO- "Otiço, com- niüito 
prazer, o aparte de V. Ex•, Oobre Senador Lenoir Var­
gas. 

O Sr. Lenoir Vargas- A notícia triste que V. Ex• traz 
à Casa, hoje à tarde, do falecimento de Maurício Sirots- _ 
ky Sobrinho, atingiu profundamente os meios de coinu~ 
nicação do Estado de Santa Catarina, assim como a seu 
povo, habituado a ver e ouvir as televisões da Rede 
Brasil-Sul de Comunicações, assim como as rádios que a 
ela estavam vinculadas. teve V. Ex• oportunidade de 
mencionar as emissoras de televisão em Santa Catarina, 
que tinham como seu diretor-presidente e princip-al sócio 
o Sr. Maurício Sirotsky Sobrinho: a RBS_ .. _TV Catarinen­
se, de FlorianípoUs: RBS-TV Joinvile; RBS-TV Blume­
nau e RBS-TV Chapecó; assím como a Rádio FM­
Atlântida, de Florianópolis e Rádio FM-Atlântida de 
Blumenau e ainda a Rádio AM-Diário -da Manhã, de 
Florianópolis. E ainda mais, preparava-se e prepara-se 
essa organização para o lançamento de um jornal diário 
em Santa Catarina; que·,- por Cefto, v~àí"cOI1tribuir, de ma­
neira expressiva, para o desenvolvimento dos meios de 
informação na terra barrigã:~Verde.- Por isso induo Tio 
discurso de V. Ex• o meu pesar por este acontecimento 
infausto, que tão cedo tirou a vida de um homein dedica­
do à Comunicação no Sul do Brasil. Talvez, e por certo, 
a figura mais importante do surdO PaíS, ·nos meios de 
comunicação. t lamentável que tenha desapareCido, e_ é 
com profunda tristeza que manifesto a V. Ex~. seu con­
terrâneo do Rio Grande do Sul, o meu pesar, que trans~ 
mito também, em nome da minha representação, os sen­
timentos catarinenses por acontecimento tão prerrlatriro, 
e que tão profundamente atinge a vida do Estado de San­
ta Catarina. 

O SR. OCTAVIO CARDOSO- Sou -mt.iito gl-itto- a 
V. Ex-', nobre Senador Lenoir Vargas, que testemunha, 
como representante de Santa Catarina;- O valor e a im­
portância do homenageado, com sua presença, nos 
meios de comunicação em Santa Catarina. 

Recentemente Sr. Presidente, quando um empr~ário 
foi lançado candidato no Estado de_São Paulo, os meios 
de comunicação logo começaram a especular o lança­
mento de outros nomes tambêm de empresários às suces.: 
sões em diversos Estados. E Folha de S. Paulo, no dia 23 
deste mês, sob manchete;_ .. Empresários bem suC"edidos 
Jançam .. se na política", faz referência ao nome de Maurí .. 
cio Sivotsky, como Uina das pe.<;soas capacitadas ao 
exercício do Governo do Estado do Rio Grinde do SUC 

Não sei se esse el-ãSiU desejO, iniS Ifor ironia do desti­
no, agora estã sendo velado no Palácio do Governo, 
onde recebe as homenagens do povo rio-grandense, que 
tanto ajudou, que tanto procurou realçar, de um Estado 
que vive seus mo!Uent_os_ de grande dificuldades, p~la 
sêrie de infortúnios cfím-áticos e-de ouiros que não vêm 
ao caso analisar. Maurício foi um homem de fê nos valo­
res do homem, de fé nos valores do trabalho. Um ho-
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mem que sempre teve fé na sua equipe, na criatividade 
dos seus colaboradores. E acho que ficaria muito bem in~ 
serir neste modesto pronunciamento que faço a filosofia 
que externou de seu trabalho e de seu modo de vida. 

O Sr. Jorge Kalume- Permite_ V. Ex' um aparte? 

O SR. OCTAV!O CARDOSO -Ouço V. Ex• com 
muito prazer. 

O Sr. Jorge Kalume- Nobre Semidor Octavio Car­
doso, neste momento em que V. Ex• pranteia a memória 
de Mauricio Sirotsky Sobrinho, eu quero trazer a solida­
riedade _do Acre, ligado espiritualmente ao grande Rio 
Grande do Sul, a solidariedade ao povo do Rio Grande 
do Sul, e aos meios de comunicações do grande Estado 
sulino, por essa perda irreparável de um dos grandes em­
presários que soube durante a sua vida projetar-se, pro­
jetando o Estado rio-grandense. _V. Ex• pois, tem nesta 
oportuni"dade a nossa solidariedade e o nosso pesar ex­
tensivo a dígna família do ilustre extinto. 

O SR. OCT AVIO CARDOSO - Sou muito grato a 
manifestação de V. Ex• nobre Senador Jorge Kalume, 
em nome do Estado do Acre, vinculado por laços tão 
profundos ao Estado do Rio Grande do Sul desde Pláci­
do de Castro e hoje pela solidariedade de irmãos do N ar­
te e do Sul. Mas eu dizia Sr~ Presidente, que Maurício Si­
rotsky tinha uma fé inabalável nos seus homens, nos ho­
mens da sua equipe, nos homens que criavam as melho­
res idéias para a sua empresa. E, leio um trecho de sua fi~ 
losofia de trabalho e de vida: 

"Quando comecei a trabalhar em rádio já convi~ 
via com meus sonhos e projetas, e já sentia um gran~ 
de_ amor e respeito pelas comunicações. Tendo cons­

- dêncía- de que estava frente a um meio maior de 
aproximar e integrar as pessoas, difundir- a cultura, 
estimular a solidariedade entre os _homens, e am­
pliar o conhecimento hJlmaQo. Mas--realmente não 
inlaginava que o desenvolvimentO tecnológico- do 
rádio, da televisão, e da imprensa gráfiCá chegaria 
aos níveis atuais de forma tão ráPida. Do antigo e 
desajeitado mi_cxofone de minhas primeiras expe­
riências radiofônicas ·afê hoje, quando aS tiailsmis­
sões via satélite são um fato norma[ e rotineiro, vi 
passarem as grandes tran_sformações no campo das 
comunicações, como se fossem mágicas-~ produzidas 
pelo talento, inteligência e capacidade de realização 

- dõ" ser -humano. E a filosofia que implantamos na 
RBS, ao longo do tempo, foi manter o"s olhoS, os 
ouvidos e a imaginação abertos a esta evolução tão 
acelerada, e que sabemos não vai parar por aqui. 
Acompanhar passo a passo o desenvolvimento t~ 
nológico sim, mas sel)"l nun_~a perdú de vista a di­
mensão humana e profundamente comunitária, cul­
tural, e de responsabilidade social de uma empresa 
de comunicação. 

Hoje vemos a RBS transformada num complexo 
sistema de comJ,!nicação, que_ integra dentro de um 
mesmo grupo várias empresas atuando em campos 
especializados da comunicação -sociãl. 

A existência da RBS. como ela é atualmente, só 
foi possível a partir de uma rica soma de .experiên­
cias e esforços humanos, e de inte"gração c-om o que 
de mais avançado existe nõ mundo daS comuni­
cações, hoje. 

Um mundo complexo e dlnâJ!Iico que utiliza so­
fisticadas aparell_1agens e avançaqos_ sistemas com­
putadorizados. -

Entretanto, lembramos que o mais importante 
para nOS -é saber que, entre estes intriCadoS e mãgi­
cos caminhos, estão os nossos mais de 3.200 C01ibo­
.ra~ores, naquele tenlpCÇhoje, são ·perto de 4.000, 
nossos funcionários. M~itos d_esde os primei_ros pas-__ 
sos da Rede Brasil Sul.- São eles os respoiisáveis 
m_aíores pelo que a RBS representa hoje como em­
presa-do setor. Pensamos no homem como início e o 
fim de todas as coisas. 

Por isso, queremos que as páginas deste nosso 
perfil signifiquem muito mais do que o retrato do 
corpo inteiro de urna organização. Esperam_os que 
elas mostrem que, apesar de todos os grandes 
problemas conjunturais de nosso tempo, sempre há 
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oportunidades para se cre.<;cer, gerar o pr~gr(!S~o, 
criar riquezas e valorizar esta mravilhosa criatura 
que_ é o ser humano, mantendo o respeito e a digni­
dade nas relações entre a empresa e a comunidade. 

Esta foi, é, e sempre será, a nossa ídosofia". 

Maurício Sirotsky Sobrinho 
Sr. Presidente, este texto é o retrato de uma realidade: 

Maurício Sirotsky foi um homem empreendedor, huma­
no, solidário e igual. Jamais vi um de seus funcionários 
tratá-lo por Sr. Maurício ou Dr. Maurício; ·era tratado 
na empresa por Maurício, tratado como um colega. 

Um homem que soube desenvolver o seu patrimônio 
em benefício da comunidade, um homem que soube 
compreender a importância dos meios de comunicação 
na formação cultural, política, social e material de uma 
sociedade. Da sociedade em que suas empresas se desen­
volveram, que transbordaram do Estado para a Região 
Sul prOjetando-se no Pafs inteiro. 

O Sr. Luiz Viana - Permite Y. Ex• um aparte? 

O SR. OCf AVIO CARDOSO - Ouço, com muito 
prazer, o àparte de V. Ex•, nobre Senador Luiz Viana. 

O Sr. Luiz Viana- Desejo, num breve aparte, trã.zei a 
minha soHdariedade às palavras de V._ Ex• sob_re Maurí­
cio Sirotsky, di quem fui amigo por muitos anoS, poden­
do admirar a sUa personalidade. Realmente, ele era um 
idealista, homem de trabalho que vivia para as suas em­
presas, empresas que ele colocava sobretudo ao bem da 
comunidade rio-grandense. Hoje - como acentuou V. 
Ex'~ elejâ transbordou para outras regiões do Brasil. E 
acredito que estaria disposto a novos trabalhos, a novos 
encargos porque era um homem de luta, que toda sua 
vida foi Uina Vida de luta. De luta inclusive com a saúde 
que ele a teve precária há alguns anos. Mas soube pela 
vontade mperar todos os seus problemas para se afirmar 
como realmente um grande realizador das comunicações 
no Brasil· Gr_ato a V. Ex• 

O SR. OCf AVIO CARDOSO -Sou muito grato ao 
aparte de V. Ex• Senador Luiz Viana. 

Mas, Maurício teve também a visão de futuro que pré­
cisa ter um empresário. Preparou a sucessão na sua em­
presa; seu irmão Jayme é V ice-Presidente da RBE, seu fi­
lho Nelson, Diretor Superintendente, seu filho José Pe­
dro também Diretor, assim como dois de seus genros e. 
uma equipe considerável de diretores, técnicos Contrata­
-dos entre os melhores no ramo da comunicação. Nesta 
homenagem desejo manifestar o pesar dos rio~ 
grandenses por esta perda e transmitir estes sentimentos 
a sua esposa Dona Ione, aos seus filhos, genros e irmãos 
e aos seus velhos pais que ainda vivem, na certeza de que 
Maurício deixou no Rio Grande e no País o exemplo de 
sua obra. 

O nobre Senador Lenoir Vargas lembrou que ele 
lançaria em breve, em Santa Catarina, úin jornal todo ele 
automatizado, todo ele computadorizado. 

Esse era o grande sonho de Maurício. Maurício mor­
reu sem ter visto nascer o seu mais novo e audacioso pro­
jeto, um jornal inteiramente automatizado que: circulará 
em maio em Santa Catarina com o nome de Diàrio Cata· 
rinense. 

Apesar de ter nascido como homem de rãdio, era no 
jornal que Maurício Sirotsky mostrava o seu grande ta­
lento jornaHstico. A edição de Zero Hora de sábado últi~ 
mo circulou com mais de 300 mil exemplares. Cuidadoso 
e perfeccionista, fez de suas empresas um padrão de ad~ 
ministração moderna, profissionãlíZarido- Um equipe de 
quase 4 mil funcionários. 

O jornalismo brasileiro perdeu um grande talento e o 
Rio Grande um de seus maiores filhos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. -JORGE KALUME (PDS- AC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Só agora chegou ao meu conhecimento a infausta 
notícia da morte de uma grande figura dO cenârio nacio­
nal. Chamou-se João Kubitschek de FigU.ei[edo. F"aleceu 
no dia 25 dejalieiro na cidade de Belo Horizonte, cápital 
do Estado, que ta"mbém lhe serviu de berço. 



428 Quarta-feira 26 

Era primo em t<? grau do incomparâvel e saudoso estaM 
dista Juscelino Kubitschek. E João Kubitschek Figueire- __ 
do, em 1952-, esteve ii6Terrftõrfó do Acre, governando-o 
com seu talento profissional, c_om a mais pura probida­
de, onde soube marcar tam~ a sua passagem pelas 
amizades que ali construiu paralelamente às obras que 
realizou. __ ~ _____________ .. _ 

Quero, nesta oportunidade, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, pranteando a memória dess_e insigne_ brasileiro, 
deixar consignado o nosso pesar pelo seu desapareci-
mento aos 87 anos de idade. . _ _ . 

Deixou viúva D . .Cecíl_ia MasCarenhas çl.e Figuei:redo e 
uma filha, Maria, além de 4 netos e 2 bisnetos. 

O Jornal do Brasil do dia 26 de janeirO fez-osegüii1te 
registro:- -

, "Nasceu em Diamantina, era primo em l'>' grau 
do Presidente Juscelino Kubitschek. Engenheiro ci­
vit e elêtrico, Tez-CursoS--de pós-graduação e especia­
lização na Alemanha, Estados Unidos, França e 
Itálía. Foi governador do_ Acre e prefeito de Dia­
mantina, em 1934. Era professor das Escolas de En­
genharia, Arquitetura e Fil_osofia da Universidade 
Federal de Minas Gerais. Fundador e mais antigo 
diretor da Sociedade Mineiri-de angenheiros. Tra­
balhou como engenheiro nas construções de linhas 
férreas de Pernambuco, Alagoas e Paraíba. Foi ain­
da diretor-geral do Departamento de Estradas de 
Rodagem de Minas, presidente do Banco do Co­
mércio e de Crédito de Minas, delegado do Governo 
de Minas na França e Inglaterra e vice-presidente da 
Companhia Siderúrgica Nacional, de 1958 a 1961. 
Escreveu várioS livros, entre eles: Eslrad~de Roda­
gem, Solução Progressiva do Problemá Rodoyiárío 
Nacional e Notas sobre as Vias de Comunicação da 
Rep~blica Argentina." 

Com estas minhas palavras, Sr. Presidente, quero le­
varas condolências do povo acreano, ao qual serviu com 
abnegação e denodo, ao bravo povo mineiro, aos seus 
cQestaduanos cujo filho ilustre honrou a tradição dO 
povo montanhês. Muito obrigado! 

COMPARECEM MAlS OS SRS. SENADORES: 

-Alberto Silva- Helvfdio Nunes- Moacyr Duarte 
~Guilherme Palmeira- Lomanto Júnior- Nelson 
Carneiro ...,.-- Fernando Henrique Cardoso - Benedito 
Ferreíra ..:... Roberto Campos. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador_Nivaldo Machado. 

O Sr. Roberto Campos - Sr. Presidente, peço a pala­
vra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra a V. Ex'. 

O SR. ROBERTO CAMPOS (Pela ordem.) --, Sr. 
Presidente, verifico a inexistência de quorum. Pediria que 
V. Ex' suspendesse a sessão. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelti) - De acordo 
com o Regimento Interno, vou suspender a sessão por I O 
minutos, fazendo soar a campainha para a chamada dos 
Srs. Senadores, a fim de prosseguinnos a sessão. 

(Suspensa às 15 horas e 16 minutos. a sessão é rea­
berta às 15 horas e 20 minutos./ 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Estâ reaberta 
a sessão. 

Sendo evidente a falta de quorum, a Presidência vai en­
cerrar a presente sessão, designando para a sessão ordi­
nária da próxima segunda-feira, dia 31 de março, a se­
guinte 
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_ú.!U>EM DO DIA 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 218, DE 1985 

(E;!Jl regi_me 9s-l!rgência """":' art: 371. c, do Regim~nto In­
terno) 

Discussão, em turno úníco, do Projeto de Lei nv 218, 
de 1985 (n'>' 6.698/85, naCasa de Origem), de iniciativa 
do Senho_r Presidente da. República, que dispõe sobre o 
Plano Nacional de Informãtica e_ Automação - PLA­
NIN (dependendo de pareceres das Comissões de Ciên­
cia e Te_crtologia e de Economia). 

2. 

Votação, em turno único; do Projeto de Resolução nv 
173, de 1985 (ap-resentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer nv l.1_59, de 1985), que 
autoriza o Estado do Rio de Janeiro a elevar em CrS 

-152.682.159.144 (cento e cinqUenta e dois bilhões, s_eis­
centos e oitenla e dois milhões, cento e cinqUenta e nove 
ri11\, cento e quarenta e quatro cruzeiros), o montante de 
sua dfvida co_osolldada, tendo 
~-PARECER, sob n9 1.160, de 1985, da Com-issão: 

-'--'----de_ Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade. 

tDePendendo da votação do requerimento nv 37, de 
f986, do Senador Alfredo Campos, de adiamento da vo­
tação para·o_día 2 de abril de 1986). 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 
176, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 

--como-conclusão de seu Parecer n9 l.167, de 1985), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Barra do Garças 
(MT) a elevar em Crl4.886.412.000 (quatro bilhões, oi­
_toc(!ntos e oitenta e seis milhões, quatro~ntos e doze mil 
cruzeiros) o _mont<:~._nte de- sua dívida consQlidada, tendo 

PAREÇERES, S:Ob,_n9s 1.168 e 1.169, de 1985, das Co­
missões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e jurid!çidade; e 

-::--de _Municipios, favorável. 

4 

Votação, ém turno único, do Projeto de Resolução n'>' 
178, de 1985 (apresentado pela Comissão de_ Economia 
como conclusão de seu Parec_er n'>' 1.173, de 1985), que 
autoriza a Prefeitura Municipã.l de.._ltapira (SP) a contra­
tar operação de crédito no valor de Cr$ 8.541.692.500 
(oito bilhões, quinhentos e quarenta e um milhões, seis­
centos e_ noventa e dois mil e quinhentos cruzeiros), ten­
do 

PARECERES, sob n9s 1.174 e 1.175, de 1985, das Co­
missões: 

-de Constituiçilo e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade; e 

- de Municípios, favorável. 

Votação, em turno úriicó, do Projeto de Resolução _n9 
!79._, de 1985 (apresentado p~la ComissãO de Economia 
como conclusão de seu Parecer n9 l.l76, de 1985), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Salto de Pirapora 
(SP) a contratar operação de crédito no valor de Cri 
2.680.050.000 (dois bilhões, seiscentos e oitenta milhões 
e cinqUenta mil cruzeiros), tendo 
- PARECERES, sob nvs l.l77 e l.l78, çfe l985,_das Co­
miSSões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade; e 

- de Municípios, favorâvel. 

6 

__ Votação, em turno único,_ do Projeto de Resolução n'>' 
181, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n'>' 1.181, de 1985), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Sombrio (SP) a con~ 
tratar operação de crêdito no valor de Cr$ 275.952.706 
(duzentos e setenta e çinco milhões, novecentos e cin-
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qüenta e dois mil, setecentos e seis cruzeiros), junto_ à 
Caixa.Econômica Federal, tendo 

PA-REC_ERES_, sob n"'s 1.182 e 1.183, de 1985, das Co­
missões: 

:-----de Constituição _e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade; e 

- de Municípios, favorável. 

7 

Votação, em turno úriico, do Projeto de Resolução n• 
182, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
_como conclusão _de seu Parecer n9 1.1&4, de 1985), que 
auloriZa ã Prefeitura MuniciPal de Alta Floresta (MT) a 
elevar em Cr$ 3.140.422.050 (três bilhões, cento e qua­
renta milhões, quatrocentos e vinte e dois mil e cinqUen­
ta _cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, ten­
do 

PARECERES. sob n's 1.185 e 1.186, de 1985, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e jurídicidade; e 

- de Municípios, favorável. 

Votação, em-turno único, do Projeto de Resolução nt 
184, de 1985(apresentado pela Comissão de Economia 
como_ conclusão de s_eu Parecer Il"' l. I 90, de _l985), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Ibiporã (PR) a elevar 
em Cri 1.007.805.300 (um bilhão, sete milhões, oitocen­
tos e cinco -mil e trezentos cruzeiros), o montante de sua 
dívida consofídada, tendo -- --

PARECERES, sob n's 1.191 e 1.192, de 1985, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constituCionalidade 
e juridicidade; e 

- de Muni.cípios, favorável. 

- VOtaÇão, em turno único; -do Projeto de Resolução n9 
186, de- 1985 (apresentado Pela ComiSsão de Economia 

Como Coridusão de seu Pãrece-r n"' 1.206, de 1985), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Barra M;ansa (RJ) a 
coiltratiu -operação de crêdito no valor de crs 
15~897.513.479 (quinze bilhões, oitocentos e noventa e 
sete milhões, quinhentos e treze mil, quatrocentos e se­
tenta e nove cruzeiros) tendo 

PARECERES, sob n9s 1.207 e 1.208, de 1985, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade 
e juridicidade; e 

- de MunicíPios, favorável. 

lO 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'>' 
187, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n9 1.209, de 1985), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte (MG) 
a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
42.459.266.750 (quarenta e dois bilhões, quatrocentos e 
cinqUenta e nove milhões, duzentos e sessenta e seis mil, 
SetecentoS e cinqüenta cruzeiros), teitdo 

PARECERES, sob n•s 1.210 e 1.211, de 1985, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

li 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n' 
188, de 1985 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n"' 1.212, de 1985), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Luz (MG) a contratar 
operação de crédito no valor de Cr$ 872.837.604 (oito~ 
centos e setenta e dois milhões, oitocentos e trinta e sete 
mil, seiscentos e quatro cruzeiros), tendo 

PARECERES, sob n'>'s 1.213 e 1.214, de 1985, das Co­
missões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 
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Votação, em primeiro tu-rno (apreciaÇãO preliminar da 
constitucionalidade e juridicidade, nos termos do art. 
296 do RegiinintO Interno) do Projeto de Lei do Senado 
n<1 160, de 1982, da Senadora Laêlia de Alcântara, que 
restringe a disponibilidade dos bens imóveis do analfabe­
to, tendo 

PARECER, sob n~" 849, de 1985, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de e injuridicidade. 

13 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
constitucionalidade nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado nl' 124, de 1983, 
de autoria do Senador Gastão MUller, que faculta às em­
presas revendedoras de combustível ao público o paga­
mento à vista ou da parte por elas efetivamente comer­
cializada, tendo 

PARECER, sob n9 742, de 1985, da Comissão: 
-de Constituitã,o e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 
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Votação, em primeiro turno (apreCiação preliminar da 
corrstitucionalidade e juridicidade, nos termos do art. 
296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n~' 154, de 1984, de autoria do Senador Nelson Carneiro 
que define a residência médica e disciplina o exerdcio 
profissional d.a atividade, dando outras providências, 
tendo 

PARECER, sob n~> 463, de 1985, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de e injuridicidade. 

15 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
cOnstitucionalidade, nos termos do art.296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n" 206, de 1985, 
de autoria do Senador Jorge Kalume, que permite o uso 
dos créditos em fundos do Decreto-lei n~>l57 para amor­
tização de prestações do Sistema Financeiro de Habi­
tação~ tendo 

Quarta-feira 26 429 

PARECER, sob n~> 881, de 1985, da Comissão: 
-de Constituição e Justica, pela inconstitucionalida­

de, com voto vencido do Senador Nelson Carneiro. 

16 

Discussão, em tu'rno único, do Projeto de Lei do Sena­
do n"' 266, de _1985-DF, que aprova o Estatuto dos 
Bombeiros-militares do Corpo de Bombeiros do Distrito 
Federal, e dã outras providências, tendo 

PARECERES, sob n~'s t.J08 e l.l09, de 1985, das Co.­
missões: 

-de Constituicão e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-do Distrito Federal, favorável, com emenda que 
apresenta de n9 I-DF. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Está encerra.: 
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às I 5 horas e 20 minutos.) 


